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A GESTÃO DOS BENS DOS MORTOS NA MISERICÓRDIA DOS ARCOS DE 




O nosso estudo incide sobre a gestão dos bens dos mortos na misericórdia de Arcos de 
Valdevez, desde a sua génese, em 1595, até 1800. Neste percurso analisamos o seu nascimento, a 
afirmação e a demonstração dos primeiros sinais de crise, em meados do século XVIII.  
Não esquecendo a área de atuação da instituição e a sua composição social, procuramos 
especificamente averbar a relação desta com aqueles que se preocuparam com a garantia da paz 
eterna, escolhendo-a como intercessora da sua alma no além. O mesmo será dizer, analisar o papel 
que a misericórdia arcuense teve como gestora dos bens dos mortos.  
Julgando que a vida se prolongava para além da morte, o homem moderno escolheu uma 
panóplia de mecanismos que visavam sufragar a sua alma e apostavam na empresa salvífica que 
melhor salvaguardaria os seus almejos. Entre as diversas confrarias que labutaram para a 
contabilidade do além, contam-se as misericórdias, inserindo-se a de Arcos de Valdevez nesse 
mercado de salvação que tinha como objetivo reduzir o tempo de estada no purgatório. 
Recetora de vários legados, pôs em marcha um programa caritativo marcado, ainda que à sua 
escala, por traços de universalidade comuns às suas congéneres. Cumpriu as sete obras de 
misericórdias corporais e a sétima espiritual, estipuladas em últimas vontades ou por livre arbítrio dos 
homens que a administraram, usando fundos próprios, os capitais dos testadores ou o sobejo dos 
seus rendimentos.  
Por determinação dos legatários, a nível espiritual, comemorou o principal de todos os 
sufrágios, contratando um batalhão de capelães que celebravam, anualmente, milhares de missas e 
solenizou o Jubileu das Quarenta Horas; e a nível material, emprestou dinheiro a juros, dotou órfãs 
para casar e curou os enfermos. Com o sobejo dos bens dos mortos, recorrendo a peditórios e com 
as contribuições dos confrades, pôs em prática um programa caritativo, realizado pelo trabalho 
voluntário dos irmãos e com o recurso a assalariados que garantiam algumas das tarefas 
especializadas, que teve como principais sujeitos os pobres. Através destes fundos esmolou-os, 
vestiu-os, concedeu-lhes cartas de guia, auxiliou os presos e enterrou os mortos.  
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Não podemos esquecer que o papel de gestora dos bens dos mortos, desta instituição, não 
pode ser abordado sem que se analise a patrimonialização de bens de raiz e dos capitais que lhe 





Our study focuses on the management of the assets of the dead in the Misericórdia of Arcos de 
Valdevez, since its genesis in 1595 until 1800. In this course we analyze its birth, the assertion and 
demonstration of the first signs of crisis in the mid-eighteenth century. 
Not leaving behind the practice area of the institution and its social composition, we seek to 
specifically endorse the relation ship between this (the Misericórdia) and those who were concerned 
with the assurance of eternal peace, choosing it as an intercessor for their soul in the after life. That is 
to say, analyze the role that the Misericórdia of Arcos de Valdevez had as administrator of the assets 
of the dead. 
Believing that life continued beyond death, the modern man chose a panoply of mechanisms 
which aimed to defray his soul and relied in the salvific company that would best safeguard their 
desires. Among the several confraternities that have labored for the beyond accounting there are the 
Misericórdias, in which the one of Arcos de Valdevez is included as the market of salvation which 
aimed to reduce the length of stay in purgatory. 
Recipient of numerous different legacies, the Misericórdia, started a charitable program 
marked, although to its scale, by traces of universality common to its peers. It fulfilled the seven 
corporal works of mercy and the only seventh spiritual, stipulated in last wishes or by free will of the 
men who administered it, using own funds, capital of the testers or the excess of their income. 
By determination of the legatees, on a spiritual level, the master of all votes was celebrated, by 
hiring a battalion of chaplains who celebrated, annually, thousands of Masses and solemnized the 
Forty Hours Jubilee; as for the material level, has lent money at interest, has given dowry for orphans 
to marry and healed the sick. With the excess of the assets of the dead, by collecting public money 
and from the contributions of the confreres, has implemented a charitable program, carried out by 
voluntary work of the brothers and with the recourse to employees that ensured some of the 
specialized tasks, which had as its main subject the poor. Through these funds gave them money and 
letters of guidance, clothed them, helped the prisoners and buried the dead. 
We must not forget that the role of this institution of managing the assets of the dead, cannot 
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Figura 1 – Fachada da igreja da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez 
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A morte é um fim incompreendido, pois quando a concebemos, vivemos, e quando a 
experienciamos já não subsistimos. É uma certeza, uma lei natural à qual todas as pessoas estão 
sujeitas não lhe conseguindo escapar. Pelo seu cariz concludente e ubíquo, mostra-se-nos como 
uma condição terminal, uma fronteira entre a vida na terra e um futuro incógnito. A história da 
morte é uma temática cativante, pois refletir sobre as posturas particulares e coletivas perante esse 
ápice da vida permite descobrir o caráter mental e cultural que marcou a evolução dos distintos 
aspetos da existência de um povo. A Igreja, em Trento e ao inventar o purgatório, concetualizou o 
fenecimento, segregando a natureza humana nas categorias do corpo e da alma. Consciente da sua 
finitude corporal, foi a partir deste momento que se preocupou com a imortalidade do espírito. 
Durante a modernidade, o homem pressentia a proximidade da morte, a qual lhe era 
lembrada constantemente pelas pestes e doenças, pelas sepulturas no interior dos templos e pelos 
sermões proclamados nos púlpitos. O medo certo do decesso, o temor ao mundo desconhecido e 
perpétuo, movia seres das distintas ordens sociais a aprontarem-se para o derradeiro dia. Nos 
últimos instantes da vida, condensavam receios e crenças, medos e esperanças, plasmando-os nas 
inscrições testamentárias.  
O fenecimento implica autorreflexão. Qualquer humano pensa quem é, de onde vem e para 
onde vai depois da morte. Considerando na existência de uma vida após o decesso, equaciona 
como se pode preparar para ela. Era indispensável que os homens identificassem a aproximação do 
seu fim, para melhor se precaverem para a viagem final. Conseguir uma boa morte asseverando a 
redenção da alma, preceituava a organização devida de toda a vida, de modo a evitar conflitos após 
a partida. A sua concretização significava estar apto para aguardar pelo último suspiro. Desta forma, 
a morte barroca era ritualizada. 
Mas esta preparação, ritualização e sacralização não se podia aprestar como um ato solitário. 
A par da família e dos amigos, arquitetou-se um complexo sistema confraternal, laico e religioso, 
para auxiliar esse momento fatal, tão temido por todos os humanos, mas que a todos se vaticinava, 
alicerçando uma intrincada solidariedade entre vivos e mortos.  
As confrarias que surgiram em finais da Idade Média e se incrementaram ao longo da 
modernidade, tiveram um papel fulcral na intercessão das almas, quer para os seus membros quer 
para com a comunidade, encontrando muitas delas a sua força motriz na gestão coletivizada da 
morte. Com o objetivo de possuírem uma família artificial que lhes realizasse todas as cerimónias 
inerentes ao fenecimento e negociasse por si no além, os homens inscreveram-se no maior número 
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possível de irmandades. Beneficiavam-nas com legados, que tinham como finalidade sustentar as 
obras pias que elegiam para a sua salvação.  
As misericórdias e as instituições religiosas, onde se inserem as restantes confrarias, 
tornaram-se importantes instituições testamenteiras e esmeraram-se na realização de cerimónias 
grandiosas para festejar a morte. Tiveram uma relevante ação no apoio aos moribundos, prestando 
ajuda espiritual e material, contribuindo para que, ao longo da Idade Moderna, a morte tivesse uma 
fortíssima presença no quotidiano dos vivos. Foram muitos os homens que, com consciências 
culpadas ou melindradas, legaram as santas casas com avultados capitais e bens, com o objetivo 
de abreviar a sua estada no purgatório. 
Após a fundação da misericórdia de Lisboa, em 1498, a irradiação destas irmandades pelas 
regiões portuguesas processou-se celeremente e com grande popularidade tanto na metrópole, 
como no ultramar. O papel das santas casas durante a Idade Moderna é atualmente mais notório, 
consequência dos diversos estudos desenvolvidos dentro e fora do meio académico. Além de um 
conhecimento mais global destas confrarias também, estudos a nível local, têm analisado as 
particularidades das muitas irmandades da Virgem do Manto. Procurando intervir neste terreno que 
se tem vindo a explorar, o nosso trabalho pretende analisar a santa casa da misericórdia de Arcos 
de Valdevez enquanto gestora dos bens daqueles que lhes confiaram a salvação da alma, mas 
também como promotora de serviços de caridade, aspetos que andaram entrelaçados. 
Mas, seria difícil averbar o seu papel na gestão dos bens dos mortos, sem conhecer os 
aspetos administrativos que nortearam a instituição. Assim, estudámo-la nos seus aspetos mais 
relevantes, reconstruindo o seu passado, desde a sua génese até finais do século XVIII, com 
particular enfoque na receção dos legados, na gestão das últimas vontades dos homens que 
acreditaram em si como uma empresa intercessora entre o céu e o inferno, e na panóplia 
diversificada de serviços caritativos que encetou com o rendimento dos bens dos mortos, por 
arbítrio destes ou dos mesários que administraram a instituição, e elegendo os mais necessitados 
como sujeitos prioritários da sua atividade assistencial.  
Fundada sob a égide filipina e pela vontade das elites locais, a misericórdia de Arcos de 
Valdevez seguiu, como todas, o protótipo orientador da santa casa de Lisboa, o seu compromisso e 
privilégios. Mas com o decorrer do tempo e à semelhança das suas congéneres, foi arquitetando 
um regulamento específico, embora seguindo os princípios orientadores do compromisso da 
misericórdia da capital, condicionado ao meio em que se inseria e à conjuntura e adversidades com 
que as mesas se depararam, criando um documento estatutário próprio, no início do século XIX, 
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baseado em determinações assumidas e em acórdãos, desde a sua génese. Esta autonomia 
possibilitou-lhe uma maior conexão com o contexto em que atuou.  
Seguidora de um modelo orgânico e funcional semelhante às suas congéneres, os homens 
que a geriram encetaram estratégias de criação e consolidação de um património que servisse de 
veículo de afirmação local e que financiasse as suas práticas caritativas. Recetora e recolectora de 
esmolas foi, sobretudo, em meados de seiscentos e ao longo de setecentos, com a chegada de 
legados que se verificou a sua patrimonialização1, assente em bens de raiz, mas também em 
avultados montantes de capitais, os quais se colocavam a render no mercado creditício. Aliás, em 
finais do século XVIII, a maioria do património desta misericórdia era constituído por somas de 
dinheiro aplicadas em empréstimos.  
Foi com estes rendimentos que sustentou o seu programa assistencial assente nas catorze 
obras de misericórdia. Por arbítrio dos seus legatários ou por mote dos irmãos que a geriram 
adotou, nesta época e a nível local, um papel proeminente nas vertentes vulgarmente associadas à 
assistência ao distribuir esmolas, dotar órfãs para casar, curar doentes, em contexto domiciliar e 
hospitalar, ajudar os peregrinos, presos e cativos, enterrar os mortos, conceder cartas de guia, 
vestir os pobres e socorrer necessidades financeiras, ao emprestar dinheiro a juros.  
No campo espiritual, teve ainda um importante papel na realização da sétima obra de 
misericórdia espiritual ao rezar pelos vivos e pelos mortos. Foram milhares as missas que celebrou 
anualmente em prol dos legatários que a escolheram, para lhe assegurar uma passagem rápida e 
efémera pelo purgatório. Este encargo que lhe trouxe várias remessas de capital com a receção de 
legados transformou-se em inúmeros tumultos quando, em finais de setecentos, além de não ter 
rendimentos suficientes para a observância dessas últimas vontades, não possuía capelães que as 
quisessem celebrar. Os mesários recorreram a teólogos e à Santa Sé e remediaram, da forma mais 
subtil possível, este problema com o recurso a breves de perdão e redução de capelas.  
O nosso estudo, organizado em cinco capítulos, baliza-se desde a sua génese, em 1595, a 
1800, ou seja, até ao momento em que estas confrarias deram sinais de profundas mudanças, 
decorrentes dos sinais de crise surgidos.  
Estudar esta irmandade implicou conhecer o seu acervo documental. Desde 1516 que os 
compromissos da misericórdia de Lisboa prestavam atenção aos arquivos e à preservação da sua 
documentação. Havia necessidade de cuidarem da sua produção documental, transmitindo uma 
imagem propagandística da sua vasta prática assistencial, o que não sucedeu na santa casa 
                                                 
1 Expressão utilizada por Laurinda Abreu, referente ao património que as misericórdias foram construindo.  
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arcuense. Por várias vezes, os irmãos assumiram o pouco cuidado havido com o arquivo, a 
inexistência de inventários do mesmo e, consequentemente, o extravio de documentos. Solicitaram, 
amiudadas vezes, a realização de um rol da sua documentação, o qual desconhecemos. A incúria 
destes homens que se preocuparam mais em praticar a caridade do que em inscrever e preservar 
os registos da sua realização, foi agravada pelo incêndio que se deu em 1808, responsável pelo 
desaparecimento de parte da documentação da instituição.  
Mas se o descaminho de alguma documentação constituiu um problema, os registos 
lacónicos e incipientes feitos por alguns escrivães fizeram-nos perder muitas informações 
pertinentes, acrescido pelo mau estado de conservação do espólio que chegou até nós. Para o 
período em estudo, se compararmos com outras instituições, possuímos documentação pouco 
diversificada e descontínua, composta por um conjunto de livros e muitos documentos avulsos. 
Contudo, a documentação existente não deixou de constituir um importante recurso para o estudo 
da gestão dos bens dos mortos na irmandade. 
Assim, o nosso trabalho centra-se na documentação existente: escassos testamentos, poucas 
doações, várias escrituras de prazo e de arrendamentos, breves pontifícios, alguma 
correspondência, sentenças cíveis e cartas de arrematação. Para a primeira metade do século XVII 
possuímos apenas dois livros de receita e um de despesa e, para a segunda metade, um tombo de 
irmãos e três livros da herança de António de Araújo Feijó. A documentação avoluma-se para a 
centúria seguinte, existindo o tombo dos bens da instituição, séries incompletas e descontínuas de 
livros de receita e despesa, de arrecadação de juro e de concessão de escrituras de dinheiro a juro, 
um livro de registo de missas e capelas, três livros de termos, que abarcam o arco temporal entre 
1725 e 1788, e já no final desse século, dois livros de sepulturas e um de eleições.  
Da documentação que foi preservada, pensamos que em Arcos de Valdevez o setor que 
mereceu especial atenção foi o registo das escrituras de dinheiro a juro e da arrecadação do 
mesmo, o que não é de admirar pelo facto das suas receitas, na segunda metade de setecentos, se 
constituírem quase exclusivamente por capital concedido a crédito.  
O caráter lacónico deste acervo documental foi, sem dúvida, o principal problema com que 
nos deparamos ao longo do nosso estudo. Mesmo assim, propusemo-nos, com esta documentação 
dispersa, analisar a gestão dos bens dos mortos desta misericórdia minhota no período cronológico 
referido.  
A nossa tarefa foi ainda dificultada pelo facto de não existir, em Arcos de Valdevez, um 
arquivo municipal para a época moderna. O incêndio provocado pelas tropas napoleónicas destruiu, 
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na primeira década de oitocentos, todo o acervo documental existente. A falta destas fontes impede-
nos de realizar um estudo da ocupação dos cargos pelas elites noutros patamares do poder.  
Como referimos, o nosso objetivo primordial é analisar a gestão dos bens dos mortos. 
Durante a modernidade a salvação tornou-se num negócio, no qual o homem, sempre que podia, 
investia, escolhendo instituições capazes de aplicar os bens legados a render e, consequentemente, 
esses lucros em sufrágios capazes de encurtar a sua estada no purgatório e encaminharem a sua 
alma rumo ao paraíso. Toda esta economia salvífica, em torno do decesso, implicava uma 
administração rigorosa dos bens e a observância de últimas vontades, fossem elas materializadas 
em missas ou obras pias. Desta forma, importa examinar em que medida a irmandade de Arcos de 
Valdevez soube arregimentar homens e organizar-se, no sentido de velar por todas as almas que 
confiaram na sua capacidade de encaminhar âmagos para o éden. Paralelamente, pretendemos ir 
um pouco mais longe e, observar em que medida os mesários desta confraria souberam canalizar 
os sobejos dos bens dos mortos em prol dos serviços de caridade, normalmente cumpridos pelas 
irmandades da Virgem do Manto.  
Como o nosso estudo se centra na gestão dos bens dos mortos, dedicamos o primeiro 
capítulo à morte e à receção dos legados nas misericórdias portuguesas. Demonstramos que o 
homem moderno considerava que, da morte à salvação havia um longo caminho a ser trilhado. 
Para essa viagem, que tinha como principal objetivo resgatar as almas de um espaço intermédio 
entre o céu e o inferno, chamado purgatório, era necessário levar na bagagem uma série de 
sufrágios. Por isso, o homem moderno determinava cortejos fúnebres, missas a rezar e uma série 
de obras pias que auxiliassem os mais necessitados, ao mesmo tempo que escolhia a agência que 
melhor asseguraria essa expedição, aquela que demonstrava ser a melhor no mercado de salvação 
de almas renegadas que almejavam o paraíso.  
Sem dúvida que, em Arcos de Valdevez, a misericórdia mostrou-se uma empresa salvífica à 
altura de muitas das suas congéneres. Mas, conhecer o seu papel, enquanto gestora dos bens dos 
mortos, implica entender toda a dinâmica da sua instituição. Desta forma, no segundo capítulo, 
procuramos integrar a confraria na sociedade e no meio em que se erigiu, para de seguida 
tratarmos da sua fundação e organização. A nossa primeira preocupação centrou-se na 
determinação do momento da sua fundação, concluindo, que a data de 1595, por nós e por outros 
autores apresentada, ainda se reveste de dúvidas e imprecisões. 
Como não podemos entender uma confraria, sem conhecer os homens que a integraram e 
geriram, propomo-nos identificar alguns irmãos que nela foram admitidos, bem como perceber a 
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sua influência junto da instituição. Paralelamente, identificamos momentos de conflito geradores de 
instabilidade e demonstraremos que, tal como sucedeu noutras instituições, nem sempre a santa 
casa seguiu uma administração linear, correspondente ao ano administrativo/económico, que 
duraria de 2 de julho a 1 de julho, procurando as causas que justifiquem tal situação.  
Esta circunstância fará com que, ao longo do nosso estudo, os gráficos e quadros, bem como 
a restante informação, seja feita com base no ano administrativo/económico da instituição, que 
nem sempre correspondeu a dois anos diferentes. Houve anos económicos que duraram de 2 de 
julho a 1 de julho do ano seguinte, mas outros houve que corresponderam apenas a seis meses ou 
a vários anos. Assim, os anos por nós apresentados, ao longo de todo o trabalho, ajustam-se aos 
registados na documentação. 
Parte da importância granjeada pelas misericórdias deveu-se à receção de inúmeros legados 
e à recolha de esmolas. Por isso, interessou-nos ver até que ponto a santa casa arcuense se 
mostrou prestigiante e capaz de atrair legados e esmolas. A esta temática dedicamos o terceiro 
capítulo, onde nos propusemos analisar os legados e as esmolas rececionadas pela instituição, a 
atuação dos mamposteiros e o perfil sociológico dos legatários. Graças a estes homens que 
confiaram na santa casa arcuense na hora da morte, a irmandade adquiriu um rico património 
imóvel rústico e urbano, assim como monetário, o qual soube explorar de acordo com as normas da 
época. Estas propriedades e os capitais constituíram-se num instrumento fundamental, enquanto 
elemento financiador dos gastos com o projeto assistencial. Assim, além das preocupações 
devocionais, que se resumem em saber se os bens deixados pelos defuntos eram devidamente 
aplicados a bem das suas almas, a sua receção permitiu-lhe adquirir um património que lhe faltava 
em fase de arranque, como à maioria das suas congéneres. 
Esta prática juntou ricos e pobres, embora ocupando posições integralmente distintas. Os 
primeiros partilhavam e os segundos aceitavam, mas ambos almejavam chegar ao reino dos céus. 
Uns pela pobreza em que viviam e pela resignação com que a deviam aceitar, outros pela 
asseveração de que socorrendo os necessitados e disponibilizando-lhes a sua fortuna granjeariam 
mais facilmente a bem-aventurança.  
Ainda neste capítulo teremos oportunidade de analisar a espiritualidade centrada no valor dos 
méritos protetores propiciados por Nossa Senhora da Misericórdia, conhecida em Arcos de Valdevez 
por vulgo de Nossa Senhora da Porta ou do Frontispício. Alvo de grande devoção foi recetora de um 
grande volume de esmolas como forma de pagamento de promessas, em géneros e em dinheiro, 
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que os irmãos souberam colocar a render, usando os seus fundos para lhe construir um altar 
condigno. 
O templo da instituição foi alvo de inúmeras intervenções, sempre com o objetivo de o 
preservar, mas também ampliá-lo e engrandecê-lo, de maneira a assumir as formas barrocas tão 
em voga na época, e torná-lo mais apelativo no mercado legatário. 
A atividade caritativa da instituição abrangeu quase todas as obras de misericórdia corporais, 
umas mais afincadamente que outras. Numa época em que o conceito de pobre e necessitado se 
debatia entre o merecedor e o não merecedor, a santa casa registou os pobres que assistia, alguns 
deles com frequência, outros esporadicamente e ainda aqueles que, por serem envergonhados, não 
convinha registar-lhes os nomes. Sabemos, no entanto, que em outras congéneres os nomes destes 
pobres eram registados como os restantes. Concedeu-lhes esmolas, em dinheiro e géneros, vestiu-
os, assistiu-os na doença, quando andavam em trânsito ou estavam encarcerados. Enterrou pobres, 
remediados e ricos. Apesar da concessão de dotes para casar não constituir uma obra de 
misericórdia, esta prática foi muito acarinhada pela instituição, assumindo alguma relevância nos 
seus serviços caritativos, dotando órfãs e necessitadas que procuravam uma participação ativa no 
mercado matrimonial.  
Para socorrer as necessidades de quem se abeirava da instituição, concedeu empréstimos de 
dinheiro a juro, encontrando aqui uma forma de patrocinar as suas práticas caritativas e mostrando-
se como uma empresa que sabia negociar a salvação e envolver-se nos meandros do mercado 
creditício. Não se assistiam os mais pobres, mas sobretudo os remediados e os mais ricos, muitas 
vezes, os próprios confrades.  
Mas a patrimonizalização desta instituição e o seu envolvimento no mercado de crédito, 
arrastou-a para dificuldades inerentes à cobrança de rendas e juros. Porém, como veremos, a 
misericórdia arcuense quando sentiu esta conjuntura, já dispunha de dispositivos coercivos, que 
foram sendo concedidos pela Coroa a estas instituições. Desta forma, averbaremos a sua atuação 
junto dos devedores insolventes ou pouco escrupulosos, recorrendo às instâncias judiciais. 
Saliente-se que este programa caritativo foi realizado, no caso da dotação das órfãs, da cura 
de doentes e do empréstimo de dinheiro a juros, por arbítrio de legatários e com o rendimento dos 
seus legados. Com o sobejo dos bens dos mortos e por mote próprio dos homens que geriram esta 
instituição, contribuindo para a própria salvação dos mesários, esmolaram os pobres, vestiram-nos, 
concederam-lhes cartas de guia e enterraram-nos, sem se esquecerem de auxiliarem peregrinos, 
presos e cativos. Interessou-nos também analisar a origem dos assistidos. 
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Finalmente, foi nosso intuito averiguar as manifestações do culto divino, numa confraria de 
leigos. A instituição soube perpetuar os laços afetivos entre viventes e morrentes, alimentando o seu 
quotidiano com a celebração do principal dos sufrágios a que os seus legatários a obrigaram, 
celebrando milhares de missas anualmente. Avaliamos as celebrações e as suas motivações, a 
forma como a irmandade geriu a contabilidade do além e lidou com os muitos sacerdotes e com os 
assalariados que teve que contratar como servidores do purgatório, bem como adquiriu todos os 
ingredientes essenciais à comemoração litúrgica. Avaliámos ainda o papel da instituição na 
celebração do Jubileu das Quarenta Horas. Tivemos consciência de que estas opções se fizeram 
num tempo de exacerbada paixão religiosa mas que, à medida que se caminhou para fins de 
setecentos, os bens dos mortos demonstravam sinais de insolvência, tendo a misericórdia que 
encontrar recursos para não descurar as almas dos homens que em si confiaram enquanto 
cumpridora de últimas vontades  
Foi através da sistematização destas temáticas que conseguimos chegar ao nosso objetivo 
primário de estudo que passava por avaliar até que ponto a misericórdia de Arcos de Valdevez se 
mostrou uma empresa salvífica capaz de gerir os bens dos mortos a nível espiritual e caritativo. Esta 



























CAPÍTULO I  
A morte, a salvação da alma e a gestão dos legados nas misericórdias 
portuguesas da Idade Moderna 
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Figura 1 – Bandeira processional de Nossa Senhora da Misericórdia  
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1. Da morte à salvação: um longo caminho a ser trilhado  
 
A temática da morte2 abrange todas as culturas, porque todos perecemos. Fim derradeiro, da 
existência dos humanos na terra, foi encarado como um enigma indecifrável, uma experiência 
misteriosa que angustia a humanidade, logo condicionadora da vida. Reservada a todos, não 
distingue sexo, idade ou ordem social. Ela é natural, familiar, próxima, temida, inevitável, 
inexcusável, inelutável, perturbadora e irrefletida. É um fenómeno universal e quotidiano, sendo 
celebrada e exaltada, em algumas épocas, e provocando medo, receio e inquietação, noutras.3 
Apesar de certa, a sua hora é incerta e duvidosa. Quem somos? De onde vimos? Para onde 
vamos? Existe vida para além da morte?4 Estas são questões que rodeiam a história do decesso e a 
vida de quem espera por ele, uma vez que a convicção da finitude constituía uma interrogação dos 
viventes. 
Os cristãos acreditam que no momento da morte, o corpo se separa da alma e esta, imortal, 
encaminha-se, como uma peregrina para Deus e para a sua derradeira morada. A defunção física, 
não é mais que o princípio de um novo estádio, de uma viagem ao longo da qual, o espírito terá que 
enfrentar inúmeras provas. Nesse momento terrível de que dependia a eternidade e que era o 
coroamento de toda a vida, a alma, só e apartada do corpo, apenas com seus méritos e desméritos, 
salvava-se ou perdia-se, ficando perpetuamente feliz ou infeliz.5 Por isso, o cristão devia ter uma vida 
                                                 
2 O estudo das atitudes perante a morte, no âmbito da história das mentalidades, começou a desencadear-se na década de 60, em França, 
dedicando-se vários historiadores europeus à sua reflexão. Os primeiros estudos portugueses surgiram, nas duas décadas seguintes, com Mário 
Martins, Ângela Beirante e Oliveira Marques e, posteriormente, Hermínia Vilar, José Mattoso, entre muitos outros. Concomitantemente realizaram-se 
congressos internacionais, que reuniram vários estudiosos desta temática e editaram-se trabalhos síntese. Entre as diversificadas fontes utilizadas 
para estes ensaios destacaram-se os testamentos.  
3 Sobre o aspeto natural e biológico da morte leia-se Junior, Reinaldo dos Santos Barroso; Sales, Tatiane da Silva, «A comercialização da morte: ritos 
fúnebres em São Luís do Maranhão (1725-1750)», in Praxis revista eletrônica de história e cultura, n.º 1,2011, p. 3. 
A morte é familiar, fazendo parte do quotidiano da humanidade. Cf. Beirante, Maria Ângela, «Para a história da morte em Portugal», in Estudos de 
História de Portugal: Homenagem a A. H. de Oliveira Marques, vol. I, Lisboa, Estampa, 1982, p. 376.  
Sobre a inquietação da morte na sociedade veja-se Sant’Anna, Sabrina Mara, A boa morte e o bem morrer: culto, doutrina, iconografia e irmandades 
mineiras (1721 a 1822), Belo Horizonte, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG, 2006, dissertação de mestrado policopiada, p. 1.  
Sobre a imprevisibilidade e inevitabilidade da morte consulte-se Alfaro, Juan, De la cuestion del hombre a la cuestion de Dios, Salamanca, Ediciones 
Sigueme, 1989, p. 248. 
Leia-se ainda para as atitudes perante a morte Vovelle, Michel, Mourir autrefois. Attitudes collectives devant la mort aux XVIIe et XVIIIe siècles, Paris, 
Collection Archives, 1974, p. 65. 
4 A propósito destas questões verifique-se Davies, Douglas J., História da Morte, Lisboa, Teorema, 2009, p. 7.  
5 Sobre a separação do corpo e da alma e o destino desta última confira-se Soleto Lopez, Antonio, «Influencia del poder eclesiástico en las actitudes 
colectivas ante la muerte en Badajoz durante el siglo XVIII», in Arqueologia do Estado, I Jornadas sobre as Formas de Organização e Exercício dos 
Poderes na Europa do Sul, séculos XIII-XVIII, vol. 2, Lisboa, História & Crítica, 1998, p. 838. García Fernández, Máximo, Los castellanos y la muerte: 
religiosidad y comportamientos colectivos en el Antiguo Régimen, Valladolid, Junta de Castilla y Léon, 1996, p. 85. 
14 
exemplar e preparar-se para perecer. Como refere François Lebrun, morrer é o grande negócio do 
cristão – o único que deverá trazer constantemente no espírito.6 
Viver, na Idade Moderna, era sinónimo de preparação para a morte e esta constituía o 
instante decisivo da passagem dos homens pela terra. A Igreja Católica aconselhava os fiéis a 
familiarizarem-se com o decesso. Servindo a vida terrena de adaptação para a eterna, a existência 
devia subjugar-se à reflexão no fenecimento, porque se pensava que uma má morte obstruiria a 
salvação espiritual.7 Desde a Idade Média que o homem, ao longo da vida, pensava no seu fim, mas 
foi sobretudo após a invenção do purgatório e das reformas dogmáticas saídas do Concílio de 
Trento8, que essa conceção passou a condicionar a sua passagem pela terra. Segundo Jacques 
Chiffoleau, no início do século XIII, o homem mudou a atitude de olhar a morte, associando-a a um 
vocabulário de temor.9 Mas mais que o receio de morrer e o medo escatológico do juízo final, era o 
dia do fenecimento e o primeiro julgamento, o além e o medo da condenação que atormentava a 
mente dos humanos.10 
O medo da morte apesar de não ter sido predicado de nenhum tempo, mostrou-se mais 
percetível nas épocas medieval e moderna. Essa ânsia foi provocada pela crença no dia do juízo 
final, momento em que Cristo voltaria para julgar e condenar os maus às penas terríficas do inferno 
e os bons à felicidade eterna, escolhendo para si os eleitos. Temia-se o julgamento terrífico, a cólera 
atemorizadora do Criador, as penas infernais.11 O desenvolvimento do receio do fenecimento 
                                                 
6 Confira-se a propósito Lebrun, François, Les hommes et la mort en Anjou: XVIIe-XVIIIe siècles, Paris, Flammarion, 1975, p. 301.  
7 Sobre a preparação da morte leia-se Daves, Alexandre Pereira, Vaidade das Vaidades: os homens, a morte e a religião nos testamentos da comarca 
de Rio das Velhas (1716-1755), Minas Gerais, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal das Minas Gerais, 1988, 
dissertação de mestrado policopiada, p. 61. 
8 O Concílio de Trento (1545-1563) marcou a história das mentalidades e constituiu uma viragem definitiva na história da Igreja, ao procurar acabar 
com os desvios que até então embebiam a espiritualidade e solidificar a ortodoxia católica. Portugal recebeu as determinações conciliares no reinado 
de D. Sebastião, e aceitou-as oficialmente em 1564, sendo um dos reinos que mais cedo adotou como lei os decretos tridentinos, fortalecendo o 
predomínio do direito canónico na legislação portuguesa e mantendo-se-lhe fiel durante toda a modernidade, indiferente aos ideais que se 
disseminavam pela Europa. Sobre a reforma tridentina em Portugal leia-se Caetano, Marcello, «Recepção e Execução dos Decretos do Concílio de 
Trento em Portugal», in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, vol. XIX, 1965, pp. 7-12. Costa, Susana Goulart, «A Reforma 
Tridentina em Portugal: balanço historiográfico», in Lusitânia Sacra, 2.ª série, 21, 2009, p. 237. Soares, Franquelim Neiva, «A Reforma Tridentina em 
Portugal. Da incondicional aceitação régia à contida execução dos seus decretos disciplinares», in I III Congresso Histórico de Guimarães, D. Manuel e 
a sua época, vol. II, Braga, Câmara Municipal de Guimarães, 2004, p. 480.  
9 Sobre esta temática leia-se Chiffoleau, Jacques, La comptabilité de l’au-delà: les hommes, la morte et la religion dans la région d’Avignon à la fin du 
Moyen Age, Roma, École Française de Rome, 1980, p. 91. 
10 Confira-se acerca do medo que a morte simbolizava para o homem moderno Xavier, Pedro do Amaral, «Imagens da morte na arte: dos finais da 
Idade Média ao Barroco», in Coelho, António Matias (dir.), Atitudes perante a morte, Coimbra, Livraria Minerva, 1991, p. 23.  
11 Dois séculos após a morte de Jesus, os judeus passaram a delinear a ideia da ressuscitação. A par deste intento apareceu a conceção de 
penitência, acreditando-se que o padecimento poderia combater o pecado e conduzir à reunião com o Criador. O cristianismo soube dar um vigor 
renovado a este sentido judeu da expiação, fazendo despontar a fé de que os cristãos se subjugariam a um julgamento e a um destino de caráter 
15 
inesperado intensificou a perceção do pecado12, da culpa, da pena, do castigo, da penitência e das 
indulgências. A teologia católica e protestante conservou, durante vários séculos, a ideia do inferno, 
e a atitude da Igreja perfilou dois grupos de homens após o julgamento final: os eleitos e os 
condenados.13 Depois da morte, a alma, separada do corpo que voltava ao pó, apresentava-se como 
ré diante de Deus em dois julgamentos: um no momento da morte14, correspondente à salvação 
individual, e o outro no fim dos tempos, aquando da salvação coletiva.15 
Desta forma, poderemos dizer que a sociedade imaginava o mundo celeste, estruturalmente, 
à similitude do terreno, com um sistema jurídico que julgaria os mortos, com a noção de que estes 
eram responsáveis pelo seu destino individual.16 Depois do julgamento eram três os locais que 
esperavam a alma na geografia do além: paraíso, inferno e purgatório.17 Considerava-se que as 
almas limpas de pecados (os santos, os mártires e os justos) tinham um lugar garantido no paraíso 
e as dos que morriam de pecado mortal desciam diretamente para o inferno. Os que não eram 
inteiramente bons ou maus submetiam-se a uma provação antes de irem para o céu ou sujeitar-se-
                                                                                                                                                    
eterno, ou seja, o reino de Deus. Religiões como o cristianismo, o islamismo e o judaísmo fortaleceram a crença no julgamento após o decesso, do 
qual resultaria o acesso ao céu ou ao inferno. O catolicismo advogou ainda um período de purgação, com o objetivo das almas pecadoras se 
prepararem para a comunhão com Deus. Cf. Davies, Douglas J., História da Morte…, pp. 13-14, 70.  
12 O pecado ocupa um lugar importante na imensa literatura cristã dos dois milénios de história do cristianismo. Tradicionalmente foi definido, na 
religião cristã, como a infração da lei ou dos ditames estabelecidos por Deus. Ao contrário das religiões que lhe antecederam, o cristianismo 
centralizou o pecado na sua teologia. Cf. Sampaio, Manuel dos Anjos Lopes, O pecado nas constituições sinodais portuguesas da época moderna, 
Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1997, dissertação de mestrado policopiada, pp. 22-24.  
13 Acerca desta temática leia-se Le Goff, Jacques, O nascimento do purgatório, Lisboa, Editorial Estampa, 1995, p. 163. 
14 O cristão defrontou-se com o desígnio do juízo final desde o início do cristianismo, surgindo a crença na existência de dois julgamentos apenas a 
partir do século XII, altura em que a salvação coletiva foi substituída pela salvação individual, podendo o homem trabalhar pela sua libertação, através 
de uma vida terrena sem pecados ou pela intervenção de sufrágios. Cf. Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga: testamentos malagueños del siglo 
XVIII, Málaga, Diputacion Provincial de Málaga, 1986, p. 85. 
Apesar de haver dúvidas sobre como foi teorizada, a crença no julgamento individual aceite pelos teólogos católicos difundiu-se entre os séculos XIV e 
XV. Assim, no final da vida cada homem devia prestar contas e responder por todas os atos, bons e maus. Cf. Rodrígo Estevan, María Luz, 
Testamentos medievales aragoneses: ritos y actitudes ante la muerte (siglo XV), Zaragoza, Ediciones 94, 2002, p. 23. 
15 Sobre a crença nos julgamentos individual e final leia-se Minois, Georges, História dos Infernos, Lisboa, Teorema, 1997, p. 127. 
16 Segundo Luciana Gandelman, ao julgamento dos mortos estava implícita a ideia de livre arbítrio dos homens. Cf. Gandelman, Luciana Mendes, 
Entre a cura da alma e o remédio das vidas: o recolhimento das orfãs da Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro e a caridade para com as 
mulheres (1739-1830), Rio de Janeiro, Secretaria Municipal das Culturas, 2008, p. 32. 
17 A crença na existência de mundos no além para as almas foi, paulatinamente, corporizada na tradição judaico-cristã. Essa geografia era, 
inicialmente composta por dois lugares que se contrapunham em polos antagónicos: o paraíso ou céu, situado na superfície terrestre; e o inferno, no 
subterrâneo, espécie de poço. Juntou-se-lhe um terceiro lugar, espécie de além intermédio – o purgatório. A este propósito leia-se Le Goff, Jacques, O 
nascimento do purgatório…, pp. 16-427. Vovelle, Michel, Les âmes du purgatoire ou le travail du deuil, Paris, Gallimard, 1996, pp. 18-42.   
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iam a uma condenação mais tolerável nas trevas, depois uma estada, mais ou menos prolongada, 
num local onde purificariam as almas – o purgatório.18 
Comecemos por abordar os espaços celestiais tradicionalmente mais conhecidos pelo 
cristianismo – o inferno e o paraíso.  
O inferno configura-se como uma das angústias mais diosas da história da humanidade. Mais 
antigo que o cristianismo e tão velho quanto o mundo existiu em todas as civilizações, estarrecendo 
várias gerações de crentes. Considerado como um local de sofrimento para os seguidores de uma 
má moral e conduta, da qual não se redimiram, a sua crença generalizou-se no início do século III, 
associado ao padecimento e à tortura e imaginado como um fogo. No século VI, com Gregório, o 
Grande (590-604), a Igreja começou a formular a sua doutrina oficial, evidenciando-se uma nítida 
radicalização do além, mas só no início da centúria de duzentos, sob o papado de Inocêncio III 
(1198-1216), é que ocorreram novas deliberações legais sobre este espaço celestial. Assim, no 
século XII, o inferno encontrava-se perfeitamente enraizado nas estruturas coletivas e individuais do 
ocidente, solidificando-se como uma verdadeira instituição. Caracterizado como um lugar físico, 
diferente deste mundo e considerado eterno, era o local que melhor se conhecia na cristandade e 
ao qual se acedia após a morte.19 
O paraíso era visto por Jean Delumeau como um pomar verde rodeado por um muro que 
protege dos ventos quentes e secos.20 Este espaço antiquíssimo do além é difícil de descrever e 
localizar, caracterizado, muitas vezes, como um jardim, mas sobretudo categorizado como uma 
recompensa divina.21 Segundo Laurinda Abreu, nesta área geográfica do além o tempo não se 
contava, porque a felicidade suprema não é quantificável.22 
Mas eram raros os que se dirigiam diretamente aos espaços mais tradicionais do além. 
Muitos, primeiro, teriam que passar por um terceiro lugar intermédio, como lhe chamou Jacques le 
Goff: o purgatório. Inexistente até ao século XII, só se instalou no imaginário da cristandade entre 
1150 e 1250, não se podendo falar de uma história plurissecular do purgatório, sendo difícil 
                                                 
18 Acerca do destino das almas e da sua estada no purgatório leia-se Muñoz Serrulla, María Teresa, Francisco Piquer y la creación del Monte de 
Piedad de Madrid, (1702-1739): moneda, espiritualidad y su proyección en Indias, Madrid, Facultad de Geografía e Historia da Universidad 
Complutense de Madrid, 2004, dissertação de doutoramento policopiada, p. 166. 
19 Inicialmente o inferno era a morada de todos os mortos sem distinção e, no século V a.C., essa crença já estava perfeitamente enraizada, sendo 
visível nas civilizações egípcia, persa e indiana. Cf. Minois, Georges, História dos Infernos…, pp. 7-11, 83-150. 
20 Veja-se para esta definição Delumeau, Jean, «Le jardin des delices et nous», in Actas do Colóquio Internacional Piedade Popular: Sociabilidades, 
Representações e Espiritualidade, Lisboa, Terramar, 1999,pp. 13-15. 
21 Ainda acerca do paraíso consulte-se Vovelle, Michel, La Mort et l’Occidente de 1300 à nos jours, Paris, Gallimard, 1983, pp. 130, 304.  
22 Para este assunto confira-se Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo: a Misericórdia de Setúbal na Modernidade, Viseu, Palimage Editores, 
1999, p. 139.  
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determinar o seu aparecimento como lugar específico do além. O cristianismo oficializou-o, em 
1439, no Concílio de Florença (1438-1445) e foi no Concílio de Trento (1545-1563) que se 
reafirmaram e difundiram os seus dogmas.23 
O purgatório operava em duas categorias: a espacial, situada entre o céu e o inferno, e a 
temporal, ou seja, o período balizado entre o tempo da morte e o do juízo final. É sobretudo no que 
toca à localização espaciotemporal do purgatório, que os autores mais divergem. Considerava-se 
que era um além intermédio, local de fronteira e passagem, que oscilava entre os polos celestial e 
infernal, apesar de mais próximo do segundo.24 Inicialmente era considerado um estado das almas 
que careciam de purificação para alcançar a glória, mas foi-se transformando num espaço 
material.25 Concebido inicialmente como um fogo, era imaginado como um entressolo, entre as 
labaredas infernais e as indulgências celestiais. A Igreja acentuava a sua semelhança com o inferno, 
apesar de não negar que o paraíso era a única saída do purgatório. Por isso, era uma espécie de 
antecâmara do céu, de porta para o éden.26 Alexandre Daves define-o como um lugar real destinado 
às almas dos mortos, que carregava consigo o fundamento ético e moral ordenador das condutas, 
dos hábitos, dos valores religiosos, da sociedade cristã e católica da Época Moderna.27 
                                                 
23 A propósito da institucionalização do purgatório veja-se Le Goff, Jacques, O nascimento do purgatório…, pp. 17-19, 60-62. Duby, Georges, «La mort 
du seigneur. France du Nord. XII siècle», in Núñez Rodríguez, Manuel; Portela Silva, Ermelindo (coords.) La idea y el sentimiento de la muerte en la 
historia y en el arte de la Edad Media, Santiago de Compostela, Universidade de Santiago de Compostela, 1992, p. 9.  
24 Para Rivas Álvarez, o purgatório surgiu no século XII, ainda que restringido aos meios intelectuais, difundindo-se nos finais da Idade Média entre a 
maioria dos católicos. A sua descrença começou a partir do século XVIII. Cf. Rivas Álvarez, Jose Antonio, Miedo y piedade: testamentos sevillanos del 
siglo XVIII, Sevilla, Diputacion Provincial de Sevilla, 1986, pp. 99-104.  
Segundo Hermínia Vilar, apesar de o purgatório surgir desde muito cedo na literatura teológica, as suas referências são muito escassas na 
testamentária dos séculos XIV e XV. Nesse espaço distinto do paraíso e do inferno, a intervenção dos vivos agia como um meio para a salvação. Cf. 
Vilar, Hermínia Vasconcelos, A vivência da morte no Portugal Medieval: a Estremadura Portuguesa (1300 a 1500), Redondo, Patrimonia, 1995, pp. 
89-90. 
Ana cristina Araújo, no que toca à questão temporal, considera que a crença no purgatório explodiu no século XVI. Enquanto local, considera-o como 
lugar de fronteira, um quadro mental espacial adequado a uma situação de passagem, um marco de sucessão entre a terra e o céu. Cf. Araújo, Ana 
Cristina, «Despedidas triunfais: celebração da morte e cultos de memória no século XVIII», in Jancsó, Istvan; Kantor, Iris (org.), Festa, cultura e 
sociabilidade na América Portuguesa, vol. I, São Paulo, Editora da Universidade de São Paulo, Imprensa Oficial do Estado, 2001, p. 19. 
Esse espaço do catolicismo, consolidado nos finais do século XII, era considerado como um local de remissão de certos pecados. Cf. Conceição, 
Joaquim Fernandes da, Espiritualidade e religiosidade no Portugal Moderno. O agiologio lusitano do padre Jorge Cardoso, Porto, Faculdade de Letras 
da Universidade de Porto, 1996, dissertação de mestrado policopiada, p. 154.  
25 Segundo Le Goff, a primeira encarnação cristã do purgatório foi o seio de Abraão, local onde se recolhiam as almas dos justos, as quais, enquanto 
esperavam pelo paraíso, iam para um lugar de refrigério e de paz. Cf. Le Goff, Jacques, O nascimento do purgatório…, pp. 60-62. 
26 Vários autores são uníssonos em considerar a similaridade deste fogo com o do inferno. Inês Lopes considera que a reação a este fogo é que é 
divergente. Enquanto as almas do purgatório se apresentavam serenamente dirigidas para o céu solicitando clemência, as do inferno encontravam-se 
atormentadas e desesperadas. Cf. Lopes, Maria Inês Afonso, O sentido das imagens. O Retábulo das Almas da Igreja de Santa Clara do Porto, Porto, 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2010, dissertação de mestrado policopiada, p. 31.  
27 Confira-se a propósito Daves, Alexandre Pereira, Vaidade das vaidades…, p. 3.  
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Como espaço temporário de punição e penitência destinava-se às almas pecantes que 
almejavam a paz perpétua, aos que tinham de purgar e remir pecados veniais e àqueles que se 
tinham arrependido antes de morrer. Nesse espaço que tratava da medicina da alma, como o 
definiu Vovelle28, os espíritos eram purificados pelo fogo para poderem entrar no reino dos céus, 
processo que devia acontecer antes que soasse o juízo final. Era um local venturoso, de espera 
antes da entrada no paraíso, tempo de perdão, onde a intercessão dos vivos agia como um viático 
para a salvação.29 Nesse lugar de passagem entre a morte e o dia do juízo final encontravam-se 
almas de todas as condições sociais, jurídicas e de diferentes idades, excetuando crianças.30 Era, 
sem dúvida, o espaço mais povoado do além, pois por aí passavam todas as almas que não iam 
diretamente para o céu ou para o inferno. Constituindo-se como um bloqueio no acesso ao éden, 
era concomitantemente um lugar de sofrimento e de esperança. Apesar do percurso entre o inferno 
e o purgatório se fazerem em paralelo, os suplícios no primeiro eram perpétuos e, no segundo, 
efémeros e transitórios.31 
O tempo do purgatório, segundo Jacques Chiffoleau, era extensível e moldado a cada defunto 
e proporcional aos pecados cometidos durante a vida. Não se conhece a sua durabilidade, mas 
sabe-se que era um período passageiro e transitório. A alma ia-se purificando e santificando 
lentamente, à medida que se processava a passagem. Esse período era, assim, pessoal, variando 
de indivíduo para indivíduo.32 O instante mais importante na conceção desse lugar intermédio era, 
sem dúvida, o momento da morte, pois aí começava a penitência, a confissão e a contrição que 
conduzia a esse além intermédio. Era por isso que o ápice do decesso tanto atemorizava o homem. 
Sabe-se que este tempo podia ser abreviado pelo arrependimento do pecador e pela solidariedade 
dos vivos, ou seja, aí, as boas obras, as indulgências conseguidas pelo falecido, a celebração de 
                                                 
28 Para esta definição veja-se Vovelle, Michel, Les âmes du purgatoire…, p. 134.  
29 Leia-se para esta temática Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I, Mem Martins, Publicações Europa América, 1988, p. 182. Abreu, 
Laurinda, «A difícil gestão do purgatório: os breves de redução de missas perpétuas do Arquivo da Nunciatura de Lisboa (séculos XVII-XIX)», in 
Penélope, n.º 30/31, 2004, p. 51.  
30 A propósito de quem povoava o purgatório consulte-se Daves, Alexandre Pereira, Vaidade das vaidades…, pp. 21, 40-45.  
31 Veja-se para esta temática Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, pp. 135-138.  
A criação do purgatório provocou o esvaziamento do inferno. Cf. Güntzel, Alessandro, Depois da morte mas antes do paraíso: as diferenças e 
semelhanças entre o discurso oficial da Igreja Católica e a crença expressa nos “exempla” em relação à purgação dos pecados no pós-morte na 
Península Ibérica dos séculos XIV e XV, Rio Grande do Sul, Universidade Federal de Rio Grande do Sul, 2009, dissertação de licenciatura policopiada, 
p. 10. 
32 Confira-se a este propósito Chiffoleau, Jacques, La comptabilité de l’au-delà…, p. 391.  
O processo de purificação da alma tinha um tempo variável, sendo mais curto para as almas mais justas e de longa duração para as muito 
pecadoras. Cf. Levine, Ellen, «Perspectivas e tradições judaicas da morte», in Parkes, Colin Murray; Laungani, Pittu; Young, Bill (coord), Morte e luto 
através das culturas, Lisboa, Climepsi, 2003, pp. 122-123. 
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missas, os responsos, as dádivas de esmolas ou as orações dos vivos, podiam influenciar 
favoravelmente, abreviando a estada da alma que ali ficara detida para remir os seus pecados.33 
Esse terceiro lugar do além conheceu os seus momentos mais fervorosos na devoção cristã, 
entre os séculos XV a XIX, enaltecendo-se como doutrina da Igreja Católica entre quatrocentos e 
seiscentos.34 Enquanto o inferno intimidava o imoral, a doutrina do purgatório apresentava-se como 
um espaço onde as almas se sujeitariam a um progresso espiritual com o objetivo de se reconciliar 
com Deus. O cristianismo fazia crer que os escolhidos pelo Senhor escapariam do além intermédio 
e teriam entrada nas delícias divinais. Assim, acreditar nessa sucursal do inferno, implicava crer na 
imortalidade e na revivescência, aceitar que algo de novo podia acontecer ao ser humano entre o 
fenecimento e a ressurreição. 
O nascimento do purgatório foi consequência das mutações sociais, políticas e económicas 
verificadas neste período e responsável pelas transformações nas crenças espirituais. Como refere 
Rodríguez Sánchez, a invenção do purgatório colocou a Igreja na inultrapassável situação de 
administrar um dos grandes espaços do além.35 Nesta época, deu-se um crescente interesse dos 
cristãos pelos bens terrenos, verificando-se como refere Le Goff, uma viragem do céu para a terra. 
Nas cinco centúrias seguintes impôs-se uma preocupação pelo destino individual e, 
consequentemente, provocou alterações no plano da mentalidade perante o decesso que, graças à 
crença no purgatório, acabou por ser dramatizado.36 
Desta forma, a morte não era entendida como um fim, mas sim como uma passagem, uma 
transferência para o além, para a eternidade.37 Esse caminho que o homem tinha que palmilhar foi 
delineado pela Igreja, e lembrado com constância nos púlpitos38, nos confessionários e nos diversos 
                                                 
33 Acerca da solidariedade dos vivos relativamente aos mortos leia-se Alemán Illán, Anastasio, «La muerte en la sociedad murciana a finales del 
Antiguo Régimen: un estudio cuantitativo de testamentos», in Contrastes, vol. 3-4, 1987-88,p. 72  
34 Para a difusão do purgatório são apresentadas diferentes cronologias, uma vez que as suas referências na testamentária variaram nas diferentes 
regiões. Para Le Goff são escassas nos séculos XIV e XV. Cf. Le Goff, Jacques, O nascimento do purgatório…, pp. 20, 425-426. 
Chiffoleau atesta que ele se impõe definitivamente em quinhentos. Cf. Chiffoleau, Jacques, La comptabilité de l’au-delà…, p. 419. 
Segundo Ariès esse espaço intermédio não surgiu antes do século XVII. Cf. Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I…, pp. 180-182.  
No espaço luso, enquanto Hermínia Vilar aponta o aparecimento desse lugar intermédio em quatrocentos, Laurinda Abreu refere que a difusão do 
purgatório, sobretudo em terras sadinas, coincidiu com finais do século XVI e meados do século XVII. Leia-se respetivamente Vilar, Hermínia 
Vasconcelos, A vivência da morte no Portugal Medieval…, p. 83. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 88. 
35 Confira-se a propósito Rodríguez Sánchez, Ángel, «La muerte en España: del medo a la resignación», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, 
religiosidad y cultura popular, siglos XIII-XVIII, Saragoça, Instituto “Fernando El Catolico”, 1994, p. 43. 
36 Para esta temática confira-se Le Goff, Jacques, O nascimento do purgatório…, pp. 163-164, 427. 
37A propósito da morte como uma passagem leia-se Thomas, Louis Vincent, Morte e poder, Lisboa, Temas e Debates, 1999, p. 53. 
38 O púlpito constituía-se num espaço privilegiado para a difusão da mensagem catequética. Nessa escola permanente de adultos, segundo Aguilar 
Piñal, a igreja divulgava os horrores destinados para os que se dirigiam ao inferno. Cf. Aguilar Piñal, Francisco, «Predicación y mentalidade popular 
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ofícios religiosos.39 Nestes locais, o clero controlava consciências e comportamentos, ao mesmo 
tempo que incutia princípios e valores estandardizados, usando o medo da condenação como uma 
arma extraordinária.40 Paralelamente, as fomes, pestes e guerras, causadoras da mortandade, eram 
realidades frequentes, apresentando o decesso como uma presença repressiva na vida dos 
humanos, que não sabiam como escapulir-se dos suplícios perpétuos. Por outro lado, o 
fenecimento dos outros era salutar, porque constituía quotidianamente um aviso para quem 
permanecia vivo, simbolizando os cortejos fúnebres momentos importantes em que a população 
recordava essa porfia da vida.41 
Sentindo o decesso próximo, o homem da modernidade meditava sobre essa questão e uma 
das suas principais preocupações passava por obter uma boa morte. A seguir ao decesso era o 
destino da alma que mais acalentava os humanos.42 O medo do fenecimento certo e do mundo 
incógnito e eterno – o além -, fazia com que membros das diversas ordens sociais se preparassem 
para o ápice final.43 Os manuais de preparação para a morte e tratados de espiritualidade iam ao 
encontro destas preocupações e mostravam que, se era importante preparar os vivos para a morte, 
mais premente se tornava doutrinar os viventes a refletir sobre ela. A leitura da ars moriendi44 era 
uma das práxis comuns de devoção. A arte de bem morrer implicava a do bem nascer e do bem 
viver45, ou seja, uma permanente preparação da morte ao longo da vida.  
                                                                                                                                                    
en la Andalucia del siglo XVIII», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular. Vida 
y muerte: la imaginación religiosa, vol. II, Barcelona, Anthropos, 1989, p. 60.  
39 Sobre a constante lembrança que a Igreja fazia da morte aos seus súbditos consulte-se Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo..., p. 117.  
40 Na alta Idade Média a clerezia reparou na arma excecional que simbolizava o medo do inferno, pois possuíam as chaves do paraíso e do inferno 
através da excomunhão e do sacramento da penitência. Cf. Minois, Georges, História dos Infernos…, p. 144. 
41 A presença da tumba no quotidiano dos vivos mantinha a morte aos olhos de todos. Cf. Araújo, Ana Cristina, «Morte, memória e piedade barroca», 
in Revista de História das Ideias, vol. 11, 1989, pp. 129-173. 
42Face à separação exigida pela morte, a Igreja pregava a salvação aos seus crentes. Cf. Araújo, Ana Cristina, «Morte», in Azevedo, Carlos Moreira 
(dir.), Dicionário de História Religiosa de Portugal, vol. III, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, p. 265. 
A segurança existencial, o medo da morte, a fragilidade dos poderes humanos eram fatores que atuavam veementemente na psicologia coletiva de 
uma sociedade que considerava que a vida era uma preparação para a eternidade. Cf. Bernardino, Teresa, Sociedade e atitudes mentais em Portugal 
(1777-1810), Lisboa, Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1986, pp. 114-119.  
43 Em Sitges, Espanha, o homem preparava-se para morrer bem. Cf. Mateo Bretos, Lourdes, «Actitudes ante la muerte de la población de Sitges en los 
siglos XVI y XVII», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular…, p. 264.  
Sobre a preparação da morte feita pelo homem moderno na região portuguesa de Salvaterra de Magos, leia-se Anica, Gertrudes Maria Belas; Oliveira, 
João Manuel dos Santos de, «A morte através dos testamentos: o exemplo de Salvaterra de Magos nos séculos XVII a XVIII», in Arqueologia do 
Estado…, p. 714.  
44 Segundo Maria Inês Lopes, as ars moriendi foram um dos best-sellers da modernidade, assombrando os vivos e fazendo-os refletir. Eram sobretudo 
tratados que mostravam o modo como agir com o ápice final. Veja-se para esta temática Lopes, Maria Inês Afonso, O sentido das imagens…, p. 29.  
45 O bem nascer implicava o batismo, passo primeiro do fiel católico, espécie de porta de entrada para o cristianismo, primeira tábua de salvação de 
todo o crente. O bem viver implicava uma vida devota do cristão, ou seja, seguir os mandamentos da Igreja Católica, seguir a sua doutrina e praticar 
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Ao criar o purgatório, espécie de antecâmara onde se podia jogar a escolha para o céu ou 
para as trevas, e ao apresentar a salvação da alma como fim máximo de todos os crentes, o 
catolicismo condicionou a vida do homem moderno, para quem a felicidade identificava-se com a 
garantia de um lugar no paraíso, modificando as práticas em torno da morte. A Igreja ao mesmo 
tempo que os atormentava com a morte recordava-lhes que uma vida exemplar, pautada pelas boas 
obras e pelas orações, abreviariam as penas infernais. Por outro lado, ao divulgar a doutrina da 
salvação colocou à disposição dos homens os recursos essenciais para a granjear. Nesse sentido, 
aconselhou a penitência, a execução de testamentos46, uma morte que seguisse os rituais impostos 
pelo catolicismo47 (a confissão e o arrependimento48, o Santíssimo Sacramento e o santo viático, a 
veste sagrada, bem como os cortejos fúnebres, uma sepultura em local sagrado e a fundação de 
missas), a concessão de esmolas e doações pro animae às instituições caritativas e aos pobres, as 
indulgências, a realização de preces e de missas, a intercessão pelas almas de familiares e amigos 
e a pertença a uma família confraternal, ao mesmo tempo que criou um dia de defuntos49 e 
irmandades com destaque para as de advocação das Almas do Purgatório.50 
A título particular reservava-se-lhe a possibilidade de escolher entre o bem e o mal, a salvação 
e a condenação, esperando-lhe duas alternativas: gozar a vida e punir o âmago ou abdicar dos 
prazeres da mundividência e ganhar a bem-aventurança. A nível coletivo, a consequência mais 
                                                                                                                                                    
as obras de caridade. Cf. Moraes, Douglas Batista, Bem nascer, bem viver, bem morrer. Administração dos sacramentos da Igreja em 
Pernambuco(1650 – 1790), Recife, Universidade Federal de Pernambuco, 2001, dissertação de mestrado policopiada, p. 6. Rodrigueiro, Jane, «O 
“bem-morrer” uma construção social da morte no Rio de Janeiro nos séculos XVIII e XIX», in Último Andar, n.º19, 2010, pp. 1-70.  
46 O testamento é uma das etapas de preparação para a morte, um elemento cuja elaboração atempada ajudará a bem morrer, saldando dívidas 
materiais e espirituais, passadas e presentes. Confira-se a propósito Rodrigues, Manuela Martins, «Morrer no Porto; piedade, pompa e devoções: 
alguns exemplos das freguesias da Sé, Santo Ildefonso e Campanhã (1690-1724)», in Actas do I Congresso Internacional do Barroco, vol. II, Porto, 
Reitoria da Universidade do Porto/Governo Civil do Porto, 1991, p. 326.  
47 Era muito importante receber os últimos sacramentos, a Santa Unção, determinar as missas a celebrar e as suas invocações. Cf. Goldey, Patricia, 
«A boa morte: salvação pessoal e identidade comunitária», in Feijó, Rui G.; Martins, Hermínio; Cabral, João de Pina (coord.), A morte no Portugal 
contemporâneo, Lisboa, Querco, 1985, pp. 89-90. 
48 O homem cria que, no fim da vida, podia salvar-se ao arrepender-se verdadeiramente, ou condenar-se irremediavelmente para a eternidade. Cf. 
Martín García, Alfredo, «Religiosidad y actitudes ante la muerte en la montaña noroccidental Leonesa: el concejo de Laciana en el siglo XVIII», in 
Estudios Humanísticos, História, n.º 4, 2005, p. 153.  
49 Instaurado no início do século XI e sob a influência da Ordem de Cluny, a sua comemoração no dia 2 de novembro destinava-se a celebrar os 
mortos e rezar pelas almas do purgatório. A maioria das confrarias concediam grande importância a este dia. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar 
aos pobres e emprestar a Deus: as Misericórdias de Vila Viçosa e Ponte de Lima (séculos XVI-XVIII), Barcelos, Santa Casa da Misericórdia de Vila 
Viçosa e Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 2000, p. 296.  
50 A propósito dos recursos apresentados pela Igreja para alcançar a salvação leia-se Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa, atitudes e 
representações (1700-1830), Lisboa, Notícias Editorial, 1997, pp. 228-229. García Fernández, Máximo, «Vida y muerte en Valladolid: un estudio de 
religiosidad popular y mentalidad colectiva: los testamentos», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), 
La religiosidad popular…, pp. 225-226.  
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visível foi a criação de vínculos muito próximos entre o mundo dos vivos e o dos mortos, uma vez 
que a intercessão dos viventes podia estar ao serviço da salvação, modificando o anterior intervalo 
de espera até ao último julgamento, por um período de purificação e de punição das faltas. 
Reforçou-se o esforço dos vivos em prol da recordação dos mortos, pois o purgatório não 
incomodava apenas o defunto, mas todos os crentes.51 
Esta rede de solidariedades entre o mundo terreno e o dos defuntos, decorrente do legado 
deixado pela criação do purgatório, constituiu-se numa prática largamente incitada pelos teólogos. 
Nessa área geográfica do além, os mortos esperavam ser presenteados e socorridos pelo sufrágio 
dos vivos, uma vez que as provações vividas pelos primeiros podiam ser abreviadas pelos segundos. 
Através de missas, orações, esmolas e obras pias conseguia-se fazer sair os falecidos, com maior 
ou menor rapidez, desse local. Consequentemente, a sua crença traduziu-se numa explosão de 
fundação de sufrágios. Concedia-se, assim, ao homem, que agora despontava do esquecimento, 
um acréscimo de condições para viajar rumo ao paraíso. Esse além intermédio consentia-lhe levar 
uma vida mais tranquila, seguro de que a contrição final o desprenderia do fogo infernal e, depois, 
de um tempo de purgação, mais ou menos espaçado, granjearia o céu.52 
A partir do momento em que se criou esse espaço, entre o paraíso e o érebo, a oração e a 
esmola, instrumentos ao serviço da remissão das almas purgantes, adquiriram maior sentido social, 
corresponsabilizando-se os fiéis em relação ao fado dos seus mortos. As solidariedades criadas na 
remissão dos âmagos estanciados no purgatório eram de caráter individual, mas também coletivo, 
as primeiras no momento da morte e as segundas depois do decesso. Qualquer católico podia 
ajudar outro a encurtar a sua estada no purgatório. Contudo, a instituição dos sufrágios competia 
aos familiares do defunto, sobretudo os cônjuges, se existissem. Mas, apesar de a oração dos 
particulares e da parentela contribuir para a salvação dos seus defuntos, começaram a surgir 
comunidades laicas e religiosas que tinham como objetivo a bem-aventurança dos mortos. Foi neste 
contexto que apareceram e ressurgiram várias confrarias, entre as quais se destacaram as de 
advocação das Almas do Purgatório, mas também, para o caso português, mereceram especial 
visibilidade as misericórdias.53 O dogma do purgatório moveu o homem moderno a integrar 
                                                 
51 Sobre importância de preservar a memória dos mortos leia-se Le Goff, Jacques, «Memória», in Romero, Ruggiero, Enciclopédia Einaudi, I – 
História, Lisboa, INCM, 1984, p. 28.  
52 Sobre esta temática e a propósito do purgatório constituir uma maior segurança para o cristão leia-se Vovelle, Michel, «Aspects populaires de la 
Dévotion ao Purgatoire à L’âge Moderne dans l’Occident Chrétien. Le Témoignage des Représenatations Figurées», in Actas do Colóquio Internacional 
Piedade Popular…, p. 291.  
53 Acerca das instituições que estavam ao serviço das almas leia-se Lopes, Maria Inês Afonso, O sentido das imagens…, p. 29. 
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instituições consagradas à gestão da salvação. Ao ingressá-las pertenciam, enquanto vivos, a 
institutos prestigiados e eram socorridos após fenecerem.54 
Quando os cristãos da época moderna pensavam na morte colocavam-se-lhe algumas 
questões. Que cerimónias escolher para o início dessa viagem rumo a um mundo desconhecido? 
Que destino tomariam? O céu ou o inferno? Qual o objetivo dessa viagem? A salvação e, a correr 
mal, a perdição. Que escalas fazer? O purgatório, com uma estada longa ou curta? Que levar na 
bagagem? Sufrágios, porque ajudavam a diminuir as penas no além intermédio. Quais os sufrágios 
mais eficazes? Com quem contar nessa viagem? A família, os vizinhos, os amigos, a clerezia, os 
pobres, as confrarias, entre outros. E será que a sua memória se eternizaria? Como resposta a 
estas múltiplas questões e preocupações, criaram-se diversificados subterfúgios que permitiam 
preparar essa derradeira viagem rumo ao destino almejado. 
 
1.1. Subterfúgios de preparação para a morte e para a salvação da alma 
 
Ao sobrevalorizar o purgatório como lugar de passagem para o além, o cristianismo, criou 
uma infinidade de estratagemas, com o objetivo do pecador alcançar em plenitude a eternidade. A 
dureza do juízo final e as punições desse além intermédio requeriam contraprestações que 
permitiam amenizar os medos do fiel e conceder-lhe certas garantias diante daqueles momentos 
escatológicos. Por isso, o homem moderno, preocupado com o purgatório e precavendo uma 
estada mais curta nesse lugar, instituiu uma série de sufrágios e práticas de caridade, criando 
matematicamente uma série de engenhos que o encaminhassem rumo ao paraíso. Entre os 
diversos sufrágios contavam-se, como já referimos, preces e orações dos vivos pelos mortos55, 
doações e legados pios, ações caritativas, esmolas a pobres por se considerar que estas 
constituíam um bom veículo para chegarem ao Criador; a intercessão de Deus junto dos santos, 
anjos e almas, assim como as missas e as fundações perpétuas. Tudo isto implicava uma prévia 
preparação, que consistia na principal dissemelhança entre a boa morte e a má morte. 
                                                 
54 O purgatório permitiu a relação entre viventes e morrentes, servindo-lhes como intervenientes a Igreja e as irmandades seguidoras da sua ideologia. 
Cf. Moraes, Juliana de Mello, Viver em penitência: os irmãos terceiros franciscanos e as suas associações: Braga e São Paulo (1672-1822), Braga, 
Universidade do Minho, 2009, dissertação de doutoramento policopiada, pp. 279-282.  
Sobre a adesão a confrarias que estavam ao serviço da salvação da alma leia-se Lorenzo Pinar, Francisco Javier, Muerte y ritual en la Edad Moderna: 
el caso de Zamora (1500-1800), Salamanca, Universidad de Salamanca, 1991, pp. 89-91.  
55 Desde os alvores do cristianismo que os vivos recitavam orações pelos mortos, com a esperança da remissão dos pecados no post-mortem. A Igreja 
defendia que as orações do clero eram mais ativas que as dos particulares, de modo a proverem o sustento dos seus membros. Cf. Le Goff, Jacques, 
«Os gestos do Purgatório», in O maravilhoso e o quotidiano no Ocidente medieval, Lisboa, Ed. 70, 1989, p. 61.  
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O homem organizava a sua vida em função desse momento de passagem, determinando o 
seu futuro. Acreditava que depois de uma estada, mais ou menos longa, no purgatório, chegava o 
julgamento final, que faria a sua alma passar irremediavelmente para o céu ou para o inferno.56 
Apesar da morte constituir uma preocupação dos cristãos, em todos os tempos, foram as 
sociedades modernas as mais dominadas pelos seus símbolos e pelo seu temor.57 A dubiez do 
instante da passagem afligia os humanos, fazendo-os dilatar o seu desassossego com a indulgência 
das suas imperfeições mundanas. Um bom fenecimento dependia de uma contrição sentida dos 
pecados perpetrados. Deste modo, uma morte descansada era a anunciado, em casa, na cama, 
permitindo ao homem tratar de uma série de assuntos, como perdoar os inimigos, liquidar dívidas, 
dispor de seus bens, do seu cadáver e da sua alma. Assim que o fim se pressentia, ou que algum 
acontecimento o podia ocasionar, como uma doença, uma viagem ou uma guerra, dispunha as 
suas últimas vontades, numa espécie de passaporte para o céu chamado testamento.58 
De tradição romana, os testamentos entraram em decadência a partir dos séculos VI-VII, 
reaparecendo e vulgarizando-se no século XIII, com um carisma diferente do que tinham na 
Antiguidade latina e que passarão a ter depois do século XVIII, ou seja, um ato de direito privativo 
reservado a regular a legação de bens. Em Roma eram documentos de partilha eminentemente 
laicos. No século XIII, cristianizaram-se, transformando-se em escrituras de teor escatológico e 
espiritual. Desde esta centúria que a Igreja Católica aconselhava aos cristãos a redação de um 
diploma onde constassem as suas derradeiras vontades, o qual não deveria ser redigido em 
situação limite. Inseria-se, assim, num dos rituais definidos pelo catolicismo para ajudar à salvação 
e ao perdão dos pecados. Quem não o fizesse não deveria, em princípio, ser enterrado na igreja ou 
cemitério, e podia sujeitar-se à excomunhão. A Igreja exerceu uma certa influência na formulação 
dos seus conteúdos jurídicos, submetendo-os ao direito canónico, em 1170, com o papa Alexandre 
III (1159-1181). Vários sínodos locais, como o de Tolosa de 1229 e o de Portugal de 26 de Março 
                                                 
56 Sobre o destino das almas leia-se Moraes, Douglas Batista, Bem nascer, bem viver, bem morrer…, p. 75.  
57 Desde o início da cristandade que se deu à morte um significado consolador. Como refere Philippe Ariès a atitude tradicional perante a morte 
aparece como um embrião de inércia e de continuidade. No alvorecer do século XIII, leigos e eclesiásticos europeus criaram um código de 
comportamento face à morte que persistiu, como maior ou menor grau, até à atualidade. A partir de finais do medievo, o pensamento na morte 
atingiu um valor apenas suplantado na época barroca e, no século XVIII, surgiu uma nova atitude perante a morte, marcada pelo Iluminismo e pela 
laicização da vida quotidiana. Cf. Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I…, pp. 40-41.  
58 Acerca da importância do testamento na preparação para a morte leia-se Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga…, pp. 5-55.  
Para os testamentos portugueses veja-se Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, pp. 75-86.  
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de 1264, estabeleceram a obrigatoriedade da comparência de um eclesiástico aquando da 
composição do testamento.59 
Mostrando uma associação entre o material e o espiritual, até meados do século XVIII, estes 
documentos seguiam formulários de elaboração similares, compondo-se essencialmente por duas 
partes, respetivamente religiosa e pública: as cláusulas pias e a repartição da herança60, 
interessando-nos a abordagem das primeiras.  
A escritura do testamento era precedida por uma invocação divina, mais ou menos extensa, 
suplicando normalmente a Santíssima Trindade. Iniciava-se com o preâmbulo, onde o moribundo 
professava a sua fé, se identificava, mostrava ter redigido a sua última vontade em todas as suas 
faculdades e em plena liberdade. Seguia-se-lhe a declaração de fé, invocando-se à corte celestial a 
sua intervenção junto do Criador.61  
O homem moderno encomendava a alma, invocando uma série de intercessores que o 
encaminhassem a Deus. Como a incerteza era grande, e como sabia não conseguir alcançar a 
salvação apenas com seus méritos, neste momento certo que era a morte, contratava o advogado 
que achava ter maior poder de persuasão junto de Cristo. Numa sociedade sacralizada, como era a 
barroca, acreditava-se que o moribundo enfrentaria Deus para render contas. Aí Cristo e os 
apóstolos atuariam como juízes, o arcanjo Miguel mostrava os pratos onde se pesavam as boas e 
as más obras, as quais seriam registadas num livro, espécie de biografia individual de cada homem. 
Se as boas obras suplantavam as más, o morto participaria da recompensa que o Senhor prometeu 
aos que viviam confiando na sua misericórdia. Entretanto, como não se sabia para que lado o prato 
penderia, o ideal seria ordenar uma série de sufrágios. Assim, segundo a quantidade e a qualidade 
dos pecados que ficavam por remir, a alma podia libertar-se antes do juízo final, apesar da 
                                                 
59 A propósito destes sínodos leia-se Almeida, Fortunato de, História da Igreja em Portugal, vol. 1, Porto, Portucalense Editora, 1967, pp. 160-163. 
Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, A morte do alto clero bracarense (séculos XII-XV), Braga, Universidade do Minho, 1999, dissertação de 
mestrado policopiada, pp. 12-13, 87.  
Sobre a evolução dos testamentos leia-se Heredia Galián, María José, «Los testamentos. Un tipo textual com tradición: de la Edad Media a la 
actualidade», in Revista de Investigación Lingüística, n.º 1, vol. V, 2002, p. 159.  
Para o caso português consulte-se Vilar, Hermínia Vasconcelos, «Rituais da morte em testamentos dos séculos XIV e XV (Coimbra e Santarém)», in 
Mattoso, José (dir.), O reino dos mortos na Idade Média Peninsular, Lisboa, Ed. João Sá da Costa, 1996, p. 166.  
60 A partilha da herança a favor dos familiares podia ser total ou parcial. Muitas vezes, uma parte destinava-se para os pobres, materializando uma 
preocupação com os desfavorecidos e com a própria salvação. Cf. Durães, Margarida, Durães, Margarida, Herança e Sucessão: práticas e costumes 
no Termo de Braga (séculos XVIII-XIX), vol. II, Braga, Universidade do Minho, 2000, dissertação de doutoramento policopiada, p. 324.  
61 Leia-se para este assunto Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I…, p. 224.  
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necessária ajuda dos viventes.62 A partir dos séculos XIV e XV, a angústia da morte provocou a 
proliferação de protetores para o ápice final, apelando-se amplamente a toda a corte celestial.63 
Apesar de a invocação ao juiz supremo ser uma constante em quase todos os testamentos, a 
sua intercessão direta era muito rara, optando os testadores por interpelarem a Cristo, através dos 
santos e da Virgem, numa espécie de intervenção mediadora. A Virgem Maria era a entidade 
celestial que maior influência exercia aquando do julgamento final, assumindo-se como mediadora 
privilegiada e, muitas vezes, exclusiva. O culto mariano, a progredir desde a Idade Média, conheceu 
uma grande adesão na modernidade, período em que a ideia desta como intermediária da 
predestinação da alma entronizou-se na religiosidade coletiva.64 Seguia-se-lhe os santos, 
interventores particularmente persuasivos na proteção dos mortos contra as punições perpétuas. 
Foi, provavelmente, por influxo do culto das relíquias que a sua advocatura se incrementou entre os 
séculos VIII a X, uma vez que durante o medievo evidenciaram um papel secundário em relação aos 
anjos. Cada santo tinha a sua função e acreditava-se que em uníssono eram hábeis nas funções 
intercessoras. Os que possuíam o mesmo nome do moribundo ou a quem tivessem devoção 
especial eram os mais invocados.65 Intercedia-se ainda aos anjos, arcanjos, apóstolos66, evangelistas, 
mártires, confessores e ao Espírito Santo, o qual passou a ser invocado no culto dos mortos, a partir 
do século XV. Quando o testador confirmava a sua fé evocava, normalmente, a crença na trindade 
                                                 
62 Sobre a encomendação da alma consulte-se Reder Gadow, Marion, «Comportamiento social ante la muerte en el siglo XVII», in Actas do I Congresso 
Internacional do Barroco, vol. II…, p. 406.  
63 A preparação da alma para o além e para o encontro com Deus levava a pessoa que se preparava para a morte a requerer a intervenção de um 
número variável de santos e anjos, ou a toda a corte celestial, para servirem como mediadores entre o pecador e a autoridade suprema de Deus. Em 
Poitiers, os intercessores mais invocados pelos testadores eram a Virgem e os pobres. Cf. Marcadé, Jacques, «Ultimes intercesseurs: les invocacions 
testamentares dan le Diocèse de Poitiers», in Actas do Colóquio Internacional Piedade Popular…, pp. 443-448.  
Em Portugal, já desde finais da Idade Média, que a Virgem Maria era a mais solicitada pelos testadores. Cf. Vilar, Hermínia Vasconcelos, A vivência da 
morte no Portugal Medieval…, p. 91.  
64 Sobre o papel da Virgem como intercessora leia-se Delumeau, Jean, Rassurrer et Protéger: le sentiment de sécurité dan l`Occident d’autrefois, 
Paris, Fayard, 1989. Almeida, Carlos Alberto Ferreira de, «O culto a Nossa Senhora, no Porto, na Época Moderna: perspectiva antropológica», in 
Revista de História da Faculdade de Letras do Porto, n.º 2, 1979, p. 164.  
65 Leia-se a propósito Mattoso, José, «O culto dos mortos na Península Ibérica: séculos VII a XI», in Lusitania Sacra, 2.ª série, 4, 1992, p. 25. Mattoso, 
José, «Os rituais da morte na liturgia hispânica (séculos VI a XI)», in Mattoso, José (dir.), O Reino dos Mortos na Idade Média Peninsular…, p. 64.  
66 Entre os arcanjos, o mais relevante era Miguel, defensor da Igreja contras as heresias, protetor do justo no juízo individual e coadjutor de Cristo no 
julgamento final. Quanto aos apóstolos S. Pedro e S. Paulo eram os mais solicitados, talvez pelo seu lugar junto a Deus, e por remeterem ao momento 
inicial da Igreja. Cf. Campos, Adalgisa Arantes, «A visão barroca de mundo em D. frei de Guadalupe (1672-1740): seu testamento e pastoral», in Varia 
História, Belo Horizonte, UFMG, 1999, p. 10.  
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divina.67 Era seu objetivo que todos os mediadores entre o defunto e o Criador atuassem 
concertadamente para libertar os espíritos em padecimento.68 
Depois de encomendar a alma, seguia-se o ressarcimento dos erros e o indulto pelas injúrias, 
assim como a partilha dos teres e haveres. Continuava com disposições sobre o destino do corpo, a 
mortalha, o local de enterramento, as honras fúnebres e missas pela salvação da alma, bem como 
ordenava legados pios. Estas cláusulas eram tanto mais extensas quanto mais posses económicas 
tivesse o testador e a maioria determinava os passos a seguir para salvar a alma. Mas, havia 
aqueles que deixavam tais disposições ao critério da família ou dos testamenteiros.69 
O testamento era um meio através do qual o homem se preparava para bem morrer, 
podendo ser entendido como um gesto primitivo de desvinculação com a vida terrena, um meio de 
afiançar a saúde do espírito. Era, além de uma ação social, um ritual de religiosidade e devoção, 
servindo para aliviar consciências devido ao valor confessional que detinha.70 Tratava-se de um ato 
público e redigido ad pias causas, onde o fiel confessava a sua fé, expressava o desejo de 
reconciliação, reconhecia e procurava resgatar os seus pecados, exprimia a sua fidúcia na 
intercessão de toda a corte celestial, dispondo à sua mercê o corpo e a alma, ou seja, o que tinha 
de mais valioso nesse derradeiro momento. Assumindo-se como instrumento jurídico e pio, que não 
fazia alusões ao passado mas que assegurava o futuro, era um rito que pressupunha e planeava 
outros rituais a realizar depois da morte.71 Constituía-se ainda, segundo o direito romano, como um 
ato de partilha e instituição de herdeiros, servindo para organizar a vida económica e social da sua 
família.72 Ao testar o homem elaborava um contrato seguro com o Criador, que tinha como objetivo 
regular o destino dos bens terrestres e cuidar da alma. Era como refere Jacques Le Goff um 
                                                 
67 Segundo Jacques Chiffoleau, em França a terceira pessoa da trindade era uma das preferidas como intercessores. Cf. Chiffoleau, Jacques, La 
comptabilité de l’au-delà…, pp. 367-368.  
68 Acerca do papel dos intercessores leia-se Vovelle, Michel, Piété baroque et déchristianisation en Provence au 18 siècle, Paris, Edition Abrégée, 1978, 
pp. 58-59, 149-153. 
69 A parte dispositiva do testamento é a mais extensa e a mais variada, devido à heterogeneidade dos assuntos tratados. Cf. Reder Gadow, Marion, 
Morir en Málaga…, pp. 46-50.  
70 Através do estudo dos testamentos conseguimos conhecer os gestos religiosos e o comportamento do homem perante a morte, mas também a vida 
económica, social e familiar dos testadores. Cf. Vovelle, Michel, Piété baroque et déchristianisation…, p. 28. Lara Rodenas, Manuel José de; González 
Cruz, David, «Piedad y vanidades en la ciudad de Moguer. Un modelo de mentalidad religiosa y ritual funerario en el barroco del 1700», in Huelva en 
su historia, n.º 2, 1988, p. 496.  
Este documento apresenta-se como um ato social, mas também de piedade e de fé. Cf. García de la Borbolla, Ángeles, «Solidaridades terrenales, 
solidariedades celestiales…», p. 212.  
71 Sobre as cláusulas que, no testamento, preparavam o cerimonial da morte leia-se Lorcin, Marie-Thérèse, «Le testament», in Treffort, Cécile; Guinard, 
Pierre (dir.), A réveiller des morts: la mort au quotidien dans l’Occident medieval, Lyon, Presses Universitaires de Lyon, 1993, p. 149. 
72 Através dos testamentos resolviam-se assuntos terrenos e também se preparava o terreno da alma. Cf. Alemán Illán, Anastasio, «La muerte en la 
sociedad murciana a finales del Antiguo Régimen…», p. 73.  
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passaporte para o céu e um salvo-conduto sobre a terra, um paliativo eficiente contra as chamas do 
inferno, enfim um instrumento ao serviço da matemática da salvação73 ou, como refere Alexandre 
Daves, a última aposta numa religião que lhes prometera a salvação da alma.74 
Durante o Antigo Regime, os testamentos refletiam as relações estabelecidas entre o mundo 
terreno e o celestial, dois sítios espácio-temporalmente opostos, mas perfeitamente conectados com 
a espiritualidade do homem dessa época, transformando-se em verdadeiros arautos da salvação da 
alma e símbolo de solidariedade entre vivos e mortos. Foi sobretudo o medo de uma estada 
prolongada no purgatório que impulsionou a prática testamentária, inundando estes documentos de 
missas e sufrágios.75 
Era ainda um símbolo de distinção social, como refere González Crus, o primeiro filtro 
económico no ritual ‘post-mortem’76, diferenciando quem os podia lavrar de quem não tinha 
capacidade financeira para pagar a quem o redigisse, de forma a deixar por escrito as suas 
derradeiras vontades. As disposições testamentárias implicavam, nestes tempos, o investimento de 
bens terrenos para conseguir os eternos. Assim, à vertente escatológica da morte, que pretendia 
adaptar a conduta social ao medo das penas celestiais, juntava-se uma componente económica, 
desviando-se grandes montantes para proporcionar a salvação das almas. Aos descendentes 
legítimos tocavam dois terços dos bens do moribundo. À falta de descendentes diretos, o testador 
podia escolher a alma para nela investir todos os seus bens.77 
O testamento era encarado como um documento que possibilitava ilibar uma vida de pecados 
e que servia para associar vivos e mortos, permitindo que homens e mulheres praticassem, como 
                                                 
73 Se Jacques le Goff o via como um passaporte para o céu, era visto como um salvo-conduto sobre a terra por Philippe Ariés e, para Chiffoleau, um 
instrumento ao serviço da matemática da salvação. Confira-se respetivamente Le Goff, Jacques, La civilisation de l’Occident Médiéval, Paris, Arthaud, 
1965, p. 240. Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I…, p. 226. Chiffoleau, Jacques, La comptabilité de l’au-delà…, p. 306.  
74 Leia-se para esta temática Daves, Alexandre Pereira, Vaidade das Vaidades…, p. 8.  
75 Sobre esta assunto consulte-se Lara Rodenas, Manuel José de; González Cruz, David, «Piedad y vanidades en la ciudad de Moguer…»,p. 497. 
Era frequente o número de missas estipuladas em testamento atingirem valores absurdos. O testamento de João de Matos de Aguiar obrigou a 
misericórdia da Baía, em 1700, à celebração de onze mil missas pela sua alma e da sua parentela. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos: a 
Santa Casa da Misericórdia da Bahia: 1550-1755, Brasília, Editora Universidade de Brasília, 1981, p. 80.  
76 Na Andaluzia, verifica-se que alguns outorgantes, apesar de mostrarem sinais de pobreza, requeriam os serviços do escrivão, nem que fosse para 
redigir memórias testamentárias com cerca de uma folha, onde o testador apresentava os seus dados pessoais e fórmulas de fé, sem mencionar bens 
a legar. Fazia-se, porque se acreditava que o testamento contribuía para a salvação. Cf. González Cruz, David, «Mentalidad religiosa y “status” 
socioeconómico en Andalucía Occidental: las desigualdades ante la muerte en la Huelva del siglo XVIII», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, 
religiosidad…, 1994, p. 375.  
77 Para esta temática leia-se Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, pp. 121-122.  
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refere Marcos Martín, uma caridade de última hora.78 A bondade testamentária dava lugar a um 
importante fluxo caritativo cujos beneficiários diretos eram, além dos familiares, os criados e 
dependentes, os pobres da localidade e aqueles que, informados do óbito, acorriam nos dias de 
funeral à casa do moribundo. Por isso, os legados testamentários continham duas partes nítidas: as 
cláusulas piedosas atinentes à sua alma, à dos parentes e amigos, às do purgatório, assim como 
aos santos de veneração particular e intercessores celestiais; e as doações, ou seja, as esmolas 
destinadas aos pobres, órfãos, viúvas, cativos, hospitais e para outras obras de misericórdia. 
Em meados de setecentos, as esmolas e as fundações de missas, apesar de constarem dos 
testamentos, deixaram de assumir um lugar de suma importância e de constituir o objetivo 
essencial destes documentos. O modelo testamental79 foi alterado e as cláusulas pias diminuíram 
dando maior relevo à partilha de fortunas, sendo por isso laicizado.80 
Estes documentos permitiam que o homem barroco perpetuasse a sua recordação, pois mais 
aterradora que a morte do corpo era a extinção da memória. Na hora do fenecimento, ricos e 
pobres almejavam conservar-se vivos na recordação da família e dos amigos. Apesar de ineludível, o 
homem não devia envergonhar-se do decesso, determinando as suas próprias solenidades 
mortuárias e transformando o seu fim na última exteriorização social da sua existência.81 
Na medida em que a nossa abordagem se prende com a gestão dos bens dos mortos, 
objetivada na salvação da alma, as cláusulas dos testamentos que mais nos interessa averbar são 
as referentes à disposição de recursos que têm como objetivo mediar a rapidez ou lentidão da 
transitoriedade dos espíritos pelo purgatório. Entre os meios que a Igreja criou para facilitar o fiel a 
mitigar os medos e servir como garantia da redenção, contavam-se missas, indulgências, legados e 
                                                 
78 Confira-se a propósito Marcos Martín, Alberto, «La Iglesia y la benefeciencia en la Corona de Castilla durante la época moderna. Mitos y realidades», 
in Abreu, Laurinda (ed.), Igreja, caridade e assistência na Península Ibérica (sécs. XVI-XVIII), Lisboa, Edições Colibri, CIDEUS-UE, 2004, p. 100.  
79 Existiam vários tipos de testamentos: os cerrados ou místicos (redigido pela mão do testador), abertos (elaborado diante do tabelião) e nuncupativos 
ou de viva voz (feito à beira da morte, na presença de um número mais lato de testemunhas). A preponderância de uns sobre os outros variou de 
região para região. Enquanto em Espanha e França era mais comum o nuncupativo, em Lisboa foi mais usual o cerrado. Os testamentos obedeciam a 
fórmulas de construção idêntica, compostos pelas disposições jurídicas e religiosas. Um dos intermediários fundamentais do testamento era o 
tabelião, seguido das testemunhas. Cf. García Fernández, Máximo, Los castellanos y la muerte…, p. 25. Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, 
pp. 75-78.  
Em Sevilha, alguns pobres falecidos nos hospitais tinham a oportunidade de registar as suas derradeiras vontades nas memórias paroquiais. Cf. 
González Cruz, David; Lara Ródenas, Manuel José de, «Actitudes ante la muerte en los hospitales sevillanos: el Hospital de las Cinco Llagas (1700-
1725)», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular…, p. 276.  
80 Leia-se a propósito Ariès, Philippe, Sobre a História da Morte no Ocidente desde a Idade Média, Lisboa, Editorial Teorema, 1988, pp. 46-47.  
81 Veja-se para esta temática Durães, Margarida, «Porque a morte é certa e a hora incerta…: alguns aspectos dos preparativos da morte e da salvação 
eterna entre os camponeses bracarenses (sécs. XVIII-XIX)», in Sociedade e Cultura 2. Cadernos do Noroeste, Série Sociologia, vol. 13,2000, p. 295. 
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obras pias, adquirindo especial relevo as esmolas.82 Paralelamente implementou-se o devocionário 
pelas almas do purgatório83, crença que trazia benefícios económicos para os clérigos. O homem 
moderno, ciente destes expedientes ao serviço da redenção, tentava descrever nos seus 
testamentos todos os sufrágios, desde o ápice até á eternidade.84 
A partir do momento em que o homem sentia a morte e até ao sepultamento havia uma série 
de rituais que colocavam o defunto no caminho da salvação e que serviam para o notabilizar. 
Acreditando-se que qualquer atropelo nos ritos funerários não era benéfico para a alma, tornava-se 
necessário que os viventes proporcionassem ao falecido uma viagem serena para o reino celestial. 
Desde o século XIII que a Igreja, transformando-se numa mediadora entre viventes e morrentes, 
passou a garantir a comemoração dos rituais em torno da morte.85 
Entre os séculos XIV e XV verificaram-se alterações nos ritos mortuários, pelo menos em 
alguns grupos sociais, assistindo-se a uma clericalização da morte.86 A partir do último suspiro o 
morto deixava de pertencer à família passando para a alçada da Igreja, uma vez que se requeria a 
presença de sacerdotes para velarem e rezarem pela sua alma. Começava um rodopio de tarefas 
no sentido de se dar rapidamente um lugar ao corpo87 e encaminhar a alma rumo ao paraíso. 
                                                 
82 Sobre os recursos usados para sair do purgatório leia-se Delumeau, Jean, La confesión y el perdón, Madrid, Alianza Editorial, 1992, p. 40. Martínez 
Gil, Fernando, Muerte y sociedade en la España de los Austrias, Madrid, Siglo veintiuno de España Editores, 1993, p. 57.  
83 Consideram-se por almas do purgatório aquelas que ardem nesse espaço esperando pela purificação das falhas que infligiram enquanto vivos. Cf. 
Cabral, João de Pina, «Os cultos da morte no Noroeste de Portugal», in Feijó, Rui, G.; Martins, Hermínio; Cabral, João de Pina (coord.), A morte no 
Portugal contemporâneo…, pp. 66, 72.  
84 Através de diversos mecanismos, o testador, tentava comprar a salvação para a glória eterna. Cf. Fernández, Máximo, «Vida y muerte en Valladolid: 
un estudio de religiosidad popular y mentalidad colectiva: los testamentos», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey 
Salvador (coord.), La religiosidad popular…, p. 232.  
85 Para o papel da Igreja como intermediária entre os vivos e os mortos, no momento e depois do decesso, consulte-se Nascimento, Maria Regina do, 
Irmandades leigas em Porto Alegre: práticas funerárias e experiência urbana: séculos XVIII-XIX, Porto Alegre, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2006, dissertação mestrado policopiada, pp. 170-172.  
86 A propósito da clericalização da morte leia-se Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I…,p. 217. 
87 Após a morte demorava-se pouco tempo a enterrar o corpo. Por vezes, horas e, raramente, um dia ou uma noite. É possível que a Igreja tentasse 
limitar ao máximo o tempo entre a morte e a deposição na terra e, em particular, as vigílias, de modo a evitar costumes incompatíveis com as crenças 
cristãs, como as festas e danças. Mas, também é crível que a rapidez dos enterramentos se deva a razões sanitárias. Paulatinamente, e por vontade 
dos moribundos, o tempo entre a morte e o enterramento foi-se alongando. Tal procedimento não se passou a fazer por se ter medo de ser enterrado 
vivo, como acontecia no século das Luzes, mas antes para envolver o funeral de um aparato litúrgico bastante elaborado. Cf. Chiffoleau, Jacques, La 
comptabilité de l’au-delà…, pp. 124-125.  
As Constituições Sinodais do Arcebispado de Braga determinavam a não realização de enterramentos aos domingos e dias de festas. Cf. 
Constituiçoens Sinodais do Arcebispado de Braga, ordenadas pelo Illustrissimo Senhor Arcebispo D. Sebastião de Matos Senhor no anno de 1639 e 
mandandas emprimir a primeira vez pelo Illustrissimo Senhor D. João de Sousa arcebispo de Braga e primaz das Espanhas do Conselho de sua 
majestade e seu sumiller da cortina, Lisboa, Officina de Miguel Deslandes, 1697, pp. 46-47.  
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Fechava-se os olhos ao moribundo88, avisava-se a comunidade a toque de sino89, tratava-se do corpo, 
o qual era exposto em casa ou na igreja para se proceder à vigília.90  
A partir do século XVII e ao longo da centúria seguinte, adotou-se o hábito de amortalhar os 
mortos com hábitos religiosos e outras vestimentas. O corpo do defunto era decorado, num gesto 
simbólico de disfarce do fenecimento, de modo a tornar a observação do cadáver mais suportável. 
Por outro lado, a estas vestimentas da morte concedia-se um caráter escatológico, pois o uso de 
uma indumentária religiosa colaboraria, igualmente, para a salvação da alma.91 Apesar de o lençol 
branco constituir a veste dos mais humildes, e o único revestimento que separava os corpos da 
terra, o hábito de amortalhamento com vestes mendicantes foi-se difundindo, recaindo a preferência 
sobre os hábitos franciscano, dominicano e carmelita, entre outros. A venda deste ingrediente, que 
integrava o comércio da morte, tornou-se uma fonte de rendimento para estas ordens religiosas.92 
Entre os rituais destinados ao trespasse e à purificação da alma contam-se a administração 
dos sacramentos da confissão, a comunhão e a santa-unção, tal como estipulava a Igreja. O 
catolicismo foi a Igreja cristã que deu mais importância à confissão dos pecados.93 Este sacramento 
                                                 
88 Apesar das fontes não o indicarem, este seria um dos primeiros gestos dos presentes após a morte. Cf. Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, 
A morte do alto clero bracarense…, p. 174.  
89 O sino avisava a comunidade da partida de um dos seus membros, tocando a rebate desde que ocorria a morte até ao túmulo ser fechado, para 
lembrarem os vivos a oração. Cf. Goldey, Patricia, «A boa morte: salvação pessoal e identidade comunitária»…, p. 91.  
90 A vigília, tempo em que os vivos contemplam os mortos, começava em casa e continuava na igreja. À luz das tochas, recitavam-se as 
encomendações, ou seja, a recitação das horas dos mortos e as orações de encomendação da alma. Cf. Ariès, Philippe, O homem perante a morte, 
vol. I…, pp. 195-208.  
91 Em Aragão, para amortalhar um cadáver gastava-se sete ou nove varas de pano. Cf. Rubio Semper, Agustín, «Piedad, honras, fúnebres y legados 
piadosos en Aragón en la Baja Edad Media», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, p. 245.  
Na região bracarense a mortalha que envolvia o cadáver podia ser um simples lençol branco de linho ou estopa. Esta veste da morte era a escolhida 
pelos mais humildes. Cf. Durães, Margarida, «Porque a morte é certa e a hora incerta…», pp. 298-304.  
92 Chiffoleau mostra que, a partir de finais do século XIV, começou a haver uma preocupação em descrever, no testamento, a toilette fúnebre. Este 
autor considera que, em Avinhão, o lençol branco foi a veste de passagem para o além, para a ressurreição, mas também, em alguns casos, o único 
invólucro que protegia os corpos do contacto com a terra. Mais tarde difundiu-se o hábito de amortalhar os falecidos com vestes das ordens 
mendicantes. Cf. Chiffoleau, Jacques, La comptabilité de l’au-delà…, pp. 121-122. 
Para Norberta Amorim a mortalha revelava o estatuto social do falecido. Cf. Amorim, Norberta Bettencourt de, Os homens e a morte na freguesia da 
Oliveira em Guimarães através dos seus registos de óbitos: século XVII e XVIII, Guimarães, M.N.S.B.A.,1982, pp. 15-17.  
Em São Luís do Maranhão, a mortalha constituía-se por vestes religiosas ou militares, ou por um lençol ou pano de várias cores (branco, rosa, azul). 
Cf. Junior, Reinaldo dos Santos Barroso; Sales, Tatiane da Silva, «A comercialização da morte…», pp. 11-12.  
93 O IV Concílio de Latrão, em 1215, obrigou à confissão anual. Nos finais do século XIV e início do XV já era uma prática habitual. Por seu lado, os 
textos do Concílio de Trento mostram-se contraditórios quanto à obrigatoriedade anual da confissão, ao referir que a Igreja não pode exigir mais ao 
penitente do que este confessar os pecados que ofendiam mortalmente a seu Deus. Passa-se a exigir que todos os cristãos confessem os seus 
pecados, e que anualmente confessem obrigatoriamente os pecados mortais. Aconselha-se que, pelo menos uma vez por ano, o crente se encaminhe 
a um sacerdote para mostrar que não se sente culpado de nenhuma falta. As Constituições Sinodais do Arcebispado de Braga obrigavam todo o 
cristão a se confessar, ao menos hua vez no anno, a seu próprio Cura pelo tempo da Quaresma. Cf. Constituiçoens Sinodais do Arcebispado de 
Braga…, p. 33.  
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foi considerado como medicina da alma, sobretudo quando orientado para consolar, confortar o 
penitente e auxiliar o seu espírito. Uma vez que era preciso pedir e obter perdão, constituía um 
sistema de doutrina pessoal. A confissão frequente possibilitava a libertação dos males mensageiros 
de condenação, constituindo-se numa tábua redentora, disponível para a limpeza dos erros e 
culpas. O catolicismo expunha um discurso lenitivo sobre este sacramento, indicando aos crentes 
que o Criador absolvia tudo e que a confissão extinguia sempre todas as faltas. Aquele que se 
preparava para morrer devia mostrar que estava profundamente arrependido e envergonhado dos 
pecados cometidos. O confessor, médico das almas, devia possuir três características essenciais: 
cumprir sigilo, ser um ouvidor clemente e misericordioso e mostrar-se pecador como o seu 
confidente. Paralelamente, cabia-lhe apoiá-lo, confortá-lo e prometer-lhe o indulto.94 Competia-lhe 
observar se o arrependimento era verdadeiro e absolver quem estava em perigo de morte, 
obrigando-se os enfermos à confissão. 
A Igreja estatuíra ainda que uma das condições essenciais para se conseguir a salvação 
eterna era a receção da comunhão por parte dos moribundos. Considerada, tal como a confissão, 
como uma medicina para a alma, que se queria sem pecados, a sua prática apesar de 
antiquíssima, apenas contou como obrigação na legislação sinodal portuguesa no século XV.95 As 
Constituições Sinodais do Arcebispado de Braga de 1697 tratam deste sacramento, no título V, 
intitulado Do Santíssimo Sacramento da Comunhão, estabelecendo a quem poderia ser 
administrado. Apesar de ser obrigatória, tal como a confissão, uma vez por ano, o clero devia 
admoestar os seus clientes a fazê-lo frequentemente.96 
A administração do Santíssimo Sacramento era aconselhada aos pacientes em perigo de 
vida, de modo a colocar a sua alma no caminho do paraíso. O viático era levado a casa do doente 
ou moribundo97, o qual devia ser transportado com todo o acatamento & reverencia possível. Era 
conduzido numa autêntica procissão eucarística, anunciada a toque de sino e campainha, 
                                                 
94 Acerca da importância da confissão para o perdão das falhas humanas consulte-se Delumeau, Jean, La confesión y el perdón…, pp. 15-40.  
95 Confira-se a propósito Delumeau, Jean, La confesión y el perdón…, pp. 9-38. 
A ação eclesiástica concedia grande importância à confissão. Através de uma pedagogia do medo, culpabilizava aqueles que não se mostrassem 
arrependidos e que não seguissem as diretrizes eclesiásticas. Cf. Rodrigues, Cláudia, «A arte de bem morrer no Rio de Janeiro setecentista», in Varia 
história, vol. 24, n.º 39, 2008, pp. 255-272.  
Leia-se ainda sobre a importância da confissão Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, A morte do alto clero bracarense…, pp. 170-171. Palomo, 
Federico, «De pobres, obispos y misioneros. Otras formas de asistencia en el Portugal de la época moderna», in Abreu, Laurinda (ed.), Igreja, caridade 
e assistência na Península Ibérica…, p. 45. 
96 Sobre o sacramento da confissão veja-se Constituiçoens Sinodais do Arcebispado de Braga…, pp. 69-93.  
97 Em Espanha, os vários concílios e sínodos, como o celebrado em Saragoça em 1328, regulavam a forma como este era levado ao moribundo. Cf. 
Rodrígo Estevan, María Luz, Testamentos medievales aragoneses…, p. 30. 
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luminárias98 e cruz, desde a igreja da paróquia até à morada do enfermo, percurso em que os 
clérigos iam rezando salmos em voz alta. Requeria-se que a residência do moribundo estivesse 
varrida, limpa & concertada, sem nenhum cheiro máo. A custódia devia ir coberta, com um véu ou 
pavilhão de seda e, se houvesse pálio, debaixo dele. A sua passagem requeria genuflexão, 
veneração e respeito de todos os viandantes.99 Até ao século XIX, era hábito quando se levava o 
viático ao moribundo, acorrerem à sua casa e quarto, familiares, vizinhos e mesmo desconhecidos. 
Desta forma, a administração da santa-unção marcava o início dos ritos ligados ao tratamento do 
corpo do defunto e à preparação da alma para o além.100 
Numa continuada atitude do catolicismo sacramentar a morte dos fiéis e exercer um férreo 
controlo ideológico sobre eles, baseando-se nas ânsias da salvação, a Igreja tentou aclarar bem a 
forma como se devia administrar a santa-unção. Se a confissão, em perigo de morte se tornava 
obrigatória, receber este último sacramento era uma obrigação moral para os maiores de idade. 
Para que se generalizasse entre os cristãos a necessidade de receber este sacramento, vários 
tratadistas encarregaram-se de explicar e difundir as múltiplas virtudes que possuía, sendo um dos 
elementos importantes para ter uma boa morte cristã.101 Como se refere nas Constituições Sinodais 
os cristãos não se deviam descuidar de pedir este tão saudável remedio para alma, & para o corpo. 
Àqueles que fossem exortados a recebê-lo e o negassem seria recusada sepultura eclesiástica.102 
A santa-unção, como a comunhão, tornavam a morte pública e constituíam-se nos primeiros 
atos da sua encenação.103 A imposição dos óleos sagrados obedecia a rituais estabelecidos por cada 
igreja, devendo ser realizada por um clérigo envergando sobrepeliz. Com o objetivo de ser 
purificado, o moribundo era ungido em sete lugares do corpo: os olhos, as orelhas, o nariz, a boca, 
                                                 
98 Era conveniente que as luzes não se apagassem, para que o Santíssimo Sacramento não ficasse sem lume. Cf. Constituiçoens Sinodais do 
Arcebispado de Braga…, p. 82.  
99 O cerimonial que conduzia o viático a casa do moribundo é descrito nas Constituições Sinodais do Arcebispado de Braga. Cf. Constituiçoens 
Sinodais do Arcebispado de Braga…, pp. 80-87. 
No fim do século XV, em Toledo, a condução do sacramento aos enfermos já estava perfeitamente identificada com uma procissão eucarística e o 
traslado do viático converteu-se num autêntico préstito religioso, um bom exemplo da conjunção entre o popular e a celebração litúrgica. Cf. Torres 
Jiménez, Maria Raquel, Formas de organización y práctica religiosa en Castilla la Nueva: siglos XIII-XVI, Madrid, Facultad de Geografía e Historia da 
Universidad Complutense de Madrid, 2002, dissertação de doutoramento policopiada, pp. 2099-2186. 
100 A morte era sem dúvida um ato público. Cf. Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I…, p. 29.  
101 Sobre a virtude deste sacramento leia-se Blanche, Harold Ter; Paskes, Colin Murray, «O Cristianismo», in Parkes, Colin Murray; Laungani, Pittu; 
Young, Bill (coord), Morte e luto através das culturas…, p. 161.  
102 O sacramento da santa-unção, segundo as Constituições Sinodais do Arcebispado de Braga de 1697, devia ser administrado em perigo evidente de 
morte, que proceda de enfermidade, desastre ou velhice. Cf. Constituiçoens Sinodais do Arcebispado de Braga…, pp. 93-98.  
103 Os santos óleos e o Santíssimo Sacramento saíam processionalmente da igreja, acompanhados pela cruz e por velas, ao som do toque dos sinos, 
em direção ao domicílio do moribundo, publicitados pelo andador, que tocava a campainha à frente do préstito. Como a morte era constante, a hóstia 
sagrada deambulava frequentemente pelas ruas, situação verificada na cidade de Lisboa. Cf. Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 231.  
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as mãos, os pés e as costas aos homens e o umbigo às mulheres, por se considerarem as partes 
por que mais pecavam os humanos.104 
Era a partir da ocorrência da morte o que os mecanismos de salvação se aceleravam e 
diversificavam, segundo as instruções do testador. Com a defunção física iniciava-se uma nova fase, 
cujo objetivo primordial consistia em conduzir o espírito a alcançar a vida eterna. Um dos primeiros 
rituais post-mortem consistia na separação do corpo do mundo dos vivos para o dos mortos, 
materializado na realização dos préstitos funerários e do sepultamento. O cerimonial do funeral105, à 
semelhança do testamento, era um dos recursos mais importantes que o homem tinha para 
assegurar um lugar no paraíso. Este, familiarizado com a ideia da morte, determinava a forma como 
queria que se realizassem as suas exéquias, descriminando com pormenor, no testamento, todo o 
ato fúnebre e o local de sepultamento. Contudo, alguns renunciavam e remetiam estas decisões 
para os testamenteiros ou familiares.  
Desde o século XIII que os cortejos fúnebres se transformaram numa representação 
simbólica e pública da morte, representando a solenidade ritual de desvinculação entre vivos e 
mortos, publicitando a partida de um membro da comunidade e mostrando aos primeiros a imagem 
inquietante da defunção. Numa primeira fase, o falecido era escoltado à sepultura pela parentela e 
amigos, mas em finais do medievo, esta cerimónia deu lugar a um solene cortejo clerical, 
encaminhando a tumba da casa ou da igreja ao derradeiro endereço do finado. O préstito deixou de 
passar despercebido e de se restringir a um pequeno número de pessoas, para se alargar à 
incorporação de outros intervenientes.106 Na morte todos deviam estar presentes – parentes, 
amigos, padres, frades, confrades, órfãos e pobres – congregando esforços no sentido de ajudar o 
defunto a atingir o paraíso mais depressa, apresentando-se como uma milícia de resguardo da 
alma. Como se temia partir em solidão até à póstuma morada, os testadores tentavam integrar 
                                                 
104 Sobre o cerimonial em torno da santa-unção leia-se Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, A morte do alto clero bracarense…, p. 171.  
105 Segundo Rivas Álvarez o termo funeral é um conceito ambíguo, sendo, muitas vezes, interpretado como o conjunto de episódios desde que o 
defunto sai de sua casa até que, passado um ano, se celebra o ofício por sua alma. Cf. Rivas Álvarez, Jose Antonio, Miedo Y piedad…, p. 168. 
106 Paulatinamente, o préstito dirigido pela clerezia passou a ser assistido por laicos, inicialmente com a adesão dos filiados nas confrarias e depois de 
outras pessoas. Cf. Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, pp. 229-232.  
As confrarias integravam estes desfiles fúnebres ou incumbiam os pobres à sua participação. Cf. Pascua Sánchez, María José de la, «La solidaridad 
como elemento del “bien morir”. La preparación de la muerte en el siglo XVIII (el caso de Cádiz)», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, 
religiosidad…, pp. 353-354.  
A participação de confrarias não se generalizou a todo o mundo católico. Em Zalamea, solicitava-se a presença do clero nos cortejos, mas não se 
pedia a presença de pobres ou de confrarias. Cf. García García, Francisco, «El ritual de la muerte en Zalamea la Real en la segunda mitad del siglo 
XVIII», in Huelva en su historia, 2.ª época, vol. 11, 2004, p. 156.  
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nesse derradeiro desfile o maior número de sujeitos, sobretudo os que a sua capacidade económica 
permitia.  
Os membros do clero secular e regular tinham um papel primordial nos ritos de passagem, 
recebendo dinheiro ou géneros em troca dos serviços prestados.107 Cabia-lhe estar junto ao leito do 
enfermo, para lhe oferecer consolo, confessá-lo e administrar-lhe a santa-unção, ou seja, tratar-lhe 
do espírito, intervir na vigília e no enterramento. A partir dos séculos XIV e XV passaram a integrar 
os préstitos, exercendo a função de acompanhantes privilegiados. Por isso, foram, muitas vezes, os 
principais recetores das deliberações testamentais. Muitos testadores requeriam a presença de um 
número apreciável de padres e frades para acompanhar e assistir em todas as cerimónias, 
quantidade que variava em consonância com a condição económica e social de quem morria.108 
A seguir à clerezia, os pobres eram os figurantes no teatro da morte mais solicitados pelos 
testadores. Considerados intercessores e próximos de Cristo, a sua presença nos funerais, 
envergando vestes próprias e tochas, foi uma constante a partir do século XV. Os vários pobres, que 
acorriam a este serviço da morte, recebiam como contrapartida esmolas em géneros ou em 
numerário, cujo montante testemunhava a fortuna e a generosidade do defunto, procurando que os 
recetores dos benefícios orassem pelas suas almas.109 
A presença das confrarias era igualmente solicitada pelos testadores, sobretudo aquelas em 
que eram irmãos. Desenvolvidas e ressurgidas com uma vertente diferente entre os séculos XIV a 
XVIII110, estas instituições ao serviço da morte, como veremos adiante, cumpriam a função de 
                                                 
107 Desde a baixa Idade Média que os mendicantes promoveram, por toda a Europa católica, celebrações funerárias, sobretudo em ambientes urbanos, 
começando a decair o seu protagonismo a partir de setecentos. Apesar das determinações tridentinas se terem mostrado avessas à recolha de 
esmolas pela clerezia em troca da salvação, as ofertas mortuárias que recebiam foram de extrema importância para a subsistência do clero paroquial. 
Cf. Pascua Sánchez, María José de la, «La solidaridad como elemento del “bien morir”. La preparación de la muerte en el siglo XVIII (el caso de 
Cádiz)», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, pp. 355-357.  
108 Alguns nobres galegos solicitaram a presença de cerca de cem clérigos. Cf. Sobrado Correa, Hortensio, «El reino de las apariencias: el consumo 
conspicuo de la hidalguía gallega en la edad moderna», in Actas do Congresso Internacional de História, Territórios, Culturas e Poderes, vol. II, Braga, 
Instituto Ciências Sociais da Universidade do Minho, 2006, p. 476. 
109 A presença de pobres nos préstitos foi muito frequente nos primeiros séculos da Idade Moderna diminuindo, em muitas localidades, em setecentos. 
Era usual os testadores especificarem o tipo de pobres e o seu número, fatores que dependiam da sua capacidade económica. Cf. Chiffoleau, 
Jacques, La comptabilité de l’au-delà…, pp. 126-138.  
O capitão Domingos Fernandes Lima, em 1702, determinou que queria ser escoltado por uma centena de pobres no seu funeral, dando a cada um 
80 réis de esmola. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Balanços de vidas, medo da morte e esperança na salvação: os testamentos de emigrantes 
portugueses para o Brasil (séculos XVII e XVIII)», in Cadernos de História, vol. 8, n.º 9, 2006, p. 39. 
110 Segundo Saúl Gomes, as confrarias foram sobrevivências medievas num tempo de religiosidade moderna, representando na modernidade outros 
contextos catequéticos, adequados à reforma religiosa. Cf. Gomes, Saul António, «Notas e documentos sobre as confrarias portuguesas entre o fim da 
Idade Média e o século XVII: o protagonismo dominicano de Santa Maria da Vitória», in Lusitânia Sacra, 2.ª série, tomo VII, Lisboa, 1995, pp. 91-92.  
Acerca das confrarias leia-se ainda Agulhon, M., Pénitents et Francs-Maçons dans l’ancienne Provence, Paris, Fayard, 1967, p. 86.  
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acompanhar o seu irmão, recebendo em troca esmolas. Na maioria das irmandades, sobretudo nas 
misericórdias, obrigava-se estatutariamente todos os confrades a apresentar-se às celebrações 
funerárias dos seus membros, envergando seus balandraus, velas, tochas e insígnias. As confrarias 
cumpriam escrupulosamente essa obrigação, podendo sepultar o finado no seu templo, num ritual 
cerimonial que se queria solidário e solene.111 Tiveram também um papel fulcral na intercessão das 
almas dos seus confrades e de quem as escolheu como gestoras da salvação. Partilharam com a 
Igreja a tarefa da celebração do fenecimento, acompanhando os cortejos funerários, enterrando os 
confrades mortos e orando pelas suas almas.112 Em algumas, como no caso das misericórdias, os 
serviços fúnebres abrangiam os confrades e respetivos cônjuges e filhos sob poder pátrio. As 
confrarias funcionavam como uma família de substituição, tendo um papel importante nos rituais da 
morte e da salvação.113 Por esse motivo, o homem moderno integrava estas instituições e, muitas 
vezes, em várias.114 Entre as diversas irmandades, em Portugal, as santas casas tiveram um 
importante relevo na salvação da alma dos que nada tinham, uma vez que cumpriam um dever de 
caridade para com os pobres. Pelo prestígio que angariaram, foram recetoras de grande número de 
legados, advindos de gente da terra ou de ausentes nas cidades do reino e do ultramar.115 
Também ligadas ao serviço da morte, as confrarias das Almas surgiram associadas à 
ratificação, pelo Concílio de Florença (1438-1445), do dogma pelas almas do purgatório116, crença 
que explodiu após o Concílio de Trento (1545-1563). Estas irmandades, a par das do Santíssimo 
                                                 
111 Em Madrid as confrarias tinham obrigação de socorrer os pobres quando morriam e procuravam assistir e institucionalizar os filhos menores e 
órfãos. Cf. Huguet Termes, Teresa, «Iglesia, socorro de pobres y asistencia hospitalaria en el Madrid de los Austrias (1561-1700): algumas 
reflexiones», in Abreu, Laurinda (ed.), Igreja, caridade e assistência na Península Ibérica…, p. 56. 
112 Rezar pelo moribundo junto ao leito da morte e acompanhá-lo ao cemitério eram funções dos confrades.Cf. Martín García, Alfredo, «Un ejemplo de 
religiosidade barroca. La V.O.T. Franciscana de la ciudad de Léon», in Estudios Humanísticos, História, n.º 3, 2005, p. 161.  
113 Sobre esta temática leia-se Penteado, Pedro, «Confrarias portuguesas da época moderna: problemas, resultados e tendências de investigação», in 
Lusitânia Sacra, 2.ª série, tomo VII, 1995, pp. 15-52. 
114 Entre a segunda metade do século XVII e meados do seguinte, muitos indivíduos aderiram às diversas confrarias existentes em Setúbal. Cf. Abreu, 
Laurinda, «Confrarias e Irmandades de Setúbal: redes de sociabilidade e poder», in Actas do I Congresso Internacional do Barroco, vol. I…, p. 3.  
115 Foi significativo o ritmo da receção de legados na misericórdia do Porto, oriundos de pessoas da cidade, das redondezas e localidades mais 
próximas, assim como do Brasil. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a Guerra da Restauração: a contribuição financeira da Santa 
Casa do Porto», in A solidariedade nos séculos: a confraternidade e as obras, Actas do I Congresso de História da Santa Casa da Misericórdia do 
Porto, Porto, Aletheia Editores/Santa Casa da Misericórdia do Porto, 2009, p. 292.  
A misericórdia de Viana da Foz do Lima recebeu de Bento de Araújo de Lemos, morador nessa vila, a doação de todos os bens que se encontrassem 
na ilha de S. Tomé, pertencentes a seu pai Simão de Araújo e a seu meio-irmão. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade na Misericórdia de 
Viana da Foz do Lima (séculos XVI-XVIII), vol. I, Braga, Universidade do Minho, 2009, dissertação de doutoramento policopiada, p. 465.  
116 A devoção pelas almas do purgatório, ainda que tardia, tornou-se muito popular no catolicismo. Segundo este culto, os espíritos eram libertadas 
pela intercessão de São Miguel que as redimia do purgatório com a ajuda da corte celestial e do Criador e contra a vontade do Diabo. Esta crença 
difundiu-se na cristandade e foi sobretudo canalizada para as confrarias dessa advocação. Leia-se para esta temática Campos, Adalgisa Arantes, 
«São Miguel, as Almas do Purgatório e as balanças: iconografia e veneração na Época Moderna», in Memorandum, n.º7, 2004, p. 102. 
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Sacramento, dedicadas às comemorações eucarísticas ligadas aos mistérios da paixão, morte e 
ressurreição de Cristo, conheceram a sua supremacia face às restantes irmandades religiosas em 
quase todo o território ibérico, como Reder Gadow atestou para Málaga, havendo localidades com 
mais do que uma dessas instituições.117 Com uma composição social heterogénea, apesar de o 
pagamento de joias eliminar os mais pobres, estas confrarias eram numerosas e tinham como 
missão confortar espiritualmente os enfermos e moribundos e acompanhar os ritos fúnebres.118 Este 
culto constituiu um meio de aquisição de esmolas para o clero, às quais se havia outorgado o 
apreço de indulto dos pecados.119 A sua devoção implicou um investimento nas mesmas, o qual 
conheceu uma explosão a partir de finais do século XVI. Os teólogos barrocos ao defenderem que 
as obras de caridade nutriam a fé e obviavam o indulto deífico, promoveram a criação de variados 
instrumentos de compensação para as falhas terrenas. 
Com maior ou menor pompa, pretendia-se que o préstito chegasse ou passasse pela igreja, 
onde se rezaria uma missa de corpo presente.120 Depois de transportado num esquife até ao túmulo 
o defunto era, novamente, incensado e aspersado, de modo a providenciar a sua purificação e 
proteção.121 Em torno destes desfiles de morte criava-se um ambiente funerário teatral e faustoso 
que recorria ao uso de uma panóplia de ingredientes largamente utilizados nos serviços religiosos 
barrocos, os quais integravam o protocolo do finamento: o fogo e a luz proporcionado por centenas 
de velas e tochas a flagrar; os sinos que, ecoando a morte, alertavam a população; a música; os 
                                                 
117 Em Málaga as confrarias das Almas e do Santíssimo Sacramento eram as mais difundidas. Cf. Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga…, p. 171. 
118 O surgimento destas irmandades contou frequentemente com a iniciativa do clero, empenhada em combater o protestantismo e os seus ideais que 
se baseavam na justificação pela fé, recusando adoração da Virgem e dos Santos. Cf. Penteado, Pedro, «Confrarias portuguesas da época 
moderna…», p. 36. 
Em Portugal foram criadas milhares de confrarias, mostrando-se significativas as de advocação do Santíssimo Sacramento, das Almas e as de Nossa 
Senhora do Rosário. Cf. Gomes, J. Pinharanda, «Confrarias, misericórdias, ordens terceiras, obras pias e outras associações de fiéis em Portugal nos 
séculos XIX e XX: bibliografia institucional (contributo)», in Lusitânia Sacra, 2.ª série, n.º 8/9, 1996/1997, p. 614. 
A irmandade das Almas de Setúbal, formada em 1568, era única e a sua fundação revestiu-se de grande peculiaridade. Foi graças à solicitação de 
dois devotos que o pároco, no dia de Todos-os-Santos, pregou a criação desta confraria, cujo corpo administrativo foi de imediato criado no domingo 
seguinte. Cf. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 85.  
Ainda sobre as confrarias das Almas do Purgatório analise-se Lousada, Maria Alexandre, «Espaço urbano, sociabilidades e confrarias: Lisboa nos finais 
do Antigo Regime», in Actas do Colóquio Internacional Piedade Popular…, p. 549. Enes, Maria Fernanda, «As Confrarias do Santíssimo e das Almas 
no âmbito da cultura barroca», in Actas do I Congresso Internacional do Barroco, vol. I…, pp. 281-287. 
119 Acerca do papel do purgatório para o sustento do clero leia-se Castro Pérez, Candelaria; Calvo Cruz, Mercedes; Granado Suárez, Sonia, «Las 
capellanías en los siglos XVII-XVIII a través del estúdio de su escritura de fundación», in Anuario de Historia de la Iglesia,16, 2007, p. 336.  
120 Inicialmente, se a igreja não fosse o local de inumação não era necessário passar por lá. Mas, aos poucos, o cortejo desviou-se do seu percurso e 
passou pela igreja para realizar uma missa ou a leitura do ofício dos defuntos. Cf. Chiffoleau, Jacques, La comptabilité de l’au-delà…, pp. 130-131. 
121 A prática de aspersar e incensar do morto incluía os vários rituais do decesso. Sobre esta práxis leia-se Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, 
A morte do alto clero bracarense…, p. 191.  
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lutos; os tecidos122; a cor; a água; o cheiro do incenso123, entre outros. Toda a encenação constituía o 
espetáculo público em que o decesso se transformara.124 
Apesar dos enterramentos se realizarem durante o dia, os círios e as tochas integravam estas 
cerimónias. A sua luz constituía um autêntico sistema de segurança, dado que as chamas 
simbolizavam a ressurreição e serviam para bloquear a aproximação do demónio junto do corpo do 
falecido. As despesas com a cera atingiam montantes variados e, por vezes, elevados. Como a luz 
se constituía num elemento essencial ao serviço da salvação, muitos testadores não se cingiram em 
pedir a sua presença na vigília, no cortejo fúnebre e nos restantes ofícios litúrgicos, havendo quem 
instituísse candelas perpétuas, almejando a iluminação das suas almas até ao dia do juízo final.125 
Também a música e os músicos se associaram aos cortejos fúnebres, pelo menos das 
pessoas mais importantes.126 O autêntico som da morte era o que se difundia desde as torres das 
igrejas com o tangimento dos sinos. Materializando o seu caráter solidário, despertava a atenção da 
comunidade e informava sobre a condição social do morto. O seu repicar convidava à oração pelo 
defunto e despertava a comunidade à reflexão para um fado comum a todos. Por outro lado, à 
semelhança das tochas, servia para afastar os demónios durante a procissão.127 
O luto, manifestação de dor pela perda de um ente amado, tradicionalizou-se na Antiguidade, 
mostrando-se diverso nas diferentes culturas e regiões. Na Europa moderna a regulamentação das 
manifestações de luto passava pela cor usada nas vestes e ornamentações mortuárias até às 
lamentações e todos os atos que memoriavam o falecido.128 A morte não foi sempre negra, variou ao 
longo dos séculos por uma grande diversidade de cores. O preto só começou a adquirir 
preponderância em relação às outras cores, em finais do medievo, acabando por simbolizar a 
                                                 
122 Sobre os tecidos usados no luto veja-se Piponnier, Françoise, «Les étoffes du deliu», in Treffort, Cécile; Guinard, Pierre (dir.), A réveiller des morts…, 
pp. 135-140. 
123 A água benta e o incenso serviam para aspergir e incensar o defunto em várias etapas do processo cerimonial. Cf. Carvalho, Elisa Maria Domingues 
da Costa, A morte do alto clero bracarense…, pp. 191-196.  
124 Sobre a morte como um espetáculo público leia-se Araújo, Ana Cristina, «Morte, memória e piedade barroca»…, pp. 129-173.  
125 O fogo e a luz eram componentes essenciais das funções sacras, pelas suas características purificadoras. Por isso, o uso de velas e círios em torno 
das sepulturas nas igrejas foi uma constante dos dois lados dos Pirenéus. Cf. Aguirre Sorondo, Antxon, «El fuego en el rito funerário vasco», in Álvarez 
Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular…, pp. 352-357. 
126 A propósito do uso da música nas celebrações da morte leia-se Vovelle, Michel, Piété baroque et déchristianisation…, p. 87.  
127 Para a importância do toque do sino leia-se Pascua Sánchez, María José de la, «La solidaridad como elemento del “bien morir”. La preparación de 
la muerte en el siglo XVIII (el caso de Cádiz)», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, p. 352.  
Em Portugal, os testadores requeriam, muitas vezes, que o séquito fosse escoltado ao som dos sinos, de forma a avisarem a comunidade da sua 
partida. Cf. Vilar, Hermínia Vasconcelos, A vivência da morte no Portugal Medieval…, p. 214.  
128 As exteriorizações de luto, no nosso país, foram profusamente regulamentadas, tentando acabar com os hábitos de carpir e depenar, assim como 
se tentou regular a duração do mesmo. Cf. Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, pp. 239-240.  
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morte. Durante muito tempo, esta cor de luto destinou-se aos monarcas e às elites, enquanto o 
branco era a cor que simbolizava a perda de um ente querido para o povo.129 
Inicialmente os desfiles mortuários refletiam uma atitude faustosa da morte das elites, que 
acabou por ser imitada pelos pobres, porque a explicitação destas cerimónias constituía uma 
preocupação básica de todos os grupos sociais. As camadas populares, sem meios para sustentar 
um ritual fúnebre similar ao dos possidentes, mas almejando fazê-lo, tentavam assemelhar-se o 
mais possível aos ritos praticados pela aristocracia. É certo que era na esfera pública que as 
dissemelhanças das cerimónias das diferentes ordens que compunham a sociedade se denotavam, 
porque, privadamente, todos pediam o perdão divino. A morte era universal e comum a todos os 
homens, mas os rituais funerários e os post-mortem espelhavam as diferenças sociais, desejando o 
defunto manter o estatuto que usufruíra no mundo terreno.130 
Estas procissões perfilavam-se na salvação dos defuntos, na medida em que a sua 
composição e os seus intervenientes tinham um vigoroso poder intercessor, bem como a recitação 
das orações dos que nela participavam. O desfile mortuário tinha ainda um cariz religioso e um 
fundamento social, na medida em que conseguia colocar os vivos a orarem pelos defuntos e 
concedia aos viventes a aptidão de refletirem no seu próprio fim.131 A recusa da sumptuosidade das 
pompas fúnebres foi seguida pelos que consideravam que a humildade era um caminho para a 
salvação, mostrando-se significativa, por toda a Europa católica, entre os séculos XVII e XVIII.132 A 
Igreja apesar de considerar o engrandecimento dos préstitos como fruto da vaidade humana 
acatava-os como um mal menor. 
                                                 
129 Confira-se para as cores da morte Pastoureau, Michel, «Les couleurs de la mort», in Treffort, Cécile; Guinard, Pierre (dir.), A réveiller des morts…, 
pp. 97-108.  
130 A realização de enterros extravagantes, sobretudo entre a aristocracia, já era notória no século XIV, tanto em Avinhão como em Florença. Cf. Muir, 
Edward, Fiesta y rito en la Europa Moderna, Madrid, Editorial Complutense SA, 2001, p. 52. 
Os brasileiros determinavam funerais pomposos, demonstrativos do seu estatuto social. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Balanços de vidas, medo 
da morte e esperança na salvação…», p. 38. 
131 A partir do século XIII a procissão do préstito, tornou-se na imagem simbólica da morte e do funeral. Cf. Ariès, Philippe, O homem perante a morte, 
vol. I…, p. 196. 
Em França, nos inícios do século XIV surgiram os primeiros sinais de que o cortejo fúnebre se transformaria em procissão, com as tochas e 
acompanhamento de pobres e clérigos. Cf. Chiffoleau, Jacques, La comptabilité de l’au-delà…, pp. 138-149. 
132 Em Cádis, verificou-se que alguns testadores diminuíram o número de acompanhantes, não por não desejarem orações, mas para evitar um funeral 
demasiado pomposo, considerando que a humildade conduziria à eternidade. Cf. Pascua Sánchez, María José de la, «La solidaridad como elemento 
del “bien morir”. La preparación de la muerte en el siglo XVIII (el caso de Cádiz)», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, p. 355.  
O bispo de Málaga determinou regras para a realização de funerais, na segunda metade de seiscentos, censurando a opulência num momento que 
devia ser pautado pela humildade. Cf. Zamora Bermudez, Manuel, Estructura benéfico-sanitaria en la Málaga de fines del siglo XVII. Hospitales de S. 
Julián y S. Juan de Dios, Málaga, Servicio de Publicaciones de la Universidad de Málaga, 1987, p. 128. 
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O ato de enterrar os corpos é uma práxis que sinaliza o afastamento entre vivos e mortos. O 
hábito cristão de inumação associa-se à esperança da ressurreição, deferindo ao que parte uma 
identidade no dia do juízo final.133 Segundo a legislação, a cova sagrada era um direito que assistia a 
todo o fiel de Cristo já iniciado na fé, uma vez que ao corpo despojado da alma devia consignar-se 
um local de repouso adequado. A sepultura religiosa era negada aos judeus, hereges, cismáticos, 
apóstatas, blasfemos, suicidas em sã consciência, assassinos sem sinais de arrependimento, 
usurários, ladrões, simoníacos, religiosos com bens que a Regra não permitisse, excomungados e 
crianças não batizadas.134 
Nesse sentido, a organização de uma boa morte implicava igualmente a escolha de um local 
de repouso póstumo, espaço onde os restos mortais aguardavam pela revivescência. Normalmente 
nas disposições testamentárias também incluíam a escolha do lugar de deposição dos corpos. Esse 
espaço destinado aos mortos sofreu alterações ao longo das épocas135, seguindo mais ou menos a 
lógica do cemitério à igreja, da igreja ao cemitério, sem que nunca se abandonasse este último, o 
qual a partir de oitocentos constituiu-se no único lugar reservado aos mortos.136 Estas duas áreas 
destinadas aos defuntos eram locais de convivência entre a família terrena e a celestial. No período 
que abarca o nosso estudo o interior das igrejas, era considerado como espaço sagrado de 
excelência e, apesar de proibido, foi local privilegiado de sepultamento.137 
A aceitação de que a clerezia pudesse ser enterrada dentro dos templos e a influência das 
ordens mendicantes, a partir de finais do medievo, difundiu celeremente este costume, acabando 
                                                 
133 No que confere à prática de inumação consulte-se Davies, Douglas J., História da Morte…, pp. 63-74.  
134 Sobre quem tinha direito à sepultura eclesiástica leia-se Campos, Adalgisa Arantes, «A ideia do Barroco e os desígnios de uma nova mentalidade: a 
Misericórdia através dos sepultamentos pelo amor de Deus na paróquia do Pilar de Vila Rica (1712-1750)», in Revista Barroco, n.º 19, 2001, pp. 46-
48.  
135 Na Idade Média os cemitérios foram absorvidos pelas áreas residenciais, consequência do crescimento urbano. Paralelamente, verificou-se uma 
propensão para se escolher sepultura em torno ou no interior das igrejas. Desde os inícios do medievo e até ao século XVIII os mortos passaram a 
coabitar nos locais onde os vivos praticavam a sua fé. Foi a crença na ressurreição que motivou esta mudança de atitude. Cf. Chiffoleau, Jacques, La 
comptabilité de l’au-delà…, pp. 155-166.  
136 A partir de finais de setecentos e ao longo de oitocentos, sobretudo por razões sanitárias, os cemitérios passaram a ser local de enterro obrigatório 
dos mortos, na maioria dos países europeus. Cf. Crespo, Jorge, A História do Corpo, Lisboa, Difel, 1990, p. 257.  
137 A prática de enterramento nas igrejas é de origem africana. Durante os séculos, os concílios distinguiram o interior da igreja do espaço em seu 
torno. No concílio de Braga de 563, o enterro no interior dos templos foi proibido, permitindo-se a sua localização no exterior, junto dos muros, 
prescrições reafirmadas durante os concílios medievais e nos da Contra-Reforma. É óbvio que estes sínodos, apesar de proibirem, apresentavam uma 
série de exceções. Os bispos foram os primeiros a apoderarem-se desse direito. Nos concílios de Ruão (1581) e de Reims (1683) definiu-se que os 
clérigos e laicos que se distinguissem pelo seu mérito ao serviço do Senhor podiam solicitar enterramento nos templos. Consequentemente, e com 
desrespeito às proibições, as igrejas tornaram-se em verdadeiras necrópoles até ao fim de setecentos e início da centúria seguinte. Confira-se a 
propósito Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I…,pp. 60-63. Galán Cabilla, José Luis, «Madrid y los cementerios en el siglo XVIII: el fracaso 
de una reforma», in Carlos III, Madrid y la Ilustracion, Madrid, Siglo XXI, 1988, pp. 255-295. 
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por se alargar este espaço aos membros da nobreza e da burguesia.138 O adro da igreja ou os 
cemitérios reservavam-se apenas a quem não tinha lugar no seu interior e, sobretudo, a quem não 
tinha posses económicas. Todavia, havia testadores que, por motivo de humildade, escolhiam o 
cemitério. O objetivo da escolha do templo prendia-se com o facto de os falecidos considerarem que 
aí estariam melhor albergados para serem salvos e por serem favorecidos pelos ofícios que aí se 
celebravam frequentemente, contribuindo para a salvação das almas. Por outro lado, a sepultura 
dentro do templo deferia individualidade. Nos cemitérios, os falecidos eram reconduzidos ao 
anonimato, enquanto nos templos, os túmulos registavam a sua entidade, perpetuando-se na 
memória da comunidade.139 
Mas a escolha da sepultura não se confinava apenas à igreja, mas também ao local no seu 
interior ou exterior. Quem podia, optava pelos sepulcros familiares, ou pelos locais 
escatologicamente mais benéficos para os espíritos. Eram de diversa índole as razões que moviam 
as preferências, destacando-se as capacidades financeiras e a devoção do defunto. A apreciação da 
área mortuária aumentava à medida que se abeirava do altar-mor, um dos sítios mais privilegiados, 
lugar onde se rezava a missa, por isso mais perto de Deus. A procura de túmulo junto da Virgem, 
dos santos e dos mártires concedia ao corpo o seu resguardo e a sua proteção no fim dos tempos. 
Muitos escolhiam a porta da igreja por ser a entrada na morada de Deus, prefigurando a admissão 
no seu reino. Os templos converteram-se, assim, em espaços funerários hierarquizados, enterrando-
se nas suas áreas privilegiadas quem tinha capacidades financeiras.140 No local de inumação, na 
igreja ou no cemitério, os defuntos eram depositados diretamente na terra ou com caixão.141 
                                                 
138 Este espaço era preferido e escolhido por muitos, mas concedido aos mais privilegiados. Cf. Lorcin, Marie-Thérèse, «Choisir un lieu de sépulture», 
in Treffort, Cécile; Guinard, Pierre (dir.), A réveiller des morts…, p. 246.  
139 A pedra dura do templo conservava o nome dos finados aí inumados, constituindo-se, no dizer de Jacques Le Goff como arquivos de pedra. Cf. Le 
Goff, Jacques, «Memória»…, p. 17.  
140 A opção do sepulcro dependia mais das possibilidades financeiras do testador do que da sua religiosidade e fé. Os que não tinham posses tinham 
que conformar-se em ser enterrados no cemitério, pois a inumação na igreja supunha um investimento significante. Cf. Reder Gadow, Marion, Reder 
Gadow, Marion, «Comportamiento social ante la muerte en el siglo XVII» in Actas do I Congresso Internacional do Barroco, vol. II…, pp. 401-402. 
Ainda sobre as opções de enterramento no interior dos templos leia-se Orcástegui Gros, Carmen, «La preparación del largo sueño y su recuerdo en la 
Edad Media. El Rey de Aragon ante la muerte: del testamento a la crónica», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, p. 225. 
141 Durante muito tempo os corpos depositavam-se diretamente na terra, servindo os caixões, apenas para os transportar. A inumação em caixões, em 
Málaga, generalizou-se entre os séculos XVII e XVIII. A utilização do esquife também dependia da condição social do defunto, uma vez que os pobres 
eram conduzidos à última morada na tumba da paróquia ou das confrarias. Cf. Reder Gadow, Marion, Morir en Malaga…, p. 102. 
Nos quatrocentos testamentos estudados por Rubio Semper apenas um testador pediu para ser enterrado no seu caixão. Cf. Rubio Semper, Agustín, 
«Piedad, honras, fúnebres y legados piadosos en Aragón en la Baja Edad Media», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, p. 299.  
Quanto a Portugal, o seu uso tornou-se mais habitual no século XIX. Cf. Durães, Margarida, «Porque a morte é certa e a hora incerta…», p. 299.  
Acerca do uso do mobiliário fúnebre veja-se Treffort, Cécile, «Les meubles de la mort: lit funéraire, cercueil et natte de paille», in Treffort, Cécile; 
Guinard, Pierre (dir.), A réveiller des morts…, pp. 207-221. 
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Após o funeral, a celebração de uma série de rituais comemorativos, continuava a memoriar 
constantemente o defunto. Até à comemoração do aniversário sucediam-se, amiudadamente, 
intercessões pela alma do falecido, recorrendo-se ao principal dos sufrágios: a missa. Desde a Idade 
Média que esta significava orar pelos mortos, servindo, desde essa época, como um recurso dos 
vivos remirem os defuntos. Tornou-se habitual o testador confiar, ao clero, ofícios que serviam de 
trampolim do purgatório para o reino dos céus, uma vez que a sua realização era considerada 
imprescindível para o triunfo da alma no juízo final. Era, por isso, a prática litúrgica sublimemente 
utilizada para caucionar a salvação.142 
De todos os sufrágios era o mais útil, porque sem estas homílias dos viventes seria custoso a 
alma triunfar no juízo final. Por isso, a sua realização era quase obrigatória para a economia da 
salvação. Um dos fatores mais importantes na religiosidade era a prática da oração143, o sufrágio 
mais reservado e silencioso e imprescindível à salvação dos pecadores, amplamente publicitado 
pela Igreja pela sua eficácia. Cria-se que as orações dos vivos eram essenciais para a ressurreição 
dos mortos. Assim, solicitava-se aos viventes que o coro das súplicas, que começava durante a 
agonia do moribundo e se podia prolongar ad eternum, fosse inabalável.144 Todos os que almejavam 
a salvação cismavam com a celebração de missas (cantadas ou rezadas), ofícios, responsos e 
ladainhas, investindo fortemente na sua execução.145 Podiam ser encomendadas pelo próprio 
defunto e pagas antes de morrer ou encomendadas pelos seus parentes.146 É óbvio que, em 
qualquer de uma destas premissas, foram sempre os mais poderosos que fizeram um maior 
investimento no purgatório.147 
                                                 
142 Sobre a importância da missa confira-se Alemán Illán, Anastasio, «Actitudes colectivas ante la muerte em Murcia durante el siglo XVIII», in 
Cuadernos de Historia Moderna, n.º 9, 1988, p. 112. García Fernández, Máximo, «Vida y muerte en Valladolid: un estudio de religiosidad popular y 
mentalidad colectiva: los testamentos», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad 
popular…, p. 232.  
143 Orar pelos mortos é uma tradição antiga fundamentada na Bíblia e bem vincada entre os cristãos. Inicialmente realizadas no núcleo familiar, as 
orações que solicitavam paz e luz aos espíritos dos seus antepassados, a partir de 1348, já se constituíam numa função das confrarias. Entre o 
século XVII e início do século XX, a devoção mais popular do catolicismo associava-se às orações pelas almas do purgatório, havendo em algumas 
igrejas altares que lhes eram destinados e mantidos por irmandades especializadas. Cf. Durães, Margarida; Rodrigues, Ana Maria, «Família, Igreja e 
Estado: a salvação da alma e o conflito de interesses entre poderes», in Arqueologia do Estado…, pp. 817-818. Nascimento, Maria Regina do, 
Irmandades leigas em Porto Alegre…, pp. 171-172. 
144 No que toca ao empenho dos vivos nas orações pelos mortos leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «O mundo dos mortos no quotidiano dos vivos: 
celebrar a morte nas Misericórdias portuguesas da época moderna», in Comunicação & Cultura, n.º 10, 2010, pp. 107-109. 
145 Leia-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «Rituais fúnebres nas Misericórdias Portuguesas de setecentos», in Forum n.º41,2007, p. 12.  
146 Sobre a importância das missas para salvação da alma veja-se Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A assistência à alma na Misericórdia de Ponte 
da Barca (1630 - 1800)», in NW. Noroeste, Revista de História, nº 1, 2005, pp. 155-163. 
147 Como verificou Laurinda Abreu para Setúbal, eram os membros das ordens possidentes que tinham capelas e a maioria das obrigações perpétuas. 
Cf. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 98.  
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Entre aos diversos recursos de intercessão, a missa constituía a sublime configuração de 
indulgência, a melhor arma ao serviço da economia da salvação, o viático essencial para o além. 
Servia para reativar a memória do defunto, mantendo-o presente na vida dos que se 
comprometeram em lhe garantir o seu acesso ao éden. A sua celebração por tempo indeterminado, 
ou seja, enquanto o mundo durar, materializava-se numa garantia da vida eterna. A passagem para 
o além não se fazia de uma só vez, não era um ato repentino, mas processado paulatinamente, 
respeitando um ritual que ia desde a agonia à deposição do corpo no túmulo e que perdurava até 
ao aniversário da morte ou mesmo perpetuamente. Ao serviço do decesso, criou-se uma liturgia de 
morte, nivelada aos diversos momentos dessa viagem, fossem a semana, o mês ou o trimestre. 
Com o objetivo de comprar um lugar no paraíso, os testadores estipularam milhares de missas.  
Interessa-nos por ora abordar as missas e fundações perpétuas, não ao nível da sua 
estrutura, que será analisada posteriormente, mas na senda em que tornou a sustentação teológica 
do purgatório num verdadeiro enigma. As missas eram os sufrágios mais comuns e multiplicaram-
se, desde o século IX, na sua forma cantada ou rezada, a tempo curto (missa de corpo presente148), 
médio (dias e meses após a morte) ou longo (enquanto o mundo for mundo). Podiam ser de variado 
tipo: requiem, trintários, missas a retalho, missas de fundação, missa-memória, missas ou 
aniversários, entre outras.149 O final do ano poderia marcar, sobretudo para quem tinha capacidades 
económicas, o início de celebrações eternas pela alma do defunto. Os montantes disponibilizados 
para estes ofícios variavam segundo a quantidade que se desejava oficiar e a sua solenidade, 
dependendo, por isso, mais da capacidade económica do defunto do que da sua devoção, como já 
referimos.150 
                                                 
148 A primeira referência de uma missa de defuntos foi feita no concílio de Braga de 572. Esta constituía uma proteção excecional para o corpo do 
defunto, por ser a última missa em que participava antes de ser inumado. Cf. García García, Francisco, «El ritual de la muerte en Zalamea la Real en 
la segunda mitad del siglo XVIII»…, p. 161.  
149 A tipologia das missas podia ser assim diversificada. Para as missas de requiem e para as missas a retalho leia-se Ariès, Philippe, O homem 
perante a morte, vol. I…, pp. 208-209, 212.  
No que refere aos trintários ou missas de São Gregório veja-se Cf. Martins, Mário, «Trintários», in Lusitânia Sacra, 1959, pp. 131-154. 
Sobre as missas de fundação consulte-se Lauwers, Michel, La mémoire des ancêtres le souci des morts…, p. 381.  
Confira-se para as missas memória Durand, Gilbert, As estruturas antropológicas do imaginário, Lisboa, Editorial Presença, 1989, p. 320.  
Para os aniversários analise-se Rodrígo Estevan, María Luz, Testamentos medievales aragoneses…, pp. 125-132. 
Nos testamentos estudados por Manuela Rodrigues verificava-se uma preferência generalizada pelas missas ditas num prazo o mais breve possível, 
em relação à hora da morte. Cf. Rodrigues, Manuela Martins, «Morrer no Porto; piedade, pompa e devoções: alguns exemplos das freguesias da Sé, 
Santo Ildefonso e Campanhã (1690-1724)», in Actas do I Congresso Internacional do Barroco, vol. II…, p. 327. 
150 Os grupos sociais que possuíssem meios financeiros suficientes para a manutenção de ofícios perpétuos fundavam-nos. Cf. Araújo, Ana Cristina, 
«Despedidas triunfais…», pp. 19-22. 
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No que se refere ao dia da celebração dos sufrágios, predominava o da morte do testador, 
apesar de se escolher também o dia da festa de um santo ou uma festa litúrgica, privilegiando-se os 
dias de Natal, da Páscoa e de Todos-os-Santos.151 Era importante que os mortos, 
independentemente do tempo do seu fenecimento, continuassem a ser lembrados e sufragados, 
individual ou coletivamente, escolhendo-se o dia de Todos-os-Santos e o dia dos Fiéis-de-Deus, dois 
tempos singularizados para a sua celebração. Além disso, as confrarias faziam, noutros períodos do 
ano, comemorações coletivas que invocavam e memoriavam os irmãos falecidos.152 
Mas a criação de fundações perpétuas era dissonante à ideia de que o purgatório era um 
local passageiro. Algumas missas fundavam-se perpétuas. Tal significaria que as almas ficariam ali 
perpetuamente? Segundo Laurinda Abreu, a crença no purgatório e o modelo de acção que a 
materializou foram construídos na base de premissas, se não contraditórias, pelo menos 
ambivalentes.153 A sua ideologia era intrincada, ilógica e as suas regras de ação mostravam-se pouco 
francas e frágeis, sobretudo porque a Igreja se mostrou incapaz de superintender a vertente 
temporal dessa sucursal do inferno.  
Ao estabelecer a eternização dos sufrágios, a Igreja perpetuou o tempo desse além 
intermédio, concedendo à salvação um tempo indeterminado, ou seja, enquanto o mundo durar, 
adiando, desta forma, a entrada no reino dos céus. Para Laurinda Abreu, essa eternidade impôs-lhe 
a sua inutilidade, uma vez que o purgatório passava de mero local de transitoriedade dos espíritos 
pecadores para cativeiro infinito.154 A partir do século XVIII, devido a variadíssimos fatores, verificou-
se uma descrença no purgatório, apesar do seu declínio ter começado a verificar-se ao longo de 
setecentos e sobretudo ao nível das fundações perpétuas. O número de celebrações litúrgicas foi-se 
avolumando e nem sempre era fácil a sua concretização, sobretudo pela falta de oficiantes ou pelo 
reduzido custo das mesmas. Perante a incapacidade das instituições a solução passou pela 
                                                                                                                                                    
Trinta e seis legados rececionados na misericórdia de Setúbal, entre 1543 e 1755, tinham como obrigação a celebração de missas quotidianas. Cf. 
Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal de 1500 a 1755: aspectos de sociabilidade e poder, Setúbal, Santa Casa da Misericórdia 
de Setúbal, 1990, p. 47.  
151 Sobre os dias de celebração dos sufrágios leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a salvação da alma: as opções dos ricos e os 
serviços dos pobres em busca do Paraíso (séculos XVI-XVIII)», in Faria, Ana Leal de; Braga Isabel Drumond (coord.), Problematizar a História: estudos 
de História Moderna em homenagem a Maria do Rosário Themudo Barata, Lisboa, Caleidoscópio/ Centro de História da Universidade de Lisboa, 
2007, pp. 386-387.  
152 Na misericórdia de Ponte de Lima, na primeira quarta-feira após o dia de São Martinho, fazia-se uma cerimónia em honra dos irmãos falecidos, 
ocasião em que os confrades vivos imploravam pelas almas dos já defuntos. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, 
p. 524.  
153 Consulte-se para esta temática Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, pp. 89-95. 
154 Confira-se a propósito Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 89.  
45 
solicitação de breves de redução e de perdão impetrados a Roma, pelas instituições laicas e 
religiosas que tinham em mãos milhares de missas por celebrar.155 
Concedidos desde quinhentos, foi na centúria de setecentos que mais se vulgarizou a 
cedência de breves de redução e de perdão, com o objetivo de reduzir o número de ofícios 
instituídos pelas almas ou perdoar as missas não celebradas. A igreja e outras instituições gestoras 
dos bens dos mortos estavam sobrecarregados de obrigações litúrgicas que não conseguiam 
cumprir, por não poderem cobrar os encargos dessas obrigações ou porque as dotações primitivas 
dessas fundações se tornaram insuficientes. Através destes breves, o catolicismo reivindicava um 
perdão absoluto para as missas acumuladas, mal estipendiadas e por celebrar.156 Porém, eles 
constituíram uma dupla face para a Igreja. Se, por um lado, atenuaram as finanças das igrejas e 
das instituições assistenciais, por outro, provocaram a descrença no purgatório e nos homens que o 
pregaram catequeticamente. O incalculável número de missas, capelas e aniversários aceites pelas 
empresas que geriam a salvação dos mortos, transformaram-se em investimentos danosos.157 A 
hierarquia eclesiástica foi acusada de aceitar milhares de missas, desconhecendo a capacidade e o 
tempo para as oficiar. Muitas vezes, alguns padres pagavam quantias inferiores a outros para as 
realizar, lucro que era reprovado por Bento XIV (1745-1758).158 
Perante esta situação, os fiéis ao verificarem o esquecimento em que caía a lembrança de 
muitos instituidores, e temendo a atuação da clerezia, mas não querendo abandonar as suas almas 
sem nada que as sufragasse, substituíram as fundações perpétuas pela criação de missas avulsas, 
as quais conheceram um aumento significativo durante o século XVIII. Esta nova tendência poderá 
significar que o homem, ciente do aviltamento das fundações a longo prazo, optou por solicitar 
encargos pios num limite temporal mais razoável e exequível, em detrimento dos serviços 
                                                 
155 Para este assunto leia-se Abreu, Laurinda, «Purgatório, Misericórdias e caridade: condições estruturantes da assistência (séculos XV-XVIII)», in 
Dynamis, vol. 20, 2000, pp. 408-409.  
156 Sobre breves de redução e perdão confira-se Araújo, Ana Cristina, «Vínculos de “eterna memória”», in Actas do Colóquio Internacional Piedade 
Popular…, pp. 439-441. Pardal, Rute, «A influência da estrutura sociopolítica das elites eborenses nas práticas assistenciais:1580-1640», in Revista 
de Demografia Histórica, XX, II, 2002, p. 101.  
157 A propósito da conjuntura de crise vivida pelas instituições, nesta época, devido à aceitação desmesurada de missas leia-se Araújo, Ana Cristina, 
«Despedidas triunfais…», p. 25. Abreu, Laurinda, «O Terramoto de 1755 e o Breve do Papa Bento XIV (1756)»,in Araújo, Ana Cristina; Cardoso, José 
Luís; Monteiro, Nuno Gonçalo; Rossa, Walter; Serrão, José Vicente (org.), O Terramoto de 1755: Impactos históricos, Lisboa, Livros Horizonte, 2007, 
p. 241. 
158 Confira-se a propósito Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 246. 
A acumulação de serviços religiosos exigia um maior número de oficiantes e, logo um crescimento estável do clero, o que nem sempre sucedeu. Cf. 
Araújo, Ana Cristina, «Vínculos de “eterna memória”», in Actas do Colóquio Internacional Piedade Popular…, p. 440. 
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perpétuos.159 Não se pode falar, por isso, de descristianização, pois não foi o número de missas que 
se reduziu, mas antes a sua constituição.160 
Deste modo, concordamos com Laurinda Abreu quando refere que o percurso do purgatório 
foi acidentado e tortuoso […] e a eternidade durou pouco mais que um instante.161 A Igreja soube 
inventar o purgatório e ditar as regras da sua administração, mas ao permitir a redução e o perdão, 
através de breves pontifícios, desacreditou-o e prescreveu o seu fim.162 A par de toda esta 
conjuntura, verificada nas instituições laicas e religiosas que se dedicavam à gestão dos bens dos 
mortos, em prol da sua salvação, outros fatores vão concorrer, na segunda metade do século XVIII, 
para uma verdadeira bancarrota espiritual, no dizer de Ana Cristina Araújo.163 A crise económica e 
financeira vivida ao longo do século XVII conduziu a uma redução do montante dos legados pios 
destinados à salvação das almas. Por outro lado, as leis pombalinas de desamortização e 
secularização constituíram um sólido ferimento no investimento no purgatório, como teremos 
oportunidade de analisar adiante.164 
Independentemente desta decadência, durante vários séculos, o homem investiu largos 
capitais e recorreu a estratagemas diversos para colocar a sua alma na carreira da salvação, devido 
à crença no além e nos seus três espaços: o inferno, o paraíso e o purgatório.  
Nos rituais da morte, as indulgências, revestidas nas configurações de bulas de defuntos ou 
de composição165, converteram-se num autêntico sistema de segurança. Concedidas por papas ou 
outros membros do alto clero, eram benefícios espirituais que tinham como objetivo reduzir as 
penas provocadas pelos pecados, abreviar o tempo do purgatório e escapar ao inferno. Apesar de 
                                                 
159 Veja-se para esta temática Vovelle, Michel, Piété baroque et déchristianisation…, p. 115.  
160 Leia-se a propósito Pardal, Rute, «A influência da estrutura sociopolítica das elites eborenses nas práticas assistenciais: 1580-1640»…, p. 100.  
161 Para esta afirmação consulte-se Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, pp. 155-156.  
162 As escrituras de fundação de missas perpétuas, os diplomas de conversão dos legados pios não cumpridos e os breves de redução e composição, 
permitem-nos fazer uma correlação temporal da confiança no purgatório e os comportamentos de transgressão da Igreja. Cf. Abreu, Laurinda, «O 
Terramoto de 1755 e o Breve do Papa Bento XIV (1756)»…, pp. 241-242. 
163 Confira-se a propósito Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 246. 
164 O Marquês de Pombal, para disciplinar a sucessão testamentária introduziu limitações ao direito de testar através dos seguintes diplomas: as leis de 
17 de Agosto de 1761, 4 de Fevereiro de 1765, 25 de Junho de 1766, 9 de Setembro de 1769, e os alvarás de 20 de Agosto de 1774 e de 31 e 
Janeiro de 1775. Sobre a intervenção desta legislação leia-se Moncada, L. Cabral de, «O Século XVIII na legislação de Pombal», in Estudos de História 
do Direito, vol. I, Coimbra, Universidade de Coimbra, 1948, pp. 83-126. Durães, Margarida, Herança e Sucessão…, vol. 1, pp. 330-342. Lopes, Maria 
Antónia, «As Misericórdias de D. José ao final do século XX», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum, vol. 1, 
Lisboa, Centro de Estudos de História Religiosa, União das Misericórdias Portuguesa, 2002, pp. 83-84.  
165 A bula de defuntos era um sufrágio oferecido por um fiel em favor de outro, de modo a obter junto do Criador o perdão pelo tempo a penar no 
purgatório. Esta bula podia ser solicitada eternamente pelos testadores. Quanto à bula de composição significava um perdão de dívidas, sobretudo 
quando não se sabia da localização do credor. Cf. Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 228. 
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constituírem grande polémica, tal como as missas e as esmolas, serviam para saldar dívidas na 
hora do decesso.166 
As obras caritativas também integravam o esquema de garantias proposto pela Igreja para 
adquirir a salvação. A caridade era um dos ingredientes da festa dos mortos. O amor ao próximo 
era amplamente pregado nos púlpitos, local onde o clero focava as suas energias na divulgação da 
crença de que a esmola tinha um valor meritório, honrando as almas idas e permitindo salvá-las da 
sua situação de suplício.167 Através das doações ad pias causas alcançava-se o indulto dos pecados. 
Esta era uma forma privilegiada de colocar os bens materiais ao serviço da obra de salvação, 
aumentando o número de intercessores pela alma do defunto. Estes princípios espelharam-se na 
conduta religiosa dos crentes, que se desprenderam dos seus bens de modo a punirem-se pelas 
suas falhas, instituindo legados pios a favor de instituições caritativas ou concedendo meras 
esmolas a pobres.168 
As doações e os legados pios tinham como objetivo o sustento das missas, contribuindo para 
libertar os espíritos desse local de purgação. Paulatinamente e com a anuência da Coroa e de Roma 
passaram a alicerçar economicamente hospitais, confrarias e outros institutos religiosos.169 As ações 
caritativas, na medida em que são uma expressão do amor a Deus, transformaram-se um dever de 
todas as almas cristãs. Na sua prática encontrava-se a chave para a salvação da alma, sobretudo 
dos que possuíam meios para, através do desprendimento de parte dos seus bens, poderem 
praticar a misericórdia em prol dos mais carenciados.170 
Durante a modernidade, o purgatório constituiu-se frequentemente como o principal ou único 
legatário dos bens de quem fenecia171, vulgarizando-se a instituição da alma como herdeira 
universal, confiando a gestão dos bens legados a instituições que cuidavam de cumprir últimas 
vontades. Contudo, os seus rendimentos nem sempre eram despendidos apenas em sufrágios ou 
                                                 
166 Sobre esta temática leia-se Lorenzo Pinar, Francisco Javier, «El comercio de la muert en la Edad Moderna: el cazo de Zamora», in Serrano Martín, 
Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, pp. 437-438. 
167 As práticas caritativas, tal como as missas, encontravam-se entre as garantias mais requeridas pelos fiéis. Cf. Lorenzo Pinar, Francisco Javier, «El 
comercio de la muerte en la Edad Moderna: el cazo de Zamora», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, p. 435. 
168 A este propósito leia-se Reder Gadow, Marion, Morir en Malaga…, p. 10.  
169 Leia-se para esta temática Abreu, Laurinda, «Uma outra visão do purgatório: uma primeira abordagem aos breves de perdão», in Revista Portuguesa 
de História, n.º 33, 1999, p. 715. 
170 Confira-se a propósito Silva, Manuela Santos, «Religiosidade, caridade e assistência em lugares do Oeste: tradição e inovação», in III Congresso 
Histórico de Guimarães, D. Manuel e a sua época, Vol. II…, p. 409. 
171 Tal só podia ser legalmente concretizado se o testador não tivesse herdeiros necessários. Entende-se por herdeiros necessários ou sucessão 
legitimária, a que é imposta por lei, mesmo contra a vontade do testador. Cf. Franco, J. M.; Martins, H. A., Conceitos e Princípios Jurídicos, Coimbra, 
Almedina, 1983, pp. 665-667. 
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obras pias. Casos havia em que o remanescente era gasto com doentes, pobres, órfãs, entre 
outros.172 O crente disponibilizava uma parte dos seus bens para dispor em benefício da sua alma, o 
resto teria que ser entregue aos herdeiros forçosos. A maioria foi investida, através de escrituras 
testamentárias, sob a forma de instituição de legados, pois os seus beneficiários, fossem igrejas, 
comunidades religiosas, confrarias, hospitais ou pobres, agiriam como intercessores terrestres. Os 
legados pios assumiam diversas formas, com caráter perpétuo ou duradouro, e podiam constituir-se 
por montantes variados de dinheiro, destinados a emendar as falhas perpetradas, através da 
celebração de missas pela alma do testador, dos seus familiares e das almas do purgatório ou, 
entre outros, da dádiva de esmolas aos pobres.173 
Os bens legados mostravam-se de diversa índole: propriedades rústicas e urbanas, esmolas 
em dinheiro e ainda, foros, censos, rendas ou prazos, em propriedades previamente fixadas pelos 
instituidores; e podiam ter diversos fins, como adquirir alfaias religiosas174, assistir os gastos do 
culto175; doações de roupa a necessitados e aos hospitais176; financiar estudos177; ou ainda casar 
raparigas pobres e órfãs178; auxiliar enjeitados; remir cativos e esmolar os presos, empréstimo de 
                                                 
172 Para esta temática leia-se Lorenzo Pinar, Francisco Javier, «El comercio de la muerte en la Edad Moderna: el cazo de Zamora», in Serrano Martín, 
Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, pp. 433-436. 
173 O legado consiste numa oferta efetivada, através de um testamento ou de outro instrumento de última vontade, a instituições eclesiásticas e laicas 
ou a outras pessoas, aonde se incluem os familiares. Tinha como objetivo partilhar os seus bens, de forma a perpetuar a sua memória entre a 
parentela e amigos após a morte ou, no caso dos legados pios solicitar que a sua alma fosse sufragada. Santo Agostinho e os homens da Igreja 
tiveram um papel determinante na difusão desta práxis, ao exporem nos seus sermões os dogmas cristãos relativos à adequada aplicação dos bens 
temporais em prol da salvação da alma. Um dos princípios vitais do cristianismo era a virtude da caridade. Cf. Reder Gadow, Marion, Morir en 
Málaga…, pp. 9-10, 34-35. 
174 A dádiva de alfaias de culto ou de rendimentos para a sua aquisição são atos que revelam a devoção dos crentes e constituiu uma prática 
testamentária habitual ao longo da modernidade. Cf. Castro, Maria de Fátima, A Irmandade e Santa Casa da Misericórdia de Braga: obras nas igrejas 
da Misericórdia e do Hospital e em outros espaços: devoções (da 2.ª metade do século XVI à 1.ª década do século XX), Braga, Santa Casa da 
Misericórdia de Braga, 2001, p. 170.  
175 O crente participava ativamente na sustentação das despesas com o culto ou em obras na igreja. Havia quem concedesse capital para, por 
exemplo, manter acesa a lâmpada do Santíssimo Sacramento. Cf. Lorenzo Pinar, Francisco Javier, Muerte y ritual en la Edad Moderna…, p. 267.  
176 A oferta de roupa, bem muito caro na época, servia também para alcançar a salvação. Assim, muitos serviam-se da ocasião da morte para 
beneficiar os pobres com a distribuição das suas roupas. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Rituais de Caridade na Misericórdia de Ponte de Lima 
(Séculos XVII-XIX), Braga, Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 2003, pp. 287-299.  
As doações de roupa aos hospitais tinham como objetivo provê-los do necessário para renovar os leitos ou vestir os pobres que nele eram tratados. 
Em Aragão os hospitais receberam doações compostas por roupas de cama, cereais e outros alimentos, assim como dinheiro. Cf. Rodrígo Estevan, 
María Luz, Testamentos medievales aragoneses…, pp. 163-166. 
177 A dádiva de capitais para financiar os estudos de parentes foi relativamente frequente em Aragão, sobretudo para a formação sacerdotal. Cf. Rubio 
Semper, Agustín, «Piedad, honras, fúnebres y legados piadosos en Aragón en la Baja Edad Media», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, 
religiosidad…, p. 256.  
178 Na misericórdia de Amarante, como em muitas outras, apareceram nos testamentos determinações para concessão de dotes a donzelas órfãs 
como forma de lhes atribuir um estatuto que lhes permitia acesso a um casamento digno. Sobre a santa casa de Amarante leia-se Lopes, Maria José 
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dinheiro a juro; a celebração de festas religiosas179, entre muitos outros. As ofertas mais frequentes 
e perfeitamente arreigadas na população eram as esmolas de pequenas quantias de dinheiro, azeite 
ou cera para iluminar altares de igrejas e capelas. As suas recetoras foram, durante a modernidade, 
mosteiros, conventos, igrejas paroquiais e confrarias e, no caso de Portugal, também as 
misericórdias, responsabilizando-se por dar cumprimento ao estipulado pelos legatários, servindo 
como ancoradouros da salvação.180 Por norma, as disposições pias dos testadores a favor de uma 
instituição assistencial ou religiosa coincidiam com a opção do local de sepultura e de celebração 
dos sufrágios post mortem.181 
A associação entre o pobre e a celebração da morte é ancestral. As obras de auxílio à 
pobreza eram, no quadro da escatologia cristã, consideradas como substanciais na apreciação final. 
Entre a ampla tipologia de sufrágios, sobrevalorizava-se a esmola dada a favor dos necessitados.182 
Esta tinha uma vertente salvífica, transformando-se num meio fácil de alcançar o paraíso, porque 
comprava os pecados, tendo um valor perpétuo e redentor, por ser dada por amor a Deus. Era vista 
como um remédio, uma medicina para a alma e, por isso, foi uma prática frequentemente 
recomendada pelo clero.183 As esmolas aos carenciados constituíam um rito alegórico, quase 
litúrgico, garantindo o socorro pregado e asseverado pelo Criador. As fundações e instituições 
benéficas que emergiram e subsistiram, graças ao amparo desta piedade, canalizaram esta 
caridade para as franjas da sociedade que necessitavam de auxílio.184 
                                                                                                                                                    
Queirós, Misericórdia de Amarante: contribuição para o seu estudo, Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2004, dissertação de 
mestrado policopiada, p. 69.  
Na misericórdia de Viana da Foz do Lima, muitos testamentos vindos do ultramar, determinaram a dotação de órfãs para casar ou para aceder à vida 
religiosa, mostrando preocupações com a manutenção da honra feminina. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. I, p. 480. 
179 A proliferação de festas religiosas na misericórdia de Monção deveu-se a legados dos “brasileiros”. O mesmo aconteceu com outras congéneres 
que engrandeceram as suas manifestações processionais com o dinheiro chegado do Brasil. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Os brasileiros nas 
Misericórdias do Minho (séculos XVII-XVIII)», in Araújo, Maria Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens do Atlântico…, p. 252.  
180 No que refere à perspetiva das misericórdias como ancoradouros da salvação consulte-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a 
salvação da alma…», pp. 383-384.  
181 Para este assunto consulte-se Rodrígo Estevan, María Luz, Testamentos medievales aragoneses…, p. 147.  
182 Os donativos aos pobres foram ritualizados pelas ordens mendicantes, desde o século XI e a sua prática conduzia as almas à bem-aventurança. Cf. 
Paiva, José Pedro, «O episcopado e a assistência em Portugal na Época Moderna (séculos XVI-XVII)», in Abreu, Laurinda (ed.), Igreja, caridade e 
assistência na Península Ibérica…,p. 173.  
183 O dever de caridade passou, assim, a determinar o comportamento individual dos cristãos. Veja-se para esta temática Geremek, Bronislaw, A 
piedade e a forca: história da miséria e da caridade na Europa, Lisboa, Terramar, 1995, pp. 29-32.  
Ainda sobre a importância e o valor da esmola para os cristãos leia-se Lopes, Maria Antónia, Pobreza, Assistência e Controlo Social: Coimbra (1750-
1850), vol. I, Viseu, Palimage Editores, 2000, pp. 68-82.  
184 Para este assunto consulte-se Cruz, Maria Antonieta, «A burguesia perante a morte: um momento de afirmação da diferença», in Revista População 
e Sociedade, Porto, CEPFAM, 1995, p. 229. Sá, Isabel dos Guimarães, «Práticas de caridade e salvação da alma nas Misericórdias metropolitanas e 
ultramarinas: séculos XVI-XVIII: algumas metáforas», in Oceanos, n.º 35, 1998, pp. 48-49.  
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A doutrina cristã elogiava a esmola, fazendo os mais ricos acreditarem que conseguiriam a 
salvação ao esmolarem os carenciados, porque ao mesmo tempo que apagavam os pecados, 
cumpriam a vontade de Deus. Segundo Cruz González, o barroco era uma cultura de contrastes, 
em que se pregava a pobreza evangélica e se tinha a riqueza como uma via de acesso privilegiado à 
santidade.185 O auxílio aos pobres era uma obrigação dos poderosos, devendo os primeiros agraciar 
os segundos com orações.186 Considerava-se que os pobres estavam mais próximos de Deus e por 
este eram apreciados, constituindo-se, por isso, num recurso salvífico, vistos como intermediários 
distinguidos junto do Divino, logo de extrema utilidade redentora para os ricos.187 Nas palavras de 
Michel Vovelle, mostraram-se verdadeiros priores do purgatório.188 A sua presença revelava-se 
importante no cortejo fúnebre, recebendo em troca roupa, dinheiro e comida, apresentando-se, por 
isso, também como herdeiros dos defuntos. A esmola aos pobres constituía uma pequena parte do 
custo da passagem para a outra vida, ao mesmo tempo que assistia uma população carenciada e 
pouco auxiliada por parte do poder civil.189 
A esmola podia ser dada diretamente aos pobres. Contudo, durante a modernidade, 
deixaram-se ao cuidado das instituições religiosas ou assistenciais, bens e capitais que deveriam ser 
administrados e colocados a render, para depois se distribuírem pelos necessitados ou zelar pela 
sua assistência.190 
O homem moderno dispôs de bens e capitais com objetivo de se salvar. Cada grupo social 
agia em consonância com a sua condição e com os recursos disponibilizados para alcançar o 
paraíso, tocando a cada um optar pelo melhor estratagema para obter a eternidade celestial. 
Segundo Laurinda Abreu a igualdade do fenecimento era apenas biológica, uma vez que a bem-
                                                 
185 Confira-se a propósito González Cruz, David, «Mentalidad religiosa y status socioeconómico en Andalucía Occidental: las desigualdades ante la 
muerte en la Huelva del siglo XVIII», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, p. 383.  
186 Cabia aos pobres rezar pelas almas dos benfeitores, em agradecimento das benesses oferecidas. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «As 
Misericórdias e a salvação da alma…», pp. 396-398. 
187 Sobre esta temática leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Balanços de vidas, medo de morte e esperança na salvação…», p. 38. 
188 Para esta afirmação consulte-se Vovelle, Michel, Piété baroque et déchristianisation…, p. 232.  
189 Normalmente, a assistência era vista como uma doação entre parceiros desiguais: os homens ricos e os carenciados. Cf. Tomaschewski, Cláudia, 
Caridade e filantropia na distribuição da assistência: a irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Pelotas – RS (1847-1922), Porto Alegre, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul Porto Alegre, 2007, dissertação de mestrado policopiada, p. 2113.  
Porém, havia crentes que deram sem pedir nada em troca, como se verificou na região de Setúbal, onde muitas doações se fizeram sem imposição 
de sufrágios, apenas com a obrigação de esmolar os carenciados. Cf. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 117.  
190 Durante o medievo foi costume os mosteiros e outras instituições assistenciais organizarem regularmente a distribuição coletiva de esmolas. Cf. 
Geremek, Bronislaw, A piedade e a forca…, pp. 48-49.  
Esta prática seguiu-se na Idade Moderna. A misericórdia de Viana da Foz do Lima distribuía esmolas aos pobres no dia dos Fiéis-Defuntos. Cf. 
Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. II, pp. 719-732.  
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aventurança era simplificada a quem tinha mais capacidades financeiras, porque aos que nada 
tinham a sua memória era perdida, quando sepultados.191 Os bens materiais facilitavam o acesso ao 
éden, porque permitiam estabelecer fundações ad pias causas e encargos de missas.  
Sem dúvida que a prática da caridade consistiu, desde sempre, num importante meio para a 
salvação da alma. Após a Contra-Reforma, as instituições assistenciais laicas e religiosas 
preocupando-se com os males que afligiam a humanidade, aproveitaram a morte em prol da 
assistência por se considerar que as obras de caridade eram as principais fontes de fé e preventivas 
de indulto deífico.192 Como se acreditava que estas beneficiariam os espíritos, a importância que se 
lhe outorgou era significativa, sendo valorizadas pelos Evangelhos como fulcrais para o caminho da 
salvação. Assim, podemos afirmar, que durante a modernidade, as práticas caritativas e da bem-
aventurança dos espíritos tornaram-se indissociáveis.  
A inquietação vivida pelo homem em relação à morte, o temor de cair no inferno ou de não 
entrar no céu, e o receio de uma estada prolongada no purgatório, fizeram com que este agisse 
conforme os dogmas católicos, criando profusamente obras de caridade e expandindo os serviços 
litúrgicos, com o objetivo de ocupar o local almejado junto do Senhor.193 Associado a este espírito 
caritativo, durante os séculos XVI e XVII, surgiu uma assistência planeada, estruturada em várias 
instituições assistenciais de diversa índole, algumas delas patrocinadas pela Igreja e também por 
particulares. 
Os cristãos, desde os inícios do século XIII, que eram estimulados a abdicarem livremente 
dos seus bens e a legarem-nos à Igreja, graças à mentalidade que despontou no ocidente, fruto da 
mensagem das ordens mendicantes.194 Mas foi a partir do momento em que os crentes se 
consciencializaram da relação entre a fortuna e a salvação, que o temor de arder no érebo conduziu 
à transferência de capitais em prol da redenção da alma. A obsessão que o homem tinha por um 
lugar no paraíso fez com que se desvinculasse dos seus bens, investindo o máximo que podia nessa 
aposta que era o socorro da alma e perpetuação da sua memória. Transferia moeda temporal ou 
boa parte do património para o espaço espiritual, com o objetivo de custear sepultura e sufrágios 
                                                 
191 Confira-se a propósito Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 90.  
192 Confira-se a propósito Araújo, Ana Cristina, «Despedidas triunfais…», p. 18.  
193 Leia-se para esta temática Pereira, Maria João Lourenço, «A morte», in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de Portugal. 
Portugal do Renascimento à crise dinástica, vol. V, Lisboa, Editorial Presença, 1999, pp. 683. 
194 As ordens mendicantes apoiaram fortemente a caridade medieval, destacando-se os Franciscanos e os Dominicanos. Cf. Martín García, Alfredo, «Un 
ejemplo de religiosidade barroca…», pp. 147-161. 
Sobre a espiritualidade e religiosidade leiga medieval consulte-se Rosa, Maria de Lurdes, «Sociabilidades e Espiritualidades na Idade Média: a 
historiografia portuguesa sobre os comportamentos religiosos dos leigos medievais», in Lusitânia Sacra, 2.ª Série, n.º 21, 2009, pp. 75-124.  
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post-mortem, assim como beneficiar instituições religiosas e benéfico-assistenciais.195 Neste sentido, 
eram criados laços de fraternidade, uma vez que o testador confiava as suas últimas vontades aos 
vivos que se responsabilizavam pela salvação das almas dos instituidores que já estavam no além.196 
Este investimento desenfreado na salvação foi uma das razões da ruína económica da 
nobreza, empobrecendo os seus herdeiros, os quais, muitas vezes, foram desprovidos das heranças 
a que teriam direito, em prol de fundações piedosas, sobretudo porque ao longo da vida o homem 
poupava para poder investir no negócio da bem-aventurança.197 Por seu lado, o clero foi o grupo 
social que mais lucrou com o movimento legatário e a consequente difusão dos sufrágios, assim 
como os pobres, com a receção das esmolas. 
As atitudes do homem perante a morte eram, concomitantemente, atos sociais e gestos 
religiosos. As honras fúnebres, o testamento, as cláusulas religiosas, as manifestações sociais que 
rodeavam a morte, servem para analisar os comportamentos sociais e manifestações externas da 
preocupação com a salvação e a mentalidade religiosa popular que guiava a maioria das atuações e 
formas de vida de uma sociedade profundamente sacralizada. Como refere Ana Cristina Araújo a 
relação que o homem estabelece com a morte se situa no plano da ilusão, da ideação, da fantasia, 
da crença e do rito.198 A morte, teatralizada e socializada, criou, assim, um verdadeiro espetáculo no 
qual participavam numerosos intervenientes: o sacerdote encarregue de auscultar a confissão do 
moribundo e ministrar-lhe a santa-unção, a família, os vizinhos, os confrades, os clérigos e os 
frades, os pobres, os órfãos, entre muitos outros, transformando-a num momento alto do imaginário 
coletivo. 
Em torno da morte e do seu culto criou-se um conjunto de emoções e de ritos. Mas as 
atitudes perante o fenecimento não foram sempre as mesmas. Variaram com o tempo, entre 
culturas e, dentro da mesma cultura, entre os grupos sociais. A morte domesticada, esperada, 
reconhecida e vivida serenamente da alta Idade Média, deu lugar a algo mais pungente, a partir dos 
                                                 
195 Desde a Idade Média que o homem colocou a sua fortuna ao serviço da salvação. Cf. Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, «A fortuna ao 
serviço da salvação da alma, da família e da memória através dos testamentos dos arcebispos e dignatários de Braga na Idade Média (séculos XII-XV), 
in Lusitânia Sacra, 2.ª série, n.os 13-14, 2001-2002, pp. 15-40.  
À semelhança do que acontecia no medievo, também homem dos séculos XVI e XVII doava parte da sua herança sempre com a finalidade de mostrar 
o arrependimento pelos pecados cometidos na vida terrena e alcançar a salvação da sua alma. Cf. Pereira, Maria da Dores de Sousa, Entre ricos e 
pobres: a actuação da Santa Casa da Misericórdia de Ponte da Barca (1630-1800), Braga, Santa Casa da Misericórdia de Ponte da Barca, 2008, p. 
107.  
196 Confira-se a este propósito Daves, Alexandre Pereira, Vaidade das vaidades…, p. 97.  
197 Sobre esta temática leia-se Heers, Jacques, L’Occident aux XIV-XV siècles, Paris, PUF, 1966, p. 96. Bernardino, Teresa, Sociedade e atitudes 
mentais em Portugal…, pp. 121-122.  
198 Confira-se a propósito Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 13.   
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séculos XII e XIII, e a uma morte ritualizada e sacralizada no período barroco, que se laicizaria, em 
alguns locais, a partir de meados de setecentos.199 
Ao serviço da celebração da morte e da salvação esteve uma série de instituições 
assistenciais, entre as quais se destacaram as misericórdias, as quais receberam milhares e 
milhares de legados, em forma de bens ou dinheiro, para garantir um lugar no céu aos seus 
benfeitores. Como geriram os bens dos mortos?  
 
2. O papel das misericórdias na gestão dos bens dos mortos 
 
As misericórdias são confrarias de leigos que assumiram um papel muito significativo na 
assistência em Portugal. Fundadas pela Coroa e em ligação estreita com a Igreja, depois do Concílio 
de Trento, passaram a agir sob proteção monárquica. A ajuda praticada por estas irmandades foi 
inédita, de caráter uniforme, institucional e de grande relevância na época moderna.200 
Através dos diversos estudos201, publicados recentemente é possível, ter hoje em dia, uma 
visão mais clara e abrangente do relevo que desempenharam junto da pobreza e no campo da 
salvação. A história das santas casas tem vindo a ser interpretada e erigida graças a variadas e 
díspares monografias locais e despoletada, sobretudo com as comemorações do V Centenário da 
sua fundação. Entre os especialistas que se dedicam ao estudo destas instituições contam-se 
Laurinda Abreu, Isabel dos Guimarães Sá, Maria Antónia Lopes e Marta Lobo, autoras que possuem 
um elenco variadíssimo de artigos científicos e monografias sobre esta temática.202 Para a 
                                                 
199 Sobre o culto e rituais da morte leia-se Coelho, António Matias, «Abordar a morte valorizar a vida», in Coelho, António Matias, (dir.), Atitudes perante 
 a morte…, p. 8. Güntzel, Alessandro, Depois da morte mas antes do paraíso…, p. 7. 
200 Segundo Joaquim Veríssimo Serrão, a misericórdia era uma confraria de ideais benemerentes, mas envolvidos numa forma de sentir e actuar 
profundamente nacionais. Cf. Serrão, Joaquim Veríssimo, A Misericórdia de Lisboa: quinhentos anos de história, Lisboa, Livros Horizonte, 1998, p. 
21.  
Isabel Sá considera que, em Portugal, a cultura de caridade radicou-se na Coroa e tentou vivificar as obras de misericórdia. Entre finais de 
quatrocentos e da aurora de quinhentos lançou-se neste país, as bases de um sistema de assistência, de características peculiares na Europa, 
baseado na ação das misericórdias. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «A reorganização da caridade em Portugal em contexto europeu (1490-1600)»,in 
Cadernos do Noroeste, vol. 11 (2), 1998, pp. 31-40. 
201 A fonte principal para o estudo da fundação das misericórdias portuguesas é o seu compromisso. Durante largos anos, o pouco que se conhecia 
sobre as misericórdias foi construído longe desta fonte documental, e devia-se principalmente aos estudos de Costa Goodolphim e de Fernando da 
Silva Correia. Leia-se respetivamente Goodolphim, Costa, As Misericórdias, Lisboa, Imprensa Nacional, 1897. Correia, Fernando da Silva, Origens e 
formação das Misericórdias Portuguesas, Lisboa, Henrique Torres, 1944.  
Estes trabalhos segundo José Pedro Paiva apresentam imprecisões evidentes e nem sempre se sustentam em provas fundamentadas. Cf. Paiva, José 
Pedro, «O movimento fundacional das Misericórdias (1498-1910)», in A solidariedade nos séculos…, pp. 397-412. 
202 Não citaremos agora os seus trabalhos, uma vez que ao longo deste estudo recorreremos, frequentemente, à bibliografia pulsada por estas autoras. 
54 
construção da sua história contribuiu ainda o projeto Portugaliae Monumenta Misericordiarum, 
coordenado por José Pedro Paiva.203 
As misericórdias não foram os primeiros estabelecimentos com fins assistenciais em 
Portugal. Desde o início da nacionalidade que, a mensagem cristã preocupada com o socorro dos 
pobres e enfermos, conduziu à criação de uma plêiade de instituições de caridade: hospitais, 
gafarias, albergarias, asilos para órfãos, recolhimentos para mulheres, mercearias, entre outros. 
Todas estas associações, independentemente do seu fim, observavam os cânones cristãos 
afirmados nas sete obras de misericórdia.204 
Estas novas confrarias, criadas no final do século XV, tiveram como mãe a misericórdia de 
Lisboa, fundada, em agosto de 1498, pela regente rainha D. Leonor, aquando da ausência do seu 
irmão, o rei D. Manuel I, no reino de Castela.205 Ao contrário do que afirma a historiografia do Estado 
Novo, sabe-se hoje que a viúva de D. João II não fundou as santas casas, tendo apenas concebido a 
de Lisboa. A sua influência foi essencial para a formação das instituições, mas esta não teria forma 
de as fazer desenvolver sem o apoio do irmão, detentor dos recursos políticos para o seu 
estabelecimento, pensando-se que agiu sempre na sombra do monarca.206 Inspiradas pelas 
                                                 
203 Cf. Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum, 10 vols., Lisboa, Centro de Estudos de História Religiosa/União 
das Misericórdias Portuguesa, 2002-2012. 
204 Acerca das instituições assistenciais que antecederam as misericórdias leia-se, entre outras, Mendonça, Manuela, «Albergarias e hospitais de 
Portugal de quatrocentos», in Revista de Ciências Históricas, nº 11, 1996, pp. 39-53. Brásio, António, «As Confrarias Medievais do Espírito Santo: 
paradigmas das Misericórdias», in Actas do Colóquio Presença de Portugal no Mundo, Lisboa, Academia Portuguesa de História, 1982, pp. 69-85. 
205 D. Manuel e sua esposa estavam em Castela para serem jurados herdeiros da coroa dos Reis Católicos. Empossada da regência do reino, D. 
Leonor fundou, na capela de Nossa Senhora da Piedade da Sé Catedral de Lisboa, também chamada de Nossa Senhora da Terra Solta, uma das 
maiores obras assistenciais criadas em Portugal. Durante muitos anos defendeu-se que a inspiração de tal instituição teria sido obra de Frei Miguel 
Contreiras, teoria que não é aceite pela moderna crítica histórica, tendo sido Magalhães Basto o primeiro autor a questioná-la. Cf. Basto, Artur 
Magalhães, História da Santa Casa da Misericórdia do Porto, vol. I, 2.ª ed., Porto, Santa Casa da Misericórdia do Porto, 1997, p. 47.  
Presentemente, a historiografia apresenta a mulher de D. João II como a principal mentora e criadora desta irmandade, apresentando o trinitário 
como apoiante do projeto. Cf. Serrão, Joaquim Veríssimo, A Misericórdia de Lisboa…, pp. 29-32. 
206 Fernando da Silva Correia foi um dos primeiros historiadores a associar o nome da rainha à fundação destas confrarias. Cf. Correia, Fernando da 
Silva, Origens e formação das Misericórdias Portuguesas…, p. 558. 
Este protagonismo veio a ser corroborado por Ivo Carneiro de Sousa. Cf. Sousa, Ivo Carneiro de, «O Compromisso primitivo das Misericórdias 
Portuguesas: 1498-1500», in Revista da Faculdade de Letras: História, II.ª Série, vol. XIII, 1996, pp. 259-306. 
Porém trabalhos posteriores, apresentados por Isabel Sá, mostram que a viúva de D. João II apenas foi responsável pela fundação da misericórdia da 
capital e que as santas casas constituíram uma das vertentes da criação do estado monárquico durante o reinado manuelino. Cf. Sá, Isabel dos 
Guimarães, «A fundação das Misericórdias e a rainha D. Leonor (1458-1525): uma reavaliação», in II Jornadas de estudo sobre as Misericórdias. As 
Misericórdias Quinhentistas, Penafiel, Arquivo Municipal de Penafiel, 2009, pp. 15-17.  
Para um melhor conhecimento da vida da Rainha D. Leonor veja-se, entre outras obras Conde de Sabugosa, A Rainha D. Leonor: 1458-1525, Lisboa, 
1918. Sousa, Ivo Carneiro de, A Rainha D. Leonor (1458-1525): poder, misericórdia, religiosidade e espiritualidade no Portugal do Renascimento, 
Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2002. Sá, Isabel dos Guimarães, De Princesa a Rainha Velha: D. Leonor de Lencastre, S.l., Círculo de 
Leitores, 2011. 
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confrarias já existentes em território luso207, ou como alguns autores quiseram crer pela misericórdia 
de Florença208, rapidamente se difundiram por todo o território português209 e pelo império.210 
Mas, se foram fundadas pela viúva do Príncipe Perfeito, tiveram o grande apoio de seu irmão, 
uma vez que as primeiras misericórdias foram instituídas durante o reinado de D. Manuel I e foi ele 
que estruturou, através de diplomas régios, a sua ação. Concedendo-lhes proteção régia, privilégio 
consolidado em Trento; influenciado ou não pela sua irmã, desdobrou-se em ações em prol das 
mesmas, recomendando a sua fundação em diversas localidades do país.211 Segundo Isabel Sá a 
implantação relâmpago de misericórdias com D. Manuel, bem como a atribuição a estas de um 
leque de competências alargado, transforma-as nas confrarias mais poderosas de Portugal ao longo 
da Idade Moderna.212 Nesse sentido, enviou funcionários incumbidos de promover a sua ereção nas 
                                                 
207 A rainha das Misericórdias, como chamou Ivo Carneiro de Sousa a D. Leonor, para a fundação desta irmandade, inspirou-se nas confrarias 
existentes em Portugal, sobretudo nas do Espírito Santo, mas procurou criar um modelo original e aberto a todos os que sentiam o ideal cristão. Era 
seu objetivo fundar a confraria das confrarias. Cf. Sousa, Ivo Carneiro de, «Da esmola medieval às Misericórdias da Rainha D. Leonor», in Guedes, 
Maria Natália Correia (coord.), 500 Anos das Misericórdias Portuguesas: solidariedade de geração em geração, Lisboa, Comissão para as 
Comemorações dos 500 Anos das Misericórdias, 2000, p. 29. 
208 Para Joaquim Veríssimo Serrão, as misericórdias portuguesas não podiam ter a filiação romana que alguns autores lhe quiseram dar, sendo 
instituições de essência nacional. É certo que, não se ignorava no nosso país a existência de estabelecimentos similares em Siena e Florença. Cf. 
Serrão, Joaquim Veríssimo, A Misericórdia de Lisboa…, p. 21. 
Segundo Magalhães Bastos as confrarias lusas e florentinas eram idênticas no nome e na origem do seu património, bem como nos princípios 
cristãos de caridade que as inspiraram. Mas divergiam quanto aos objetivos e ao modo como se propunham atingir os seus fins assistenciais. Os 
estudiosos das santas casas atestam que a corporação italiana apenas influenciou a iniciativa portuguesa, apresentando, desde a sua origem, 
características diferentes. Cf. Basto, Artur Magalhães, História da Santa Casa da Misericórdia do Porto…, pp. 118-127.  
209 Cem anos após a fundação da de Lisboa contavam-se mais de uma centena de misericórdias no continente e mais de metade nos territórios 
ultramarinos, grande parte criadas no período leonorino. No reinado de D. Manuel há a notícia da fundação de setenta e cinco santas casas. Cf. Sá, 
Isabel dos Guimarães; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 3, 
2004, p. 12.  
210 No espaço ultramarino a criação das santas casas foi rápida. Para as santas casas de além-mar veja-se, entre outros, Ayalla, F., A Misericórdia de 
Goa e a questão da Índia, Nova Goa, Typographia Aytachintak, 1904. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos…, pp. 11-311. Câmara Del Rìo, 
Manuel, Beneficencia y asistencia social: la Santa y Real Hermandad, Hospital y Casa de Misericordia de Ceuta, Ceuta, Instituto de Estudos Ceutíes, 
1996. Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre: Misericórdias, caridade e poder no império português: 1500-1800, Lisboa, Comissão 
Nacional para a Comemoração dos Descobrimentos Portugueses, 1997. Melo, Mariana Ferreira, «Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro: 
assistencialismo, sociabilidade e poder», in Araújo, Maria Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens do Atlântico, Cuiabá, Carlini & 
Caniato editora, 2009, pp. 93-120. Neves, Baltazar Soares, «Misericórdia da Ribeira Grande em Cabo Verde (1503-1834): caridade, missionação, 
poder e controlo social», in II Jornadas de estudo sobre as Misericórdias…, pp. 153-190. Franco, Renato, Pobreza e caridade leiga – as Santas Casas 
de Misericórdia na América portuguesa, São Paulo, Universidade de São Paulo, 2011, dissertação de doutoramento policopiada. Costa, João Paulo 
Oliveira e, «The Misericórdias among Japanese Christian communities in the 16th and 17th centuries», in Bulletin of Portuguese/Japanese Studies, 
vol. 5, 2002, pp. 67-79.  
211 Sobre o incentivo dado por D. Manuel I à fundação de misericórdias noutras localidades leia-se Lopes, Maria Antónia, Pobreza, Assistência e 
Controlo Social…, vol. 1, p. 149.  
212 Confira-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias da fundação à União Dinástica», in Paiva, José Pedro (coord. científica), 
Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. I, 2002, pp. 21-22.  
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cidades do reino, solicitou junto das câmaras a sua criação e legislou em seu favor.213 Mas, para que 
a sua difusão fosse rápida contribuiu a colaboração dos dirigentes locais, dado que estas surgiram 
como resposta régia ao apelo solicitado pela sociedade de uma renovação nas práticas religiosas. 
Efetivamente, a Coroa mostrou querer responder às carências assistenciais do seu tempo, sendo o 
apoio régio determinante para a sua sobrevivência e afirmação. Nos reinados seguintes, assistimos 
a uma política de continuidade quanto à fundação destas confrarias. Segundo Laurinda Abreu, estas 
irmandades conheceram uma nova etapa na sua existência, a partir de 1580, altura em que a 
dinastia dos Habsburgos chegou a Portugal, assistindo às reestruturação estatutária que culminou 
no compromisso de 1619 e à padronização de todas as santas casas portuguesas, tendo como 
modelo a casa mãe de Lisboa.214 
Ainda que com intensidade díspar, a rede de misericórdias disseminou-se por todo o reino e 
império. No primeiro século da sua vida existiam mais de duas centenas, entre o reinado de D. João 
III e a perda da independência criaram-se cerca de cento e vinte e sete e, durante o ciclo filipino, o 
seu valor ascendeu as trezentas. Após 1640, o movimento de instituição das novas santas casas 
continuou de modo mais brando, uma vez que a maioria das cidades e vilas já as detinha. As 
fundações ulteriores são fruto da reordenação territorial e administrativa, graças à extinção de 
alguns concelhos e aparecimento de novas localidades.215 
Nasceram, assim, numa conjuntura de reforma assistencial despoletada pelo poder régio, a 
par das profundas mudanças que se operavam no ocidente. A sua criação inseriu-se num modelo 
mais amplo de restruturação das instituições assistenciais, visível desde a Idade Média.216 Estas 
confrarias foram, como refere Laurinda Abreu, parte integrante de um conjunto maior de acções 
que lançaram os alicerces de um sistema de apoio social, relativamente uniformizado, assente 
numa explícita lógica de divisão de fundações que ambicionava abranger os presos, as crianças 
                                                 
213 Segundo Isabel Sá, durante as deslocações do rei, acompanhavam a corte as chamadas tendas da misericórdia, para prestarem assistência aos 
pobres e, paralelamente propagandearem a atividade da nova confraria. Aliás, para a mesma autora, a geografia das primeiras santas casas coincide 
com os locais onde o rei e a corte passavam ou tinham uma presença mais regular. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias: monarquia, 
senhorios e comunidades locais no reinado de D. Manuel I», in A solidariedade nos séculos…, p. 209.  
214 Os Filipes foram irmãos e protetores das misericórdias. Cf. Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José 
Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum, vol. I…, 2002, p. 51.  
215 Sobre a disseminação das misericórdias leia-se Paiva, José Pedro, «O movimento fundacional das Misericórdias (1498-1910)», in A solidariedade 
nos séculos…, pp. 406-407.  
216 Acerca do nascimento das misericórdias no contexto das reformas assistenciais confira-se Almeida, André Ferrand de, «As Misericórdias», in 
Mattoso, José (dir), História de Portugal. No alvorecer da modernidade, vol. 3,Lisboa, Editorial Estampa, 1993, p. 185. 
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desprotegidas, os pobres e os doentes.217 Foram grandes protagonistas das medidas centralizadoras 
de D. Manuel I: receberam autorização régia para acumularem património que lhes possibilitasse 
subvencionar práticas caritativas218; possuíam autonomia institucional, estando isentas da tutela do 
Ordinário; quase controlavam a gestão hospitalar219; e a, partir de 1593, usufruíram do monopólio 
dos préstitos fúnebres.220 
No fim da centúria de quinhentos, o século das misericórdias, como lhe chamou Laurinda 
Abreu, as santas casas eram os principais ou os únicos estabelecimentos de assistência presentes 
em muitas cidades e vilas. Acumulavam várias funções: a gestão hospitalar, o auxílio aos 
encarcerados e condenados, aos pobres envergonhados, às órfãs, diligenciavam funerais, 
auxiliavam peregrinos, organizavam procissões e manifestações religiosas e, em algumas 
localidades, criaram os expostos.221 Deste período até ao século XVIII, graças à multiplicidade das 
suas funções e à sua relevância a nível local, foram a par das câmaras, as organizações mais 
importantes e as confrarias mais marcantes de Portugal durante a modernidade.222 Segundo Ivo 
Carneiro de Sousa, estas confrarias inauguram um movimento confraternal completamente diverso 
que, original e modesto, se deve afastar de influências e comunicações estreitas com a história das 
                                                 
217 A este propósito leia-se Abreu, Laurinda, «Igreja, caridade e assistência na Península Ibérica (sécs. XVI-XVIII): estratégias de intervenção social num 
mundo em transformação», in Abreu, Laurinda (ed.), Igreja, caridade e assistência na Península Ibérica…, pp. 12-13. 
218 A proliferação das misericórdias foi acompanhada do aumento do seu património, sobretudo a partir do momento em que se encetou a dinâmica de 
anexação dos hospitais, gafarias e outras confrarias locais às misericórdias. Foi durante a regência do cardeal D. Henrique, que o seu estatuto 
económico e financeiro se começou a transformar, reforçado pela chegada de legados. O princípio das santas casas estarem impossibilitadas de 
possuírem bens de raiz, sem especial privilégio régio, começou a ser quebrado pelo alvará de 10 de março de 1561, atribuído à congénere de Évora. 
Contudo, há indícios que já os adquiriam anteriormente a esse documento. Cf. Xavier, Ângela Barreto; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José 
Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 4, 2005, pp. 9-15. 
219 O movimento de centralização e secularização assistencial efetuado no tempo do Venturoso começara a visualizar-se nos reinados de D. Afonso V, 
quando este retirou à confraria de Rocamador a sua influência junto das instituições de assistência; e de D. João II, com a reorganização dos hospitais 
e com a construção do Hospital Real de Todos os Santos. Os governos do cardeal D. Henrique e da dinastia Filipina continuaram a política dos 
monarcas antecessores, concluindo-a e reforçando-a. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias: monarquia, senhorios e comunidades locais no 
reinado de D. Manuel I», in A solidariedade nos séculos…, p. 207. Abreu, Laurinda, «A Misericórdia de Évora no contexto da reforma quinhentista da 
assistência pública portuguesa», in A cidade de Évora: Boletim de Cultura da Câmara Municipal de Évora, II Série, n.º 6, 2006, pp. 236-237. 
220 Em 1593, o vice-rei, o cardeal-arquiduque Alberto, remeteu uma provisão à misericórdia de Lisboa, concedendo-lhe o monopólio dos 
enterramentos, proibindo qualquer outra confraria de lhe fazer concorrência na prestação dos serviços assistenciais que oferecia. Este privilégio 
estender-se-ia às demais santas casas. Cf. Abreu, Laurinda, «Limites e fronteiras das políticas assistenciais entre os séculos XVI e XVIII continuidades 
e alteridades», in Varia Historia, vol. 26, nº 44, Belo Horizonte, 2010, pp. 356-357.  
221 Leia-se a propósito Abreu, Laurinda, «O Século das Misericórdias», in Cadernos do Noroeste, Série História 3,n.º 20 (1-2), 2003, pp. 467-484. 
222 Foi desta forma que as considerou Isabel Sá. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «As confrarias e as Misericórdias», in Oliveira, César de (dir.), História 
dos Municípios e do poder local: dos finais da Idade Média à União Europeia, Lisboa, Círculo de Leitores, 1996, p. 60.  
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confrarias medievais portuguesas.223 Tratava-se de um programa fraternal moderno, que combinava 
uma dimensão caritativa com tarefas religiosas. 
Estas irmandades, apesar de laicas, uma vez que foram erigidas pela Coroa224, não deixavam 
de estar estreitamente ligadas ao catolicismo. Os princípios em que se baseava a sua atuação eram 
ditados pela doutrina cristã, apesar de toda a sua ação misericordiosa estar à margem da vigilância 
da Igreja, a qual se restringiu às visitas pastorais aos espaços de culto e às alfaias.225 Segundo Maria 
do Rosário Carvalho, as relações das misericórdias com a Igreja eram necessárias, devido ao 
fundamento cristão das confrarias, ainda que a vertente espiritual que inicialmente enquadrou as 
misericórdias, se fosse perdendo a favor da assistencial.226 
Mas, se grande parte da assistência era feita por estas instituições, o auxílio aos pobres 
continuou a ser feito por particulares, nas suas mais diversas variantes, sobretudo pelo papel que 
desempenhavam como membros destas irmandades ou enquanto legatários. A própria rainha D. 
Leonor definiu-a como uma confraria de cem Homens de boa fama, sã consciência e vida honesta, 
tementes a Deus e guardadores de seus mandamentos, obediente e humildes a todo o serviço de 
Deus e da dita Misericórdia, tendo como modelo o Evangelho de São Mateus e seguindo normas 
preconizadas por São Paulo.227 Saliente-se, contudo que, a par destas subsistia a caridade informal, 
praticada pela vizinhança e da qual não subsistem registos. 
A misericórdia concretiza-se nas catorze obras de misericórdia, divididas em sete espirituais e 
sete corporais, programa que não diferiu do de outras confrarias tardo-medievais, cujo vocabulário 
fizeram persistir. Enunciadas no compromisso primitivo da santa casa de Lisboa, fundamentaram a 
sua prática, no cumprimento de tão amplo projeto ideológico.228 
Estas confrarias, com mais de cinco séculos, têm sobrevivido porque se adaptaram a 
diversas conjunturas e aos variados modelos de organização social, religiosa e política, ainda que 
                                                 
223 Comprove-se o que refere este autor em Sousa, Ivo Carneiro de, A Rainha D. Leonor (1458-1525)…, pp. 356-359.  
224 Foram os membros da casa real os principais promotores da implementação das misericórdias, contando, em alguns casos, com a colaboração das 
dioceses. Sabe-se que alguns bispos participaram na sua fundação, como é o caso da santa casa de Coimbra e que outras foram criadas por 
iniciativa das elites locais, como a de Almeida; assim como por intervenção camarária. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias: monarquia, 
senhorios e comunidades locais no reinado de D. Manuel I», in A solidariedade nos séculos…, pp. 207-217.  
225 Acerca dos princípios de atuação das santas casas e a sua ligação com as premissas cristãs leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «A protecção dos 
arcebispos de Braga à Misericórdia de Viana da Foz do Lima (séculos XVI-XVIII)», in Abreu, Laurinda (ed.), Igreja, caridade e assistência na Península 
Ibérica…, pp. 239-241.  
226 Para esta temática veja-se Carvalho, Maria do Rosário Salema Cordeiro Correia de, …Por amor de Deus: representação das obras de Misericórdia, 
em painéis de azulejo, nos espaços das confrarias da Misericórdia, no Portugal setecentista, Lisboa, Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
2007, dissertação de mestrado policopiada, p. 86.  
227 Sobre as qualidades dos irmãos leia-se Sousa, Ivo Carneiro de, «O Compromisso primitivo das Misericórdias Portuguesas…», pp. 259-306.  
228 Confira-se a propósito Sousa, Ivo Carneiro de, «O Compromisso primitivo das Misericórdias Portuguesas…», pp. 259-306. 
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nem sempre de forma pacífica. O seu sucesso é justificado por uma pluralidade de fatores, entre os 
quais se destaca o apoio político com que sempre contaram.  
As preocupações iniciais da misericórdia de Lisboa, tal como nos mostram os primeiros 
alvarás emitidos pela Coroa, direcionaram-se para os presos e condenados à justiça229, documentos 
emanados durante o governo leonorino. Mas, estas academias de caridade, como lhes chamou 
Conceição Quintas230, foram adquirindo uma sucessão de privilégios, passando rapidamente a 
auxiliar diversas carências da sociedade, fossem elas corporais ou espirituais. 
As obras de misericórdia já estavam perfeitamente enraizadas na sociedade portuguesa no 
final do século XV.231 Essa vasta constelação de diretrizes assistenciais foi seguida na maioria das 
santas casas, mas muitas houve que dedicaram mais atenção a algumas obras de caridade, de 
acordo com carências locais ou condicionadas pelas obrigações dos legados que lhes eram 
entregues. O seu programa ideológico era excessivamente vasto e abrangente, pelo que nunca 
poderia ser cumprido na íntegra. Assim, do propósito que liderou a criação da misericórdia de 
Lisboa até ao século XVIII, trilhou-se um longo caminho, através do qual a vertente espiritual, 
observada originalmente, foi-se resignando a uma crescente especialização de tarefas, privilegiando-
se umas obras em detrimento de outras. Esta mutação é visível na documentação régia e nos 
compromissos da instituição.232 
Apesar de laicas e protegidas regiamente, estatuto alcançado no Concílio de Trento, estavam 
imbuídas de um forte espírito religioso e prestavam um apoio essencial à Igreja através dos serviços 
religiosos que encetavam. A principal ligação destas irmandades com a cristandade deve-se à 
assistência que praticavam na vida e na morte quer, como refere Marta Lobo, pela integração de 
clérigos no seu seio, como pelo amparo espiritual que exerciam.233 
                                                 
229 Acerca destas primeiras preocupações assistenciais da misericórdia de Lisboa confira-se Sá, Isabel dos Guimarães Sá, «Devoção, caridade e 
construção do Estado ao tempo de D. Manuel I: o exemplo das Misericórdas», in III Congresso Histórico de Guimarães, D. Manuel e a sua época, vol. 
II…, p. 325.  
230 Sobre esta designação dada às misericórdias leia-se Quintas, Maria da Conceição, «As Misericórdias na sociedade portuguesa nos séculos XIX-XX: 
estudo de um caso (Setúbal)», in Actas do Colóquio Internacional Piedade Popular…, p. 571. 
231 A principal e primeira fonte das obras de misericórdia é a Bíblia. Estas foram surgindo, parcelarmente, no Evangelho de São Lucas e, no de São 
Mateus, já aparecem enunciadas como um todo. Sobre a evolução da referência das obras de misericórdia na produção documental e a sua prática 
nestas confrarias veja-se Carvalho, Maria do Rosário Salema Cordeiro Correia de, …Por amor de Deus…, pp. 18-29, 92-103.  
232 Os primeiros compromissos da misericórdia de Lisboa enunciavam as obras de misericórdia, instruindo com precisão o modo como deviam ser 
cumpridas. Mas, a anexação dos hospitais a estas instituições fez com que a assistência aos doentes se tornasse uma especialidade da sua atuação. 
Cf. Compremisso da Irmandade da Casa da Sancta Misericordia da cidade de Lisboa, Lisboa, Impresso por Antonio Álvarez, 1600, p. 14. 
Compromisso da Misericórdia de Lisboa, Lisboa, Pedro Craesbeeck, 1619, pp. 44-47. 
233 Sobre a assistência que praticavam aos vivos e aos mortos confira-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «O mundo dos mortos no quotidiano dos 
vivos…», pp.101-102.  
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E como é em torno dos mortos que o nosso estudo se move, cingir-nos-emos, por ora, ao 
papel que estas instituições desempenharam no cumprimento do septeto espiritual e corporal – 
rezar pelos vivos e pelos mortos e enterrar os finados. 
As reformas protestante e católica, foram responsáveis pelas mutações vivenciadas nas 
sociedades ocidentais, entre os séculos XVI a XVIII. Nos países onde o domínio e a influência do 
catolicismo foram mais intensos verificaram-se profundas alterações sociais, espirituais e culturais. 
A vida dos indivíduos, nesta época, passou a nortear-se pela religião, a qual geria os seus atos, 
graças à assimilação e difusão da doutrina católica da caridade, das obras de misericórdia e da 
aceitação da crença no purgatório, situação vísivel no conteúdo dos testamentos e no movimento de 
concessão de legados pios a favor de instituições religiosas ou de caridade, esperando-se que estas 
os aplicassem em promissórias que conduzissem o defunto para o espaço celestial mais 
desejado.234 
Como já tivemos oportunidade de referir, nesta função, a Igreja assumiu-se como uma 
holding que controlava o negócio do fenecimento. Disciplinou a morte, concedeu-lhe um preço, 
hierarquizou os intervenientes e procurou eternizar o ato de falecer, selecionando subterfúgios que 
incitavam à perpetuação da memória e à salvação dos que partiam. Os livros de contabilidade desta 
empresa registavam mortes, mas também anotavam testamentos, encargos de missas e um sem 
número de obras pias a realizar estipuladas por aqueles que lhe confiaram a compra parcelar de 
um caminho para o éden. Mas a essa sociedade comercial só interessavam os defuntos detentores 
de bens para legar ou os que tiveram uma vida exemplar, porque dos pobres e daqueles que nada 
possuíam, a Igreja não tinha o que gerir.235 No entanto, os desprovidos da fortuna também podiam 
ser protagonistas neste comércio da morte, ao constituírem-se como objeto da dádiva.236 
Em troca da gestão da salvação dos defuntos comunidades laicas e religiosas adquiriram, 
graças às doações testamentários de homens preocupados com uma alma que se remisse, a 
                                                 
234 A Igreja foi sempre recetora de legados, prática intensificada a partir do século XII, recrudescendo na centúria seguinte e contemplando sobretudo 
as ordens mendicantes. Além do clero regular e secular serem amplamente beneficiados, por administrarem as últimas cerimónias do homem, 
durante a modernidade as confrarias também foram contempladas na hora da morte dos seus membros ou de quem confiava em si como gestoras 
de últimas vontades. Veja-se para a Idade Média Vilar, Hermínia Vasconcelos, A vivência da morte no Portugal Medieval…, pp. 154-168. No que refere 
à Idade Moderna consulte-se Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «O mundo dos mortos no quotidiano dos vivos…», p. 105. 
235 Para esta temática leia-se Rodríguez Sánchez, Ángel, «La muerte en España: del medo a la resignación», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, 
religiosidad…, pp. 49-50.  
236 Em Vila Franca do Campo, fruto de uma nova atitude perante a morte, na primeira metade de setecentos os que doavam eram os que, noutros 
tempos, recebiam: gente idosa, carenciada e detentora de poucos meios financeiros. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila 
Franca do Campo – funcionamento e património (das origens a meados do século XVII), Ponta Delgada, Universidade dos Açores, 2003, dissertação 
de mestrado policopiada, p. 205.  
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maioria da riqueza que possuíam. A principal razão que contribuiu para o crescimento patrimonial 
destas instituições foi a difusão da crença no purgatório, cuja divulgação pelos homens teve como 
reflexo imediato a amortização eclesiástica e um invulgar movimento de vinculação patrimonial em 
nome da salvação dos espíritos, graças à instituição de inúmeras fundações de missas e capelas.237 
Nesse negócio que era a morte, estipulava-se um contrato onde intervinham três sujeitos: o 
que concedia o legado (o testador), a quem se mandava cumprir o legado (o testamenteiro) e o 
legatário (instituição beneficiada).238 Os grandes destinatários destes legados pios foram, sem 
dúvida, os institutos religiosos e caritativos, que se repartiam não só pelos grandes centros mas 
também, quase sempre, pelas terras onde os testadores tinham bens ou influências e, na maioria 
das vezes, eram os lugares escolhidos para enterramento. Desta forma, estas instituições 
acumularam às suas funções, a obrigação de cumprir testamentos. Entre os institutos assistenciais 
que receberam estas doações, destacaram-se as misericórdias, creditando-se como as irmandades 
mais fiáveis para a cura da alma na metrópole e do império.239 O caráter de seriedade que 
granjearam na sociedade converteu-as em depositárias e herdeiras de últimas vontades. Muitos 
testadores acreditavam serem as instituições que melhor cumpriam essa derradeira função, 
confiando-lhe os bens, com o intuito de as obrigarem a satisfazer os legados por sua alma.240 A 
gente rica não esquecia o prestígio e a capacidade de realização da santa casa da sua terra, 
confiando-lhe a sua riqueza para cuidar da alma, preterindo, em seu prol, parentes e amigos. 
As misericórdias, em relação às outras confrarias, também ocuparam um lugar de destaque 
na festa dos mortos, pelo menos nos dias 1 e 2 de novembro, esmerando-se durante a Idade 
Moderna na concretização de celebrações grandiosas para solenizar o fenecimento. Rezar e cantar 
                                                 
237 O processo de constituição do património das misericórdias, que se desencadeara desde meados do século XVI, consumou-se no período filipino. 
Foi, sem dúvida, a difusão do purgatório e a anexação dos hospitais que incrementou o movimento de aquisição de bens destas instituições. Cf. 
Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta 
Misericordiarum…, vol. I, 2002, pp. 55-56. 
Em Portugal, à similitude do que aconteceu no resto da Europa, a vinculação de propriedades com fins religiosos foi uma prática visível desde o 
medievo. Esta práxis foi regulamentada nas Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas. Apesar de cada testador, legalmente, apenas dispor da 
terça dos seus bens, o que poderia corresponder a uma pequena percentagem de bens, como o número de legados foi elevado, os bens vinculados 
também foram muitos. Cf. Costa, Susana Goulart, «Da eternidade à historicidade: traços das fundações pias setecentistas na ilha de São Miguel», in 
Lusitânia Sacra, 2.ª série, IX, 2005, p. 309. 
238 Sobre os intervenientes no negócio da morte leia-se Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga…, p. 33.  
239 As misericórdias, à semelhança de outras confrarias, tentaram cumprir com rigor as vontades dos testadores. Foram também vários os legados 
chegados do império, sobretudo do Oriente e do Brasil, estes últimos sobretudo nos séculos XVIII e XIX. Os portugueses, habituados a beneficiá-las no 
reino, mantiveram essa prática quando partiam para qualquer parte do império luso, mandando parte ou a totalidade dos seus bens às santas casas 
da sua terra natal. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas de D. Manuel I a Pombal, Lisboa, Livros Horizonte, 2001, pp. 57-58. 
240 Leia-se a propósito Paiva, José Pedro, «O movimento fundacional das Misericórdias (1498-1910)», in A solidariedade nos séculos…, pp. 411-412. 
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pelos vivos e pelos mortos foi um dos pilares de ação destas instituições - a sétima obra espiritual – 
e uma das suas principais fontes de receita. Enterrar os mortos241 – a sétima obra corporal – 
também não foi olvidada. Muitas eram as santas casas que oficiavam, anualmente, milhares de 
missas pro remedia animae e levavam centenas de moribundos à sepultura.242 
Contudo, a ligação que as misericórdias tinham entre o mundo dos vivos e o dos mortos era 
bem mais complexa do que organizar cortejos fúnebres e rezar missas. Eram verdadeiras gestoras 
de salvação das almas. Como já mencionamos, o homem moderno debatia-se diariamente com a 
questão da redenção perpétua. Era necessário adquirir um passaporte para o céu e, por isso, para 
alcançar a paz eterna, investia tudo ou parte substancial do que possuía. Durante as Idades Média e 
Moderna transferiu-se uma grande amplitude de bens para as confrarias, encontrando-se as santas 
casas entre as irmandades mais escolhidas para cumprir últimas vontades. A busca do paraíso, 
presente na mentalidade do homem moderno, tornou-as gestoras de últimas vontades e 
cumpridoras de legados que ricos e remediados deixavam para cuidarem da sua alma. Por isso, a 
atuação das misericórdias não é percetível se dissociarmos as vertentes caridade e salvação do 
espírito.243 
As misericórdias mostraram-se hábeis em engenharia económica e salvífica. Satisfazendo 
pomposamente as suas funções, adquiriram prestígio e, consequentemente, novos legados. Com 
estes, mais capitais enriqueceram-nas, permitindo-lhes executar as obras a que se incumbiam. 
Logo, alcançavam mais notoriedade, havendo mais pessoas a quererem engrossar as suas fileiras e 
mais benfeitores a escolherem-nas para gestoras da sua alma. Entre os séculos XVI e XVIII, foram 
acumulando prestígio e doações, mas também muitos encargos, deixados por homens e mulheres 
preocupados com a salvação. A receção dos bens das almas do purgatório conduziu a uma 
colaboração entre as misericórdias assumindo, muitas vezes, o papel de testamenteiras e de 
interlocutoras junto das famílias dos emigrados portugueses.244 Por outro lado, também lhes foi 
                                                 
241 O privilégio concedido, em 1593, à misericórdia de Lisboa pelo vice-rei, o cardeal-arquiduque Alberto, de enterrar os mortos alargou-se às restantes 
congéneres, que o foram solicitando junto da Coroa. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. 
científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 3, 2004, p. 17.  
242 Acerca da prática da sétima obra espiritual pelas misericórdias veja-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «O mundo dos mortos no quotidiano dos 
vivos…», pp 101-114. 
243 Sobre a preocupação do homem com a salvação durante a modernidade confira-se Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I…, p. 226. Sá, 
Isabel dos Guimarães, «Práticas de caridade e salvação da alma…», p. 44.  
244 As misericórdias do império, como a de Goa ou a do Rio de Janeiro, foram procuradoras dos defuntos ausentes, intercedendo junto das do reino 
para que procurassem os herdeiros ou assumissem a função de testamenteiras. Cf. Amorim, Inês, «Misericórdia de Aveiro e Misericórdias da Índia no 
Século XVIII: procuradoras dos defuntos», in Actas do I Congresso Internacional do Barroco, vol. I…, pp. 119-125. 
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conferido um papel de agente fiscalizador de últimas vontades dos testadores. Esta função conferia-
lhes mais credibilidade e prestígio do que lucros financeiros.245 
Igreja e misericórdias trabalharam conjuntamente para que os homens se salvassem. 
Difundindo a doutrina do purgatório e aceitando, como outras confrarias, a fundação de missas 
perpétuas, afetaram ao seu património uma série de bens testados. Os legados pios instituídos a 
favor das almas que purgavam no além intermédio foram, sem qualquer dúvida, um meio 
privilegiado de financiamento da assistência e das instituições caritativas.246 Podemos considerar 
esta economia salvífica entre mortos e vivos, como um contrato de permuta realizado entre três 
intervenientes e através do qual se redistribuía riquezas. Os legados constituíam práticas de dar e 
receber: os ricos ajudavam os pobres e, em troca, procuravam garantir a paz eterna. Entre mortos e 
vivos estabelecia-se um contrato de tripla intercessão: o testador, o administrador do legado e uma 
terceira entidade, isenta de natureza física, a salvação.247 Ao investirem na redenção da sua alma, os 
beneméritos enriqueciam as comunidades religiosas e empobreciam os seus herdeiros, ao mesmo 
tempo que remediavam os mais necessitados.248 
Na modernidade, as misericórdias administraram grandes fortunas e geriram maiores 
responsabilidades. Ao aceitarem as doações assumiam o compromisso de sufragarem as almas dos 
doadores. O seu património medrou graças aos legados, mas aumentaram as obrigações 
espirituais, com destaque para a comemoração de ofícios litúrgicos que requeriam muitos capelães 
e altares disponíveis, bem como o cumprimento de todas as disposições estipuladas pelos 
testadores. Os legados e as doações pias, assim como as rendas decorrentes da gestão dos 
mesmos, constituíam um dos principais recursos económicos destas instituições.249 À semelhança 
do que refere João de Medeiros, para a misericórdia de Vila Franca do Campo, podemos aferir que 
                                                 
245 Sobre o seu papel como gestoras de disposições testamentárias, leia-se Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. I, pp. 480-487. 
246 Confira-se Abreu, Laurinda, «O Terramoto de 1755 e o Breve do Papa Bento XIV (1756)»…, p. 241.  
247 Leia-se a propósito Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. I, p. 493. 
248 A propósito da solidariedade que se estabelecia entre vivos e mortos leia-se Lauwers, Michel, La mémoire des ancêtres le souci des morts…, pp. 
198-201. Heers, Jacques, L’Occident aux XIV-XV siècles…, p. 96.  
249 Leia-se para esta temática Amorim, Inês, «Misericórdia de Aveiro e Misericórdias da Índia no Século XVIII: procuradoras dos defuntos», in Actas do I 
Congresso Internacional do Barroco, vol. I…, pp. 118-119. 
Os rendimentos da misericórdia da Baía advinham sobretudo da caridade privada e de legados. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos…, p. 
76.  
A principal fonte de rendimento da misericórdia do Rio de Janeiro foram as esmolas, doações, legados deixados por particulares, em vida ou por verba 
testamentária. Cf. Melo, Mariana Ferreira, «Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro: assistencialismo, sociabilidade e poder», in Araújo, Maria 
Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens do Atlântico…, p. 96. 
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algumas santas casas eram legado-dependentes uma vez que a sua atividade caritativa e religiosa 
se subjugava à vontade dos legatários e ao rendimento dos bens transmitidos.250 
O cuidado que tinham na aceitação e execução dos legados concorreram para o seu 
prestígio, uma vez que as suas orientações em matéria testamentária eram muito rigorosas, assim 
como os benefícios que a Santa Sé lhe conferira.251 A chegada de legados às santas casas fazia-se 
segundo o estipulado nos compromissos e nas leis gerais do reino, devendo a atuação dos 
confrades regular-se pelo estabelecido estatutariamente. O compromisso da misericórdia de 1516, 
nos seus capítulos X e XVII; o de 1600 nos capítulos XV, XVII, XVIII e XXVI; e nos capítulos X, XVII e 
XXVIII, do de 1619 estipulava-se a forma de arrecadação das esmolas e a receção dos instrumentos 
de últimas vontades, bem como o procedimento a ter com os bens legados. O capítulo XVII 
estipulava a eleição de dois irmãos, um nobre e outro oficial, para tratarem dos testamentos.252 
Esta foi uma forma de enriquecimento que nenhuma misericórdia desprezou, embora não 
aceitassem todos os legados. Por isso, os confrades deviam deleitar-se aos benfeitores, cumprindo 
escrupulosamente as suas últimas vontades. Para observar tão nobre função, as santas casas 
possuíam, segundo o compromisso de 1619, o mordomo dos testamentos.253 Além disso, nunca era 
aceite um legado sem que a mesa e, em muitos casos, os órgãos deliberativos da irmandade se 
debruçassem e decidissem sobre o assunto, como constava do capítulo XXVIII do mesmo 
regulamento.254 
                                                 
250 Leia-se a propósito Medeiros, João Luís, «O morgadio dos pobres: as doações, os beneméritos e a gestão dos recursos patrimoniais da Santa Casa 
da Misericórdia de Vila Franca do Campo (das origens a meados de setecentos)»,in Arquipélago – História, 2.ª série, vol. VII, 2003, p. 39.  
251 A Santa Sé distinguiu, desde cedo, as misericórdias das restantes confrarias, concedendo-lhes importantes privilégios. Em 1545, o Papa Paulo III 
(1534-1549) concedeu à santa casa de Lisboa uma bula, que lhe permitia arrecadar parte dos legados pios que não fossem cumpridos no tempo 
estipulado pelo testador. No ano seguinte, outro documento vindo de Roma isentava-as da jurisdição do Ordinário. Desta forma, em pouco menos de 
um ano, as santas casas conseguiram uma avultada fonte de rendimentos e autonomia para os gerir. Cf. Abreu, Laurinda, «Uma outra visão do 
purgatório…», pp. 716-717.  
252 Deviam cumprir eficazmente todas as suas funções, observando todos os legados atrasados, satisfazendo diligentemente os testamentos e as 
heranças rececionadas e registá-las em livro próprio. Confira-se respetivamente para cada compromisso Correia, Fernando da Silva, Do Compromisso 
da confraria da Sancta Caza da Misericórdia de Lisboa fundada pela rainha D. Leonor de Lencastre, Caldas da Rainha, Tip. Caldense, 1929, pp. 25, 
35. Compremisso da Irmandade da Casa da Sancta Misericordia da cidade de Lisboa…., pp. 173-174, 177. Compromisso da Misericórdia de 
Lisboa…., pp. 11, 18-19. 
253 Não se justificava a existência deste cargo em todas as misericórdias. Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 18-20. 
254 Quando as misericórdias tomavam conhecimento que um doador lhes queria deixar um legado, o provedor, a mesa, o definitório e, nas 
misericórdias mais pequenas, toda a irmandade, reuniam extraordinariamente e tomavam a decisão sobre a sua aceitação. Cf. Compromisso da 
Misericórdia de Lisboa…, pp. 26-27. 
Em Monção era a junta ou definitório que deliberavam sobre a aceitação dos legados, demonstrando grande rigor por parte dos irmãos nesta matéria. 
Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção: fronteira, guerras e caridade: 1561-1810, Braga, Santa Casa da Misericórdia de Monção, 
2008, pp. 189-193.  
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Em alguns casos, as santas casas indeferiram a aceitação dos legados, sobretudo quando a 
quantidade de obrigações litúrgicas superavam os rendimentos que lhe estavam vinculados.255 Eram 
sobretudo três os motivos que conduziam à não aceitação do legado: a incerteza relativa aos bens 
concedidos; em caso de se averiguarem condições de substituição onerosas; e quando a fundação 
de capela obrigava a designação de capelão desconhecido da confraria. Um dos primeiros 
requisitos para a sua admissão consistia na liquidez dos bens legados e que estes cobrissem as 
despesas das disposições testamentárias.256 
Depois de aceite o legado, o provedor e mais irmãos procediam, com a maior brevidade 
possível, à realização do inventário dos bens pertencentes ao defunto. Uma vez rececionado só se 
poderia usar os seus capitais após se saldarem as dívidas e estarem a ser cumpridas as últimas 
vontades do legatário. Posto isto, os bens doados podiam ser aforados, caso se tratassem de bens 
de raiz, ou vendidos em leilões, situação que ocorria por disposição do testador, quando a confraria 
precisava de dinheiro, por decisão do legatário ou em caso das propriedades acarretarem prejuízos 
para a instituição.257 Com ou sem vontade expressa do testador, os legados em capital ou o produto 
das rendas e foros ou das vendas, era aplicado maioritariamente no mercado creditício, 
investimento que permitia às santas casas conseguirem rendimentos permanentes para cumprir as 
disposições testamentárias ao seu encargo e financiarem as suas práticas de caridade, uma vez 
que era do remanescente da observância das primeiras que se podiam custear as segundas.258 
                                                                                                                                                    
Em Ceuta a aceitação de legados dependia da decisão da junta, que reunia para deliberar sobre matéria legatária. Os bens tinham que ter liquidez e 
cobrir as despesas das obrigações testamentárias. Cf. Câmara Del Rìo, Manuel, Beneficencia y asistencia social…, pp. 407-408. 
255 A receção de uma herança valiosa nem sempre correspondia a iguais benefícios, se a ela se vinculava um grande número de sufrágios. Por outro 
lado, nem sempre o seu suporte económico chegava isento de encargos às misericórdias. Por isso, os irmãos tornaram-se mais rigorosos na sua 
admissão. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. I, p. 475.  
256 Confira-se a este propósito Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 80.  
257 Normalmente, os bens móveis eram vendidos, enquanto os bens de raiz eram arrendados ou aforados. A venda ou a troca de bens e rendas não se 
fazia sem a reunião da junta. Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 17. 
Na misericórdia de Coimbra, se os legados rececionados fossem em bens de raiz, eram vendidos e o capital concedido no mercado creditício. As 
propriedades rústicas só subsistiam se não se conseguissem transacionar, sendo colocadas à exploração indiretamente, através de arrendamentos e 
aforamentos. Cf. Lopes, Maria Antónia, «A governança da Misericórdia de Coimbra em finais de Antigo Regime», in XXII Encontro da Associação 
Portuguesa de História Económica e Social, Aveiro, 2002, pp. 1-2, consultado em http://www2.egi.ua.pt, a 30/05/2012. 
Em Ceuta, os bens móveis e de raiz eram postos à venda, publicitando-se o leilão e vendidos a quem mais desse por determinado bem. Cf. Câmara 
Del Rìo, Beneficencia y asistencia social…, p. 408. 
258 Na misericórdia de Guimarães o fundo dos legados era rentabilizado através do empréstimo dos seus capitais. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A 
Santa Casa da Misericórdia de Guimarães: 1650-1800. Caridade e assistência num meio vimaranense dos séculos XVII e XVIII, Guimarães, Santa 
Casa da Misericórdia de Guimarães, 1999, p. 105.  
Os bens móveis recebidos na santa casa de Póvoa de Varzim eram vendidos em leilões e os seus capitais, bem como os dos legados em dinheiro 
eram aplicados no mercado creditício e custeavam as obras assistenciais. Cf. Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa Casa da Misericórdia da Póvoa 
de Varzim: assistência e caridade numa vila piscatória (1756-1806), Póvoa de Varzim, Câmara Municipal de Póvoa de Varzim, 2005, p. 145. 
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Como refere Maria Antónia Lopes, a administração das santas casas oscilava entre a lógica 
empresarial que as estimulava a atrair e rentabilizar recursos económicos e a caridade, fortemente 
alicerçada pela dádiva. Por isso, era segundo esta dupla premissa que geriam os bens dos 
mortos.259 
Os legados acumularam-lhes património e avolumaram-lhes riqueza e fortuna, constituindo-se 
na principal fonte de financiamento dos seus serviços assistenciais. As misericórdias deviam saber 
geri-los através de aplicações financeiras, geradoras de receitas permanentes, de forma a revertê-los 
a favor de missas ou de toda a parafernália de disposições testamentárias escolhidas pelos seus 
benfeitores, potencializadoras da salvação da alma, bem como nas diversas obras de misericórdia. 
Habitualmente, os bens legados estavam vinculados ao arbítrio do legatário, mas havia também 
quem permitisse à confraria administrar o rendimento de acordo com as práticas caritativas que 
tinha em curso. Outros deixavam pré-estabelecido no testamento como devia ser aplicado o 
património doado e as formas de socorro que queriam ver implementadas, assim como os 
montantes a disponibilizar em cada uma delas.260 Mas, sem dúvida, que o principal encargo que 
procedia das disposições testamentários consistia no pagamento de missas e orações de sufrágio 
estabelecidas pelos legatários. 
As misericórdias tinham necessidade de manifestar capacidade para atrair novos legados. 
Para responderem com dignidade às solicitações dos defuntos que lhes confiavam a gestão da 
salvação, contrataram os capelães necessários para rezarem o número de missas estipulado, 
adquiriram mobiliário fúnebre adaptado à condição de quem ia a enterrar, apetrecharam as igrejas 
e sacristias com ricos paramentos e alfaias, solicitaram privilégios para os seus altares e não se 
                                                                                                                                                    
Na Baía as quantias legadas à santa casa eram gastas em obras ou emprestadas a juro. Cf. Ott, Carlos, A Santa Casa da Misericórdia da cidade de 
Salvador, Rio de Janeiro, Ministério da Educação e Cultura, 1960, p. 24.  
259 Leia-se para esta temática Lopes, Maria Antónia, «A governança da Misericórdia de Coimbra em finais de Antigo Regime»…, p. 1.  
260 A maior parte do rendimento dos legados recebidos pela misericórdia de Aveiro destinava-se a missas e fundações perpétuas. Cf. Barreira, Manuel, 
Santa Casa da Misericórdia de Aveiro: poder, pobreza e solidariedade, Aveiro, Santa Casa da Misericórdia de Aveiro, 1998, p. 126.  
Uma das formas acarinhada por vários testadores foi a dotação de órfãs para casar. Na misericórdia do Porto, vários testadores escolheram este tipo 
de caridade para salvar a sua alma, destacando-se D. Manuel de Noronha, bispo de Lamego. Cf. Machado, Maria de Fátima, Os órfãos e os enjeitados 
da cidade e do termo do Porto (1500-1580), Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2010, dissertação de doutoramento policopiada, 
pp. 244-246. 
Rute Pardal constatou que os testamentos que beneficiaram a misericórdia de Évora, entre 1530 e 1690, privilegiaram a dotação de órfãs. Cf. Pardal, 
Rute, «A influência da estrutura sócio-política das elites eborenses nas práticas assistenciais: 1580-1640»…, pp. 102-107. 
Mas muitas outras práticas eram atendidas. A misericórdia de Viana da Foz do Lima velava por um legado de Ana Nunes, que determinara que a 
instituição apoiasse dois meninos, permitindo-lhes aceder à carreira sacerdotal. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. I, p. 467. 
Em Zamora, entre outras práticas assistenciais, os legatários criaram depósitos de trigo para conceder aos lavradores mais carenciados em tempos 
de fome, fundaram hospitais, destinaram montantes perpétuos ou rendas para casar donzelas órfãs. Cf. Lorenzo Pinar, Francisco Javier, Muerte y 
ritual en la Edad Moderna…, p. 221. 
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esqueceram de comprar cera, azeite e vinho, bem como outros ingredientes necessários ao culto. 
Foi com esta função que as irmandades despenderam parte significativa dos seus rendimentos. Nas 
cerimónias religiosas, sobretudo nos enterros, ostentavam a sua riqueza, proporcionando 
celebrações pomposas aos seus irmãos, seduzindo, com estas funções, futuros membros e 
legatários. Portadoras de grande prestígio, estas confrarias mostraram, ao longo da centúria de 
seiscentos e metade da seguinte, grande competência de atração de legados de gente da terra ou 
dela ausente.261 
Foi, sem dúvida, o caráter de seriedade que gozavam na sociedade e o prestígio destas 
irmandades e a devoção no purgatório e na salvação da alma que contribuíram para que as 
misericórdias fossem herdeiras prediletas em relação a outras confrarias. O seu funcionamento e o 
equipamento que possuíam conferiram-lhe notoriedade. No século XVII, creditaram-se como as 
instituições mais seguras para curarem as almas e servirem de intercessoras entre os beneméritos 
e o além, recebendo maior número de legados nesse período.262 Mas, o mesmo processo que fez 
ascender as misericórdias a um lugar cimeiro, entre os séculos XVII e XVIII, conduzirá a que várias 
apresentem sinais de crise na segunda metade de setecentos. Diminuíram os legados, porque 
decaiu a capacidade que mostravam em cumpri-los e porque se diluíra a crença no purgatório. 
A receção de legados enriqueceu as misericórdias, mas mais que património e riqueza 
vinculou-lhe encargos perpétuos que se tornaram muito onerosos em setecentos. À partida, gerir os 
bens dos mortos parecia tarefa fácil para esta empresa hábil no negócio da morte. Recebia o 
legado, colocava-o a render para ter com que suprir as obrigações que lhe estavam subjacentes e o 
remanescente podia ser aplicado em obras de misericórdia. Contudo, como em qualquer 
investimento, surgiram percalços.  
Uma das primeiras dificuldades na gestão dos bens doados consistiu na receção dos 
mesmos. Apesar de rececionados, não raras vezes, o acesso aos seus capitais foi dificultado, 
podendo chegar sobrecarregados de obrigações ou serem reivindicados judicialmente por 
familiares. Aconselhava-se comedimento na admissão de alguns legados, de modo a evitar a barra 
dos tribunais. Problemas com os familiares dos legatários conduziram à não receção das heranças 
                                                 
261 Sobre a relação do prestígio das misericórdias com a receção de legados analise-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a salvação da 
alma…», pp. 384-385. 
262 A cronologia da receção de legados ainda não é conhecida para a maioria das misericórdias, contudo algumas estudadas apontam para essa 
realidade. A título de exemplo leia-se Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 108. 
Os vários legados vindos do império para as misericórdias, sobretudo do Brasil, foram mais notórios nos séculos XVIII e XIX. Cf. Araújo, Maria Marta 
Lobo de, «Rituais fúnebres nas Misericórdias Portuguesas de setecentos»…, p. 15. 
68 
pelas irmandades. O compromisso estipulava como as misericórdias deviam agir no caso de serem 
concomitantemente herdeiras e testamenteiras, prevenindo diversas situações em matéria 
testamentária.263 A alma e a família eram, como refere Elisa Carvalho dois destinos da fortuna 
individual que nem sempre coexistiram de forma pacífica. Apesar dos testadores saberem 
contrabalançar a herança entre a alma e a família, uma vez que só podiam dispor da terça, muitos 
familiares ficavam desagradados com a transmissão dos bens a favor das instituições 
assistenciais.264 
Era através dos legados, doações e esmolas, bem como das rendas e foros e do empréstimo 
do dinheiro a juro, que as santas casas regularam a sua atividade financeira. Porém, muitas vezes, 
quando a sua receção se avolumava, a possibilidade de perder o controlo da sua gestão era maior. 
Frequentemente as vantagens decorrentes de um legado não compensavam as retribuições que se 
lhe impunham, e a sua arrecadação podia implicar grandes despesas. Os encargos eram 
perpétuos, mas os bens que lhe vinham adjacentes podiam tornar-se efémeros e não render o 
necessário para cumprir tais obrigações.  
Setecentos, principalmente na sua segunda metade, tal como nos tem mostrado a 
historiografia mais recente, foi um tempo de vários obstáculos económicos para as misericórdias e 
para a sociedade em geral. À complexa administração destes institutos e ao processo burocrático 
em que se transformara a assistência, juntava-se a incúria e corrupção de alguns gestores.265 Por 
outro lado, os legados, muitas vezes, por serem de reduzido valor, depressa deixavam de conseguir 
saciar as obrigações adjacentes.266 Era cada vez mais difícil de satisfazer o elevado volume de 
missas a que se tinham obrigado enquanto o mundo durar. Esse incumprimento conduzia à 
descrença por parte dos que almejavam uma boa gestão da sua salvação, investindo-se menos na 
alma. A constatação da diminuição da sua incapacidade, para satisfazer últimas vontades, bem 
como as alterações que se iam sentindo em termos mentais, fizeram com que recebessem cada 
vez menos legados. 
                                                 
263 Sobre as normas estipuladas no compromisso leia-se Compremisso da Irmandade da Casa da Sancta Misericordia da cidade de Lisboa…, p. 173.  
A misericórdia de Monção, a partir de 1720, só aceitava os legados mediante pagamento imediato. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de 
Monção…, p. 193.  
Em Ceuta, a aceitação dos legados só se efetuava depois de se conferir se a herança tinha liquidez suficiente para as obrigações consignadas. Cf. 
Câmara Del Rìo, Manuel, Beneficencia y asistencia social…, p. 129.  
264 Confira-se a este propósito Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, «A fortuna ao serviço da salvação da alma…», p. 38.  
265 Consulte-se para esta temática Carvalho, Maria do Rosário Salema Cordeiro Correia de, …Por amor de Deus…, pp. 113-114.  
266 Os bens legados podiam tornar-se difíceis de cobrar ou serem exíguos para os encargos que lhe estavam associados. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, 
«As misericórdias nas sociedades portuguesas do período moderno», in Cadernos do Noroeste. Série História, n-º15, 2001, p. 345.  
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Paralelamente deparavam-se com a carência de receitas provocada pelo aumento de preços 
e pelo crédito malparado. O financiamento das fundações perpétuas a que se tinham obrigado 
assentava no dinheiro que andava a juro ou nas rendas das propriedades. Como, no século XVIII, se 
verificou um crescente endividamento da sociedade, a população tinha mais dificuldade em cumprir 
os prazos de pagamentos das rendas, foros e juros. O aumento do preço das missas, não lhes 
permitia continuar a celebrar as centenas ou milhares de celebrações litúrgicas a que se obrigaram, 
contribuindo para o seu atraso.267 Ao mesmo tempo, ressentiram-se com a legislação centralizadora 
e reformista de D. José I e D. Maria I.268 Não se pense que esta situação, fatal para algumas destas 
instituições, foi exclusiva das misericórdias, pois generalizou-se a outras confrarias e ordens 
religiosas. 
Mas será que a resposta a este problema se poderá buscar a outros diversificados fatores? À 
subida do nível de vida no século XVIII? À crise verificada na segunda metade dessa centúria? Ao 
consequente decréscimo dos legados? À descristianização? À descrença no purgatório? A uma nova 
atitude perante o fenecimento? À progressiva laicização da sociedade? Às medidas pombalinas? 
Estas são questões levantadas por inúmeros historiadores que estudaram a atitude do homem 
perante a morte nesta época.  
Efetivamente, na segunda metade do século XVIII, a maioria da pequena e média nobreza 
rural do Entre Douro e Minho, que vivia maioritariamente das rendas das terras, viu-se em apuros 
perante a crise que se prolongou até princípios da centúria seguinte. Vivenciavam um quotidiano 
angustiante, endividando-se e deteriorando o seu nível de vida.269 Faltando-lhe o essencial para 
sobreviver no dia-a-dia, deixavam de ter para legar após a morte.  
Mas o decréscimo de legados e a entrada de menos capitais nestas instituições não se deveu 
apenas a esta crise económica. Saliente-se que, a partir do século XVIII, se verificaram alterações 
culturais, mentais e espirituais, decorrentes do Iluminismo, que se traduziram numa subtil e 
                                                 
267 Sobre as dificuldades sentidas pelas misericórdias portuguesas leia-se Lopes, Maria Antónia, «As Misericórdias de D. José ao final do século XX», in 
Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. I, 2002, pp. 79-81. 
268 A propósito das consequências da legislação pombalina e mariana nas misericórdias consulte-se Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, 
pp. 229-261. Lopes, Maria Antónia, «A intervenção da Coroa nas instituições de protecção social de 1750 a 1820», in Revista de História das Ideias, 
vol. 29, 2008, pp. 131-176.  
269 No que toca à subida do nível de vida no século XVIII e da situação dramática sentida pela nobreza de Entre Douro e Minho, a qual se estendia à 
restante população consulte-se Oliveira, Aurélio de, «A renda agrícola em Portugal durante o Antigo Regime: séculos XVII-XVIII: alguns aspectos e 
problemas», in Revista de História Económica e Social, n.º 6, Lisboa, Sá da Costa Editora, 1980, pp. 50-52.  
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crescente mudança na atitude dos legatários, como já tivemos oportunidade de apontar.270. O 
homem, volvido para as preocupações terrenas e metafísicas da vida, começou a libertar-se do peso 
que lhe constituía a redenção do âmago.271 O homem de finais do Antigo Regime não renunciou à fé, 
nem à esperança na salvação, mas passou a balancear a sua vida pensando em adquirir um lugar 
no céu, sem deixar de ser feliz na terra. 
Portugal, entre o início da expansão marítima e a era pombalina, foi influenciado por um 
catolicismo obstinado em moldar mentalidades e orientar comportamentos e atitudes.272 Porém, 
passados trezentos anos, com a emergência do liberalismo e com a política antijesuíta do Marquês 
de Pombal a conjuntura alterou-se drasticamente, emergindo sinais de secularização e laicização, 
em detrimento da religião e da prática religiosa.273 Mas, a legislação pombalina deve ser avaliada 
numa dupla vertente. Se, por um lado, limitou a liberdade de testar a favor das instituições 
caritativas, por outro, outorgou privilégios aos hospitais e às misericórdias, reformou-os, garantiu-
lhes as condições essenciais para atuarem, concedendo-lhes um lugar imprescindível no panorama 
assistencial nacional.274 Eram tempos de mudança e as santas casas tiveram que se readaptar para 
subsistir.  
As misericórdias passavam por uma conjuntura muito difícil. Viam-se incapazes de continuar 
a celebrar as centenas ou milhares de missas a que se tinham obrigado. Estas iam-se atrasando 
porque não havia clérigos que as quisessem oficiar. Os membros do clero, com muito serviço, 
arreigavam-se em não concordar com os montantes que as irmandades lhes podiam pagar, 
acabando por despedir-se e vagando as capelas.275 As misericórdias enfermaram deste mal. Aflitas, 
                                                 
270 O número de missas mandadas celebrar, em Granada, pelos grupos mais poderosos, entre a segunda metade e finais do século XVIII reduziu-se 
para metade. Cf. Casey, James, «“Queriendo poner mi ánima en carrera de salvación”: la muerte en Granada (siglos XVII - XVIII)», in Cuadernos de 
Historia Moderna, nº 1, 2001, p. 41.  
271 Leia-se para esta temática Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Rituais fúnebres nas Misericórdias Portuguesas de setecentos»…, p. 18.  
272 Sobre o papel da Igreja Católica na influência da mentalidade da população portuguesa consulte-se Neto, Vítor, «O Estado e a Igreja», in Mattoso, 
José (dir.), História de Portugal, Vol. V, Lisboa, Círculo de Leitores, 1993, p. 265. 
273 Para a secularização da sociedade portuguesa leia-se Dix, Steffen, «As esferas seculares e religiosas na sociedade portuguesa», in Análise Social, 
n.º 194, Lisboa, 2010, p. 10.  
A propósito da evolução da laicização, em Portugal, a partir de oitocentos, leia-se Catroga, Fernando, «O laicismo e a questão religiosa em Portugal 
(1865-1911)», in Análise Social, vol. XXIV (199), 1998, (1.º), pp. 211-273.  
274 Para o ímpeto da legislação pombalina nas misericórdias leia-se Lopes, Maria Antónia, «A intervenção da Coroa nas instituições de protecção social 
de 1750 a 1820»…, pp. 131-176.  
275 Como o clero não cresceu em consonância com as obrigações das missas, podia arreigar-se em não assumir ofícios de reduzido rendimento, 
porque não havia falta de serviço religioso. Cf. Costa, Susana Goulart, «Da eternidade à historicidade…», p. 320. 
A acumulação de tarefas religiosas exigia um maior número de oficiantes, logo um aumento do clero, o que não se verificou, por exemplo, em Lisboa, 
onde o recrutamento do clero abrandou e decresceu notoriamente, entre meados e finais do século XVIII. Cf. Araújo, Ana Cristina, «Vínculos de 
“eterna memória”», in Actas do Colóquio Internacional Piedade Popular…, p. 440.  
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querendo mostrar-se cumpridoras da gestão dos bens de quem lhes confiara a salvação da alma, 
usaram de subterfúgios para não deixar declinar o seu prestígio. Outorgaram a obrigação das 
missas a religiosos de alguns conventos ou no país vizinho, onde as missas eram saldadas com 
valores mais módicos. Mas, esta opção não foi suficiente para resolver um problema com 
proporções desmesuradas.276 A situação tornou-se desesperante, solicitando-se socorro à Cúria 
Romana, com o objetivo de alcançarem breves de perdão e de redução de missas, serenando as 
suas responsabilidades, os quais foram outorgados, por a Santa Sé legitimar a sua inevitabilidade.277 
O processo de perdão de missas não oficiadas consistia na redução do número de ofícios 
estabelecido pelo fundador ou na sua conversão em obras caritativas, como aconteceu com a 
permissão dada às santas casas de comutarem os legados pios a favor da assistência hospitalar. 
Efetivamente, muitas só conseguiram manter a operacionalidade dos seus hospitais graças ao 
recurso aos bens dos mortos.278 Os administradores destas irmandades julgavam que o recurso à 
Santa Sé e a obtenção de uma resposta positiva ao que lhe solicitavam minimizavam as culpas de 
uma descuidada gestão dos bens dos mortos, ao mesmo tempo que limpavam a má imagem que 
começavam a granjear junto da população. Aparentemente a utilização dos rendimentos das almas 
                                                                                                                                                    
A misericórdia do Funchal tinha grande dificuldade em cumprir as suas missas. Face a esta situação, em 1724, solicitou à Santa Sé uma solução 
para este problema, resposta que chegou dez anos mais tarde, reduzindo as missas das capelanias menos rentáveis. Cf. Jardim, Maria Dina dos 
Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal no século XVIII…, p. 18. 
Consequentemente, esta atitude do clero trouxe-lhe prejuízos, reduzindo-lhes a médio longo prazo os rendimentos, sendo ainda mais afetados pela Lei 
Testamentária de 1769. Cf. Durães, Margarida; Rodrigues, Ana Maria, «Família, Igreja e Estado: a salvação da alma e o conflito de interesses entre 
poderes», in Arqueologia do Estado…, p. 824.  
276 A santa casa de Ponte da Barca, não conseguindo atrair padres para celebrar as missas pelo preço que podia pagar mandou, em 1768, oficiar na 
Galiza 860 missas em atraso, pelo preço de 30 réis cada. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 242. 
A misericórdia de Abrantes, sete anos antes, também mandou celebrar missas a padres espanhóis. Cf. Salgueiro, Emílio, «A Misericórdia de Abrantes: 
o hospital de Salvador», in Boletim da Assistência Social, n.º 17-19, 1994, p. 214.  
277 Sobre a inevitabilidade de recorrer à Santa Sé para solucionar este problema veja-se Lopes, Maria Antónia, «As Misericórdias de D. José ao final do 
século XX», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. I, 2002, pp. 83-84. 
O processo de redução de missas fundadas em prol das almas do purgatório começou a ocorrer já no século XVII, mas conheceu o seu auge no 
século seguinte, tornando-se num movimento de grande amplitude no último quartel da mesma centúria. Cf. Abreu, Laurinda, «A difícil gestão do 
purgatório…», pp. 54-55.  
Em Montemor-o-Velho, a misericórdia viu reduzirem-se 1.676 missas anuais através de um breve de redução, em 1773, e passado três anos um de 
componenda fixou o número de fundações perpétuas em 1.182. Cf. Silva, Mário José Costa da, A Santa Casa de Montermor-o-Velho. Espaço de 
Sociabilidade, Poder e Conflito (1546-1803), Montemor-o-Velho, Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, 1999, p. 87.  
278 O princípio da aplicação dos legados pios em outras obras caritativas, aqui patente, não era novidade na história da Igreja. O Concílio de Trento 
criou-lhe condições ao transmitir competências aos bispos e abades para o fazerem. Algumas misericórdias, perante avolumadas despesas 
hospitalares usaram o dinheiro das missas pelas almas dos seus benfeitores com os doentes. Sobre os princípios de comutação dos legados pios leia-
se Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta 
Misericordiarum…, vol. I, 2002, p. 60.  
Na misericórdia de Setúbal, em 1706, a mesa pediu à Santa Sé para usar o dinheiro das missas no tratamento dos doentes, uma vez que tinha a 
mesma validade para as almas dos que deixavam os seus bens à dita Casa. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 52. 
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na cura de doentes afigurava-se honesto. Contudo, ao fazê-lo, a Igreja quebrou o pacto estabelecido 
entre as instituições assistenciais e os milhares de almas que nelas confiaram a condução do seu 
âmago rumo ao éden.279 
Começava a ruir o edifício económico e salvífico. As misericórdias, como verificou Philippe 
Ariès para outras comunidades religiosas280, lotadas de obrigações, perderam prestígio e doações, 
porque se investia menos na alma. Vivendo momentos de crise, tornam-se pouco prestigiantes. 
Tentando salvar-se a si próprias, recorreram, junto da Igreja, solicitando breves de redução ou de 
perdão, ao mesmo tempo, que passaram a ser mais rigorosas na aceitação de legados.  
Essa traição perpetrada pelos maus gestores dos bens dos mortos, fez com que os cristãos 
de setecentos acreditassem menos nas vantagens das missas perpétuas do que os seus 
antecessores. A memória dos legatários foi abruptamente desmemoriada.281 Por outro lado, o inferno 
aterrorizava-os menos e progressivamente também temiam menos o purgatório. 
Consequentemente, diminuíram os legados e o número de missas e estas irmandades viram 
barrado o crescimento do seu património à custa de dádivas dos fiéis.  
Efetivamente, as santas casas constituíram-se em empresas salvíficas que souberam, 
inicialmente, fazer uma boa gestão dos bens dos mortos. Este sucesso manteve-se enquanto o 
negócio foi controlado, pois a acumulação de legados e a enormidade de obrigações a cumprir 
trouxeram-lhes dificuldades na administração. A esta situação juntou-se uma série de fatores que 
ditaram a ruína de uma empresa que prometera salvar almas. Definitivamente, a Igreja, enquanto 
depositária das esperanças da salvação dos seus crentes, falhou na gestão dos bens dos mortos, 
sobretudo ao conceder breves de redução e de perdão, e ao mostrar-se confusa na delineação da 
doutrina do purgatório. Desta forma, entrou em falência e levou atrás de si todas as sucursais que a 
apoiaram no negócio da morte. Como refere Laurinda Abreu, a Igreja encontrava o seu próprio 
purgatório.282 
 
                                                 
279 Sobre esta temática consulte-se Cf. Araújo, Ana Cristina, «Despedidas triunfais…», p. 27. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 140. 
280 Confira-se a propósito Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I…, p. 217.  
281 Na cidade de Lisboa, muitas igrejas e conventos foram ao longo do tempo desbaratando as suas colecções de “almas de prestígio” por má gestão. 
Cf. Araújo, Ana Cristina, «Vínculos de “eterna memória”», in Actas do Colóquio Internacional Piedade Popular…, p. 440.  
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Figura 1 – Ilustração inserta na Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Mizericórdia 
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Conhecer uma instituição compromete o espaço em que se insere, o tempo em que despontou e 
os homens que a erigiram e organizaram. Nesse sentido, como exige a crítica histórica, propomo-nos 
encetar a caracterização espaciotemporal em que emergiu a misericórdia de Arcos de Valdevez. Como 
o espaço e o tempo não são suficientes para conhecer a alma de uma instituição, interessam-nos os 
homens que a criaram e geriram ao longo dos 205 anos do nosso estudo (1595-1800), assim como os 
que, preocupados com a salvação eterna, a engrandeceram com a atribuição de legados.  
O nosso estudo devaneia pela caridade entre mortos e vivos. Mortos que quiseram assegurar em 
vida um paraíso para o espírito, entregando os seus bens à misericórdia arcuense, para que ela 
pudesse gerir a salvação da sua alma. Vivos que, administrando legados de homens que almejavam 
uma estada curta no purgatório e um acesso rápido ao éden, asseguravam o caminho da sua própria 
bem-aventurança.  
 
1. Arcos de Valdevez: o espaço que viu erigir uma confraria da Virgem do 
Manto 
 
Um rio, correndo para sul, entre razoáveis várzeas e amplas gândaras, bem expostas ao sol, 
ofereceu ao homem um magnífico anfiteatro para humanizar. Nele se habita desde a Pré-História e os 
ocupantes, reconhecidos, deram-lhe o nome mais correcto, o de Vale do Vez.1 
  
Foi desta forma que Carlos Alberto Ferreira de Almeida caracterizou o espaço onde se criou a 
misericórdia de Arcos de Valdevez. Mais do que identificar o seu nome, interessa-nos conhecer mais 
detalhadamente o espaço onde se adscreveu. Arcos de Valdevez insere-se no Alto Minho.2 No arco 
temporal por nós estudado, pertencia a uma das suas seis jurisdições – a correição de Viana, grande e 
extensa comarca da região, com trinta e uma circunscrições (seis vilas, doze concelhos e treze coutos, 
a que correspondiam duzentas e setenta e quatro freguesias).3 
                                                 
1 Esta é a descrição de Arcos de Valdevez apresentada em Almeida, Carlos Alberto Ferreira de, Alto Minho, Lisboa, Editorial Presença, 1986, p. 129.  
2 Ainda que a reorganização administrativa de 1835, decorrente das reformas liberais, tenha denominado esta província por Minho, integrando os distritos 
de Porto, Braga e Viana, seguiremos as circunscrições de antanho, uma vez que o nosso estudo se centra nas centúrias de seiscentos e setecentos. No 
século XVIII, o território de Portugal continental estava dividido em seis províncias: Minho, Trás-os-Montes, Beira, Estremadura, Alentejo e Algarve. A 
província, no Antigo Regime, não possuía qualquer conteúdo na administração territorial nacional, embora constituísse a maior divisão do território luso e 
era um quadro de referência para as populações. Fazendo fronteira com a vizinha Espanha, esta província constituía-se por sete comarcas: Penafiel, 
Guimarães, Viana, Barcelos, Valença, Porto e Braga, sendo esta última a sede administrativa. Cf. Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de 
Viana do Castelo nas Memórias Paroquiais de 1758. Alto Minho: Memória, História e Património, Braga, Casa Museu de Monção/Universidade do Minho, 
2005, p. 211.  
3 Em setecentos a província de Entre Douro e Minho estava dividida em seis jurisdições. Três eram correições – Guimarães, Viana e Porto -, por serem 
terras da Coroa e serem governadas por um corregedor e as restantes ouvidorias – Barcelos, Braga e Valença -, por pertencerem a donatários e serem 
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Mapa 1 – Localização geográfica de Arcos de Valdevez 
 
 
É nesta região designada como jardim de Portugal4, com uma paisagem verde e ondulante, de 
clima favorável à existência de terras férteis e produtivas, e densamente povoada5 que se localiza o 
concelho de Arcos de Valdevez, a circunscrição de Viana com mais extensão e mais freguesias e um 
dos maiores concelhos do reino. Possuía mais de sete léguas onde se implantavam, no século XVIII, 
quarenta e seis freguesias.6 Mantinha limites diretos com os concelhos de Monção, Melgaço, Ponte da 
                                                                                                                                                        
administradas por um ouvidor. Para uma melhor descrição desta província veja-se Sousa, Fernando, Alves, Jorge, Alto Minho: população e economia nos 
finais de Setecentos, Lisboa, Editorial Presença, 1997, pp. 17-140. 
4 Assim a denomina Caroline Brettell. Cf. Brettell, Caroline B., Homens que partem, mulheres que esperam: consequências da emigração numa freguesia 
minhota, Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1991, pp. 39-40. 
5 Carlos Alberto Ferreira de Almeida chamou-lhe viveiro de homens. Cf. Almeida, Carlos Alberto Ferreira de, Alto Minho…, p. 47.  
Esta província era a mais densamente povoada, contando com entre um quarto e um quinto dos cerca de três milhões de portugueses. Cf. Hespanha, 
António Manuel, As vésperas do Leviathan. Instituições e poder político: Portugal - século XVII, Coimbra: Livraria Almedina, 1994, pp. 73-75. 
Em finais de setecentos possuía uma população que rondava os 160 mil habitantes e os 42 mil fogos, traduzindo-se numa dimensão média de 3.8 
habitantes/fogo. Para a população dos séculos XVI a XVIII, veja-se Moreira, Maria João Guardado; Veiga, Teresa Rodrigues, «A evolução da população», in 
Lains, Pedro, Silva; Álvaro Ferreira (org.), História económica de Portugal 1700-2000, vol. I, Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais, 2005, pp. 36-40. Ferro, 
J. P., A população portuguesa no final do Antigo Regime (1750-1815), Lisboa, Editorial Presença, 1995, p. 37.  
6 O concelho de Arcos de Valdevez era composto pelas freguesias de São Paio da Vila, Santa Maria de Paçô, Santa Maria da Oliveira, São Jorge, São Pedro 
do Vale, São Martinho de Cabana Maior, Santa Maria de Grade, São Cosme e S. Damião de Ázere, Santiago de Carralcova, São Vicente de Giela, São Pedro 
do Couto, Santa Eulália de Gondoriz, São Cosme e São Damião, Santa Maria de Vilela, São Pedro de Sã, São Salvador de Cabreiro, São João de Sistelo, 
São Miguel de Loureda, Santa Maria de Álvora, Santo André da Portela, Nossa Senhora das Neves de Padroso, Santa Comba de Eiras, São Martinho de 
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Barca, Ponte de Lima, Paredes de Coura e os extintos concelhos de Soajo e Valadares, bem como com 
a vizinha Galiza, formando uma identidade territorial, pouco dissemelhante do mapa administrativo 
espelhado em 1258 nas Inquirições de Afonso III.7 
Foi de uma ponte de feição românica que lhe adveio o seu nome, como o topónimo arcos o 
indica. A vila de Arcos de Valdevez compõe-se por duas freguesias – São Salvador e São Paio – 
serpenteadas pelo rio Vez. Só recebeu foral em 1515, decorrente da reforma manuelina e foi depois da 
sua concessão que se fundou a freguesia que serve de sede ao concelho – São Salvador da Vila -, em 
território cedido pela de Vilafonche. Esta paróquia possui o maior aglomerado populacional e o mais 
importante conjunto artístico-arquitetónico, integrando igrejas e casas dos séculos XVI, XVII e XVIII, as 
quais são testemunho do poder das confrarias, da nobreza e burguesia locais.8 
Era senhorio do Visconde de Vila Nova de Cerveira, família que possuía o Paço de Giela. Em 
1620, Filipe II criou o título de Conde dos Arcos, atribuindo-o a D. Luís de Lima Brito e Nogueira, filho 
do Visconde de Vila Nova de Cerveira, por ter casado com D. Isabel de Bourbon, dama da Rainha, título 
meramente nobiliárquico, que nada alterou os direitos do Visconde de Vila Nova de Cerveira. Os condes 
dos Arcos nunca residiram no concelho.9 
Em termos económicos predominava a agricultura, detendo o concelho arcuense, em finais de 
oitocentos, uma grande produção de trigo, milho, centeio, feijão e linho. Os seus habitantes 
entregavam-se também à criação de gado bovino, caprino e cavalar.  
Arcos de Valdevez era um dos julgados com vara branca, isto é, uma circunscrição judicial e 
administrativa, cujo juiz era nomeado diretamente pelo rei, à semelhança dos vizinhos concelhos de 
Viana, Caminha, Vila Nova de Cerveira, Valença, Monção, Melgaço, Ponte da Barca e Ponte de Lima. 
Tinha ainda juiz dos órfãos, com escrivão e meirinho.10 
                                                                                                                                                        
Mei, Santo Estêvão de Aboim, São Salvador de Sabadim, São Cipriano de Senharei, Santa Eulália de Rio de Moinhos, São Tomé de Aguiã, Santa Marinha 
de Prozelo, São João de Rio Frio, São João de Parada, Santa Comba de Vilafonche, São Bartolomeu de Monte Redondo, Santa Maria de Miranda, Santa 
Cristina de Padreiro, São Lourenço do Cabrão, Santiago de Cendufe, Santa Maria de Jolda, São Paio de Jolda, São Salvador do Padreiro, São Vicente de 
Távora, Santa Maria de Távora, Santiago de Tavacô, Santo André de Guilhadezes, São Pedro do Souto, Santa Maria de Santar. O concelho do Soajo, que 
possuía as freguesias de Ermelo, Soajo e Gavieira, foi-lhe fundido em 1852. Cf. Sousa, Fernando, Alves, Jorge, Alto Minho…, p. 140. Caldas, Eugénio de 
Castro, Terras de Valdevez e Montaria do Soajo: memória monográfica do concelho de Arcos de Valdevez, Lisboa, Verbo, 1994, pp. 15-19.  
7 Cf. Pimenta, Eduardo; Soares, Nuno, Arcos de Valdevez: fotobiografia de um território, Arcos de Valdevez, Município de Arcos de Valdevez, 2010, p. 10.  
8 Atestam-no as igrejas do Espírito Santo, da Lapa, da Matriz e da misericórdia; bem como as Casas do Terreiro, da Ponte e da Andorinha, e o solar do 
Requeijo. Veja-se a propósito Almeida, Carlos Alberto Ferreira de, Alto Minho…, pp. 130-132.  
9 Confira-se a propósito Caldas, Eugénio de Castro, Terras de Valdevez e Montaria do Soajo…, pp. 121-122. 
10 Relativamente às características económicas, administrativas e judiciais de Arcos de Valdevez consulte-se Sousa, Fernando, Alves, Jorge, Alto Minho…, 
pp. 17-23, 129, 139.  
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Ao nível religioso e assistencial possuía, em finais do século XVIII, cento e trinta confrarias no 
concelho que desempenhavam um papel devocional e financeiro relevante. Entre as mais importantes 
contam-se as eretas na vila, sobretudo a do Espírito Santo, criada em 1557; a do Santíssimo 
Sacramento assente na igreja Matriz, templo reconstruído entre 1690 e 1700; e a da Lapa, cuja igreja, 
autoria de André Soares, estava concluída em 1767.11 Na época existia ainda um convento masculino 
beneditino, a funcionar desde 1588.12 
Figuravam entre as famílias nobres os Castros, Araújos, Pereiras, Britos, Abreus, Limas, Caldas, 
Menezes, Queiroz, Lobo, Vasconcelos, Sotto Maior, Saraiva, Rocha, Bacelar, Melo e Puga, linhagens 
que se entrelaçaram na vida da misericórdia de Arcos de Valdevez.13 
 
2. A fundação da misericórdia de Arcos de Valdevez 
 
Demarcar o instante de fundação de uma misericórdia não é um processo simples, dando azo a 
largas debates. Segundo Isabel Sá são mais as existentes com datas incertas, duvidosas ou falsas, do 
que as provam documentalmente a sua criação.14 A dificuldade em determinar, concretamente, a 
certidão de nascimento de uma santa casa poderá ser reflexo do processo seguido na sua criação. 
Algumas resultaram da anexação de irmandades já existentes, enquanto outras só diligenciaram os 
trâmites necessários à obtenção do alvará régio que as instituísse após estarem em pleno 
funcionamento e casos houve em que se verificaram atrasos entre o pedido de reconhecimento e a 
outorga do documento que a legitimava. Paralelamente, a perda e ausência de documentação não 
permite uma datação exata da fundação de algumas misericórdias, como sucede na de Monsanto, 
pertencente ao concelho de Idanha-a-Nova, onde a inexistência de um arquivo dificultou a 
                                                 
11 Para as confrarias do concelho de Arcos de Valdevez veja-se Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo…, pp. 400-401. 
Arieiro, José Borlido Carvalho, Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez: 1595-2008, 4.ª ed, Arcos de Valdevez, Santa Casa da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez, 2008, pp. 105, 132.  
Sobre a confraria do Santíssimo Sacramento veja-se Cardona, Paula, «O espólio artístico da Confraria do Santíssimo Sacramento da Igreja Matriz dos Arcos 
de Valdevez», in Actas do 1.º Congresso Internacional da Casa Nobre: um património para o futuro, Arcos de Valdevez, Município de Arcos de Valdevez, 
2007, p. 163. 
12 No que toca a esta congregação beneditina arcuense consulte-se Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo…, pp. 86-88. 
13 Para as elites arcuenses leia-se Caldas, Eugénio de Castro, Terras de Valdevez e Montaria do Soajo…, p. 337.  
14 Confira-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas de D. Manuel I a Pombal, Lisboa, Livros Horizonte, 2001, p. 44.  
Se a data de fundação proposta para a misericórdia de Lagos fosse verdadeira, esta era anterior à de Lisboa. É provável que já existisse em 1501, mas 
não faz sentido a data sugerida inicialmente. Cf. Corrêa, Fernando Calapez, Elementos para a história da Misericórdia de Lagos, Braga, Santa Casa da 
Misericórdia de Lagos, 1998, pp. 12-16. 
Para a certidão de nascimento da santa casa de Viana da Foz do Lima são apresentadas várias propostas. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade na 
Misericórdia de Viana da Foz do Lima (séculos XVI-XVIII), vol. I., Braga, Universidade do Minho, 2009, dissertação de doutoramento policopiada, pp. 64-65.  
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reconstituição da sua longa vida no decurso dos séculos.15 É também esta ausência de fontes, para a 
primeira metade de quinhentos, que não permite precisar a data de criação da santa casa de Aveiro.16 
Mas, ao contrário de algumas destas confrarias, cuja fundação é custoso precisar e ainda que 
Fernando da Silva Correia afirmasse que a santa casa de Arcos de Valdevez foi criada em data 
indefinida, é, como atesta Costa Goodolphim, antiquíssima a real irmandade, tendo sido estabelecida 
em 1595.17 Esta datação pouco difere em relação à documentação mais antiga da instituição balizada, 
pelo projeto Portugaliae Monumenta Misericordiarum, entre 1597 e 1982.18 
Na primeira folha do Compromisso da Misericórdia de Lisboa, guardado até hoje no cofre da 
instituição, surge a manuscrito a referência de que foi fundada a caza da Mizericordia desta villa dos 
Arcos de Valdevez, de esmolas pecuniárias voluntarias de que foi solicitador Gaspar Gonsalves 
Lourenço, no anno de 1595 governando na Igreja de Roma o Papa Clemente 8.º, neste Reino Filippe 
3.º de Castella, e neste Arcebispado de Braga D. Frei Agostinho de Jesus e Castro.19 
Foi por isso, criada mercê da determinação das elites locais seduzidos pelos privilégios e 
protagonismo auferidos pela congénere lisboeta.20 O facto de a maioria dos concelhos vizinhos já 
                                                 
15 Para esta misericórdia veja-se Salvado, Maria Adelaide Neto, Elementos para a história da Misericórdia de Monsanto, Castelo Branco, Câmara Municipal 
de Idanha-a-Nova, 2001, p. 29.  
Situação similar aconteceu noutra santa casa do mesmo concelho, a de Medelim, cuja datação, devido à falta de documentos, não se consegue atestar. 
Cf. Salvado, Maria Adelaide Neto, A Misericórdia de Medelim – apontamentos e lembranças para a sua história, Castelo Branco, Câmara Municipal de 
Idanha-a-Nova, 2002, pp. 7-8. 
16 Confira-se a propósito Neves, Amaro, A Misericórdia de Aveiro nos séculos XVI e XVII. “A mayor do Mundo, pois o he do Reyno”, Aveiro, Santa Casa da 
Misericórdia de Aveiro, 1998, pp. 42-43. 
Situação similar aconteceu na santa casa de Freixo de Espada à Cinta, onde a inexistência de documentação para os primeiros anos da sua vida, não 
permite determinar-lhe uma datação concreta. Cf. Pintado, Francisco António, Santa Casa da Misericórdia de Freixo de Espada à Cinta, Freixo de Espada à 
Cinta, Santa Casa da Misericórdia de Freixo de Espada à Cinta, 2001, p. 33.  
17 Para Fernando da Silva Correia a data de fundação da misericórdia de Arcos de Valdevez é indefinida, mas anterior a 1897. Cf. Correia, Fernando da 
Silva, Origens e formação das Misericórdias Portuguesas, Lisboa, Henrique Torres, 1944, p. 586. 
Costa Goodolphim considera que a misericórdia de Arcos de Valdevez e o seu hospital se fundaram em 1595. Cf. Goodolphim, Costa, As Misericórdias, 
Lisboa, Imprensa Nacional, 1897, p. 358.  
18 Sobre a datação da documentação da santa casa arcuense veja-se Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum, vol. 1, 
Lisboa, Centro de Estudos de História Religiosa, União das Misericórdias Portuguesa, 2002, p. 255. 
19 Este documento é incongruente. Repare-se que refere que foi fundada por Filipe 3.º de Castela, em 1595. Mas, nesta data e até 1598, quem estava à 
frente do reino era Filipe II de Castela. Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, sobrecapa. 
20 Foram diversas as realidades fundacionais das misericórdias portuguesas. O poder régio teve um papel central na sua criação e difusão. Foram fruto 
também da iniciativa, ainda que pontual, de altos dignitários eclesiásticos, bem como de membros das elites locais, uma vez que D. Manuel I recomendara 
a sua fundação às diversas câmaras municipais. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias: monarquia, senhorios e comunidades locais no reinado 
de D. Manuel I», in A solidariedade nos séculos: a confraternidade e as obras. Actas do I Congresso de História da Santa Casa da Misericórdia do Porto, 
Porto, Aletheia Editores/Santa Casa da Misericórdia do Porto, 2009, pp. 207-209. 
No terceiro quartel do século XVI as misericórdias conheceram um novo ímpeto fundacional, fruto da iniciativa das comunidades e não da solicitude do 
poder central, como sucedera no tempo do Venturoso. Cf. Abreu, Laurinda, «O Século das Misericórdias», in Cadernos do Noroeste, Série História 3, n.º 
20 (1-2), 2003, p. 473. 
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possuírem as suas misericórdias, nessa época, poderá ter despoletado a vontade dos arcuenses, 
concebendo a sua ereção em finais do século das misericórdias.21 Foi da vontade dos homens liderados 
pelo provedor Francisco de Palhares da Rocha e do escrivão Gaspar Gonçalves Lourenço - os 
conciliares de maior António de Barros, Gonçalo Fernandes de Araújo, Dr. Jácome de Barros, António 
Mendes Aranha, Gonçalo do Vale; e os artífices Jerónimo Fernandes Aranha, Jerónimo Martins, António 
Gonçalves, Francisco Fernandes Nogueira, Francisco Rodrigues e António -, que partiu a fundação de 
tão nobre instituição.22 
A nível jurídico, deviam possuir um alvará régio que lhe ratificasse o estatuto de confraria laica 
de proteção real. Apesar de serem poucas as instituições que possuem a prova escrita do ato de 
fundação ou a autorização régia para a sua criação, a misericórdia dos Arcos de Valdevez é detentora 
desse documento. Filipe I, a 4 de janeiro de 1596, através de um alvará régio, dá privilégio à 
misericórdia arcuense para que possa usar o compromisso, privilégios e liberdades que possui a santa 
casa de Lisboa naquelas couzas em que se poderem aplliquar.23 Esta foi uma prática constante. Mal se 
criava uma nova santa casa, no país ou no ultramar, passava a disfrutar dos privilégios auferidos pela 
de Lisboa, desde que os pedisse à Coroa.24 
                                                 
21 Quase todos os concelhos do Alto Minho, excetuando o de Paredes de Coura, possuíam misericórdias no final do século XVI. Caminha foi a primeira, 
possuindo desde 1516; seguindo-se Viana em 1521; Ponte de Lima em 1530; a de Ponte da Barca, em 1584, já estava em funcionamento; Melgaço que 
já era ativa em 1531; Monção que já existia em 1560, altura em que lhe foi anexada a gafaria de S. Gião; e Valadares em 1535. Confira-se respetivamente 
para as misericórdias supracitadas Fonte, Teodoro Afonso da, «Viana e Caminha no início do século XVI: população, sociedade e assitência», in III 
Congresso Histórico de Guimarães, D. Manuel e a sua época, vol. II, Braga, Câmara Municipal de Guimarães, 2004, pp. 634-636. Magalhães, António, «A 
pompa e a inovação: a Misericórdia de Viana da Foz do Lima e os conflitos com as confrarias dos mareantes (1523-1623)», in Actas do Congresso 
Internacional de História, Territórios, Culturas e Poderes, vol. II, Braga, Instituto Ciências Sociais da Universidade do Minho, 2006, p. 359. Araújo, Maria 
Marta Lobo de, «Misericórdia de Ponte de Lima», in Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo…, pp. 182-183. Pereira, 
Maria das Dores de Sousa, «Misericórdia de Ponte da Barca», in Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo…, pp. 181-182. 
Araújo, Maria Marta Lobo de, «Misericórdia de Melgaço», in Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo…, pp. 179-180. 
Ramos, Maria Odete Neto, O património da Gafaria de São Gião de Monção: séculos XV-XVI, Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2002, 
dissertação de mestrado policopiada, p. 132. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Misericórdia de Valadares», in Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do 
distrito de Viana do Castelo…, pp. 184-185. 
22 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, sobrecapa.  
23 ASCMAV, Trellado da provizam de Sua Magestade da Mizericordia da vila dos Arqos. Documento avulso não paginado. ANTT, Chancelaria de D. Filipe I. 
Livro 3, fl. 132v. 
24 Segundo o poder régio todas as misericórdias se deviam regular pelo compromisso da misericórdia de Lisboa, bem como obter os mesmos privilégios. 
Cf. Abreu, Laurinda, «Políticas de caridade e assistência no processo de construção do Estado Moderno: alguns elementos sobre o caso português», in 
Martínez Millán, José; Lourenço, Maria Paula Marçal (coords.), Las relaciones discretas entre las Monarquias Hispana y Portuguesa: las casas de las reinas 
(siglos XV-XIX), vol. II, Madrid, Ediciones Polifemo, 2008, p. 1456. 
Os privilégios da misericórdia lisboeta foram alargados às congéneres asiáticas, africanas e brasileiras. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos: a 
Santa Casa da Misericórdia da Bahia: 1550-1755, Brasília, Editora Universidade de Brasília, 1981, p. 75.  
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À primeira vista, parecia que a questão da datação da génese da real irmandade estava 
resolvida. Porém, ainda que parcas, há fontes e indícios que nos fazem pensar que a confraria já 
existia. Em 1595 estava criada e organizada como manda o compromisso com uma mesa composta 
por treze irmãos, os quais solicitaram ao rei a aprovação da sua fundação. Em janeiro de 1596 já 
possuía alvará régio, documento que não se encontra na maioria dos arquivos das suas congéneres. 
Na mesma data foram-lhe concedidos os privilégios da irmandade lisboeta. Apresenta-se-nos assim um 
projeto perfeitamente organizado e de resolução régia célere, para uma instituição que aurorava.  
O que terá levado os habitantes locais a fundarem a confraria? Quereriam auferir do prestígio 
que todos os irmãos dela possuíam? Há quanto tempo andavam a preparar a sua organização? Seria 
uma irmandade já forte para pedir a sua legitimação ao poder central? Haveria alguma instituição de 
origem medieval na sua génese? 
São questões de difícil resposta, às quais o fundo documental além de não nos elucidar faz as 
nossas dúvidas avolumarem-se, quando nos deparamos com dois documentos, um de 2 de outubro de 
1595 (anterior ao alvará régio) e outro de 12 de junho de 1596. O de 1595 é uma carta enviada pelos 
irmãos da misericórdia de Arcos de Valdevez, para António Gonçalves de Brito morador na cidade de 
Lisboa, o primeiro e grande benfeitor da instituição. Tornando Nossa Senhora da Humildade sua 
herdeira universal quis erigir em sua honra, uma capela em Arcos de Valdevez, definindo o local da sua 
construção. Parece-nos que esta edificação estaria ao encargo destes irmãos, os quais informaram o 
testador que esse terreno, que compraram a Francisco Anes, o Carrapiço, no lugar do cruzeiro à 
entrada da vila, era útil para a construção de um templo para a santa casa que novamente foi instituída 
na vila e cuja obra já estava iniciada. A imagem de Nossa Senhora da Humildade não ficaria no altar-
mor, mas gostariam que o mesmo benfeitor definisse um local na igreja para a construir.25  
Não é perfeitamente explícito que a construção da citada capela tenha sido entregue a estes 
irmãos, embora nos pareça claro que havia negociações ou trocas de informação entre estes e António 
Cabreira, que trazia informações de Lisboa sobre a referida herança. Por outro lado, por que motivo 
questionavam os irmãos sobre o local onde colocariam a capela dentro da igreja, se a sua edificação 
                                                                                                                                                        
Houve misericórdias que seguiram os privilégios que auferiam as santas casas mais próximas, como se verificou em Portel, confraria que possuía iguais 
privilégios à da congénere evorense. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Na barra dos tribunais: os presos e a Misericórdia de Portel (Séculos XVI - XVII)», in 
Actas do Congresso Internacional de História, Territórios, Culturas e Poderes, vol. I…, p. 317. 
Contudo, a misericórdia de Lisboa manteve privilégios próprios, tal como as restantes confrarias. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias da 
fundação à União Dinástica», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, p. 22.  
25 ASCMAV, Carta da Santa Casa a António Gonçalves de Brito (1595). Documento avulso não paginado. 
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não estivesse a seu encargo? Que razão os levou a justificarem-se perante o padroeyro desta tão samta 
obra, como o designam na carta, pelo uso do terreno para construírem o seu templo? 
Do mesmo documento depreendemos que os irmãos tinham pleno conhecimento da 
misericórdia de Lisboa, ao referirem que queriam fazer os altares à semelhança da santa casa dessa 
cidade, todos três na largura da igreija.26 
Através do documento de 12 de junho de 1596, concluímos que nessa data a igreja já estava 
pronta. Os citados irmãos, graças à ajuda dos moradores da vila e seu termo, doavam um templo 
perfeitamente telhado e forrado com seus altares, decentemente ornado com retábulo e imagem e 
demais equipamentos para se realizarem os ofícios divinos. Neste momento, faltava-lhes apenas 
licença do arcebispo para nele se celebrar missa, tendo-lhe já feito petição.27 
Estamos perfeitamente elucidados de que se a misericórdia já existia em Arcos de Valdevez tinha 
poucos anos, pelas palavras da carta a António Gonçalves de Brito que referem que estava novamente 
instituída. Ou quererá esta expressão demonstrar que já existira e voltara a ser criada? Mais uma vez 
faltam-nos as respostas.  
Mas, a organização destes irmãos, o facto de mal nascida já possuir templo, ao contrário de 
muitas congéneres que se edificaram servindo-se de outras capelas28, faz-nos voltar a equacionar se a 
instituição terá sido criada anteriormente. Por mais humilde que fosse o edifício eram necessários 
capitais, tempo para os recolher e vontade de um povo para lhes conceder donativos. E aqui colocam-
se-nos outras questões. Quem daria esmolas a um conjunto de homens que não estivesse 
perfeitamente organizado em confraria? Como é que um natural do termo, a residir em Lisboa, lhes 
reconhecia prestígio para tratarem da sua herança? São questões de difícil resposta, não permitindo 
apontar com segurança a data da fundação da misericórdia.  
                                                 
26 ASCMAV, Carta da Santa Casa a António Gonçalves de Brito (1595). Documento avulso não paginado. 
27 ASCMAV, Carta de doação da igreja (1596). Documento avulso não paginado. Licemça do senhor arcebispo para dizerem misa na Casa da Misericórdia 
(1597). Documento avulso não paginado. ADB, Registo Geral. Livro 2, fls. 465-466.  
28 Muitas misericórdias instalaram-se inicialmente noutras igrejas e, à medida que aumentaram a sua capacidade financeira, construíram os seus próprios 
templos. Exemplificativa é a misericórdia de Lisboa que, criada na capela de Nossa Senhora da Piedade, da Sé Catedral de Lisboa, viu a sua igreja ser 
mandada edificar por D. Manuel I, a partir de 1510. Cf. Serrão, Joaquim Veríssimo, A Misericórdia de Lisboa: quinhentos anos de história, Lisboa, Livros 
Horizonte, 1998, pp. 25, 56.  
A escolha do local para a construção dos edifícios foi variada, recorrendo-se a ermidas, capelas hospícios e albergarias, adaptando a reedificação das já 
existentes, como se verificou nas misericórdias de Castelo de Vide e Penela; ou a igrejas paroquiais preexistentes, como o exemplificam as de Alfaiates, 
Melgaço e Sabugal. Cf. Domingues, Ana Margarida Portela, «As Misericórdias em Portugal: problemas urbanísticos e soluções recorrentes», in Ferreira-
Alves, Natália Marinho (coord.), A Misericórdia de Vila Real e as Misericórdias no Mundo de Expressão Portuguesa, Porto, CEPESE, 2011, pp. 85-90.  
A igreja da misericórdia de Évora adaptou-se aos espaços disponíveis doados ou comprados pela irmandade, sendo posteriormente ampliada ao gosto 
barroco. Cf. Borges, Ana Maria, «A igreja da Santa Casa da Misericórdia de Montemor-o-Novo. Alguns aspectos artísticos», in Ferreira-Alves, Natália 
Marinho (coord.), A Misericórdia de Vila Real…, p. 101.  
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A sua fundação é, à primeira vista, posterior à época em que a chancelaria é invadida pela 
criação das misericórdias em localidades mais pequenas (1557-58 a 1580).29 Questionámo-nos se terá 
começado a germinar nessa época. É provável que, à semelhança do sucedido noutras localidades, a 
primeira santa casa tenha decaído, sendo preciso fundar novamente a instituição.30 Esta hipótese 
parece-nos plausível se tivermos em consideração a rápida construção da sua igreja. Os confrades 
deviam ter já alguma estrutura montada que lhes possibilitou erguer o templo tão rapidamente. Só 
desta forma podemos justificar a celeridade com que recebeu autorização e privilégios régios e tempo 
para auferir capitais para a sua edificação.  
Segundo Costa Goodolphim quando foi fundada já tinha anexo um hospital.31 A crer na fiabilidade 
destas informações, seria provável que a sua fundação se associasse ao movimento de anexação dos 
hospitais, que explodiu após a morte de D. João III.32 Mas, mesmo assim, as fontes não nos permitem 
atestá-lo. Na carta de doação da igreja, os irmãos referem que junto com o terreno compraram o rossio 
e campo com pardieiro e curral, onde esperavam fazer as moradias pera remdimemtos da dita Caza e 
que o campo seria também aforado.33 Supomos que essas casas que queriam construir seriam o 
hospital, uma vez que em 1609, através de petição régia, os irmãos, informam que começaram junto 
da igreja da santa casa, as casas de hospital para tratar dos pobres e dar agasalho aos peregrinos e 
romeiros, que continuamente passavam pela dita vila a caminho de Santiago de Compostela. Tratava-
se de uma obra muito necessária, mas a irmandade era muito pobre e não tinha possibilidade de a 
                                                 
29 Acerca da fundação das misericórdias veja-se Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias da fundação à União Dinástica», in Paiva, José Pedro (coord. 
científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, p. 24.  
30 É sabido que em algumas regiões as misericórdias não foram de imediato aceites, envolvendo-se em alguns conflitos e embrenhando-se em dificuldades, 
até se afirmar poderosamente. Em Viana da Foz do Lima os primeiros anos da confraria pautaram-se por dificuldades económicas e por conflitos com 
confrarias preexistentes. Cf. Magalhães, António, «Entre a terra e o mar: o cunho oceânico da Misericórdia de Viana da Foz do Lima (séculos XVI - XVIII)», 
in Araújo, Maria Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens do Atlântico, Cuiabá, Carlini & Caniato Editoria, 2009, p. 198.  
Também em Minas Gerais a misericórdia não usufruiu de grande popularidade. Cf. Franco, Renato, «Notas sobre a Santa Casa de Misericórdia de Vila Rica 
durante o século XVIII», in Araújo, Maria Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens do Atlântico…, p. 43.  
31 Confira-se a propósito Goodolphim, Costa, As Misericórdias…, p. 358.  
32 Foram várias as misericórdias que nasceram relacionadas com a instituição do hospital. Tal aconteceu na misericórdia de S. Tomé e Príncipe, a primeira 
a ser fundada nos arquipélagos atlânticos. Cf. Nascimento, Augusto, A Misericórdia na voragem das ilhas: fragmentos da trajectória das Misericórdias de S. 
Tomé e do Príncipe, s.l., A. Nascimento, 2003, pp. 20-21.  
A misericórdia de Arrifana de Sousa foi fundada por compromisso em 1509, tendo como embrião o hospital/albergaria do Espírito Santo. Cf. Fernandes, 
Paula Sofia, «Fundação e consolidação da Misericórdia», in Fernandes, Paula Sofia; Garcia, Isabel Bessa; Rodrigues, José Carlos Meneses; Tedim, José 
Manuel, (coord.) Misericórdia de Penafiel, 500 anos, um baluarte histórico-cultural, Penafiel, Santa Casa da Misericórdia de Penafiel, 2009, p. 21. 
33 ASCMAV, Carta de doação da igreja da Misericórdia (1596). Documento avulso não paginado. 
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acabar, pelo que solicitavam ao monarca novo subsídio.34 Sabemos também que, no mesmo ano, 
António da Cunha, morador em Lisboa, fizera doação de um terreno para nele se instalar o hospital.35 
Desta forma, e segundo as fontes disponíveis, podemos talvez inferir que a misericórdia não teve 
origem num hospital ou noutras instituições de caridade, gafarias, albergues que estiveram na génese 
de algumas das suas congéneres. É certo que, inicialmente, não havia uma clara diferenciação entre 
estas novas irmandades, de origem lusa, e as ancestrais confrarias, tendo muitas santas casas 
resultado de movimentos confraternais do medievo.36 Também não nasceu da agregação ou absorção 
de uma irmandade preexistente com objetivos assistenciais, à dissemelhança de muitas misericórdias 
que tiveram a sua génese em confrarias do Espírito Santo, servindo-lhes, muitas vezes, de paradigma.37 
Em Arcos de Valdevez já existia, desde 1557, a confraria do Espírito Santo numa igreja antiga, a qual 
permaneceu como uma das instituições mais ricas da vila, encomendando o seu imponente templo em 
1647, e subsistiu sempre a par da santa casa.38 
Mas não foi este o modelo que as gentes de Arcos de Valdevez quiseram seguir. Possuindo a vila 
e o seu termo inúmeras confrarias que assistiam os seus irmãos e familiares, era altura de fazer 
emergir uma irmandade cuja ação relacionasse as elites locais e os pobres que tão lhe tinham acesso 
enquanto membros. As únicas corporações que respondiam a estas prerrogativas eram as 
misericórdias.  
                                                 
34 ASCMAV, Trellado da provizam de Sua Magestade da Mizericordia da vila dos Arqos. Documento avulso não paginado. 
35 Mas, em 1629, a santa casa ainda não tinha o terreno e continuava a reclamá-lo junto do seu herdeiro, o qual respondia com muita cólera que o não 
podia dar ainda que quisesse e que estava muito agravado. ASCMAV, Carta que mandou Amtonio da Cunha de Lisboa de que manda dar os chãos pera o 
esppital (1609). Documento avulso não paginado. 
36 Foi no século XVI, época áurea das confrarias, que muitas misericórdias resultaram da fusão com irmandades medievais. Cf. Braga, Paulo Drumond, 
«Uma confraria da Inquisição: a irmandade de S. Pedro Mártir (breves notas)», in Arquipélago – História, 2.ª série, II, 1997, p. 450. 
A misericórdia de Goa, com autorização régia, afirmou-se graças à absorção de confrarias. Cf. Penteado, Pedro, «Confrarias portuguesas da época 
moderna: problemas, resultados e tendências de investigação», in Lusitânia Sacra, 2.ª série, tomo VII, Lisboa, 1995, p. 40. 
37 As confrarias do Espírito Santo, durante a Idade Média, dedicaram-se à atividade hospitalar em vários países da cristandade. António Brásio defende que 
estas irmandades foram o paradigma de algumas misericórdias. Cf. Brásio, António, «As Confrarias Medievais do Espírito Santo: paradigmas das 
Misericórdias», in Actas do Colóquio Presença de Portugal no Mundo, Lisboa, Academia Portuguesa de História, 1982, pp. 83-85. 
Foram algumas as misericórdias que tiveram estas confrarias como génese, como é o caso das santas casas da Ericeira e de Vila Franca do Campo. 
Confira-se respetivamente Reis, Maria de Fátima, «A ermida do Espírito Santo da Ericeira e a criação da Misericórdia: identidade e autoridade num conflito 
de espaços», in Revista Portuguesa de História, nº XXXVI, vol. 1, 2002-2003, p. 542. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do 
Campo – funcionamento e património (das origens a meados do século XVII), Ponta Delgada, Universidade dos Açores, 2003, dissertação de mestrado 
policopiada, p. 19.  
Já a misericórdia da Póvoa de Varzim, fundada em 1699, emergiu da absorção da confraria dos Santos Passos. Cf. Dionísio, Paula Carolina Ramos, A 
Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim: assistência e caridade numa vila piscatória (1756-1806), Póvoa de Varzim, Câmara Municipal de Póvoa 
de Varzim, 2005, p. 75.  
38 Sobre a confraria do Espírito Santo de Arcos de Valdevez confirme-se Almeida, Carlos Alberto Ferreira de, Alto Minho…, p. 131. Arieiro, José Borlido 
Carvalho, Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez…, p. 105.  
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Apesar das interrogações sabemos que, em 1595, a misericórdia de Arcos de Valdevez já existia 
e, em 1596, já possuía alvará régio e templo. Concluída a igreja, os irmãos, coadjuvados pelo abade da 
freguesia de São Paio, Amador da Costa, informaram o arcebispo de Braga que estava pronta e 
decentemente ornada39, solicitando licença para se poder celebrar missa a partir do dia da Visitação de 
Santa Isabel. Em 1597 já se celebravam ofícios divinos na sua igreja, graças à licença concedida por 
D. frei Agostinho de Jesus (1588-1609), a 15 de junho desse ano.40 
Foi criada durante o governo dos Habsburgos, numa época em que estas instituições já tinham 
adquirido uma situação de proeminência na assistência nacional, encetando-se uma nova fase na sua 
história. Foi durante o ciclo filipino que estas confrarias se disseminaram por todo o território, 
recriaram uma nova identidade41, deixando de ser alvo de resistência por parte das elites locais.42 A 
santa casa de Arcos de Valdevez foi fundada pelos ilustres da terra e incorporou, como teremos 
oportunidade de analisar, os melhores da região, quer da fidalguia e clerezia, quer dos homens dos 
ofícios, desconhecendo os valores e sentimentos que nortearam a fundação e conservação desta 
misericórdia minhota.  
Gozando de imediata proteção régia, desde Trento, as misericórdias, foram alvo de uma reforma 
estatutária durante o período filipino, culminando no compromisso de 1619.43 Entre os diversos 
benefícios facultados pelo poder régio às misericórdias, conta-se a concessão de esmolas e privilégios. 
Solicitadas pelos seus fundadores e administradores, a sua outorga era fundamental para o exercício 
do seu programa caritativo, ao mesmo tempo que lhes permitiam destacarem-se entre as confrarias 
                                                 
39Era detentora de paramentos de damasco, cálice de prata dourada, missal romão, galhetas, castiçais de latão mouriscos, uma tumba nova para enterrar 
os defuntos e os irmãos tinham balandraus. Possuía ainda um coro para oficiar missa cantada. 
40 ASCMAV, Licemça do senhor arcebispo para dizerem misa na Casa da Misericórdia (1597). Documento avulso não paginado. 
Em 1587, a misericórdia de Castro Vicente após ter construído a sua igreja também solicitou licença ao arcebispo de Braga para iniciar o serviço do culto, 
como estava determinado na legislação canónica vigente, na sequência do Concílio de Trento e do IV Concílio Provincial de Braga, reunido para proceder à 
aplicação dos decretos tridentinos, nesta província eclesiástica. Cf. Marques, José, «Nos primórdios da igreja da Misericórdia de Castro Vicente», in 
Ferreira-Alves, Natália Marinho (coord.), A Misericórdia de Vila Real…, p. 288. 
41 Os monarcas da dinastia Filipina foram irmãos e protectores das misericórdias. Graças a eles, o poder destas confrarias foram atualizados e o seu papel 
foi fortalecido junto da sociedade portuguesa. Cf. Abreu, Laurinda; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae 
Monumenta Misericordiarum…, vol. 5, 2005, p. 10.  
42 As misericórdias usufruíam de um conjunto de privilégios, tornando-as atrativas para as elites locais: Cf. Lousada, Maria Alexandre, «Espaço urbano, 
sociabilidades e confrarias: Lisboa nos finais do Antigo Regime», in Actas do Colóquio Internacional Piedade Popular: Sociabilidades, Representações e 
Espiritualidade, Lisboa, Terramar, 1999, p. 549. 
43 Relativamente às misericórdias criadas no período filipino veja-se Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José 
Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, pp. 47-51.  
Para a reforma estatutária feita nesta época veja-se Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 1-39.  
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locais. Efetivamente os monarcas proporcionaram-lhe recursos financeiros, atribuindo-lhes uma 
diversificada panóplia de ofertas em dinheiro ou géneros.44 
A de Arcos de Valdevez não constituiu exceção. A 11 de dezembro de 1595, a pedido do 
provedor e irmãos, Filipe I concedeu uma esmola de 20.000 réis, mandando que se retirassem das 
penas e condenações que a justiça fizesse aos sentenciados da vila e seu termo. A dádiva não tinha 
ainda chegado em 1600, facto que levou os confrades a reclamar junto do monarca, o qual ordenou ao 
provedor da comarca de Viana da Foz do Lima que despachasse o referido pagamento.45 
Praticamente, desde a fundação das misericórdias que estas foram recetoras de esmolas régias. 
Desde o reinado de D. Manuel I que estas irmandades foram largamente agraciadas com açúcar, 
incenso e outros géneros, assim como com montantes monetários de valor variável.46 A intervenção 
régia na vida destas instituições exibiu diferentes formatos ao longo da modernidade, intervindo 
diretamente na sua administração ou recorrendo-se apenas à sua tutoria, para resolver a 
conflitualidade interna.47 Na misericórdia de Arcos de Valdevez a interferência da Coroa foi fortuita, 
dando resposta apenas às necessidades prementes.48 
                                                 
44 Sobre a concessão de esmolas e privilégios às misericórdias ultramarinas leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias no Império Português», in 
Guedes, Maria Natália Correia (coord.), 500 Anos das Misericórdias Portuguesas: solidariedade de geração em geração, Lisboa, Comissão para as 
Comemorações dos 500 Anos das Misericórdias, 2000, pp. 103-118.  
45 ASCMAV, Trelado da provizão dos vinte mil reis (1596). Documento avulso não paginado. Petição e despacho do provedor da comarqua que manda os 
20 000 reis das penas que sua mão com sello a estampa (1600). Documento avulso não paginado. 
46 Em Angra do Heroísmo, a misericórdia recebeu um dote de 10.000 réis, instituído por D. Manuel I e uma tença anual de 80.000 réis de D. João III. Cf. 
Câmara, Teresa Bettencourt da, «A Igreja da Misericórdia de Angra do Heroísmo (1728 - 1746)», in Actas do I Congresso Internacional do Barroco, vol. 1., 
Porto, Reitoria da Universidade do Porto/Governo Civil do Porto, 1991, p. 219.  
Em 1598, Filipe II agraciou a misericórdia de Aveiro com um subsídio de 4.000 cruzados, para ajuda do pagamento das obras da casa do despacho e da 
igreja. Cf. Amorim, Inês, «Misericórdia de Aveiro e Misericórdias da Índia no Século XVIII: procuradoras dos defuntos», in Actas do I Congresso 
Internacional do Barroco, vol. I…, p. 116. 
47 A opinião sobre a questão da intervenção régia na vida das misericórdias é dissemelhante entre os investigadores das misericórdias. Sobre o que pensa 
Isabel Sá leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, «Assistência II. Época Moderna e Contemporânea», in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), Dicionário de Hstória 
Religiosa de Portugal, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, p. 142.  
Segundo Laurinda Abreu a intervenção régia nas misericórdias conheceu um movimento crescente, acentuando-se durante ao ciclo filipino. Cf. Abreu, 
Laurinda, «Misericórdias: patrimonialização e controle régio (séculos XVI e XVII)», in Ler História, n.º 44, 2003, p. 14.  
Para Maria Antónia Lopes, as misericórdias, até á ação do Marquês de Pombal, tiveram uma proteção e jurisdição régia pouco interveniente. Estas 
conheceram uma forte intervenção real durante o pombalismo e nos dois reinados seguintes. Cf. Lopes, Maria Antónia, «Um percurso de 250 anos: as 
Misericórdias portuguesas de 1750 a 2000», in Araújo, Maria Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens do Atlântico…, p. 154.  
48 A intervenção régia na misericórdia de Viana da Foz do Lima foi esporádica. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, pp. 69-80.  
A misericórdia de Évora conheceu alguns períodos de proteção régia mais intensos. Entre 1617 e 1619, obteve a confirmação de trinta privilégios do 
tempo de D. Manuel I. Cf. Pardal, Rute, As elites de Évora ao tempo da dominação filipina: estratégias de controlo do poder local (1580-1640), Lisboa, 
Edições Colibri, 2007, p. 78. 
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As misericórdias eram irmandades de leigos, laicamente governadas e sob tutela régia, logo 
autónomas.49 Socorrer os necessitados era uma incumbência do rei e das comunidades locais, 
procurando-se, entre estes patamares do poder, encontrar resposta às carências dos mais 
desprotegidos. Participando na uniformização das práticas caritativas assistenciais e no reordenamento 
sociopolítico que se alargava por todo o reino e império, as elites arcuenses souberam captar esta nova 
conjuntura, fundando uma santa casa nesta vila minhota.50 
Assim, a misericórdia arcuense surgiu num período em que estas confrarias se assumiram como 
promotoras de um auxílio público intrincado, cumpridor das catorze obras de misericórdia, numa época 
em que se lhes outorgaram disposições testamentárias, legados e outras esmolas, consolidando o seu 
património. A razão da sua fundação e a sua célere expansão insere-se nas propostas apresentadas 
por Maria Antónia Lopes. Por trás dela estiveram motivos de ordem espiritual, porque os arcuenses 
queriam praticar e vivenciar a sua doutrina; de Estado concedendo à Coroa a oportunidade de tornar 
mais eficiente o seu programa caritativo; e os interesses locais, na medida em que estas instituições 
conferiam prestígio e privilégios a quem nelas ingressava, assim como prestavam serviços aos pobres 
que não tinham capital suficiente para serem admitidos numa confraria.51 
As misericórdias podiam agir com relativa autonomia, interpretando, alterando e adaptando os 
compromissos originais à sua realidade, o que era permitido pelo monarca. Muitas comunidades 
lutaram pela aprovação de estatutos próprios, apesar das variações verificadas serem pouco 
significativas.52 Seguidora destas normas, a misericórdia de Arcos de Valdevez foi-lhes fazendo sempre 
                                                 
49Para adquirir o estatuto de irmandade laica sob proteção da Coroa era necessário uma resposta afirmativa de Roma. Foi a partir do Concílio de Trento 
que se começaram a diferenciar as confrarias leigas e religiosas, determinando a quem competia a autoridade de cada uma. A dissemelhança assentava 
nos documentos que atestassem o contexto da sua criação. Como as misericórdias eram de fundação monárquica, a Coroa garantiu as suas pretensões 
junto da Santa Sé, aquando das negociações da delegação portuguesa em Trento. Estas tornaram-se uma exceção no quadro da regulamentação das 
irmandades que na época se reestruturou. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «A reorganização da caridade em Portugal em contexto europeu (1490-1600)», in 
Cadernos do Noroeste, vol. 11 (2), 1998, p. 55. 
50 A propósito desta conjuntura leia-se Abreu, Laurinda; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta 
Misericordiarum…, vol. 5, 2006, p. 11.  
51 Leia-se para esta temática Lopes, Maria Antónia, Protecção Social em Portugal na Idade Moderna: guia de estudo e investigação, Coimbra, Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2010, p. 48.  
52 Não se pense que todas as misericórdias tiveram necessidade de obter compromissos próprios, acabando por se reger pelo de Lisboa. Algumas apenas 
alteravam alguns pormenores, relativos à escolha dos mais altos cargos e ao exercício das práticas assistenciais, não fazendo modificações profundas ao 
conteúdo compromissal. Todas as alterações eram decididas em mesa e registadas no Livro dos Acórdãos. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias 
Portuguesas…, p. 43.  
A misericórdia de Guimarães seguia o compromisso de Lisboa mas, sempre que necessário, adaptou-o ao corpo social de que fazia parte e às suas 
exigências. Em 1609 já tinha compromisso próprio Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães: 1650-1800. Caridade 
e assistência num meio vimaranense dos séculos XVII e XVIII, Guimarães, Santa Casa da Misericórdia de Guimarães, 1999, p. 37. 
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ténues alterações conformando-as à realidade local, como teremos oportunidade de ver ao longo do 
nosso estudo. Foram adaptações realizadas em mesa, no decurso dos tempos e sempre que houve 
necessidade, compilando-se por escrito apenas em 1832, quando se fez a Addição ao Compromisso 
da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos, dos livros, acórdãos, e assentos das suas mesas.  
 
3. O que produziram e preservaram em termos de escrita? O acervo 
documental da instituição. 
 
O acervo documental da misericórdia de Arcos de Valdevez foi fruto, no decurso dos tempos, de 
grande delapidação, não deixando, contudo, de constituir um importante recurso para o estudo e 
construção histórica da irmandade, bem como para a análise da gestão dos bens dos mortos.  
Os compromissos da misericórdia de Lisboa, desde 1516, que mostravam preocupação com o 
registo de informação e a preservação dos documentos. Desde essa época que se propunha o registo 
de alguns atos da instituição. O texto de 1600 dedica um capítulo aos livros que a irmandade devia 
possuir obrigatoriamente e no de 1619, determina-se o modo de atuação do escrivão em relação ao 
cartório e ao assento de todos os assuntos e atividades da confraria.53 
Provavelmente, a misericórdia de Arcos de Valdevez cumpriu as determinações dos 
compromissos possuindo, parcial ou totalmente, as séries de livros obrigatórios, o que não 
conseguimos provar através do arquivo que chegou até nós. Para o período em estudo, se 
compararmos com outras instituições, possuímos, como já referimos, documentação pouco 
diversificada e descontínua, composta por um conjunto de livros e inúmeros documentos avulsos. O 
seu arquivo não se pode comparar ao de outras santas casas, como a de Ponte de Lima, onde se 
encontram séries completas de livros concernentes à vida da irmandade e à prática de algumas obras 
de misericórdia.54 
                                                                                                                                                        
A misericórdia de Ponte de Lima começou por usar o compromisso de 1516 e posteriormente o de 1600 e o de 1619, alterando, em 1639, alguns dos 
capítulos do regulamento de 1619. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus: as Misericórdias de Vila Viçosa e Ponte de Lima 
(séculos XVI-XVIII), Barcelos, Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa e Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 2000, pp. 389-390.  
53 Confirme-se esta temática em Correia, Fernando da Silva, Do Compromisso da confraria da Sancta Caza da Misericórdia de Lisboa fundada pela rainha 
D. Leonor de Lencastre, Caldas da Rainha, Tip. Caldense, 1929, pp. 21, 23, 25, 29, 30 e 32. Compremisso da irmandade da Casa da Sancta Misericórdia 
da cidade de Lisboa, Lisboa, Impresso por Antonio Alvares, 1600, p. 181. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 17-18, 29. 
54 O arquivo da misericórdia de Ponte de Lima é riquíssimo, como se pode confirmar em Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a 
Deus…, pp. 365-368. 
Outras misericórdias também conheceram grande delapidação do seu património arquivístico. No Minho, com exceção das santas casas de Viana da Foz 
do Lima, Ponte de Lima, Ponte da Barca e Monção, os fundos dos cartórios das restantes santas casas são lacónicos. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, 
«Misericórdias», in Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo…, pp. 189-191. 
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Ao longo dos séculos, a santa casa, à semelhança das suas congéneres, tentou minorar o 
descontrolo do seu cartório, tomando medidas concernentes à sua organização.55 Em 1739 os oficiais 
davam conta da falta de alguns livros e papéis, mas não se sabia os que tinham desaparecido, por não 
haver o hábito de se fazer inventário dos mesmos. Decidiu-se que a partir dessa data se procederia ao 
arrolamento de toda a documentação da irmandade, a qual seria entregue aos escrivães.56 Mas tal 
efetivamente não aconteceu, uma vez que, em 1785, sublinhou-se em mesa a total desordem do 
arquivo, estando muita documentação perdida, afirmando os irmãos dever-se ao facto de não existirem 
inventário dos mesmos, requerendo-se, mais uma vez, que se fizesse um rol da documentação, a qual 
seria entregue aos novos escrivães, aquando da tomada de posse e apresentação de contas. O 
escrivão ficava com esta responsabilidade, devendo informar a mesa sempre que os livros e cartório 
não estivessem de acordo com o desejado.  
Dois anos volvidos, preocupado com a função que tinha do governo e conservação da 
documentação da instituição, o escrivão referiu que no Livro das Tornas estavam lançadas em despesa 
várias escrituras de importantes parcelas de dinheiro emprestado a juro, as quais não apareciam no 
livro respetivo e também não constavam no cartório. Perante isto, a mesa mandou tomar as diligências 
necessárias para saber a localização desses contratos. A preocupação com os registos de capital dado 
a juro era grande, porquanto o crédito constituía um dos setores mais sensíveis destas instituições.57 
Esta situação foi agravada pelo incêndio sofrido a 11 de julho de 1808 e pela incúria dos 
homens que não cuidaram da perpetuação da sua memória.58 Ao longo da vida desta instituição, a 
maioria das mesas preocupou-se mais com o fazer, do que em saber manter a memória do que havia 
sido feito por outros.59 Para os últimos cinco anos de seiscentos existe apenas documentação avulsa, a 
                                                 
55 Em Monção a mesma preocupação foi mostrada pelos mesários. Havia pouco cuidado no arquivo, provocando o extravio de documentos. Cf. Araújo, 
Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção: fronteira, guerras e caridade: 1561-1810. Braga, Santa Casa da Misericórdia de Monção, 2008, p. 28.  
Para colocar alguma ordem na desorganização verificada nos livros de irmãos, em 1638, na misericórdia de Viana da Foz do Lima, determinou-se que 
estes se guardassem no cofre, juntamente com o livro de acórdãos. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, p. 151.  
56 Em 1749, referiu-se que o livro das capelas estava confuso devido ao falecimento, falta e troca de capelães. Deste modo, decidiu-se que o mesmo seria 
entregue ao capelão mor, para que assentasse as capelas e os sacerdotes que as satisfaziam. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 48v. Livro de 
termos II (1747-1779), fls. 11-15. 
57 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 11-15, 23-23v., 25-25v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 171-171v., 179. 
58 Nesta data, alguns livros estavam nas mãos do irmão Bento Luís Pereira, inclusive os dos acórdãos anteriores a 1725 e entre 1788 e 1802, assim como 
livros de missas. Este confrade tinha a seu encargo tirar esclarecimentos sobre um breve de redução de missas, tendo-os em seu poder por deliberação da 
mesa. ASCMAV, Livro para se escreverem os legados de missas, responsos, ladainhas e bulas que estão a cargo da Santa Caza da Mizericordia, Legado de 
Cabreiro, Hospital da Vila dos Arcos, fl. 2. Confira-se ainda Arieiro, José Borlido Carvalho, Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez…, p. 46.  
59 A despreocupação dos administradores pela documentação destas irmandades foi uma realidade conhecida em várias misericórdias. Veja-se o caso da 
santa casa de Aveiro, cujo arquivo foi deixado ao abandono, sujeito a deficientes condições de manutenção, quando não eram levados os documentos pelo 
escrivão e jamais voltavam à confraria. Cf. Neves, Amaro, A Misericórdia de Aveiro nos séculos XVI e XVII…, pp. 134-135.  
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qual persiste nas duas centúrias seguintes. É composta por escassos testamentos, poucas doações, 
várias escrituras de prazo e de arrendamentos, cartas de venda, breves de redução de capelas, alguma 
correspondência, cartas de quitação, inúmeras sentenças cíveis e cartas de arrematação.  
Além de delapidado, o espólio documental chegado até nós está em muito mau estado de 
conservação. Alguns livros não possuem capa e outros encontram-se em condições que mal permitem 
a sua leitura.  
Para a primeira metade do século XVII contamos apenas com três livros: o Livro de recibo da 
capela da Humildade (1614-1650), um de receita e outro de despesa da santa casa. Para a segunda 
metade dessa centúria existe unicamente o livro do testamento e doação de António de Araújo Feijó, de 
1684; um livro de receita desta herança, iniciado em 1684; o Livro das Tornas do Abade de Cabreiro 
(1680-1756); e um tombo de registo de irmãos. 
A documentação começa a avolumar-se para o século XVIII, contando-se com o tombo dos bens 
da santa casa, de 1706; séries incompletas e descontínuas de livros de receita, de despesa, de dívidas 
e de arrecadação de juros concernentes à própria misericórdia, e às heranças de António de Araújo 
Feijó, do padre Cipriano Gomes Claro, de Nossa Senhora da Porta e do hospital. O primeiro livro de 
eleições que possuímos data de 1787; e no que refere aos livros de registo de missas e capelas, 
iniciados em 1736, prolongam-se pela centúria seguinte. Quanto às sepulturas, detemos um único 
tombo que se iniciou em 1791, mas sabemos que havia outro, uma vez que no Livro de assentos das 
sepulturas desta Real Caza da Mizericordia desta villa dos Arcos, refere-se que a sepultura XXXV 
corresponde à n.º 23 do livro velho.60 Cremos ainda que, em 1782, existiam dois livros de defuntos, um 
do hospital e outro da santa casa, uma vez que à morte do capelão mor, Amaro de Sousa, o seu 
sobrinho entregou-os em mesa para passarem aos seus substitutos, estando na posse do arquivo 
apenas o primeiro.61 
No que concerne aos livros de termos ou acórdãos das mesas existem apenas três livros, que se 
iniciam em 1725 e se prolongam até 1788, embora existissem outros, uma vez que no acórdão da 
mesa de 13 de junho de 1735, refere-se que o cirurgião seria contratado na forma do termo que fes no 
libro velho dos acordaons.62 Porém, este já estaria perdido quando se fez o Índice dos termos das 
Mezas Definitórias da Mizericórdia, do qual desconhecemos a data, pois o primeiro livro a que faz 
menção é ao dos termos, começado em 1725. Por seu lado, apresenta-nos um quarto livro de termos, 
                                                 
60 ASCMAV, Livro de assentos das sepulturas desta Real Caza da Mizericordia desta villa dos Arcos (1791-1853), fl. 103.  
61 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 110v.-111.  
62 ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fl. 32.  
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balizado entre 1788 e 1802, do qual perdemos o rumo.63 À semelhança destas, muitas outras perdas 
houve. O padre José Arieiro na sua obra, sobre a misericórdia arcuense, refere existir um livro de 
defuntos, iniciado em 1597.64 
Acreditamos, que nos primórdios da instituição não haveria todos os livros exigidos no 
compromisso, uma vez que nos livros de despesa que possuímos, encontramos informes sobre o 
provimento de pobres, presos e gastos com sepulturas. São livros riquíssimos em informação, 
descrevendo detalhadamente os gastos despendidos com algumas obras de misericórdia praticadas, 
ainda que estejam bastante desorganizados. Apercebemo-nos que os escrivães lançavam a despesa e 
a receita à medida que esta era concretizada.  
Da documentação existente, pensamos que em Arcos de Valdevez o setor que mereceu especial 
atenção foi o registo das escrituras creditícias e da arrecadação dos capitais emprestados. Tal não é de 
admirar, uma vez que em 1764 se afirmava em mesa que o património da misericórdia era constituído 
quase exclusivamente por dinheiro a juro, reforçando-se a mesma ideia em 1768.65 
Não é de estranhar todas as perdas sentidas neste espólio, o qual só recentemente voltou ao 
seu local de origem. Durante anos, e sobretudo, enquanto a igreja esteve em restauro, o arquivo foi 
desalojado do consistório e colocado dispersamente em salas e sótãos espalhados pelos edifícios da 
misericórdia, onde o encontramos antes de encetar a nossa investigação. 
 
4. Organização de uma instituição que se dedicou à gestão dos bens dos 
mortos 
 
A denominação desta confraria deve-se ao facto de nella se deverem praticar as obras de 
mizericordia, e a mesma se reger pelo compromisso de 1619. É desta forma que se inicia a Addição 
ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos, datada de 1832.66 
Apesar de esta fonte ultrapassar o período que nos propomos estudar, consideramos útil utilizá-
la na medida em que nela se compilaram as decisões de muitos acórdãos de mesas, ao longo dos 
tempos, no sentido de adaptar a realidade arcuense ao compromisso da casa-mãe. Apesar de ser um 
documento da primeira metade do século XIX, o seu conteúdo reporta-se, maioritariamente, a decisões 
                                                 
63 ASCMAV, Índice dos termos das Mezas Definitórias da Mizericórdia, fls. 3-4.  
64 O autor refere que estas informações encontram-se no jornal Notícia dos Arcos. Cf. Arieiro, José Borlido Carvalho, Santa Casa da Misericórdia de Arcos 
de Valdevez…, p. 108.  
65 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 115-115v., 131-131v.  
66 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos, dos livros, acórdãos, e assentos das suas mesas (1832), fl. 2.   
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tomadas nas centúrias anteriores, período em que a instituição germinava e crescia. É assim através 
deste documento67, do compromisso de 1619 e dos livros de termos balizados entre 1725 e 1788, os 
únicos que chegaram até nós, que nos propomos a esboçar, ainda que genericamente, a estrutura 
interna da confraria, assim como os seus órgãos de gestão e de administração.  
Os principais órgãos de administração das misericórdias eram a mesa e a junta de definidores 
ou definitório, não constituindo exceção para a irmandade de Arcos de Valdevez. Porém, como 
justificaremos adiante, consideramos que nesta santa casa, no decurso dos tempos, se confundiu o 
definitório com a irmandade do cento, sendo para nós difícil discernir qual dos dois se reunia. Era num 
destes organismos que se debatiam os assuntos mais importantes da confraria, apesar de competir à 
mesa o papel de maior relevância nas funções executivas.  
A mesa era a principal estrutura organizacional das misericórdias. Constituída, segundo o 
compromisso e como podemos atestar desde a fundação da irmandade arcuense, por doze indivíduos 
em paridade numérica entre irmãos de primeira e segunda condição, e presidida por um provedor, a 
quem competia conduzir as tarefas e representar a confraria. Os primeiros textos dos compromissos 
não regimentavam as atribuições que lhe competiam, enquanto órgão com dinâmica própria, indicando 
apenas as competências individuais de quem a compunha. No compromisso de 1516 não há 
nenhuma referência nominativa a esse órgão.68 A primeira menção ao termo mesa é feita relativamente 
ao móvel em si mesmo, local onde trabalhavam os confrades.69 No capítulo XV, estipulam-se os dias 
em que os irmãos se devem reunir para trabalhar conjuntamente, fazendo já referência ao conselho do 
cabido.70 Foi o texto regulamentar de 1577, que lhe outorgou um papel relevante nas determinações 
estatutárias da confraria.71 
A eleição deste órgão colegial devia ser feita no dia da Visitação de Santa Isabel. Esta data 
marcava o início do ano para a confraria com a reunião de todos os irmãos para escolherem os 
                                                 
67 De salientar que as referências que apresentarmos sobre este livro serão apenas as relativas ao século XVIII. Ao longo do documento, em todas as 
adendas ao compromisso indicam-se os livros de termos e fólios onde se encontram as alterações. Interessam-nos apenas as informações relativas aos 
três livros de termos que possuímos e a um quarto que está desaparecido, datado entre 1788 e 1802. Todas as informações relativas às centúrias 
seguintes não serão contempladas, porque ultrapassam o nosso limite de estudo. Desta forma, toda a caracterização que fizermos dos órgãos de 
administração e dos diversos cargos da confraria serão concertados sempre à luz do compromisso e das alterações da adição relativas ao período em 
análise. Sempre que considerarmos conveniente reforçaremos com outra documentação. 
68 Confira-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 71.  
69 É este o sentido que se retira do capítulo XI ao estipular que os treze oficiais se reúnem na mesa da confraria. Cf. Correia, Fernando da Silva, Do 
Compromisso da confraria da Sancta Caza da Misericórdia de Lisboa…, p. 26.  
70 Cf. Correia, Fernando da Silva, Do Compromisso da confraria da Sancta Caza da Misericórdia de Lisboa…, p. 33.  
71 Cf. Compremisso da irmandade da Casa da Sancta Misericórdia da cidade de Lisboa…, p. 172.  
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eleitores que escolheriam o provedor, o escrivão e onze conciliares, cinco nobres e seis artífices.72 A 
votação de uma nova mesa assinalava um dos momentos de maior importância na vida da instituição, 
ao cumprir rituais próprios e um código de procedimentos inteiramente delineado no compromisso.73 A 
organização da prática eleitoral tem sido explanada por vários estudiosos das misericórdias, pelo que 
nos dedicaremos aos procedimentos observados em Arcos de Valdevez. Seguindo, provavelmente o 
cerimonial proposto no compromisso74 e depois de lidas as normas da eleição, como podemos 
constatar do Livro de Eleições (1787-1869) cada irmão apresentava o seu voto para serem sorteados 
vinte eleitores, dez de maior e dez de menor condição, entre os quais se escolhiam os conselheiros, 
designados por sufrágio indireto. Em igualdade de votos prevalecia o elegido que aparecia na primeira 
pauta.75 Desta forma, a participação de toda a irmandade no ato eleitoral não significava uma 
interveniência direta na escolha da futura mesa.  
Segundo o compromisso, os eleitores não podiam ser reeleitos nos dois anos subsequentes e os 
irmãos que tivessem servido na mesa nos três anos antecedentes não deviam ser eleitos, o que não 
sucedia em Arcos de Valdevez. Segundo provisão régia, de finais de setecentos, registada no Livro de 
Termos IV, que está desaparecido, não podia ser reconduzido nenhum irmão, enquanto houvesse outro 
de igual qualidade. Mas, em acórdãos anteriores assentara-se que para o melhor conhecimento dos 
negócios das mesas deviam ser reconduzidos dois mesários para a seguinte, mesmo que exercessem 
outras funções.76 
Apesar de regulamentadas, as eleições foram adulteradas em algumas misericórdias, ao 
adaptarem à realidade local a universalidade conferida pelo compromisso.77 Por vezes, questionou-se a 
                                                 
72 Eram treze os irmãos eleitos, número importante pelo seu valor simbólico, pois reproduzia o número dos presentes na Última Ceia de Cristo. Cf. Sá, 
Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre: Misericórdias, caridade e poder no império português: 1500-1800, Lisboa, Comissão Nacional para a 
Comemoração dos Descobrimentos Portugueses, 1997, p. 103.  
73 As eleições das misericórdias, como ritual, reforçavam a união do grupo confraternal. Eram momentos de extrema importância para todas as confrarias, 
ao ponto de algumas estipularem a expulsão dos confrades que faltassem deliberadamente a esses encontros. Cf. Rosser, Gervas, «Solidarités et 
changement social. Les fraternités urbaines anglaises à la fin du Moyen Âge», in Annales, Économies Sociétés Civilisations, nº 48, 1993, p. 1132.  
74 O compromisso de 1516 já determinava a presença de todos os irmãos, evidenciando o caráter plenário do ato. Cf. Correia, Fernando da Silva, Do 
Compromisso da confraria da Sancta Caza da Misericórdia de Lisboa…, p. 15. 
75 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 5-7. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 8.  
76 A 7 de setembro de 1729, reunida a mesa com a irmandade do cento, decidiu-se que, a partir dessa data, em cada mesa ficaria um membro da 
antecedente, para informar os novos mesários de todos os assuntos pendentes e, posteriormente, decidiu-se que ficariam dois. ASCMAV, Addição ao 
Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 8-9. Livro de termos I (1725-1747), fls. 7v.-8. Livro de termos II (1747-1779), fls. 11-15v. 
77 Na misericórdia de Aveiro era o provedor cessante que nomeava o colégio eleitoral, constituindo-se pelos irmãos mais antigos, mantendo a composição 
paritária de ambas as condições, mas transferindo a responsabilidade coletiva apenas para uma pessoa. Cf. Barreira, Manuel, Santa Casa da Misericórdia 
de Aveiro: poder, pobreza e solidariedade, Aveiro, Santa Casa da Misericórdia de Aveiro, 1998, p. 114.  
Em Viana da Foz do Lima, a misericórdia introduziu, desde os primeiros anos, uma alteração substancial nos procedimentos eleitorais. O provedor, em 
1523, inquiriu os mesários no sentido de conhecer as suas opções para os nomes que deveriam integrar o novo executivo, situação não prevista no 
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forma como eram feitas as eleições, querendo-se anular as mesmas, como aconteceu em 1782, 
depois de terem sido escolhidos os irmãos Luís de Sousa Brito e Rocha e Gaspar de Queirós Botelho, 
alegando o estipulado no capítulo IV do compromisso. Eram dois confrades ilustres e poderosos da vila, 
devedores de alguns capitais à santa casa e que, segundo as normas da instituição, não podiam 
votar.78 No entanto, querendo tomar o governo da mesma, recorreram à violência, impedindo alguns 
confrades de votarem e arregimentando outros para que os escolhessem para os principais cargos 
administrativos da instituição. A maioria dos irmãos queria anular as eleições e os confrades eleitos 
alegavam que não se seguia o compromisso em matéria eleitoral. Decidiu-se reunir a junta, mas o ato 
revestiu-se de impetuosidade, chegando a arremessar-se um livro contra a cabeça do escrivão. Este 
episódio acabou por chegar ao conhecimento do poder régio, recheado de acusações mútuas. Mas, em 
1783, depois da receção de requerimento régio e de análise profunda por parte da confraria, 
coadjuvados pelo procurador da Comarca de Viana da Foz do Lima, determinou-se que as eleições 
eram válidas e que continuariam a ser realizadas em conformidade com o compromisso. Efetivamente 
este era o caminho a seguir, sobretudo depois da Rainha D. Maria I, em 1785, mandar riscar o 
injurioso termo lavrado e sem fundamento atendível em que se tentara anular a referida votação.79 Mas, 
                                                                                                                                                        
compromisso e adotada, pelo menos até 1533. A partir desse ano escolheu-se um modelo de votação que se manteve até finais do século XVIII, sendo o 
processo eleitoral feito apenas pelos irmãos de primeira condição e excluindo-se os de segunda condição. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, 
vol.1, pp. 180-181.  
Na tentativa de regulamentar os atos eleitorais, que vinham sido desvirtuados, em 1579, a misericórdia de Évora solicitou à congénere de Lisboa o envio 
dos capítulos do compromisso que regulamentavam os atos eleitorais. Cf. Pardal, Rute, As elites de Évora ao tempo da dominação filipina…, p. 79.  
78 Segundo a adição ao compromisso, na santa casa arcuense, não podiam votar os devedores da misericórdia, os seus parentes até ao quarto grau, assim 
como os que tinham demandas judiciais com a instituição. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 8.  
Os irmãos devedores, além de inibidos de votar, também não podiam exercer cargos na irmandade. Em 1798 elegera-se para provedor António de Sá 
Sotto Maior o qual foi logo destituído do cargo e substituído por Gaspar de Queirós Botelho de Almeida e Vasconcelos, por ser devedor à misericórdia. 
ASCMAV, Livro de Eleições (1787-1869), fls. 37v.-40v. 
Na misericórdia da Baía os irmãos devedores também não podiam ser eleitos, impedimento que levou muitos confrades a contraírem pequenas dívidas, 
para não terem de ocupar qualquer função executiva. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos…, p. 84. 
79 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 107v.-108v., 115v.-119. ANTT, Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 164, n.º 84. 
Na misericórdia de Peniche, a mesa de 1686 não foi eleita devido às acusações de subornos no ato eleitoral. Cf. Ferreira,Florival Maurício, A Santa Casa 
da Misericórdia de Peniche (1626-1700): subsídios para a sua história, Peniche, Câmara Municipal de Peniche/Santa Casa da Misericórdia de Peniche, 
1997, p. 92.  
Entre 1719 e 1727, a santa casa de Vila Franca do Campo, suportou rebeliões nos atos eleitorais. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia 
de Vila Franca do Campo…, p. 406.  
Os momentos eleitorais da misericórdia de Alcobaça contaram também com litígios entre irmãos. Cf. Zagalo, Francisco Baptista, História da Misericórdia 
da vila de Alcobaça, Alcobaça, Tipografia e papelaria de António M. D’Oliveira, 1918, p. 73.  
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não raras vezes, o poder régio encarregou-se administrativamente de intervir e, em alguns casos, 
nomear o provedor ou a totalidade da mesa.80 
Contrariando o compromisso e segundo a adição ao mesmo, nem todos os irmãos podiam votar, 
excluindo-se os que serviam por salário a instituição e os devedores. O compromisso não permitia a 
admissão de confrades assalariados, mas a irmandade arcuense ingressava-os, decidindo que estes 
ficavam proibidos de exercer esse direito.81 
Uma vez concluída a eleição o provedor, o escrivão e mais irmãos eleitos faziam juramento 
sobre os Evangelhos, ato encabeçado pelo provedor antecessor. Após comprometerem-se a obedecer 
ao compromisso e acórdãos e a guardar sigilo dos assuntos tratados em irmandade, eram distribuídos 
os cargos pelos onze irmãos eleitos que não tinham sido escolhidos para as funções principais.82 Na 
misericórdia de Arcos de Valdevez nem sempre o juramento foi dado pelo provedor da mesa cessante. 
Estando ausente era o escrivão que o fazia, como aconteceu em 1758, nos dois anos seguintes e em 
1763, ano em que o provedor eleito também não estava presente.83 
Notamos uma certa evolução na preocupação com o registo da passagem das mesas e das 
alterações dos cargos. Até 1750 depois do juramento dos futuros mesários, o provedor procedia de 
imediato à divisão das funções, registando-se tudo no mesmo acórdão. A partir de 1751, passou-se a 
fazer dois termos diferentes, um para o juramento dos mesários e outro para a distribuição das suas 
tarefas. Depois de 1769/70, o processo de passagem de testemunho dos mesários complexificou-se: 
prestava-se juramento, entregavam-se as chaves do cofre, o crucifixo e cordão de ouro do padre 
Cipriano Gomes Claro e outros bens valiosos e, depois, em termo à parte, distribuíam-se as ocupações 
aos novos mesários.84 De facto, estas atitudes evidenciam uma maior preocupação por parte dos 
irmãos relativamente à organização administrativa da instituição.  
Entre os cargos distribuídos, os quais teremos oportunidade de analisar, contam-se, além do de 
provedor e escrivão, que eram eleitos, os de tesoureiro-mor, tesoureiro da cera, procurador e celeireiro. 
Com o decorrer dos tempos outros cargos foram entregues aos mesários, verificando-se uma certa 
                                                 
80 As situações de suborno verificaram-se novamente, como veremos adiante entre 1790 e 1796, assim como em 1797, altura em que se recorreu à 
intervenção do Juiz de Fora. ANTT, Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 238, n.º 8. Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, 
Maço 284, n.º 56. 
Em finais de seiscentos, problemas com atos eleitorais em algumas misericórdias, levou os monarcas a nomearem provedores. Cf. Abreu, Laurinda, «As 
Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, p. 50.  
81 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 8.  
82 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 7-8.  
83 Esta situação conduziu ao adiamento da entrega dos cargos, procedendo-se ao juramento dos mesários a 15 de janeiro e distribuindo-se as suas funções 
apenas no dia 22, já na presença do provedor. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 71v.-72, 89, 95v.-96, 113-113v.  
84 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 132v.-133.  
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burocratização e complexificação da irmandade, consequência da chegada de vários legados. A estes 
cargos acrescentaram-se os de tesoureiro e secretário das esmolas de Nossa Senhora da Porta, os de 
tesoureiro e secretário do hospital e o tesoureiro do legado de António de Araújo Feijó, a partir de 
1767/68. Em 1730/31 e no ano seguinte foram nomeados, para a arrecadação das esmolas, os 
irmãos que se despediram da mesa cessante. A partir de 1739/40, passou a escolher-se em mesa 
dois revisores de contas e, depois de 1758/59, dois irmãos zeladores do Terço.85 
Caso nos primeiros seis meses desta eleição faltasse algum irmão, por ausência ou falecimento, 
eleger-se-ia outro. Se a mesma ausência se verificasse nos restantes seis meses, seria chamado o que 
exerceu o cargo na mesa antecedente e na falta deste, o da anterior. Aquele que não servisse seis 
meses podia ser reeleito.86 
Composta por membros que podiam pertencer a grupos opostos, a mesa constituía uma equipa 
cuja ação se circunscrevia à duração do seu mandato, não devendo o provedor e irmãos assumir 
compromissos que transpusessem o seu tempo de administração.87Nenhum mesário podia agir sem 
ordem ou aprovação de todos. Presidia-a a figura principal da autoridade dentro da misericórdia - o 
provedor – a quem os irmãos deviam obedecer em tudo. O segundo cargo mais importante era o de 
escrivão, substituindo o primeiro em caso de ausência. Não podia reunir sem quórum suficiente, ou 
seja metade dos mesários. Faltando algum irmão à mesa e não preenchendo o número de sete 
podiam chamar algum das administrações antecedentes. Os mesários tinham que assistir a todas as 
festas e sermões realizados na santa casa, assim como, à semelhança de toda a irmandade, 
confessar-se nas datas determinadas: nos dias de Nossa Senhora no mês de agosto, Todos os Santos, 
Natal, Espírito Santo e quinta-feira santa.88 
Segundo a adição ao compromisso, era da responsabilidade dos mesários averiguar, até dois 
meses depois de terem sido eleitos, o estado do dinheiro emprestado a juros. O provimento de 
esmolas estava ao seu encargo, não podendo dar mais que o estipulado para as ordinárias, exceto em 
casos de necessidade extrema ou a peregrinos e viajantes. Estavam ainda encarregues de distribuírem 
os dotes das órfãs do legado de António de Araújo Feijó. A partir de 1784, passaram a custear dos 
seus bolsos as despesas com a celebração dos Passos.  
                                                 
85 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 12-12v., 20-20v., 49v.-50v. Livro de termos II (1747-1769), fls. 26-27, 72-72v., 127v., 132v.-133. Livro de 
termos III (1769-1788), fls. 56-56v. 
86 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 10. 
87 Sobre a composição da mesa leia-se Lopes, Maria Antónia, «Provedores e escrivães da Misericórdia de Coimbra de 1700 a 1910: elites e fontes de 
poder», in Revista Portuguesa de História, t. 36, vol. 2, 2002-2003, p. 205.  
88 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 7.  
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Até 1749 a mesa nomeava, à semelhança das suas congéneres, um mamposteiro em cada 
freguesia encarregue de, no tempo da colheita dos frutos, pedir esmolas; e escolhia irmãos para, nos 
dias santos e de feiras, assistirem à porta da igreja com suas insígnias para receberem donativos. 
Estas práticas caíram em desuso. Conquanto não sabemos a partir de quando e não conhecemos 
nenhum termo que as tivesse abolido.89 
A eleição devia ser feita no dia da Visitação de Santa Isabel e o mandato da mesa duraria um 
ano, situação que nem sempre aconteceu na misericórdia de Arcos de Valdevez.90 Apenas podemos 
fazer esta análise a partir de 1725, conseguindo atestar o dia em que as mesas tomavam posse e a 
duração da sua delegação. Quanto ao número de reuniões que faziam e o teor dos acórdãos que 
assinavam, as fontes apenas nos permitem examinar o período entre 1725 a 1788.91 
 
Gráfico 1 – Meses em que foram eleitas e tomaram posse as mesas (1725-1788) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de Eleições (1787-1869). 
 
Nestes três quartos de século, a mesa só foi nomeada no mês estipulado pelo compromisso 
entre 1725/26 e 1740/41, sendo empossadas entre 2 e 26 de julho. Excetuando o ano de 1748/49 e 
1769/70, em todos os outros anos e até 1788 a tomada de posse da mesma fez-se durante os outros 
                                                 
89 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 8-9. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 10-14. 
90 A santa casa de Ponte da Barca nem sempre realizou as eleições no dia 2 de julho. Quando tal se verificava, o escrivão justificava as razões do 
adiamento. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres: a actuação da Santa Casa da Misericórdia de Ponte da Barca (1630-1800), Braga, 
Santa Casa da Misericórdia de Ponte da Barca, 2008, p. 47.  
91 Para este assunto servimo-nos das seguintes fontes ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-
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meses do ano. A partir de 1788, excluindo os anos de 1796 e 1797, em que houve problemas nas 
eleições, o dia 2 de julho foi o escolhido para a eleição do grupo de irmãos que iriam gerir a 
instituição.92 Como se vê no gráfico 1, o mês de julho constituiu aquele em que mais vezes a mesa 
tomou posse, tendência verificada nos primeiros e últimos anos que nos propomos estudar. 
Concluímos desta forma que, em Arcos de Valdevez, as mesas da misericórdia, foram mandatadas em 
todos os meses do ano, exceto em março, abril e junho.93 
Raramente se apontam os motivos destas alterações, mas conhecemos situações análogas 
noutras irmandades.94 Por alegado suborno eleitoral, sabemos que, entre 1791 e 1796, as eleições 
foram anuladas e, em1797, adiaram-se duas vezes depois de estarem marcadas nos dias 2 e 16 de 
julho, acabando por se realizarem apenas a 17 de agosto, não chegando a mesa a tomar posse.95 Em 
1800, depois de apurados os eleitores, um incêndio na casa do provedor fez adiar a votação para dia 
6.96 Para os restantes anos não sabemos os motivos que estiveram subjacentes a essas alterações, 
uma vez que punham em causa o estipulado no compromisso. Terá sido provavelmente a inércia e o 
desinteresse dos irmãos em aceitar uma ocupação que se mostrava cada vez mais complexa e 
trabalhosa, devido à aceitação de numerosos encargos por parte da confraria, que levou a um adiar 
constante das eleições. A atitude de prevaricar instalara-se na instituição, dando azo a episódios de 
conflito, logo ao descontrole da vida da misericórdia.97 
Este terá sido um problema que preocupou a irmandade, uma vez que, a partir de 1816, 
determinou-se que a entrada das mesas em funções se fizesse até 10 de agosto, dia de S. Lourenço.98 
Nestas circunstâncias o tempo de duração das mesas não cumpria efetivamente um ano. Ainda que a 
maioria das administrações tivessem governado anualmente (trinta e sete casos), muitas foram 
aquelas que tiveram mandatos aquém e além desse tempo, como podemos apurar através do gráfico 
2 e do quadro 1. 
                                                 
92 Não comprovamos se, entre 1725 e 1788, a data da tomada de posse correspondia à da eleição, uma vez que apenas possuímos os acórdãos em que 
se dava juramento aos mesários e se distribuíam os cargos. Mas procedia-se, seguramente, nos dias a seguir à votação.  
93 Contudo, a partir de 1741/42, as mesas são empossadas em agosto ou setembro, arrastando-se a sua eleição para novembro, em 1754/55. No final 
dessa década tomaram posse em dezembro e na seguinte em janeiro e fevereiro, chegando ao ponto de, em 1786, os irmãos só terem assumido a 
administração da irmandade em maio. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747).Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de 
Eleições (1787-1869). 
94 Na santa casa de Monção não houve eleições em 1705, porque vários irmãos estavam ausentes nas Beiras, devido à guerra da Sucessão em Espanha. 
Cf. Leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 83.  
95 ANTT, Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 238, n.º 8. Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 284, n.º 56. 
96 ASCMAV, Livro de Eleições (1787-1869), fls. 18-27v., 31v.-37v., 43-46v. 
97 A misericórdia de Setúbal, ao longo dos séculos XVII e XVIII, foi palco de vários conflitos decorrentes das eleições. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da 
Misericórdia de Setúbal de 1500 a 1755: aspectos de sociabilidade e poder, Setúbal, Santa Casa da Misericórdia de Setúbal, 1990, pp. 138-141.  
98 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 9.  
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Gráfico 2 – Tempo de mandato das mesas (1725-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747) Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de Eleições (1787-1869). 
 
As administrações que governaram menos de doze meses constituíram uma minoria, doze no 
total intervalando entre seis meses, com dois casos (1769 e 1796) e onze meses com oito. A maioria 
usufruiu de mandatos de treze e catorze meses. Houve ainda quatro casos em as mesas duraram 
quinze meses (1769/70), dezasseis meses (1785/86), dezanove meses (1786/87) e sessenta e dois 
meses, como se vê em 1790/91.  
 
Quadro 1 – Evolução do tempo de mandato das mesas (1725-1800) 
Anos N.º meses 
de mandato 
Anos N.º meses 
de mandato 
Anos N.º meses 
de mandato 
Anos N.º meses 
de mandato 
1725/26 12 1743/44 11 1761/62 14 1779/80 12 
1726/27 12 1744/45 13 1763/64 13 1780/81 13 
1727/28 12 1745/46 11 1764/65 12 1781/82 12 
1728/29 12 1746/47 12 1765/66 11 1782 11 
1729/30 12 1747/48 13 1766/67 12 1783/84 14 
1730/31 12 1748/49 12 1767/68 12 1784/85 11 
1731/32 12 1749/50 12 1768/69 13 1785/86 16 
1732/33 12 1750/51 12 1769 6 1786/87 19 
1733/34 12 1751/52 13 1769/70 15 1787/88 7 
1734/35 12 1752/53 12 1770/71 14 1788/89 12 
1735/36 12 1753/54 14 1771/72 13 1789/90 12 
1736/37 12 1754/55 12 1773/74 13 1790-1796 62 
1737/38 12 1755/56 12 1774 11 1796 6 
1738/39 12 1756/57 10 1774/75 11 1796/97 13 
1739/40 12 1757/58 14 1775/76 14 1797/98 11 
1740/41 12 1758/59 13 1777/78 12 1798/99 12 
1741/42 12 1759/60 12 1778/79 12 1799/1800 12 
1742/43 12 1760/61 12 1778/79 12 -------------- ----------------- 
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Como podemos verificar pelo quadro 1, os mandatos foram perfeitamente regulares, com um 
timing de doze meses até 1739/40. No ano seguinte, verificou-se um ligeiro e primeiro atraso na 
nomeação dos mesários, para voltar a regularizar-se nos dois anos seguintes. Defendemos que, até 
1768/69, a situação foi mais ou menos normalizada, variando os mandatos entre os dez e os catorze 
meses e correspondendo as administrações sempre a um ano repartido por dois anos civis. Porém, 
nesta época o ano da irmandade já não começava em julho, mas em janeiro.99 A situação voltou à 
normalidade, em 1788/89 e no ano seguinte, sendo os mesários eleitos a 2 de julho, correspondendo 
a administração ao ano económico.  
A misericórdia de Arcos de Valdevez não se afastou do cenário vivido por algumas congéneres ao 
longo do século XVIII, onde se verificou algum afrouxamento na sua visibilidade. A instituição dava 
sinais de alguma decadência e o desempenho dos cargos administrativos tornava-se menos atrativo, 
levando à manutenção da mesa além do limite temporal do mandato.100 
A situação mais excecional aconteceu em 1790/91, tendo a mesa que governar até 23 de 
fevereiro de 1796, período que correspondeu a 62 meses. As eleições que se fizeram em 1791 foram 
suspensas e não tiveram efeito as realizadas até 1796. No início da década, a premente necessidade 
de dinheiro para restaurar a igreja, fez com que os administradores da santa casa exigissem que os 
devedores que traziam empréstimos há mais anos os liquidassem para poderem pagar a dita obra, 
orçada em cerca de 2.000 cruzados. Avisados de que tinham que solver as dívidas, alguns irmãos 
devedores, comandados pelo sargento-mor Luís de Sousa, no ato eleitoral desse ano elegeram-no para 
provedor de forma fraudulenta. Pensavam que, deste modo, não lhes seria exigido liquidar os contratos 
de crédito. Contudo, os irmãos que ocupavam a mesa cessante não concordaram com a nova eleição e 
decidiram impugná-la mandando reunir a junta, que foi impedida de o fazer porque o referido sargento, 
acompanhado de um homem facinerozo, em tempos degredado por homicídio, aterrorizava os irmãos 
que se dirigiam para a instituição. Nova reunião foi marcada para dia 29 de julho, mas por desordens 
provocadas pelos mesmos homens foi impossível juntar-se a irmandade. Este problema acabou por ser 
denunciado ao poder central, mandando a Rainha D. Maria I que o provedor da Comarca de Viana da 
                                                 
99 Em 1769 houve uma mesa que administrou a instituição apenas cinco meses, entre 7 de fevereiro e 7 de julho, seguindo-se um dos maiores mandatos, 
com a durabilidade de quinze meses. As administrações continuam a oscilar entre os onze e os catorze meses até 1784/85, e em 1774 e 1782 as 
mesas, com durações de onze meses não corresponderam ao biénio.  
100 O ciclo de mandatos anuais também não foi cumprido, na misericórdia de Viana da Foz do Lima, sempre que se punha em causa a legalidade de alguns 
atos, chamando-se a intervenção dos definidores. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, pp. 193-194.  
Na misericórdia de Vila Franca do Campo, a insolvência provocada pelo investimento em obras de requalificação foi o motivo para a recondução das 
mesas. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 406. 
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Foz do Lima solucionasse a questão.101 Em 1792, novas notícias chegavam à Coroa, informando que 
eram várias as desavenças nos atos eleitorais, ao ponto de tentarem espancar os eleitores e usarem de 
palavras petulantes e atrevidas contra o provedor e mesários, solicitando a Sua Majestade que 
informasse sobre o estado das averiguações e atuasse com maior diligência.102 
Embora desconheçamos todo o desenrolar do processo, pensamos que a saída possível foi a 
recondução dos membros do órgão executivo, uma vez que segundo o estipulado no compromisso, 
continuava a governar a última mesa eleita. Assim, esses irmãos tiveram que administrar a santa casa 
durante mais de cinco anos, tarefa que pensamos ter sido penosa.103 A situação a partir de 1799/1800 
parece ter-se regularizada, passando os mesários a serem eleitos a 2 de julho e cumprindo as suas 
obrigações durante um ano, desde essa data até 1 de julho do ano seguinte.104 
Na misericórdia arcuense, desde outubro de 1752, que se tornou norma, para uma melhor 
administração da irmandade e das suas rendas, a reunião dos mesários ocorrer no primeiro domingo 
de cada mês e, em caso de necessidade, a meio do mês. Esta determinação foi reforçada em 1755, 
deliberando-se que os irmãos deviam estar presentes não só na reunião mensal, como em todas as 
que se realizassem, o que parece indiciar a falta de comparência de alguns mesários.105 No entanto, 
estas determinações raramente foram cumpridas. Apesar do estipulado, a mesa só reunia quando 
havia assuntos a tratar. Tal não era apanágio da misericórdia de Arcos de Valdevez, acontecendo o 
mesmo na vizinha de Ponte da Barca.106 As reuniões de mesa também obedeciam à dimensão da 
misericórdia e da comunidade que serviam. A misericórdia de Esposende, só reunia quinzenalmente.107 
Contudo, a regularidade com que reuniam os irmãos arcuenses deixam-nos algumas dúvidas. 
Não podemos atestar que o faziam conforme regulavam os estatutos, mas também não estamos 
firmes que não o tenham realizado. A ser o estatutariamente cumprido, teríamos, no mínimo, doze 
acórdãos anuais, o que não acontece como podemos confirmar nos livros de assentos, nem antes nem 
depois de 1752.  
 
                                                 
101 ANTT, Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 238, n.º 8. 
102 ANTT, Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 226, n.º 50. 
103 A mesa que assumiu a administração a seguir a este período de instabilidade também só governou cinco meses, de fevereiro a julho de 1796. O 
mandato da que tomou posse, em 1796/97, durou treze meses e, por se terem registado problemas nas eleições seguintes, permaneceu na governação 
por mais onze meses. 
104 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de Eleições (1787-1869). 
105 Cf. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 7.Livro de termos II (1747-1769), fls. 40, 57v.-58.  
106 Nesta misericórdia não se cumpria a frequência estipulada pelo compromisso para a reunião da mesa. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A 
assistência à alma na Misericórdia de Ponte da Barca (1630 - 1800)», in NW. Noroeste, Revista de História, nº 1, 2005, p. 37.  
107 Confira-se Costa, M. M. Silva, A Misericórdia de Esposende e a Semana Santa, Esposende, Santa Casa da Misericórdia de Esposende, 1988, p. 59. 
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Quadro 2 – Número de reuniões/acórdãos das mesas por ano (1725-1787) 












1725/26 1 1 1746/47 13 14 1768/69 6 9 
1726/27 1 2 1747/48 5 7 1769 5 5 
1727/28 3 3 1748/49 7 9 1769/70 4 5 
1728/29 2 2 1749/50 4 7 1770/71 5 6 
1729/30 2 2 1750/51 5 6 1771/72 9 14 
1730/31 6 8 1751/52 8 10 1773/74 4 5 
1731/32 5 5 1752/53 6 7 1774 6 8 
1732/33 4 5 1753/54 4 5 1774/75 4 5 
1733/34 7 7 1754/55 3 6 1775/76 11 12 
1734/35 4 6 1755/56 5 7 1777/78 12 17 
1735/36 2 3 1756/57 2 3 1778/79 7 8 
1736/37 6 7 1757/58 4 4 1779/80 7 14 
1737/38 6 6 1758/59 14 18 1780/81 7 9 
1738/39 7 11 1759/60 1 2 1781/82 9 10 
1739/40 7 7 1760/61 10 11 1782 12 14 
1740/41 4 4 1761/62 5 6 1783/84 22 27 
1741/42 9 9 1763/64 2 2 1784/85 6 7 
1742/43 3 4 1764/65 5 6 1785/86 4 6 
1743/44 3 5 1765/66 3 4 1786/87 8 9 
1744/45 2 5 1766/67 5 6 ------------ ------------ ------------ 
1745/46 2 2 1767/68 4 5 ------------ ------------ ------------ 
Fonte: ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). 
 
Ao analisarmos o quadro 2, verificamos que, até 1746/47, o número das reuniões da mesa 
esteve sempre abaixo das dez por ano, circunstância verificada noutros períodos. Os mesários 
juntaram-se doze ou mais vezes, apenas em 1745/46, 1758/59, 1776/77, 1782/83 e 1783/84. 
Houve anos em que, segundo as fontes, apenas reuniram duas ou três vezes.108 Em 1759/60 a mesa 
reuniu unicamente no dia 2 de dezembro de 1759 para que os irmãos fizessem juramento e 
distribuíssem os cargos. Segundo os acórdãos, os mesários só voltaram a juntar-se a 28 de dezembro 
de 1760, para proceder ao juramento dos novos administradores.109 Será possível que os irmãos nunca 
tenham reunido? Terão passado um ano inteiro sem tomar qualquer decisão? A instituição seria assim 
deixada à deriva, entregue a si própria? E o cumprimento do compromisso, que exigia que nada fosse 
decidido sem ordem da mesa? Esquivar-se-iam os irmãos a reuniões periódicas, juntando-se apenas 
quando indispensável? Ou não se faziam registo das decisões de todas as reuniões? 
Noutras misericórdias a situação foi similar, como em Monção havendo anos em que apenas 
reuniam para eleger a mesa ou, pelo menos, só disso deixaram memória.110 Contudo, em Arcos de 
Valdevez, não podemos afirmar seguramente a falta de reuniões. Pelo contrário, sabemos que as 
                                                 
108 Tal aconteceu entre 1725/26 e 1729/30, em 1735/36, entre 1742/43 e 1745/46, em 1754/55, em 1756/57, em 1763/64 e em 1765/66. 
109 O mesmo aconteceu em 1763, ano em que os mesários juraram sobre os Evangelhos, na ausência do provedor, a 15 de janeiro, só voltando a juntar-se 
a 5 de fevereiro de 1764, para passarem o testemunho à nova administração. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 113-114. Livro de termos II 
(1747-1779), fls. 95v.-98v.  
110 Em Monção, a mesa reunia quando se julgava necessário. Não o faziam porque provavelmente não havia assuntos para tratar ou porque os irmãos se 
esquivavam a reuniões periódicas, realizando-as apenas quando indispensável. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, pp. 82-83.  
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sessões aconteciam, mas nem sempre registavam ata desse encontro. Em reunião da irmandade do 
cento, a 4 de dezembro de 1757, referiu-se a necessidade dos confrades aprovarem o cofre que se 
mandara fazer e que já estava pronto. Porém, não possuímos o acórdão dessa resolução.111 Não se 
trata de perda de documentação, uma vez que existem três livros de acórdãos contínuos. Supomos que 
algumas decisões seriam tomadas, oralmente, nos domingos em que se agrupavam na misericórdia no 
fim da missa, sem que se passassem a escrito as decisões tomadas. Esta nossa convicção reforça-se 
quando verificamos que, a 1 de dezembro de 1771, se mandou escrever o termo de aceitação do 
cirurgião, contratado pelos mesários antecedentes, não se lavrando o acórdão por ser já noite; assim 
como quando a 12 de março de 1782, os irmãos afirmaram que na mesa de 8 de fevereiro tinham 
decidido vocalmente sobre os sermões da Quaresma. 
Fizessem ou não reuniões, redigissem ou não as suas decisões, um dado é certo; a ausência 
desta rotina traria consequências negativas para a administração da instituição. Mas o que levava a 
esta prática? Falta de agilidade no domínio da escrita por parte do escrivão desse ano? Só registariam 
os assuntos considerados de maior relevo? 
Em 1784/85 foi o ano em que a mesa reuniu mais vezes, período de grande azáfama na 
misericórdia, com vários assuntos para tratar. A santa casa tinha obras a decorrer, na igreja e no 
hospital, assim como adquiriu a custódia e outras alfaias litúrgicas e paramentos. Concomitantemente, 
os ofícios, as ladainhas e as festividades foram assuntos prementes ao longo desse período. Foi 
também um ano de muitos conflitos com os irmãos e assalariados, facto que obrigava à tomada de 
decisões contra os faltosos ou para admitir novos partidistas.112 
Na misericórdia de Arcos de Valdevez foi corrente ainda elaborar mais do que um termo por 
sessão. Desta forma, possuímos sempre mais acórdãos do que reuniões, como vemos do quadro 2. 
No período em estudo (1725-1788), os mesários reuniram trezentas e cinquenta e nove vezes e 
redigiram quatrocentos e quarenta e nove acórdãos. Seriam os diversos termos decisões anteriores 
formuladas oralmente, que agora se firmavam e redigiam? É difícil responder a esta questão, mas na 
tentativa de conseguir uma interpretação para esta ocorrência levantamos esta hipótese. 
A frequência maior de reuniões ocorreu em janeiro, fevereiro e julho. Os primeiros meses do ano 
eram importantes para tomar decisões sobre as festas da Quaresma, período em que se faziam os 
preparativos necessários para esta época festiva. Quanto ao mês de julho, a razão prende-se com a 
                                                 
111 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 67-67v.  
112 Designam-se por partidistas os assalariados da santa casa, ou seja, aqueles que ocupam determinado partido. ASCMAV, Livro de termos III (1769-
1788), fls. 12v.-13, 104, 130-165v.  
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nomeação dos novos oficiais. Contudo, um pouco por todo o ano, eram de diversa índole os assuntos 
que faziam reunir este órgão colegial, como se vê no gráfico 3. 
 
Gráfico 3 – Assuntos tratados nos termos das mesas (1725-1788) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). 
 
A entrada ao serviço de novos mesários obrigava a mais reuniões, havendo necessidade de dar 
andamento ao trabalho da irmandade. A maior percentagem dos acórdãos reporta-se ao juramento do 
provedor e mesários e à repartição dos cargos das mesas. Esta situação leva-nos a defender, mais 
uma vez, que os irmãos reuniriam frequentemente sem que fizessem atas das suas decisões. A 
segunda causa que levava os mesários a registarem as suas decisões era a admissão ou demissão dos 
vários assalariados da santa casa ou disposições relativas ao partido dos mesmos. Em mais de cem 
termos nomearam-se e despediram-se capelães, escrivães, expedientes113, tocadores de rabeca, 
arpistas, enfermeiros, médicos, cirurgiões, boticários, entre outros.  
Era importante engrandecer e embelezar um templo e uma instituição que se queria prestigiada 
para gerir e rececionar legados. Por isso, as obras realizadas no interior e exterior da igreja, no hospital 
e noutras propriedades, assim como a aquisição de alfaias litúrgicas e ornamentos para o culto 
contemplaram a terceira causa que fez reunir os irmãos.  
                                                 
113 O expediente era um assalariado da santa casa de Arcos de Valdevez que tinha como função tratar dos processos e contendas judiciais, bem como as 






























Os legados foram outra razão que juntou os mesários a ponderarem sobre muitas situações, 
quer fosse para a sua aceitação ou para a sua gestão, quer se referissem à administração das missas 
e capelas, assim como no que confere à segurança do dinheiro a juros e do capital advindo das 
heranças. Os enterramentos e as sepulturas seriam temáticas que não traziam grandes problemas ou 
dúvidas aos mesários, reunindo-se apenas oito vezes para resolver estes assuntos.  
Como seria de esperar, os assuntos relacionados com a administração agrupou muitas vezes os 
irmãos, reunindo-se para tratar das festividades realizadas durante a Quaresma, verificando-se que 
dezoito dos acórdãos se reportaram a esta temática. A compra de cera foi a matéria que levou os 
confrades a reunirem-se quase todos os anos. Era um dos principais ingredientes do culto, com o qual 
os irmãos gastavam uma boa parte da receita, representando uma preocupação registada em vários 
acórdãos. 
Os conflitos e o incumprimento foram situações latentes em todas as misericórdias. Por esse 
motivo, as punições, multas e mesmo o risco dos irmãos, conduziram, muitas vezes, à reunião da 
mesa.114 Era uma matéria melindrosa e constrangedora, como teremos oportunidade de analisar neste 
trabalho, recorrendo-se, muitas vezes, aos órgãos superiores de gestão da santa casa – a assembleia 
de irmãos ou ao definitório. 
O definitório era um órgão composto por vinte definidores, dez nobres e dez oficiais, eleitos a 10 
de agosto, dia de São Lourenço, data em que os irmãos deviam comparecer obrigatoriamente na 
misericórdia.115 Tinha como função aconselhar a mesa nos negócios para que era convocado, conforme 
o estipulado no compromisso. As decisões dos definidores e mesários sobre os casos extraordinários 
que ocorressem adquiriam a mesma força do compromisso, tendo os primeiros aptidão para 
interpretar e alterar rubricas que os segundos por si só não arriscavam fazer.116 Os irmãos que o 
incorporavam eram normalmente ex-dirigentes possuindo, assim, alguma experiência na administração 
da irmandade. Por isso, eram chamados a pronunciar-se e deliberar sobre as temáticas mais sensíveis 
da vida da instituição.117 
                                                 
114 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788).  
115 Nem todas as misericórdias cumpriam o compromisso quanto à data de eleição do definitório, assim como da sua composição. Na Póvoa de Varzim, 
realizava-se num domingo de julho, mas não podia ultrapassar o dia de São Tiago, dia 25. Na misericórdia de Setúbal apenas era composto por dez 
conselheiros. Confira-se respetivamente Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim…, p. 125. Abreu, Laurinda, A 
Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 136. 
Na Misericórdia de Vila Franca do Campo os seus membros eram eleitos por sufrágio direto e universal. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da 
Misericórdia de Vila Franca do Campo…, pp. 127-128. 
116 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 15-17. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 40-41.  
117 Confira-se a propósito Lopes, Maria Antónia, Protecção Social em Portugal na Idade Moderna…, p. 50.  
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A mesa não podia, conforme o compromisso ou acórdãos da irmandade, decidir sem ser 
coadjuvada pelo definitório nos seguintes assuntos: receber irmãos novos, riscá-los ou readmitir 
confrade que tivesse sido expulso; fazer promessas sobre dotes de órfãs; despender de dinheiro e no 
caso particular da misericórdia arcuense, tratar de negócios que excedessem 100.000 réis; emprestar 
ornamentos e pratas; dar sepultura perpétua dentro da igreja, nem aceitar fundações perpétuas; 
vender ou trocar rendas de casas; reservar para si fazenda ou juro das heranças; mudar ou alterar 
acórdãos lançados nos livros dos termos; e pedir a Sua Santidade para comutar legados; assim como 
deixar enterrar na igreja quem não fosse confrade.118  
Sabemos que a misericórdia de Arcos de Valdevez tinha este órgão, mas desconhecemos a 
partir de que data.119 Consideramos que na instituição, o definitório se confundiu com a assembleia de 
irmãos ou irmandade do cento. Se o mesmo se designava por irmandade do cento, a primeira reunião, 
de que temos notícia, realizou-se a 4 de setembro de 1729, data confirmada no Indice dos termos das 
Mezas definitórias da Misericórdia. Porém, foi a 14 de novembro de 1782, que nos apareceu pela 
primeira vez o termo junta do definitório.120 Esta foi uma situação muito peculiar em algumas 
misericórdias já estudadas. A de Monção, nunca possuiu este órgão, sendo a assembleia dos irmãos o 
órgão de apoio à mesa121 e, em Viana da Foz do Lima, a organização do definitório só surgiu em 
meados do século XVIII.122 Por seu lado, os definidores assumiram lugar de relevo, entre outras, nas 
santas casas de Vila Franca do Campo123 e Póvoa de Varzim.124 
                                                                                                                                                        
Leia-se ainda para o funcionamento deste órgão Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, pp. 72-74.  
O definitório da misericórdia de Tavira, no início de oitocentos, era formado pela mesa e por doze irmãos eleitos entre os mais antigos mesários. Cf. Anica, 
Arnaldo Casimiro, O hospital do Espírito Santo e a Santa Casa da Misericórdia de Tavira: da fundação à actualidade – notas, Tavira, s.e., 1983, p. 51.  
Noutras irmandades também há a existência de órgãos que concedem assessoria e legitimidade às decisões do órgão executivo. A confraria de S. Pedro, 
do México possuía, a partir de 1640, o padre consejero, clérigo de idade avançada que auxiliavam na tomada de decisões da instituição. Cf. Lavrin, 
Asunción, «La Congregación de San Pedro – una cofradía urbana del México colonial (1604-1730)», in Historia Mexicana, n.º 29, 1980, p. 611. 
118 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 15-17. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 40-41.  
119 Só em 1679 é que se realizou a primeira eleição de um definitório na misericórdia da Baía. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos…, p. 81. 
120 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 7-7v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 109v.-110v. Índice dos termos das Mezas Definitórias da 
Mizericórdia, fl. 4. 
121 Não há registos que mostrem a presença deste órgão na misericórdia de Monção. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 94. 
Em Vila Viçosa não existe esta denominação, mas antes de Junta e os seus membros eram os conselheiros, os quais muito raramente aparecem 
referenciados. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, pp. 104-105. 
122 Só a partir da segunda metade do século XVII é que o vocábulo definidor aparece nos documentos desta misericórdia. Cf. Magalhães, António, Práticas 
de caridade…, vol. 1, p. 264. 
123 Nesta misericórdia constituía-se como um corpo de treze elementos, conhecido por mesa administrativa, que influía em todas as esferas da intervenção 
da instituição. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 126 
124 Na Póvoa de Varzim, a mesa, o provedor e a junta dos definidores, com exceção de algumas matérias, podiam alterar compromisso em conformidade 
com as necessidades da instituição. Cf. Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim…, p. 126.  
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É, sem dúvida, difícil discernir quais das duas assembleias – definitório ou irmandade do cento -, 
foi uma realidade arcuense ou se as duas coexistiram. Porém, somos da opinião que os dois órgãos se 
foram confundindo ao longo dos tempos, acabando por assumir a última designação. Cremos que 
inicialmente eram dois órgãos diferentes: a irmandade do cento, que deveria reunir os cem irmãos, o 
que se pode comprovar pelo número de assinaturas que possuem os acórdãos, à semelhança do que 
acontecia na congénere de Ponte da Barca125; e a junta ou definitório, composta por vinte oficiais. Um 
termo de 24 de abril de 1740, onde se determina que as mesas não tomariam decisões de maior 
consideração sem serem coadjuvadas pela irmandade do cento, obrigando-se a convocá-la ou pelo 
menos a irmandade da junta parece dar-nos razão.126 
Pensamos que este órgão reuniu poucas vezes. Entre 1725 e 1788 temos notícia, através dos 
acórdãos, que se juntou vinte e quatro vezes.127 Esta é uma fonte pouco fidedigna, uma vez que nesse 
livro se afirma que no primeiro período houve mais convocações da junta, o que na realidade não 
aconteceu, como se confirma através dos acórdãos dos três livros de termos que possuímos.128 
Esta agrupou-se para resolver assuntos da mais diversa índole. Em abril de 1740, a irmandade 
foi convocada para tratar de matérias como as obras da igreja; decidir em que situação se mandava 
convocar os irmãos do cento; determinar os cuidados a ter no empréstimo de dinheiro a juros; definir 
as competências do tesoureiro-mor; deliberar sobre as punições a aplicar aos irmãos negligentes; 
ponderar as qualidades dos irmãos futuramente admitidos; e aumentar o número de sufrágios pelos 
irmãos vivos.129 É provável que as mesas fossem anotando uma série de assuntos que necessitavam de 
aconselhamento e quando tinham várias matérias convocavam o cento ou a junta. Casos houve, em 
que depois de discutidas todas as deliberações, que necessitavam da aprovação deste órgão, o mesmo 
era dispensado e a mesa continuava com os seus trabalhos, como ocorreu a 24 de fevereiro de 1779. 
                                                 
125 Em Ponte da Barca, a assembleia dos irmãos do cento aparece referenciada apenas em 1632, fazendo-se-lhes menção em muitas acórdãos ao longo 
dos séculos XVII e XVIII. Nesta santa casa o definitório assumiu a denominação de junta e as suas funções só se valorizaram no início de oitocentos. Cf. 
Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, pp. 41-43. 
126 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 54v.-55.  
127 Não conseguimos provar que tenham reunido mais de quinze vezes entre 1789 e 1800, como nos indicam as fontes. 
128 Através do Indice dos termos das Mezas definitórias da Misericórdia, conseguimos apurar todas as reuniões do definitório, interessando-nos as relativas 
ao Livro de Termos IV de que perdemos o rasto. Mas, concluímos que para os três primeiros livros, o referido índice faz referência a reuniões deste órgão 
que concluímos não passarem de simples reuniões da mesa, quando os confrontamos com a respetiva ata do livro de termo. Entre outros casos, aponte-se 
a reunião de 19 de março de 1751, na qual se decidiu mandar fazer o cruzeiro. No Indice dos termos das Mezas definitórias da Misericórdia, aparece 
como uma reunião do definitório, mas essa ata diz respeito a uma reunião da mesa, com assinatura dos treze mesários. Desta forma, não sabemos até 
que ponto é que as quinze reuniões apontadas para o período de 1789 e 1800 foram seguramente do definitório. ASCMAV, Índice dos termos das Mezas 
Definitórias da Mizericórdia, fl. 4. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 22v.  
129 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 7-7v., 51-59.   
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Sucedia exatamente o contrário, quando a mesa era confrontada com problemas delicados, 
como as eleições, assunto verificado em 1782. No momento em que se limpavam os votos dos 
eleitores, querendo anular-se as eleições por terem sido escolhidos dois irmãos, não estando presente 
o corpo da irmandade, mandou-se chamar os que faltavam para se tratar do assunto. Outras vezes, 
convocavam-se todos os irmãos, como se verificou a 25 de julho de 1783, quando se juntaram para 
votar um acórdão de 2 de julho.130 
Os confrades eram chamados segundo o costume antigo, a toque de sino e através da afixação 
de editais à porta da igreja da misericórdia ou, como aconteceu em 1758, sendo convocada por eddito 
[…] e avizada particularmente pello procurador. Podiam ainda ser invocados através do sacristão e 
expedientes, como ocorreu em 1783, ano de alguns conflitos na instituição, gastando-se 120 réis com 
o aluguer de uma besta para se convocar os irmãos.131 
As reuniões deste órgão seriam presididas pelo provedor em mandato. Mas à semelhança do 
que acontecia quando as mesas se agregavam, à falta deste substituía-o o escrivão, como aconteceu, 
em 1785 e em 1788.132 Reuniam para deliberarem se impetravam pleitos, como aconteceu com a 
decisão de retirar os bens do prazo de João Álvares da Cunha, em 1729; para nomearem ou 
castigarem assalariados; ou ainda para anular eleições, como sucedeu em 1789. Os privilégios dos 
assalariados da misericórdia levavam a que a junta se reunisse, como aconteceu em 1736, quando 
decidiram que o capelão mor, para viver nas casas da instituição, tinha de pagar do seu próprio bolso, 
o foro à Comenda de Távora, e não a confraria, como acontecia até então.133 
Nunca nenhuma mesa, tal como estabelecia o compromisso, aceitava um legado sem que se 
reunisse a irmandade do cento.134 As obras na irmandade e a aquisição de bens foram motivos de 
vários chamamentos de todos os irmãos. Tratava-se de negócios quase sempre acima dos 100.000 
réis, o que exigia que esta desse aval nas decisões, como se determinara em 1740.135 Mas, este já era 
um hábito enraizado.136 
                                                 
130 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 81v.-82, 122-123, 124v.-125.  
131 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 69-71v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 116v-117v. Livro de despesa (1776/77-1783/84), fl. 168v.  
132 O escrivão que liderou a reunião, em 1785, Francisco Manuel da Costa Pereira Calheiros, tinha sido provedor no ano anterior. ASCMAV, Livro de termos 
III (1769-1788), fls. 107v., 193v.-195.  
133 As casas onde morava o capelão mor tinham sido doadas à santa casa, mas pagavam foro à Comenda de Távora. ASCMAV, Índice dos termos das 
Mezas Definitórias da Mizericórdia, fl. 4. Livro de termos I (1725-1747), fls. 7-7v., 15--17v., 38-38v., 41v.-43v. Livro de termos II (1747-1769), fls. 51-54. 
134 Aconteceu com os legados rececionados a partir de 1731.ASCMAV, Índice dos termos das Mezas Definitórias da Mizericórdia, fl. 4. Livro de termos I 
(1725-1747), fls. 15-16v., 41v.-44. Livro de termos II (1747-1769), fls. 69-71v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 81v.-82, 193v.-195. 
135 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 54v.-55.  
136 Entre outras razões, a compra da custódia fê-los reunir em 1784. Livro de termos I (1725-1747), fls. 26v., 33v., 35, 54v.-55. Livro de termos II (1747-
1769), fls. 19v.-20, 51-54, 66-68v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 119-121, 138-142.  
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As festividades da santa casa fizeram a irmandade do cento reunir muitas vezes. A 10 de maio 
de 1744 os irmãos reuniram-se para propor extinguir-se o costume da presença dos disciplinantes nos 
dias de Passos e quinta-feira maior, por considerarem que provocavam grande distúrbio e despesa. 
Discutiu-se se a confraria deveria continuar a oferecer velas e fitas aos irmãos da mesa para as 
festividades das Quarenta Horas e da semana santa, dado o prejuízo que causavam. Em 1783, 
votando os mesários uniformemente que se deviam deixar de fazer os sermões das sextas-feiras da 
Quaresma, decidiu-se que o corpo da irmandade tomaria a decisão. Voltaram a juntar-se, em 1798, 
para tratar dos gastos com a celebração do Descimento da Cruz.137 
O definitório reunia-se também, para tratar de ofícios divinos, quer para decidir sobre quem 
ministrava os sacramentos aos doentes do hospital, como aconteceu em 1770. Contudo, a decisão foi 
sobre a redução das capelas que a misericórdia tinha ao seu encargo, razão que esteve na génese de 
outras sessões.138Decisões sobre o preço a cobrar aos doentes, com capacidade económica, que se 
queriam curar no hospital também justificaram uma sessão do definitório, como sucedeu em 1800.139 
Como podemos verificar através dos diversos acórdãos, as decisões discutidas em mesa, em 
irmandade do cento ou em definitório eram votadas por todos os irmãos presentes, usando favas 
brancas e pretas, correspondendo as primeiras à afirmação e as segundas à negação. Os assuntos 
deliberados eram despachados, caso os confrades votassem uniformemente ou com maioria de 
votos.140 
Para se manter em funcionamento, esta irmandade necessitava de se rodear de um número 
considerável de pessoas que assegurassem a sua gestão e os seus múltiplos serviços. Considerando 
que a misericórdia de Arcos de Valdevez se compunha de cem elementos, binariamente compostos por 
nobres e oficiais, concluímos que foram muitos os homens que nela ingressaram.  
 
5. Os homens que ingressaram e geriram a misericórdia de Arcos de 
Valdevez 
 
Elevar a misericórdia à confraria mais representativa da vila seria um dos maiores almejos dos 
homens que geriram a santa casa arcuense, desejo sentido pela maioria dos irmãos que integravam as 
                                                 
137 ASCMAV, Índice dos termos das Mezas Definitórias da Mizericórdia, fl. 4. Livro de termos I (1725-1747), fls. 71-72v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 
122v.-123. 
138 Tal sucedeu nos anos de 1770, 1772, 1778, 1785, 1797 e 1800. ASCMAV, Índice dos termos das Mezas Definitórias da Mizericórdia, fl. 4. Livro de 
termos III (1769-1788), fls. 6v.-8v., 14v.-15v., 75v.-77, 107v.  
139 ASCMAV, Índice dos termos das Mezas Definitórias da Mizericórdia, fl. 4.  
140 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1769). Livro de termos III (1769-1788). 
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suas congéneres. Por isso, os homens que a ela se agregavam tinham que responder, segundo o 
compromisso de 1619, aos predicados de boa fama e consciência, modéstia, humildade, assim como 
serem caritativos e tementes a Deus, atitudes que se esperavam no serviço a Deus e aos pobres.141 
É impossível estudar uma instituição sem conhecer os homens que a ela estiveram associados. 
À história das misericórdias associam-se indivíduos ligados por diversas razões: por serem seus 
fundadores, administradores, assalariados, beneméritos ou, simplesmente, irmãos ou assistidos. 
Procuramos, a partir de agora, dar-lhes visibilidade. Tendo já falado dos seus fundadores e querendo, 
mais tarde, tratar dos seus benfeitores, ocupar-nos-emos neste momento da análise dos que, durante 
mais de duzentos anos, ingressaram nas suas fileiras e participaram ativamente na sua organização: 
os irmãos, os administradores e os assalariados. Contudo, informamos o leitor que se tratará de uma 
abordagem sumária, na medida em que falar deles esmiuçadamente seria fugir ao âmbito deste 
estudo, mas não os mencionar seria não conhecer os gestores dos bens dos mortos. 
 
5.1. A admissão de irmãos  
 
Conhecer os irmãos admitidos é um assunto assaz pertinente nestas instituições. Porém, a 
posse de apenas um livro de irmãos, confinado ao período de 1665 a 1734, e algumas referências às 
suas admissões, num livro de despesa entre 1624 e 1649, não nos permitem efetuar uma análise 
completa deste assunto. Estamos cientes de que outros livros existiam, uma vez que cerca de vinte 
anos antes da fundação da misericórdia de Arcos de Valdevez, o capítulo XXXVII do compromisso de 
1577, que regulamentava os livros que deveriam subsistir na irmandade, obrigava a que houvesse um 
livro em que se escrevesse o nome dos seus irmãos142. Uma santa casa recém-formada não iria querer 
descurar uma obrigação destas. Se não foi a cuidada gestão dos homens que falhou no seu registo, foi 
porém a incúria de alguns deles que fez perder a sua memória. Nesse sentido, para a análise da 
admissão dos irmãos centrar-nos-emos nos períodos de 1624 a 1649 e 1665 a 1734.143 
Como no período em estudo a instituição se regia pelo compromisso de 1619, é à luz do seu 
primeiro capítulo que analisaremos a admissão dos irmãos averbando em que medida, e à semelhança 
                                                 
141 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 1.  
142 Cf. Compremisso da Irmandade da Casa da Sancta Misericordia da cidade de Lisboa…, p. 174.  
143 Centrar-nos-emos no Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649) e no Livro dos termos (1665-1734). Além destes e, 
para o período em estudo, salvo parcas e esparsas admissões que surgem nos posteriores livros de termos, não encontramos mais nenhum documento de 
registo de irmãos, pelo que apenas nos propomos estudar estas fontes para esta temática. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da 
vila dos Arcos (1624-1649). Livro dos termos (1665-1734).  
111 
do que acontecia nas suas congéneres, a irmandade arcuense seguiu o estipulado nos estatutos ou o 
adaptou às suas circunstâncias. A admissão de um novo confrade devia adequar-se ao estatuído no 
compromisso. Contudo, em Arcos de Valdevez foi sujeita a interpretações locais e a modos de atuação 
divergente em diferentes momentos da vida da santa casa. 
Apesar de não termos nenhum documento que ateste o volume de irmãos na confraria arcuense 
para as duas centúrias em estudo, as expressões irmão do cento ou irmandade do cento, largamente 
encontradas ao longo das fontes levam-nos a defender que se compunha por cem irmãos, metade 
nobres e metade oficiais, como as suas congéneres vizinhas de Ponte da Barca e Monção.144 
A composição de cada santa casa restringia-se a numerus clausus, normalmente respeitando 
uma paridade numérica. Tratava-se de irmandades de caridade que mantinham, como atesta Charles 
Boxer, uma organização medieval de divisão dos membros em nobres e artífices.145O seu número podia 
variar nas diversas misericórdias, de acordo com a importância da localidade em que se implantava, 
de modo a garantir confrades que cumprissem os serviços prestados pela instituição. Como é sabido, 
as grandes cidades, como Lisboa, Macau e Goa tiveram seiscentos irmãos; nas das cidades de média 
importância os confrades oscilaram entre duzentos e cinquenta e trezentos; e nas vilas integravam, 
normalmente, cem a duzentos membros146. Estando completo esse número, a misericórdia só podia 
admitir novos membros caso morressem ou fossem riscados confrades. Algumas sentiram 
necessidade de ir aumentando o seu número, para fazer face à presença de irmãos não interventivos, 
por se encontrarem ausentes ou impedidos de cumprir funções ou pela pressão que sentiam por 
homens da terra que as queriam integrar.147 
                                                 
144 Em Ponte da Barca e Monção eram admitidos apenas cem irmãos. Leia-se respetivamente Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, 
pp. 31-32. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 77.  
145 Confira-se a propósito Boxer, C. R., O império colonial português (1415-1825), Lisboa, Edições 70, 1981,p. 275.  
146 Algumas reservavam um número de vagas para letrados, necessários para tratar de assuntos legais da instituição. Leia-se para esta temática Sá, Isabel 
dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre…, pp. 97-98.  
147 Foi comum as misericórdias ajustarem o número de irmãos ao crescimento da população e às necessidades da instituição. A misericórdia de Évora, 
inicialmente possuía seiscentos irmãos, mas em 1555, reduziu o número de irmãos para duzentos. Cf. Costa, Elisa Maria Lopes da, «Meio século do 
pulsar quotidiano da Santa Casa da Misericórdia de Évora», in Actas do Congresso de História no IV Centenário do Seminário de Évora, Évora, Instituto 
Superior de Teologia Seminário Maior de Évora, 1994, p. 296.  
As Misericórdias de Peniche e de Setúbal estipulavam a existência de duzentos irmãos, composição igual à do Funchal. Confira-se respetivamente Ferreira, 
Florival Maurício, A Santa Casa da Misericórdia de Peniche…, p. 75. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo: a Misericórdia de Setúbal na 
Modernidade, Viseu, Palimage Editores, 1999, p. 84. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal no século XVIII: subsídios 
para a sua história, Madeira, Secretaria Regional do Turismo e Cultura, Centro de Estudos de História do Atlântico, 1996, p. 15. 
Em Vila Franca do Campo a misericórdia passou dos cem aos trezentos membros até ao segundo quartel do século XVIII. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa 
Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 42.  
Mas outras houve que não ultrapassaram os oitenta irmãos, como se vê da misericórdia de Pereira. Para esta e outras santas casas leia-se Abreu, 
Laurinda: Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 5, 2006, pp. 12-13.  
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Entre 1624 e 1649 foram admitidos cinquenta e três irmãos e, no período entre 1665 e 1634, 
ingressaram na santa casa trezentos e setenta e seis confrades. Como se constata, a média de 
entradas de membros foi aumentando, passando de cerca de 2.1 a 5.45 elementos por ano, 
crescimento justificativo de uma irmandade que ia adquirindo cada vez mais prestígio.  
Quanto aos predicados exigidos pelo compromisso de 1619, em Arcos de Valdevez apenas se 
impunham quatro das sete condições. Tinham que ser limpos de sangue, sem raça de mouro ou 
judeu, assim como suas esposas no caso de serem casados; estarem livres de infâmia; apresentarem 
uma idade conveniente e não inferior a vinte e cinco anos148; possuir meios financeiros e serem 
cautelosos, de maneira que pudessem acudir ao serviço da irmandade sem ter necessidades materiais 
e não deviam usar a confraria como trampolim social.149 Estavam ainda excluídos os de ma condição ou 
de génio perturbador, os improdentes, e capazes de expressões atrevidas, escandalosas e afrontozas e 
os de maus costumes.150 Coloca-se a tónica no comportamento, aspeto muito importante nestas 
instituições.  
Porém, e tendo em conta as circunstâncias de uma terra pequena nem todos os oficiais tinham 
loja. Por outro lado, a irmandade aceitou irmãos como assalariados, ainda que na adição ao 
compromisso se reforce que ninguém a serviria por salário. Entre muitos outros exemplos podemos 
referir que, em 1639/40, foi admitido para irmão Henrique de Caldas, sacerdote da capela de Nossa 
Senhora da Humildade e, em 1738, foi contratado para o cargo de expediente o irmão Manuel da 
Costa. Apesar de ser proibido, segundo o compromisso, servir a misericórdia remuneradamente, 
algumas santas casas não o cumpriram. Na irmandade de Coimbra, os irmãos e seus familiares eram 
preferidos como empregados da instituição.151 Em Arcos de Valdevez, aos confrades admitidos como 
assalariados era vedado o direito de votar.152 
Por outro lado, entre os irmãos oficiais alguns não sabiam escrever, o que é visível nas inúmeras 
assinaturas de cruz que encontramos ao longo da documentação. Os exemplos multiplicam-se. Em 
                                                 
148 Na misericórdia de Coimbra, os irmãos solteiros que quisessem integrar a irmandade tinham que ter idade igual ou superior a trinta anos. Cf. Elias, Luís 
Filipe da Cruz Quaresma, A Misericórdia de Coimbra. Os irmãos, as suas práticas e a intervenção régia (1749-1784), Coimbra, Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra, 2006, dissertação de mestrado policopiada, p. 8.  
149 Os três requisitos que não possuíam, como teremos oportunidade de explicar eram servir a instituição em troca de salário, saber ler e escrever e ter 
tenda nos casos dos oficiais. Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 1.  
150 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 2.  
151 Este privilégio era dado nesta irmandade aos irmãos e seus familiares. Cf. Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, A Misericórdia de Coimbra…, pp. 71-72.  
152 Aqueles que exercessem ocupação vil não poderiam servir a misericórdia, lembrando a adição a demissão que se perpetrou ao irmão Dionísio Barbosa, 
por ocupar o cargo de quadrilheiro. Também não seriam admitidos parentes do padre António de Araújo, o Pito, por ter roubado a instituição. ASCMAV, 
Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 3, 6. Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-
1649), fl. 58v. Livro de termos I (1725-1747), fls. 43v.-44, 47v.-48. 
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1690 foram aceites pelo mesmo termo Pascoal de Leite, alfaiate morador na vila e Domingos 
Cerqueira, carpinteiro da freguesia de Guilhadezes. Como ambos não sabiam escrever recorreram à 
cruz para firmarem a sua admissão na irmandade, como nos testemunha a figura 2.153 
 
 
Figura 2 – Excerto do termo de aceitação dos irmãos Pascoal Leite e Domingos Cerqueira154 
 
Saber ler e escrever era uma exigência difícil de satisfazer nas zonas rurais ou pouco 
urbanizadas, sobretudo porque este requisito diminuía o número de possíveis irmãos. Se era possível 
aplicar nos principais centros155, nas localidades agrárias ou de menor dimensão populacional, onde 
praticamente a nobreza preenchia este predicado, não permitia a materialização da organização binária 
proposta pelos estatutos da irmandade. Nas misericórdias insertas nestas regiões, a norma passou 
pela inclusão de homens que dispusessem de capital social suficiente para a integrar.156 Nas 
misericórdias de menor dimensão verificou-se que alguns confrades não dominavam a escrita.157 Mas, 
se inicialmente, como atestamos, havia irmãos analfabetos, com o passar dos tempos mudou-se de 
                                                 
153 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 58v.-59. 
154 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fl. 59. 
155 A misericórdia do Porto exigia que os seus irmãos soubessem ler e escrever. Cf. Silva, Francisco Ribeiro da, «A Misericórdia de Santa Maria da Feira: 
breve notícia histórica», in Revista da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2.ª Série, vol. XII, 1995, p. 361.  
156 Nas Misericórdias de Ponte de Lima e de Massangano não se exigia que os irmãos soubessem ler e escrever. Sobre Ponte de Lima consulte-se. Araújo, 
Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 395. Para Massangano veja-se Oliveira, Ingrid Silva de, «Misericórdias Africanas no Século 
XVII: a Misericórdia de Massangano», in Revista África e Africanidades, Ano 2, n.º 77, 2009, p. 2. 
A posse de bens patrimoniais acima dos 300.000 réis era o requisito para se ser admitido como irmão na misericórdia de Amarante. Mas, eram aceites os 
que possuíam pelo menos 100.000 réis, desde que não fossem analfabetos. Cf. Lopes, Maria José Queirós, Misericórdia de Amarante: contribuição para o 
seu estudo, Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, dissertação de mestrado policopiada,2004, p. 39. 
157 Este fator explica a inexistência de documentação em algumas misericórdias criadas ao longo do século XVI. Cf. Xavier, Ângela Barreto; Paiva, José 
Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 4, 2005, p. 20. 
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atitude e, no início do século XIX, na adição ao compromisso, define-se que estes serão abonados e 
saberão ler e escrever.158 
Satisfazendo estes predicados e mostrando vontade de ser admitido na misericórdia, o candidato 
devia, segundo o compromisso, dirigir uma petição à mesa onde constassem todos os seus dados 
pessoais.159 Desconhecemos se eram os candidatos que se auto-sugeriam ou se era a irmandade que 
publicitava a arregimentação de novos membros, porque a memória escrita da irmandade é limitada 
nesta matéria. No Funchal afixavam-se editais à porta da igreja, durante um mês, a anunciar a abertura 
de candidaturas160, enquanto a de Coimbra só abria nova vaga após o funeral de um irmão.161 
Mas, quem eram estes homens que solicitavam a adesão à misericórdia e se ofereciam para 
cumprir abnegadamente as suas práticas de caridade? Quais os motivos que os levavam a querer 
integrar a confraria? Por que razões deixavam de cumprir as suas tarefas pessoais, para satisfazer as 
necessidades quotidianas da irmandade? Que causas moviam nobres a assistir aqueles que o deviam 
servir? Seriam as graças espirituais que os pressionava-ma integrá-las? Poderíamos enunciar muitas 
mais questões e, para estas e outras, teríamos talvez um superior número de respostas. Antes de 
mais, convém referir que para muitos homens a confraria servia como trampolim social.  
Em Arcos de Valdevez a notoriedade da misericórdia seduziu figuras cujo prestígio ultrapassou 
os limites concelhios, sobretudo no século XVIII. Durante a primeira centúria foi a própria irmandade 
que invitou esses homens. Por isso, a par das modalidades de admissão que acima apontamos 
assistimos, frequentemente, a convites que a mesa em exercício fazia a determinados homens para 
pertencerem à confraria, não se tratando, contudo, de uma singularidade arcuense.162 Não 
encontramos nenhum convite explícito, mas através da documentação podemos prelecioná-lo e 
vislumbrar a presença de sinais que permitem avaliar uma intervenção ativa do órgão executivo, e não 
o resultado de uma manifestação voluntária do desejo em aderir.  
                                                 
158 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 3.  
159 Embora nas fontes preservadas não se encontrem petições, sabemos da sua existência através de alguns acórdãos. Depois de ter entregue petição, o 
Dr. Pedro Gomes Dantas foi recebido na instituição, a 2 de julho de 1682. Em 1708, sobre o ingresso do abade António da Rocha, foi declarado que este 
tinha vontade de ser irmão da santa casa. ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 47v.-48, 98v. 
Em 1718, o provedor da misericórdia de Vila Viçosa, admitia que alguns irmãos tinham sido aceites sem se sujeitarem ao processo de admissão. Cf. 
Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e empestar a Deus…, p. 82. 
160 Sobre o processo de abertura de candidaturas de admissão de irmãos no Funchal veja-se Jardim, Maria Dina Ramos, A Santa Casada Misericórdia do 
Funchal…, p. 22.  
161 As petições recebidas eram alvo de eleição por parte dos elementos da mesa. Os nomes dos candidatos depois de apresentados eram votados com 
favas brancas, admitindo-se o que obtivesse maior número de favas. Cf. Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, A Misericórdia de Coimbra…, p. 9.   
162 É comum em algumas misericórdias encontrarem-se modalidades diversas de admissão de irmãos. António Magalhães demonstra, para a de Viana da 
Foz do Lima, vários paradigmas de ingresso de confrades. Veja-se para esta temática Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, p. 153.  
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Pensamos, por isso, que nem todos os irmãos admitidos fizeram petição. Na maioria dos casos 
que o atestam, sabemos que as pessoas eram convidadas para ocupar os mais altos cargos da 
confraria, sobretudo o de provedor ou de escrivão. Esses convites destinavam-se a homens de 
indubitável notoriedade e de relevo na vila e no Reino, como se denota dos membros da nobreza com 
funções religiosas, militares e de administração que se interligaram na história da misericórdia.  
 
Quadro 3 – Admissão de irmãos que foram imediatamente eleitos para as mesas (1665-1730) 






Gaspar Dantas Barbosa Abade de Mei 1665/07/02 Provedor 1665/66 
João Barbosa Pacheco Abade de Eiras 1666/07/02 Provedor 1666/67 
João Barbosa Pacheco Abade de Rio de Moinhos 1667/07/02 Provedor 1667/68 
Manuel Barbosa de Araújo Abade de Cendufe 1668/07/02 Provedor 1668/69 
António de Brito de Abreu Abade de Madalena de Jolda 1669/07/01 Provedor 1669/70 
António Pereira de Brito Vigário de Cabana Maior 1670/07/02 Provedor 1670/71 
João de Araújo Barbosa Abade de Gondoriz 1671/07/02 Provedor 1671/72 
Francisco Gonçalves Barbosa Abade de Prozelo 1674/07/01 Provedor 1674/75 
Manuel Dias da Costa Abade de Soajo 1675/07/02 Provedor 1675/76 
Manuel de Araújo Aranha Abade de Monte Redondo 1677/07/02 Provedor 1677/78 
Filipe de Sousa de Faria Abade de Touvedo 1678/07/02 Provedor 1678/79 
Francisco de Sousa Macedo Abade de S. Jorge 1679/07/02 Provedor 1679/80 
Marcos de Sousa de Magalhães Vigário de S. Pedro de Sá 1681/06/06 Provedor 1681/82 
Nuno dos Guimarães e Brito Abade de Arcos 1684/06/26 Provedor 1684/85 
Alexandre Pereira de Castro Abade da Carvalheira 1685/07/02 Provedor 1685/86 
João Fernandes de Lima Visconde de Vila Nova de Cerveira 1686/08/04 Provedor 1686/87 
António Pereira da Cunha Abade de Padreiro 1687/07/03 Provedor 1687/88 
João Almeida da Rosa Abade de Tabaçô 1688/07/01 Provedor 1688/89 
Pedro Varela de Távora Abade de Prozelo 1689/07/01 Provedor 1689/90 
Manuel Coelho de Azevedo Abade de Álvora 1690/07/01 Provedor 1690/91 
Manuel de Abreu de Barros Abade de Aguiã 1693/07/02 Provedor 1693/94 
Francisco Gomes do Lago Abade de Cabreiro 1697/07/01 Provedor 1697/98 
Manuel de Basto Pereira Abade de Portela 1699/07/05 Provedor 1699/1700 
João Ferreira de Andrade Abade de Cendufe 1700/07/05 Provedor 1700/01 
Gomes da Costa Pereira Cavaleiro do Santo Ofício 1705/07/02 Escrivão 1704/05 
João Ferreira de Castro Abade de S. Paio da Vila 1709/07/01 Provedor 1709/10 
Bento da Rocha de Sousa Abade de Gondoriz 1710/07/02 Provedor 1710/11 
Pedro de Sousa Machado Abade de Rio de Moinhos 1714/06/28 Provedor 1714/15 
Jacinto Monteiro de Sousa Abade de Cabreiro 1715/06/28 Provedor 1715/16 
António Lopes de Almeida Abade de Senharei 1716/07/02 Provedor 1716/17 
António de Sousa de Oliveira Abade de Madalena 1717/07/15 Provedor 1717/18 
Leão Soares Falcão Abade de S. Jorge 1718/07/25 Provedor 1718/19 
Alexandre Molina Velasco Abade de Padreiro 1724/07/08 Provedor 1724/25 
Tomás da Silva Teles Visconde de Vila Nova de Cerveira 1727/07/10 Provedor 1727/28 
João de Sousa Machado Abade de S. Salvador da Vila 1729/07/02 Provedor 1729/30 
Tomás da Encarnação Sanches Pereira Abade de Eiras 1729/07/16 Provedor 1730/31 
Fonte: ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734). 
 
Estatutariamente, a eleição para cargos da instituição implicava a pertença à confraria. Mas, tal 
não se verificou em algumas santas casas.163 Foi prática recorrente na misericórdia arcuense elegerem-
se, para provedor ou outros cargos relevantes da mesa, irmãos recém-admitidos. Supomos que, nestes 
                                                 
163 Na misericórdia de Ponte da Barca esta situação foi comum entre 1633 e 1678. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 43. 
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casos, o prestígio dos novos confrades suplantava a experiência dos mais antigos na ocupação dessas 
funções. Por que razão a irmandade elegia para os principais cargos irmãos recém-admitidos? Qual o 
motivo que os faria ir contra o compromisso ao tomar esta atitude? O convite era dirigido a 
personalidades de indiscutível prestígio local e nacional. Eram figuras da nobreza ligadas à função 
militar, como Gomes Costa Pereira, Cavaleiro do Santo Ofício, professo na Ordem de Santiago; ou de 
elementos da mais alta fidalguia, como os dois viscondes de Vila Nova de Cerveira admitidos – João 
Fernandes de Lima e Tomás da Silva Teles. Os restantes trinta e três casos integravam o alto clero – 
abades e vigários. Eram homens com percursos de vida e motivações diversificadas, mas que 
transformavam a santa casa num local por onde circulavam as elites.164 
As misericórdias operavam como espaços de sociabilidade entre irmãos de primeira e segunda 
condições. A inscrição destes homens permitia a aquisição de uma imagem prestigiante relativamente 
às restantes irmandades da vila e, paralelamente, concedia-lhe uma aproximação ao poder central.165 
Eram admitidos como irmãos, ocupavam o cargo de provedor, ainda que nem sempre o 
desempenhassem de facto, como sucedeu com D. João Fernandes de Lima, em 1686, e com Marcos 
de Sousa de Magalhães, em 1681166 e, regra geral, permaneciam no exercício de cargos um escasso 
período de tempo. Quanto às petições para integrar o rol de irmãos de menor condição, podem 
encarar-se como um desejo de relacionação com as elites.167 
Ser membro de uma misericórdia, ainda que de outra localidade, poderia ser condição para ser 
admitido para irmão da instituição da sua terra. Foi o que aconteceu em julho de 1732, quando os 
mesários decidiram aceitar como confrade Severino Barbosa, morador na vila dos Arcos de Valdevez e 
já confrade da santa casa de Viana da Foz do Lima, uma vez que era natural da freguesia de Souto.168 
Na misericórdia de Arcos de Valdevez estar vivo não era condição para ser irmão. Durante o 
mandato da mesa que serviu, em 1673/74, foram admitidos dois confrades depois de mortos, à 
                                                 
164 O elitismo não é uma particularidade das misericórdias, verificando-se noutras irmandades e noutros países. Por exemplo, em Inglaterra, algumas 
impunham constrangimentos sociais na admissão de membros. Cf. Rosser, Gervas, «Solidarités et changement social. Les fraternités urbaines anglaises à 
la fin du Moyen Âge»…, p. 1131. 
No México, até as confrarias mais humildes tentavam admitir indivíduos de considerável notoriedade. Cf. Lavrin, Asunción, «La Congregación de San 
Pedro…», p. 566.  
165 Um provedor da misericórdia da Baía considerava que os nobres honravam a instituição, demonstrando a importância das elites para estas instituições. 
Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos…, p. 273.   
166 Situação similar aconteceu na misericórdia de Monção, onde o irmão Vasco Lourenço Veloso, morador em Lisboa, foi admitido para confrade, nomeado 
e jurado provedor sem nunca ter comparecido à irmandade durante o mandato, sendo o escrivão a substitui-lo nas suas funções. Cf. Araújo, Maria Marta 
Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 77.  
167 Leia–se para esta temática Campos, Maria do Rosário Castiço de, Redes de sociabilidade e de poder: Lousã no século XVIII, Coimbra, Faculdade de 
Letras da Universidade de Coimbra, 2003, dissertação de doutoramento policopiada, p. 211.  
168 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fl. 140.  
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semelhança do que se verificava em algumas confrarias religiosas, onde os falecidos também eram 
inscritos como membros. O primeiro a ser inscrito foi António Barbosa de Brito, mestre de campo, em 
1673. Seu tio, Belchior Mendes Aranha, membro da irmandade, solicitara ao provedor e mais irmãos 
que lhe fizessem assento de irmão, uma vez que era sua vontade mas que não a pudera concretizar 
por estar ausente ao serviço de Sua Majestade. No segundo caso, foram os próprios mesários que 
considerando não ser digno enterrar-se o Dr. Gaspar da Cunha Coutinho com a tumba do ganho, e 
querendo dar-lhe sepultura como era costume fazer aos irmãos, propuseram admiti-lo na irmandade.169 
Estas situações são exemplificativas de que não era necessário que os candidatos estivessem 
presentes para serem admitidos. Sublinhe-se, todavia, que este procedimento não foi vulgar e destinou-
se a homens de grande prestígio local. Mas não foi só em caso de morte que os postulantes não se 
apresentavam no ato de admissão. D. João Fernandes de Lima, Visconde de Vila Nova de Cerveira, 
também não jurou sobre os Evangelhos aquando do seu ingresso na confraria. Em 1686, fez-se 
representar pelo seu procurador, o reverendo Nuno dos Guimarães de Brito, nesse ato solene. 
Assim, constatamos que a santa casa escolhia para as suas fileiras homens que lhe 
proporcionassem notoriedade, como acontecia com os membros do alto clero e da alta nobreza e 
como é exemplificativo o caso dos dois Viscondes de Vila Nova de Cerveira nomeados. Tomás da Silva 
Teles aceite, em julho de 1727, foi de imediato eleito para provedor.170 Denota-se, portanto, que na 
instituição o elitismo, manifestado desde a sua aurora, foi continuamente reafirmado, inserindo-a no 
intrincado jogo de influências em que se alicerçava a sociedade moderna.  
Segundo o compromisso, a admissão era sujeita à votação da mesa e junta, não se exigindo 
unanimidade de votos, mesmo que a aceitação de um novo irmão, obrigasse as misericórdias a inquirir 
sobre a integridade moral do peticionário.171 No ato de admissão era-lhes conferido, pelo provedor e na 
falta deste pelo escrivão, o juramento sobre os Santos Evangelhos. Devia ser-lhes lido o compromisso e 
                                                 
169 Desta forma, e nos dois casos, para que pudessem gozar de todos os privilégios, sufrágios e sepultura que tinham os irmãos pagaram 4.000 réis e 
foram aceites como membros. ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 21v.-22v. 
170 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 55, 134.  
D. Francisco de Sousa, conde do Prado, em 1661, foi admitido como irmão da misericórdia de Viana da Foz do Lima, e eleito imediatamente para o cargo 
de provedor. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, p. 130. 
Em Guimarães, Gonçalo Vasques da Cunha foi admitido em 1663 e eleito provedor no ano seguinte. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da 
Misericórdia de Guimarães…, p. 47. 
171 No documento avaliado pelos mesários e irmãos da junta, o candidato devia prestar todas as informações pessoais, como morada, naturalidade, nome 
da mulher, pais, sogros e avós. Devia indicar as razões por que entendia que o seu perfil e qualidades correspondiam o que se exigia a um irmão. Os 
confrades tinham como obrigação averiguar da veracidade dessas informações. ASCMAV, Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 2.  
Na misericórdia de Ponte de Lima, as informações contidas na petição eram investigadas durante vinte dias e depois votada pela mesa. Já em Vila Viçosa, 
a petição depois de dirigida ao provedor era submetida à confirmação do Duque de Bragança. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e 
emprestar a Deus…, pp. 81, 394. 
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o ingressado prometia cumpri-lo, bem como os mais assemtos dos livros da santa casa.172 À 
semelhança do que acontecia em Ponte da Barca173, é provável que os irmãos necessitassem de ter 
balandrau para o juramento. A 1 de março de 1661, foi referido ter sido dado juramento a Filipe 
Cerqueira, tendo este prometido respeitar os estatutos e pagar a quota estipulada. Na ocasião, o novo 
confrade apresentou-se envergando o balandrau.174 
As regras de admissão, perfeitamente explicitadas estatutariamente, variavam na prática de 
lugar para lugar, de acordo com a liberdade que estas instituições tinham em adaptar o compromisso 
da lisboeta às circunstâncias locais. Algumas confrarias gozavam de certa autonomia na incorporação 
de novos membros, o que podia ser condicionado pela base da sua fundação, como sucedia em Vila 
Franca do Campo, onde a santa casa evoluiu de uma confraria do Espírito Santo, continuando a 
recrutar mulheres, pelo menos até 1580.175 
Em 1740, a santa casa arcuense propôs regras mais rígidas de admissão. Vedava-se a entrada a 
uma parte do clero e ainda se definia a não-aceitação de homens que não fossem naturais ou 
trabalhadores do termo. Sublinhou-se mais o critério de limpeza de sangue, vida e costumes.176 Estas 
medidas foram tomadas por se considerar que a instituição tinha relaxado, nos últimos anos, na 
observância do compromisso no que tocava à admissão de confrades. Acrescentou-se também que na 
eventualidade do compromisso não ser escrupulosamente respeitado neste aspeto, os recém-admitidos 
seriam expulsos pela mesa imediata.  
Nos gráficos 4 e 5 apresentamos o número de irmãos admitidos nos dois períodos de tempo 
estudados, representando-os graficamente em intervalos de cinco anos. Da observação do gráfico 4 
verificamos que neste período o número de admitidos, quinquenalmente, oscilou entre seis e 
                                                 
172 Os irmãos admitidos tinham que cumprir determinadas obrigações: sempre que ouviam a campainha deviam comparecer na irmandade e ir quatro 
vezes por ano à misericórdia – dia da Visitação, de Todos os Santos, de S. Martinho e quinta-feira de Endoenças. A não participação na procissão das 
Endoenças e no dia de Todos os Santos podia conduzir à expulsão da irmandade. O compromisso da misericórdia de Lisboa de 1619 obrigava ainda os 
irmãos a comparecerem no dia de S. Lourenço (10 de agosto), momento em que se fazia a eleição dos definidores. Os confrades deviam ainda rezar pela 
alma dos irmãos falecidos e suas mulheres quando fossem a enterrar, catorze pai-nossos e catorze avé-marias. Eram ainda obrigados a confessarem-se e 
a comungar todos os anos no dia da Visitação e quinta-feira das Endoenças e a solicitarem esmolas de pão e de vinho pelas freguesias. ASCMAV, 
Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 2-3.  
173 Nesta misericórdia, depois de serem admitidos os irmãos deviam comparecer à instituição para fazer juramento, envergando tocha e balandrau. Cf. 
Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 33. 
174 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fl. 10v.  
175 Até esta data a irmandade incorporou mulheres, associadas aos maridos na situação de casadas ou solteiras e viúvas com laços de parentesco a algum 
irmão já defunto. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 29.  
176 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 56v., 57v.  
Sobre a admissão de cristãos novos nas misericórdias leia-se Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, pp. 171-174.  
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dezassete, chegando mais membros à instituição entre 1624 e 1629. Desconhecemos as razões por 
que em 1638/39, 1642/43, 1643/44 e 1647/48 não ingressou nenhum confrade.  
 
Gráfico 4 – Admissão de irmãos (1624-1649) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). 
  
Gráfico 5 – Admissão de irmãos (1665-1734) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734). 
 
Quanto ao segundo período estudado, ao analisarmos o gráfico 5, verificamos que a entrada de 
irmãos na instituição foi irregular, atestando que a dois intervalos de maior ingresso, seguiu-se um 





























































anterior, onde certificamos que a um ano de mais admissões era sucedido outro com menor aceitação 
de confrades e assim consecutivamente.177 
Que razões motivavam a maior ou menor admissão de irmãos? Seriam admitidos os confrades 
necessários para perfazer o cento? Corresponderiam os irmãos que ingressavam aos que iam 
falecendo? São questões de difícil resposta, mas compondo-se esta irmandade por cem membros, 
seria provável que o número de ingressos correspondesse ao volume de irmãos que faltavam para 
perfazer o cento.  
Foi na década de 70 de seiscentos que a irmandade assistiu ao advento de mais membros, 
sendo aceites setenta e cinco irmãos, quase o total de membros que a instituição previa ter. Como se 
explica o boom de ingressos nesta década? Terão falecido muitos irmãos? Estariam vários ausentes? 
Estes falecimentos e ausências seriam justificados pela guerra da Restauração? A fronteira minhota foi 
uma das zonas onde se travou este conflito, levando à deslocação de muitos homens das misericórdias 
para o campo de batalha.178 Muitas santas casas apoiaram a Coroa nesta luta pela independência, 
emprestando dinheiro e assistindo corporalmente, espiritualmente e mortuariamente os militares.179 
Foi em 1686 que entraram mais elementos, num total de dezasseis. Nos anos de 1683 e 1726 
não houve admissões, talvez por não terem existido baixas na irmandade do cento. Ainda que não 
tenhamos fontes que o atestem, podemos admitir que entrariam anualmente o número de irmãos que 
perfaziam os cem, dado que na maioria dos anos raramente foram admitidos mais do que dez 
irmãos.180 Nunca se verificou uma avalanche de admissões, como acontecia em Braga, uma vez que 
era prática fazer-se com regularidade a reposição dos irmãos.181 No entanto, o número de admitidos em 
Arcos de Valdevez não ficava muito aquém dos ingressados na santa casa de Coimbra.182 
                                                 
177 Ingressaram mais irmãos nos quinquénios de 1670-74, período em que houve mais admissões com a entrada de quarenta e um confrades, 1700-04, 
1675-79, 1690-94 e 1720-24, estes dois últimos a igualarem com a chegada de trinta e três membros em cada quinquénio. Foi em 1665-69, 1680-84 e 
1715-19 que houve menos admissões entrando menos de vinte irmãos. ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734). 
178 Lembremos o caso do confrade admitido depois de morto, em 1773. António Barbosa de Brito era mestre de campo, e morreu ao serviço de Sua 
Majestade. Tal como este muitos outros irmãos terão morrido em campo de batalha nesta época. ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 21v.-22v. 
179 A propósito do papel que as misericórdias tiveram na Guerra da Restauração leia-se, entre outras obras da mesma autora Araújo, Maria Marta Lobo de, 
«As Misericórdias e a Guerra da Restauração: a contribuição financeira da Santa Casa do Porto», in A solidariedade nos séculos…, pp. 287-300. «As 
Misericórdias do Alto Minho no contexto da Guerra da Restauração», in Revista Portuguesa de História, Tomo XXXVI, vol. I, 2002/2003, pp. 461-473. 
180 Apenas foram admitidos mais de dez irmãos nos anos de 1672, 1686, 1700, 1701, 1710, 1713 e 1711. ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734). 
181 Em Braga, não se repunham com regularidade os irmãos, verificando-se, por vezes, a admissão de uma só vez e de elevado número de confrades. Cf. 
Castro, Maria de Fátima, A Misericórdia de Braga, composição da Irmandade, administração e recursos: das origens a cerca de 1910, 2.º vol. Braga, 
Santa Casa da Misericórdia de Braga, 2003, p. 84.  
182 Entre 1706 e 1734 a misericórdia de Coimbra integrou cento e sessenta e seis irmãos. No mesmo período foram admitidos na santa casa arcuense 
cento e cinquenta confrades. Tendo em conta que a primeira se compunha de trezentos confrades e a segunda apenas de cem, a admissão em Arcos de 
Valdevez foi bastante significativa. Para a irmandade de Coimbra leia-se Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, A Misericórdia de Coimbra…, p. 12.  
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A admissão dos irmãos fez-se de forma irregular ao longo do ano. Foi em março, junho e julho 
que se verificou maior entrada de confrades. Eram épocas que coincidiam com a Quaresma e a 
Páscoa, bem como com o fim do mandato e consequente eleição dos novos órgãos administrativos. 
Entrar durante o período que antecedia a quadra festiva da Páscoa, pode estar relacionado com o 
desejo do novo irmão ocupar um lugar nas procissões da semana santa e desfilar entre um grupo de 
homens de prestígio. Pode ainda justificar-se pelo facto de a irmandade necessitar destes homens para 
apresentar os seus desfiles processionais, uma vez que nem sempre podia contar com alguns 
membros, pois faltavam aos seus atos. Por seu lado, a preferência pelos meses de junho ou julho pode 
estar ligada ao desejo do irmão integrar a nova mesa, uma vez que, como já tivemos oportunidade de o 
referir, vários confrades eram empossados nesse órgão logo após a sua admissão.  
A incorporação de confrades em determinadas épocas prova que a instituição necessitava de se 
equilibrar numericamente, substituindo ausentes, impedidos, falecidos ou riscados. Tratava-se de uma 
situação similar à de outras misericórdias, como a de Guimarães183 e Setúbal184, onde a maioria dos 
irmãos entravam no período da Quaresma e da Páscoa; e de Ponte da Barca, onde a maioria das 
admissões recaía no período que antecedia o fim do mandato, ou seja, nos meses de junho e julho.185 
 
Gráfico 6 – Condição dos irmãos admitidos (1624-49/1665-1734) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). Livro dos termos (1665-1734). 
 
                                                 
183 Na misericórdia de Guimarães foi entre fevereiro e abril e em junho que se admitiram mais irmãos. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da 
Misericórdia de Guimarães…, p. 48. 
184 Foi em março e abril que entraram mais irmãos nesta misericórdia. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 13.  
185 Para Ponte da Barca veja-se Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 43.  
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Não foi fácil apurar a condição social dos irmãos admitidos na misericórdia de Arcos de Valdevez 
nestes dois períodos. Para o primeiro intervalo apenas conseguimos detetá-la para 2% e 31% para o 
segundo arco temporal, sendo também difícil determinar a sua ocupação profissional. Mas, por que 
motivo havia pouco cuidado no detalhe do registo dos efetivos confraternais? A despreocupação com 
um registo pormenorizado por parte dos escrivães, como já referimos, foi uma constante na maioria 
das vertentes da instituição.  
Nos dois períodos a tendência é semelhante. Na maioria dos casos não aparece qualquer 
referência e há mais indicações para os irmãos nobres do que para os oficiais. No segundo intervalo 
estudado, em 6% dos casos surge a referência a irmãos de menor ou irmãos de maior.186 Na maioria 
dos casos e para os dois intervalos, como se vê do gráfico 7, não encontramos qualquer alusão à 
situação social dos confrades.  
 
Gráfico 7 – Estatuto/profissão dos irmãos admitidos (1665-1674) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734). 
 
Apenas conseguimos apurar a condição de 33% dos irmãos admitidos nos dois períodos, 
concluindo que 74% eram nobres e os mecânicos totalizaram 26%. Ao longo da restante documentação 
estudada, também não encontramos outros elementos que nos permitam conhecer o estatuto 
socioprofissional da maioria dos membros da irmandade. O espólio documental, além de, em alguns 
                                                 
186 Em Viana da Foz do Lima, até à primeira metade de seiscentos, notou-se uma preponderância dos irmãos nobres, denotando-se a paridade de cargos a 
partir de 1655. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, p. 124. 
Em Setúbal, as admissões realizadas na santa casa, entre 1660 e 1755, inscreveram 52% de nobres e 48% de oficiais. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa 








































casos ser escasso e lacunar, é pobre em termos de informações que se considerariam, na época, 
acessórias. Como já referimos, os homens da escrita da misericórdia não se preocuparam em indicar a 
morada e profissão de todos os seus membros, desconhecendo as razões por que não o faziam. É 
certo que não havia o cuidado em perpetuar todos os atos da instituição. Se há escrivães que 
efetivamente o efetuavam, sistematicamente, outros só davam informes em alguns casos ou, 
simplesmente, nada referiam. Mesmo nos mais altos cargos da instituição, como teremos 
oportunidade de analisar adiante, além da clerezia, que aparece quase sempre referenciada, só num 
ou noutro caso temos menção à ocupação desses homens.  
Optamos apenas por representar graficamente o segundo intervalo, uma vez que para o primeiro 
temos somente referências profissionais para nove casos.187 Para o período de 1665 a 1734, como se 
vê do gráfico 7, a maioria dos irmãos admitidos, à semelhança de muitas misericórdias, eram 
membros do clero, contabilizando-se sessenta e cinco casos no total, trinta e seis abades, vinte e 
quatro padres, quatro vigários e um reitor. Os restantes eram irmãos nobres, assim como os viscondes 
de Vila Nova de Cerveira, os letrados188, os membros do exército, o inquiridor aceite em 1722 e os 
cirurgiões, médicos e boticários.189 Entre os elementos do exército contam-se um capitão-mor, três 
capitães, dois sargentos-mores e um mestre de campo.190 
A preponderância da clerezia na irmandade tendeu a perder-se a partir de 1740.191 Em abril 
desse ano, os mesários reforçaram a ideia que a misericórdia era uma instituição secular e que havia 
aceitado grande quantidade de irmãos eclesiásticos que não tinhão utilidade para o serviço da Meza, 
decidindo-se que, a partir dessa data, só se admitiriam membros do clero que mostrassem ser capazes 
de ocupar os cargos de provedor, escrivão, tesoureiro ou procurador, dado que as outras ocupações 
eram pouco dignas para a sua condição.192 
                                                 
187 A saber: na classe de maior, dois clérigos, dois licenciados, um alcaide e um meirinho; e na classe de menor, um sapateiro, um vendeiro e um 
serralheiro. 
188 A propósito da afirmação dos letrados leia-se Capela, José Viritato, O Município de Braga de 1750 a 1834: o governo e a administração económica e 
financeira, Braga, s.e., 1991, pp. 42-45.  
189 Na confraria de S. Pedro, no México, os médicos e os boticários prestavam serviço gratuito à confraria, na esperança de conseguirem ingressar a 
irmandade. Cf. Lavrin, Assunción, «La congregación de San Pedro…», p. 579.  
190 Sobre as funções e os rendimentos destes militares leia-se Hespanha, António Manuel, «As finanças da guerra», in Barata, Manuel Themudo; Teixeira, 
Nuno Severiano (dir.), Nova História Militar de Portugal, vol. 2, Lisboa, Círculo de Leitores, 2003, pp. 176-186. 
191 Na misericórdia de Viana da Foz do Lima tentou-se sempre evitar a admissão de clérigos para irmãos. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, 
vol. 1, p. 171.  
Situação semelhante verificou-se na misericórdia de Setúbal, onde os clérigos assumiam uma reduzida presença. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da 
Misericórdia de Setúbal…, p. 24.  
192 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 56v., 57v.  
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Os irmãos eram escolhidos, como refere Isabel Sá entre os melhores da terra.193 Mas, a 
qualificação de nobre ou oficial era ambígua e diversificada nas várias misericórdias. Para ser irmão de 
categoria de maior condição tinha de se provar e examinar a sua nobreza, apresentando testemunhos 
e certificados que atestassem a sua fidalguia, tal como acontecia na santa casa de Ceuta.194 
Ingressavam, assim, as grandes famílias, as quais ocupavam papel preponderante nas misericórdias. 
Todos os que exerciam profissões enobrecedoras eram admitidos como irmãos de primeira condição. 
Em Setúbal, a santa casa integrava na classe dos nobres os portadores de uma licenciatura, assim 
como tabeliães e escrivães.195 A misericórdia de Vila Franca do Campo impossibilitava a inclusão de 
alguns setores da sociedade, não aceitando artesãos e agricultores que não possuíssem recursos 
financeiros e prestígio no meio socioprofissional.196 
Para os irmãos de menor condição a pertença a este grupo podia revestir-se de duplo 
significado: uma aproximação ao poder ou um certo desapontamento por verem goradas as 
esperanças de elevar-se socialmente.197 Contudo, desconhecemos se em Arcos de Valdevez existiram 
conflitos entre as duas categorias de confrades, sobretudo no que tocava ao almejo de ascensão de 
condição, como sucedeu em algumas congéneres.198 
Entre os irmãos oficiais ou de menor condição encontramos profissões variadas, na sua maioria 
ligadas aos ofícios.199 Referenciam-se ferradores, alfaiates, serralheiros, ferreiros, sapateiros, 
carpinteiros, pedreiros, celeireiros, mercadores, vendeiros, assim como um sombreireiro, um escultor e 
um mestre imaginário e entalhador. Nem todos tinham loja, tal como exigia o compromisso, uma vez 
                                                 
193 Assim, designava a autora as elites locais. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 65.  
194 Os oficiais tinham que justificar ser cristãos velhos, serem limpos de raça e infâmia, assim como para seus pais e avós. Cf. Câmara del Rìo, Manuel, 
Beneficencia y asistencia social…, p. 99. 
195 Na mesma misericórdia os cirurgiões eram admitidos para a classe dos nobres e os boticários para a de oficiais. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da 
Misericórdia de Setúbal…, p. 133. 
196 Para o caso de Vila Franca do Campo leia-se Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 33.  
197 Sobre esta temática consulte-se Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 67.  
198 Em 1567, os irmãos de menor condição da misericórdia de Setúbal pediram para serem igualados aos nobres, especialmente nas eleições e nas 
procissões. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias da fundação à União Dinástica”, in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae 
Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, 38.  
Entre 1749 e 1784, chegaram vinte petições dos irmãos da misericórdia de Coimbra solicitando a transferência da segunda para a primeira condição. Cf. 
Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, A Misericórdia de Coimbra…, p. 22.  
Na segunda metade do século XVIII, alguns confrades da santa casa da Baía, graças ao prestígio económico alcançado conseguiram ascender á classe 
nobre. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e filantropos…, p. 100. 
199 Em Viana da Foz do Lima, os sapateiros tiveram uma forte presença na confraria até finais do século XVII, assim como os alfaiates. Cf. Magalhães, 
António, Práticas de caridade…, vol. 1, pp. 143-145.   
A profissão mais representada nas santas casas de Ponte de Lima e de Aveiro foi a dos sapateiros. Confira-se respetivamente Araújo, Maria Marta Lobo de, 
Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 355. Barreira, Manuel, A Santa Casa da Misericórdia de Aveiro…, p. 197.  
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que os que a possuíam apareciam referenciados com a menção de mestre.200 Mesmo para os irmãos 
de segunda condição a santa casa tentava recrutar os oficiais mais representativos de Arcos de 
Valdevez. Considerando que a função de quadrilheiro201 era vil, afastaram o irmão Dionísio Barbosa da 
instituição. Evidenciava-se uma preocupação em manter uma boa imagem dos indivíduos que 
integravam uma irmandade de elite no panorama confraternal da vila. 
 
Gráfico 8 – Residência dos irmãos admitidos (1624-1649/1665-1674) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). Livro dos termos (1665-1734). 
 
No que toca à residência dos irmãos (gráfico 8), nos dois intervalos em estudo, não 
conseguimos apurar a morada para 35% dos casos. A maioria (58%) vivia nas duas freguesias da vila, 
São Salvador e São Paio. Compreende-se a preferência pelos homens da vila, devido ao cumprimento 
de tarefas que a confraria exigia. Tornava-se difícil aos moradores das aldeias circundantes deslocarem-
se amiudadamente à vila para satisfazerem os trabalhos da instituição. Mesmo assim, do resto do 
concelho vinham 40% dos irmãos.202 Eram sobretudo homens nobres, moradores nas suas 
propriedades e clérigos que engrossaram estas fileiras. Aceitaram-se ainda para irmãos homens vindos 
de outros concelhos. Representaram apenas 2% dos admitidos, mas vieram dos termos vizinhos de 
                                                 
200 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 1.  
201 Sobre a ocupação de quadrilheiro leia-se Capela, José Viriato, «A Câmara, a Nobreza e o Povo do Concelho de Barcelos: a administração municipal nos 
fins do Antigo Regime», in Barcellos Revista, vol. III, n.º1, 1986, p. 117.  
202 A maioria era oriunda das freguesias de Giela, Guilhadeses, Gondoriz, Rio Frio, Parada, Vila Fonche, Rio de Moinhos e Prozelo Mas foram também 
admitidos confrades vindos, ainda que em menor número, de Cendufe, São Jorge, Távora, Vale, Paçô, Padreiro, Monte Redondo, Couto, Madalena de 
Jolda, Oliveira, Cabreiro, Santar, Grade, Aguiã, Ázere, Eiras, Souto, Álvora, Sá, Cabana Maior, Senharei, Tabaçô, Portela, Mei e Soajo.. Na altura o Soajo 
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Ponte da Barca, Paredes de Coura, Melgaço, Monção e também de Terras do Bouro. Deste último 
concelho, mais concretamente na freguesia da Carvalheira, foram aceites para irmãos dois abades, 
com o mesmo nome. Chamavam-se Alexandre Pereira de Castro e foram admitidos em 1685 e em 
1723. O primeiro ingressou a irmandade e, de imediato, foi eleito provedor.203 
Mas por que eram recrutados para provedores homens vindos de outros concelhos? Não 
haveria, em Arcos de Valdevez, quem quisesse assumir a provedoria? Não seriam homens tão 
capazes? A misericórdia percebia a importância de integrar gente nobre, escolhendo-os prioritariamente 
para a gestão da instituição. Nesse sentido, não captava apenas os melhores da terra, mas indivíduos 
cuja notoriedade ultrapassava os limites concelhios, procurando-se ampliar e solidificar a sua influência 
a nível local e nacional.  
 
Gráfico 9 – Joia de ingresso paga pelos irmãos (1624-1649)
 
Fonte: ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). 
 
Na maioria das misericórdias exigia-se aos confrades admitidos o pagamento de uma quantia de 
dinheiro. Havia irmandades onde a joia de ingresso era igual para todos e noutras a quota variava em 
consonância com as possibilidades económicas do admitido, ainda que se fixasse um valor mínimo, 
                                                 
203 Proveniente de Ponte da Barca foi aceite como confrade Filipe de Sousa Faria, abade de São Lourenço de Touvedo, em 1678, sendo no mesmo dia 
eleito para provedor da santa casa. No ano seguinte, foi admitido Bento Barbosa de Brito, abade de Chaviães, concelho de Melgaço. De Paredes de Coura 
ingressou António da Rocha, abade de Britelo, em 1708, depois de fazer petição à mesa dizendo que tinha vontade de ser irmão. O vigário de Luzio, de 
Monção, Manuel Alexandre Barbosa, entrou para a irmandade em 1710. ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 35v.-36, 40, 50v., 98v., 105v., 128. 
Esta seria uma prática frequente noutras congéneres, uma vez que na misericórdia de Monção também foram recrutados irmãos nos concelhos de Braga, 
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havendo instituições onde se pagava em géneros ou o equivalente em dinheiro.204 Verificando que na 
misericórdia de Arcos de Valdevez, encontramos duas tendências diferentes para os dois intervalos em 
estudo, decidimos analisá-las separadamente nos gráficos 9 e 10. 
Constatamos através do gráfico 9 que, no primeiro período em análise, todos os irmãos pagaram 
joia de admissão. Oscilando entre os 200 e os 500 réis, preponderou o montante de 320 réis, dado 
que dos cinquenta e três ingressados, trinta pagaram esse montante. Desconhecemos a existência de 
quota mínima, mas se tal acontecia, seria provavelmente de 200 réis.  
 
Gráfico 10 – Receita dos pagamentos da joia de admissão (1624-1649) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). 
 
A joia de admissão constituía, nesta fase auroral da instituição, uma importante fonte de 
rendimento para a confraria, como vemos do gráfico 10. Foi em 1646/47 que a receita foi maior, 
totalizando-se 1.940 réis da entrada de seis membros. Em 1624/25 admitiu-se o mesmo número de 
irmãos, mas o valor foi ligeiramente inferior, somando 1.780 réis.205 Esta situação leva-nos a constatar 
que a taxa de entrada na irmandade era variável. Neste período nenhum irmão deu entrada na santa 
casa sem pagar a quota estabelecida, o que já não se certifica no segundo intervalo estudado, para o 
qual não conseguimos detetar se foram cobradas joias a 81% dos admitidos. Dos trezentos e setenta e 
seis confrades que ingressaram temos referência que apenas 8% pagaram a sua admissão, mas nem 
                                                 
204 Na misericórdia de Braga, em 1589, a esmola mínima era de 300 réis. Cerca de um século mais tarde cobrava-se 12.000 réis aos homens casados e 
metade aos solteiros. Cf. Castro, Maria de Fátima, A Misericórdia de Braga, composição da Irmandade, administração e recursos…, p. 85.  
Noutras irmandades o montante da joia também variava consoante a idade e o estado de saúde do candidato. Os confrades que queriam ingressar na 
confraria do Santíssimo Sacramento de Pico de Regalados pagavam, até aos quarenta anos cinco tostões e os restantes seis tostões e, aos doentes, 
cobrava-se 800 réis. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria do Santíssimo Sacramento de Pico de Regalados: 1731-1780, Vila Verde, ATACHA / 
Caixa de Crédito Agrícola, 2001, p. 34. 
































sempre sabemos a quantia paga, pois na maioria das vezes refere-se que deu a esmola costumada. 
Porém, em oito situações as fontes indicam-nos que foram pagos valores bastante variados, com 
quantias que oscilaram entre os 400 e os 3.000 réis. Estes montantes nem sempre foram liquidados 
em dinheiro. Num dos casos verificou-se que um irmão contribuiu com quatro libras de cera206, como 
sucedeu na santa casa de Monção.207 
É-nos impossível saber que montante era obrigatório pagar na irmandade arcuense. Contudo, 
sabemos que alguns irmãos eram admitidos com a condição de testar uma quantia de dinheiro para 
serem levados a enterrar pela misericórdia, prerrogativa estendida à sua esposa e filhos sob pátrio 
poder. No período de 1665-1734, 10% dos casos fizeram-no com quantias que variaram entre os 
2.000 e os 6.000 réis. Se não o concretizassem, a santa casa deixava de estar sujeita a fazer-lhes os 
sufrágios costumados. Apenas há indicação de que dois irmãos pagaram quota e testaram.208 
O facto de a misericórdia exigir que alguma parte da herança vertesse a seu favor para enterrar 
os irmãos e familiares diretos (mulher e filhos menores) e fazer-lhes os sufrágios, prova, por um lado, a 
pressão exercida sobre os seus membros e, por outro, a falta de outros meios para as despesas da 
instituição. Seria interessante conjugar esta medida com a situação financeira do momento, o que não 
é possível por não possuirmos livros de receita e despesa e de acórdãos para o período em que foram 
admitidos estes irmãos.  
E os restantes confrades? Não pagavam joia? Não testaram? Desconhecemos a resposta. No 
entanto, consideramos que é mais plausível a omissão do escrivão em registar estes dados do que a 
inexistência de pagamento. 
Em 1740, passou a exigir-se aos clérigos admitidos para irmãos o pagamento de 3.000 réis. 
Mas, mais uma vez, os irmãos não se mostraram firmes nos seus pressupostos, uma vez que dez anos 
mais tarde, o padre Bento Pereira Bacelar, apenas pagou 500 réis.209 Se o irmão se mostrasse uma 
mais-valia para a confraria podia ser aliviado de legar e testar. Foi o que aconteceu a António de 
Caldas, que ao ser admitido deixou 2.400 réis à instituição, quantia perdoada em mesa de 24 de 
novembro de 1748, atendendo ao serviço que prestou na administração desse ano.210 
                                                 
206 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 3, 11v.-12, 24v., 36-36v., 141v. 
207 Em Monção, pelo menos após a guerra da Restauração, os novos irmãos pagavam de joia uma libra de cera ou 300 réis. Araújo, Maria Marta Lobo de, A 
Misericórdia de Monção…, p. 70.  
208 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 43v.-44v., 69v., 80v.-87, 91v., 94-95, 96v., 107, 111, 123v.-124v., 128v., 135v., 136v., 138v., 141-141v.  
209 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 56v., 57v. Livro de termos II (1747-1779), fls. 17-17v. 
210 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 7-7v. 
Na misericórdia de Vila Franca do Campo alguns serventuários ficaram isentos deste pagamento, após uma determinação de 1724. Cf. Medeiros, João 
Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 35. 
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Mas por que razão a irmandade, não estipulava uma regra fixa quanto ao pagamento de joia? 
Por que fazia a exigência a alguns que testassem? É provável que, à semelhança de algumas 
congéneres, se tenha tornado mais flexível no pagamento da quota de entrada. Em Ponte da Barca, de 
modo a atrair novos irmãos, não se impunha que os irmãos esmolassem a irmandade quando 
admitidos.211 Na misericórdia de Monção também se assistiu a duas políticas diferentes. Inicialmente, 
menos tolerante exigia o seu pagamento, riscando quem não o fizesse e posteriormente alterou a sua 
posição, jurando irmãos que não pagaram joia de entrada, sem lhes interpor qualquer penalização.212 
O pagamento de uma joia atestava a capacidade económica dos novos confrades 
transformando-se num instrumento seletivo ao serviço de uma irmandade cujo compromisso estipulava 
que quem a integrasse devia ser abastado em fazenda de maneira, que possa acudir ao serviço da 
irmandade.213 O facto de se impor a alguns confrades que testassem uma quantia de dinheiro 
comprova o que acabamos de referir. Não verificamos essa exigência junto dos fidalgos e membros do 
clero, o que nos leva a depreender que só era feita aos irmãos oficiais. As misericórdias foram de facto 
confrarias elitistas, onde não entravam todos os que almejavam, mas aqueles que as prestigiassem 
com a sua nobreza ou serviço.214 Quanto mais urbano e rico fosse o meio em que se inseria a 
instituição, mais exigente era a seriação dos novos membros. Basta ver que um homem que não 
soubesse ler e escrever não poderia ser admitido na misericórdia do Porto, mas era-o na de Arcos de 
Valdevez.215 
 
5.2. Os gestores dos bens dos mortos  
 
Não é fácil fazer um retrato sociológico dos homens que geriram a irmandade ao longo dos 
duzentos e cinco anos em estudo. As lacunas documentais impedem-nos de reconstituir todas as 
mesas para esse período, porém nos anos em que o conseguimos fazer, não distinguimos 
seguramente os irmãos que enfileiravam nos de maior  e nos de menor condição. A única fonte que 
                                                 
211 Confira-se a propósito Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 34. 
212 Veja-se para o caso da santa casa de Monção Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, pp. 71-72. 
Na misericórdia de Amarante, a partir de 1796, os irmãos que não possuíssem bens tinham que apresentar um abonador. Cf. Lopes, Maria José Queirós, 
Misericórdia de Amarante…, p. 44. 
213 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 1. 
214 Na maioria das confrarias eram admitidos os crentes que desejassem, como sucedia na do Santíssimo Sacramento de Pico de Regalados onde 
ingressavam todos os que manifestassem o desejo de lhe pertencer. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria do Santíssimo Sacramento de Pico de 
Regalados…, p. 33.  
215 Sobre um retrato das elites locais e a propósito da mobilidade social, em Portugal, nos finais do Antigo Regime leia-se Monteiro, Nuno Gonçalo, Elites e 
Poder: entre o antigo regime e o liberalismo, 2.ª ed., Lisboa, Instituto de Ciências Sociais, 2007, pp. 47-65. 
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nos apresenta a composição das mesas é o Livro de eleições (1787-1869), permitindo-nos apenas 
analisar um período de treze anos, cinco dos quais em que as eleições foram anuladas. Como o 
espaço de tempo que nos sobra para análise é muito restrito, decidimos não proceder a essa 
abordagem.  
Graças às lacunas documentais relativas a eleições e admissões de irmãos é-nos difícil perceber 
se a composição binária da irmandade foi sempre representada paritariamente, como sucedia noutras 
congéneres. Em algumas misericórdias, houve ocasiões em que o número de irmãos de primeira 
condição superou os de primeira, como aconteceu na de Vila Franca do Campo.216 Tal situação foi mais 
visível, sobretudo no século XVIII, período em que sinais de descrédito a passaram a caracterizar, 
perdendo o seu interesse para os nobres, apesar de continuarem a constituir um local de prestígio para 
os irmãos oficiais. Para estes era mais atrativo pertencer à misericórdia, porque integrá-la conferia-lhe 
várias mercês, relacionar-se com as elites e, paralelamente, mostrarem-se como membros da confraria 
mais conceituada da região, nem que para isso tivessem que acatar as ordens dos irmãos nobres.  
As fontes possibilitam-nos conhecer todos os provedores, a maioria dos escrivães e tesoureiros 
para o período entre 1595 e 1800; entre 1725/26 e 1787/88 os tesoureiros da cera, procuradores e 
celeireiros; os tesoureiros e escrivães da Nossa Senhora da Porta, os tesoureiros e secretários do 
Hospital e os tesoureiros da herança de António de Araújo Feijó a partir do momento em que se 
criaram essas funções, em meados de setecentos. 
Todos os homens que administraram a misericórdia de Arcos de Valdevez tiveram um papel 
importante na sua evolução e na gestão dos bens dos mortos. A nossa análise centra-se nos que 
geriram e orientaram as suas funções, ou seja, os homens que ocuparam os três principais cargos da 
instituição e para os quais possuímos mais informações – os provedores, os escrivães e os tesoureiros 
-, fazendo posteriormente uma análise mais sumária dos restantes cargos. 
 
  
                                                 
216 Esta situação aconteceu em Vila Franca do Campo entre 1711 e 1750. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do 
Campo…, p. 43. 
Tendência similar verificou-se na misericórdia de Guimarães, sobretudo no final do século XVIII, época em que os confrades de menor condição tiveram 
uma maior presença instituição. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 47. 
Na santa casa de Ponte da Barca, até 1670 preponderavam os irmãos nobres, altura em que estes diminuíram dando lugar á proeminência dos oficiais. 
Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 45. 
Na segunda metade do século XVII, na santa casa de Vila Viçosa, os irmãos oficiais passaram a ter maior representatividade na confraria. Em Ponte de 
Lima, desde o início do século XVIII, que a irmandade teve dificuldade em recrutar irmãos nobres. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e 
emprestar a Deus…, pp. 81, 396-397.  
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5.2.1. Provedor, escrivão e tesoureiro-mor 
 
Dos cargos de maior importância dentro da irmandade contavam-se os de provedor, seguido o 
de escrivão e de tesoureiro. Entre 1595 e1800 a santa casa de Arcos de Valdevez contou com 
duzentos e quatro mesas administrativas. Conhecemos todos os seus provedores, mas, por 
insuficiência documental não conseguimos arrolar todos os seus escrivães e tesoureiros. (ver Anexo 1). 
Analisaremos a função de cada um destes cargos, identificando os homens que as ocuparam, 
mostrando que a maioria destes irmãos passou, senão por todos, pelo menos por dois destes ofícios. É 
também nosso intento averiguar em que medida e de que forma a elite arcuense geriu os bens dos 
mortos. Estes cargos de direção eram naturalmente preenchidos pelas gentes socialmente mais 
categorizadas da região, situação comum à generalidade das misericórdias da época moderna. 
As qualidades do provedor, apesar de algumas misericórdias terem normas internas de seleção 
para a figura principal da instituição217, eram estipuladas minuciosamente no compromisso de 1619, 
definindo-o como pessoa fidalga218, prudente, virtuosa e com mais de quarenta anos, de modo a 
constituir um exemplo, ou seja, devia reunir os predicados em que se reveriam os restantes irmãos.219 
Ministraria sobre todos, presidindo à mesa e mandando assentar, votar e calar, assim como lhe cabia 
repartir os ofícios pelos conselheiros. Para poder tratar com toda a inteireza as funções do cargo, 
deveria ser desocupado, uma vez que as suas funções exigiam uma grande disponibilidade temporal e 
financeira. Os titulares do cargo deveriam ainda deter uma certa influência político-social, de modo a 
granjearem privilégios e regalias para a irmandade.  
Estava ao seu encargo despachar todos os assuntos económicos da irmandade; distribuir com 
os outros mesários as esmolas aos pobres e conhecer informações sobre aqueles que se designam por 
envergonhados; orientar a administração de todos os serviços de caridade abraçados pela instituição; 
superintender a gestão dos legados; inteirar-se sobre os processos jurídicos da confraria; assim como 
                                                 
217 Na misericórdia de Coimbra um dos critérios de seleção para os lugares de topo da confraria era a filiação. Cf. Lopes, Maria Antónia, «Provedores e 
escrivães da Misericórdia de Coimbra de 1700 a 1910…», p. 222.  
A santa casa de Tavira, de acordo com uma provisão de D. Filipe III, apenas elegia para este cargo filhos ou netos de provedores. Cf. Anica, Arnaldo 
Casimiro, O hospital do Espírito Santo e a Santa Casa da Misericórdia de Tavira..., p. 25.   
218 Foi na versão do compromisso de 1577 que se acrescentou o qualificativo de fidalgo. Cf. Correia, Fernando da Silva, Do Compromisso da confraria da 
Sancta Caza da Misericórdia de Lisboa…, p. 17.  
Em Setúbal não era obrigatório que o provedor fosse fidalgo, cumprindo-se essa cláusula apenas quando os houvesse. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa 
da Misericórdia de Setúbal…, p. 25. 
219 O capítulo XVIII consagrava-se a definir o seu perfil e as suas funções. Cf. ASCMAV, Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 9-10. 
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despedir os servidores da confraria e tinha posse de uma das três chaves do cofre da irmandade.220 
Segundo a adição ao compromisso não podia ser aceite para este cargo nenhum irmão no primeiro 
ano em que fosse recebido na irmandade221, embora saibamos que esta cláusula não era cumprida e, 
provavelmente, só o terá sido a partir de 1730, uma vez que até essa data trinta e cinco provedores 
foram eleitos para o cargo imediatamente após terem sido admitidos, como já referimos. 
No caso de algum irmão apresentar causa que o impedisse de exercer o ofício, era escolhido o 
seguinte mais votado. Se o provedor falecesse ou tivesse que se ausentar seria substituído pelo 
antecedente e se esse não pudesse, o anterior. Proceder-se-ia dessa forma até se encontrar quem 
ocupasse o cargo. Em última hipótese, chamar-se-iam os eleitores.222 
Na misericórdia de Arcos de Valdevez assistimos a várias situações em que o provedor esteve 
ausente esporadicamente ou o ano inteiro, havendo alguns que nunca presidiram a nenhuma mesa. 
Quatro dos viscondes de Vila Nova de Cerveira que assumiram a provedoria nunca compareceram à 
instituição durante os mandatos. Nos casos de D. Lourenço de Lima Brito Nogueira, D. Diogo de Lima 
Brito e Nogueira e sua esposa, a viscondessa D. Joana de Vasconcelos e Meneses, não possuímos 
nenhuma assinatura nos livros de receita e despesa disponíveis para o período que governaram, pelo 
que supomos que nunca tenham estado presentes. Quanto a D. João Fernandes de Lima, ocupou o 
cargo em 1686/87, sem nunca se dignar vir à confraria, nem mesmo para se jurar como irmão, ato 
cometido, como já vimos, pelo seu procurador. 
Em 1681/82 o cargo foi assumido pelo vigário da freguesia de S. Pedro de Sá, Marcos de Sousa 
de Magalhães, sob juramento de que cumpriria o estipulado no compromisso. Porém, mostrou-se 
faltoso às suas obrigações, nunca tendo comparecido nas reuniões da mesa, ainda que tivesse sido 
advertido por três vezes. Neste caso, um ano mais tarde, no dia dois de julho, os irmãos decidiram 
riscá-lo.223 Mas nem sempre era esta a decisão da irmandade quando o provedor não se apresentava. 
Não temos notícia de que os viscondes e a viscondessa tivessem sido punidos pela confraria. Eram 
dois pesos e duas medidas numa irmandade que se esperava ser coerente, ainda mais sabendo que 
                                                 
220 Este comportamento verificou-se noutras confrarias de outras regiões. A confraria de S. Telmo, de Las Palmas de Gran Canaria, também guardava os 
seus fundos numa arca de três chaves. Cf. Bethéncourt Massieu, Antonio, «La cofradía de mareantes de San Telmo en Las Palmas de Gran Canaria: 
proyecto de un montepío textil (1781 - 1805)», in Espacio, Tiempo y Forma. Historia Moderna, Série 4, n.º 2,1989, p. 246.  
221 O compromisso de 1619, no capítulo VIII, regulava a função de provedor, impondo entre outras limitações, que não se permitisse o acesso ao mais alto 
cargo da confraria durante o primeiro ano de pertença, argumentando-se com a necessidade de se familiarizar com a vida confraternal. Na definição 
regulamentar, o candidato para que tenha notícia conveniente, são será eleito em Provedor nenhum Irmão no primeiro anno em que for recebido na 
Irmandade. Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 10. 
222 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 9-10. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 23. 
223 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 45v.-46, 47, 55.  
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no caso do visconde eleito provedor em 1686/87 e do abade em 1681/82, foram admitidos e 
imediatamente escolhidos para provedores, tendo provavelmente sido convidados para o cargo.  
Perante esta problemática cabe-nos levantar uma dupla tipologia de questões. Primeiro, 
interessa-nos saber qual a razão que conduzia a irmandade a eleger para provedores homens que não 
ocupavam o cargo. Presumindo-se que não estariam presentes, por que eram eleitos? Por que não 
eram substituídos? O que representavam para a instituição? Que mais-valias lhe acrescentavam? 
Segundo, perceber por que não adotavam critérios similares para quem não vinha exercer o cargo. 
Como explicar esta atitude dupla e antagónica da irmandade? Por que admoestaram e riscaram o 
abade? Por que não fizeram o mesmo aos viscondes? 
Os viscondes eram personalidades de indiscutível prestígio nacional e local. Por isso, fazer 
constar os seus nomes nas mesas era conferir prestígio a uma irmandade que pretendia granjear 
notoriedade.224 Constituindo os melhores da terra, e num momento em que a misericórdia germinava 
em Arcos de Valdevez, seria mais importante ter um nome sonante na provedoria, mesmo que não a 
ocupasse de facto, substituindo-o pelo escrivão, do que ter um provedor que governasse mas não fosse 
reconhecido à escala local. Era importante mover influências junto da Corte ou de outras instituições, e 
esta seria a solução, sendo maior o interesse da santa casa em ter estas personalidades no seu seio 
do que ao contrário. Por uma questão de prestígio, a confraria acabava por integrar estas pessoas, 
mesmo sabendo que não poderia contar com elas nos desempenhos que se impunham.225 
Conscientes da afirmação de Nuno Gonçalo Monteiro, que defende que a diversidade é a marca 
dominante das elites locais portuguesas226, consideramos que em Arcos de Valdevez, região que integra 
uma das províncias portuguesas onde se encontrava grande parte da fidalguia antiga, a misericórdia, 
teve membros da alta nobreza que fizeram questão de ocupar a provedoria227, teve outros que 
                                                 
224 O duque de Aveiro, D. Raimundo de Lencastre foi provedor da misericórdia de Aveiro em 1655. Cf. Amorim, Inês, «Misericórdia de Aveiro e Misericórdias 
da Índia no Século XVIII: procuradoras dos defuntos», in Actas do I Congresso Internacional do Barroco, vol. I…, p. 119.  
Foram membros da casa dos condes da Atouguia que exerceram o cargo de provedor da misericórdia de Peniche, nos primeiros anos da instituição. Cf. 
Ferreira, Florival Maurício, A Santa Casa da Misericórdia de Peniche…, p. 100.  
Veja-se os exemplos de provedores titulados da misericórdia de Évora estudados por Pardal, Rute, As elites de Évora ao tempo da dominação filipina…, pp. 
100-106. 
225 Situação similar acontecia em Monção, onde irmãos oriundos dos concelhos de Braga, Ponte da Barca, Arcos de Valdevez, Paredes de Coura e Lisboa 
raramente estiveram presentes na santa casa. Consulte-se para este assunto Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 79.  
226 Confira-se para esta temática Monteiro, Nuno Gonçalo, «O espaço político e social local», in Oliveira, César de (dir.), História dos Municípios e do Poder 
Local (dos finais da Idade Média à União Europeia), Lisboa, Círculo de Leitores, 1996, pp. 164-165.  
227 No concelho de Barcelos era a antiga nobreza, que vivia na vila, que ocupava os principais cargos. Cf. Capela, José Viriato, «A Câmara, a Nobreza e o 
Povo do Concelho de Barcelos…», pp. 105-111.  
O mesmo sucedia na cidade de Braga, onde as elites e com tradição de antepassados na administração da cidade ocupavam esta nobre função. Cf. 
Capela, José Viritato, O Município de Braga de 1750 a 1834…, p. 36.  
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empossados, mas concretizando o almejo de servir a Corte, acabaram por nunca assumir a função, 
assim como também viu ascender aos principais cargos administrativos a burguesia e a nobreza recém 
nobilitada.228 
Sempre que o provedor estava ausente, o mandato todo ou apenas numa ou noutra ocasião, era 
substituído pelo escrivão, o qual se vira incumbido, por várias vezes de presidir e secretariar as 
mesas.229 O provedor nomeado para 1766/67, Sebastião José de Sousa Meneses, e reconduzido no 
ano seguinte, por morte do confrade que tinha sido escolhido para exercer a mais alta função da 
irmandade, esteve muitas vezes ausente. Para o ano económico de 1767/68, a mesa foi eleita a 31 de 
janeiro, não contando com a sua presença, competindo ao escrivão distribuir as tarefas entre os 
mesários, uma vez que apenas se apresentou a 15 de março, estando mais uma vez ausente quando a 
mesa cessou funções e se proferiu juramento à nova administração. É curioso verificar que nos dois 
juramentos e passagens de testemunho o ato não contou com a sua companhia e as mesmas se 
realizaram no mês de janeiro, o que nos leva a pensar nas razões que o fizeram ausentar-se nessa 
época do ano.230 
Além de ausentes, houve provedores que se escusaram a cumprir as funções. Francisco de Brito 
Amorim, escolhido em 1784, recusou aceitar o cargo. Após a insistência dos mesários para que 
assumisse o ofício respondeu que tinha causas relevantes que o obrigavam a rejeitar a ocupação, 
pedindo à mesa que escolhesse um sucessor. Foram, por isso, convocados os eleitores, escolhendo-se 
para a provedoria Francisco Manuel da Costa Pereira Calheiros, fidalgo cavaleiro de Sua Majestade. 
Este homem, no ano seguinte, ocupou a função de escrivão e acumulou muitas vezes a provedoria, 
porque o provedor Simão António da Rocha e Brito, fidalgo de Sua Majestade, raramente esteve 
presente.231 
Em 1783/84 e 1785/86 os escrivães que tinham no ano anterior ocupado a provedoria, 
substituíram os provedores variadíssimas vezes. Tal faz-nos levantar a seguinte questão. Saberiam os 
                                                 
228 Ainda sobre a diversidade das elites locais leia-se Monteiro, Nuno Gonçalo, «Os concelhos e as comunidades», in Mattoso, José (dir.), História de 
Portugal, Vol. IV, Lisboa, Editorial Estampa, 1993, pp. 324-328.  
229 Em 1758/59, o provedor Alexandre de Brito Brandão esteve quase sempre ausente. Das treze reuniões realizadas apenas presidiu cinco, sendo 
substituído pelo escrivão João António Pereira de Castro Gomes e Abreu. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 71v.-72, 73, 89, 95v.-96. 
230 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 126-128, 130-130v., 132v.-133.  
O irmão escolhido para exercer a mais alta função da irmandade falecera, em 1769, sendo substituído pelo reverendo José de Sotto Maior, provedor em 
funções desde 1791, ano em que foi reconduzido por se terem anulado as eleições. Já no ano anterior Joaquim de Azevedo de Araújo e Gama, também 
não tomou posse, pelo mesmo motivo. Apesar de escolhido duas vezes para exercer tão nobre função nunca o chegou a conseguir, primeiro por vontade 
humana e depois por arbítrio divino. ASCMAV, Livro de Eleições (1787-1869), fls. 21-27v. 
231 Das sete reuniões que existiram durante o seu mandato apenas esteve presente em quatro, faltando à da irmandade do cento, realizada a 8 de março, 
para tratar de importantes matérias. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 125v.-130, 166, 179v. 
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irmãos que os provedores eleitos, não poderiam ocupar continuamente o cargo, e escolhiam para 
escrivães os anteriores presidentes das mesas? Não conseguimos justificar o primeiro caso, mas para 
o segundo podemos propor que, sendo Simão António da Rocha e Brito, senhor da Casa de Aguiã e 
cavaleiro de Sua Majestade, provavelmente teria que se ausentar muitas vezes em serviço da Corte. A 
irmandade sabia disso, mas querendo ter um dos melhores da terra na presidência da instituição e não 
a deixando desgovernada o ideal era precaver-se e eleger um escrivão que pudesse exercer um cargo 
no qual já era experiente. O mesmo fidalgo já havia sido provedor em 1774, faltando a duas reuniões. 
Nos duzentos e cinco anos em estudo, a santa casa de Arcos de Valdevez contou com duzentas 
e quatro mesas administrativas, mas teve duzentas e cinco provedorias, uma vez que em 1796 
contabilizaram-se dois provedores, pelo primeiro ter falecido.232 Nelas apenas contamos cento e 
sessenta e dois provedores, pois vários exerceram o cargo mais do que um ano, como se atesta para 
vinte e seis casos, ou acumularam-no com as funções de escrivão e/ou tesoureiro, realidade exercida 
por trinta e sete irmãos. Quanto à ocupação do cargo podemos concluir que cento e trinta e cinco 
irmãos apenas o exerceram um ano, havendo outros que o ocuparam por períodos que oscilaram entre 
dois e oito anos.233 
Como podemos concluir, o maior número de mandatos dos provedores verificou-se nos 
primeiros anos da irmandade. Por que seria? Qual a razão que motivava a pouca rotatividade no cargo? 
Numa fase auroral da irmandade seria natural que os homens permanecessem por mais anos na 
ocupação deste cargo. A sua execução exigia grande responsabilidade e disponibilidade, assim como 
experiência para gerir uma confraria com princípios norteadores específicos, o que pode justificar a sua 
permanência por alguns anos. Esta situação não constituiu um apanágio da misericórdia arcuense, 
verificando-se em outras irmandades, como se atesta para a de Évora.234 Também se verificou esta 
tendência na última década do período por nós estudado. O irmão José de Sotto Maior, abade da 
freguesia de Giela, devido à consecutiva anulação de eleições e à morte de um provedor exerceu o 
cargo durante cinco mandatos, entre 1790/91 e 1793/94 e em 1796.235 
                                                 
232 ASCMAV, Livro de Eleições (1787-1869), fls. 24v.-27v. 
233 Foi seu primeiro provedor Francisco Palhares da Rocha, abade da freguesia do Vale, o qual segundo as fontes apenas exerceu o cargo um ano. Sucedeu-
o António de Brito, abade de Portela, confrade que teve maior número de mandatos na provedoria, ocupando-a oito anos (1596/97, 1608/09, 1612/13, 
1613/14, 1615/16, 1617/18 e em 1619/20) e um dos primeiros benfeitores da instituição.  
234 Confira-se a propósito Pardal, Rute, As elites de Évora ao tempo da dominação filipina…, p. 77.  
235 Na mesma época, Gaspar de Queirós Botelho presidiu a misericórdia quatro vezes, em 1789/90, 1794/95, 1798/99 e em 1799/1800. O segundo 
mandato constituiu uma recondução, na medida em que o provedor nomeado, António de Sá Sotto Maior, por ser devedor da santa casa não pode exercer 
funções. Cf. ASCMAV, Caderno do recebimento de sinquoenta mill reis de juro que pertencem ha capella de Nossa Senhora da Umildade. Livro do 
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Tal como em outras santas casas, também nos Arcos de Valdevez se assistiu à recondução de 
mesas, por alegada fraude eleitoral, como já referimos. Em algumas instituições, a eleição do provedor 
foi efetuada pelo poder central, mantendo, por vezes, os provedores em mandatos consecutivos.236 Com 
a governação pombalina, a tutela da Coroa tornou-se mais interventiva junto das misericórdias, 
fiscalizando contas, controlando eleições, entre outras formas de ingerência.237 
Na santa casa de Arcos de Valdevez o cargo de provedor foi alvo de grande rotatividade, ainda 
que pontualmente se encontre, à semelhança de outras misericórdias, mandatos de vários anos.238 Esta 
tendência verificou-se sobretudo até meados de setecentos, situação que tendeu a mudar 
posteriormente. 
Quanto à proveniência social dos provedores, sabemos que estes eram escolhidos entre os mais 
altos membros do clero e da nobreza. A maioria integrava as elites titulares do poder local, avultando 
um elevado peso de homens do clero e das milícias, ou médios e grandes proprietários à escala 
concelhia. A situação noutras misericórdias era similar. Em Vila Franca do Campo e em Peniche, o 
cargo de provedor era ocupado preferencialmente por homens de milícias e do clero239, assim como em 
Ponte da Barca e em Guimarães, destacando-se, a par destes, os homens de letras e fidalgos.240 
Nas duzentas e cinco provedorias constatamos haver uma proeminência da clerezia na 
presidência da misericórdia de Arcos de Valdevez, sendo o cargo ocupado por cento e trinta e nove 
religiosos (68%) e sessenta e seis laicos (32%). Erigida pela Coroa e de formação laica, esta confraria 
não deixou de ter uma forte ligação à Igreja, como se vê pela maioria dos homens que a geriu, mas 
                                                                                                                                                        
resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro dos termos (1665-1734). 
Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de Eleições (1787-1869), fls. 8-43.  
236 Em 1754, a misericórdia de Goa mostrava dificuldades em nomear o provedor, porque ninguém queria custear as despesas que a ocupação do cargo 
exigia. Para as dificuldades sentidas nesta santa casa leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre…, pp. 171-177.  
237 Sobre a intervenção do poder régio nas misericórdias leia-se Lopes, Maria Antónia, «A intervenção da Coroa nas instituições de protecção social de 1750 
a 1820», in Revista de História das Ideias, vol. 29, 2008, pp. 146-153. 
238 A misericórdia de Coimbra teve um provedor que ocupou o cargo durante dezoito vezes, entre 1715 e 1739. Cf. Lopes, Maria Antónia, «Provedores e 
escrivães da Misericórdia de Coimbra de 1700 a 1910…», p. 211. 
Em 1610, face à escassez de nobres na misericórdia de Alcobaça, propôs-se a reeleição de provedores, proposta inviabilizada por um alvará de 1628. Cf. 
Zagalo, Francisco Baptista, História da Misericórdia da Vila de Alcobaça…, pp. 75-76. 
239 Em Vila Franca do Campo 44,4% dos provedores eram milicianos e 34,6% eclesiásticos. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila 
Franca do Campo…, pp. 59-60.  
Na Misericórdia de Peniche os militares destacam-se a ocupar o lugar de provedor. Cf. Ferreira, Florival Maurício, A Santa Casa da Misericórdia de 
Peniche…, pp. 100-101. 
240 Em Ponte da Barca fidalgos, clérigos, homens de letras e militares assumiram a provedoria. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A assistência à 
alma na Misericórdia de Ponte da Barca…», p. 51.  
Em Guimarães os provedores eram oriundos das famílias nobres locais, exercendo funções eclesiásticas, administrativas e militares. Cf. Costa, Américo 
Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 43.  
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não só. A preponderância religiosa na provedoria da misericórdia de Arcos de Valdevez verificou-se 
notoriamente durante a primeira centúria da instituição. Até 1700 apenas comandaram os destinos da 
instituição oito laicos, como se depreende ao analisarmos do gráfico 11.  
Mas, por que era a provedoria ocupada por tantos padres? Os objetivos que definiam a ação das 
santas casas fizeram com que muitos clérigos integrassem e gerissem estas confrarias, como foi visível 
na misericórdia de Évora durante o período filipino.241 
 
Gráfico 11 – Evolução dos irmãos laicos e eclesiásticos na provedoria (1595-1800)242 
 
Fonte: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
Na primeira década do século XVIII, a presença laica e eclesiástica na presidência da irmandade 
equilibrou-se, invertendo-se totalmente a tendência a partir de 1740. Em abril desse ano reforçava-se, 
como já referimos, que a misericórdia era uma instituição secular e que tinha aceitado grande 
quantidade de irmãos eclesiásticos, os quais eram pouco úteis para o serviço da mesa, decidindo-se 
que, a partir dessa data, só seriam admitidos clérigos com capacidades para ocupar os principais 
cargos da irmandade.243 Este acórdão foi decisivo para que os leigos assumissem a preponderância na 
                                                 
241 Durante este período, a provedoria da misericórdia eborense teve uma forte representatividade de membros do alto clero. Cf. Pardal, Rute, As elites de 
Évora ao tempo da dominação filipina…, pp. 106-108.  
Em Coimbra, na segunda metade do século XVIII, os eclesiásticos que ocuparam o lugar de provedor, representaram 40% do total, sendo todos cónegos. 
Cf. Lopes, Maria Antónia, «Provedores e escrivães da Misericórdia de Coimbra de 1700 a 1910…», p. 219.  
242 Este gráfico, com exceção dos primeiros cinco anos da instituição, referentes ao século XVI, é representado em décadas nas duas centúrias seguintes.  
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gestão da confraria, só voltando a presença eclesiástica a igualar a laica na década de 60. No 
penúltimo decénio de setecentos, a misericórdia não teve nenhum membro do clero como provedor. A 
tendência para quase se equilibrarem, entre 1790 e 1800, deve-se ao facto de terem sido anuladas as 
eleições e reconduzido o abade de Giela, depois de eleito, por mais quatro anos.244 
Em algumas misericórdias procurou-se vedar ou pelo menos limitar a entrada de membros do 
clero. As misericórdias eram confrarias laicas e como tentavam evitar que a Igreja as tutelasse, 
acabavam por restringir o acesso à clerezia.245 
 
Mapa 2 – Residência dos provedores eclesiásticos (1595-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
Entre os clérigos que integraram a misericórdia arcuense, a primazia recaiu sobre os abades, 
que ocuparam cento e dezoito provedorias, seguidos por onze padres, sete vigários, dois reitores e um 
prior. Estes eram oriundos de trinta e cinco freguesias diferentes, três dos quais advindos dos 
                                                                                                                                                        
Na misericórdia de Vila da Feira todos os padres, independentemente do seu estatuto social, eram registados na primeira condição. Cf. Silva, Francisco 
Ribeiro da, «A Misericórdia de Santa Maria da Feira: breve notícia histórica»…, p. 360.  
244 Cf. Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de Eleições (1787-1869), fls. 8-43.  
245 Na santa casa de Vila Franca do Campo, o primeiro registo de um padre na instituição só se verificou por volta de 1580, o qual apresentou petição 
solicitando a sua admissão. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, pp. 31-32.  
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concelhos de Ponte da Barca, Terras de Bouro e Soajo.246 Com o objetivo de aliciar personalidades que 
trouxessem ganhos acrescidos para a irmandade, sobretudo prestígio, a escolha do provedor 
ultrapassou, por vezes, os limites do concelho.  
Os abades das freguesias da vila, Portela e Souto estiveram mais tempo à frente dos destinos da 
misericórdia, com dez e nove provedorias respetivamente. Seguiram-se os das freguesias de Cabreiro e 
Giela, que ocuparam os cargos sete vezes, e ministraram seis vezes os das freguesias de Gondoriz e 
Távora. Os abades das freguesias de Padreiro e de Rio de Moinhos foram provedores cinco vezes e os 
das freguesias de Prozelo, Vilela, Sabadim e São Jorge quatro. Os abades das freguesias de Senharei, 
Álvora, Mei, Aboim e Oliveira chefiaram a santa casa apenas uma vez. Nas restantes paróquias os 
abades assumiram a governança da irmandade duas ou três vezes. Constatamos que os abades das 
freguesias de Touvedo e Carvalheira, dos concelhos respetivos de Ponte da Barca e Terras do Bouro, 
assumiram a gestão da mesa duas vezes e o do extinto concelho do Soajo, apenas uma vez.247 
Desconhecemos a ocupação profissional de metade dos provedores laicos, embora 
consideremos que o traço geral do seu estatuto social era serem nobres, provavelmente ligados às 
principais famílias da região e detentores de propriedades rurais e urbanas. 
 
Gráfico 12 – Estatuto socioprofissional dos provedores laicos (1595-1800) 
 
Fontes: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
                                                 
246 No mapa 2 representamos a origem dos provedores oriundos do termo de Arcos de Valdevez, excetuando, os três advindos dos concelhos de Ponte da 
Barca, Terras do Bouro e do Soajo.  
247 Quanto aos vigários das freguesias de Couto e Cabana Maior, assim como o reitor de Ázere mandataram duas vezes no cargo e os vigários das 

































Os Viscondes de Vila Nova de Cerveira assumiram a provedoria da santa casa de Arcos de 
Valdevez durante sete mandatos. Os restantes eram normalmente fidalgos de grande renome ligados à 
Casa de Sua Majestade, como os senhores da Torre de Aguiã que, como teremos oportunidade de 
analisar, ocuparam frequentemente os três principais cargos da irmandade. A maioria tinha ocupações 
administrativas (21% dos casos), contando-se com juízes do ordinário, juízes e escrivães dos órfãos, 
alcaides, desembargadores, um superintendente das caudelarias do Minho, entre outros.248 Foi 
frequente a presença nas misericórdias de nobres ligados à função militar249, fator que demonstra a 
disponibilidade dos homens que integravam o exército português, pelo menos até meados de 
setecentos.250 Entre os laicos, figuraram ainda quatro doutores ou licenciados. 
 
 
Figura 3 – Excertos da documentação referente à Viscondessa251 
                                                 
248 Ligados à carreira das armas encontramos cinco capitães, um sargento-mor e um capitão de couraças. ASCMAV, Caderno do recebimento de 
sinquoenta mill reis de juro que pertencem ha capella de Nossa Senhora da Umildade. Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos 
(1624-1649). Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro dos termos (1665-1734). Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-
1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de Eleições (1787-1869), fls. 8-43.  
249 No século XVIII, a misericórdia do Funchal foram vários os militares que ocuparam a provedoria. Cf. Jardim, Maria Dina Ramos, A Santa Casa da 
Misericórdia do Funchal…, p. 27-29.  
Na misericórdia de Peniche alguns provedores ocuparam cargos de comando militar. Cf. Ferreira, Florival Maurício, A Santa Casa da Misericórdia de 
Peniche…, pp. 100-101.  
250 Por esse motivo Fernando das Dores Costa refere que Portugal possuía um exército cortesão. Cf. Costa, Fernando das Dores, «Guerra no tempo de 
Lippe e de Pombal», in Barata, Manuel Themudo; Teixeira, Nuno Severiano (dir.), Nova História Militar de Portugal…, p. 332.  
251 ASCMAV, Doação de bens de rais na freguesia de Giella que fizerão a esta Santa Caza João Barboza e molher Anna de Souza desta Villa no anno de 
1653. Documento avulso não paginado. 
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Neste grupo de provedores encontramos a especificidade de termos uma mulher no comando da 
misericórdia, mesmo depois de a partir da segunda metade de quinhentos se proibira integração das 
mesmas.252 A viscondessa de Vila Nova de Cerveira, D. Joana Vasconcelos de Meneses, ocupou o cargo 
em 1653/54, como atestamos no excerto do documento abaixo, à semelhança do que aconteceu na 
misericórdia da Feira onde a Condessa da Feira foi sua irmã e provedora durante muitos anos.253 A 
admissão de mulheres e a sua eleição para cargos de topo deve ser vista como singular na 
misericórdia de Arcos de Valdevez.  
As misericórdias eram associações confraternais masculinas, constituindo as mulheres que as 
frequentavam alvos assistenciais, mas também o papel de assalariadas e legatárias. Contudo, 
sobretudo durante o tempo dos Habsburgos, apareceu pela primeira vez documentada a sua presença 
no comando destas irmandades, quase sempre admitidas em circunstâncias muito especiais.254 A 
misericórdia do Porto, no século XVI, admitiu duas mulheres como irmãs, uma enfermeira e uma 
grande legatária.255 A santa casa de Vila Franca do Campo incorporou-as até 1580, havendo anos em 
que era igual o número de homens e mulheres admitidos.256 
A partir de finais do século XVI, vedou-se a participação das mulheres na vida da confraria. 
Porém, mesmo depois desta proibição, a santa casa de Arcos de Valdevez não foi a única a admiti-las 
nas suas fileiras. Constituiu uma particularidade na irmandade em estudo, uma vez que foi a única 
mulher admitida. A misericórdia de Gouveia, fundada no século XVIII, caracterizou-se por ser uma 
irmandade mista, aceitando elementos de ambos os sexos e em número não inferior ao dos homens.257 
Também na misericórdia de Angra, na Ilha Terceira, os irmãos mantiveram mulheres entre os seus 
                                                 
252 Leia-se para esta temática Sá, Isabel dos Guimarães, «Estatuto social e discriminação: formas de selecção de agentes e receptores de caridade nas 
Misericórdias Portuguesas ao longo do Antigo Regime» in Leandro, Maria Engrácia; Araújo, Maria Marta Lobo de; Costa, Manuel da Silva (org.), Actas do 
Colóquio Internacional Saúde e Discriminação Social. Saúde, as teias da discriminação social, Braga, Instituto de Ciências Sociais - Universidade do Minho, 
2002, p. 313.  
253 A propósito do papel da condessa da Feira na misericórdia local leia-se Silva, Francisco Ribeiro da, «A Misericórdia de Santa Maria da Feira: breve notícia 
histórica»…, p. 361. Comprove-se a sua existência na documentação apresentada em Abreu, Laurinda; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José 
Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 5, 2006, pp. 504-505. 
Na santa casa de Esposende há referência ao facto de uma mulher ter desempenhado o cargo de tesoureira em 1615. Cf. Costa, M. M. Silva, A 
Misericórdia de Esposende e a Semana Santa…, p. 60.  
254 A propósito do aparecimento documentado de mulheres à frente dos destinos das misericórdias leia-se Abreu, Laurinda; Paiva, José Pedro, 
«Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 5, 2006, p. 12.  
255 Confira-se a propósito Silva, Francisco Ribeiro da, «A Misericórdia de Santa Maria da Feira: breve notícia histórica»…, pp. 361-362.  
256 A partir de 1640 passou a admitir apenas homens. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 31.  
257 Para a presença das mulheres na misericórdia de Gouveia leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, «A Misericórdia de Gouveia no Período Moderno», in Actas 
das Jornadas de História do Concelho de Gouveia, Gouveia, s.e., 2001, p. 6. 
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membros.258 Noutras, a sua presença justificou-se pelo processo de criação, sobretudo quando nasciam 
de confrarias onde se admitiam mulheres, como sucedeu na de Póvoa de Varzim.259 Em algumas 
santas casas apenas estiveram presentes nos primeiros anos da vida destas instituições.260 
É notório que a misericórdia de Arcos de Valdevez contou entre os seus provedores com as 
figuras de maior prestígio da sociedade arcuense. Alguns deles marcaram ad eternum a instituição, 
como é o caso de António de Araújo Feijó. O maior legatário da irmandade, desde 1684 até 1800, foi 
provedor dois anos, marcando definitivamente o seu destino, como oportunamente teremos 
oportunidade de analisar.  
Para reforçar o seu prestígio, muitos provedores concederam-lhe doações, marcando a sua 
passagem pela irmandade, custeando benfeitorias no seu templo e alfaias litúrgicas, patrocinando 
festividades ou deixando dinheiro para esmolar pobres. Os homens que ocuparam o cargo de provedor 
na misericórdia arcuense foram, na sua maioria, homens com denotadas qualidades de chefia, que 
contribuíram para o engrandecimento da instituição que serviram. Respeitando o compromisso, na 
qualidade de laicos ou religiosos, recrutaram-se entre a melhor nobreza da terra, assim como se 
captaram figuras de reconhecido renome no reino, como os Viscondes de Vila Nova de Cerveira.  
Hierarquicamente, o segundo lugar da mesa era ocupado pelo escrivão. À semelhança do 
provedor, seria pessoa nobre, prudente e virtuoso e com quarenta anos ou mais de idade, uma vez 
que, em caso de ausência ou impedimento do provedor, substituía-o. A sua função só assumiu papel 
preponderante no compromisso de 1577, elegendo-se logo após o presidente da mesa.261 O exercício 
deste cargo seguiu os textos regulamentares, mas também se adequou aos meios em que se moveu, 
encontrando-se especificidades em algumas santas casas.262 
A comparência diária na instituição impunha que fosse escolhido entre pessoas que tivessem 
disponibilidade de tempo. Competia-lhe o registo de toda a vida da irmandade, inclusive da 
contabilidade, assim como de todos os livros e seu inventário e não deveria admitir que nenhuma 
escritura entrasse no cartório sem ser acompanhada do despacho e de todas as informações a ela 
                                                 
258 A propósito da misericórdia de Angra leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre…, p. 96. 
259 A misericórdia da Póvoa de Varzim nasceu da confraria dos Passos, onde se admitiam mulheres. Por isso, as que a integravam mantiveram-se nessa 
nova irmandade até ao seu falecimento. Só as que decidiram abandoná-la antes deixaram de lhe pertencer. Cf. Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa 
Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim…, p. 114.  
260 Veja-se para esta problemática Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, pp. 63-65.  
261 Este compromisso consagra-lhe o capítulo XVI. Cf. Compremisso da irmandade da Casa da Sancta Misericórdia da cidade de Lisboa…, p. 174.  
262 Em Coimbra a função de escrivão da misericórdia era um dos cargos mais valorizado que se podia desempenhar na cidade. Cf. Lopes, Maria Antónia, 
«Provedores e escrivães da Misericórdia de Coimbra de 1700 a 1910…», p. 218.  
Na misericórdia do Funchal havia dois escrivães. Cf. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal…, p. 32.   
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concernentes. Tinha em sua posse uma das três chaves do cofre da instituição, a qual entregaria ao 
procurador caso faltasse e, com exceção das igrejas da vila, não podia emprestar vestes e alfaias 
litúrgicas da irmandade. Em caso de substituição ter-se-ia que escolher pessoa inteligente e que 
cuidasse devidamente do cartório, seguindo os mesmos trâmites da do provedor. Caso a ausência 
fosse temporária, o provedor substituía-o por um mesário e quando regressasse registava todos os 
assuntos nos livros.263 
Só conseguimos identificar escrivães para cento e oitenta e cinco anos das duzentas e quatro 
mesas. Como serviram mais do que um ano e acumularam a função de provedor e/ou tesoureiro, 
contabilizamos a existência de noventa e oito escrivães. Conhecemos o que ocupou a função no 
primeiro ano da instituição, Gaspar Gonçalves Lourenço, e só voltamos a ter notícia de outro secretário 
em 1612/13, ano em que ocupou o cargo António Mendes Aranha. Desconhecemos quem o assumiu 
entre 1659/60 a 1663/64 e em 1682/83.  
A maioria dos escrivães exerceu o cargo apenas um ano, havendo irmãos que passaram ainda 
pelo exercício de outras funções, sobretudo na provedoria e na tesouraria. Houve também quem 
praticasse exclusivamente esta função, mas por mais de um ano. O máximo de anos em que este 
cargo foi exercido foi de oito, estando à sua frente Francisco de Brito Brandão, nas décadas de 20 a 40 
de seiscentos, intervalando ainda com a função de tesoureiro-mor.264 A ocupação da escrivania na santa 
casa arcuense conheceu grande rotatividade, o que nem sempre acontecia nestas instituições. Na 
congénere de Ponte da Barca, sobretudo a partir de 1750, esta função concentrou-se quase sempre 
nos mesmos confrades265. Tratava-se de um cargo que exigia experiência e um certo perfil, o que não se 
coadunava com todos os confrades admitidos.  
Ao contrário do que aconteceu com a provedoria, o cargo de escrivão foi ocupado 
maioritariamente por laicos, logicamente de proveniência nobre, totalizando cento e sessenta e três 
casos (87%), tendo exercido a função apenas vinte e quatro eclesiásticos (13%).266 Seculares ou 
                                                 
263 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 10-11. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 25-26.  
Por vezes, o escrivão era substituído pelo seu antecessor, tal como se verificou, em 1648/49, por morte de Bento Cação de Brito e, em 1774/75, quando 
Francisco Xavier de Amorim teve necessidade de se ausentar. Apenas em 1752/53 a substituição do escrivão não foi feita pelo seu predecessor. A doença 
de Rodrigo António da Costa Pereira conduziu ao cargo Francisco Anacleto Galvão, desconhecendo as razões da escolha.  
264 ASCMAV, Caderno do recebimento de sinquoenta mill reis de juro que pertencem ha capella de Nossa Senhora da Umildade. Livro do resebimento desta 
Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro dos termos (1665-1734). Livro de termos I 
(1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de Eleições (1787-1869), fls. 8-43.  
265 Confira-se a propósito Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A assistência à alma na Misericórdia de Ponte da Barca…», p. 53.  
266 Na misericórdia de Vila Franca do Campo, os cargos de escrivão e tesoureiro eram maioritariamente ocupados por membros do clero. Cf. Medeiros, 
João Luís, A Sana Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 404. 
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religiosos, eram normalmente homens ilustres os que desempenhavam este cargo, competindo-lhes ter 
um conhecimento profundo da irmandade.  
 
Gráfico 13 – Estatuto socioprofissional dos escrivães (1595-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
Não é fácil apurarmos a ocupação profissional dos escrivães, pois possuímos apenas referências 
para 47% dos casos. Depreendemos que eram maioritariamente laicos, nobres como se recomendava 
pelo compromisso. Como se no gráfico 13, a maioria, cerca de vinte e cinco irmãos, ocupava cargos 
administrativos, como juízes ordinários, juízes dos órfãos, contadores, inquiridores, escrivão da 
câmara, escrivão das sisas, entre outros. Seguiam-se os designados por licenciado ou doutor, 
totalizando vinte e dois e catorze, os homens ligados às milícias. Apesar de não constituir uma 
profissão, há a referência de que um fidalgo cumpriu esta função. Quanto ao clero, a maioria era 
representada, ao contrário do que sucedia com os provedores não por abades, mas por padres.267 
O cargo de escrivão era seguido em importância, pelo de tesoureiro. O compromisso de 1619268 
apresenta as obrigações inerentes ao exercício desta função, estipulando a existência dos tesoureiros 
das letras e dos tesoureiros dos depósitos. Exigia-se-lhes que fossem detentores de considerado 
património, disponibilidade para visitarem diariamente a instituição, assim como muita prudência na 
execução das tarefas relacionadas com a coleta, guarda e movimentação de capitais. Ao contrário do 
                                                 
267 ASCMAV, Caderno do recebimento de sinquoenta mill reis de juro que pertencem ha capella de Nossa Senhora da Umildade. Livro do resebimento desta 
Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro dos termos (1665-1734). Livro de termos I 
(1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de Eleições (1787-1869), fls. 8-43. 

































provedor e escrivão, que eram eleitos nas pautas, o tesoureiro era escolhido entre os onze irmãos 
eleitos para a mesa na primeira sessão e a seleção recaía num homem que tivesse qualidades 
similares às requeridas para os dois principais cargos da irmandade, ou seja, que fosse pessoa nobre, 
honrada e revelasse dedicação e zelo no serviço da instituição. 
A primeira determinação que nos aparece sobre o cargo de tesoureiro data de 1629.269 Os 
irmãos consideravam que esta era uma ocupação muito trabalhosa para um só irmão tendo decidido 
que os irmãos do mês passariam a tratar da receita e despesa da instituição e, no fim do mês, 
apresentariam as contas ao tesoureiro, a quem competia recolher o dinheiro. Este devia ser guardado 
no cofre que se mandara fazer para albergar os capitais e objetos preciosos da irmandade. Para que 
esta colaboração, entre os oficiais, se tornasse mais operacional, acordou-se que o tesoureiro 
entregaria a cada irmão do mês o dinheiro necessário para os gastos ordinários e para as esmolas a 
distribuir aos pobres portadores de carta de guia. Competia-lhe receber as esmolas e donativos 
entregues ou deixados em testamentos e seus rendimentos, em dinheiros ou bens, bem como guardar 
a prata e outras riquezas existentes na irmandade, assim como coordenar e apresentar em mesa as 
rendas, em esmolas e/ou géneros, rececionadas pelo irmão do mês. Era ainda da sua competência 
informar-se sobre as pessoas a quem concediam dinheiro a juro e entregar ao escrivão as referidas 
escrituras e informações destes processos.270 
As entregas de bens ou dinheiro deviam ser feitas na presença do escrivão, o qual registava e o 
tesoureiro assinava. No final do ano prestava contas, perante os novos eleitores, através dos livros de 
receita e despesa e, a partir de 1754, assinalava sempre a entrega do cordão de ouro e o crucifixo da 
capela do padre Cipriano Gomes Claro.271 
Foi segundo este quadro regulamentar que a misericórdia de Arcos de Valdevez inseriu a sua 
atividade, ao longo do período em estudo. O compromisso estabelecia a presença paritária de irmãos 
na função, considerando que a instituição era representada pelo tesoureiro-mor (irmão de maior 
condição) e pelo tesoureiro da cera (irmão de menor condição). Ao longo do século XVIII a instituição 
incorporou outros três tesoureiros para as heranças da Nossa Senhora da Porta, do Hospital e de 
António de Araújo Feijó, como já referimos. Todos tinham grande importância na administração dos 
                                                 
269 Na misericórdia de Vila Franca do Campo, o cargo de tesoureiro só surgiu na década de quarenta do século XVII. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa 
da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, pp. 103-104. 
270 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 17-18. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 27-28. 
Livro de termos I (1725-1747), fls. 13v., 27. Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). Livro da despeza desta Santa 
Caza (1645-1659), fls. 21-22. 
271 Nesse ano, a mesa reuniu extraordinariamente, a 4 de novembro, para o tesoureiro-mor Francisco Vieira de Araújo, entregar o citado objeto ao seu 
sucessor. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 49.  
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dinheiros por que eram responsáveis, devendo ser eleitos entre pessoas inteligentes e abonadas que 
bem tenhão por onde paguem e possão dar conta dos rendimentos e capitaes que recebem. Em finais 
do século XVIII, determinou-se que deveriam elaborar um mapa anual dos bens e obrigações das suas 
repartições, especificando o seu rendimento e a despesa anual. Pedia-se-lhes ainda que respondessem 
sobre a segurança das dívidas, numa alusão clara ao dinheiro que andava a juro. A prática de recorrer 
a mais que um tesoureiro foi corrente em várias misericórdias. Considerando a importância de cada 
um deles, optamos por tratar de momento apenas do tesoureiro principal da santa casa, designado por 
tesoureiro-mor. Oportunamente analisaremos o desempenho dos que se responsabilizaram pela cera 
ou pelos restantes legados da instituição.272 
À semelhança do que acontecia noutras congéneres273, em Arcos de Valdevez os irmãos que 
exerciam o cargo de tesoureiro-mor eram recrutados entre a nobreza, até porque a maioria ocupou os 
lugares de provedor e/ou escrivão. Em 1629 referia-se taxativamente que esta função tinha que ser 
exercida por um irmão nobre, uma vez que na falta do provedor e do escrivão e em caso de urgência 
podia despachar.274 Em caso de ausência ou impedimento do tesoureiro-mor, supomos que se 
respeitariam as pautas das eleições.275 
Para o período em estudo apenas conhecemos os tesoureiros de cento e sessenta e uma das 
duzentas e quatro mesas existentes.276 Tal como sucedeu com os provedores e escrivães, também 
houve tesoureiros que serviram o cargo mais do que um ano ou acumularam uma das duas funções 
mais importantes da santa casa, sendo o cargo exercido apenas por oitenta e um irmãos. A maioria 
exerceu o cargo apenas um ano e um grande número de irmãos ocupou-o dois anos, totalizando vinte 
e oito os irmãos que exerceram exclusivamente esta função.277 
                                                 
272 A partir de 1702, a santa casa de Guimarães passou a ter dois tesoureiros: o da despesa da casa e o do dinheiro do cofre. Costa, Américo Fernando 
Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 117.  
273 O mesmo não se pode dizer para a misericórdia de Ponte da Barca, onde o tesoureiro era recrutado entre os irmãos oficiais. Cf. Pereira, Maria das 
Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 39.  
274 ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 21-22. 
275 O padre José Luís de Araújo foi o irmão escolhido pela mesa, eleita a 2 de dezembro, para administrar no ano económico de 1787/88. Passados dois 
dias apresentou uma carta, justificando as razões pelas quais não podia exercer o cargo, sendo substituído pelo irmão que mais votos tinha, o licenciado 
Luís António de Caldas Lobato. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 186-188v.  
276 Desconhecemos os que exerceram funções entre 1613/14 e 1622/23, 1624/25 e 1651/52, 1653/54 e 1658/59, 1667/68 e a partir de 1684/85. 
277 Francisco Antunes foi o primeiro tesoureiro-mor de que tivemos conhecimento, exercendo seis mandatos, assumindo a tesouraria durante quatro anos 
consecutivos, entre 1613/14 e 1616/17. Voltou a ocupar o cargo em 1619/20 e em 1630/31. Como se constata, nesta santa casa não se cumpria 
sempre o compromisso, porquanto esta repetição consecutiva de mandatos não era permitida. O irmão que o igualou na mesa foi o capitão João Luís de 
Araújo e Castro, estando na tesouraria em 1788/89 e entre 1790/91 e 1794/95, período em que foram anuladas as eleições e a mesa reconduzida 
durante quatro anos. Ocuparam exclusivamente esta função mais dez irmãos.  
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À semelhança do que se verificou para a secretaria da santa casa, o cargo de tesoureiro-mor foi 
maioritariamente ocupado por laicos, totalizando cento e trinta e quatro casos (83%). Foi nesta função 
que os eclesiásticos se viram menos representados, verificando-se que apenas vinte e quatro (15%) dos 
tesoureiros eram clérigos. Para este lugar e contrariamente à provedoria, o clero não era chamado a 
ocupá-lo na mesma proporção. O cargo foi entregue com mais frequência a homens laicos, uma vez 
que as funções que lhe competiam se coadunavam menos com um religioso. 
Apurar a ocupação profissional dos tesoureiros foi tarefa difícil, pois só possuímos informações 
para 46% dos casos, as quais apresentamos no gráfico 14. Destes, sabemos que a maioria era 
constituída por homens laicos, uma vez que os clérigos assumiam apenas uma fatia de 17%, com 
maior predominância para o baixo clero, totalizando dezasseis padres e os estratos mais altos onze 
abades ou vigários. A maioria leiga designava-se por licenciados ou doutores somando vinte e dois 
casos, seguida por catorze homens que ocupavam cargos administrativos semelhantes aos 
desempenhados pelos provedores e escrivães, e os restantes dez estavam ligados às milícias.278 
 
Gráfico 14 – Estatuto profissional dos tesoureiros (1613-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
À semelhança dos provedores e escrivães, os tesoureiros recrutaram-se entre a nobreza. As 
funções relacionadas com a movimentação de dinheiro deviam ser geridas prudentemente, pelo que 
                                                 
278 ASCMAV, Caderno do recebimento de sinquoenta mill reis de juro que pertencem ha capella de Nossa Senhora da Umildade. Livro do resebimento desta 
Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro dos termos (1665-1734). Livro de termos I 






























em reunião da irmandade do cento, de abril de 1740, reforçou-se a ideia de que a figura do tesoureiro-
mor tinha que ser pessoa abonada e inteligente que bem possa dar conta do que receber, chegando ao 
ponto de se estipular que caso não cumprisse devidamente as suas atribuições, os irmãos da mesa 
que o elegessem pagariam o prejuízo. As mesas não queriam esta responsabilidade e passaram a ser 
muito cuidadosas no que tocava à apresentação de contas.279 
A suspeita de má gestão podia levar à expulsão da confraria e à execução de processos judiciais, 
comprometendo o responsável pelos montantes em falta. Esta foi uma situação que não deixou de 
acontecer na misericórdia de Arcos de Valdevez. O padre António de Araújo foi acusado de roubar, no 
tempo em que servira a irmandade como tesoureiro-mor, o valor de 108.367 ½ réis. No ano em que 
serviu não foram assinadas as contas da despesa e receita da irmandade, como era costume no fim de 
cada mandato. Refira-se que o dito irmão não esteve presente nem na reunião em que distribuíram os 
cargos e na da entrega de contas.280 A santa casa levou este processo até às instâncias judiciais. Na 
sentença, lavrada apenas em 1769, refere-se que no ano em que ocupara o cargo segunda vez, era 
provedor João de Araújo de Vasconcelos e escrivão o já falecido Fernando Soares de Novais, abade de 
São Paio. A mesa era composta por outros irmãos, todos homens possuidores de muitos bens, 
passíveis de pagar a dívida. Tal como se estabelecera em acórdão de 1740, os mesmos tendo 
nomeado o referido padre para o cargo de tesoureiro-mor, eram responsáveis pelas suas falhas, 
decidindo-se fazer auto de execução e penhora aos mesários vivos ou seus parentes e partilhada a 
dívida por todos.281 
Entretanto, a 2 de abril de 1751 requereu-se que se riscasse o padre António de Araújo, por se 
mostrar indigno, falso e ter roubado os bens da santa casa, assim de próprios como de rendimentos, 
tendo furtado muitas confrarias e pessoas da vila e vizinhanças, não podendo jamais ser readmitido, 
prerrogativa que se estendia a seus parentes.282 A situação deve ter sido muito grave, uma vez que na 
adição ao compromisso da instituição refere-se que não podia ser irmão da misericórdia quem fosse 
parente ou aderente do padre António de Araújo por alcunha o padre Pito.283 
                                                 
279 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 55v.-56. Livro de termos III (1769-1788), fls. 132v.-133.  
280 Desempenhou o cargo de tesoureiro-mor em 1746/47 e em 1748/49 e anos antes o de tesoureiro da herança de Nossa Senhora da Porta (1738/39 e 
1743/44). ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 1-1v., 3-5v. 
281 Desconhecemos como se desenrolou o processo, uma vez que esta sentença não consta do arquivo da misericórdia. Sabemos, contudo, que D. José I 
mandou averiguar toda esta situação em outubro de 1754 e que as testemunhas foram ouvidas em Ponte de Lima, embora se desconheça os meandros 
de todo o processo. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 55v.-56, 81v.-82. Livro de termos II (1747-1769), fls. 1-1v., 3-5v. Sentença cível contra o 
padre António de Araújo (1769). Documento avulso não paginado. ANTT, Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 18, n.º 87. 
282 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 25-25v.  
283 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 3.  
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Muitas vezes a falta de dinheiro obrigava os tesoureiros a desembolsarem do seu bolso os 
montantes em falta para efetuar os pagamentos necessários. Geralmente, mal houvesse dinheiro no 
cofre, a instituição pagava-lhes a dívida mas, por vezes, alguns ofereciam esse dinheiro à confraria.284 
Na santa casa de Arcos de Valdevez as funções de provedor, escrivão e tesoureiro-mor exigiam o 
recrutamento de indivíduos com atributos idênticos, selecionados entre membros da nobreza. Mesmo 
assim, nem todos os nobres conseguiam aceder a tão importantes funções, uma vez que era 
necessário possuírem competências para lidar com toda a burocracia inerente à gestão da confraria. 
Contudo, a seletividade nem sempre fazia privilegiar a posse de aptidões e, muitas vezes, estas 
irmandades viam-se envoltas em problemas, como sucedeu no caso do padre António de Araújo.  
 
Gráfico 15 – Rotatividade dos cargos de provedor, escrivão e tesoureiro (1613-1800) 
 
Fontes: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
O acesso a estas três funções dirigentes acabou por conduzir à circulação dos mesmos irmãos 
entre os diversos cargos da mesa, encontrando confrades que passaram pelos cargos de provedor e 
escrivão, provedor e tesoureiro, escrivão e tesoureiro ou as três ocupações, como se vê do gráfico 15. 
Os exemplos multiplicar-se-iam285, sobretudo no que concerne à acumulação destas duas funções, as 
quais foram exercidas por trinta e três confrades. Seguidamente a estes dois cargos, aqueles que 
conheceram maior acumulação foram os de provedor e escrivão, ocupados por dezassete irmãos. 
                                                 
284 Em 1780 o escrivão José Luís de Azevedo Pereira, que tinha exercido as funções de tesoureiro-mor, em 1776 e 1777, referiu que excedera mais de 
11.000 réis, renunciando esse dinheiro em benefício da misericórdia. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 84v.  
285 O primeiro irmão que ocupou dois cargos diferentes foi António Macedo, assegurando a tesouraria em 1617/18 e 1635/36 e a secretaria em 1630/31. 




































Contudo, só em 1639/40 chega a provedor Paio da Rocha de Sousa, no exercício da função em 
1632/33 e em 1653/54. A primeira acumulação dos cargos de provedor e tesoureiro conheceria a 
sua realidade muito mais tarde. Volvendo uma centúria, vemos chegar à provedoria João de Araújo 
Vasconcelos em 1748/49, que havia sido tesoureiro-mor em 1745/46. Apenas seis irmãos 
cumularam estas ocupações na segunda metade de setecentos e nenhum deles permaneceu nos dois 
ofícios mais de três anos.  
Francisco de Lemos de Lima ficou na história da misericórdia de Arcos de Valdevez como o 
primeiro irmão a ocupar os três grandes cargos da irmandade. Alternando durante quatro anos entre 
as funções de tesoureiro e escrivão (1655/656, 1665/66, 1667/68 e 1670/71), chegou a provedor 
em 1673/74, voltando a ocupar o lugar de escrivão em 1684/85 e 1689/90. Para o período em 
estudo foram catorze os irmãos que exerceram as três funções. E se alguns apenas ocuparam a mesa 
da misericórdia durante três anos outros, cumulando dois ou três cargos, estiveram na gestão da 
confraria por períodos que oscilaram entre dois e treze anos. 
 
Gráfico 16 – Total de anos exercidos nos três cargos (1613-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
Em qualquer uma das tipologias de acumulação por nós apresentada e vivificada na misericórdia 
de Arcos de Valdevez, constatamos, como se vê do gráfico 16, que o número de anos mais 
representados foi o triénio. Os cargos de provedor/tesoureiro apenas se cumularam por períodos de 
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escrivão/tesoureiro, seguida da ocupação dos três cargos. Efetivamente, constatamos que havia 
homens que permaneciam na irmandade durante anos. É o caso de Alexandre de Brito Brandão, que 
ocupou as três funções durante treze anos. Chegou à mesa em 1686/87, como escrivão e foi 
alternando esta ocupação com a de tesoureiro até 1726/27, passando pela provedoria em 1708/09.  
Mas como explicar esta situação? Como é que um irmão que ocupou a provedoria exerceu mais 
tarde a tesouraria? Não colocava o irmão numa posição desprestigiante? Era comum, em algumas 
misericórdias os provedores ocuparem posteriormente a função de secretário286, mas ocupar a 
provedoria e depois a tesouraria, não era frequente, mostrando-se pouco valorizador para o confrade. 
Contudo, lembremos que na santa casa arcuense, os três cargos eram ocupados pelas elites, havendo 
uma preocupação em inserir nessas funções homens com conhecimento sobre a instituição. Era um 
irmão nobre, com grande disponibilidade, o que comprova os anos que serviu a irmandade, e por isso, 
não se deve ter importado de passar pelo exercício de todas estes cargos. Contudo, saliente-se que 
esta situação também não foi muito frequente.  
A rodar pelos três cargos contabilizamos trinta e sete provedores, sessenta e quatro escrivães e 
cinquenta e três tesoureiros. Nenhum provedor, que rotativou por outras funções ocupou a provedoria 
por mais de dois anos, contabilizando a maioria apenas um mandato.287 Quanto aos escrivães, 
representados em maior número, viram a sua presença oscilar entre um e oito mandatos, ainda que 
preponderasse o mandato anual. Por sua vez, os tesoureiros ocuparam maioritariamente dois anos a 
função e preencheram-na entre um a seis anos.288 
Parece-nos que a alternância nos cargos era perfeitamente aleatória, não se verificando que um 
provedor tivesse que passar anteriormente pelo cargo de escrivão ou tesoureiro, como acontecia 
noutras misericórdias. Apesar do compromisso mostrar uma preocupação quanto à restrição do limite 
de mandatos dos membros da mesa, em várias misericórdias não foi esta a realidade observável.289 
                                                 
286 Na misericórdia de Coimbra era prática frequente a transição de escrivão para provedor e vice-versa. Cf. Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, A 
Misericórdia de Coimbra…, p. 37.  
287 Foram apenas dezanove irmãos que ocuparam o cargo de provedor na misericórdia de Coimbra, entre 1700 e 1748. Cf. Lopes, Maria Antónia, «A 
identificação dos dirigentes das misericórdias como método para a história das elites. O caso de Coimbra nos séculos XVIII e XIX», in Actas do Congresso 
Internacional de História, Territórios, Culturas e Poderes, vol. II…, p. 325.  
288 ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro dos 
termos (1665-1734). Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de Eleições (1787-1869), fls. 
8-43. 
289 Em Ponte da Barca, o escrivão ingressava a mesa no ano seguinte, para dar continuidade aos assuntos pendentes da administração anterior. Cf. 
Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 61. 
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Apenas encontramos dois casos que seguiram a lógica tesoureiro-escrivão-provedor 
consecutivamente.290 João Feijó foi o primeiro irmão que ocupou dois cargos diferentes: o de tesoureiro 
em 1626/27 e de escrivão no ano seguinte.291 A situação tesoureiro-escrivão foi mais invulgar, 
verificando-se só duas vezes e com os confrades Leonel de Abreu de Vasconcelos Sá Sotto Maior e o 
padre José Luís de Araújo, respetivamente entre 1724 e 1726 e entre 1786 e 1788. Foram somente 
dois tesoureiros que passaram a provedores no ano seguinte: entre 1734 e 1736, o Dr. Bento Soares 
da Costa e, entre 1676 e 1768, Alexandre de Barros Vieira.  
Em Arcos de Valdevez o facto de se chegar à provedoria, não significava que não se pudesse 
voltar a ocupar cargo inferior, apesar de raramente tal suceder.292 Foram situações esporádicas aquelas 
em que os irmãos, depois de serem provedores, assumiram cargos menos honrosos. Na maioria, a 
acumulação de funções culminaria na de provedor.293 De salientar que a alternância nos cargos foi mais 
notória no século XVIII que na centúria antecedente. Esta tendência pode justificar-se pelo facto de a 
partir, de 1729, se determinar que da mesa antecedente se incorporasse um irmão na seguinte, 
alargando, posteriormente o seu número para dois.294 A permanência nas várias mesas era importante, 
porque permitia um melhor conhecimento dos assuntos da irmandade, mas podia também trazer os 
problemas inerentes a uma delongada permanência nos cargos, nomeadamente a corrupção.  
Desta forma, podemos pensar que em Arcos de Valdevez, os irmãos não tinham como objetivo 
primordial chegar ao topo da hierarquia da irmandade em termos de chefia e depois abandonar o 
serviço da mesma. Para os confrades o importante era servir a instituição e teoricamente quanto mais 
                                                                                                                                                        
Em Monção também foi limitada a rotação dos titulares da mesa. Era uma vila pequena, havendo uma reduzida base de recrutamento. Cf. Araújo, Maria 
Marta Lobo de, «Poderes familiares na Misericórdia de Monção durante o século XVIII», in Rumos e escrita da história. Estudos em homenagem a A. A. 
Marques de Almeida, Lisboa, Edições Colibri, 2006, p. 611.  
290 Jerónimo Barreto da Silva chegou à mesa como tesoureiro-mor em 1704/05 e dois anos mais tarde assumiu a provedoria, passando pela função de 
tesoureiro. Em 1709/10 foi a vez de Jácome Brito Leite iniciar o mesmo percurso. 
291 Entre 1643/44 e 1645/46 verificamos que Valentim Brandão Coelho cumpriu um triénio segundo a lógica escrivão-tesoureiro-escrivão. Só voltamos a 
ver realidades semelhantes, a partir do início do século XVIII, atestando que sete irmãos cumpriram consecutivamente os cargos de tesoureiro-escrivão e 
outros sete os de escrivão-provedor.  
292 Francisco Manuel da Costa Pereira Calheiros foi escrivão no ano imediato a ser provedor (1784 a 1786). Nove irmãos assumiram a secretaria e quatro a 
tesouraria depois de assumirem a função de topo na hierarquia da misericórdia. 
293 Foram treze os confrades que culminaram o seu serviço, depois de passar por um ou dois ofícios e servir a instituição dois ou mais anos, na ocupação 
da provedoria. Foi o caso de Duarte de Barros Pereira, que serviu a irmandade seis anos, ocupando os três principais cargos e o último mandato na mesa 
foi eleito para provedor. Mas nem sempre isto aconteceu. O irmão Alexandre de Brito Brandão que serviu a santa casa treze anos, ocupou os cargos de 
escrivão e tesoureiro por três anos antes de ser provedor e depois de assumir o principal cargo da irmandade ainda serviu mais nove anos na secretaria e 
na tesouraria. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro dos termos (1665-1734). Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II 
(1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de Eleições (1787-1869), fls. 8-43. 
294 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 5-7. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 8-9. Livro de 
Eleições (1787-1869). Livro de termos I (1725-1747), fls. 7v-8. Livro de termos II (1747-1779), fls. 11-15v. 
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experiência, melhor o serviço. É certo que muitos foram aqueles que apenas se ficaram pela função de 
provedores. No século XVIII, os irmãos iam intercalando os três principais cargos com o grande objetivo 
de gerir uma confraria que tinha integrado vários legados de mortos. 
Por outro lado, servir a irmandade significava um enorme gasto de tempo e energia, que se 
pensava que haveria de ser recompensada no dia do juízo final. Quanto mais se geria bens daqueles 
que já tinham partido, como acontecia na misericórdia de Arcos de Valdevez, onde a maioria do 
património era constituído por capitais a juro legados por homens que deixaram nas mãos da 
instituição o governo da sua salvação, mais migalhas se juntavam para a própria economia salvífica.  
Os grupos que integravam as misericórdias coincidiam com os indivíduos que detinham o poder 
nesse espaço político, geralmente pertencentes às famílias mais influentes ou à elite do terceiro 
estado.295 As santas casas eram confrarias elitistas, que afastavam os indivíduos mais pobres e menos 
prestigiosos, os quais se inseriam em irmandades consideradas inferiores. Posicionavam-se, a nível 
local, num lugar cimeiro na pirâmide confraternal e os seus membros circulavam no seu seio, assim 
como nas autarquias.296 
Nos casos em que conseguimos apurar as funções dos irmãos, constatamos que alguns eram 
vereadores e escrivães da câmara, mas a maioria era constituída por juízes do ordinário e juízes dos 
órfãos. Demos conta que havia um número significativo de irmãos fidalgos da Casa de Sua Majestade, 
cavaleiros do Santo Ofício, e cavaleiros das Ordens de Avis, de Santiago e de Cristo. Mesmo que não 
fossem exemplares dos grandes do reino297, integravam a fidalguia local como se tornou práxis em 
algumas destas instituições.298 
Denotamos que as principais famílias dos Arcos de Valdevez fizeram parte da história da sua 
misericórdia. Não podendo falar de todos no âmbito do nosso trabalho, optamos por tratar de duas 
famílias: os Viscondes de Vila Nova de Cerveira e os fidalgos da Torre da Aguiã. A primeira era oriunda 
de uma nobreza que se identificava com os fidalgos da Casa Real e a segunda oscilava entre 
                                                 
295 Confira-se a propósito Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, A Misericórdia de Coimbra…, pp. 12-13.  
296 Consulte-se para esta problemática Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre…, p. 95.  
297 Sobre esta temática veja-se Monteiro, Nuno Gonçalo, O Crepúsculo dos Grandes: a Casa e o Património da Aristocracia em Portugal (750-1832), Lisboa, 
Imprensa Nacional Casa da Moeda, 2003, pp. 21-36.  
298 Exemplo disso foi a misericórdia de Montemor-o-Velho. Cf. Silva, Mário José Costa da, A Santa Casa de Montermor-o-Velho. Espaço de Sociabilidade, 
Poder e Conflito (1546-1803), Montemor-o-Velho, Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, 1999, pp. 119-123.  
Em Guimarães, foi evidente a influência de algumas famílias na misericórdia, como exemplificam os confrades oriundos das Casas do Salvador e do Paço. 
Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, pp. 51-55.  
Em Ponte de Lima, a família Abreu de Lima controlou todos os cargos da misericórdia durante a modernidade. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos 
pobres e emprestar a Deus…, p. 411.  
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elementos que a integravam e/ou ocupavam os postos superiores das milícias armadas. Estes últimos 
tiveram uma presença quase constante nos três principais cargos da instituição.  
O concelho de Arcos de Valdevez era senhorio do Visconde de Vila Nova de Cerveira, título criado 
em 1466, por D. Afonso V, e entregue a D. Leonel de Lima, que esteve a seu lado na tomada de 
Alcácer Ceguer. Neste concelho os viscondes possuíam o Paço de Giela, o qual foi habitado por vários 
descendentes até ao século XIX.299 Como já referimos, esta família recebeu em 1620, por Filipe II, o 
título de Conde dos Arcos, concedido a D. Luís de Lima Brito e Nogueira, filho do Visconde de Vila Nova 
de Cerveira.300 Foram sete os descendentes desta família que estiveram à frente da provedoria da santa 
casa de Arcos de Valdevez, durante oito anos, presencialmente ou dando o seu nome, como já 
referimos. Em 1623/24, julgamos ter sido provedor D. Lourenço de Lima Brito Nogueira, 6.º visconde 
de Vila Nova de Cerveira, uma vez que apenas se refere que o provedor era o senhor bisconde. Nos 
anos económicos de 1635/36 e 1637/38 ocupou o cargo D. João Fernandes de Lima. Consideramos 
que este, apesar de aparecer referenciado com o dito título, não era visconde, mas antes descendente. 
Supomos que era o segundo filho de D. Lourenço de Lima Brito Nogueira e foi 1.º Marquês de Tenório, 
título criado por Filipe IV de Espanha por carta de 16 de agosto de 1642. Nos dois mandatos 
consecutivos que ocupou o cargo esteve sempre presente na santa casa, o que nos leva a concluir 
que, nesta altura, ainda vivia no Paço de Giela. Em 1649/50, foi provedor o seu irmão D. Diogo de 
Lima Brito e Nogueira, 7.º visconde de Vila Nova de Cerveira, casado com a viscondessa D. Joana de 
Vasconcelos e Meneses, que foi provedora em 1653/54. Deste consórcio nasceu um outro provedor 
da santa casa, D. João Fernandes de Lima, 10.º visconde de Vila Nova de Cerveira, que ocupou o 
cargo em 1686/87. Podemos designar estes três, assim como D. Lourenço de Lima Brito Nogueira, de 
provedores ausentes. Em 1727/28 foi provedor, cumprindo presencialmente o seu mandato, D. Tomás 
da Silva Teles, o qual casara com a 12.ª viscondessa de Vila Nova de Cerveira e progenitor do 13.º 
Visconde de Vila Nova de Cerveira, D. Tomás Xavier de Lima Nogueira Vasconcelos Teles da Silva, a 
quem D. Maria I, em 1790, concedeu o título de Marquês de Ponte de Lima.301 
                                                 
299 Sobre o Paço de Giela e os Viscondes de Vila Nova de Cerveira, veja-se Moreno, Humberto Baquero, «Um fidalgo minhoto de ascendência galega: Leonel 
de Lima», in Actas do 1.º Colóquio Galaico-Minhoto, I vol. Ponte de Lima, 1981, pp. 259-274. Reis, António Matos, «O Paço de Giela, arquétipo das casas 
nobres da Ribeira do Lima», in Actas do 1.º Congresso Internacional da Casa Nobre…, pp. 78-83. Pizarro, José Augusto de Sotto Mayor, «Os Limas: da 
Galiza a Giela (sécs. XII a XV)», in Actas do 2.º Congresso Internacional da Casa Nobre: um património para o futuro, Arcos de Valdevez, Município de 
Arcos de Valdevez, 2011, pp. 69-72.  
300 Confira-se a propósito Caldas, Eugénio de Castro, Terras de Valdevez e Montaria do Soajo…, pp. 109, 121-122. 
301 Em relação aos Viscondes de Vila Nova de Cerveira, analise-se Sousa, Bernardo Vasconcelos e; Souza; Luís Vasconcellos e, «O Arquivo dos Viscondes de 
Vila Nova de Cerveira», in Actas do 2.º Congresso Internacional da Casa Nobre…, p. 75. «Vila Nova de Cerveira (Viscondes)», in Zuquete, Afonso Eduardo 
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À casa quinhentista da Torre de Aguiã associam-se nomes como os Rochas e os Britos que 
estiveram fortemente ligados à santa casa de Arcos de Valdevez, assim como as casas de Valverde, 
Pogido, Requeijo e da Ponte, sitas nas proximidades da vila, e mais um inúmero rol de ilustres. 
Parentes, descendentes ou senhores da Torre de Aguiã tiveram uma presença senão anual, pelo 
menos em todas as décadas do período por nós estudado, excetuando os anos sessenta do século 
XVII, desconhecendo-se os motivos que justificaram essa ausência.  
 
Quadro 4 – Presença de familiares da Torre de Aguiã na Misericórdia de Arcos de Valdevez302 




Ligação à família de Aguiã 
1595/96 Francisco 
Palhares Rocha 









Escrivão ------------------------------- Parente de Alexandre de Brito Brandão, genro de 







Senhor da Quinta de 
Real e do Prazo dos 
Britos 
Avô de Alexandre de Brito Brandão, genro de Simão da 
Rocha e Brito, senhor da Torre de Aguiã 
1625/26 
(+7 anos) 




------------------------------- Tio-avô de Alexandre de Brito Brandão, genro de 
















Abade de Sabadim303 
 














------------------------------- Tio-avô da esposa de João da Rocha e Brito de Aguiã, 








Reitor de Ázere 
Tio-avô de Simão da Rocha e Brito e de Nuno dos 
Guimarães e Brito, fundadores do Morgado da Torre 
de Aguiã 
1646/47 Bento da Rocha 
de Sousa 
Escrivão Capitão de Ordenanças 
e Juiz Ordinário 
Senhor da Torre de Aguiã, filho de Gonçalo Lopes de 
Aguiã e genro de Nuno dos Guimarães e Brito 
1649/50 
1652/53 




------------------------------- Primo em 2.º grau da mulher de Bento da Rocha e 
Sousa, senhor da Torre de Aguiã 
 
1650/51 
Álvaro da Rocha 
de Sousa 
Escrivão Contador e inquiridor Filho de Gonçalo Lopes de Aguiã e irmão de Bento da 
Rocha e Sousa, Senhores da Torre de Aguiã 
 
1671/72 





Abade de Gondoriz 
Fundador do Morgado da Casa de Pogido, o qual foi 
herdado por uma sobrinha casada com um bisneto de 









Pai de Diogo Luís de Sousa e Castro, casado com a 
filha de Francisco Xavier de Sousa e Brito, da Casa de 
                                                                                                                                                        
Martins (coord.), Nobreza de Portugal e do Brasil, vol. III, Lisboa, Editorial Enciclopédia, 1961, pp. 505-508. Viscondes de Vila Nova de Cerveira, in 
www.geneall.net/, consultado a 23/04/2012. 
302 ASCMAV, Caderno do recebimento de sinquoenta mill reis de juro que pertencem ha capella de Nossa Senhora da Umildade. Livro do resebimento desta 
Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro dos termos (1665-1734). Livro de termos I 
(1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788). Livro de Eleições (1787-1869), fls. 8-43.  
Estas informações foram gentilmente cedidas pelo Dr. Simão Pedro de Aguiã, Senhor da Casa-Torre de Aguiã, a quem agradecemos. 
303 Só foi abade a partir de 1636. Antes de professar foi senhor da Quinta de Casal Soeiro, casado e Juiz Ordinário dos Arcos de Valdevez. Era comissário 
do Santo Ofício.  
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Capitão e Juiz Ordinário 
Senhor da Casa de Valverde e primo em 3.º grau da 
esposa de João da Rocha e Brito de Aguiã, 2.º 
Morgado da Torre de Aguiã. 
1681/82 Miguel Pereira 
Pinto 
Escrivão Escrivão da câmara dos 
Arcos 
Sogro de Brígida de Araújo Barbosa, senhora da Casa 
de Pogido e neta dos Senhores da Torre de Aguiã. 
1685/86 Simão da 
Rocha e Brito 
 
Escrivão 
Capitão de couraças; 
Comissário Geral de 
Cavalaria; Governador 
de Valença do Minho 
Senhor da Torre de Aguiã e cofundador do Morgado da 
Torre de Aguiã, com seu irmão Nuno dos Guimarães e 
Brito. 
1686/87 Paulo de Araújo 
e Sousa 
Escrivão ------------------------------- Filho natural de Álvaro da Rocha e Sousa e neto de 





Escrivão Capitão Sogro de João da Rocha e Brito, 2.º Morgado da Torre 
de Aguiã. 
1689/90 Pedro Varela de 
Távora 
Provedor Abade de Prozelo Cunhado de Simão da Rocha e Brito, fundador do 









Abade da Vila 
Cofundador do Morgado da Torre de Aguiã com o 












1º Morgado da Torre de Aguiã. Filho de Simão da 
Rocha e Brito de Aguiã e pai de João da Rocha e Brito, 









Juiz dos Órfãos 
Casado com a sua prima Brites de Távora, filha de 









Escrivão das Sisas 
Bisneto de Gonçalo Lopes de Aguiã, e genro de Simão 







------------------------------- Primo em 4.º grau da mulher do 2.º Morgado da 






Escrivão da Câmara 
Casado com Brígida de Araújo Barbosa, senhora da 









Vereador e Almotacé Tetraneto de Álvaro da Rocha, Senhor da Torre de 
Aguiã e primo de Jácome de Brito e Rocha, 1º 
Morgado da Torre de Aguiã. 
1710/11 Bento da Rocha 
de Sousa 








Alcaide-mor de Barcelos Senhor da Casa de Valverde é primo em 4.º grau da 
esposa de João da Rocha e Brito de Aguiã, Senhor da 
Torre de Aguiã. 
1714/15 Pedro de Sousa 
Machado 
Provedor Abade de Rio de 
Moinhos 
Tio da mulher do Senhor da Casa de Requeijo, 
descendente da família da Torre de Aguiã. 




Abade de S. Jorge Primo do capitão Diogo Soares Falcão, sogro do 2º 













Parente da mulher de João da Rocha e Brito de Aguiã. 
1722/23 João da Rocha 
de Brito 
Provedor Capitão-mor 2º Morgado da Torre de Aguiã, filho de Jácome de 
Brito e Rocha. 
1723/24 Francisco de 
Brito Brandão 
Provedor Juiz dos Órfãos Filho de Alexandre de Brito Brandão, e neto de Simão 
da Rocha e Brito, senhor da Torre de Aguiã. 
1726/26 
(+2 anos) 





Escrivão dos órfãos 
Genro de Francisco Xavier de Sousa e Brito, senhor da 
Casa de São Martinho e 5º neto de Gonçalo Lopes de 
Aguiã, Senhor da Torre de Aguiã. 
 
1728/29 
João de Sousa 
Machado 
Provedor Abade de S. Salvador da 
Vila 
Tio da Senhora da Casa de Pogido, casada com o 
Senhor da Casa de Requeijo, casas oriundas da Torre 
de Aguiã. 
1734/35 Francisco de 
Sousa de Brito 
Provedor Sargento-mor Senhor da Casa de São Martinho e tetraneto de Álvaro 










Primo em 2.º grau da esposa de João da Rocha e 
Brito de Aguiã, 2º Morgado da Torre de Aguiã. 
1738/39 João Coelho Provedor Abade de Gondoriz Tio de Francisca Luísa Coelho Ferreira, casada com o 
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Capitão e vereador Tetraneto de Gonçalo Lopes de Aguiã, Senhor da Torre 
de Aguiã. 
1750/51 








Fundador da Casa da Ponte. Casado com neta em 5.º 








Escrivão dos Órfãos e 
Juiz ordinário 











Filho de Pascoal Pimenta Soares, Senhor da Casa de 
Valverde, e bisneto de Pedro Vaz Baião, parente da 









Juiz dos Órfãos 











Bisneto de Simão da Rocha e Brito, Senhor da Torre 
de Aguiã 
1763/64 António Vicente 
de Brito Rocha 
Provedor Abade de Rio de 
Moinhos 
Filho natural de Jácome de Brito e Rocha, 1º Morgado 








Bacharel em cânones, 
Capitão de auxiliares e 
vereador 










Alcaide-mor da Vila da 
Barca e Terras da Nó-
brega e Superintendente 
Geral das Caudelarias 
do Minho 
 
3º Morgado da Torre de Aguiã 
1787/88 Francisco de 
Brito Amorim 
Provedor Juiz dos Órfãos Tetraneto de Simão da Rocha e Brito, Senhor da Torre 
de Aguiã 
Fonte: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez e da Casa Torre de Aguiã.  
 
Como se pode ver do quadro 4, foram cinquenta os homens ligados a esta família que ocuparam 
os principais cargos da misericórdia de Arcos de Valdevez304, dezanove exclusivamente o lugar de 
provedor, dez o de escrivão e apenas Pedro Vaz Baião, um parente ocupou o cargo de tesoureiro 
durante quatro anos. Verificou-se que alguns acumularam os diversos cargos.305 O primeiro provedor da 
instituição, Francisco Palhares Rocha era parente do senhor da Casa de Aguiã. Os principais nomes 
desta família estiveram à frente dos destinos desta irmandade, ainda que nem sempre na provedoria.  
Os primeiros homens diretamente ligados aos Aguiã assumiram os cargos de escrivão: Bento da 
Rocha e Sousa, senhor da Casa de Aguiã, em 1746/47, e o cofundador do morgado da Torre da 
Aguiã, Simão da Rocha e Brito, em 1685/86. Seguiu-se-lhe o seu irmão, que consigo fundou o dito 
morgado, Nuno dos Guimarães e Brito, como escrivão em 1691/92 e provedor no ano seguinte. A 
partir dessa data, todos os morgados da Torre de Aguiã foram provedores da santa casa: Jácome de 
                                                 
304 Na misericórdia de Coimbra, a presença de linhagens familiares via-se também na ocupação de cargos diretivos. Nos séculos XVIII e XIX, 23% dos 
mandatos de provedor foram exercidos por filhos de anteriores provedores e escrivães. Cf. Lopes, Maria Antónia, «Provedores e escrivães da Misericórdia 
de Coimbra…», p. 325.  
305 Oito foram tesoureiros e escrivães, seis cumularam a tesouraria e a provedoria e apenas um foi provedor e tesoureiro. A exercer os três ofícios temos 
cinco membros da família da Casa de Aguiã. 
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Brito e Rocha, 1.º morgado, em 1701/02; o 2.º morgado, João da Rocha e Brito em 1722/23; e o 3.º 
morgado, Simão António da Rocha e Brito assumiu a provedoria em 1774 e em 1785/86.306 
A maioria destes homens, a saber vinte e dois, parentes ou descendentes diretos, ocupou um 
dos cargos apenas durante um ano. Os restantes exerceram-nos mais de dois anos, chegando a 
acumular, no caso do genro de Simão da Rocha e Brito, Alexandre de Brito Brandão, treze anos, como 
já tivemos oportunidade de referir. Eram de proveniência laica e religiosa.  
Laicos ou religiosos foi esta e outras grandes famílias de Arcos de Valdevez que assumiram 
quase sempre um papel preponderante na sua gestão, não constituindo apanágio da irmandade 
arcuense. Por vezes, o intervencionismo de algumas parentelas eternizou-se ao longo de gerações, 
transformando as misericórdias, como refere Isabel Sá, num assunto de família, onde pais, filhos, 
irmãos, primos e cunhados, e tios e sobrinhos se encontravam regularmente.307 
Nas mesas das misericórdias figuravam sistematicamente os mesmos nomes de família e a 
santa casa arcuense não constituiu exceção. Conclui-se que foi gente nobre, os melhores da terra, que 
integraram estes cargos, ao contrário de algumas congéneres onde o grupo de recrutamento teve um 
fraco peso das profissões liberais e da nobreza, como aconteceu nas santas casas da Vila da Praia308 e 
de Ponte de Lima.309 
Podemos defender que, no que toca a estes três cargos, foram fortemente vincados pelo 
elitismo, concedendo-se uma participação secundária para os confrades de segunda condição nas 
decisões mais importantes da confraria. Não se pense, contudo, que esta estrutura foi apanágio da 
misericórdia arcuense.310 
  
                                                 
306 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 85v.-86, 127-127v.Livro de termos III (1769-1788), fls. 26v.-27v., 166-167v. 
307 Confira-se para este assunto Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 67.  
308 A composição social desta misericórdia adaptou-se à sociedade local, uma povoação com fraca importância económica e administrativa. Desta forma, a 
sua base de recrutamento cingiu-se a gente que vivia do seu trabalho, notando-se uma fraca representatividade das profissões liberais. Cf. Sá, Isabel dos 
Guimarães, Quando o rico se faz pobre…, p. 142.  
309 Nesta santa casa houve dificuldade em recrutar irmãos nobres durante o século XVIII. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a 
Deus…, p. 396.  
310 Segundo Isabel Sá, aos cargos de provedor, escrivão e tesoureiro não deviam aceder irmãos de segunda condição. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, 
«Estatuto social e discriminação…», p. 314.  
Para Laurinda Abreu este panorama era sentido na maioria das misericórdias demonstrando-se, desde meados do século XVII, possuidoras de gestões 
elitistas e oligárquicas. Cf. Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae 
Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, p. 47. 
159 
5.2.2. Os outros mesários 
 
Paralelamente aos três principais cargos confraternais havia outros mesários, cujo exercício 
apesar de menor pertinência, contribuíram para a concretização das práticas de caridade e a gestão 
dos bens dos mortos, concorrendo para a funcionalidade e prestígio da confraria. Já concluímos que a 
maioria das misericórdias regulamentava-se pelo compromisso da de Lisboa, mas criaram 
especificidades não sendo, por isso, em algumas matérias semelhantes, nomeadamente quanto à 
organização e composição dos homens que as serviam. A santa casa de Arcos de Valdevez não passou 
ao lado dessa realidade, não possuindo notícia da existência de visitadores, nem de uma série de 
mordomos contemplados no compromisso. Além dos três principais cargos eram distribuídos 
anualmente as ocupações de procurador, de tesoureiro da cera e de celeireiro. Da adição ao 
compromisso depreendemos que existia a figura do mordomo do mês, correntemente chamada de 
irmão do mês. Posteriormente, passaram ainda a ser nomeados os tesoureiros e escrivães para os 
legados de Nossa Senhora da Porta e do Hospital e um tesoureiro para o de António de Araújo Feijó, 
como já anteriormente referimos.311 
A seguir ao provedor, tesoureiro e escrivão, os cargos que tinham maior importância na 
misericórdia de Arcos de Valdevez eram os de procurador e tesoureiro da cera, sistematicamente 
nomeados a partir de 1725/26. De salientar que eram, como podemos ver do quadro 5, todos de 
origem nobre e muitos deles também exerceram os três principais cargos da irmandade.  
O procurador devia ser pessoa inteligente, abonada, de boa e sã consciência, responsável pelas 
dívidas perdidas, uma vez que lhe competia recolher as informações acerca dos solicitadores de 
crédito, figurando o seu nome nas escrituras, de modo a haver quem se responsabilizasse, caso este 
dinheiro não regressasse à instituição.312 Não sabemos desde quando este cargo foi exercido na 
misericórdia arcuense, conseguindo apurar quem o ocupou entre 1725/26 e 1787/88. Era uma 
função de grande importância, exigindo-se, muitas vezes, que fosse desempenhado por um licenciado. 
O procurador representava a santa casa em todas as questões judiciais, fiscais ou administrativas, 
sobretudo quando as dívidas chegavam às barras dos tribunais, obrigando-os a defender os interesses 
                                                 
311 Esporadicamente nomeavam-se zeladores para o terço, com o objetivo de orientarem esta celebração que se realizava na santa casa; e revisores de 
contas, cuja função cumpria inspecionarem a contabilidade da santa casa do ano antecedente. 
312 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 31. Livro de termos I (1725-1747), fl. 53.  
Em Vila Franca do Campo havia a figura do procurador das demandas, que junto dos tribunais competentes, desencadeava todos os mecanismos 
necessários para resolver as diligências da confraria. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 172.  
Na misericórdia de Ceuta, o procurador tinha funções de representação da santa casa em todas as questões judiciais, fiscais ou administrativas, 
deslocando-se aos locais necessários. Cf. Câmara Del Rìo, Manuel, Beneficencia y asistencia social…, p. 113. 
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da instituição, deslocando-se aos locais necessários. Além disso, competia-lhe arrecadar os bens da 
irmandade e zelar pela boa cobrança de foros e rendas. Muitas vezes era o procurador que 
apresentava as questões em mesa.313 Como o serviço inerente ao negócio do crédito era trabalhoso, 
sobretudo quando se avolumavam dívidas, em 1736, os irmãos decidiram contratar um expediente que 
tratasse desses negócios.314 Em 1764, referiu-se que o património da misericórdia consistia quase todo 
em dinheiro a juro, disperso pelas freguesias do concelho, e que pella multidão dos devedores e 
multiplicadas execuçoens, não era suficiente a diligência do procurador e de um único expediente, 
requerendo-se que se elegesse outro, para tornar o serviço mais eficiente. A partir desta data, o 
procurador passou a ser assessorado por dois expedientes.315 Era um cargo que exigia muito esforço e 
dedicação, por se responsabilizar pela maioria do património da santa casa, constituído por dinheiro 
que andava a juro. Como provinha especialmente de legados, descurá-lo era desleixar-se da gestão dos 
bens dos mortos. Em 1788, face à solicitação que se fizesse um balanço das dívidas de cada herança, 
decidiu-se que o serviço fosse repartido pelos mesários, os quais averiguariam o estado das mesmas.316 
Para o período em estudo conseguimos detetar quem cumpriu a função apenas para sessenta e 
um anos. Como alguns ocuparam o cargo mais do que uma vez só foram trinta e sete os que serviram 
a instituição. A maioria praticou o cargo apenas um ano, mas houve quem o exercesse entre dois e 
sete anos. O irmão que mais tempo exerceu esta função foi o abade Miguel de Sousa, o qual ainda 
passou pela provedoria e pela tesouraria. Era religioso, como muitos que serviram a irmandade. A 
nomeação dos procuradores recaiu quase sempre em irmãos laicos, sobretudo doutores e licenciados, 
como se pode ver através do quadro 5, predicados que se exigia para exercer a função.317 
 
Quadro 5 – Irmãos tesoureiro da cera e procuradores (1725-1788) 
ANO TESOUREIRO DA CERA PROCURADOR ANO TESOUREIRO DA CERA PROCURADOR 
1725/26 Pascoal Pimenta Soares Lic.º João Fernandes 
Moreira 
1756/57 Valentim Brandão Coelho e 
Abreu 
Dr. Manuel José da Silva 
1726/27 Jerónimo Barreto da Silva Dr. António de Brito Salgado 1757/58 R.º Bento Cerqueira Correia Dr. Agostinho António de 
Araújo 
1727/28 Diogo Luís de Sousa e 
Castro 
Gomes da Costa Pereira 1758/59 R.º Luís António Gomes e 
Abreu 
R.º Alexandre de Barros 
Vieira 
1728/29 Alexandre de Brito Brandão Dr. Teodoro de Góis 
Coimbra 
1759/60 Dr. António José Vilaça Dr. Caetano José de 
Azevedo Pereira 
                                                 
313 Em 1733, o capitão Luís de Araújo Pereira, na qualidade de procurador, referiu que se dava dinheiro a juro sem fiadores, havendo dificuldade nas 
execuções, pelo que se decidiu que a partir dessa data as escrituras só seriam feitas com a presença de fiadores. 
314 ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fls. 27, 37-37v., 45v.  
Teremos oportunidade de analisar as funções deste assalariado no capítulo IV. 
315 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 115-115v.  
316ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 192v.  
317 Mas houve oito eclesiásticos que também a exerceram. ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734). Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II 
(1747-1779). Livro de termos III (1769-1788).  
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1729/30 Dr. Manuel Pereira da Costa António da Silva de 
Guimarães 
1760/61 Dr. Jerónimo Manuel Coelho R.ºBento Cerqueira 
1730/31 Lic.º Bento da Costa Soares Lic.º Lourenço Mendes da 
Costa 
1761/62 Dr. António José Vilaça Dr. Agostinho António de 
Araújo 
1731/32 Bento de Brito de Araújo Alexandre de Brito Brandão 1763/64 Bento de Brito de Araújo e 
Castro 
R.º Miguel de Sousa 
1732/33 R.º Francisco de Araújo 
Vieira 
Dr. Manuel Pereira da Costa 1764/65 R.º Manuel António Viegas de 
Miranda 
João António Pereira de 
Castro 
1733/34 R.º Francisco Fernandes de 
Amorim 
Cpt.ão Luís de Araújo Pereira 1765/66 R.º António José de Araújo Bento de Brito de Araújo e 
Castro 
1734/35 R.º Bento de Araújo Leite Jacinto Tavares de Abreu 1766/67 João António Pereira de 
Castro 
António Botelho de Queirós 
1735/36 João de Araújo de 
Vasconcelos 
Alexandre de Brito Brandão 1767/68 Dr. Francisco de Amorim 
Pereira 
R.º Miguel de Sousa 
1736/37 Pascoal Pimenta Soares Cpt.ão Luís de Araújo Pereira 1769 ------------------------------ R.º Miguel de Sousa 
1737/38 Alexandre de Brito Brandão Jacinto Tavares de Abreu 1769/70 Alexandre António de Brito 
Brandão 
------------------------------ 
1738/39 Luís de Araújo Pereira Domingos Correia de Sousa 1770/71 R.º Agostinho Alvares da Silva R.º Miguel de Sousa 
1739/40 P.eAntónio de Araújo Dr. Lourenço Mendes da 
Costa 
1771/72 Félix José Nogueira José Luís de Sousa e Brito 
1740/41 Luís Manuel de Gouveia da 
Costa Pereira 
Fernando Soares de Novais 1773/74 António Luís de Sá Sotto Maio R.º António Pereira Pinto de 
Araújo 
1741/42 Cpt.ão Luís de Araújo Pereira Bento de Brito de Araújo e 
Castro 
1774 José de Menezes R.º Miguel de Sousa 
1742/43 Leonel de Abreu de 
Vasconcelos Sotto Maior 
Jacinto Tavares de Abreu 1774/75 Alexandre António de Brito 
Brandão 
José Luís de Sousa e Brito 
1743/44 Luís Manuel de Gouveia da 
Costa Pereira 
Lic.º Lourenço Mendes da 
Costa 
1775/76 Dr. Caetano José de Azevedo R.º Miguel de Sousa 
 
1744/45 Lic.º Francisco de Abreu da 
Silva 
Cpt.ão Luís de Araújo Pereira 1777/78 Alexandre António de Brito 
Brandão 
José Luís de Sousa e Castro 
1745/46 P.e António de Araújo João Rodrigues Fernandes 1778/79 R.º António Pereira Pinto de 
Araújo 
Dr. João Ventura de Sousa 
Macedo 
1746/47 R.º Fernando Soares de 
Novais 
Dr. Lourenço Mendes da 
Costa 
1779/80 Alexandre António de Brito 
Brandão 
Dr. João António Pereira de 
Castro Gomes e Abreu 
1747/48 João de Araújo de 
Vasconcelos 
Lic.º Lourenço Mendes da 
Costa 
1780/81 Diogo Luís de Sousa R.º Miguel de Sousa 
1748/49 Simão António da Rocha 
Brito e Aguiã 
Cpt.ão Luís de Araújo Pereira 1781/82 Gaspar Queirós Botelho Luís de Azevedo Pereira 
1749/50 Rodrigo António da Costa 
Pereira 
Cpt.ão Luís de Araújo Pereira 1782/83 Dr. José Manuel Gomes José Luís de Sousa Castro 
1750/51 João de A. de Vasconcelos Pascoal Pimenta Soares 1783/84 Francisco de Brito Amorim Adrião José Pinto 
1751/52 Valentim Brandão Coelho e 
Abreu 
R.º Luís António Gomes de 
Abreu 
1784/85 António Xavier Nogueira 
Falcão 
Dr. Francisco de Amorim 
Pereira 
1752/53 Francisco Anacleto Galvão 
Pimenta 
Dr. Agostinho António de 
Araújo 
1785/86 Luís de Sousa Castro e Araújo Manuel António Galvão de 
Vasconcelos 
1753/54 Rodrigo António da Costa 
Pereira 
Jacinto Tavares de Abreu 1786/87 Bento Bernardo de Magalhães António Luís de Sá Sotto 
Maior 
1754/55 Manuel Pereira Barreto Dr. António Gomes 
Lobarinhas 
1787/88 P.e António José de Araújo Dr. Inácio José de Sousa 
Caldas 
1755/56 Manuel António Viegas de 
Miranda 
Dr. Agostinho António de 
Araújo 
---------------- ------------------------------ ------------------------------ 
Fonte: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
O tesoureiro da cera era um dos treze da mesa administrativa. Tinha à sua responsabilidade a 
conta da cera necessária para a santa casa e cabia-lhe disponibilizá-la aos devotos do Terço.318 
Constituindo a cera um dos maiores encargos anuais da instituição, este cargo revestia-se de 
inquietação para quem o ocupava, como se vê do acórdão de 7 de junho de 1733. Nesta data 
                                                 
318 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 30.  
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determinou-se que, apesar de continuar a ser da sua responsabilidade a administração da cera, o 
ajuste do preço e da quantidade seria determinado em mesa.319 Por isso, a partir desse momento, 
todos os anos uma das sessões destinava-se à contratação desse ingrediente litúrgico com os mestres 
cerieiros, trabalho várias vezes envolvido em conflitos.  
A cera era um dos consumíveis essenciais à vida da misericórdia, necessária para a realização 
dos ofícios divinos e para as festas, constituindo-se um ingrediente para a celebração dos mortos e 
para a gestão da sua salvação, cuja aquisição analisaremos adiante.320 
Para o exercício do tesoureiro da cera era escolhido um irmão nobre, sendo vários os que 
acumularam as funções de provedor, tesoureiro, escrivão e procurador.321 Como se vê no quadro 5, 
foram quarenta e um, os irmãos que serviram como tesoureiros da cera e cumulativamente, a partir de 
1766, o de secretários do hospital. Cerca de vinte e nove apenas ocupou o cargo um ano e dez 
exerceram-no dois anos, havendo quem o executasse por três e quatro anos. Foram maioritariamente 
laicos os que ocuparam esta função, ainda que se contem doze clérigos, todos oriundos das principais 
famílias de Arcos de Valdevez. Também aqui se fez sentir a presença das elites locais. O próprio Simão 
António da Rocha Brito e Aguiã, porventura ainda herdeiro do 3.º Morgado de Aguiã, foi tesoureiro da 
cera em 1748/49, assumindo duas décadas e meia mais tarde a provedoria da irmandade.322 
Os cargos dos mesários que acima analisámos eram assumidos por irmãos nobres. E os de 
segunda condição? Que cargos desempenhavam? Que atribuições lhe estavam destinadas? Qual o seu 
papel na mesa? Como geriram os bens dos mortos durante o mandato que cumpriam? 
Antes de darmos resposta a todas estas questões, interessa-nos fazer uma breve caracterização 
destes homens que engrossavam as fileiras da misericórdia, como irmãos de segunda condição. 
Apesar de não serem nobres, apresentavam alguma projeção social e económica, recrutando-se entre 
as elites agrícolas e artesanais. O compromisso de 1577 já definia os predicados que deviam patentear 
os irmãos de segunda condição.323 
O cargo de mordomo era a mais alta função a que os irmãos oficiais podiam aspirar. Na maioria 
das misericórdias era um cargo paritário, composto por um irmão de cada condição, cabendo aos 
                                                 
319 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 24. 
320 Os gastos da misericórdia com a cera serão analisados no capítulo V.  
Sobre a importância da cera nos ofícios litúrgicos e dos gastos despendidos com esse ingrediente leia-se Soeiro, Teresa, «A propósito de um lagar de cera 
e da actividade dos cerieiros em Penafiel», in Portvgalia, Nova Série, vol. 31-32, 2010-2011, pp. 182-183. 
321 É o caso dos irmãos Bento de Brito de Araújo e Castro, do Dr. Caetano José de Araújo e do irmão já tantas vezes referenciado Alexandre António de Brito 
Brandão, que aos treze anos que tinha servido, somou mais quatro, dois com esta função e dois com a de procurador. 
322 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734). Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788).  
323 Cf. Compremisso da irmandade da Casa da Sancta Misericórdia da cidade de Lisboa…, p. 17.  
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artífices assessorar os nobres nas tarefas consideradas mais desprestigiantes para a sua condição 
social. Estes ficavam mensalmente incumbidos dos serviços assistenciais da confraria, que lhe eram 
delegados pelo provedor. Era uma função que requeria disponibilidade, por isso os irmãos dos meses 
deviam estar livres para agirem com prontidão. O compromisso da misericórdia de Lisboa estipulava a 
existência de vários mordomos: dos presos, dos testamentos, das demandas, das cartas, da bolsa, da 
capela, da botica, do hospital e das bolsas das donzelas.324 Sabemos que nem todas as santas casas 
seguiram este quadro regulamentar, adaptando o número de mordomos à sua realidade, algumas 
possuindo vários, enquanto noutras apresentavam uma realidade bem diferente. 
No que refere ao cargo de mordomo encontramos dois desajustes entre a casa-mãe e a 
misericórdia de Arcos de Valdevez, onde apenas existia um mordomo, no qual recaíam várias 
competências. Também não conseguimos apurar se o cargo foi exercido paritariamente, na medida em 
que surge sempre apenas a referência a um irmão do mês, recrutado entre os irmãos oficiais. Nesta 
irmandade, os mordomos eram compostos por seis mesários, de menor condição e cada um deles 
servia durante dois meses. A sua designação era efetuada na primeira reunião da nova mesa, 
determinando-se logo os meses em que serviam e as tarefas que lhe cabiam. Partindo do princípio que 
os mesários seriam eleitos em julho, o irmão que servia o mês de agosto só voltaria a servir no de 
fevereiro e assim consecutivamente. 
Segundo a adição ao compromisso competia-lhe, no mês de janeiro, adquirir o azeite necessário 
para o ano e fazer o termo de compra com o vendedor, bem como a entrega de 20 réis de esmola a 
cada penitente dos Passos e da quinta-feira santa. Devia estar diariamente no hospital na hora das 
refeições, evitando que aí se vivesse escandalosamente ou que os doentes fossem mal tratados pelo 
hospitaleiro. Era também da sua competência tratar das altas e baixas dos enfermos. Cabia-lhe ainda 
analisar se os pobres que vinham de outros hospitais traziam cavalgadura, pois não a trazendo a 
instituição entendia que também não tinha que lha dar. O incumprimento das suas funções poderia 
levar à sua condenação e ser riscado de irmão.325 A partir de 1629 que as compras da instituição 
passaram a ser feitas pelos mordomos do mês, findo o qual teriam que apresentar contas ao 
tesoureiro-mor, que por sua vez lhe deveria entregar o dinheiro necessário para os seus gastos.326 
                                                 
324 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 12-24.  
O compromisso de 1516 já fixava as atribuições destes homens. Cf. Correia, Fernando, Do Compromisso da confraria da Sancta Caza da Misericórdia de 
Lisboa…, p. 16.  
325 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 32v.-33.  
326 ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 21-22.  
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Desconhecemos os nomes dos irmãos que ocuparam este cargo para o período em estudo, uma 
vez que a preocupação em registar, em mesa, a distribuição dos mesários por esta função só se 
verificou no século XIX. Nos séculos anteriores não houve o hábito de inscrever a forma como eram 
distribuídos mensalmente e são escassos os livros de despesa onde aparecem referenciados. Os 
informes são poucos e mais relacionados com os gastos que fizeram no mês em que serviam. Tinham 
que registar tudo numa folha, a qual entregavam ao tesoureiro-mor no final de cada mês, para que este 
a passasse ao escrivão, que, por sua vez, assentava tudo nos livros competentes.  
Às funções que implicavam a gestão de dinheiros, estavam inerentes os conflitos. A 13 de abril 
de 1778 o irmão Félix Moreira da Cruz, a servir esse mês, reclamou que o tesoureiro se intrometia no 
exercício das suas funções. A mesa considerou a situação insólita, interrompeu a sua ocupação e 
riscou-o de irmão. A situação não foi pacífica e alguns mesários referiram que queriam ser riscados se 
se quebrasse o costume do serviço de repartição dos meses, estipulado no compromisso. A solução foi 
votada, tendo-se decidido que o irmão de cada mês devia efetuar as despesas ordinárias, não devendo 
o tesoureiro intrometer-se no seu serviço, pois a despesa dos mesmos era examinada pela 
administração a quem competia a aprovação ou reprovação das contas. Quanto ao tesoureiro cabia 
disponibilizar o dinheiro na forma do costume.327 Ciosos de liberdade, os irmãos mostraram-se 
indignados com o procedimento do tesoureiro, não permitindo que se intrometesse na sua esfera de 
competências.  
No que refere ao celeireiro, conhecido noutras misericórdias como irmão do celeiro, tinha como 
obrigação cobrar as esmolas que os irmãos pedissem pelas freguesias do termo e recolhê-las ao 
celeiro da irmandade. A partir de 7 de junho de 1733 passou também a receber as pensões e esmolas 
de pão destinadas a pagar ao capelão, ao sacristão e ao arpista, de acordo com o estabelecido nos 
seus contratos.328 Na misericórdia de Braga, era este mesário que procedia à venda dos cereais, bem 
como de outros géneros rececionados na instituição.329 Em algumas santas casas, como se verificou na 
de Santarém, entregava os cereais destinados à alimentação dos merceeiros e presos.330 
                                                 
327 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 71-72v.  
328 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 24v.  
329 Para anunciar a venda colocava, normalmente, editais na porta do celeiro e também os espalhava pela cidade. Para as funções do celeireiro na 
misericórdia de Braga, veja-se Castro, Maria de Fátima, A Misericórdia de Braga. Assistência material e espiritual (Das origens a cerca de 1910), vol. III, 
Braga, Santa Casa da Misericórdia de Braga, 2006, pp. 129-149.  
Na misericórdia de Guimarães, o celeireiro, além dessas funções, tinha que informar a mesa sobre os irmãos que se recusavam a pedir e não 
entregassem as esmolas até ao dia de Santo André. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 46.  
330 Também era responsável pela venda dos géneros que entravam no celeiro. Cf. Rodrigues, Martinho, Vicente, A Santa Casa da Misericórdia de Santarém: 
cinco séculos de história, 1.ª ed., Santarém, Santa Casa da Misericórdia de Santarém, 2004, p. 83.  
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Os celeireiros recrutaram-se, à semelhança do mordomo do mês, entre os irmãos de segunda 
condição, à exceção de João António Pereira Castro Gomes e Abreu, o qual já assumira os cargos de 
escrivão, tesoureiro e procurador e executou esta função em 1745/46. Não sabemos as razões da sua 
escolha, mas provavelmente a falta de algum irmão que a aceitasse, fez com que fosse o nomeado. 
Como já denotamos, na misericórdia arcuense não parecia haver constrangimento dos irmãos em 
servir funções inferiores às ocupadas anteriormente. Porque seria? Falta de homens disponíveis? Falta 
de perfil para os cargos? Ou acesso apenas a alguns? São questões às quais as fontes não dão 
resposta. Provavelmente, o bom desempenho destes homens, com larga experiência no exercício 
destas funções, fazia com que não fossem mudados. 
À medida que a irmandade foi crescendo e, com a chegada de legados, a sua organização e 
administração tornou-se mais complexa, havendo necessidade de recrutar novos irmãos para o 
exercício de funções que tornassem mais diligente a orgânica da instituição. Foi nesse sentido que, a 
partir de 1730, o avolumar do serviço e o desejo de ter uma contabilidade mais rigorosa, determinou a 
nomeação de um tesoureiro e de um escrivão para os capitais da Nossa Senhora da Porta. Como se 
compreende, tinham por função tratar e gerir os rendimentos desta repartição económica, cujos 
fundos, oriundos de esmolas ofertadas por devotos, eram colocados no mercado creditício.331  
 
Quadro 6 – Escrivães e tesoureiros de Nossa Senhora da Porta (1730-1787) 
ANO ESCRIVÃES TESOUREIROS ANO ESCRIVÃES TESOUREIROS 
1730/31 P.e Bento de Araújo da 
Silva 
Domingos Rodrigues 1758/59 R.º Amaro de Sousa ___________ 
1731/32 R.º Francisco Vieira 
 
António Pereira de Araújo 1759/60 R.º João Monteiro P.e António Manuel da 
Costa Ferraz 
1732/33 P.e Francisco Fernandes 
Amorim 
João Soares da Costa 1761/62 P.e Bento Félix Vilaça R.º Amaro de Sousa 
 
1733/34 P.e Manuel Antunes de 
Araújo 
Francisco da Silva 1763/64 R.º Custódio Mendes R.º João Monteiro 
1734/35 P.e João Cerqueira 
Buraco 
P.e Manuel Antunes de 
Araújo 
1764/65 P.e Manuel António da 
Costa Ferraz 
R.º Amaro de Sousa 
1735/36 P.e Francisco Gonçalves 
da Costa 
P.e Lourenço Rodrigues da 
Cunha 
1765/66 P.e Manuel Alvares P.e João Pereira Barbosa 
1736/37 P.e Lourenço Rodrigues 
da Cunha 
P.e Manuel Antunes de 
Araújo 
1766/67 P.e José Luís de Araújo R.º António José de 
Araújo 
1737/38 P.e António de Araújo 
 
P.e Francisco Vieira de 
Araújo 
1767/68 R.º Bento Félix Lopes 
Vilaça 
R.º Amaro de Sousa 
1738/39 P.e João Cerqueira 
Buraco 
P.e António de Araújo 1768/69 R.º João Monteiro R.º Santos de Brito 
1739/40 P.e Francisco Fernandes 
Amorim 
P.e Manuel Antunes de 
Araújo 
1769/70 R.º António José de 
Araújo 
R.º José Luís de Araújo 
1740/41 P.e João Moreira de 
Sousa 
P.e Santos de Brito 
 
1769/70 R.º Bento Félix Lopes 
Vilaça 
R.º António Manuel da 
Costa Ferraz 
                                                 
331 A decisão saiu da reunião de 26 de Julho de 1730, onde os mesários consideraram não ser proveitoso as esmolas da Nossa Senhora da Porta andarem 
juntas com as da santa casa. Ao serviço da contabilidade da Nossa Senhora do Frontispício passava a estar um escrivão, um tesoureiro e na arrecadação 
das esmolas os irmãos que se despediam da mesa cessante. ASCMAV, Termos I, fls. 10-10v., 12-12v.  
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1741/42 P.e Inocêncio Cerqueira 
de Araújo 
P.e Francisco Vieira de 
Araújo 
1770/71 R.º Santos de Brito R.º Amaro de Sousa 
1742/43 P.e Amaro de Sousa 
 
P.e Manuel Antunes de 
Araújo 
1771/72 P.e José Luís de Araújo, 
da vila 
P.eAntónio José de 
Araújo 
1743/44 P.e Francisco Fernandes 
Moreira 
P.e António de Araújo 1773/74 ___________ ___________ 
1744/45 P.e António de Araújo 
 
P.e Amaro de Sousa 1774 R.º Bento Félix Lopes 
Vilaça 
R.º José Luís de Araújo 
1745/46 P.e Francisco de Abreu 
da Silva 
P.e Francisco Vieira de 
Araújo 




1746/47 R.º Bento de Araújo da 
Silva 
P.e Santos de Brito 1775/76 P.e António Luís de 
Caldas Lobato 
P.e António José de 
Araújo 
1747/48 R.º Lourenço Rodrigues 
da Cunha 
R.º Amaro de Sousa 1777/78 R.º José Luís de Araújo 
Vieira 
R.º Amaro de Sousa 
 
1748/49 R.º Amaro de Sousa Lic.º Francisco de Abreu 1778/79 R.º José Luís de Araújo 
Vieira 
R.º Amaro de Sousa 
 
1749/50 R.º Lourenço Rodrigues 
da Cunha 
R.º Amaro de Sousa 1779/80 R.º Manuel Alvares 
Amorim 
R.º António José de 
Araújo Vieira 
1750/51 R.º Manuel Vaz da Silva R.º Manuel Antunes de 
Araújo 
1780/81 R.º António José de 
Araújo 
R.º José Luís de Araújo 
1751/52 P.e Custódio Mendes P.e António Manuel da 
Costa Ferraz 
1781/82 R.º António José de 
Araújo 
R.º Amaro de Sousa 
 
1752/53 R.º Manuel Antunes R.º Francisco Vieira de 
Araújo 
1782/83 R.º José Luís de Araújo ___________ 
 
1753/54 R.º Lourenço Rodrigues 
da Cunha 
R.º Bento de Cerqueira 
Correia 
1783/84 P.e Amaro de Sousa 
 
P.e José Luís de Araújo 
1754/55 P.e Bento Pereira 
Bacelar 
P.e Lourenço Rodrigues da 
Cunha 
1784/85 R.º Manuel Alves de 
Amorim 
R.º António José de 
Araújo Vieira 
1755/56 R.º João Monteiro R.º Amaro de Sousa 1785/86 R.º António Luís de 
Caldas Lobato 
R.º Manuel Alvares 
Amorim 
1756/57 R.º Santos de Brito R.º João Monteiro 1786/87 P.e Caetano António das 
Neves 
R.º José Luís de Araújo 
Vieira 
1757/58 R.º João Monteiro P.e Francisco Vieira de 
Araújo 
1787/88 P.e José Luís de Araújo R.º António José de 
Araújo 
Fonte: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
O escrivão e o tesoureiro de Nossa Senhora da Porta não eram escolhidos entre os treze da 
mesa, mas por confrades que a tivessem servido anteriormente. A sua nomeação, feita em sessão dos 
mesários, era registada num acórdão separado, mesmo que realizado no mesmo dia da repartição dos 
cargos da nova mesa.332 Apenas identificamos estes oficiais para cinquenta e seis anos, período em que 
serviram vinte e oito escrivães e dezanove tesoureiros, atestando-se pouca rotatividade nos cargos, 
como se vê do quadro 6.  
Novas determinações saíram a 8 de maio de 1785. Reunida a irmandade do cento, determinou-
se que a gestão das rendas da Nossa Senhora da Porta devia ser administrada pela mesa da santa 
casa, passando a escolher-se entre os mesários um elemento para tesoureiro, tal como se fazia para 
as heranças do hospital e de António de Araújo Feijó.333 Estes tesoureiros passaram a ser nomeados, 
respetivamente, a partir de 1767/68 e 1769. A 2 de julho de 1766, determinou-se que para uma 
melhor diligência da administração das rendas destinadas para o curativo dos doentes do hospital, se 
                                                 
332 Em 1775 e 1776, os oficiais foram nomeados em maio.  
333 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 132-132v., 151-151v., 171v.  
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devia nomear um tesoureiro, um escrivão e um mordomo do hospital, os quais seriam recrutados entre 
os mesários, escolhendo-se o tesoureiro da cera e dois consultores.334 
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Fonte: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
Foi nesta época que a instituição recebeu mais legados destinados ao curativo de doentes do 
hospital. Como a entrada de capitais para aplicar a juro implicava grande cautela, nomear homens 
específicos para gerir esse património era uma estratégia implementada para melhorar a gestão dos 
bens legados em prol da salvação da alma. O cargo de escrivão do hospital era ocupado pelo 
tesoureiro da cera.335 Competia-lhe, diariamente dar alta e baixa dos doentes e efetuar o registo das 
                                                 
334 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 125-126.  
335 Só dispomos de dados que nos permitem efetuar análise para os três cargos durante um período de cerca de vinte anos.  
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contas dos mordomos dos meses nos respetivos livros de despesa do hospital, assim como os juros 
recebidos nos livros competentes. A partir de 1790, passou a distribuir mensalmente 100 réis a cada 
enfermo que ao fim de quinze dias internados saíssem do hospital para sua convalescença. A dádiva 
desta esmola tinha sido instituída pelo legado do reverendo António José de Araújo Vieira.336 
No período em estudo foram dezassete os escrivães do hospital, tendo a maioria ocupado a 
função apenas um ano. O já conhecido Alexandre António de Brito Brandão, que exerceu todos os 
cargos confinados aos irmãos nobres na santa casa, assumiu esta função quatro anos. Este irmão, 
assim como Francisco de Amorim Pereira exerceram ainda o cargo de tesoureiro do hospital.337 
Na hierarquia da mesa, o tesoureiro do hospital seguia-se ao tesoureiro-mor na ordem dos 
mesários. Cabia-lhe entregar aos irmãos do mês o dinheiro necessário para os seus gastos e, quando 
recebesse as folhas da despesa, entregava-as ao escrivão para as registar nos livros competentes. 
Foram quinze os tesoureiros que serviram no hospital neste período, como se constata no quadro 7.338 
Se os legados que o hospital recebeu foram grandiosos, não deixou de ser mais valiosa uma das 
heranças mais antigos da santa casa, a de António de Araújo Feijó. De forma a seguir uma gestão mais 
rigorosa criou-se o cargo de tesoureiro para esta herança, com a obrigação de informar sobre os 
assuntos a ela competentes, tanto no que tocava à qualidade dos devedores como na dotação de 
órfãs.339 Esta tornou-se, sem dúvida, uma das repartições mais fortes da santa casa, com contabilidade 
independente.340 Foram doze os tesoureiros que a serviram durante este período, verificando-se que a 
maioria serviu dois ou mais anos o cargo.341 
Os homens que ocuparam estes três cargos foram maioritariamente de origem laica e 
escolhidos entre os irmãos nobres, detentores de nomes bem conhecidos e que passaram pelos 
principais cargos da instituição. Para manter em funcionamento todas as suas práticas caritativas a 
santa casa rodeou-se de um número considerável de indivíduos que assegurou os seus diversos 
serviços, despendendo com eles grande parte do seu orçamento. 
                                                 
336 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 30.  
337 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788).  
338A maioria serviu o cargo um ano, mas houve quem o ocupasse dois e três anos. Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 17-18. ASCMAV, 
Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 27-28. Livro de termos I (1725-1747), fls. 13v, 27. Livro de termos II (1747-
1779). Livro de termos III (1769-1788).  
339 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 17-18. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 27-28. 
Livro de termos I (1725-1747), fls. 13v., 27.  
340 A 12 de março de 1773 mandou-se fazer um livro de despesa para esta herança.  
341 O irmão Luís António Gomes de Abreu exerceu-o quatro anos. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 23v., 58-58v.  
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A categoria de assalariados que, direta ou indiretamente, geriu os bens dos mortos foi diversa. 
Havia os trabalhadores diários e detentores de partidos, como médico, cirurgião, enfermeiro ou 
hospitaleiro, lavadeira, mestre da música, organista, harpista, tocador de rabeca, expediente, sacristão, 
servos de azul ou segundos servos; e os servidores que prestavam casualmente labores à instituição, 
como os jornaleiros contratados na semana santa para limpar a igreja e ajudar a montarem a tribuna.342 
A constituição social da misericórdia em análise não se afasta do já conhecido para outras congéneres. 
Apresentou, no entanto, algumas particularidades no tocante à ocupação de cargos, as quais decorrem 
dos legados instituídos.  
 
5.3. Riscados e readmitidos: os irmãos que não cumpriam as suas 
obrigações 
 
Os irmãos que enfileiravam as misericórdias sujeitavam-se a uma série de preceitos, cuja 
inobservância punha em causa o prestígio da instituição. Os seus estatutos, a fim de precaver este tipo 
de situações, determinavam diversificadas penalizações para os irmãos, as quais, em casos mais 
extremos, impunham a expulsão dos prevaricadores.  
Cumprir as obras de misericórdia era a obrigação genérica da irmandade e o compromisso 
incitava os confrades à sua prática. Um dos principais deveres era a comparência na santa casa 
sempre que convocados, envergando as insígnias da confraria. Era exigida a sua presença cinco vezes 
por ano: dia da Visitação de Nossa Senhora para escolherem os eleitores; dia de São Lourenço para 
elegerem os definidores; dia de Todos-os-Santos e dia de São Martinho, para celebrar os irmãos 
defuntos; e quinta-feira de Endoenças, à tarde, para acompanharem a procissão dos penitentes.343 
De modo a credibilizarem e prestigiarem a instituição, os irmãos da misericórdia de Arcos de 
Valdevez deviam comportar-se adequadamente, constituindo um exemplo diante de todos. Por devoção 
deviam confessar-se e comungar muitas vezes e por obrigação nos quatros Jubileus do Arcebispado, 
nos dias da Assunção de Nossa Senhora, de Todos os Santos, de Natal, do Espírito Santo e na quinta-
feira de Endoenças, assim como no Jubileu das Quarenta Horas, realizado pela santa casa. Conforme 
consta dos diversos livros de assentos e acórdãos estes deviam estar presentes nas festas e procissões 
da irmandade e, sendo eclesiásticos ou mesários, não faltariam sem causa justificativa. A humildade e 
a caridade deviam ser duas das suas características, assim como a paciência, não mostrando aspereza 
                                                 
342 Confira-se o regulado sobre os assalariados nos capítulos XVIII e XXVII do compromisso de 1619. Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 11-
12, 26. 
343 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 3.  
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de condição nem se atrevendo a proferir palavras afrontosas, principalmente em ato de irmandade. 
Prestar obediência ao provedor e à mesa e aceitar as ocupações que lhe fossem atribuídas constituía 
uma das suas obrigações. 
O sigilo era inerente aos irmãos da mesa, devendo guardar segredo do que se passava nas 
reuniões da confraria. Esta ideia foi reforçada em 1754, ao definir-se que quem o quebrasse, seria 
multado em 3.200 réis e riscado por infidelidade à casa.344 Os mesários não podiam atuar com livre 
arbítrio e estavam sujeitos às deliberações colegiais. As votações deviam ser feitas em consciência e 
pensando no serviço de Deus. O irmão que não pudesse estar presente nas sessões, ou continuar no 
exercício do seu cargo, avisaria, para não ser riscado como ocorreu, em 1701, com Pedro Álvares por 
ter ido a Melgaço sem avisar.345Nem sempre os irmãos eleitos para a mesa podiam cumprir o mandato. 
Desde que apresentassem as devidas justificações eram substituídos por outro, respeitando a ordem 
das pautas, a condição de maior ou menor. A escolha era mais criteriosa no caso de serem elementos 
que ocupavam os principais cargos da instituição, situação verificada diversas vezes no período em 
estudo.346 
Foram vários os motivos que levaram as mesas, no início do seu exercício ou ao longo do ano, a 
consultar as pautas de eleição. Tal acontecia quando os irmãos eleitos eram nomeados para outros 
cargos, como aconteceu em 1753, não havendo os treze mesários, ou quando apresentavam 
justificações válidas para não integrarem a administração.347 Era frequente, como se denota na 
misericórdia de Ponte da Barca, serem mais os irmãos nobres a pedirem dispensa de ocupação dos 
cargos para que tinham sido eleitos do que os de segunda condição.348 Como a nobreza vivia nos 
arredores da vila ou, no caso da alta fidalguia, poderiam estar envolvidos em negócios na Corte, tendo 
que se deslocar para cumprir as suas obrigações confraternais, acabava por se descurar das suas 
tarefas. Já os irmãos oficiais entregavam-se com empenho aos seus preceitos, raramente solicitando 
dispensas, porque trazia-lhes benefícios a pertença à irmandade.  
O falecimento de irmãos era um dos principais fatores que levava à eleição de novos mesários, 
situação verificada várias vezes durante o período em estudo. Nem sempre a escolha era fácil, mesmo 
respeitando os que tinham mais votos. Quando morreu Agostinho Alvares da Silva, havia dois 
                                                 
344 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 4. Livro de termos II (1747-1769), fls. 49v.-50v.  
345 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 1. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 4-5. Livro dos 
termos (1665-1734), fls. 79-79v 
346 Em 1752, o irmão eleito para escrivão, Rodrigo António da Costa Pereira, alegando estar com pouca saúde e ter que se deslocar ao Porto, 
frequentemente, por questões judiciais, foi dispensado e logo se procedeo a nova eleição. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 39-39v., 100.  
347 Em 1782, escolheu-se novo escrivão e um irmão de menor para permutar com os ausentes. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 79-79v.  
348 Veja-se para a santa casa de Ponte da Barca Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, pp. 46-47 
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candidatos com igualdade de votação para assumir a função. A mesa procedeu à escolha entre os 
dois, saindo eleito João António Pereira de Castro em detrimento de José Luís de Araújo.349 Mesmo com 
justificações ponderosas, os pedidos de escusa nem sempre eram aceites. O irmão António Cerqueira 
Aranha fora eleito para mesário, em 1766, recusando-se a fazer juramento, alegando que não podia 
ocupar o cargo por ser velho e ter muitos negócios. Foi chamado a estar presente na mesa de 4 de 
julho, mas apenas apareceu a 1 de agosto, continuando a escusar-se e afirmando que podiam riscá-lo, 
uma vez que o pároco da sua residência o sepultaria. A mesa não desistiu e a 5 de setembro foi mais 
uma vez persuadido a fazer juramento. Sob nova recusa foi consequentemente riscado e impedido de 
gozar dos sufrágios e privilégios que usufruíam os irmãos.350 
Além de muitas obrigações, os irmãos também tinham muitos direitos. O provedor e mais 
mesários, no ano em que serviam a misericórdia, estavam isentos de ocupar cargos concelhios e não 
lhes serão tomadas suas cazas, adegas, cavalgaduras e serão escusos de pagar muitas fintas e talhas 
empréstimos roupas camas, assim como usufruíam de todos os privilégios e liberdades da misericórdia 
de Lisboa. Assistia-lhes o direito a votar nas eleições da mesa e do definitório, de gozar de algumas 
prerrogativas, como de ser sepultado e a sua alma sufragada por missas e outros ofícios. Tal como 
estava assente em diversos acórdãos, por falecimento de cada irmão devia rezar-se pela sua alma 
catorze pai-nossos e catorze ave-marias. A sua presença era ainda obrigatória no dia dos enterros dos 
membros, onde tinham que comparecer envergando o seu balandrau e demais insígnias. 
Porém, a irmandade começou a tornar-se relutante em conceder alguns direitos, sobretudo no 
que tocava aos prevaricadores. Na misericórdia de Arcos de Valdevez, de acordo com o estipulado no 
compromisso, foram sete as razões que conduziram ao despedimento dos irmãos351: serem de áspera 
condição e perturbarem a irmandade; proferirem palavras afrontosas em ato da irmandade; serem 
desobedientes ao provedor e à mesa; faltarem às suas principais obrigações; serem castigados por 
cometimento de algum crime infame; quebrarem o segredo nas matérias da santa casa e recusarem-
se a prestar contas. Nestes casos, os mesários não precisavam de reunir a junta para demitir os 
irmãos, mas votavam secretamente com favas brancas e pretas. 
                                                 
349 A substituição por morte verificou-se algumas vezes: em 1756, Luís Manuel de Gouveia da Costa foi substituído por Rodrigo António da Costa Pereira; 
em 1768, por morte de Manuel António de Viegas Miranda; em 1769, quando morreu António Dias de Carvalho Preto; em 1771 por fenecimento de 
Agostinho Álvares da Silva; e em 1780, partindo do mundo Luís de Azevedo, determinou-se eleger outro confrade para o seu lugar, escolhendo-se o Dr. 
Francisco de Amorim. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 64, 130v.-131, 142-142v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 10v., 86. 
350 ASCMAV, Livro dos assentos dos irmãos (1665-1734), fls. 4-4v.  
351 Na misericórdia de Coimbra, acresciam a estes motivos mais três na hora de despedir os irmãos: a corrupção nas eleições, a posse de bens legados à 
santa casa apregoados e interferir em benefício próprio ou de conhecidos no que tocava à dotação das órfãs. Cf. Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, A 
Misericórdia de Coimbra…, p. 10.  
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Os objetivos da santa casa eram bem conhecidos. Por isso, qualquer ato que os desvirtuasse 
seria censurado. A expulsão dos irmãos seguia os trâmites regulamentares do compromisso e apenas 
se efetuava depois de realizadas as repreensões previstas pelo mesmo, ou seja, três admoestações 
feitas com contenção e indolência de palavras.352 
Na misericórdia de Arcos de Valdevez, entre 1645 e 1788, foram admoestados, multados ou 
riscados, pelo menos, oitenta e oito irmãos. Grande parte, num total de quarenta e quatro, mesmo 
depois de serem admoestados, sofreram a sanção do risco. Para quatro casos a admoestação foi 
suficiente para que os irmãos se lembrassem das suas obrigações e não voltassem a prevaricar. Mas, 
no caso de seis irmãos estas não foram suficientes, acabando por serem riscados. À metade destes 
confrades foi aplicada uma coima. 
Os motivos que conduziam à admoestação, imposição de multas ou risco dos irmãos eram 
vários, como se verifica no gráfico 17. Em abril de 1740 a irmandade do cento, considerou a existência 
de muitos irmãos laicos e eclesiásticos, que não prestavam nenhum serviço na misericórdia, nem 
tinham capacidade para o fazer em algum tempo, apesar de alguns moradores na vila, nunca terem 
imposto nenhuma insígnia ou acompanhado a irmandade nas suas funções, resolvendo-se que estes 
se deviam riscar, evitando o prejuízo da confraria com a celebração dos sufrágios quando falecessem. 
 
Gráfico 17 – Motivos de admoestação, multas e risco dos irmãos (1645-1788) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734). Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1769). Livro de termos III (1769-1788). 
 
O incumprimento das obrigações dos irmãos, por ausência ou pura negligência, era preocupante 
para a irmandade. O número de efetivos a seguir os ditames da instituição podia não ser suficiente 
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para acompanhar as procissões e os cortejos fúnebres. O processo de riscamento de irmãos, numa 
confraria que tinha numerus clausus, permitia excluir os prevaricadores e fazer integrar na irmandade 
quem realmente a desejava servir e praticar as obras de misericórdia. 
Insultos e atos de violência motivaram várias vezes o risco de irmãos. Em 1774 referiu-se em 
mesa que o reverendo Manuel Antunes era desobediente, faltava aos mandatos da mesa e 
desrespeitava a irmandade alterando de vos e batendo na menza numa das reuniões.353As 
misericórdias foram palco de conflituosidade, onde irmãos de todos os grupos sociais provocavam 
desacatos e desobedeceram às mesas.354 
Em 1752, os irmãos Tomé da Costa, Bento Cerqueira e Francisco de Faria foram avisados para 
virem assistir à mesa, mas não apareceram nem apresentaram justificação. Eram reincidentes nas 
faltas, sendo o primeiro o mais negligente. Acabaram por ser multados, cada um, em duas libras de 
cera e ameaçados com o risco, se futuramente não mostrassem emenda. Tomé da Costa acabou por 
ser punido por se ter recusado a levar a lanterna no dia da procissão de Passos e por não comparecer 
com o balandrau.355 
O roubo de bens da santa casa poderia, igualmente, conduzir ao afastamento dos confrades. Em 
1751 requereu-se que se riscasse o irmão padre António de Araújo, por roubo.356 A ocupação de ofício 
vil levou a que o irmão Dionísio Barbosa fosse riscado por ocupar o cargo de quadrilheiro.357 
Um dos principais motivos que conduzia à aplicação de multas e risco de irmãos foi as 
ausências nas procissões de Passos e na quinta e sexta-feiras santas, constituindo a capital causa de 
punições na confraria arcuense, registando-se vinte e quatro irmãos nestas condições. Em 1740, 
                                                 
353 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 56, 73-73v.  
Em 1755, expulsou-se um padre da misericórdia de Santa Maria da Feira, por ter ameaçado esbofetear em público outro confrade. Cf. Silva, Francisco 
Ribeiro da, «A Misericórdia de Santa Maria da Feira: breve notícia histórica»…, p. 363.  
Na misericórdia de Viana da Foz do Lima, em 1698, foi riscado um confrade sapateiro por se ter recusado a receber uma tocha para acompanhar um 
funeral e por ter agredido o moço da sacristia. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. II, pp. 841-842.  
354 A propósito veja-se Pardal, Rute, As elites de Évora ao tempo da dominação filipina…, p. 80.  
355 Em 1759 a irmandade deparou-se com outra situação semelhante, quando quatro irmãos se mostravam muito remissos na assistência às mesas. 
Foram avisados que a reincidência se pagaria com uma multa de 500 réis. A 4 de março foram admoestados pela primeira vez, mas voltaram a não 
comparecer, decidindo-se que se reincidissem seriam expulsos. Ordenou-se que aparecessem cinco dias mais tarde e apenas o irmão Domingos de Araújo 
se justificou. Seguiu-se segunda admoestação, avisando-se que se esperaria por eles, domingo, dia onze. Mas só a 16 de março apareceu José Teodósio 
Pereira, apresentando suas justificações, consideradas pouco convincentes. Quanto aos confrades Manuel Rodrigues Guimarães e António da Fonseca, os 
mesários, após votarem, decidiram dilatar o tempo para apresentarem as suas razões até à próxima reunião. Como voltaram a faltar, acabaram por ser 
riscados, sendo eleitos outros três para os substituírem. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 30-32v., 73v., 84v.-85, 86-89v. 
356 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 3. Livro de termos II (1747-1769), fls. 25-25v.  
357 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 3. Livro de termos I (1725-1747), fls. 47v.-48.  
Na misericórdia de Vila Viçosa os mercadores eram impedidos de integrar a irmandade. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a 
Deus…, p. 699.  
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considerou-se que eram vários os irmãos que costumavam faltar às procissões da semana santa, uma 
das obrigações dos confrades, segundo o compromisso e acórdãos. Os irmãos costumavam ser 
advertidos através de edital colocado à porta da misericórdia. Nesse ano, onze irmãos faltaram à 
procissão dos Passos, sendo condenados ao pagamento de uma libra de cera, com a menção de que 
se não a pagassem até à reunião seguinte seriam riscados. Seis anos volvidos, verificando-se que após 
vários requerimentos alguns irmãos eram remissos às procissões e na prática das suas obrigações, 
riscaram-se onze irmãos. Esta era sem dúvida um dos grandes desassossegos da irmandade arcuense. 
Em 1752 referiu-se que muitos irmãos eram bastante faltosos nas obrigações que tinham nas funções 
dos Passos e da Semana Santa, não acompanhando a confraria como deviam nas procissões com 
seus balandraus. Decidiu-se que se os mesmos não mostrassem futuramente emenda, seriam privados 
de ofício quando falecessem e não se lhes daria sepultura sem que instituíssem um legado, assim 
como não deviam gozar dos sufrágios e obras pias que usufruíam os irmãos cumpridores. Nove anos 
mais tarde voltava a reforçar-se a mesma ideia, o que demonstrava a pouca importância que os 
confrades lhes conferiam, continuando a prevaricar.358 
Esta situação vivida na santa casa de Arcos de Valdevez era similar a outras congéneres. Foram 
várias as misericórdias onde se riscaram irmãos que não participaram na procissão das Endoenças.359 
Na confraria monçanense, uma das estratégias encontradas para que os irmãos comparecessem de 
balandrau era pedi-los emprestados à congénere de Valadares para usá-los na festividade dos 
Passos.360 
Uma das razões mais repetidamente referidas foi a ausência dos confrades. Contabilizando 
dezanove casos foi a terceira causa que mais fez punir irmãos em Arcos de Valdevez.361 A 
desobediência levou à aplicação de admoestações e multas a nove irmãos, sabendo-se os motivos que 
puniram seis. Quatro capelães da santa casa, por não usarem sobrepeliz foram impedidos de rezar 
missa até nova determinação. Em 1774, determinou-se o risco de Alexandre da Costa, por 
desobediência aos mandatos da mesa e seus despachos, opondo-se a dar umas meias ao servo e não 
concedendo o dinheiro para se comprar uma mortalha para sepultar Gaspar da Silva, proferindo 
publicamente que havia de dar o que quisesse e não o que o provedor e a menza mandasse. 
                                                 
358 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 53-53v., 85v.-86. Livro de termos II (1747-1779), fls. 30-31, 102-103. 
359 O não cumprimento da obrigação de acompanhar os enterros e as procissões foi muitas vezes ponderado pelas mesas da misericórdia de Braga. Cf. 
Castro, Maria de Fátima, A Misericórdia de Braga, composição da Irmandade, administração e recursos…, p. 161.  
Situação igual verificou-se na congénere de Vila Viçosa. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 106.  
360 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, pp. 68-69.  
361 Em 1701 Pedro Álvares foi riscado por ter ido a Melgaço sem avisar e o mesmo motivo levou à expulsão de mais dois confrades no ano seguinte. 
ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 79-79v. 
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Outro motivo repetidamente referido era o absentismo aos enterros e a recusa em levar a 
tumba.362 Além dos dois casos acima apontados para 1649, detetamos mais cinco ocorrências. Entre 
estes verificamos que, em 1704, foram condenados dois irmãos a pagarem meia libra de cera por não 
aparecerem aos enterros; e, em 1784, o irmão do mês foi multado em uma libra de cera, por ter sido 
o último a aparecer para dar sepultura a um pobre que morreu no hospital.363 A sua condenação teve 
provavelmente a ver com o facto dos restantes mesários entenderem que deveria ser o primeiro a 
marcar presença, uma vez estar na posse do desempenho de um cargo. A participação nos funerais 
dos confrades era uma das obrigações dos irmãos, constituindo um cavalo de batalha na maioria das 
misericórdias, como a historiografia tem mostrado.364 
Depois de admoestados três vezes e persistindo na falta, os confrades podiam ser multados ou 
expulsos. A prática da multa foi muito recorrente nesta irmandade.365A partir de 1748 quem 
emprestasse os bens da misericórdia, com exceção das igrejas da vila, concorreria com 20.000 réis 
para o dote de uma órfã; os irmãos que quebrassem o sigilo, desde 1754, pagariam de coima 3.200 
réis, além de serem riscados por infidelidade à santa casa, pena aumentada para 6.000 réis no ano 
seguinte; os confrades que faltassem às festividades da misericórdia pagariam 2.400 réis por cada 
falta, caso não apresentassem uma razão ponderosa, coima determinada em 1755; e igual pena 
aplicar-se-ia aos que não comparecessem aos enterros dos irmãos com seus balandraus366 e às 
procissões de quinta-feira santa, sexta-feira da Paixão e domingo de Páscoa.367 Contudo, tais medidas 
pareciam não surtir o efeito desejado. Os irmãos continuaram a mostrar-se faltosos com as suas 
                                                 
362 No século XVIII, a misericórdia de Montemor-o-Velho dispunha de pautas mensais onde se controlava a presença dos irmãos nos funerais. Cf. Silva, 
Mário José Costa da, A Santa Casa da Misericórdia de Montemor-o-Velho…, p. 124.  
363 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 127-127v. Livro de termos I (1725-1747), fls. 13v., 18-18v., 53-53v., 73v.-74v. Livro de termos II (1747-
1769), fls. 30-32v. 
364 Por exemplo, na misericórdia de Amarante alguns irmãos não acorriam ao enterro de pobres da vila, provocando grandes esperas, tanto ao capelão 
como aos irmãos que cumpriam esse dever. Cf. Lopes, Maria José Queirós, Misericórdia de Amarante…, pp. 45-46.  
No século XVIII, alguns irmãos da misericórdia de Setúbal recusaram-se repetidas vezes em acompanhar funerais organizados pela confraria. Cf. Abreu, 
Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 313.  
Os enterros não foram uma fonte de atrito apenas nestas misericórdias, verificando-se ainda na de Évora, como na sua maioria. Leia-se para Évora Pardal, 
Rute, As elites de Évora ao tempo da dominação filipina…, 2007, pp. 80-81.  
365 Mas também era uma prática recorrente noutras instituições e noutras partes da Península Ibérica. Os estatutos da confraria de S. Gonçalo de Amarante 
da Sé do Porto determinavam que os membros não podiam abandonar o cemitério sem que o corpo do defunto descesse à cova. Cf. Sousa, Ivo Carneiro 
de, «Os estatutos da confraria de S. Gonçalo de Amarante da Sé do Porto (1768)», in O Tripeiro, nº 1-2, 1996, p. 28.  
Em Málaga, multavam-se com meia libra de cera os irmãos que faltassem às obrigações da sua confraria. Cf. Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga: 
testamentos malagueños del siglo XVIII, Málaga, Diputacion Provincial de Málaga, 1986, p. 172.  
366 A partir de 1666, na misericórdia de Ponte da Barca, os irmãos que faltassem aos funerais sujeitavam-se a uma multa de 100 réis. Se não pagasse e 
continuasse a recusar era riscado. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A assistência à alma na Misericórdia de Ponte da Barca…», p. 154.  
367 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 7. Livro de termos II (1747-1769), fls. 7v.-8, 49v.-50v., 57v.-58v.  
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obrigações. Em 1768 foram tomadas novas deliberações quanto às ausências às reuniões e às festas 
da santa casa, sobretudo às missas cantadas. Os confrades que prevaricassem, sem que 
apresentassem justificação, teriam uma primeira condenação de 100 réis e as restantes coimas e 
punições ficariam ao arbítrio da mesa.368 
 
Gráfico 18 – Multas aplicadas aos irmãos negligentes (1645-1788) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro dos termos (1665-1734). Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II 
(1747-1769). Livro de termos III (1769-1788). 
 
Apesar de estatutariamente, na santa casa arcuense, se prever a aplicação de coimas 
monetárias, raramente elas foram efetivadas, como se vê do gráfico 18. Foram multados trinta e 
quatro irmãos e apenas dois foram sancionados numerariamente, ainda que não saibamos as coimas 
atribuídas a oito confrades. As restantes coimas consistiram no pagamento de libras de cera.369 
A expulsão ou risco, como muitas vezes aparece referenciado nas fontes era a sanção máxima 
que um confrade poderia sofrer. A deliberação de se riscar um irmão devia ser cuidadosamente 
                                                 
368 Este era um hábito de antanho na irmandade. Em 1649, os irmãos António Cerqueira e João Mendes foram multados em 200 réis cada, por não 
acompanharem a tumba com a irmandade, à freguesia de São Jorge, para enterrar um confrade. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 74v.  
Na misericórdia de Setúbal, em 1676, expulsou-se um irmão de menor condição por se recusar a carregar a tumba. O mesmo motivo conduziu a novas 
expulsões em 1688 e em 1695. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 154. 
369 Quatro foram punidos a entregar meia libra, treze uma libra e três duas libras. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 79. Livro 
dos termos (1665-1734). Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1769). Livro de termos III (1769-1788). 
Na misericórdia de Aveiro a falta ao funeral de um irmão era punida com o pagamento de um arrátel de cera. Cf. Barreira, Manuel, Santa Casa da 
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ponderada e seguir à letra o estipulado nos estatutos. Os confrades proscritos passavam a designar-se 
por riscados, por se riscarem com tinta os seus nomes nos livros da irmandade.370 
As multas e a decisão de se riscar os faltosos parecia não preocupar os irmãos. Assim, em 1785 
foram tomadas novas determinações pela irmandade do cento, no sentido de repreender e castigar os 
irmãos negligentes no cumprimento dos seus deveres, que faltassem às principais obras de 
misericórdia, como os enterros dos mortos e às procissões solenes. Estabeleceu-se a pena de 2.400 
réis para a primeira contravenção e a expulsão para a segunda. Propôs-se ainda que os mesários que 
violassem segredo seriam multados em 3.200 réis e que seriam expulsos se não os pagassem. Como 
a mesa se dividiu, ganhando em votação a fação que defendia o montante de 300 réis, decidiu-se 
igualmente pela não expulsão dos faltosos às procissões.371 
Os irmãos em falta deviam comparecer em mesa para se desculparem, mas não o faziam. 
Apenas conhecemos dois casos de confrades que apresentaram desculpa e se justificaram.372 Contudo, 
a maioria dos confrades recusava-se a participar, mesmo quando se mandava recado particular na 
tentativa de garantir a sua presença. A misericórdia mostrava-se igualmente intolerante com os que 
eram seus litigantes, afastando-os do cargo e riscando-os. 
Sempre que os irmãos não atuavam segundo o regulado podiam esperar pelo risco. No entanto, 
a readmissão era maioritariamente garantida. Segundo o compromisso, o irmão riscado podia pedir 
para ser reintegrado nas mesas seguintes, mas nunca naquela em que foi despedido, nem sem o 
parecer dos membros da junta.373 Muitos confrades eram readmitidos pouco tempo após serem 
riscados. O provedor e a mesa, ouvindo a administração que o riscou, podia reconsiderar a sua entrada 
novamente na irmandade, quando solicitado pelo próprio. Em Arcos de Valdevez, para o intervalo em 
estudo, temos notícia de que foram readmitidos oito irmãos. Em 1691 com a readmissão do capitão 
João Barbosa Pinheiro de Lacerda, feita por este se reconciliar com a mesa e solicitar para ser de novo 
aceite. Caso curioso é o do irmão Pedro Álvares que foi riscado por ausência, readmitido e novamente 
riscado, sem que saibamos o motivo.374 
                                                 
370 Confira-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre…, p. 97.  
371 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 170v.-171. 
372 Em 1759 Domingos de Araújo mandou dizer que estava molesto de um pé e, em 1762, foi a vez de António Antunes, afirmar que tinha sido avisado, 
mas não compareceu por não poder calsar hum sapato por rezão de queixas que padecia em hua perna e por esse motivo tinha desobedecido. Estes 
foram perdoados das multas e reintegrados na mesa. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 110v.-112. Livro de termos II (1747-1779), fls. 73v., 
84v.-85, 86-89v.  
373 ASCMAV, Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 5.  
374 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 60v., 79v.  
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Muitos irmãos não aceitavam o risco e recorriam a instâncias superiores. O reverendo Manuel 
Antunes e Alexandre da Costa, cunhados e moradores na freguesia de São Paio da Vila, que tinham 
sido riscados, em agosto de 1744, apresentaram em mesa, dois anos mais tarde, uma provisão régia 
onde se ordenava que fossem readmitidos como irmãos da santa casa. O primeiro deveria ser ainda 
aceite para voltar a dizer missa na igreja da instituição.375 As readmissões eram matéria a ser decidida 
em mesa ou pelo Desembargo do Paço. Apesar destas situações raramente necessitarem do recurso 
do poder régio, este procedimento foi notório em várias misericórdias.376 
O irmão Valentim Brandão Coelho, mandado riscar em 1731, foi readmitido, uma vez que no 
mesmo termo, numa nota à margem refere que teve alta. Não sabemos o tempo que levou até à sua 
reintegração, mas confirmamos que depois de regressar ocupou os três cargos mais importantes da 
irmandade. Em 1741/42 foi escrivão, ocupando esta função mais três anos e a de tesoureiro dois 
anos, chegando a provedor em 1761/62. Era Cavaleiro da Ordem de Avis e juiz ordinário da vila, um 
dos melhores na sua terra, logo um homem que prestigiava a instituição. Seriam estes os motivos que 
levaram a irmandade a reconsiderar a sua reentrada?377 O elevado prestígio de alguns desses irmãos 
impedia a sua exclusão da confraria, acabando por ser readmitidos quando tal sucedia. 
Poderia ocorrer os irmãos serem riscados injustamente. Em 1709 riscou-se Manuel Monteiro, 
por desobediência. Mas este termo não estava assinado pelo escrivão, nem por nenhum irmão da 
mesa, por considerarem tratar-se de uma razão que levou à sua readmissão, decidiu-se pela sua 
readmissão.378 Esta era uma situação comum a outras misericórdias.379 
Admoestações, multas, riscos e readmissões foram processos vivificados na santa casa 
arcuense, como na maioria das suas congéneres. Contudo, um dos princípios que norteou a atuação 
dos seus gestores foi a criação de estratagemas que atalhassem as desavenças e fomentassem um 
clima tranquilo e harmonioso. 
                                                 
375 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 73-73v., 86v.-97. 
376 Na misericórdia de Monção, em 1793 riscou-se um irmão por se ter recusado a desempenhar um cargo, por estar a servir como procurador do 
conselho. Recorrendo ao poder régio, foi reintegrado dois anos mais tarde. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 85.  
377 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 18-18v. Livro de termos II (1747-1779), fls. 63-63v., 100v., 108v.-109v. 
378 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 102-102v.  
379 Em Vila da Praia a conflituosidade interna da misericórdia, levou à expulsão de alguns irmãos, apesar de alguns serem reintegrados de imediato. Para a 
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Figura 1 – Capela de Nossa Senhora da Humildade. 
 
181 
Nos séculos XV e XVI, a assistência em Portugal, à semelhança do ocorrido noutros contextos 
geográficos da cristandade ocidental, conheceu grandes transformações, fruto das mutações políticas, 
económicas, sociais, religiosas, culturais e das mentalidades que se fizeram sentir. Como resposta às 
necessidades sentidas surgiu uma rede confraternal renovada, que intermediou as relações da 
sociedade portuguesa com aqueles que de forma contínua ou momentaneamente, pelos mais 
diversificados motivos, enfileiravam os grupos de carenciados.1 
Durante este período, o homem manifestava a sua religiosidade ao ingressar em irmandades 
leigas, outras confrarias2 e ordens religiosas. A filiação nestas instituições garantia o direito aos 
sufrágios em uso na época, como um acompanhamento dignificante até à sepultura, à celebração de 
ofícios litúrgicos, ou seja, a todos os ritos de passagem que asseguravam um caminho para o éden. 
Podemos designar que os séculos XVI e XVII foram tempos d’ouro para a história das confrarias. 
Na capital portuguesa o número destas instituições, em meados de quinhentos, aproximava-se dos dois 
centos, o que não dissemelhava de outros locais do reino e do império.3 O concelho de Arcos de 
Valdevez não foi indiferente a esta conjuntura, possuindo mais de uma centena de irmandades, em 
finais do século XVIII.4 Este movimento confraternal de segunda vaga, foi fortemente influenciado pela 
Igreja graças ao ímpeto da Contra-Reforma e da consistência na crença num além intermédio, 
                                                 
1 Nos primeiros anos de quinhentos, sob o patrocínio do Venturoso, assistiu-se a uma reforma assistencial, que conduziu à junção de vários pequenos 
hospitais num só instituto hospitalar e impôs mais exigências às confrarias e instituições assistenciais. Foi também durante este período que se criaram os 
primeiros hospitais, segundo o conceito moderno. Esta reestruturação teve a sua génese nos reinados de D. Afonso V e D. João II, continuou com D. 
Manuel I, e em finais do século XVI, o Cardeal D. Henrique e Filipe II, reforçaram-na. Confira-se para esta temática Silva, Manuela Santos, «Religiosidade, 
caridade e assistência em lugares do Oeste: tradição e inovação», in III Congresso Histórico de Guimarães, D. Manuel e a sua época, Vol. II, Braga, 
Câmara Municipal de Guimarães, 2004, p. 409. Abreu, Laurinda, «Câmaras e Misericórdias. Relações políticas e institucionais», in Cunha, Mafalda 
Soares; Fonseca, Teresa (ed.), Os municípios no Portugal Moderno. Dos forais manuelinos às reformas liberais, Lisboa, Edições Colibri/CIDEHUS-UE, 
2005, p. 130.  
2 As confrarias proporcionavam sobretudo conforto espiritual aos seus membros. Cf. Flynn, Maureen, Sacred Charity. Confraternities and Social Welfare in 
Spain: 1400-1700, London, Ithaca, 1989, pp. 12-13.  
A atividade pública das confrarias foi, durante setecentos, muito intensa, graças ao papel que desempenhavam nos funerais e nas diversas comemorações 
de cariz religioso. Os seus regulamentos obrigavam-nas a acompanhar e dar sepultura, bem como a celebrar sufrágios aos seus membros e aos pobres, 
tentando desta forma minimizar os desequilíbrios sentidos na sociedade. Confira-se para esta temática Agulhon, M., Pénitents et Francs-Maçons dans 
láncienne Provence, Paris, Fayard, 1967, p. 86. Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa, atitudes e representações (1700-1830), Lisboa, Notícias 
Editorial,1997, p. 320. Mea, Elvira Cunha de Azevedo, «A Igreja em reforma», in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de Portugal. 
Portugal do Renascimento à crise dinástica, vol. V, Lisboa, Editorial Presença, 1999, p. 441. 
3 Este número aproximado foi apontado por Laurinda Abreu, para Setúbal, entre 1540 e o século XVIII. Cf. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo: 
a Misericórdia de Setúbal na Modernidade, Viseu, Palimage Editores, 1999, p. 82. 
4 Em Arcos de Valdevez, contam-se cento e vinte e quatro confrarias nas suas quarenta e nove paróquias, numa ratio de 2,5 por confrarias/paróquias. 
Confira-se a propósito Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo nas Memórias Paroquiais de 1758. Alto Minho: Memória, 
História e Património, Braga, Casa Museu de Monção/Universidade do Minho, 2005, pp. 84, 400-401. Sousa, Fernando de Sousa; Alves, Jorge 
Fernandes, Alto Minho: população e economia nos finais de Setecentos, Lisboa, Editorial Presença, 1997, p. 68.  
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designado de purgatório.5 Grande parte das parcelas da contabilidade destas instituições era aplicada 
na salvação das almas e na perpetuação da memória dos mortos. Mas, em contrapartida, a maioria viu 
nessa sucursal do inferno a sua maior fonte de rendimento, na medida em que foram muitos os 
homens da modernidade que as procuraram para os assistirem na morte e gerirem a sua bem-
aventurança, beneficiando-as com avultados legados.6 A instituição de legados pios transportou-se num 
verdadeiro passaporte para o céu. Nesse sentido, durante a modernidade, assistiu-se a uma ampla 
transferência de bens de homens que investiam na redenção para instituições que asseguravam 
almas. O homem barroco investia tudo ou grande parte do que possuía em prol da paz eterna e as 
suas grandes beneficiárias foram as associações assistenciais, laicas e religiosas, espalhadas pela 
cristandade.7 
Foram de diversa índole as confrarias que surgiram durante a modernidade. Destacando-se cada 
uma na sua área de intervenção, tinham como objetivo apresentarem-se como uma família artificial 
unida e zeladoras da ordem moral. Apesar de todas primarem pelo socorro aos pobres, doentes e 
defuntos, em Portugal assistiu-se ao aparecimento de um sistema inédito de assistência, cujas 
protagonistas foram as misericórdias.8 Apesar de muitas resultarem da absorção de instituições de 
antanho, estas novas irmandades foram uma realidade lusa, caracterizando-se pela dimensão 
penitencial e espiritual apesar do seu cariz laico e, como refere Ivo Carneiro de Sousa, inauguraram um 
movimento confraternal original e moderno, único em toda a Europa.9 De criação régia e com o apoio 
da Igreja, desde Trento, tornaram-se instituições fortes no campo assistencial, proliferando-se 
rapidamente pela metrópole e colónias, libertando o poder local e o erário público desses encargos. 
Solidificaram-se com grande tenacidade, uma vez que passados cem anos da sua fundação eram 
                                                 
5 Segundo Jacques Chiffoleau, a segunda vaga de criação das confrarias laicas foi fortemente controlada pela Igreja. Cf. Chiffoleau, Jacques, La 
comptabilité de l’au-delà: les hommes, la morte et la religion dans la région d’Avignon à la fin du Moyen Age, Roma, École Française de Rome, 1980, pp. 
273-274.  
6 Confira-se para esta temática Alemán Illán, Anastasio, «Sociabilidad, muerte y religiosidad popular: las cofradías de Murcia durante el siglo XVIII», in 
Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular. Vida y muerte: la imaginación religiosa, vol. 
II, Barcelona, Anthropos, 1989, p. 367.  
7 Sobre o investimento do homem na salvação da alma veja-se Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I, Mem Martins, Publicações Europa 
América, 1988, p. 226. Araújo, Maria Marta Lobo de, «O mundo dos mortos no quotidiano dos vivos: celebrar a morte nas Misericórdias portuguesas da 
época moderna», in Comunicação & Cultura, n.º 10,2010, p. 105. Abreu, Laurinda, «A especificidade do sistema público de assistência pública português: 
linhas estruturantes», in Arquipélago-História, 2.ª série, VI, 2002, p. 427. 
8 Sobre a especialização das misericórdias na assistência leia-se Paiva, José Pedro, «O episcopado e a “assistência” em Portugal na Época Moderna 
(séculos XVI-XVII)», in Abreu, Laurinda (ed.), Igreja, Caridade e Assistência na Península Ibérica, Lisboa, Edições Colibri, CIDEUS-UE, 2004, p. 168.  
9 Leia-se para esta temática Sousa, Ivo Carneiro de, «Da esmola medieval às Misericórdias da Rainha D. Leonor», in Guedes, Maria Natália Correia (coord.), 
500 Anos das Misericórdias Portuguesas: solidariedade de geração em geração, Lisboa, Comissão para as Comemorações dos 500 Anos das 
Misericórdias, 2000, pp. 41-42.  
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detentoras de uma estrutura de apoio social complexa e que abraçava vários vetores assistenciais.10 
Promotoras de um programa vasto e nobre e de gestão elitista, no século XVII já se configuravam como 
paradigma assistencial dominante, tendo uma posição muito forte na rede hospitalar nacional e 
constituindo-se como recetáculos distinguidos dos bens das almas do purgatório.  
A inquietação com a salvação da alma vivida pelo homem barroco fez das santas casas, à 
semelhança de outras instituições, recetoras de legados e observantes de derradeiras vontades. A 
atração destas doações relacionava-se com o prestígio que usufruíam localmente. À medida que a sua 
credibilidade crescia, aumentava o número de dádivas que as enriqueciam com poderosos patrimónios 
em bens de raiz e capitais e, consequentemente as sobrecarregavam com encargos. Foi sobretudo a 
demonstração da sua eficácia na gestão dos bens dos mortos que lhes permitiu crescerem e 
afirmarem-se ao longo da Idade Moderna11, assim como o descrédito que algumas destas instituições 
sentiram em finais do século XVIII, desencorajaram os homens de as beneficiarem economicamente.12 
À similitude das suas congéneres13, a misericórdia de Arcos de Valdevez, recebeu desde cedo a 
confiança de alguns testadores, a ajuda económica das suas comunidades e dos homens que a 
geriram, usufruindo de popularidade desde o seu limiar. Erigida num período em que muitas santas 
casas vivenciavam o aumento da sua riqueza patrimonial e outras davam já sinais de endividamento e 
desfalecimento, a irmandade arcuense parecia nascer ou renascer, como já referimos, com alguma 
notoriedade, integrando irmãos que enfileiravam nas famílias arcuenses mais conceituadas.14 Como já 
tivemos oportunidade de referir, foi administrada por homens de prestígio, alguns, mesmo sem nela 
                                                 
10 Confira-se para a abrangência assistencial das misericórdias Abreu, Laurinda, «Misericórdias e Igreja no Império através dos Tombos Gerais», in D. João 
III e o Império, Actas do Congresso Internacional comemorativo do seu nascimento, Lisboa, CHAM, 2004, pp. 837-843.  
11 A administração hospitalar e os legados pios conduziram estas instituições assistenciais para um lugar relevante na assistência nacional. Cf. Abreu, 
Laurinda, «O papel das Misericórdias na sociedade portuguesa de Antigo Regime», in Fonseca, Jorge (coord.), A Misericórdia de Montemor-o-Novo: História 
e Património, Montemor-o-Novo, Santa Casa da Misericórdia de Montemor-o-Novo, 2004, p. 34. Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias: monarquia, 
senhorios e comunidades locais no reinado de D. Manuel I», in A solidariedade nos séculos: a confraternidade e as obras, Actas do I Congresso de História 
da Santa Casa da Misericórdia do Porto, Porto, Aletheia Editores/Santa Casa da Misericórdia do Porto, 2009, p. 208. 
As diretrizes espirituais saídas do Concílio de Trento e a exaltação o purgatório, difundida nos púlpitos, patrocinou o incremento patrimonial das santas 
casas. Cf. Pardal, Rute, «A assistência praticada pela Misericórdia na segunda metade do século XVII», in Fonseca, Jorge (coord.), A Misericórdia de 
Montemor-o-Novo…, p. 81. 
12 Veja-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, «A reorganização da caridade em Portugal em contexto europeu (1490-1600)»,in Cadernos do Noroeste, 
vol. 11 (2), 1998, p. 53 
13 A credibilidade da misericórdia de Lisboa fez com que muitos testadores lhe entregassem a observância dos seus testamentos, em detrimento de amigos 
e parentes. No Porto, foi na segunda metade de quinhentos, que a santa casa ganhou confiança de alguns testadores como intercessora na salvação das 
suas almas. Cf. Abreu, Laurinda, «Purgatório, Misericórdias e caridade: condições estruturantes da assistência (séculos XV-XVIII)», in Dynamis, vol. 20, 
2000, pp. 404-405.  
14 Refira-se que as misericórdias eram confrarias elitistas, não integrando nas suas fileiras quem desejava, mas quem se destacava socialmente. Leia-se a 
este propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias portuguesas enquanto palcos de sociabilidade no século XVIII», in História: Questões & 
Debates, n.º 45, Curitiba,2006, p. 156.  
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estarem presentes. Nomes sonantes que conferiram notoriedade à irmandade e tornaram convidativo o 
ingresso de outros, assim como imanizaram os legados daqueles que queriam vê-los geridos por uma 
irmandade conceituada.  
A santa casa de Arcos de Valdevez, tal como as suas análogas, vivia numa constante 
ambivalência. Se por um lado, necessitava de se mostrar uma instituição capaz de gerir fielmente os 
bens dos mortos, para ser recetora de outros legados, por outro carecia do dinheiro, para conseguir 
cumprir as obrigações assistenciais que lhe estavam anexas, tentando abranger outras obras de 
misericórdia, com o que sobejava ou com o que colocava a render no mercado creditício. A maioria 
destas confrarias viveu à custa das esmolas concedidas por benfeitores, dos peditórios, do rendimento 
das propriedades, das receitas decorrentes das aplicações financeiras dos capitais advindos dos 
legados, das rendas e dos foros, assim como do rendimento dos enterros, entre outros.15 Sem este 
apoio seria difícil estas irmandades cumprirem os serviços caritativos a que se propunham.  
Foi provavelmente este o percurso seguido pela irmandade de Arcos de Valdevez. A instituição 
foi erigida a expensas das esmolas e construiu de imediato o seu templo. Num tempo em que a 
concessão de legados se aliava intimamente à celebração dos sufrágios, destacando-se entre todos a 
missa, era importante ter uma igreja. Esta ideia movimentou os arcuenses envolvidos no projeto da 
misericórdia, que, em menos de um ano, tinham o edifício religioso pronto, possibilitando-lhes começar 
a celebrar o culto. Segundo Marta Lobo, ainda a igreja da santa casa arcuense estava por acabar e já a 
instituição se afirmava na organização de uma das vertentes assistenciais mais importantes para as 
misericórdias – os enterros.16 
Num tempo em que a preocupação com a salvação era assunto debatido quotidianamente 
tornava-se importante para a santa casa possuir um templo. A sua execução e a imagem idónea que 
apresentaria no cumprimento das obras de misericórdias e na observância da gestão dos bens dos 
mortos atrairiam legados. A sua receção implicaria a integração no seu rol de homens, irmãos e 
assalariados, que a credibilizassem e a tornassem a confraria das confrarias desta vila minhota.  
Os homens que se seguiram na sua gestão, encabeçados pelos principais membros da fidalguia 
e da clerezia, preocuparam-se em tornar e acrescentar o templo singelo que serviu de arranque a uma 
instituição que se propunha cumprir algumas das obras de misericórdia. Foi sem dúvida, a boa gestão 
                                                 
15 A propósito do amplo mercado de intervenção que as misericórdias tinham relativamente às receitas consulte-se Magalhães, António, Práticas de 
caridade na Misericórdia de Viana da Foz do Lima (séculos XVI-XVIII), vol. 1, Braga, Universidade do Minho, 2009, dissertação de doutoramento 
policopiada, pp. 347-455.  
16 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «Misericórdia de Arcos de Valdevez», in Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de 
Viana do Castelo nas Memórias Paroquiais de 1758..., pp. 189-189.  
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evidenciada num dos primeiros legados recebido, na primeira década de seiscentos, o de António 
Gonçalves de Brito, que lhe trouxe, em meados de seiscentos, uma grande parte dos legados 
rececionados. Assim, e como teremos oportunidade de comprovar, foi árdua a labuta dos homens 
arcuenses embrenhados na gestão daquela que se esperava ser a confraria mais importante em 
termos locais. No período em estudo, e do que a documentação nos permite apurar, foi recetora de 
setenta e dois legados e de inúmeras esmolas que, durante os séculos XVII e XVIII, a engrandeceram. 
A relevância que conseguiu demonstrar fez com que, ano após ano, solidificasse o seu património 
graças a disposições testamentárias, legados e instituições de capelas, juros e outras esmolas.  
Por outro lado, e à similitude do que acontecia nas suas congéneres, a instituição arcuense teve 
um enorme impacto na sua população, pois foi responsável pela fundação e administração do hospital, 
tratou enfermos, enterrou os seus irmãos e os pobres que nada tinham, assistiu os pobres e os 
peregrinos, libertou presos, auxiliou soldados, dotou órfãs, assegurou as almas dos seus beneméritos, 
e, socorreu aqueles que necessitavam de dinheiro para os mais diversos fins, concedendo 
empréstimos a juro. Memoriou e colaborou com os que, partidos para a outra margem, lhes pediram 
para remir o âmago ou procurar familiares. Não se esqueceu, contudo, de festejar, celebrando os 
mortos, as festas da Quaresma, a Santa Isabel, os Fiéis Defuntos e o São Martinho. Era através destas 
manifestações públicas que a instituição tinha oportunidade de publicitar o seu prestígio e poder. Eram 
palcos de sociabilidade, onde se estreitavam laços de fraternidade e convivialidade entre os seus 
confrades, ao mesmo tempo, congregando a comunidade às suas atividades.17 
Podemos considerar que, na santa casa de Arcos de Valdevez, a receção de legados se 
concentrou na segunda metade de seiscentos, diminuindo significativamente na centúria seguinte, 
situação que não foi apanágio desta instituição. A seguir a um século de ouro vivenciado pelas 
misericórdias, na centúria de setecentos algumas viveram dificuldades internas notórias, tanto no 
reino18 como nas colónias.19 No entanto, não se pode generalizar esta conjuntura, uma vez que tal não 
                                                 
17 Confirme-se este caráter das misericórdias em Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias portuguesas enquanto palcos de sociabilidade no século 
XVIII»…,p. 156. 
18 A misericórdia de Viana da Foz do Lima, a partir do século XVIII, sentiu falta de liquidez financeira, acentuando a conflitualidade interna. Cf. Magalhães, 
António, «Entre a terra e o mar: o cunho oceânico da Misericórdia de Viana da Foz do Lima (séculos XVI - XVIII)», in Araújo, Maria Marta Lobo de (coord.), 
As Misericórdias das duas margens do Atlântico, Cuiabá, Carlini & Caniato editora, 2009, p. 200. 
19 Confira-se o sucedido na de Vila Rica, no Brasil, em Franco, Renato, «Notas sobre a Santa Casa de Misericórdia de Vila Rica durante o século XVIII», in 
Araújo, Maria Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens do Atlântico…, p. 43. 
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implicou a perda do seu dinamismo e algumas delas mantiveram projetos relevantes20, assim como 
muitas não deixaram de procurar soluções para se reerguer.21 
 
1. Legar e esmolar: feições da patrimonialização da santa casa 
 
O vasto património que a santa casa de Arcos de Valdevez possuía, em finais do século XVIII, foi 
constituído graças à concessão de esmolas e legados. Se numa fase inicial e a expensas de óbolos dos 
que a serviam e de benfeitores, cresceu e angariou prestígio, a notoriedade trouxe-lhe heranças que a 
enriqueceram. Ainda que ambas tivessem contribuído para o engrandecimento patrimonial da 
instituição, tinham objetivos diferentes.  
A prática da doação desde a Idade Média que constituiu uma das formas do culto dos mortos, 
através da esmola ou dos legados. A transferência de bens, livre e irrevogável definida pelo direito 
romano, associada no ocidente medieval com a comemoração dos defuntos, acentuou-se durante a 
modernidade.22 O legado consistia numa dádiva concretizada através de um testamento ou de outro 
instrumento de última vontade a familiares e amigos, assim como a instituições assistenciais ou outros 
institutos, nomeadamente religiosos. A sua origem decorria do desejo do testador legar ou partilhar 
algo seu, para que a sua memória se eternizasse depois da sua morte ou, no caso dos legados pios, se 
rogasse pela paz e encaminhamento da sua alma ad eternum.23 
                                                 
20 Em 1640, havia misericórdias que denunciavam uma imagem social de grandeza, enquanto outras apresentavam sinais de crise. Cf. Araújo, Maria Marta 
Lobo de; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum. Estabilidade, grandeza e crise: 
da Restauração ao final do reinado de D. João V, vol. 6, Lisboa, Centro de Estudos de História Religiosa/União das Misericórdias Portuguesas, 2007, p. 
29.  
Segundo Antónia Lopes, apesar de se considerar que o século XVIII foi um tempo de decadência destas instituições, não se pode considerar que a crise 
fosse avassaladora. Cf. Lopes, Maria Antónia, Protecção Social em Portugal na Idade Moderna: guia de estudo e investigação, Coimbra, Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2010, p. 55. 
Algumas só nasceram nesta época, não denunciando esses sinais, como sucedeu com a misericórdia da Póvoa de Varzim fundada, em 1756. Cf. Dionísio, 
Paula Carolina Ramos, A Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim: assistência e caridade numa vila piscatória (1756-1806), Póvoa de Varzim, 
Câmara Municipal de Póvoa de Varzim, 2005, p. 72. 
21 Leia-se a este propósito Lopes, Maria Antónia; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta 
Misericordiarum…, vol. 7, 2008, pp. 22-23. 
22 Confira-se para este assunto Lauwers, Michel, La mémoire des ancêtres le souci des morts: morts, rites et société au moyen âge, Paris, Beauchesne, 
1997, p. 172.  
23 Consulte-se para esta temática Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga: testamentos malagueños del siglo XVIII, Málaga, Diputacion Provincial de Málaga, 
1986, pp. 33-34. 
Sobre o significado dos legados leia-se ainda Durães, Margarida; Rodrigues, Ana Maria, «Família, Igreja e Estado: a salvação da alma e o conflito de 
interesses entre poderes», in Arqueologia do Estado: I jornadas sobre formas de organização e exercício dos poderes na Europa do Sul: séculos XIII a XVIII, 
vol. 2, Lisboa, História & Crítica, 1988, p. 822.  
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Estas fundações disponibilizavam um capital considerável em prol da salvação das almas. A 
capacidade de legar era socialmente limitativa, confinando-se aos que tinham possibilidades 
económicas, dentro da terça24 se tinham herdeiros ou todos dos bens se não os possuíam. 
Isoladamente cada uma destas fundações criadas através das terças mostrava-se economicamente 
pouco significativa, mas como o seu número era elevado, acabavam por se tornar bastante expressivos 
na economia destas instituições.25 O direito de testar estava regulamentado nas Ordenações Filipinas, 
estipulando o modo como se deviam fazer as partilhas e os moldes em que se processava a 
elaboração de um testamento.26 
Quanto aos legados, feitos depois da morte, podemos distinguir os pro anima, que estipulavam 
encargos de celebrações litúrgicas, sustentados com capital ou com o rendimento de bens imóveis, os 
quais se agregavam ao património das instituições; dos post mortem, feitos por devoção, sem 
contraprestação específica de missas ou outros sufrágios.27 Os legados podiam ainda ser, segundo o 
parecer de Soleto Lopez, forçosos, obrigando o testador a concorrer com uma esmola estipulada pela 
Igreja; ou voluntários, dependentes da vontade do testador.28 
Entre esta tipologia de fundações encontram-se as obras pias. Estas, em troca de uma 
contraprestação espiritual, exigiam um desprendimento financeiro, mas nem sempre tinham como 
objetivo indagar mercês para a alma. Será que as podemos considerar como esmolas? Sabemos que 
estas se confundem com os conceitos de doações e legados, apesar de estes últimos se fazerem antes 
de morrer, distinguindo-se das primeiras por se efetuarem em vida.  
Por vezes é difícil distinguir as esmolas dos legados dos defuntos. Como o clero recomendava a 
esmola, esta transformou-se numa práxis corrente. Se durante o medievo esta se entregava 
diretamente ao pobre, na modernidade passou a direcionar-se aos estabelecimentos caritativos, que 
depois as mobilizaram para grupos alargados da população, como é visível em quase toda a 
                                                 
24 Sobre a terça veja-se Merêa, Paulo, Sobre as origens da terça, Porto, Portucalense Editora, 1941, pp. 3-28. 
25 Confira-se a propósito Abreu, Laurinda, «O Terramoto de 1755 e o Breve do Papa Bento XIV (1756)»,in Araújo, Ana Cristina; Cardoso, José Luís; 
Monteiro, Nuno Gonçalo; Rossa, Walter; Serrão, José Vicente (org.), O Terramoto de 1755: Impactos históricos, Lisboa, Livros Horizonte, 2007, p. 241.  
26 Nas Ordernações Filipinas confirme-se, no Livro IV os títulos: XCVI – Como se hão de fazer as partilhas entre herdeiros; XXX – Da forma como se hão de 
fazer os testamentos; VIII – Casos de herança jacente; LXXXIV - Nos casos em que a herança se aplica a Coroa; LXXXII – Nos testamentos em que o pai ou 
filho não faz menção da Terça. Cf. Ordenações Filipinas, Livro IV, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1985, pp. 196-211. 
27 Sobre as diferenças entre os legados veja-se Torres Jiménez, Maria Raquel, Formas de organización y práctica religiosa en Castilla la Nueva: siglos XIII-
XVI, Madrid, Facultad de Geografía e Historia da Universidad Complutense de Madrid, dissertação de doutoramento policopiada, 2002, p. 2722.  
28 Cf. Soleto Lopez, Antonio, «Influencia del poder eclesiástico en las actitudes colectivas ante la muerte en Badajoz durante el siglo XVIII», in Arqueologia do 
Estado, I Jornadas sobre as Formas de Organização e Exercício dos Poderes na Europa do Sul, séculos XIII-XVIII, vol. 2…, p. 849. 
O fato da Igreja obrigar à presença de párocos no momento da elaboração do testamento, pode interpretar-se como uma maneira de pressionar os 
testadores a não se esquecerem de beneficiar as instituições religiosas. Cf. Durães, Margarida; Rodrigues, Ana Maria, «Família, Igreja e Estado: a salvação 
da alma e o conflito de interesses entre poderes», in Arqueologia do Estado…, p. 822. 
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cristandade ocidental.29 Considerada compradora de pecados, um remédio e uma medicina para a 
alma30, ao deixar de ser dada diretamente pelos doadores, que delegaram esse papel às instituições em 
que confiavam, e entre as quais destacamos as misericórdias, podemos considerar estas como 
gestoras dos negócios das faltas e como terapeutas do âmago.  
A esmola ligava doador e recetor num ato bilateral de dar e receber. O seu caráter era também 
ambivalente. Ao socorrer os necessitados, os ricos remiam os seus pecados, uma vez que para o 
homem moderno Deus ressarcia sempre quem esmolava.31 A esmola assumia um lugar importante na 
esfera dos deveres dos cristãos.32 Era diversa a sua tipologia. Em dinheiro ou em géneros, podia ser 
usada para colaborar na manutenção e ornamentação de igrejas e nos seus serviços cultuais ou 
destinar-se a colmatar necessidades concretas, como dar pão aos pobres ou comprar-lhes roupa, por 
exemplo.33 Apesar desta fonte de ingressos se mostrar instável quanto aos valores ofertados e menor 
que a dos legados, foi constante, acabando por não ter um papel secundário na economia das 
instituições assistenciais.34 
Apesar de possuírem princípios diferentes, as esmolas e os legados tinham como objetivo a 
remissão da alma e consolidaram o património das instituições assistenciais, não se mostrando 
indiferentes nesta matérias as misericórdias. Ambas facilitaram o ingresso no paraíso, as primeiras ao 
acesso de quase toda a população, os segundos apenas para quem tinha capacidade económica de 
legar. 
Na misericórdia de Arcos de Valdevez o ato de doar revestiu-se de diversas formas.35 Quanto às 
esmolas o seu volume foi diversificado: numa fase inicial da instituição muitas eram as recolhidas pelas 
                                                 
29 Esta realidade foi verificada na região de Huelva. Cf. González Cruz, David, «Mentalidad religiosa y “status” socioeconómico en Andalucía Occidental: las 
desigualdades ante la muerte en la Huelva del siglo XVIII», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad y cultura popular, siglos XIII-XVIII, Saragoça, 
Instituto “Fernando El Católico", 1994, pp. 371-372.  
30 Era assim que era vista em Lauwers, Michel, La mémoire des ancêtres le souci des morts…, pp. 174-175.  
31 Sobre a relação do pobre com o esmoler confirme-se Woolf, Stuart, Los pobres en la Europa Moderna, Barcelona, Editorial Crítica, 1989, p. 43. Lopes, 
Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo social em Coimbra, 1750-1850, vol. 1, Viseu, Palimage Editora, 2000, p. 78.  
32 A propósito do valor moral da esmola leia-se Mauss, Marcel, Ensaio sobre a dádiva, Lisboa, Edições 70, 2001, p. 76. 
 33A esmola a favor de instituições assistenciais consistiu numa forma de remissão de pecados. Cf. Geremek, Bronislaw, A piedade e a forca: história da 
miséria e da caridade na Europa, Lisboa, Terramar, 1995, pp. 29-30.  
Para a tipología das esmolas veja-se Torres Jiménez, Maria Raquel, Formas de organización y práctica religiosa en Castilla la Nueva…, pp. 2614-2635.  
34 Sobre o papel das misericórdias na concessão de esmolas e o caráter seletivo que tinham para com os pobres leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, 
«Estatuto social e discriminação: formas de selecção de agentes e receptores de caridade nas Misericórdias Portuguesas ao longo do Antigo Regime» in 
Leandro, Maria Engrácia; Araújo, Maria Marta Lobo de; Costa, Manuel da Silva (org.), Actas do Colóquio Internacional Saúde e Discriminação Social. 
Saúde, as teias da discriminação social, Braga, Instituto de Ciências Sociais - Universidade do Minho, 2002, pp. 303-334.  
35 A misericórdia de Guimarães recebeu legados e heranças, designação concedida às esmolas ofertadas de uma só vez e sem obrigações contínuas. Cf. 
Costa, Américo Fernando da Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães 1650-1800: caridade e assistência no meio vimaranense dos séculos XVII e 
XVIII, Guimarães, Santa Casa da Misericórdia de Guimarães, 1999, p. 79.   
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aldeias, através dos sacadores; na génese da mesma e no engrandecimento do seu património 
assistimos à prática dos provedores deixarem esmolas para engalanar a igreja ou distribuir pão pelos 
pobres; outras vezes, assistimos a casais que no ato de emprazamento, anexavam uma terra como 
agradecimento à santa casa; e numa fase posterior, presenciamos as deixadas pelos fiéis no 
frontispício da igreja para agradecer um milagre ou pedir algum favor a Nossa Senhora da Porta. Eram 
dádivas que não pediam à instituição nada em troca, eram feitas em agradecimento por benesses 
recebidas em momentos de dificuldades terrenas, ou como mais uma moeda a ter em conta no 
momento da passagem. As esmolas almejavam o reconhecimento divino, mas também o terreno. 
Paralelamente, perfilaram-se os legados que engrandeceram igualmente o património da santa casa. 
Quase sempre carregados de sufrágios de missas, houve alguns, que em finais do século XVIII, apenas 
pediam em troca a cura de doentes ou a concessão de esmolas aos pobres.36 
Reconhecendo a importância das esmolas e dos legados, bem como o seu papel na constituição 
do património da misericórdia de Arcos de Valdevez optamos por analisá-los de forma diferenciada.  
 
1.1. Receber e recolher: as esmolas  
 
A esmola constituía um ato de misericórdia efetuada, como afirma Renato Franco, com qualquer 
quantia, em qualquer momento e despretensiosamente.37 
Os primeiros anos da santa casa de Arcos de Valdevez foram naturalmente marcados por 
dificuldades, onde qualquer ajuda externa era acarinhada e sobrevalorizada. Subsistiu inicialmente de 
esmolas, à semelhança do sucedido nas suas conformes, oferecidas por pessoas particulares ou 
recolhidas através de peditórios.38 Nesta irmandade as esmolas constituíram-se numa modalidade 
diversificada, fruto das graças régias, das dádivas dos provedores, da ação dos sacadores, dos 
agradecidos pelas boas obras, dos devotos de Nossa Senhora da Porta e de Nosso Senhor do Cruzeiro.  
                                                 
36 Lembre-se que a esmola aos pobres era tida como eficaz na salvação e com valor eterno. Cf. Paiva, José Pedro, «O episcopado e a “assistência” em 
Portugal na Época Moderna (séculos XVI-XVII)»…, p. 174. 
37 Sobre o caráter das esmolas leia-se Franco, Renato, Pobreza e caridade leiga – as Santas casas de Misericórdia na América Portuguesa, São Paulo, 
Universidade de São Paulo, 2011, dissertação de doutoramento policopiada, p. 266.  
38 Caracterizaram-se por aperto económico os primeiros anos da misericórdia de Viana da Foz do Lima, época em que os seus rendimentos apenas 
provinham dos peditórios feitos nas freguesias e das esmolas deixadas nas arcas das igrejas. Cf. Magalhães, António, «Entre a terra e o mar: o cunho 
oceânico da Misericórdia de Viana da Foz do Lima (séculos XVI – XVIII)», in Araújo, Maria Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens do 
Atlântico…, p. 198.  
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A santa casa arcuense nasceu numa época em que estas instituições já eram prestigiantes, 
incorporavam outras instituições assistenciais39, detinham o monopólio dos enterros, assim como já 
rececionavam numerosos legados. Apesar de nunca terem desaparecido da realidade económica da 
confraria, as esmolas rapidamente deixaram de ser a sua principal fonte de rendimento. Com maior ou 
menor fluxo, mais ou menos rentável, nas suas diversas cambiantes constituíram uma presença 
constante na contabilidade da instituição, desde o seu germinar até ao fim do século XVIII.40 Mesmo 
incertas foram essenciais para a concretização das práticas assistenciais a que se comprometeu.41 
 
1.1.1. O contributo da Coroa e dos provedores  
 
O sucesso das misericórdias deveu-se ao impulso concedido pelos poderes central e local à sua 
fundação, mas também às várias esmolas e privilégios com que a Coroa as dotou. Ao mesmo tempo 
que a monarquia lhes garantiu alguns meios de subsistência, afirmou a autoridade régia junto das 
comunidades. A proteção real às santas casas foi mantida no século XVI, concedendo-lhes o direito de 
acolher bens de raiz e permitindo-lhes que fizessem crescer de forma significativa o seu património, 
graças à receção de legados pios.42 Revestiram-se de diversas formas as benesses recebidas. A 
principal e maior das esmolas reais obtidas pelas santas casas foi a proteção direta do rei. Depois, 
como atesta Rute Pardal, as prerrogativas concedidas a estas instituições pelos monarcas foram 
distintamente duas: as que caracterizaram a sua organização e as que estipularam a sua relação com 
                                                 
39 Foi durante o reinado do Venturoso que se iniciou a anexação de confrarias, capelas e hospitais. Cf. Lopes, Maria Antónia, Protecção Social em Portugal 
na Idade Moderna…, p. 52.  
40 Deparando-nos com o problema da falta de documentos, teremos como fonte de análise, para as esmolas da Coroa, dos provedores e de alguns 
particulares, alguma documentação avulsa e o Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), o qual servirá também 
para analisar as esmolas dos sacadores. Quanto às esmolas de Nossa Senhora da Porta e de Nosso Senhor do Cruzeiro, serão analisados com base na 
informação do Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
Sobre o peso das esmolas nas primeiras receitas das misericórdias, leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias portuguesas de D. Manuel I a 
Pombal, Lisboa, Livros Horizonte, 2001, p. 48. Abreu, Laurinda, «Misericórdias: patrimonialização e controle régio (séculos XVI e XVII)», in Ler História, n.º 
44, 2003, pp. 8-9.  
41 A própria Igreja defendia estas confrarias dando grande relevância aos serviços caritativos que praticavam. Sobre esta ação da Igreja em prol das 
misericórdias leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «A Reforma da Assistência nos Reinos Peninsulares», in Cadernos do Noroeste, Série História 2, vol. 19, 
(1-2), 2002, pp. 189-191. 
42 A propósito da relação da Coroa com as misericórdias veja-se Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias da fundação à União Dinástica”, in Paiva, José 
Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. I, 2002, pp. 29-33, 41-43. Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de 
Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. I, 2002, pp. 55-65. 
Não se pense que todas as misericórdias foram detentoras de grandes patrimónios e financeiramente autónomas. Para um maior aprofundamento da 
ajuda da Coroa a estas confrarias leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, pp. 46-47.  
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as autoridades locais.43 A misericórdia arcuense, tal como as restantes congéneres espalhadas pelo 
reino e ultramar, beneficiou destes privilégios como se vê do alvará régio, rececionado em 1596, 
concedendo-lhe a prerrogativa de uso do compromisso, privilégios e liberdades que possuía a santa 
casa de Lisboa.44 
As misericórdias de todo o império português foram ainda contempladas, regiamente, com 
esmolas de dinheiro ou géneros.45 Contam-se doações de açúcar, incenso, assim como retábulos ou 
outras alfaias litúrgicas.46 Este investimento régio, regular ou esporádico, teve um importante significado 
económico para estas instituições, ao mesmo tempo que reforçava o prestígio e a soberania da Coroa 
junto da população.47 
A esmola de 20.000 réis concedida por D. Filipe I, em 159648, só foi rececionada em 1600 após 
nova súplica da irmandade.49 Em 1609 os irmãos apresentaram nova petição ao rei, da qual 
desconhecemos resposta. Informando-o que tinham começado, junto da igreja, a construção das casas 
do hospital para tratar dos doentes e agasalhar os peregrinos e romeiros, que rumavam a caminho de 
Santiago de Compostela, pediram-lhe a concessão de nova esmola.50 Estas dádivas régias 
influenciaram certamente os homens que governaram a instituição, sendo vários os provedores, 
sobretudo nos primeiros anos, que deixaram quantias de dinheiro para realizar benfeitorias na igreja ou 
para comprar cereais para distribuir pelos pobres. Esta tendência não foi apanágio da misericórdia 
                                                 
43 Consulte-se a propósito Pardal, Rute, As elites de Évora ao tempo da dominação filipina: estratégias de controlo do poder local (1580-1640), Lisboa, 
Edições Colibri, 2007, p. 64.  
44 ASCMAV, Trellado da provizam de Sua Magestade da Mizericordia da vila dos Arqos. Documento avulso não paginado. ANTT, Chancelaria de D. Filipe I. 
Livro 3, fl. 132v. 
45 As misericórdias de Évora e de Viana da Foz do Lima recebiam anualmente uma quantidade de açúcar, enquanto à do Porto se entregava, 
periodicamente, açúcar e incenso. Confira-se estes e outros exemplos em Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias da fundação à União Dinástica», in 
Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum, vol. I…, 2002, pp. 29-32. 
A Coroa também enviou esmolas para o cumprimento de obras de caridade, enviando para a misericórdia de Lagos, dinheiro para casar raparigas órfãs. 
Cf. Corrêa, Fernando Calapez, Elementos para a História da Misericórdia de Lagos, Braga, Santa Casa da Misericórdia de Lagos, 1998, p. 68. 
46 Sobre as esmolas que a Coroa oferecia às misericórdias consulte-se ainda Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre: Misericórdias, caridade 
e poder no império português: 1500-1800, Lisboa, Comissão Nacional para a Comemoração dos Descobrimentos Portugueses, 1997, p. 68.  
47 Leia-se para esta temática Araújo, Maria Marta Lobo de, «As “esmolas” e os pobres da Misericórdia de Viana da Foz do Lima na primeira metade do 
século XVI», in Arquipélago-História, 2.ª série, VIII, 2004, pp. 251-252.  
Sobre o papel representado pelo rei na caridade leia-se Franco, Renato, Pobreza e caridade leiga…, pp. 26-27. Hespanha, António Manuel, «A mobilidade 
social na sociedade de Antigo Regime», in Tempo, v. 11, n.º 21, 2006, p. 142. 
48 ASCMAV, Trelado da provizão dos vinte mil reis (1596). Documento avulso não paginado. 
49 ASCMAV, Petição e despacho do provedor da comarqua que manda os 20 000 reis das penas que sua mão com sello a estampa (1600). Documento 
avulso não paginado. 
50 ASCMAV, Trellado da provizam de Sua Magestade da Mizericordia da vila dos Arqos (1609). Documento avulso não paginado. 
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arcuense, antes foi prática corrente em várias conformes do reino e do império.51 A prática da dádiva 
na irmandade arcuense trazia raízes desde a sua fundação. Foi graças ao apoio monetário dos 
primeiros mesários da confraria e de moradores da vila que se juntou dinheiro para construir a igreja.52 
O financiamento de ornamentos, telas e objetos para os ofícios eclesiásticos foi uma prática frequente 
entre os provedores da santa casa. Foram dez os homens que tiveram esta atitude caritativa nos 
alvores da irmandade. Graças a estes donativos, na primeira metade do século XVII, a santa casa 
engalanou a sua igreja com um retábulo novo, pintou o painel do altar-mor e as grades53, colocou um 
azulejo novo nas paredes da capela-mor54, madeirou o chão55, pintou o teto56, fez o coro e as suas 
grades57, assim como adquiriu uma tela58 e dois castiçais de prata.59 As suas saídas triunfais também 
não foram esquecidas e, em 1644, o provedor Gaspar Barbosa de Araújo doou 40.000 réis para a 
confeção de um pálio de veludo e damasco preto60. Entre as benesses praticadas pelos provedores que 
tiveram objetivo embelezar o seu templo e as suas saídas processionais, algumas dedicaram-se à 
compra de cereais para distribuir pelos pobres. Foram cinco os provedores, que além de pedirem para 
                                                 
51 Na misericórdia de Guimarães os confrades, em especial os provedores, concediam-lhe esmolas com alguma frequência. Cf. Costa, Américo Fernando 
Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 105.  
Muitos provedores da misericórdia da Baía deixaram-lhe por morte, somas elevadas, ou ainda em vida mandaram fazer-lhe inúmeras benfeitorias por sua 
conta. Cf. Ott, Carlos, A Santa Casa da Misericórdia da cidade de Salvador, Rio de Janeiro, Ministério da Educação e Cultura, 1960, p. 24. 
Na misericórdia de Peniche era costume os homens do mar fornecerem peixe para a irmandade vender. Cf. Ferreira, Maurício Florival, A Santa Casa da 
Misericórdia de Peniche (1626-1700): subsídios para a sua história, Peniche, Câmara Municipal de Peniche/Santa Casa da Misericórdia de Peniche, 
1997, pp. 372-385. 
52 ASCMAV, Carta de doação da igreja (1596). Documento avulso não paginado. ADB, Registo Geral. Livro 2, fls. 465-466. 
53 Esta obra foi estipendiada, em 1626, pelo provedor Belchior Aranha de Brito, com a qual gastou 41.300 réis. Ajudou a pagar o retábulo António de Brito, 
contribuindo com 12.000 réis, mandando-se fazer com o que sobrasse umas mortalhas de chamalote. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da 
Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 9v.-10, 13v. 
54 Foi o provedor António de Magalhães que, em 1635, doou à igreja da santa casa um azulejo no valor de 186.097 réis. ASCMAV, Livro do resebimento 
desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fl. 42. 
55 O templo mandou-se madeirar a expensas do seu sucessor, o visconde de Vila Nova de Cerveira, D. João Fernandes de Lima, gastando nesta obra 
82.500 réis. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 48v.-49. 
56 Em 1640, engalanou-se o teto do templo com uma pintura custeada, por Paio da Rocha de Sousa, com 40.000 réis. ASCMAV, Livro do resebimento 
desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fl. 59v. 
57 O coro e as grades, bem como a sua pintura, foram financiados, em 1643, pelo provedor Francisco de Araújo de Vasconcelos, gastando a mesma 
quantia. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fl. 69v. 
58 A tela feita, em Braga, por Pedro Gomes, em 1657, custou 75.000 réis e foi paga pelo provedor Gonçalo de Barros e pelo escrivão Cosme Cação de 
Brito. Esta consistiu a última dádiva de provedores à santa casa de Arcos de Valdevez de que temos conhecimento. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa 
Caza (1645-1659), fls. 110-110v., 115v. 
59 Estes castiçais foram doados, em 1627, por Francisco Gomes de Brito, abade de Vilela, o qual também tinha dado à instituição os 8.000 réis que o 
emigrante peruano lhe mandou. Inscreveu o seu nome nos castiçais, perpetuando a sua memória na instituição que servira. ASCMAV, Livro do 
resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fl. 16v. 
60 Foi mandado executar de imediato, custou, com suas franjas de ouro e forro, 70.150 réis. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da 
vila dos Arcos (1624-1649), fl. 77. Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 24. 
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distribuir enquanto mesários, doaram também para repartir, deixando quantias que oscilaram entre 
20.000 e 40.000 mil réis para comprar trigo para partilhar pelos necessitados.61 
Estas ações dos provedores constituíam-se num duplo investimento. Ao mesmo tempo que se 
beneficiava a instituição ou os pobres, comprava-se um bocado do céu, investindo na salvação. A estes 
dois objetivos juntava-se um terceiro, ao servirem de exemplo para os restantes confrades estimulando-
os a imitá-los do ato de esmolar a instituição. Em meados de seiscentos, quando a misericórdia já 
evidenciava riqueza e prestígio, esmoreceu a atividade esmolar destes homens que assumiam a 
provedoria, desconhecendo os motivos que fizeram cessar estas dádivas. A responsabilidade, 
dedicação e investimento corporal que requeria o exercício deste cargo constituíam um importante 
legado humano. Por outro lado, não podemos esquecer que os rendimentos da nobreza foram afetados 
pela conjuntura de crise que se viveu a partir de meados do Antigo Regime62, conduzindo-os 
tendencialmente para a dependência financeira, perfilando-se como uma dos grupos que mais solicitou 
crédito às misericórdias.63 
Complementarmente, as santas casas também foram recetoras do apoio das comunidades em 
que se inseriam.64 Como afirma Caio Boschi, a criação e manutenção destas instituições esteve sujeita 
a atos de caridade e solidariedade mútua coletiva ou individual.65 
 
1.1.2. Sacadas ou amealhadas: as esmolas dos peditórios 
 
Uma das formas que as confrarias usaram para engrossar as suas receitas foi o recurso aos 
peditórios. Esta atividade parece-nos ter sido umas das primeiras a organizar-se na irmandade 
arcuense. Era tripla a tipologia dos peditórios efetuados por esta confraria: os realizados na igreja, os 
                                                 
61 Fizeram-no, em 1630, Pedro de Sousa Lobato; em 1639, António de Figueiredo; em 1644, Francisco de Abreu de Faria; em 1647, João de Lima de 
Melo; e, no ano seguinte, Simão Barbosa. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 24-24v., 84v. 
Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 26, 55v.-56, 74. 
62 Sobre a forma como a crise do Antigo Regime atingiu os rendimentos da nobreza leia-se Monteiro, Nuno Gonçalo, «Os rendimentos da aristocracia 
portuguesa na crise do Antigo Regime», in Análise Social, vol. XXVI, 1991, pp. 380-384. 
63 A propósito do endividamento da nobreza leia-se Monteiro, Nuno Gonçalo, «O endividamento aristocrático (1750-1832): alguns aspectos», in Análise 
Social, vol. XXVII, 1992, pp. 263-283.  
64 Laurinda Abreu mostra o apoio que as câmaras de Proença-a-Velha, Castelo Novo, Avis, Lamego e Vila do Conde deram às misericórdias. Cf. Abreu, 
Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. I, 
2002, p. 63.  
65 Confira-se a propósito Boschi, Caio, «As misericórdias e a assistência à pobreza nas Minas Gerais setecentistas», in Revista de Ciências Históricas, 
Universidade Portucalense, vol. XI,1996, p. 86. 
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concretizados nas saídas solenes da instituição e os praticados nas freguesias.66 Os peditórios da igreja 
revelaram-se de fulcral importância e significado para as misericórdias, sobretudo nos séculos XVI e 
XVII. A partir dessa altura, começaram a não ter o mesmo sentido, atingindo níveis quase 
insignificantes. Cientes da escassez documental, consideramos que, em Arcos de Valdevez, o primeiro 
tipo de peditórios seguiu a tendência acima apresentada e movimento similar aconteceu com os 
realizados nas procissões e nas freguesias.  
Será que efetivamente a misericórdia não realizou peditórios ao longo de setecentos? Qual a 
explicação para não os fazer? Não podemos afirmar categoricamente que não os fez, uma vez que há 
um hiato documental entre 1649 e 1735 sobre esta matéria. Contudo, sabemos que em inícios de 
setecentos, os irmãos não necessitavam de pedir na igreja, nem nas freguesias, porque tinham muitas 
esmolas, vindas por devoção a Nossa Senhora da Porta, como teremos oportunidade de analisar. Por 
outro lado, nesta altura a misericórdia já mostrara a sua hegemonia como principal prestadora de 
cuidados assistenciais e credora na vila, diversificando as suas fontes de rendimento. 
Em seiscentos, mas sobretudo na centúria seguinte a misericórdia arcuense pediu menos e 
distribuiu mais. Não recorreu à primeira medida, porque as esmolas chegavam por devoção e não por 
petição e, na segunda metade da centúria, rececionaram-se novos legados destinados a socorrer as 
necessidades dos que nada tinham, fossem pobres, órfãs ou doentes. É provável que as santas casas 
recetoras de menos heranças tivessem que recorrer com maior regularidade a estes atos para garantir 
rendimentos para as práticas caritativas que se propunham realizar, facto sentido em Melgaço.67 
Ao serviço da irmandade, havia homens, que sendo ou não irmãos, efetuavam coletas de 
esmolas.68 Eram normalmente designados por mamposteiros, termo que não nos surge na misericórdia 
arcuense, onde são conhecidos por sacadores. Nesta santa casa as esmolas eram maioritariamente 
recolhidas por homens nomeados pela instituição, sobretudo fora da vila. Na documentação são 
recorrentes os termos privilégio e sacador, referindo-se às freguesias de onde advinham as esmolas. 
Atuando localmente em nome da confraria, a sua escolha obedecia a critérios, esperando-se que 
fossem diligentes e zelosos nas suas funções, uma vez que estavam ao serviço da irmandade. Era uma 
ocupação na qual se gastava algum tempo, mas os largos privilégios concedidos aos mamposteiros 
                                                 
66 Para Isabel Sá, a recolha de esmolas terá constituído uma das primeiras atividades que as misericórdias organizaram, havendo notícia de pedidores 
desde os primeiros anos destas confrarias. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 48. 
67 Para as esmolas da misericórdia de Melgaço confira-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Pedir para distribuir: os peditórios e os mamposteiros da 
Misericórdia de Melgaço na época moderna», in Boletim Cultural da Câmara Municipal de Melgaço, n.º 4, Melgaço: Câmara Municipal, 2005, p. 78.  
68 Segundo Laurinda Abreu, os pedidores ou mamposteiros eram homens recrutados em áreas onde as santas casas não tinham quem efetuasse os 
peditórios. Acerca das suas funções leia-se Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), 
Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. I, 2002, pp. 52-55 
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tornava esta função aliciante, fazendo com que muitos a exercessem até que a doença, a idade ou a 
morte ditassem a sua substituição.69 
Ao impedir-se que os pobres mendigassem, houve necessidade de a assistência pública arranjar 
um substituto autorizado a pedir para as obras de caridade. Foi neste contexto que surgiu a figura do 
pedidor.70 Durante o medievo todos os carenciados contavam com a receção de esmolas, uma vez que 
a própria Igreja recomendava a sua dádiva, prática que persistiu durante a modernidade graças à 
preocupação crescente que o homem tinha com a salvação.71 
Os pedidores das misericórdias tinham áreas delimitadas de atuação, de modo a evitar conflitos 
com outras instituições. Foi nesse sentido que, em 1609, os irmãos arcuenses solicitaram uma 
certidão que comprovasse que as misericórdias vizinhas de Valença e Caminha, não podiam fazer 
peditórios no termo de Arcos de Valdevez.72 Era prática corrente estas irmandades fazerem peditórios 
em territórios onde não houvesse idêntica confraria. A santa casa de Viana da Foz do Lima angariava, 
desde 1532, esmolas na região de Entre Lima e Minho, possuindo um mamposteiro em Arcos de 
Valdevez.73 A congénere de Esposende fazia-o no concelho de Barcelos.74 
Entre os privilégios recebidos pelas santas casas conta-se, desde 1516, o direito à primazia da 
coleta de esmolas e a consequente proibição de existência de mealheiros de outras confrarias.75 A 
criação das misericórdias e a sua rápida difusão permitiu uma melhor organização da caridade, 
cabendo às misericórdias pedir para depois repartir pelos pobres.76 Nesse sentido, as esmolas 
                                                 
69 Os mamposteiros da misericórdia de Aveiro eram dispensados, entre outros, dos cargos concelhios. Cf. Barreira, Manuel, Santa Casa da Misericórdia de 
Aveiro: poder, pobreza e solidariedade, Aveiro, Santa Casa da Misericórdia de Aveiro, 1998, p. 52.  
Em Viana da Foz do Lima também estavam isentos de exercer cargos concelhios, assim como tinham vantagens espirituais. Cf. Magalhães, António, 
Práticas de caridade…,vol. 1, pp. 366-367. 
Do outro lado do Atlântico, na santa casa de Vila Rica, os pedidores eram movidos pelo seu espírito caritativo, não usufruindo dos privilégios a que tinham 
direito. Cf. Boschi, Caio, «As misericórdias e a assistência à pobreza nas Minas Gerais setecentistas»…, p. 81. 
70 Acerca da atuação dos pedidores veja-se Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), 
Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. I, 2002, pp. 52-55. Araújo, Maria Marta Lobo de, «As “esmolas” e os pobres da Misericórdia de Viana da 
Foz do Lima na primeira metade do século XVI»…, pp. 238-248. 
71 Sobre a dádiva de esmolas aos pobres leia-se Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo social em Coimbra…, vol. 1, pp. 82-83.  
72 ASCMAV, Certidão de Jacome d’Abreu escrivão publico da vila de Valemsa. Documento avulso não paginado. 
Era comum o rei conceder estas prerrogativas às misericórdias. Em 1503, D. Manuel I favoreceu a santa casa de Évora, ao mandar prender e castigar os 
pregadores ambulantes que pediam esmola sem autorização. Cf. Abreu, Laurinda, «A Misericórdia de Évora no contexto da reforma quinhentista da 
assistência pública portuguesa», in A cidade de Évora: Boletim de Cultura da Câmara Municipal de Évora, II Série, n.º 6, 2006, p. 237.  
73 Confira-se a propósito Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, pp. 651-652.  
74 Veja-se para a santa casa de Esposende Costa, M. M. da Silva, A Misericórdia de Esposende e a Semana Santa: apontamentos subsidiários, Esposende, 
Santa Casa da Misericórdia de Esposende, 1988, p. 58.  
75 Este privilégio foi concedido. Manuel I à misericórdia de Lisboa, acabando por estender-se às suas congéneres. Cf. Pardal, Rute, As elites de Évora ao 
tempo da dominação filipina…, p. 69.  
76 Sobre o papel das misericórdias na assistência à pobreza leia-se Lopes, Maria Antónia, Pobreza, Assistência e Controlo Social…, vol. 2, pp. 92-115.  
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acabaram por assumir um papel preponderante no financiamento da assistência nos alvores destas 
instituições. O compromisso de 1577 já previa a colocação, em espaços públicos e casas particulares, 
de pequenas caixas de esmolas decoradas com a Virgem do Manto, para que os fiéis depositassem 
óbolos para as obras de misericórdia.77 
A misericórdia de Arcos de Valdevez, à similitude das suas irmãs78, arrecadava dinheiro ao longo 
do ano, mas não conseguimos comprovar se o fazia às quartas-feiras79 e domingos80 como nas suas 
congéneres. Na igreja, na caixa81 ou no mealheiro, os crentes deixavam o que podiam.82 Aquando das 
saídas processionais, um homem levava a bacia, fazendo a recolha de mais donativos, sobretudo 
durante a semana santa.83 Ainda, ao longo do ano os sacadores dos privilégios faziam a recolta pelas 
diversas freguesias. Esporadicamente e, provavelmente, esperando comprar uma migalha do céu, 
                                                 
77 Veja-se para esta temática Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, pp. 356-357. 
78 A misericórdia de Póvoa de Varzim fazia um peditório anual numa sexta-feira de julho e no dia de S. Miguel, em setembro, assim como o das bacias, 
todas as sextas feiras do ano. Os pescadores também contribuíam para o peditório das lanchas. Cf. Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa Casa da 
Misericórdia da Póvoa de Varzim…, pp. 166-169. 
Os irmãos da santa casa de Gouveia recolhiam esmolas pela vila no dia 1 de dezembro, pagando 500 réis de multa os mesários faltosos. Cf. Sá, Isabel 
dos Guimarães, «A Misericórdia de Gouveia no Período Moderno», in Actas das Jornadas de História do Concelho de Gouveia, Gouveia, s.e., 2001, p. 8. 
Em Santa Maria da Feira, faziam-se peditórios pelas ruas da vila e, à frente dos funerais ia um mordomo que estendia a salva para receber esmola. Cf. 
Silva, Francisco Ribeiro da, «A Misericórdia de Santa Maria da Feira: breve notícia histórica», in Revista da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 
2.ª Série, vol. XII, 1995, p. 368. 
Em Seia, havia pedidores que se deslocavam a todas as casas a recolher esmolas em géneros para a chamada esmola do cesto, enquanto outros 
recolhiam as esmolas da eira. Cf. Bigotte, José Quelhas, «A Santa Casa da Misericórdia de Seia. Três séculos de vida activa e assistência modelar», in 
Boletim, da Assistência Pública, 1951, p. 202. 
79 A misericórdia da Amieira reservava esse dia para realizar um peditório de pão. Cf. Tude, Sousa Martins, «A Misericórdia da Amieira», in Arqueologia e 
História, n.º 9, 1930, p. 122.  
80 Na santa casa do Funchal eram feitos peditórios todos os domingos, tanto na zona rural como na urbana. Cf. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa 
Casa da Misericórdia do Funchal no século XVIII: subsídios para a sua história, Funchal, Região Autónoma da Madeira, Secretaria Regional do Turismo e 
Cultura, Centro de Estudos de História do Atlântico, 1996, p. 72. 
81 Veja-se a caixa para as esmolas das almas do purgatório na figura 1 do capítulo V. 
82 A misericórdia de Alcobaça tinha a funcionar em 1570 em toda a área da vila, uma rede de arquinhas que recolhiam esmolas para a confraria. Cf. 
Zagalo, Francisco Baptista, História da Misericórdia de Alcobaça. Esboço histórico desta Misericórdia desde a sua fundação até 1910, Alcobaça, Tipografia 
e Papelaria de António M. d’Oliveira, 1918, pp. 67-68.  
Em Barcelona, o hospital de Nuestra Señora de Misericordia, também tinha mealheiros a que chamavam caixetes, colocados na catedral e nas paróquias. 
Cf. Oller Castelló, Toni, «La atención institucional de la marginación en la Edad Moderna», in Cuadernos de Investigación Histórica, nº 2, 1978, p. 276.  
Estes recipientes de esmolas também eram usados, nas principais igrejas do reino, para angariar fundos para a libertação de cativos. Cf. Alberto, Edite 
Maria Martins, As instituições de resgate de cativos em Portugal - sua estruturação e evolução no século XVI, Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1994, dissertação de mestrado policopiada, p. 83.  
83 A irmandade aproveitava estes momentos para exibir o seu prestígio perante a comunidade, mas também para pedir esmolas que auxiliassem a 
realização dos seus serviços caritativos. Em Monção, durante as procissões promovidas pela santa casa os irmãos levavam bacias para que a população 
depositasse os seus contributos para as obras de misericórdia. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção: fronteira, guerras e caridade: 
1561-1810, Braga, Santa Casa da Misericórdia de Monção, 2008, p. 208.  
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alguns crentes deixavam ofertas à irmandade. Só é possível fazermos uma análise da recolha destas 
esmolas entre 1623 e 1649.  
 
Gráfico 1 - Esmolas do mealheiro e da bacia (1624-1649) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). 
 
O gráfico 1 evidencia uma receção irregular das esmolas com oscilações nos montantes 
recebidos, assim como um decréscimo deste tipo de receitas, à medida que se avançou na centúria. 
Ao longo dos vinte e seis anos, a misericórdia arrecadou, na sua igreja e nas procissões da semana 
santa, 13.610 réis. Foi em 1627/28 que rececionou o montante mais elevado, computando 1.654 réis 
e o menor no ano seguinte, tendo apenas 80 réis no mealheiro. Efetivamente representavam modestas 
contribuições.84 Contudo, demonstram que a comunidade aderia às solicitações da confraria e não nos 
podemos esquecer da importância que estas assumiam na aurora da instituição, num período em que 
ainda não dispunha de rendas e proventos dos legados.  
Quanto aos peditórios efetuados pelas freguesias, tal como acontecia em Ponte da Barca85, a 
misericórdia nomeava homens que arrecadavam as esmolas, ao contrário de algumas congéneres, 
onde este tipo de serviço era realizado pelos irmãos, que pediam envergando a vara e as insígnias da 
                                                 
84 Nos anos económicos de 1624/25, 1634/35, 1640/41, 1643/44 e 1647/48 não se registou nenhuma oferta. 
As esmolas caídas nas caixas dos altares de Nossa Senhora do Carmo e de Nosso Senhor dos Passos, na igreja da misericórdia de Monção, não eram de 
valor reduzido. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 207. 
85 Era no mês de setembro que os mamposteiros da misericórdia de Ponte da Barca efetuavam os peditórios pelas freguesias. Cf. Pereira, Maria das Dores 
de Sousa, Entre ricos e pobres: a actuação da Santa Casa da Misericórdia de Ponte da Barca (1630-1800), Braga, Santa Casa da Misericórdia de Ponte da 































irmandade.86 Através do gráfico 2 podemos verificar a evolução dos dinheiros provenientes da ação dos 
sacadores pelas freguesias. Se a compararmos com o gráfico 1, relativo às rececionadas na igreja e 
nas cerimónias da semana santa verificamos que, ao contrário das primeiras, as recolhidas nas 
freguesias foram de montante superior, muito mais regulares e denotaram uma evolução crescente 
com o passar dos tempos.87 
 
Gráfico 2 - Esmolas dos sacadores das freguesias (1624-1649) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). 
 
Desconhecemos os homens que executavam estes peditórios e a forma como foram nomeados. 
É possível que, tal como acontecia nas suas congéneres, os candidatos ao cargo de mamposteiros 
apresentassem petição à mesa, solicitando exercer essa função. Em caso de admissão, teriam que 
fazer juramento e prometer obediência, bem como proceder à coleta das esmolas de pão e 
procederem à sua recolha na instituição.88 
Os sacadores da misericórdia de Arcos de Valdevez não efetuavam os peditórios em todas as 
freguesias do termo, como se vê no mapa 1. Apenas identificamos a sua execução em trinta e três 
freguesias e ao longo dos vinte e seis anos. Em vinte e duas aldeias apenas se fez um peditório, entre 
1623 e 1649.89 Que razões justificam esta situação? Não haveria sacadores nas outras freguesias? A 
                                                 
86 Na misericórdia de Peniche os peditórios eram feitos pelos irmãos escolhidos pela mesa, todos os domingos e em todas as freguesias do concelho. Cf. 
Ferreira, Maurício Florival, A Santa Casa da Misericórdia de Peniche…, p. 166. 
87 Ao longo dos vinte e seis anos, renderam 37.680 réis. O montante mais elevado foi recebido, logo no primeiro ano, com a quantia de 4.900 réis e o mais 
baixo, em 1728/29, com apenas 20 réis. Não houve receitas dos sacadores em 1635/36, 1636/37 e em 1638/39. 
88 Era assim que se recrutavam os pedidores na misericórdia de Ponte da Barca. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 180.  
89 Nas freguesias de Carral Cova, Parada, Santar, Monte Redondo, Loureda, Sendufe, Grade, Senharei, Aguiã, Álvora, Paçô, Vale, Santa Cristina, Cabana 
































santa casa restringia a sua atuação apenas a essas localidades? As respostas são difíceis de encontrar. 
Consideramos que, mais uma vez, a falta de documentação não nos permite fazer um estudo completo 
para esta temática.  
 
Mapa 1 – Peditórios dos sacadores das freguesias (1624-1649) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). 
 
Foi da freguesia de Nogueira que chegaram mais privilégios, rececionando-se esmolas em sete 
anos. Seguiu-se a freguesia de Sistelo, onde os sacadores efetuaram recolhas em cinco anos. Foram 
feitos três peditórios nas freguesias de Cabreiro e São Lourenço de Cabrão e dois peditórios nas de 
Guilhadezes, São Jorge, Ázere, Jolda, Távora, Prozelo e, ainda, na freguesia de Vilar do Monte, 
pertencente ao concelho vizinho de Ponte de Lima.90 
Desta forma, é difícil fazermos um estudo comparativo entre as esmolas rececionadas nas 
diversas freguesias e conhecer a sua evolução. Concluímos apenas que estava reservado aos 
mamposteiros um espaço de influência relativamente exíguo e inconstante. Se compararmos as 
quantias recebidas nos peditórios da misericórdia de Viana da Foz do Lima, verificamos que o 
movimento foi completamente inverso. Aí, o maior número de esmolas verteu-se nas igrejas e não se 
                                                 
90 ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649).  
200 
colheu nas freguesias91, ao contrário do sucedido em Arcos de Valdevez. À santa casa chegaram ainda, 
durante este período, esmolas provenientes de particulares.92 
 
Gráfico 3 - Outras esmolas (1624-1649) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). 
 
Como se vê no gráfico 3, a esmola mais alta, no valor de 4.000 réis, foi concedida em 1624, e 
tinha um fim específico. Pedro Francisco Dias, vigário da freguesia do Couto, à morte legara 22.000 
réis para o seu enterramento e ainda 4.000 réis para que se comprasse uma cama para o hospital. 
Em 1627/28 os mesários mostravam-se preocupados porque a mesma ainda não se tinha adquirido, 
não se cumprindo a vontade do defunto, descurando-se a bem-aventurança da sua alma, mas no final 
desse mandato os irmãos afirmavam que esta já se encontrava na santa casa.93 Era habitual a dádiva 
de roupas ou o dinheiro necessário para renovar as camas que o hospital possuía, prática comum às 
várias confrarias nacionais e europeias. Em Aragão, os hospitais eram doados com roupas de cama, 
cereais, assim como com dinheiro, com o objetivo de suprir as necessidades da instituição.94 
                                                 
91 Sobre o rendimento dos peditórios na Misericórdia de Viana da Foz do Lima leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «As “esmolas” e os pobres da 
Misericórdia de Viana da Foz do Lima na primeira metade do século XVI»…, pp. 240-248.  
92 Entre outros exemplos veja-se a esmola de 300 réis que, em 1624, João Fernandes, sapateiro, morador na vila, deu de sua vomtade. Estas esmolas 
podiam ser em dinheiro, assim como em géneros. Em 1648, um anónimo deu cera que, depois de vendida, rendeu 780 réis. ASCMAV, Livro do 
resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 5v., 8v., 47-49v., 65, 79v., 86, 90. 
93 ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 5v., 17, 20v.  
94 Confira-se a este propósito Rodrígo Estevan, María Luz, Testamentos medievales aragoneses: ritos y actitudes ante la muerte (siglo XV), Zaragoza, 







































Supomos que a maioria das esmolas era recebida em dinheiro, uma vez que era dessa forma 
que se registava no livro de receitas. Apenas temos referência a três esmolas de cereais, entre 1623 e 
1628, e duas de cera, na década de 40 dessa centúria, as quais foram vendidas e convertidas em 
capital. A transformação dos produtos em dinheiro era preferida por ser mais fácil distribuí-la pelos 
pobres. Também por uma questão de conservação e transporte, simplificava a tarefa dos sacadores 
que as vendiam e entregavam o numerário na instituição.  
Como tivemos oportunidade de demonstrar, quase todas as misericórdias apostaram nesta 
forma de receita, uma vez que não representavam encargos para a confraria. Muitas instituições não 
teriam sido capazes de asseverar os encargos caritativos que prestaram sem o contributo dos 
peditórios e a ação encetada pelos mamposteiros.  
 
1.1.3. Agradecidos pelas boas obras:  as esmolas patrimoniais dos 
foreiros 
 
Agradecidos das boas obras, foi desta forma que apelidamos alguns homens e mulheres, que 
enquanto casais, tiveram uma função dupla na santa casa de Arcos de Valdevez. Foram foreiros e 
benfeitores. Homens que sem posses para legar, necessitando de emprazar propriedades à instituição 
para se sustentarem, ofereceram o pouco que tinham, congratulando-se dos favores concedidos pela 
irmandade. Estes benfeitores contribuíram duplamente para o crescimento económico da irmandade, 
através das rendas e foros que pagavam anualmente, bem como das terras que anexaram pera todo o 
sempre aos bens que emprazaram. Mostrando-se gratos, pelos benefícios concedidos pela confraria, 
foram oito os casais que, na segunda metade do século XVII, anexaram pera todo o sempre uma ou 
mais propriedades àquelas que contrataram enfiteuticamente95, contribuindo para a patrimonialização 
da misericórdia. 
A primeira destas esmolas ocorreu em novembro de 1653, quando João Barbosa e sua mulher 
Ana de Sousa, moradores na vila fizeram carta de doação de uma vinha e uma leira na freguesia de 
                                                 
95 Entre 1673 e 1685, a santa casa recebeu mais quatro doações após contratarem emprazamentos: a leira da Veiga de Pascoal João e Ana Rodrigues; a 
devesa do Chão e da Costa de Paulo de Araújo e Maria de Lima de Abreu; a devesa da Ladronqueira de Miguel Pereira Pinto Leonor Gonçalves; umas 
casas, vinhas e currais de Pedro Álvares e Antónia de Araújo. Confira-se estas doações em ASCMAV, Doasão que fez Pascoal João com sua mulher Ana 
Rodriguez de Giella a Sancta Caza da Mizericordia da Villa dos Arcos. Prazo fateozim do campo da Porta e dois alqueires de semeadura na Veiga de Giella. 
Documento avulso não paginado. Prazo fateozim da vinha de Cazares e deveza da Ladronqueira. Documento avulso não paginado. Prazo de Dona Lianor 
Souza hoje Balthezar Pereira Pinto da Bragada desta Villa. Documento avulso não paginado. Prazo que fez Pedro Alvres e sua molher Antónia de Araújo da 
quinta de Vermun. Documento avulso não paginado. 
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Giela.96 No ano seguinte a santa casa decidiu aforar as terras que tinham sido legadas por Beatriz de 
Brito. Desses bens resultaram dois emprazamentos, dos quais advieram duas novas doações para a 
irmandade. António Afonso e Domingas Gonçalves, em troca dos favores concedidos pela misericórdia, 
doavam a leira das Poldras, a qual confrontava com um campo que Paio da Rocha de Sousa legara à 
confraria.97 Jerónimo Fernandes e Leonor de Amorim fizeram instrumento de pura e inrevogavel doasão 
entre vivos he mortos do campo da Garganteira.98 Data de 1698 a última destas esmolas. Ana Maria de 
Araújo e Azevedo, após realizar escritura de emprazamento por três vidas, dos bens que Francisco 
Borges Pacheco legara à santa casa, uniu-lhes eternamente a vinha do Carvalhal.99 
Foram doações perpétuas, dadas como agradecimento pelo facto da santa casa lhes conceder o 
benefício de aforarem uma terra. Entendemos que as propriedades contratadas ficavam próximas das 
possuídas pelos foreiros, na medida em que se anexavam a esses prazos. Terá sido provavelmente a 
possibilidade de aumentar a propriedade que possuíam, ainda que em troca de um pagamento anual à 
instituição, que os terá tornado tão agradecidos à mesma.  
Foram esmolas sem qualquer contraprestação na terra. E no céu? Numa época em que a 
salvação era tão premente na consciência dos homens, mas cujo investimento só estava ao dispor dos 
possidentes, dar o que se tinha era sempre uma possibilidade de economizar para o paraíso. Ainda 
mais se era solicitada a aplicação do rendimento das terras doadas no auxílio aos pobres por ser couza 
pia, como fizeram Jerónimo Fernandes, João Barbosa e Pascoal João, juntamente com suas esposas.100 
Enquanto vivos, estes homens que julgamos de poucas posses, lembravam-se daqueles que 
ainda tinham menos. Inseriam-se, desta forma, numa solidariedade típica da época barroca, 
estabelecida não entre mortos e vivos ou entre ricos e pobres, mas antes intervivos e entre remediados 
e pobres ou miseráveis. Através destes atos de dádiva pensavam igualmente em preparar a sua morte 
e a dos seus, na medida em que as propriedades anexadas enquanto o mundo durar, estavam 
contratadas perpetuamente ou em vidas, e o seu rendimento destinava-se a couza pia pelos pobres. 
                                                 
96 ASCMAV, Doação de bens de rais na freguesia de Giella que fizerão a esta Santa Caza João Barboza e molher Anna de Souza desta Villa no anno de 
1653. Documento avulso não paginado. 
97 ASCMAV, Doação que fez Antonio Affonso e sua mulher Domingas Gonçalves a SanctaCaza da Misericórdia desta Villa dos Arcos. Documento avulso não 
paginado. 
98 ASCMAV, Doasão que fez Jeronimo Fernandez e sua mulher Lianor de Amorim da freguezia de Guilhadezes Santa Caza da Miziricordia desta Villa. 
Documento avulso não paginado. 
99 ASCMAV, Prazo de vidas dos campos dos Amiares e Loureiro citos no lugar de Murilhoens e outras propriedades. Documento avulso não paginado. 
100 ASCMAV, Doasão que fez Jeronimo Fernandez e sua mulher Lianor de Amorim da freguezia de Guilhadezes Santa Caza da Miziricordia desta Villa. 
Documento avulso não paginado. Doasão que fez Pascoal João com sua mulher Ana Rodriguez de Giella a Sancta Caza da Mizericordia da Villa dos Arcos. 
Documento avulso não paginado. Doação de bens de rais na freguesia de Giella que fizerão a esta Santa Caza João Barboza e molher Anna de Souza desta 
Villa no anno de 1653. Documento avulso não paginado. 
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Pensariam os homens desta época que, desta forma, iam colocando migalhas para investir numa 
estada rápida no purgatório, para si e para os seus descendentes? Podemos defender que foi uma 
forma de vincular propriedade, não adstrita a missas ou capelas, mas antes a obras de caridade. 
Sem dúvida que para estes homens, que viviam diariamente com o medo da morte, a vida era 
um dom. Quem dava permanecia vivo, na lembrança dos recetores. 
 
1.1.4. As devoções: Nossa Senhora da Porta e Nosso Senhor do Cruzeiro 
 
 
Figura 2 - Imagem de Nossa Senhora da Porta 
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Santos de especial devoção aparecem em todos os santuários, templos e igrejas. A santa casa 
de Arcos de Valdevez nisso não foi exceção. Foram muitos os devotos que volveram as suas crenças 
para uma pequena imagem de pedra colocada no nicho da fachada central da igreja101, de invocação a 
Nossa Senhora da Misericórdia, vulgarmente conhecida por Nossa Senhora da Porta ou do Frontispício.  
Desconhecemos o primeiro momento em que homens e mulheres se vergaram a seus pés 
pedindo proteção. Cremos que a sua veneração virá de inícios do século XVIII, uma vez que na década 
de 30 era grande a devoção tida pela imagem, dada a quantidade de esmolas de que temos registo a 
partir de 1736 e de alguns informes da sua existência anteriormente. Supomos que as ofertas em 
dinheiro e géneros aí vertidas, antes de 1735, eram bastantes. Só desta forma se compreende que, 
nesta data e com esse rendimento, os irmãos construíssem um altar, voltado para a rua, por trás do 
coro da igreja, com o objetivo de celebrar missa de alva com ladainha, todos os sábados por tenção 
dos devotos e bemfeitores da mesma Senhora.102 
Foi através do Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820) que 
conseguimos fazer uma análise mais precisa das esmolas chegadas à misericórdia, fruto desta 
devoção. Será nele que centraremos a nossa análise para o período que medeia entre 1736 e1800.  
Desconhecemos o que terá motivado essa crença. A dádiva de esmola a uma santa que estava à 
porta de uma das principais igrejas da vila? A simples devoção à Virgem? Um milagre?  
Portugal é um país de predominância católica e onde a devoção a Nossa Senhora, existente 
desde os primórdios da nacionalidade, se fortaleceu e ampliou no século XVII.103 Vulgarizada durante a 
Idade Média, foi sobretudo na modernidade, período em que emergiram as confrarias laicas, que se 
popularizou o culto mariano, o qual se sobrepôs ao dos santos.104 As misericórdias não passaram ao 
lado dessas devoções e o seu ícone passou a ser conhecido como Virgem da Misericórdia, destacando-
se desde cedo, nos seus estatutos, a devoção a Nossa Senhora da Misericórdia. Representada a cobrir 
e proteger todos os grupos sociais com o seu manto protetor azul erguido por anjos, esta Virgem 
                                                 
101 Essa imagem parece ter sido aí colocada em 1710. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «A Misericórdia de Arcos de Valdevez», in Capela, José Viriato 
(coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo nas Memórias Paroquiais de 1758…, pp. 188-189. 
102 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 33v.-35. Petição para que se reze missa no altar da senhora da Porta (1735). Documento avulso não 
paginado.  
103 Na Idade Moderna, o protestantismo ridicularizou as práticas devocionais marianas, fazendo com o catolicismo incrementasse o seu o culto e devoção. 
Cf. Dias, Geraldo J. A. Coelho, «A devoção do povo português a Nossa Senhora nos tempos Modernos», in Revista da Faculdade de Letras, História, n.º 4, 
1987, pp. 227-229. 
104 Sobre o culto mariano leia-se Almeida, Carlos Alberto Ferreira de, «O culto a Nossa Senhora, no Porto, na Época Moderna: perspectiva antropológica», in 
Revista de História da Faculdade de Letras do Porto, n.º 2, 1979, p. 163.  
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constituía a iconografia que melhor traduzia o espírito de uma instituição que se propunha cumprir 
todas as obras de misericórdia.105 
A crença em milagres motiva a vontade de venerar uma imagem, enriquecendo a sacralidade do 
local onde esta se posiciona.106 Cientes disso, consideramos ter sido esta razão, ainda que não 
diretamente ligada com a misericórdia arcuense, que incrementou o número de esmolas deixadas à 
sua porta. A invocação de Nossa Senhora da Porta não era uma particularidade da santa casa de Arcos 
de Valdevez, uma vez que na irmandade de Monção, a Virgem da Misericórdia era assim designada. 
Em 1723, chegaram a atribuir-lhe um milagre a um religioso da Ordem de S. João de Deus.107 Terá 
sido, a popularidade de Nossa Senhora da Porta, na misericórdia vizinha que criou o mesmo tipo de 
devoção em Arcos de Valdevez? É uma hipótese provável, mas que não conseguimos comprovar. No 
Alto Minho, em meados do século XVIII, a devoção a Nossa Senhora representava respetivamente 
22,5% do total da religiosidade popular.108 Estamos convictos que a crença na Virgem e a esperança da 
sua ajuda em hora de aflição, levou os crentes a vergarem-se a seus pés e implorarem a sua proteção. 
Lembremos que Arcos de Valdevez se insere no noroeste rural português, território onde, 
segundo Pina Cabral, se acreditava extraordinariamente na existência de seres sobrenaturais.109Era 
habitual, o homem minhoto abeirar-se dos santos e da Virgem, para pedir favores e fazer promessas e, 
uma vez concedida a graça, pagar o prometido, para que o divino não se vingasse. Estabelecia-se, 
desta forma, uma relação de troca entre os homens e o sagrado: o crente comprometia-se, aguardava 
que o excelso satisfizesse o solicitado e por fim agradecia a benevolência deífica.110 
                                                 
105 A Virgem da Misericórdia era representada a cobrir com o manto, toda a sociedade, posicionando-se a monarquia ao seu lado esquerdo, a clerezia à 
direita e, em alguns casos, o povo junto aos seus pés. Acerca da iconografia e da devoção a Nossa Senhora da Misericórdia e da sua devoção confirme-se. 
Teixeira, Vítor Gomes, «Notas sobre a Iconografia da Misericórdia no Mundo Português. Um caso.», in Ramos, Maria Odete; Afonso, Maria Lúcia (coord.), 
Génese e organização das Misericórdias. Actas das I Jornadas de Estudos da Misericórdia de Arcos de Valdevez, Arcos de Valdevez, Santa Casa da 
Misericórdia de Arcos de Valdevez, 2011, pp. 125-141.  
106 Sobre o papel dos milagres na religiosidade popular leia-se Almeida, Carlos Alberto Ferreira de, «Religiosidade popular», in Studium Generale, Estudos 
contemporâneos, n.º 6, Porto, 1984, p. 79.  
107 A partir dessa data, aumentou a devoção a essa imagem e, no dia 8 de setembro, eram muitas pessoas que se deslocavam a essa festa em romagem. 
Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 58. 
108 Para o devocionário e religiosidade popular no Alto Minho veja-se Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo nas 
Memórias Paroquiais de 1758… pp. 104-107.  
109 Sobre esta temática leia-se Cabral, João de Pina, «O Pagamento do Santo. Uma tipologia interpretativa dos ex-votos no contexto sócio-cultural do 
noroeste português», in Milagre que fez, Coimbra, Museu Antropológico da Universidade de Coimbra, 1997, p. 83. 
110 A propósito das relações do homem com o sagrado leia-se Almeida, João Ferreira de, «Párocos, agricultores e a cidade: dimensões da religiosidade 
popular rural», in Análise Social, vol. XXIII, n.º 96, pp. 229-240. Raposo, Paulo, «Diálogos com os santos: performance, dramaturgia e aprendizagem 
ritual», in Iturra, Raúl (org.), O saber das crianças, Setúbal, Instituto das Comunidades Educativas, 1996, pp. 112-115. Lima, José, «A festa religiosa do 
Minho: aspectos antropológicos e pastorais», in Theologica, 2.ª série, vol. XXXI, fasc. 2, 1996, pp. 278-280. Espírito Santo, Moisés, A religião popular 
portuguesa, Lisboa, Assírio e Alvim, 1990, pp. 18-25.  
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Em troca da intervenção favorável sobre a vida terrena, os homens obsequiavam o ser celestial 
que lhes concedia a dádiva com ofertas votivas. Os votos ou promessas, termos que significam uma 
dádiva ao deífico em troca da graça divina, caracterizam a religiosidade do noroeste peninsular, região 
em que é difícil classifica-los devido à sua diversidade. A teologia apelida-os de ex-votos, o que quer 
dizer segundo o prometido. Surgidos no início da Idade Moderna, constituíram uma forma de 
exteriorização da devoção e da religiosidade popular dessa época e demonstram a presença do 
sagrado em alguns momentos da vida dos homens, uma forma de agradecer o milagre ou a resolução 
de um momento marcado por uma aflição.111 
Os camponeses viam o milagre como uma realidade frequente. Constituía-se na resposta a um 
almejo manifestado por meio de orações, votos ou promentos.112 Ato íntimo e de fé pessoal, a 
promessa apenas dizia respeito ao crente e a Deus, prometendo-se o que melhor tinham e, muitas 
vezes, além do que podiam113 nesses momentos marcados pelo desespero e pela aflição.  
 
Gráfico 4 – Tipologia das ofertas feitas a Nossa Senhora da Porta (1736 - 1783) 
 
Fonte: ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
                                                 
111 Acerca dos ex-votos veja-se Araújo, Agostinho, «A pintura popular votiva no século XVIII», in Revista de História, vol. II, 1979, pp. 28-32. Lapa, Albino, 
Livro dos “ex-votos” portugueses, Lisboa, Oficinas Gráficas de Mirandela e C.ª, 1967, pp. 1-23. Cabral, João de Pina, «O Pagamento do Santo…, pp. 82-
86. Soalheiro, João, «Ex-votos», in Moreira, Carlos Alberto (dir.), Dicionário de História Religiosa de Portugal, vol. II, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, pp. 
236-238.  
Para um estudo comparativo para os ex-votos no império leia-se Abreu, Jean Luiz Neves, «As tábuas votivas e a religiosidade popular nas Minas do século 
XVIII», in História Social, n.º 11, Campinas – SP, 2005, pp. 193-210.  
112 Confira-se a propósito Cabral, João de Pina, «O Pagamento do Santo…», p. 89.  
113 Em 1737, Carlos Correia e sua mulher Maria, moradores no concelho de Ponte da Barca, para pagar 41.100 réis de promessa a Nossa Senhora da 
Porta, pediram que ao tesoureiro da herança de Nossa Senhora da Porta lhes concedesse um crédito de 24.000 réis. ASCMAV, Livro das dividas da 































Em cumprimento de promessa, temendo que a santa se vingasse ou receando morrer com um 
prometimento não pago114, foram inúmeras as ofertas de dinheiro, cera, cabelo, animais, joias, roupa, 
tecidos, entre outros, deixadas à porta da igreja da misericórdia para agraciarem a Virgem do 
Frontispício, como se vê no gráfico 4.  
As esmolas deixadas pelos devotos a Nossa Senhora da Porta eram maioritariamente em 
dinheiro, contabilizando duzentas e setenta e nove ofertas115; seguida pela dádiva de roupas e tecidos 
(duzentas e quarenta); de cera (cento e trinta) e animais (noventa). As oferendas de cabelo, joias, ovos 
foram menos significativas (vinte e sete, vinte e quatro e dez respetivamente). Na rubrica outras 
inserimos nove esmolas compostas por um cortiço e favos de mel, duas caixas, um leque de papel, um 
ramo, um ramalhete, um donativo de vinho e outro de azeite.  
Constatamos que se vendia a dádiva quando esta não era em numerário sendo, provavelmente, 
revendida a outros crentes. Os santuários e as igrejas só as podiam comutar perante licença episcopal, 
desconhecendo se a mesma fora concedida à misericórdia arcuense. Conquanto sabe-se que eram 
dadas com regularidade na região minhota.116 
 
Gráfico 5 – Rendimento da venda das esmolas (1736-1783) 
 
Fonte: ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
                                                 
114 Quem morresse com promessa por pagar, veria a sua alma impedida de entrar no paraíso, transformando-se em almas penadas. Sobre o pagamento 
das promessas leia-se Cabral, João de Pina, «O Pagamento do Santo…», p. 93. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria de Nossa Senhora do Porto de 
Ave. Um itinerário sobre a religiosidade popular do Baixo Minho, Braga, Confraria de Nossa Senhora do Porto de Ave, 2006, p. 135.  
115 Quanto às esmolas de dinheiro, apenas analisamos as esmolas individuais. Aquelas que eram deixadas na caixa ou que eram rececionadas no dia da 
feira da vila, não se encontram aqui contabilizadas, porque se registava a quantia global recolhida, apenas conhecendo o quantitativo rececionado e não o 
número de esmolas. O mesmo acontece com as ofertas de cereais, que registando-se apenas o total recebido, torna-se impossível identificar a quantidade 
de ofertas, conhecendo apenas o que rendiam depois de vendidas. Umas e outras serão analisadas ainda neste subcapítulo.   







































Como se vê através do gráfico 5, o tipo de esmola mais rentável era constituído por cereais. 
Desconhecemos o número de ofertas feitas com estes produtos, mas a sua venda, no período em 
análise, rendeu 314.971 réis. Era seguido pelas roupas e tecidos, dádiva que atingiu o segundo lugar 
nos óbolos concedidos à instituição e de cuja venda a santa casa amealhou 117.007 réis. Sucedeu-se 
o dinheiro recebido da venda da cera, que computou 59.339 réis, e o do gado, num total de 37.002 
réis. Quantia semelhante foi a que adveio das joias (35.180 réis), que apesar de inferior em quantidade 
a outros donativos, a sua venda foi muito mais rentável. Simbólicas foram as vendas de cabelo, ovos e 
outros, cuja troca resultou, respetivamente, nas quantias de 4.140, 272 e 1.234 réis.117 
Infelizmente, pelas razões já anteriormente apontadas, não podemos saber quanto 
representaram estas esmolas na receita total da confraria, embora fosse importante ter essa 
informação.  
O dinheiro advindo destas vendas teve sobretudo duas saídas. O rececionado até 1735, e do 
qual não temos registo, foi empregue na construção do retábulo da Nossa Senhora da Porta. O 
recebido após esta data foi colocado a render a juro, prática muito usual na santa casa arcuense.118 
 
 
Figura 3 – Altar de Nossa Senhora da Porta 
                                                 
117 ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
118 Em 1730 há notícia de duas escrituras de dinheiro a juro no valor de 80.000 réis, as quais foram entregues a Domingos Rodrigues, o primeiro tesoureiro 
da Nossa Senhora do Frontispício. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 12-12v. A análise do dinheiro a juro proveniente das ofertas feitas a Nossa 
Senhora da Porta será realizada no capítulo IV. 
209 
É curioso verificar que a devoção a Nossa Senhora da Porta deve ter atingido o seu auge no 
momento em que lhe foi construído o novo altar, uma vez que, como se pode ver do gráfico 6, após 
fechada a imagem dentro da igreja, concedendo-lhe um altar mais digno, o número de esmolas 
conheceu um percurso descendente e abrupto. Qual a razão que moveu os irmãos a encerrar a 
imagem dentro da igreja? Considerando que era indigno uma imagem tão devota, que movia muitos 
crentes a abeirarem-se da santa casa para esmolá-la e/ou pagar promessa, estar na porta da igreja, 
decidiram fazer-lhe um altar no seu interior, virado para a rua. Concederam-lhe um altar riquíssimo em 
talha barroca joanina. Mas, o problema das intempéries e das pilhagens fez com que lhes colocassem 
portadas, passando a abrirem-se apenas em determinadas ocasiões e, pelo menos, todos os sábados 
para celebrar a missa de alva.119 
 
Gráfico 6 – Evolução das esmolas de Nossa Senhora da Porta (1736-1783) 
Fonte: ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
 
O gráfico 6 representa o total do dinheiro esmolado a Nossa Senhora da Porta, e o capital que 
rendia da venda das esmolas em géneros. Após um momento ascendente entre 1736/37 e 1738/39, 
período em que a devoção à santa ainda era ardente, conheceu-se um movimento de descida 
acentuada na receção das ofertas até 1748/49, com um ou outro pico relativo à chegada de uma ou 
outra esmola mais significativa. Na segunda metade de setecentos, continuou a assistir-se a um 
decréscimo na chegada destas dádivas, havendo anos, como o de 1774, em que se recebeu apenas 
310 réis ou os 50 réis esmolados, em 1779/80. Em 1781/82, não houve qualquer tipo de oferta e, a 
                                                 















































































































































































































partir de 1783/84, Nossa Senhora da Misericórdia não recebeu mais nenhuma esmola. De salientar 
que esta evolução descensional verificou-se em todo o tipo de óbolos.120 
Que fatores explicarão esta descida? A descrença dos devotos? O aparecimento de outras 
devoções na vila? Poderíamos associar esta alteração de atitude às mudanças conhecidas em finais de 
setecentos, impulsionadas pelas ideias iluministas, cujas consequências se sentiram a nível das 
devoções.121 Por outro lado, as condições de vida da população campesina tornaram-se, em finais do 
século XVIII, deveras difíceis, apresentando um retrato dramático na região de Entre Douro e Minho.122 
Este movimento cadente conheceu igual desenrolar no santuário de Porto de Ave, com um decréscimo 
do número de esmolas ao longo século XVIII.123 É natural que a população, sem dinheiro e sem géneros 
para se autossustentar, também deixasse de esmolar a Virgem por quem tanto devotava. 
Contudo, cremos que o grande fator que moveu os devotos a deixarem de esmolar Nossa 
Senhora da Porta foi provocado pelos próprios confrades. Estes, numa atitude de agradecimento e 
respeito pelos muitos crentes, decidiram criar à santa um altar mais digno. Tiraram-na da porta e 
colocaram-na, ainda que voltada para o exterior, encerrada dentro do templo. Privados da sua 
visualização, os devotos acabaram por esquecê-la. Nossa Senhora da Misericórdia deixava de estar no 
exterior da igreja, impedindo a visualização dos crentes que se abeirarem dela a qualquer hora do dia 
ou da noite. Para a verem tinham que entrar na igreja ou esperar que os irmãos lhe abrissem a porta.  
Acreditamos que a veneração a Nossa Senhora da Porta não movia peregrinos de diversas 
partes do país. Foi mais uma devoção local, que foi perdendo tradição porque quando encerrada na 
igreja, deixou de estar ao acesso dos devotos, não se conseguindo vê-la por dentro nem por fora. O seu 
altar é muito particular e de acesso restrito, localizado por trás do coro, virado para a rua e apenas 
vislumbrado se as portadas estiverem abertas e cujo acesso se faz pela escadaria do adro interno da 
igreja. Não sendo visualizada na nave da igreja, mas apenas por quem sabia a sua localização e 
fechadas as portas que a permitiam ver do exterior, acabou por ser esquecida.124 
                                                 
120 ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
121 Sobre a alteração das consciências e as suas repercussões nas esmolas e legados veja-se Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, pp. 273-280.  
122 A propósito da situação dos camponeses em finais do século XVIII consulte-se Oliveira, Aurélio de, «A renda agrícola em Portugal durante o Antigo 
Regime: séculos XVII-XVIII: alguns aspectos e problemas», in Revista de História Económica e Social, n.º 6, Lisboa, Sá da Costa Editora, 1980, pp. 18-23.  
123 Para receção de esmolas no santuário de Porto de Ave leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria de Nossa Senhora do Porto de Ave…, p. 168.  
124 De salientar que a igreja da misericórdia esteve encerrada durante muitos anos, devido ao seu estado de degradação, sendo reaberta ao culto em 2007, 
depois de profundas obras de restauro. Por decisão dos mesários decidiu-se que, no altar da Nossa Senhora da Porta, seriam colocadas umas portadas de 
vidro, para que a mesma estivesse à vista de todos. Verificamos que eram pouquíssimos os arcuenses que sabiam da sua existência, sinal de que o seu 
esquecimento foi um facto.  
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Não foi por isso a descrença, que moveu o decréscimo das esmolas, uma vez que aqueles que 
tinham vontade de a deixar passaram a fazê-lo a Nosso Senhor do Cruzeiro, imagem colocada no átrio 
da igreja e que foi alvo das ofertas dos devotos, a partir de 1746, altura em que começam a diminuir 
as oferendas a Nossa Senhora da Misericórdia. Não foram muitas a esmolas aí deixadas, apenas 
catorze que totalizaram 7.170 réis.125 Em 1764/65 recebeu-se um pequeno legado de Diogo António 
para o Nosso Senhor do Cruzeiro, a esmola mais significativa acolhida em honra desta devoção, no 
valor de 2.400 réis.126 
 
Gráfico 7 - Esmolas deixadas ao Senhor do Cruzeiro (1746-1765) 
 
Fonte: ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
 
As esmolas deixadas na misericórdia não se deveram apenas à veneração de Nossa Senhora da 
Porta ou a Nosso Senhor do Cruzeiro, contemplando-se igualmente Nossa Senhora das Dores e Santa 
Isabel.127 As devoções fizeram-se sentir em quase todas as misericórdias.128 
No que toca às esmolas deixadas a Nossa Senhora da Porta, verificamos que, a partir de 1795, 
no Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820) desapareceu o registo de 
esmolas e dádivas de cera, galinhas, ovos, cabelo, bezerros, entre outros, para passar a registar, 
exclusivamente, entregas de dinheiro a juro e remissões de dívidas. Mas como não é dos juros que nos 
                                                 
125 As ofertas mais expressivas verificaram-se nos anos de 1746/47 a 1751/52, desconhecendo-se dádivas entre 1753/54 e 1757/58, 1760/61 e 
1763/64 e em 1765/66. ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100.  
126 A partir de 1764/65 não foi deixada mais nenhuma esmola ao Nosso Senhor do Cruzeiro, com exceção de 600 réis, em 1795. ASCMAV, Libro do resibo 
de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fl. 56.  
127 No ano de 1661/62 um devoto deixou 120 réis a Nossa Senhora das Dores e, em 1775, outro doou 50 réis a Santa Isabel. ASCMAV, Libro do resibo de 
Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 52-53, 71.  
128 Na misericórdia da Póvoa de Varzim, os devotos deixavam muitas esmolas a Nosso Senhor da Cana Verde. Cf. Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa 


























propomos por hora tratar, foquemos a nossa atenção na tipologia das esmolas e nas pessoas que 
volveram a sua devoção mesmo que, por pouco tempo, para esta Virgem. O apelo ao celestial e a 
procura de amparo, apesar de afetar pessoas de todos os grupos sociais, atingia especialmente os 
camponeses, porque as carências financeiras os impediam de contornar calamidades e contrariedades 
da vida.129 
O pagamento da promessa podia efetuar-se publicamente, publicitando a contra-dádiva entregue 
à Virgem da Porta ou subtilmente, ofertando-a secretamente. Julgamos que as esmolas, na sua 
maioria, eram colocadas à porta da igreja, provavelmente numa caixa que aí existiria, desconhecendo-
se o doador e o seu perfil social. Das mais de oitocentas ofertas entregues apenas temos dados de 
identificação ou de morada para noventa e dois esmoleres (11,5%). Muitos eram designados apenas 
por devotos. Só conhecemos o nome de oitenta e sete esmoleres, os quais eram maioritariamente do 
sexo masculino, representando 78% do total, enquanto as mulheres patentearam apenas 22%.130 
No que respeita à residência dos quarenta e dois casos conhecidos, concluímos que a devoção a 
Nossa Senhora da Porta extrapolava a vila e o próprio concelho. A maioria vivia nas freguesias do 
município de Arcos de Valdevez, totalizando vinte e um devotos. É certo que santos da casa não fazem 
milagres, não sendo muito expressivo o número de pessoas que viviam na vila e esmolaram a Virgem 
da Misericórdia, apurando-se apenas onze esmolas.131 Eram-lhe menos devotos? Acreditavam menos no 
seu caráter milagreiro? Não podemos chegar a qualquer conclusão, porque não há um registo da 
residência de todos os devotos que a esmolaram, nem muito menos a possibilidade de conhecer o que 
lhes ia na alma. Mas não seria com certeza este o espírito daqueles que se deslocavam de fora do 
concelho para agradecer a Nossa Senhora da Porta, como se comprova dos bois que chegaram de 
Bravães, em 1738, dos devotos que vinham do concelho vizinho de Ponte da Barca, assim como da 
região baixo-minhota de Guimarães.132 
Desconhecemos os motivos que levavam os crentes a solicitarem auxílio a Nossa Senhora da 
Porta, embora suponhamos que homens e mulheres a procuravam numa altura de doença, própria ou 
de um familiar, quando a morte se abeirava, em períodos de maus anos agrícolas, por dificuldades 
financeiras ou por outro qualquer infortúnio. Sabemos, pela expressão por promessa, que muitas 
                                                 
129 Confira-se para esta temática Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria de Nossa Senhora do Porto de Ave…, p. 135.  
130 ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
131 António Carvalho da Costa afirma que a vila de Arcos de Valdevez tinha duzentos vizinhos com nobreza. Cf. Costa, António Carvalho da, Corografia 
portugueza e descripçam topografica do famoso Reyno de Portugal, com as noticias das fundações das cidades, villas, & lugares, que contem; varões 
illustres, gealogias das familias nobres, fundações de conventos, catalogos dos Bispos, antiguidades, maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas 
observaçoens, tomo primeyro, Lisboa, Officina de Valentim da Costa Deslandes, 1706, p. 222.  
132 ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
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destas esmolas foram deixadas para agradecer à Virgem. Outros, provavelmente, deram apenas por 
dar sem qualquer tipo de contra-dádiva, o que se explica pelas pequenas esmolas deixadas na caixa ou 
à porta da igreja, quando passavam para a feira.133 
Apesar de ser grande o número de crentes que, como veremos, agradecia com roupa, cera e 
outros bens, o volume mais expressivo de esmolas entregues a Nossa Senhora da Porta foi em 
dinheiro. Excetuando as deixadas na caixa e as recebidas em dias de feira, as quais não conseguimos 
contabilizar, foram duzentas e setenta e nove as ofertas em capital134 deixadas à Virgem, entre 1736 e 
1783, computando cerca de 315.000 réis. O pagamento das promessas em moeda aliviava os devotos 
de carregar os bens e era uma forma mais apropriada para quem tinha de fazer alguns dias de viagem, 
opção escolhida pelo devoto Gaspar Leite de Azevedo, de Guimarães, em 1744.135 
Desconhecemos quem recebia as esmolas, sobretudo as que não eram deixadas na caixa. Em 
1730, por se considerar pouco proveitoso as esmolas da Nossa Senhora da Porta andarem juntas com 
as da santa casa, os irmãos decidiram separar as duas contabilidades. Entre os irmãos não mesários, 
elegeu-se um escrivão e um tesoureiro, aos quais competia realizar todos os registos em livro de 
receita e despesa próprio, assim como arrecadar esmolas e emprestar capital a juro. Apenas 
conhecemos o nome dos homens que ocuparam estas funções, entre 1730 e 1788, concluindo que 
96% eram membros do clero, exercendo-o muitas vezes o próprio capelão-mor.136 Alguns destes 
confrades serviram vários anos ambos os cargos.137 
Vulgarmente, as igrejas possuíam, ontem como hoje, caixas, arcas e pratos, para que os crentes 
depositassem as suas ofertas. Os rendimentos colocados nesses dispositivos patrocinariam a 
manutenção do espaço sagrado e, no caso da misericórdia arcuense, ajudaram a sustentar as suas 
práticas de caridade.138 
 
                                                 
133 No início do século XVIII havia, em Arcos de Valdevez, feira franca ao dia 3 de cada mês e duas anuais, nos dias 11 de março e 11 de julho. A estas 
feiras acorriam mercadores de Braga, Porto e Guimarães. Cf. Costa, António Carvalho da, Corografia portugueza…, p. 222.  
134 Um número assaz diminuto se comparado com os 8.220 registos de esmolas de dinheiro deixados no santuário de Porto de Ave na mesma época. Mas, 
se considerarmos que é incomparável, em tamanho e importância, a igreja da misericórdia e este templo, veremos que a proporção das ofertas não era 
assim tão desigual. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria de Nossa Senhora do Porto de Ave…, p. 179.  
135 Em agradecimento à Virgem, por o assistir quando mais necessitou, ofertou 9.000 réis. ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da 
Porta (1736-1820), fl. 19.  
136 O capelão mor Amaro de Sousa ocupou estes dois cargos, durante dezasseis anos descontínuos, quatro como escrivão e doze como tesoureiro. 
ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 10-12v.  
137 Veja-se o quadro 7 do capítulo II, onde constam os nomes destes tesoureiros e escrivães, entre 1730 e 1788.  
138 A receção das esmolas nas caixas foi comum em várias misericórdias e confrarias, tanto em Portugal como noutros países. Sobre esta prática leia-se 
Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria de Nossa Senhora do Porto de Ave…, pp. 195-197. López Muñoz, Miguel Luis, Las cofradías de la parroquia de 
Santa María Magdalena de Granada en los siglos XVII e XVIII, Granada, Universidad de Granada, 1997, p. 227.  
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DIA DE FEIRA 
1736/37 15.962 3.424 3.999 1759/60 270 1.578 ------ 
1737/38 31.670 1.080 9.985 1760/61 3.440 659 ------ 
1738/39 23.995 656 4.255 1761/62 410 140 ------ 
1739/40 12.680 ------ 10.013 1762/63 770 106 ------ 
1740/41 36.300 520 4.289 1763/64 465 ------ ------ 
1741/42 5.970 1.920 7.873 1764/65 673 ------ ------ 
1742/43 22.900 ------ 6.249 1765/66 290 ------ ------ 
1743/44 3.260 1.347 610 1766/67 6.520 ------ ------ 
1744/45 10.590 165 1.488 1767/68 4.320 ------ ------ 
1745/46 1.480 1.150 300 1768/69 ------ ------ ------ 
1746/47 930 ------ 540 1769/70 800 ------ ------ 
1747/48 6.930 ------ 1.935 1770/71 ------ 200 ------ 
1748/49 ------ 680 ------ 1771/72 280 ------ ------ 
1749/50 845 090 1.750 1773 1.290 ------ ------ 
1750/51 6.024 1.225 2.042 1774 310 ------ ------ 
1751/52 1.350 708 300 1775 120 240 ------ 
1752/53 1.600 3.648 ------ 1776/77 140 ------ ------ 
1753/54 5.445 2.910 ------ 1777/78 ------ 280 ------ 
1754/55 2.530 3.079 ------ 1778/79 200 100 ------ 
1755/56 7.110 160 2.630 1779/80 ------ ------ ------ 
1756/57 830 1.505 ------ 1780/81 120 210 ------ 
1757/58 4.920 ------ 2.500 1781/82 ------ ------ ------ 
1758/59 1.070 1.020 ------ 1782/83 100 450 ------ 
Fonte: Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
 
Na análise do quadro 1, verificamos que houve anos em que não se registou a entrada de 
dinheiro na caixa, assim como não foi rececionado em dias de feira. Constatamos que se, inicialmente, 
os escrivães eram muito cuidadosos com o registo das ofertas, detalhando nomeadamente o capital 
recebido mensalmente nas feiras, a partir de determinada altura é nossa convicção que se misturaram 
estes dois tipos de esmolas, não conseguindo distinguir umas das outras.  
Por que tal aconteceu? Como explicar este descuido? A falta de um registo detalhado de toda a 
vida da irmandade arcuense era, como temos visto, uma constante. Os irmãos preocupavam-se mais 
com questões administrativas do que com a perpetuação da memória dos seus gestos. Os confrades 
que assumiam os cargos de escrivães, nem sempre faziam um registo pormenorizado das ofertas, à 
semelhança do que acontecia com outras circunstâncias do quotidiano das misericórdias, verificando-
se uma inconsistência no assento dos dados. Na santa casa de Arcos de Valdevez não houve um 
critério quanto ao registo das receitas e despesas da instituição, ao longo do período em estudo. Por 
isso, se houve anos em que efetivamente as informações foram abundantes porque o confrade se 
preocupou em minuciosamente descrever tudo, noutros, os informes, porque parcos, mostraram-se 
pobres para a investigação histórica.  
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Como se constata que eram mais importantes, em termos de receita, as ofertas particulares que 
as esmolas caídas na caixa ou em dias de feiras. As primeiras totalizaram cerca de 225.000 réis, 
enquanto as segundas não chegaram aos 30.000 réis e as terceiras passaram dos 60.000 réis.139 
Nos dias de feira algumas misericórdias recebiam esmolas, facto verificado na de Arcos de 
Valdevez. Não nos é possível apurar se eram os irmãos que se deslocavam à feira, ou se as esmolas 
eram deixadas na igreja aquando da passagem do povo para realizar as suas compras e vendas. 
Inclinámo-nos pela segunda opção, caso contrário não se justificava que o peditório não se realizasse 
para a santa casa, rogando esmolas para as obras de caridade. Os montantes recolhidos nesses dias 
oscilaram de acordo com as disponibilidades financeiras das pessoas. Assim, em anos de melhores 
colheitas, o desafogo era maior e as comparticipações mais chorudas. Quando se verificava o 
contrário, a quantidade e o valor das mesmas decrescia. 
Sem dúvida que as esmolas particulares eram mais expressivas em termos quantitativos140, do 
que as pequenas esmolas de 10 ou 20 réis, daqueles que passavam e deixavam na caixa ou davam 
aos pedidores da feira. As primeiras resultariam de promessa e as restantes, provavelmente, de uma 
simples dádiva. Os próprios confrades deviam acreditar que a Virgem do Manto, colocada à porta da 
misericórdia, possuía qualidades milagreiras.141 
As esmolas em dinheiro podiam ter ainda um fim específico. Em 1740, um devoto ofereceu 
6.900 réis para comprar uma coroa de prata para a Virgem.142 Desconhecemos quando foi adquirida 
mas, em 1788, em mesa, referia-se que Nossa Senhora da Porta tinha uma coroa de prata que não 
servia de ornato para a imagem por não se ver de fora e estar a capela exposta a invasão de ladroins. 
Propôs-se que a mesma fosse colocada na imagem de Nossa Senhora da Visitação, situada no altar-
mor, a qual tinha uma de metal.143 
Uma das dádivas mais frequentes oferecidas à Virgem do Manto foi roupa e tecidos. 
Presenteava-se Nossa Senhora com estes bens, gratulando-lhe a graça concedida. As peças seriam 
                                                 
139 ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
140 Lembre-se a esmola de Carlos Correia, em 1737, superior a 40.000 réis. Em 1742 foi a vez de Leonel de Abreu de Vasconcelos ofertar 12.000 réis. 
ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 6, 16.  
141 Em 1740, o irmão Alexandre Pereira de Castro, abade da Carvalheira, ofertou-a com 19.200 réis. ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da 
Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fl. 13.  
142 ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fl. 13.  
143 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 193-193v.  
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provavelmente em segunda mão, pela frequência dos termos usada ou velho. Não se sabe o destino do 
uso das mesmas, a não ser que eram vendidas.144 
 
Gráfico 8 – Evolução do rendimento das esmolas em roupa e tecidos (1736-1766) 
 
Fonte: Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
 
Contabilizamos duzentas e quarenta esmolas deste género entregues à Virgem do Manto, 
denotando-se uma maior preponderância para a roupa (cento e cinquenta e nove ofertas) em relação 
aos tecidos (oitenta e uma ofertas), rentabilizando a sua venda 117.007 réis, entre 1736 e 1766. A 
evolução da receção destas dádivas foi similar à das restantes dadas a Nossa Senhora da Porta. 
Assistiu-se a um maior volume nos primeiros anos, com uma queda acentuada em 1739/40, depois a 
uma regularização do ato de dar nas duas décadas seguintes, para quase desaparecerem no final da 
década de sessenta, como se vê no gráfico 8.145 
Que roupas foram ofertadas a Nossa Senhora da Porta? Como se vê no quadro 2, os bens 
integravam roupa pessoal (coletes, capotilhos, saias, gibões, véstias, camisas, japonas, entre outras), 
de cama e de mesa (lençóis e toalhas), e para caminhar para o além (mortalhas, túnicas e hábitos). À 
exceção de alguns coletes, raramente aparecem descritas as cores e a composição dos tecidos com 
                                                 
144 É curioso verificar que numa instituição em que se vestiam os pobres, desconhecemos se algumas destas roupas foram dadas aos necessitados que a 
santa casa provia com vestidorias, pois oferecia-lhes normalmente roupas novas.  
Na confraria de Porto de Ave, vendia-se em leilões a roupa esmolada e, muitas vezes, era comprada pelo próprio esmoler. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, 
A Confraria de Nossa Senhora do Porto de Ave…, pp. 139-140. 
145 À exceção de uma toalha oferecida pelo Dr. Bento da Costa Soares, vendida por 2.000 réis e de uma véstia ofertada por Pascoal Pimenta, que rendeu 





















































































































































que eram confecionadas. A peça de vestuário mais ofertada a Nossa Senhora da Porta foi o colete. 
Usados ou velhos, de estofo, camelão, seda, damasco, damasquinho, damasquilho, de primavera, rosa 
granã ou cor de ouro, foram oitenta e nove os contabilizados. Eram vendidos por quantias que 
oscilaram entre os 60 e os 550 réis, rendendo 21.425 réis.  
 
Quadro 2 – Ofertas de roupas (1736-1800) 
Peça de 
roupa 




N.º ofertas Total das 
vendas 
Colete 89 21.425 Capotilho 7 1.950 
Gibão 4 1.120 Véstia 5 3.300 
Lenço 9 1.980 Mortalha 6 3.890 
Camisa 4 1.190 Hábito 3 2.280 
Saia 5 6.700 Túnica 5 8.960 
Coifa 3 240 Lençol 5 3.660 
Touca 3 600 Toalha 8 3.500 
------------- ------------- ------------- Outros 9 1.250 
Fonte: Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
 
O lenço foi a segunda forma escolhida pelos devotos para agraciar a Virgem. Este acessório 
feminino, que tinha o duplo objetivo de decorar as cabeças das camponesas e protegê-las do sol, 
vendeu-se por quantias que oscilaram entre os 80 e os 360 réis. Três deles aparecem descritos como 
sendo de pano, renda e seda. Quanto às três coifas e igual número de toucas esmoladas, acessórios 
que as damas usavam para tapar os cabelos146, devem ter sido oriundas de mulheres nobres. 
Foram apenas quatro as camisas147 deixadas à porta da misericórdia, duas delas pequenas e 
usadas, vendidas por 50 e 260 réis e as outras por quantias que rondaram os 400 réis. As saias, 
peças de roupa feminina por excelência, seriam oferecidas pelas mesmas ou por seus familiares.148 
Podiam ser peças caras, devido às características do tecido, e eram demonstrativas do gosto e das 
capacidades financeiras das mulheres que as ofertavam.149 Nossa Senhora da Porta foi ainda alvo da 
                                                 
146 Sobre os diversos toucados que cobriam as cabeças femininas leia-se Oliveira, Fernando, O Vestuário Português ao Tempo da Expansão: Séculos XV e 
XVI, Lisboa, Grupo de Trabalho do Ministério da Educação para os Descobrimentos Portugueses, 1993, pp. 20-21.  
147 As camisas tinham um papel importante a nível da higiene, significando a sua mudança a lavagem do corpo. Cf. Pereira, Maria João Lourenço Pereira, 
«O vestuário», in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de Portugal. Portugal do Renascimento à crise dinástica, vol. V,Lisboa, 
Editorial Presença, 1999, p. 629. Sarti, Rafaella, Casa e Família. Habitar, comer e vestir na Europa Moderna, Lisboa, Editorial Estampa, 2001, pp. 333-
334.  
148 A propósito desta peça de vestuário feminino leia-se Pereira, Maria João Lourenço, «O vestuário», in Serrão, Joel, Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova 
História de Portugal…, p. 628.  
149 Ofertaram-se cinco, duas das quais foram vendidas por 480 réis. Duas delas foram mais caras, uma de primavera, que rendeu 1.440 réis e uma preta 
que custou 2.500 réis. O valor desta última foi elevado, uma vez que o preto era uma cor cara para a época e só usada pelos mais ricos. 
Sobre a cor da roupa veja-se Sarti, Rafaella, Casa e Família…, pp. 340-342.  
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oferta de quatro gibões150, sete capotilhos, cinco véstias, assim como capinhas, japonas, bandas de 
seda, que renderam as quantias registadas no quadro acima.  
Mortalhas, hábitos e túnicas eram ofertas que simbolizavam a própria morte.151 Estas peças 
demonstravam o reconhecimento dos crentes por terem escapado da morte, por valimento da Nossa 
Senhora. Depois de salvos, os devotos vinham à igreja trazê-las como contra-dádiva, retribuindo a graça 
da Virgem do Manto. As mortalhas de menina foram, provavelmente, uma forma dos pais agradecerem 
não lhes terem furtado da vida de dois dos seus rebentos. Estas indumentárias invocavam santos, mais 
frequentemente São Francisco ou Nossa Senhora do Carmo, mas desconhecemos a tipologia, a cor ou 
o tecido com que se confecionaram as mortalhas que serviram para pagar promessa na igreja da 
misericórdia.152 
Também se ofereceu roupa de cama e de mesa.153 Quanto às toalhas, entre as oito ofertas, 
refere-se que três eram de pano e uma de estopa.154 
Desconhecemos se os tecidos das roupas foram muito variados, por não haver uma descrição 
pormenorizada das roupas e panos oferecidas. São comuns os termos primavera, camelão, damasco, 
seda e renda. Estes três últimos evidenciam tecidos e acessórios inacessíveis aos camponeses, que se 
vestiam com tecidos fracos e muito pouco valiosos.155 A grande massa dos pagadores de promessa, 
que chegavam à igreja com roupa, era constituída por pessoas com fracos rendimentos que ofereciam 
o que tinham e usavam.  
Além da roupa foram esmoladas peças de pano: linho, estopa, camelão, e tecido oriundo da 
Holanda, em varas, arráteis ou pedaços. Muitos destes tecidos seriam de fabrico caseiro, como a 
estopa e o linho. Entre as oitenta e uma ofertas de tecidos com que se saldaram promessas a Nossa 
                                                 
150 O gibão era uma das peças do vestuário masculino mais usado por todas as classes sociais. Cf. Oliveira, Fernando, O Vestuário Português ao Tempo da 
Expansão…, p. 25.  
151 Foram esmoladas seis mortalhas, três hábitos e cinco túnicas a Nossa Senhora da Porta, contando-se entre as peças de roupa que saldaram mais 
promessas. ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
Estas foram as peças mais oferecidas em Porto de Ave. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria de Nossa Senhora do Porto de Ave…, pp. 142-144. 
Para a dádiva de mortalhas leia-se Pinto, José, “Os santos esperam mas não perdoam…”, um estudo sobre a romaria da Peneda, S.l., Edição do autor, 
2002, p. 163. 
152 Sobre a diversidade das mortalhas e sua utilização leia-se González Lopo, Domingos, «La mortaja religiosa en Santiago entre los siglos XVI y XIX», in 
Compostellanum, vol. XXXIV, n.º 3-4, 1989, pp. 271-295.  
153 Foram cinco os lençóis recebidos e vendidos, rendendo entre 300 e 2.100 réis. De estopa ou linho, o último estava dotado com renda.  
154 Seriam peças modestas, cuja venda rentabilizou 3.500 réis, em quantias entre os 100 e os 240 réis. Contudo, a doada pelo Dr. Bento da Costa Soares, 
tramitada por 2.000 réis, seria provavelmente de um tecido mais nobre. ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-
1820), fls. 1-100.  
155 Acerca do vestuário da população camponesa minhota veja-se Araújo, Maria Marta Lobo de, Rituais de caridade na Misericórdia de Ponte de Lima 
(séculos XVII-XIX), Braga, Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 2003, pp. 302-304. Vasconcelos, Maria Emília Serra de, «Sobre os trajes do 
Minho e os da Galiza», in Cadernos Vianenses, n.º 27,2000, p. 224.  
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Senhora da Porta, contam-se cerca de catorze varas de pano, quatro delas de cor branca; um côvado 
de camelão; um corte de primavera e outro de estofo para colete; duas varas de tecido vindo da 
Holanda; e mais de duas varas de estopa156; assim como quantidade similar de renda.157 Contudo, foi 
com linho que Nossa Senhora da Porta foi mais vezes agraciada, num total de cinquenta dádivas, 
traduzidas em mais de duzentos e vinte arráteis deste têxtil, cuja venda rendeu mais de 42.000 réis. O 
linho era um tecido muito produzido na região.158 Era caro e destinava-se apenas a algumas peças de 
vestir ou de cama.159 Era geralmente grosso, apesar de numa das ofertas surgir a expressão 
assedado.160 
Uma das formas escolhidas pelos devotos para agradecer à Virgem foi a oferta de cereais. 
Chegavam anualmente muitos óbolos de trigo e milho e, esporadicamente, centeio.161 A sua venda foi a 
mais rentável monetariamente, ou seja, o pagamento de promessa que se converteu em maior lucro 
para Nossa Senhora da Porta. A chegada destas esmolas conheceu a evolução descendente das 
restantes.162 Quanto ao milho e ao centeio, foram cereais que serviram menos vezes para agraciar a 
Virgem.163 O cereal mais esmolado foi o trigo. Era o preferido e o mais caro.164 Poderia pensar-se que o 
milho fosse o mais oferecido, mas tal não sucedeu. Situação similar aconteceu na confraria de Porto 
                                                 
156 A estopa é um tecido grosso e usado pelos camponeses, tanto nos seus trajes como na roupa de cama. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria de 
Nossa Senhora do Porto de Ave…, p. 149. 
157 A venda destas dádivas rendeu 7.045 réis. Recebeu ainda oito ofertas de fita, que se venderam por 505 réis. Desconhecemos qual a tipologia dos 
tecidos em que eram feitas as fitas.  
158 Atesta-o António Carvalho da Costa, no início de setecentos, ao afirmar que tem muito linho e o melhor do reino. Cf. Costa, António Carvalho da, 
Corografia portugueza…, p. 223.  
159 Sobre o linho veja-se Rodrigues, Ana Maria, «A produção agrícola e agro-pecuária»,in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de 
Portugal, vol. V…, pp. 181-182. 
160 ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
161 Em 1736 registou-se ainda a oferta de leguminosas. ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fl. 3v.  
162 Apenas não foi rececionado trigo em oito anos (1737/38, 1763/64, 1767/68, 1770/71, entre 1773 e 1774 e entre 1777/78 e 1779/80). Contudo, 
foi o cereal mais oferecido, totalizando mais de 430 alqueires, cuja venda rendeu 228.551 réis.  
163 Só se recebeu milho em quatro anos (1767/68, 1768/69, 1770/71 e 1776/77), somando as suas ofertas mais de 335 alqueires e lucrando com a 
sua venda mais de 80.000 réis. A oferta de centeio verificou-se em sete anos (1736/37, 1737/38, 1742/43, 1748/49, 1750/51, 1753/54 e 1767/68), 
somando cerca de doze alqueires que renderam 2.575 réis. As quantias da sua tramitação oscilaram entre os 50 e os 880 réis. ASCMAV, Libro do resibo 
de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
Sobre o preço dos cereais em Portugal, durante o Antigo Regime, consulte-se Santos, Rui Manuel Leitão da Silva, Celeiro de Portugal algum dia: 
crescimento e crises agrárias na região de Évora (1595-1850), Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1995, 
dissertação de doutoramento policopiada, pp. 50-119. 
164 Para a produção e consumo de cereais leia-se Oliveira, João Carlos, «A alimentação», in Serrão, Joel, Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de 
Portugal, vol. V…, p. 619. Justino, David, A formação do espaço económico nacional: Portugal 1810-1930, vol. I, Lisboa, Vega, 1998, pp. 34-40. 
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de Ave.165 Constituindo o pão a base da alimentação, esta foi uma mercadoria de fácil venda para os 
gestores da santa casa.166 
 
Gráfico 9 – Evolução das esmolas de cereais (1736-1781) 
 
Fonte: ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
 
Um dos ex-votos mais arreigados junto das camadas populares da sociedade minhota foi a cera 
ou as figuras de cerume, que simbolizam a parte do corpo beneficiada pela ação do santo.167 A seguir 
ao dinheiro, à roupa e aos cereais, esta foi a modalidade escolhida pelos devotos de Nossa Senhora da 
Porta, para lhe pagar promessas. Apesar de só termos informações até 1763/64, computaram-se 
cento e trinta ofertas, que renderam quase 60.000 réis. Saldar em cera uma promessa não estava ao 
alcance de todos. Tratava-se de um bem caro, bem recebido nas confrarias, uma vez que constituía 
uma das despesas permanentes nos ofícios litúrgicos.168 Mesmo assim, os irmãos vendiam-na.  
A cera foi recebida maioritariamente na forma de rolo. Os fiéis ofereciam também partes do 
corpo em cera, alusivas à graça recebida. Peitos e cabeças foram os mais esmolados, seguidos de 
pernas, mãos, pescoços, pés e braços. Em menor número chegaram caras, olhos, ouvidos, joelhos e 
barrigas. Em ótimo estado ou quebrada, revelaram-se esmolas cujo valor oscilou entre os 20 réis e 
                                                 
165 Leia-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria de Nossa Senhora do Porto de Ave…, p. 189.  
166 Quanto ao vinho e ao azeite apenas houve o registo de três dádivas destes alimentos, cuja venda resultou em 144 réis. ASCMAV, Libro do resibo de 
Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 34, 38, 50v.  
167 Sobre as ofertas de cera em forma de órgãos do corpo humano leia-se Cabral, João de Pina, «O Pagamento do Santo…», pp. 86-88.  
168 A cera era um ingrediente utilizado em todos os atos religiosos e litúrgicos. Cf. Castro, Maria de Fátima, A Misericórdia de Braga. Assistência material e 








































































































































































































mais de 30.000 réis.169 O pagamento de promessa mais expressivo em cera foi entregue, pela mão de 
João Mendes Aranha, a pedido de uma devota.170 
 
Quadro 3 - Ofertas de animais (1736-1778) 
 
Ano 
Aves de capoeira Gado  
Ano 





















1736/37 19 1.507 0 ------ 1750/51 2 160 1 960 
1737/38 13 1.020 1 6.000 1751/52 1 50 0 ------ 
1738/39 6 245 3 18.600 1752/53 0 ------ 0 ------ 
1739/40 8 685 1 300 1753/54 1 15 0 ------ 
1740/41 6 685 0 ------ 1754/55 0 ------ 0 ------ 
1741/42 8 710 1 2.700 1755/56 1 60 0 ------ 
1742/43 4 500 0 ------ 1756/57 1 240 0 ------ 
1743/44 1 240 0 ------ 1757/58 0 ------ 0 ------ 
1744/45 5 335 0 ------ 1760/61 0 ------ ------ ------ 
1745/46 0 ------ 0 ------ 1761/62 1 60 0 ------ 
1746/47 1 50 0 ------ 1762/63 0 ------ 0 ------ 
1747/48 1 50 0 ------ 1776/77 0 ------ ------ ------ 
1748/49 1 50 0 ------ 1777/78 0 ------ 1 80 
1749/50 1 100 0 ------ ------------- ------------- ------------- ------------- ------------- 
Fonte: Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
 
A Nossa Senhora da Porta também se ofertou gado. Como se constata através do quadro 3, as 
aves de capoeira assumiram mais significado em número quando comparadas com o gado, todavia o 
valor do gado era bem mais elevado. Os animais foram sempre vendidos.171 Tratava-se de um 
pagamento de promessa normalmente praticada por lavradores abastados, pois era necessário 
capacidade financeira para o comprar e terras de pastoreio.172 
A maioria das dádivas constituiu-se por aves de capoeira, ofertas com pouco significado 
económico, levadas pelos mais pobres. Havia quem pagasse promessa com apenas um frango e 
aqueles que o faziam com vários destes galináceos. Das oitenta e uma ofertas de aves de capoeira, 
tendo em conta que algumas eram compostas por mais que um galináceo, resultou a venda de cinco 
galinhas, cinquenta e nove frangas e cento e cinco frangos.173 Apesar de insignificantes em termos 
                                                 
169 ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
170 O seu peso rendeu 31.475 réis, mais de metade do valor de toda a cera vendida no período em estudo. ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da 
Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fl. 30.  
171 O macho presenteado à Virgem, em 1737, foi transacionado na feira de Santa Luzia por 6.000 réis. No ano seguinte, Duarte Nogueira comprou os bois 
que vieram da oferta de Bravães, por 15.000 réis, ano em que a dádiva de dois bezerros rendeu 3.600 réis. ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da 
Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 7, 8-9.  
172 Foram apenas nove ofertas deste tipo entregues à Virgem, mas que renderam mais de 30.000 réis.  
Para esta problemática e sobre o gado em Barcelos nos finais do Antigo Regime veja-se Capela, José Viriato, «A Câmara, a Nobreza e o Povo do concelho 
de Barcelos», in Barcellos Revista, vol. III, n.º 1, 1989, pp. 59, 70.  
173 Eram dádivas insignificantes, a maioria com valores pouco superiores a 20 réis e que renderam cerca de 6.000 réis. Houve também quem ofertasse 
ovos, totalizando dez ofertas, vendidas por 272 réis. ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
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económicos, foram a expressão de um povo que se agarrou à Virgem num momento de aflição, 
saldando promessa com o pouco ou nada que tinham. Seriam devotos sem possibilidades para fazer 
peregrinações mais longínquas, pegando-se aos santos da terra e agradecendo o favor divino com o 
pouco que tinham.  
 
Gráfico 10 – Esmolas de ouro e prata (1736-1756) 
 
Fonte: Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
 
Também o ouro e a prata integraram as dádivas a Nossa Senhora da Porta. Os objetos 
oferecidos faziam parte do quotidiano das mulheres minhotas, desprendendo-se das mesmas para 
retribuir a graça divina.174 Os brincos e as cruzes, de prata ou ouro, foram as joias que mais pagaram 
promessas a Nossa Senhora da Porta. Seguiram-se os anéis, os corações, os rosários e os relicários. 
Contabilizaram vinte e quatro formas de agradecimento à Virgem pelo favor concedido que, depois de 
vendidas, renderam mais de 35.000 réis. A peça mais valiosa consistiu num anel de diamantes 
vendido por 13.000 réis.175 
Desconhecemos quem doava, mas supomos que as principais doadoras de ouro fossem 
mulheres, por serem as principais usuárias das joias.176 Não seria difícil vender estas peças, sobretudo 
                                                 
174 Para o uso do ouro pelas gentes minhotas leia-se Sousa, Gonçalo de Vasconcelos e, «Ourivesaria Popular: arte, sociabilidade e património das gentes do 
Minho» in Revista de História da Arte, n.º 3, 2007, pp. 222-237. 
175 ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
176 Sobre a dádiva de joias leia-se Silva, Maria João Violante Marques da; Vilar, Hermínia Vasconcelos, «Morrer e testar na Idade Média: alguns aspectos da 
testamentária dos séculos XIV e XV», in Lusitânia Sacra, 2.ª série, 4, 1992, p. 49.  
Veja-se ainda sobre o ouro Lima, Fernando de Castro Pires de, «O oiro na quadra popular», in Ourivesaria Portuguesa, n.º 3-4, 1948, pp. 127-131. Sousa, 
Gonçalo de Vasconcelos e, «A joalharia portuguesa dos séculos XVII a XIX à luz da documentação», in Museu, IV Série, n.º 3, 1995, p. 116. Costa, 
Amadeu; Freitas, Manuel Rodrigues de, Ouro popular português, Porto, Lello & Irmão Editores, 1992. 























porque se constituía numa oportunidade de algumas mulheres adquirem estes adornos a preços mais 
módicos.  
Foram ainda pagas promessas com esmolas pequenas ou ofertas de bens de pouca valia. Entre 
estas dádivas conta-se o cabelo que lhe foi oferecido dezassete vezes, rendendo a sua venda 4.140 
réis. A Nossa Senhora da Porta ofereceu-se cabelos, a maioria das vezes em forma de trança, mas 
também sob a designação de meadinhas e, assim como a oferta curiosa feita, em 1738, do pelo de 
hum menino.177 Não sabemos o seu destino, mas do que acontecia em Porto de Ave, depreendemos 
que era comprado por homens, quase sempre cabeleireiros das vilas mais próximas que o usavam 
para diversos fins.178 
Apesar de não conhecermos os motivos das promessas, pensamos que muitos deles se 
associavam à doença. Quando se padecia de um mal e não se encontrava cura na medicina era no 
sobrenatural que se procurava proteção. A ciência médica não respondia a muitas preocupações do 
quotidiano dos homens, que confrontados com as enfermidades, buscavam ancoradouro no manto 
protetor da Virgem.  
Joias, roupas, gado, cera, cereais serviam para pagar promessas de todos os grupos sociais, 
mas sobretudo dos camponeses. A forma como as confrarias lidavam com as suas ofertas era 
divergente. Em Porto de Ave, muitas delas, eram de imediato vendidas.179 No santuário de Nossa 
Senhora das Necessidades em Barqueiros, Barcelos, eram vendidas periodicamente não se 
procedendo à sua venda imediata.180 
É-nos desconhecido o dia em que os devotos vinham trazer as suas esmolas. Provavelmente, 
além do dia da festa da Nossa Senhora da Porta, no início do mês de setembro, e à semelhança do 
que acontecia com as ofertas em dinheiro, seriam entregues ao longo do ano. Apesar da maioria das 
dádivas à Virgem da Misericórdia ser de valor reduzido, como se vê no gráfico 11, contribuíram para 
aumentar as finanças da santa casa, que as reinvestiam no empréstimo a juro.  
 
  
                                                 
177 ASCMAV, Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820), fls. 1-100. 
178 Sobre as dádivas de cabelo veja-se Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria de Nossa Senhora do Porto de Ave…, p. 185. 
179 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria de Nossa Senhora do Porto de Ave…, pp. 166-167.  
180 Veja-se para este santuário Araújo, António Veiga de, «O santuário de Nossa Senhora das Necessidades de Barqueiros: subsídios para a sua 
monografia», in Barcelos Revista, 2.ª série, n.º 1, 1990, p. 22. 
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Gráfico 11 – Valor das esmolas oferecidas a Nossa Senhora da Porta (1736-1800) 
 
Fonte: Libro do resibo de Nosa Senhora da Misiricordia ou da Porta (1736-1820). 
 
Lembremo-nos que a igreja da misericórdia não era um grande santuário, destinado a 
peregrinações como acontecia com o seu vizinho de Nossa Senhora da Peneda.181 Era um pequeno 
templo, com a imagem da Virgem da Misericórdia à porta, por quem os devotos, sobretudo da terra, 
volveram as suas crenças e recorreram nos momentos de aflição. Davam o que tinham e podiam, 
fosse apenas uma dúzia de ovos ou um frango, assim como grandes somas de dinheiro. A santa casa 
aceitou todas as esmolas, vendendo todos os bens oferecidos, para os colocar a render junto com o 
capital ofertado no mercado creditício. Desta forma, constituiu-se num importante recurso financiador 
das práticas caritativas da santa casa.  
 
1.2. Os legados rececionados na misericórdia arcuense  
 
A salvação da alma182 tornou as misericórdias, à similitude do verificado nas instituições 
religiosas, gestoras de últimos desígnios, observantes de legados que homens e mulheres deixaram 
para cuidar da sua alma. A caridade era conetada com a gestão dos bens dos mortos, uma vez que 
                                                 
181 Sobre a romaria ao santuário da Senhora da Peneda leia-se Pinto, José, “Os santos esperam mas não perdoam…”…, 2002, pp. 67-95.  
182 O desassossego com a salvação foi uma das grandes preocupações do homem moderno, o qual vivia com a morte sempre presente e preparava-se em 
vida para o além, procurando garantir a sua bem-aventurança. Cf. Carasa Soto, Pedro, «Lo privado y lo público en el sistema assistencial: el triângulo 
Igreja-Ajuntamiento-Estado en la beneficência españolas», in Abreu, Laurinda Faria dos Santos (ed.), Asistencia y caridad como estrategias de intervención 































Quantia das esmolas (em réis) 
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para os necessitados, o sustento dos carenciados era, muitas vezes, apenas conseguido através destas 
benfeitorias. O grande número de legados rececionados por estas instituições é demonstrativo da 
credibilidade e prestígio que detinham junto das populações no campo da redenção do âmago.183 
Este tipo de dádivas vulgarizou-se entre os séculos XVI e XVII, direcionada para as instituições 
caritativas, com destaque, em Portugal, para as misericórdias184, diminuindo a partir de setecentos, 
sobretudo quando a legislação pombalina contribuiu para o declínio das doações em prol da alma e, 
consequentemente, uma redução abrupta do número de legados. O Marquês de Pombal, como um 
déspota esclarecido, ao querer promover o bem-estar dos portugueses, também interveio no setor 
assistencial ao impetrar alterações no direito sucessório e no ato de testar.185 Este movimento 
ascensional e descensional é visível na análise feita por Ana Cristina Araújo para Lisboa, onde o 
número de legados a confrarias foi três vezes maior ao apurado para Marselha, por Michel Vovelle.186 
Os legados da misericórdia de Arcos de Valdevez foram instituídos através de testamento ou de 
outro instrumento de última vontade187, por gentes da terra ou por ausentes que não esqueceram a 
confraria mais importante da sua localidade, rececionando vários legados no período em estudo.188 
Infelizmente, e pelos motivos já citados, é muito pouca a documentação que possuímos referente a 
estas dádivas.189 Quase não temos doações, testamentos, contratos de aceitação de legados e outros 
testemunhos para este tipo de abordagem científica. Para analisarmos a gestão dos bens dos mortos 
                                                 
183 Leia-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a salvação da alma: as opções dos ricos e os serviços dos pobres em busca do 
Paraíso (séculos XVI-XVIII)», in Faria, Ana Leal de; Braga Isabel Drumond (coord.), Problematizar a História: estudos de História Moderna em homenagem a 
Maria do Rosário Themudo Barata, Lisboa, Caleidoscópio/ Centro de História da Universidade de Lisboa, 2007, pp. 384-385.  
184 As doações às diversas instituições de caridade tornaram-se frequentes e elevadas nos séculos XII-XIII. Nas centúrias seguintes, verificou-se um certo 
declínio, para novamente se conhecer um período de grande investimento na salvação da alma no século XVII. Cf. Ariès, Philippe, O homem perante a 
morte, vol. I…,pp. 215-226. 
Em Espanha, na povoação de Sitjes, desde o século XVI que se verificou a instituição de obras pias. Mas, foi no século XVII, que estas se multiplicaram, 
fazendo-se doações a hospitais, mosteiros, confrarias, igrejas e pobres. Cf. Mateo Bretos, Lourdes, «Actitudes ante la muerte de la población de Sitges en 
los siglos XVI y XVII», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular…, p. 271. 
Leia-se ainda sobre esta matéria Marques, Maria Gracinda Lemos Dantas, «O testamento de Gaspar Fernandes Barreiras: o exemplo de instituição de 
dotes de capela a partir do Brasil», in Cadernos do Noroeste, vol. 11, n.º 2, 1998, p. 172.  
185 É certo que o Marquês de Pombal impôs limites e regulou o ato de testar, mas garantiu às misericórdias as condições essenciais para operarem. Se 
inicialmente as usou como fonte de rendimento para a consecução dos seus projetos financeiros, mais tarde criou-lhe condições para que se sustentassem 
financeiramente, sempre sob o jugo da Coroa. Cf. Lopes, Maria Antónia, «A intervenção da Coroa nas instituições de protecção social de 1750 a 1820», in 
Revista de História das Ideias, vol. 29, 2008, pp. 135-153. 
186 Confira-se a propósito Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 322.  
187 Sobre a elaboração de testamentos e repartição de herança consulte-se Durães, Margarida; Rodrigues, Ana Maria, «Família, Igreja e Estado: a salvação 
da alma e o conflito de interesses entre poderes», in Arqueologia do Estado…, pp. 817-831.  
188 Veja-se o quadro 2, em anexo.  
189 Esta situação foi análoga a outras irmandades. Na Aveiro, quando os bens legados eram alienados, a santa casa descartava-se desses documentos. Cf. 
Neves, Amaro, A Misericórdia de Aveiro nos séculos XVI e XVIII…, p. 145.  
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na misericórdia de Arcos de Valdevez, recorremos a verbas de testamentos190, correspondência, 
algumas cartas de doação, petições, róis de receita e despesa, livros de registo de missas, 
emprazamentos, atas de mesas e de folhas despedaçadas, enfim, informações colhidas aqui e ali, que 
depois de cruzadas tornaram-se mais complementares, permitindo fazer uma análise que, apesar de 
não se mostrar completa, possibilitou-nos rememorar os mortos que confiaram as últimas vontades à 
instituição em estudo.  
Dos setenta e dois legados instituídos conhecemos documentação que possibilitou analisar 
quinze casos (21% do total). Nove ocorreram através de testamento, três por instrumento de doação191 
e em igual número foram as situações em que os legatários doaram e posteriormente testaram, como 
se certifica pelos legatários António de Araújo Feijó, Manuel de Barros Barbosa e Jácome Rodrigues 
Teixeira, o primeiro nas décadas de setenta e oitenta do século XVII, e os restantes nos decénios de 
sessenta e setenta da centúria seguinte.  
 
Gráfico 12 – A receção de legados na misericórdia de Arcos de Valdevez (1595-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
Como exemplo de carta de doação, apresentamos a elaborada pelo padre Francisco Fernandes 
Capão, o qual referia tê-la feito por ser couza pia he bens da sua alma. Antes de partir deste mundo, 
                                                 
190 O modelo das verbas de testamento apresenta um modelo similar ao das doações, explicitando detalhadamente a vontade do testador. Cf. Gandelman, 
Luciana Mendes, Entre a cura da alma e o remédio das vidas: o recolhimento das orfãs da Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro e a caridade para 
com as mulheres (1739-1830), Rio de Janeiro, Secretaria Municipal das Culturas, 2008, p. 72.  
191 Uma das muitas diferenças entre o testamento e as doações por alma é a irrevogabilidade. Cf. Pasche, Veronique, “Pour le salut de mon âme”: les 




























almejava ser irmão da santa casa de Arcos de Valdevez e levado à sepultura, na capela de São 
Francisco que possuía na sua aldeia, por esta irmandade. Aceites os desígnios, a 5 de janeiro de 1652, 
doou dois campos e uma vinha, chamados das Junças, os quais vinculou a duas capelas que instituiu 
na confraria. Prometeu ainda que os seus herdeiros dariam 10.000 réis em dinheiro, no dia da sua 
sepultura, caso não os entregasse em vida. A misericórdia tinha como obrigação rezar uma capela 
semanal192 pela sua alma, todas as quintas feitas, emcoanto ho mundo durar na igreja da instituição, 
invocada às chagas e, mensalmente seria rezada, no mesmo templo, outra missa pelas almas do 
purgatório e por sua intenção.193 
Da informação apurada, concluímos ter sido no século XVII, sobretudo na segunda metade, que 
a irmandade recebeu mais legados, como se vê do gráfico 12. Apenas desconhecemos a data de 
aceitação feita por seis legatários. Durante esta centúria rececionou quarenta e cinco, vinte e seis dos 
quais entre as décadas de sessenta e oitenta. Nesta época a instituição, com quase cem anos, já 
mostrava algum prestígio em matéria assistencial e na gestão dos bens daqueles que partiam, 
refletindo-se na chegada de mais heranças. Este foi, sem dúvida, o período em que várias 
misericórdias receberam mais legados, como também é visível nas confrarias de Ponte da Barca, de 
Aveiro, Montemor-o-Velho e Freixo de Espada à Cinta, assim como em muitas das suas congéneres.194 
No século seguinte continuou a assistir-se à chegada de legados à instituição arcuense, ainda 
que em menor número. Apenas foram rececionados vinte e um, quinze dos quais até à década de 
                                                 
192 Na misericórdia de Arcos de Valdevez, designava-se por capela semanal, a obrigação de rezar uma missa num determinado dia da semana, totalizando 
cinquenta e duas missas anuais. Este tipo de fundação também era chamado capela de 52 missas.  
193 ASCMAC, Prazo que fez a Sancta Caza da Misericórdia desta villa dos Arcos a Agostinho Gomes e sua mulher Izabel de Brito da freguezia de Mei. 
Documento avulso não paginado. 
194 O maior número de legados chegados à misericórdia de Ponte da Barca verificou-se no XVII. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e 
pobres…, p. 108. 
Foi também no século XVII que a irmandade de Aveiro arrecadou a maioria do seu património. Cf. Barreira, Manuel, Santa Casa da Misericórdia de 
Aveiro…, p. 126.  
Em Montemor-o-Velho, foi entre 1680 e 1726.que se deu o apogeu deste fenómeno. Cf. Silva, Mário José Costa da, A Santa Casa de Montermor-o-Velho. 
Espaço de Sociabilidade, Poder e Conflito (1546-1803), Montemor-o-Velho, Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, 1999, p. 86.  
O enriquecimento patrimonial da misericórdia de Freixo de Espada à Cinta, oriundo de legados, deu-se sobretudo em finais de quinhentos. Cf. Pintado, 
Francisco António, Santa Casa da Misericórdia de Freixo de Espada à Cinta, Freixo de Espada à Cinta, Santa Casa da Misericórdia de Freixo de Espada à 
Cinta, 2001, pp. 73-74. 
Foi na segunda metade de seiscentos que a santa casa de Guimarães rececionou mais legados. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da 
Misericórdia de Guimarães…, pp. 79-80.  
O património da misericórdia de Arrifana de Sousa aumentou, graças aos legados, durante seiscentos e início da centúria seguinte. Cf. Fernandes, Paula 
Sofia Costa, «Legados de missas: salvar a alma protegendo parentes capelães», in Santos, Carlota (coord.), Família, Espaço e Património, Braga, CITCEM, 
2011, pp. 300-301. 
Entre 1624 e 1750, a santa casa da Baía rececionou cento e dezasseis legados. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos: a Santa Casa da 
Misericórdia da Bahia: 1550-1755, Brasília, Editora Universidade de Brasília, 1981, pp. 121-122.  
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quarenta, verificando-se um grande decréscimo no final da centúria.195 O decréscimo da chegada de 
legados às misericórdias a partir de inícios de setecentos foi visível em algumas destas instituições, 
como se atestou em Évora, Vila Franca do Campo, Setúbal, Ponte de Lima, entre outras.196 Apesar 
deste movimento se mostrar similar ao da maioria das santas casas, o mesmo não se verificou na de 
Monção, a qual conheceu, devido à situação particular vivida com a guerra da Aclamação, um maior 
volume de doações apenas no século XVIII, continuando a manter um ritmo constante na segunda 
metade dessa centúria.197 
Desconhecemos as datas em que se rececionaram os legados de João de Caldas de Sousa, dos 
reverendos Gomes de Sousa e Álvaro Soares de Brito, de Sebastião de Brito de Sousa, de Helena de 
Abreu de Zuniga na misericórdia de Arcos de Valdevez. Contudo, supomos que, pelo tipo de bens 
legados e obrigações, se situam no século XVII. O primeiro legado recebido foi o de António de Brito, 
abade de Portela, em 1608. Este benfeitor foi o segundo provedor da misericórdia. No ano em que fez 
doação à instituição, exercia o cargo, ocupando-o ainda por mais sete anos. Doou a irmandade, num 
momento que ainda tinha muitos anos de vida pela frente. Não sabemos quando morreu mas, em 
1619, assumiu pela última vez a provedoria e em 1626 ajudou monetariamente outro provedor a 
pagar um retábulo novo para a igreja da santa casa.  
Entre os legatários destacamos sobretudo António Gonçalves de Brito, António de Araújo Feijó, 
Cipriano Gomes Claro, Manuel de Barros Barbosa e Jácome Rodrigues Teixeira, que beneficiaram a 
instituição ao longo das duas centúrias, respetivamente em 1609, 1684, 1737, 1764 e 1770. Fazemo-
los sobressair porque marcaram o destino da instituição devido ao volume de bens que doaram, 
alargando a capacidade económica da instituição; mas também porque deles temos documentação 
que nos permite apresentar uma análise mais aprofundada da forma como a irmandade geriu os seus 
bens, logo o destino dos seus âmagos.  
                                                 
195 A misericórdia arcuense não recebeu legados nos seus primeiros anos, na segunda década de seiscentos e no decanato de oitenta do século seguinte.  
196 Na misericórdia de Évora verificou-se uma diminuição do número de legados a partir da década de 30 do século XVIII. Cf. Pardal, Rute, As elites de 
Évora ao tempo da dominação filipina…, p. 90. 
Foi durante seiscentos que a misericórdia de Vila Franca do Campo aumentou os seus bens patrimoniais e económico-financeiros. Começou a arrecadá-los 
no século XVI e, nos inícios de setecentos praticamente não os recebeu. Cf. Medeiros, João Luís, «O morgadio dos pobres: as doações, os beneméritos e a 
gestão dos recursos patrimoniais da Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo (das origens a meados de setecentos)»,in Arquipélago – 
História, 2.ª série, vol. VII, 2003, p. 26-31. 
O apogeu da receção de legados na santa casa de Setúbal deu-se entre 1610 e 1670. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal de 
1500 a 1755: aspectos de sociabilidade e poder, Setúbal, Santa Casa da Misericórdia de Setúbal, 1990, p. 49. 
Na santa casa de Ponte de Lima, após se rececionarem vários legados, entre 1640 e 1680, a centúria seguinte caracterizou-se por um notório decréscimo. 
Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus: as Misericórdias de Vila Viçosa e Ponte de Lima (séculos XVI-XVIII), Barcelos, Santa 
Casa da Misericórdia de Vila Viçosa; Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 2000, p. 464. 
197 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 190.  
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Comparada com outras instituições congéneres e tendo em conta o meio socioeconómico em 
que se inseria, a santa casa de Arcos de Valdevez recebeu um volume considerável de legados. O 
número foi similar ao rececionado na vizinha de Ponte da Barca, onde a irmandade da Virgem do 
Manto, aceitou setenta e oito legados entre 1588 e 1799.198 Não se comparou ao ritmo dos chegados 
às santas casas do Porto199 e da Baía.200 Mas foi superior ao de muitas outras, como a de Melgaço, local 
onde não abundaram fortunas pessoais e as doações chegadas à irmandade foram reflexo disso.201 
Também na santa casa de São Tomé, em África, fruto da conjuntura local, não consistiram uma práxis 
habitual, refletindo-se nas suas receitas e rendimentos.202 
As misericórdias quando aceitavam legados tinham em linha de conta as deliberações 
estipuladas nas leis gerais do reino e nos compromissos da instituição.203 No que confere às regras em 
que se sustentava o direito sucessório nacional, publicadas nas primeiras Ordenações vigoraram ao 
século XVIII. As regras de sucessão e de herança, assentes nos critérios de família e propriedade, 
foram-se progressivamente estabelecendo no direito sucessório. Com o passar do tempo, o testador 
passou a ter menos faculdade de dispor dos seus bens, numa tentativa de remediar a fragmentação 
patrimonial. A legislação limitou o quinhão livre de ser alienável à sua morte, salvaguardando os 
direitos dos seus herdeiros legítimos, que muitas vezes garantiam a sua sustentação económica. 
Contudo, os bens da alma204 não deixaram de permanecer distinguidos, permitindo aos indivíduos 
                                                 
198 Veja-se para Ponte da Barca Pereira, Maria das Dores, Entre ricos e pobres…, pp. 108-109.  
199 Oriundos de gente das cidades, das localidades mais próximas, mas também do Brasil, foi elevado o ritmo dos legados chegados à misericórdia do 
Porto.  
Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a Guerra da Restauração: a contribuição financeira da Santa Casa do Porto», in A solidariedade nos 
séculos…, p. 292. 
200 Na Baía era raro o testamento aberto que não beneficiasse a instituição. Cf. Ott, Carlos, A Santa Casa da Misericórdia da cidade de Salvador…, p. 24. 
201 Entre os principais benfeitores desta santa casa contam-se os provedores, mas também homens que partiram para o ultramar, sobretudo para a Índia. 
Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Pedir para distribuir…», p. 77.  
202 Para esta misericórdia veja-se Nascimento, Augusto, A Misericórdia na voragem das ilhas: fragmentos da trajectória das Misericórdias de S. Tomé e do 
Príncipe, s.l., s.n., 2003, p. 26. 
203 Cf. Ordenações Filipinas, Livro IV…, pp. 196-211. 
As Constituições Sinodais do Arcebispado de Braga consagram os capítulos XXI e XXII aos testamentos e à sua execução. Cf. Constituiçoens Sinodais do 
Arcebispado de Braga, ordenadas pelo Illustrissimo Senhor Arcebispo D. Sebastião de Matos Senhor no anno de 1639 e mandandas emprimir a primeira 
vez pelo Illustrissimo Senhor D. João de Sousa arcebispo de Braga e primaz das Espanhas do Conselho de sua majestade e seu sumiller da cortina, 
Lisboa, Officina de Miguel Deslandes, 1697, pp. 44-47.  
Leia-se ainda sobre a legislação que regulou a prática de testar Pinto, António Joaquim de Gouveia, Tratado Regular e pratico de testamentos e sucessões 
ou compendio methodico das principaes regras e princípios que se podem reduzir das leis testamentarias, 4.ª ed., Lisboa, Typographia de Jose Baptista 
Morando, 1844, pp. 1-11, 58.  
204 A propósito da definição dos bens d’alma leia-se Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo nas Memórias Paroquiais de 
1758…, p. 42.  
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reverterem uma parte do seu património a favor de terceiros, inclusive da alma – a terça.205 Desde o 
início do século XVII, que se tentou regular os legados pios através de alvarás régios. O de 3 de 
setembro de 1609 obrigava, entre outros aspetos, ao registo de todos os testamentos e obrigações de 
missas vaticinando as misericórdias a tresladar esses documentos de últimas vontades.206 
O antigo direito sucessório português determinava que uma vez inventariados os bens do 
defunto, pagas as dívidas e despesas fúnebres, o remanescente da herança seria bipartido, cabendo 
ao cônjuge, se fosse vivo, uma parte e a outra era tripartida. Dessa segunda parte, as duas primeiras, 
designadas por legítima eram repartidas pelos herdeiros e a outra, correspondente à terça, era 
disponibilizada, entre outros, para os legados pios e fundações litúrgicas. O testador podia dispor 
livremente dos seus bens quando era solteiro e não tinha herdeiros necessários, quer em favor dos 
herdeiros até ao quarto grau ou fazendo doações a instituições assistenciais laicas ou religiosas, 
colocando a sua fortuna em prol da salvação da sua alma e/ou das do purgatório.207 
Foi sobretudo em tempos pombalinos que estas instituições foram prejudicadas, uma vez que a 
legislação sobre legados pios apertou o cerco dos testadores. Foram diversas as medidas adotadas por 
Pombal que, ao proteger a sucessão familiar, limitaram a liberdade de testar e penalizaram a Igreja e 
as instituições caritativas, impossibilitando-as de herdar através de legados pios. Entre as várias leis 
que determinaram estas contingências e que tinham como objetivo reformar o regime hereditário em 
vigor, destacam-se as de 25 de junho de 1766 e de 9 de setembro de 1769, assim como o alvará de 1 
de agosto de 1774.208 Segundo Margarida Durães, se esta legislação se tivesse mantido em vigor o 
tempo necessário para ser conhecida, implementada, aceite e adotada tinha-se impedido a autonomia 
testamentária. Mas estas leis, inteiramente afastadas da tradição sucessória portuguesa, 
permaneceram fugazmente, acabando por ser suspensas por D. Maria I as que mais dúvidas 
                                                 
205 Sobre a legalidade da receção dos legados nas misericórdias confirme-se Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre…, p. 69.  
Para os modelos operatórios que o sistema jurídico português oferece em matéria de direito sucessório leia-se Durães, Margarida, Herança e Sucessão: 
práticas e costumes no Termo de Braga (séculos XVIII-XIX), vol. II, Braga, Universidade do Minho, 2000, dissertação de doutoramento policopiada, pp. 
342-354,  
206 Confira-se a propósito Monteiro, Abílio Augusto, Direito Portuguez sobre Legados Pios, Porto, Typographia de António José da Silva, 1879, pp. 9-11.  
207 Cf. Ordenações Filipinas, Livro IV…, pp. 196-211. 
208 Acerca da legislação do tempo de D. José I analise-se Collecção das leis, decretos e alvarás que compreende o feliz reinado de El-Rei Fidelissimo D. José 
o I, desde o anno de 1761 até o de 1769, tomo II, Lisboa, Officina de Antonio Rodrigues Galhardo, 1801, pp. 328-332, 472-481. Silva, António Delgado 
da, Collecção da legislação portugueza desde a ultima compilação das Ordenações: legislação de 1763 a 1774, Lisboa, Typographia Maigrense, 1829, p. 
798.Telles, Inocêncio Galvão, Apontamentos para a História do Direito das Sucessões Português, Lisboa, s.l., 1963, p. 132.  
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suscitavam, como o decreto de 17 de julho de 1778 e o alvará de 20 de maio de 1796 e apenas 
permanecendo, depois de reformada, a lei de 9 de setembro de 1769.209 
Os testamentos e legados eram rubricas sensíveis que, além de recursos financeiros e prestígio, 
podiam a eles associar-se intrincados enredos. Por isso, responsabilizar-se por últimas vontades era 
um assunto que exigia muito zelo, pelas responsabilidades que lhes estavam inerentes, mas também 
quando os bens em que se sustentavam não eram suficientes para a sua observância. As misericórdias 
mostravam-se muito exigentes quanto à vertente legatária, obedecendo ao capítulo XXVIII do 
compromisso de 1619, no qual se determinava todas as normas de aceitação e execução dos 
testamentos. A receção de uma escritura de últimas vontades implicava ser examinada por irmãos 
letrados, que avaliariam a liquidez e os encargos inerentes à mesma e deliberariam sobre a sua 
aquiescência.210 
Algumas misericórdias adaptaram estas normas regulamentares à sua realidade local, como se 
verificou em Arcos de Valdevez. Em 1749, determinou-se, que não seriam aceites legados de missa em 
dia de Natal, sem para ele se dar um fundo de 50.000 réis. Caso implicassem a obrigação de missas 
em oitavários, devia dar-se 100.000 réis e se fosse semanal, 400.000 réis. Para a celebração de uma 
missa quotidiana o montante a entregar seria de 7.000 cruzados. Todos seriam admitidos com a 
faculdade de se poderem dizer em qualquer igreja. Não se devia aceitar legado com sepultura 
perpétua.211 Os legados de missas deviam ser providos por eclesiásticos da vila e arrabaldes, por os 
poderem realizar com mais prontidão, devido à proximidade da instituição. Determinava-se ainda que 
os capelães não fossem providos em mais de três legados, nem menos que um com missa 
quotidiana.212 
Segundo Ana Cristina Araújo eram três as razões que podiam conduzir à não-aceitação do 
legado: a incerteza acerca dos bens legados, a averiguação de condições de substituição onerosas e a 
necessidade de contratação de capelão externo à misericórdia.213 
                                                 
209 Leia-se a propósito Durães, Margarida, «Filhos e enteados: práticas sucessórias e hereditárias no mundo rural de Braga, séculos XVIII-XIX», in VI 
Congresso da Associação de Demografia Histórica, Castelo Branco, 2001, p. 181.  
Sobre a legislação pombalina e mariana confirme-se Monteiro, Abílio Augusto, Direito Portuguez sobre Legados Pios…, pp. 32-33, 52-53. Telles, Inocêncio 
Galvão, Apontamentos para a História do Direito das Sucessões Português…, p. 132. 
210 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa, Lisboa, Pedro Craesbeeck, 1619, pp. 26-27. 
211 Não sabemos ao certo em que constituía esta sepultura perpétua, mas consideramos que significaria que a mesma não receberia o seu epíteto e, esse 
mesmo espaço poderia receber outros corpos de irmãos ou de quem custeasse um lugar nesse chão sagrado. 
212 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos, dos livros, acórdãos, e assentos das suas mesas (1832), fl. 21. Livro de 
termos II (1747-1779), fls. 12-15, 69-71.  
213 Confira-se a propósito Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 80.  
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Quando a santa casa arcuense sabia que um doador almejava deixar-lhe um legado, o provedor, 
a mesa e a irmandade do cento ou junta do definitório reuniam para decidir sobre a sua aceitação, 
registando-se a resolução nos livros de acórdãos. A irmandade do cento ou o definitório eram 
chamados a ponderar nestas matérias, uma vez que o compromisso estipulava que a aceitação de 
capelas e de outras instituições não se realizassem sem a reunião de um órgão superior.214 A doação de 
um dos maiores beneméritos da Santa Casa, António de Araújo Feijó, foi aceite pela mesa e irmandade 
do cento, em 1684, com todas as obrigações e encargos clausulados no seu testamento.215 
Em 1731 a irmandade do cento reuniu para deliberar sobre a aceitação do legado do padre 
Cipriano Gomes Claro, que morrera na Baía. O seu testamenteiro, Alexandre da Costa Melgaço, 
informara que o dito clérigo queria que lhe rezassem na misericórdia de Arcos de Valdevez uma capela 
quotidiana por sua alma, de seus pais e irmãos, parentes e almas do purgatório. Teria um capelão fixo, 
que receberia de salário 100.000 réis anuais, preferentemente da sua parentela. Em troca, doava à 
irmandade os resíduos da sua herança, após satisfeitos os seus legados e cumpridas as obrigações de 
seu testamento, referindo as obrigações que cabiam à instituição em caso de anuência. O legado era 
monetariamente consistente mas, a irmandade do cento, considerava que o salário a pagar ao capelão 
era elevado. Era prática da instituição não aceitar capelas semanais por menos de 300.000 réis, 
totalizando a taxa a pagar ao capelão 3.000 réis anuais. Alegavam que, muitas vezes, a perda do 
dinheiro colocado a juro, bem como as dificuldades nas cobranças poderiam dificultar o pagamento de 
tão avultado salário, descurando na gestão eficaz dos bens dessa alma. Por outro lado, não agradava 
aos confrades o facto de ficarem sem a regalia de nomear o capelão, como o faziam para outras 
capelas. Depois de votarem por favas brancas e pretas, com unanimidade de votos, resolveram que o 
aceitavam com a condição de a santa casa receber 20.000 cruzados.  
Descontente com estas determinações, o executor testamentário decidiu ir à misericórdia de 
Ponte de Lima, onde apresentou petição, em 1732. Esta irmandade, desconhecendo a situação exata 
da referida herança, discordou das condições que lhe foram apresentadas e indeferiu o pedido.216 Seis 
anos mais tarde a irmandade do cento arcuense voltou a reunir para deliberar sobre a aceitação deste 
legado. O seu testamenteiro propunha entregar à misericórdia 11.000 cruzados, para que aceitassem 
a capela quotidiana, com as mesmas condições propostas anteriormente. Considerando que, uma vez 
pago o capelão, a instituição ficava com 175.000 réis líquidos, colocados a juro à razão de 6,¼ %, 
                                                 
214 ASCMAV, Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 16.  
215 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 52-52v.  
216 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 547.  
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aceitaram a capela com a condição de porem a render anualmente a quantia de 75.000 réis a juro, 
para evitar prejuízos futuros.217 
Para deliberar sobre a aceitação do legado do capitão Jácome Rodrigues Teixeira, natural de 
Aguiã e assistente na cidade do Porto, foi chamada a irmandade do cento a 10 de maio de 1758. 
Mostrava desejo de dar à misericórdia 11.000 cruzados com a obrigação da mesma contribuir com a 
quantia de 80.000 réis para distribuir em obras pias e sem mais nenhum ónus. O legado foi aceite 
após votação unânime de todos os confrades. O legatário faleceu no Porto em dezembro de 1764 e o 
seu testamenteiro, Dámaso Coelho, entrou em contacto com a santa casa, afirmando que o benfeitor 
deixou a terça do remanescente dos seus bens ao hospital dessa irmandade, a qual poderia exceder os 
10.000 cruzados, se não se perdessem os capitais que algumas pessoas lhe deviam. Entre esses bens 
constava uma apólice de 400.000 réis de uma ação que entrou na Companhia Geral de Pernambuco e 
Paraíba, cinco anos antes, e uma dívida de 100.000 réis, a juro de 5%, de Francisco Xavier de Sousa 
Brito Rocha e Castro, morador na freguesia de Aguiã, com a obrigação da santa casa fazer a sua 
arrecadação.218 Em 1758 os mesários aceitaram o legado, mas mostravam dúvidas em aceitar a 
apólice, pela experiência que tinham na dificuldade e despesa em cobrarem o juro real. Depois de 
alguma correspondência trocada entre o testamenteiro e os mesários foi assentido e em maio desse 
ano, estava totalmente arrecadado.219 
A 7 de fevereiro de 1779 referiu-se que Manuel de Barros Barbosa, abade de Giela, irmão e 
provedor da misericórdia e grande benfeitor do hospital, a quem já tinha doado bens em 1770, 
intentava estabelecer duas capelas semanais dando para o fundo de cada uma 300.000 réis, com o 
pacto de que só se despendesse a terça parte em missas, ficando duas partes do rendimento livres 
para a santa casa, ainda que se aumentasse o pagamento das celebrações litúrgicas. Após 
deliberação, foi aceite com a condição da mesa ter liberdade para reduzir as missas à esmola 
correspondente aos tempos. Porém, como havia um acórdão que limitava o fundo das capelas à 
quantia de 350.000 réis, após consultar-se a irmandade do cento, a decisão da mesa passou por 
unanimidade de votos.220 
                                                 
217 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 15-16v., 41v.-43v.  
218 Maria Manuela Rocha, ao estudar a atividade creditícia na cidade de Lisboa constatou que, entre 1764 e 1833, 94% dos inventários analisados 
apresentavam referência a dívidas, 87% dos quais referindo-se a credores e 77% a devedores. Cf. Rocha, Maria Manuela, «Actividade creditícia em Lisboa 
(1770-1830)», in Análise Social, vol. XXXI, n.º 136/137, 1996, p. 583. 
219 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 69-71. Cartas a respeito do legado de Jacome Rodriguez Teixeira do Porto para o Hospital. Documento 
avulso não paginado.  
220 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 80v.-82.  
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Como se vê, a santa casa tornou-se cada vez mais rigorosa na receção de legados, 
preocupando-se com os pormenores dos encargos adjudicados. Esta era uma tendência similar a 
outras misericórdias, como se verificou, por exemplo, nas de Póvoa de Varzim221 e Monção, onde a 
partir da década de vinte de setecentos só se aceitavam legados mediante o seu pagamento 
imediato.222 
Normalmente, os irmãos passavam um documento de quitação aos responsáveis pela entrega 
do legado.223 Após receber a herança, cabia à santa casa pagar as dívidas inerentes ao seu processo de 
transmissão e depois de dar cumprimento ao legado. Em 1645 e no ano seguinte gastou-se nas 
partilhas de Cosme Rodrigues 445 réis.224 É certo que estas despesas podiam ser consideráveis, mas 
mostravam-se compensatórias, pois significavam a recolha de mais bens e engrandeciam a santa casa 
ao enriquecerem o seu património.  
Casos houve em que as misericórdias assumiram o papel de herdeiras e de testamenteiras, 
situação que não conseguimos atestar para a instituição em estudo.225 Um legado chegado à santa 
casa, em 1718, vinha do Recife e dizia respeito ao brasileiro arcuense, falecido no Estado de 
Pernambuco, o capitão Manuel Gonçalves Rego. Este legava o remanescente da sua terça a dois 
sobrinhos para o caso de algum deles querer seguir a carreira sacerdotal, recebendo cada um 
100.000 réis.226 Enquanto o não concretizassem ou se não optassem por servir a Deus, o dinheiro 
ficaria à mercê da irmandade para o colocar a render a juro, reservando-se-lhe o seu rendimento.227 
Podemos considerar que o papel da misericórdia de Arcos de Valdevez funcionou aqui como uma tripla 
função: herdeira, caso nenhum sobrinho do testador se ordenasse padre; testamenteira, na medida em 
que se encarregava de administrar o legado de um brasileiro; e intermediária junto das famílias dos 
que tinham partido para terras distantes, observando estas instituições como entidades credíveis para 
gerir e distribuir as suas fortunas entre os familiares. 
                                                 
221 Nesta misericórdia, a decisão de aceitação do legado era decidida entre a mesa e os irmãos letrados. Cf. Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa Casa 
da Misericórdia da Póvoa de Varzim…, pp. 143-144.  
222 A receção dos legados acarretava despesas e, muitas vezes, tornava-se dificultosa a sua arrecadação. Por isso, os irmãos da misericórdia de Monção 
tornaram-se mais exigentes no que toca à anuência desses encargos. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, pp. 190-191. 
223 A 21 de fevereiro de 1766, quando apareceu em mesa o Dr. Manuel de Santa Marta, cónego da congregação do Evangelho e testamenteiro de seu tio 
Geraldo de Amorim, natural da freguesia de Padreiro e falecido no Porto, a entregar 400.000 réis que o testador legara à misericórdia de Arcos de 
Valdevez, para a consignação do hospital, foi-lhe ratificado o referido documento. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fl. 123.  
224 Em 1652 expendeu-se com o treslado do testamento de Beatriz de Brito de Sousa 690 réis. Em 1778/79 gastou-se com o licitador que tratou do legado 
de Geraldo de Amorim, no Porto, 1.200 réis. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 5v. Livro da despesa (1776-1784), fl. 61v. 
225 Esta foi uma situação frequente na misericórdia de Ponte de Lima. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 142. 
226 A concessão de dinheiro para financiar os estudos de parentes que não podiam custeá-los foi relativamente frequente em Aragão. Cf. Rodrígo Estevan, 
María Luz, Testamentos medievales aragoneses…, p. 166.  
227 ASCMAV, Verba do testamento com que falleceo nos estados do Brasil o capellam Manuel Gonçalvez Rego. Documento avulso não paginado. 
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A consecução dos legados interligou, por vezes, as misericórdias. Tornava-se dificultoso transferir 
heranças desde terras longínquas. Por isso, muitos testadores solicitavam essa tarefa às santas casas 
da sua terra natal ou para onde partiram para as auxiliar na procura dos seus herdeiros e assumirem 
funções executoras. Algumas, como a de Goa e do Rio de Janeiro, assumiram-se como procuradoras 
dos falecidos.228 A irmandade de Aveiro assumiu este serviço junto dos familiares de dois indivíduos que 
faleceram na Índia.229. 
O caso de Manuel Gonçalves Rego não foi particular na irmandade arcuense. É certo que o papel 
como procuradora dos defuntos e ausentes com outras confrarias foi praticamente nulo, ao inverso do 
desempenhado por outras misericórdias. Contudo, encontramos mais um caso, muito anterior ao 
acima citado, relativo a um período em que a irmandade encetava a sua atividade, mas que prova, 
mais uma vez, que mal nascida já era prestigiada. Em 1626, a santa casa recebeu uma carta vinda do 
Peru, de Domingos Afonso, natural da freguesia de Cabreiro, onde confiava à misericórdia a tarefa de 
saber dos seus parentes, para lhes entregar 20 cruzados, dando à instituição duzentas patacas he 
vinte e sinquo. Esse dinheiro estava em poder de Leonardo Vaz Figueira, morador em Lisboa, contudo, 
não era possível rececioná-lo durante esse ano. O provedor Francisco Gomes de Brito adiantou de seu 
bolso a quantia para ser entregue aos familiares, referindo que em caso de perda do capital, o daria de 
esmola à confraria.230 
É difícil apercebermo-nos se os bens legados à santa casa eram constituídos pela terça ou se era 
herdeira universal. Apenas o conseguimos fazer claramente para cinco legatários, dois que explicitam 
deixar a terça e três que a declararam como herdeira universal.231 São algo curiosas as situações em 
                                                 
228 A este propósito leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Rituais fúnebres nas Misericórdias Portuguesas de setecentos», in Forum 41, 2007, pp. 14-15.  
A procuradoria dos defuntos constituía uma fonte de rendimento para as misericórdias, uma vez que lucravam uma percentagem sobre o total do legado, 
assim como colocavam a render os bens depositados, enquanto não eram entregues aos seus herdeiros. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias 
Portuguesas…, pp. 58-59. 
229 Sobre relações das misericórdias das possessões portuguesas no Oriente com as continentais, no que toca a matéria legatária, leia-se Amorim, Inês, 
«Misericórdia de Aveiro e Misericórdias da Índia no Século XVIII: procuradoras dos defuntos», in Actas do I Congresso Internacional do Barroco, vol. I, 
Porto, Reitoria da Universidade do Porto/Governo Civil do Porto, 1991, pp. 114-139. 
Para as misericórdias do Brasil, consulte-se Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos…, pp. 276-277.  
Goa, Luanda, Funchal e Baía foram regiões com quem a misericórdia de Guimarães estabeleceu correspondência. Sobre as procuradorias da misericórdia 
de Guimarães com o ultramar português consulte-se Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, pp. 92-94. 
230 Ainda durante o seu mandato, o tesoureiro Miguel Borges de Barros, recebeu 8.000 réis que o emigrante mandou para o provedor, pelo trabalho de 
repartir o dinheiro pelos seus familiares. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 13-13v., 15v.  
231 Catarina Josefa Ferraz, em 1796, deixou a terça ao hospital de S. José, administrado pela misericórdia da vila, sem referir a sua composição. Por seu 
lado, o capitão Jácome Rodrigues Teixeira, legou a terça do remanescente dos seus bens, constituída por 11.000 cruzados ao mesmo hospital, em 1764. 
ASCMAV, Cartas a respeito do legado de Jacome Rodriguez Teixeira do Porto para o Hospital. Documento avulso não paginado. Certidão do theor dos 
testamentos e proviçoins e averturas com que falescerão Diogo Luis Cerqueira e sua mulher e filho Joze Maria Cerqueira Ferras. Documento avulso não 
paginado. 
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que a santa casa foi herdeira universal. Francisca de Borges Pacheco, noviça do convento de Santa 
Clara de Caminha e natural de São Paio dos Arcos, deixou todos os seus bens, a 22 de agosto de 
1685, à misericórdia da sua terra, em troca de missas a rezar por sua alma. Peculiares são os outros 
dois casos, que consideramos tornar a irmandade arcuense herdeira universal, ainda que 
indiretamente. No caso de António Gonçalves de Brito, um dos primeiros legados a chegar à 
irmandade, em 1609, mas que já vinha sendo negociado desde, 1595, a sua herdeira universal era 
Nossa Senhora da Humildade, em honra de quem mandara construir uma capela na igreja da 
misericórdia tornando os irmãos seus gestores. Quanto a António de Araújo Feijó, ainda que tenha 
delegado tais funções a sua irmã Francisca Pacheco, à sua morte seria substituída pela santa casa de 
Arcos de Valdevez. Assim, nas duas situações, podemos considerar que a misericórdia se tornou 
herdeira universal dos dois legatários.232 
A instituição da alma por herdeira foi muito comum entre os solteiros e clérigos. Foram muitos 
os brasileiros que fizeram a sua alma descendente universal, como confirma Marta Lobo.233 Nesses 
casos, a instituição apoderava-se de todos os bens do testador e administrava-os segundo o estipulado 
no ato legatário. Pensamos que este terá sido o recurso menos usual na misericórdia de Arcos de 
Valdevez. A terça ou parte desta foi, sem dúvida, a forma mais praticada pelos legatários. Nesta 
instituição os bens totais ou as terças gastaram-se nas celebrações litúrgicas e em obras de caridade 
de fins diversos, como dotar órfãs e raparigas pobres para casar, tratar doentes, assistir pobres, 
peregrinos e presos e acorrer a necessidades familiares através da atividade creditícia.  
A capacidade económica e a existência de herdeiros forçosos limitavam a capacidade de testar. 
Inquietado com a sorte da alma, o homem moderno desenvolveu um gigantesco esforço de salvação, 
investindo tudo ou o que podia disponibilizar do património para encaminhar o seu espírito no rumo ao 
paraíso. O cumprimento do legado obrigava a existência de vários intervenientes físicos e espirituais: o 
legatário, o administrador e os beneficiários, entre os quais se conta a própria alma.234 Quanto ao bem 
                                                                                                                                                        
Os legados de militares do Real Exército da Estremadura mostravam preocupação em obter um seguro e ajuda espiritual que lhes facilitasse a salvação 
eterna. Cf. Cortés Cortés, Fernando, «Mentalidades militares na Estremadura espanhola em meados do século XVII», in Penélope, n.º 5, 1991, p. 63.  
232 ASCMAV, Tresllado do testamento de António Gonçalvez de Brito. Documento avulso não paginado. Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 55-58v.  
233 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «Balanços de vidas, medo da morte e esperança na salvação: os testamentos de emigrantes 
portugueses para o Brasil (séculos XVII e XVIII)», in Cadernos de História, vol. 8, n.º 9, 2006, p. 29. 
Além dos brasileiros, esta foi também uma prática habitual na colónia sul-americana. No estudo feito por Alexandre Daves atesta-se que o recurso mais 
usual dos testadores foi atribuir a alma por herdeira, seguida da instituição de herdeiros forçados, recorrendo-se com menos frequência à terça. Cf. Daves, 
Alexandre Pereira, Vaidade das Vaidades: os homens, a morte e a religião nos testamentos da comarca de Rio das Velhas (1716-1755), Minas Gerais, 
Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal das Minas Gerais, 1988, dissertação de mestrado policopiada, p. 170. 
234 Confira-se a propósito Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, pp. 492-493.  
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doado, variava quanto à forma e ao valor, constituído por esmolas metálicas ou em espécie, assim 
como em bens de raiz. Havia ainda quem legasse dívidas, créditos, joias, roupas, entre outras.235 
 
Gráfico 13 – Tipologia dos bens legados (1608-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
Não conseguimos apurar o que legaram dois benfeitores e sabemos que um entregou a terça, 
desconhecendo a sua composição. Como se pode ver do gráfico 13, na misericórdia de Arcos de 
Valdevez, a maioria dos legados chegados foram pagos em dinheiro.236 Foram cinquenta os legatários 
que doaram capital e catorze os que entregaram bens de raiz, entre 1608 e 1800. Houve ainda quatro 
que entregaram dinheiro e bens e um que, além de bens de raiz, doou pensões de cereais.  
Os bens de raiz doados variaram em número e qualidade e foram todos eles rececionados no 
século XVII.237 As doações de parcelas de terra ou casas variaram entre uma e cerca de vinte.238 Alguns 
doaram todos os bens, como aconteceu com a noviça Francisca Borges Pacheco que legou seis 
                                                 
235 Sobre a diversidade dos bens legados confirme-se Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga…, p. 34.  
Para a tipologia de bens legados em Portugal na Idade Média, veja-se Silva, Maria João Violante Marques da; Vilar, Hermínia Vasconcelos, «Morrer e testar 
na Idade Média…», pp. 48-50. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Balanços de vidas, medo da morte e esperança na salvação…», p. 44. 
236 Na misericórdia de Monção a situação foi similar, ainda que Marta Lobo considere que esta opção não foi habitual em muitas irmandades, cujos legados 
se compuseram por bens de raiz. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 194.  
Foi em dinheiro a maioria dos legados chegados à santa casa de Elvas. Cf. Gama, Eurico, A Santa Casa da Misericórdia de Elvas, Elvas, Santa Casa da 
Misericórdia de Elvas, 1954, pp. 229-240.  
237 Até ao século XVII, a misericórdia de Guimarães recebeu, com mais frequência, legados em géneros. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa 
da Misericórdia de Guimarães…, pp. 83-84.  
238 Entre os legatários que doaram menos parcelas contam-se Gomes de Sousa e Beatriz Brito de Sousa, que testaram um campo; a casa e horta deixada 
por Álvaro Soares de Brito; a casa e campo do abade João de Lima de Melo; as casas e vinha de Paio de Rocha de Sousa; a casa, leira e campo de Paulo 
Feijó; Cosme de Barros de Brito que deu dois campos; Francisco Fernandes Capão que ofertou uma casa e três campos; e as quatro parcelas legadas por 


































parcelas de terra, dispersas pelas freguesias de São Paio, Giela e Vilafonxe. Mais de nove doaram bens 
imóveis, Francisco Borges Pacheco, o capitão Pedro Jorge, o prior Luís de Brito e ainda Cosme 
Rodrigues, contando-se como o legatário que deixou mais bens de raiz à santa casa. Entre estes bens 
de raiz contam-se casas, pardieiros, moinhos, currais, vinhas, montes, devesas, leiras, latas, pomares, 
hortas e árvores. Enfim, um diverso número de propriedades e bens que contribuiu para a constituição 
do património da santa casa, enriquecendo-o, mas cuja avaliação nos é dificultada pela inexistência da 
descrição dessas propriedades. 
Alguns legatários não se ficaram apenas pela doação de bens de raiz, acrescentando pensões de 
cereais. Foi o caso de António de Brito, abade da Portela, que além dos três campos ainda deixou a 
pensão de sessenta alqueires de cereais, de três contratos de compra e venda feitos entre 1597 e 
1599.239 Outros não se cingiram apenas à legação de dinheiro, aplicado a juro, como se denota com 
António de Araújo Feijó, que ainda doou as casas de sua morada na vila, em frente ao pelourinho; e 
com António Gonçalves de Brito, que além do padrão de juro de 50.000 réis, patrocinou um dos bens 
que ainda hoje persiste: a capela de Nossa Senhora da Humildade.240 
Em alguns casos os legados em espécie podiam consistir em bens móveis, elementos 
domésticos ou de pessoal valor, anexos ou não aos bens de raiz, os quais a santa casa acabou por 
vender, à semelhança do que fez dos rendimentos em géneros dos bens legados. Junto à herança de 
Cosme Rodrigues, receberam-se bens que foram transacionados, na primeira metade de seiscentos.241 
Mas, algumas vezes, os bens que traziam benesses económicas à irmandade obrigavam ao 
dispêndio de capital para melhorar as doações recebidas.242 
Uma das preocupações das misericórdias, no seu papel de recetoras de legados, foi a gestão 
eficaz das últimas vontades dos seus benfeitores, os quais, por vezes, especificavam esmiuçadamente 
todas as suas escolhas. A herança de António Gonçalves de Brito foi sem dúvida aquela em que a 
irmandade arcuense mais detalhes teve de cumprir. Além de lhe ter edificado uma capela na parede 
lateral da igreja, em honra da Nossa Senhora da Humildade, como já referimos, de passar por alguns 
                                                 
239 ASCMAV, Prazo fateozim dos campos de Fontascos. Documento avulso não paginado. Carta de venda de dous alqueires de trigo que fez Paulo Dias e 
sua mulher Maria Dias de Alvora ao reverendo Antonio de Brito abbade de Portella. Documento avulso não paginado. Carta de venda de dous alqueires de 
trigo que fez Gregorio Rodriguez ao reverendo Antonio de Brito abbade de Portella. Documento avulso não paginado.  
240 ASCMAV, Tresllado do testamento de António Gonçalvez de Brito. Documento avulso não paginado. Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 55-58v.  
241 A venda dos móveis, de cinco colmeias e de uma caixa rendeu 6.220 réis e a venda do gado ovino e caprino auferiu 6.120 réis, transacionou-se ainda a 
terra da casa por 3.000 réis e os cereais que ainda possuía foram tramitados por 1.560 réis. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da 
vila dos Arcos (1624-1649), fls. 71v.-72v.  
242 Foi o que sucedeu com a casa do mesmo legatário, gastando-se 2.600 réis para se reparar a parede que estava caída; e a reforma do lagar da fazenda 
que doara Paulo Jorge. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 8, 9v., 15.  
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problemas judiciais na sua arrecadação, de anualmente cuidar da recolha do seu juro e da celebração 
das suas missas e consequente provimento dos capelães, situações que analisaremos adiante, ainda 
foi responsável pela sua ornamentação, seguindo sempre as disposições do legatário.  
 
 
Figura 4 – Imagem da Nossa Senhora da Humildade 
 
António Gonçalves de Brito além de mandar edificar a capela demonstrou interesse na sua 
ornamentação. Sabemos que tinha mandado vir da Índia alguns ornatos para a capela e encomendado 
ao mestre ourives António Vieira uma lâmpada, em prata, para a iluminar, a qual lhe custou 50.000 
réis. A própria imagem da Nossa Senhora da Humildade foi por ele comprada e enviada para Arcos de 
Valdevez, em 1608243, ainda antes de se começar a construção da sua capela numa das paredes 
                                                 
243 ASCMAV, Traslado de excerto do testamento de Antonio Gonçalves de Brito. Documento avulso não paginado. Correspondência sobre o transporte da 
Imagem de Nossa Senhora da Humildade. Documento avulso não paginado. 
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laterais da igreja da santa casa. Depois de disposta no seu nicho, os confrades não deixaram de 
embelezar a imagem, cumprindo a vontade do testador. Em 1618 os irmãos compraram o seu manto 
com rendilha de prata e passados dois anos adquiriram um cálice de prata dourada, com patena e 
umas galhetas do mesmo metal precioso, com salva, assim como dois lampadários e um turíbulo de 
prata. Porém, não temos notícia de que alguma vez lhe tenham comprado a coroa de prata, para 
substituir a de couro.244 Este é um exemplo visível da minúcia com que os vivos preparavam a sua 
morte e uma curta estada no além, é também paradigma da forma como as instituições geriam essas 
últimas vontades, conduzindo a alma daqueles que nelas confiaram para a via salvífica.  
A doação de joias constituía, quase sempre, apanágio dos grupos com maiores recursos 
económicos destinando-se, muitas vezes, para ornamentar as capelas que mandavam erigir. O padre 
Cipriano Gomes Claro, além do dinheiro doado, deixou para uso do seu capelão um cordão e crucifixo 
de ouro. Apesar de a doação ter sido aceite, em 1737, esta joia apenas foi entregue à irmandade a 26 
de abril de 1747, pelo padre Alexandre de Barros Vieira, desconhecendo-se a razão da demora.245Era 
um bem valioso, que passava de tesoureiro em tesoureiro, sempre que uma nova mesa tomava posse, 
como atestam os acórdãos. Depreendemos que não era usado, pelo que os irmãos, em 1759, 
decidiram pedir ao Santo Padre, a sua venda. Mas não devem ter chegado a solicitá-lo uma vez que 
esta petição só foi efetuada, em 1778. Alegavam a proibição do direito canónico em usar de crux 
peitoral, e afirmavam que para não correr o risco de ser roubada, estava guardada no cofre. Por isso, 
pediam para transacioná-la e para aplicar o valor da sua venda numa custódia, alfaia litúrgica que a 
misericórdia não possuía, usando sempre uma emprestada nas celebrações da irmandade.246 
O dinheiro foi o bem mais legado à santa casa de Arcos de Valdevez247, totalizando cinquenta e 
quatro legatários que lhe transferiram capital. Como se vê do gráfico 14, os seus valores foram 
variadíssimos, oscilando entre quantias inferiores a 100.000 réis e superiores a 5.000.000 de réis. A 
sua maioria, vinte e oito no total, variou entre 100.000 e 200.000 réis. Desconhecemos as quantias 
                                                 
244 ASCMAV, Caderno de recebimento de sinquoenta mill réis a juros que pertencem ha Capella de Nossa Senhora da Umildade (1613), fls. 27v., 63v.  
245 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 83-83v., 87.  
246 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 3v.-4, 49, 75v.-77, 79.  
247 Este também foi o bem mais legado na misericórdia de Ponte da Barca, sobretudo a partir da segunda metade do século XVII. Cf. Pereira, Maria das 
Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 112. 
A partir de meados do século XVII e na centúria seguinte, a maioria dos legados rececionados na misericórdia vimaranense constituíam-se por capital. Cf. 
Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, pp. 83-84.  
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doadas por Sebastião de Brito de Sousa e João da Cunha Cerqueira, mas sabemos que foram onze os 
beneméritos que beneficiaram a irmandade com mais de meio milhão de réis.248 
 
Gráfico 14 – Legados em capital (1608-1800) 
 
Fontes: ASCMAV, Documentação do Arquivo da santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. 
 
Legar créditos constituiu uma práxis habitual entre as determinações testamentárias. 
Constituídos apenas por dívidas ou por outros bens, foi uma forma que a santa casa de Arcos de 
Valdevez teve de os receber, como se vê das vontades expressas dos legatários António Gonçalves de 
Brito, António de Araújo Feijó, Manuel de Barros Barbosa e Jácome Rodrigues Teixeira. Aliás, o 
primeiro chegou à misericórdia sobre a forma de padrão de juro, em 1609, os dois seguintes em 
escrituras de dinheiro, respetivamente, em 1684 e 1775, e o último acompanhado de uma apólice de 
uma Companhia e de uma quantia emprestada, em 1764. 
A obtenção de padrões de juros, definidos por Romero de Magalhães como empréstimos 
coagidos ao tesouro régio249, tornou-se numa prática habitual a partir do reinado de D. João III. Nesta 
época, a sua aquisição foi valorizada em detrimento dos bens de raiz, tanto por particulares como por 
                                                 
248 O reverendo João Gonçalves Bouça Velha, Manuel de Sousa Barbosa e Gaspar da Costa Abreu doaram, cada um, 600.000 réis, entre 1729 e 1737. No 
meio destes grandes legatários encontra-se uma mulher, Isabel Coelho de Vasconcelos que legou 980.000 réis, em 1692. Em 1705, duas quantias de 
1.200.000 réis foram deixadas por Luís de Meireles e Bento Antunes de Araújo. Geraldo de Amorim legou 1.600.000 réis e Manuel de Barros Barbosa 
1.800.000 réis, nas décadas de sessenta e setenta de setecentos. As quantias maiores foram as do brasileiro Cipriano Gomes Claro que doou 4.400.000 
réis, em 1737, do abade de Cabreiro, António de Araújo Feijó e do capitão Jácome Rodrigues Teixeira, que abonaram para a irmandade respetivamente 
com 16.000 e 11.000 cruzados, em 1684 e 1764. 
249 Confira-se a propósito Magalhães, Joaquim Romero de, «A fazenda», in Mattoso, José (dir.), História de Portugal, vol. 3, Lisboa, Círculo de Leitores, 
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instituições, com destaque para as misericórdias de Évora e de Lisboa. Os seus rendimentos eram 
irregulares, conhecendo-se o caráter devastador que representou nas suas congéneres da Índia, em 
seiscentos, mas constituíam uma importante fonte de receita.250 
Em Arcos de Valdevez não foi a misericórdia que o comprou, chegou-lhe antes por via de um 
legado, mas são conhecidas as dificuldades e demoras anuais com a cobrança dessas tenças, bem 
como o dispendioso gasto com a sua recolha junto do almoxarifado de Viana da Foz do Lima.251 
Havia legados que se remiam de uma só vez e outros instituíam-se para subsistir ad eternum, 
consignando à misericórdia um encargo eterno. Para sustentar essas obrigações a instituição tinha 
necessidade de os fazer render. No caso dos bens de raiz eram emprazados ou arrendados, 
recebendo-se dinheiro ou géneros, sendo estes últimos vendidos ou gastos para consumo interno. 
Parte significativa destas quantias e dos capitais legados era emprestada a juros, vontade expressa por 
alguns benfeitores da santa casas arcuense, como António de Araújo Feijó, Cipriano Gomes Claro e 
Manuel Gonçalves Rego. Mas mesmo quando o legatário não deliberava nesse sentido, a irmandade de 
Arcos de Valdevez, à semelhança das suas congéneres, optou por esta forma de rendimento.252 
O cumprimento dos legados, bem como as práticas caritativas, eram sustentados com os 
rendimentos das propriedades ou do capital emprestado. Na santa casa de Coimbra, os seus 
administradores, tal como na maioria destas irmandades, encararam o empréstimo de dinheiro a juros 
como uma importante fonte de receita. Por isso, vendiam rapidamente os bens de raiz legados e 
aplicavam o dinheiro no mercado creditício.253 É certo que as primeiras normas, por que se regiam 
                                                 
250 Os padrões de juro eram um instrumento usado pelo Estado para se financiar. Durante a dinastia filipina, a misericórdia de Lisboa subscreveu vários 
títulos de dívida pública. Cf. Abreu, Laurinda, «Misericórdias: patrimonialização e controlo régio (séculos XVI e XVII)»…, p. 21. 
Em 1659, graças às despesas com a guerra da Restauração a misericórdia do Porto comprou 500.000 réis de padrão de juro. Cf. Araújo, Maria Marta 
Lobo de; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…., vol. 6, 2007, pp. 144-147. 
A santa casa de Guimarães depositou vários capitais nos almoxarifados de Lisboa, Coimbra e Guimarães, constituindo o seu rendimento uma fonte de 
receita importante. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, pp. 120-121.  
A compra de juros foi uma aposta de financiamento usada noutras regiões, como sucedia na confraria do hospital real de São Lazaro de Córdoba que 
canalizava os donativos que recebia para a sua aquisição,. Cf. Bravo Lozano, Jesús, «La visita del hospital real de San Lázaro de Córdoba (1599 - 1603)», 
in Hispania: Revista española de historia, vol. 39, n.º 143, 1979, p. 660. 
251 São recorrentes as referências às dificuldades na cobrança do juro, como se pode ver ao longo de todo o Caderno de recebimento…, fls. 1-100.  
A arrecadação deste padrão de juro em Lisboa, anualmente, tornou-se numa tarefa dificultosa e onerosa para a irmandade, levando os irmãos a 
solicitarem ao monarca, em 1622, que o mesmo se arrecadasse no almoxarifado de Viana da Foz do Lima. Tal pedido foi aceite, mas com a condição de o 
seu valor se reduzir para 40.000 réis, passando a rececionar-se nesse almoxarifado a partir de 1 de janeiro de 1623. ANTT, Chancelaria de D. Filipe III. 
Livro 12, fls. 58v.-59. Chancelaria de D. Filipe III. Livro 27, fls. 296-296v. 
252 Na Baía, os legados eram colocados no mercado creditício e o seu rendimento usado em serviços caritativos. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e 
Filantropos…, p. 182.  
253 Confira-se a propósito Lopes, Maria Antónia, «A governança da Misericórdia de Coimbra em finais de Antigo Regime», in XXII Encontro da Associação 
Portuguesa de História Económica e Social, Aveiro, 2002, p. 2, consultado em http://www2.egi.ua.pt, a 30/05/2012. 
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estas irmandades, ditavam que as propriedades herdades fossem leiloadas e vendidas, uma vez que 
não podiam possuí-las, por serem corporações de mão morta. Contudo, algumas adquiriram privilégios 
da Coroa, que lhes permitiam optar por mantê-los, como se verificou na misericórdia de Évora a partir 
de 1561.254 As misericórdias assumiram o papel de banqueiras, além do seu desempenho assistencial, 
o qual lhe proporcionou importantes rendimentos, mas também lhe caucionou problemas financeiras, 
a partir do início do século XVIII.255 
À semelhança de outras misericórdias, a de Arcos de Valdevez raramente optou por vender em 
hasta pública os bens de raiz sem vínculo que lhe foram legados, pelo menos durante o período em 
estudo.256 Situações de venda aconteceram em casos de bens rematados ou quando estes estavam em 
tal estado de degradação que era mais útil a misericórdia desfazer-se deles. Foi nesse sentido que, em 
1782, se deliberou ser útil à santa casa a venda da casa do terreiro, doada pelo abade de Giela, 
Manuel de Barros ao hospital, por causa dos contínuos restauros e reparos que precisava.257 
A maioria dos legados instituídos na santa casa arcuense obrigou-a à celebração de missas, cujo 
quantidade e constância variou de acordo com o valor dos bens deixados.258 Dos setenta e dois legados 
rececionados pela irmandade, a maioria trazia agregada a incumbência de missas, o que nos permite 
constatar o dispêndio anual de avultadas somas com estes encargos. Atestamos que a quantidade do 
legado era uniforme com a cifra de missas realizada. Ainda que a análise desta temática seja um 
capítulo do nosso estudo259, apresentaremos sumariamente a relação legado/missa.  
                                                                                                                                                        
A conversão patrimonial em capital justificava-se, porque a prática creditícia conferia avultados rendimentos às misericórdias. Para esta temática consulte-
se Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 49. 
254 Esta misericórdia há várias décadas que possuía propriedades, desobedecendo às leis de amortização. Este privilégio acabaria por alargar-se às suas 
congéneres. Cf. Abreu, Laurinda, «Misericórdias: patrimonialização e controlo régio (séculos XVI e XVII)»…, p. 13.  
255 Sobre o papel das misericórdias como agências de crédito veja-se entre outros artigos Amorim, Inês, «Património e crédito: Misericórdia e Carmelitas de 
Aveiro (séculos XVII e XVIII)», in Análise Social, vol. XLV, n.º 180, 2006, pp. 693-729. Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, «A Santa Casa da Misericórdia 
de Coimbra e o empréstimo de dinheiro a juros (1753-1765)», in Revista de História da Sociedade e da Cultura, n.º 10, Tomo I, 2010, pp. 261-283. 
Abreu, Laurinda, «As actividades creditícias das Misericórdias de Setúbal e Lisboa (sécs. XVII –XVIII) – estudo introdutório», in XXII Encontro da Associação 
Portuguesa de História Económica e Social, Aveiro, 2002, pp. 1-16, consultado em http://www2.egi.ua.pt, a 12/06/2012. 
256 Na misericórdia de Ceuta os bens legados, como móveis, utensílios ou outros bens materiais eram vendidos. No caso de bens de raiz estes nunca eram 
tramitados e caso o fossem era necessária autorização do provedor e da mesa. Cf. Câmara Del Rìo, Manuel, Beneficencia y asistencia social: la Santa y 
Real Hermandad, Hospital y Casa de Misericordia de Ceuta, Ceuta, Instituto de Estudos Ceutíes, 1996, p. 70. 
Em Guimarães todas as propriedades deixadas à misericórdia podiam ser vendidas. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de 
Guimarães…, p. 83. 
257 Foram vendidas a João da Cunha Alves, morador na vila, por cinquenta moedas de ouro. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 105v.-106v. 
Anos antes, em 1758, também se determinara a venda das casas rematadas, na freguesia de Monte Redondo, a André de Almeida, por se encontrarem 
muito arruinadas. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 75v. 
258 Acerca das obrigações que as misericórdias tinham para com os legatários, veja-se Sá, Isabel dos Guimarães, «As misericórdias nas sociedades 
portuguesas do período moderno», in Cadernos do Noroeste. Série História, n-º15, 2001, p. 345.  
259 Veja-se no capítulo V, o subcapítulo 2. Missas: o sufrágio dos sufrágios.  
244 
Como já referimos, os maiores legatários da santa casa foram António Gonçalves de Brito, 
Cipriano Gomes Claro e António de Araújo Feijó. Estes homens, além de uma capela quotidiana, 
solicitaram ainda uma ou mais missas semanais. Os doadores de quantias superiores a 980.000 réis 
ou, no caso de Francisca Borges Pacheco, que instituiu a misericórdia como herdeira universal, 
solicitaram uma capela quotidiana. Quanto aos que deixaram uma quantidade razoável de bens de 
raiz, o tipo de obrigações foi bastante variável. Aqueles que beneficiaram a irmandade com duas ou 
três parcelas de terra instituíram uma ou duas capelas semanais.260 
No que confere aos restantes legados em dinheiro, os que doaram entre 100.000 e 140.000 
réis instituíram uma capela semanal; as quantias até 360.000 réis contribuíam para a celebração de 
uma a duas capelas semanais. Já a quantia legada de 480.000 réis deu lugar à comemoração de três 
capelas semanais. Por seu lado, a quantia de 40.000 réis, legada pelo reverendo Francisco de Lemos, 
fundou a celebração de três missas cinco vezes ao ano; e a de 25.000 réis, deixada por Baltasar de 
Lima e Melo, para uma missa mensal por sua alma.261 
Muitas vezes os testadores escolhiam mais do que uma instituição para transmitir os seus bens, 
como fez António de Araújo Feijó que legou dinheiro a todas as confrarias da vila e termo dos Arcos de 
Valdevez das quais era irmão, exigindo-lhes em troca a celebração de missas. Foram valores pequenos 
se comparados com os doados à misericórdia, mas a pertença a várias confrarias e os benefícios com 
que as honrava demonstram a necessidade investir o máximo que tinha na salvação do âmago.262 
Este legatário, assim como outros três, além de missas, mandaram que se cumprissem obras 
pias. António de Araújo Feijó determinou que se dotassem anualmente seis órfãs, se socorresse os 
mais necessitados, emprestando dinheiro a juro, e se celebrasse, na igreja da misericórdia, as 
Quarenta Horas. O brasileiro Cipriano Gomes Claro além de mandar que o seu capital se colocasse no 
mercado creditício, ordenou também o provimento de uma órfã de quatro em quatro anos. Manuel de 
Barros Barbosa mandou que se curassem doentes pobres. Por fim, o padre António José de Araújo 
Vieira, ainda que com um legado pequeno de 100.000 réis, muito inferior ao dos benfeitores 
antecedentes, instituiu uma missa celebrada com responso por cada pobre que morresse no hospital, 
no dia do falecimento ou enterro, e uma bula de defuntos, que cada um levaria na mortalha assinada 
                                                 
260 Casos há em que se fundou uma a três capelas semanais, capela semanal e anual, capela semanal com ladainha, capela semanal e três missas anuais, 
capela mensal ou doze missas com responso. 
261 Um legado de 320.000 réis serviu para fundar uma capela semanal e três missas anuais. ASCMAV, Livro para se escreverem os legados de missas, 
responsos, ladainhas e bulas que estão a cargo da Santa Caza da Mizericordia, Legado de Cabreiro, Hospital da Vila dos Arcos, fls. 1-150.  
262 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 55-58v. 
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por qualquer mesário. Ordenou ainda que se desse 100 réis a cada doente que estivesse no hospital a 
tratar-se durante quinze ou mais dias, até ao número de trinta por ano.263 
Houve também quem não estipulasse nenhuma obrigação de missas.264 Mas, por que não 
escolheram o principal dos sufrágios? Foram homens e mulheres que legaram a instituição na segunda 
metade do século XVIII, numa época em que a misericórdia dava sinais de não conseguir cumprir 
todos os encargos perpétuos. Mas, esta não foi a única justificação, nem podemos defender que 
passou por uma atitude de descristianização. As alterações culturais, mentais e religiosas advindas das 
novas ideias iluministas tornaram o homem mais despreocupado com a salvação da alma, optando por 
contribuir para obras assistenciais, em detrimento da fundação excessiva de missas.265 
Quanto ao primeiro caso, como já referenciamos, o testador usou a santa casa da sua terra com 
um fim diverso dos restantes legatários: tornou-a intermediária entre familiares, testamenteira e 
herdeira. Não conseguimos comprovar documentalmente em que dimensão a irmandade cumpriu este 
legado, mas se o fez como herdeira, os bens que colocou a render, se não serviram para formar 
nenhum seu sobrinho em padre, também não foi adjudicada mais nenhuma obrigação à instituição. 
Provavelmente, terá sido entregue a gestão da salvação da sua alma a uma misericórdia da colónia 
brasileira, uma vez que vários destes homens eram seus confrades.266 
No que se refere a Geraldo de Amorim, morador no Porto, mas natural de Arcos de Valdevez, 
consignou, em 1766, ao hospital da misericórdia da sua terra natal 400.000 réis para a cura de 
doentes pobres e ainda 3.000 cruzados para dotar de uma só vez doze órfãs da sua parentela. Se 
transmitiu a vontade de que lhe rezassem missas, não o conseguimos comprovar através da verba do 
seu testamento e se o fez, essa obrigação não foi provavelmente incumbida à irmandade arcuense.267 
Já Jácome Rodrigues Teixeira deixou por sua morte, em 1764, a terça do remanescente dos 
seus bens ao hospital dessa irmandade, para ajudar no curativo dos doentes pobres, preferindo os 
seus parentes. Esta era a terça parte do seu legado, dado que as outras duas eram para repartir 
igualmente pelos seus familiares até ao terceiro grau e para se rezar missas no valor de 100 réis pela 
                                                 
263 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 43-44v., 46v.-47, 51-51v., 53. Livro de termos I (1725-1747), fls. 15-16v. Livro de termos II (1747-
1769), fls. 69-71. Verba do testamento com que falleceo nos estados do Brasil o capellam Manuel Gonçalvez Rego. Documento avulso não paginado. 
Certidam da verba do legado que deyxou ao hospital desta Mizericordia Giraldo de Amorim natural da freguesia de Padreiro deste termo e falescido na 
cidade do Porto. Documento avulso não paginado. 
264 Não o solicitaram Manuel Gonçalves Rego, Geraldo de Amorim, Jácome Rodrigues Teixeira, Catarina Josefa Ferraz, seu marido e filho. 
265 A propósito desta mudança na tendência de testar confira-se Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, pp. 276-277.  
266 ASCMAV, Verba do testamento com que falleceo nos estados do Brasil o capellam Manuel Gonçalvez Rego. Documento avulso não paginado. 
267 ASCMAV, Certidam da verba do legado que deyxou ao hospital desta Mizericordia Giraldo de Amorim natural da freguesia de Padreiro deste termo e 
falescido na cidade do Porto. Documento avulso não paginado. 
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sua alma e metade pelas almas do purgatório. Não impunha nenhum ónus à santa casa e permitia que 
esta usasse 80.000 réis anuais para aplicar em obras pias ao seu arbítrio. Não temos conhecimento 
que, apesar do valiosíssimo legado que deixou, aí se tenha rezado alguma missa pela sua alma.268 
Mas não teria solicitado missas? Ou teria disposto que as mesmas se realizassem noutra 
instituição? Acreditava-se que o auxílio aos pobres era uma prática de caridade que ajudava a ganhar o 
céu. Como se considerava que os pobres estavam mais próximos de Deus, apostava-se no seu socorro, 
esperando que estes rezassem pela alma de quem legava, de modo a alcançar o paraíso almejado.269 
Quanto a Catarina Josefa Ferraz, mandou no seu testamento redigido, em 1796, que se 
realizasse pela sua alma e de seus familiares, assim como pelas almas em geral, e por Santa Rita, por 
quem tinha grande devoção, algumas missas avulsas. Não sabemos se estas seriam rezadas na 
misericórdia, pois o seu testamento, ainda que mandasse sepultar o seu corpo nesta igreja, não referia 
o local das celebrações litúrgicas. Deixou ainda 12.000 réis para se repartir pelos pobres e as sobras 
da sua terça foram legadas ao hospital de S. José da misericórdia. À sua morte, o seu marido ficou 
com os seus bens, mas não esqueceu quando redigiu o seu testamento, das últimas vontades de sua 
esposa e dispôs da dita terça para o mesmo hospital, com a condição de aplicar o seu rendimento na 
formação de um sacerdote. Estes bens só reverteram a favor do dito instituto à morte de seu filho José 
Maria Cerqueira Ferraz, em 1800, o qual lembrou testamentariamente que se cumprissem as 
disposições de últimas vontades de seus pais, no que tocava ao legado deixado ao hospital da 
misericórdia.270 
Estes legados destinaram-se à realização de obras que se consideravam pias: amparar a família, 
formar padres ou dotar órfãs, como fizeram Manuel Gonçalves Rego e Geraldo de Amorim; e curar 
doentes pobres como determinou este último, Jácome Rodrigues Teixeira e, implicitamente, Catarina 
Josefa Ferraz.  
Os legados rececionados na santa casa arcuense foram-se diversificando quanto à escolha dos 
sufrágios para salvar a alma. Impuseram-se milhares de missas enquanto o mundo for mundo, 
criaram-se linhas de auxílio aos pobres, nas suas diversas vertentes.271 Durante o século XVIII, fruto dos 
                                                 
268 Quando se aceitou o seu legado, sabia-se que a terça excederia os 10.000 cruzados. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 69-71. Cartas a 
respeito do legado de Jacome Rodriguez Teixeira do Porto para o Hospital. Documento avulso não paginado. 
269 Sobre a relação rico-pobre leia-se Geremek, Bronislaw, A piedade e a forca…., pp. 48-53. Callahan, William J., «Caridad, Sociedad y Economia en el Siglo 
XVIII», in Revista Moneda y Crédito, n.º 146,Madrid, 1978, pp. 65-77.  
270 ASCMAV, Certidão do theor dos testamentos e proviçoins e averturas com que falescerão Diogo Luis Cerqueira e sua mulher e filho Joze Maria Cerqueira 
Ferras. Documento avulso não paginado. 
271 Os legados destinados a auxiliar a pobreza serviram para libertar as almas do purgatório. Estes conheceram um movimento ascendente na centúria de 
seiscentos, decaindo na seguinte. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «As misericórdias nas sociedades portuguesas do período moderno»…, p. 345. 
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novos tempos e mentalidades, os testadores desapegaram-se das fundações perpétuas e passaram a 
valorizar mais os serviços de caridade, muitas vezes direcionado para o tratamento de doentes.272 
Porém, estes não são os motivos que justificam a falta de notícia da celebração de missas de 
dois outros legatários: António da Cunha e Pedro Galvão de Brito. Quanto ao primeiro não sabemos se 
impôs à irmandade tal obrigação, mas no que confere ao segundo temos notícia ser seu desejo que a 
confraria o fizesse. Estes dois legados mostraram-se de difícil cobrança, o primeiro por impedimentos 
dos restantes herdeiros e o segundo porque os bens doados à instituição encontravam-se em 
contendas judiciais, já desde o tempo dos seus pais, como se verá.  
Nem sempre era fácil o acesso a bens legados. Para além de virem carregados de obrigações, 
não raras vezes, não chegavam a ser rececionados, eram de liquidez incerta e a parentela reivindicava-
os judicialmente. A ânsia pela salvação fez com que muitos nobres empobrecessem os seus herdeiros. 
É notória a crescente patrimonialização das misericórdias, sobretudo à medida que se foram 
notabilizando como gestoras dos bens dos mortos. Contudo, a sua acumulação trouxe-lhes altercações 
sucessórias que se revelaram delongadas e onerosas.273 O homem moderno destinava 
equilibradamente, até porque o direito sucessório o impunha, a sua fortuna para a família e para a 
alma, mas nem todos os familiares se compraziam com a demanda de bens a favor das instituições 
judiciais e reclamavam-nos nos tribunais. As misericórdias, enquanto herdeiras de últimas vontades, 
foram alvo da oposição de muitos parentes, que algumas vezes conduziram a processos judiciais.274 
A misericórdia de Arcos de Valdevez conheceu três processos delongados e que acabaram com 
fins distintos: o de António Gonçalves de Brito, que a irmandade ganhou; o do padre Pedro Galvão de 
Brito que, após vários recursos, a santa casa foi dada como perdedora; e o de Geraldo de Amorim, do 
qual desconhecemos o desfecho.  
                                                                                                                                                        
Segundo Marta Lobo a atracção de legados especialmente vocacionados para pobres estava directamente relacionada com o prestígio de que as 
Misericórdias gozavam localmente. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a salvação da alma: as opções dos ricos e os serviços dos pobres 
em busca do Paraíso (séculos XVI-XVIII)», in Faria, Ana Leal de; Braga Isabel Drumond (coord.), Problematizar a História…, p. 397.  
272 Sobre as alterações nas preocupações dos legatários analise-se Durães, Margarida; Rodrigues, Ana Maria, «Família, Igreja e Estado: a salvação da alma 
e o conflito de interesses entre poderes», in Arqueologia do Estado…, p. 818. Beirante, Maria Ângela, «Para a história da morte em Portugal», in Estudos 
de História de Portugal: Homenagem a A. H. de Oliveira Marques, vol. I, Lisboa, Estampa, 1982, p. 365. 
273 Confira-se para esta temática Sá, Isabel dos Guimarães; Lopes, Maria Antónia, História Breve das Misericórdias Portuguesas: 1498-2000, Coimbra, 
Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008, p. 56.  
274 Sobre a reação dos familiares às disposições testamentárias dos legatários a favor das instituições assistenciais e da igreja confirme-se Lauwers, Michel, 
La mémoire des ancêtres le souci des morts…, p. 201. Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, «A fortuna ao serviço da salvação da alma, da família e 
da memória através dos testamentos dos arcebispos e dignatários de Braga na Idade Média (séculos XII-XV), in Lusitânia Sacra, 2.ª série, 13-14, 2001-
2002, p. 38. 
Sobre os processos judiciais em que se envolveu a misericórdia de Ponte de Lima leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a 
Deus…, pp. 466-469.  
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A herança de António Gonçalves de Brito, recebida em 1609, foi reclamada em 1612, por Pêro 
Fernandes e sua mulher Maria de Araújo, moradores na freguesia de Santar termo de Arcos de 
Valdevez, que apresentaram petição para que os julgassem por herdeiros no remanecente da fazemda 
de Antonio Gonçalves Britto. Afirmando que falecendo o testador sem filhos nem ascendentes, a 
proponente era a sua parente mais chegada e herdeira legítima, uma vez que era filha de Isabel 
Gonçalves meia-irmã do defunto. Seguiu-se um processo judicial entre Maria de Araújo e a santa casa 
da misericórdia com o objetivo de apurar o herdeiro legítimo de António Gonçalves de Brito. 
Questionava-se a legitimidade do parentesco entre Maria de Araújo e o instituidor da capela da Nossa 
Senhora da Humildade, dado que este vivia há muitos anos em Lisboa e nunca o conhecera, pelo que 
se objetava se o defunto seria o mesmo irmão de sua mãe. Inquiriram-se testemunhas de uma e outra 
parte. Os advogados dos outorgantes apresentaram as suas alegações e, em finais de março desse 
ano, já se ouviam as testemunhas em Ponte da Barca. Todos os inquiridos confirmavam o parentesco 
de tio-sobrinha entre os dois proponentes. Em junho de 1612 o procurador da santa casa contra-
argumentou referindo que a instituição tinha legítimas razões para se afirmar com direito ao legado. A 
primeira consideração apresentada era a do peso do testamento275 de António Gonçalves de Brito, 
reforçando que o dito defunto mandara construir a capela da Nossa Senhora da Humildade, na igreja 
da misericórdia e que dera todo o remanescente de seus bens a esta invocação. Contudo, os autores 
punham em causa o testamento. Recorreu-se a novas testemunhas, na tentativa de demonstrarem a 
vontade do legatário. Foram apresentados alguns moradores da mercearia onde tinha vivido António 
Gonçalves de Brito, e todos confirmaram que o testador fizera de Nossa Senhora da Humildade sua 
herdeira universal. O processo parecia não ter fim e, em julho de 1612, os advogados das duas partes 
decidiram fazer um acordo amigável, uma vez que as causas apresentadas por ambos herão incertas e 
assim duvidozo. Maria de Araújo renunciava o direito à herança e a santa casa, depois de cobrado o 
dinheiro da mesma, dar-lhe-iaduzentos e trinta mil réis em dinheiro.276 Isto é, a misericórdia reconhecia 
o direito da sua familiar, pelo menos, a uma parte da herança.  
Mas os problemas na arrecadação desta herança não se ficaram por aqui. Após a sua morte, a 
santa casa nomeou Gaspar de Abreu de Brito, seu procurador para arrecadar o legado. Este, após 
resolvidas todas as quezílias com quem se rogara com direito a dita herança, como acima vimos, 
                                                 
275 Os testamentos são documentos regulados juridicamente, adequados aos costumes locais e incluem convenções formais usadas pelos notários. Através 
deles o homem expressava a sua vontade em relação ao seu corpo, à sua alma e à disposição dos seus bens depois de partir para o novo mundo. Cf. 
Pereira, Maria João Lourenço, «A Morte», in Serrão. Joel, Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de Portugal, vol. V…, pp. 682-688. 
276 ASCMAV, Autos cíveis entre a Santa Casa da Misericórdiae Pedro Fernandes, relativo à herança da Capela da Humildade. Documento avulso não 
paginado. 
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chegou à vila dos Arcos com vinte mil e corenta réis em reales singellos e um lampadário de prata, os 
quais queria entregar à irmandade. Porém, e sem explicações plausíveis, os responsáveis pela 
misericórdia não quiseram receber o que lhes cabia da doação. Assim, e após as dificultosas questões 
com a herança entre os familiares de António Gonçalves de Brito e a sua herdeira universal, Nossa 
Senhora da Humildade, começaram as quezílias entre o procurador Gaspar de Abreu de Brito e os 
mesários que na época governavam a irmandade. O primeiro, depois de ter procedido à arrecadação 
do legado, queria entregar os bens, e os segundos, sabe-se lá porque razões, pareciam não querer 
recebê-los.  
A 24 de outubro de 1612 o juiz ordinário da vila dos Arcos de Valdevez, Jácome Coelho 
Pacheco, depois de já muito tinta ter corrido sobre a divergência na arrecadação deste dinheiro entre a 
misericórdia e Gaspar de Abreu de Brito, ordenou que o mesmo entregasse a herança e notificou 
António Mendes Aranha para a receber e servir de depositário dos supracitados bens. Entretanto, no 
desenrolar de todo este processo eis que, no dia 13 de novembro de 1612, quando António Mendes 
Aranha, irmão da santa casa, já tinha em seu poder os vinte mil e quarenta reais singellos, o contador 
da Comarca de Viana da Foz de Lima, Diogo Martins Carvalho, decidiu que este dinheiro não pertencia 
à misericórdia, mas aos órfãos que ficaram de Francisco de Araújo e de sua mulher Isabel Gonçalves. 
Posto isto, foi notificado Gaspar de Abreu de Brito para entregar o montante que tinha em sua posse 
aos órfãos. O mesmo recusou-se, dizendo que não o possuía e que o entregara em novembro a 
António Mendes Aranha.277 
Mais complicado parece ter sido o processo que decorreu da herança de Pedro Galvão de Brito, 
presbítero do hábito de São Pedro na cidade de Lisboa, o qual começara ainda em sua vida. Herdara 
de seus pais vários bens na freguesia de Aboim das Choças, os quais, segundo ele, tinham sido 
apoderados indevidamente por João Rodrigues Vilarinho. Interpôs-lhe ação judicial e após várias 
delongas e com justificações de ambas as partes, a sentença foi abonatória ao réu, sendo condenado o 
padre Pedro Galvão de Brito e obrigado a pagar as custas judiciais. Não contente com a sentença 
recorreu, concluindo-se que terá ganho o processo, uma vez que no fim de 1703 já estava a tomar 
posse dos bens.278 
Além deste processo ainda interpôs autos de execução contra mais quatro casais, exigindo que 
largassem umas propriedades que tinham tomado indevidamente de seus pais. Provando ser o 
                                                 
277 ASCMAV, Feito cível entre a Santa Casa da Misericórdia e Gaspar de Abreu de Brito, relativa à cobrança da herança da Capela da Humildade. 
Documento avulso não paginado. 
278 ASCMAV, Sentença do padre Pedro Galvão de Brito contra João Rodrigues Vilarinho. Documento avulso não paginado. 
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herdeiro universal e pagando as benfeitorias foram-lhe restituídos os ditos bens em 1704.279 Entretanto, 
Pedro Galvão de Brito legara testamentariamente à misericórdia de Arcos de Valdevez estes bens, com 
encargo de missas.280 Contudo, continuaram-se a entrepor-se recursos contra a santa casa. Os 
processos judiciais não pararam e o de Fernando Pereira de Araújo continuou a ganhar a causa contra 
a misericórdia. Os seus herdeiros, Tristão Pereira Pinto de Araújo e sua mulher D. Violante Maria 
Pereira Pinto Fagundes, exigiram que a irmandade pagasse 49.500 réis pela posse indevida destes 
bens, entre 1707 e 1718. A santa casa entregou as propriedades, mas não pagou a quantia solicitada. 
A situação apenas foi resolvida, em 1749, quando Tristão Pereira Pinto através do seu testamento 
mandou que se pagassem as custas e que a santa casa ficasse com os resíduos.281 
Repare-se que, sem que saibamos as razões, a santa casa delongou um processo durante quase 
meio século. É certo que devolveu as propriedades possuídas indevidamente, mas não restituiu o 
dinheiro do rendimento que teve durante cerca de onze anos do usufruto dos mesmos bens. Que 
razões justificariam tal atitude? Provavelmente teria investido a maioria na alma do legatário, ao 
mandar-lhe celebrar as missas que estipulara. Não sabemos quantas eram, muito menos se foram 
celebradas. Se ocorreram, a irmandade só cumpriu a obrigação de gerir devidamente os bens de um 
morto que lhes solicitara que encaminhassem a sua alma para a salvação. Se tal aconteceu, seria 
oneroso para a confraria ter que repor um capital que despendera em prol do âmago de quem já 
partira. Paralelamente, este considerava que depois da luta judicial poderia doar estes bens à santa 
casa, não esperando que depois de morto o processo continuasse contra a irmandade.  
É certo que neste caso a luta jurídica não foi contra familiares do legatário, mas contra alguém 
que se considerava lesado por perder bens que eram legalmente seus. Contudo, ainda que passadas 
décadas, a situação acabou da melhor forma. Assim, aquele que lutou contra a misericórdia para 
reaver os seus bens, na hora da morte pensando como um homem da modernidade, investiu na 
contabilidade da sua salvação, deixando, como vimos, que a santa casa ficasse com os resíduos. 
Quanto ao processo de Geraldo de Amorim, verificamos que a doação feita ao hospital, em 
1766, fez-se de forma pacífica, todavia, em 1779, a mesa discutiu o legado, mas agora sobre os bens 
                                                 
279 ASCMAV, Instrumento de desistência e quitação a favor do padre Pedro Galvão de Brito. Documento avulso não paginado. 
280 A irmandade, com o objetivo de os fazer render para poder cumprir as obrigações que lhe estavam adjudicadas, arrendou o campo das Poças ao caseiro 
António de Dantas, que já o trazia locado ainda em vida do presbítero. Findo este contrato, a santa casa voltou a arrendar todas as propriedades herdadas, 
em 1713, a Bento Fernandes e mulher Domingas Lourença, por um período de três anos e pela renda de 4.500 réis. ASCMAV, Arrendamento do campo 
das Poças a António Dantas. Documento avulso não paginado. Arrendamento que fez o Bento Fernandez de Avoim do campo da Poças que era do padre 
Pedro Galvão por tres annos por coatro mil e quinhentos reis. Documento avulso não paginado. 
281 ASCMAV, Autos de compromisso da Santa casa da Misericórdia com Violante Maria Pereira Pinto Fagundes, de Ponte de Lima (1749). Documento 
avulso não paginado. 
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destinados à criação de enjeitados e para a capela. Depois de se gastar 1.200 réis, para que um 
licitador tratasse desta herança no Porto, parecia que o problema não estava resolvido. A 28 de junho 
de 1782 referiu-se que sobre este legado, deixado para a roda dos enjeitados, pendia um litígio com o 
seu testamenteiro no juízo dos resíduos da cidade do Porto, gastando-se dinheiro com um procurador 
que lá estava a tratar da causa. A 18 de maio de 1788 reuniu a irmandade do cento para tratar do 
cumprimento do testamento de Geraldo de Amorim. Devido à morosidade do processo, os irmãos 
decidiram enviar uma pessoa capacitada para proceder ao seu acompanhamento e defender os 
direitos da instituição.282 Infelizmente perdemos o rasto a todo o processo. Contudo, pensamos que 
misericórdia não o terá ganho, uma vez que na instituição não foi rezada nenhuma missa pela alma do 
legatário. À santa casa deve ter cabido apenas a responsabilidade de curar os doentes e dotar as doze 
órfãs, recebendo as quantias necessárias para lhe dar cumprimento. 
Como sabemos, a gestão dos bens dos mortos poderia ocorrer num clima de conflitualidade, o 
que, aliás, tem sido referenciado para várias confrarias congéneres, como se comprova, por exemplo, 
para a de Viana da Foz do Lima.283 Para evitar situações como estas, os irmãos passaram a solicitar ao 
rei carta de confirmação de doação, como fizeram quando receberam o legado de Manuel de Barros 
Barbosa, abade da freguesia de Giela. O doador possuía, à época, mais de sessenta anos. Como tinha 
parentes, estes foram ouvidos e respeitaram a vontade do benemérito. Desta forma, o monarca 
confirmou a doação a 12 de setembro de 1776, determinando que as casas doadas se vendessem no 
prazo de um ano.284 
Mas, se havia herdeiros esquecidos que reclamavam bens que os legatários decidiram entregar 
a quem gerisse a sua salvação, houve também doadores que, na hora de formularem as suas últimas 
vontades pensavam nos familiares. Manuel Gonçalves Rego não olvidara os dois sobrinhos caso estes 
quisessem enveredar pela vida religiosa. Cipriano Gomes Claro queria que a sua capela fosse rezada 
apenas por clérigos da sua parentela. Geraldo de Amorim estipulara dotar órfãs que fossem da sua 
família até ao quarto grau. Já os doentes que se mandava curar, com os bens deixados por Jácome 
Rodrigues Teixeira, deviam preferencialmente contemplar membros da sua parentela. 
                                                 
282 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fl. 123. Livro de termos III (1769-1788), fls. 107-107v., 194-194v. Livro da despesa (1776-1784), fl. 61v.  
283 Nesta misericórdia,a herança de António Monteiro, falecido em 1640, quase se perdeu porque os herdeiros adiavam constantemente a compra de 
100.000 réis de juro real, estipulada pelo legatário. Este é um dos muitos exemplos de litígios com os herdeiros vivificados nesta irmandade. Cf. 
Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, pp. 506-517.  
284 Essas casas foram avaliadas em 235.000 réis. ASCMAV, Despacho do Desembargo do Paço de 12 de setembro de 1776, Chancelaria da Corte e Reino, 
livro dos ofícios, fl. 145v. ANTT, Chancelaria de D. José I. Livro 36, fls. 345v.-346v. Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 89, n.º 3. 
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Na hora de pensar na sua morte, António de Araújo Feijó fez questão de tratar da vida de suas 
irmãs, ao mesmo tempo que estipulara os deveres dos irmãos da santa casa após falecimento das 
mesmas.285 O mesmo aconteceu na misericórdia de Póvoa de Varzim, onde um dos legatários 
determinava a devolução do capital, caso a sua irmã necessitasse.286 
Sendo o principal pressuposto dos legados a salvação da alma, estavam normalmente 
vinculados à vontade do testador, que podia ser de vária índole. Além de missas, a misericórdia de 
Arcos de Valdevez conheceu, ainda que em casos pontuais, a obrigação de cumprir algumas obras 
pias, estatuídas pelos legatários António de Araújo Feijó, Cipriano Gomes Claro, Geraldo de Amorim, 
Manuel de Barros Barbosa, Jácome Rodrigues Teixeira. Observando as últimas vontades destes 
homens, a santa casa dotou órfãs, emprestou dinheiro a juro, curou doentes pobres e celebrou festas, 
como a das Quarenta Horas.287 
Alguns legados permitiam que a misericórdia ficasse com alguma manobra para empregar os 
rendimentos.288 Por vontade dos doadores ou por determinação da instituição, as receitas anuais da 
confraria tinham como objetivo a observância das últimas vontades e o sustento das práticas de 
caridade implementadas. Uma das principais preocupações dos legatários passava por uma boa 
gestão dos bens doados e que do seu rendimento se colmatassem carências diversas.289 
                                                 
285 À sua irmã Francisca Barbosa, sua herdeira universal, decidiu que a instituição deveria dar anualmente 100.000 réis, 60.000 réis por ano às suas irmãs 
Maria de Abreu e Benta Feijó, 30.000 réis a sua irmã Francisca do Salvador, religiosa do convento de São Bento de Monção e 20.000 réis a sua irmã 
Antónia de Araújo. ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 55-58v.  
286 Confira-se a propósito Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim…, p. 147.  
João Correia Garcia, a viver na Baía, legou 400.000 réis à misericórdia de Viana da Foz do Lima, obrigando-a a dar do seu rendimento 16.000 réis anuais 
a uma sobrinha, religiosa no Real Convento de Vila do Conde. À morte da beneficiária passaria a assistir-se os pobres com esse montante. Magalhães, 
António, Práticas de caridade…, vol. 1, p. 480. 
287 Era similar a situação noutras santas casas, ainda que nem sempre abrangessem todas as obras de misericórdia. Os testadores da misericórdia de Rio 
de Janeiro mostraram preocupações com o curativo de enfermos, a distribuição de esmolas para os pobres, assim como auxiliaram presos e expostos, 
durante a modernidade. Cf. Melo, Mariana Ferreira, «Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro: assistencialismo, sociabilidade e poder», in Araújo, 
Maria Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens do Atlântico…, pp. 100-105. 
Noutras áreas geográficas e noutras instituições, a situação não era diferente. Em Zamora, os testadores criaram depósitos de trigo para prover os 
lavradores mais pobres em tempos de carestia, erigiram hospitais na cidade para atender às doenças não contagiosas, consignaram quantidades 
perpétuas ou rendas para o casamento de donzelas órfãs, memórias para o estudo e dotações de médico ao povo. Cf. Lorenzo Pinar, Francisco Javier, 
Muerte y ritual en la Edad Moderna: el caso de Zamora (1500-1800), Salamanca, Universidad de Salamanca, 1991, p. 221. 
288 Jácome Rodrigues Teixeira consentiu que a instituição dispusesse da quantia de 80.000 réis para distribuir em obras pias a seu arbítrio. ASCMAV, Livro 
de termos II (1747-1769), fls. 69-71.  
289 Na misericórdia de Póvoa de Varzim muitos dos legados dispunham que o capital fosse gasto com doentes. Cf. Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa 
Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim…, p. 147. 
O tratamento de doentes integrou uma das preocupações dos emigrados no Brasil. Vários destes homens enviaram esmolas para as misericórdias 
construírem hospitais ou para procederem a obras de remodelação. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Os brasileiros nas Misericórdias do Minho (séculos 
XVII-XVIII)», In Araújo, Maria Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens do Atlântico…, p. 244.  
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Cada santa casa geria as receitas dos legados de acordo com os serviços caritativos que 
privilegiava. Em Arcos de Valdevez, os irmãos além das manifestações de caridade impostas pelos 
legatários, souberam abranger praticamente todas as obras de misericórdia corporais com os 
rendimentos dos bens que lhes foram deixados. Deram de beber e de comer a quem tinha fome e 
sede, despendendo mensalmente esmolas em dinheiro ou géneros; vestiram os nus, concedendo 
roupa aos pobres; visitaram e assistiram os doentes, prestando-lhe auxílio em casa, no hospital ou 
esmolando-os em caso de enfermidade; deram pousada aos peregrinos, concedendo-lhes esmolas e 
cartas de guia; enviaram esmolas para cativos; libertaram e subsidiaram presos; auxiliaram soldados 
no tempo da guerra da Restauração e enterraram os mortos. 
Através dos legados, o instituidor viabilizava o sustento das cerimónias que ajudariam a remir o 
âmago. Nesse sentido, muitos determinavam a venda dos bens doados ou dos géneros daí advindos e 
a aplicação do seu rendimento num fim piedoso consistente. O seu advento simbolizava a aceitação de 
um encargo, mas também a integração de património, fosse imóvel ou capital, logo o enriquecimento 
da instituição. Neste contexto assentimos com Maria Antónia Lopes, quando afirma que o governo das 
misericórdias balanceou entre a lógica empresarial que lhes permitia a atração de recurso e a sua 
rentabilização e a lógica da caridade que comprometia o ato de doar.290 
Durante a modernidade, as misericórdias receberam legados, geriram fortunas, administravam 
avultadas obrigações religiosas e caritativas. Consequentemente, tiveram que apetrechar o seu espaço 
cultual, remodelando as igrejas e sacristias e comprando alfaias litúrgicas.291 Nesse sentido, os 
rendimentos advindos da gestão dos bens dos mortos, além de serem canalizados para os serviços 
caritativos também foram investidos na melhoria dos espaços de culto.292 
Os legados que especificavam as práticas de caridade a observar tornavam-se, por vezes, 
inoportunos. Esta situação podia ser provocada por várias razões: o elevado número de sufrágios pela 
alma face aos valores em que se sustentava, bem como a sua progressiva desvalorização; a iliquidez 
das heranças, sobretudo perante a incapacidade de cobrança de foros e rendas. Contudo, foi através 
                                                                                                                                                        
Sobre a forma como as instituições assistenciais aplicavam os rendimentos dos legados veja-se Torres Jiménez, Maria Raquel, Formas de organización y 
práctica religiosa en Castilla la Nueva…, pp. 2722-2723.  
290 Confira-se a propósito Lopes, Maria Antónia, «A governança da Misericórdia de Coimbra em finais de Antigo Regime»…, p. 1. 
291 Para este assunto leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a salvação da alma: as opções dos ricos e os serviços dos pobres em busca 
do Paraíso (séculos XVI-XVIII)», in Faria, Ana Leal de; Braga Isabel Drumond (coord.), Problematizar a História…, p. 385.  
292 Sobre esta temática analise-se Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo – funcionamento e património (das origens 
a meados do século XVII), Ponta Delgada, Universidade dos Açores, 2003, dissertação de mestrado policopiada, p. 11.  
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deles que as misericórdias adquiriram mais património e rendimentos.293 Muitas foram as misericórdias 
cuja principal fatia das suas receitas provinha das rendas das propriedades agrícolas, como acontecia 
na de Montemor-o-Novo.294 
Aceitar um legado constituía, assim, uma moeda de duas faces. Casos houve em que os 
benefícios não compensavam as obrigações impostas. Por isso, houve situações em que as 
misericórdias declinavam os legados, sobretudo quando os encargos exigidos eram superiores aos 
recursos disponibilizados. A gestão dos bens dos mortos mostrou-se demasiado pesada em algumas 
santas casas, ao longo do século XVIII. Apesar de toda esta conjuntura, como patenteavam um capital 
apreciável eram agraciadas nestas instituições. À semelhança do que se verificou em Vila Franca do 
Campo295, também podemos considerar que a santa casa arcuense foi legado-dependente, dado que foi 
com o rendimento do património imóvel e capital, proporcionado por estes que conseguiu assegurar 
uma atuação caritativa que perdurou no tempo.  
 
1.2.1. O perfil sociológico dos legatários  
 
Foi difícil identificar aqueles que esmolaram a santa casa, bem como discernir o seu perfil social. 
Dos setenta e dois legatários, 78% eram homens e 15% mulheres. Em 7% dos casos foram os 
consortes a fazer a doação. Esta foi a norma em várias misericórdias, onde o maior número de 
legatários era do sexo masculino, como se vê, por exemplo, nas conformes de Ponte da Barca e de 
Monção.296 Também eram estes que, dentro do casal, se preocupavam mais com a redenção da alma, 
como se denota nos casos estudados por, Susana Costa, para S. Miguel.297 
Foram apenas doze as mulheres que legaram a santa casa de Arcos de Valdevez no período em 
estudo.298 Os legados de mulheres foram quase sempre diminutos e associavam-se à condição em que 
                                                 
293 Acerca da sobrecarga de obrigações que as misericórdias tinham na aceitação dos legados confirme-se Sá, Isabel dos Guimarães; Lopes, Maria Antónia, 
História Breve das Misericórdias Portuguesas: 1498-2000…, p. 56.  
294 Nesta misericórdia, em anos de seca, perdoaram-se rendas. Cf. Fonseca, Teresa, «A Misericórdia de Montemor-o-Novo no Antigo Regime»..., p. 61.  
295 Para esta temática veja-se Medeiros, João Luís, Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 246.  
296 Dos setenta e sete legatários que beneficiaram a misericórdia de Ponte da Barca, cinquenta e dois eram homens. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, 
Entre ricos e pobres…, p. 116. 
A instituição de legados femininos foi pouco significativa na misericórdia de Monção. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 190. 
O mesmo não se pode dizer na misericórdia de Vila Franca do Campo, onde a maioria dos testadores foram clérigos e mulheres. Cf. Medeiros, João Luís, 
«O morgadio dos pobres…», pp. 38-39. 
297 Confira-se a propósito Costa, Susana Goulart, «Da eternidade à historicidade: traços das fundações pias setecentistas na ilha de São Miguel», in 
Lusitânia Sacra, 2.ª série, IX, 2005, p. 316. 
298 Foram elas Beatriz de Brito e Sousa, Francisca Borges Pacheco, Mécia de Araújo e Azevedo, Maria Pimenta, Isabel Coelho de Vasconcelos, Maria Borges 
Pacheco, Isabel da Rocha de Sousa, Helena de Abreu Zuniga, Luísa de Abreu de Lima, Catarina Veloso, Paula Barbosa e Catarina Josefa Ferraz. Onze 
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viviam. Sozinhas ou desamparadas, porque ficaram solteiras, como a donzela Catarina Veloso; porque 
o infortúnio da vida as tornou viúvas, como Beatriz de Brito e Sousa e Mécia de Araújo e Azevedo; ou 
porque, por estratégia familiar, professaram votos, como Francisca Borges Pacheco. Sobre as restantes 
não possuímos informações. 
Apenas conseguimos detetar a condição profissional para 49% dos legatários, todos eles do sexo 
masculino. Eram maioritariamente homens da clerezia, totalizando vinte e oito sacerdotes, seguindo-se-
lhe cinco letrados e dois militares.  
Nesta época, o clero, integrava preponderantemente a nobreza.299 O direito sucessório da época 
dispunha que a fortuna familiar ficasse para o filho varão. Em quadros familiares numerosos, restava 
aos segundos filhos concertar casamentos condizentes com o seu estatuto social, ingressar na carreira 
militar ou canónica e, talvez, emigrar. Em Arcos de Valdevez foi a elite eclesial, vivente ou natural deste 
termo que legou.300 Não podemos esquecer que os legados de clérigos se sujeitavam ao Direito 
Canónico e Civil, os quais não lhes consentiam alvitrarem livremente na hora de testar, obedecendo os 
seus testamentos a determinadas disposições jurídicas.301 A forma como deviam testar estava 
estipulada no capítulo XXI, das Constituições Sinodais de Braga de 1639, publicadas em 1697.302 
Paralelamente, o alvará de 2 de maio de 1647 proibia os religiosos de legarem os mosteiros que 
integravam, mas não os impedia de beneficiar outros institutos assistenciais.303 Talvez, por isso, o clero 
                                                                                                                                                        
dotaram a misericórdia na segunda metade do século XVII e à exceção de Beatriz de Brito e Sousa, Francisca Borges Pacheco e Mécia de Araújo e 
Azevedo que deixaram bens patrimoniais, e de Isabel Coelho de Vasconcelos que legou uma quantia considerável de dinheiro (980.000 réis), as restantes 
beneficiaram a instituição com quantias que oscilaram entre 100.000 e 380.000 réis. Catarina Josefa Ferraz legou a sua terça, no final da centúria 
seguinte. 
299 A propósito da relação dos clérigos com a nobreza analise-se Rodrigues, José Damião, «Família e clero em Portugal», in Cunha, Mafalda Soares da; 
Hernández Franco, Juan (orgs.), Sociedade, Família e Poder na Península Ibérica. Elementos para uma História Comparativa, Lisboa, Edições Colibri / 
CIDEHUS – Universidade de Évora / Universidad de Murcia, 2010, pp. 103-127. Olival, Fernanda; Monteiro, Nuno Gonçalo, «Mobilidade social nas 
carreiras eclesiásticas em Portugal (1500-1820)», in Análise Social, vol. XXXVII, 2003, pp. 1213-1239. 
300 Entre os membros da clerezia encontramos três abades, um cónego, um reitor, três vigários, um presbítero, um prior e oito padres. Destaca-se ainda 
uma mulher, Francisca Borges Pacheco, noviça no convento de Santa Clara de Caminha. 
Sobre a diversidade dos cargos clericais leia-se Candau Chacón, María Luisa, «Clerigos, monjas y fieles onubenses a finales del Barroco», in Huelva en su 
Historia. Norteamérica, n.º 3, 2011, pp. 283-303. 
301 Sobre legados da clerezia analise-se Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, A morte do alto clero bracarense (séculos XII-XV), Braga, Universidade 
do Minho, 1999, dissertação de mestrado policopiada, pp. 48-53. Silva, Ricardo, Casar com Deus: vivências religiosas e espirituais femininas na Braga 
Moderna, Braga, Universidade do Minho, 2011, dissertação de doutoramento policopiada, pp. 513-520.  
302 As constituições salvaguardavam para os que morressem abintestados, depois de saldarem as dívidas e despesas fúnebres, que o remanescente dos 
seus bens se aplicasse em sufrágios que garantissem a salvação da alma. Cf. Constituiçoens Sinodais do Arcebispado de Braga…, pp. 44-47. 
303 Confira-se a propósito Monteiro, Abílio Augusto, Direito Portuguez sobre Legados Pios…, p. 13.  
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domine entre os legatários da irmandade arcuense, assim como nas congéneres de Vila Franca do 
Campo304, de Évora305, de Peniche306 e de Guimarães.307 
Quanto ao conhecimento da condição social dos beneméritos consideramos que podemos dividir 
os setenta e dois legatários da santa casa em quatro grupos. O primeiro, constituindo a maioria, um 
conjunto de homens e mulheres, a quem a misericórdia geriu a salvação da alma enquanto o mundo 
foi mundo para a Igreja, ou seja, até esta contribuir para a falência da memória das suas almas ao 
permitir a redução e desaparecimento das missas com esse fim. Deles pouco mais sabemos, além dos 
bens legados, das datas em que foram aceites, assim como das missas que a irmandade se obrigou.308 
Estes legatários, à exceção de Catarina Josefa Ferraz que legou a terça de que não sabemos a 
composição, os restantes doaram quantias que oscilaram entre os 25.000 e os 1.200.000 réis, 
enquadrando-se nesta última verba Bento Antunes de Araújo e Luís de Meireles.309 
O segundo grupo compõe-se por doadores de propriedades, como a noviça Francisca Borges 
Pacheco, o capitão Pedro Jorge, Cosme Rodrigues, o prior Luís de Brito, Paulo Feijó, o licenciado 
Cosme de Barros de Brito e o reverendo Gomes de Sousa, dos quais pouco mais conhecemos, além da 
forma como a irmandade geriu os bens patrimoniais recebidos, assunto que analisaremos adiante.310 
                                                 
304 As heranças angariadas por esta instituição foram provenientes sobretudo de clérigos e a mulheres, mas também houve elementos do povo que a 
beneficiaram. Cf. Medeiros, João Luís, «O morgadio dos pobres…», pp. 38-39. 
305 Em Évora, o clero dominou como o grupo social que mais legou a misericórdia, seguido pelos artesãos e letrados. Cf. Pardal, Rute, As elites de Évora ao 
tempo da dominação filipina…, p. 91.  
306 Na misericórdia de Peniche foi o clero que dominou entre o grupo dos legatários. Cf. Ferreira, Maurício Florival, A Santa Casa da Misericórdia de 
Peniche…, p. 157.  
307 Na santa casa de Guimarães o número de clérigos que beneficiou a instituição quase igualou os restantes legatários, oriundos de diferentes grupos 
profissionais. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, pp. 82-83 
308 Neste conjunto, de que apenas sabemos a composição patrimonial e monetária do legado e as obrigações de missas, inserem-se nomes como Bento 
Antunes de Araújo, Luís de Meireles e mulher Isabel Magalhães, Maria Pimenta e seus irmãos, João de Araújo de Vasconcelos, João de Caldas de Sousa, 
Isabel Soares Cação, Isabel Coelho de Vasconcelos, cónego Fernando Machado de Guimarães, reverendo João Gonçalves, Maria Borges Pacheco, Gonçalo 
Fernandes, Lourenço da Lomba, António Brandão de Melo, o licenciado João Pimenta Távora, João de Araújo e mulher Domingas Gomes, o padre António 
Rodrigues de Miranda, Bento Barbosa de Brito, Manuel de Sousa Barbosa, Agostinho de Azevedo Menezes, Baltasar Cação Soares, Jácome de Brito de 
Araújo, Baltasar de Araújo, Manuel de Barros, António de Araújo, Gaspar de Araújo da Costa, Domingos da Cunha, Isabel da Rocha de Sousa, Sebastião de 
Brito de Sousa, Helena de Abreu de Zuniga, Francisco de Araújo Correia e mulher Catarina de Barros, Luísa de Abreu de Lima, Catarina Veloso, Francisco 
Gonçalves Barbosa, João da Cunha Cerqueira, Paula Barbosa, António de Araújo Xisto, Francisco de Lemos, Francisco de Abreu de Brito, Sebastião de 
Brito Pereira, Gaspar da Costa Abreu, Baltasar de Lima e Melo e Catarina Josefa Ferraz. 
309 Destaca-se ainda, entre estes, Sebastião de Brito Pereira, por em 1657, a santa casa já emprestar dinheiro a juro com a quantia de 160.000 réis que 
legara, situação que analisaremos posteriormente. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 110v. 
310 Paulo Feijó terá sido um dos primeiros benfeitores da instituição uma vez que, em 1625, a mesma recebia da cera que se gastou no seu ofício 140 réis. 
Seguiu-se-lhe o abade Gomes de Sousa, de cuja terra de Fontascos a santa casa já recebia rendimentos, em 1631. ASCMAV, Livro do resebimento desta 
Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 5v., 29, 40v. 
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Num terceiro grupo incluímos alguns legatários que além da gestão da sua propriedade 
conseguimos apurar a sua ligação familiar à irmandade.311 E por fim, aquele que integra os melhores 
dos melhores entre os legatários, os que mesmo com a falência do purgatório, deixaram as suas 
marcas indeléveis na misericórdia arcuense, pelo volume de bens legados, mas essencialmente pelo 
conjunto documental existente, sobre eles, no arquivo da santa casa. Deste grupo, analisaremos 
separadamente dois homens que integram uma temática que, nos últimos tempos, tem avivado o 
interesse dos historiadores – o papel dos brasileiros na caridade. De todo reino foram inúmeros os que 
atravessaram o atlântico e, próximos da morte, beneficiaram as instituições caritativas da sua terra 
natal.312 No período em estudo, a santa casa de Arcos de Valdevez contou com os legados de Cipriano 
Gomes Claro e Manuel Gonçalves Rego. Inseridos neste quarto grupo, a misericórdia arcuense ainda 
colocou as almas de António Gonçalves de Brito, António de Araújo Feijó, Manuel de Barros Barbosa, 
Geraldo de Amorim e Jácome Rodrigues Teixeira, no caminho da salvação, apresentando-se como uma 
empresa gestora de bens de mortos ao nível de muitas outras, até que, de acordo com a conjuntura do 
catolicismo, lhes ditou a insolvência.  
Pelo caminho ficaram ainda aqueles de que não se recebeu o legado, como António da Cunha e 
o padre Pedro Galvão de Brito, que como vimos, familiares ou possuidores de bens que consideravam 
seus, não permitiram que a instituição funcionasse como seguradora das suas almas.  
Passemos a apresentar os dois últimos grupos, começando por aqueles que, direta ou 
indiretamente, estiveram ligados à gestão da irmandade arcuense. A primeira legatária mulher foi 
Beatriz de Brito de Sousa, membro da família da Casa Torre de Aguiã, em 1652. Era viúva de Valentim 
Brandão Coelho, capitão-mor e cavaleiro da Ordem de Avis, um nobre, que serviu a misericórdia como 
escrivão cinco anos e um ano como tesoureiro. Era ainda irmã de Paio da Rocha de Sousa, que foi 
escrivão e provedor. Outra legatária, cujo marido fora escrivão da santa casa em 1654/55 foi Mécia de 
Araújo e Azevedo, viúva de Luís Fajardo Vila Lobos.  
No setor masculino, o primeiro legatário foi António de Brito, abade de Portela. Foi o segundo 
provedor da santa casa e o irmão que por mais anos ocupou o cargo. Enquanto a geriu, foi 
congeminando a forma como iria beneficiar a instituição a que se dedicara tantos anos. Foram vários 
os irmãos que ocuparam os principais cargos da irmandade e que a beneficiaram com legados. Paio 
                                                 
311 Dos cento e sessenta e nove legados rececionados na misericórdia de Évora, entre 1530 e 1690, vinte e dois foram de homens que integraram a mesa 
ou a vereação. Cf. Pardal, Rute, «A influência da estrutura sociopolítica das elites eborenses nas práticas assistenciais:1580-1640», in A cidade de Évora: 
Boletim de Cultura da Câmara Municipal de Évora, II Série, n.º 6, 2006, p. 225. 
312 Navegando pelo Atlântico e pelo Índico, Gaspar Machado Barbosa, faleceu na Índia, deixando várias esmolas às misericórdias situadas no Oriente, mas 
também à de Viana da Foz do Lima. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, p. 468.  
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da Rocha de Sousa foi escrivão, em 1632/33 e em 1653/54, ocupando a meio do percurso, no ano 
de 1639/40, o cargo de provedor. Era também irmão de uma doadora da misericórdia, Beatriz de 
Brito de Sousa. Fora juiz de fora dos Arcos de Valdevez.  
Os casos apontados são exemplos dos laços familiares existentes em instituições deste género. 
Por outro lado, verifica-se a confiança dos homens que serviam a instituição no momento de decidirem 
quem geriria o destino da sua alma.313 Já no século XVIII foram dois os irmãos que, ocupando cargos de 
relevância na instituição, não se esqueceram dela no momento da morte.314 
Um dos primeiros benfeitores da misericórdia de Arcos de Valdevez foi António Gonçalves de 
Brito, merceeiro das mercearias criadas no reinado de D. Afonso IV315, a residir em Lisboa, mas natural 
da freguesia de Santar, concelho de Arcos de Valdevez que, com uma doação de um padrão de juro no 
valor de 50.000 réis, comunicou aos mesários da irmandade que pretendia instituir uma capela em 
honra de Nossa Senhora da Humildade, a quem nomeou como sua legítima herdeira, como já 
anteriormente referimos. Os documentos mais antigos da misericórdia demonstram que o terreno onde 
está construída a sua igreja era destinado à construção desta capela. Mas, como os irmãos decidiram 
erigir aí a templo, solicitaram ao legatário que escolhesse o local onde queria que ficasse colocada a 
imagem de Nossa Senhora da Humildade. Embora desconheçamos a resposta, sabemos que a mesma 
foi colocada na capela edificada numa das paredes laterais do edifício.  
António Gonçalves de Brito morreu em 1612 e pelo seu testamento, de que a misericórdia 
possui traslado, e por outros documentos desta herança, podemos verificar que o testador contemplou 
                                                 
313 Contam-se entre estes, Francisco Borges Pacheco, tesoureiro em 1639/40 e escrivão em 1655/56; Bento Cação de Brito que assumiu a tesouraria, em 
1645/46 e 1647/48, e foi escrivão no ano seguinte, não conseguindo cumprir integralmente pois morreu neste ano, sendo substituído pelo irmão 
Francisco de Brito Brandão. O abade João de Lima e Melo foi admitido como irmão, em 1633, e ocupou o principal cargo da misericórdia, em 1646/47.O 
abade Álvaro Soares de Brito foi provedor, em 1664/65, e João Barbosa Pacheco, abade de Eiras, em 1666/67. O seu homónimo João Barbosa Pacheco, 
abade de Rio de Moinhos, assumiu o cargo no ano seguinte. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 73. Livro do resebimento desta 
Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 37v., 84v. Livro dos termos (1665-1734), fls. 3-6. 
314 Foram eles Manuel de Barros Barbosa, abade da freguesia de S. Vicente de Giela, provedor em 1774/75, e o reverendo António José de Araújo Vieira, 
de escrivão, entre 1790/01 e 1794/95, e tesoureiro em 1796/97. 
315 As mercearias eram instituições religiosas e assistenciais onde se acolhiam idosos, anteriormente pertencentes a altos estratos sociais e que devido a 
alterações económicas se tornaram pobres envergonhados. Quem as integrava obrigava-se a assistir e rezar diariamente pela alma do seu benfeitor. Em 
1345, D. Afonso IV determinou que se cantasse missa quotidiana por sua alma e da rainha na capela da Sé de Lisboa, com assistência de dez merceeiros 
e dez merceeiras. Apesar de serem de instituição medieval foram absorvidas, ao longo da modernidade, pelas misericórdias. A sua extinção, em 1834, 
coincidiu com o fim das ordens religiosas. Cf. Pereira, Isaías da Rosa, «As obras de misericórdia da Idade Média: as mercearias de Maria Esteves»,in A 
Pobreza e a Assistência aos Pobres na Península Ibérica durante a Idade Média. Actas das 1.ª Jornadas Luso-Espanholas de História Medieval, Tomo I, 
Lisboa, Instituto de Alta Cultura: Centro de Estudos Históricos da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 1973, pp. 716-759. Silva, Manuela 
Santos, «A Assistência Social na Idade Média: estudo comparativo de algumas instituições de beneficência de Santarém», in Estudos Medievais, Porto, 
Centro de Estudos Humanísticos, Secretaria de Estado da Alta Cultura – Delegação Regional do Norte, 1987, pp. 178-179. Silva, Josette, «As mercearias», 
in Serrão, Joel, Dicionário de História de Portugal, vol. 4, Porto, Livraria Figueirinhas, p. 275. 
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Nossa Senhora da Humildade com um rico legado, que a irmandade começou a receber e a gerir a 
partir de 1613.316 Foi um homem que mesmo vivendo fora de Arcos de Valdevez, confiou na sua 
misericórdia para tratar os bens da sua alma, numa época em que a instituição começava a germinar. 
Provavelmente, conhecia alguns dos seus homens, em quem depositava inteira confiança.  
Diferente foi o caso de António de Araújo Feijó, abade da freguesia de Cabreiro. Admitido como 
irmão a 27 de junho de 1664, pagando de joia de entrada 500 réis, foi provedor em 1676/77 e em 
1684/85317. Foi um dos maiores benfeitores que a misericórdia de Arcos de Valdevez conheceu ao 
longo dos seus mais de quatrocentos anos de existência. No período em estudo, foi ele que deixou o 
maior legado monetário. Morava na vila, em frente ao pelourinho, local onde tinha a sua casa, a qual já 
havia doado a esta confraria, juntamente com 8.000 cruzados, a 8 de maio de 1676, doação revogada 
posteriormente com o seu testamento, como adiante veremos. Durante o primeiro ano de provedoria 
instituiu a prática de expor o Senhor os tres dias do Emtrudo pêra o Jubileu das corenta oras. Através 
do seu testamento, feito a 14 de julho de 1684, substitiu a doação feita em 1676 e tornou esta 
instituição a sua principal herdeira sem, porém, esquecer as suas irmãs. Detentor de uma avultada 
fortuna, almejava aumentar a confraria para que os seus irmãos pudessem acudir e socorrer mais 
largamente as necessidades dos pobres. Por isso, através de escritura de doação doou à instituição 
16.000 cruzados que tem dado a rezam de juro de seis e cuarto por sento, no cômputo de mais de 
duzentos cinquenta contratos creditícios. Passou as referidas escrituras para o nome da santa casa, 
com reserva de vida dos juros das mesmas, os quais perfaziam um total de 400.000 réis.318 
Jácome Rodrigues Teixeira foi o primeiro legatário a deixar um grande volume de dinheiro ao 
hospital da misericórdia de Arcos de Valdevez. Este capitão, natural da freguesia de Aguiã, mas a 
morar no Porto, local onde faleceu, legou a terça parte do remanescente dos seus bens, constituída por 
11.000 cruzados, em 1764, à santa casa. As negociações com a mesma faziam-se desde 1758 e 
tinham como objetivo curar doentes pobres, preferentemente os da sua parentela.319 
                                                 
316 ASCMAV, Traslado de excerto do testamento de Antonio Gonçalves de Brito. Documento avulso não paginado. Correspondência entre a Santa Casa da 
Misericordia e Antonio Gonçalves de Brito, sobre o sítio para construir a capela. Documento avulso não paginado. 
Veja-se ainda para este assunto Ramos, Maria Odete; Afonso, Maria Lúcia, Documentação da capela da Senhora da Humildade: igreja da Misericórdia de 
Arcos de Valdevez (1596-1651). Estudo histórico e transcrição documental, Arcos de Valdevez, Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, 2009, 
pp. 11-55. Ramos, Maria Odete Neto, «A capela da Senhora da Humildade: fundação, construção e gestão da sua herança (1595-1650)», in Ramos, Maria 
Odete, Afonso, Maria Lúcia (coord.), Actas das I Jornadas de Estudos da Misericórdia de Arcos de Valdevez…, pp. 29-44.  
317 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 24v., 29, 48v.  
318 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 43-53.  
319 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 69-71. 
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Entretanto, chegou o legado de Geraldo de Amorim, em 1766. Natural da freguesia de Padreiro, 
este homem vivia no Porto, ordenando que se colocasse a render a quantia de 400.000 réis para curar 
os doentes do hospital e dotar órfãs com a quantia de 1.200.000 réis.320 O segundo maior legado com 
o mesmo fim, chegou em 1770, altura em que Manuel de Barros Barbosa, abade da freguesia de 
Giela, irmão e provedor da misericórdia e grande benfeitor do seu hospital, entregou cinquenta e dois 
títulos de dinheiro a juro no valor de 1.800.000 réis, pedindo que o seu rendimento fosse aplicado na 
cura de doentes pobres, com preferência pelos da freguesia onde era conselheiro espiritual.321 No final 
da centúria chegou ainda, para o hospital, a terça de Catarina Josefa Ferraz, seu marido e filho. 
Estes foram os dois grandes beneméritos do hospital para o período em estudo. A partir desta 
época e graças ao capital deles advindo, a santa casa acumulou às heranças que já tinha, a do 
Hospital, cuja contabilidade se fazia separadamente, possuindo escrivão e tesoureiro próprios. 
Para aqueles que conseguimos identificar a residência, verificamos que a maioria dos legatários 
vivia no termo de Arcos de Valdevez, oito na própria vila e dezassete nas restantes freguesias do 
concelho. Eram nove os legatários que residiam noutros concelhos e dois fora do reino, no Brasil. Estes 
legatários, apesar de morarem fora deste concelho minhoto, tinham aí nascido.322 Desconhecemos o 
local de residência para a maioria. 
Contudo, uns e outros estavam deslocados nesses locais, quase sempre por motivos 
profissionais e não regressaram mais à sua terra. Migrava-se pelo reino mas também se partia para 
mais longe, atravessando o Atlântico, como sucedeu com os dois legatários que partiram e se tornaram 
emigrantes no Brasil. 
 
1.2.2. Os legados que atravessaram o Atlântico  
 
Os portugueses tornaram-se, sobretudo desde os descobrimentos, num povo de emigrantes. 
Nesta façanha nacional, estavam representadas todas as terras do reino323, mas foi sobretudo a 
                                                 
320 ASCMAV, Certidam da verba do legado que deyxou ao hospital desta Mizericordia Giraldo de Amorim natural da freguesia de Padreiro deste termo e 
falescido na cidade do Porto. Documento avulso não paginado. 
321 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 80v.-82.  
322 António Gonçalves de Brito e o padre Pedro Galvão de Brito, naturais desta região viveram e morreram em Lisboa; Jácome Rodrigues Teixeira, originário 
da freguesia de Aguiã, residia no Porto; assim como Geraldo de Amorim, natural da freguesia de Padreiro; e Francisca Borges Pacheco, residente num 
convento em Caminha, tinha como naturalidade a freguesia de São Paio. Não conseguimos apurar a sua naturalidade para o padre João Gonçalves, do 
termo de Vila Nova de Cerveira e o padre Gonçalo Fernandes, vigário na freguesia de Grovelas, do concelho de Ponte da Barca. 
323 Durante todo o século XVIII, a emigração para o Brasil aproximou-se do meio milhão de indivíduos, conduzindo para fora do reino uma parte significativa 
da sua população, sobretudo homens jovens. O êxodo luso foi de tal maneira intenso que fez com que legislação o tentasse refrear ao longo dessa 
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província de Entre Douro e Minho que, ao longo do século XVIII, partiram mais homens para o Brasil à 
procura de emprego nas regiões do ouro, mas também para outras paragens.324 
Desde o século XVI que de Portugal saíam homens para o recém-descoberto Brasil, pelos mais 
diversos motivos. Pela simples aventura, para cumprir degredo, para a missionação e evangelização, 
porque eram filhos segundos à procura de fortuna325, cruzaram o Atlântico indagando melhores 
condições de vida nas minas de ouro e diamantes ou na imensidão de terras aptas para a agricultura 
ou para a criação de gado, mas também para ocupar cargos administrativos por determinação do 
poder central.326 Considerada uma terra que fazia dos pobres ricos, a Terra de Vera Cruz perspetivava o 
destino para uma vida melhor.327 
Os motivos que nortearam o regresso destes homens foram tão diversos quanto os que os viram 
abalar. Uns tornaram brasileiros328, chegando a desdenhar fortunas, outros chegaram abrasileirados329, 
ou seja sem conseguirem auferir a riqueza almejada e com as suas expectativas frustradas. Muitos não 
regressaram. De torna viagem ou não mais vindos, ficou-nos a memória daqueles que se tornaram 
brasileiros, que além de ficarem ricos, fizeram questão de evidenciar a sua fortuna. O papel 
assistencial que desempenharam ainda é pouco conhecido. Sabemos contudo, que é rara a aldeia do 
                                                                                                                                                        
centúria. Leia-se a propósito Ferro, J. P., A população portuguesa no final do Antigo Regime (1750-1815), Lisboa, Editorial Presença, 1995, pp. 64-68. 
Serrão, Joel, A emigração portuguesa, 4.ª ed.,Lisboa, Livros Horizonte, 1982, p. 85. Arroteia, Jorge Carvalho, Emigração portuguesa. Suas origens e 
distribuição, Lisboa, Ed. Autor, 1983, pp. 15-17. Godinho, Vitorino Magalhães, «L’émigration portugaise (XV-XX siècles)», in Revista de História Económica 
e Social, n.º 1, 1978, p. 9. 
324 A emigração para o Brasil procedia na sua maioria da região minhota. Cf. Pereira, Ana Luiza de Castro, Unidos pelo sangue, separados pela lei: família e 
ilegitimidade no Império Português, 1700-1799, Braga, Universidade do Minho, 2009, dissertação de doutoramento policopiada, pp. 68-69. Sá, Isabel dos 
Guimarães, «Misericórdias, Portugueses no Brasil e Brasileiros», in Os “Brasileiros” de Torna-viagem no Noroeste de Portugal, Lisboa, Comissão Nacional 
para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 2000, p. 119. 
325 Devido à primogenitura, os filhos mais novos das famílias nobres eram confrontados com a perspetiva de fazerem carreira religiosa ou procurar fazer 
fortuna nas colónias. Cf. Hanson, Carl A., Economia e Sociedade no Portugal Barroco: 1668-1703, Lisboa, Publicações D. Quixote, 1986, pp. 38-40.  
326 Para as motivações que moviam a emigração leia-se Alves, Jorge Fernandes, «Porto-Brasil: uma teia de relações», in O Tripeiro, 7.ª série, ano XV, n.º 9, 
1996, pp. 267-272. Moreira, Maria João Guardado, Veiga, Teresa Rodrigues, «A evolução da população», in Lains, Pedro, Silva, Álvaro Ferreira (org.), 
História Económica de Portugal (1700-2000), vol. I, Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais, 2005, pp. 61-64. Serrão, Joel, A emigração Portuguesa…, 
1982, p. 107. Brettell, Caroline B., Homens que partem, mulheres que esperam: consequências da emigração numa freguesia minhota, Lisboa, 
Publicações Dom Quixote, 1991, pp. 98-104. 
327 A nobreza e o clero encontraram fontes adicionais de riqueza nas colónias. Cf. Santos, Eugénio de, «Os “brasileiros” de Torna-viagem no Noroeste de 
Portugal», in Os “brasileiros” de Torna-viagem no Noroeste de Portugal…, p. 18. Fonseca, Humberto José, Vida e Morte na Baía colonial: sociabilidades 
festivas e rituais fúnebres (1640-1760), Belo Horizonte: U.F.M.G./ F.A.F.I.C.H, 2006, pp. 49-50. Rau, Virgínia, «Fortunas ultramarinas e a nobreza 
Portuguesa», in Estudos sobre a História Económica e Social do Antigo Regime, Lisboa, Editorial Presença, 1984, p. 29.  
328 Brasileiro é um termo usado desde o século XIX para se referir aos naturais do Brasil mas também ao que nascido em Portugal, emigrou para o Brasil, 
fez fortuna e depois regressou ao seu país para mostrar a sua riqueza. Cf. Brettell, Caroline B., Homens que partem, mulheres que esperam…, p. 97.  
Adotamos esta nomenclatura para os nossos legatários, ainda que tenham partido numa época em que o Brasil ainda era colónia e não país 
independente.  
329 Jorge Alves denomina-os desta forma. Cf. Alves, Jorge Fernandes, «Os brasileiros da emigração no Norte de Portugal», in Os Brasileiros da Emigração, 
Actas do colóquio realizado no Museu Bernardino Machado, C. M. de V. N. de Famalicão, 1999, p. 16 
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noroeste português que não tenha abrigado benfeitorias introduzidas por estes homens. Como atesta 
Marta Lobo, a eles se deve a construção de escolas, hospitais, o restauro dos complexos das 
misericórdias, a dotação de órfãs para casamento, grandes festas religiosas, a aquisição de muitos 
bens de equipamento, não raras vezes adquiridos no Brasil e enviados para Portugal e o empréstimo 
de muito dinheiro a juro.330 
Afortunavam-se longe da terra natal, mas era nestas que, maioritariamente legavam avultados 
bens, procurando socorrer necessidades culturais e assistenciais.331 Entre as várias instituições que 
ajudaram contam-se as misericórdias da sua terra de origem sendo muito fortes as marcas que aí 
deixaram desde a Idade Moderna.332 Apesar de ser ainda pouco o conhecimento do desempenho destes 
homens nas santas casas, sabe-se que frequentemente lhes chegavam legados do Brasil. Muitos eram 
irmãos nas misericórdias da colónia brasileira333 e nas do reino, servindo-se delas para conviver com as 
elites.334 
A chegada de legados dos que morreram ricos no Brasil ou dos que, depois de longas 
temporadas aí passadas, decidiram regressar a Portugal está muito patente nas misericórdias 
minhotas, não constituindo a de Arcos de Valdevez exceção. Apesar de ser muito limitado, o número 
das fontes existentes que os deixam estudar, não os poderíamos deixar de analisar: Cipriano Gomes 
Claro, e Manuel Gonçalves Rego. Centremo-nos nestes dois homens, dos quais pouco conhecemos. 
Sabemos que atravessaram o Atlântico, lá fizeram fortuna, mas nunca realizaram a torna-viagem e não 
eram irmãos da misericórdia de Arcos de Valdevez. Contudo, reconheceram-lhe prestígio, como já 
tivemos oportunidade de analisar, para lhes confiar a administração de parte da sua herança e no caso 
de Cipriano Gomes Claro, a gestão da salvação da sua alma.  
                                                 
330 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «Rituais fúnebres nas Misericórdias Portuguesas de setecentos»…, p. 14.  
331 Sobre a forma como regressaram os emigrados para o Brasil e como praticaram atos caritativos, analise-se Alves, Jorge Fernandes, «Os brasileiros da 
emigração no Norte de Portugal»…, p. 16. Trindade, Maria Beatriz da Rocha, «Refluxos culturais da emigração portuguesa para o Brasil», in Ler História, 
vol. 22, 1996, pp. 145-146.  
332 Estes homens beneficiavam sobretudo as misericórdias e as Ordens Terceiras. Cf. Silva, Francisco Ribeiro da, «Brasil, “brasileiros” e 
irmandades/Ordens Terceiras Portuenses», in Os “Brasileiros” de Torna-Viagem no Noroeste de Portugal…, p. 140.  
333 As misericórdias, sob o patrocínio régio, acompanharam a expansão lusa, e constituíram um importante pilar para a sociedade portuguesa colonial, 
tornando-se a confraria laica com mais prestígio na prática das obras de caridade. Entre outras obras e artigos, veja-se para as misericórdias das colónias 
Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias do Estado da Índia», in Pérez, Rosa Maria (coord.), Os Portugueses e o Oriente: história, itinerários, 
representações, Lisboa, Dom Quixote, 2006, pp. 87-89. Martins, Manuel A. Morais, «A difusão do modelo português de assistência nas terras do ultramar. 
As Misericórdias», in Atlântida, n.º 5, 1991, pp. 105-110. Oliveira, Ingrid Silva de, «Misericórdias Africanas no Século XVII: a Misericórdia de Massangano», 
in Revista África e Africanidades, n.º 77,2009, pp. 2-5. Costa, João Paulo Oliveira e, «The Misericórdias among Japanese Christian communities in the 
16th and 17th centuries», in Bulletin of Portuguese/Japanese Studies, vol. 5, 2002, pp. 67-79. 
334 Para esta temática consulte-se Sousa, Ivo Carneiro de, «Da fundação das Misericórdias aos Brasileiros nas Misericórdias Portuguesas», in Os 
“Brasileiros” de Torna-Viagem no Noroeste de Portugal…, pp. 104-105.  
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Desconhecemos, como já referimos, a função que desempenhou a irmandade arcuense para o 
capitão Manuel Gonçalves Rego. Herdeira? Testamenteira? Intermediária junto da família? Da 
documentação analisada, entende-se que a instituição beneficiou e colocou a render 100.000 réis, sem 
qualquer ónus em prol da alma do legatário. Que funções exerceu na colónia? Foi casado? Teve filhos? 
Interessou-se que alguma irmandade sufragasse a sua alma? Desconhecemos as respostas para estas 
perguntas. Percecionámos apenas que uma quantia monetária atravessou o oceano, lembrando dois 
sobrinhos, caso quisessem ordenar-se sacerdotes beneficiando, enquanto não o fizessem, a 
misericórdia da sua terra natal.  
No que refere ao padre Cipriano Gomes Claro, podemos considerar que foi um dos maiores 
benfeitores da irmandade arcuense, legando-lhe 4.400.000 réis. Era um legado de monta considerável, 
se comparado com o de outras congéneres.335 Natural da freguesia de Gondoriz era o único filho 
legítimo de Domingos Esteves Claro e Ângela de Barros, neto paterno de Álvaro Afonso Claro teve como 
avós maternos João de Amorim e Isabel de Barros.336 Não sabemos como terá granjeado tão grande 
fortuna, uma vez que partira, provavelmente, para expandir a fé cristã. Os clérigos, à semelhança da 
nobreza, encontraram fontes adicionais de riqueza na colónia, sobretudo como plantadores de cana-de-
açúcar.337 Possivelmente, terá sido esta a forma que terá levado o nosso benfeitor a constituir riqueza.  
Preparando-se para bem morrer, realizou o seu testamento, asseverando o seguro da sua alma. 
Não sendo brasileiro de torna-viagem, nem sabendo o que o esperaria nomeou testamenteiros, caso 
morresse na colónia, e outros para o caso de falecer em Lisboa.338 Era irmão da Ordem Terceira 
Franciscana da Baía, mas escolheu a misericórdia de Arcos de Valdevez para gerir a passagem da sua 
alma para o éden. Morto na terra para onde partira, foi da sua pátria de origem que se lembrou no 
momento de tratar do instante da sua passagem. Contudo, o medo de que esta não aceitasse o papel 
de seguradora do paraíso para a sua alma, colocou em segundo lugar a santa casa de Ponte de Lima. 
Esta situação é demonstrativa do prestígio que estas instituições significavam para homens que 
atravessaram os mares, revelando um enorme capital de confiança junto dos testadores. 
                                                 
335 Compare-se com a misericórdia de Monção, onde à exceção do legado do coronel Manuel Marinho de Castro, a maioria oscilou entre os 100.000 e os 
600.000 réis. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, pp. 194-201.  
336 ASCMAV, Aprezentação de hua petição que aprezentou o reverendo padre Cipriano Gomes Lobarinhas da freiguesia de São Jorge termo desta Villa dos 
Arcos (1742). Documento avulso não paginado. Habilitação de capelão para a capela do padre Cipriano Gomes Claro (1785). Documento avulso não 
paginado. 
337 Confira-se a propósito Hanson, Carl A., Economia e Sociedade no Portugal Barroco…, pp. 42-43.  
338 O padre Cipriano Gomes Claro apelava a que todos os seus testamenteiros e a cada hum de per sy fossem seus procuradores bastantes para procurar 
receber e arrecadar rematar e administrar e beneficiar conforme dispunha em seu testamento. ASCMAV, Instituição da capela quotidiana do padre 
Cypriano Gomes Claro no anno de 1738, fls. 1-4. 
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Estes dois homens estavam longe dos torna-viagem do século XIX e de toda a atividade 
filantrópica que desenvolveram, mas determinaram encargos e cuidados para com sua alma, 
pretendendo, essencialmente, ser memoriados e alcançar o paraíso, estabelecendo vínculos com os 
seus familiares ou com a misericórdia de Arcos de Valdevez, usando-se esporadicamente os seus 
capitais para sustentar os serviços caritativos da irmandade. Ao estabelecer esta ligação com a sua 
terra natal, o objetivo do padre Cipriano Gomes Claro, foi de ser memoriado e orado nos altares de sua 
terra, por seu capelão e familiares.  
O papel dos brasileiros na misericórdia de Arcos de Valdevez, para o arco temporal em estudo, 
foi ínfimo, se comparado com o de outras congéneres.339 Foi mais notória a presença destes homens 
nos dois séculos seguintes. Contudo, o legado do padre Cipriano Gomes Claro, à época, terá 
suplantado em quantia os vários rececionados noutras santas casas.  
Independentemente de advirem de esmolas ou de legados, indiferentemente de conhecermos o 
nome, a naturalidade, residência, sexo, categoria social e profissional, foi graças a estes homens de 
seiscentos e setecentos que a santa casa de Arcos de Valdevez constituiu um vasto património imóvel, 
móvel e monetário que lhe conferiu prestígio e que, até aos dias de hoje, a torna numa das instituições 
mais importantes da realidade social arcuense.  
 
2. O património: constituição e gestão 
 
Administrar um estabelecimento de assistência implica gerir o complexo assistencial 
propriamente dito, mas, sobretudo, dirigir o património pertencente à instituição. 
Ao tratarmos das formas de aquisição de património, verificando que esta pouco ou nada alterou 
entre o medievo e a modernidade, não podemos deixar de citar Iria Gonçalves, que afirma poderem 
agrupar-se por doações, legados, heranças, compras, além de outras formas esporádicas, como a 
entrega de terras em pagamento de dívidas ou algum tipo de contrato dito amigável, na sequência de 
uma ou outra contenda sobre propriedades.340 
                                                 
339 Os brasileiros marcaram a misericórdia de Monção, durante todo o século XVIII, com a atribuição de legados. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A 
Misericórdia de Monção…, pp. 196-200.  
Na misericórdia de Arrifana de Sousa, entre os séculos XVII e XVIII, dos cento e trinta e seis legados rececionados, trinta e um foram de brasileiros. Cf. 
Fernandes, Paula Sofia Costa, «Legados que atravessam mares protegendo pobres de uma terra lusa: a utilização dos bens dos “brasileiros” na 
Misericórdia de Penafiel», in Araújo, Maria Marta Lobo de; Esteves, Alexandra; Coelho, José Abílio; Franco, Renato (coords.), Os brasileiros enquanto 
agentes de mudança: poder e assistência, Braga, Brasil, CITCEM, Universidade do Minho, Fundação Getúlio Vargas, 2013, p. 39.  
340 Confira-se a propósito Gonçalves, Iria, O património do Mosteiro de Alcobaça nos séculos XIV e XV, Lisboa, Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas, 1989, pp. 31-33.  
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Foi desta forma que, desde a Idade Média, por todo o país, a Igreja e as diversas instituições 
assistenciais, constituíram o seu património, realidade que não se alterou, mas antes se incrementou 
na modernidade e da qual beneficiaram as misericórdias. De lembrar que foi graças a um alvará de 
1561, promulgado por D. Catarina, viúva de D. João III, que as misericórdias passaram a lograr da 
possibilidade de possuir bens de raiz.341 Foi através destes bens que conseguiu dar resposta à empresa 
caritativa ampla e diversificada como a delineada nos seus compromissos, concedendo-lhes 
consistência económica.342 
O património da misericórdia de Arcos de Valdevez construiu-se, desde a sua génese, graças às 
esmolas e aos legados, consignados por testamento ou doação. Edificou-se por vontade de homens 
que deixavam nas mãos da instituição bens para que, em troca, gerissem o destino das suas almas, 
mas também pela dedicação e investimento feito pelos irmãos que a administraram. Recorde-se que a 
igreja foi mandada construir, em 1595,com as esmolas dos irmãos e dos homens de Arcos de 
Valdevez e, em 1608, recebeu o seu primeiro legado. Com o passar do tempo, juntaram-se terras 
compradas ou adquiridas por penhora, devido a dívidas não solvidas, bem como as advindas do 
movimento legatário sentido ao longo de toda a centúria. Foi efetivamente o purgatório que deu 
consistência económica a esta e a outras misericórdias343, servindo concomitantemente para custear as 
despesas com a assistência pública.344 
O seu património constituiu-se por bens móveis e imóveis mas, em meados do século XVIII, 
sobretudo por capital. De lembrar que à exceção do legado do padre Pedro Galvão de Brito, perdido 
nas instâncias judiciais, os últimos bens de raiz que a misericórdia de Arcos de Valdevez recebeu, para 
o período em estudo, foram os doados por Francisco Borges Pacheco, em 1695. É certo que não 
cessou por aqui a receção de bens por via legatária, mas já só foi verificável nos séculos seguintes, 
tempos que fogem do nosso âmbito de análise.  
                                                 
341 Veja-se esta conjuntura em Sousa, Ivo Carneiro de, Da descoberta da Misericórdia à fundação das Misericórdias (1498-1525), Porto, Granito Editores e 
Livreiros, 1999, p. 181.  
342 Para esta temática leia-se Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae 
Monumenta Misericordiarum…, vol. I, 2002, p. 55.  
343 A propósito da patrimonialização das santas casas das misericórdias leia-se Abreu, Laurinda, «Misericórdias: patrimonialização e controlo régio (séculos 
XVI e XVII)»…, pp. 5-24.  
344 Se estudarmos as diversas misericórdias, verificaremos que esta foi a realidade sentida em várias, como se pode ver para Vila Franca do Campo. Cf. 
Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 183-208. 
Para o crescimento patrimonial da santa casa de Peniche confira-se Ferreira, Maurício Florival, A Santa Casa da Misericórdia de Peniche…, p. 97. 
Sobre aquisição do mesmo, na congénere de Santarém, veja-se Rodrigues, Martinho Vicente, Santa Casa da Misericórdia de Santarém cinco séculos de 
história, Santarém, Santa Casa da Misericórdia de Santarém, 2004, pp. 109-110. 
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Interessa-nos analisar a aquisição e administração do património, entre 1595 a 1800, datas que 
balizam o nosso estudo. Através da documentação existente conseguimos examinar a propriedade, 
sobretudo imóvel, que a instituição possuía no início de setecentos, conhecendo o processo de 
aquisição de algumas, graças à existência de documentos avulsos, como cartas de doações e contratos 
de emprazamento. Ao longo do século XVIII é escasso o espólio documental sobre o património 
adquirido, a maioria chegou devido a arrematações decorrentes de processos contra devedores e, 
quase sempre, foram vendidas. Aliás, como se afirma em 1764, o património da misericórdia era 
constituído quase exclusivamente por dinheiro a juro.345 Contudo, foi ao longo desta centúria que houve 
uma preocupação maior em aumentar e embelezar o templo da irmandade. 
Desta forma, a nossa abordagem ao património far-se-á em duas etapas. Começaremos pela 
análise da construção e crescimento do complexo da misericórdia, composto pela igreja e pelo 
hospital, analisando a sua evolução e engrandecimento, integrando o património móvel e imóvel. De 
seguida, abordaremos os bens de raiz urbanos e rústicos da instituição. A primeira abordagem será 
feita através da análise transversal de todo o acervo documental da irmandade; e a segunda centrar-se-
á no estudo do tombo da propriedade, datado de 1706, e em documentação avulsa de cartas de 
doação e contratos de emprazamento.  
 
2.1. Construção e crescimento do complexo da misericórdia 
 
O complexo da misericórdia de Arcos de Valdevez compunha-se, em 1706, pela igreja e 
sacristia, a capela de Nossa Senhora da Humildade, uma casa onde se instalavam os peregrinos e 
doentes, o consistório e um pátio fechado com acesso ao consistório, à sacristia e ao coro. No exterior 
possuía dois passeios, um em frente à igreja e outro lateral, assim como o quintal. Pertencia ainda, ao 
conjunto da irmandade, as casas do capelão mor e as do hospital, ambas com quintal.346 De salientar 
que estas últimas serão tratadas junto com o património urbano da instituição. De momento, é nosso 
intuito analisar a constituição e crescimento do complexo da misericórdia associado ao apoio espiritual 
– a igreja, espaços contíguos e alfaias litúrgicas.  
Foi através de arrolamentos de bens, elaborados frequentemente por algumas misericórdias, 
que vários autores conseguiram avaliar os seus bens. Segundo Marta Lobo, o objetivo destes 
                                                 
345 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 115-115v. 
346 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia desta villa dos Arcos de Valle de Vez (1706), fls. 13-18.  
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documentos era o de conservar e controlar o património móvel e imóvel da instituição.347 
Desconhecemos se esta era uma prática na santa casa de Arcos de Valdevez. 
A misericórdia arcuense zelou pelo seu património, procedendo a obras de construção e 
remodelação, efetuou diversas compras para rechear a igreja e a sacristia e melhorar a sua 
apresentação nas cerimónias públicas que trespassavam as suas paredes. Infelizmente, a falta de 
documentação não nos possibilitou um acompanhamento sequencial nesta matéria.  
 
2.1.1. A igreja da santa casa 
 
As igrejas das misericórdias apresentam diferentes épocas construtivas, refletindo tendências 
estéticas e artísticas da região de implantação, da época em que foram intervencionadas e do gosto 
dos seus promotores. Algumas delas sujeitaram-se a sucessivas reformas, modificações e, em muitos 
casos, adulterações.348 Os templos erigidos em quinhentos conheceram alterações na centúria seguinte, 
quase sempre a nível decorativo, conferindo-lhe uma certa uniformidade estilística de cariz maneirista. 
Em setecentos a maioria conheceu obras mais ou menos profundas. Quanto à estrutura e à estética, 
sobretudo no que toca ao espaço exterior, apresentam características similares às das igrejas 
paroquiais. Contudo, patenteiam especificidades tipológicas singulares, que uma visão mais delicada 
permite distinguir no quadro patrimonial nacional.349 
Em 1706, a igreja da misericórdia de Arcos de Valdevez possuía, na capela-mor, três retábulos 
dourados e um sacrário na tribuna. No templo existia um espaço destinado à ocupação do provedor e 
irmãos da mesa, separado do corpo da igreja, por grades de pao preto maceberadas de bromze. O 
púlpito, feito do mesmo material, era forrado de rompantes dourado e apainelado com passos da 
escritura.350 O complexo descrito em 1706 começou a ser erigido em 1595351, momento em que o 
grupo de arcuenses, fundador da santa casa, iniciou a sua empreitada. Os confrades, propondo-se com 
toda a abnegação a um trabalho árduo, que pressupunha o cumprimento das catorze obras de 
misericórdia, base de toda a estrutura destas instituições, adquiriram o terreno para a igreja, essencial 
                                                 
347 Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Os bens móveis da Misericórdia de Vila Viçosa em 1764», in Callipole, n.º 10/11, 2002/2003, pp. 73-74. 
348 Para uma análise arquitetónica das diversas igrejas das misericórdias portuguesas leia-se Património arquitectónico: igrejas das Misericórdias, Igespar, 
S.l., Igespar, 2010, consultado em www.monumentos.pt/site, a 30/07/2012. 
349 A este propósito leia-se Património arquitectónico: igrejas das Misericórdias…, p. 11.  
350 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 13v.-14.  
351 Para a construção da igreja da misericórdia de Arcos de Valdevez leia-se Ramos, Maria Odete; Afonso, Maria Lúcia, Campos; Luís, Pimenta, Eduardo, A 
Igreja da Misericórdia dos Arcos de Valdevez: apontamentos sobre a sua história, Arcos de Valdevez, Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez, 
2008, pp. 11-92. 
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ao apoio espiritual. Foram alguns os benfeitores que, desde o início, contribuíram com doações, 
possibilitando a concretização dos intentos da irmandade, tornando possível a aquisição de um terreno 
onde pudessem construir uma capela, que serviria para acolhimento das almas e funcionaria como 
base de reunião para os seus membros.  
De entre os documentos mais antigos existentes no arquivo da misericórdia destaca-se um, 
datado de 1595, onde é possível conhecer as doações dos primeiros mesários, liderados pelo provedor 
Francisco Palhares Rocha, bem como as esmolas oferecidas pelos fiéis.352 Estas permitiram a aquisição 
do terreno pertencente a Francisco Anes, o Carrapiço e sua mulher, e construir o templo. A descrição 
feita pelo estormento de doasaom, lavrada pelo tabelião João Feijó, refere tratar-se de um terreno de 
boa qualidade, com um pardieiro e um curral, avaliado em 50.000 réis pelos louvados Gaspar Álvares 
e Francisco Fernandes Nogueira. Em junho de 1596, a construção já ia adiantada, encontrando-se 
parte do edifício já forrado e telhado, com altares construídos, e aguardando a autorização do 
arcebispo de Braga, para se poder celebrar. O edifício teria setenta palmos de comprido, trinta de 
largura e a nave três altares de igual tamanho, semelhantes aos da misericórdia de Lisboa. Do seu 
arquiteto nada se sabe, como sucede em muitas congéneres, não se conhecendo o nome dos 
construtores ou a sua identificação envolve-se em polémica, como se verifica em Aveiro.353 A 13 de 
junho de 1597, o templo estava pronto e ornado de tudo o necessário para nele se oficiar o culto 
divino.354 
A 15 de junho de 1596, o arcebispo de Braga, frei Agostinho de Jesus, depois de analisar a 
certidão enviada pelo abade de S. Paio, em nome dos irmãos, concedeu licença para que se rezasse 
missa nos altares da igreja. Assim, no dia consagrado à Visitação a Santa Isabel, dia 2 de julho, a santa 
casa assistiu à realização do seu primeiro ofício divino.355 
O edifício apresentaria certamente, nesta fase, formas maneiristas tão ao gosto da época, 
contudo, as sucessivas obras a que foi submetido, e as diferentes alterações levadas a cabo na nave 
interior e no frontispício, acabaram por lhe tirar unidade estilística. Pelas suas dimensões, a igreja da 
misericórdia seria certamente, até meados do século XVII, o maior templo construído na vila.356 Do 
                                                 
352 A construção da igreja da misericórdia da vila de Pereira, em Montemor-o-Velho, também resultou da iniciativa dos irmãos e dos habitantes. Cf. Santos, 
Diana Gonçalves dos, «Azulejaria de fabrico coimbrão em Misericórdias da região centro: os casos de Mangualde e Pereira», in Ferreira-Alves, Natália 
Marinho (coord.), A Misericórdia de Vila Real e as Misericórdias no Mundo de Expressão Portuguesa, Porto, CEPESE, 2011, pp. 202-203.  
353 Sobre a polémica do construtor da igreja da santa casa de Aveiro leia-se Neves, Amaro, A Misericórdia de Aveiro nos séculos XVI e XVIII…, pp. 150-165.  
354 ASCMAV, Carta de doação da igreja (1596).Documento avulso não paginado. ADB, Registo Geral. Livro 2, fls. 465-466. 
355 ASCMAV, Carta de doação da igreja (1596).Documento avulso não paginado. ADB, Registo Geral. Livro 2, fls. 465-466. 
356 Lembremos que a vila de Arcos de Valdevez tem um importante património artístico, constituído por um conjunto de igrejas de rico recheio, sobretudo 
no que toca à arte da talha. Os templos mais ricos foram construídos após o da misericórdia. A igreja da Matriz foi reconstruida em 1690, a do Espírito 
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templo erigido, em 1595, hoje pouco restará, uma vez que o edifício foi várias vezes intervencionado. 
Efetivamente, o rápido crescimento da confraria refletiu-se nas construções que erigiu. Volvidos menos 
de vinte anos da sua edificação, já começavam as obras, para integrar na sua parede lateral a capela 
de Nossa Senhora da Humildade. Esta construção implicava alterações no interior da igreja. No local 
escolhido para a sua edificação existia já um púlpito que teve de ser mudado, assim como as portas 
que davam acesso à sacristia e ao terreiro, reabertas noutro ponto da igreja.357 As obras foram-se 
realizando ao longo dos tempos, de modo a manter o seu esplendor358 e atrair os fiéis a contribuírem 
com as suas esmolas. O templo necessitou de construir novos altares e de equipar a sacristia com 
novas alfaias para poder satisfazer o crescente número de missas dos legados. 
Como vimos, foram vários os legados, doações régias, de particulares, dos irmãos e provedores, 
que contribuíram para as alterações arquitetónicas e estilísticas que o templo sofreu ao longo da 
modernidade. As empreitadas levadas a cabo pelas misericórdias, de grande ou pequena envergadura, 
foram sempre as possíveis no momento e contavam com vários apoios. Foi sempre assim, nas mais 
ricas ou mais humildes, procurando esmerarem-se para ostentar obras e bens que engrandecessem a 
sua imagem simbólica junto da comunidade.359 As irmandades da Virgem do Manto encomendaram 
arte, fosse ela efémera ou perpétua, dando trabalho a muitos artistas nas obras que implementavam.360 
Lembremos que, em 1600, Filipe II de Portugal mandou que se tirasse dos pagamentos das 
condenações 20.000 réis para as obras da igreja.361 Foi à custa de vários provedores, da primeira 
metade do século XVII, que tentando encomendar um bocado do céu antes de abandonarem as suas 
                                                                                                                                                        
Santo foi encomendada em 1647 e a da Lapa, atribuída a André Soares, concluiu-se em 1767. Confira-se para esta temática Almeida, Carlos Alberto 
Ferreira de, Alto Minho, Lisboa, Editorial Presença, 1986, pp. 130-131. Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo nas 
Memórias Paroquiais de 1758…, pp. 161-164.  
357 Pela alteração do púlpito, feita em 1615, pagou-se 350 réis e pela abertura das portas para a sacristia e terreiros, no ano seguinte, 4.000 réis. ASCMAV, 
Caderno de recebimento…, fls. 20-20v., 22v.-24.  
358 Sobre as obras realizadas na misericórdia de Évora leia-se Guerreiro, Alcântara, Subsídios para a história da Santa Casa da Misericórdia de Évora nos 
séculos XVII a XX (1667-1910), 3.º vol., Évora, Santa Casa da Misericórdia de Évora, 1979, pp. 51-54.  
359 O recurso às esmolas, existentes na irmandade ou solicitadas junto da população, foi uma prática usada pelas misericórdias na sua aurora. Recorreram 
a estes meios para engrandecer o seu património as misericórdias de Braga e Ponte da Barca. Confira-se respetivamente Castro, Maria de Fátima, A 
Irmandade e Santa Casa da Misericórdia de Braga: obras nas igrejas da Misericórdia e do Hospital e em outros espaços: devoções (da 2.ª metade do 
século XVI à 1.ª década do século XX), Braga, Santa Casa da Misericórdia de Braga, 2001, p. 12. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e 
pobres…, p. 118. 
360 Acerca do património das misericórdias leia-se Moreira, Rafael, «As Misericórdias: um património artístico da humanidade», in Guedes, Maria Natália 
Correia (coord.), 500 Anos das Misericórdias Portuguesas…, pp. 135-164.  
361 ASCMAV, Trelado da provizão dos vinte mil reis (1600). Documento avulso não paginado. Petição e despacho do provedor da comarqua que manda os 
20 000 reis das penas que sua mão com sello a estampa (1600). Documento avulso não paginado. 
Esta quantia foi aquém da de 400.000 réis, doada pelo poder régio à irmandade de Monção. Contudo, lembremos que esta foi fortemente destruída pela 
guerra da Restauração. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, pp. 41-42.  
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funções, contribuíram para que o templo da misericórdia ficasse mais ricamente ornamentado362, práxis 
seguida em várias misericórdias.363 
Durante toda a segunda metade do século XVII e as primeiras duas décadas da seguinte 
perdemos o rasto às obras implementadas no edifício. A falta de fontes para este período faz-nos 
desconhecer o rasto das benfeitorias executadas no espaço que traria mais prestígio à instituição, local 
onde as principais obras de misericórdia espirituais eram oficializadas – a igreja da santa casa. 
Acreditamos, porém, que neste período as intervenções no edifício deixaram de ser feitas pelos 
provedores que iam saindo. Se as houve, fizeram-se a expensas do cofre da misericórdia, altura em 
que a sua saúde económica se mostrava perfeitamente estável, graças à chegada de alguns legados.  
No início do século XVIII, a igreja sofreu novas intervenções sabendo-se, em outubro de 1707, 
que os seus altares estavam com todo o ornato e perfeição de se poder dizer missa nelles e tem 
retabolos feitos ao moderno e dourados e tem trebuna onde se expõem o Santissimo Sacramento, e no 
altar mor tem sacrário, e toda a igreja esta apainelada com pinturas e os frizos dourados como 
também o coro. A informação emitida pelo abade da igreja de São Paio dos Arcos, com este texto 
favorável, possibilitou a concessão pelo arcebispo de licença para se benzerem os altares segundo o 
ritual romano.364 
As despesas em obras de conservação, restauro, embelezamento, remodelação e ampliação das 
instalações da santa casa implicavam o uso de verbas elevadas. É constante nos livros de despesa, 
existirem gastos com salários de carpinteiros, pedreiros e serralheiros, bem como com materiais, como 
cal, pregos, entre outros. Os materiais aplicados nestas obras eram de diversa índole e de custo 
variado. Exigia-se a aquisição de pedra, telha, tijolo, madeira para a talha, o soalho e as portas, assim 
                                                 
362 Vejam-se estas doações e as alterações que imprimiram na igreja da misericórdia no subcapítulo 1.1.1. O contributo da Coroa e dos provedores.  
363 Entre as diversas obras de embelezamento, financiadas pelos provedores da misericórdia de Viana da Foz do Lima, destaque-se as patrocinadas por 
Manuel Bravo de Távora, o qual em 1621, doou 100.000 réis para engalar a capela-mor, e três anos mais tarde, mais 20.000 réis, para um retábulo com 
a imagem da Virgem. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, p. 234.  
Na misericórdia da Baía foram muitos os provedores que patrocinaram obras de arte na instituição ao longo do século XVII. Cf. Russel-Wood, A. J. R., 
Fidalgos e Filantropos…, p. 90. 
Em algumas misericórdias, essas ofertas abrangeram o financiamento de serviços de caridade e custearam dívidas. Nas décadas de quarenta e cinquenta 
do século XVIII, muitos provedores da misericórdia do Funchal cobriram o saldo negativo das contas da santa casa. Cf. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A 
Santa Casa da Misericórdia do Funchal…, p. 98. 
Em Goa, mal tomava posse, o provedor na primeira visita às instituições da misericórdia distribuía esmolas aos pobres. Cf. SÁ, Isabel dos Guimarães, 
Quando o rico se faz pobre…, p. 261. 
364 ASCMAV, Licença para os altares desta Santa caza de primeiro de Outubro de 1707. Documento avulso não paginado. 
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como ouro para a talha. Lembre-se que a execução de trabalhos de douramento requeria artistas 
competentes e exigia ouro, logo montantes elevadíssimos.365 
Nesta misericórdia, à semelhança do que acontecia em quase todas as congéneres, verificou-se 
a realização constante de obras de manutenção e, esporadicamente, obras de ampliação e de 
reestruturação.366 Apesar de muitas misericórdias terem nascido em instalação de outras igrejas367, as 
santas casas construíram, quando puderam, os seus espaços, de modo a tornarem-se autónomas, até 
porque eram instituições laicas. A sua construção, ampliação ou, nalguns casos, a edificação de novos 
edifícios mais sumptuosos, materializam a aquisição da riqueza patrimonial que foram auferindo ao 
longo do século XVIII.  
Volvidas umas dezenas de anos, constatava-se o mau estado do frontispício, indiciando ruir. A 
mesa decidiu mandar encomendar uma planta nova para a fachada, contudo a grande obra de 
remodelação só foi acordada, em 1733. Sob a planta de Luís Manuel de Gouveia e o trabalho do 
mestre pedreiro Francisco Lourenço, da freguesia de Eiras368, o frontispício assumiu as formas e 
linguagem decorativa barroca que hoje conhecemos, coroando a varanda do altar da Nossa Senhora da 
Porta com o brasão das armas reais.369 
No pórtico antigo da igreja da misericórdia existia uma imagem em pedra da Nossa Senhora da 
Misericórdia, comummente conhecida por Nossa Senhora da Porta que, segundo Marta Lobo, foi aí 
colocada em 1710.370 A esta, os católicos do termo de Arcos de Valdevez, assim como viandantes e 
peregrinos mostraram grande devoção, deixando-lhe, como já analisamos, muitas esmolas em dinheiro 
                                                 
365 Para os trabalhos da talha barroca consulte-se Ferreira-Alves, Natália Marinho, «Pintura, Talha e Escultura (Séculos XVII e XVIII) no Norte de Portugal», in 
Revista da Faculdade de Letras. Ciências e Técnicas do Património, I Série, vol. 2, 2003, pp. 735-755.  
Sobre o uso do ouro na talha barroca leia-se Barata, Carolina; Cruz, António João; Rocha, Fernando Tavares, «Sobre os materiais utilizados na talha da 
época barroca no noroeste de Portugal – primeiros resultados», in I Encontro Luso-Brasileiro de Conservação e Restauro, Porto, Universidade Católica, 
2011, pp. 40-50, consultado em artes.ucp.pt, a 24/08/2012. 
366 Veja-se o caso da misericórdia de Braga, com um registo constante de obras desde o século XVI à atualidade. Cf. Castro, Maria de Fátima, A Irmandade 
e Santa Casa da Misericórdia de Braga…, p. 18. 
Outro exemplo constituiu o da igreja da santa casa de Freixo de Espada à Cinta, que conheceu duas fases distintas de construção; ou ainda o do templo da 
irmandade aveirense, que teve igual fim. Confira-se respetivamente Pintado, Francisco António, Santa Casa da Misericórdia de Freixo de Espada à Cinta…, 
pp. 77-86. Neves, Amaro, A Misericórdia de Aveiro nos séculos XVI e XVIII…, pp. 213-222.  
A misericórdia de Guimarães implementou um vasto programa de obras no seu templo, entre 1650 e 1779, realizando-se trinta contratos. Cf. Oliveira, 
António José de, «A actividade de artistas na Igreja da Misericórdia de Guimarães (século XVIII)», in Ferreira-Alves, Natália Marinho (coord.), A Misericórdia 
de Vila Real…, pp. 128-132  
367 A misericórdia de Mangualde funcionou primitivamente na antiga ermida de Nossa Senhora do Castelo, transferindo-se para a igreja Matriz de São Julião 
e só teve sede própria no início de setecentos. Cf. Santos, Diana Gonçalves dos, «Azulejaria de fabrico coimbrão em Misericórdias da região centro: os 
casos de Mangualde e Pereira», in Ferreira-Alves, Natália Marinho (coord.), A Misericórdia de Vila Real…, p. 195.  
368 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 26v., 32v.-33. 
369 Cf. Património arquitectónico: igrejas das Misericórdias…, p. 12.  
370 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «A Misericórdia de Arcos de Valdevez»…, pp. 188-189.  
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e géneros.371 Por esse motivo, os irmãos resolveram construir no mesmo pórtico, usando o capital que 
rendia das esmolas e dos empréstimos, uma capela à proporção da abóbada, com um retábulo de 
talha dourada em estilo joanino, com altar para se celebrar missa.372 Pronta a obra, em 1735, os 
mesários informaram o arcebispo de Braga da ereção do altar, e dele obtiveram licença para aí se 
celebrar.373 Assim, em janeiro do ano seguinte determinou-se em mesa que todos os sábados se 
rezasse missa de alva com ladainha na capella de Nossa Senhora do Frontespicio por tenção dos 
devotos e bemfeitores da mesma Senhora.374 
O setor espiritual constituiu uma das principais preocupações dos homens que geriram a 
misericórdia arcuense. O facto de a missa pela alma dos benfeitores ser visível do exterior, trazia novos 
legados e esmolas, sendo esta uma das razões da visibilidade que se dava a estes ofícios. A instituição 
tornou-se numa empresa salvífica das almas dos homens que lhes confiaram a administração de uma 
estada efémera no purgatório. Paralelamente, não deixaram de servir como intercessores dos vivos que 
às portas da igreja deixavam o que tinham, nem que fosse o gibão que os agasalhava, ovos, galinhas, 
entre outros, mandando rezar missas pelos seus devotos. Vislumbrava-se uma solidariedade entre vivos 
e mortos, mas também intervivos, os quais um dia também seriam finados. Desta forma, nesta 
passagem terrena, iam totalizando, alguns pontos a quantificar e relevar no momento do juízo final.  
Mas as obras não terminaram por aqui. Em 1738, foi acordado em mesa, fazer um anteparo 
para a porta principal, o sobrado do coro e os taburnos dos altares, assim como dourar o arco, o 
púlpito e as frestas. Após pedido um orçamento para a obra, a mesa decidiu realizá-la pelo preço mais 
baixo.375 Dois anos mais tarde dava-se conta que o outão da capela-mor estava arruinado, sendo 
necessário reedificá-lo para ficar mais conforme ao frontispício. Como era necessário refazê-lo e 
certamente por acharem a igreja pequena relativamente às da Matriz e do Espírito Santo, que 
entretanto se tinham construído, os mesários propunham a edificação de uma capela-mor nova, 
introduzindo o arco cruzeiro, por não ter, aumentando-a para ficar mais capás e decente. Desta forma, 
a igreja assumiu as proporções que hoje lhe conhecemos. Contudo, os mesários mostravam-se 
preocupados, por não terem dinheiro suficiente para suprir as despesas da obra. Frequentemente, as 
                                                 
371 Veja-se a este propósito, neste capítulo, o subcapítulo 1.1.4. As devoções: a Nossa Senhora da Porta e ao Nosso Senhor do Cruzeiro 
372 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 33v.  
373 ASCMAV, Petição para que se reze missa no altar da senhora da Porta (1735). Documento avulso não paginado. ADB, Registo Geral. Livro 90, fls. 175v.-
177.  
374 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 35.  
375 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 36v., 46.  
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igrejas primitivas das misericórdias eram mais pequenas376, porém, com o tempo, as obras executadas 
alteraram-nas, ampliaram-nas e embelezaram-nas com as tendências artísticas da época.  
 
 
Figura 5 - Interior da igreja da Misericórdia 
 
Contudo, algumas partes da igreja pareciam deteriorar-se rapidamente e, em 1747, foi 
necessário mandar arranjar o forro do teto da capela-mor, por se achar indecente e incapaz de receber 
as tintas e pintura que se pretendiam aplicar. Para dourar o teto, arco e sanefas das janelas e portas, 
com a melhor perfeição, colocaram-se avisos em Braga, para que os mestres se candidatassem à 
obra.377 
Os apontamentos para elaboração da obra do retábulo e tribuna foram pensados com minúcia.378 
Mais tarde, em 1757, decidiu-se, em mesa, realizar a talha de dois retábulos para os altares colaterais, 
                                                 
376 Veja-se o sucedido na congénere de Ponte da Barca, ou na de Monção onde se construiu uma igreja nova. Para Ponte da Barca leia-se Pereira, Maria 
das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 119. No caso de Monção veja-se Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, pp. 39-41. 
377 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 88v.-89.  
378 Esta obra foi contratada, em maio de 1749, com Francisco Álvaro de Araújo Costa, pelo valor de 13.880 réis. ASCMAV, Os apontamentos da obra da 
pintura e conjunto que se faz no retabollo e tribuna da capella mor da igreja da Santa Caza da Mizericordia desta vila dos Arcos de Valdeves. Documento 
avulso não paginado.  
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para substituir as tábuas pintadas que lá estavam desde que se construíra a igreja. Considerava-se que 
estes, dedicados a Nosso Senhor do Ecce Homo379 e a Nosso Senhor da Coluna, deviam estar mais 
asseados, de modo a que resplandecesse o culto divino da dita igreja local onde se realizavam as 
missas cantadas.380 Mas, a documentação cala-se quanto à realização destas obras, não se 
conhecendo, por isso, como se desenrolaram. Terão reunido a irmandade do cento? A obra não terá 
sido aprovada? São perguntas para as quais não temos resposta, uma vez que as fontes existentes são 
omissas. Esta obra deve ter sido adiada pela urgência em reparar, em 1761, o outão da igreja, que 
estava arruinado, devido a um terramoto.381 Só em agosto de 1772 se resolveu, em mesa, mandar 
realizá-los no primor da arte, ao mestre Luís Pinheiro de Azevedo, de Vila Nova de Famalicão e 
assistente em Braga. Seguindo o projeto que lhe foi entregue e cumprindo os prazos determinados, a 
obra foi vistoriada, por especialistas, antes do Natal.382 Era comum a prática de vistoriar as obras antes 
de se proceder ao último pagamento, bem como era notória a preocupação dos mesários com o 
cumprimento dos prazos dos contratos que se faziam com os mestres, não só na misericórdia de 
Arcos de Valdevez como nas suas similares.383 
Os retábulos não estariam em mau estado de conservação, uma vez que doze anos mais tarde, 
por solicitação dos irmãos da confraria de Nossa Senhora do Socorro, de Paçô, a santa casa ofereceu-
lhes os painéis dos altares colaterais para engalanarem o seu templo.384 Apenas foi necessária a sua 
mudança por uma questão de vaidade dos irmãos que queriam embelezar o edifício. Numa época em 
que o luxo e a ostentação atraíam os fiéis e, possuindo a irmandade potencial económico para o fazer, 
porque não tornar mais sumptuosa a sua igreja?  
Em 1781, os irmãos determinaram fazer uma tribuna nova e um retábulo para a capela-mor, 
uma vez que o antigo estava arruinado e em mau estado para a exposição do Santíssimo Sacramento. 
Mas só dois anos mais tarde, com a irmandade do cento, se decidiu fazê-la de figura moderna por se 
                                                 
379 Na misericórdia de Aveiro um dos altares laterais também era dedicado ao Senhor do Ecce Homo, cuja imagem, à semelhante da de Arcos de Valdevez, 
era em tamanho natural e, nessa instituição, uma das figuras de maior veneração. Cf. Neves, Amaro, A Misericórdia de Aveiro nos séculos XVI e XVIII…, 
pp. 111-112.  
380 Como se tratava de uma obra que ultrapassava os 100.000 réis, convocou-se a irmandade do cento para decidir sobre a sua realização. ASCMAV, Livro 
de termos II (1747-1779), fls. 66-68v.  
381 Foi feita escritura de contrato da obra com o mestre pedreiro João Martins Pinheiro, por 90.000 réis, depois de se analisarem os diversos orçamentos 
apresentados, prática habitual na santa casa. ASCMAV, Lances da obra do outão (1761). Documento avulso não paginado. 
382 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 19v.-21.  
383 Veja-se a obra que se fez e Monção em 1696, mandada vistoriar por mestres de Arcos de Valdevez. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de 
Monção…, p. 45.  
384 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 158-158v.  
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achar indecente o que nella se avia.385 Pronta a obra, pediu-se licença para benzer o novo altar, 
concedida, em 1784, por D. Gaspar de Bragança, arcebispo de Braga.386 
Na ala direita da igreja localiza-se a sacristia, cujo acesso se faz por uma porta junto a um dos 
altares laterais. Aí ficam as caixas dos ornatos e a imagem de um cristo crucificado, dentro de um arco 
de cantaria.387 É por esse espaço que se tem acesso a um passeio fechado que serve de passagem 
para o coro e casa do consistório, local onde se localiza o cartório da santa casa e se realizavam as 
reuniões da irmandade.388 
Até ao fim do século XVIII não temos notícia de que tenham sido feitas novas obras na igreja. O 
templo que vislumbramos hoje será, provavelmente, um pouco diferente daquele que existia em 1800, 
fruto da incúria dos homens que deixaram que ela chegasse a um avançado estado de degradação e 
das diversas obras de restauro e conservação perpetradas, até aos nossos dias, e que nem sempre 
respeitaram a sua traça original.  
 
2.1.2. A capela de Nossa Senhora da Humildade  
 
Como já mencionamos, em 1612, à morte António Gonçalves de Brito, chegou o legado de 
Nossa Senhora da Humildade. A misericórdia, como intermediária entre a terra e o céu, necessitava de 
começar a velar pela bem-aventurança deste legatário, pelo que, em 1614 começou a construção do 
local que esta alma prestigiada escolhera para que lhe rezassem o primordial dos viáticos para a 
salvação – a missa.389 António Gonçalves de Brito especificava, na sua doação, que a capela deveria ser 
edificada conforme contratou com o provedor e irmãos da santa casa, observando todas as obrigações 
a que se tinham comprometido, assim como a orná-la com o necessário para as festas e Quaresma.390 
 
                                                 
385 O risco da obra foi aprovado no ano seguinte, mandando-se orçar a mesma em Braga. Contratou-a, por apresentar o orçamento mais baixo, o entalhador 
Álvaro José Pereira de Faria, pela quantia de cerca de 207.000 réis. Em 1784, estava pronta a tribuna para ser assente. Porém, como não estava de 
acordo com o risco na parte dos degraus e supedâneo, convocaram o mestre Domingos José Fernandes, que estava a fazer a nova igreja de São Paio, 
para acertar a obra. Como havia dúvidas, consultaram o arquiteto José Calheiros. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 119-121.  
386 ASCMAV, Licença para benzer o altar-mor (1794). Documento avulso não paginado. ADB, Registo Geral. Livro 225, fls. 311v. 
387 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa casa da Mizericordia…, fl. 14v. 
388 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa casa da Mizericordia…, fls. 14v.-15. 
389 A propósito da construção desta capela leia-se Ramos, Maria Odete; Afonso, Maria Lúcia, Documentação da capela da Senhora da Humildade…, pp. 11-
55. Ramos, Maria Odete Neto, «A capela da Senhora da Humildade: fundação, construção e gestão da sua herança (1595-1650)», in Ramos, Maria Odete, 
Afonso, Maria Lúcia (coord.), Actas das I Jornadas de Estudos da Misericórdia de Arcos de Valdevez… pp. 29-44.  
390 O retábulo deveria ser dourado e bem pintado com grades de pau para estarem fechadas. O testador não se preocupou apenas em mandar edificar a 
capela de Nossa Senhora da Humildade, como também demonstrou interesse na ornamentação da mesma. ASCMAV, Traslado de excerto do testamento 
de Antonio Gonçalves de Brito. Documento avulso não paginado.  
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Quadro 4 - Despesa com as obras de construção da capela de Nossa Senhora da 
Humildade (1614-1620) 








Obras de pedraria 





     400 
60.750 
Escrituras da obra da capela: 
 tabelião João Feijó 
     480 
 
1615/16 
Carpinteiro   2.000 
Obras de pedraria 57.230 
Materiais     320 




Grades (mestre, transporte, materiais e colocação)          133.164 
Pedreiro 
Amaro Francisco 
     800 
Retábulo da Virgem da Humildade:  









    550 
TOTAL 443.184 
Fonte: ASCMAV, Caderno de recebimento de sinquoenta mill réis a juros que pertencem ha Capella de Nossa Senhora da 
Umildade (1613). 
 
O projeto da emenda da capela foi feito pelo mestre pedreiro Belchior Afonso, de Ponte de Lima, 
e a sua execução coube ao mestre Damião Afonso. A igreja sofria, por isso, as primeiras alterações no 
seu interior e o seu mentor recebia pelo projeto a quantia de 400 réis. As obras, começadas nesse ano 
e continuadas no seguinte, foram sendo vistoriadas por outros pedreiros.391 Despendeu-se dinheiro com 
estes mestres até 1616, ano em que a empreitada estaria praticamente concluída, solicitando-se ao 
arcebispo de Braga, D. frei Aleixo de Menezes, autorização para se começar a celebrar missa.392 
Mas as obras não pararam e, em 1618, Pedro da Silva, da cidade do Porto, elaborou o retábulo 
de Nossa Senhora da Humildade, recebendo pelo seu trabalho 34.000 réis e, em 1619, o mestre 
Francisco Gonçalves foi o ferreiro escolhido para fazer umas grades de ferro para fechar a capela, obra 
que orçou em 130.000 réis.393 As obras da capela deveriam estar quase prontas, uma vez que, esta foi 
uma das últimas despesas registadas. Acabaram de ser pagas em julho de 1620, depois de um oficial, 
vindo de Ponte de Lima, as ter examinado.394 
Contudo, passado um ano, em reunião do cabido da misericórdia, dirigida pelo provedor André 
de Neiva Feijó, referiu-se que, apesar da capela de Nossa Senhora da Humildade estar iniciada há 
                                                 
391 Tal é testemunhado, em 1615, pelo gasto de 20 réis para notificar os pedreiros que corresse com a obra e 520 réis despendidos com o irmão que foi 
chamar mestres para vistoriarem a obra. ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 1, 22-22v. 
392 A licença foi concedida a 16 de março desse ano. ASCMAV, Caderno de recebimento…, fl. 22v. Petição da Santa Casa da Misericórdia ao Arcebispado 
de Braga, para se rezar missa na Capela da Humildade. Documento avulso não paginado. 
393 Foram várias as parcelas que o tesoureiro Gaspar de Brito despendeu com as mesmas, quer no seu transporte desde Vila Nova de Cerveira, quer na sua 
instalação e noutros cometimentos necessários à sua execução e colocação. ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 23v.-25v.  
394 ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 27, 28v.  
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muitos anos, nunca mais se acabava. Os irmãos preocupavam-se mais, porque se descurava a vontade 
do legatário, gastando em mais obras e de mais custo na dicta capella do que o dicto instituidor 
mandara, assim como se gastava o dinheiro da sua herança em algumas necessidades da irmandade. 
Defendia que todo o dinheiro da herança devia ser despendido para a findar com celeridade.395 Mas, 
não se pense que os mesários usavam indevidamente o capital da herança de Nossa Senhora da 
Humildade, pois as obras da capela foram, algumas vezes, oneradas a expensas da santa casa.396 Os 
mesmos irmãos acordaram deixar, no Caderno de Resebimento, uma nota sobre o estado das obras 
da capela, declaração feita a 1 de julho de 1621. Os confrades tinham dificuldade em pagar as 
despesas da capela pelo que foi necessário, pedirem a Gonçalo da Costa, recebedor geral da sisa, o 
empréstimo de 12.500 réis, o qual acedeu sob penhora do calyx da dita cappella e salva e galhetas de 
prata he […] hum assinado de dyvida, feito pelo provedor.397 
Contudo, achando-se que a capela já tinha condições para se realizar a missa quotidiana, 
contrataram cinco capelães pelo preço de 5.000 réis, para as rezarem repartidamente. A primeira 
missa foi rezada neste mesmo ano, no dia da Visitação a Santa Isabel. Os irmãos mostravam-se assim, 
cumpridores das vontades de um dos seus primeiros legatários, atitude que constituíra exemplo e dava 
sinais de prestígio para outras almas que almejassem ser asseguradas pela santa casa.  
A capela foi novamente intervencionada, em 1738, por se considerar que o retábulo e ou 
caixotões estavam com pouca decência. Aproveitou-se a obra por dourar o retábulo de Nossa Senhora 
da Humildade.398 No ano seguinte, solicitou-se ao arcebispo a bênção do novo retábulo segundo o ritual 
romano, o qual foi concedido, para se nele celebrar missa.399 
Apesar de esta capela constituir uma das principais riquezas da irmandade, a sua notoriedade 
aumentou, a partir de 1772, quando o Papa Clemente XIV, através de um breve, determinou que o 
altar de Nossa Senhora da Humildade desta Mizericordia he privilegiado todos os dias perpetuo pera 
                                                 
395 ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 6, 9v.-11.  
396 Em 1616, a herança de Nossa Senhora da Humildade devia à misericórdia 7.680 réis de acerto das contas do chão e sitio homde esta fundada, assim 
como de sete moios de telha e do madeiramento necessário para se abrir a nova porta para a sacristia. 
397 No ano seguinte, esta penhora continuava a ser referida pelo tesoureiro. Nesse termo referiam ter mandado pintar o retábulo e grades da capela, pelo 
valor de 65.000 mil réis. Já tinham pago ao pintor 40.000 réis e pediram-lhe que os vinte e cinquo mil réis que faltão […] os cobrasse na cidade do Porto 
das filhas do Ximenes que os devem desta capella e com elle ficava o dito pintor satisfeito. ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 30-30v.  
398 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 46, 48v.  
399 ASCMAV, Licença para o capelam da mesma Mizericordia benzer os altares mencionados (1739). Documento avulso não paginado.  
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todos os fieis.400 A capela assumia agora um outro prestígio e, com ela, a misericórdia. Era uma mais-
valia, uma vez que ter missas celebradas num altar privilegiado significava um sufrágio mais válido. 
 
2.1.3. O calvário 401 
 
No cumprimento das obras de misericórdia, coube às santas casas a celebração e participação 
em cerimónias públicas, promovidas pelas próprias ou por benfeitores que lhe confiaram essa tarefa. 
A acuidade que se tinha na preparação dessas comemorações festivas publicitava-a. Por isso, toda a 
ambiência barroca que a entornava devia caracterizar-se pelo fausto e pela sumptuosidade, exibindo 
cerimónias singulares na comunidade.402 Com esse fim, a misericórdia mandou construir uma das 
obras, que fora das suas paredes, faz parte do seu complexo e, ainda hoje, coopera no esplendor dos 
seus cortejos quaresmais: o calvário jacente nas paredes da igreja Matriz de Arcos de Valdevez.403 
A Quaresma simboliza um tempo de contrição, reflexão e penitência. Durante a Idade Moderna, 
eram muitas as celebrações oficializadas por inúmeras instituições que marcavam esta época litúrgica, 
memoriando a Paixão de Cristo. Iniciadas na quarta-feira de Cinzas, culminavam na semana santa.404 
As misericórdias festejaram afincadamente este período, assumindo-se como uma das manifestações 
mais importantes realizadas pela santa casa de Arcos de Valdevez, sobretudo pelo volume de gastos 
efetuados. A sua comemoração concentrava-se nos dias principais da semana santa - domingo de 
Ramos, quinta e sexta-feira santas – e incluía procissões, missas e sermões.405 
A preparação da semana santa implicava grande logística e despesa. Na misericórdia arcuense 
esta festa era custeada pela instituição. Armavam-se os passos, montava-se o calvário e a tribuna ao 
mesmo tempo que se limpava as ruas por onde passavam os cortejos e tratava-se com decoro a igreja 
                                                 
400 Dois anos mais tarde, aproveitava-se o facto de se colocar um sacrário na capela de Nossa Senhora da Humildade, por aí ficar o Santíssimo 
Sacramento, quando se montava a tribuna e no período da Quaresma e mandou-se fazer uma grade ou comungatório na extremidade da mesma. Estando 
na vila o escultor Luís da Silva, de Braga, a assentar os retábulos da igreja de Nossa Senhora da Lapa, ajustou-se com ele a obra, segundo o projeto que 
lhe entregaram, pelo preço de 24.000 réis. ASCMAV, Livro III dos termos (1769 a 1788), fl. 17v. Livro III dos termos (1769 a 1788), fls. 31v.-32, 162v. 
Breve de Clemente XIV (1772). Documento avulso não paginado. 
401 Trata-se de uma das estações do calvário que foi mandada erigir em pedra na parede lateral da igreja Matriz de Arcos de Valdevez. 
402 Leia-se para esta temática Araújo, Maria Marta Lobo, «As manifestações de rua das Misericórdias Portuguesas em contexto Barroco», in Hispania Sacra, 
LXII, 125, 2010, pp. 93-95.  
403 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «A Misericórdia de Arcos de Valdevez»…, p. 189.  
404 Para as festas realizadas na Quarema pelas diversas irmandades confira-se Coelho, Maria Helena da Cruz, «Quaresma», in Azevedo, Carlos Moreira de 
(dir.), Dicionário de Historia Religiosa de Portugal, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, p. 86. Muir, Edward, Fiesta y rito en la Europa Moderna, Madrid, 
Editorial Complutense, 2001, pp. 69-70.  
405 Veja-se para esta temática Araújo, Marta Maria Lobo de, «As Misericórdias em festa: os Passos na Santa Casa de Monção (século XVIII)», in Actas do 
Congresso Internacional do Barroco Íbero-Americano, 2008, pp. 1078-1079.  
279 
e espaço envolvente. Os desembolsos com esta festividade eram muito variados, desde os puramente 
religiosos à mão de obra para a confeção do necessário para montar a festa. Despendia-se com a 
caridade, através da distribuição de esmolas; materiais, como madeira, alfinetes, papel, pregos, 
brocas, baetas, volante e galão, cera, azeite, entre outros; mão-de-obra, com os carpinteiros, pintores e 
serventuários e, ainda, com pregadores, confessores, cantores; e dispêndio de manutenção, como 
comida e vinho para quem montava o altar, para os irmãos, pregadores ou para os penitentes e 
anjos.406 As despesas com as festividades flutuavam em função das disponibilidades económicas do 
momento. Realizando-se com mais ou menos esplendor, suprimindo-se gastos em períodos de 
escassez. Em algumas ocasiões questionou-se mesmo a sua realização. 
O local do calvário, espaço por onde passavam as procissões da semana santa, era específico, 
colocando-se todos os anos junto à igreja Matriz. Constituindo-se como um elemento de arte efémera 
era, como refere Manuela Milheiro, um suporte visível da festa.407 
Tal como a própria festa, que a concebeu, a arte efémera tinha uma curta duração.408 Todos os 
anos a santa casa mandava montar um calvário de madeira, na capela de Nosso Senhor da igreja 
Matriz, para a festividade dos Passos o qual, muitas vezes, não era usado por impedimento da chuva. 
Essa construção fátua pesava nas despesas anuais da instituição, pelo que numa tentativa de tornar 
esse dispêndio menos supérfluo, em 1775, o provedor sugeriu que se erigisse um calvário permanente 
de pedra. Deveria ser feito em pedra e construído no local costumeiro, com autorização dos irmãos da 
confraria do Senhor, vontade que foi efetuada na apresentação do projeto, atribuído a André Soares409, 
e aprovada pelos confrades.  
Segundo Paula Cardona a estrutura adossada ao alçado sul do corpo da igreja Matriz foi 
mandada construir nesta data pela misericórdia da vila, após autorização concedida pela confraria do 
Santíssimo Sacramento.410 A obra depois de colocada a lances, foi contratada pelo mestre pedreiro 
Domingos Fernandes, da freguesia de São Lourenço de Navarra, do concelho de Braga, pelo preço de 
                                                 
406 ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84), fls. 15, 18-18v., 20, 34-34v., 54v., 74v., 113-113v., 138v.-140v., 147v.-149, 202-202v., 208-209v. 
407 Leia-se para esta temática Milheiro, Maria Manuela de Campos, Braga: a cidade e a festa no século XVIII, Viseu, Instituto de Ciências Sociais da 
Universidade do Minho, 2003, p. 393.  
408 A propósito da arte efémera leia-se Alves, Joaquim Jaime B. Ferreira, «A festa barroca no Porto ao serviço da família real na segunda metade do século 
XVIII: subsídios para o seu estudo» in Revista da Faculdade de Letras, 1988, pp. 38-41. Araújo, Marta Maria Lobo de, «As Misericórdias em festa: os 
Passos na Santa Casa de Monção (século XVIII)», in Actas do Congresso Internacional do Barroco Íbero-Americano, 2008, pp. 1086. Milheiro, Maria 
Manuela de Campos, «A arte e a festa: o sagrado, o lúdico e o efémero», in Cadernos do Noroeste, vol. 9 (2), 1996, pp. 74-76.  
409 Acerca da atribuição do arquiteto do calvário confira-se em Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do distrito de Viana do Castelo nas Memórias 
Paroquiais de 1758…, pp. 163-164.  
410 Confira-se a propósito. Cardona, Paula, «O espólio artístico da Confraria do Santíssimo Sacramento da Igreja Matriz dos Arcos de Valdevez», in Actas do 
1.º Congresso Internacional da Casa Nobre: um património para o futuro, Arcos de Valdevez, Município de Arcos de Valdevez, 2007, p. 163.  
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105.000 réis.411 O calvário não estava pronto para a festividade dos Passos, em 1776, uma vez que 
apenas em setembro se tratou das portas e do seu madeiramento.412 Concluído a 27 de dezembro de 
1776, convocaram-se os irmãos a toque de sino para avaliarem a principal estação da procissão da 
quinta-feira santa. Após aprovação pediu-se licença para ser benzido e nele rezar missa, a qual chegou 
de Braga, exarada pelo arcebispo D. Gaspar, em 1778.413 
Tal como outras instituições congéneres, a misericórdia arcuense colocou ao serviço da sua 
festa a arte efémera. Na década de setenta de setecentos quis perpetuar o fátuo calvário que era 
montado todos os anos junto da igreja Matriz, e assim se construiu na parede lateral desse templo o 
calvário que servia as procissões da santa casa e que é sua pertença. A partir desta data, nunca mais a 
santa casa, excetuando a decoração, teve gastos com a armação do calvário. Porém, não parece ter 
sido profícuo o investimento numa obra grandiosa que era apenas usada uma vez por ano. Os irmãos 
que serviram no ano de 1785, perante a eminente crise por que passava a instituição, consideravam 
que se gastara dinheiro em obras inúteis como […] o nixo do calvário.414 
 
2.1.4. O cruzeiro e o adro da igreja  
 
Como já referimos, no documento que António Gonçalves de Brito enviou à misericórdia, 
aquando da compra do terreno para edificar a igreja, referiu-se que o mesmo se situava à entrada da 
vila, no lugar do Cruzeiro. Por isso, cremos que neste local existiria já um antigo cruzeiro, que 
certamente, devido à sua antiguidade, estaria em mau estado ou não seria suficientemente nobre para 
se enquadrar com o resto do seu entorno. É difícil atestarmos a sua existência. Quando, em 1706, se 
fez o tombamento dos bens não se lhe faz menção ao descrever-se o passeio da porta principal da 
                                                 
411 Após este oficial, aceitar executar o calvário na forma da planta e dos apontamentos, à exceção das portas que ficariam a abrir para dentro, lavrou-se a 
escritura e assentou-se que a última parcela do pagamento, feito faseadamente, saldar-se-ia depois de examinada a construção. Em dezembro de 1775 
novas determinações foram feitas acerca do calvário. Para que não houvesse mais gastos, decidiu-se que a carpintaria e as ferragens deveriam ser feitas 
conforme o risco que tinha o mestre pedreiro, o qual contratou novamente a obra pelo preço de 175.000 réis. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), 
fls. 39v.-41,47-47v. 
412 A obra de pedraria estava concluída e colocava-se a lances este serviço, que foi rematado pelo mestre carpinteiro Francisco José da Costa, da freguesia 
de Rio Frio, pela quantia de 31.900 réis, comprometendo-se acabá-la até ao fim de novembro. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 50v.-51. 
413 Despendeu-se com essa provisão 6.610 réis. ASCMAV, Provizão porque Vossa Alteza faz merce aos suplicantes o provedor e mais irmaos da 
Mizericordia da villa dos Arcos poderem erigir hum altar no calvario, que esta por detraz da igreja do Salvador da Villa dos Arcos na forma que nella se 
declara (1778). Documento avulso não paginado. 
ADB, Registo Geral. Livro 209, fls. 276v.-277.  
414 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 51v.-53v., 170.  
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igreja.415 Desconhecemos a data da sua ereção, mas sabemos que, em 1746, já existia, dado ao registo 
de esmolas que aí eram deixadas. Quando a irmandade decidiu fazer a capela da Nossa Senhora da 
Porta, a mesma imagem deixou de estar à vista dos naturais e viandantes, pelo que muitos 
transmutaram a devoção da referida santa para Nosso Senhor do Cruzeiro.416 
Foi provavelmente a expensas dessas esmolas que, em 1751, os confrades ajustaram-se com o 
mestre João Pires, de Caminha, para fazer um cruzeiro novo no pátio frontal da igreja, no local em que 
estava o antigo, pela quantia de 40.000 réis. Nele, deveriam ser lavradas as imagens de Nossa 
Senhora da Piedade, dos Passos e anjos. Assim, sobre uma base quadrangular com desenhos em alto-
relevo, ergueu-se uma coluna canelada, encimada por um capitel com representações do martírio de 
Cristo, rematado por um crucifixo.417 O pátio onde se assentava já tinha sido intervencionado em 1742, 
altura em que se lajeou a parte do espaço que estava térreo.418 
Era no adro da igreja que se faziam os enterramentos dos pobres que morriam no hospital da 
misericórdia, sendo também esta a última morada dos condenados e supliciados. Os irmãos eram 
enterrados no interior da igreja419, nas sepulturas que aí existiam, assim como os arcuenses que 
pagassem esta última morada. Sabe-se que no início de oitocentos, e até à construção do cemitério 
público, os enterramentos foram transferidos para as traseiras da igreja e, com eles, o mesmo 
crucifixo. Em 2012, o mesmo regressou ao local original, tendo sido colocado em frente ao templo da 
misericórdia. 
 
2.1.5. Bens móveis e alfaias litúrgicas  
 
O património da santa casa não se esgota no edifício e suas dependências. Ao longo dos tempos 
a misericórdia arcuense adquiriu várias imagens, painéis, bandeiras e outras alfaias necessárias ao 
culto divino. Periodicamente e, sempre que necessitava e era possível, a irmandade comprava bens, 
coincidindo a sua aquisição quase sempre com a altura das festas. Para cumprir os legados dos 
mortos, a santa casa precisava de equipar a sua igreja e os diferentes locais de celebração. 
No que concerne aos bens móveis e alfaias litúrgicas do complexo da misericórdia, constatamos 
que algumas são tão antigas quanto a sua igreja. Quando o abade Amador da Costa, confirmou ao 
                                                 
415 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa casa da Mizericordia…, fl. 15. 
416 ASCMAV, Livro do resibo de Nosa Senhora da Miseiricordia ou da Porta (1737-1818), fl. 25.  
417 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 22v.  
418 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 65v. 
419 Não possuímos documentação que nos comprove se eram enterrados noutras igrejas da vila ou das freguesias. 
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arcebispo de Braga que o templo estava pronto para rezar missa, informou que este possuía um 
crucifixo novo, tinha já sua bandeira e era detentora dos ornamentos necessários para a celebração 
litúrgica, como vestimenta de damasco e cales de prata dourada [...] missal [...] galhetas castiçais 
novos de latão mourisco altos de novo costume [...] e coro para oficiar as missas cantadas.420 
A aquisição destas alfaias de culto, elaboradas em materiais nobres, exigia mecanismos de 
segurança para as guardar. Nesse sentido, em 1629, os mesários mandaram encastrar um cofre na 
parede do coro, o qual foi alterado por um de três chaves, em finais de setecentos.421 Era comum estas 
instituições guardarem o dinheiro e valores em equipamentos com várias fechaduras, entregando as 
chaves a pessoas diferentes, só se podendo abrir na presença de quem as possuía. Na santa casa da 
capital era o escrivão, o mordomo da capela e um mesário os seus detentores.422 
São poucas as notícias que possuímos das despesas com a aquisição de paramentos e alfaias 
litúrgicas para a igreja até meados do século XVII.423 Durante esta primeira metade do século as 
atenções estavam praticamente voltadas para a ornamentação da capela de Nossa Senhora da 
Humildade, por ser uma das principais disposições testamentárias do seu instituidor.424 Em setembro 
de 1608 mandou por Baltasar do Vale, na barca São Roque, para ser entregue à misericórdia dos 
Arcos de Valdevez, por intermédio do almoxarife da alfândega de Viana da Foz do Lima, um caixão de 
madeira branca de Veneza com a imagem da Nossa Senhora da Humildade, juntamente um retábulo 
pequeno, uma cruz de madeira e três rosários, assim como hua coroa de couro ordinária pera lhe por 
por agora e até à altura em que os irmãos da misericórdia lhe comprassem uma de prata, bem como o 
serviço do mesmo metal para o altar da capela.425 A ornamentação da capela não foi descuidada pelos 
irmãos da santa casa depois da morte do testador, os quais, findas as obras, compraram ao sirgueiro 
António Mendes, cortinas, frontal e vestimenta. De maior valor foi o cálice de prata dourada lavrado 
com umas galhetas e salva de prata que mandaram fazer ao ourives António Ribeiro, na cidade de 
                                                 
420 ASCMAV, Carta de doação da igreja (1596).Documento avulso não paginado. Carta da Santa Casa a António Gonçalves de Brito (1595). Documento 
avulso não paginado. 
421 ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 21-21v. Livro de termos II (1747-1779), fls. 66-68v. 
422 Confira-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 53.  
Nem todas as misericórdias tiveram este tipo de cofre desde os seus primórdios, como se pode ver em Arcos de Valdevez. O uso do cofre na misericórdia 
do Funchal só foi obrigatório a partir de 1736. Cf. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal no século XVIII..., p. 37. 
423 É sabido que, em 1638, se mostra preocupação em comprar uns missais para o altar. Uns anos antes, e à semelhança de algumas obras que se 
fizeram a expensas de provedores, Francisco Gomes de Brito, antes de deixar a provedoria, doou dois castiçais de prata à instituição. ASCMAV, Livro do 
resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 16v., 55.  
424 ASCMAV, Traslado de excerto do testamento de Antonio Gonçalves de Brito. Documento avulso não paginado. 
425 ASCMAV, Correspondência sobre o transporte da Imagem de Nossa Senhora da Humildade. Documento avulso não paginado. 
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Braga, gastando 26.940 réis. Juntamente com estes ornamentos, o tesoureiro Francisco Antunes 
entregou dois lampadários e um turíbulo do mesmo metal precioso.426 
Em 1632 a capela de Nossa Senhora da Humildade já era detentora de um considerável espólio, 
como podemos através de um rol elaborado pelo capelão Onofre de Brito. Faziam parte desse rol: 
Item. Hua vestimenta perfeita e hum fromtal e pano destamta de damasco branco.  
Item. Hum fromtal de pano destanta de velludo verde.  
Item. Hua vestimenta de chamallote roxo sem alva e seu avicto com fromtal do mesmo e pano destamta.  
Item. Dous castiçais de prata.  
Item. Duas calhetas e salva de prata.  
Item. Hum calix de prata sobre dourado com sua patena.  
Item. Hua bolsa de damasco branco com seus corporais.  
Item. Duas toalhas do altar. 
Item. Dous castiçais de latão.  
Item. Duas galhetas d’estanho.  
[ASSINADO]: Onofre de Britto Cerqueira 
Tem mais uma vestimenta de damasco verde.427 
 
Verifica-se que houve por parte dos irmãos da misericórdia uma preocupação em cumprir as 
determinações de António Gonçalves de Brito, uma vez que tiveram o cuidado de ornar a capela com o 
necessário para realizar, com dignidade, as celebrações religiosas. Em 1650, ano em que deixamos de 
ter informação da receita e despesa da capela, Nossa Senhora da Humildade era detentora de um 
espólio maior do que o que possuía em 1632.428 
Engalanar a igreja significava trazer prestígio à misericórdia. Por isso, era imprescindível orná-la 
com os mais belos hábitos e alfaias litúrgicas. Infelizmente, as fontes não nos permitem fazer um 
estudo profundo sobre os ornamentos adquiridos pela instituição.429 A documentação consultada 
mostra que à medida que a irmandade foi crescendo e enriquecendo, apetrechou-se com bons 
paramentos, panos de grande qualidade e alfaias religiosas de valor considerável, custeados pela 
                                                 
426 Paralelamente compraram-se dezasseis varas e meia de linho para fazer duas toalhas para o altar, assim como hua alva e um abito. Outros ornamentos 
foram comprados, como se comprova das vestes de chamalote azul, adquiridas em 1623; dos castiçais de latão e vestimenta de damasco verde em 1625, 
ao mesmo sirgueiro; ou do missal no ano seguinte. Podemos atestar que em 1644, a construção e decoração da capela de Nossa Senhora da Humildade 
atingira o montante de 595.654 réis. ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 28v.-30v, 34v.-35v., 60, 62, 63v.-65v, 68. 
427 ASCMAV, Caderno de recebimento…, fl. 15.  
428 Veja-se o inventário da capela de 1650 em Ramos, Maria Odete, Afonso, Maria Lúcia, Documentação da capela da Senhora da Humildade…, p. 38.  
429 As informações que possuímos devem-se à análise de dois livros de despesa, um datado entre 1645 e 1659 e outro entre 1777 e 1784; e aos três livros 
de termos que já citamos neste estudo.  
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própria instituição.430 Os gastos foram diversos e iam desde a aquisição de uma cadeira de courada 
vermelha, como se verificou em 1645; à limpeza dos retábulos; à aquisição de tecidos, fossem eles de 
olandilha, estopa, linho, chamalote, seda, volante, damasco para confecionar ou consertar cortinas, 
corporais, toalhas para os altares, sanguinhos, alvas, dalmáticas, associando ao seu fabrico os galões 
de ouro fino, as franjas de ouro, rendas; passando pela aquisição ou reparo de castiçais, colheres, 
missais, cruzes, entre outros. 
Na época barroca, os paramentos exteriorizavam a riqueza, poder e magnificência da 
irmandade, conferindo-lhes prestígio. Por isso, todas as igrejas, capelas e santuários adquiriam 
paramentaria, investimento que se coadunava às capacidades financeiras de cada instituição. As mais 
ricas importavam-nas, sobretudo sedas e damascos do Oriente431, enquanto as mais modestas e 
pequenas, como se vê da santa casa de Arcos de Valdevez, compravam-nas na localidade ou na 
região. Mesmo assim, a confraria deixou transparecer que a sua paramentaria acompanhava o gosto 
barroco.432 
As despesas com estes materiais foram constantes em vários anos, como se visualiza no quadro 
5. No século XVII, a maior despesa verificou-seem 1647/48, período em que a instituição adquiriu um 
dos ornamentos imprescindível para os seus cortejos públicos – o pálio de veludo.433 Na centúria 
seguinte as despesas foram avultadas em 1777/78, adquirindo-se muitos tecidos para fazer toalhas e 
sanguinhos, dalmáticas e um frontal para o púlpito. Eram tecidos e ornamentos ricos, como damasco 
branco de Itália, franjas de ouro, galão de ouro fino, para engalanar a igreja nos ofícios litúrgicos, 
                                                 
430 A aquisição de objetos de prata foi comum à maioria das misericórdias. Para a ourivesaria da santa casa do Porto veja-se Sousa, Gonçalo de 
Vasconcelos e, «A ourivesaria na Misericórdia do Porto nos séculos XVIII, XIX e XX: subsídios para o seu estudo», in Sousa, Gonçalo de Vasconcelos e 
(coord.), Ourivesaria e Paramentaria da Misericórdia do Porto, Porto, Santa Casa da Misericórdia do Porto, 1998, pp. 12-27. 
Do mesmo autor e sobre a prataria ao serviço da Igreja leia-se Sousa, Gonçalo de Vasconcelos e, «Prataria: os metais preciosos ao serviço ao divino», in 
Afonso, José Ferrão, (coord.), O Mosteiro de S. Pedro e S. Paulo de Arouca: História e Arte (O brilho de Cister), S. l., Real Irmandade da Rainha Santa 
Mafalda; Medialivros, D. L., 2003, pp. 114-129. 
431 Sobre a paramentaria adquirida pelas igrejas bracarenses. Cf. Ferreira-Alves, Natália Marinho, «Nótulas para o estudo da paramentaria bracarense no 
século XVIII», in Revista da Faculdade de Letras, II Série, vol. VIII, 1991, pp. 307-317.  
432 Para esta temática analise-se Marques, João Francisco, «As formas e os sentidos», in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), História Religiosa de Portugal, vol. 
2, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, pp. 480-483.  
433 O provedor Gaspar Barbosa de Araújo doou 40.000 réis, em 1646, para um pálio de veludo e damasco preto. Foi difícil encontrar as sedas suficientes 
para o mesmo mas, efetivamente, no ano seguinte, a santa casa já o possuía e constituíra 70.150 réis da despesa desse ano, tendo a misericórdia que 
dispor de dinheiro da sua bolsa para acabar de custear o pallio de velludo negro com suas franjas de ouro he borlas e forro de tafetta. ASCMAV, Livro do 
resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 77-77v.  
O maior gasto verificou-se, em 1657/58, ano em que se adquiriu a tela ou pontifical de tela, doada por dois provedores e um escrivão, na qual se 
despendeu 134.900 réis. Em 1655, João de Araújo Cação antes de abandonar o cargo deixou vinte e três côvados de damasco branco para um pontifical. 
A tela foi ainda abonada pelo seu sucessor Gonçalo de Barros e pelo escrivão Cosmo Cação de Brito, que serviu em 1657/58. Para o seu pagamento a 
santa casa ainda dispôs de 98.000 réis. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 110, 115-115v. 
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sobretudo num período em que um dos seus altares era privilegiado.434 Os dispêndios foram mais 
volumosos em 1783/84, ano em que gastou 328.080 réis em vários paramentos e cortinas, num 
pavilhão para o sacrário da capela de Nossa Senhora da Humildade e na custódia.435 
 
Quadro 5 – Gastos com a aquisição e conserto de ornamentos e alfaias litúrgicas 





1645/46 2.000 1777/78 100.090 
1646/47 3.430 1778/79 9.780 
1647/48 71.470 1779/80 430 
1648/49 15.102 1780/81 7.885 
1649/50 300 1781/82 315 
1650/51 720 1782/83 17.150 
1651/52 18.076 1783/84 328.080 
1652/53 600 ----------------------- ----------------------- 
1653/54 2.320 ----------------------- ----------------------- 
1654/55 4.046 ----------------------- ----------------------- 
1655/56 36.320 ----------------------- ----------------------- 
1656/57 15.650 ----------------------- ----------------------- 
1657/58 194.799 ----------------------- ----------------------- 
1658/59 30.400 ----------------------- ----------------------- 
      Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro de despesa (1776/77-1783/84). 
 
Após quase duzentos anos da sua existência, a santa casa não tinha custódia, considerando a 
mesa vergonhoso pedir-se emprestada a outras igrejas, sempre que havia cerimónias ou procissões em 
que era necessário levar o Santíssimo Sacramento. Juntaram-se alguns objetos de prata, pertencentes 
à misericórdia, que estavam em mau estado, para, em 1744, mandar fundir e fazer uma custódia. 
Entretanto apareceu na vila um ourives ambulante, que apresentou uma aos mesários. Mas, sem 
conhecimentos suficientes para a avaliar, o procurador não concordou com a sua compra e 
resolveram, por votação da mesa, mandar fazê-la a um ourives mais conceituado, que certificasse o 
seu peso e valor.436 Como o seu preço era elevado e os objetos que tinham sido fundidos mostravam-se 
insuficientes para o seu pagamento, a mesa vendeu a cruz e o cordão de ouro deixados por Cipriano 
Gomes Claro.437 
Um bem móvel imprescindível ao ofício litúrgico, sobretudo numa época em que a misericórdia 
tinha muitas missas cantadas era o órgão, o qual foi sujeito a várias intervenções e despesas ao longo 
                                                 
434 ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84), fls. 3-53.  
435 ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84), fls. 206v.-248.  
436 Sobre o ofício de ourives no século XVIII leia-se Sousa, Gonçalo de Vasconcelos e, A Joalharia no Porto nos finais do Século XVIII: aspectos 
socioartísticos, vol. I, Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1996, dissertação de mestrado policopiada, pp. 75-113.  
437 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 74v.-75. Livro de termos III (1769-1788), fls. 133-142. Livro de despesa (1776/77-1783/84), fl. 215v.  
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dos tempos. Segundo o padre José Arieiro, já existiria em 1601.438 Porém, através das fontes agora 
disponíveis, a primeira referência à sua existência surge-nos, em 1645, quando se despendeu 200 réis 
com uma cadeira para colocar no coro pera quem tange os órgãos.439 Pensámos que terá sido 
adquirido poucos anos após a ereção da igreja, o que não era comum em algumas destas irmandades, 
por ser um bem móvel dispendioso.440 
Os livros de despesa dão-nos conta dos pagamentos feitos aos mestres de capela e aos músicos 
que cantavam nas festas, assim como dos contratos com os diversos organistas que tinham obrigação 
de oficiar as missas cantadas e as festividades da irmandade. Era um dos salários mais altos da 
instituição, como podemos depreender do contrato feito com o mestre Félix Machado Viegas que, em 
1732, recebia 19.200 réis anuais.441 
Em 1748, o órgão não deveria estar em bom estado, optando-se pela compra de um novo. Os 
irmãos ajustaram a sua aquisição, pela quantia de 200.000 réis com o mestre Gonçalo Alves de 
Verdelho. Tratou-se de uma aquisição que trouxe grandes preocupações aos irmãos referindo-se, em 
1750, na presença do mestre organeiro, que o mesmo tinha vários defeitos e que não era útil à santa 
casa. Por esta razão, mandou-se fazer um novo, o qual, depois de pronto estaria conforme os desígnios 
dos irmãos pois, no mesmo ano, acordaram a obra da talha do órgão com o mestre Manuel Gomes da 
Silva, pela quantia de 50.000 réis.442 Contudo, o bom estado deste permaneceria por poucos anos. 
Devido às obras a que a igreja foi sujeita, na década de sessenta de setecentos, foi mudado de lugar, 
ficando incapaz para o culto divino e funçoens delle, pelo que se requeria o seu restauro. Chamou-se o 
organeiro Francisco António Solha, de Guimarães, com quem se ajustou o conserto e aumento dele 
pello estilo moderno, pelo preço de 279.200 réis.443 Tratava-se de um bem usado quotidianamente e, 
nem sempre, por mestres organistas que zelavam pelo seu bom estado, não admirando que 
necessitasse frequentemente de ser reparado. 
É patente que a misericórdia arcuense adquiriu paramentos caros feitos de damasco e sedas, 
bem ao gosto barroco da época. A sua igreja foi-se recheando de peças destes tecidos, de cálices, de 
                                                 
438 Cf. Arieiro, José Borlido Carvalho, Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez: 1595-2008, 4.ª ed, Arcos de Valdevez, Santa Casa dar Misericórdia 
de Arcos de Valdevez, 2008, p. 48.  
439 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 2.  
440 O primeiro órgão da misericórdia de Ponte da Barca foi adquirido em 1730. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 121.  
441 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 21v.  
442 No ano seguinte, depois de avaliado por frei Filipe de São Bento, religioso beneditino e organeiro no mosteiro de Rendufe, aceitou-se o órgão novo, em 
troca do velho, pagando-se pelo mesmo e pela sua talha 270.000 réis. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 4-5v., 11-17, 21v.-22.  
443 Contudo, depois de avaliarem o velho, verificaram que pouco ou nada podiam aproveitar, ascendendo o seu preço a 500.000 réis. ASCMAV, Livro de 
termos II (1747-1779), fls. 116v.-119v.  
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custódia, de imagens de santos, de toalhas, frontais para os altares, entre outras alfaias. Enfim, ornou-
se, engalanou-se e mostrou aos olhos dos homens da época o seu poder. Ao saber instituir-se como 
meio de comunicação entre a terra e o céu, no futuro das almas a santa casa captou legados que lhe 
trouxeram riqueza patrimonial. A necessidade que teve de se mostrar capaz de estar à altura dos 
interesses dos mortos que lhes deixavam na sua mão os desígnios de um encaminhamento rápido e 
seguro para o éden, almejaram-lhe o interesse em aumentar o seu espólio. O esplendor da 
misericórdia vislumbrava-se no seu património imóvel, mas também no móvel. Por esse motivo, 
sempre que era possível o investimento era feito, com o objetivo de aumentar o seu capital simbólico.  
 
2.2. O património imóvel urbano e rústico  
 
Em 1705, o provedor da santa casa preocupado com o facto de a instituição ter muitos prazos e 
censos perpétuos, e receoso de que se começasse a perder a noção do património da confraria, pela 
sua quantidade e por a aquisição de alguns ter sido feita há cerca de um século, considerou necessário 
que estes fossem medidos e tombados. A elaboração de um tombo obrigava o pedido de autorização 
régia. Desta forma, por ordem de D. Pedro II mandaram-se medir, demarcar e tombar todos os bens e 
propriedades da misericórdia, nomeando o Dr. Francisco Aranha Barbosa, cavaleiro professo da Ordem 
de Cristo, como juiz do tombo dos foros, prazos e censos da santa casa de Arcos de Valdevez e para 
pregoeiro e porteiro do mesmo, o quadrilheiro Lucas de Urzeira, morador na freguesia de Álvora.444 
Os tombos patrimoniais de instituições, laicas e religiosas, constituíam-se como instrumentos de 
organização da propriedade, tornando-se fundamentais para as que detinham grandes domínios 
territoriais e, muitas vezes, longínquas e espalhados.445 Os inventários de propriedades impunham-se 
para evitar abusos, uma vez que a indevida demarcação e relação dos mesmos podia conduzir à sua 
apropriação pelos confrontantes. Assim, a realização deste tombo, materializou a vontade dos 
confrades medirem, demarcarem e inventariarem as suas propriedades. 
Nesta data, os bens imóveis possuídos pela misericórdia de Arcos de Valdevez assentavam na 
herança patrimonial constituída por doações de particulares, sobretudo, através dos legados446 e de 
                                                 
444 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 1-13.  
445 Sobre as limitações e possibilidades dos tombos de bens leia-se Cardoso, Cristiano Joaquim Moreira da Silva, A Paisagem Agrária do Vale da Ribeira de 
Barrosas, Lousada (sécs. XVI-XVIII), Braga, Universidade do Minho, 2012, dissertação de mestrado policopiada, pp. 26-30.  
446 Os legados que contribuíram para o engrandecimento patrimonial foram os de Francisca Borges Pacheco, do capitão Pedro Jorge, de Cosme Rodrigues, 
dos abades João de Lima e Melo e Gomes de Sousa, de Mécia de Araújo de Azevedo, do prior Luís de Brito, do abade António de Brito, de Beatriz de Brito 
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algumas esmolas.447 A eles se deviam os bens sitos nas duas freguesias da vila de Arcos de Valdevez, e 
nas freguesias de Giela, Parada, Gondoriz, Couto, Paçô, Grade, Guilhadezes, Álvora e Eiras. Estes bens 
foram recebidos apenas no século XVII448, mais exatamente até 1695, data em que se aceitou o legado 
do padre Francisco Borges Pacheco, período que correspondeu à estruturação quase total do 
património imóvel da santa casa.449 
O património imóvel da misericórdia de Arcos de Valdevez foi constituído mercê da prática 
legatária, mas também pela compra de propriedades. Em 1649, os irmãos peitaram a Pedro Martins e 
outros herdeiros uma leira. A razão que presidiu a tal transação foi o facto de a mesma ficar entre as 
terras que a instituição herdara de Pedro Jorge450, não representando este investimento uma política de 
compra de bens imóveis, tendo antes como objetivo associar propriedades e retirar do seu seio um 
estranho. Outra negociação de compra realizou-se, na segunda metade de seiscentos, com o capitão 
Bento dos Guimarães Borges e sua mulher Ana de Sousa sobre a quinta de Vermun, na freguesia de 
Sabadim, pelo preço de 600.000 réis. Não sabemos as razões que lhe estiveram subjacentes, e 
perdemos o rasto dos mesmos bens, desconhecendo-se se a sua aquisição foi realmente efetivada. 
Além de termos conhecimento que a mesma foi emprazada a Pedro Álvares e a sua mulher Antónia de 
Araújo, os quais pagariam de foro 24.000 réis no primeiro dia de março451, os mesmos bens não 
constam do arrolamento feito em 1706. À época, a misericórdia apenas possuía na freguesia de 
Sabadim, o campo de Frigufe.  
Os escambos também não foram alheios à instituição452, ou melhor, a quem lhe legou bens, 
antes ou depois da entrega dos mesmos. A 13 de março de 1654 fez-se carta de escritura de transição 
e amigável composição entre os irmãos da santa casa e Paio da Rocha de Sousa, abade da freguesia 
de Sabadim, o qual referiu que sua irmã Beatriz de Brito já defunta, legara à misericórdia o campo da 
Salzeda, situado nos arrabaldes da mesma vila. Como este não era todo seu, pertencendo metade a 
                                                                                                                                                        
de Sousa, de Cosme de Barros de Brito, do padre Francisco Fernandes Capão, do abade Álvaro Soares de Brito, de Paio da Rocha de Sousa, do padre 
Francisco Borges Pacheco, de Paulo Feijó e do abade António de Araújo Feijó.  
447 As esmolas entregues por António Afonso, Pascoal João, Jerónimo Fernandes, João Barbosa, Miguel Pereira Pinto, Ana Maria de Araújo e Azevedo, Paulo 
de Araújo, Pedro Álvares e suas esposas, assim como as dádivas de alguns provedores, aumentaram o património da irmandade.  
448 Os legados rececionados na centúria seguinte chegaram sob a forma de capitais e não de bens de raiz. 
449 Este movimento foi similar ao sentido em Setúbal. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal de 1500 a 1755…, p. 48.  
450 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 36v.  
451 ASCMAV, Prazo da Quinta de Vermun (1685). Documento avulso não paginado.  
452 Os bens patrimoniais do mosteiro de Ganfei foram recebidos maioritariamente por doações, recorrendo esta instituição, em larga escala, ao escambo. 
Entre 1431 e 1504 efetuou trinta e uma trocas. Cf. Silva, Célia Maria Taborda da, O Mosteiro de Ganfei: propriedade, produção e rendas no Antigo Regime 
(1629-1683 e 1716-1822), Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1993, dissertação de mestrado policopiada, p. 59.  
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seu marido Valentim Brandão Coelho, propunha trocá-lo pelos campos do Ouriço e da Função, situados 
respetivamente nas freguesias de Guilhadezes e de Parada, permuta que foi aceite.453 
Há quem considere os escambos uma forma de aquisição de património, e quem pense que 
constituem, sobretudo, uma modalidade de gestão dos imóveis já existentes. As razões dos escambos 
ou permutas prendem-se com uma melhoria da economia dominial e com uma gestão patrimonial 
mais racionalizada. Normalmente, tais trocas tinham como objetivo a aproximação dos bens à 
instituição ou a propriedades pertencentes à mesma, assim como conseguir terras que faltavam, como 
vinhas ou terras de pão, entre outros. Porém, este tipo de contrato não contribuía para o aumento 
patrimonial, na medida em que a aquisição de um bem levava à alienação de um outro.454 
No que toca às restantes propriedades que a irmandade possuía, a documentação não refere a 
forma da sua aquisição, talvez porque o tombo retrate um arrolamento do património da misericórdia 
já estabilizado, em que o ritmo aquisitivo diminuíra. No século XVIII os legados foram quase 
exclusivamente em numerário e as propriedades que a santa casa adquiriu sucederam fruto da 
execução de dívidas, que quando não eram vendidos em hasta pública, revertiam para a instituição.  
Usualmente, esse tipo de legados era efetuado post-mortem ou por doações simples de efeitos 
imediatos e para sempre. Na primeira modalidade, a propriedade e posse do bem doado mantinha-se 
no donatário até à sua morte e só após ela transferia-se para o beneficiário; na segunda, essa 
translação efetuava-se aquando do próprio ato de oblação, mas o favorecido ficava obrigado a conceder 
ao doador ou a quem este determinasse, segundo os termos do contrato, o usufruto do bem legado. 
No entanto, não podemos esquecer que é difícil distinguir entre um e outro formato, devido à 
multiplicidade de formas que podiam apresentar, sobretudo no caso das concessões com reserva de 
usufruto. Saliente-se que na modernidade estas doações tinham sempre como objetivo a salvação.455 
Efetivamente, em 1706456, além do complexo da misericórdia e do hospital, a santa casa possuía 
quarenta e oito propriedades que aparecem designadas no tombo pela forma como estavam 
contratadas: prazo, arrendamento e aforamento, denunciando-nos que a maioria das suas 
                                                 
453 ASCMAV, Escretura da Santa Caza de compozição com o licenciado Paio da Rocha de Souza desta Villa. Documento avulso não paginado. 
Outro campo fora trocado ainda antes de ser legado. Em 1656, Silvestre de Borges Pacheco trocou umas casas de aldeia pelo campo do Loureiro com 
Domingos Gonçalves. Este campo constituiu uma das parcelas que seu filho, Francisco Borges Pacheco, deixou testamentariamente à misericórdia de 
Arcos de Valdevez. ASCMAV, Intrumento de troca do campo do Loureiro (1656). Documento avulso não paginado. Prazo dos Ameares e Loureiro (1698). 
Documento avulso não paginado. 
454 Sobre escambos veja-se Torres, Ruy d’Abreu, «Escambo», in Serrão, Joel (dir.), Dicionário de História de Portugal, vol. II, Lisboa, Iniciativas Editoriais, 
1963, p. 418. Barros, Henrique da Gama, História da Administração Pública em Portugal nos Séculos XII a XV, 1.ª ed., t. III, Lisboa, Imprensa Nacional, 
1914, pp. 166-168.  
455 Sobre o tipo de bens legados a estas instituições veja-se Cf. Silva, Célia Maria Taborda da, O Mosteiro de Ganfei…, pp. 56-58. 
456 A nossa análise centra-se no tombo das propriedades da confraria.  
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propriedades estavam cedidos em exploração indireta, à semelhança do que sucedia noutras 
instituições.457 Como se vê no gráfico 15, eram 23% os casos de aforamentos e totalizaram 6% os 
arrendamentos. A maioria das propriedades aparecia designada por prazos, representando 71% do 
total dos bens contratados. Cada uma destas explorações constituía-se por uma diversidade de glebas 
que oscilavam entre uma e dezoito, computando um total de cento e quarenta e oito parcelas 
patrimoniais. 
 
Gráfico 15 – Tipologia das formas de exploração das propriedades (1706) 
 
Fonte: ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa casa da Mizericordia desta villa dos Arcos de Valle de Vez (1706). 
 
Os prazos eram subunidades do casal, quando este era dividido em várias parcelas de cultivo, 
sem que constituíssem uma unidade fundiária ou de exploração. Segundo José Telles, resultava da 
concessão da posse e domínio útil, que o dono ou administrador de um ou mais fundos de terra, ou 
propriedades, faz a outro, para que este as beneficie, e lhe pague certa pensão em reconhecimento do 
domínio directo.458 Normalmente, vários prazos podiam constituir um ou mais casais, integrando o 
mesmo ou vários senhorios.459 
A administração do património das instituições podia seguir dois rumos: a gestão direta ou a 
cedência do seu domínio. A maioria das propriedades da misericórdia arcuense, à semelhança do 
                                                 
457 Na abadia de Tibães o usufruto das terras efetuou-se mediante aforamentos ou emprazamentos e contratos simples de colónia. Cf. Oliveira, Aurélio de, A 
Abadia de Tibães e o seu domínio (1630-1680). Estudo social e económico, Porto, Faculdade de Letras do Porto, 1974, p. 124.  
458 Confira-se a propósito Telles, José Homem Corrêa, Questões e Várias Resoluções de Direito Emphyteutico, Coimbra, Impr. da Universidade, 1851, p. 1.  







































verificado na maioria das suas semelhantes, encontrava-se em regime de exploração indireta460, 
encontrando-se, na época, todos os bens entregues a outrem para cultivo ou para qualquer outra forma 
de aproveitamento. 
Havia algumas courelas, ainda que em número escasso, representando 5%, que se encontravam 
convenientemente cercadas, sendo as expressões cercado de bom muro, marcado e balizado, cercado 
e circundado sobre si, ou marcado por marcos, o que nos permite concluir pela existência de campos 
fechados, bem como pelo tipo de processos usados para esse fim. Rosário Bastos explicitou o 
significado de cada uma destas fórmulas: a parcela cerrada que foi delimitada segundo um 
determinado processo, que pode ir da construção de paredes e muros, à colocação de sebes ou 
árvores nos limites desse espaço e os marcos que serviam para delimitar uma propriedade pela 
colocação de pedras nos seus extremos.461 
A pressão sobre o território e a competição pela terra obrigaram, em certa medida, à 
demarcação e parcelamento das propriedades. Quando se queria impor limites identificativos, 
colocavam-se muros ou vedações ou optava-se pela aplicação de marcos nos terrenos mais abertos e 
afastadas dos núcleos populacionais.462 Usavam-se marcos para delimitar as propriedades quando não 
havia recursos característicos na morfologia do terreno, como caminhos, estradas, rios, árvores ou 
outros elementos percetíveis da paisagem.463 A prática dos emparcelamentos foi corrente em todo o 
noroeste português. Fechar um campo significava resguardá-lo de estranhos, escorar a propriedade 
privada e familiar.464 
 
  
                                                 
460 Como atesta Isabel Sá, foi maioritariamente impossível as misericórdias manterem o domínio direto sobre as suas propriedades. Cf. Sá, Isabel dos 
Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 53.  
Em Setúbal, a misericórdia geriu diretamente as marinhas, mas aforou e arrendou o resto das propriedades, como se comprova em Abreu, Laurinda, A 
Santa Casa da Misericórdia de Setúbal de 1500 a 1755…, p. 53. 
461 A autora ainda apresenta o termo valar uma terra, que equivalia à construção de muros feitos à custa de regos que forneciam o excedente de terra para 
o seu levantamento. Cf. Bastos, Maria do Rosário da Costa, Santa Maria de Oliveira: um domínio monástico do Entre Douro e Minho em finais da Idade 
Média, Vila Nova de Famalicão, Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, 1996, p. 127.  
462 Themudo Barata apresenta estas duas soluções de limites de parcelamento da propriedade. Cf. Barata, Filipe Themudo, «La région d'Avis et les 
mémoires des bornes qui organisent un paysage culturel», in Lévêque, Laure et al (Ed.), Journeys through european landscapes, COST/EU RTD/ESF, 
2006, p. 239. 
463 A propósito do recurso ao uso de marcos para delimitar as propriedades e sobre os limites de parcelamento leia-se Cardoso, Cristiano Joaquim Moreira 
da Silva, A Paisagem Agrária do Vale da Ribeira de Barrosas…, pp. 41-46.  
464 Segundo Caroline Brettel, a maioria destas terras eram arrendadas ou aforadas, conduzindo à fragmentação da propriedade, pois quanto mais pequenas 
eram as parcelas maior seria o rendimento recebido pelo proprietário. Cf. Brettell, Caroline B., Homens que partem, mulheres que esperam…, p. 48.  
As propriedades do domínio da Abadia de Tibães tinham como característica marcante o facto de serem totalmente cercadas, formando uma espécie de 
enclosure. Este senhorio preocupou-se em vedar sempre as suas terras. Cf. Oliveira, Aurélio de, A Abadia de Tibães…, p. 188. 
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Mapa 2 – Dispersão dos bens da misericórdia pelo concelho de Arcos de Valdevez (1706) 
 
Fonte: ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa casa da Mizericordia desta villa dos Arcos de Valle de Vez (1706). 
 
As propriedades da santa casa, em 1706, distribuíam-se por vinte e uma freguesias do concelho 
de Arcos de Valdevez, como se vê do mapa 2.465 Para o período em estudo a instituição não as possuía 
fora deste termo, como acontecia na sua congénere de Ponte de Lima, que além de bens situados nas 
autarquias vizinhas, tinha-as ainda em Penela e Aveiro.466 A sua maioria dos prédios rústicos da santa 
casa arcuense concentrava-se nas freguesias de Álvora, Portela e Gondoriz, freguesias distantes das da 
vila. Como foram legadas não se situavam onde a instituição desejava, mas onde os legatários, que a 
beneficiaram, as possuíam. As restantes paróquias contavam com um ou dois prazos, aforamentos ou 
arrendamentos.467 Apesar de ser impossível fazer uma avaliação exata da área ocupada por todos estes 
bens, constatamos a sua dispersão. 
                                                 
465 Situavam-se nas freguesias de Álvora, Ázere, Couto, Eiras, Giela, Gondoriz, Grade, Guilhadezes, Loureda, Monte Redondo, Paçô, Parada, Portela, 
Prozelo, Sá, Sabadim, Souto, Vale e Vilafonxe, bem como na própria vila, composta pelas paróquias de São Salvador e São Paio. 
466 Para uma análise da localização da propriedade da misericórdia de Ponte de Lima veja-se Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a 
Deus…, p. 470.  
467 Em quatro casos os bens emprazados encontravam-se dispersos por duas freguesias, como acontecia com o prazo do capitão Filipe de Oliveira, com 
duas parcelas na vila, na rua da Misericórdia e duas na freguesia de Guilhadezes; o prazo de Cazares, com três glebas na freguesia Giela e uma na de 
Vilafonxe; o prazo da Veiga de Giela, com três terras na freguesia de Giela e uma na de Paçô; e o prazo dos Ameares, com oito terrenos na vila e um na 
freguesia de Ázere. ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 26--40, 49v.-57.  
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Saliente-se que a maioria das aquisições da misericórdia consistiu em bens urbanos ou rústicos, 
que abundam na documentação com a denominação de casas, pardieiros, moinhos, currais, palheiros, 
hortas, pomares, campos, leiras, vinhas, latas, quintais, montes, lavouras, bouças, devesas, soutos, 
montes, codessais, talhinhos468, ou seja, propriedades que não possibilitavam a subsistência de um 
agregado familiar, por serem muito pequenas ou de limitado rendimento.469 O registo das propriedades 
era acompanhado da identificação dos foreiros, das respetivas medições e confrontações e de 
pormenores relativos à qualidade das terras, da posse da água e da porção de semente utilizada.  
As páginas seguintes procurarão analisar o quadro económico da misericórdia de Arcos de 
Valdevez, ao longo das centúrias de seiscentos e setecentos, estudando-se sucessivamente a estrutura, 
a exploração e a gestão do património desta instituição. Teremos presente a afirmação de Luís Miguel 
Duarte, quando refere que a propriedade das instituições assistenciais era duplamente significativa: 
pelo seu peso real em termos económicos e urbanísticos e, ainda, pela função social e mutualista a 
que estava afeta.470 
Aos decidirmos tratar do património urbano e rústico da instituição deparámo-nos logo com um 
primeiro problema, o de distinguir estes dois tipos de propriedade. Se inicialmente pensámos tratar 
cada uma delas separadamente, depois de um olhar minucioso para os dados que possuímos, 
concluímos que seria mais pertinente trabalhá-las em conjunto, por várias razões. Ao analisar os 
imóveis urbanos poderíamos considerar apenas os bens localizados em Arcos de Valdevez ou tratar 
apenas o casario pertencente ao domínio da misericórdia. Se escolhêssemos a primeira modalidade, 
acabávamos por repetirmo-nos ao observarmos a propriedade rural pois, ontem como hoje, ainda que 
em menor grau, a vila arcuense tinha um certo cariz de ruralidade, persistindo terras de vinho e de 
pão. Se, por outro lado, selecionássemos o casario e o considerássemos como urbano, estaríamos a 
colocar de parte todas as parcelas de terra que ficavam dentro da vila, assim como apreciaríamos as 
casas das aldeias como património urbano.  
Se o tipo de propriedade urbana471 mais corrente era a casa, o pardieiro, a horta e o pomar, nas 
duas freguesias da vila de Arcos de Valdevez, a instituição contava, igualmente, com campos, devesas, 
                                                 
468 Os talhos ou talhinhos, assim comos as terras, são parcelas de reduzida dimensão. Cf. Oliveira, Aurélio de, A Abadia de Tibães…, p. 201.  
469 Segundo Margarida Durães as casas, hortas, quintais e devesas eram parcelas tão reduzidas que não possibilitavam o sustento de uma família. Cf. 
Durães, Margarida, Herança e Sucessão…, p. 146.  
470 Confira-se a propósito Duarte, Luís Miguel, «A propriedade urbana»,in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de Portugal, vol. V…, 
p. 156.  
471 Sobre a tipologia da propriedade urbana analise-se Duarte, Luís Miguel, «A propriedade urbana»,in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova 
História de Portugal, vol. V…, pp. 114-128.  
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leiras e terrenos místicos472, que continham carvalhos, como se vê no quadro 6. Por outro lado, não 
conseguimos detetar grande discrepância da tipologia das propriedades dispersas pelas freguesias.  
 
















Vila 3 4 3 0 3 5 0 18 
Álvora 3 1 15 0 2 2 0 23 
Ázere 0 0 1 0 0 0 0 1 
Couto 0 0 1 0 0 0 0 1 
Eiras 1 0 0 1 3 0 0 5 
Giela 0 1 5 1 4 2 0 12 
Gondoriz 2 0 4 1 3 10 0 20 
Guilhadezes 0 0 8 1 2 0 0 11 
Grade 2 1 3 2 6 4 1 19 
Loureda 1 0 2 0 0 1 0 4 
Monte Redondo 0 0 2 0 0 0 0 2 
Paçô 0 0 2 0 2 0 0 4 
Parada 1 0 2 0 0 0 1 4 
Portela 0 0 8 1 1 0 0 10 
Prozelo 0 0 2 0 0 0 0 2 
Sá 2 0 3 0 2 1 0 8 
Sabadim 0 0 00 0 1 0 0 1 
Souto 0 0 1 0 0 0 0 1 
Vale 0 0 1 0 0 0 0 1 
Vilafonxe 0 0 1 0 0 0 0 1 
Total 15 60 64 7 29 25 2 148 
Fonte: ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa casa da Mizericordia desta villa dos Arcos de Valle de Vez (1706). 
 
Pelas distintas freguesias e nas cento e quarenta e oito parcelas encontramos diversos tipos de 
casas; terras de pão onde englobamos os campos e as leiras; terras de vinho que nos surgem 
designadas por vinha ou latadas; espaços incultos, como devesas, bouças e montes; instrumentos de 
produção, como moinhos, casas de moinho, lagares e palheiros. No caso destes últimos não os 
integramos no quadro acima totalmente discriminados, porque, muitas vezes, estavam anexos às 
casas ou às propriedades que denominamos místicas, as quais se compunham por terras de pão ou 
de vinho que tinham apensas outro tipo de culturas ou bens de produção e, quase sempre, árvores de 
fruta ou silvícolas. Salta-nos, à primeira vista, a curiosidade de sabermos as qualidades agrícolas de 
toda esta propriedade tão dispersa e irregularmente semeada. Assim, escolhemos tratar a propriedade 
urbana e rústica em conjunto, analisando separadamente as casas bem como instrumentos de 
produção ou transformação, os espaços e culturas agrárias e os terrenos incultos que compõem o seu 
património.  
                                                 
472 Entendemos por terrenos místicos, os dedicados à policultura, ou que possuem além de um tipo de exploração, árvores e/ou terrenos baldios.  
473 Saliente-se que no mapa das propriedades discriminamos o número de arrendamentos, aforamentos e emprazamentos, enquanto aqui retratamos as 
parcelas que incluem cada um desse tipo de exploração. 
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Efetivamente, o património imóvel da santa casa, à semelhança do que acontecia em todo o 
ocidente e na maioria das suas congéneres474, era constituído maioritariamente por espaços agrários. 
Cento e nove eram as parcelas de terras dedicadas ao cultivo de cereais, vinho árvores de fruto ou 
silvícolas, ou a outras culturas. Seguiam-se as terras que estavam baldias, num total de vinte e cinco e 
as casas e suas dependências, totalizavam dezassete. A misericórdia de Arcos de Valdevez integrava-se 
numa sociedade essencialmente agrária, contribuindo os rendimentos obtidos, a partir destas terras, 
para praticar várias obras caritativas. 
Podemos considerar que a policultura em regime de minifúndio475 dominava a propriedade da 
irmandade, o que é característico da zona geográfica em que se inseria. O seu património apresentava-
se, globalmente, como uma retalhada manta onde, como já referimos, havia leiras, devesas, cercas, 
campos, montes, bouças, chãos, hortas, latas, vinhas, árvores, contratadas individualmente ou em 
várias glebas. Esta tipologia de bens pressupunha a existência de um conjunto de edifícios que 
albergassem não só alfaias e produção, como também gados e os próprios lavradores. 
Desempenhando tais funções encontramos as casas, os pardieiros, os currais e os palheiros. A todo 
este conjunto de casario há que acrescentar os edifícios que visavam a transformação dos produtos, 
como os lagares, os moinhos e um formal de moinho.  
Os bens da misericórdia arcuense caracterizavam-se, assim, por uma pulverização de várias 
parcelas, ou seja, pela dispersão das terras e por uma grande descontinuidade das unidades agrícolas. 
Este cariz da propriedade minhota se, por um lado, permitia a coexistência de culturas e produções 
diferenciadas, assim como uma gama diversificada de solos476, por outro, quando as parcelas ficavam 
distantes significavam perda de tempo e de trabalho, acabando por torná-las menos produtivas.477 
Desta forma, a propriedade da santa casa também se defrontou com o problema da 
pulverização e fragmentação dos bens, havendo provavelmente leiras que não se conseguiam lavrar, 
sendo apenas trabalhadas à enxada.478 Este foi um problema real da região minhota, que tentou ser 
                                                 
474 A propriedade rústica da misericórdia de Ponte de Lima representava 87,4% do total dos bens imóveis e a de Ponte da Barca 97,7%. Leia-se para os dois 
casos Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 470. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 135.  
Na misericórdia de Évora sobressaíam as casas, as herdades e as vinhas. Cf. Pardal, Rute, As elites de Évora ao tempo da dominação filipina…, pp. 82-83.  
475 A pequena propriedade é característica da estrutura fundiária minhota. Cf. Durães, Margarida, Herança e Sucessão…, p. 139.  
476 A fragmentação da propriedade também era aprazível para o regime sucessório, assim como para a compra e venda. Cf. Mota, Salvador Magalhães 
Mota, Cistercienses, camponeses e economia rural no Minho na Época do Antigo Regime, vol. II, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2006, p. 149.  
477 Sobre as desvantagens da fragmentação da propriedade leia-se Garcia-Lombardero, Jaime, «La agricultura y el estacamiento económico de Galicia en la 
España del Antiguo Regimen, Madrid, Siglo XXI, 1973, pp. 90-95.  
478 Em Portugal havia quem visse vantagens e desvantagens quanto à fragmentação da propriedade. Oliveira Martins criticava-a radicalmente, mas Bazílio 
Telles demonstra os benefícios do parcelamento patrimonial. Leia-se respetivamente Martins, Oliveira, Fomento rural e emigração, 3.ª ed., Lisboa, 
Guimarães Editores, 1994, pp. 54-62. Telles, Bazílio, O problema agrícola (crédito e imposto), Porto, Livraria Chardon – Lello e Irmãos, 1899, pp. 50-76.  
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resolvido, ainda que com poucos resultados práticos, por via legislativa. Nas Ordenações Filipinas, 
enunciaram-se alguns entraves à divisão dos prazos pelos familiares sem consentimento dos 
senhorios479, postulados transferidos, ainda que com poucas alterações, para a lei de 6 de maio de 
1669480 e foram novamente abordados pela legislação pombalina. A lei de 9 de julho de 1773 
constatava a particularidade da região do Entre-Douro-e-Minho, concluindo a exiguidade dos espaços de 
cultivo face à população existente e deliberando no sentido de resolver o problema.481 
 
2.2.1. O casario 
 
Comecemos por analisar as construções ou o casario, certos de que o conhecimento da 
habitação na totalidade dos seus aspetos é imprescindível para conhecer e compreender a sociedade 
que aí residiu. Apesar da atual historiografia europeia dar mais relevo às questões relacionadas com a 
construção de edifícios, em Portugal, os trabalhos dedicados a esta temática são ainda exíguos.482 
Contudo, sabemos que as casas não eram o que são, havendo grandes diferenças entre a casa 
moderna e a atual, tanto na configuração como nas funções. Segundo Raffaela Sarti, na Idade 
Moderna, as habitações iam desde refúgios similares a tocas até palácios luxuosos.483 Excetuando os 
paços do rei e da nobreza484 ou as residências dos mais ricos, as casas eram pequenas, pouco ou nada 
divididas, mal arejadas e iluminadas e a respetiva construção deteriorava-se rapidamente. Ao 
analisarmos a tipologia habitacional portuguesa temos que ter consciência de que cada terra era um 
caso específico, resultante, no dizer de Luís Miguel Duarte, da conjugação de um enraizamento 
geográfico com tradições culturais, factores económicos, demográficos e políticos.485 As habitações 
refletem também os condicionalismos da paisagem rural ou urbana em que se inserem e expressam a 
                                                 
479 Consulte-se a propósito Ordenações Filipinas, Livro IV…, Título XI, XXXVI e XCVI, pp. 789-791, 812-814, 954-958.  
480 Cf. Carvalho, Bernardo Teixeira Coutinho Álvares de, Defesa das Theses de Direito enfyteutico, Lisboa, Officina de António Gomes, 1790, pp., 104-106.  
481 Sobre esta Carta de Lei consulte-se Collecção das Leys, Decretos e Alvarás que compreende o feliz reinado Del Rey Fidellissimo D. José I Nosso Senhor 
desde 31 de Julho de 1769 até 7 de Abril de 1775, tomo III, Lisboa, Regia Officina Typografica, 1775.  
482 Para um estudo sobre a casa ver Santos, Vítor Pavão dos, «As casas do Alcaide-mor de Mértola no início do século XVI», in Bracara Augusta, vol. XXXI, 
n.º 71-72, 1977, pp. 255-264. Beirante, M.ª Ângela; Dias, João J. Alves, «O património urbano da Ordem de Cristo em Évora no início do século XVI», in 
Estudos de arte e história: Homenagem a Artur Nobre de Gusmão, Lisboa, Edições Vega, 1995, pp. 61-79.  
483 Sobre as casas, com particularidade para as de campo leia-se Sarti, Rafaella, Casa e família…, pp. 135-159.  
484 Para as casas nobres leia-se Monteiro, Nuno Gonçalo, «Casas Nobres em Portugal no Antigo Regime: esboço de uma geografia», in Actas do 1.º 
Congresso Internacional da Casa Nobre…, pp. 71-76. 
485 Confira-se Duarte, Luís Miguel, «A propriedade urbana»,in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de Portugal, vol. V…, p. 116.  
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situação material dos agregados familiares486, exteriorizando a pobreza e a riqueza, assim como a 
notoriedade e o poder que se colhem junto da sociedade.487 Mas a casa não servia apenas como 
residência, era também local de trabalho. 
 
Gráfico 16 – Tipologia do casario (1706) 
 
Fonte: ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa casa da Mizericordia desta villa dos Arcos de Valle de Vez (1706). 
 
No que diz respeito à misericórdia de Arcos de Valdevez, entendemos por casario não só a casa 
de habitação, mas igualmente o conjunto de construções destinadas ao funcionamento da exploração 
agrícola. Será nosso objetivo avaliar a tipologia habitacional, bem como a sua localização, a qual 
podemos analisar no quadro 6 e no gráfico 16. Num universo de cento e quarenta e oito parcelas 
patrimoniais, o número de bens que poderíamos considerar como urbanos ascendia aos dezassete.488 
Este cômputo que representa 11% dos bens é similar aos detetados por Marta Lobo para Ponte de 
                                                 
486 As casas demonstram a situação económica e social tanto de uma comunidade, como de uma época. Cf. Oliveira, João Manuel Pereira de, «Para uma 
classificação Tipológica da casa Rural», in Actas do V Colóquio de Estudos Luso-Brasileiros, Coimbra, Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros 
1965, p. 43.  
A noção de casa pode ser analisada na perspetiva sociológica. Nesse sentido leia-se Cabral, João de Pina; Feijó, Rui Graça; Nunes, Risky John; Coelho, 
Margarida; Gonçalves, Ana Maria, «A Casa do Noroeste – Introdução e comentários a um encontro pluridisciplinar», in Análise Social, Lisboa, vol. XXIII, n.º 
95, 1987, pp. 151-163.  
487 Sobre esta temática leia-se Durães, Margarida, Herança e Sucessão…, pp. 200-201.  
488 Um número reduzido se o compararmos com o mesmo tipo de propriedade por nós estudado para a Gafaria de S. Gião de Monção, que possuía, quase 
dois séculos antes, quarenta e cinco imóveis deste género. Cf. Ramos, Maria Odete Neto, O património da Gafaria de São Gião de Monção: séculos XV-XVI, 
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Lima489, mas muito inferiores aos encontrados para Ponte da Barca, onde só significam 2,3% do 
património e centrados exclusivamente na vila.490 A maioria, em Arcos de Valdevez, era constituída por 
casas491, dez no total, seguida por duas casas e um formal de moinhos, assim como um pardieiro, um 
palheiro e um curral. Muitas casas tinham ainda anexas, este tipo de construções. Encontramo-las em 
nove das vinte freguesias em que a misericórdia possuía propriedades.492 Contabilizamos nesta parte do 
trabalho duas casas que não estavam exploradas por ninguém, antes faziam parte do complexo da 
misericórdia e por ela administradas diretamente, as do capelão mor e do hospital, as melhores casas 
da irmandade, como teremos de oportunidade de constatar.  
A casa do capelão mor tinha sido doada por António de Araújo Feijó, local onde morava quando 
se deslocava à vila. Era aí que o principal dos capelães da instituição vivia. Sobradada e feita em pedra 
de cantaria possuía quatro janelas voltadas para a rua, duas portas baixas e duas frestas. Compunha-
se por três alas e duas câmaras. Na parte sul tinha uma casa térrea que servia de cozinha e três lojas. 
No exterior estava dotada de um rossio, uma horta e um quintal. As casas do hospital eram 
sobradadas e divididas com um corredor que passava pelo meio da casa, possuindo duas lojas na 
parte inferior. O pátio e a escada de pedra de cantaria davam acesso ao quintal, que servia o mesmo 
edifício. Seriam similares as do prazo da Almoinha, legadas por Paulo Feijó, telhadas e sobradadas, 
com escada de cantaria, repartida em quatro compartimentos. Um pouco mais simples eram as do 
prazo de Vilar de Mouros, bens legados à instituição pelo capitão Pedro Jorge. A casa possuía uma 
cozinha com varanda coberta e telhada, anexo um lagar com lar de pedra e uma eira.493 
Eram maioritariamente casas sobradadas ou alpendradas.494 As primeiras eram uma espécie de 
casa dianteira com uma câmara debaixo da qual estava uma sobreloja também daquela medida com 
um repartimento de tabuado. No andar térreo alojava-se, normalmente, a oficina ou tenda, sendo a 
parte do sobrado destinada à habitação, com cozinha, quartos e uma sala. O acesso entre os dois 
                                                 
489 Na misericórdia de Ponte de Lima a propriedade urbana era constituída por casa e quintais, totalizando 12.6%. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos 
pobres e emprestar a Deus…, p. 470.  
490 Confira-se para Ponte da Barca Pereira, Maria das Dores Sousa, Entre ricos e pobres..., p. 135. 
491 No couto de Bouro, o tipo de habitação mais frequente era a casa, possuindo cento e catorze e ainda dezasseis pardieiros. Cf. Mota, Salvador Magalhães 
Mota, Cistercienses, camponeses…, vol. II, p. 145.  
492 Nas duas paróquias da vila e nas freguesias de Álvora, Eiras, Gondoriz, Grade, Loureda, Parada e Sá. 
493 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 16v.-17v., 94-102.  
494 Dos bens que foram legados pelo prior Luís de Brito, em Álvora, constam umas casas sobradadas, que possuíam uma porta para o pomar e duas 
janelas e tinham anexa uma loja com três janelas. Uma escada com sete degraus possibilitava o acesso ao pomar. As casas de morada do prazo do 
capitão Filipe de Oliveira, sitas na rua da Misericórdia eram mais simples, possuindo uma sala, uma câmara e uma cozinha, tal como acontecia com a do 
prazo de Maior Rodrigues. Dos bens doados por Francisco Fernandes Capão constava uma casa sobradada de colmaça e telhada, que trazia anexado um 
palheiro e um lagar. ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 26-30, 56-60v., 177-179v., 194-198.  
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pisos fazia-se por uma escada exterior que poderia ligar, ou não, a uma varanda envolvente. Segundo 
Ernesto Galhano, a casa sobradada predominava no norte litoral e no interior do país, alargando a sua 
influência até à região de Lisboa.495 As segundas chamavam-se assim porque possuíam alpendres – 
áreas exteriores abrigadas contíguas à casa –, formando uma zona intermédia entre a casa e o 
exterior, espaço de proteção, sociabilidade e, muitas vezes, de comércio.496 
Quanto às casas que compunham o prazo da Agrela, legadas por Cosme Rodrigues, sabemos 
apenas que mediam quatro varas de comprido e três e meia de largura (4,40m x 3,85m) e que, 
tinham em anexo um curral. No arrendamento feito, na freguesia de Loureda, a casa estava erma e 
media apenas duas varas quadradas (2,20m2).497 Eram casas mais simples e mais pequenas, 
provavelmente térreas e mais típicas do meio rural em que se inseriam.  
A casa térrea aproxima-nos do mundo rural graças à combinação dos edifícios com todo o 
género de dependências associadas à atividade agrícola. A terminologia térrea pode significar rés-do-
chão, ou transparecer a ideia de piso em terra batida. Encontrava-se por todo o país, mesmo nos 
centros urbanos, ainda que em menor número498, servindo como habitação, local de trabalho ou adega. 
O plano interior deste tipo de casas, pequenas e singelas, reduzia-se a um simples compartimento 
quadrangular que poderia ter divisórias de tábua isolando um ou outro espaço. Normalmente, 
materializavam a pertença a estratos económicos e sociais mais desfavorecidos.499 A seu lado 
construíam-se os celeiros, as adegas, os currais para o gado, as capoeiras, os palheiros, entre outras 
dependências, as quais podiam ser contíguas ou separadas da morada. 
Efetivamente as casas que compunham o património da santa casa arcuense, correspondiam a 
estes três géneros, as quais podemos considerar entre as melhores habitações camponesas existentes 
                                                 
495 Consulte-se para esta tipologia de casas Oliveira, Ernesto Veiga de; Galhano, Fernando, Arquitetura Tradicional Portuguesa, 2.ª ed., Lisboa, Publicações 
D. Quixote, 1994, pp. 13-14.  
As casas sobradadas foram o tipo de habitação mais frequente no domínio do mosteiro de Santa Maria de Bouro, seguidas das térreas. Cf. Mota, Salvador 
Magalhães Mota, Cistercienses, camponeses…, vol. II, pp. 146.  
496 Sobre a casa alpendrada ou sobradada veja-se Gomes, Rita Costa, A Guarda Medieval. Posição, morfologia e sociedade: 1200-1500, Lisboa, Livraria Sá 
da Costa Editora, 1987, p. 71.  
497 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 116v.-119v., 188-192v.  
498 Apesar de se encontrar por todo o país, era mais típica no sul, litoral, centro e nas regiões de Apúlia e Fão, assim como no Minho litoral. Cf. Oliveira, 
Ernesto Veiga de; Galhano, Fernando, Arquitetura Tradicional Portuguesa…, p. 173.  
499 Sobre o aspeto das casas térreas veja-se Silva, Rosa Fernanda Moreira da, Paisagem agrária das planícies e colinas minhotas (contrastes e mutações), 
Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1981, dissertação de doutoramento policopiada, pp. 318-323.  
Consulte-se ainda a este propósito Mota, Salvador Magalhães Mota, Cistercienses, camponeses…, vol. II, p. 147. 
Para as casas térreas do domínio da Abadia de Tibães veja-se Cf. Oliveira, Aurélio de, A Abadia de Tibães…, pp. 131-133.  
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na época. A irmandade não integrava outra tipologia residencial de inferior condição500, ainda que o 
tempo, a incúria dos homens e a degradação dos materiais pudesse transformar, rápida e facilmente, 
uma casa em pardieiro. O pardieiro que tinha sido palheiro, herdado pelo prior Luís de Brito, como a 
casa que já não possuía metade do telhado e sobrado, no início de setecentos.501 A habitação era frágil 
e necessitava de cuidados e reparações constantes, sob pena de degradação rápida e completa, visto 
grande parte dos materiais serem perecíveis.  
As casas dos foreiros e rendeiros deveriam apresentar, à semelhança de outras regiões 
próximas, estruturas fora do edifício principal, como palheiros, currais, lagares e moinhos. Descrever a 
atividade transformadora passa pela menção dos moinhos, azenhas, fornos e lagares, tão 
fundamentais na função produtiva e notável fonte de receita para os seus possuidores. O cereal exigia 
moinhos, ao passo que a vinha necessitava de lagares. 
Constituindo os cereais a base da alimentação da população, a moagem tornou-se numa 
atividade vital durante o Antigo Regime. A sua consecução exigia poucos recursos, necessitando 
apenas de mós e um edifício para as abrigar, instalado junto a uma corrente de água. O país possuía, 
sobretudo ao pé de rios e ribeiros, uma rede de moinhos hidráulicos.502 A irmandade tinha duas casas 
com moinhos anexos. A que foi doada por Paio da Rocha de Sousa tinha dois moinhos negreiros e a 
legada por Cosme Rodrigues, um negreiro e outro alveiro. Ambos tinham moendas aparelhadas de 
picos rodízios e calles e os mais aparelhos com hua cabana a porta com seus recios e arvores. O 
formal de moinho que também integrava o Prazo da Agrela, estava meio dia ou meia noute roldando.503 
Integrava-se ainda nestes meios de transformação a casa de lagar com eira, na freguesia de Sá, 
arrendada a Domingos Álvares. Era de pedra aparelhada e contemplava ainda, entre as propriedades 
arrendadas, um palheiro que estava ermo.504 
                                                 
500 Além das casas alpendradas, das sobradadas, das térreas, havia ainda as meias-casas, que eram de um piso dividido ao meio, muitas vezes por um fino 
tabique de madeira; e as casas cozinha, que correspondiam, regra geral, ao local onde se vivia. Nela se comia e dormia, embora não faltassem casos de 
dormida no palheiro, no celeiro, ou em qualquer outro lugar. Cf. Dias, João José Alves, Gentes e Espaços: em torno da população portuguesa na primeira 
metade do século XVI, vol. I, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkien – Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, 1996, p. 103.  
501 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fl. 180.  
502 Sobre a atividade da moagem leia-se Neto, Margarida Sobral, O Universo da Comunidade Rural: Época Moderna, Coimbra, Palimage, 2010, p. 274.  
A propósito da indústria moageira dos coutos de Alcobaça leia-se Maduro, António Eduardo Veyruer Valério, Tecnologia e Economia Agrícola no Território 
Alcobacense (séculos XVIII-XX), Coimbra, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 2007, dissertação de doutoramento policopiada, pp. 323-336.  
O mosteiro de Ganfei tinha dois moinhos negreiros, para moer milho e centeio e, um alveiro, para a moagem do trigo. Cf. Silva, Célia Maria Taborda da, O 
Mosteiro de Ganfei…, p. 72. 
503 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 56-60v., 121, 181.  
504 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 183-186.   
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Através do tombo conseguimos possuir as medidas de todas as construções, as quais eram 
feitas em varas.505 Da sua análise e feita a relação entre o comprimento e a largura das mesmas, à 
exceção de uma casa quadrangular, verificamos que os imóveis eram tendencionalmente alongados e 
pequenos.506 O tipo de casa estreita e comprida era muito frequente nas cidades europeias e detetado 
nos centros urbanos portugueses, como Guimarães, Ponte de Lima e Monção507, levando-nos a pensar 
que foi essa a regra seguida para algumas construções da área de Arcos de Valdevez. 
Os materiais mais usados seriam a pedra, a madeira, o barro cru – adobe, taipa – ou cozido – 
tijolo e telha, a areia, a cal, o metal e ainda a palha. A sua maioria provinha das proximidades dos 
centros urbanos e da sua periferia, devido às limitações dos meios de transporte e da rede viária.508A 
nossa análise possibilita constatar que, nas construções da irmandade arcuense, usava-se sobretudo a 
pedra, a telha e o colmo. Estes eram materiais comuns na construção portuguesa, sobretudo na região 
de Entre Douro e Minho, como se atesta também para o couto de Bouro.509 Contudo, o uso da pedra e 
do tijolo na construção eram considerados, por Fernand Braudel, como um luxo, ainda no século 
XVIII.510 
 
2.2.2. Espaços e culturas agrárias  
 
A misericórdia de Arcos de Valdevez integra uma região que foi sempre a mais povoada e 
intensamente cultivada.511 O seu património implantou-se num território que Orlando Ribeiro designou 
                                                 
505 Antes de finais do século XV, a documentação raramente refere as dimensões das casas. Foi precisamente nos últimos anos do século XV e no início do 
XVI que se começaram a medir as casas com alguma regularidade, de forma a melhor as caracterizar nos contratos e nos tombos das propriedades. 
Media-se o comprimento e a largura, quase sempre em varas, palmos e terças. Cf. Conde, Manuel Sílvio Alves, «Sobre a casa urbana do Centro e Sul de 
Portugal nos fins da Idade Média», in Horizontes do Portugal Medieval: estudos históricos, Cascais, Patrimonia Histórica, 1999, p. 275.  
A vara é uma medida que corresponde a cinco palmos ou a 1,10 metros. Cf. Oliveira, Aurélio de, A Abadia de Tibães…, p. 104. 
506 As casas do couto de Santa Maria do Bouro são de tamanho variável. As sobradadas maiores e as térreas apresentam menor área. Mas são, 
maioritariamente, pequenas. Cf. Mota, Salvador Magalhães Mota, Cistercienses, camponeses…, vol. II, p. 147.  
507 Veja-se para as casas de Guimarães e Ponte de Lima Duarte, Luís Miguel, «A propriedade urbana»,in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova 
História de Portugal, vol. V…, p. 121.  
Para Monção, em finais da Idade Média, confira-se Ramos, Maria Odete Neto, O património da Gafaria de São Gião de Monção…, p. 76.  
508 Para uma melhor análise da utilização de cada um destes materiais veja-se Marques, A. H. de Oliveira, A Sociedade Medieval Portuguesa, 3.ª ed. Lisboa: 
Livraria Sá da Costa, Lda., 1974, p. 66.  
509 Neste couto usava-se nas construções a pedra, a madeira e o barro. A maioria das casas era telhada e uma minoria usava o colmo nas suas coberturas. 
Cf. Mota, Salvador Magalhães Mota, Cistercienses, camponeses…, p. 145.  
510 É óbvio que o autor especifica este luxo para apenas algumas regiões. Cf. Braudel, Fernand, «As estruturas do Quotidiano: o possível e o impossível», in 
Braudel, Fernand, Civilização Material, Economia e Capitalismo, Séculos XV-XVIII, tomo I, Lisboa, Editorial Teorema, 1979, pp. 230-240.  
511 Sobre esta temática leia-se Marques, A. H. de Oliveira, Introdução à História da Agricultura em Portugal, 2.ª ed., Lisboa, Edições Cosmos, 1968, pp. 
105-106. Ferro, J. P., A população portuguesa no final do Antigo Regime…, pp. 64-68. 
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por Norte Atlântico, característico pelos seus verões moderados e amenos e invernos suaves e 
pluviosos.512 Naturalmente limitado pelos rios Minho e Douro foi sempre uma região rica em água, logo 
propícia para as culturas agrárias. Mas, devido à sua constituição geológica, fortemente rochosa 
sobretudo granítico, o solo do Minho era pobre. Contudo, a abundância da água, associada ao uso do 
estrume e do trabalho cuidadoso dos camponeses minhotos, que conheciam bem estas terras já 
povoadas desde tempos remotos, souberam aproveitá-la e criar uma vegetação abundante.513 
Nestas propriedades produziam-se alguns géneros agrícolas de uso mais corrente, que 
correspondem à ideia que Orlando Ribeiro tem de que o Minho é uma terra de milho, vinha e fruta.514 
Como refere Constantino Lobo, no século XVIII, os minhotos não cultivam senão as terras baixas e 
férteis que possão dar duas novidades cada anno, aliando, permanentemente, as pastagens ou 
culturas de inverno como o trigo, o centeio ou o linho, às de primavera, como o milho grosso ou 
meúdo.515 
Entre terras de policultura, terras de pão ou de cultivo da vinha, hortas e quintais, totalizam-se 
cento e trinta e uma propriedades rústicas, entregues a homens e mulheres que delas detinham o 
domínio útil. Na maioria dos casos, foi-nos possível saber que terras eram dedicadas a cada uma 
dessas culturas. Embora possam usar terminologias variadas, identificamos as que se dedicavam, ao 
cultivo da vinha, os locais onde se plantavam árvores e legumes, e aqueles que se encontravam 
incultos, admitindo que todas as outras se destinavam à lavoura de cereais. 
É visível a predominância de terras de cereais, seguindo-se as áreas incultas, as vinhas e as 
parcelas que possuíam árvores. Tal não é de estranhar, uma vez que a produção cerealífera revelava 
um grande peso no produto agrícola português, assim como o vinho.516 De menor incidência eram as 
hortas e os pomares. Eram variadas as designações dadas às culturas agrárias e às áreas baldias.517 A 
                                                 
512 Confira-se a propósito Ribeiro, Orlando, Portugal, o Mediterrâneo e o Atlântico, 3.ª ed., Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora, 1967, pp. 101, 145. 
513 Para este assunto veja-se Durães, Margarida, «O Minho no Pensamento Geo-Histórico do Portugal Moderno e Contemporâneo», in Cadernos do 
Noroeste, vol. 7 (2), 1994, pp. 93-113.  
Sobre as culturas agrárias minhotas veja-se Sampaio, Alberto, «A Propriedade e Cultura do Minho», in Estudos Históricos e Económicos, vol. I, Porto, 
Livraria Chardron, 1923, pp. 458-471. 
514 Confirme-se em Ribeiro, Orlando, Portugal, o Mediterrâneo e o Atlântico…, p. 107.  
515 Consulte-se para esta matéria Constantino Botelho de Lacerda, «Viagem sobre a Agricultura da Província do Minho feita no Anno de 1789», in O 
Investigador Português, vol. XIX, 1817, p. 441.  
516 Veja-se para esta temática Justino, David, A formação do espaço económico nacional…, p. 34.  
517 As terminologias usadas no tombo para arrolarem as propriedades dedicadas ao cultivo de cereais são: leira, cerca, lavoura, terra, campo, calçada 
terrestre, leira do campo, campinho, terra de chão, talhinho, pedaço de terra. Quanto às terras designadas para o plantio de vinha são denominadas de 
vinha, devesa da vinha, leira de veiga, terra de vinha, lata. Consideramos os pedaços de monte e de terra de monte e as devesas como áreas incultas.  
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paisagem deste património caracterizava-se pelo minifúndio extremamente parcelado.518 Tal se 
comprova na terminologia utilizada no cadastro para descrever as propriedades, onde são frequentes 
as menções a campinho, pedaço de terra, bocado de monte, entre outras. Todas as designações acima 
descritas aparecem-nos como parcelas independentes ou como partes integrantes de um prazo, 
arrendamento ou aforamento.  
Não encontramos na propriedade da misericórdia de Arcos de Valdevez a realidade do casal519, 
unidade agrícola típica do Antigo Regime no Entre Douro e Minho, ao contrário do que se verificou nas 
propriedades de outras santas casas e de outros senhorios.520 Por que não subsistiu na realidade 
arcuense o casal? Desconhecemos as razões, mas provavelmente, na santa casa seguiu-se a tendência 
conhecido para Portugal, como para todo o ocidente europeu, onde o casal começou a desagregar-se, 
surgindo em sua substituição várias parcelas de terra pequenas e dispersas. Os prazos da irmandade 
arcuense foram fruto dessa divisão do casal, o qual foi perdendo a sua função original de sustentar 
uma família.  
O parcelamento da propriedade resultou de contextos geográficos e do modo como se explorava 
o solo. Inicialmente, o casal apresentava-se como uma solução de exploração capaz de sustentar uma 
família. Porém, estes celeremente se dividiram para dar resposta à manutenção dos agregados 
                                                 
518 Esta característica verificava-se no domínio do mosteiro de Ganfei. Cf. Silva, Célia Maria Taborda da, O Mosteiro de Ganfei…, p. 91.  
Este mesmo modelo estendia-se às terras da Galiza. Cf. Pérez Garcia, J. M., Un modelo de sociedad rural de Antiguo Regimen en la Galicia Costera: La 
Península de Salnés (Turisdicción de La Lanzada), Santiago de Compostela, Universidade de Santiago, 1979, p. 164.  
519 O casal, nascido do desmembramento da villa romana, adquiriu grande importância no medievo. Era constituído pela casa de habitação, junto da qual 
se podia erigir outros edifícios com funções diferenciadas, a que se agregavam terras de cultivo e solos incultos. Consiste no pedaço de terra necessária à 
subsistência de uma família.. Sobre o casal confirme-se Sampaio, Alberto, «As villas do Norte de Portugal», in Estudos Históricos e Económicos, vol. I, 
Porto, Livraria Chardron, 1923, p. 85.  
No que respeita ao norte, Orlando Ribeiro considera que aí se designa por casal o tipo de exploração, que combina parcelas de campo, prado e vinha, 
distintas ou coexistentes na mesma terra com bouças onde a gente se abastece de mato e lenha. Cf. Ribeiro, Orlando, Portugal, o Mediterrâneo e o 
Atlântico…, 1967, pp. 118. 
Para Iria Gonçalves este tipo de propriedade só existia se houvesse a casa do cultivador, ainda que desabitada, já que esta era a cabeça do casal, mesmo 
que geograficamente separada de todas as suas terras. Cf. Gonçalves, Iria, «Da estrutura do casal nos fins da Idade Média», in História e Crítica n.º 7, 
Memoriam Maria José Trindade, Lisboa, Faculdade de Letras de Lisboa, 1981, pp. 61-64. 
520 Na misericórdia de Guimarães, o casal constituía a unidade típica de exploração e, sendo frequentemente emprazado a vários indivíduos. Cf. Costa, 
Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 100.  
A propriedade da Comenda de Adaúfe dividia-se em casais, entregues a vários caseiros, Cf. Durães, Margarida, Herança e Sucessão…, p. 126.  
O domínio do mosteiro de Santa Maria de Bouro possuía, no século XVIII, trinta e dois casais. Cf. Mota, Salvador Magalhães Mota, Cistercienses, 
camponeses…p. 141.  
O casal foi a unidade preponderante do domínio do mosteiro de Ganfei. Cf. Silva, Célia Maria Taborda da, O Mosteiro de Ganfei…, p. 76.  
304 
familiares que se criavam constantemente, transformando-as em explorações que se mostraram 
exíguas para a subsistência familiar.521 
Muito do património agrário da santa casa era constituído por terras de pão, preenchendo 
grandes manchas topográficas. O termo leira, tantas vezes aplicado às propriedades da irmandade, é 
caracterizado por Alberto Sampaio, como pequenas áreas isoladas ou contíguas às habitações 
reservadas para a policultura e, quase sempre, destinadas ao consumo diário.522 As propriedades 
destinadas aos cereais cobriam parte das terras da confraria, à semelhança do que acontecia em 
várias instituições por todo o país. Como se pode ver do quadro 6, as parcelas de terras de pão 
distribuíam-se por todas as freguesias, onde a santa casa tinha património, com exceção da de Eiras. 
Concentradas maioritariamente nas freguesias de Álvora e Gondoriz, também a própria vila possuía oito 
glebas destinadas ao cultivo de cereais, o que demonstra, como já referimos, o caráter rural desta vila 
minhota.  
É unânime entre os historiadores frisar-se a escassez de cereais para o reino de Portugal, apesar 
de por todo o país se generalizar o cultivo de trigo, cevada, centeio, milho e ocasionalmente a aveia. O 
pão era a base da alimentação e vivendo-se praticamente em regime de autossuficiência, é natural que 
nesta época todos se dedicassem à cultura cerealífera, cultivando o essencial para o consumo próprio 
como para pagar as rendas e foros.523 
O trigo era um dos principais cereais panificáveis, agricultando-se por toda a parte, ainda que 
com maior predominância a sul do Tejo.524 Visto como o cereal mais importante, era o mais caro, 
graças à exigência da sua cultura e por produzir o melhor pão.525 O milho e o centeio também 
preenchiam uma mancha significativa na paisagem agrícola.526 Trigo, milho e centeio eram cultivados 
                                                 
521 Sujeito a sucessivas divisões, o casal acabou por originar unidade de exploração mais específica do noroeste português, como a casa e eido ou casa e 
horta. A propósito da divisão do casal leia-se Durães, Margarida, Herança e Sucessão…, pp. 137-138.  
522 Confira-se a propósito Sampaio, Alberto, «As villas do Norte de Portugal»…, p. 101.  
As leiras são o tipo de parcela agrícola mais frequente nos casais do couto de Santa Maria de Bouro e do domínio da Abadia de Tibães. Leia-se 
respetivamente Mota, Salvador Magalhães Mota, Cistercienses, camponeses…, vol. II, pp. 154-155. Oliveira, Aurélio de, A Abadia de Tibães…, p.134. 
523 Segundo Oliveira Marques, o pão constituía um dos principais alimentos do povo miúdo. Cf. Marques, A. H. de Oliveira, A Sociedade Medieval 
Portuguesa…, p. 15. 
Sobre a cultura e consumo de cereais veja-se ainda Rodrigues, Ana Maria, «A produção agrícola e agro-pecuária»,in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira 
(dir.), Nova História de Portugal, vol. V…, pp. 170-173.  
524 Nesta região, durante o Antigo Regime, produzia-se 80% do total do trigo do continente. Para o cultivo dos cereais panificáveis por todo o país leia-se 
Justino, David, A formação do espaço económico nacional…, pp. 34-40. 
525 Para uma análise dos preços dos cereais em Portugal, durante o Antigo Regime, consulte-se Santos, Rui Manuel Leitão da Silva, Celeiro de Portugal 
algum dia…, pp. 50-119.  
526 O trigo era um dos três cereais panificáveis que se cultivava no domínio do mosteiro de Santa Maria de Bouro. Cf. Mota, Salvador Magalhães Mota, 
Cistercienses, camponeses…, vol. II, pp. 88-96.  
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nos domínios da santa casa, com predominância para o trigo, conclusão a que chegamos pelos 
elementos arrolados no que respeita às rendas pagas pelos foreiros. Saber, mesmo aproximadamente, 
a extensão da terra reservada a cada um destes cereais é tarefa que a mudez das fontes nos impede 
de analisar, ainda que conheçamos a dimensão das herdades.  
Representadas por menor espaço patrimonial estavam as vinhas. Alberto Sampaio refere que, de 
Norte a Sul de Portugal a vide europeia adornava com os seus pampanos verdejantes a aridez e secura 
da maior parte das terras ingratas e improprias para outra produção.527 Mas tal não era visível nas 
propriedades da irmandade arcuense, onde somente sete parcelas se destinavam exclusivamente a 
esta cultura, encontrando-se o seu cultivo apenas representado em seis freguesias. No entanto, as 
videiras e uveiras estavam presentes em muitas parcelas de terra místicas ou nos quintais das casas, 
mas representariam uma baixa produtividade e, praticamente, exclusiva para o consumo doméstico.528 
Esta cultura tende para a concentração e para um intenso parcelamento, tendo-se afirmado um 
pouco por todo o espaço luso a vinha e a pequena parcela. Em algumas regiões do país era comum a 
associação da vinha com os olivais, bem como com outras espécies arbóreas. Também era verificável 
a associação da vinha com o cereal, sobretudo o trigo.529 No que se refere às vinhas do domínio da 
misericórdia, surgem associadas com campos, hortas e árvores de fruto, ou casas, mas não 
possuímos referência às castas de vinha cultivadas. 
É certo que o facto de ser a bebida por excelência, na modernidade, fizesse com que o seu 
cultivo se experimentasse por toda a parte, até mesmo nas regiões menos propícias ao seu 
crescimento e ao correto amadurecimento dos seus frutos530, uma vez que o seu cultivo exigia água e 
exposição solar. Segundo Mário Viana, a vinha acompanhou os movimentos do povoamento humano 
devido, sobretudo, à cadência dos amanhos.531 
                                                 
527 Confira-se a propósito Sampaio, Alberto, «O presente e o futuro da viticultura do Minho”, in Estudos Históricos e Económicos, vol. I, Porto, Livraria 
Chardron, 1923, p. 543.  
Sobre as origens mais remotas da viticultura no Entre Douro e Minho leia-se Marques, Gonçalo Nuno Ramos Maia, Do vinho de Deus ao vinho dos 
Homens: o vinho, os Mosteiros e o Entre Douro e Minho, Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2011, dissertação de doutoramento 
policopiada, 2011, pp. 30-36.  
528 O mesmo não se verificava no mosteiro de Santa Maria do Bouro, onde os cereais e o vinho competiam no mesmo espaço e recebendo-se de foros e 
rendas quantidades similares de um e outro produto. Cf. Mota, Salvador Magalhães Mota, Cistercienses, camponeses…, vol. II, pp. 96-99.  
No mosteiro de Ganfei o cuidado com o plantio e renovação das videiras é exemplificativo do apreço pela cultura. Cf. Silva, Célia Maria Taborda da, O 
Mosteiro de Ganfei…, p. 67.  
529 Para a produção da vinha confirme-se Rodrigues, Ana Maria, «A produção agrícola e agro-pecuária»,in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), 
Nova História de Portugal, vol. V…, pp. 173-174.  
530 Sobre a produção do vinho no Minho leia-se Justino, David, A formação do espaço económico nacional…, p. 45.  
531 Confira-se a propósito Viana, Mário, Os Vinhedos Medievais de Santarém, Cascais, Patrimonia, 1998, p. 36.  
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A região arcuense foi e é uma região vinhateira. Porém, as propriedades da santa casa podiam 
localizar-se em regiões menos propícias ao seu desenvolvimento, o que se comprova por duas 
propriedades onde foi abandonado o cultivo da vinha: a calçada terrestre dos moares outrora tinha sido 
vinha e a vinha do Ramarigo transformara-se em devesa.532 Esta retração da vinha também foi 
conhecida no domínio da Abadia de Tibães. Em cinquenta anos as vinhas deram lugar ao predomínio 
das uveiras ou vides de enforcado, reduzindo-se a produção da vinha, como a entendemos533, acabando 
por rendilhar ou delimitar as propriedades.534 Muitas terras, com o passar dos tempos, fruto do 
abandono que os homens lhe inculcaram, acabaram por perder as suas características, como se 
verificou na propriedade supracitada.  
Para a boa produção da terra era essencial a existência de água, sobretudo perante solos secos 
e sem capacidade para reter humidade. Na região minhota era imprescindível para a boa produção 
agrícola e para a manutenção dos pastos, necessários à alimentação do gado. Foi motivo de vários 
conflitos entre os camponeses.535 Infelizmente, a descrição do tombo só nos apresenta quatro 
propriedades com posse de água.536 
A horticultura, designada como a arte agrícola de produzir tudo em qualquer parte537, dispersava-
se tanto pelas zonas rurais como pelas urbanas, sobretudo junto das moradias. Nas hortas cultivavam-
se cereais e legumes, assim como outros produtos, que visavam suprir as necessidades alimentares 
dos agregados familiares. Como estes géneros requeriam intensos cuidados de rega, exigiam que o 
hortelão habitasse nas suas proximidades. Normalmente, estas áreas de cultivo estavam anexas às 
casas.538 O património da misericórdia arcuense inscreve várias hortas e quintais, três das quais 
exploradas diretamente pela irmandade: o quintal da igreja, o do capelão mor e a horta do hospital.539 
As árvores marcaram de forma bem nítida todas as paisagens desde a Época Medieval. Os 
terrenos agrícolas tinham muito mais árvores espalhadas pelos diversos prédios rústicos do que têm 
                                                 
532 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 52-52v., 60v.-61.  
533 Para o plantio de vides leia-se Marques, Gonçalo Nuno Ramos Maia, Do vinho de Deus ao vinho dos Homens…, pp. 163, 220, 267-268.  
534 Neste domínio as latadas também foram pouco frequentes. Cf. Oliveira, Aurélio de, A Abadia de Tibães…, pp. 204-205.  
535 No que refere à importância da água leia-se Caldas, Eugénio de Castro, A Agricultura Portuguesa através dos tempos, Lisboa, Instituto Nacional de 
Investigação Científica, 1991, p. 194.  
536 No domínio da Abadia de Tibães 41% das suas terras tinham água. Cf. Oliveira, Aurélio de, A Abadia de Tibães…, p. 83.  
537 Leia-se para esta temática Cabral, Manuel Villaverde, Materiais para a História da Questão Agrária, séculos XIX e XX, Porto, Editorial Nova, 1974, p. 380.  
538 Sobre a cultura hortícola analise-se Silbert, Albert, «Le Portugal Méditerranéen à la fin de l’Ancien Regime, XVIIIe-Début du XIXe siècle. Contribution à 
l’histoire agraire comparée», in Mauro, Frédéric, Revue belge de philologie et d’histoire, n.º 45-2, 1967, pp. 551-555.  
A propósito dos progressos verificados por esta cultura em Portugal leia-se Moraes, M. C. Rodrigues de, «Fruits et legumes», in Costa, B. C. Cincinnato da; 
Castro, D. Luiz de (dir.), Le Portugal au point de vue agricole, Lisboa, Imprimerie Nationale, 1900, pp. 609-628.  
539 Localizavam-se nos prazos da Almoinha, de Vilar de Mouros, da Agrela, das Júnias, da Veiga de Giela e nas parcelas arrendadas a Domingos Álvares. 
ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 13-18, 35-44v., 93-108, 116v.-123, 183-188, 193v.-198.  
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hoje, aparecendo, por isso, em todo o tipo de documentação. Constituidores de uma fonte inesgotável 
de riqueza, os espaços arbóreos serviam, simultaneamente, para as produções frutícolas e, também, 
para fornecer a madeira essencial para a construção de edifícios, alfaias, assim como fonte privilegiada 
de energia. As montanhas de Entre Douro e Minho estavam cobertas de castanheiros, bem como de 
carvalhos, desde tempos imemoriais.540 
Na propriedade da misericórdia a espécie arbórea que mais se destacou, foi o carvalho, cuja 
constância se verificou nesta região, quer na sua variedade negral ou alvarinho. Esta árvore de grande 
porte fornecia madeira e a bolota, fruto que assegurava a alimentação de gado, mas também a 
humana, em épocas de crise.541 Tirando um caso ou outro em que existe numa parcela um reduzido 
número desta espécie, a sua maioria concentrava-se em grandes quantidades. O prazo do capitão 
Filipe de Oliveira possuía noventa e sete e contavam-se cinquenta e três nas propriedades legadas por 
Francisca Borges Pacheco.542 O prazo da Agrela possuía ainda três glebas por onde se dispersavam 
quarenta e duas destas árvores, quinze conjuntamente com dezasseis salgueiros. Apesar de 
contabilizarmos duzentos e treze carvalhos existentes em algumas parcelas de terra da irmandade, 
eles seriam bem mais abundantes, uma vez que no campo do Ouriço, escambado pelo legado de 
Beatriz de Brito de Sousa, tinha uma bouça de carvalhos e no campo dos Vales, na freguesia de 
Portela, existia um rossio com vários exemplares desta espécie.543 
Os salgueiros estavam representados em menor número e a presença de castanheiros nos 
domínios da santa casa foi quase insignificante, apesar de esta ser a árvore mais documentada pela 
maioria dos autores, aparecendo na paisagem como exemplar único ou em maior número, cobrindo as 
montanhas de Entre Douro e Minho, juntamente com os carvalhos.544 Era uma árvore muito apreciada 
                                                 
540 Leia-se para esta temática Gonçalves, Iria, «A árvore na paisagem rural do Entre Douro e Minho: o testemunho das inquirições de 1258»,in Actas do 2.º 
Congresso Histórico de Guimarães, vol. VI, Guimarães, Câmara Municipal de Guimarães e Universidade do Minho, 1996, pp. 7-10.  
541 As suas madeiras eram duráveis, servindo a indústria naval, de armamento, da construção civil e de utensílios agrícolas. Cf. Franco, Francisco Soares, 
«Carvalho», in Dicionário de Agricultura, tomo II, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1804, pp. 153-160. 
Ainda sobre as características e potencialidades do carvalho leia-se Castro, João Baptista, Mappa de Portugal Antigo e Moderno, tomo I, Lisboa, 1745-
1748, pp. 46-48.  
542 Neste último caso há dúvida na posse de onze destes carvalhos, pensando-se que pertenciam a Luís Gomes de Abreu, por não haver marcos entre as 
duas propriedades e a mesma estar baldia. 
543 Refere-se mais que os cinco carvalhos do prazo do Sobreiro só serviam para dar madeira para o lume e três deles eram novos. ASCMAV, Tombo dos 
bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 21-31, 44v.-49, 116v.-129v., 217-221v.  
No domínio da Abadia de Tibães predominavam os carvalhos, os castanheiros e os sobreiros. Cf. Oliveira, Aurélio de, A Abadia de Tibães…, pp. 277-278.  
544 O castanheiro já era conhecido e explorado entre os romanos. Esta espécie adaptava-se facilmente aos climas temperado e frio, bem como às zonas 
graníticas. Depois de plantada demorava trinta a quarenta anos a crescer, mas não necessitava de grandes amanhos, sendo de fácil conservação. Cf. 
Ribeiro, Orlando, «Entre Douro e Minho», inGeografia: Revista da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, I Série, vol. 3, 1987, p. 7. 
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devido à excelente madeira e ao fruto que se colhia dos seus ramos, fornecedora do pão diário dos 
lavradores.545 
Quanto às árvores de fruta ocupam, quase sempre, um espaço contíguo ao dos edifícios. Não 
podemos considerar que seja a espécie arbórea menos representada, uma vez que não sabemos o seu 
número, identificando somente os espaços onde se localizavam, mas desconhecendo a sua tipologia.546 
Como parte integrante de qualquer domínio patrimonial, não podem esquecer-se as terras 
incultas. A mata constituía uma fonte de recursos incalculável. Desde a madeira aos frutos, dos 
animais bravios às pastagens, tudo na mata era de utilidade. Carrascais, giestais, codessais, tojais e 
tantos outros topónimos ficaram ligados à extensão do matagal, fornecedoras de caça, tetos de 
habitações e algum alimento vegetal.547 O património da santa casa contava com vinte e cinco espaços 
incultos e três glebas que possuíam um espaço por cultivar. Estes designavam-se de variadíssimas 
formas. Para o primeiro caso encontramos dezoito devesas, dois montes, um bocado de monte, 
quatros bouças e uma leira de bouça, denominação que nos sugere uma propriedade deixada ao 
abandono. Quanto às parcelas de terras que integravam espaços por cultivar são visíveis dois pedaços 
de monte na leira das Lagielas e na horta do Pombeiro, assim como o campo do Ouriço, na freguesia 
de Guilhadezes, continha uma bouça.548 
Para muitos autores, os terrenos incultos eram áreas fundamentais de apoio às culturas, sendo 
sobrevalorizadas, no século XVIII, pela sua essencialidade à sobrevivência dos terrenos lavráveis.549 
Serviam para o gado pastar, mas também, no caso das zonas florestais ou das matas, forneciam, entre 
                                                                                                                                                        
No património da gafaria de S. Gião, de Monção, foi a espécie arbórea mais representada. Cf. Ramos, Maria Odete Neto, O património da Gafaria de São 
Gião de Monção…, pp. 95-97.  
545 O castanheiro é uma árvore de fácil amanho, cujo fruto permite produzir pão. Sobre as vantagens económicas desta árvore e dos cuidados de amanho 
leia-se Franco, Francisco Soares, «Castanheiros», in Dicionário de Agricultura, tomo II, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1804, pp. 161-178.  
Sobre as fontes de rendimento do castanheiro leia-se Romão, Visconde de Vilarinho de S., O Minho e as suas culturas, Lisboa, Imprensa Nacional, 1902, 
p. 15.  
Segundo Alberto Sampaio os camponeses usavam o pão de castanha durante quatro ou cinco meses do ano. Cf. Sampaio, Alberto, «As villas do Norte de 
Portugal»…, p. 40.  
A propósito do uso da castanha para a alimentação consulte-se Mendes, José Maria Amado, Trás-os-Montes nos fins do século XVIII, segundo um 
manuscrito de 1796, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian/Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológico, 1995, p. 80.  
546 No couto de Santa Maria de Bouro, entre as árvores de fruto contavam-se figueiras, pereiras e laranjeiras. Cf. Mota, Salvador Magalhães Mota, 
Cistercienses, camponeses..., pp. 159-160.  
547 Sobre exemplos da importância dos terrenos incultos analise-se Neto, Margarida Sobral, «As estruturas agrárias: a força da tradição», in Revista de 
História, n.º 10, 1990, pp. 129-135. 
548 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 35v.-40, 98v.-108, 123v.-129v., 177-193v.  
549 Para esta opinião leia-se Nunes, João Arriscado; Feijó, Rui Graça, «As Transformações dos incultos no Noroeste (1750-1900) uma proposta de 
recuperação», in Cadernos de Ciências Sociais, n.os 8-9, 1990, p. 49.  
O mosteiro de Ganfei tinha grandes áreas de mato, destinadas às cortes dos animais para produzir o estrume. Cf. Silva, Célia Maria Taborda da, O 
Mosteiro de Ganfei… p. 72.  
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outros, comestíveis, madeira, lenha, carvão, cortiça, fertilizantes.550 A importância destes materiais e o 
uso abusivo que a população fazia destes espaços conduziu a conflitos551 e a algumas medidas 
tendentes a proibir a sua recoleção em alguns meses do ano, impondo-se consequentemente multas.552 
Quanto aos montes, estes eram os verdadeiros incultos, mas indispensáveis para a economia agrícola 
de subsistência, fornecedor de lenhas, de estrumes mas também local de pastagens.553 
Repare-se que entre os terrenos incultos das propriedades da santa casa encontram-se as 
bouças. Há autores que defendem que este tipo de baldios ocupava os terrenos mais pobres das 
propriedades. Contudo, os seus matos eram fundamentais para a criação do gado, mas também para 
a população, constituindo a lenha que produzia fonte de energia e aquecimento.554 A maioria dos 
incultos eram as devesas, onde se permitia a produção e o corte de lenha, segundo o pagamento de 
um tributo.555 
Quanto à dimensão das propriedades, da análise feita ressalta a imagem de um domínio 
patrimonial de média dimensão e descontínuo, disperso da misericórdia e mesmo da própria vila, típico 
da região em que se inseria. O mesmo não englobou todas as freguesias do concelho, e a sua 
exploração encontrou-se, maioritariamente, entregue a outrem. 
Foi através da concessão de legados, a que se associou a instituição de missas e capelas, que a 
misericórdia conseguiu a maioria do seu património, sendo o século XVII, o período de maior receção 
do mesmo, facto, aliás, confirmado noutras congéneres. O grosso dos bens da misericórdia de Arcos 
de Valdevez foi assim constituído por bens de gente morta que, testando parte ou a totalidade do seu 
património em prol da sua alma, legou-lhe concomitantemente um conjunto de deveres e obrigações.  
 
                                                 
550 Sobre a importância da provisão de madeira e destes materiais leia--se Capela, José Viriato, Entre-Douro-e-Minho, 1750-1830. Finanças. Administração e 
Bloqueamentos Estruturais no Portugal Moderno, vol. 1, Braga, Universidade do Minho, 1987, dissertação de doutoramento policopiada, p. 289.  
Para o proveito dos matos como adubos da lavoura leia-se Maduro, António Eduardo Veyruer Valério, Tecnologia e Economia Agrícola…, pp. 155-171.  
551 Para a natureza dos conflitos decorrentes da legislação publicada veja-se Neto, Margarida Sobral, «Uma provisão sobre foros e baldios. Problemas 
referentes a terras de logradouro comum na região de Coimbra no século XVIII», in Revista de História Económica e Social, n.º 14, 1984, pp. 95-96.  
Os conflitos em redor da questão dos baldios também se fizeram sentir do outro lado da fronteira. Cf. Saavedra, Pegerto, «La Galicia del Antiguo Régimen 
Economia y Sociedad», in Rodriguez Iglezias, Francisco (dir.), Galicia. Historia, tomo III, A Coruña, Hécules Ediciones, S. A., 1991, pp. 577-596.  
552 No couto de Santa Maria do Bouro aumentou-se a vigilância sobre as matas, impondo-se multas. Cf. Mota, Salvador Magalhães Mota, Cistercienses, 
camponeses…, vol. II, p. 163.  
O corte de matos nos meses de defeso e a sua venda foram proibidos pelas posturas camarárias do couto de Ronfe, termo de Guimarães. Cf. Magalhães, 
Justino Pereira de, Ler e escrever no mundo rural do Antigo Regime. Um contributo para a história da alfabetização e da escolarização em Portugal, Braga, 
Universidade do Minho/ Instituto de Educação, 1994, p. 402.  
553 Leia-se para os montes Rodrigues, Manuel, Os Baldios, Lisboa, Editorial Caminho, 1987, pp. 10-15.  
554 Orlando Ribeiro considera a bouça como uma componente essencial do casal. Cf. Ribeiro, Orlando; Lautensach, Herman; Daveau, Suzanne, «A vida 
Económica e Social», in Geografia de Portugal, vol. IV, Lisboa, Edições João Sá da Costa, 1989, pp. 997-1026.  
555 Para esta temática leia-se Barros, Henrique da Gama, História da Administração Pública…, p. 466. 
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2.2.3. O regime contratual e o rendimento das propriedades  
 
O regime contratual sofreu algumas alterações ao longo dos tempos, mostrando-se mais 
significativas as verificadas nas duas últimas centúrias do medievo. Foi visível a diminuição das terras 
exploradas diretamente e a realização de contratos para exploração das mesmas. Através desta 
modalidade os senhores e as instituições, detentoras de grandes patrimónios, deixavam de ter 
preocupações com elementos essenciais para a realização das tarefas inerentes à terra, como a 
conservação dos equipamentos, o recrutamento de mão-de-obra, assim como todas as empreitadas 
imprescindíveis à boa administração de uma propriedade agrícola. Ao entregarem as terras ao cultivo 
de outrem limitavam-se a estabelecer o contrato, verificar a observância das suas cláusulas, assim 
como a receção das rendas e foros.  
Nos inícios da modernidade estes contratos constituíam um dos principais documentos de 
relacionamento económico entre os homens. Eram válidos juridicamente e impediam abusos e 
incumprimentos entre as partes contratantes.556 A enfiteuse foi a modalidade contratual mais usual, 
sobretudo nas regiões a norte do Tejo.557 Esta expressava os direitos e deveres dos contratantes, 
estipulava o tempo e a forma como deveria ser explorado o solo, assim como os formatos e condições 
de pagamento das rendas e foros, tal como consagrava a lei.558 
No período em estudo, todos os bens de raiz da irmandade arcuense, com exceção do complexo 
da misericórdia e do hospital, estavam explorados por outrem. Como tivemos oportunidade de referir 
neste capítulo, na santa casa exerceram-se três tipos de contratos: os emprazamentos559, que 
                                                 
556 Sobre o regime contratual analise-se Neto, Margarida Sobral, O Universo da Comunidade Rural…, pp. 53-70. 
557 Para aprofundar o conceito enfiteuse ver Costa, Mário Júlio Brito de Almeida, Origem da enfiteuse no Direito Português, Coimbra, Coimbra Editora, 
1957. Costa, Mário Júlio Brito de Almeida, «Enfiteuse», in Serrão, Joel (dir.), Dicionário de História de Portugal, vol. II…, pp. 35-39.  
558 A enfiteuse aparece consagrada na lei desde as Ordenações Afonsinas. Para uma análise das leis sobre o regime enfitêutico veja-se Ordenações 
Afonsinas, Livro IV, Títulos LXXVII-LXIII; Ordenações Manuelinas (compilação de 1521), Livro IV, Título LXII-LXV; e Ordenações Filipinas, Livro IV, Títulos 
XXXVI-XXXVIII. 
559 A santa casa contava, em 1706, com trinta e um prazos que se designavam pelo nome do seu primeiro enfiteuta ou pela localidade: o prazo de António 
Gonçalves de Brito; o prazo de Baltasar Pereira Pinto, propriedades legadas por Francisca Borges Pacheca e Miguel Pereira Pinto; o prazo do capitão Filipe 
de Oliveira; o prazo de Casares, constituído pelos bens legados por Francisca Borges Pacheco e Paulo de Araújo; o prazo da Veiga de Giela, dos bens 
legados por Mécia de Araújo; o prazo de Rafael Dias, dos bens doados por Pascoal João; o prazo do Sobreiro; o prazo de Ameares dos bens que foram de 
Francisco Borges Pacheco e Ana Maria de Araújo e Azevedo; o prazo de Maior Rodrigues, dos bens que deixou Paio da Rocha de Sousa; o prazo de João 
Gonçalves e António da Costa, doado por António Afonso; o prazo de João de Amorim; o prazo de Domingos Martins Dantas; o prazo de Páscoa Cunha e 
André Cerqueira; o prazo de João Fernandes; o prazo de António Fernandes e Francisco Fernandes; dois prazos designados da Almoinha, um constituído 
pelo legado de Cosme de Barros de Brito e o outro pelo de Paulo Feijó; o prazo de Vilar de Mouros, dos bens que foram do capitão Pedro Jorge; o prazo do 
Campo de Linhares, doado por Cosme Rodrigues; o prazo de Fontascos, legado por António de Brito, abade de Portela; o prazo da Agrela, legado por 
Cosme Rodrigues; o prazo de Francisco Fernandes, constituído pelos beis deixados por Beatriz de Brito de Sousa e Jerónimo Fernandes; o prazo de 
Domingos Pereira; o prazo de Pedro Dias; o Prazo de Baltasar Cerqueira e José Barbosa; o prazo de Domingos Pereira; o prazo de Pedro Dias; o prazo de 
311 
constituíam a maioria, num total de trinta e quatro prazos; os aforamentos560, contabilizando-se onze; e 
em menor número, apenas três, os arrendamentos561.  
Segundo Gama Barros, as origens do aforamento como forma de exploração das terras agrícolas 
remontam à época romana, acabando por difundir-se e por ser adotado por particulares e pelas 
instituições eclesiásticas, embora a estas últimas fosse vedada a alienação perpétua do domínio útil 
dos seus bens. Para resolver este obstáculo criou-se o aforamento em vidas pelo qual a Igreja também 
podia dar de enfiteuse as suas terras, mas limitando a duração do contrato à vida do concessionário e 
sucessivamente de dois herdeiros dele.562 
A modalidade do aforamento enfitêutico e do prazo de vidas foi frequente em algumas 
misericórdias portuguesas, verificando-se, por exemplo, em Ponte da Barca e em Guimarães.563 Na 
misericórdia dos Arcos de Valdevez, as quarenta e oito propriedades eram constituídas por cento e 
quarenta e oito parcelas entregues de forma desigual aos foreiros e arrendatários. Estes contratos 
incidiam sobre um número variável de courelas, sujeitos ao pagamento de um quantitativo global sobre 
as mesmas. Apesar de a maioria dos foreiros ou arrendatários usufruir apenas de uma gleba de 
propriedade, casos há em que possuíam duas ou mais, oscilando entre esse número e as dezoito 
courelas, facto que talvez se possa explicar por essas terras não se encontrarem organizadas de modo 
a formar uma unidade de exploração completa, como era o casal. 
Foram muitos os contratos enfitêuticos que se fizeram apenas de uma parcela, totalizando vinte 
e cinco casos. O prazo maior era o da Agrela, constituído por dezoito parcelas, na freguesia da Grade, 
legadas por Cosme Rodrigues, e contratado a Domingos Gonçalves, em 1706.564 Muitas delas já 
estavam agrupadas há muitos anos, fruto dos legados e, muitas vezes, de doações que enfiteutas 
                                                                                                                                                        
Baltasar Cerqueira e José Barbosa; o prazo de Francisco Álvares e Nicolau Rodrigues; o prazo de Pedro Gonçalves e Manuel de Lima; o prazo de Domingos 
Fernandes; o prazo de Francisco Barbosa e Francisco Fernandes; o prazo de Manuel Rodrigues Lopes; o prazo de António Barbosa; o prazo de António 
Fernandes e Manuel Ferreira, bens legados pelo prior Luís de Brito; assim como os do prazo de Antónia Soares; e o prazo das Júnias. Cf. ASCMAV, Tombo 
dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 13-313v. 
560 Foram os aforamentos de Francisco Macedo; Gonçalo de Freitas; João de Freitas; Miguel Rodrigues; Pedro Rodrigues; João Afonso; João Afonso do 
Casal; Francisco Rodrigues; Marcos Fernandes e João Soares de Sousa. Cf. ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da 
Mizericordia…, fls. 13-313v. 
561 Arrendamento do campo da Boucinha; de Domingos Álvares; e de João Gonçalves e João Cerqueira. Cf. ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos 
pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 13-313v. 
562 Confira-se a propósito Barros, Henrique da Gama, História da Administração Pública…, pp. 90-122.  
563 Na santa casa de Ponte da Barca, a maioria das propriedades estava sob exploração indireta, com destaque para o emprazamento em três vidas ou 
enfitêutico. Cf. Pereira, Maria das Dores Sousa, Entre ricos e pobres..., pp. 137-138. 
Na misericórdia de Guimarães os prazos de vidas totalizaram 45% dos contratos. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de 
Guimarães…, p. 99.  
564 Os contratos enfitêuticos da santa casa arcuense emprazaram, aforaram ou arrendaram propriedades constituídas por parcelas que oscilavam entre 
uma e dezoito. ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 13-313v. 
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faziam em troca do emprazamento de uma terra. Como já tivemos oportunidade de apontar, no século 
XVII, houve contratos de prazo de propriedades, cujos enfiteutas como agradecimento à santa casa 
anexavam, para todo o sempre, um bem de raiz aos emprazados.565 
Uma das cláusulas estipulada nos contratos agrários consignava-se à fixação temporal de 
exploração da propriedade. Ao estabelecer do tempo de utilização precavia-se os proprietários de 
ocupações ou apropriações indevidas, ao mesmo tempo que acautelavam os direitos de usufruto tanto 
dos foreiros como dos seus herdeiros.  
Oliveira Marques refere a existência de sistemas diversos de posse das propriedades: a posse 
pura e simples, o arrendamento e o aforamento ou emprazamento. Porém, mostram-se sempre 
preponderantes as locações com caráter enfitêutico - os emprazamentos e os aforamentos - e 
encontram-se minoritariamente os de mais curta duração – os arrendamentos, facto patente e visível 
no nosso estudo.566 
Ao analisarmos os contratos de caráter enfitêutico deparamos com o problema da distinção 
entre emprazamento e aforamento. Alguns autores referem não haver diferença jurídica entre os 
diplomas designados por uma ou outra terminologia567, outros evidenciam essa distinção, considerando 
que o termo emprazamento se consagrava para os contratos em vidas e o de aforamento para os 
perpétuos e hereditários. 
Na misericórdia de Arcos de Valdevez é difícil distinguirmos os emprazamentos dos aforamentos, 
uma vez que dos trinta e quatro prazos existentes, dois são perpétuos e os restantes em vidas.568 Esta 
situação faz-nos aproximar da primeira teoria. Contudo, é curioso verificarmos, que na maioria dos 
aforamentos, a propriedade estava aforada a mais que dois foreiros, apresentando-se um deles como 
cabeça de casal. Tal leva-nos a equacionar o seu caráter perpétuo, filiando-se na segunda doutrina.  
O aforamento, concessão de carácter enfitêutico, pressupõe a cedência a título perpétuo de 
todas as terras que povoam determinada região a quem quisesse desbravar e cultivar o seu solo, a 
                                                 
565 A título exemplificativo mostramos o prazo de Baltasar Pereira Pinto, constituído por duas parcelas, o campo de Valverde e a devesa da Landronqueira. O 
primeiro fora legado por Francisca Borges Pacheco e, em 1685, no ato de emprazamento perpétuo a Miguel Pereira Pinto, os enfiteutas doaram a devesa 
em gratificação do benificio que elles provedor e irmãos lhes fazião deste prazo. ASCMAV, Prazo de Dona Lianor Souza hoje Balthezar Pereira Pinto da 
Bragada desta Villa. Documento avulso não paginado. 
566 Confira-se a propósito Marques, A. H. de Oliveira, A Sociedade Medieval Portuguesa…, p. 86.  
567 Mário Júlio Costa analisa o problema da distinção entre emprazamento e aforamento, referindo que a grande dificuldade reside em averiguar se estas 
designações corresponderam, de início, a duas categorias de contratos, mais tarde fundidas apenas sob a égide da enfiteuse. Afirma que a palavra prazo 
se aplica indistintamente às relações em vidas ou hereditárias. Cf. Costa, Mário Júlio Brito de Almeida, Origem da enfiteuse no Direito Português…, pp. 
135-136. 
568 Na Abadia de Tibães, o tipo mais corrente de contrato foi o emprazamento de três vidas. Cf. Oliveira, Aurélio de, A Abadia de Tibães…, p. 124.  
Esta foi a opção mais escolhida no mosteiro de Ganfei. Cf. Silva, Célia Maria Taborda da, O Mosteiro de Ganfei…, p. 79.  
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troco de uma parte alíquota dos frutos dos respetivos prédios, podendo mesmo vendê-los. Sendo 
perpétuos, englobavam sempre o casal e os filhos, herdeiros e sucessores, não se estabelecendo, 
geralmente, uma ordem de transmissão rígida, nem sequer específica. Esta forma de contrato tinha as 
suas vantagens para ambas as partes contratantes: ao senhor ou à instituição assegurava o cultivo da 
terra, a conservação dos edifícios, bem como o pagamento das rendas e a realização de benfeitorias 
que valorizavam a propriedade; ao foreiro garantia a posse dos bens para si e para os seus filhos, bem 
como a possibilidade de realização de numerário através da sua alienação. A enfiteuse perpétua 
ombreou com a temporária até ao início do século XIV, substituindo-se, em finais do mesmo, pelos 
contratos em vidas, mais flexíveis.569 
As palavras prazo ou emprazamento referem-se aos casos em que determinado contrato 
pressupunha a cedência a outrem, por parte do seu proprietário, do domínio útil de um dado prédio, a 
título temporário e em vidas. A duração dos prazos variava entre uma e quatro vidas. Porém, por 
norma predominavam os de três (marido, esposa e um descendente ou nomeado), sendo contratos 
apoiados, genericamente, na estrutura familiar.570 As três vidas, que na realidade correspondiam a duas 
gerações e períodos médios de dez a trinta anos, dada a baixa esperança média de vida desses 
tempos, introduziam, segundo Luís Carlos Amaral, um tempo médio entre a brevidade dos 
arrendamentos e a eternidade dos aforamentos.571 
Os contratos em vidas, começando a generalizar-se no século XIV e dominando a época de 
quinhentos, permitiam que, mais tarde ou mais cedo, consoante o número de vidas estabelecido e a 
duração das mesmas, esses bens voltassem à posse do senhor, que tinha assim a oportunidade de 
atualizar as rendas e fazer um contrato mais vantajoso, não se tratando, por isso, do tipo de contrato 
mais desejável para os futuros locatários.572 Na propriedade da irmandade arcuense predominaram os 
                                                 
569 Mário Júlio Costa fala de aforamentos perpétuos e aforamentos temporários. Os primeiros podiam ser hereditários, ao passo que os outros poderiam ter 
uma duração limitada a um certo número de anos ou de prazos em vidas. Cf. Costa, Mário Júlio Brito de Almeida, Origem da enfiteuse no Direito 
Português…, pp.152-155, 199-200.  
Leia-se a propósito Soares, Torcato de Sousa, «Aforamento», in Serrão, Joel (dir.), Dicionário de História de Portugal, vol. I…, p. 51. Durand, Robert, Les 
campagnes portuguaises entre Douro et Tage aux XII et XIII Siècles,Paris, Fundação Calouste Gulbenkian - Centro Cultural Português, 1982, pp. 378-381.  
570 Esta tendência ganha hegemonia dos prazos em vidas, registados nas áreas dos Douro, do Baixo Mondego e do Tejo, à qual apenas Évora parece 
constituir exceção denotando, ao invés, o predomínio absoluto da unidade familiar, constituída pelos cônjuges e pela sua prole, cuja missão seria dar 
continuidade ao trabalho ou investimento feito pelos progenitores. Cf. Costa, Mário Júlio Brito de Almeida, Origem da enfiteuse no Direito Português…, pp. 
155-156.  
571 Cf. Amaral, Luís Carlos, São Salvador de Grijó na segunda metade do século XIV: estudo de gestão agrária, Lisboa, Edições Cosmos, 1994, p. 74.  
572 Sobre esta temática analise-se Duarte, Luís Miguel; Amaral, Luís Carlos, «Prazos do Século e Prazos de Deus», in Revista da Faculdade de Letras: 
História, II Série, vol. I, 1984, pp. 107-113.  
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contratos em vidas, excetuando apenas os prazos de Cazares e de Júnias, ambos perpétuos.573 Aliás, os 
irmãos da santa casa, em finais de seiscentos, afirmaram ser mais útil as propriedades andarem 
emprazadas do que em arrendamentos anuais.574 O arrendamento estabelecia-se segundo contrato 
entre o senhorio e o inquilino, por um ou mais anos, predominando uma duração menor que um 
decénio.575 
Se este tipo de concessão apresentava, para os senhores dos imóveis arrendados, a vantagem 
de os retomarem para atualizarem os foros, bloqueava a possibilidade de serem implementadas as 
benfeitorias nessas propriedades, por parte do arrendatário, precisamente por se tratar de um período 
de usufruto tão limitado.576 Contudo, o aforamento em vidas também era visto como pouco proveitoso 
para os foreiros, sobretudo porque não havia garantia que a mesma ficasse para os seus herdeiros.577 
A análise feita não nos permite conhecer por quantos anos foram feitos os arrendamentos. 
Quanto aos aforamentos conseguimo-nos aperceber, pelo número de foreiros que cada um tinha e pela 
menção de que um deles era cabeça de casal, que não estariam na sua primeira vida. No que confere 
aos emprazamentos atestamos com precisão que, pelo menos, cinco estavam na sua segunda vida.578 
No que concerne aos contratos de emprazamento é-nos possível fazer uma análise mais profunda 
graças a cerca de trinta documentos avulsos preservados no arquivo da santa casa, maioritariamente 
contratos de prazo, mas também de outra tipologia, anteriores ou posteriores ao tombo de 1706. Aqui 
não perpetrou a incúria dos homens ou simplesmente essas folhas soltas foram ficando esquecidas no 
                                                 
573 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 31-35v., 193v.-198. 
574 ASCMAV, Prazo da Quinta de Vermun (1685). Documento avulso não paginado. Prazo que fez a Sancta Caza da Misericordia desta Villa dos Arcos a 
Mathias de Araujo e sua mulher Domingas Francisca de São Paio da Villa. Documento avulso não paginado. 
575 Nas Ordenações Afonsinas estipulou-se que os contratos de arrendamento com duração superior a dez anos seriam considerados enfitêuticos com 
transmissão ao arrendatário do domínio útil do bem arrendado. Segundo Iria Gonçalves, o arrendamento por dez anos era o que se equiparava à enfiteuse. 
Cf. Gonçalves, Iria, O património do Mosteiro de Alcobaça nos séculos XIV e XV…, pp. 198-200. 
Esta posição contraria a opinião de Gama Barros que afirma que a parceria ou o arrendamento, por espaço inferior a dez annos, não parece que fosse 
vulgar para as terras nunca arroteadas, ou que não o tinham sido desde longo tempo, ou que se destinavam a producção demorada por sua natureza, 
porquanto seria necessário ordinariamente um período mais extenso para que o resultado se tornasse sufficientemente remunerador. Cf. Barros, Henrique 
Gama, História da Administração Pública…, p. 214.  
Leia-se ainda a este propósito Torres, Ruy d’Abreu, «Arrendamento», in Serrão, Joel (dir.), Dicionário de História de Portugal, vol. I…, p. 206. Silva, Rosa 
Fernanda Moreira da, «Contrastes e mutações na paisagem agrária das planícies e colinas minhotas», in Studium Generale. Estudos Contemporâneos. 
Comunidades Rurais: estudos interdisciplinares, n.º 5, Porto, Ministério da Cultura, Delegação Regional do Norte, 1983, pp. 24-29.  
576 Veja-se a propósito Botão, Maria de Fátima, Poder e influência de uma Igreja Medieval: a Colegiada de Santa Maria de Alcáçova de Santarém, Cascais, 
Patrimonia, 1998, pp. 70-71.  
577 Sobre esta temática analise-se Neto, Margarida Sobral, «A persistência Senhorial», in Mattoso, José (dir.), Magalhães, Romero (coord.), História de 
Portugal, vol. III, Lisboa, Círculo de Leitores, 1993, p. 173. 
578 Esta situação está patente, entre outros, no prazo da Veiga de Giela, cujo enfiteuta João de Araújo recebera os bens de seu pai Matias de Araújo e no 
prazo de Rafael Dias, pertencente a seu sogro João Gonçalves, numa vida anterior. ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa 
da Mizericordia…, fls. 35v.-44v. 
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meio daquilo que era o lixo arquivístico do consistório. Os contratos e doações analisados referem-se 
aos principais legatários e doadores da irmandade. Essa documentação permite analisar a evolução ou 
regressão dos bens de raiz. Por outro lado, através destes documentos conseguimos perceber que os 
irmãos da santa casa se defrontaram com realidades bastante diversas. Se efetivamente encontraram 
foreiros que trataram cuidadosamente dos bens contratados, muitas vezes empreendendo-lhes 
benfeitorias, outros houve que os destruíram e fragmentaram, conduzindo a misericórdia a impetrar-
lhes ações judiciais.  
Entre estes documentos, o mais antigo data de novembro de 1600. O provedor António de Brito, 
abade da Portela, perante a presença de todos os irmãos doou à santa casa os seus três campos de 
Fontascos, na freguesia de Paçô, com a condição dos irmãos fazerem prazo perpétuo a Gomes de 
Sousa e sua mulher Jerónima de Brito, moradores na mesma freguesia, sob o pagamento anual de 
cinco alqueires de milho de foro.579 Este abade foi pioneiro na santa casa arcuense. Além de ter sido o 
provedor com mais mandatos, foi o primeiro a fazer uma doação significativa e responsável pelo 
primeiro contrato de prazo da instituição. Consideramos que, desta forma, mostrou aos irmãos 
vindouros o caminho que a irmandade devia seguir. Por outro lado, fez com que o seu nome, à 
semelhança de todos os legatários, nunca fosse esquecido e que os confrades perpetuassem e 
salvaguardassem a sua alma até à insolvência do purgatório. Efetivamente, cerca de cem anos mais 
tarde, quando foram tombados os bens verificou-se que este prazo tinha recebido benfeitorias, 
possuindo os mesmos três campos, mas a um deles acrescia uma corte colmaçada e um poço, mas 
desconhecemos até que ponto continuou perpétuo.580 Outros casos houveram de propriedades em que 
os foreiros cuidaram dignamente delas, mantendo-as como lhes foram entregues.581 
Foram algumas as situações em que os enfiteutas, cuidando com gosto dos bens que 
contrataram com a misericórdia, lhe empreenderam melhorias. Tal verificou-se sobretudo nas 
situações em que no ato de emprazamento os mesmos doavam à santa casa uma terra que seria 
anexada à propriedade que adquiriam, já anteriormente analisadas. Quando em 1706, são medidos os 
bens que tinham sido emprazados e doados por Pascoal João e que já estavam nas mãos de sua filha, 
                                                 
579 ASCMAV, Prazo fateozim dos campos de Fontascos. Documento avulso não paginado. 
580 Em 1706 estava nas mãos de João de Guimarães e sua mulher Maria Soares e, apesar de não fazermos ideia de quantas vidas tinham passado, a 
quantia de foro que pagavam ainda era a mesma. ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 112-126.  
581 O prazo que Francisco Barbosa e Francisco Fernandes possuíam do campo do Casal Ramiro e do Campo de Baixo, em 1706, foi renovada em 1792, 
por João Fernandes e, novamente, em 1824, altura em que só pagava a mais, do que no início de setecentos, meio alqueire de trigo e os bens possuíam a 
mesma composição. ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 160v-165. Prazo do Casal Ramil. 
Documento avulso não paginado. 
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verificamos que no campo que contrataram já estava construída uma ante caza e uma horta.582 
Situação similar aconteceu nos dois prazos que resultaram dos bens legados pela noviça Francisca 
Borges Pacheco e doados pelos emprazantes583, que à data da medição e apegação dos bens, nas 
mãos de seus filhos ou nas suas, as propriedades não se tinham danificado; assim como no realizado 
com Ana Maria de Araújo e Azevedo.584 
Contudo, bastava que um dos herdeiros se descuidasse do tratamento das propriedades ou 
começasse a incumprir nos pagamentos, para que a instituição tivesse problemas, situação que foi 
visível desde os primórdios da irmandade, materializando-se no incumprimento do pagamento dos 
foros585 ou na incúria no tratamento dos mesmos. 
Em 1659 emprazaram-se os bens doados por Francisco Fernandes Capão, aos quais acrescia, à 
data do atombamento dos bens, uma casa sobradada de colmo e telhada, e reduzindo-se o foro para 
8.500 réis, desconhecendo as razões que o determinaram. O rendimento do prazo diminuiu, mas 
tinham-lhe sido aplicadas benfeitorias e as propriedades estavam mais ricas do que à data em que 
foram doadas à misericórdia. Porém, os herdeiros seguintes dividiram as propriedades e não 
realizaram a manutenção devida, levando a santa casa, em 1737, a recorrer às instâncias judiciais, 
sem que saibamos o resultado do processo.586 
                                                 
582 O prazo fateozim d’hoje para todo sempre do campo da Porta foi realizado com Pascoal João e sua mulher Ana Rodrigues em 1673, os quais no mesmo 
dia fizeram doação da leira da Veiga da Giela, pagando de foro das duas 3.000 réis. Cf. ASCMAV, Prazo fateozim do campo da Porta e dois alqueires de 
semeadura na Veiga de Giella. Documento avulso não paginado. Doasão que fez Pascoal João com sua mulher Ana Rodriguez de Giella a Sancta Caza da 
Mizericordia da Villa dos Arcos. Documento avulso não paginado. Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 40-44v. 
583 Do campo de Valverde foi feita escritura de emprasamento fateozim d’hoje para todo o sempre do mundo, em 1685, a Miguel Pereira Pinto e mulher 
Leonor Gomes, moradores na vila, pelo foro de 2.500 réis. Depois de emprazarem a propriedade doaram à santa casa a devesa da Ladronqueira, anexa 
ao campo de Valverde, definindo que a partir dessa data as mesmas andariam junta e unida emquanto o mundo durar. Dos bens de Casares realizou-se 
também escritura de prazo fateozim perpétuo ao capitão Paulo de Araújo e sua mulher Maria de Lima de Abreu, com o foro de cinco mil réis, pagos em 
dia de Páscoa. Às três glebas que constituíam a propriedade, os emprazantes anexaram para sempre a devesa do Chão e Costa, que andará a ela junta 
enquanto o mundo for mundo. Cf. ASCMAV, Prazo de Dona Lianor Souza hoje Balthezar Pereira Pinto da Bragada desta Villa. Documento avulso não 
paginado. Prazo fateozim da vinha de Cazares e deveza da Ladronqueira. Documento avulso não paginado. Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a 
Santa Casa da Mizericordia…, fls. 31v.-35v., 44v.-49.  
584 Em 1698 foi feito prazo de três vidas a Ana Maria Araújo de Azevedo, viúva de Francisco de Sousa e Castro, por intermédio de seu pai o capitão António 
de Araújo e Azevedo, emprazando os bens de Ameares que tinham sido legados por Francisco Borges Pacheco, com obrigação de uma missa quotidiana. 
A enfiteuta anexou pera todo sempre ao prazo as propriedades das Porqueiras e do Carvalho. Cf. ASCMAV, Prazo dos Ameares e Loureiro (1698). 
Documento avulso não paginado. Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 45v.-57. 
585 Em 1627 referia-se que o foro de um alqueire de trigo que se recebia das terras do abade de Portela não eram pagos há três anos e, no ano seguinte, 
ficaram a dever os mesmos caseiros seis alqueires e meio de trigo do foro pago no São Miguel. Em 1628, dava-se conta que se devia da pensão do campo 
de Cosme de Barros 2.080 réis, recebendo-se ainda da mesma dívida 1.260 réis. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos 
Arcos (1624-1649), fls. 14, 16v., 18, 19v.-20, 29, 34, 48v. 
586 Em 1659 estes bens, chamados das Júnias, foram emprazados a Agostinho Gomes e sua mulher Isabel de Brito, moradores em Mei, pagando de foro 
9.000 réis em dia de Páscoa. Eram enfiteutas Domingos de Brito e sua mulher Maria de Barros. Cf. ASCMAV, Doação dos bens que deixou a esta Santa 
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Foram alguns os processos judiciais com que a misericórdia de Arcos de Valdevez se deparou 
devido à incúria dos rendeiros e foreiros.587 A administração dos bens ia deteriorando-se à medida que 
as vidas iam avançando, por puro desleixo ou porque o que a terra rendia não chegava para pagar as 
suas obrigações e para se sustentar, muito menos para realizar benfeitorias.  
O caso mais dificultoso para a santa casa foi, sem dúvida, o decorrido do prazo que se fez, em 
1671, às irmãs Senhorinha Gomes e Antónia Soares, pelo valor de 12.000 réis. Em 1706 a segunda 
enfiteuta era já a possidente dos bens, pagando menos 1.000 réis do que o que estava estabelecido no 
contrato. Nas suas mãos esteve o prazo até dia de S. Miguel de 1726, altura em que já deviam 60.400 
réis, de cinco anos e, além disso, deixaram arruinar as ditas casas e moinhos. Nesta altura, os irmãos 
da misericórdia, já perdedores de 400.000 réis e mostrando-se as devedoras remissas em pagá-los, 
recorreram às instâncias judiciais e determinou-se, por sentença, que as mesmas deviam, no espaço 
de dois meses, pôr os bens no estado em que lhes foram entregues, caso contrário seriam executados 
pelos 1.000 cruzados que se prova terem dado de prejuízo e ficariam sem o campo que servira de 
hipoteca. Por sentença de 1728, os bens foram devolvidos à santa casa e hipotecado o campo do 
Pomar, localizado na freguesia de Santar, e anexado a este prazo.588 Posto isto, e depois de expulsos os 
herdeiros de Senhoria Gomes que destruíram o prazo, os bens foram avaliados e emprazados por três 
                                                                                                                                                        
Caza Francisco Fernandez Cappão. Documento avulso não paginado. Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 
193v.-198. Sentença contra Agostinho de Barros e outros sobre os campos de Cerdeira e Júnias (1737). Documento avulso não paginado. 
587 O prazo de Vilar de Mouros, resultante dos bens de raiz legados pelo capitão Pedro Jorge, estava, em 1706, emprazado na sua segunda vida a Francisco 
Veloso e sua mulher Maria Barbosa. Constava de quinze glebas e pagava de foro 10.000 réis. Porém, contra estes procedeu-se a sentença de encomisso, 
e os mesmos bens foram rematados em praça pública por Jacinto Tavares de Abreu, com quem a santa casa realizou novo contrato de prazo de três 
vidas. Depois de medidas e avaliadas as propriedades, o mesmo contratou-se pelo foro de 10.000 réis anuais, em 1728. Mas, em 1751, decorreu nova 
sentença contra o novo enfiteuta, por dever cinco anos de foro. O réu não compareceu às audiências, mas foi-lhe dada isenção de foro. Em 1755, ainda 
não tinha pago a dívida e os irmãos da santa casa recorreram novamente às instâncias judiciais, reclamando a dívida de 70.360 réis, relativa a foros e às 
custas da execução anterior. Este foi novamente citado para audiência mas não compareceu, sendo sentenciado a pagar à misericórdia a referida dívida. 
Por notícias posteriores que temos deste prazo verificamos que em 1772 e em 1855, alturas em que os bens estavam em avançado estado de 
degradação, foram feitas petições de novos emprazamentos, constando os bens apenas de duas courelas, casa e campo. Cf. ASCMAV, Tombo dos bens 
foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 152-155v. Prazo de Villar de Mouro da Santa Caza da Mizericordia desta dita Villa que faz 
Jacinto Tavares de Abreu e sua molher da freiguezia de Gondoriz (1728). Documento avulso não paginado. Sentença d’allma do provedor e mais irmãos 
da Santa Caza da Mizericordia desta Villa contra Jacintro Tavares de Abreu de Gondris. Documento avulso não paginado. Escriptura do prazo de Villar de 
Mouro que fez Antonio Joze de Souza (1772). Documento avulso não paginado. Prazo de Vilar de Mouro (1875). Documento avulso não paginado. 
588 O prior Luís de Brito legou uma série de bens de raiz, para com o seu rendimento se rezasse em missas por sua alma. Destas propriedades fizeram-se 
dois emprazamentos em três vidas, realizados no dia dois de março de 1671. Os primeiros bens contrataram-se com Senhorinha Gomes e Antónia Soares, 
irmãs e filhas de Diogo Soares de Brito, pagando de foro 12.000 réis e deram origem a grande prejuízo para a santa casa. Os segundos emprazaram-se a 
João Falcão e sua mulher Filipa Barbosa, pelo foro 400 réis no dia do Espírito Santo. Este último, em 1706, já estava nas mãos das duas filhas do casal, 
acompanhadas pelos seus maridos. A casa já não existia e o prazo apresentava-se agora com um pedaço de terra, mas pagava a mesma obrigação anual. 
Cf. ASCMAV, Prazo que fizerão Senhorinha Gomes e Antonia Soares da freguesia de Santar a Santa Caza da Meziricordia desta Villa dos bens das Chosas. 
Documento avulso não paginado. Prazo que fes a Sancta Caza da Meziricordia a João Falcão das Chosas Documento avulso não paginado. Tombo dos 
bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 169v.-173, 177-183.  
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vidas a João Alves da Cunha e sua mulher Ângela da Rocha de Sousa, em 1728. O foro, devido à 
deterioração dos bens589 passava de 11.000 para 2.400 réis, pagos semestralmente, coincidindo o 
último pagamento com o dia de Espírito Santo. Se não pagassem em dois anos o prazo, seria 
devolvido.590 Era regular a depreciação dos foros dos prazos.591 Lembremos que o preço da terra 
diminuía à medida que se aproximava o fim do prazo.  
Na misericórdia de Arcos de Valdevez houve quem desistisse da posse do prazo e o devolvesse à 
irmandade.592 Realizar um contrato, seja ele de que natureza for, ontem como hoje, implicava custas. 
Quando, em 1645, se emprazaram os bens de Paulo Feijó a Domingos Barbosa gastou-se com o 
acordo de prazo 840 réis.593 
Durante o Antigo Regime, a renda ou foro constituía a contrapartida exigida pelos senhores em 
troca do arrendamento ou aforamento das suas propriedades. A renda fundiária, com as suas origens 
no medievo e obedecendo às mesmas regras até ao Liberalismo, consistia no conjunto de direitos que 
nobres e eclesiásticos usufruíam pela alienação dos seus domínios territoriais.594 As instituições 
assistenciais tinham os seus bens, maioritariamente, entregues em regime de exploração direta, 
recebendo em troca um foro ou uma renda, receitas que auxiliavam a sua subsistência económica. 
Normalmente, este tributo sobre a terra compunha-se de elementos que a terra produzia, como 
cereais, vinho, animais, entre outros. A estas prestações pagas em espécie, juntavam-se outras em 
dinheiro e ainda vários serviços que os foreiros deveriam prestar.595 
                                                 
589 Os bens eram agora constituídos pelas sessegas das casas, pelos rossios das sessegas, pelo campo junto da terra, pelo campo do Cocho, pelo campo 
do Moinho, pela sessega do moinho, por um pedaço de monte e pela terra do Toural. 
590 ASCMAV, Prazo que fez a Santa Caza da Misericordia desta Villa dos Arcos em João Alves da Cunha e mulher desta mesma Villa. Documento avulso não 
paginado. 
591 Os bens do prazo da Almoinha, doados por Cosme de Barros de Brito, em 1706, pagavam de foro 4.000 réis. Quando reformado, em 1747, depois de 
medidos e avaliados os bens, o seu foro reduziu-se para metade. ASCMAV, Prazo dos campos das Almoinhas (1747). Documento avulso não paginado. 
Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 89-93v.  
592 António Gonçalves trazia emprazado em três vidas a leira e a terra do Linharinho, desde 1649. Mas, à sua morte, em 1665, a sua esposa na qualidade 
de enfiteuta desistiu do prazo e entregou-o à santa casa, por ser molher he não poder grangear as fasendas conteúdas nelle. Seis anos mais tarde realizou-
se novo contrato, de prazo fateozim em três vidas, com Domingos Gonçalves e sua mulher Ana Gonçalves. ASCMAV, Prazo que fes a Santa Mizericordia a 
António Gonçalves e sua mulher da freguesia da Grade. Documento avulso não paginado. Termo de deixassão de prazo que faz Isabel Gonçalves da Grade. 
Prazo que a Santa Caza da Misericordia fez a Domingos Gonçalvez e a sua mulher que se da dita Santa Caza de que a de pagar 4000. Documento avulso 
não paginado. 
593 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 3v.  
594 Sobre as rendas fundiárias leia-se Neto, Margarida Sobral, Terra e Conflito: região de Coimbra (1700-1834), Viseu, Palimage Editores, 1997, pp. 56-80.  
595 Para esta temática veja-se Rodrigues, Ana Maria, «A Propriedade Rural»,in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de Portugal, vol. 
V…,  pp. 97-100. Duarte, Luís Miguel, «A propriedade urbana»,in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de Portugal, vol. V…, pp. 
131-134.  
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As palavras foreiro, enfiteuta ou rendeiro evocam a parte contratante, a quem foi cedido o 
domínio útil em vidas ou a título perpétuo, e renda ou foro exprimem o cânon devido pelo enfiteuta ou 
foreiro.596 As rendas ou foros caracterizavam-se por uma prestação fixa, em dinheiro ou em géneros, 
resultantes de um contrato de aforamento, emprazamento ou arrendamento. Este encargo era pago 
pelos detentores do domínio útil da terra, através de uma quota parciária, denominada ração, 
estipulada no contrato enfitêutico, composta por uma percentagem da colheita.597 A renda principal 
podia fazer acompanhar-se de algumas acessórias, normalmente pagas em géneros – as direituras, 
miunças ou foragens.598 A renda era assim vista, como a apresenta Aurélio de Oliveira, num conceito 
mais alargado, onde se incluíam todas as imposições pagas pelo rendeiro ou camponês.599 
O uso dos pagamentos em numerário ou em géneros foi variando ao longo dos tempos. O cânon 
em numerário era preferido ao pago em géneros, coincidindo o seu decréscimo em épocas de 
depreciação monetária. O pagamento em moeda era favorável num contrato em vidas, visto facilitar a 
atualização e simplificar a cobrança e os pagamentos das rendas, sobretudo nos bens localizados mais 
longe. Para os rendeiros, especialmente para os mais abastados, esta modalidade de pagamento era 
igualmente vantajosa, pois num quadro de inflação monetária e subida de preços, o cumprimento da 
renda far-se-ia com a venda de um mínimo de géneros, permitindo o reembolso dos lucros do 
remanescente. É evidente que em conjuntura de descidas de preços, o risco de prejuízos aumentava a 
dificuldade de transações, desaconselhando tal modalidade.600 
Contudo, na misericórdia de Arcos de Valdevez, à semelhança do que acontecia nas suas 
congéneres de Vila Franca do Campo e de Ponte de Lima601, predominavam os pagamentos em 
géneros, computando 58% dos casos, enquanto 40% eram pagos em numerário.602 Não conhecemos a 
                                                 
596 Para um estudo mais aprofundado sobre renda e foro ver Merêa, Paulo, Temas Histórico-Jurídicos: a propósito de alguns livros recentes…, p. 9. 
Marques, A. H. de Oliveira, «Foro», in Serrão, Joel (dir.), Dicionário de História de Portugal, vol. II…, p. 58-59.Castro, Armando de, «Renda», in Serrão, Joel 
(dir.), Dicionário de História de Portugal, vol. III…, pp. 584-587.  
597 Sobre as características e composição do foro e da ração leia-se Neto, Margarida Sobral, O Universo da Comunidade Rural…, p. 65.  
598 Acerca das formas de pagamento usadas na época confirme-se Costa, Mário Júlio Brito de Almeida, Origem da enfiteuse no Direito Português…, pp. 
149-150. Torres, Ruy d’Abreu, «Direituras, miunças ou foragens”, in Serrão, Joel (dir.), Dicionário de História de Portugal, vol. I…, p. 835.  
599 Confira-se a propósito Oliveira, Aurélio de, «A renda agrícola em Portugal durante o Antigo Regime…», p. 2.  
600 Esta foi a conclusão a que chegou no estudo que fez Mata, Luís Santos Nunes, Ser, Ter e Poder: o Hospital do Espírito Santo de Santarém nos finais da 
Idade Média, Leiria, Magno Edições, 2000, p. 154.  
601 Confira-se respetivamente Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 208. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos 
pobres e emprestar a Deus…, p. 470.  
Mas o mesmo não se verificava na de Guimarães, onde a maioria dos foros foi pago em dinheiro. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da 
Misericórdia de Guimarães…, p. 100.  
602 Não conseguimos apurar a renda paga por Domingos Álvares pelas oito parcelas contratadas. 
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forma de solvência dos foros para 2% dos emprazamentos. Em nenhum caso se verifica o cânon 
parciário603 ou misto (em dinheiro e géneros).  
Como se denota da análise do gráfico 17, a maioria dos cânones era superior a 2.000 réis, 
ainda que os rececionados oscilem entre quantias que iam dos 400 aos 11.000 réis. Apenas o prazo 
do campo de Linhares e o de António Fernandes e Manuel Ferreira, pagavam de foro 500 e 400 réis 
respetivamente. Eram valores pequenos se comparados com os restantes, uma vez que havia 
propriedades constituídas pelo mesmo número de glebas a pagarem valores superiores. A prestação 
paga nestes contratos devia-se provavelmente à antiguidade do emprazamento, uma vez terem sido 
bens doados por dois dos legatários mais antigos da instituição: Cosme Rodrigues e o prior Luís de 
Brito. As restantes quantias recebidas pela santa casa diziam respeito a apenas um emprazamento. De 
salientar que apenas foram pagas quantias de dinheiro nos prazos. Os aforamentos e arrendamentos 
eram todos solvidos em géneros, meio de pagamento verificado nos emprazamentos. Os foros em 
dinheiro traziam vantagens à instituição pois, como sucedia com as esmolas, acarretavam menos 
dispêndios com a sua arrecadação. 
 
Gráfico 17– Foros e rendas pagos em dinheiro (1706) 
 
Fonte: ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa casa da Mizericordia desta villa dos Arcos de Valle de Vez (1706). 
 
                                                 
603 O cânon parciário, apresentando-se como uma porção variável cobrada sobre a colheita, podia incidir, quer sobre a totalidade da produção de uma dada 
terra, quer sobre um género alimentar específico, que resultasse de algumas culturas apenas aí desenvolvidas, mas às quais era atribuído grande valor: o 
vinho e os cereais. Este tipo de cânon exigia uma fiscalização rigorosa e uma cobrança adequada. Trata-se de um tipo de pagamento encontrado por Iria 
Gonçalves e Fátima Botão para o centro do país. Cf. Gonçalves, Iria, O património do Mosteiro de Alcobaça nos séculos XIV e XV…, p. 205. Botão, Maria de 
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As rendas em géneros eram pagas em cereais, sobretudo trigo e milho.604 O predomínio do 
pagamento em trigo vai de encontro com a teoria de Aurélio de Oliveira, o qual defende que após a 
guerra da Restauração acresceram das rendas de trigo605, coincidindo com a época em que se realizou 
a maioria dos contratos de locação dos bens da santa casa, como se vê no gráfico 18.  
 
Gráfico 18 – Foros e rendas pagos em géneros (1706) 
 
Fonte: ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa casa da Mizericordia desta villa dos Arcos de Valle de Vez (1706). 
 
O milho era menos recebido como forma de pagamento, encontrando-se em apenas cinco 
contratos de locação. A forma mista foi usada num aforamento e num arrendamento.606 A santa casa 
não recebia pagamentos em vinho, como acontecia noutros domínios patrimoniais607, o que se explica 
                                                 
604 Há dois pagamentos que não constam do gráfico acima, cujos foros foram pagos com vários tipos de cereais. O prazo do campo que trazia António 
Fernandes e Francisco Fernandes era solvido com dois alqueires de trigo, um de milho e um de centeio; e o aforamento do campo de Frigufe com dois 
alqueires de trigo, dois e meio de centeio e dois e meio de milho, os quais seriam colocados pelos foreiros no celeiro da santa casa. O cereal que 
predominava nas formas de pagamento era o trigo, recebendo a irmandade desde meio a nove alqueires. O montante mais recebido eram os dois 
alqueires, advindo de onze enfiteutas. Havia ainda três casos que rendiam três alqueires e de outros dois, recebia-se cinco alqueires. ASCMAV, Tombo dos 
bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 84-89, 242-247v. 
605 O decréscimo do seu predomínio nas rendas só se fará sentir a partir de 1719. Cf. Oliveira, Aurélio de, «A renda agrícola em Portugal durante o Antigo 
Regime…», p. 24.  
Contudo, o mesmo autor defende que na Abadia de Tibães, as pensões eram pagas maioritariamente em milho, seguidas do centeio e, só depois, do trigo. 
Cf. Oliveira, Aurélio de, A Abadia de Tibães…, p. 263.  
606 Foram vinte e uma as propriedades que pagaram os seus foros em trigo, quantia superior à paga em numerário. Todos os aforamentos, excetuando o da 
leira de Frigufe pago de forma mista, foram solvidos com trigo, o qual seria colocado pelos foreiros no celeiro da santa casa. ASCMAV, Tombo dos bens 
foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 67-89, 112-116, 129v.-193v., 198-247v.  
607 No mosteiro de Ganfei as rendas eram pagas, além de numerário, em géneros como o vinho e o meado e, em menor percentagem, o trigo. A palha 






































pelo facto de a maioria das terras contratadas se dedicarem ao cultivo dos cereais. As rendas em 
géneros eram pouco variadas, ao contrário da vizinha misericórdia de Ponte da Barca, onde se recebia 
além dos cereais e do vinho, galinhas e carros de madeira e lenha.608 
Seria interessante procedermos a uma avaliação real das rendas, onde pudessem ser 
ponderados e comparados valores, ao longo do tempo, perspetivando os percursos de valorização e 
desvalorização do património. Porém, como refere Aurélio Oliveira, foi difícil avaliar, durante o Antigo 
Regime, as quotas com que os senhorios e rendeiros participavam, percentualmente ou 
quantitativamente, no montante global das rendas.609 
Em 1706 a misericórdia de Arcos de Valdevez, anualmente, recebia de rendimento total das 
propriedades que trazia contratadas 83.900 réis em numerário e, em cereais, sessenta e seis alqueires 
e meio de trigo, vinte e um alqueires e meio de milho e três e meio de centeio.610 Era um valor pouco 
significativo se comparado com o auferido pelas misericórdias de Vila Franca do Campo611 ou do 
Alandroal meia centúria antes612, com a do Funchal na mesma época613 e com a de Guimarães 
cinquenta anos mais tarde.614 
Como teremos oportunidade de analisar, a quase totalidade dos cereais que a irmandade 
recebia era consumida pelos pobres, doentes, presos e destinava-se também ao pagamento dos 
assalariados da instituição.  
Qualquer contrato consignava com precisão o quadro espaciotemporal em que a renda devia 
solver-se, garantindo a cobrança dos rendimentos e servindo para a organização da economia interna 
dos próprios foreiros. Falar da precisão das rendas não é sinónimo de rigidez de calendário, pois 
algumas modalidades de pagamento fixavam-se com bastante liberdade. Não obstante, parece inegável 
a escolha de algumas datas chave, geralmente coincidentes com alturas festivas do calendário 
litúrgico, as quais, em muitos casos, se afinam pelo ciclo dos produtos cultivados – Páscoa, Natal, 1.º 
                                                 
608 Para Ponte da Barca consulte-se Pereira, Maria das Dores Sousa, Entre ricos e pobres..., p. 137.  
609 Confira-se a propósito Oliveira, Aurélio de, «A renda agrícola em Portugal durante o Antigo Regime…», p. 1.  
Sobre este assunto veja-se ainda Silbert, Albert, Do Portugal de Antigo Regime ao Portugal Oitocentista, Lisboa, Livros Horizonte, 1972, p. 92.  
610 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…., fls. 1-250.  
611 Nesta época a misericórdia de Vila Franca do Campo assegurava já um interessante e vasto património, alcançando das rendas e foros 1.676 alqueires 
de trigo e 73.280 réis, além do rendimento da fazenda de um grande legatário. Cf. Medeiros, João Luís, «O morgadio dos pobres…», p. 26.  
612 A santa casa do Alandroal, em 1658, arrecadara 479 alqueires de trigo e, em 1683, 394 dessas medidas. Cf. Marcos, Francisco Sanches, História da 
Misericórdia do Alandroal, Alandroal, Santa Casa da Misericórdia do Alandroal, 1982, p. 99. 
613 No Funchal, a sua congénere recebeu, em 1700, 1.772 alqueires de trigo e no primeiro quartel da centúria chegou a atingir 4.025 alqueires. Cf. Jardim, 
Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal no século XVIII…, p. 71.  
614 A irmandade vimaranense viu render, em 1725, os seus bens 500 alqueires de receita de foro. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da 
Misericórdia de Guimarães…, p. 131.  
323 
de janeiro, dia de S. João Baptista (24 de junho), Santa Maria de agosto (dia 15), S. Cipriano (16 de 
setembro), S. Mateus, S. Miguel de setembro (dias 21 e 29 respetivamente), Santa Iria (20 de outubro) 
e S. Martinho (dia 11 de novembro).615 Se as quadras litúrgicas regiam a perceção do numerário, a 
lógica da calendarização do cânon em géneros era, sobretudo, sensível ao ciclo vegetativo dos produtos 
cultivados, recaindo, por norma, na época das respetivas colheitas. No que respeita à santa casa de 
Arcos de Valdevez, é fácil detetarmos os dias em que se processava esse pagamento, pois das 
quarenta e oito propriedades apenas desconhecemos a data em que era solvida a renda das 
propriedades emprazadas por João Gonçalves e João Cerqueira.616 
O grosso das rendas era recebido no dia de S. Miguel, 29 de setembro, respeitando vinte e oito 
casos. Seguia-se-lhe o dia de Páscoa da Ressurreição ou Páscoa das Flores, contabilizando dezoito 
pagamentos. Apenas um foreiro liquidava o seu foro no dia de Nossa Senhora da Misericórdia (8 de 
setembro).  
Infelizmente, à semelhança do que acontecia com outros trabalhos, não se conhecem os 
mecanismos de cobrança e arrecadação das rendas. Mas, como afirma Iria Gonçalves, devia ser 
complexo, na medida em que grande parte das receitas em géneros era cobrada nas respetivas terras 
e havia que estar presente à sua medição e cuidar do seu transporte até ao local de armazenamento. 
Não admira que as referências documentais escasseiem, visto que, durante os últimos séculos, o 
processo de cobrança direta estava a ser abandonado cada vez com maior rapidez.617 É provável que a 
recolha dos foros estivesse ao encargo do celeireiro, assalariado da misericórdia, embora alguns 
foreiros tivessem que entregar os foros na santa casa. 
 
2.2.4. Foreiros e rendeiros  
 
O termo foreiro, como diz Mário Viana, de cómoda utilização historiográfica, cobre uma vasta 
gama de condições económicas e sociais associadas ao domínio do usufrutuário.618 Na misericórdia de 
Arcos de Valdevez são raros os casos de foreiros singulares. Há cinco homens e quatro mulheres que 
aparecem como únicos contratantes e, ainda, um prazo que está entregue a dois irmãos. Uma grande 
                                                 
615 Estas datas de pagamento dos foros e rendas verificam-se em Duarte, Luís Miguel; Amaral, Luís Carlos, «Prazos do Século e Prazos de Deus»…, p. 112.   
616 ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da…, fls. 188-193v. 
617 Consulte-se para esta temática Gonçalves, Iria, O património do Mosteiro de Alcobaça nos séculos XIV e XV…, p. 302.  
618 Confira-se a propósito Viana, Mário, Os Vinhedos Medievais de Santarém…, p. 91.  
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parte é constituída por casais (17 casos), mas maioritariamente as propriedades estavam entregues a 
mais de dois enfiteutas. Nestes casos, um deles assume a cabeça do casal.  
As propriedades da misericórdia de Arcos de Valdevez estavam distribuídas, em 1706, a cento e 
cinco enfiteutas. A documentação muito raramente faz acompanhar o nome dos foreiros por um 
qualificativo que os identificava com uma profissão. Naturalmente, tal não ocorria com as mulheres, 
desprovidas de identificação que ultrapassasse os laços conjugais ou filiais.  
A composição dos enfiteutas da santa casa reflete, naturalmente, o protagonismo dos homens 
na sociedade. Aparecem muitas vezes acompanhados pelas respetivas mulheres, na qualidade de 
segundas titulares das locações dos bens. A maioria destes foreiros era constituída por camponeses 
que cultivavam a terra a troco de uma renda, não sendo referida outra atividade. No que respeita aos 
que consta de profissão, contabilizam-se dois capitães, um quadrilheiro, um sapateiro, um pintor e dois 
clérigos. O protagonismo das mulheres como primeiras titulares de uma locação é minoritário. 
Mostram uma presença muito mais significativa como esposas dos foreiros e segundas titulares. As 
fontes documentais não lhes referem qualquer profissão e o único estatuto que lhes é atribuído é o de 
esposas, viúvas ou solteiras.619 
Efetivamente são muito pouco as informações complementares que a documentação nos deixa, 
não nos permitindo conhecer sociologicamente os homens que emprazaram, aforaram e arrendaram 
as propriedades da santa casa de Arcos de Valdevez.  
Graças ao património fundiário, a irmandade geria proventos e investia-os nas obras de 
misericórdias, rezava e cantava pelos mortos, curava enfermos, matava a fome, a sede e vestia os 
necessitados, enterrava os finados, assistia os presos e recolhia e esmolava peregrinos. Nesse sentido, 
as rendas e foros cobrados anualmente nunca podiam ser entendidos como rendimentos líquidos já 
que a irmandade, para não defraudar os desígnios dos legatários, tinha que subtrair ao montante 
arrecadado a quantidade de verbas correspondente ao número de missas a celebrar anualmente.  
Esta circunstância é sobretudo reveladora para o século XVII, mas alterou-se substancialmente 
na centúria seguinte, época em que emprestar capital, apesar de inseguro, tornou-se mais rentável. 
Mesmo assim, foi uma opção dúbia. Emprestar dinheiro a juro poderia ser arriscado, quando o mesmo 
não era pago. Podia ainda ser agravado com contendas judiciais. E não receber os foros e rendas? E 
sustentar um património que se ia degradando? Quantas casas foram emprazadas e recebidas 
                                                 
619 Das quatro mulheres que aparecem sozinhas como enfiteutas três são viúvas e uma solteira. Cf. ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes 
a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 49v.-62, 108-112, 155v.-160v., 177-183, 198-203, 212-217, 229v.-239.  
Quanto aos homens registam-se sete viúvos. ASCMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa Casa da Mizericordia…, fls. 44v.-49, 147-151, 
207v.-212, 234-239, 242-247v. 
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pardieiros? Quantas propriedades aráveis se contrataram e retornaram baldias? São questões de difícil 
resposta, mas que os homens que geriram os bens dos mortos entregues à misericórdia em estudo 
tentaram superintender da forma que consideraram, na época, mais útil. E a opção foi o crédito, como 
teremos oportunidade de analisar.  
 
3. Solidariedade na vida e na morte: as preocupações com a salvaç ão da 
alma 
 
Durante os séculos XVI e XVII, as misericórdias transformaram-se em descendentes privilegiadas 
dos bens dos mortos, pela notoriedade que granjeavam. Rececionaram inúmeros legados e 
testamentos de indivíduos que almejavam que estas se assumissem como advogadas de defesa 
credíveis junto do tribunal divino, através da celebração missas enquanto o mundo for mundo ou do 
governo da caridade em seu nome. Estes documentos de últimas vontades constituíram uma fonte 
importante de receitas para as misericórdias, sustentando as suas práticas assistenciais.620 Desta 
conjetura, resultava, como defende Marta Lobo, uma forte associação entre as misericórdias, a 
caridade e a salvação da alma.621 
No que confere à misericórdia de Arcos de Valdevez, o nosso estudo afastar-se-á do nível 
celestial, dado que a escassez de testamentos entre a documentação estudada, não nos possibilitou 
conhecer o tipo de intercessões que solicitavam os seus legatários. São poucos os testamentos 
completos que dispomos. O mais antigo é de um dos maiores benfeitores da instituição, António de 
Araújo Feijó, datado de 1684. Nos últimos anos do século XVIII possuímos três documentos de últimas 
vontades de três familiares: Catarina Josefa Ferraz, o seu marido Diogo Luís Cerqueira e o de José 
Maria Cerqueira Ferraz, filho de ambos. Nestes documentos de caráter preventivo relativamente à 
salvação, em que se entregava a alma ao divino, pedindo que se intercedesse celestialmente, os quatro 
legatários pouco divergiram do que comummente se solicitava na época. Encomendaram a sua alma a 
Deus, apresentando como principal intercessora a Virgem Maria, o santo de seu nome e a todos os 
samtos da arte do Seo. Os homens ainda intercederam ao Anjo da Guarda e Catarina Josefa recorreu a 
Santa Rita, por quem tinha grande devoção.622 
                                                 
620 Para este temática veja-se Gandelman, Luciana Mendes, Entre a cura da alma e o remédio das vidas…, pp. 71-72.  
621 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a salvação da alma: as opções dos ricos e os serviços dos pobres em busca do 
Paraíso (séculos XVI-XVIII)», in Faria, Ana Leal de; Braga Isabel Drumond (coord.), Problematizar a História…, p. 383.  
622 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 55-58v. ASCMAV, Certidão do theor dos testamentos e proviçoins e averturas com que falescerão Diogo 
Luis Cerqueira e sua mulher e filho Joze Maria Cerqueira Ferras. Documento avulso não paginado. 
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A nossa análise terá como objetivo perceber em que medida os vivos intercederam pelos mortos, 
ou seja, ver em que grau se estabeleceu a solidariedade entre vivos e mortos e perceber a forma como 
os irmãos geriram a salvação das almas dos seus legatários. Entre as sete modalidades diferentes de 
sufrágios aplicáveis a defuntos que Ana Cristina Araújo aponta623, consideramos que para os legatários 
da santa casa de Arcos de Valdevez se ajustam maioritariamente as missas, as esmolas, os 
testamentos e obras meritórias, como dotar órfãs, esmolar pobres e curar doentes.624 Acresceu ainda o 
empréstimo de dinheiro a juro, na vertente em que servia de socorro aos necessitados em momentos 
da vida de menor desafogo económico.  
As missas foram os sufrágios mais requeridos depois da Contra Reforma. Tinham como principal 
objetivo a salvação da própria alma e, por vezes, associavam também as dos familiares e amigos e, 
com frequência, as almas do purgatório. Esta foi sem dúvida a forma de solidariedade mais escolhida 
pelos legatários da santa casa arcuense.625 Entre os setenta e dois legatários estudados por nós, apenas 
cinco não solicitaram este sufrágio para salvar a alma.626 Coincidentemente beneficiaram 
testamentariamente a irmandade em finais de setecentos, época em que a mentalidade salvífica 
começava a impregnar-se de novas cambiantes.  
Alguns fiéis doaram sem pedir nenhuma contraprestação. À semelhança do estudado para a 
região de Setúbal, por Laurinda Abreu627, estes cinco legados da misericórdia de Arcos de Valdevez 
foram instituídos sem imposição de sufrágios, apenas com a condição de curar doentes, formar 
sobrinhos padres e praticar obras pias ao arbítrio da irmandade. Aos restantes foram rezadas e 
cantadas milhares de missas, instituídas sobre a forma de capelas quotidianas, semanais, mensais, 
anuais, missas d’alva, missas de requiem, cantadas com responso sobre a sepultura, ladainhas e 
salve-rainha cantada. Celebravam-se no altar-mor, no lateral do Senhor Ecce-Homo, como sucedia com 
a capela quotidiana de António de Araújo Feijó, ou no altar privilegiado da capela de Nossa Senhora da 
                                                 
623 Segundo a autora, missas, indulgências, preces, esmolas, obras meritórias, penitências, e execução de testamentos, são modalidades de sufrágios que 
os fiéis podiam contar em prol da salvação das suas almas. Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 228.  
624 Situação similar foi a verificada por García Fernandez para Valladolid. Cf. García Fernández, Máximo, «Vida y muerte en Valladolid: un estudio de 
religiosidad popular y mentalidad colectiva: los testamentos», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La 
religiosidad popular…, p. 226.  
625 Situação análoga sucedeu na misericórdia de Aveiro. Cf. Barreira, Manuel, Santa Casa da Misericórdia de Aveiro…, p. 126.  
626 Não solicitaram a celebração de missas Manuel de Barros Barbosa, Manuel Gonçalves Rego, Geraldo de Amorim, Jácome Rodrigues Teixeira e Catarina 
Josefa Ferraz. ASCMAV, Certidão do theor dos testamentos e proviçoins e averturas com que falescerão Diogo Luis Cerqueira e sua mulher e filho Joze 
Maria Cerqueira Ferras. Documento avulso não paginado. Verba do testamento com que falleceo nos estados do Brasil o capellam Manuel Gonçalvez Rego. 
Documento avulso não paginado. Cartas a respeito do legado de Jacome Rodriguez Teixeira do Porto para o Hospital. Documento avulso não paginado. 
Livro de termos II (1747-1769), fl. 123. Livro de termos III (1769-1788), fls. 80v-82.  
627 Confira-se a propósito Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, pp. 117-118.  
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Humildade. Aí celebraram-se missas de invocação às Chagas, em nome de Deus, por Nossa Senhora, 
por todos os santos, pelo Espírito Santo, pelos Fiéis de Deus, pela Ressurreição, pelos irmãos da santa 
casa, pelos familiares, pelas almas do fogo do purgatório e pelas almas em geral.628 
Os sufrágios pro remedio animae de familiares e amigos são demonstrativos das relações sociais 
que cada testador estabeleceu em vida e da determinação em perpetuá-las após a morte. O homem 
moderno economizava, ao longo da vida, meios que pagariam, depois da morte, a sua salvação, mas 
também dos que lhe tinham sido mais próximos, atos que revelavam a gratidão pelos que se tinham 
distinguido na sua existência. Paralelamente, numa atitude puramente caritativa e redentora, 
lembravam-se das almas penantes do purgatório.629 Como refere Ana Cristina Araújo, ambos destinam-
se a amortizar, a dois preços e a dois tempos, as marcas sensíveis do pecado.630 
Em Arcos de Valdevez, João da Cunha Cerqueira e o padre Cipriano Gomes Claro memoraram 
os seus familiares e três foram os legatários que mandaram rezar missas pelas almas do espaço 
intermédio: o mesmo padre, António Gonçalves de Brito e o padre Francisco Fernandes Capão.631 
Situação análoga foi a verificada por Rute Pardal para Évora, onde o indivíduo preferia primeiro salvar a 
sua alma. Segundo a autora, a obrigação de missas devia ser encarada como um alimento de 
assistência ao espírito, numa lógica de sobrevivência pessoal em primeiro lugar e depois de 
sobrevivência familiar.632 Efetivamente, na misericórdia arcuense os sufrágios em prol dos âmagos 
familiares não tiveram grande expressão, se comparados com os mandados celebrar para salvação da 
do benfeitor. Os legatários mostraram, egocentricamente, preocuparem-se com a sua própria alma, 
efetuando um forte investimento pessoal na sua bem-aventurança. 
Além dos dias impostos pelos legatários, a misericórdia de Arcos de Valdevez fazia 
comemorações para invocar os irmãos já falecidos. Aqui, além das celebrações costumeiras dos dias 
                                                 
628 ASCMAV, Livro para se escreverem os legados de missas…, fls. 1-150.  
629 Sobre a intenção das missas em prol das almas analise-se Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, A morte do alto clero bracarense (séculos XII-
XV)…, pp. 225-226.  
630 Consulte-se Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 280.  
631 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 83-83v, 87. Doação dos bens que deixou a esta Santa Caza Francisco Fernandez Cappão. Documento 
avulso não paginado. Livro para se escreverem os legados de missas…., fls. 1-150. Tresllado do testamento de António Gonçalvez de Brito. Documento 
avulso não paginado. 
632 Confira-se a propósito Pardal, Rute, «A influência da estrutura sociopolítica das elites eborenses nas práticas assistenciais:1580-1640», in A cidade de 
Évora: Boletim de Cultura da Câmara Municipal de Évora, II Série, n.º 6, 2006, p. 230.  
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de Todos-os-Santos e de Fiéis-de-Deus633, no dia de S. Martinho os confrades reuniam-se para memoriar 
os seus pares que já tinham partido para o além.  
Graças à salvação, a Igreja colocou a morte ao serviço da assistência. O clero ao divulgar que os 
atos caridosos e a dádiva de esmolas remiriam almas atormentadas, acolheu legados que lhe 
permitiram expandir os serviços religiosos e pôr em prática um amplo programa assistencial.634 A 
misericórdia arcuense, à semelhança de muitas empresas salvíficas controladas pela Igreja, foi 
destinatária de uma parte da riqueza dos testadores que pretendiam, cada qual e na medida das suas 
possibilidades, comprar a salvação com a totalidade ou parte dos bens que possuíam em vida. 
As obras de apoio à pobreza eram, segundo a doutrina cristã, substancialmente avaliadas no dia 
do juízo final, integrando o quadro de garantias que a Igreja propunha para alcançar o paraíso. A parte 
disponível que o fiel podia disponibilizar em benefício da sua alma poderia ser canalizada para obras 
pias.635 A esmola dada a favor dos pobres, a quem Michel Vovelle chamava priores do purgatório636, 
constituía-se como uma peça basilar entre o sistema de sufrágios. Julgados prestigiados junto de Deus, 
acreditava-se que as suas preces seriam melhor atendidas quando agradecessem as esmolas deixadas 
pelos benfeitores que haviam partido. Estabelecia-se uma solidariedade entre vivos e mortos, pobres e 
ricos. Os primeiros pediam para subsistir, enquanto os segundos solicitavam para alcançar o éden.  
Em Arcos de Valdevez as mutações verificadas, em finais do século XVIII, ao nível das estratégias 
de salvação enquadraram-se com a nova mentalidade vigente. Os cinco legados rececionados nessa 
época não solicitavam qualquer tipo de celebrações litúrgicas, expressando antes preocupação por 
quem necessitava.637 
Em finais de setecentos, a atitude do homem perante a morte alterara-se. Preocupava-se menos 
com a celebração de missas, porque reconhecia a incapacidade das empresas gestoras da morte em 
cumpri-las. Contudo, a vontade de bem-fazer não diminuiu, acabando por transferir o que inicialmente 
se aplicava na fundação de ofícios litúrgicos para os que padeciam de carências da mais diversa 
                                                 
633 A celebração do dia 2 de novembro, como dia oficial do culto dos mortos, institucionalizou-se a partir do século XII. Cf. Nascimento, Maria Regina do, 
Irmandades leigas em Porto Alegre: práticas funerárias e experiência urbana: séculos XVIII-XIX, Porto Alegre, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2006, dissertação de pós-graduação policopiada, p. 171.  
634 Leia-se para esta temática Rodrígo Estevan, María Luz, Testamentos medievales aragoneses…, p. 162-165.  
635 Consulte-se para este assunto Lorenzo Pinar, Francisco Javier, Muerte y ritual en la Edad Moderna…, pp. 125-128.  
636 Confira-se a propósito Vovelle, Michel, Piété baroque et déchristianisation en Provence au 18 siècle, Paris, Edition Abrégée, 1978, p. 232.  
637 Foi esse o objetivo do capitão Jácome Rodrigues Teixeira, ao permitir que a santa casa gastasse, anualmente, 80.000 réis em obras pias ao seu arbítrio. 
ASCMAV, Cartas a respeito do legado de Jacome Rodriguez Teixeira do Porto para o Hospital. Documento avulso não paginado. 
Esta foi uma situação verificada noutras instituições similares, como atestou Américo Costa para Guimarães. Nesta confraria, os testadores revelaram, ao 
longo do século XVIII, maior atenção à prática da caridade e solicitaram a instituição de menor número de missas. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A 
Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 91. 
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natureza, fosse a pobreza, a doença, entre outras. As instituições assistenciais, a que não passaram 
imunes as misericórdias, viram-se obrigadas, por vontade dos testadores, a mudar a sua forma de 
atuação.638 
Contudo, não pensemos que na hora de dispor das suas últimas vontades o testador se 
lembrava dos pobres sem qualquer contraprestação. Estes eram contemplados nos seus testamentos 
porque interessavam como meio para sufragar a alma. Quem legava era egocêntrico e interesseiro, 
porque apenas lhe interessava a sua própria salvação.  
Como vimos, a maioria dos bens legados à misericórdia arcuense dedicava-se à celebração de 
missas por alma, em quantidade e frequência variável consoante o valor dos bens legados e em menor 
número na instituição de obras pias. No entanto, na santa casa desta vila minhota, o resgate das 
almas do purgatório também se fez, complementarmente, através de legados para pobres. Como se 
sabe, nem todas as situações de pobreza recebiam o favor dos doadores. Foram sobretudo os pobres, 
as órfãs e os doentes os beneficiados com os bens dos mortos na misericórdia arcuense.639 António de 
Araújo Feijó, Geraldo de Amorim e Cipriano Gomes Claro lembraram-se das órfãs; os doentes foram 
contemplados pelo mesmo Geraldo de Amorim e ainda por Manuel de Barros Barbosa, Jácome 
Rodrigues Teixeira, António de Araújo Vieira e Catarina Josefa Ferraz.640 O socorro às necessidades 
familiares fez-se nesta instituição e por vontade de alguns legatários, através do empréstimo de 
dinheiro a juro, concorrendo para tal negócio as heranças recebidas por António de Araújo Feijó, 
Cipriano Gomes Claro, Manuel Gonçalves Rego, Manuel de Barros Barbosa e Sebastião de Brito 
Pereira.641 É certo, que a instituição não esqueceu outras obras pias, como libertar presos ou apoiar 
peregrinos e outros com cartas de guias, mas não foi diretamente à custa daqueles que lhe confiaram 
o encaminhamento da sua alma para o éden, sendo com o que sobejou do rendimento dos seus bens 
que realizaram tais obras de caridade.  
                                                 
638 Sobre a mudança de atitude do testador de setecentos, que larga as missas em prol das obras pias, leia-se Reis, João José, A morte é uma festa: ritos 
fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX, São Paulo, Companhia das Letras, 1991, p. 95. Lopes, Maria Antónia, Protecção Social em Portugal na 
Idade Moderna …, p. 55. 
639 Neste subcapítulo apenas falaremos deles sumariamente, uma vez que a análise detalhada dos mesmos será feita no capítulo IV.  
640 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 55-58v. Livro de termos I (1725-1747), fls. 83-83v., 87. Livro de termos III (1769-1788), fls. 80v-82. 
Verba do testamento com que falleceo nos estados do Brasil o capellam Manuel Gonçalvez Rego. Documento avulso não paginado. Certidão do theor dos 
testamentos e proviçoins e averturas com que falescerão Diogo Luis Cerqueira e sua mulher e filho Joze Maria Cerqueira Ferras. Documento avulso não 
paginado. Cartas a respeito do legado de Jacome Rodriguez Teixeira do Porto para o Hospital. Documento avulso não paginado. 
641 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 55-58v. Livro de termos I (1725-1747), fls. 83-83v., 87. Livro de termos II (1747-1769), fl. 123. Livro de 
termos III (1769-1788), fls. 80v.-82. Verba do testamento com que falleceo nos estados do Brasil o capellam Manuel Gonçalvez Rego. Documento avulso 
não paginado. 
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Desta forma criava-se uma complexa rede solidária entre vivos e mortos. Os administradores da 
santa casa geriam os bens dos defuntos, de modo a garantirem o rendimento suficiente para cumprir 
as suas últimas vontades e com os réditos dessas receitas ainda investiam nos necessitados. Eram 
atos propiciadores de relacionamentos entre o terreno e o espiritual.  
O culto do sagrado também não foi alheio aos homens que legaram a santa casa de Arcos de 
Valdevez. António de Araújo Feijó estipulara a celebração anual do Jubileu das Quarenta Horas, 
comemoração iniciada por si quando fora provedor.642 
Os legatários que confiaram a salvação da alma à misericórdia arcuense podem agrupar-se em 
três núcleos. Primeiro destacamos uma maioria que fundou missas enquanto o mundo durar como 
principal dos sufrágios. Segue-se um grupo restrito que, com grande poder económico, instituiu 
milhares de missas e não se esqueceu dos mais carenciados. Por fim, em número mais reduzido, que 
apenas instituiu obras pias e não solicitou missas. Entre os que optaram salvar a alma através da 
celebração do principal dos sufrágios – a missa -, podemos referir um outro reagrupamento, o qual 
será apresentado no capítulo que a elas dedicamos.  
Como já referimos, os familiares dos defuntos podiam ser úteis ao servirem como mediadores 
terrenos, cumprindo as disposições testamentárias e, enquanto mortos, como intermediários celestiais, 
quando se invocavam missas pelas suas almas. Em Arcos de Valdevez eram ainda úteis a um terceiro 
nível. Enquanto vivos podiam entrar nesta cadeia solidária ao receberem, no caso das raparigas, dotes 
para casar, como aconteceu com os instituídos por Geraldo de Amorim; ao serem escolhidos como 
padres para rezarem as suas capelas, como se estipulava no legado do padre Cipriano Gomes Claro e 
ao serem preferidos na cura de doenças no hospital da santa casa, como determinou Jácome 
Rodrigues Teixeira.643 Nesta intrincada contabilidade salvífica podiam ainda os benfeitores servirem-se, à 
falta de familiares, dos seus conterrâneos ou naturais. Fê-lo na dotação de órfãs, António de Araújo 
Feijó e na cura de doentes, Manuel de Barros Barbosa.644 
Em todas as cambiantes salvíficas seguidas pelos legatários, os irmãos da santa casa tentaram 
com zelo não falhar no cumprimento das suas obrigações. Mal rececionados os legados, os confrades 
aprontavam-se na execução do estipulado pelos benfeitores. Construíram as estruturas necessárias à 
comemoração litúrgica, como se viu da construção da capela de Nossa Senhora da Humildade, para 
                                                 
642 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls.55-58v. 
643 ASCMAV, Cartas a respeito do legado de Jacome Rodriguez Teixeira do Porto para o Hospital. Documento avulso não paginado. Livro de termos II (1747-
1769), fl. 123. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 83-83v., 87. 
644 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 55-58v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 80v.-82. 
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rezar as missas estatuídas por António Gonçalves de Brito.645 Apesar de desconhecermos o estipulado 
pelo abade João de Lima de Melo, por não possuirmos o seu testamento, julgamos que terá pedido 
que os irmãos comprassem a sua sepultura, dada a sua aquisição, em 1657, ao herdeiro de Afonso 
Gonçalves, pelo valor de 2.500 réis, a qual ficou para a santa casa.646 
A pronta celebração das missas era de emergente tratamento entre os irmãos e, nesse sentido, 
contrataram um batalhão de sacerdotes e, ao seu serviço dispuseram de servos e sacristães, assim 
como assalariados que abrilhantavam o culto divino, como tocadores de rabeca, organistas, mestres de 
música, entre outros. 
Sempre que tinham dúvidas acerca do cumprimento de legados, sobretudo no que tocava à 
prioridade na dotação de órfãs, recorreram aos pareceres de teólogos ou doutores da Igreja. Na 
impossibilidade de cumprirem todas as missas, como se verificou em meados do século XVIII, 
apelaram à Sé Apostólica solicitando breves de redução.  
Para que as passadas no caminho da salvação, daqueles que confiaram a gestão da sua 
passagem, fossem contínuas, tentaram cumprir o solicitado. Teremos oportunidade de analisar, 
noutros capítulos, como se estruturou a celebração dos milhares de missas perpétuas dos seus 
legatários; os critérios que usaram para dotar as órfãs dos legados referidos; as dificuldades surgidas 
na seleção dos capelães que oficiariam a capela do padre Cipriano Gomes Claro, assim como 
festejaram o Jubileu das Quarenta Horas.  
  
                                                 
645 ASCMAV, Tresllado do testamento de António Gonçalvez de Brito. Documento avulso não paginado. 
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Figura 1 – Ilustração inserta no Livro das sepulturas1 
                                                 
1 ASCMAV, Livro das sepulturas (1791-1863). 
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Fundadas, no fim do século XV, para praticar as catorze obras de caridade, as misericórdias 
portuguesas suplantaram rapidamente as restantes confrarias, tornando-se, ao longo da modernidade, 
em importantes instituições assistenciais. Detentoras de proteção régia e geridas de modo oligárquico e 
elitista propunham--se socorrer as necessidades dos mais desfavorecidos, executando ações 
assistenciais e espirituais, aconselhadas pela Igreja. No fim da centúria seguinte, ao possuírem a tutela 
da administração quase total dos hospitais e por se constituírem nas principais gestoras dos bens dos 
mortos, já evidenciavam um papel de hegemonia no paradigma assistencial nacional.2 
As misericórdias direcionaram a sua prática caritativa especificamente para os problemas da 
sociedade moderna portuguesa, obrigando-se a observar todas as obras de misericórdia.3 Segundo 
Isabel Sá, nenhum Estado da Europa do sul desenvolveu, durante a modernidade, um sistema 
assistencial similar ao das santas casas portuguesas.4 Apesar de nos compromissos da misericórdia de 
Lisboa serem as obras espirituais a aparecerem primeiramente, foram as obras corporais que a 
confraria privilegiou, dando também especial enfoque para a sétima espiritual - rogar a Deus pelos 
vivos e pelos mortos -, a qual representou um pilar da atuação destas confrarias e constituiu uma 
importante fonte de rendimento.5 Esta prática caritativa colheu grande popularidade na santa casa 
arcuense, local onde, graças aos legados rececionados, todos os dias se rezavam missas em prol das 
almas dos benfeitores ou dos seus irmãos.  
A misericórdia de Arcos de Valdevez cumpriu as sete obras de misericórdia corporais. É óbvio 
que, perante as variadas orientações caritativas observadas pelas catorze obras de caridade, houve 
proteções sociais que salvaguardou mais do que outras, dando resposta às necessidades locais e à 
vontade dos legatários, fatores condicionadores da evolução desta irmandade.6 
                                                 
2 Sobre a consolidação assistencial das misericórdias veja-se Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro 
(coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum, vol. I, Lisboa, Centro de Estudos de História Religiosa, União das Misericórdias Portuguesa, 
2002, p. 47.  
3 Acerca do movimento confraternal criado pelo impulso leonorino confira-se Sousa, Ivo Carneiro de, «O Compromisso primitivo das Misericórdias 
Portuguesas: 1498-1500», in Revista da Faculdade de Letras: História, II.ª Série, vol. XIII, 1996, pp. 260-264.  
4 Confira-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, «A reorganização da caridade em Portugal em contexto europeu (1490-1600)»,in Cadernos do Noroeste, 
vol. 11 (2), 1998, pp. 38-39.  
5 Qualquer misericórdia, de dimensão média, rezava anualmente milhares de missas pro remedio animae. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «Práticas de 
caridade e salvação da alma nas Misericórdias metropolitanas e ultramarinas: séculos XVI-XVIII: algumas metáforas», in Oceanos, n.º 35, 1998, p. 48.  
6 A atuação da misericórdia de Ponte da Barca abrangeu todas as obras de misericórdia. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres: a 
actuação da Santa Casa da Misericórdia de Ponte da Barca (1630-1800), Braga, Santa Casa da Misericórdia de Ponte da Barca, 2008, p. 215. 
Em Vila Franca do Campo, a santa casa teve um fraco papel na remissão de cativos e uma grande preponderância nos serviços hospitalares. Cf. 
Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo – funcionamento e património (das origens a meados do século XVII), Ponta 
Delgada, Universidade dos Açores, 2003, dissertação de mestrado policopiada, p. 9.  
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Estamos conscientes de que nos primeiros anos de funcionamento da instituição, o seu 
programa caritativo foi muito incipiente, tendo como objetivo a resposta a solicitações pontuais. À 
medida que a irmandade cresceu, consolidaram-se as práticas de caridade em curso e impulsionaram-
se outras. Influenciada pelo projeto caritativo nacional, que orbitou estas confrarias, e influída pelos 
seus legatários, a santa casa arcuense criou um paradigma assistencial adaptado à região em que se 
inseria, mas não muito divergente do das suas congéneres. Desta forma, por vontade dos homens que 
a consideraram sua seguradora no além, emprestou dinheiro a juros, dotou órfãs para casar e curou 
doentes. Com o sobejo dos bens dos defuntos enterrou os mortos, alimentou e vestiu os pobres, 
auxiliou peregrinos e passageiros e assistiu presos e cativos.  
Por deliberação própria ou gerindo vontades, este amplo programa caritativo, cumprido 
abnegadamente pelo trabalho voluntário dos irmãos da misericórdia arcuense, foi financiado por 
contribuições dos confrades, peditórios e outras esmolas, mas especialmente graças aos numerosos 
legados testamentários que permitiram gerar novas receitas e, adicionalmente criar património e 
notoriedade.  
 
1. Praticar a misericórdia cumprindo legados 
 
O património adquirido e erigido pela santa casa de Arcos de Valdevez deu-se num tempo em 
que se difundia a doutrina do purgatório, fator que justificou a aquisição dos bens desta instituição.7 
Desde os primórdios da sua fundação e até meados do século XVIII foram as doações e os legados 
pios que propiciaram a angariação de receitas de vulto, corporizando os desígnios da irmandade na 
consecução das obras de misericórdia postuladas no compromisso. A crença nesta sucursal do inferno 
deu-lhes consistência económica, custeando-lhes as despesas com a assistência pública.  
Crentes que as misericórdias eram as instituições que melhor sufragavam almas, desde cedo, 
muitos testadores confiaram-lhe bens, com o intuito de que elas se obrigassem a celebrar missas por 
                                                                                                                                                        
A misericórdia de Ceuta apoiou os expostos, as órfãs, os enfermos, os cativos e acompanhou e enterrou os que eram condenados à morte. Cf. Câmara Del 
Rìo, Manuel, Beneficencia y asistencia social: la Santa y Real Hermandad, Hospital y Casa de Misericordia de Ceuta, Ceuta, Instituto de Estudos Ceutíes, 
1996, pp. 59-60.  
7 O património adquirido pelas misericórdias foi conseguido graças à difusão da doutrina do purgatório, mas também, à anexação dos hospitais, não se 
verificando este último fator na misericórdia arcuense. Cf. Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro 
(coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, p. 56.  
Relativamente à aquisição patrimonial das misericórdias leia-se ainda Sousa, Ivo Carneiro de, «Da esmola medieval às Misericórdias da Rainha D. Leonor», 
in Guedes, Maria Natália Correia (coord.), 500 Anos das Misericórdias Portuguesas: solidariedade de geração em geração, Lisboa, Comissão para as 
Comemorações dos 500 Anos das Misericórdias, 2000, p. 28.  
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sua alma ou a outro tipo de práticas caritativas de caráter salvífico. A procura incessante da salvação 
tornou-as gestoras de bens de mortos, cumprindo legados de indivíduos que se serviam, muitas vezes, 
das fragilidades dos pobres para se abeirarem de Deus.8 Sem dúvida que a caridade e a salvação da 
alma constituem duas vertentes sem as quais é impossível perceber a conduta das santas casas.9 
A maioria dos legatários que escolheu a misericórdia, para gerir a sua alma, preferiu a missa 
para sufragar os seus pecados. Houve quem optasse apenas, ou cumulativamente, por outros meios 
de salvação. Assim, António de Araújo Feijó e Cipriano Gomes Claro, além de elegerem como meio 
salvífico o sufrágio dos sufrágios, determinaram que se socorresse as necessidades dos pobres, 
emprestando dinheiro a juro e solicitaram que a misericórdia apoiasse raparigas pobres, solteiras e 
virtuosas, através da concessão de dotes para se casarem, determinação escolhida ainda por Geraldo 
de Amorim. Este legatário, sem encarregar a irmandade com fundações perpétuas, viu na cura de 
doentes a melhor terapêutica para a sua alma. Esta foi ainda a opção escolhida pelo capitão Jácome 
Rodrigues Teixeira, Catarina Josefa Ferraz, seu marido Diogo Luís Cerqueira e seu filho José Maria 
Cerqueira Ferraz, Manuel de Barros Barbosa e António José de Araújo Vieira, acumulando estes dois 
últimos, à sua economia salvífica, a celebração de missas.  
Desta forma, pensamos que ampliou a sua atuação na segunda obra de misericórdia corporal – 
curar os enfermos. As práticas de empréstimo de dinheiro a juros e de dotação de órfãs, não foram 
apenas fruto do ensejo dos seus confrades, mas também dos homens que a legaram e que em si 
confiaram para encaminharem a sua alma rumo ao éden.  
 
1.1. A dotação de órfãs: estratégia de preservação da honra feminina  
 
Recolher e dotar foram estratégias usadas, durante a modernidade, para preservar a honra 
feminina.10 Analisar esses dois subterfúgios de manutenção da virtude feminal, implica analisar retalhos 
de vida de mulheres pobres e órfãs. O estudo da caridade às mulheres tem sido tema de pesquisa de 
investigadores europeus nas últimas décadas.11 Em Portugal, esses trabalhos direcionaram-se, quase 
                                                 
8 Para esta temática leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Rituais fúnebres nas Misericórdias Portuguesas de Setecentos», in Forum, n.º 41, 2007, p. 12. 
9 Isabel Sá faz esta afirmação em Sá, Isabel dos Guimarães, «Práticas de caridade e salvação da alma...», p. 44.  
10 Sobre a honra e virtudes femininas veja-se Nazari, Muriel, «Sem perda de honra: a preservação da reputação feminina no Brasil Colonial”, in Silva, Maria 
Beatriz Nizza (coord.), Sexualidade, Família e Religião na Colonização do Brasil, Lisboa, Livros Horizonte, 2001, pp. 66-67, 73.  
11 Estes estudos irromperam cerca de 1960 e a partir dessa data vários trabalhos têm-se debatido e questionado sobre a situação feminina na sociedade. 
Cf. Carbonell i Esteller, Montserrat, Sobreviure a Barcelona: dones, pobresa i assistencia al segle XVIII, Barcelona, Eumo Editorial, 1997, pp. 45-168. 
Cavallo, Sandra, Charity and power in early modern Italy. Benefactores and their motives in Turin, 1541-1789, Cambridge, Cambridge University Press, 
1995, pp. 156-167. Farge, Arlette; Davis, Natalie Zemon (org), História das Mulheres: do Renascimento à Idade Moderna, vol. 3, Lisboa, Círculo de 
Leitores, 2004, pp. 7-222, 369-402. Perrot, Michelle, Uma história das mulheres, Porto, Edições Asa, 2007, pp. 7-38.  
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sempre, para a assistência às mulheres acolhidas em instituições de caridade.12 Retratá-las implica 
defini-las e conhecer os espaços a que se circunscreveram.  
A hierarquia sexual consagrada pelo catolicismo não surgiu com o cristianismo, antecedendo o 
tempo em que foi fundada esta religião. A conjuntura sociocultural influiu e continua a influir, no que 
concerne ao feminino, na doutrina da Igreja e nas interpretações da mesma. São dois os paradigmas 
de mulheres veiculados pela Igreja Cristã: Eva e Maria. A primeira vista em função de atitudes que 
conduzem à rutura com o divino; destacando-se, a segunda, por atos virtuosos e adorados pelo deífico. 
Enfim, o ideal de mulher percecionado na cultura judaico-cristã era a Virgem.13 
Ao longo da história foi dada grande atenção à mulher e à fiscalização efetuada sobre a sua 
moral sexual. A visão que se lhe concedeu durante a modernidade não se afastou desta premissa e 
não era muito dignificante.14 No século XVIII, a mulher era caracterizada como uma filha, uma irmã, 
uma esposa e uma mãe, um mero apêndice da raça humana15e o discurso médico, dessa época, 
associava a sua natureza à fecundidade.16 Os homens da Igreja Católica, através da apresentação de 
vários argumentos, mostravam que a preservação da pureza feminina passava pela evasão constante 
das tentações e a sua permanente vigilância.17 Mesmo o discurso iluminista, quando se referia ao sexo 
feminino, esquecia os valores da razão.18 De um modo geral, durante o Antigo Regime, a mulher era 
vista como um elemento sem existência fora da influência masculina.  
                                                 
12 Para os trabalhos realizados em Portugal destacam-se Lopes, Maria Antónia, Pobreza, Assistência e Controlo Social em Coimbra 1750-1850, vol. I, Viseu, 
Palimage Editora, 2000, pp. 425-523, 803-876. Araújo, Maria Marta Lobo de, Pobres, honradas e virtuosas: os dotes de D. Francisco e a Misericórdia de 
Ponte de Lima (1680-1850), Barcelos, Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 2000, pp. 7-71. Coates, Timothy J., Degredados e órfãs: colonização 
dirigida pela coroa no império português: 1550-1755, Lisboa, Comissão Nacional para os Descobrimentos Portugueses, 1998, pp. 225-256.  
13 A Igreja Católica considerava que qualquer mulher devia ser como Maria, mas vê-as a todas como Eva. A propósito da doutrina cristã sobre a mulher 
veja-se Mota, Silvana Ribeiro, «Ser Eva e dever ser Maria: paradigmas do feminino no Cristianismo» in Actas do IV Congresso Português de Sociologia, 
Coimbra, Universidade de Coimbra, 2000, pp. 1-3.   
14 Os homens desconfiavam das mulheres, considerando-as inferiores a nível intelectual e influenciáveis. Cf. Pardal, Rute, «A actividade esmolar do Cabido 
de Évora no século XVIII no contexto asistencial do sul da Europa», in Abreu, Laurinda (ed.), Asistencia y caridad como estrategias de intervención social: 
Iglesia, Estado y comunidad (s. XV-XX), Bilbao, Universidad del País Vasco, 2007, p. 208. 
Sobre a visão da mulher durante a modernidade leia-se ainda Liberato, Marco, «Trento, a mulher e controlo social: o Recolhimento de S. Manços», in 
Abreu, Laurinda (coord.), Igreja, caridade e assistência na Península Ibérica (sécs. XVI-XVIII), Lisboa, Edições Colibri, CIDEUS-UE, 2004, p. 279. 
15 Confira-se Hufton, Olwen, «Mulheres, trabalho e família»,in Davis, Natalie Zemon; Farge, Arlette (dir.), História das mulheres no Ocidente…, p. 23.  
16 Leia-se para esta temática Reis, Maria de Fátima, «Poder régio e tutela episcopal nas instituições de assistência da época moderna: os Recolhimentos de 
Lisboa», in Abreu, Laurinda (coord.), Igreja, caridade e assistência na Península Ibérica (sécs. XVI-XVIII)…, p. 274.  
17 A propósito consulte-se Ferreira, Agostinho, Director dos Directores para o governo das almas no que se contêm os avizos e documentos para o governo 
das almas que vão por caminhos extraordinários, Lisboa, s.e., 1738, pp. 246-253.  
18 No que refere às imagens da mulher no discurso iluminista, veja-se Cramp-Casbanet, Michéle, «A mulher no pensamento filosófico do século XVIII», in 
Davis, Natalie Zemon; Farge, Arlette (dir.), História das mulheres no Ocidente…, pp. 373-406.  
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Olwen Hufton apresenta a mulher como um ser constantemente dependente da autoridade 
masculina, fosse na qualidade de pai, irmão ou marido.19 A ausência de homens numa família podia 
conduzi-las para a miséria pois, normalmente, eram eles que sustentavam economicamente o núcleo 
familiar. Durante a modernidade, as mulheres representavam uma boa fatia daqueles que viviam nas 
franjas económicas e sociais, pois era muito difícil conseguirem valer-se pelos seus próprios meios.20 
Era sobretudo na condição de órfãs e viúvas que resvalavam mais facilmente para o empobrecimento, 
podendo com mais facilidade entrar pelo descaminho.21 
A principal ameaça que podia sofrer uma mulher era a perda de honra22, a qual teve, desde 
sempre, um papel crucial na sociedade, porque os desonrados eram desconsiderados pela 
comunidade. Uma mulher conseguia preservar a sua honra se se afastasse do sexo oposto e se 
pautasse por comportamentos castos, recatados e obedientes. A dignidade e a virtude estavam 
diretamente associadas com a sexualidade. Aceitava-se a conjugal, com o objetivo da procriação e 
reprovava-se a movida pelo prazer e pela paixão.23 Como a Igreja considerava ilícita a sexualidade fora 
do casamento, combateu sistematicamente, sobretudo depois de Trento, as relações sexuais pré-
nupciais24, investindo insistentemente na preservação da honra feminina e transformando o matrimónio 
num sacramento. Francisco Manuel de Melo, no século XVII, referindo-se à honra feminina afirmava 
                                                 
19 Confira-se Hufton, Olwen, «Mulheres, trabalho e família»,in Davis, Natalie Zemon; Farge, Arlette (dir.), História das mulheres no Ocidente…, p. 21.  
20 Consulte-se para esta temática Sá, Isabel dos Guimarães, «Estatuto social e discriminação: formas de selecção de agentes e receptores de caridade nas 
Misericórdias Portuguesas ao longo do Antigo Regime», in Leandro, Maria Engrácia, Araújo, Maria Marta Lobo de, Costa, Manuel da Silva (org.), Actas do 
Colóquio Internacional Saúde e Discriminação Social: Saúde as teias da discriminação social, Braga, Universidade do Minho, 2002, pp. 315-316. 
Sobre as possibilidades de trabalho das mulheres veja-se Rheinheimer, Martin, Pobres, mendigos y vagabundos: la supervivência en la necesidad, 1450-
1850, Madrid, Siglo XXI, 2009, p. 41. Reis, Maria de Fátima, «A mulher e o trabalho no espaço urbano nos séculos XVII e XVIII», in A Mulher na História, 
Actas dos Colóquios sobre a temática da Mulher, Moita, Câmara Municipal da Moita, 2001, pp. 204-214. 
21 Desde o medievo e até ao século XIX, vários tratadistas e teólogos viam a prostituição como um mal necessário. De modo a prevenir problemas maiores, 
a sociedade devia tolerá-la, controlá-la e estabelecer-lhe normas. Acerca do perigo de mulheres desamparadas abeirarem-se da prostituição confira-se 
Monzón Perdomo, Maria Eugenia, «La prostitución femenina en Canarias en el Antiguo Régimen. Instituciones de Recogimiento», in Morales Padrón, 
Francisco (coord.), Congreso Internacional de Historia de América, Las Palmas de Gran Canaria, s.e., 1998, pp. 1305-1329. Roberts, Nickie, A prostituição 
através dos tempos na sociedade ocidental, Lisboa, Editorial Presença, 1996, pp. 13-362. Carbonell, Montserrat; Carrasco, Eva, «Pobres, Rebels i 
prostitutes: dones i marginació en l’Antic Règim» in L’Avenc, n.º 142, 1990, pp. 48-55.  
22 A propósito da honra e da desonra confira-se Farge, Arlette, «Famílias. A honra e o segredo», in Duby, Georges; Ariès, Philippe (dir.), História da vida 
privada. Do Renascimento ao Século das Luzes, Porto, Edições Afrontamento, 1990, pp. 589-596. Peristiany, J. G., Honra e vergonha: valores das 
sociedades mediterrânicas, 2.ª ed., Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1988, pp. 21-35. Bernardino, Teresa, Sociedade e atitudes mentais em 
Portugal (1777-1810), Lisboa, Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1986, pp. 112-113. 
23 Sobre a sexualidade feminina leia-se Algranti, Leila Mezan, Honradas e devotas: mulheres da colônia: condição feminina nos conventos e recolhimentos 
do sudeste do Brasil, 1750-1822, Rio de Janeiro, José Olympio, 1993, p. 113. 
24 Para esta temática leia-se Grieco, Sara F. Mattwews, «O corpo, aparência e sexualidade»,in Farge, Arlette; Davis, Natalie Zemon (org), História das 
Mulheres: do Renascimento à Idade Moderna…, pp. 95-108.  
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que um erro era sempre um erro, fosse por um ou por mil.25 Tal implicava uma vigilância constante das 
mulheres, para que não caíssem em infâmia e, atrás dela, o bom nome da sua família. 
Para que a mulher não caísse em perdição sugeria-se que estas se internassem em 
recolhimentos ou recebessem dotes para casar. As misericórdias foram as confrarias que, ao longo da 
modernidade mais se destacaram na prática destes dois mecanismos que visavam resguardar a 
dignidade feminina.26 O seu desempenho caritativo nesta área é hoje sobejamente conhecido.27 
Assumiram-se como guardiãs da honra feminal, criando soluções que permitiam apoiá-las em 
contextos de carência, prevenindo que entrassem em situações de resvalamento social.  
A misericórdia de Arcos de Valdevez, contribuindo para a salvação de alguns dos seus legatários, 
executou as suas vontades, concedendo dotes de casamento. Esteve ainda preparada para apoiar a 
construção de um recolhimento, caso este se edificasse nesta vila minhota. A santa casa geriu três 
legados que deixaram capitais para dotar órfãs para casar. Constituindo uma vontade perpétua, 
António de Araújo Feijó, que também tentou apoiar a construção de um recolhimento, a partir de 1684, 
instituiu seis dotes anuais para casar raparigas.28 Em 1731, o padre Cipriano Gomes Claro estatuíra 
que de quatro em quatro anos, se dotasse uma órfã para casar.29 Por seu lado, em 1766, Geraldo de 
Amorim determinou a dotação, de uma só vez, de doze raparigas pobres, honradas e virtuosas.30 Os 
próprios administradores da santa casa arcuense mostraram preocupação com a honra destas jovens. 
A 14 de novembro de 1748, estabeleceram como punição para os irmãos que emprestassem 
paramentos e ornatos a outras igrejas, o pagamento de vinte mil reis para hua orfa31, ditame que ficou 
estatuído aquando da elaboração do próprio compromisso da irmandade no século XIX.32 
                                                 
25 Consulte-se a propósito Melo, Francisco Manuel de, Carta de Guia de Casados, Lisboa, Ocidente, 1959, p. 42.  
26 Para este assunto veja-se Sá, Isabel dos Guimarães, «Entre Maria e Madalena: a mulher como sujeito e objecto de caridade em Portugal e nas colónias 
(séculos XVI-XVIII)», in Actas do Congresso Internacional o Rosto Feminino da Expansão Portuguesa, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1994, p. 331. 
27 Sobre o papel das misericórdias na distribuição de dotes leia-se, entre outros, Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal de 1500 a 
1755: aspectos de sociabilidade e poder, Setúbal, Santa Casa da Misericórdia de Setúbal, 1990, pp. 106-109. Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência 
e controlo social…, vol. I, pp. 803-876. Coates, Timothy J., Degredados e Órfãs…, pp. 225-256. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Dotar para casar: os dotes e 
as órfãs do padre Francisco Correia da Cunha (1750-1890)», in Ler História, n.º 44, 2003, pp. 61-82.  
Consulte-se ainda os diversos artigos integrados em Araújo, Maria Marta Lobo de, Esteves, Alexandra (coord.), Tomar Estado: dotes e casamentos (séculos 
XVI-XIX), Braga, CITCEM, 2010.  
28 As notícias mais antigas que possuímos sobre estes dotes, além do testamento de António de Araújo Feijó, remontam, segundo informação disponível, a 
1721, ao primeiro parecer de um teólogo. ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 55-58v. Despeza da herança de Cabreiro (1773-1850), fls. 1-
89v. Livro de termos III (1769-1788).  
29 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 169v. 
30 ASCMAV, Certidam da verba do legado que deyxou ao hospital desta Mizericordia Giraldo de Amorim natural da freguesia de Padreiro deste termo e 
falescido na cidade do Porto. Documento avulso não paginado. 
31 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 7v.  
32 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos, dos livros, acórdãos, e assentos das suas Mesas (1832), fl. 7v.  
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O estado matrimonial afiançava a conservação da virtude feminina. Por isso, patrocinar os meios 
para que o mesmo se realizasse, como a dotação para casar, foi um dos meios escolhidos pelo 
homem moderno para garantir a sua proteção. Desta forma, estes três legatários alicerçaram, com 
este contributo, uma relação entre mortos e vivos, preservando a honra das mulheres dotadas, ao 
mesmo tempo que promoviam a sua própria bem-aventurança.  
Os recolhimentos, um dos instrumentos de controlo feminino, usaram-se para impedir o desvio 
social de mulheres órfãs, viúvas e outras desprovidas da tutela masculina.33 Resultaram das 
disposições tridentinas e espalharam-se por todo o mundo católico moderno34, apesar da prática de 
enclausuramento de mulheres ser muito antiga.35  
A família era um amparo necessário às mulheres. Mas quando faltava a figura masculina, por 
morte ou ausência, este núcleo fragilizava-se, mostrando-se o recolhimento um substituto possível.36 
Além de contribuírem para a preservação da honra feminina e de controlarem a sua sexualidade, estes 
espaços de clausura difundiam subsídios morais e religiosos, preparando a mulher para uma nova 
vida.37 Respondendo a dois paradigmas de reclusão do sexo feminino: uns destinaram-se a mulheres 
com um passado condenável reciclando aí a sua reputação já manchada38; outros vocacionaram-se ao 
                                                 
33 Leia-se a propósito Lopes, Maria Antónia, «Repressão de comportamentos femininos numa comunidade de mulheres – uma luta perdida no 
Recolhimento da Misericórdia de Coimbra (1702-1743)», in Revista Portuguesa de História, t. XXXVII, 2005, pp. 192-193.  
34 Para o enclausuramento feminino em Portugal leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «En busca de la honra perdida: la “regeneración” de mujeres en 
Braga (siglos XVIII-XIX)», in Rubio Pérez, Laureano M. (coord.), Pobreza, marginación y asistencia en la Península Ibérica (siglos XVI-XIX), Léon, Universidad 
de Léon, 2009, pp. 137-167.  
No que toca aos recolhimentos espanhóis confira-se Pérez Baltazar, María Dolores, «Orígens de los recogimentos de mujeres», in Cuadernos de História 
Moderna y Contemporanea, vol. 6, 1985, pp. 13-17. Costa, Marie, «Reclusión feminina a finales del siglo XVIII: la heterogeneidad de la «Real Casa de 
Hospicio y Refugio de Barcelona», in Abreu, Laurinda (ed.), Asistencia y caridad como estrategias de intervención social…, pp. 217-239. 
Em Florença, na segunda metade do século XVI, fundaram-se quatro recolhimentos. Cf. Henderson, Jonh, «Charity and Welfare in Early Modern Toscany», 
in Grell, Ole Peter; Cunningnham Andrew; Arrizabalaga, Jon (ed.), Health Care and Poor Relief in Counter-Reformation Europe, Londres, Routledge, 1999, 
pp. 56-86. 
35 O Império Romano já contemplava espaços de enclausuramento feminino. Foi este período e o alvorecer do medievo, que a prática da vida conventual 
feminina se estabeleceu e consolidou. Cf. Clemente, Jacilene dos Santos, «”Bendita sós vós entre as mulheres”: cotidiano e vivências nos recolhimentos 
portugueses no período colonial», in Revista de Humanidades, vol. 9, n.º 24, 2008, p. 2.  
36 Leia-se Reis, Maria de Fátima, «Caridade e clausura: honra e virtude feminina em Lisboa na Modernidade», in Abreu, Laurinda (ed.), Asistencia y caridad 
como estrategias de intervención social…, pp. 315-322. 
37 Veja-se a propósito Almeida, Suely Creusa Cordeiro de, O Sexo Devoto: normatização e resistência feminina no império português: séc. XVI-XVIII, Recife, 
Ed. Universitária/UFPE, 2005, p. 135.  
38 No século XVIII, a Real Casa da Misericórdia de Saragoça criou uma secção destinada a mulheres arrependidas. Cf. Martínez Veron, Jesús, La Real Casa 
da Misericórdia, vol. 2, Zaragoça, Diputación Provincial de Zaragoça, 1985, pp. 16-17.  
Em Portugal, uma das primeiras casas destinada a recolher mulheres pecadoras foi fundada pela rainha D. Isabel, em Torres Novas. Cf. Correia, Fernando 
da Silva, Origens e formação das Misericórdias Portuguesas, Lisboa, Livros Horizonte, 1990, p. 366.  
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acolhimento de órfãs jovens.39 Segundo Isabel Sá, estes últimos tenderam a ser controlados pelas 
misericórdias, enquanto os destinados a arrependidas foram quase sempre instituídos por bispos.40 
A Coroa e as misericórdias, não se alhearam deste apoio no feminino, tanto no reino como no 
ultramar.41 O recolhimento Real das Orfãs Honradas ou do Castelo, em Lisboa42, foi o primeiro instituto 
do género fundado em Portugal, mas ao longo do século XVIII disseminaram-se por todo o país.43 
Muitos destes institutos foram criados a partir de legados deixados por testamentos, como se pode ver 
dos fundados nas misericórdias do Porto, da Baía44 e de Viana da Foz de Lima.45 
Estes espaços que procuravam, como refere Jacilene Clemente, expurgar a Eva existente em 
cada mulher para ver florir a Maria46, não foram esquecidos por um dos maiores legatários da 
misericórdia arcuense. António de Araújo Feijó definiu que caso se intentasse construir um convento ou 
recolhimento para religiosas na vila dos Arcos de Valdevez, em qualquer tempo, a misericórdia teria 
que dispor de 8.000 dos 16.000 cruzados, com que a legara, para o seu patrocínio. Ao mesmo tempo 
que retirava da confraria parte da herança, no caso da construção de tal instituição, salvaguarda-lhe os 
                                                 
39 Além de resguardarem moças jovens, também albergaram mulheres cuja honra pudessem perigar na ausência dos maridos, como se verificou no 
recolhimento das Donzelas Órfãs da Misericórdia de Lisboa. Cf. Reis, Maria de Fátima, «Poder régio e tutela episcopal nas instituições de assistência da 
época moderna: os Recolhimentos de Lisboa», in Abreu, Laurinda (coord.), Igreja, caridade e assistência na Península Ibérica (sécs. XVI-XVIII)…, p. 271.  
Em Évora, o recolhimento de São Manços, também aceitou mulheres casadas na ausência dos maridos. Cf. Liberato, Marco, «Trento, a mulher e controlo 
social: o Recolhimento de S. Manços», in Abreu, Laurinda (coord.), Igreja, caridade e assistência na Península Ibérica…, p. 282.  
40 Consulte-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, «Estatuto social e discriminação…», p. 317.  
D. João de Melo (1684-1704) fundou, em Coimbra, um recolhimento para convertidas, no final do século XVII. Sobre os recolhimentos desta cidade 
consulte-se Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo social…, vol. I, pp. 433-523. 
41 Segundo João Lourenço Roque, quase todas as cidades do reino possuíam recolhimentos. Cf. Roque, João Lourenço, «Dramas individuais e familiares na 
biografia de algumas mulheres recatadas no recolhimento do Paço do Conde em Coimbra», in Biblos, vol. LXVIII, 1987, pp. 224-225.  
A propósito dos recolhimentos nas misericórdias brasileiras leia-se Algranti, Leila Mezan, «À sombra dos círios: o cotidiano das mulheres reclusas no Brasil 
colonial», in Actas do Congresso Internacional o Rosto Feminino da Expansão Portuguesa…, pp. 467-476. 
Para os recolhimentos de Goa consulte-se Lopes, Maria de Jesus Mártires, «As recolhidas de Goa em setecentos», in Actas do Congresso Internacional o 
Rosto Feminino da Expansão Portuguesa…, pp. 653-663.  
42 Para este recolhimento leia-se Guedes, Ana Maria Marques, «Tentativas de controle da reprodução da população colonial: as órfãs d’el rei», in Actas do 
Congresso Internacional o Rosto Feminino da Expansão Portuguesa…, pp. 665-673.  
43 Em Coimbra existiam dois recolhimentos: o do Paço do Conde, destinado a mulheres de pouca fama; e o da misericórdia, reservado para raparigas órfãs 
e porcionistas. Cf. Lopes, Maria Antónia, «Repressão de comportamentos femininos…», p. 193.  
Durante a modernidade, foram seis as instituições dedicadas à preservação da honra feminina existentes na cidade de Braga, cinco dos quais destinados a 
mulheres virtuosas e um a arrependidas. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Os recolhimentos femininos de Braga na Época Moderna», Abreu, Laurinda 
(ed.), Asistencia y caridad como estrategias de intervención social…, pp. 296-298. 
44 Estes dois recolhimentos foram fundados por dois homens que granjearam fortuna na prática do comércio. Cf. Gandelman, Luciana Mendes, Mulheres 
para um Império: órfãs e caridade nos recolhimentos femininos da Santa Casa da Misericórdia (Salvador, Rio de Janeiro e Porto – século XVIII), Campinas, 
UNICAMP, 2005, dissertação de doutoramento policopiada, p. 165.  
45 Foi graças a um legado feminino, que a misericórdia de Viana da Foz do Lima passou, depois de 1638, a participar no governo do recolhimento de São 
Tiago. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade na Misericórdia de Viana da Foz do Lima (séculos XVI-XVIII), vol. 2, Braga, Universidade do Minho, 
2009, dissertação de doutoramento policopiada, p. 859.  
46 Para esta questão veja-se Clemente, Jacilene dos Santos, «”Bendita sós vós entre as mulheres”…», p. 7.  
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bens, ao estipular a diminuição do número de dotes de casamento, que à época instituíra.47 Contudo, 
esta vontade testamentária, à similitude de muitas outras, não foi cumprida. O recolhimento ou 
convento não foi construído e a santa casa não teve que canalizar os 8.000 cruzados para esse fim.  
Nem todas as aspirações de criação de recolhimentos de mulheres foram cumpridas. D. Frei 
Aleixo de Menezes (1612-1617), arcebispo de Braga, no início do século XVII, intentou fundar um 
destes estabelecimentos. Este projeto, tal como o ambicionado pelo arcebispo D. José de Bragança 
(1741-1756), em meados de setecentos, não se concretizou.48 
António de Araújo Feijó não discriminou, como estes dois arcebispos, a organização da 
instituição de recolhimento de mulheres, que almejava ver emergir em Arcos de Valdevez. Não o fez, 
provavelmente, porque não pretendia instituí-lo, mas antes apoiar monetariamente a construção de 
algum que se intentasse fazer na vila. Desconhecemos as razões da sua não concretização, mas 
provavelmente a falta de verbas ou o ensejo de mais homens para a sua realização, transformou-o 
numa vontade gorada. Desta forma, a vila de Arcos de Valdevez não conheceu nenhum lugar de refúgio 
e proteção contra as intempéries da vida para mulheres desprotegidas.  
 
1.1.1. Dotar para casar 
 
Como já tivemos oportunidade de aferir, a Igreja tridentina criou um código de valores que 
estimava a honra e reputação feminina49, constituindo a sua defesa uma das premissas das sociedades 
que aderiram à Contra-Reforma. O casamento era, por isso, a solução encontrada para a preservação 
desses valores, uma vez que transferia a mulher da tutela do pai para a do marido. Em caso de 
orfandade masculina, a sua realização tornava-se mais premente, uma vez que desaparecia o poder 
paternal. Contudo, nesta época, não bastava querer casar e ter pretendente, uma vez que era difícil 
realizar este sacramento se a mulher não possuísse um conjunto de bens para entregar ao marido, 
com o objetivo de iniciar a vida matrimonial.50 
                                                 
47 António de Araújo Feijó instituíra a dotação de seis órfãs. Mas, caso se construísse o tal recolhimento ou convento, diminuía o número das dotadas para 
quatro. ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 43-44v., 46v.-47, 51-51v., 53. 
48 Para os intentos destes dois arcebispos consulte-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Os recolhimentos femininos de Braga na Época Moderna», Abreu, 
Laurinda (ed.), Asistencia y Caridad como Estrategias de Intervención Social…, pp. 296-298. 
49 Confira-se para esta temática Lopes, Maria Antónia, Mulheres, espaços e sociabilidades. A transformação dos papéis femininos em Portugal à luz de 
fontes literárias (segunda metade do século XVIII), Lisboa, Livros Horizonte, 1989, p. 24.  
50 O dote podia destinar-se ainda para as mulheres casarem com Deus, ou seja, ingressarem num convento. Para esta tipologia de dotes analise-se Silva, 
Ricardo, Casar com Deus: vivências religiosas e espirituais femininas na Braga Moderna, Braga, Universidade do Minho, 2011, dissertação de 
doutoramento policopiada, pp. 315-383. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Dotes de freiras no mosteiro da Nossa Senhora da Conceição de Braga (século 
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O dote integrava uma das cláusulas dos esponsais. De origem germânica, a sua função e 
definição foi sofrendo alterações ao longo dos tempos, adaptando-se aos costumes e culturas.51 Esta 
doação precedia o casamento e podia antecipar a legítima.52 Outro ato que lhe estava associado era a 
dotação da mulher por parte do marido, instituição designada por arras.53 Apesar dos bens dotais 
constituírem o património das mulheres, ficavam na posse e sob administração do cônjuge.54 O dote de 
casamento, identificado como um ato fundador da família, é contemplado no sistema jurídico 
português desde longa data. Era em seu torno que se regulava todo o direito das relações patrimoniais 
entre os cônjuges, ao mesmo tempo que sustentava materialmente o matrimónio.55 
A composição do dote podia atingir montantes inacessíveis a muitas famílias, podendo conduzir 
algumas para a ruína, sobretudo se recorriam ao crédito. Casar implicava dotar, conjuntura inatingível 
para as raparigas que viviam em situações de carência, situação agravada na falta de pai. A existência 
desta cláusula, contemplada no direito matrimonial, era de fulcral importância para ambos os sexos. 
Se patenteava a possibilidade de tomar estado para o feminino, representava para o masculino um 
contributo para iniciar a vida conjugal, permitindo montar uma casa ou ajudar a criar um negócio. Por 
isso, muitos homens só assumiam a pretensão de se casarem após a certeza da dotação.56 Desta 
forma, o dote constituía um suporte económico para o matrimónio.57 A sua inexistência podia conduzir 
a família à miséria. Como refere Margarida Durães, através do dote, a mulher tornava-se detentora de 
uma parte do património familiar.58 
Durante a modernidade, foram muitas as jovens que, com a falta de pai e sem meios 
financeiros, viram o almejo gorado de contrair matrimónio e formar família. Arranjar quem lhe 
                                                                                                                                                        
XVII)», in NW-Noroeste, Revista de História, nº 1, 2005, pp. 113-136. Soares, Ivone da Paz, «Rótulos conventuais de Braga setecentista», in Cadernos do 
Noroeste, vol. 17 (1-2), 2002, pp. 81-100.  
51 Sobre a origem do dote leia-se Merêa, Paulo, Evolução dos regimes matrimoniais, vol. I, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1913, p. 95.  
52 Os bens herdados pelos seus progenitores eram designados de legítima. No caso das órfãs, esta costumava integrar o dote de casamento. Cf. 
Ordenações Manuelinas, Livro IV, Tit. LXX, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1984, pp. 178-181.  
53 Sobre as arras consulte-se Merêa, Paulo, «Um problema filológico-jurídico: a palavra arras», in Novos Estudos de História do Direito, Barcelos, s.e., 1937, 
pp. 139-149.  
54 A este propósito consulte-se Fernández Cortizo, Camilo «Matrimonio y regime dotal en la Galicia de transición al interior en el siglo XVIII», in Araújo, Maria 
Marta Lobo de, Esteves, Alexandra (coord.), Tomar Estado…, p. 36. 
55 Consulte-se sobre a conceção jurídica do dote em Ramos, Anabela, «Casar, mas receber dote: estratégias familiares na escritura dotal (Mangualde: 
1684/1715)», in Araújo, Maria Marta Lobo de, Esteves, Alexandra (coord.), Tomar Estado…, pp. 75-76.  
56 Era fundamental a entrada de dinheiro nas casas dos camponeses, o que raramente sucedia. Cf. Brandão, Maria de Fátima, Terra, Herança e Família no 
Noroeste de Portugal: o caso de Mosteiro no século XIX, Porto, Edições Afrontamento, 1994, p. 137. 
57 Sobre a importância do dote como suporte do sistema matrimonial consulte-se Sobrado Correa, Hortensio, «El sistema dotal en tierras de Mejora en la 
Galicia del Antiguo Régimen», in Araújo, Maria Marta Lobo de, Esteves, Alexandra (coord.), Tomar Estado…, pp. 12-13.  
58 Confira-se a propósito Durães, Margarida, «Qualidade de vida e sobrevivência económica da família camponesa minhota: o papel das herdeiras (sécs. 
XVIII-XIX)», in Cadernos do Noroeste, vol. 17 (1-2), 2002, p. 142.  
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concedesse o dote significava dar um novo rumo às suas vidas. Sem dote, a possibilidade de ficar 
solteira era certa, estado a que se associava o desamparo e a miséria social.59 Por isso, as mulheres 
que não dispunham de meios suficientes para custear esse montante que dava acesso ao matrimónio, 
tentavam consegui-lo junto de instituições que se dedicaram a dotar para casar, como hospitais, 
recolhimentos, confrarias e misericórdias. 
Casar era sinónimo de proteção e resguardo. Nesse sentido, dotar para casar significava mitigar 
a pobreza e precaver a indigência moral.60 Esta prática inscreveu-se entre as modalidades caritativas 
das confrarias medievais, como se verificou na irmandade de S. João do Souto, em Braga, que já os 
distribuía no século XV61, práxis que se prolongou ao longo dos séculos XVIII e XIX, como se vislumbrou 
na Ordem Terceira de S. Francisco do Porto, entregando-os em cumprimento de diversos legados.62 
A distribuição de dotes de casamento, promovida por instituições assistenciais, pelo alto clero e 
por particulares63 de ambos os sexos64, não se verificou apenas em Portugal, observando-se em todo o 
mundo católico.65 Em Espanha e nas suas colónias, os hospitais e as confrarias dotaram órfãs, 
                                                 
59 Confira-se para esta temática Araújo, Maria Marta Lobo de, Rituais de caridade na Misericórdia de Ponte de Lima (séculos XVII-XIX), Braga, Santa Casa 
da Misericórdia de Ponte de Lima, 2003, pp. 24-27.  
60 A respeito do dote como preservador da honra consulte-se Lopes, Maria Antónia, «Dotar para disciplinar, casar para subsistir. Misericórdia de Coimbra. 
Séculos XVI-XIX», in Araújo, Maria Marta Lobo de, Esteves, Alexandra (coord.), Tomar Estado…, p. 275. 
61 Confira-se a propósito Marques, José, «Os pergaminhos da confraria de S. João do Souto da cidade de Braga (1186-1545)», in Bracara Augusta, vol. 
XXXVI, n.os 81-82 (94-95), 1982, p. 83.  
62 Cumprindo legados de muitos benfeitores, a Ordem Terceira de S. Francisco do Porto abrangeu esta prática caritativa direcionada para as mulheres 
durante essas centúrias. Cf. Barreira, Aníbal José de Barros, A assistência hospitalar no Porto: 1750-1850, Porto, Faculdades de Letras, 2002, dissertação 
de doutoramento policopiada, p. 101.  
Na mesma época, a confraria de São Vicente de Braga também distribuiu dotes de casamento, instituídos por Custódio Dias Peixoto e pelo capitão António 
Francisco Portela. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Filha casada, filha arrumada: a distribuição de dotes de casamento na confraria de São Vicente de 
Braga (1750-1870), Braga, CITCEM, 2011, pp. 25-40.  
63 Em relação ao papel dos bispos na atribuição de dotes de casamento leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Aos pés de Vossa Alteza Sereníssima: as 
pobres do arcebispo bracarense D. José de Bragança», in Cadernos do Noroeste, vol. 17 (1-2), 2002, pp. 104-114. Soares, Ivone Paz, E a sombra se fez 
verbo. Quotidiano feminino setecentista por Braga, Braga, Associação Comercial de Braga, 2009, p. 178.  
No que toca ao papel dos particulares na concessão de dotes para casar órfãs analise-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Dotar para casar…», pp. 61-82. 
64 A misericórdia de Viana da Foz do Lima administrava um legado de Ana da Cunha, a qual, entre muitas obrigações, determinara a dotação de órfãs para 
casar. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, pp. 896-901.  
Sobre o papel das mulheres na instituição de dotes e na fundação de recolhimentos femininos leia-se ainda Algranti, Leila Mezan, «Conventos e 
recolhimentos em Portugal e na América portuguesa. Um estudo comparativo sobre as instituições de reclusão feminina (séculos XVII e XVIII)», in Cova, 
Anne; Ramos, Natália; Joaquim, Teresa (Orgs.), Desafios da comparação. Família, Mulheres e Género em Portugal e no Brasil, Oeiras, Celta, 2004, p. 75. 
Curtis, Susan, «Charitable ladies, gender, class and religion in mid nineteenth-century Paris», in Past & Present: a jornal of historical studies, Oxford, 
University Press, 117, 2002, pp. 123-124.  
Veja-se o papel de D. Leonor de Quiñones na dotação de mulheres, abordado em Pérez Álvarez, María José, «Pobreza feminina y orfandade en el Léon de 
la Edad Moderna: la obra pia de Dña. Leonor de Quiñones», in Araújo, Maria Marta Lobo de; Esteves, Alexandra (coord.), Tomar Estado..., pp. 193-214.  
65 Em França, foram vários os estabelecimentos que acolheram órfãs e as dotaram para casar. Cf. Robin-Romero, Isabelle, Les orphelins de Paris. Enfants 
et assistance aux XVIe –XVIIIe siècles, Paris, Presses de l’ Université Paris-Sorbonne, 2007, pp. 228-234.  
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permitindo-lhes aceder ao estado de casadas, usando rendimentos próprios ou gerindo últimas 
vontades.66 
Em Portugal, muitas santas casas dotaram órfãs para casar, práxis que decorria do seu plano 
assistencial, apesar de não integrar as obras de misericórdia. Frequentemente faziam-no, cumprindo a 
vontade expressa de testadores, como sucedeu nas santas casas de Lisboa67, Porto68, Penafiel69 e 
Évora70, entre muitas outras. Algumas misericórdias que não tinham nenhum legado que observasse 
esta prática de caridade usaram receitas próprias para poderem assistir estas jovens71, assim como 
houve outras que patrocinaram viúvas para casar novamente.72 
                                                                                                                                                        
Em S. Paulo, a misericórdia distribuía dotes de casamento a órfãs desfavorecidas. Cf. Mesgravis, Laima, A Santa Casa da Misericórdia de São Paulo de 
1599 a 1884 (contribuição ao estudo da assistência no Brasil), São Paulo, Conselho Estadual de Cultura, 1976, pp. 70-71.  
66 Para Espanha veja-se Lopéz Múñoz, Miguel Luis, Lo labor benéfico-social de las cofradías en la Granada Moderna, Granada, Universidad de Granada, 
1994, p. 124.  
Confira-se ainda os dotes concedidos a órfãs de Valladolid pela confraria de Santa María de la Misericórdia, pelo Hospital de Esqueva, pelo Mosteiro de São 
Benito e pela confraria de Nossa Senhora do Rosário. Cf. Bennassar, Bartolomé, Valladolid en el Siglo de Oro. Una ciudad de Castilla y su entorno agrario 
en el siglo XVI, 2.ª Ed., Valladolid, Âmbito Ediciones, 1989, pp. 411-412.  
67 A misericórdia de Lisboa geriu a distribuição de muitos dotes, instituídos por legados de particulares como se depreende dos fundados por D. Nuno da 
Cunha de Ataíde e Melo. Cf. Braga, Isabel Drumond, «Tomar estado de casada. Os dotes de D. Nuno da Cunha de Ataíde e Melo e a Misericórdia de 
Lisboa (1763-1775)», in Araújo, Maria Marta Lobo de, Esteves, Alexandra (coord.), Tomar Estado…, pp. 357-358. 
68 Na primeira metade do século XVI, a misericórdia do Porto, cumprindo o legado de D. Manuel de Noronha (1547-1569), bispo de Lamego, dotou 
anualmente três órfãs pobres. Em finais dessa centúria, viu-se obrigada a gerir quinze dotes a atribuir no bispado do Porto, instituídos pelo Cardeal D. 
Henrique. Confira-se respetivamente para estes dotes Machado, Maria de Fátima, «Dotes e casamentos. As órfãs do Porto no século XVI», in Araújo, Maria 
Marta Lobo de, Esteves, Alexandra (coord.), Tomar Estado…, p. 235. Os órfãos e os enjeitados da cidade e do termo do Porto (1500-1580), Porto, 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2010, dissertação de doutoramento policopiada, p. 244.  
69 Na Idade Moderna e princípios da Contemporânea, a misericórdia de Penafiel cumpria dez legados para casar órfãs. Cf. Fernandes, Paula Sofia Costa, 
«A dotação de órfãs na Misericórdia de Penafiel nos finais da Época Moderna e inícios da Época Contemporânea», in Araújo, Maria Marta Lobo de, 
Esteves, Alexandra (coord.), Tomar Estado…, p. 315.  
70 A maioria dos legados rececionados na santa casa de Évora, entre 1530 e 1690, destinou-se à dotação de órfãs. Cf. Pardal, Rute, «A influência da 
estrutura sociopolítica das elites eborenses nas práticas assistenciais:1580-1640», in A cidade de Évora: Boletim de Cultura da Câmara Municipal de 
Évora, II Série, n.º 6, 2006, pp. 223-229.  
71 Na Baía, a misericórdia desempenhou um valioso papel na dotação de órfãs, usando os seus próprios rendimentos. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e 
Filantropos: a Santa Casa da Misericórdia da Bahia: 1550-1755, Brasília, Editora Universidade de Brasília, 1981, p. 135.  
A santa casa de Tavira criou condições para dotar as órfãs dos seus irmãos. Cf. Anica, Arnaldo Casimiro, O hospital do Espírito Santo e a Santa Casa da 
Misericórdia de Tavira: da fundação à actualidade – notas, Tavira, s.e., 1983, p. 49.  
Na misericórdia do Rio de Janeiro, as órfãs eram sorteadas, tendo sempre prioridade as da família de irmãos já falecidos. Cf. Melo, Mariana Ferreira, 
«Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro: assistencialismo, sociabilidade e poder», in Araújo, Maria Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das 
duas margens do Atlântico, Cuiabá, Carlini & Caniato editorial, 2009, p. 107. 
72 Na Idade Moderna aconselhava-se que a mulher viúva vivesse em quase reclusão, em casa com os filhos ou num convento. Cf. Braga, Ana Maria dos 
Santos da Nóbrega de Oliveira, «Notas para o estudo da mulher viúva em Portugal nos finais do Antigo Regime», in Revista de Ciências Históricas, n.º 8, 
1993, p. 121.  
Mas houve misericórdias que as contemplaram com dotes para segundas núpcias, como se verificou na misericórdia de Ceuta. Cf. Câmara Del Rìo, 
Manuel, Beneficencia y asistencia social…, p. 59. 
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A ação destas irmandades na distribuição de dotes foi divergente, coadunando-se ao volume de 
legados com esse fim e com o número de dotes que tinham para repartir. A instituição desta prática 
tornou-se frequente na segunda metade do século XVII e na centúria seguinte, realidade visível na 
confraria em estudo. Foram diversas as razões que levaram os legatários a optar por esta obra pia: 
protegiam raparigas órfãs, podiam inserir a sua família nessas dádivas, ao mesmo tempo que velavam 
pela sua bem-aventurança e perpetuavam a memória.73 
A santa casa de Arcos de Valdevez não deixou de ser sensível a esta temática, implementando a 
sua prática, por via legatária, em finais do século XVII. Como já referimos, a partir de 1684, iniciou a 
prática de assistir jovens para casar, através da distribuição de dotes.74 No que se refere aos dotes 
estatuídos pelo padre Cipriano Gomes Claro ou através das multas pagas pelos irmãos, 
desconhecemos que tenha sido provida alguma órfã. Mas por que não temos notícia destes dotes? Não 
se terão atribuído? Perdeu-se a sua documentação? Lembremos que o testamenteiro do brasileiro 
Cipriano Gomes Claro abordou por duas vezes a santa casa de Arcos de Valdevez para aceitação deste 
legado. Quando fizera a primeira proposta, em 1731, uma das obrigações a que ficava encarregue a 
instituição que aceitasse a herança era a de dotar, de quatro em quatro anos, uma órfã com os réditos 
do dinheiro a juro, depois de pagos os sacerdotes que celebravam a sua capela quotidiana. Porém este 
legado não foi aceite pela irmandade do cento e, depois de ter indagado, sem sucesso, a misericórdia 
de Ponte de Lima, o executor do seu testamento voltou a Arcos de Valdevez. Como já referimos, só em 
1737, é que a confraria da Virgem do Manto aceitou definitivamente velar pela alma deste clérigo. 
Porém, nesta época, já não impunha a condição de dotação de órfãs. Por isso, é provável que em 
detrimento desta última vontade, apenas tenha sido aceite a celebração da capela quotidiana, 
sustentando um capelão de geração com o salário de 100.000 réis anuais.75 
No que concerne aos dotes pagos com os rendimentos das multas, desconhecemos se 
efetivamente algum irmão teve como coima o pagamento de um dote de casamento, mas esta sanção 
permaneceu ao longo dos tempos, tomando força de lei na instituição, através do clausulado da 
Addição ao Compromisso, realizada já no século XIX.76 
                                                 
73 Confira-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas de D. Manuel I a Pombal, Lisboa, Livros Horizonte, 2001, p. 120.  
74 A propósito da distribuição destes dotes consulte-se Ramos, Maria Odete Neto, «Dotar órfãs com posses ou donzelas pobres? As hesitações da 
misericórdia de Arcos de Valdevez na distribuição dos dotes do abade de Cabreiro (século XVIII)», in Araújo, Maria Marta Lobo de, Esteves, Alexandra 
(coord.), Tomar Estado…, pp. 251-273.  
75 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 15-16v., 41v.-43v.  
Sobre a petição à santa casa de Ponte de Lima leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus: as Misericórdias de Vila Viçosa e 
Ponte de Lima (séculos XVI-XVIII), Barcelos, Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa e Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Lima, 2000, p. 547. 
76 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 7v.  
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Desta forma, a nossa análise apenas se centrará no estudo dos dotes promovidos por António de 
Araújo Feijó e Geraldo de Amorim. Optamos por examinar, de forma genérica, os traços comuns das 
duas instituições comparativamente com a prática de dotação levada a cabo por outras irmandades, 
em contexto nacional e internacional. De seguida, trataremos em pormenor as particularidades da 
gestão que, os irmãos da santa casa arcuense implementaram na administração das últimas vontades 
de António de Araújo Feijó. Como já referimos anteriormente, as lacunas apresentadas no arquivo da 
misericórdia de Arcos de Valdevez são evidentes relativamente aos dotes de casamento.77 
Entre as disposições testamentárias de António de Araújo Feijó, realizadas a 14 de julho de 
1684, destacaram-se algumas relativas ao casamento de órfãs. Determinou este legatário que os 
irmãos da misericórdia de Arcos de Valdevez, com os juros de seu legado seriam obrigados, após a sua 
morte, a casar duas órfãs anualmente, uma da freguesia de Cabreiro e outra da freguesia de Sistelo, 
com a condição de que fossem as mais desamparadas e mais necessitadas, honradas e virtuosas. 
Deviam ser providas no dia da Visitação de Santa Isabel, com um dote 20.000 réis, cada uma. Na hora 
de pensar na sua morte, António de Araújo Feijó fez questão de tratar da vida de suas irmãs, 
determinando que a santa casa disponibilizasse uma pensão anual a cada uma, enquanto fossem 
vivas. À morte das mesmas a misericórdia passava a dotar mais quatro órfãs, com as mesmas 
condições das anteriores.78 
Determinava assim, que fossem dotadas seis órfãs, três da freguesia de Cabreiro, duas da de 
Sistelo e uma de Rio de Moinhos. António de Araújo Feijó definia ainda que, caso não houvesse órfãs 
nas três freguesias que fossem pobres, honradas e virtuosas, poderiam os irmãos eleger filhas de 
lavradores ou de viúvas pobres das ditas paróquias. No caso de haver mais órfãs que as estipuladas 
                                                 
77 Infelizmente não há uma listagem sequencial das órfãs dotadas pela herança de António de Araújo Feijó, uma vez que não existe registo das mesmas, 
até 1773. Desta forma, durante quase um século nenhum livro de receita ou despesa ou livro de termos faz referência ao casamento das órfãs. Os livros 
de despesa começam a contemplá-las, conseguindo-se fazer uma listagem dos dotes entregues, a partir de 1773 e até ao final do século XIX. Nestas 
fontes apenas temos o provimento dos dotes desde 1781. As notícias mais antigas que possuímos sobre estes dotes, além do testamento de António de 
Araújo Feijó, remontam, segundo informação disponível, a 1721. Para a análise destes dotes centrar-nos-emos no Tombo I da Herança de Cabreiro, na 
Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850) e no Livro de termos III (1769-1788). No que confere à dotação das órfãs, instituída por 
Geraldo de Amorim, as informações são ainda mais parcas. Apenas temos menção à aceitação do seu legado no Livro de termos II (1747-1769) e 
possuímos sete documentos avulso que correspondem às petições das órfãs para atribuição destes dotes e ao seu legado.  
78 À sua irmã Francisca Barbosa decidiu que a instituição deveria dar anualmente 100.000 réis e, à sua morte, dispor 40.000 réis desse dinheiro para 
casar mais duas órfãs, respetivamente das freguesias de Cabreiro e de Rio de Moinhos. À morte das suas irmãs Maria de Abreu e Benta Feijó, a quem 
estipulava que a santa casa desse 60.000 réis por ano, deveria a confraria casar, anualmente, mais uma órfã da freguesia de Cabreiro. Outra órfã seria 
casada, agora da freguesia de Sistelo, à morte de sua irmã Francisca do Salvador, religiosa do convento de São Bento de Monção, a quem decidira que a 
misericórdia deveria dar 30.000 réis por ano e de sua irmã Antónia de Araújo a quem mandara entregar 20.000 réis. 
Normalmente, os testadores nunca esqueciam os seus familiares, prática visível noutras irmandades. Custódio Peixoto, um dos instituidores de dote de 
casamento na confraria de São Vicente de Braga fixou uma pensão anual para as suas filhas religiosas. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Filha casada, filha 
arrumada…, p. 26. 
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anualmente e, em igualdade de critérios, seriam sorteadas e as que não fossem selecionadas teriam 
preferência no ano seguinte. Conseguimos apurar, que estes dotes já eram atribuídos em 1690, uma 
vez que, em 1691, o tesoureiro teve que entregar ao seu substituto, a quantia do dote de uma órfã que 
não se tinha casado no ano anterior.79 
Geraldo de Amorim legou à santa casa, em 1766, a quantia de 400.000 réis para os pobres do 
hospital. Natural da freguesia de Padreiro e morador no Porto entregou ainda 3.000 cruzados para 
dotar doze órfãs, cada uma com 100.000 réis, as quais deviam ser honestas e bem procedidas, 
dando-se preferência às parentes da freguesia de Padreiro ou de paróquias vizinhas.80 
A primeira candidatura surgiu aquando da receção do legado pela santa casa. Vitória Maria, 
natural da freguesia de São Vicente de Távora e moradora na de Padreiro, apresentou petição, em 
1766, para um dos dotes de Geraldo de Amorim, referindo ser filha de pai incógnito e fazendo prova da 
sua virtude, pobreza, mencionou viver só e pobremente, que é de reto procedimento e é parenta do 
testador. Após inquirição de três testemunhas, foi-lhe concedido o dote, o qual seria entregue quando 
se casasse.81 No ano seguinte, candidatou-se Ana Maria de Sousa, da freguesia de Cendufe. Provando, 
através da inquirição de três testemunhas, ser donzela, órfã de pai e parente do testador em quarto 
grau, concederam-lhe o dote, em fevereiro de 1767, depois de casar segundo as regras ditadas em 
Trento.82 
De todas as candidatas, a única que provou ser parente em terceiro grau do testador foi Maria 
Luísa, moradora na freguesia de Cendufe, apresentando candidatura em 1767. Porém, passados seis 
anos, tal como estabelecia o compromisso de 161983, apresentou procuração dizendo que se 
entregasse o dote a outra pretendente, por se encontrar adiantada em anos e não ter casado.84 Assim, 
em 1783, aparecem duas novas petições, uma de Jerónima, moradora na freguesia de Cendufe, e 
                                                 
79 ASCMAV, Livro do resibo da erança do reverendo abade de Cabreiro, fl. 11.  
80 Os únicos documentos que possuímos no que respeita a estes dotes são sete petições, redigidas entre 1766 e 1783. À exceção destas, desconhecemos 
qualquer informação sobre este provimento. ASCMAV, Certidam da verba do legado que deyxou ao hospital desta Mizericordia Giraldo de Amorim natural 
da freguesia de Padreiro deste termo e falescido na cidade do Porto. Documento avulso não paginado. 
81 ASCMAV, Auttos de petiçam para justificação para legado de Victoria Maria da freguezia de São Vicente de Távora e assistente na do Salvador de Padreiro 
do Arcebispado de Braga. Documento avulso não paginado. 
82 Fazendo prova da sua virtude, pobreza, orfandade e parentesco com o testador, através da inquirição de três testemunhas, em 1767, foram providas 
mais duas órfãs, Luísa Antónia e Maria Josefa. ASCMAV, Auttos de petissam para justeficaçam para legado de Anna Maria da freguezia de Sam Thiago de 
Sendufe do Arcebispado de Braga. Documento avulso não paginado. Autos de petição para jutificação do legado de Luiza Antonia da freguesia de São 
Thiago de Sendufe do arcebispado de Braga. Documento avulso não paginado. Auttos de justtificaçam de testemunhas para legado de Maria Jozefa da 
freguesia Maria de Tavora arcebispado de Braga. Documento avulso não paginado. 
83 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa, Lisboa, Pedro Craesbeeck, 1619, p. 29. 
84 ASCMAV, Autos de petição para justificação de testemunhas para legado de Dona Maria Luiza da freguezia de Sam Thiago de Sandufe do Arcebispado de 
Braga. Documento avulso não paginado. 
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outra de Luísa Maria de Amorim, ambas a candidatarem-se ao dote que vagara por Maria Luísa não se 
ter recebido em matrimónio.85 Desconhecemos qual das duas foi provida. Também não dispomos de 
informações para as seis órfãs que faltaram prover. Sabemos, no entanto, que na freguesia de 
Padreiro, havia quatro raparigas habilitadas a este passaporte para o casamento, como referem as 
peticionárias Vitória Maria e Ana Maria de Sousa, quando apresentam as suas candidaturas, 
respetivamente em 1766 e em 1767, mas ignoramos como se desenrolou o processo.86 
A santa casa, com exceção destes doze dotes concedidos de uma só vez, teria que, ad eternum, 
dotar anualmente seis órfãs, encargo bastante reduzido se comparado com muitas misericórdias87, mas 
superior ao da sua vizinha de Ponte da Barca, que só proveu oito dotes em três anos, durante a Idade 
Moderna.88 A santa casa de Coimbra, no final do século XVI tinha ao seu encargo quinze dotes anuais 
encarregando-se, na centúria seguinte, de outros tantos.89 Na congénere de Ponte de Lima entre os 
vários benfeitores que delegaram a dotação feminina, destaca-se D. Francisco de Lima que, em 1672, 
incumbiu a irmandade de dotar anualmente doze órfãs.90 
À semelhança do sucedido noutras misericórdias, estas duas instituições de dotes destinaram-se 
a inserir mulheres no mercado matrimonial. A sua distribuição foi muito variada e decorrente da 
vontade do instituidor. Os legatários normalmente referenciavam quem queriam ver providas, 
determinando critérios que definiam um perfil de rapariga órfã, pobre, honesta e bem procedida, à 
semelhança do que era estabelecido no compromisso da misericórdia de Lisboa quanto ao provimento 
de órfãs pelo poder régio.91 
                                                 
85 A primeira não provava, depois de inquiridas as testemunhas, o parentesco com o testador. Mas, como preenchia os outros requisitos, habilitaram-na 
para o dote, referindo que se aparecesse outra mais digna, o mesmo lhe seria retirado. A segunda candidata, já casada na época, apresentou candidatura, 
provando que era filha de Maria de Amorim, filha da irmã do testador, justificando que era uma das candidatas legítimas ao dote. As provas de casamento 
acompanhavam a petição. Cf. ASCMAV, Autos de justificação de Jeronima solteira orpha e filha de João Rodriguez da freguesia de Sam Thiago de Sendufe 
da Villa dos Arcos. Documento avulso não paginado. Auttos de justeficaçam de Luiza Maria de Amorim com asistencia de seo marido para o legado 
deixado no testamento com que faleceu Geraldo de Amorim desta cidade. Documento avulso não paginado. 
86 ASCMAV, Auttos de petiçam para justificação para legado de Victoria Maria da freguezia de São Vicente de Távora e assistente na do Salvador de Padreiro 
do Arcebispado de Braga. Documento avulso não paginado. Auttos de petissam para justeficaçam para legado de Anna Maria da freguezia de Sam Thiago 
de Sendufe do Arcebispado de Braga. Documento avulso não paginado. 
87 A santa casa da Baía, na segunda metade do século XVIII, cumprindo a vontade de dois testadores atribuiu 602 dotes. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos 
e Filantropos…, p. 146. 
88 Para os dotes da misericórdia de Ponte da Barca leia-se Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 257.  
89 Entre 1750 e 1850, a instituição distribuiu 3.085 dotes. Cf. Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo social…, vol. I, pp. 810-811.  
90 Leia-se para os dotes de D. Francisco de Lima Araújo, Maria Marta Lobo de, Pobres, honradas e virtuosas…, pp. 50-52.  
91 Cf. Compremisso da Irmandade da Casa da Sancta Misericordia da cidade de Lisboa. Lisboa: Impresso por Antonio Álvarez, 1600, cap. XXIX.  
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Casos havia em que os dotes eram restringidos a familiares92 e outros que iam além da 
consanguinidade. Os critérios adotados variavam conforme a vontade do instituidor, imperando por 
vezes, os geográficos, de idade e morais. Outros deixaram liberdade de escolha à instituição a quem 
cabia distribuí-los, dificultando-lhes a sua administração. Nos casos por nós estudados, Geraldo de 
Amorim sobrepôs ao critério de naturalidade da freguesia de Padreiro, o de familiaridade até ao quarto 
grau, enquanto António de Araújo Feijó estabeleceu princípios residenciais, impondo que três dotes se 
atribuíssem na freguesia em que era abade e outros três nas duas freguesias vizinhas.93 
Ao dotarem-se familiares pobres, contribuindo para o seu casamento através da dádiva de parte 
da sua herança, os legatários ajudariam a alterar significativamente a vida das órfãs, apoiando-as num 
momento importante de constituição de família própria.  
A atribuição dos dotes pelas misericórdias também estava dependente da forma como eram 
criados, podendo a sua instituição ser feita de duas formas: remida de uma só vez ou perpetuada ao 
longo dos tempos.94 Os dotes de António de Araújo Feijó eram perpétuos e a sua concessão prolongou-
se ao longo de todo o século XIX, verificando-se anos em que não perfizeram o número de dotes 
estipulados e noutros em que ultrapassaram o número de seis.95 Por seu lado, os doze dotes instituídos 
por Geraldo de Amorim, foram atribuídos de uma só vez.96 
Para suportar o pagamento dos dotes, os legatários deixavam bens às misericórdias para que 
estas os gerissem e os distribuíssem, variando o montante dos bens dotais conforme o estatuto social 
                                                 
92 Na misericórdia de Viana da Foz do Lima entre os critérios de dotação privilegiavam-se os laços familiares. Cf. Magalhães, António, «”Mulheres órfãs e de 
boa fama”: os dotes de casamento na Misericórdia de Viana do Castelo (séculos XVI-XIX)», in Araújo, Maria Marta Lobo de, Esteves, Alexandra (coord.), 
Tomar Estado…, pp. 305-307.  
93 ASCMAV, Certidam da verba do legado que deyxou ao hospital desta Mizericordia Giraldo de Amorim natural da freguesia de Padreiro deste termo e 
falescido na cidade do Porto. Documento avulso não paginado. Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 45v.-46.  
A imposição de restrições geográficas para aceder a um dote também se verificou noutras misericórdias. O dote do padre Gonçalo Rodrigues, administrado 
pela santa casa do Porto, estabelecia que as providas fossem preferencialmente de Freamunde. Cf. Gandelman, Luciana Mendes, Mulheres para um 
Império…, p. 235.  
Um dos legados destinado à dotação de órfãs na misericórdia de Alcobaça impunha como condição a residência nesse termo. Cf. Zagallo, Francisco 
Baptista, História da Misericórdia de Alcobaça. Esboço histórico desta Misericórdia desde a sua fundação até 1910, Alcobaça, Tipografia e Papelaria de 
António M. d’Oliveira, 1918, p. 67.  
94 Na confraria de São Vicente, de Braga, o legatário António Portela instituiu dotes que se remiram de uma só vez, beneficiando vinte e quatro órfãs de seu 
sangue, e outros que se eternizaram, determinando que se dotasse anualmente uma órfã com 50.000 réis. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Filha casada, 
filha arrumada…, pp. 28-31. 
Os dotes administrados pela misericórdia de Penafiel foram concedidos anualmente, de uma só vez e quadrienalmente. Cf. Fernandes, Paula Sofia Costa, 
«A dotação de órfãs na Misericórdia de Penafiel nos finais da Época Moderna e inícios da Época Contemporânea», in Araújo, Maria Marta Lobo de, 
Esteves, Alexandra (coord.), Tomar Estado…, p. 318.  
95 ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850). 
96 ASCMAV, Certidam da verba do legado que deyxou ao hospital desta Mizericordia Giraldo de Amorim natural da freguesia de Padreiro deste termo e 
falescido na cidade do Porto. Documento avulso não paginado.  
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do legatário. Por regra, os dotes que persistiram como instituição, como se atesta para os instituídos 
por António de Araújo Feijó97, estavam ligados a investimentos que suportavam financeiramente os 
legados instituídos, ao passo que outros eram pagos com dinheiro deixado pelo benemérito, como se 
verifica com os 3.000 cruzados entregues por Geraldo de Amorim.98 
António de Araújo Feijó, pela experiência que teve nos dois mandatos que cumpriu na 
provedoria, conhecia bem os problemas que a instituição acarretava, não se esquecendo de a 
salvaguardar na administração da sua herança. Estipulou assim que, se o rendimento do espólio com 
que honrava a confraria diminuísse e esta não conseguisse suportar todas as despesas das suas 
disposições, a mesma poderia reduzir o número de dotes, determinando igual medida caso se 
construísse o referido recolhimento.99 
Para se aceder ao dote as candidatas tinham que ultrapassar algumas barreiras. O obstáculo 
principal das peticionárias aos dotes de António de Araújo Feijó era o de haver mais pretendentes do 
que o número atribuído para cada freguesia, tendo os irmãos que resolver situações de empate e, 
muitas delas, esperar para o ano seguinte para serem preferidas na atribuição do dote. Em 1739 
Maria, órfã escolhida para um dos dotes, teve que suportar uma série de impedimentos que lhe 
colocou Joana, que havia sido preterida, não conseguindo casar-se após ter sido selecionada. 
Excetuando uma ou outra situação, em que os irmãos tinham que decidir entre várias candidatas, a 
atribuição dos dotes na misericórdia arcuense foi quase sempre pacífica, sobretudo depois de, em 
1740, os irmãos terem pedido pareceres a teólogos para sanar as suas principais dúvidas. Nos anos 
em que o número de órfãs para dotar foi insuficiente, beneficiaram-se raparigas pobres ou órfãs de 
freguesias vizinhas, como era vontade do legatário.100 
A composição e dimensão do dote eram muito diversas, variando a sua constituição ao longo 
dos tempos e em resultado do nível social dos instituidores.101 Os dotes de casamento, distribuídos 
pelas misericórdias eram, normalmente, pagos em dinheiro, mas houve casos em que se distribuíram 
                                                 
97 ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850). 
98 ASCMAV, Certidam da verba do legado que deyxou ao hospital desta Mizericordia Giraldo de Amorim natural da freguesia de Padreiro deste termo e 
falescido na cidade do Porto. Documento avulso não paginado. 
99 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 46v.-49, 53.  
100 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 49, 110v.-115. 
101 Sobre a evolução da constituição dos dotes consulte-se Macflarlane, Alan, História do Casamento e do Amor, São Paulo, Companhia das Letras, 1986, 
p. 286.  
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géneros ou outros bens.102 A quantia dos dotes também era variável e, normalmente, estipulada pelo 
seu instituidor103 ou pelas instituições que os criavam.104 Como já referimos, as providas com os dotes 
de António de Araújo Feijó recebiam cada uma a quantia de 20.000 réis em dinheiro e nos de Geraldo 
de Amorim 100.000 réis.105 Esporadicamente os irmãos acresciam a quantia de 400 ou 480 réis, 
afirmando ser pera o gentar.106 
Por que motivo os irmãos distribuíam dinheiro para o jantar das órfãs? Mas não o faziam todos 
os anos? Porquê? Repare-se que os dotes distribuídos pela santa casa decorriam de últimas vontades e 
dos rendimentos desses legados e não de fundos próprios, como sucedia noutras congéneres. 
Provavelmente, os confrades querendo contribuir diretamente para esta prática, quando havia 
disponibilidade financeira entregavam às órfãs, que recebiam os dotes de António de Araújo Feijó, mais 
400 ou 480 réis para custearem a refeição do casamento.  
Para se aceder a um dote era preciso fazer uma candidatura e entregá-la na instituição. As 
normas que a regiam variavam segundo a instituição, mas todas integravam uma petição onde a 
candidata se identificava, assinalando a origem da sua progenitura, idade, residência e demonstrando 
a necessidade do dote para casar. A esse documento podia juntar-se a certidão de batismo, para 
certificar a idade, e a declaração do juiz dos órfãos. Em algumas misericórdias solicitava-se também 
informações ao pároco, o qual atestava o comportamento das moças.107 Nos dotes atribuídos por 
Geraldo de Amorim, o provimento das dotadas dependeu da inquirição de testemunhas, a prova do 
estado de pureza e boa reputação.  
                                                 
102 Veja-se os dotes concedidos por Maria Pega Godinha, através da misericórdia de Portel, pagos em trigo e cevada, como se pode ler em Araújo, Maria 
Marta Lobo de, «Casadas com trigo e cevada: os dotes das órfãs da Misericórdia de Portel no século XVIII», in Faces de Eva, n.º 20, Lisboa: Edições 
Colibri/Universidade Nova de Lisboa, 2008, p. 62. 
Timothy Coates apresenta vários exemplos da atribuição de cargos, terras e panos de seda pelo Estado da Índia Portuguesa. Cf. Coates, Timothy J., 
Degredados e Órfãs…, pp. 243-249.  
103 Os dotes distribuídos pela misericórdia de Coimbra oscilaram entre 15.000 e 40.000 réis. Cf. Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo 
social…, vol. I, pp. 810-811.  
No Porto, cumprindo a determinação do Cardeal D. Henrique, a santa casa dotou, em 1580, quinze órfãs com 25.000 mil réis cada. Cf. Machado, Maria 
de Fátima, Os órfãos e os enjeitados da cidade e do termo do Porto…, p. 244.  
Na misericórdia da Baía, dos vinte e dois dotes instituídos por legatários, eram entregues anualmente quantias de 100.000 réis para moças brancas, 
pobres e de boa reputação. Cf. Gandelman, Luciana Mendes, Mulheres para um Império…, p. 315.  
Na santa casa de Santarém a maior quantia dotada era de 90.000 réis. Cf. Rodrigues, Martinho Vicente, Santa Casa da Misericórdia de Santarém: cinco 
séculos de história, Alpiarça, Santa Casa da Misericórdia de Santarém, 2004, pp. 247-248.  
104 Era aproximadamente de 100.000 réis, o dote dado às órfãs dos irmãos da misericórdia de Rio de Janeiro. Cf. Algranti, Leila Mezan, «À sombra dos 
círios: o cotidiano das mulheres reclusas no Brasil colonial», in Actas do Congresso Internacional o Rosto Feminino da Expansão Portuguesa…, p. 472.  
105 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 46v.-49. Certidam da verba do legado que deyxou ao hospital desta Mizericordia Giraldo de Amorim 
natural da freguesia de Padreiro deste termo e falescido na cidade do Porto. Documento avulso não paginado. 
106 ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850).   
107 O compromisso da misericórdia de Lisboa estipulava esta forma de atribuição de esmolas a órfãs. Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 28.  
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As petições eram antecedidas de avisos de abertura da candidatura. Não sabemos a 
metodologia adotada na misericórdia de Arcos de Valdevez, mas não seria muito divergente da seguida 
pelas suas congéneres, procedendo-se à afixação de editais na porta da igreja ou, como se verificou na 
santa casa de Guimarães, anunciada pelo sacerdote no púlpito.108 Desconhecemos o conteúdo das 
candidaturas para os dotes criados por António de Araújo Feijó, mas possuímos algumas petições 
instituídas por Geraldo de Amorim. O seu formato não diverge muito do apresentado por Maria Luísa, 
em 1767, dando informações sobre a sua paternidade e morada, justificando ser órfã de pai e mãe, 
pobríssima e parente do testador.109 Para o comprovar inquiriram-se três testemunhas, as quais, depois 
de jurarem sobre os Santos Evangelhos, eram questionadas sobre a naturalidade, paternidade, 
orfandade, honradez e grau de parentesco da candidata com o benfeitor.110 
A documentação não é esclarecedora quanto à seleção das concorrentes aos dotes instituídos 
por António de Araújo Feijó. Cientes de que as várias instituições adotaram processos diferentes, 
persistem dúvidas sobre a atuação dos mesários arcuenses.111 Pensamos que as candidatas teriam que 
entregar uma petição e que, em mesa, normalmente nas vésperas do dia da Visitação de Santa Isabel, 
os irmãos votassem e provessem as órfãs, depois de solicitarem informações aos párocos, sobretudo 
no caso de haver mais candidatas do que os dotes a prover, como pudemos testemunhar, em 1777, 
na de 120 réis com o expediente enviado a pedir esclarecimentos sobre o processo de uma órfã.112 
O nome das contempladas, a freguesia onde moravam e, muito raramente, o nome do noivo ou 
marido e dos pais, salvo raras exceções, são as únicas informações disponibilizadas pela 
documentação. Pouco ou nada sabemos do processo de candidatura e seleção das candidatas, bem 
como sobre o perfil das pretendentes e dos noivos. A proposta era analisada pela mesa, que depois 
deliberava sobre a atribuição dos dotes. Além dos critérios acima citados, como os de familiaridade e 
                                                 
108 Para o caso da misericórdia de Guimarães leia-se Costa, Américo Fernando da Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães 1650-1800: caridade e 
assistência no meio vimaranense dos séculos XVII e XVIII, Guimarães, Santa Casa da Misericórdia de Guimarães, 1999, p. 185.  
109 O processo de inquirição de testemunhas era comum noutras confrarias, como se pode ver na de São Vicente, em Braga. Nesta irmandade, até ao final 
do século XVIII, era normal o recurso ao depoimento de testemunhas na dotação de órfãs, processo que foi alterado nesta época, o qual foi dispensado e 
substituído pela apresentação de árvores genealógicas e pela opinião do pároco de residência das candidatas. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Filha 
casada, filha arrumada…, pp. 61-62.  
110 ASCMAV, Autos de petição para justificação de testemunhas para legado de Dona Maria Luiza da freguezia de Sam Thiago de Sandufe do Arcebispado 
de Braga. Documento avulso não paginado. 
111 Em Viana da Foz do Lima, os dotes eram selecionados pelo provedor, escrivão e irmão nobre mais velho. Na véspera do dia de Santa Isabel colocavam o 
nome das candidatas em papéis dentro de um vaso, e o pregador retirava quatro papéis. Os nomes que aí constassem correspondiam às mulheres a 
prover nesse ano. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, pp. 893-894. 
Procedimento semelhante seguia-se na santa casa do Porto, sendo uma criança a sortear as providas, retirando as petições de um vaso. Cf. Basto, Artur 
de Magalhães, História da Santa Casa da Misericórdia do Porto, vol. I, 2.ª ed., Porto, Santa Casa da Misericórdia do Porto, 1997, p. 447.  
112 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 17.  
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residenciais, vários havia a ter em conta no momento da seleção.113 Em algumas misericórdias 
preferiam as mais bonitas, por temerem a sua perdição114, as mais velhas e ainda as de maior mérito. 
Em Arcos de Valdevez, tal como na sua congénere de Ponte de Lima, depois do número de dotes estar 
esgotado, todas as restantes podiam voltar a candidatar-se no ano seguinte.115 
O fator idade era importante na seleção das órfãs em todas as misericórdias, ainda que fosse 
usado com limites divergentes nas diversas instituições. Apesar do compromisso de 1619 determinar 
que as candidatas deviam ter entre catorze e trinta anos, salvaguardava a existência de exceções, caso 
fossem expressas pelos testadores.116 Na irmandade de Arcos de Valdevez, no que toca aos dotes de 
António de Araújo Feijó, existiam candidatas dos quinze aos quarenta anos117, à semelhança da santa 
casa de Ceuta, em que foram providas órfãs até aos quarenta e nove anos118, ou ainda da misericórdia 
de Vila Viçosa onde uma das condições para o recrutamento das órfãs era a sua idade situar-se entre 
os onze e os trinta e seis anos.119 
As raparigas dotadas para casar deviam realizar a cerimónia na igreja da santa casa, 
normalmente na presença da mesa. Depois de selecionadas para o dote, havia um tempo estipulado 
para que as jovens casassem, o qual deviam respeitar, tendo que pedir autorização à mesa para noivar 
e para casar, tal como estipulava o compromisso.120 Para o casamento escolhia-se normalmente o dia 
                                                 
113 A cor da pele das órfãs foi um dos critérios estabelecido por um legatário da santa casa da Baía, definindo que fossem brancas, pobres, de boa 
reputação e cristãs velhas. Cf. Gandelman, Luciana Mendes, Mulheres para um Império…, p. 315.  
Sobre os critérios de seleção das dotadas consulte-se Esposito, Ana, «Ad dotandum puellas virgines, pauperes et honestas: Social Needs and Confraternal 
Charity in Fifteenth na Sixteenth Centuries», in Renaissance and Reformation, vol. XVIII, 1994, pp. 5-11. 
114 Em Coimbra este era o primeiro critério de escolha adotado. Cf. Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo social…, vol. I, p. 807.  
115 Veja-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «A assistência às mulheres nas Misericórdias portuguesas: séculos XVI-XVIII», in Nuevo Mundo Mundos 
Nuevos, Colóquios, 2008, p. 7.  
116 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 28-29.  
117 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 99v.-130.  
Saliente-se que, durante a modernidade, as mulheres casavam mais tarde no Minho do que no resto do país. Cf. Amorim, Maria Norberta, «Instabilidade 
da Família Urbana do Antigo Regime. Um ensaio sobre Guimarães», in Ler História, n.º 29, 1995, p. 28.  
Leia-se ainda para esta temática Cascão, Rui, «Demografia e sociedade», in Mattoso, José (dir.), História de Portugal, vol. 5, Lisboa, Círculo de Leitores, 
1993, p. 428.  
118 Para Ceuta confira-se Braga, Isabel Drumond, «A Misericórdia de Ceuta e a protecção às donzelas: 1580-1640»,in Congresso Internacional de História 
da Missionação Portuguesa e Encontro de Culturas, vol. III, Braga, s.e., 1993, p. 462. 
119 Leia-se para Vila Viçosa Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 284.  
A misericórdia do Funchal, no que toca às órfãs que viviam no recolhimento que administrava, escolhia as mais velhas, de modo a deixar lugares para 
outras interessadas. Cf. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal no século XVIII: subsídios para a sua história, Madeira, 
Secretaria Regional do Turismo e Cultura, Centro de Estudos de História do Atlântico, 1996, p. 130. 
Na irmandade de Coimbra, a idade das dotadas, aproximava-se do compromisso, uma vez que as concorrentes tinham que ter entre catorze e trinta e três 
anos. Cf. Lopes, Maria Antónia, «Dotar para disciplinar, casar para subsistir…», p. 277. 
120 O prazo estipulado pelo compromisso de Lisboa era de seis anos. Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 29.  
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de Santa Isabel, integrando as cerimónias matrimoniais na festa da irmandade.121 Na misericórdia de 
Arcos de Valdevez a data e local de casamento das órfãs dotadas por António de Araújo Feijó, foi alvo 
de grande controvérsia. Os irmãos consideravam que o casamento devia realizar-se, no dia 2 de julho e 
na igreja da instituição, tal como estabelecia o compromisso.122 Por isso, quando estas circunstâncias 
não eram preenchidas recusavam-se a entregá-los. Devem ter sido muitas vezes contestados, o que 
justifica o recurso à solicitação de pareceres a vários teólogos e homens de leis sobre a sua atribuição, 
ao longo do século XVIII.123 Depreendemos que, até à chegada desses aconselhamentos, os irmãos 
selecionavam em meados/finais de junho as órfãs, as quais se deviam receber o mais rapidamente 
possível.  
Destes pareceres resultaram fortes comentários, por proverem as órfãs apenas no fim de junho, 
sem lhe darem o devido tempo para se prepararem para o casamento ou conseguirem noivo. Esta 
crítica foi proferida por frei António de São Luís, da congregação de São Bento, a 26 de julho de 1759, 
o qual afirmava que os irmãos da santa casa guardavam-se para as vésperas da Visitação para 
despacharem os dotes, não dando tempo suficiente às órfãs para porem promptos os seus banhos e o 
mais necessário para haverem de cazar porque, sem a certeza de um dote, era mais difícil conseguir 
noivo. Este e outros teólogos advogavam que era vontade do legatário que as órfãs fossem providas no 
dia de Santa Isabel e não que deviam casar nesse dia. Desta forma, no final do século XVIII, foram 
várias as órfãs que casaram após essa data e, em alguns casos, a sua entrega ocorreu noutra data.124 
                                                                                                                                                        
As misericórdias de Setúbal e de Portel seguiam este ditame compromissal. Confira-se respetivamente Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de 
Setúbal…, pp. 426-427. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Casadas com trigo e cevada…», p. 65.  
O prazo de casamento variou entre as diversas misericórdias sendo, muitas vezes, prorrogado com o objetivo de garantir o casamento. Na santa casa de 
Santarém, estipulava-se um máximo de oito meses, mas adiava-se sucessivamente até que a dotada tomasse estado. Cf. Rodrigues, Martinho Vicente, 
Santa Casa da Misericórdia de Santarém…, pp. 247-248.  
121 Na misericórdia de Coimbra os dotes para casamento eram atribuídos no dia 25 de março, dia da Anunciação, enquanto no Porto, a data limite do 
processo de seleção das dotadas era no domingo de Pascoela. Confira-se respetivamente Lopes, Maria Antónia, «Dotar para disciplinar, casar para 
subsistir…», pp. 276-277. Machado, Maria de Fátima, Os órfãos e os enjeitados da cidade e do termo do Porto…, p. 253.  
No caso da misericórdia de Ponte da Barca, a data da realização da cerimónia variava entre o dia estipulado pelo legatário ou ficava à escolha dos 
mesários. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 256.  
122 Em Ceuta os casamentos eram realizados na igreja da misericórdia e era a instituição que escolhia a data. Cf. Câmara Del Rìo, Manuel, Beneficencia y 
asistencia social…, p. 298.  
123 O mesmo sucedeu em 1691, 1692 e em 1702 com os dotes da freguesia de Rio de Moinhos; em 1693 e em 1688, com os da freguesia de Sistelo; em 
1697, do dote de três orfas que se não receberão no dia de Santa Izabel; e em 1698, do dote de uma órfã de Sistelo que não se casou nesse mesmo dia. 
ASCMAV, Livro do resibo da erança do reverendo abade de Cabreiro, fls. 11, 14, 21, 30, 32, 51, 56, 77v.  
124 Em 1781, a mesa proveu órfãs em duas datas diferentes: três a 31 de junho e as restantes a 23 de julho. A Maria Álvares, da freguesia de Cabreiro, 
provida a 23 de julho, os irmãos tinham concedido três meses para casar, uma vez que o noivo estava ausente. Como não se casou a 22 de outubro, a 
mesa reuniu novamente a 31 desse mês, concedendo o dote a Antónia Maria Rodrigues. ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 
(1773-1850), fls. 83v.-84. Livro de termos III (1769-1788), fls. 100-101v. 
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Os dotes fundados por António de Araújo Feijó não eram apenas providos em mesa, sendo 
alguns concedidos por deliberação do provedor. Foram situações esporádicas125, mas denunciadoras de 
uma certa autonomia do provedor, sem que conheçamos as razões que motivaram essa forma de agir. 
Verifica-se uma maior flexibilidade das mesas quanto às datas de casamento e ao procedimento de 
dotação, sobretudo a partir do século XIX. Não seria de esperar o contrário, depois de tantos pareceres 
teológicos a afirmar que o legatário não exigia que os casamentos se celebrassem no dia 2 de julho.126 
Na maioria das misericórdias, o dote era pago ao marido a seguir ao casamento.127 O tempo que 
decorria entre a atribuição dos dotes e o casamento era variável nas diferentes instituições, saldando-
se na sua maioria com atrasos, como se verificava na santa casa de Ceuta, onde o pagamento poderia 
demorar doze anos.128 Na misericórdia arcuense, fruto do rendimento dos juros da herança de António 
de Araújo Feijó, a quantia dotada era entregue, salvo raras exceções, após a celebração do matrimónio. 
Um dote prometido129 era, segundo Muriel Nazzari, uma dívida a saldar.130 No entanto, muitas confrarias 
alargavam o prazo de pagamento dos mesmos. Em Arcos de Valdevez, apenas temos conhecimento de 
um dote que foi pago com um ano de atraso. À exceção deste caso e dos atribuídos, em 1787 e 1788, 
períodos em que foram solvidos em duas ou mais parcelas, os pagamentos faziam-se durante o ano 
em que as jovens se casavam.131 
Não conseguimos certificar-nos a quem eram entregues os dotes. Nos livros de despesa 
aparecem, quase sempre, mencionadas as dotadas, referindo o seu nome e morada e, por vezes, a 
sua filiação. Menos sabemos dos seus noivos ou maridos. Ao contrário do que seria norma, alguns 
dotes foram entregues a moças solteiras. Os irmãos entregariam os dotes por estas estarem em 
                                                                                                                                                        
Na misericórdia de Ponte de Lima, as órfãs dotadas tinham liberdade para escolher a data do seu casamento. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos 
pobres e emprestar a Deus…, p. 597.  
125 Em 1786 além das sete órfãs dotadas pelos mesários, foi concedido um sétimo dote, por despacho do provedor, a Maria Esteves, da freguesia de 
Cabreiro. ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850),fls. 42v.-43.  
126 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 99v.-130.  
127 A disponibilização do dote fazia-se quando havia garantias de que o casamento se realizaria. Na misericórdia de Setúbal, a partir de 1711, impôs-se 
limites de tempo para a provida conseguir marido. Chegando este a ultrapassar os catorze anos, decidiram fixá-lo apenas em seis anos em meados da 
centúria. Cf. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo: a Misericórdia de Setúbal na Modernidade, Viseu, Palimage Editores, 1999, p. 427.   
128 Leia-se para Ceuta Braga, Isabel Drumond, «A Misericórdia de Ceuta e a protecção às donzelas: 1580-1640»…, p. 463.  
Na misericórdia de Coimbra, era reduzido o tempo entre o casamento e o pagamento do dote, sendo quase sempre saldados no dia da cerimónia. Cf. 
Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo social em Coimbra…, vol. I, p. 854.  
129 Estas são as palavras usadas por Marta Lobo em Araújo, Maria Marta Lobo de, Filha casada, filha arrumada…, p. 89.  
130 Confira-se a propósito Nazzari, Muriel, O desaparecimento do dote. Mulheres, família e mudança social em São Paulo, Brasil, 1600-1900, São Paulo, 
Companhia das Letras, 2001, p. 51.  
131 Em 1797 foi entregue um dote a Maria Rosa, da freguesia de Sistelo, o qual se devia do ano anterior. Não se tratava de um dote que ficava sorteado 
para este ano, mas do segundo dote destinado à órfã dessa freguesia, que não se entregara. ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 
(1773-1850),fls. 76-81.  
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vésperas de se casarem? Doariam o dinheiro para que se cumprisse a vontade do testador, não 
arrastando a entrega do mesmo para o ano seguinte? Ou considerariam que o dote devia ser entregue 
no dia da Visitação? Estas são questões de difícil resolução. É sabido que os irmãos da misericórdia 
dos Arcos de Valdevez alteraram a sua forma de atuação após, em meados do século XVIII, serem 
esclarecidos por teólogos sobre algumas hesitações que os preocupavam quanto à dotação das órfãs. 
Nesses esclarecimentos foram fortemente criticados por arrastarem a entrega dos dotes quando as 
dotadas não casavam no dia de Santa Isabel, não cumprindo a vontade do testador. O processo de 
dotação de órfãs seguiu normas semelhantes em quase todas as instituições, ainda que fossem 
matizadas por algumas especificidades, decorrentes da vontade dos testadores ou da necessidade de 
adaptação das irmandades a estas práticas.  
 
1.1.1.1. Consultar teólogos e homens de lei para dotar: o processo de atribuição 
dos dotes de António de Araújo Feijó 
 
Os irmãos da misericórdia de Arcos de Valdevez, a partir de fins do século XVII, eram 
conhecedores de todas as disposições concernentes à dotação estipulada por um dos maiores 
legatários que a confraria tivera. Porém, não sabiam deslindar alguns casos que o instituidor não 
determinara e que, à semelhança do sucedido noutras irmandades, lhes terão provocado algumas 
dúvidas, sobretudo quando havia empate entre candidatas. O critério residencial fora o seguido pelo 
instituidor. Quando o número de pretendentes era igual ao volume de dotes a situação era fácil de 
resolver. Agravava-se, porém, quando as requerentes acresciam a quantidade de dotes a prover, 
sobretudo se concorriam com as mesmas condições no que se refere a pobreza, virtuosidade e 
honradez. Mostrava-se igualmente complexo quando o número de candidatas órfãs não igualava os 
dotes existentes. Neste caso, o instituidor estipulava que se casasse uma filha de um lavrador pobre ou 
de uma viúva honrada.132 Porém, quando apareciam muitas pretendentes pobres, que outros critérios 
deviam seguir? Que órfãs dotar com a herança de António de Araújo Feijó? 
Em meados do século XVIII, os irmãos da misericórdia apresentaram algumas dúvidas sobre a 
concessão dos dotes das órfãs, o que é visível nas respostas que teólogos do colégio de São Bento dos 
                                                 
132 Em Valladolid, a partir do século XVI, a pobreza foi muitas vezes valorizada em detrimento da orfandade. Cf. Pérez-Castaño, Marie-Carmen, «Une forme 
d’Assistance aux XVIe et XVIIe Siècles: la Dot de la Huérfana à la Doncella à l’ Hôpital Royal Santa Maria de Esqueva de Valladolid», in Civil, Pierre (Coord.), 
Écriture, Pouvoir et Sociétè en Espagne aux XVIe et XVIIe Siècles. Hommage du CRES à Augustin Redondo, Paris, Publications de la Sorbonne/Presses de la 
Sorbonne Nouvelle, 2001, pp. 67-71. 
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Arcos, do mosteiro de São Martinho de Crasto133, do colégio de São Paulo de Bom Jesus de Braga, do 
colégio da Companhia de Jesus de Coimbra e do colégio Real das Ordens Militares da mesma cidade, 
enviaram a estes irmãos, entre 1721 e 1772. A consulta de conhecedores de leis só se efetuava 
quando os assuntos eram dificultosos de solucionar e envolviam, nalguns casos, o recurso à justiça e à 
Coroa.134 Desconhecemos as razões que levaram os irmãos a pedir aconselhamento, considerando que 
esta atitude foi movida por inúmeras queixas face à sua forma gerir a concessão desses dotes.135 
O primeiro parecer que conhecemos data de 1721 e a questão em causa prendia-se com o 
conceito de orfandade e pobreza. Nesse ano, numa das freguesias havia muitas candidatas ao dote. 
Depois de possuírem todas as informações do pároco, os mesários fizeram a seleção, mas duas 
candidatas opuseram-se ao mesmo lugar: Paula, órfã de pai e mãe, virtuosa e honesta e de menos 
idade que a segunda mas que, entre todas as órfãs escolhidas, era a mais rica e possuidora de bens; e 
Antónia, órfã de pai e com mãe cega, com vinte e nove anos e com todas as circunstâncias 
necessárias para receber o dote. Questionavam-se os irmãos sobre quem dotar: se Paula sem pai e 
mãe e com bens ou Antónia só órfã de pai, mas sem bens? 
Os alvitres a estas questões vieram dos colégios Real das Ordens Militares de Coimbra, da 
Companhia de Jesus, do Evangelho e de São Paulo de Bom Jesus, de Braga.136 Todos os pareceres 
foram conducentes para o casamento de Antónia, alegando ser a mais pobre e, que apesar de apenas 
ser órfã de pai, a mãe era cega e, como tal, inútil para guardar e defender a sua filha. João de Menezes 
advogava ainda que não devia obstar o facto de Antónia exceder a idade pupillar pois necessariamente 
a hão de exceder para tomar o estado do matrimónio, pois apesar de já ter vinte e nove anos, esta se 
devia reputar como órfã para o efeito de ser provida no dote da misericórdia. Valentim de Novais, no 
que concerne à orfandade, defendeu que no rigor do direito bastava não ter pai para ser órfã, não 
                                                 
133 O Mosteiro de São Martinho de Crasto (1510-1795) era masculino, pertenceu aos Cónegos Regulares de Santo Agostinho, esteve sujeito ao arcebispo de 
Braga até ser unido à Congregação de Santa Cruz de Coimbra. A sua documentação encontra-se no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Informação 
consultada em http://digitarq.dgarq.gov.pt, a 18/05/2013.  
134 Sobre esta temática leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, Pobres, honradas e virtuosas…, p. 64. 
135 Esta práxis foi seguida na santa casa arcuense, não só na dotação de órfãs, mas também, como teremos oportunidade de ver, para a nomeação dos 
sacerdotes da capela do padre Cipriano Gomes Claro. 
Na congénere de Viana da Foz do Lima, a propósito do legado de Manuel Pereira Pinto, que tinha como obrigação a concessão de dotes de casamento, os 
irmãos também pediram pareceres sobre a sua atribuição no que tocava aos critérios de pobreza e consanguinidade. Cf. Magalhães, António, Práticas de 
caridade…, vol. 2, pp. 904-906.  
136 O parecer do colégio da Real das Ordens Militares, de Coimbra, foi dado por frei Sebastião Pereira de Castro a 14 de maio de 1721 e corroborado pelos 
seus colegas Manuel Taveira Coutinho e Sousa, Alexandre de Vasconcelos Coutinho, Fernando Pires Mourão, Luís Peixoto Pinto. O alvitre do colégio da 
Companhia de Jesus foi dado, na mesma data, por João de Meneses e confirmado por Luís Álvares, Gregório Barreto, Silvestre da Silva Peixoto, do mesmo 
colégio, assim como por Miguel da Visitação e Evangelho, Luís de Santo António Salazar, Dr. José dos Anjos, Dr. Bento da Exaltação, do Colégio do 
Evangelho. As alegações vindas do colégio de São Paulo de Bom Jesus, de Braga, foram apresentadas a 16 de maio de 1721, por Valentim de Novais.  
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possuindo essa qualidade se tivesse pai e não possuísse mãe. Lembrava que o instituidor não 
estipulava apenas a dotação de órfãs, pois na falta destas se podia dar os dotes a filhas de lavradores 
ou de viúvas pobres, como estipulava o testamento. Assim, como a primeira era rica e a segunda filha 
de viúva pobre e cega, devia preferir-se a última. Em 1759, numa questão semelhante, frei António de 
São Luís, de São Bento dos Arcos, defendeu a preferência de órfãs de pai e mãe às que apenas fossem 
de pai, por serem as mais pobres he que nada tem de seu.137 
Ainda em 1721, nos surge um outro parecer do qual conhecemos a resposta, não sabemos a 
origem da questão, nem quem a colocou. Temos conhecimento que nesse ano havia mais candidatas 
que dotes e os mesários decidiram que a órfã Serafina seria provida no ano seguinte. Durante esse 
ano, Serafina casara, depois de fazer requerimento para se receber na igreja da santa casa e estava a 
contar com o dote. Sucede que a nova administração queria entregar o dote que se lhe destinara à órfã 
Berta, não cumprindo as decisões do testador nem da mesa antecedente. Para se justificarem, devem 
ter apresentado muitos argumentos, como depreendemos do parecer do teólogo, para legitimar a nova 
decisão. Alegava o casuísta que os irmãos não podiam abonar a favor de Berta por Serafina já estar 
casada, uma vez que a mesma estava também contratada para casar, com contrato de esponsais 
realizado e promessas de futuras núpcias e, uma vez que não se podiam afastar os contraentes, 
considerava que, segundo o direito, Berta estava casada e tinha marido. Em caso de justificação de 
pobreza, lembrava que Berta era dotada por um tio, pelo que já não necessitava de dote, não 
acontecendo o mesmo com Serafina que não tinha quem lhe fizesse essa obra pia e era muito pobre. 
Assim, considerava-se que Serafina tinha requisitos mais consistentes que Berta, para receber o dote.  
Noutro parecer, relativo a este caso, defendeu-se a concessão do dote a Serafina mesmo 
estando casada. Advogava-se ainda que os irmãos não podiam negar o dote, alegando o facto do 
mesmo não se ter realizado na igreja da misericórdia e de não terem estado presentes, uma vez que o 
testador não obrigava em seu testamento à assistência dos irmãos ao casamento, nem a sua 
celebração na igreja da santa casa.138 Esta situação deve ter sido movida por pressões e interesses 
vários, os quais desconhecemos, mas que não deveriam afastar-se da frequente concorrência das 
candidatas.  
Em 1740, foram sobretudo sete, as questões que inquietaram os confrades. A essas dúvidas 
deu parecer o teólogo José de Oliveira, de Coimbra, a 20 de outubro do mesmo ano. Contudo, a 
resposta parece não ter respondido plenamente às interrogações dos irmãos, uma vez que, ao longo 
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de meados de oitocentos, vão sendo colocadas questões similares. Uma das preocupações dos irmãos 
prendia-se com a falta de órfãs nas freguesias citadas pelo instituidor. Questionavam se na ausência de 
órfãs numa freguesia com as qualidades determinadas poderiam dotar raparigas de outra paróquia das 
três nomeadas, além das que tinham para casar na mesma? Colocavam tal questão, uma vez que 
sucedeo haver na freguezia de Cabreiro sinco ou seis horffas pertendentes ao dotte que tinhão os 
requezittos para serem providas e não haver nenhuma nas outras duas freguesias. Perguntavam ainda 
como agir caso não houvesse órfãs para casar nas três freguesias, nem donzelas ou viúvas, que o 
instituidor contemplava na falta das órfãs: procurar as ditas donzelas ou viúvas? Ou deixar o dote que 
tocava àquela freguesia em que não havia candidatas, para conceder no ano seguinte? O teólogo 
aconselhou a dotação de candidatas das localidades vizinhas e, na sua falta, procurar viúvas ou 
donzelas, caso não as houvesse nas freguesias mencionadas pelo legatário. Na eventualidade da 
dotada não casar no tempo previsto, o dote não devia prevalecer para o ano seguinte, porque isso seria 
dilatar as obras pias que o instituidor quis se fizesse todos os anos, sendo mais proveitoso para a sua 
alma satisfazerem-se logo.139 
No ano anterior acontecera uma situação semelhante, uma vez que sobrara um dote da 
freguesia de Cabreiro e havia uma candidata a mais para a de Sistelo. Os irmãos deparavam-se com o 
dilema de dotar a órfã de Sistelo ou guardar o dinheiro para o ano seguinte. Depois do devido 
aconselhamento, feito por João Bernardes, do mosteiro de São Martinho de Crasto, a 26 de junho de 
1739, decidiram que na falta de órfãs e de donzelas na referida localidade entregavam, o dote vago à 
canditata de Sistelo, de acordo com o parecer recebido.140 
Outro caso semelhante surgiu em 1768, quando numa das freguesias nomeadas pelo instituidor 
apenas havia uma candidata para o dote a qual não era órfã, mas sim rapariga pobre, virtuosa, filha de 
mulher solteira e muito jovem. O parecer dado em Braga, no dia 28 de agosto desse ano, aconselhava 
os irmãos a fazerem averiguações e, findas estas, poderiam seguir diferentes resoluções. Deveriam 
verificar se o pai era vivo ou morto e sendo vivo se a reconhecia como filha e cuidava dela, sobretudo 
com o necessário para o seu sustento. Se o pai fosse vivo e a amparasse, o legado não lhe deveria ser 
atribuído. Caso o pai fosse morto ou ainda vivo, mas não a reconhecesse como filha, devia ser provida 
com o legado que o testador deixou, defendendo que é mais certo quando o legado não se pode 
                                                 
139 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 110v.-112.  
140 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fl. 120.  
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comprir em especifica forma deve admitir-se em cauza similhante, sobretudo quando é congénere à 
causa do testador.141 
A instituição de um dote cumpria dois objetivos: apoiar a órfã necessitada e salvá-la dos perigos 
da desonra, ao mesmo tempo que contribuía para salvar a alma do seu instituidor. Nos casos em que 
os dotes não eram remidos de uma só vez havia uma perpetuação dos bens legados, logo uma 
continuada memoração do legatário. Por isso, os legistas defendiam que os dotes deviam ser sempre 
atribuídos e não ficarem para a instituição gestora dos mesmos, uma vez que não era profícuo para o 
espírito de quem os legara.  
Outra preocupação vivenciada pelos irmãos prendia-se com o dia do casamento. Questionavam 
se o matrimónio não estivesse preparado para o dia da Visitação, se poderiam conceder tempo às 
dotadas para se prepararem e receberem-se noutro dia? Neste caso, deviam os irmãos conceder-lhe o 
dote ou as dotadas esperariam para o ano seguinte para se casarem no dia determinado? Segundo 
José de Oliveira, António de Araújo Feijó mencionava que a misericórdia devia dar o dote para casar no 
dia de Santa Isabel, como se vê da expressão os dotes se dem no tal dia e não especificava a data de 
casamento das órfãs. Como o instituidor não impunha o dia do casamento, os irmãos também não 
podiam obrigar as dotadas a fazê-lo. Por outro lado, alegava que seria gravoso obrigar estas raparigas a 
esperarem por esse dia para casar. Afirmava mais que, não podendo a órfã receber-se nessa data, o 
dote devia ser-lhe dado noutra época, salvaguardando que a sua nomeação se fizesse em dia da 
Visitação.142 
Em 1759, ainda se debatia entre os irmãos a ideia de que os dotes se deviam repartir e pagar 
às órfãs que fossem casadas no dia da Visitação. A posição de frei António de São Luís, do colégio de 
São Bento dos Arcos, em 1762, corroborou esta opinião ao defender que os irmãos deviam dotar as 
órfãs que suplicassem dotes poucos dias antes da Visitação, porque o instituidor não mandava punir as 
que forem negligentes em procurarem os taes dotes antecepadamente ao dia da Vizitação. Como o 
testador não declarava puni-las, não podiam os executores da sua pia vontade aplicar pena tão grave.143 
Foi este teólogo que, em 1759, ao defender que se devia conceder mais quinze dias para que uma órfã 
com deficiência no olho se recebesse, criticou os irmãos da misericórdia de Arcos de Valdevez por 
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143 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 121-121v.  
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deixarem o despacho dos dotes para as vésperas da festa de Santa Isabel, não dando tempo suficiente 
às órfãs para prepararem o matrimónio, uma vez que este servia para elas arranjarem marido.144  
É certo que em várias santas casas os casamentos de órfãs ocorreriam no dia da Visitação de 
Santa Isabel, como estipulava o compromisso da misericórdia de Lisboa. Esta situação levava os 
irmãos dos Arcos de Valdevez a quererem cumprir a tradição. Mas após este parecer, como já 
referimos, verificamos que as órfãs casadas com os dotes de António de Araújo Feijó, passaram a 
prover-se em mesa em finais de junho e, provavelmente nomeadas a 2 de julho, mas casavam em 
qualquer dia do ano, desde que reunissem condições para tal.145 Efetivamente, aquando da elaboração, 
da addição ao compromisso, estipulou-se que as órfãs se receberiam na igreja da misericórdia, e 
seriam providas no dia da Visitação de Santa Isabel.146 
Também em 1727 se colocara uma questão que se prendia com o dia de casamento. Nesse 
ano foram providas três órfãs, mas apenas uma se recebera no dia de Santa Isabel na igreja da 
misericórdia, juntamente com uma outra órfã que não fora dotada, mas que o pedira à santa casa. 
Entretanto, como não se casara uma das três nomeadas, os irmãos questionavam-se se poderiam 
entregá-lo à quarta órfã, por esta se ter recebido na igreja da misericórdia.147 João de Menezes, do 
colégio da Companhia de Jesus de Coimbra, a 21 de abril de 1728, foi contundente ao advogar a não 
atribuição do dote, uma vez que a opositora ainda era solteira e preenchia os requisitos determinados 
pelo testador. Paralelamente, defendia que os irmãos que serviram, em 1726/27, terminaram a sua 
administração no dia da Visitação do mesmo ano, não podendo substituir as órfãs a prover. Por outro 
lado, considerando esta já estar casada, não cumpria o estipulado pelo instituidor, o qual almejava que 
o mesmo servisse para o casamento e não para socorrer a pobreza. Como a quarta órfã já era casada, 
não se cumpria a vontade do testador.148 Este parecer pode mostrar-se contrário ao anteriormente 
mencionado e que defendia o casamento de Serafina. Porém, não nos podemos esquecer que esta 
quando fora sorteada para ser provida, com o dote no ano seguinte, ainda era solteira, ao passo que a 
quarta órfã aqui mencionada casara-se antes de os irmãos pensarem em conceder-lhe o dote.  
Uma outra questão relativa ao facto de uma órfã não se receber no dia da Visitação surgiu, em 
1744. É percetível que havia queixas porque os irmãos não entregavam os dotes a quem se casasse 
                                                 
144 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fl. 128.  
145 ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850), fls. 137-137v.  
146 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 21-22.  
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Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 21-22.  
148 Este parecer é corroborado, na mesma data, por José Cabral e José Moreira, ambos membros do mesmo colégio. ASCMAV, Tombo I da Herança de 
Cabreiro, fls. 117-118v.  
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depois dessa data. Desta vez foi um particular que se aconselhou com o teólogo e não os irmãos. Paio 
de Araújo de Azevedo, em nome de António Vieira pai de uma candidata ao dote da herança de António 
de Araújo Feijó, pediu parecer a frei Paulo da Soledade, informando que esta fora selecionada para ser 
provida com um dote para casar no dia de Visitação, e como o pedido de dispensa demorou a resolver-
se, os mesários pareciam não querer dar-lhe o dote até essa data. Referiu que a candidata não 
entregou recurso à mesa por não se ter preparado para se receber nesse dia. Como ainda faltavam 
seis meses até ao próximo dia 2 de julho, questionava se os irmãos poderiam recusar-se a pagar-lho. 
Mais uma vez, o parecer foi no sentido de que os esponsais não se tinham que realizar no dia de Santa 
Isabel, advogando-se que os mesários não se deviam escusar a pagar o dote à referida órfã. O teólogo 
defendeu ser vontade do testador que as raparigas providas se casassem nesse dia, mas que era 
contra a sua intenção que se alargasse de um ano para o outro a entrega dos mesmos dotes.149 
A idade das órfãs era outro dos critérios por resolver nesta confraria. No caso de órfãs 
igualitárias nos requisitos de pobreza, virtude e desamparo, mas uma com quinze anos e outra de 
trinta, os mesários duvidaram quem dotar. No que refere a esta dúvida, o teólogo referiu que pelas leis 
do reino, reportam-se por órfãs, as menores de vinte e cinco anos e sem emancipação. Mas, que nos 
legados deixados para casamento de órfãs apenas se requer que não tenham pai e estejam em idade 
núbil. Portanto, tanto a órfã de quinze anos como a de trinta completavam esses critérios, estando 
ambas em condições de receber o dote. Defendia que se devia escolher a que tivesse maior perigo de 
perder a honestidade e caso não houvesse esse risco, a preferência recairia na que estivesse mais 
próxima ou ajustada a tomar estado de casada. Na eventualidade de empate, os mesários deviam dar 
prioridade à mais velha, por poder perder o casamento. O problema da idade voltou a ser colocado, em 
1762, quando uma mulher de quarenta anos se apresentara altarada do juízo por se persuadir que não 
recebendo o dote, ficaria sem casar. Porém, depois de ter notícia de que a sua candidatura seria 
aceite, voltou ao equilíbrio emocional anterior. Esta candidata concorria com uma outra de vinte e cinco 
anos de idade e muito pobre.150 
Para esta situação surgiram dois pareceres diferentes.151 Enquanto no primeiro se teorizava que 
devia ser preferida a órfã de quarenta anos, por ser uma ação mais útil à alma do instituidor, pois ao 
dotá-la podia ficar provida de matrimónio de que tinha maior necessidade pelos seus anos sofrendo 
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150 Sobre esta rapariga era referido que não dispunha de casa por ser muito pobre.  
151 O primeiro parecer foi dado por frei António da Apresentação e Leonor de Prima, a 1 de julho de 1772, no colégio de São Bento dos Arcos. O outro 
parecer foi dado na mesma data por frei Francisco da Conceição.  
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assim o perigo da prostituição152 em que podia cair. Ao casá-la evitava-se ainda que esta caísse em 
demência e, segundo este teólogo, não havia maior desamparo do que o de ficar sem consorte e sem 
juízo. O outro parecer era contrário e defendia a atribuição do dote à jovem de vinte e cinco anos, por 
ser mais pobre. Alegava que a pobreza era uma das condições que mais conduzia à prostituição e por 
estar em idade em que mais comettem os ardores da comiscencia, pois sendo mais novas podem ser 
mais solicitadas. Atendeu ainda à questão da demência, referindo que não era vontade explícita do 
instituidor obviar esse perigo. Informou mais que se não preferissem a de vinte e cinco anos, deviam 
sorteá-las por igualdade, segundo a condição do legado e ficaria preferida a outra para o ano 
seguinte.153 Na maioria das misericórdias já estudadas, em situações similares, a tendência era para 
optar pelas mais velhas, por se considerarem as que podiam cair em maiores perigos.  
Apesar de António de Araújo Feijó ter estabelecido critérios residenciais os irmãos questionavam-
se se podiam aceitar uma órfã natural de uma das freguesias mencionadas mas residente numa outra. 
Foi o que aconteceu com Maria que, em 1739, na falta de órfãs da freguesia de Cabreiro fora provida 
na qualidade de donzela filha de pais pobres naturais da mesma paróquia, sendo nela nascida, mas 
não vivendo aí desde os dez anos, por os pais não terem aí bens. Apesar de lhe terem atribuído o dote 
e de se ter casado no dia da Visitação, não o fez no templo da misericórdia por não ter autorização dos 
irmãos e acabou por não receber os 20.000 réis. Questionavam-se agora os irmãos se lhe deviam dar 
o dito dote que não foi atribuído. José de Oliveira era de parecer que o dote lhe devia ser dado, mesmo 
que não vivesse nessa localidade, pois o que o instituidor referia que a órfã devia ser da freguesia de 
Cabreiro e essa era daí originária. Referiu ainda que não devia deixar de ser provida por não ter casado 
na misericórdia, pois o instituidor não impunha tal condição. Mesmo que tal coação fosse feita, não a 
deviam prejudicar, pois a mesma não casou na referida igreja porque os oficiais da mesa não o 
permitiram. Paralelamente colocava os irmãos, que não lhe deram o dote, na condição de devedores.  
É provável que este caso correspondesse a um aconselhamento dado por frei Simão da 
Assunção e corroborado por frei Paulo da Soledade, do colégio de São Bento dos Arcos, a 22 de julho 
de 1739, os quais defendiam que se devia conceder o dote a uma moça pobre natural da freguesia de 
Cabreiro mas a viver fora dessa freguesia por motivos profissionais do pai, que fora viver e trabalhar 
num moinho.154 
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Uma questão mais particular preocupava os irmãos nesse ano de 1739. Havia duas candidatas 
ao dote da freguesia de Sistelo: Maria e Joana, ambas merecedoras por cumprirem os requisitos 
estipulados, mas preferiu-se Maria, ficando Joana escolhida para os dotes a distribuir no ano seguinte. 
Porém, a segunda fabricou tais empedimentos a Maria, não conseguindo estar pronta para se receber 
no dia da Visitação. Como esta vinha receber-se nesse dia, ainda que sem licença da mesa, 
questionavam se lhe deviam entregar o dote que estava por atribuir? José de Oliveira considerava que 
não se devia conceder o dote a Joana, devido aos impedimentos que esta colocou a Maria, impedindo-
a de casar, o que lhe tira a condição de virtuosa que o instituidor requeria. Defendia que só devia 
receber o dote caso os impedimentos, por ela colocados para que não se casasse Maria, fossem os 
que estão debayxo da excomunhão, como ser parenta do espozo […] ter voto de castidade ou outro dos 
que por direito impedem ou dirime o matrimónio». Efetivamente, esta atitude demonstra o desespero 
de Joana em querer tomar estado. Sem o dote, não o poderia concretizar. Vendo que o dote não lhe 
era atribuído, numa atitude de exasperação e vingança tentou impedir que Maria a ele tivesse direito de 
facto, situação demonstrativa da necessidade do dote o concurso no mercado matrimonial.  
Outra questão que dificultava a ação dos irmãos prendia-se com a atribuição do dote a uma 
viúva que já tivesse recebido dote para casar na condição de solteira. Neste caso, José de Oliveira 
entendia que António de Araújo Feijó, em seu testamento, não falava de viúvas, mas só de órfãs filhas 
de lavradores ou de viúvas cujos maridos não fossem lavradores. Por isso, à falta de órfãs podiam os 
irmãos selecionar filha de lavrador ou de viúva e em nenhuma situação se devia conceder dotes a 
viúvas.155 
O número elevado de órfãs era um problema real com que os irmãos se debatiam. Dos 
pareceres obtidos, verificamos que a forma como deslindavam estas questões passava pelos critérios 
de pobreza e idade. Perante situações semelhantes, os pareceres podiam mostrar-se diametralmente 
opostos. Havia teólogos que optavam pelas concorrentes pobres, enquanto outros escolhiam as órfãs.156 
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ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 104-105.  
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Ainda relativo ao critério de pobreza deu-se novo parecer, a 9 de julho de 1762, por frei António 
de São Luís, do colégio de São Bento dos Arcos. Neste caso, uma das pretendentes que possuía de 
legítima 120.000 réis foi a preferida, afirmando-se que esta depois de pagar as dívidas, não ficava com 
mais que 30.000 réis, por ter outra irmã e por seu pai ser vivo, pelo que se podia considerar pobre e 
com rigoroso direito a esse legado pio.157 
Dotar órfãs ricas ou donzelas pobres? Qual a idade das órfãs? Deviam dotar órfãs de outras 
freguesias? Na falta de órfãs, podiam dotar moças pobres ou viúvas? As órfãs que não casassem em 
dia da Visitação e na igreja da misericórdia podiam ser dotadas? Em suma, estas eram algumas das 
preocupações dos irmãos da misericórdia de Arcos de Valdevez, os quais se mostraram cumpridores 
do estipulado por António de Araújo Feijó. Sempre que tiveram dúvidas souberam abeirar-se de 
teólogos, homens conhecedores de leis, tentando, posteriormente, nortear a sua atuação no sentido de 
pôr em prática os conselhos que recebiam. Desta forma, verifica-se que, a partir de finais do século 
XVIII, apresentavam uma certa autonomia na gestão destes dotes, usando critérios algo diferentes das 
outras misericórdias, como o de não obrigarem as órfãs a casarem no dia da Visitação. A partir de 
1772, a dotação destas raparigas para investirem no mercado matrimonial parece não ter suscitado 
mais dúvidas entre os irmãos da misericórdia. Não cremos que tal facto se deva à diminuição de 
candidatas, porque continuamos a ver a perpetuação destes dotes ao longo da centúria seguinte. 
Consideramos que os mesmos não recorreram mais aos pareceres canónicos, ou se o fizeram não 
possuímos o seu testemunho, por mostrarem uma maior destreza no provimento das órfãs.  
Desconhecemos o processo de provimento das órfãs até 1781. Contudo, a partir desta data e 
pelo menos até 1787, este procedimento era executado em mesa, como nos testemunham os vários 
acórdãos nesse período de seis anos.158 Os mesários alegavam que as candidatas tinham que possuir 
as qualidades expressas no testamento de António de Araújo Feijó e os mais requisitos que 
determinava o compromisso.159 O provimento só era efetivado após terem votado todos os mesários.160 
                                                 
157 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 121-121v.  
158 Confiram-se os termos de 30 de junho de 1781, 22 de julho de 1781, 30 de setembro de 1781, 28 de junho de 1782, 30 de dezembro de 1782, 25 de 
agosto de 1784, 20 de junho de 1785 e 19 de junho de 1788. Cf. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 99-99v., 100-100v, 106-106v., 111-
111v., 122-122v., 152v-153, 176-176v., 196v.-197.  
159 O compromisso de 1619 estipulava no seu XXIX capítulo, que os dotes das órfãs que estão debaixo da administração da misericórdia deviam seguir 
todas as disposições estipuladas pelos testadores. Não as havendo, seria cumprido o que estabelecia o texto compromissal. Cf. Compromisso da 
Misericórdia de Lisboa…, p. 27. 
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106v., 122-122v. 
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Passado um século da morte do seu instituidor, os irmãos mostravam-se zelosos na prática 
desta obra pia e na salvação da alma do seu fundador. Ao mesmo tempo apresentavam uma certa 
agilidade no processo de provimento, como se pode ver em duas situações verificadas, em 1781 e 
1784161, as quais, anos antes, os levariam a pedir pareceres teologais, eram resolvidos agora sem 
grande dificuldade, demonstrando a sua autonomia na gestão desta prática de caridade. Assim, em 
finais de oitocentos, não havia dúvidas quanto à metodologia de dotação das órfãs, promovidos por 
António de Araújo Feijó. Dotar-se-iam seis raparigas pobres, honradas e virtuosas, informação que seria 
colhida pelo procurador da santa casa e pelo tesoureiro desta herança, com 20.000 réis. As mesmas 
seriam providas no dia da Visitação de Santa Isabel, integrando o cerimonial festivo do dia da 
misericórdia, e deviam receber-se na igreja da irmandade na data que mais lhes conviesse.162 
Quanto ao provimento dos dotes, conseguimos fazer uma análise, entre 1773 e 1800, atestando 
o número de órfãs providas, as freguesias de origem e os montantes despendidos. Ainda que não 
saibamos a proveniência social das mesmas, porque as fontes se emudecem, constatamos que seriam 
oriundas de família sem recursos económicos.163 Tendo em conta que deviam ser providas seis órfãs 
por ano e num período correspondente a vinte e oito anos, seria de esperar que tivéssemos um total de 
cento e sessenta e oito raparigas contempladas com uma quantia de dinheiro para tomar estado. Mas 
tal não se verificou, pois apenas receberam dote cento e cinquenta e sete mulheres, ou seja, menos 
onze do que os previstos.  
Que razões explicam esta situação? Não existiam órfãs suficientes para dotar? Não havia 
candidatas necessárias nas freguesias estipuladas? Não haveria rendimento suficiente para as prover? 
Se não houvesse órfãs, existiriam filhas de lavradores ou de viúvas pobres, como estatuía o testador, 
uma vez que nesta época eram abundantes os que viviam em pobreza. Caso faltassem nas freguesias 
determinadas pelo instituidor, ele determinava que se escolhessem das freguesias vizinhas. É certo que 
a herança de António de Araújo Feijó era a que mais lucro rendia à santa casa, mas neste período deu 
sinais de crise, e como se comprova pelo facto de, em 1787 e 1788, serem pagos em diversas 
                                                 
161 Nos provimentos feitos na primeira data, determinou-se que a órfã Maria Álvares, tinha o prazo de três meses para receber o matrimónio, uma vez que 
os irmãos sabiam da ausência do noivo. Em setembro do mesmo ano, não se tendo casado foi substituída por Maria Silva. ASCMAV, Livro de termos III 
(1769-1788), fls. 100-100v. 
Em 1784, a órfã Antónia Maria, da freguesia de Rio de Moinhos, foi provida conforme o compromisso, por não haver pretendentes que concorressem com 
esta em qualidades. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 152v.-153. 
162 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 21-22.  
163 Na misericórdia de Portel, algumas dotadas eram filhas de mulheres que também já tinham beneficiado desse estatuto. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, 
«Casadas com trigo e cevada…», p. 11.  
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parcelas.164 Por outro lado, sempre que não havia órfãs suficientes num ano, podiam ser providas mais 
no ano seguinte.  
Lembremos que o legatário estipulara critérios residenciais para a dotação das órfãs, 
determinando que fossem anualmente três da freguesia de Cabreiro, duas da de Sistelo e uma da de 
Rio de Moinhos. Desta forma, no período em análise, teriam sido dotadas oitenta e quatro órfãs na 
freguesia de Cabreiro, cinquenta e seis na freguesia de Sistelo e vinte e oito na de Rio de Moinhos. 
Contudo, em cada uma destas localidades dotaram-se menos raparigas do que se esperava, ficando 
por dotar três órfãs na de Cabreiro, seis na de Sistelo e três na de Rio de Moinhos. Conquanto, em 
1796, foram dados 20.000 réis para casar uma rapariga pobre da freguesia de São Pedro de Sá, por 
nesse ano não existir candidaturas suficientes nas paróquias discriminadas pelo instituidor.165 
 
Gráfico 1 – Número de órfãs providas por freguesia (1773-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850).  
 
Conforme o estatuído pelo testador, a dotação das órfãs não foi feita de forma regular. Sempre 
que havia seis órfãs para se dotar, provia-se o número, porém quando não existia um volume 
suficiente, guardava-se o dote para o ano seguinte. Desta forma, assistimos a anos em que foram 
                                                 
164 Como já referimos esta situação foi recorrente noutras misericórdias, sucedendo na santa casa de Viana da Foz do Lima e na congénere brasileira do 
Rio de Janeiro. Confira-se respetivamente Magalhães, António, «”Mulheres órfãs e de boa fama”…», p. 310. Gandelman, Luciana Mendes, Mulheres para 
um Império…, p. 315.  




















Cabreiro Sistelo Rio de Moinhos São Pedro de Sá
370 
dotadas cinco órfãs166, número abaixo do estipulado por António de Araújo Feijó, tal como é verificável, 
em 1779, data em que só se dotaram quatro órfãs ou, em 1800, concedendo-se apenas um dote. Se 
no gráfico 1 totalizarmos todas as freguesias verificamos que em vários os anos, numa atitude 
compensatória, os irmãos proveram sete raparigas pobres.167 
Quanto à freguesia de São Pedro de Sá, só foi atribuído um dote, em 1796. Esta freguesia não 
constava dos critérios residenciais de dotação primeiramente estabelecidos pelo legatário. Conquanto, 
como nesse ano, na freguesia de Cabreiro, só se atribuíram dois dotes e um na de Sistelo, os irmãos 
da misericórdia decidiram prover uma rapariga órfã, pobre, honrada e virtuosa de uma paróquia 
vizinha, como estatuíra António de Araújo Feijó.  
As quantias despendidas no provimento das órfãs, como se vê do gráfico 2, oscilavam de acordo 
com o número de raparigas providas. Num ano em que houvesse mais órfãs gastava-se mais dinheiro 
e se o número diminuísse, despendia-se menos capital. Eram maiores nos anos em que a confraria 
decidia dar além dos 20.000 réis, mais 400 ou 480 réis para a refeição, prática frequente e visível, 
entre 1775 e 1780 e entre 1782 e 1788. À exceção de 1779 e 1800, anos em que a dotação esteve 
aquém do número de dotes estipulado, nos restantes despenderam-se quantias iguais ou superiores 
aos 100.000 réis. Nos anos de 1775, 1777, 1780, 1781, 1783, 1786 e 1797 desembolsaram-se 
valores mais altos, respondendo aos anos em que se atribuíram sete dotes.  
 
Gráfico 2 – Dinheiro despendido no provimento das órfãs (1773-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850).  
                                                 
166 Foi em 1773, 1774, 1787, 1788, 1791, 1792, 1793, 1794, 1795 e 1798.  




















































































Esta oscilação influía também na quantidade de raparigas providas por freguesia, como se vê no 
gráfico 1. Assim, na freguesia de Cabreiro, nos anos de 1775, 1781, 1786, 1790, 1797 e 1799 
atribuiu-se mais um dote por ano e, em 1780, mais dois, verificando-se que nos restantes anos foram 
três as raparigas pobres dotadas para casar na freguesia onde António de Araújo Feijó exercia votos. A 
dotação de jovens ficou aquém nos anos de 1776, 1791, 1792 e 1796, atribuindo-se apenas dois 
dotes, em 1779 apenas se concedeu um e nenhum, em 1800. No que confere à freguesia de Sistelo, 
onde deviam ser dotadas duas órfãs por ano, em 1793, foi atribuído apenas um dote. Nos anos de 
1787, 1788, 1790, 1795, 1796, 1798 e 1800, proveu-se menos uma rapariga. A freguesia onde se 
verificou menos inconstância na concessão dos dotes foi na de Rio de Moinhos. A santa casa não 
concedeu dotes a jovens desta freguesia nos anos de 1780, 1793, 1794, 1700 e 1800, provendo em 
compensação duas órfãs, em 1777 e 1783, porque havia falta de candidatas.  
A prática de atribuição de dotes trazia vantagens a todas as partes envolvidas: aumentaram as 
hipóteses de raparigas pobres e órfãs casarem, ao mesmo tempo que permitiram ao homem moderno 
praticar a caridade, contabilizar umas migalhas para a sua salvação e perpetuar o seu nome. As 
misericórdias que os geriam retiravam benefícios financeiros da administração desses fundos e 
adquiriam prestígio.  
 
1.2. Viver a crédito ou viver do crédito: os empréstimos de dinheiro a 
juro 
 
Viver a crédito168 foi uma realidade constante do quotidiano moderno, que se alargou a todos os 
grupos sociais169 e foi visível tanto em meios urbanos como rurais.170 Os montantes emprestados eram 
variados, destinados a acorrer necessidades pontuais ou grandes negócios. Durante a Idade Moderna, 
inexistiam instituições bancárias, com o sentido que as conhecemos na atualidade, sendo o mercado 
                                                 
168 Expressão usada por Juan V. García Marsilla. Para esta prática veja-se García Marsilla, Juan V., Vivir a crédito en la Valencia medieval: de los orígenes del 
sistema censal al endeudamiento del municipio, Valência, Universidade de Valência, 2002, pp. 135-227.  
169 Leia-se para esta temática Rocha, Maria Manuela, «Atividade creditícia em Lisboa (1770-1830)», in Análise Social, vol. XXXI, 1996, pp. 593, 598.  
170 Um exemplo do recurso ao pequeno crédito urbano foi o dinheiro disponibilizado pelo Monte de Piedad de Nuestra Señora de la Esperanza, de 
Barcelona, na segunda metade de setecentos. Cf. Carbonell Esteller, Montserrat, «Microcrédito, famílias e hogares. Barcelona a finales del siglo XVIII», in 
Revista de Demografia Histórica, n.º 20, 2002, p. 26. 
Para o crédito rural leia-se Postel-Vinay, Gilles, «Les campagnes dans les espaces du crédit», in Woronoff, Denis; Minard, Philippe (dir.), L’argent des 
campagnes. Échanges, monnaie, crédit dans la France rurale d’Ancien Régime, Paris, Comité pous l’histoire économique et financière de la France, 2003, 
pp. 155-170.  
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creditício assegurado por instâncias particulares, religiosas e caritativas.171 Os instrumentos de crédito 
usados em Portugal eram similares aos europeus, contando a população que dele necessitava com os 
censos consignativos, as letras de câmbio e da terra e o empréstimo de capital.172 
Muitas confrarias173, gestoras de legados, usaram o empréstimo de capitais como forma de 
rentabilizar os bens rececionados e sustentarem a realização de sufrágios, não ficando as misericórdias 
imunes a este serviço, assumindo um importante relevo neste setor. Como nas confrarias se aplicavam 
juros mais baixos, esta prática apreendia-se como assistencial174, constituindo uma forma de ajuda ao 
próximo.175 Imbuídas de um espirito caritativo, viviam da generosidade e das doações que lhes 
concediam. 
A atividade creditícia regia-se pelas leis gerais do reino e pelo direito canónico. Apesar dos 
teólogos apresentarem o empréstimo como pecaminoso176, as instituições associadas à Igreja 
movimentaram muito dinheiro a juro.177 As Ordenações Filipinas proibiam que os indivíduos aceitassem 
dinheiro ou outros bens que lhes concessionasse lucro.178 Contudo, eram estabelecidas e reconhecidas 
algumas exceções pelo direito canónico.179 No que toca às misericórdias, as leis não lhe fazem menção 
                                                 
171 Inês Amorim considerou que, durante a modernidade, foi frequente a concessão de dinheiro a crédito. Cf. Amorim, Inês, «Gestão patrimonial e 
estruturas creditícias. Rumos e directrizes em duas instituições: a Misericórdia de Aveiro e o Convento de Freiras Carmelitas de Aveiro, no século XVIII», in 
XXII Encontro da Associação Portuguesa de História Económica e Social, Aveiro, 2002, consultado em http://www2.egi.ua.pt, a 02/11/2012., pp. 1-27.  
172 A propósito consulte-se Rocha, Maria Manuela; Sousa, Rita Martins de, «Moeda e crédito», in Lains, Pedro; Silva; Álvaro Ferreira, (org.), História 
económica de Portugal 1700-2000, vol. I, Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais, 2005, p. 225.  
173 A concessão de crédito foi uma prática regular em muitas confrarias modernas e em diferentes contextos geográficos e culturais. No início do século XVI, 
as confrarias britânicas emprestavam elevadas somas de dinheiro. Cf. Rosser, Gervase, «Solidarités et changement social. Les fraternités urbaines 
anglaises à la fin du Moyen Age», in Annales, Économies Sociétés Civilisations, n.º 48, 1993, p. 1137.  
174 Isabel Sá defende que o empréstimo a juro pode ser considerado como uma forma de praticar a assistência. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «As 
confrarias e as Misericórdias», in Oliveira, César de (dir.), História dos Municípios e do poder local (dos finais da Idade Média à União Europeia), Lisboa, 
Círculo de Leitores, 1996, p. 57.  
175 Sobre o empréstimo de dinheiro a juro pelas instituições assistenciais, veja-se Le Goff, Jacques, A bolsa e a vida, Lisboa, Teorema, 1987, pp. 43, 88-98.  
176 Acerca da legitimidade do empréstimo a juros face às questões teológicas leia-se Vaz, Francisco António Lourenço, Instrução e economia. As ideias 
económicas no discurso da Ilustração portuguesa (1746-1820), Lisboa, Edições Colibri, 2002, pp. 87-99. 
177 Consulte-se para este assunto Amorim, Inês, «Património e crédito: Misericórdia e Carmelitas de Aveiro (séculos XVII e XVIII)», in Análise Social, vol. XLI 
(180), 2006, p. 695.  
178 Cf. Ordenações Filipinas, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1985, p. 871.  
179 A prática usurária era proibida, mas nos bens dados em garantia de dote de casamento, o beneficiário podia usufruir deles e dos seus frutos até ao seu 
cumprimento. Cf. Ordenações Filipinas…, pp. 874-875.  
As constituições sinodais do arcebispado de Braga, ordenadas em 1639, consagravam o título LXVIII à regulamentação da usura. Constituindo-se este 
documento da igreja local de cumprimento obrigatório, acabava por vedar a misericórdia arcuense de realizar operações no mercado creditício. Cf. 
Constituiçoens Sinodais do Arcebispado de Braga, ordenadas pelo Illustrissimo Senhor Arcebispo D. Sebastião de Matos Senhor no anno de 1639 e 
mandandas emprimir a primeira vez pelo Illustrissimo Senhor D. João de Sousa arcebispo de Braga e primaz das Espanhas do Conselho de sua majestade 
e seu sumiller da cortina, Lisboa, Officina de Miguel Deslandes, 1697, pp. 681-701. 
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e as práticas creditícias são apenas abordadas nas entrelinhas do compromisso de 1619, ao referir-se 
aos depósitos de dinheiro nos cofres da misericórdia, mas sem lhes ditar regras de atuação.180 
Mas, como o dinheiro das misericórdias pertencia aos mortos, auferia de um estatuto especial, 
porque era investido em prol das almas. Foi a crença no purgatório e a consequente receção de 
legados que fez das santas casas consignatárias de avultadas somas de capital. Paralelamente, a 
acumulação do seu património, mesmo se constituído por bens de raiz, transformou-se facilmente em 
dinheiro, proveniente dos foros e rendas ou da venda dos mesmos.181 Algumas irmandades 
encontraram nessa atividade o grosso dos seus rendimentos, para poderem financiar os serviços de 
caridade a que se tinham proposto, os quais exigiam a disponibilização de uma receita fixa e 
permanente.  
Os serviços de crédito da misericórdia foram procurados por particulares e pela Coroa. Como o 
empréstimo a juros as fortalecia financeiramente, esta foi a forma preferida para rentabilizar o seu 
património, havendo muitas instituições que tentaram disponibilizar a maioria do capital disponível para 
o mercado de crédito182 e, em muitas delas, constituíram a maior fatia da receita rececionada 
anualmente.183 Esta foi uma prática constante nas santas casas inseridas em regiões cuja economia 
impunha um investimento frequente de dinheiro184, mas também nas zonas rurais.185 Tratava-se de um 
investimento que não implicava despesas para a misericórdia e lhe possibilitava aumentar o capital 
num curto espaço de tempo. Todavia, implicava riscos, porque nem sempre se recebia facilmente o 
numerário emprestado. No entanto, mesmo com alguns processos intrincados, quando havia dinheiro 
e não estava vinculado para outros fins, emprestava-se.186 
                                                 
180 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 18. 
181 Na misericórdia da Baía, vendiam-se os bens para aplicar no mercado de capitais, por se considerar que os custos de manutenção dos imóveis eram 
altos e haver atrasos no pagamento das rendas. Cf. Santos, Augusto Fagundes da Silva, «O papel financeiro da Santa Casa da Misericórdia na Bahia 
Setecentista», in I Encontro de História CAHL, Cachoeira, Centro de Artes, Humanidades e Letras, Quarteirão Leite Alves, 2010, p. 3.  
182 Leia-se para o caso da misericórdia de Coimbra Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo social…, vol. II, pp. 134-136.  
183 A misericórdia de Póvoa de Varzim tornou-se numa poderosa instituição de crédito, rentabilizando desta forma o património que lhe foi doado e 
aumentando-o consideravelmente. Cf. Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim: assistência e caridade numa vila 
piscatória (1756-1806), Póvoa de Varzim, Câmara Municipal de Póvoa de Varzim, 2005, p. 145. 
Em Santarém, a misericórdia desenvolveu operações financeiras bem mais complexas do que as demais confrarias locais. Cf. Reis, Maria de Fátima, «A 
Misericórdia de Santarém: estruturação e gestão de um património», in Cadernos do Noroeste, Série História 3, n.º 20 (1-2), 2003, p. 489.  
184 Os fazendeiros de cana-de-açúcar de S. Salvador da Baía e os negociantes de Macau recorriam ao crédito financeiro das misericórdias. Cf. Sá, Isabel dos 
Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 51.  
A confraria de S. Pedro do México também fazia empréstimos a comerciantes e fazendeiros no último quartel do século XVII. Cf. Lavrin, Asunción, «La 
Congregación de San Pedro – una cofradía urbana del México colonial (1604-1730)», in Historia Mexicana, n.º 29, 1980, p. 590. 
185 Veja-se para esta temática Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, p. 51.  
186 Sobre o problema da arrecadação do dinheiro emprestado a juro veja-se Amorim, Inês, «Património e crédito…», pp. 707-708. 
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A misericórdia afirmou-se na vila de Arcos de Valdevez, não só pelo seu vetor caritativo, mas 
também, pela vertente económica e financeira, ao inserir-se no mercado creditício. O capital adquirido 
pelas doações, dos que a escolheram como intercessora no além, foi maioritariamente direcionado 
para o crédito a particulares, escolhendo este mecanismo para investir o dinheiro acumulado, ao longo 
dos séculos XVII e XVIII. Tendo em conta o meio rural em que se inseria e a ambiguidade regulamentar 
em que se inscreveu a sua atividade, pretendemos compreender todo o processo de concessão de 
crédito que a irmandade executou entre meados de seiscentos e finais da centúria seguinte.  
A primeira notícia que possuímos do empréstimo de dinheiro a juros, na misericórdia de Arcos 
de Valdevez, data de 1657, ano em que os mesários decidiram rentabilizar o dinheiro legado pelo 
licenciado Sebastião de Brito Pereira, celebrando contratos de crédito com João Soares e Bento de 
Sousa.187 Foram as primeiras manifestações daquela que seria uma das principais fontes de receita da 
instituição.188 A presença da confraria no mercado creditício evidenciou-se com alguma regularidade, na 
década de oitenta do século XVII, período em que chegou o legado de António de Araújo Feijó, o qual 
incluía, entre outros valores, duzentas e sessenta e sete escrituras de empréstimo de capitais, 
totalizando 16.000 cruzados.189 A partir de 1686 começaram a aparecer séries regulares de entradas 
de rendas provenientes de juros, pagas por pessoas que tinham tomado importâncias em metal desta 
herança, e realizaram-se novas contratualizações de crédito com os seus rendimentos. Este serviço 
incrementou-se, na década de trinta do século XVIII, quando os mesários passaram a rentabilizar o 
dinheiro que rendiam as esmolas deixadas por adoração a Nossa Senhora da Porta e com a chegada, 
no final desse decénio, de 11.000 cruzados do legado do brasileiro Cipriano Gomes Claro, destinado à 
                                                 
187 Sebastião de Brito Pereira legou 160.000 réis à santa casa, em 1653, com a obrigação de uma capela semanal. Para sustentar os capelães que 
realizariam este sufrágio, a irmandade decidiu aplicar este dinheiro a juro, fazendo duas escrituras no valor de 10.000 réis e 30.000 réis com os 
contraentes supracitados. Cf. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 110v. 
Em Peniche, a primeira receita proveniente do empréstimo a juros pela misericórdia foi contabilizada em 1671. Cf. Ferreira, Florival Maurício, A Santa 
Casa da Misericórdia de Peniche (1626-1700): subsídios para a sua história, Peniche, Câmara Municipal de Peniche/Santa Casa da Misericórdia de 
Peniche, 1997, p. 188.  
Na segunda metade do século XVIII, na misericórdia de Évora, o volume da concessão dinheiro à razão de juros conheceu um incremento. Cf. Pardal, 
Rute, «O sistema creditício na Misericórdia de Évora em finais do Antigo Regime», in XXII Encontro da Associação Portuguesa de História Económica e 
Social, Aveiro, 2002, consultado em http://www2.egi.ua.pt, a 30/11/2012, p. 4. 
188 No Funchal, no século XVIII, os rendimentos dos juros representavam 41% das receitas totais da misericórdia. Cf. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A 
Santa Casa da Misericórdia do Funchal…, p. 76.  
Também noutras instituições, como no mosteiro de S. Bento de Cástris, os juros foram a principal fonte de receita desta comunidade, em 1735. Cf. 
Conde, Antónia Fialho, «O preço do dinheiro: Estratégias financeiras num mosteiro eborense de monjas bernardas no Antigo Regime», in XXII Encontro da 
Associação Portuguesa de História Económica e Social, Aveiro, 2002, consultado em http://www2.egi.ua.pt, a 29/11/2012., p. 11.  
189 Veja-se a relação destas escrituras em ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls.1-42v.  
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aplicação a juro dos seus capitais, para escorar o pagamento do capelão da sua missa quotidiana.190 Na 
segunda metade da centúria, período em que as dívidas se acumularam e se desenrolaram vários 
execuções judiciais sobre os seus devedores, rececionaram-se novos legados para o hospital da 
irmandade que, com o objetivo de curar os enfermos, obrigaram os irmãos a aplicar os capitais no 
mercado creditício.191 A receção de vários capitais, no final de setecentos, deu novo impulso à atividade 
creditícia da instituição, constituindo as rendas desta prática o principal património da santa casa192, o 
que demonstra que a opção de investimento dos confrades arcuenses se centrou na aplicação no 
mercado creditício, fosse por arbítrio próprio ou por determinações de últimas vontades.193 
A santa casa de Arcos de Valdevez tornou-se numa espécie de instituição bancária local, com 
várias sucursais de crédito, oriundas de esmolas e legados: a da própria Casa, a de António de Araújo 
Feijó, a de Nossa Senhora da Porta, a do Padre Cipriano Gomes Claro e a do Hospital. Procurando 
encontrar a melhor forma de gerir os bens dos mortos, os irmãos optaram por fazer contabilidades 
independentes para cada legado, destinado à prática creditícia.194 Em finais do século XVII, a confraria 
emprestava dinheiro a juro usando fundos provenientes das rendas e foros de propriedades e de 
capitais legados, bem como administrava as quantias contratualizadas a crédito por António de Araújo 
Feijó, investindo os seus rendimentos no mercado de empréstimos a juros. Desde essa altura que, a 
gestão desses capitais, se fazia autonomamente sob a designação de herança, cofre ou bolsa da Casa 
e de António de Araújo Feijó, possuindo livros de registo de escrituras e juros separados. Quando os 
mesários começaram a aplicar os dinheiros provenientes das promessas dos devotos de Nossa 
Senhora da Porta, no mercado do crédito, optaram igualmente por desvincular a sua contabilidade da 
                                                 
190 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 15-16v., 41v.-43v.  
191 Em 1764 entraram nos cofres do hospital da misericórdia, mais de 10.000 cruzados doados pelo capitão Jácome Rodrigues Teixeira. Mais 400.000 réis 
chegaram, em 1766, do legatário Geraldo de Amorim e, entre 1770 e 1779, 1.800.000 réis doados por Manuel de Barros Barbosa, abade da freguesia de 
Giela. No final da centúria acolheram-se ainda as terças de Catarina Josefa Ferraz, Diogo Luís Cerqueira e José Maria Cerqueira Ferraz. ASCMAV, Cartas a 
respeito do legado de Jacome Rodriguez Teixeira do Porto para o Hospital. Documento avulso não paginado. Livro de termos II (1747-1769), fls. 69-71, 
123. Livro de termos III (1769-1788), fls. 80v.-82. Certidão do theor dos testamentos e proviçoins e averturas com que falescerão Diogo Luis Cerqueira e 
sua mulher e filho Joze Maria Cerqueira Ferras. Documento avulso não paginado. 
Em 1740, a misericórdia de Aveiro recebeu o legado de um brasileiro, no valor de 20.000 cruzados e, em 1750, outro de 9.500 cruzados, com a 
obrigação de se investirem no mercado creditício. Cf. Amorim, Inês, «Património e crédito…», p. 707. 
192 Em reunião de mesa, de 1764, os irmãos concluíram que a maioria do património da irmandade consistia em dinheiro emprestado a juro. ASCMAV, 
Livro de termos II (1747-1779), fls. 131-132.  
193 Em 1769, os mesários da santa casas de Setúbal, consideraram que os juros eram a melhor fazenda que a instituição possuía. Cf. Abreu, Laurinda, A 
Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 57.  
194 A misericórdia de Aveiro também registava os empréstimos a juros feitos a partir de cada legado. Cf. Amorim, Inês, «Gestão patrimonial e estruturas 
creditícias…», p. 11.  
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santa casa, tendência seguida para o legado do padre Cipriano Gomes Claro.195 O mesmo sucederia 
com a chegada das várias heranças ao hospital, determinando os mesários que a saída e entrada 
destes capitais estariam independentes dos da misericórdia.  
Os capitais disponíveis para operar no mercado de crédito decorreram da receção de legados 
testamentários, quer tivessem presentes verbas específicas para rentabilizarem no empréstimo de 
dinheiro, financiando os sufrágios com os juros realizados, quer pela presença de quantias sem 
qualquer fim específico, como se denota das esmolas da herança de Nossa Senhora da Porta. Os 
encargos com a celebração de sufrágios obrigavam à presença de um rendimento permanente, sendo 
a concessão de crédito uma das modalidades propostas pelos legatários ou seguida pelos confrades. 
Tiveram como objetivo assegurar o sustento das missas por alma de António de Araújo Feijó, Cipriano 
Gomes Claro, Manuel de Barros Barbosa e do restante volume de almas que assegurou, assim como 
socorrer os doentes.196 Desta forma, a misericórdia arcuense constituiu-se numa empresa salvífica de 
gestão dos bens dos mortos, inserindo-se nos meandros do mercado creditício.  
A alienação de propriedades foi um dos mecanismos usados em algumas irmandades para 
aumentarem os montantes disponíveis para empréstimo197, opção que não foi seguida pela santa casa 
arcuense, apesar de aplicar a crédito as rendas fundiárias.  
A irmandade possuía, desta forma, cinco contabilidades distintas, já identificadas198, criando uma 
complexa gestão financeira do dinheiro que aplicou no mercado creditício. Até 1730, a administração 
dos dinheiros dos cofres da Casa e de António de Araújo Feijó foi feita pelo tesoureiro e registadas, em 
livros próprios, pelo escrivão, tal como viria a suceder com os dinheiros do legado de Cipriano Gomes 
Claro.199 Com a criação da herança de Nossa Senhora da Porta, houve necessidade de se escolher, 
entre os irmãos, um tesoureiro e um escrivão para a gestão contabilística deste legado, cargos que se 
manteriam ao longo de oitocentos. Em 1768, a administração do cofre do hospital obrigou a 
contratação, no seio dos confrades, de mais um tesoureiro e um escrivão, assim como outro tesoureiro 
para controlar as entradas e saídas de dinheiro da herança de António de Araújo Feijó. Ou seja, para 
dar atenção particular à gestão destes legados, houve necessidade de envolver um certo número de 
                                                 
195 Saliente-se que a contabilidade deste legado apenas se fez separadamente do da santa casa até 1760, ano em que se juntaram as duas administrações.  
196 Determinação escolhida por Jácome Rodrigues Teixeira, Geraldo de Amorim e Manuel de Barros Barbosa, Catarina Josefa Ferraz, Diogo Luís Cerqueira e 
José Maria Cerqueira Ferraz, ao longo dos séculos. 
197 Na misericórdia de Coimbra vendia-se imediatamente os bens de raiz doados e o dinheiro daí decorrente era investido no crédito. Era esta atividade que 
financiava a maioria das atividades da instituição. Cf. Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo social…, vol. II, p. 134.  
198 Optamos por usar, ao longo do tratamento dos juros, a terminologia da época para estas sucursais financeiras da santa casa: herança, cofre ou bolsa. 
199 O controlo e registo de entrada e saída dos capitais desta herança eram realizados pelo tesoureiro e escrivão da santa casa quer, entre 1736 e 1660, 
período em que a sua contabilidade se registava separadamente, como depois de se fundirem as duas administrações.  
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irmãos, responsabilizando cada um deles pelo que lhe estava entregue. A gestão dos bens dos mortos 
dava trabalho e envolvia vários irmãos. 
No início de 1769 a santa casa possuía quatro tesoureiros com quatro bolsas distintas – a da 
Casa, a de António de Araújo Feijó, a de Nossa Senhora da Porta e a do hospital -, aos quais competia 
a cobrança das dívidas e dos juros, o pagamento das custas judiciais e o registo dos devedores nos 
respetivos róis.200 A prática creditícia tornou necessária a contratação de assalariados específicos para o 
exercício desta atividade. À acumulação de dívidas estava inerente um processo de cobrança mais 
eficiente, mostrando-se insuficiente a eficiência do procurador das causas.201 Desta forma, decidiu-se 
contratar, em 1736, um procurador expediente que devia encetar todas as diligências necessárias para 
a boa arrecadação dos capitais e reforma de escrituras.202 
A chegada, no ano seguinte, do legado do padre Cipriano Gomes Claro, levou a irmandade do 
cento a ponderar sobre a contratação de um expediente que tratasse dos negócios da misericórdia, por 
considerar que o procurador não conseguia satisfazer todos os serviços da instituição que lhe estavam 
inerentes. Determinaram que a pessoa que ocupasse este cargo devia saber ler e escrever, ser 
inteligente e de boa consciência203, competindo-lhe fazer cobranças, avisar os devedores, levar a cabo 
as execuções e confirmar o total de cada dívida e as custas do processo a pagar.204 
Em fevereiro de 1738, nomeou-se para expediente o irmão Manuel da Costa, cabendo-lhe 
arrecadar os juros e foros e tratar de litígios da instituição, assim como informar o procurador, o 
advogado e a mesa, de todos os negócios.205 O aumento das dívidas e consequentes execuções levou a 
irmandade a contratar um segundo expediente, em 1746, elegendo-se Francisco Barbosa, com um 
salário de 500 réis por mês.206 Em 1768, após se rececionar a herança do hospital, a expedição das 
                                                 
200 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 2v.-3.  
201 Este cargo foi assumido em 1782, pelo Dr. António Bento Lopes Vilaça, com o ordenado de 4.800 réis, substituindo-o à sua morte o Dr. José Luís de 
Azevedo Pereira. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 192. 
202 O primeiro irmão a executar este cargo foi António de Caldas Lobato, recebendo de ordenado 12.000 réis. ASCMAV, Termos I, fls. 37-37v., 45v.  
A misericórdia de Ponte de Lima destacou, em 1671, um irmão para acompanhar o dinheiro emprestado a juro e, por não ter resultados, nomeou, em 
1681, um definidor para tratar desse assunto. Cf. Araújo, Marta Maria Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 489.  
203 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 42-42v.  
A regulamentação deste cargo fez-se nos acórdãos das mesas e as suas regras encontram-se na Addição ao Compromisso da Sancta Casa. Cf. ASCMAV, 
Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 18. 
204 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 36.  
205 Receberia de ordenado 12.000 réis, quantia que subiu, em 1745, para três moedas de quatro mil e oitocentos réis, assim como se lhe pagariam todos 
os gastos da sua despesa, cavalgadura para o seu transporte e dormida, caso pernoitasse. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 43v.-44.  
206 Em 1745 contratou-se para expediente Jerónimo José Barbosa e em 1754 foi eleito José Gonçalves. Passados quatro anos substituía-o Francisco Tomás 
da Silva. Em 1766, foi nomeado para segundo expediente Francisco de Brito dos Guimarães. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 85. Livro de 
termos II (1747-1779), fls. 72, 77-78, 91, 124-124v.  
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cobranças conduziu à contratação de outro expediente para as dívidas das heranças de António de 
Araújo Feijó e do hospital, com o partido de 19.200 réis, assalariando-se Bento Luís Pereira Dias.207 
Contudo, o bom desempenho do expediente José Maria de Sousa, em 1784, levou-o a acumular as 
funções das três heranças, assim como a de Nossa Senhora da Porta.208 Por serem consideradas 
essenciais as funções deste assalariado, sempre que o seu cargo vagava era celeremente substituído.209 
Não é possível falarmos da prática creditícia da santa casa arcuense sem fazer uma análise à 
documentação do seu arquivo. O acervo documental desta instituição constitui-se, até ao fim do século 
XVIII, maioritariamente por livros de registo de contratos de empréstimos e de receita de juros. 
Contudo, não possuímos nenhuma série documental completa para nenhuma das heranças. Estamos 
cientes de que cada uma teria um livro de registo da saída de dinheiro concedido a crédito e de 
entrada do capital remido, um outro para lançamento dos juros e, em alguns casos, um arrolamento 
de dívidas antigas, além das escrituras de concessão de juro e, no caso de execuções, sentenças cíveis 
e cartas de arrematação. Esperaríamos encontrar para a herança da Casa documentação, pelo menos, 
entre 1657 e 1800. Contudo, deparamo-nos com uma série documental inconsistente e lacónica, 
constituída por cinco livros, que nos permitem fazer apenas um arrolamento das escrituras e remissões 
de dívidas, entre 1766-1775 e 1784-1795, saber as quantias dos juros rececionados, entre 1715 e 
1745 e as dívidas atrasadas, entre 1701 e 1713.210 
Apesar de incompleta, a documentação para a herança de António de Araújo Feijó abarca um 
arco temporal mais amplo e um arrolamento das escrituras de empréstimo por si legadas e constantes 
do seu testamento, permitindo identificar o número de contratos realizados e de escrituras remidas, de 
1680 a 1757, 1766 a 1775 e 1784 a 1795. A receção de juros é apurada apenas entre 1684 a 1737 
e 1750 a 1781.211 A série documental da herança do hospital mostra-se um pouco mais completa 
                                                 
207 Em 1774 este assalariado estava impossibilitado de ocupar o cargo, por estar a exercer a função de escrivão público da vila, sendo substituído por José 
Mendes Barros. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 135-135v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 28v.-29. 
208 Receberia o ordenado correspondente às três heranças. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 149-149v., 159-159v. 
209 A indisponibilidade para o exercício deste cargo podia conduzir ao despedimento, como sucedeu com Jerónimo José Pereira, demitido em 1746, por não 
poder cumpri-lo plenamente. A permuta de expediente podia ainda ser ditada por morte ou doença do assalariado, como sucedeu com Tomás da Silva 
Tinoco, em 1762, que se achava com grandes moléstias e incapacitado para exercitar a ocupação, e pelo falecimento de José Mendes Barros, em 1782.O 
cometimento de falhas graves, compreendidas pela avançada idade, foi o motivo que levou à expulsão de José Gonçalves, em 1784. O diminuto ordenado 
foi a justificação apresentada para a demissão, em 1752, do expediente Miguel Barbosa Pereira. Mas, a mesa, considerando as suas capacidades de 
execução acordou aumentar-lhe o salário, de 14.400 para 28.800 réis. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 82v., 112v. Livro de termos II (1747-
1779), fls. 10v., 35v.-36, 90-91v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 106v.-107, 125v.-126v., 148. 
210 ASCMAV, Caderno das dívidas antigas (1701-1713). Recibo 3.º (1715-1737). Recibo da Caza da Mizericordia 5.º (1737-1745). Livro 2.º do cofre da 
Caza (1766-1755). Livro 3.º do cofre da Caza e Cabreiro (1784-1795). 
211 ASCMAV, Livro das tornas (1680-1757). Recibo de cabreiro (1684-1717). Recibo 3.º (1715-1737). Recibo da Caza da Mizericordia 5.º (1737-1745). 
Livro 2.º do cofre da Caza (1766-1775). Livro 3.º do cofre da Caza e Cabreiro (1784-1795).  
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permitindo, com a sua análise, apurar o número de contratos de empréstimos e das suas remissões, 
entre 1766 a 1787 e 1789 a 1800, assim como a receita dos juros, entre 1778 e 1800.212 Porém, não 
faz referência às dívidas perdidas que tinha, vinte anos após iniciar a sua atividade creditícia, como se 
refere numa reunião da mesa, em 1786, nem o rol dos devedores que se mandou fazer nesse ato.213 
Através da documentação disponível para a herança de Nossa Senhora da Porta, só conseguimos fazer 
um arrolamento dos contratos creditícios que entraram em processo de dívida, desconhecendo se 
correspondem ao número total de empréstimos efetuados, para o período entre 1732 e 1800. 
Paralelamente, o acervo documental concede-nos informação sobre as quantias remidas e os juros 
rececionadas durante o mesmo período.214 
O acervo documental mais completo acaba por ser o da herança de Cipriano Gomes Claro, 
permitindo-nos analisar o dinheiro concedido a crédito, o rendimento de juros e remissões desses 
capitais, para o período em que funcionou com uma contabilidade autónoma, ou seja, entre 1738 e 
1760. A partir do momento em que os seus fundos se anexaram à herança da Casa, deixamos de 
percecionar as balizas entre os capitais da santa casa e os pertencentes a esse legado.215 Por que se 
juntaram estas duas contabilidades? Qual a razão que motivou a que não se mantivessem separadas, 
como sucedia com as outras heranças? A justificação deve encontrar-se na resposta a esta última 
questão. Se eram os escrivães e tesoureiros da santa casa que geriam os seus capitais, separá-los dos 
restantes dinheiros que a sucursal financeira trazia a juro, advindos do rendimento de rendas e foros, 
mas também de outros legados, não fazia sentido.  
Além de tudo isto, no conjunto de documentação avulsa da instituição encontramos apenas duas 
escrituras e trinta e três sentenças com respetivas cartas de arrematação. 
Denotamos que o mercado creditício, durante a modernidade, assumiu alguma regularidade na 
vida de todos os grupos sociais. Através da documentação existente constatamos que a misericórdia 
arcuense se perfilou como um dos mais importantes agentes de crédito nesta vila minhota, sendo os 
rendimentos resultantes da concessão de empréstimos cruciais na estratégia encetada pela confraria, 
quer na gestão dos bens dos mortos, quer a nível caritativo.216 
                                                 
212 ASCMAV, Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1766-1787). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1789-1814). Recibo do Hospital (1778-
1802). 
213 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 183-184v.  
214 ASCMAV, Livro das dividas da Senhora da Porta (1732-1781). Tombo Velho da Senhora da Porta (1782-1816). 
215 ASCMAV, Libro que ha de servir de recibo dos próprios e sua despeza da capella o Reverendo Sipriano Gomes Claro (1738-1760). Livro do inventário 
dos próprios da capela e missa quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro (1738-1760). 
216 Situação similar verificou-se na misericórdia de Santarém. Cf. Reis, Maria de Fátima, «A Misericórdia de Santarém…», p. 491.  
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1.2.1. Pedir crédito: as despesas com as escrituras de empréstimo a juro  
 
A prática creditícia tornou-se uma constante na santa casa arcuense com a chegada do legado 
de António de Araújo Feijó, em 1684. Entre 1672 e 1800, as diversas heranças da santa casa 
realizaram, pelo menos, mil oitocentas e dezoito escrituras de dinheiro a juro, como se vê no gráfico 3.  
 
Gráfico 3 – Escrituras de dinheiro a juro das heranças da misericórdia (1672-1800) 
Fonte: ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro. Livro das tornas (1680-1757). Livro 2.º do cofre da Caza (1766-1755). Livro 3.º do cofre da Caza e 
Cabreiro (1784-1795). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1766-1787). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1789-1814). Recibo do 
Hospital (1778-1802). Livro das dividas da Senhora da Porta (1732-1781). Tombo Velho da Senhora da Porta (1782-1816). Libro que ha de servir de 
recibo dos próprios e sua despeza da capella o Reverendo Sipriano Gomes Claro (1738-1760). Livro do inventário dos próprios da capela e missa 
quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro (1738-1760). 
 
Através da análise da documentação disponível verificamos que a herança de António de Araújo 
Feijó foi a promotora de maior número de contratos creditícios, totalizando setecentos e cinquenta e 
três, entre 1672 e 1795. Os mesários deram seguimento à prática creditícia deste legatário e, em 
1686, realizaram quatro novos contratos de empréstimo, não mais parando de o fazer até ao final do 
século XVIII. A discrepância de escrituras desta sucursal financeira da misericórdia em relação às 
restantes justifica-se, sobretudo, pela falta de documentação que comprove o número de empréstimos 
contraídos com o capital da santa casa até 1766. Menos significativos mostraram-se os empréstimos 
realizados pelas heranças de Nossa Senhora da Porta e do padre Cipriano Gomes Claro, 
                                                                                                                                                        
Apesar deste panorama ser comum a quase todas das misericórdias, foi contrariada na de Vila Viçosa, onde o empréstimo a juro foi pouco expressivo. Cf. 



































respetivamente com cento e dezanove e cento e trinta e cinco escrituras de dinheiro a juro. Saliente-se 
para o segundo caso, que o registo dos seus contratos creditícios se fez separadamente, apenas entre 
1738 e 1760. A partir da década de 60, a sua contabilidade juntou-se à da santa casa, passando a 
existir, na misericórdia arcuense, apenas quatro bolsas financiadoras de crédito. Como já referimos, 
julgamos que sendo o mesmo tesoureiro e escrivão a tratar da sua administração, não fazia sentido 
registarem-se separadamente.  
 
Quadro 1 – Número de escrituras e capitais emprestados pelas heranças da misericórdia (1672-1800) 
 
ANOS 







N.º QUANTIAS N.º QUANTIAS N.º QUANTIAS N.º QUANTIAS N.º QUANTIAS 
1672-1675 0 0 77 2.016.500 0 0 0 0 0 0 
1676-1680 0 0 103 2.318.000 0 0 0 0 0 0 
1681-1685 0 0 87 2.063.000 0 0 0 0 0 0 
1686-1690 0 0 18 426.000 0 0 0 0 0 0 
1691-1695 0 0 29 982.500 0 0 0 0 0 0 
1696-1700 0 0 18 753.000 0 0 0 0 0 0 
1701-1705 0 0 21 606.000 0 0 0 0 0 0 
1706-1710 0 0 29 1.119.190 0 0 0 0 0 0 
1711-1715 0 0 29 968.000 0 0 0 0 0 0 
1716-1720 0 0 23 773.000 0 0 0 0 0 0 
1721-1725 0 0 20 798.000 0 0 0 0 0 0 
1726-1730 0 0 22 963.500 0 0 0 0 0 0 
1731-1735 0 0 31 1.391.000 3 144.000 0 0 0 0 
1736-1740 0 0 27 474.000 12 403.000 31 3.100.000 0 0 
1741-1745 0 0 32 1.040.218 5 127.000 22 1.380.000 0 0 
1746-1750 0 0 22 1.131.650 3 107.000 37 3.502.000 0 0 
1751-1755 0 0 21 887.000 8 144.000 35 1.746.000 0 0 
1756-1760 0 0 6 230.000 5 36.0000 10 620.000 0 0 
1761-1765 0 0 0 0 10 127.000 0 0 0 0 
1766-1770 86 2.629.663 13 532.635 15 534.000 0 0 123 5.178.490 
1771-1775 58 2.619.000 14 663.800 4 92.000 0 0 33 1.900.000 
1776-1780 0 0 0 0 16 250.000 0 0 30 1.008.200 
1781-1785 29 969.000 2 105.000 15 321.000 0 0 42 1.954.200 
1786-1790 61 3.031.920 37 1.132.400 3 62.000 0 0 38 2.543.350 
1791-1795 154 4.887.430 72 1.863.520 9 232.000 0 0 121 4.544.000 
1796-1800 0 0 0 0 11 265.000 0 0 36 1.627.000 
Fonte: ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro. Livro das tornas (1680-1757). Livro 2.º do cofre da Caza (1766-1775). Livro 3.º do cofre da Caza e 
Cabreiro (1784-1795). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1766-1787). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1789-1814). Recibo do 
Hospital (1778-1802). Livro das dividas da Senhora da Porta (1732-1781). Tombo Velho da Senhora da Porta (1782-1816). Libro que ha de servir de 
recibo dos próprios e sua despeza da capella o Reverendo Sipriano Gomes Claro (1738-1760). Livro do inventário dos próprios da capela e missa 
quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro (1738-1760). 
 
A realização destas escrituras fez-se a um ritmo inconstante pelas diversas heranças, como se 
pode ver do quadro 1. Na de António de Araújo Feijó, o maior número de empréstimos concedeu-se em 
vida e antes deste legado chegar à confraria. Depois de rececionada, o ritmo da concessão de dinheiro 
a juro foi relativamente estável realizando-se dezoito a trinta e sete contratos quinquenais, entre 1686 e 
1751, descendo significativamente nos anos seguintes.217 Na segunda metade de setecentos, 
                                                 
217 A falta de documentação não nos permite apurar a cedência de crédito entre 1761-1765, 1776-1780 e 1796-1800.  
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salientam-se os anos de 1786 a 1795, por se terem concedido mais de cem parcelas de capital a juro. 
Os montantes disponibilizados para crédito, com exceção de 1756-1760 e 1781-1785, oscilaram entre 
cerca de 400.000 e 2.400.000 réis. Saliente-se que um grande número de escrituras nem sempre 
significava a saída de muito dinheiro do cofre. Repare-se nos períodos entre 1706 a 1710 e 1711 a 
1715, quando se contratualizaram vinte e nove empréstimos em cada um dos intervalos, mas as 
quantias desembolsadas foram diferentes.218 
Relativamente à herança da Casa, apenas possuímos registos de escrituras, de 1766 a 1775 e 
1784 a 1795. Pensamos que a sua prática se fez desde a segunda metade do século XVII, mas a falta 
de documentação não nos permite conhecer o seu ritmo. Contudo, a confraria concedeu anualmente 
um número elevado de escrituras a juro. Tendo em conta que, entre 1781 e 1785, os vinte e nove 
empréstimos se realizaram apenas nos anos de 1784 e 1785, nos restantes anos a realização de 
contratos a crédito ascendeu, quinquenalmente, os cinquenta, atingindo cento e cinquenta e quatro, 
entre 1791 e 1795. Foi durante este período que a misericórdia contratualizou o maior número de 
empréstimos. À exceção do período de 1781-1785, em que se emprestaram 969.000 réis, nos 
restantes anos os montantes desembolsados para crédito estiveram acima dos 2.600.000 réis, 
aproximando-se dos 5.000.000 réis, entre 1791 e 1795.219 
No que toca a herança de Nossa Senhora da Porta, saliente-se que apenas conseguimos 
identificar os empréstimos que se encontravam em dívida no final de oitocentos, apresentando uma 
amostra aproximada do número de contratos a crédito concedidos pelo capital desta bolsa, justificando 
o seu menor número. Entre 1731 e 1800, apenas se contratualizaram cento e dezanove escrituras 
oscilando, quinquenalmente, entre três e dezasseis. O maior número de concessões creditícias fez-se, 
entre 1776 e 1785, totalizando trinta e um contratos de capital a juro durante esses dez anos. Além de 
ser a repartição com menor número de empréstimos, foi a que concedeu menores montantes a 
crédito, sobretudo valores inferiores a 30.000 réis e nenhum superior a 80.000 réis. À exceção de 
1766-1770, em que as quantias disponibilizadas estiveram acima dos 500.000 réis, nos restantes 
anos os quantitativos emprestados estiveram aquém dos 400.000 réis.220 
Durante o período em que se emprestou dinheiro da herança de Cipriano Gomes Claro, o 
número de escrituras contratualizadas oscilou entre vinte e duas e trinta e sete, nos vinte primeiros 
anos, conhecendo um decréscimo acentuado no último quinquénio, intervalo em que se concederam 
                                                 
218 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro. Livro das tornas (1680-1757). Livro 2.º do cofre da Caza (1766-1775). Livro 3.º do cofre da Caza e Cabreiro 
(1784-1795). 
219 ASCMAV, Livro 2.º do cofre da Caza (1766-1775). Livro 3.º do cofre da Caza e Cabreiro (1784-1795). 
220 ASCMAV, Livro das dividas da Senhora da Porta (1732-1781). Tombo Velho da Senhora da Porta (1782-1816). 
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apenas dez empréstimos. Os valores disponibilizados a crédito foram elevados, havendo escrituras que 
ascenderam 1.000.000 de réis, mostrando-se igualmente altos os montantes desembolsados 
quinquenalmente, com exceção do período em que integrou a contabilidade da santa casa, oscilando 
entre 1.380.000 e 3.502.000 réis.221 
Foi em 1666 que se criou a herança do hospital, com a chegada de dois importantes legados 
destinados à cura de doentes, sustentando-se o rendimento do seu capital, por vontade testamentária, 
na aplicação a juros. Em apenas trinta e cinco anos realizaram-se quatrocentas e trinta e três 
escrituras a juro, oscilando o seu número entre trinta e mais de cem, quinquenalmente. O período em 
que se verificou maior número de contratos a crédito foi entre 1766 e 1779, época em que se 
começou a emprestar dinheiro desta sucursal financeira, por se encontrar pujante, devido à chegada 
de legados, seguindo-se o intervalo entre 1791 e 1795, arcos temporais em que as concessões de 
dinheiro a juro ascenderam, a cento e vinte empréstimos. Os montantes disponibilizados, com exceção 
de 1766 a 1770 e 1791 a 1795, períodos em que ascenderam a 4.500.000 réis, oscilaram entre mais 
de 1.000.000 réis e cerca de 2.500.000 réis. 
A santa casa agiu de acordo com o dinheiro existente na bolsa de cada herança. Nos anos em 
que havia mais remissões de empréstimos e chegavam legados, o volume de capitais mutuados era 
maior. O incremento destes procedimentos confirmam a enorme procura deste tipo de serviço e a 
vontade da instituição em rentabilizar os seus capitais.  
A regulamentação da prática creditícia na misericórdia arcuense fez-se à medida que os vários 
problemas, decorrentes deste exercício, foram surgindo. Os mesários tinham obrigação de verificar se 
os capitais concedidos a juro pela administração antecedente estavam seguros e proceder, caso 
contrário, às devidas admoestações.222 Reunida a mesa, a 1 de novembro de 1733, decidiu que a partir 
dessa data, os contratos de empréstimo só se fariam com a apresentação de fiadores credíveis. 
Passados sete anos, decidiu-se que as escrituras entre 100.000 e 200.000 réis teriam que ter três 
fiadores e, nas superiores a 200.000 réis, dois dos fiadores tinham que mostrar capacidade financeira 
de assegurar toda a quantia em dívida.223 Por que se tomaram estas medidas? As dívidas começaram a 
                                                 
221 ASCMAV, Libro que ha de servir de recibo dos próprios e sua despeza da capella o Reverendo Sipriano Gomes Claro (1738-1760). Livro do inventário 
dos próprios da capela e missa quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro (1738-1760). 
Para os empréstimos concedidos por esta herança veja-se Ramos, Maria Odete Neto, «O recurso ao empréstimo de capital a juro do legado do padre 
Cipriano Gomes Claro, como estratégia familiar de sobrevivência na Misericórdia de Arcos de Valdevez (1738-1760)», in Santos, Carlota (coord.), Família, 
Espaço e Património, Braga, CITCEM, 2011, pp. 257-271.  
222 Esta determinação, assente na adição ao compromisso, já estava prevista em acórdãos antigos. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da 
Misericordia dos Arcos…, fl. 7. Livro de termos I (1725-1747), fl. 57.  
223 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 27, 55-56.  
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avolumar-se e os mesários sentiram necessidade de adotar novas regras para o empréstimo de 
dinheiro a juro.  
Repare-se que, entre 1786 e 1795, houve uma grande libertação de capitais, extensível a todas 
as heranças, demonstrando que a santa casa arcuense não sentiu, nesta época, as dificuldades 
vivificadas pela sua congénere de Viana da Foz do Lima, que não obtinha contraentes seguros para 
pagar um juro vantajoso.224 Por outro lado, se compararmos com outras irmandades225, verificamos que 
os montantes disponibilizados eram bastante elevados, fator revelador do importante papel que teve no 
mercado creditício local. Em Arcos de Valdevez, como em Setúbal, o empréstimo a juros consistiu na 
melhor fonte de rendimento na segunda metade de setecentos.226 Veja-se a década de 40 e compare-se 
os quantitativos emprestados com os dados a juro, em igual período, na misericórdia de Aveiro. As 
heranças de António de Araújo Feijó, de Nossa Senhora da Porta e de Cipriano Gomes Claro 
concederam a crédito, cento e vinte e um contratos, totalizando 7.287.868 réis, enquanto a irmandade 
aveirense, em apenas cinco contratualizações creditícias, abonou 4.300.000 réis. A irmandade 
arcuense socorria mais subscritores e emprestava mais capital, ainda que com montantes mais 
reduzidos que a de Aveiro.227 
Como explicar esta situação? A santa casa não emprestava montantes elevados? Os solicitadores 
de crédito não os pediam? Sabemos que a misericórdia arcuense emprestou valores que oscilaram 
entre quantias inferiores a 10.000 réis e superiores a 1.000.000 de réis. Desta forma, pensamos que 
os montantes colocados no mercado creditício decorriam dos quantitativos requeridos pelos 
contraentes. Repare-se ainda que, em Arcos de Valdevez, não havia negócios de grande monta, como 
em Aveiro, logo não havia quem necessitasse de avultadas somas. O contexto mais rural da santa casa 
minhota pode também ajudar a compreender esta realidade. O empréstimo de dinheiro foi uma prática 
vigente destas confrarias, mas com variações de montantes e transações. As irmandades localizadas 
em espaços com maior dinamismo económico envolveram uma maior movimentação de capitais, 
havendo contudo algumas que, na periferia, se mostraram relevantes no mercado creditício local.228 
Cremos que a santa casa arcuense exemplifica-o.  
                                                                                                                                                        
Na misericórdia de Póvoa de Varzim só se faziam empréstimos com a apresentação de fiadores e hipoteca. Cf. Dionísio, Paula Carolina Ramos, A Santa 
Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim…, p. 163.  
224 Leia-se a propósito Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, p. 419.  
225 Em igual período a misericórdia de Évora emprestou montantes muito semelhantes aos concedidos a crédito pela irmandade arcuense. Cf. Pardal, Rute, 
«O sistema creditício na Misericórdia de Évora…», p. 6.  
226 Laurinda Abreu atesta esta tendência para a misericórdia de Setúbal. Cf. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 49.  
227 Confira-se a propósito Amorim, Inês, «Gestão patrimonial e estruturas creditícias…», p. 17. 
228 Leia-se para esta temática Rocha, Maria Manuela; Sousa, Rita Martins de, «Moeda e crédito»…, p. 233.  
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Em meados de setecentos, a misericórdia tinha já muito dinheiro perdido, encontrando-se com 
algumas dificuldades económicas, potenciadas pelo incumprimento dos devedores, não conseguindo 
satisfazer muitos dos sufrágios a que se tinha obrigado. Havia missas por cumprir, pagamentos em 
atraso aos capelães, mas emprestava-se cada vez mais capital. Como se justifica esta tendência? Se 
havia liquidez, por que não usá-la para cumprir as fundações perpétuas e remunerar os capelães? Este 
era um momento de aperto financeiro e os mesários, usando as suas aptidões de gestão, procuraram 
rentabilizar todo o capital disponível, promovendo a maximização das receitas destinadas a financiar a 
salvação das almas dos homens que a legaram e os serviços de caridade da instituição.  
 
Gráfico 4 - Quantias emprestadas pelas heranças da misericórdia (1672-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro. Livro das tornas (1680-1757). Livro 2.º do cofre da Caza (1766-1755). Livro 3.º do cofre da Caza e 
Cabreiro (1784-1795). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1766-1787). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1789-1814). Recibo do 
Hospital (1778-1802). Livro das dividas da Senhora da Porta (1732-1781). Tombo Velho da Senhora da Porta (1782-1816). Libro que ha de servir de 
recibo dos próprios e sua despeza da capella o Reverendo Sipriano Gomes Claro (1738-1760). Livro do inventário dos próprios da capela e missa 
quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro (1738-1760). 
 
Os primeiros contratos creditícios foram estabelecidos sobre importâncias de reduzido 
montante.229 Apenas quatro empréstimos, contratualizados por António de Araújo Feijó, ascenderam os 
100.000 réis. Assim, as primeiras escrituras a crédito rececionadas na santa casa eram, 
maioritariamente, inferiores a 50.000 réis, tendência seguida na concessão de dinheiro a juro desta 
                                                 
229 Não encontramos na misericórdia arcuense montantes elevados como os emprestados pela santa casa de Coimbra que, em 1757, fez duas escrituras 
de dinheiro a juro de 3.000 cruzados. Cf. Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, «A Santa Casa da Misericórdia de Coimbra e o empréstimo de dinheiro a 
juros (1753-1765)», in Revista de História da Sociedade e da Cultura, n.º 10, Tomo I, 2010, p. 266.  
A misericórdia de Aveiro também emprestou verbas volumosas, chegando a alimentar a entrada de acionistas na Companhia dos Vinhos do Alto Douro. Cf. 
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repartição, pelo menos até 1757.230 A maioria das heranças da misericórdia inclinou-se para a 
concessão de créditos de valores diminutos, como se vê no gráfico 4.231 Veja-se que 84,5% (1548) dos 
contratos se fizeram com valores iguais ou inferiores a 50.000 réis, destacando-se as escrituras entre 
mais de 10.000 réis ou 20.000 réis. Totalizaram 10% (180) os contratos a juro que se fizeram com 
quantias superiores a 50.000 réis e até 90.000 réis. Menos expressivos mostraram-se os empréstimos 
acima dos 90.000 réis, representando apenas 5,5% (100) do total.  
As quantias menores seriam emprestadas a pessoas de baixos rendimentos financeiros, 
sufragando, assim, as suas necessidades, enquanto os valores mais elevadas eram entregues a 
membros da nobreza. Saliente-se que os quantitativos mais altos foram concedidos pela herança do 
padre Cipriano Gomes Claro, realizando duas escrituras no valor de 800.000 e 1.200.000 réis, em 
1738.232 O montante das verbas creditadas ligava-se ao meio em que a misericórdia se inseria. Espaço 
rural, com uma população de baixos recursos e sem negócios de grande monta que implicassem 
recurso a importâncias mais elevadas. Assim, parece claro que os solicitadores de crédito desta 
misericórdia pertenciam a grupos sociais de poucas posses. 
Quanto aos juros cobrados, a partir de 1773 passaram a fixar-se nos 5%233, coletados 
anteriormente a 6,¼%. A taxa de juro praticada pelas misericórdias variou entre estas duas quantias, 
valores muito abaixo dos pedidos no mercado financeiro, o que justificava que alguns indivíduos lhes 
pedissem dinheiro para o voltarem a emprestar com juros mais altos.234 As razões que moveram a 
descida da taxa de juro nesta data poderiam ser diversificadas. Primeiro, justificava-se sobretudo pelo 
cumprimento do alvará de 17 de janeiro de 1757, que estabelecia o juro em 5%, justificando o rei esta 
decisão pelas excessivas usuras que algumas pessoas costumão levar do dinheiro, que emprestão a 
                                                 
230 Até este ano apenas quatro escrituras de dinheiro a juro da herança de António de Araújo Feijó ascenderam os 100.000 réis, encontrando-se a maioria 
dos montantes disponibilizados abaixo dos 50.000 réis. ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro. Livro das tornas (1680-1757). 
231 Na misericórdia de Póvoa de Varzim, as escrituras a crédito eram de montantes reduzidos, excedendo os 100.000 réis, apenas 15%. Cf. Dionísio, Paula 
Carolina Ramos, A Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim…, p. 155.  
Na misericórdia de Santarém, a quantia de 100.000 réis foi a emprestada com mais frequência. Cf. Reis, Maria de Fátima, «A Misericórdia de 
Santarém…», pp. 1-9. 
232 ASCMAV, Livro do inventário dos próprios da capela e missa quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro (1738), fl. 9v. 
233 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 24.  
234 Confira-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 51.  
As misericórdias de Esposende e, do outro lado do Atlântico, na Baía emprestavam dinheiro, em finais do século XVII, cobrando taxas de juro que 
oscilaram entre 5% e 6,25%. Confira-se respetivamente Abreu, Alberto Antunes de, «O Arquivo e as origens da Santa Casa da Misericórdia de Fão», in 
Boletim Cultural de Esposende, Esposende, 1982, p. 76. Santos, Augusto Fagundes da Silva, «O papel financeiro da Santa Casa da Misericórdia na Bahia 
Setecentista»…, pp. 3-4. 
No país vizinho, as taxas de juro aplicadas pelas instituições assistenciais também eram reduzidas. O mosteiro de Silos praticava uma taxa de juro de 3%. 
Cf. Maté, Lorenzo; Prieto, María Begoña; Tua Pereda, Jorge, «La actividad financeira del monasterio de Silos en el siglo XVIII a la luz de sus libros de 
cuentas», in De Computis, Revista Española de Historia de la Contabilidad, n.º 1, 2004, p. 109.  
387 
juro.235 Mas desconhecemos se, esta depreciação da remuneração dos juros terá sido provocada pela 
diminuição da procura de crédito, como sucedeu noutras congéneres. Em 1744, a santa casa de Viana 
da Foz do Lima não encontrou tomadores para os 2.000 cruzados que colocou no mercado creditício.236 
Porém, não nos parece ter sido o que sucedeu na misericórdia arcuense, até porque em 1758, 
os administradores desta irmandade, preocupados por considerarem o diploma de 1757 omisso 
quanto às escrituras antigas, questionaram o monarca se essa taxa devia ser aplicada aos contratos 
feitos anteriormente, atualizando a taxa de 6,¼% para 5% ou apenas aos realizados a partir dessa 
data.237 Por outro lado, verificamos que a maioria dos capitais existentes nas heranças da Casa, de 
António de Araújo Feijó e do hospital, foram emprestados nesse ano. Porém, o ano de 1774 mostrou-
nos uma tendência diferente. As três repartições, depois de arrecadarem o dinheiro dos juros e das 
remissões e de contratualizarem empréstimos ainda ficaram, nos três cofres, com 891.746 réis. Era 
uma quantia muito elevada se considerarmos que, entre 1770 e 1773, os valores que ficaram nos 
cofres das três heranças nunca ascenderam, anualmente, os 120.000 réis, o que poderá comprovar 
uma reduzida solicitação de crédito.  
O mercado de empréstimos da misericórdia arcuense alargou-se a um grande número de 
contraentes. Recorreram aos seus capitais pessoas dos mais diversos estratos sociais, fossem 
confrades ou pessoas sem qualquer ligação à confraria. Conhecemos o nome de todos, a quantia 
pedida, as suas moradas, algumas garantias apresentadas e a identidade de alguns fiadores. A 
ausência de petições e de acórdãos de mesa que validavam os contratos, assim como a existência de 
apenas duas escrituras de dinheiro a juro, impedem-nos o conhecimento da fundamentação dos 
pedidos. Informavam que o empréstimo serviria para remediar as suas necessidades238, mas também 
                                                 
235 Através desta medida, a Coroa fomentava o mercado de crédito das misericórdias, atraindo os privados para esta taxa.  
Confira-se para esta legislação Silva, António Delgado da, Collecção da legislação portugueza desde a ultima compilação das Ordenações: legislação de 
1763 a 1774, Lisboa, Typographia Maigrense, 1829, pp. 486-487.  
236 Esta confraria, sem ter interessados no empréstimo de capitais, viu a remuneração dos juros depreciar, atingindo ofertas de apenas 4%. Cf. Magalhães, 
António, Práticas de caridade…, vol. 1, p. 417.  
Em 1703, a misericórdia de Guimarães passara por dificuldades idênticas, sugerindo-se que a taxa de juro descesse de 6% para 5%. Cf. Costa, Américo 
Fernando da Silva, «A Misericórdia de Guimarães: crédito e assistência (1650-1800)», in Cadernos do Noroeste, n.º 11, 1998, p. 161. 
237 ANTT, Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 19, n.º 54. 
238 Numa escritura de dinheiro a juro, contratada em 1686, João Álvares e Domingos Pires, acompanhados de suas esposas, solicitaram o empréstimo de 
36.000 réis para remediar as suas necessidades. Cf. Escretura de trinta e seis mil reis a juro que da Santa Caza da Mizericordia a Joam Allvarez e a 
Domingos Pirez ambos de São Sebastiam de Cabreiro (1687). Documento avulso não paginado. 
Foi também a necessidade de 25.000 réis que moveu a escritura de dinheiro a juro entre José Manuel e a santa casa, em 1768. Cf. Treslado de escritura 
de vinte e cinco mil reis a juro que faz Joze Manoel e sua molher de São Payo de Jolda ao provedor e irmans da Caza da Mezericordia desta Villa. 
Documento avulso não paginado. 
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se recorria ao crédito para comprar bens de raiz239 ou para pagar outras dívidas, sobretudo quando 
fiadores e herdeiros se deparavam com a obrigação de reformar encargos, como sucedeu com cento e 
quinze empréstimos efetuados.240 
Os motivos que levavam à contratação de um empréstimo podiam ser variados, dependendo do 
grupo social do contraente. Enquanto aos mais ricos podiam auxiliar em grandes negócios, aos 
remediados o crédito permitia aliviar a pressão sobre as mais diversas carências.241 Movidos por razões 
devocionais, Carlos Correia e sua mulher Maria, moradores no concelho de Ponte da Barca, em 1737, 
abeiraram-se da misericórdia arcuense por duas razões. Vinham pagar uma promessa a Nossa 
Senhora da Porta, mas como não tinham ou não queriam disponibilizar, na totalidade, os 41.100 réis 
que tinham prometido pela graça concedida, pediram ao tesoureiro da herança de Nossa Senhora da 
Porta que lhes concedesse um crédito de 24.000 réis.242 
 
Gráfico 5 – Os devedores (1672-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro. Livro das tornas (1680-1757). Livro 2.º do cofre da Caza (1766-1775). Livro 3.º do cofre da Caza e 
Cabreiro (1784-1795). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1766-1787). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1789-1814). Recibo do 
Hospital (1778-1802). Livro das dividas da Senhora da Porta (1732-1781). Tombo Velho da Senhora da Porta (1782-1816). Libro que ha de servir de 
recibo dos próprios e sua despeza da capella o Reverendo Sipriano Gomes Claro (1738-1760). Livro do inventário dos próprios da capela e missa 
quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro (1738-1760). 
                                                 
239 A misericórdia de Coimbra concedeu créditos para a compra de casas. Cf. Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, «A Santa Casa da Misericórdia de 
Coimbra…», p. 272.  
240 Em 1790, saiu do cofre da herança da Casa 6.620 réis, para conceder a juro a António José de Magalhães, para acréscimo da escritura de reforma que 
fez por Simão Luís Barbosa e sua mulher Francisca Ventura. Cinco anos antes, Rosa Gomes, pedira 10.000 réis à santa casa para reformar a dívida de 
seu irmão Manuel Fernandes. ASCMAV, Livro 3.º do cofre da Caza e Cabreiro (1784-1795), fls. 21-21v., 89.  
A confraria do Santíssimo Sacramento de Pico de Regalados emprestou dinheiro para saldar outras dívidas. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Confraria 
do Santíssimo Sacramento de Pico de Regalados: 1731-1780, Vila Verde, ATACHA / Caixa de Crédito Agrícola, 2001, p. 118.  
241 Leia-se a propósito Rocha, Maria Manuela; Sousa, Rita Martins de, «Moeda e crédito»…, p. 226.  
Em alguns cenóbios bracarenses pedia-se emprestado dinheiro para custear o dote de admissão das filhas no convento. Cf. Silva, Ricardo, Casar com 
Deus…, p. 183.  





Homens Mulheres Casais Confrarias
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O desconhecimento da fundamentação dos pedidos, não nos impede de definir os contornos de 
homens, mulheres e instituições que recorreram às verbas disponibilizadas pela confraria, sob as mais 
diversas razões, como se vê no gráfico 5. Em 1780, os oficiais da confraria de Nossa Senhora do 
Rosário243, da freguesia de São Paio da Vila, sob hipoteca dos bens da instituição, fizeram um 
empréstimo do fundo de Nossa Senhora da Porta, no valor de 50.000 réis. Este montante terá servido 
para socorrer uma necessidade temporária uma vez que, feito o contrato de empréstimo no dia 3 de 
janeiro, a remissão de toda a dívida e dos referidos juros concluía-se a 18 de outubro do mesmo ano.244 
Constata-se que os solicitadores de empréstimos eram maioritariamente homens245, 
representando 71,5% do total. Só obtivemos resultados para o estado civil de 23% dos devedores. 
Destes 11% eram viúvos, 8% solteiros e os restantes casados. As mulheres representavam apenas 
10,9% do total dos subscritores, identificando o estado civil de 85%, sendo 15% solteiras e 85% viúvas. 
Apesar de a maioria dos empréstimos se realizar em nome pessoal do contraente, também foram 
frequentes os casais, representando 17,5% do total.246 
Supomos que o leque de subscritores tenha abrangido variados grupos sociais, embora sejam 
escassas as informações sobre as profissões ou estatuto social, ou sobre a pertença, ou não, à 
confraria.247 Seriam homens remediados, mas também aristocratas.248 Entre os devedores, também se 
encontravam as elites. Tudo indica que os nobres que compunham as mesas destas irmandades 
tinham acesso aos capitais que estas concediam a crédito.  
                                                 
243 A confraria de Nossa Senhora da Lapa e a Igreja Matriz, instituições de Ponte da Barca, pediram dinheiro emprestado à misericórdia local. Cf. Pereira, 
Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 153. 
As instituições religiosas representavam 3,1% do total dos contraentes de crédito à santa casa de Lisboa. Cf. Rocha, Maria Manuela, «Crédito privado em 
Lisboa numa perspectiva comprada (séculos XVII-XIX)», in Análise Social, vol. XXXIII (145), 1998, pp. 95-97.  
244 ASCMAV, Livro das dividas da Senhora da Porta (1732-1781), fl. 48.  
245 Era maioritariamente masculina a clientela do Monte de Piedad de Nuestra Señora de la Esperanza, de Barcelona, na segunda metade do século XVIII. 
Cf. Carbonell Esteller, Montserrat, «Microcrédito, famílias e hogares…», p. 30. 
246 Na misericórdia de Ponte da Barca os homens representavam 53% dos solicitadores de crédito, as mulheres 10,5% mulheres e os casais 34,5%. Cf. 
Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 153.  
247 Só conseguimos apurar a profissão de 1,5% dos contraentes. Destaca-se um apreciável número de clérigos, dezanove no total, um ferreiro e um 
cirurgião, assim como um médico, três capitães e quatro licenciados. 
Na misericórdia de Évora o clero destacou-se entre os devedores. Cf. Pardal, Rute, «O sistema creditício na Misericórdia de Évora…», p. 12.  
Em Lisboa, o clero ocupava 7,5% do total dos credores. Cf. Rocha, Maria Manuela, «Crédito privado em Lisboa…», pp. 95.97.  
Os padres também aparecem referenciados nas relações de crédito com instituições brasileiras. Cf. Santo, Cláudia Coimbra do Espírito, «A alma é o 
segredo do negócio… e do crédito: religião, costume, poder e economia no Império Português – Lisboa, Vila Rica e São Luis do Maranhão, Século XVIII», in 
Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH, São Paulo, 2011, p. 6.  
248 A misericórdia de Lisboa, em meados do século XVIII, era a maior credora da aristocracia. Cf. Monteiro, Nuno Gonçalo, «O endividamento aristocrático 
(1750-1832): alguns aspectos», in Análise Social, vol. XXVII (116-117), (2.º-3.º), 1992, p. 267.  
Ainda sobre o empréstimo de capitais à aristocracia leia-se Robleda, Ricardo, «El crédito y los privilegiados durante la crisis del Antiguo Regimen», in Yun 
casatilla, Bartolomé (coord.), Estudios sobre capitalismo agrario, crédito y industria en Castilla (siglos XIX y XX), Salamanca, s.e., 1991, pp. 261-263.  
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A presença de confrades entre os devedores tem sido um tema debatido quando se abordam as 
práticas creditícias encetadas pelas misericórdias.249 Muitos irmãos, arrogando-se das funções que 
exerciam na instituição ou do poder que nela detinham, apropriavam-se ilicitamente dos capitais da 
irmandade. A inexistência de um rol de irmãos impede-nos de conhecer o universo total de confrades 
que contraiu empréstimos na santa casa.250 Conquanto, conseguimos detetar que alguns contraentes 
eram destacados membros da instituição e nem sempre honraram os contratos estabelecidos, 
penalizando a irmandade com dívidas que se delongaram e acabaram na barra dos tribunais.251 
Algumas misericórdias resvalaram para conjunturas depressionárias devido à ruína da nobreza que, 
em períodos de crise, não pagavam os juros nem remiam os empréstimos contratualizados com as 
misericórdias.252 
Um desses casos foi protagonizado por Gaspar de Queirós Botelho de Vasconcelos Almeida, 
irmão que exerceu quatro mandatos na provedoria. Antes de tomar posse do cargo, em janeiro de 
1794, pediu 100.000 réis à herança do hospital, para reformar a dívida de Tomás de Araújo Rebelo, 
morador na vila de Ponte de Lima. Este montante elevado de dinheiro, se tivermos em conta que as 
quantias emprestadas na instituição eram de valor reduzido, foi-lhe concedido sem qualquer escritura, 
porque não mostrara vontade em fazê-la. Durante esse ano assumiu a presidência da instituição, não 
se encontrando nenhum registo de pagamento de juros. Em 1796, exigiu-se a seu tio José de Sotto 
Maior, provedor nessa época, o depósito, no cofre da misericórdia, de peças nesse valor253, como 
penhora para o empréstimo não contratualizado, acabando por remi-la, na totalidade, em 1797. 
Embora não houvesse qualquer constrangimento na cobrança deste montante, o seu processo é 
revelador de infrações e do abuso de alguns irmãos que a geriam. Repare-se que dois homens, 
prestigiadíssimos na vila, alargaram os seus interesses familiares a uma instituição que presidiram, 
                                                 
249 Sobre os irmãos que receberam capital a juros na misericórdia de Aveiro leia-se Amorim, Inês, «Gestão patrimonial e estruturas creditícias…», pp. 17-19.  
250 Na misericórdia de Setúbal, 80% do dinheiro emprestado, entre 1660 e 1755, destinou-se a confrades. Cf. Abreu, Laurinda, «As actividades creditícias 
das Misericórdias de Setúbal e Lisboa…», p. 10.  
251 Foram muitos os empréstimos feitos pela santa casa de Aveiro a nobres que acabaram nos tribunais. Cf. Barreira, Manuel, Santa Casa da Misericórdia 
de Aveiro: poder, pobreza e solidariedade, Aveiro, Santa Casa da Misericórdia de Aveiro, 1998, p. 117.  
Os devedores da misericórdia de Coimbra souberam aproveitar-se da ineficiência das suas administrações. Cf. Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, A 
Misericórdia de Coimbra. Os irmãos, as suas práticas e a intervenção régia (1749-1784), Coimbra, Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 
2006, dissertação de mestrado policopiada, p. 108.  
252 Leia-se para esta temática Lopes, Maria Antónia, «Um percurso de 250 anos: as Misericórdias portuguesas de 1750 a 2000», in Araújo, Maria Marta 
Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens do Atlântico…, p. 154. 
253 Na misericórdia do Funchal foram deixados como penhor objetos de ouro e prata. Cf. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do 
Funchal…, p. 36.  
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alternadamente, entre 1789 e 1796, usando os seus capitais para se autofinanciarem.254 Situação 
similar verificou-se na misericórdia de Aveiro. Num local onde o governo girava entre filhos, pais e 
parentes, provedores e ex-provedores contraíam dívidas sem as registarem.255 
Acabou na barra dos tribunais a dívida não saldada por Jacinto Tavares de Abreu, irmão que 
exerceu três mandatos como escrivão e um como provedor. Começando o processo judicial sobre uma 
dívida de 40.000 réis, em 1750, terminou com uma sentença cível de execução contra os seus bens, 
os quais foram arrematados em 1755.256 
Como referimos não existem fontes que nos permitam traçar o perfil dos solicitadores dos 
empréstimos. Os exemplos apresentados são apenas uma minoria sem representatividade. Todavia, 
não podemos esquecer que os pequenos montantes solicitados constituem a maioria, fazendo pensar 
em gente com fracos recursos económicos. Não há dúvida que as elites estavam presentes, mas 
parece-nos que não constituíram a maioria dos que recorreram ao crédito da santa casa.  
Era muito regular, nos registos que possuímos, a referência à residência, uma vez que se tratava 
de uma informação fundamental para a identificação dos peticionários de crédito. Só não conseguimos 
apurar a morada de 0,05% dos devedores. À exceção de 0,8% dos contraentes, que viviam nos 
concelhos vizinhos de Ponte de Lima, Ponte da Barca, Paredes de Coura, Monção e Pico de Regalados, 
a maioria dos subscritores morava no concelho de Arcos de Valdevez.257 Isto significa que o raio de ação 
da santa casa era limitado ao concelho e aos municípios vizinhos.  
Relativamente ao concelho de Arcos de Valdevez, a santa casa emprestou dinheiro em quarenta 
e seis freguesias, como se vê no mapa 1. A maioria dos devedores vivia na vila, destacando-se ainda as 
freguesias de Cabreiro, Gondoriz, São Jorge, Álvora, Padrozo, Rio Frio, Rio de Moinhos, Sá, Sabadim e 
Vale, por nelas se ter celebrado mais de cinquenta escrituras de dinheiro a juro, no arco temporal em 
estudo. Repare-se que além da própria vila, foi das freguesias com maior área e, nem sempre as mais 
próximas, para onde foi concedido o dinheiro a juro. 
 
                                                 
254 Gaspar de Queirós Botelho de Almeida Vasconcelos foi provedor, em 1789/90, sendo substituído por seu tio José de Sotto Maior, que ocupou o cargo 
entre 1790 e 1795, ano em que o permutou, nessa função, seu sobrinho. No ano seguinte, morrendo o provedor Joaquim de Azevedo de Araújo e Gama, 
José de Sotto Maior voltou a assumir a provedoria. Entre 1798/99 e 1799/1800, Gaspar de Queirós Botelho de Almeida Vasconcelos ocupou novamente 
o cargo. ASCMAV, Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1789-1814), fls. 38, 40, 63, 66.  
255 Confira-se a propósito Amorim, Inês, «Património e crédito…», p. 720.  
256 ASCMAV, Sentença cível d’ação d’alma contra Jacinto Tavares de Abreu (1755). Documento avulso não paginado. 
257 Havia devedores do convento de Freiras Carmelitas de Aveiro que residiam a 40 km da instituição. Cf. Amorim, Inês, «Gestão patrimonial e estruturas 
creditícias…», p. 23.  
Nos conventos bracarenses emprestou-se dinheiro a juro para Coimbra, Alcobaça e Lisboa. Cf. Silva, Ricardo, Casar com Deus…, p. 184.  
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Mapa 1 – Distribuição geográfica das escrituras a crédito pelo concelho de Arcos de Valdevez (1772-1800) 
 
Fontes: ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro. Livro das tornas (1680-1757). Livro 2.º do cofre da Caza (1766-1755). Livro 3.º do cofre da Caza e 
Cabreiro (1784-1795). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1766-1787). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1789-1814). Recibo do 
Hospital (1778-1802). Livro das dividas da Senhora da Porta (1732-1781). Tombo Velho da Senhora da Porta (1782-1816). Libro que ha de servir de 
recibo dos próprios e sua despeza da capella o Reverendo Sipriano Gomes Claro (1738-1760). Livro do inventário dos próprios da capela e missa 
quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro (1738-1760). 
 
Conhecer as práticas creditícias da misericórdia arcuense, implica não só analisar o processo de 
saída dos capitais da instituição, mas também o retorno à irmandade e a sua rentabilização. Saliente-
se que o mercado de crédito, implicava além da concessão de empréstimos, a recolha de juros, a 
remissão dos capitais emprestados e, quando corria mal, a execução das dívidas.  
 
1.2.2. Saldar crédito: pagamento de juros e remissões  
 
Como na maioria das instituições, na misericórdia arcuense o processo de amortização do 
dinheiro emprestado fazia-se lentamente. Os contraentes, sempre que podiam, pagavam os juros 
vencidos e abatiam a dívida. Quando não conseguiam amortizar totalmente em vida e, como se 
depreende em alguns casos, a amortização ou remissão era feita pelos herdeiros ou fiadores.258 
                                                 
258 Na misericórdia de Póvoa de Varzim, em caso da morte do devedor eram os seus herdeiros que liquidavam a dívida. Cf. Dionísio, Paula Carolina Ramos, 
A Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim…, p. 158. 
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Gráfico 6 – Rendimento dos empréstimos concedidos pelas Heranças da Casa, de António de Araújo Feijó e 
do hospital (1685-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro das tornas (1680-1757). Recibo de cabreiro (1684-1717). Recibo geral da herança de Cabreiro (1750-1781). Caderno das dívidas 
antigas (1701-1713). Recibo 3.º (1715-1737). Recibo da Caza da Mizericordia 5.º (1737-1745). Livro 2.º do cofre da Caza (1766-1755). Livro 3.º do cofre 
da Caza e Cabreiro (1784-1795). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1766-1787). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1789-1814). Recibo 
do Hospital (1778-1802). 
 
O gráfico 6 apresenta o rendimento das três principais heranças da santa casa259, constituído 
pelo pagamento de juros, pela remissão dos empréstimos e pelo vencimento de dívidas em atraso, 
apresentados quinquenalmente. Verificamos através da sua análise que o rendimento foi relativamente 
inconstante. A que se deve essa oscilação de receitas? Os devedores não pagavam os juros 
anualmente? Não procediam à remissão das dívidas? Como é que a santa casa podia cumprir as suas 
atividades caritativas sem usufruir de um rendimento firme?  
Comecemos por analisar a herança de António de Araújo Feijó. Encontrando-se os rendimentos 
destes capitais ligeiramente acima dos 3.000.000 réis, entre 1686 e 1690, período em que se 
contabilizaram dezasseis remissões de escrituras, a receção destas receitas mostrou-se equilibrada, 
entre 1691 e 1720 e entre 1766 e 1775, oscilando as quantias recolhidas entre os 2.400.000 réis e 
os 2.800.000 réis quinquenais. O decréscimo acentuado deste rendimento, entre 1721 e 1766 e entre 
1781 e 1795, é justificado pela falta de registo da receita dos juros ou das remissões.260 
                                                 
259 Ao analisarmos este gráfico temos que ter em consideração, como referimos anteriormente, a falta de documentação sobre o empréstimo de dinheiro a 
juro. Mesmo com algumas perdas, a série documental do hospital é a mais completa. 
260 ASCMAV, Livro das tornas (1680-1757). Recibo de cabreiro (1684-1717). Recibo geral da herança de Cabreiro (1750-1781).). Recibo 3.º (1715-1737). 




























Relativamente às rendas da herança da Casa, denota-se um comportamento muito irregular nos 
diferentes anos, justificado pela documentação lacónica que, ora nos concede a receita do pagamento 
das dívidas (1701-1715), outras vezes dos juros (1716-1745) e outras das remissões (1766-1775 e 
1784-1795), desconhecendo para qualquer período o rendimento real dos capitais colocados no 
mercado creditício. Consideramos que as receitas das dívidas e das remissões eram menos constantes 
que as dos juros, dado tratarem-se de quantias que eram saldadas quando o devedor podia, enquanto 
a obrigação dos juros era anual. Desta forma, compreende-se a relativa estabilidade da receita, entre 
1716 e 1745.261 
A herança do hospital germinou, em 1766, e nos primeiros cinco anos da sua administração 
entraram nos seus cofres algumas remessas de dinheiro referente à receção do legado de Jácome 
Rodrigues Teixeira e as primeiras quantias doadas por Manuel de Barros Barbosa. Entre 1771 e 1780, 
denotou-se uma certa desaceleração, porque coincidiu com o período de libertação de capitais para o 
mercado creditício e com um reduzido movimento da liquidação dos valores mutuados. Estes 
pagamentos conheceram um incremento, entre 1781 e 1795, o qual não foi atingido pela falta de 
registo da entrada de capitais, entre meados de 1787 e 1789. Durante estes quinze anos denotou-se 
uma grande circulação de dinheiro neste cofre, saindo e entrando elevados montantes, evidenciando a 
liquidez desta repartição creditícia da santa casa.262 
 
Gráfico 7 – Capitais recebidos pela herança de Nossa Senhora da Porta (1736-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro do recibo da Senhora da Porta (1736-1820).  
                                                 
261 ASCMAV, Caderno das dívidas antigas (1701-1713). Recibo 3.º (1715-1737). Recibo da Caza da Mizericordia 5.º (1737-1745). Livro 2.º do cofre da 
Caza (1766-1775). Livro 3.º do cofre da Caza e Cabreiro (1784-1795).  

































No que refere à herança de Nossa Senhora da Porta, possuímos dados sobre a arrecadação dos 
juros e das remissões entre 1736 e 1800. Começando a sair capitais desse cofre, em 1732, as 
primeiras quantias do seu rendimento fizeram-se a partir de 1736. Como se vê do gráfico 7, a chegada 
de capitais, realizou-se de forma inconstante, registando-se o período, entre 1751 e 1755, como 
aquele em que entrou mais dinheiro.263 
 
Gráfico 8 – Capitais recebidos pela herança do padre Cipriano Gomes Claro (1739-1754) 
 
Fonte: ASCMAV, Libro que ha de servir de recibo dos próprios e sua despeza da capella o Reverendo Sipriano Gomes Claro. Livro do inventário dos 
próprios da capela e missa quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro, 1738. 
 
Os primeiros rendimentos da herança de Cipriano Gomes Claro entraram no seu cofre, em 
1739, como se vê do gráfico 8. Entre 1739 e 1744, a receita ascendeu 1.000.000 de réis, subindo no 
quinquénio seguinte para quantitativos próximos dos 4.000.000 de réis, descendo para cerca dos 
1.500.000 réis nos seguintes cinco anos. No final deste último período, a sua contabilidade anexou-se 
à herança da Casa. Aquando desta junção, já tinham retornado ao cofre desta herança os montantes 
mais elevados que se concederam a crédito. O empréstimo de 800.000 réis, contraído pelo Dr. 
Bernardino Pacheco de Faria, em 1738, foi amortizado em quatro parcelas, duas entregues em 1740 e 
as restantes em 1746 e 1747. Ao longo dos nove anos que o empréstimo subsistiu foram pagos juros 
da quantia em dívida, sempre atualizados aquando de cada amortização. O pagamento parcelar das 
dívidas foi muito comum nesta instituição.264 
                                                 
263 Ao cofre desta herança nunca afluiu um grande montante de capitais. Os períodos, entre 1751 a 1755 e 1761 a 1765, destacam-se por as receitas 
acolhidas ascenderem os 250.000 réis. Saliente-se que os quantitativos recolhidos eram reduzidos, porque os valores emprestados eram igualmente 
diminutos. ASCMAV, Livro do recibo da Senhora da Porta (1736-1820). 
264 Outro exemplo desta modalidade de remissão foi o da escritura feita, em 1751, por João da Costa, no valor de 100.000 réis, liquidando, em 1758, 
































A ausência de séries completas de livros de receita, para o período em estudo, impede-nos de 
demonstrar a sua representatividade na totalidade dos rendimentos da confraria. Mesmo assim, 
consideramos que deveria ter um grande significado nas finanças da santa casa, sobretudo ao longo 
do século XVIII. A sua realidade aproximar-se-ia mais da congénere de Guimarães, onde a atividade 
creditícia, em setecentos, compunha 80% das suas rendas265, do que das misericórdias de Setúbal266 ou 
Ponte de Lima.267 
O dinheiro emprestado a juro, apesar de constituir um grande rendimento para este tipo de 
instituições, poderia correr graves riscos quando não havia liquidação dos juros, amortização e 
remissão das dívidas. Era necessário ter o dinheiro emprestado a render e com hipotecas consideradas 
seguras. Mas, muitas vezes, face à falência dos devedores e fiadores, as instituições ficavam sem os 
juros e o capital emprestado. Geradores de receita, os empréstimos foram também causa da ruina 
financeira de algumas instituições, quando se incumpriam os contratos. A misericórdia de Arcos de 
Valdevez mostrou esta preocupação desde sempre mas, em meados do século XVIII, à semelhança do 
que aconteceu com as suas congéneres de Ponte da Barca e Gouveia268, teve dificuldades em cobrar os 
capitais que colocara no mercado do crédito. Foi com alguma insistência que as santas casas 
recorreram à Coroa, para poderem executar as suas dívidas à semelhança da fazenda real.269 A 
legislação pombalina regulou as práticas de crédito destas irmandades a 22 de junho de 1768, 
balizando para doze anos o limite de empréstimo e sujeitando ao beneplácito do Desembargo do Paço 
as solicitações acima dos 400.000 réis.270 
Quando se emprestava dinheiro a juro, esperava-se que os devedores se mostrassem 
cumpridores, pagando anualmente o juro contratado e remindo a dívida o mais rapidamente possível. 
Mas, nem sempre isto aconteceu. Os gráficos acima analisados mostram-nos a irregularidade do ritmo 
das rendas dos capitais creditados, e permitem-nos compreender os cuidados postos por alguns 
                                                 
265 Veja-se para a misericórdia de Guimarães Costa, Américo Fernando da Silva, «A Misericórdia de Guimarães: crédito e assistência (1650-1800)», in 
Cadernos do Noroeste, n.º 11, 1998, p. 148.  
266 Os capitais mutuados pela misericórdia de Setúbal significavam 20,1% das suas receitas, entre 1660 e 1775. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da 
Misericórdia de Setúbal…, p. 55.   
267 No fim do século XVII, na misericórdia de Ponte de Lima, o rendimento dos capitais a juros ocupava o terceiro lugar nas fontes de receita. Cf. Araújo, 
Marta Maria Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 488.  
268 Acerca das dificuldades com a cobrança de juros nestas misericórdias veja-se respetivamente Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre Ricos e 
Pobres…, p. 156. Sá, Isabel dos Guimarães, «A Misericórdia de Gouveia no Período Moderno», in Actas das Jornadas de História do Concelho de Gouveia, 
Gouveia, s.e., 2001, p. 10.  
269 A este propósito consulte-se Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae 
Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, p. 52.  
270 Confira-se para esta legislação Lopes, Maria Antónia, «Um percurso de 250 anos…», pp. 155-156. 
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administradores. Das escrituras, acordadas entre a santa casa e os subscritores, apenas conseguimos 
apurar o desfecho de 44%. Temos conhecimento de que 81,2% tiveram o fim almejado, sempre que se 
contratualizava um empréstimo, ou seja foram remidas. O mais indesejado foi o que sucedeu com 
duas escrituras (0,2%) que, no final de setecentos, se deram como perdidas, porque os subscritores 
tinham morrido, sem deixarem seguranças e os seus fiadores não tinham como as saldar. Muitos 
devedores entravam num processo de pobreza mostrando-se incapazes de liquidar os seus encargos.271 
O recurso à reforma de escrituras foi uma solução para as dívidas na misericórdia arcuense, 
representando 14,1% dos casos analisados. A reforma dos contratos de empréstimo era quase sempre 
feita por herdeiros ou fiadores dos contraentes, à morte destes ou por incapacidade de remissão do 
capital emprestado.272 Caso singular foi o de uma escritura no valor de 1.200.000 réis feita, em 1738, 
por Paio de Araújo de Azevedo, morador na freguesia de São Paio da Vila, a qual foi trespassada a D. 
Brites Josefa de Abreu Soares, da cidade de Braga, em fevereiro de 1746. Tratava-se de uma escritura 
de grande monta, a maior concedida pelas heranças da santa casa. Não possuímos informações que 
nos expliquem este trespasse, sabemos, porém, que a dívida foi saldada parcelarmente durante seis 
anos após a transferência, não pela devedora, mas por três pessoas diferentes.273 
Enquanto credora, a misericórdia detinha autoridade executória274, usando deste privilégio 
quando os devedores se mostravam incumpridores. O recurso à barra dos tribunais foi uma alternativa 
seguida, terminando quase sempre, com uma sentença cível a favor da santa casa e a consequente 
arrematação de bens.275 Foi o que sucedeu com 4,1% dos empréstimos não solvidos. O recurso à 
justiça nem sempre era do agrado destas instituições. Porém, quando não havia outra alternativa era o 
desfecho esperado. Durante o século XVIII, para deslindar processos intrincados de cobranças, as 
misericórdias contrataram advogados e recorreram algumas vezes à justiça.276 
 
                                                 
271 Na misericórdia de Guimarães, em algumas situações, não se conseguiu que os devedores saldassem as dívidas. Cf. Costa, Américo Fernando da Silva, 
«A Misericórdia de Guimarães…», pp. 161-167. 
272 Esta foi uma solução para a misericórdia de Coimbra. Cf. Elias, Luís Filipe da Cruz Quaresma, «A Santa Casa da Misericórdia de Coimbra…», p. 276.  
273 É curioso verificar que Bento de Araújo de Barros, em 1749, reformou 40.000 réis dessa escritura e que a restante dívida foi amortizada por Margarida 
Maria de Araújo Pinto, em 1748 e em 1751, por Alexandre Luís de Sousa Meneses. Sobre este e outros exemplos veja-se ASCMAV, Livro do inventário dos 
próprios da capela e missa quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro (1738), fls. 9v., 28, 40, 105, 119, 120, 143, 144v., 147v. 
274 A primeira misericórdia a ter este direito foi a de Tomar e a de Lisboa só o recebeu em 1558, acabando por ser alargado a outras santas casas. Cf. Sá, 
Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias da fundação à União Dinástica”, in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta 
Misericordiarum…, vol. I, 2002, p. 29.  
275 O recurso à justiça foi também uma realidade na misericórdia de Monção. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção: fronteira, guerras 
e caridade: 1561-1810, Braga, Santa Casa da Misericórdia de Monção, 2008, p. 186.  
276 A santa casa de Vila Franca do Campo concentrou a maioria das suas demandas judiciais ainda no século XVII. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa 
da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 309. 
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1.2.3. Os constrangimentos da prática creditícia: as execuções judiciais 
das dívidas 
 
Como já referimos, o crédito foi uma atividade tão rentável quanto perdível. Representava uma 
das maiores fontes de rendimento da misericórdia, mas se não se fiscalizasse a cobrança dos juros e 
não se tivesse garantias seguras, perder-se-ia o capital creditado, conduzindo a instituição para 
situações financeiras dificultosas. Entre as variadas razões que levavam os contraentes a não 
cumprirem o contrato de crédito, destacamos as contrariedades da vida.277 
A prática creditícia obedecia a um conjunto de normas interpostas pelas sucessivas mesas. O 
processo iniciava-se com a receção de uma petição, onde o interessado manifestava o valor pretendido 
e oferecia garantias de hipoteca, como património imobiliário, rendas e objetos de valor.278 O pedido 
seria analisado e o empréstimo formalizava-se através de um contrato.  
Mas, nem todos os contraentes respeitaram as deliberações e, desde muito cedo que se 
evidenciaram problemas com o incumprimento contratual. Em 1701 a herança da Casa já possuía um 
caderno de dívidas, mostrando que a preocupação da irmandade com a dificuldade da cobrança do 
dinheiro a juro foi uma constante, sendo amiudadamente analisada. Em 1740, perante a iminência de 
se perderem vários montantes, por se ter emprestado capital com pouca segurança, determinou-se 
escolher para procurador pessoas intiligentes e abonadas de boa e sam conciencia que se informasse 
e dece as informaçoens com aquella verdade e segurança que devem e não as dando teria que pagar o 
prejuízo, por não ter feito as devidas averiguações. Decidiu-se mais que se deviam juntar as petições às 
escrituras, registando nas mesmas o nome do procurador e que o escrivão só as podia inscrever, nos 
livros de despesa, depois destes trâmites cumpridos. Determinou-se ainda que não se daria mais 
dinheiro a juro aos incumpridores. As determinações foram mais longe e, em 1749, proibiu-se a 
concessão de empréstimo para as freguesias onde havia mais dívidas perdidas, penhoras e bens 
arrematados, o que significa que o problema estava longe de ser resolvido.279 
Em 1764, referia-se que o património da misericórdia consistia quase todo em dinheiro a juro 
que estava disperso pelas freguesias do concelho.280 Constituindo as rendas da prática creditícia o 
                                                 
277 Sobre as razões que conduziam ao incumprimento leia-se Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, pp. 429-439.  
278 Os devedores deveriam fornecer garantias, hipotecando bens imóveis ou entregando joias e objetos pessoais como penhor. Cf. Rocha, Maria Manuela; 
Sousa, Rita Martins de, «Moeda e crédito»…, p. 225.  
279 Proibiu-se a concessão de empréstimos para as freguesias de Grade, Cabana Maior, Carralcova, Gondoriz, Cabreiro, Sistelo, Senharei e Mei, 
determinação que não foi cumprida. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 55-56. Livro de termos II (1747-1779), fls. 11-15. 
280 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 115-115v.  
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principal património da santa casa, o incumprimento dos devedores poderia colocá-la numa base 
financeira complicada. Esta situação levava a confraria a endurecer as suas posições. Assim, em 1768, 
determinou-se a concessão de crédito e que a reforma das escrituras se fizesse mediante a consulta do 
procurador, do irmão do mês e do tesoureiro de cada herança.281 Em 1775 solicitou-se a realização de 
um rol dos devedores e um balanço das dívidas de cada herança.282 
Apesar das diversas medidas tendentes a prevenir este inconveniente, o incumprimento não 
deixou de persistir. Em 1786 dava-se conta que a herança do hospital, apesar de ter apenas vinte 
anos, já tinha muitas dívidas perdidas, bens penhorados e outros arrematados, assim como muitos 
juros atrasados, havendo quem não os pagasse há mais de dez anos. Perante esta situação, a mesa, 
mandou fazer um rol dos devedores e ordenou a sua convocação.283 Os irmãos pretendiam conferir um 
maior cuidado ao dinheiro emprestado, pela dificuldade que encontravam nas suas remissões e na 
arrecadação dos juros. Por outro lado, tornava-se oneroso para estas instituições tecerem ações 
judiciais contra quem não cumpria os pagamentos. Esta atividade exigia uma administração esmerada 
que exercesse um controlo apertado sobre os subscritores.  
 
Gráfico 9 – Montantes em dívida da herança de António de Araújo Feijó (1686-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro das dividas da eransa de Cabreiro (1773-1791). Livro das dividas da eransa de Cabreiro (1784-1802). 
 
                                                 
281 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 131-132.  
282 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 189v., 192v. 


































As sucessivas mesas deparavam-se com o problema da resolução das dívidas resultantes do 
incumprimento da liquidação dos juros ou da remissão do capital. O gráfico 9 representa os montantes 
em dívida à herança de António de Araújo Feijó, desde que os empréstimos foram concedidos até 
1800.284 Denota-se uma tendência, significativamente, crescente das quantias em dívida, entre 1686 e 
1755, atingindo neste ano cerca de cinquenta escrituras com atrasos de pagamento e mais de 
1.500.000 réis de rendimento perdido. Seguiu-se, inexplicadamente, um período de inflexão, entre 
1776 e 1780, seguido de uma evolução ascensional acentuada até 1795, ano em que foram mais de 
setenta os contratos creditícios atrasados, sem que se conseguisse arrecadar ao cofre da herança 
perto de 2.500.000 réis. Os últimos cinco anos, do arco temporal em estudo, salientam um intenso 
desvio descensional. 
As diversas mesas, mais que o total reembolso da dívida, procuraram negociar no sentido de 
fazer retornar à instituição parte do capital ou os juros em dívida.285 A prática creditícia obrigava a 
presença de irmãos dotados de competências jurídicas ou o recurso a profissionais qualificados, como 
já tivemos oportunidade de referir. Estes incumprimentos podiam revelar-se desastrosos para as 
finanças da santa casa, não só pelos valores em dívida, mas também porque toda a tramitação 
conducente à resolução da mesma, consumia tempo e recursos. Ao longo do século XVIII, mas 
sobretudo na segunda metade, a irmandade arcuense conheceu juros não saldados, capitais não 
remidos, dívidas reformadas, processos de execução e sentenças cíveis de arrematação.  
Na maioria das misericórdias, os empréstimos a juro eram concedidos sob hipoteca.286 Para 
garantia do empréstimo hipotecava-se aos devedores bens de raiz e objetos pessoais. Desta forma, em 
caso de incumprimento por parte do devedor, a santa casa podia intentar-lhe uma ação judicial e 
executar a venda desses bens, de modo a recuperar parcialmente ou totalmente os capitais 
emprestados. Quando a dívida não era saldada pelo devedor, responsabilizavam-se os fiadores e/ou os 
herdeiros.  
 
                                                 
284 Saliente-se que documentação disponível apenas nos permite fazer a análise para esta herança.  
285 Em 1783, o entendimento havido sobre a dívida do padre Custódio Mendes, no valor de 150.000 réis e mais duas parcelas de 80.000 réis, a que se 
obrigara como fiador de Manuel Rodrigues e Matias Rodrigues, resultou na reforma dessas escrituras e na solicitação do perdão dos juros atrasados. 
Provando o seu estado de pobreza os mesários, após votarem sobre essa proposta, deliberaram que fosse absolvido do pagamento dos juros vencidos das 
três dívidas. Já em 1768, a alegada condição de pobreza dos fiadores de António Fernandes, levou os irmãos a descerem a taxa de juro, do contrato de 
100.000 réis, de 6,¼% para 5%. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 138v.-139. Livro de termos III (1769-1788), fls. 126-127.  
A santa casa de Monção também perdoou alguns anos de juros aos devedores. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 176.  
286 Apenas temos registo de hipotecas par 3,5% das escrituras.   
Na misericórdia de Ponte da Barca a prática das hipotecas foi mais frequente a partir da década de 60 do século XVIII. Cf. Pereira, Maria das Dores de 
Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 152. 
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Gráfico 10 – Sentenças cíveis de execução e arrematação de bens (1730-1799) 
 
Fontes: ASCMAV, Documentos avulsos.  
 
A santa casa de Arcos de Valdevez não foi alheia a esta prática, visto que arrematou alguns 
bens aos devedores. O acervo documental da misericórdia conta com um variado leque de sentenças 
cíveis e cartas de arrematação intentadas contra os incumpridores. A primeira sentença de que temos 
conhecimento data de 1730.287 A presença de executivos mais atentos aos problemas da instituição 
levou a que se encarasse a tomada de ações coercivas como uma solução para recolher os capitais em 
dívida, como se denota no gráfico 10. O maior número de sentenças de execução verificou-se na 
década de 30, com dez sentenças cíveis, reduzindo-se no decénio seguinte para apenas duas. No 
período entre 1750 e 1759, a santa casa intentou judicialmente oito vezes contra os seus devedores e 
nas duas décadas seguintes dez vezes.288 
O recurso à justiça resultou quase sempre na execução, penhora e arrematação dos bens em 
hasta pública. A presença de herdeiros enquanto responsáveis pelos compromissos dos seus 
antecessores, assim como dos fiadores, representou uma das particularidades destas execuções. 
Ser fiador de uma dívida podia ser penoso, caso o devedor não cumprisse os pagamentos. Em 
muitos casos, por morte do subscritor, foram obrigados a pagar e a elaborar nova escritura.289 Não 
                                                 
287 Os irmãos recorreram à barra dos tribunais para resolver os problemas com os devedores, entre este período e 1800, pelo menos, trinta e três vezes. 
288 Entre 1780 e 1789, apenas houve um recurso judicial e três na última década do século, verificando-se número inferior, entre 1740 e 1749. 
289 Em 1793, Alexandre de Brito, fiador de António de Brito Lira, deparou-se com uma sentença de execução sobre 1/3 do campo anexo à sua casa. Após 







































menos penoso seria o papel dos herdeiros de dívidas.290 A saída para estes bens penhorados seria a 
sua alienação.291 Mas nem sempre a santa casa conseguiu compradores para o que executava 
judicialmente. Na falta de clientes para os bens executados e apregoados, os mesmos reverteriam para 
a santa casa.292 Estas novas propriedades, integradas na irmandade por processos de arrematação, 
eram recolocadas a render e o capital daí advindo era reinvestido no mercado creditício.293 Entre os 
bens arrematados contam-se terras, mas também géneros.294 
Mas como avaliar a penhora destes bens de menor valor? Que a razão que levava a misericórdia 
a receber estes pequenos bens? Não é fácil justificar estas questões. Consideramos que as pessoas a 
quem a irmandade emprestava pequenas quantias de dinheiro, característica dos montantes 
concedidos a crédito, não tinham com o que pagar em alturas de incumprimento. A santa casa, entre 
ficar sem nada, ou recorrer à execução do pouco que possuíam, optava por esta última alternativa. 
Evitava-se sempre que as dívidas ficassem perdidas. 
Apesar da dificuldade sentida pelas misericórdias em receber estes empréstimos e os respetivos 
juros, a prática demonstra que a santa casa arcuense, tal como as suas congéneres, insistia nesta 
forma de rentabilizar capitais. O risco era muito elevado, mas esta opção apresentava vantagens que 
iam além da rentabilidade económica. Mesmo quando muitas dívidas se mostravam delongadas no 
tempo e com capitais considerados perdidos, a confraria possuindo dinheiro disponível, colocava-o no 
mercado. Este modo de atuação parece contraditório. Qual a razão que levava a instituição, tendo 
dificuldade nas cobranças, a insistir nesta forma de investimento? Apesar de todos os 
                                                                                                                                                        
hasta pública, sendo arrematados pelo próprio fiador, em fevereiro do ano seguinte. ASCMAV, Sentença cível de execução a Alexandre de Brito (1793). 
Documento avulso não paginado. 
Leia-se para esta temática Araújo, Maria Marta Lobo; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta 
Misericordiarum…, vol. 6, 2007, p. 20.  
290 Em 1735, João Dantas de Barros e Santos de Araújo, acompanhados por suas mulheres, como herdeiros da devedora Ana de Sousa, assistiram à 
penhora e leilão de dois campos. ASCMAV, Carta de arrematação a João Dantas Barros e Santos de Araújo (1735). Documento avulso não paginado. 
No ano seguinte, a filha e os netos de Lourenço Esteves viram os seus bens penhorados, pelo incumprimento de uma dívida de 16.000 réis ASCMAV, 
Sentença civel de execução a Lourenço Esteves (1736). Documento avulso não paginado. 
291 Em 1734, a penhora aos herdeiros de Manuel Rodrigues foi arrematada por Alexandre Duarte por 32.500 réis, resolvendo uma dívida de próprio e juros 
no total de 29.293 réis. ASCMAV, Sentença cível de execução a Francisco Rodrigues e outros (1734). Documento avulso não paginado. 
292 Foi o que sucedeu com o campo da Carvalheira, penhorado a Miguel Alves, em 1793, por não pagar a dívida de 20.000 réis. Colocado em hasta 
pública, e sem pessoas que o quisessem comprar, a misericórdia acabou por ficar com ele. ASCMAV, Autos cíveis de execução a Miguel Alves (1793). 
Documento avulso não paginado. 
293 As terras arrematadas pela santa casa eram, quase sempre arrendadas, como sucedeu com os campos da Carvalheira e do Bispo contratados, em 
1793, respetivamente a Miguel Álvares e a Francisco Rodrigues, durante três anos. ASCMAV, Arrendamento do campo da Cascalheira (1773). Documento 
avulso não paginado. Arrendamento do campo do Bispo (1773). Documento avulso não paginado. 
294 Em 1776, a execução da dívida de Francisco Rodrigues, saldou-se na penhora de um campo, de um tonel de dois pipos e um bácoro de cria. Em 1790, 
a santa casa penhorou a Manuel Rodrigues, a casa e o campo do prazo de Coura, mas também os frutos da terra. ASCMAV, Carta de arrematação a 
Manuel Rodrigues (1790). Documento avulso não paginado. 
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constrangimentos, emprestar dinheiro a juro era o único investimento que não implicava despesas para 
a irmandade e lhes permitia aumentar capital 
Eram conhecidas as dificuldades de arrecadação dos juros e de cobrança de dívidas, mas não 
há notícia de que a santa casa tivesse falta de liquidez. Como efetuava escrituras de menores valores, 
colocava a instituição em situação de menores perdas. No gráfico 11, apresentamos os montantes 
que, após recolhido o rendimento dos empréstimos e concedidos novos contratos de crédito, ficavam 
nos cofres das heranças da Casa, de António de Araújo Feijó e do hospital, entre 1766 e 1795.295 
 
Gráfico 11 – Liquidez das heranças da Casa, de António de Araújo Feijó e do hospital (1766-1795) 
 
Fontes: ASCMAV, Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1766-1787). Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1789-1814). Livro 2.º do cofre da 
Caza (1766-1775). Livro 3.º do cofre da Caza e Cabreiro (1784-1795). 
 
Apesar das dificuldades de cobrança, foi sempre maior o numerário entrado nos cofres da 
instituição do que o disponibilizado para crédito, não se verificando desequilíbrio entre capital 
emprestado e recuperado, como se comprova em muitas das suas congéneres.296 À exceção do período 
entre 1755 e 1784, para o qual não temos qualquer registo para as heranças da Casa e de António de 
Araújo Feijó, verificamos que além de haver liquidez, esta era sólida. Ainda que muito oscilantes ao 
longo dos anos, as duas linhas demonstram-nos que, com exceção do período de 1791 a 1795, no 
que toca ao capital do hospital, os cofres ficavam sempre com quantias acima dos 500.000 réis.  
                                                 
295 Registamos a liquidez das heranças de António de Araújo Feijó e da Casa juntamente, porque é desta forma que aparece inscrita nos livros de receita, 
sendo difícil distinguir as quantias que pertencem a cada sucursal financeira, no período em análise neste gráfico. 
296 Na misericórdia de Évora houve um desequilíbrio entre o dinheiro emprestado e o recuperado. Cf. Pardal, Rute, «O sistema creditício na Misericórdia de 
Évora…», p. 14. 
Esta situação foi visível nas misericórdias de Aveiro, Setúbal e Coimbra. Veja-se respetivamente Amorim, Inês, «Património e crédito…», p. 711. Abreu, 
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Se havia liquidez, por que se preocupavam os mesários? O património da misericórdia, em finais 
do século XVIII, era quase exclusivamente constituído por dinheiro que andava emprestado, 
contribuindo para o declínio de muitas instituições, sobretudo das que dependiam da cobrança dos 
capitais investidos. Se este se perdesse, a irmandade ficava sem a sua riqueza, não tendo onde se 
escorar para praticar o seu programa assistencial.  
Num meio onde as possibilidades de rentabilização dos capitais eram limitados, o empréstimo 
de dinheiro surgiu como a via mais eficaz de o fazer render, escolhido por muitos legatários e por 
arbítrio dos próprios confrades. A santa casa arcuense transformou-se numa verdadeira empresa 
salvífica, inserindo-se nos meandros do mercado creditício, como forma de rentabilizar os bens dos 
mortos. Paralelamente praticou a assistência, ao emprestar dinheiro a juro para que algumas famílias 
socorressem as suas necessidades. Apesar de os quantitativos concedidos para empréstimo 
apresentarem uma certa oscilação, registou-se uma tendência para o crescimento ao longo do século 
XVIII. Sem grandes desequilíbrios financeiros, há indício de que a situação económica da instituição foi 
difícil em finais de setecentos, mostrando que esta prática foi, por vezes, lesiva dos próprios interesses 
da confraria. Geradores de receitas, os empréstimos podiam conduzir à ruina financeira, devido ao 
incumprimento dos contratos. Contudo, nunca deixaram de ser praticados nesta irmandade. 
 
1.3. Curar os enfermos 
 
A segunda obra de misericórdia corporal – curar os enfermos – transformou-se numa das 
atividades essenciais das confrarias da Virgem do Manto, alcançando maior relevo a partir do momento 
em que passaram a tutelar a maioria dos hospitais. Apesar de não se ter assumido a sua prática desde 
a sua fundação, a gestão dos institutos hospitalares depressa se converteu numa das suas 
especializações.297 
Aquando da fundação das misericórdias a assistência aos enfermos não constituía uma 
prioridade da sua atuação. D. Manuel I, dando continuidade à política iniciada por D. João II298, que 
                                                 
297 A tutela dos hospitais pelas misericórdias não foi uma especificidade portuguesa. Em Sevilha, no século XV, a maioria dos hospitais estava entregue a 
grémios e confrarias. Cf. López-Guadalupe Muñoz, Miguel, «Sanidad doméstica, solidariedad corporativa: las cofradías ante la enfermedad en la España 
Moderna», in Abreu, Laurinda (ed.), Asistencia y caridad como estrategias de intervención social…, p. 73.  
Em Leão, os hospitais foram, maioritariamente, administrados por confrarias. Cf. Martín García, Alfredo, «Hospitales y refúgios: la red asistencial leonesa 
durante el siglo XVIII», in Araújo, Maria Marta Lobo de; Esteves, Alexandra (coord.), Marginalidade, pobreza e respostas sociais na Península Ibérica 
(séculos XVI-XX), Braga, CITCEM, 2011, p. 194. 
298 A fundação do Hospital de Todos-os-Santos por D. João II, em 1492, resultou na concentração de mais de quarenta hospitais da cidade. Cf. Sá, Isabel 
dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre: Misericórdias, caridade e poder no império português (1500-1800), Lisboa, Comissão Nacional para a 
Comemoração dos Descobrimentos Portugueses, 1997, p. 59.  
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separou a gestão dos hospitais do controle da mendicidade, chegou mesmo a equacionar não lhe 
anexar estes institutos, por considerar inoperante a consecução de todas as obras de misericórdia.299 
Porém, abrindo exceções, acabou por permitir a agregação de alguns hospitais.300 Excetuando D. João 
III, que confiou a administração destes estabelecimentos aos cónegos de S. João Evangelista (Lóios)301, 
os soberanos posteriores tenderam a trespassá-los para a gestão das misericórdias, verificando-se uma 
verdadeira explosão de incorporações entre 1557 e 1580302, processo concluído durante o domínio 
filipino, com a transferência da sua tutela para as confrarias da Virgem do Manto.303 
A Igreja também contribuiu para o fortalecimento e enriquecimento das misericórdias. Ao 
divulgarem a doutrina do purgatório, incentivaram os fiéis a tornarem estas instituições as principais 
beneficiárias dos seus testamentos e gestoras dos bens das suas almas. No Concílio de Trento 
assumiram-nas como irmandades leigas de imediata proteção régia.304 Posto isto, o poder régio, 
arrogando autoridade sobre as mesmas, desencadeou o processo de incorporação dos hospitais nas 
santas casas, encarregando-as de gerir os equipamentos das suas localidades305, ou pela criação de 
novos institutos306, mas sem lhes conceder o exclusivo dessa atividade.307 
                                                 
299 A este propósito leia-se Abreu, Laurinda, «Misericórdias: patrimonialização e controlo régio (séculos XVI e XVII)», in Ler História, n.º 44, 2003, p. 8.  
300 Nas décadas de vinte e trinta de quinhentos vários hospitais foram entregues às santas casas. Cf. Abreu, Laurinda, «O Século das Misericórdias», in 
Cadernos do Noroeste, Série História 3, n.º 20, 2003, p. 468.  
301 D. João III entregou aos Lóios a administração do hospital de Todos-os-Santos, de Lisboa, os das Caldas e de Coimbra, bem como o de Jesus Cristo, em 
Santarém, e o do Espírito Santo, em Évora. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre…, pp. 80-82. 
302 Neste período agregaram-se-lhe mais de trinta hospitais. Entre eles contam-se a entrega do hospital de Todos-os-Santos à misericórdia de Lisboa e o 
hospital do Espírito Santo à santa casa de Évora. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «As Misericórdias da fundação à União Dinástica”, in Paiva, José Pedro 
(coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. I, 2002, pp. 25-26.  
Em Montemor-o-Novo, D. Manuel I ordenou a fusão do hospital de Espírito Santo com a misericórdia. Contudo, durante o reinado de D. João III, este 
hospital passou a ser governado pelos padres da Congregação de S. João Evangelista e, mais tarde, D. Sebastião anexou o hospital de Santo André à 
referida misericórdia Cf. Fonseca, Jorge, Os Hospitais de Montemor-o-Novo entre os séculos XIII e XVI, Montemor-o-Novo, Santa Casa da Misericórdia de 
Montemor-o-Novo, 2004, pp. 28-29.  
303 Quando Filipe I chegou a Portugal, já estava perfeitamente estruturada a reorganização hospitalar portuguesa, movimento que precedeu o realizado em 
Castela. Cf. Abreu, Laurinda, «Igreja, caridade e assistência na Península Ibérica (sécs. XVI-XVIII): estratégias de intervenção social num mundo em 
transformação», in Abreu, Laurinda (ed.), Igreja, caridade e assistência na Península Ibérica (sécs. XVI-XVIII), Lisboa, Edições Colibri, CIDEUS-UE, 2004, p. 
16-17.   
304 A propósito consulte-se Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 41.  
305 A misericórdia de Monção anexou a gafaria de S. Gião no século XVI e erigiu um hospital de raiz apenas em 1803. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A 
Misericórdia de Monção..., pp. 316-323.  
Em Setúbal a santa casa anexou, no século XVI, dois hospitais e outro no século XIX. Cf. Quintas, Maria da Conceição, «As Misericórdias na sociedade 
portuguesa nos séculos XIX-XX: estudo de um caso (Setúbal)», in Actas do Colóquio Internacional Piedade Popular: Sociabilidades, Representações e 
Espiritualidade, Lisboa, Terramar, 1999, p. 571. 
306 O hospital da misericórdia de Ponte da Barca só foi construído em meados do século XVIII. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e 
pobres…, p. 280.  
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As misericórdias controlavam a maioria da rede hospitalar, mas perante conflitos bélicos não 
conseguiram dar resposta a todas as solicitações, sendo preciso encontrar novas soluções para tratar 
os militares, como sucedeu aquando da guerra da Restauração. O Estado contratualizou a assistência 
aos soldados com algumas santas casas, mas nas regiões em que estas se mostravam incapazes de 
prestar esse socorro, montaram-se hospitais reais ministrados pela Ordem de São João de Deus.308 
As santas casas foram as principais administradoras, durante a modernidade, dos hospitais do 
reino. Estas unidades, criadas entre finais de quatrocentos e durante quinhentos, graças à junção de 
pequenas unidades de saúde em equipamentos maiores, integraram o movimento europeu de 
concentração hospitalar.309 No entanto, um pouco por todo o país, persistiram pequenos hospitais que, 
apesar de abrangerem irregularmente todo o espaço nacional310, permitiram assistir pequenas 
moléstias, assim como fazer um diagnóstico das mesmas e determinar a durabilidade dos cuidados 
prestados aos pacientes.311 Esta incorporação, associada à receção de legados, possibilitou-lhes 
acumular bens de raiz e fortaleceu-as economicamente, mas também lhes anexou responsabilidades e 
encargos. O poder régio apoiou esta reorganização de assistência à saúde, mas não forneceu às 
misericórdias meios financeiros para a custear. É certo que lhe encaminhou as verbas destinadas ao 
purgatório, através dos breves de comutação de legados, que diminuíam o número de missas e 
revertiam os montantes aí investidos a favor dos hospitais, argumentando de que assistir pobres e 
doentes era uma obra pia tão meritória como rezar pelas almas dos defuntos.312 
Como a assistência aos doentes pobres assumiu grande visibilidade na atividade caritativa das 
misericórdias313, foi desde cedo regulada. No compromisso de 1516, o capítulo VII regulamentava a 
                                                                                                                                                        
307 Para esta temática confira-se Abreu, Laurinda, «Políticas de caridade e assistência no processo de construção do Estado Moderno: alguns elementos 
sobre o caso português», in Martínez Millán, José; Lourenço, Maria Paula Marçal (coords.), Las relaciones discretas entre las Monarquias Hispana y 
Portuguesa: las casas de las reinas (siglos XV-XIX), vol. II, Madrid, Ediciones Polifemo, 2008, p. 1459.  
308 Sobre a atuação destes hospitais consulte-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Hospitais Reais», in Capela, José Viriato (coord.), As freguesias do Distrito de 
Viana do Castelo nas Memórias Paroquiais de 1758. Alto Minho: Memória, História e Património, Braga, Casa Museu de Monção/Universidade do Minho, 
2005, pp. 651-652.  
309 Este movimento, iniciado em França, alargou-se a toda a Europa Ocidental, sobretudo a Portugal, Espanha e Itália. Cf. Darias Príncipe, Alberto, «Los 
hospitales en Canarias durante el Antiguo Régime», in Ferreira-Alves, Natália Marinho (coord.), A Misericórdia de Vila Real e as Misericórdias no Mundo de 
Expressão Portuguesa, Porto, CEPESE, 2011, p. 25.  
310 Leia-se para esta assunto Braga, Isabel Drumond, Assistência, saúde pública e prática médica em Portugal (séculos XV-XIX), Lisboa, Universitária 
Editora, 2001, p. 12.  
311 Confira-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, «Estatuto social e discriminação…», p. 320.  
312 Sobre este assunto veja-se Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae 
Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, p. 60.  
313 Na misericórdia de Viana da Foz do Lima o apoio aos doentes assumiu grande relevo na sua ação caritativa. Cf. Magalhães, António, Práticas de 
caridade…, vol. 2, p. 627.  
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visita domiciliar aos enfermos nas vertentes material e espiritual.314 Esta segunda obra de misericórdia 
corporal praticou-se em todas as confrarias leonorinas, mas de forma diferenciada. Algumas geriram 
hospitais desde muito cedo, outras não os possuíam315 ajudando os enfermos ao domicílio316, prática 
seguida mesmo pelas que estavam dotadas de institutos hospitalares. Nestes casos, os doentes eram 
visitados pelos irmãos e pelos profissionais de saúde da santa casa, sendo maioritariamente assistidos 
em casa com mezinhas e comida. Até ao século XVIII as misericórdias cumpriram a regra de visitar os 
pobres domiciliarmente, na situação de enfermidade ou de necessidade material, disponibilizando 
esmolas em dinheiro ou em géneros, bem como apoio moral.317 
Foi expressivo o número de doentes que procurou auxílio nas misericórdias a partir do século 
XVIII.318 Os hospitais acolhiam enfermos, mas também pobres, idosos, peregrinos, viajantes, ou seja, 
todos aqueles que necessitavam de auxílio. Para assisti-los despendiam avultados montantes nos 
salários dos médicos, cirurgiões, enfermeiros, sangradores, com a alimentação e limpeza, com as 
mezinhas e medicamentos da botica, entre outras.319 
Os frequentadores dos hospitais modernos eram pobres que não possuíam recursos para 
custear uma assistência médica domiciliar.320 Em casa ou no hospital, uma pequena esmola, higiene, 
carinho e uma alimentação rica em nutrientes, constituíam poderosos emolientes, capazes de 
restabelecer a resistência de corpos desnutridos. A terapia alimentar foi largamente aplicada nestas 
instituições.321 
                                                 
314 Confira-se para esta temática Correia, Fernando da Silva, Do Compromisso da confraria da Sancta Caza da Misericórdia de Lisboa fundada pela rainha 
D. Leonor de Lencastre, Caldas da Rainha, Tip. Caldense, 1929, pp. 21-22.  
315 As misericórdias minhotas de Melgaço e Valadares não possuíam hospital, nos séculos XVII e XVIII. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Nas franjas da 
sociedade: os esmolados das Misericórdias do Alto Minho (séculos XVII e XVIII)»,in Diálogos, v. 9, n.º 2, 2005, p. 131.  
316 A misericórdia de Ponte da Barca, sem hospital até 1748, esmolava os que se curavam em casa. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e 
pobres…, p. 276.  
317 Sobre o apoio domiciliário leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 113.  
318 Acerca do incremento da assistência hospitalar leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «O hospital do Espírito Santo de Portel na Época Moderna», in 
Cadernos do Noroeste, Série História 3, 20 (1-2), 2003, p. 362.  
319 Para a assistência conferida nesta obra de misericórdia consulte-se Carvalho, Maria do Rosário Salema Cordeiro Correia de, … Por amor de Deus: 
representação das obras de Misericórdia, em painéis de azulejo, nos espaços das confrarias da Misericórdia, no Portugal setecentista, Lisboa, Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa, 2007, dissertação de mestrado policopiada, pp. 98-101.  
320 Os estratos sociais mais altos procuravam os hospitais militares ou os termais para se tratarem. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «Estatuto social e 
discriminação…», p. 320.  
321 O regulamento do hospital da misericórdia de Setúbal defendia que a primeira terapia para uma boa cura consistia na alimentação. Cf. Abreu, Laurinda, 
Memórias da alma e do corpo…, p. 394.  
Em França, os hospitais hôtels-Dieu ofereciam uma terapêutica alimentar para recuperar a saúde dos internados. Cf. Dinet-Lecomte, Marie Claude, «Les 
hôpitaux sous l’ancien regime: des entreprises difficiles à gerer?», in Históire, Économie et Société, vol. 18, n.º 18-3, 1999, p. 538. 
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Em Portugal, os hospitais não se destinaram apenas a tratar doentes pobres, albergaram 
também peregrinos, embora em locais separados dos doentes322. As funções destes estabelecimentos 
modernos eram pouco definidas e especializadas, mostrando alguma desorganização, sobrelotação e 
oferecendo cuidados médicos simples.323 
Desconhecendo a data concreta da construção do hospital da misericórdia arcuense, e não 
corroborando da opinião de Costa Goodolphim que defendia que santa casa nasceu de um albergue324, 
consideramos que a sua datação aproxima-se de 1609325, ano em que os confrades solicitaram ao rei 
ajuda monetária para terminar a obra do hospital iniciada junto à igreja, para tratar os doentes e dar 
agasalho aos peregrinos.326 Na década seguinte, pronto este equipamento, começou a ser agraciado 
pela caridade particular.327 Crendo que não anexou nenhuma instituição assistencial existente na vila, 
consideramos que a confraria, querendo praticar a segunda obra de misericórdia, criou um 
estabelecimento de raiz. Surgiu numa época em que a assistência, corporal e espiritual, se valorizava 
cada vez mais e, graças aos legados pios rececionados e à administração hospitalar implementada, 
ocupou um lugar de algum relevo no panorama assistencial de Arcos de Valdevez desde a sua génese.  
O hospital era formado, em 1706, por umas casas sobradadas, com duas lojas, medindo dezoito 
varas de comprido e sete de largo328, com uma escada de cantaria que dava acesso a um quintal329, 
sitas na rua da Misericórdia330, sendo várias vezes intervencionado ao longo do século XVIII.331 Após um 
terramoto conferir um estado ruinoso às casas, em 1761, procedeu-se a novas obras de restauro em 
                                                 
322 O hospital de Portel tinha uma dependência à parte da enfermaria, designada por casa dos andantes, onde acolhia peregrinos e viajantes. Cf. Araújo, 
Maria Marta Lobo de, «O hospital do Espírito Santo de Portel na Época Moderna»…, p. 377.  
323 A este propósito leia-se Abreu, Laurinda, «Padronização hospitalar e Misericórdias: apontamentos sobre a reforma da assistência pública em Portugal», 
in Morais, J. A. David de (org.), Actas do Congresso Comemorativo do V Centenário da Fundação do Hospital Real do Espírito Santo de Évora, Évora, 
Hospital do Espírito Santo de Évora, 1996, p. 195.  
324 Confira-se a propósito Goodolphim, Costa, As Misericórdias, Lisboa, Imprensa Nacional, 1897, p. 358. 
325 Foi neste ano que se lançaram as bases do hospital da misericórdia de Aveiro. Cf. Neves, Amaro, A Misericórdia de Aveiro nos séculos XVI e XVII. “A 
mayor do Mundo, pois o he do Reyno”, Aveiro, Santa Casa da Misericórdia de Aveiro, 1998, p. 195.  
326 ASCMAV, Trellado da provizam de Sua Magestade da Mizericordia da vila dos Arqos. Documento avulso não paginado. 
327 Em 1624, a irmandade recebia uma esmola, de Pedro Francisco Dias, vigário da freguesia do Couto. Na hora da morte, entregando o seu corpo e uma 
parte ínfima da sua alma ao cuidado da misericórdia, estipulou a dádiva de 4.000 réis para a aquisição de uma cama para o hospital, a qual só foi 
comprada em 1628. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 5v., 17, 20v.  
328 Media 21,6 metros de comprido e 8,4 metros de largo.  
329 Este quintal seria a horta alugada, a Gonçalo Pires, em 1624, por 400 réis. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos 
(1624-1649), fl. 4. 
330 ASMAV, Tombo dos bens foros e prazos pertencentes a Santa casa da Mizericordia desta villa dos Arcos de Valle de Vez (1706), fls. 16v.-17v. 
331 Em 1749, o edifício estava muito danificado e reparou-se o sobrado e as traves, assim como se repartiu o espaço interior em cómodos para colocar as 
camas dos doentes, voltando a reparar-se os sobrados dez anos mais tarde. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 8-8v., 90-90v., 
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todo o imóvel, pelas mãos do mestre Domingos Pereira.332 Oito anos mais tarde, após nova intervenção 
do mestre José Fernandes e acabamentos de Paulo Solha, o hospital adquiriu uma cozinha e uma 
varanda para o curativo dos enfermos.333 Os irmãos, preocupados com o decoro e a decência da casa 
do curativo dos pobres, em 1784, mandaram consertar o telhado, assim como rebocar a enfermaria 
das mulheres e branquear de cal todo o edifício, por dentro e por fora, ajustando-se a obra com João 
de Amorim.334 Nesta época, o hospital dispunha já de duas enfermarias, separandos os sexos feminino 
e masculino. 
O aspeto exterior do edifício preocupava os irmãos, mas o conforto dos enfermos não os 
inquietava menos. Nesse sentido, sempre que possível, remodelavam o seu interior e adquiriam 
enxoval. Em 1755, os mesários mandaram fazer dois quartos de pinho, devedidos com suas tarimbas 
e fechadas sobre si, e doze anos mais tarde, o mestre José Fernandes fez mais quatro quartos com 
espaço para albergar três camas em cada um.335 Aí internavam-se indistintamente homens e mulheres, 
uma vez que só em 1773, após reforma do hospital, se tentou vedar o contacto entre sexos.336 Nas 
décadas seguintes, as intervenções continuaram e, no início do século XIX, o hospital já possuía nove 
camas, fator que expressa o crescimento da instituição337, sobretudo se comparado com o da 
misericórdia de Ponte da Barca, que na mesma época tinha apenas dois leitos.338 É provável que o 
número de camas nem sempre correspondesse ao número de doentes internados. Em caso de 
sobrelotação, como sucedida em Vila Viçosa, sujeitavam-se a usar o chão como leito à espera que 
vagasse alguma ou deitando-se junto a outros enfermos.339 
O hospital funcionou graças a um conjunto de assalariados, que foi crescendo ao longo dos 
séculos, composto por médico, cirurgião, enfermeiro, boticário e capelão, todos coadjuvados pelo 
mordomo do mês. Em 1766, graças à chegada de importantes legados ao hospital, a preocupação dos 
mesários com a administração das rendas destinadas ao curativo dos pobres, obrigou à nomeação de 
                                                 
332 Nesta altura abriram-se portas nas lojas, para que as mesmas pudessem ser alugadas. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 101v-102. 
333 Em 1775, o hospital voltaria a sofrer remodelações de carpintaria, pelas mãos do mestre Manuel Tomás, da freguesia de S. Paio. ASCMAV, Livro de 
termos III (1769-1788), fls. 1-4, 38v.-39. 
334 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 150-150v.  
335 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 8-8v., 129v-130.  
336 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 23v.  
No hospital do Espírito Santo de Portel homens e mulheres ficavam instalados em compartimentos separados. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «O 
hospital do Espírito Santo de Portel na Época Moderna»…, p. 354. 
Nem todos os hospitais conseguiam separar os doentes por sexos. Em Ponte de Lima, o hospital como só possuía uma enfermaria juntava homens e 
mulheres, desconhecendo-se se os separou até ao fim do século XVIII. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 638. 
337 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 10. Livro de termos III (1769-1788), fls. 127v-128v. 
338 Adquiriu outras duas apenas em 1835. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 281.  
339 A propósito leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Os bens móveis da Misericórdia de Vila Viçosa em 1764», in Callipole, n.º 10/11, 2002/2003,p. 78.  
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três oficiais da mesa para as funções de tesoureiro, escrivão e mordomo do hospital, recrutando-se 
sempre o irmão que exercia o cargo de tesoureiro da cera e dois coadjuvantes.340 
Foi precisamente a partir dos anos sessenta, do século XVIII, que o hospital da misericórdia, 
graças à chegada desses legados e à receção de esmolas341, enriqueceu e cresceu podendo, 
consequentemente tratar, mais e melhor os doentes. Ao longo do século XVII e grande parte da 
centúria seguinte, a assistência preconizada aos enfermos parece ter sido, tal como nos demonstra a 
parca documentação que possuímos, muito limitada. Efetivamente esta lufada financeira, assente na 
aplicação de empréstimos a juro, contribuiu para o renascimento, no século XIX, de uma instituição 
hospitalar maior e, provavelmente, mais eficiente.342 
Sete foram os legados que, nas últimas quatro décadas do século XVIII, beneficiaram 
monetariamente o hospital de São José da misericórdia de Arcos de Valdevez, transformando-o numa 
repartição económica robusta, a par das heranças de António de Araújo Feijó, de Cipriano Gomes 
Claro, da Nossa Senhora da Porta ou da Casa. O capitão Jácome Rodrigues Teixeira, natural da 
freguesia de Aguiã, mas a residir na cidade do Porto, instituiu em 1758, um legado de 11.000 
cruzados e, em 1764, legou a terça parte do remanescente dos seus bens ao hospital. 
Desconhecemos se o legado computava a quantia supracitada, mas sabe-se que foi aceite com a 
obrigação de curar doentes, com o seu rendimento e a misericórdia, de usar ao seu arbítrio, 
anualmente, 80.000 réis para obras.343 Da cidade do Porto chegou ainda o legado de 400.000 réis de 
Geraldo de Amorim, em 1766, com o objetivo de curar doentes.344 
Na década seguinte chegou um novo legado de vulto à instituição. Manuel de Barros Barbosa, 
abade de São Vicente de Giela, doou, em 1770, cinquenta e dois títulos de dinheiro a juro, no valor de 
4.500 cruzados, em 1775, mais 600.000 réis e, em 1779, as casas no terreiro da feira. Dispôs como 
obrigação, além de três capelas semanais, a cura de doentes pobres, dando preferência aos da 
                                                 
340 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 125-126.  
341 A 25 de outubro de 1791, estando Frei Caetano Brandão, arcebispo de Braga (1790-1805), na vila para crismar os fiéis, doou 10.000 réis à santa casa 
para curar os doentes. ASCMAV, Despesa dos próprios do cofre do Hospital (1789-1814). 
Sobre o papel deste arcebispo veja-se Peixoto, Inácio José, Memórias particulares de Inácio José Peixoto: Braga e Portugal na Europa do século XVIII, 
Braga, Arquivo Distrital de Braga, Universidade do Minho, 1992, pp. 114-115.  
342 Foram os legados que permitiram a fundação e a manutenção do hospital da misericórdia de Ponte da Barca. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, 
Entre ricos e pobres…, pp. 280-281.  
343 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 69-71. Cartas a respeito do legado de Jacome Rodriguez Teixeira do Porto para o Hospital. Documento 
avulso não paginado. 
344 Saliente-se que este legatário deixou ainda 1.200.000 réis para dotar doze órfãs, cada uma com a quantia de 100.000 réis, como já analisámos. 
ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fl. 123. Certidam da verba do legado que deyxou ao hospital desta Mizericordia Giraldo de Amorim natural da 
freguesia de Padreiro deste termo e falescido na cidade do Porto. Documento avulso não paginado. 
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freguesia de Giela.345 Em 1790, o padre António José de Araújo Vieira, legou 100.000 réis, fundando 
por sua alma seis missas anuais e instituindo para cada pobre, que morresse no hospital, uma missa 
com responso no altar privilegiado e uma bula de defuntos que levaria na mortalha, assinada por 
qualquer mesário. Determinou, como já anteriormente referimos, que cada pobre, num total de trinta 
por ano, que estivesse no hospital mais de quinze dias, receberia 100 réis.346 
Repare-se que a maioria destes legatários não escolheu o principal dos sufrágios – a missa. Já 
não confiavam no sufrágio dos sufrágios? Estávamos em finais do século XVIII, período em que o 
purgatório dava sinais de falência. Paralelamente, a própria santa casa, demonstrava não conseguir 
administrar devidamente as suas almas prestigiadas. Numa época em que já tinha recorrido à Santa 
Sé a solicitar breves de redução de capelas347, as pessoas confiavam menos nestas irmandades na 
gestão dos bens dos mortos e, paralelamente, a mentalidade fizera-as mudarem de atitude, passando 
a dar mais atenção ao corpo do que à alma. Estas sete almas, que colocaram a sua salvação à 
administração da santa casa de Arcos de Valdevez, foram as responsáveis pelo crescimento do hospital 
de São José, a partir do século XIX. Efetivamente, antes da chegada destes legados, o hospital da 
instituição, ainda que almejado desde o início pelos seus confrades e apto para a execução de uma das 
primeiras obras de misericórdia cumprida, teve um relevo pouco significativo entre os serviços de 
caridade da instituição.  
Como se explica que esta atuação tenha sido irrelevante? Não teriam os mesários interesse em 
criar um hospital operante? Os serviços prestados seriam suficientes para acudir à população? A 
confraria não teria dinheiro para o tornar mais capaz? Antes de mais convém esclarecer que as 
considerações e questões que se levantam têm como base a documentação que chegou até nós. 
Realmente, através dela conhece-se uma instituição com serviços de saúde muito incipientes e com os 
quais a santa casa despendeu uma parcela ínfima dos seus capitais. Contudo, paralelamente parece-
nos que o sistema hospitalar estaria perfeitamente organizado, com intervenções arquitetónicas 
regulares ao seu edifício e com um corpo de profissionais de saúde preparado, materializando o 
crescimento do hospital.  
                                                 
345 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 80v.-82.  
346 ASCMAV, Livro para se escreverem os legados de missas, responsos, ladainhas e bulas que estão a cargo da Santa Caza da Mizericordia, Legado de 
Cabreiro, Hospital da Vila dos Arcos.  
Catarina Josefa Ferraz, seu marido Diogo Luís Cerqueira e seu filho José Maria Cerqueira Ferraz legaram, entre 1796 e 1800, a sua terça ao hospital de 
São José, sem solicitarem à santa casa nenhuma contraprestação. ASCMAV, Certidão do theor dos testamentos e proviçoins e averturas com que 
falescerão Diogo Luis Cerqueira e sua mulher e filho Joze Maria Cerqueira Ferras. Documento avulso não paginado. 
347 A propósito da facilidade com que a Cúria Romana concedia estes documentos leia-se Abreu, Laurinda, «Uma outra visão do purgatório: uma primeira 
abordagem aos breves de perdão», in Revista Portuguesa de História, n.º 33, 1999, p. 723.  
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No entanto, convêm-nos levantar outras hipóteses. O que era um hospital na Idade Moderna? 
Quem os procurava? De que padeciam? Que serviços de caridade disponibilizavam? Qual a taxa de 
mortalidade hospitalar? Efetivamente, muitos dos que chegavam aos hospitais sofriam apenas de fome 
e desamparo. Por isso, as principais despesas eram com a alimentação e com os assalariados que 
deviam conceder-lhes aconchego348 e palavras caridosas. Por outro lado, é sabido que em alguns 
hospitais as taxas de mortalidade não eram muito altas, porque nutridos, limpos, vestidos e mimados, 
os pobres acabavam por resistir.349 Todavia, este é um setor onde é preciso continuar a trabalhar.  
A análise da assistência hospitalar da misericórdia de Arcos de Valdevez, para os séculos XVII e 
XVIII, será feita à luz do registo da despesa de dois livros de1645-1659 e 1776-1784, assim como dos 
livros de termos. Antes de mais, convém, referir que os períodos que nos propomos analisar – para o 
século XVII, o arco temporal entre 1645 e 1659 e para o século XVIII, o intervalo entre 1777 e 1784 - 
correspondem a uma assistência que foi praticada mais com os capitais da própria santa casa, 
advindos dos seus rendimentos ou dos sobejos da gestão dos bens dos mortos, do que com qualquer 
legado que impusesse essa obra pia. Tornar-se-ia interessante avaliar a forma como a irmandade 
acudiu à cura dos enfermos administrando os legados com esse fim, mas tal afastar-se-ia do âmbito 
temporal do nosso estudo, uma vez que dispomos dessa informação para o século XIX. No que 
concerne à gestão do hospital, a reconstrução que nos propomos fazer baseia-se nas determinações 
constantes na Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos, relativas ao 
período anterior a 1800.  
Não eram aceites no hospital moléstias contagiosas e comunicáveis, como a tizica, a elephancia 
e tinha, não podendo permanecer aí os doentes por mais de oito ou doze dias. Os portadores de 
doenças contagiosas estavam impedidos de entrar em hospitais comuns, de forma a evitar o contágio 
dos restantes internados, sendo encaminhados para outros estabelecimentos, melhor equipados e 
preparados para o tratamento dessas moléstias, e separados dos restantes pacientes.  
A priori, os enfermos comuns não podiam permanecer no hospital por mais de oito ou doze dias, 
mas aqueles que tinham que estanciar aí por mais de quinze dias passaram a receber, a partir de 
1790 e em cumprimento do legado de António José de Araújo Vieira, um tostão quando saíam do 
hospital e, no caso de ali morrerem, teriam direito a uma bula de defuntos e a uma missa. Quando 
                                                 
348 A maioria dos pobres não tinha em casa o aconchego oferecido pelo hospital. Cf. Lopes, Maria Antónia, «Os pobres e os mecanismos de protecção 
social em Coimbra de meados do século XVIII a meados do século XIX», in Encarnação, Jose d’ (coord.), A História Tal Qual se Faz, Coimbra, Edições 
Colibri/ Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 2003, p. 100. 
349 As despesas do hospital da misericórdia de Guimarães totalizavam 54% das despesas da instituição e desse valor 78% era gasto com a alimentação dos 
enfermos. Cf. Costa, Américo Fernando da Silva, «A Misericórdia de Guimarães…», p. 181. 
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eram admitidos no hospital, e antes de se iniciar o seu tratamento corporal, tinham que ser 
confessados e sacramentados, podendo não o fazer, caso comprovassem, através de certidão 
paroquial, tê-lo realizado antes do ingresso.350 
Muitos dos doentes recebiam assistência à saúde nas suas próprias casas. Em 1780, 
determinou-se, em mesa, que os doentes com ferimentos ou fraturas deviam ser imediatamente 
internados para evitar o perigo de gangrena. Os enfermos que aí se tratassem, a suas expensas, 
pagariam diariamente, 240 réis, sendo a assistência prestada pelo médico e enfermeiro gratuita, 
pagando apenas os remédios, mediante fiança ou depósito.351 
Na sociedade do Antigo Regime a doença era encarada como um mal corporal e um sofrimento 
moral. Esta realidade social podia assumir efeitos dramáticos quando geradora de incapacidade 
temporal ou crónica para trabalhar, conduzindo a situações de carência e resvalamento social.352 Nesse 
sentido, os serviços hospitalares, prestados pela santa casa, eram gratuitos, para os que nada tinham, 
porque se tratava de uma obra de misericórdia. 
Não possuímos informação anterior a esta data, mas sabemos que, em 1781, se deliberou que 
os doentes deviam fazer petição para serem admitidos e que, o médico ou o cirurgião que os 
tratassem deveria registar as suas moléstias.353 Esta medida é comprovadora da falta de 
documentação, uma vez que não existia nenhum livro de registo das doenças e nenhuma petição para 
este período. Outra situação testemunhada é a inexistência do livro de saídas e entradas de enfermos 
do hospital, o qual devia, por acórdão de 29 de fevereiro de 1784, conservar-se fechado no hospital, 
sendo apenas usado pelo mordomo do mês, para registar as altas e as baixas.354 
O hospital não tinha lotação suficiente para receber todos os que necessitavam da sua 
assistência, sobretudo em períodos em que enfermidade grassava junto da maioria da população. No 
final de setembro de 1781, a maioria dos pobres que moravam na freguesia de São Paio, estavam 
                                                 
350 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fls. 10-10v. 
No hospital Real do Espírito Santo de Portel, os doentes eram confessados mal entravam na instituição, recebendo no dia seguinte o Santíssimo 
Sacramento. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «O hospital do Espírito Santo de Portel na Época Moderna»…, p. 354.  
351 Esta determinação surgiu, em outubro de 1780, após António da Rocha, morador na freguesia de Sabadim, portador de uma ferida grave, pagar todas 
as despesas da sua cura ao hospital. Os cirurgiões receberam, indevidamente, os pagamentos a título particular, tendo o hospital a obrigação de concorrer 
com o necessário para o curativo dos doentes. Os cirurgiões, António da Cunha e António José Cerqueira, foram obrigados a repor os montantes 
recebidos, no prazo de oito dias. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 92-94.  
352 Confira-se a este propósito López-Guadalupe Muñoz, Miguel, «Sanidad doméstica, solidariedad corporativa: las cofradías ante la enfermedad en la 
España Moderna», in Abreu, Laurinda (ed.), Asistencia y caridad como estrategias de intervención social…, pp. 78-82.  
353 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 99-99v.  
É provável que, nesta primeira observação, o médico efetuasse um rápido diagnóstico sobre os doentes para, posteriormente os tratar, tal como acontecia 
em Castela. Cf. Rojo Veja, Anastasio, Enfermos y sanadores en la Castilla del siglo XVI, Valladolid, Universidad de Valladolid, 1993, pp. 53-54.  
354 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 134v.  
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gravados com malignas. O contágio era grande e o hospital não conseguia albergar mais enfermos. 
Face à necessidade de tratamento de João Batista Ribeiro e sua mulher Francisca Antónia Luísa, a 
mesa determinou que o hospital lhes provesse 240 réis diários, enquanto estivessem enfermos.355 
A superlotação hospitalar registada em muitas misericórdias356 deveu-se não só à grande procura 
dos seus serviços como à exígua dimensão de alguns institutos. No auxílio aos enfermos, a vertente 
domiciliária ou de internamento variou, nas diversas santas casas, de acordo com a capacidade de 
cada unidade hospitalar ou com a organização imprimida pela instituição.357 
A partir do início do século XIX, o hospital da santa casa passou a aceitar e curar militares, 
tratamento custeado pela Secretaria da Guerra.358 Não conseguimos comprovar o internamento de 
soldados na misericórdia, durante a guerra da Restauração, ainda que tenhamos registos da 
distribuição de esmolas a soldados doentes e feridos e da concessão de cartas de guia, como veremos 
adiante neste capítulo. 
No que toca aos assistentes de saúde, a nível corporal, a santa casa tinha ao seu serviço o 
médico, o cirurgião, o boticário e o enfermeiro e, a nível espiritual, o capelão. Todos eles eram 
supervisionados por um mesário que ocupava, mensalmente, o cargo de mordomo do mês ou 
mordomo da casa. Cumpria-lhe a assistência aos enfermos na hora das refeições, assim como passar 
as altas e as baixas aos doentes. As roupas do hospital estavam ao seu encargo359, entregando ao 
enfermeiro apenas as que fossem necessárias. Competia-lhe zelar pelo bom ambiente da instituição, 
não permitindo que aí se vivesse escandalosamente, devendo informar a mesa, semanalmente, da 
forma de vida do hospitaleiro e dos internados, assim como das faltas do médico e do cirurgião.360 
O médico e o cirurgião tinham que visitar todos os dias os enfermos e deslocar-se à instituição 
as vezes necessárias, dando o hospitaleiro, mensalmente, conta das suas faltas.361 Esta norma 
acarretava mais trabalho para os profissionais de saúde, mas um melhor acompanhamento para os 
                                                 
355 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 100v.-101.  
356 Esta situação verificou-se na misericórdia de Setúbal. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 97.  
357 Na irmandade de Vila Viçosa tratavam-se mais doentes ao domicílio do que no próprio hospital. Esta tendência tornou-se mais frequente após acordo 
celebrado com a Coroa, em 1660, altura em que acolheu muitos militares. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «A Misericórdia de Vila Viçosa e a assistência 
aos soldados em finais do século XVIII», in Morais, J. A. David de (org.), Actas do Congresso Comemorativo…, pp. 149-164. 
358 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 10 v.  
359 No hospital do Espírito Santo de Portel, inicialmente, a roupa estava ao encargo do mordomo passando, a partir de 1687, para a responsabilidade do 
enfermeiro. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «O hospital do Espírito Santo de Portel na Época Moderna»…, p. 358.  
360 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 19.  
361 Em Vila Viçosa, não se previa a periodicidade com que médicos e cirurgiões deviam visitar os enfermos, conduzindo a alguns conflitos, mas estes 
deviam estar sempre disponíveis para os atender. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 181.  
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pacientes. Deviam atender todos os doentes sem fazer separação de moléstias, não podendo aceitar 
nenhuma gratificação dos enfermos que aí se curassem à sua custa.362 
O partido de médico para curar os doentes pobres só foi estabelecido, na santa casa arcuense, 
em 1771. Refira-se que a presença deste, nos institutos hospitalares, só se verificou no início do século 
XVI, após se confirmar que quem recebia os seus cuidados abandonava mais depressa o hospital.363 O 
primeiro a cumprir esta função na misericórdia foi o Dr. Félix Cardoso da Maia, médico da vila, pelo 
ordenado de 10.000 réis anuais. Além de curar os pobres do hospital e ao domicílio, cabia-lhe registar 
a entrada e saída dos enfermos.364 Demonstrando o papel que o hospital tinha na sociedade arcuense e 
ilustrando o crescimento que ia adquirindo, em 1777, reunida a mesa a 24 de março, decidiu admitir 
dois médicos, que alternariam mensalmente no curativo dos doentes, recebendo cada um o salário 
anual de 8.000 réis.365 É possível que tivesse havido uma epidemia na vila, justificando a contratação 
destes dois assalariados e a permanência dos mesmos por pouco tempo. Poucos meses mais tarde a 
administração demitiu o Dr. Francisco de Amorim Pereira, por gerar muitas contendas na instituição e 
ofender publicamente a dignidade da mesa, referindo que os gestores da santa casa furtavam rendas, 
passando a instituição a contar novamente com apenas um partidista. Em 1798, os médicos da 
instituição, além das funções inerentes ao seu cargo, passaram a intender os cirurgiões, o boticário e 
os medicamentos, aumentando-se o seu ordenado para 17.500 réis e, no início do século XIX, para 
24.000 réis anuais.366 
O primeiro cirurgião do hospital aparece-nos referenciado em 1647. Com a função de curar os 
pobres, em troca de um salário de quinze alqueires de milho e cinco de centeio anualmente, contratou-
se Sebastião de Araújo.367 Só voltamos a ter novas informações, sobre estes profissionais, em meados 
da primeira metade do século XVIII. No entanto, estamos conscientes que outros existiram antes e 
depois de 1647. Entre outras funções curativas, tratavam das feridas, chagas e apostemas, de acordo 
com as prescrições dos médicos e dos boticários.368 Em 1777, admitiram-se dois cirurgiões369, um dos 
                                                 
362 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 24.  
363 Confira-se a propósito Silveira, Luís, Os três poderes de uma “causa pia” na Idade Média Portuguesa: o exemplo do Hospital dos Inocentes de Santarém, 
Lisboa, Universidade Aberta, 2009, dissertação de mestrado policopiada, p. 36.  
Na misericórdia de Guimarães não existiam médicos em regime de exclusividade. Cf. Costa, Américo Fernando da Silva, A Santa Casa da Misericórdia de 
Guimarães…, p. 206. 
364 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 11v.  
365 Ao Dr. Francisco de Amorim juntava-se o partidista da câmara, Dr. José Manuel Gomes. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 60-60v.  
366 ASCMAV, Livro dos partidos do hospital (1821-1859), fl. 34.  
367 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 21v. 
368 Leia-se para esta temática Braga, Isabel Drumond, Assistência, saúde pública e prática médica em Portugal…, pp. 17-20.  
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quais se dedicaria aos casos mayores e chagas compostas, demonstrando que o hospital já teria um 
movimento significativo, recebendo cada um 5.000 réis anuais, quantia que subiu para 8.000 réis no 
início do século XIX. Mas, poucos meses passados, os mesários considerando que não era rentável a 
existência do segundo cirurgião, uma vez que o tipo de tratamentos para que fora contratado 
raramente era praticado na instituição, decidiram dispensá-lo.370 
O enfermeiro, também designado por hospitaleiro, devia tratar com urbanidade e atenção os 
mordomos e dedicar-se, zelosamente e com muita caridade, ao tratamento e curativo dos enfermos, 
assim como à sua alimentação. A limpeza e asseio da roupa, assim como da casa do hospital, 
estavam ao seu zelo, não devendo permitir que nesse espaço haja concursos, passatempos, nem se 
pratiquem liberdades e indecências. A ciência médica e os profissionais defendiam que os cuidados de 
limpeza contribuíam para a saúde dos doentes371, mostrando-se os irmãos particularmente exigentes 
com os servidores dos hospitais, no que toca a este assunto. O escrivão deveria receber, diariamente, 
uma relação dos enfermos do hospital, para verificar se o número de internados excedia o permitido. 
Sempre que era admitido um doente devia avisar o capelão, para que este o confessasse e 
sacramentasse, assim como o devia convocar em caso de perigo de vida de algum doente. Também 
tinha o encargo de, mensalmente, apresentar as faltas cometidas pelo médico ou cirurgião. Não 
poderia receber nenhuma gratificação dos enfermos que ali se curassem à sua custa e, se o fizesse, 
teria que repor o dinheiro, medida tendente a evitar fraudes. Além do ordenado, poderia viver num 
quarto, situado sobre o quintal, e usar as lojas e o quintal adjacente ao edifício.372 
Alguns hospitaleiros, cargo desempenhado no masculino e feminino373, criaram conflitos dentro 
da instituição, durante o século XVIII, conduzindo à sua demissão. Em 1749, os doentes apresentavam 
muitas queixas contra a falta de caridade do enfermeiro Manuel Francisco dos Santos, o qual 
                                                                                                                                                        
369 Um destes cirurgiões era João Barbosa de Brito, da freguesia de Sabadim, o qual havia sido contratado pela câmara, com autorização régia, em 1734, 
com a condição de curar os pobres de graça e recebendo um salário de 15.000 réis. ANTT, Chancelaria de D. João V. Livro 88, fls. 277, 347. 
Eram também dois por ano, os cirurgiões que assistiam no hospital da misericórdia de Guimarães. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da 
Misericórdia de Guimarães…, pp. 206-207.  
370 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 47v.-48, 60v.-61, 64v.-66v. Livro dos partidos do hospital (1821-1859), fl. 50. 
371 A limpeza consistia num dos emolientes para a terapia dos doentes. Esta preocupação incrementou-se em toda a Europa, no século XVIII. Para esta 
temática, para Portugal leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, «Os hospitais portugueses entre a assistência medieval e a intensificação dos cuidados médicos 
no período moderno», in Morais, J. A. David de (org.), Actas do Congresso Comemorativo…, p. 96. 
No que refere à mesma tendência para Paris leia-se Ackerknecht, Erwin H., La medicine hospitalère à Paris (1794-1848), Paris, Payot, 1986, pp. 190-206. 
372 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 23.  
Na misericórdia de Setúbal a instituição tinha obrigação de alimentar, vestir e calçar, o enfermeiro, além de lhe pagar ordenado. Cf. Abreu, Laurinda, A 
Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 112.  
373 Ao serviço da misericórdia de Guimarães estava um hospitaleiro e uma hospitaleira, quase sempre casados. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa 
Casa da Misericórdia de Guimarães…, pp. 208-209. 
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desempenhava o cargo há dois anos. Não se emendando, depois de repreendido, em mesa, foi expulso 
por unanimidade de votos, concedendo-lhe um prazo de três dias para sair.374 No início de março 1788, 
os mesários recebiam reclamações de que os doentes não eram devidamente tratados, havendo falta 
de alimento e remédios375 e, no final desse mês, referia-se que no hospital de São José, não havia o 
silêncio e recato indispensáveis a este tipo de estabelecimentos, devido à numerosa família da 
enfermeira. Referia-se que esta tinha muitas crianças pequenas a viver num espaço exíguo e, na loja 
da lenha, um dos seus filhos, exercia o ofício de sapateiro, incomodando os enfermos. A mesa 
determinou que a hospitaleira apenas poderia ter a viver consigo dois familiares e o sapateiro não 
podia exercer aí o seu ofício.376 Contudo, Maria Barbosa não deve ter acatado tais decisões, levando a 
santa casa a substituí-la por Domingos José Malheiro.377 
A consecução de contratos com os assalariados era muito importante para as partes envolvidas. 
Para a santa casa significava serviços garantidos de assistência aos pobres, enquanto para os 
assalariados no campo da saúde lhes permitia trabalhar e receber um salário, ao mesmo tempo que se 
associavam a uma confraria com notoriedade na vila.  
A figura do boticário aparece-nos, largamente referenciada nas despesas efetuadas, nos dois 
arcos temporais em estudo. A aceitação do padre António de Araújo Barbosa para esta ocupação fez-se 
em 1732.378 Em 1749 foi aceite António de Caldas Lobato, o qual usava, gratuitamente, a loja e a 
cozinha inferior do hospital, dando os remédios necessários e abatendo a terça parte da sua 
importância.379 Quando os hospitais não tinham botica própria, adquiriam as mezinhas junto dos 
profissionais da terra, estabelecendo contratos.380 
O hospital da misericórdia de Arcos de Valdevez concedeu tratamento corporal e espiritual. 
Como nesta época a doença era vista como um sinal do fim da vida, os cuidados prestados nestas 
                                                 
374 A recusa em não aceitar a admissão de pobres no hospital foi o motivo que moveu o afastamento de Pedro Gonçalves, em 1754 ASCMAV, Livro de 
termos II (1747-1779), fls. 2v.-3, 8-8v., 51v.-52. 
375 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 189v.-190v.  
376 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 190v.-192v.  
377 Este irmão tratava dos doentes desde o final de abril, na qualidade de mesário, demonstrando capacidade para assistir os doentes e não havendo mais 
pretendentes, foi aceite por toda a mesa, com o salário anual de 25.000 réis. Entre as obrigações que lhe estavam inerentes, também tinha que 
amortalhar os defuntos. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 195v.-196.  
378 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 21-21v.  
379 Em 1754 ocupava o cargo Manuel de Sousa Macedo. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 16, 48v. 
380 Vejam-se os contratos efetuados entre o hospital do Funchal e os boticários em Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do 
Funchal, pp. 126-127.  
Sobre a atuação do boticário na misericórdia de Vila Franca do Campo leia-se Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do 
Campo…, pp. 158-159.  
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instituições atendiam mais à alma que ao corpo.381 Em 1770, o abade de São Paio, eximindo-se da 
administração dos sacramentos dos enfermos que aí se curavam, passou este serviço para as mãos do 
capelão mor, por não existir aí sacerdote.382 A partir de 1 de janeiro de 1798, passou a contratar-se um 
capelão para o hospital, com o ordenado de 10.000 réis anuais, quantia duplicada, por acórdão, a 24 
de junho de 1799. Além de outras funções, o capelão tinha que rezar missa no oratório do hospital.383 
Como podemos comprovar, o hospital além de espaço de cura foi local de conflitos, sobretudo 
quando não se cumpriam as regras estipuladas. Em 1747, muitas mulheres, que aí se recolhiam, 
pobres amancebadas e de mau procedimento, criavam desavenças quase todas as noites, situações 
socorridas pela vizinhança ou pelo capelão mor, que morava nas proximidades. Esta situação foi 
discutida em reunião da mesa, no dia 8 de setembro desse ano, referindo o procurador que estas 
mulheres mal procedidas e censuradas pella Igreja não deviam ser admitidas no estabelecimento. Por 
unanimidade, os mesários concordaram com este parecer e deliberaram que a chave do hospital 
passasse a estar com o mordomo do mês, o qual apenas podia acolher pobres passageiros, por tempo 
de três dias e as pobres que aí se quisessem albergar tinham que pedir autorização à administração. 
Posto isto, expulsaram-se todas as pessoas de mau viver e procedimento que aí estanciavam.384 A 16 
de agosto de 1761, a medida de expulsão voltou a ser adotada. Eram novamente mulheres, que viviam 
escandalosamente e que a título de pobres se recolheram no hospital que as convidava a sair.385 
Relativamente à despesa feita com esta obra de misericórdia, para os séculos XVII e XVIII, 
apenas possuímos dados para os intervalos temporais que medeiam entre 1646 a 1659 e 1777 a 
1784. Saliente-se que, de todos os serviços da caridade praticados pela santa casa nestas centúrias, a 
cura de doentes mostrou-se o mais insignificante e menos dispendiosa para a irmandade. Estamos 
certos de que os dados, que passamos a analisar, não apresentam o real papel que a instituição teve, 
numa das primeiras práticas assistenciais que implementou, demonstrando apenas o que a 
documentação nos permite estudar, estando muito aquém do que seria na realidade e do verificado 
noutras misericórdias.386 Saliente-se ainda que, no tocante à cura dos doentes, apenas trataremos os 
dados relativos às despesas com a sua terapêutica, com o boticário e com a aquisição de enxoval para 
                                                 
381 Confira-se a este propósito Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 123.  
382 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 6v.-8.  
Em Montemor-o-Novo havia os capelães do hospital e os da misericórdia. Cf. Fonseca, Jorge, Os Hospitais de Montemor-o-Novo…, p. 29.  
383 Desconhecemos os dias e a frequência da celebração das missas. ASCMAV, Livro dos partidos do hospital (1821-1859), fl. 2.  
384 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 83v.-84v.  
385 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 108.  
386 Em Aveiro, as despesas com o hospital conheceram um grande incremento atingindo, em 1747/48, 46% da despesa total. Cf. Barreira, Manuel, Santa 
Casa da Misericórdia de Aveiro…, p. 128. 
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o hospital. A esmola a pobres enfermos e a soldados feridos, a assistência a presos molestos ou a 
passageiros adoentados serão analisados, respetivamente, nos subcapítulos que tratam das esmolas 
dos pobres, do apoio aos encarcerados ou da concessão de cartas de guia e ajudas a passageiros.  
O capital despendido com a cura dos doentes, nos dois períodos em estudo, foi muito escasso e 
irregular, não totalizando os 28.000 réis, como se vê dos gráficos 12 e 13. Entre 1646 e 1659, gastou-
se, mais de 14.000 réis, oscilando as quantias desembolsadas, anualmente, entre cerca de 400 réis e 
pouco mais de 3.500 réis. Inexplicadamente, durante cinco anos, não houve registos de despesas - 
1647/48, 1649/50, 1650/51, 1654/55 e 1657/58 - e disponibilizou-se menos de 500 réis, em 
1651/52 e 1653/54, ascendendo os 3.000 réis, em 1646/48 e 1652/53. Nos restantes anos, os 
dispêndios com os doentes variaram entre 1.200 e cerca de 2.600 réis.387 
 
Gráfico 12 – Despesas com doentes (1646-1659) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
 
No segundo arco temporal em estudo, as despesas totais ascenderam os 13.000 réis, 
disponibilizando-se apenas treze parcelas de capital. Com exceção dos anos de 1779/80, 1781/82 e 
1782/83, intervalos em que não encontramos registos de despesas com os doentes e, em 1780/81, 
ano em que se despendeu 1.000 réis, nos restantes as quantias desembolsadas foram, superiores a 
2.600 réis (1783/84). Foi em 1777/78 e 1778/79, que as quantias investidas com os enfermos 
foram mais elevadas, com cerca de 4.400 réis custeados no segundo ano e mais de 5.000 réis no 
primeiro.388 Num e noutro período, as despesas registadas referem-se a parcelas gastas com a cura de 
                                                 
387 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  

































pessoas de ambos os sexos, caracterizadas pelo denominador comum de pobres, assim como a 
quantias despendidas com o boticário, para o pagamento de diversos medicamentos, com o mesmo 
fim. Desembolsaram-se ainda quantias com enxoval para o hospital e ingredientes para os pobres, 
como se denota dos 120 réis despendidos com açúcar para os doentes389, em 1652/53, ou dos 920 
réis gastos, em 1656/57, com a aguardente para a enfermidade de João Fernandes.390 
 
Gráfico 13 – Despesas com doentes (1777-1784) 
 
Fonte: Livro da despesa (1776-1784). 
 
Desconhecemos a composição alimentação servida aos enfermos assistidos pela instituição. Não 
seria, certamente, muito variada, mas constituiria uma preocupação para os mesários, devendo 
adequar-se ao estado do enfermo e visando a sua recuperação. Em muitos hospitais a alimentação dos 
enfermos era constituída por um caldo de carne e pão.391 Pensando na confeção destes caldos, feitos 
sobretudo à base de carne de galinha, a misericórdia arcuense mandou, em 1788, construir um 
galinheiro.392 O hospital do Espírito Santo de Portel, além dos ingredientes supracitados, adquiria ainda 
abóbora, leite e carne de perdizes e perdigões para certos doentes e vinho como bebida.393 O chocolate, 
                                                 
389 O açúcar servia para compor mezinhas e constituía um gasto corrente no hospital de Monção. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de 
Monção…, p. 312.  
390 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 71, 102.  
391 Sobre a alimentação dos enfermos consulte-se Scarano, Julita, «Comida de doente», in Revista de História das Ideias, vol. 14, 1992, pp. 474-475. 
No hospital da misericórdia de Ponte da Barca, as refeições compunham-se por pão, carne de vaca, frango e galinha. Ocasionalmente serviam arroz e 
doces, marmelada e biscoitos à sobremesa. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 285. 
392 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls.190v.-192v.  
393 Leia-se para este hospital Araújo, Maria Marta Lobo de, «O hospital do Espírito Santo de Portel na Época Moderna»…, p. 370.  
A propósito das dietas alimentares servidas no hospital de Aveiro e nos hospitais de Coimbra leia-se respetivamente Barreira, Manuel, Santa Casa da 






































pelas propriedades terapêuticas que se considerava ter, no século XVIII, foi servido frequentemente aos 
doentes da misericórdia de Vila Viçosa.394 
Os gastos e valores despendidos com os doentes eram diversificados.395 Foi com o boticário que 
estes se mostraram significativamente superiores.396 Os medicamentos eram receitados segundo a 
patologia. Como a farmacopeia estava pouco desenvolvida, os tratamentos continuavam a ser à base 
de sangrias, da aplicação de sanguinhos e de alguns medicamentos, adequando-se às terapêuticas e 
às enfermidades diagnosticadas.  
A roupa da enfermaria estava sujeita a desgaste, obrigando a renovações frequentes. Em 
1658/59, algumas parcelas de dinheiro foram gastas em roupa para o hospital.397 
À exceção da tinha, desconhecemos outras doenças que aí se trataram. Esta enfermidade, 
associada a deficientes condições de higiene, não se podia curar no hospital segundo o estipulado pela 
confraria, interditando-se os seus padecentes de aí ingressarem. Desta forma, é natural que a sua 
terapêutica se procedesse domiciliarmente, como sucedia nas suas congéneres.398 
No que toca a proveniência geográfica dos doentes curados, apenas conseguimos apurar a 
residência de dez, dois oriundos da Galiza e os restantes das diversas freguesias do concelho de Arcos 
de Valdevez. As misericórdias, proprietárias da maior parte dos hospitais em Portugal, assistiram os 
emigrantes que as procuraram. Nestas instituições os pobres encontravam apoio e, em caso de 
enfermidade, recebiam auxílio gratuitamente.399 
                                                                                                                                                        
Sobre a dieta alimentar servida no hospital de São João Batista de Toledo, durante o século XVI, confira-se Zamorano Rodríguez, Maria Luisa, El Hospital 
de San Juan Bautista de Toledo durante el siglo XVI, Toledo, Instituto Provincial de Investigaciones y Estudios Toledanos/ Diputación Provincial de Toledo, 
1997, pp. 185-210. 
394 Para a dieta dos doentes tratados na misericórdia de Vila Viçosa consulte-se Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus… p. 216.  
395 Os valores mais despendidos, durante o século XVII, para a cura de cada pobre no hospital foram de 100 ou 120 réis, totalizando 1.200 réis na cura de 
oito pobres, entre 1646 e 1652. Destaca-se a moléstia de Catarina Gonçalves, da freguesia de São Cosme, que custou à santa casa, em 1646/47, 300 
réis. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
396 Destinados ao tratamento de um só doente, como se verifica do pagamento da mezinha para Ângela Dourada, em 1646/47, ou de vários pobres, as 
quantias despendidas oscilaram entre 240 réis e 2.000 réis, contabilizando-se um total de 10.856 réis, entre 1646 e 1659, e, entre 1777 e 1784, 6.450 
réis. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 17v., 50.  
397 Neste período adquiriram-se enxergões e nove varas e meia de burel para fazer duas mantas, custeadas com 1.500 réis. ASCMAV, Livro da despeza 
desta Santa Caza (1645-1659), fls. 119v.-120, 127.  
398 Foram avultadas as somas despendidas com a sua terapia, gastando-se 6.400 réis, em 1777/78, com a cura de uma mulher e dois galegos, e, mais 
2.400 réis, em 1783/84, com dois tinhosos. ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784), fls. 13v., 35v., 211, 222v. 
A misericórdia de Ponte de Lima pagava a um casal que se encarregava de assistir doentes de tinha ao domicílio. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos 
pobres e emprestar a Deus… p. 650.  
399 Nos hospitais alentejanos, muitos dos homens e mulheres que aí se tratavam era gente de Entre Douro e Minho. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Entre 
la partida y el regresso: la asistencia a los trabajadores estacionales en los hospitales de las Misericordias del Alentejo de la raya seca (siglos XVII-XVIII)», in 
VIII Congreso de la Asociación de Demografía Histórica, Menorca, 2007, consultado em http://hdl.handle.net/1822/8773, a 16/12/2012, p. 4. 
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Registados maioritariamente como uma massa de pobres, apresentando uma identificação que 
podia ou não conter o nome e/ou uma ou outra informação complementar, detetamos quinze 
mulheres e sete homens, nos dois intervalos em estudo. Normalmente, entre os assistidos nos 
hospitais, o sexo feminino tem uma presença significativa, tendência nem sempre generalizável.400 
O hospital de São José fornecia assistia os que estavam doentes, sobretudo na vida mas 
também após a morte, fornecendo um serviço integrado de assistência à alma e ao corpo. Os pobres 
que aí ingressassem teriam direito a alimentação, serviços médicos, cirúrgicos e boticários, assim 
como cuidados de higiene e asseio. Recebiam ainda a confissão, a comunhão e a santa-unção, 
assistiam à missa e, se morressem401, seriam enterrados e a sua alma sufragada através de uma 
missa.  
 
2. E com o sobejo dos bens dos mortos, a quem assistir?  
 
E com o sobejo dos bens dos mortos, a quem assistir? Como analisamos, a prática de emprestar 
dinheiro a juros e dotar órfãs ainda que reveladora do auxílio que se podia prestar aos necessitados, 
não se inscrevia puramente nas obras de misericórdia. Os legatários da santa casa de Arcos de 
Valdevez apenas a encarregaram de cumprir a sétima obra espiritual, ou seja, rogar a Deus pelos vivos 
e pelos mortos, e a segunda obra corporal – curar os enfermos.  
Os seus irmãos, querendo que esta confraria fosse um ancoradouro dos preceitos evangélicos, 
conjugando a prática de caridade com o exercício da espiritualidade, decidiram praticar as restantes 
seis obras corporais, cumprindo o estipulado no compromisso, com o que sobejava dos rendimentos 
dos bens dos mortos que administravam. Querendo valer a todos os males que podia, esmolou os 
pobres, matando a sua fome e a sua sede e vestindo a sua nudez; deu pousada aos peregrinos e 
auxiliou os que precisavam de se deslocar, concedendo-lhes uma quantia de dinheiro e/ou passando-
lhe uma carta de guia; visitou e ajudou os presos e encarcerados e remiu cativos. Cumprindo, de modo 
discrepante cada uma delas, a obra a que se dedicou mais afincadamente foi a sétima corporal – 
                                                 
400 As mulheres internadas no hospital de Ponte da Barca representavam uma percentagem de 62,8%. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e 
pobres…, p. 284.  
No hospital do Espírito Santo de Portel os internados eram maioritariamente do sexo masculino, representado estes 83,7%, enquanto as mulheres ficavam 
apenas pelos 16,3%. O sexo feminino tratava-se principalmente em casa recebendo esmolas do hospital para a cura. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «O 
hospital do Espírito Santo de Portel na Época Moderna»…, p. 360.  
Pelo contrário, no reino vizinho, na cidade de Toledo, os homens constituíam 76,47% dos admitidos no hospital de São João Batista de Toledo. Cf. 
Zamorano Rodríguez, Maria Luisa, El Hospital de San Juan Bautista de Toledo…, p. 185 
401 Em caso de morte, o hospital fornecia mortalha, como sucedeu com a filha de Filipe Marinho, em 1777. ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784), fl. 13.  
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enterrar os mortos – conciliando-a com a sétima espiritual. Os irmãos quiseram destacar-se das 
restantes confrarias locais e, por isso, desenvolveram uma ação abrangente, dando corpo ao estipulado 
no compromisso.402 Apesar de não as realizarem com a mesma premência, observaram quase todas as 
obras de misericórdia.  
Propondo-se oferecer conforto físico e espiritual aos que a ela recorressem, foi graças ao que 
sobejou do rendimento dos bens dos mortos, bem como de peditórios dos mamposteiros, das esmolas 
deixadas a Nossa Senhora da Porta e de fundos próprios, que a irmandade financiou estas obras. A 
santa casa arcuense recebeu e deu. Quando os legatários não estipulavam o destino dos benefícios, os 
confrades investiam os dividendos de diferentes maneiras e da forma que pensavam ser mais 
rentável403, para com esses proventos exercer a misericórdia.  
 
2.1. A assistência aos presos e aos cativos  
 
Remir os cativos e visitar os presos eram dois atos abrangidos pela primeira obra de 
misericórdia. Logo, a assistência a estes desfavorecidos constituiu-se numa obrigação das santas 
casas, que desde cedo os assistiu. A sua prática institucionalizou-se na vida destas instituições desde a 
sua aurora, sempre com o patrocínio vincado do poder régio.404 
A preocupação da Igreja com o resgate de cativos é ancestral, uma vez que se considerava que 
a alma de quem permanecia aprisionado por outras religiões incorria no risco de conversão da sua fé. 
Em Portugal, desde o século XIII que a assistência aos cativos era praticada pela Ordem da Santíssima 
Trindade e, a partir de 1461, passou para a alçada do Tribunal da Rendição dos Cativos, criado nesse 
ano por D. Afonso V. Até ao reinado de D. João III, esta instituição foi perdendo competências e o 
resgate de cativos passou para a alçada das misericórdias, prerrogativa que voltou, em 1561, com D. 
Sebastião para os trinitários.405 As santas casas apenas mantiveram, pelo menos até ao século XVIII, a 
                                                 
402 As misericórdias preocuparam-se em abranger todas as obras de misericórdia, ao passo que as outras confrarias apenas realizaram uma ou outra 
dessas obras. A santa casa de Lisboa, paradigma das suas congéneres, pôs em prática vários serviços de caridade. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães; Lopes, 
Maria Antónia, História Breve das Misericórdias Portuguesas…, p. 26. 
A santa casa de Braga provia os presos das cadeias e os doentes do hospital e passava cartas de guia aos pobres. Cf. Castro, Maria de Fátima, A 
Misericórdia de Braga. Assistência material e espiritual (Das origens a cerca de 1910), vol. III, Braga, Santa Casa da Misericórdia de Braga, 2006, p. 233. 
403 O rendimento do património da misericórdia de Vila Franca do Campo era investido na cura de enfermos, no enterro de finados e no auxílio à pobreza. 
Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 21.  
404 Vários privilégios régios foram outorgados à misericórdia de Lisboa e reclamados pelas diversas confrarias. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo; Paiva, José 
Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 6, 2007, pp. 25. 
405 A propósito do resgate de cativos em Portugal consulte-se Alberto, Edite Maria Martins, Um Negócio Piedoso: o Resgate de cativos em Portugal na Época 
Moderna, Braga, Universidade do Minho, 2010, dissertação de doutoramento policopiada, pp. 37-106.  
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função de reunir fundos sempre que se realizavam resgates, algumas das quais administravam legados 
com esse fim, enquanto outras se limitavam a recolher esmolas.406 A misericórdia de Goa inscrevia, 
entre as suas atividades, o resgate de cativos no Oriente.407 
A misericórdia de Arcos de Valdevez, enquanto recetora dos sonhos da eternidade dos católicos, 
não administrou nenhum legado para cativos. Contudo, com o dinheiro que sobejou dos rendimentos 
do património adquirido por essa via, enviou esmolas para alguns cativos ou entregou-as a quem vinha 
do cativeiro, assumindo esta vertente uma posição muito secundária no contexto das preocupações 
caritativas da irmandade.408 Nos dois arcos temporais em estudo apenas destinou seis parcelas de 
dinheiro para auxiliar aqueles que se encontravam no cativeiro. Os registos demonstram que uma 
esmola de 500 réis, atribuída em 1652/53, se destinou a cativos, ano em que a misericórdia entregou 
600 réis a umas mulheres a uns frades que vinham do cativeiro. De salientar, que em 1646/47, a 
confraria disponibilizou 200 réis com o provimento de uma carta de guia para o resgate de cativos.409 
Nem todas as misericórdias registaram esse tipo de esmolas, como sucedeu em Vila Viçosa410, o 
que não significa a completa demissão dessa vertente da ação caritativa. Uma grande parte destas 
congéneres, tal como se visualiza na irmandade arcuense, não participaram ativamente nos processos 
de intermediação ou libertação de cativos, porque não geriam legados com esse fim, mas participaram 
em peditórios ou desembolsaram esmolas dos seus cofres.411 Como refere Marta Lobo e José Pedro 
Paiva, rareia a documentação que certifica a ação das santas casas neste serviço caritativo.412 
Desconhecemos se o apoio prestado aos cativos pela santa casa arcuense foi feito por conta 
própria, como em Setúbal413, ou por solicitação da Coroa.414 Por sua própria solicitude, ou por desafio do 
poder régio, a irmandade respondeu, embora escassas vezes, afirmativamente a este tipo de auxílio.  
                                                 
406 A misericórdia de Évora recebeu muitos legados pios a favor dos cativos, durante o período Filipino. Cf. Pardal, Rute, «A influência da estrutura 
sociopolítica das elites eborenses…, pp. 104-105. 
407 Leia-se para o resgate dos cativos em Goa Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre…, p. 107.  
408 Na misericórdia de Cascais o resgate de cativos teve um grande significado. Cf. Ferrão, Isabel Reimão, «A confraria, a obra e a fé: Santa Casa da 
Misericórdia de Cascais», in Património histórico da Santa Casa da Misericórdia de Cascais, Cascais, Santa Casa da Misericórdia, 1998, p. 12. 
409 No segundo período em análise, apenas se esmolaram dois cativos, no ano de 1777, no valor de 180 réis cada. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa 
Caza (1645-1659), fls. 16v., 24v., 61v., 66v. ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784), fls. 4v.-8v. 
410 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 268.  
411 Em Viana da Foz do Lima, a santa casa, contribuiu com esmolas da instituição e participou em peditórios. Cf. Magalhães, António, Práticas de 
caridade…, vol. 2, p. 618.  
412 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta 
Misericordiarum…, vol. 6, 2007, p. 27.  
413 A santa casa de Setúbal auxiliava os cativos por conta própria, respondendo raramente aos pedidos do poder régio. Cf. Abreu, Laurinda, Memórias da 
alma e do corpo…, p. 428. 
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No que respeita a visitar os presos, a atuação das misericórdias foi apoiada e incentivada pela 
Coroa, desde o seu germinar415, como demonstram os diplomas despachados por D. Manuel I à 
misericórdia de Lisboa, a certificarem a prioridade dos encarcerados na ação caritativa da irmandade.416 
Esta legislação, despachada pelo poder régio, permitiu às santas casas consolidarem o auxílio material, 
espiritual e judicial aos encarcerados nos primeiros anos de quinhentos. Num tempo em que a justiça 
era morosa e dispendiosa417, prolongando o encarceramento dos presos em condições precárias, o 
objetivo dos privilégios régios concedidos foi de solucionar a desorganização do sistema judicial.418 
Durante a modernidade a função das cadeias era albergar indivíduos que aí aguardavam durante 
grandes períodos pela pronúncia da sentença e da pena, os quais tinham que custear a sua estadia. 
Sem rendimentos e sem poderem trabalhar para pagar esse serviço, as misericórdias passaram a ter 
um papel de relevo e quase exclusivo na sobrevivência dos presos pobres, sobretudo nas localizadas 
nas sedes concelhias, por terem nas suas proximidades estes estabelecimentos.419 Depois de 
sentenciados, a aplicação da punição podia passar pela aplicação de inúmeros castigos ou conduzir ao 
degredo.420 
Os edifícios que acolhiam estes os presos não eram construídos com esse objetivo, mas antes 
adaptados a essa função421, apresentando fracas condições de salubridade e habitabilidade.422 O 
                                                                                                                                                        
414 Em 1695 a misericórdia de Ponte de Lima, por pedido da Coroa, reuniu 20.000 réis para a libertação de cativos em Argel, respondendo afirmativamente 
a novo pedido, em 1760. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Pobres nas malhas da lei: a assistência aos presos nas Misericórdias de Vila Viçosa e Ponte de 
Lima», in Cadernos do Noroeste: Misericórdias, Caridade e Pobreza em Portugal no Período Moderno, n.º 2, 1998, p. 111.  
415 Foi a rainha D. Leonor quem promulgou os documentos que tratavam da assistência aos presos. Cf. Sousa, Ivo Carneiro de, A Rainha D. Leonor (1458-
1525): poder, misericórdia, religiosidade e espiritualidade no Portugal do Renascimento, Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2002, p. 369. 
416 Consulte-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, «Justiça e misericórdia(s): devoção, caridade e construção do Estado ao tempo de D. Manuel I», in 
Penélope: revista de história e ciências sociais, n.º 29, 2003, p. 12.  
417 O ritmo da justiça portuguesa também era verificável em Castela, país onde se faziam sentir as queixas sobre a lentidão e a complexidade técnica dos 
processos, conduzindo à ruina de muitos dos acusados e das suas famílias. Cf. Alonso Romero, Maria Paz, «El processo penal en la Castilla moderna», in 
Estudios. Revista de Historia Moderna, n.º 22, 1996, p. 207.  
418 Sobre a regulamentação da assistência aos presos nos primeiros compromissos leia-se Sousa, Ivo Carneiro de, «O Compromisso primitivo das 
Misericórdias Portuguesas…», pp. 294-306.  
419 Para esta problemática veja-se Sá, Isabel dos Guimarães, «A reorganização da caridade em Portugal…», p. 52.  
420 Acerca dos castigos infligidos aos presos ao longo do século XVIII leia-se Foucault, Michel, Vigiar e punir: nascimento da prisão, 6.ª ed., Petrópolis, 
Vozes, 1989, pp. 11-26.  
421 Em Ponte de Lima o espaço prisional era formado por duas salas, em dois andares diferentes, separando a convivência entre sexos. Cf. Esteves, 
Alexandra, A morada indesejada. Os presos da cadeia de Ponte de Lima: 1732-1739, Ponte de Lima, Liga dos Amigos do Hospital de Ponte de Lima, 
2005, p. 16.  
422 Leia-se para esta temática Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, pp. 593-598.  
Como refere Maria Antónia Lopes, as condições de salubridade da cadeia da Portagem, em Coimbra, eram péssimas. Veja-se para as condições deste 
presídio Lopes, Maria Antónia, «Cadeias de Coimbra: espaços carcerários, população prisional e assistência aos presos pobres (1750-1850)», in Araújo, 
Maria Marta Lobo de; Ferreira, Fátima Moura; Esteves, Alexandra (orgs.), Pobreza e assistência no espaço ibérico (séculos XVI-XX), Braga, CITCEM; 2010, 
pp. 101-109. 
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desconhecimento do espaço físico da cadeia da vila de Arcos de Valdevez é um facto. Contudo, 
sabemos que os confrades da misericórdia tinham como objetivo melhorar as condições de detenção, 
procurando conceder-lhes um limiar mínimo de salubridade. O trabalho dos irmãos nesta área era 
árduo. Para cumprir a assistência aos presos, recrutavam-se anualmente dois mesários para as 
funções de mordomo dos presos, um nobre e outro oficial.423 
No compromisso inicial estipulava-se que, de entre as funções do mordomo de fora, tera 
cuydado de pagar pollos presos e pobres desamparados todo o que lhe for necesario pera suas 
solturas.424 O compromisso de 1577 esclarecia detalhadamente os moldes em que se devia processar a 
ação caritativa da santa casa junto dos encarcerados, e no capítulo XIX regulava-se este cargo, 
determinando as normas de atuação.425 O compromisso de 1619 confirmava o conteúdo dos textos 
anteriores, acrescentando os cuidados espirituais a conceder aos detidos.426 Em Portugal, sem que se 
esquecesse as regras dos poderes locais nesta matéria, as disposições compromissais das 
misericórdias é que acabaram por institucionalizar a assistência aos presos.427 Foi segundo estes 
ditames que a santa casa arcuense serviu os encarcerados pobres durante a modernidade. 
Numa época em que os encarcerados custeavam o seu sustento na cadeia, tornava-se premente 
auxiliar os que, por carência de bens ou de apoio familiar, eram incapazes de o fazer.428 Sujeitando-os a 
critérios de seleção, algumas misericórdias atuavam nesta área, recorrendo à elaboração de um rol de 
presos, enquanto noutras a sua ação era movida por sentimentos de compaixão e piedade, como se 
verificou em Coimbra.429 
A misericórdia de Arcos de Valdevez inscreveu os encarcerados pobres entre os primeiros 
beneficiários dos seus serviços caritativos, à semelhança do sucedido na sua casa-mãe430 e noutras 
                                                                                                                                                        
Sobre as condições de habitabilidade das cadeias leia-se Heras de Santos, José Luis de las, «La asistencia a los presos pobres de las cárceles en la Edad 
Moderna», in Araújo, Maria Marta Lobo de; Ferreira, Fátima Moura; Esteves, Alexandra (orgs.), Pobreza e assistência no espaço ibérico…, pp. 83-84. 
423 Na misericórdia do Funchal eram dois mordomos dos presos que cumpriam estas funções. Cf. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da 
Misericórdia do Funchal…, p. 109.  
424 Cf. Sousa, Ivo Carneiro de, «O Compromisso primitivo das Misericórdias Portuguesas…», p. 301.  
425 Cf. Compremisso da Irmandade da Casa da Sancta Misericordia…, p. 174.  
426 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 20. 
427 Na misericórdia de Angra do Heroísmo, a assistência prestada aos presos era similar à prestada pelas suas congéneres. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, 
Quando o rico se faz pobre…, p. 136.  
428 Estas disposições surgem no compromisso de 1500, mantendo-se inalteradas na versão de 1516. Cf. Sousa, Ivo Carneiro de, «O Compromisso primitivo 
das Misericórdias Portuguesas…», pp. 294-306. Correia, Fernando da Silva, Do Compromisso da confraria da Sancta Caza da Misericórdia…, p. 23.  
429 Designavam-se estes por presos da piedade. Cf. Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo social…, vol. I, p. 570.  
430 Na misericórdia de Lisboa, a assistência aos presos mobilizou as primeiras atividades da confraria. Cf. Sousa, Ivo Carneiro de, Da descoberta da 
Misericórdia à fundação das Misericórdias (1498-1525), Porto, Granito Editores e Livreiros, 1999, p. 157.  
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confrarias da Virgem do Manto.431 Nesta instituição, o mordomo da casa, acumulava as funções de 
assistência do hospital e dos presos pedindo, todos os domingos ou uma vez por semana, para os 
encarcerados, tal como estipulava o compromisso, coadjuvado por outro irmão.432 Desconhecemos 
desde quando estes mesários executavam esta prática, a qual ganhou força de lei em acórdãos de 
finais do século XVIII ou inícios da centúria seguinte.433 
Apesar da ajuda se restringir aos presos pobres, algumas misericórdias também auxiliaram 
presos que dispunham de meios económicos. Sem auferirem de rendimentos enquanto permaneciam 
no presídio e custeando a sua estadia, mesmo os mais remediados entravam num processo 
irremediável de pauperização, acabando por solicitar socorro a estas confrarias.434 Uma das tarefas da 
santa casa de Portel, na consecução desta prática assistencial, consistia em orientar a venda dos bens 
dos encarcerados, ajustando contas após o livramento.435 
Entre as diversas tarefas que compunham o cumprimento desta obra, por parte das 
misericórdias, conta-se, com alguma regularidade, a limpeza das cadeias e o auxílio aos presos com 
comida436, bebida, roupa, lenha, cera437 e palha, assim como o socorro na doença e assistência 
espiritual.438 Durante o ano os seus serviços caritativos eram pontuados com ações mais simbólicas, 
como sucedia na Páscoa, com o jantar dos presos na quinta-feira santa439, no caso de sentença capital 
com o cortejo que conduzia o preso até à forca e a recolha das ossadas à sepultura na procissão do 
                                                 
431 A assistência aos presos foi um dos primeiros serviços de caridade da santa casa de Setúbal. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de 
Setúbal…, p. 101.  
Na misericórdia de Santarém, a seguir ao resgate dos cativos e à dotação de órfãs, a assistência aos presos foi uma das obras de misericórdia mais 
praticada. Cf. Rodrigues, Martinho Vicente, Santa Casa da Misericórdia de Santarém…, pp. 229-232.  
432 O compromisso regulamentava estas coletas, destinando o seu produto aos presos, enfermos e pobres envergonhados. Cf. Sousa, Ivo Carneiro de, «O 
Compromisso primitivo das Misericórdias Portuguesas…», p. 304.  
433 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 16.  
434 Sobre o processo de pauperização dos presos leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 110.  
435 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «Na barra dos tribunais: os presos e a Misericórdia de Portel (séculos XVI-XVII)», in Actas do 
Congresso Internacional de História, Territórios, Culturas e Poderes, vol. I, Braga, Instituto Ciências Sociais da Universidade do Minho, 2006, p. 315.  
436 A misericórdia de Tavira fornecia ao domingo um jantar aos presos. Cf. Anica, Arnaldo Casimiro, O hospital do Espírito Santo…., p. 52.  
437 A santa casa de Monção além de despender dinheiro com o pão para os presos, pagava a água e a cera consumida na iluminação ao carcereiro. Cf. 
Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 295.  
438 Na Santa Hermandad Viega de Ciudad Real, o capelão tinha a obrigação de visitar os presos, reconfortando os enfermos e confessando os detidos. Cf. 
Gómez Vozmediano, Miguel Fernando, «Caridad y asistencia social de la Santa Hermandad Vieja de Ciudad Real. Siglos XVI – XVII», in Cuadernos de 
Historia Moderna, nº 12, 1991, p. 60.  
A propósito da ajuda espiritual prestada aos presos leia-se Heras de Santos, José Luis de las, «La asistencia a los presos pobres de las cárceles en la Edad 
Moderna», in Araújo, Maria Marta Lobo de; Ferreira, Fátima Moura; Esteves, Alexandra (orgs.), Pobreza e assistência no espaço ibérico…, pp. 90-94.  
439 Em Vila Viçosa, na quinta-feira santa, a misericórdia fornecia um abundante jantar aos pobres. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e 
emprestar a Deus…, p. 263. 
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dia de Todos-os-Santos. Concomitantemente decorriam ações de caráter jurídico, tendentes à 
resolução do processo e à libertação ou encaminhamento para o degredo.440 
As informações que possuímos para a misericórdia de Arcos de Valdevez, na prática destes 
serviços, são-nos dadas por dois livros de despesa441, que apresentam registos lacónicos, referentes às 
quantias despendidas com o sustento e livramento dos presos, dificultando-nos uma avaliação exata da 
sua atuação no cumprimento desta obra de caridade. Os providos raramente foram descriminados, 
registando-se a sua despesa conjuntamente com outros gastos e apresentando-se menções muito 
fugazes. Os escrivães não se preocuparam em registar informações detalhadas, como o teor do crime 
praticado, a origem social dos presos, e as sentenças aplicadas, entre outros. Embora em termos 
quantitativos os recursos afetos a esta atividade não assumam aspetos relevantes no volume 
assistencial da instituição, os assentos contabilísticos com esta despesa aparecem nas primeiras 
décadas de vida da confraria.  
O apoio aos presos pobres não acarretou apreciáveis despesas para a misericórdia. Ainda que a 
presença desta vertente caritativa fosse regular ao longo do período em análise, os montantes 
disponibilizados e o número de esmolas concedidas nunca assumiram especial relevância no contexto 
da economia da instituição.442 A santa casa não devia cuidar de todos os presos, selecionando os 
detentores de qualidade merecedoras da sua oferta caritativa e que não fossem acusados de certos 
crimes identificados no compromisso, circunstâncias redutoras do potencial do grupo de providos.443 
A assistência aos presos na misericórdia arcuense conheceu uma evolução crescente, como se 
vê do gráfico 14, tornando-se provavelmente, mais organizada. No primeiro período em análise (1645 a 
1659) foram parcos os recursos disponibilizados com esta obra de caridade. Em 1650/51, 1651/52 e 
1654/55, não se despendeu dinheiro com os presos e nos restantes anos as esmolas atribuídas 
                                                 
440 Para mais pormenores relativos a esta prática consulte-se Oliveira, Maria Tavares Escocard de, «As Misericórdias e a assistência aos presos», in 
Cadernos do Noroeste: Misericórdias, Caridade e Pobreza em Portugal no Período Moderno, n.º 2, 1998, pp. 65-81.  
441 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784).  
442 Entre 1645 e 1659, atribuiu vinte e sete esmolas, gastando cerca de 14.000 réis, com seis mulheres, um casal e um número variado de donativos 
concedidos coletivamente, impedindo-nos conhecer o número de providos. Esmolar globalmente constituiu-se numa prática da santa casa pelo que, entre 
1777 e 1784, as cinquenta e quatro esmolas concedidas, destinaram-se apenas a uma mulher e mais de trezentos e cinquenta homens, desembolsando 
a confraria cerca de 45.000 réis.  
O mesmo se passou nas misericórdias de Setúbal e de Viana da Foz do Lima. Confira-se respetivamente Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, 
p. 429. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 589.  
443 No rol dos presos da misericórdia de Ponte da Barca apenas se admitiam os pobres e desamparados, que não fossem presos por dívidas e fianças, nem 
por não cumprirem degredo de outras condenações. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 248.  
A misericórdia de Évora, no século XVI, não conseguiu socorrer todos os encarcerados que selecionara para assistir. Cf. Abreu, Laurinda, «A Misericórdia 
de Évora no contexto da reforma quinhentista da assistência pública portuguesa», in A cidade de Évora: Boletim de Cultura da Câmara Municipal de Évora, 
II Série, n.º 6, 2006, p. 241. 
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oscilaram entre uma e quatro, excetuando o ano de 1652/53, altura em que se gastou mais de 4.000 
réis com o provimento de seis esmolas individuais e duas coletivas. Os valores distribuídos aos presos 
variaram entre 50 réis e mais de 4.000 réis, e dependeram do tipo de assistência praticada.444 
 
Gráfico 14 – Despesas com presos (1646-1659) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
 
Gráfico 15 – Despesas com presos (1777-1784) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
 
No segundo período em estudo (1777 a 1784), aumentou o número de esmolas e os montantes 
despendidos. Gastou-se mais de 44.000 réis, socorrendo uma mulher e vinte e um homens, assim 
como trinta e uma esmolas se destinaram ao auxílio de mais de trezentos e quarenta presos. A 
assistência aos encarcerados mostrou-se mais significativa nos três primeiros anos. Em 1777/78 
                                                 




































































atribuíram-se doze esmolas, que computaram mais de 7.000 réis, duplicando a quantia despendida no 
ano seguinte.445 Num e noutro período as quantias despendidas variaram de acordo com o tipo de 
assistência prestada. Quando se tratava apenas de esmolá-los, o valor distribuído era menor, se a 
despesa se destinava a custear processos judiciais e de livramento do encarcerado, a santa casa tinha 
que desembolsar mais capital. As esmolas atribuídas a cativos também se mostravam 
significativamente superiores às restantes.  
Foram três as razões que motivaram as esmolas entregues aos presos em Arcos de Valdevez. 
Em sessenta e um casos distribuíram-se parcelas de dinheiro que teriam, provavelmente, como 
objetivo socorrer as necessidades prementes dos encarcerados, como a compra de alimentação e 
roupa. Em 1646/47 foram esmolados, globalmente com 600 réis, vários prisioneiros que vinham da 
Galiza.446 Num e noutro período foram várias as quantias disponibilizadas para presos, desconhecendo-
se-lhes o sexo, a origem e, muito menos, as razões que nortearam o seu encarceramento.  
A santa casa não socorria apenas presos da cadeia da vila ou moradores no concelho de Arcos 
de Valdevez. Em 1656/57, três dos presos da cadeia da vila, esmolados com 700 réis, eram galegos. 
Terá sido, provavelmente, a guerra da Restauração que motivou o encarceramento destes homens, 
bem como dos prisioneiros que vinham da Galiza, e que a irmandade arcuense auxiliou.447 Saliente-se 
que as misericórdias, sobretudo das zonas fronteiriças, comprometeram-se a assistir militares que 
tinham sido feitos reclusos.448 
Muitas das esmolas coletivas transformaram-se em ações que tinham como objetivo mostrar à 
comunidade a atividade da irmandade. Por isso, exercendo um ritual de caridade, a santa casa 
esmolava os presos na semana santa.449 
O seu papel na assistência aos presos passou ainda pelo apoio na doença e na morte. O auxílio 
aos enfermos parece ter sido reduzido, uma vez que apenas possuímos registo para dois casos.450 No 
                                                 
445 Em 1779/80, gastou-se cerca de 8.000 réis com a atribuição de esmolas. Nos anos seguintes o número de auxílios monetários aos presos não 
ultrapassou as cinco esmolas, totalizando valores que variaram entre os 1.900 réis e os cerca de 5.000 réis. ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
446 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 14, 16.  
447 Em 1778/79 despendeu-se 3.200 réis com um preso que estava em Viana, ano em que se enviou mais 160 réis para sete encarcerados desse presídio. 
Também os detidos da prisão de Ponte da Barca recebiam esmola da misericórdia arcuense, como se atesta da quantia de 480 réis que se gastou, em 
1778/79, com João Luís. ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784), fls. 57, 81, 96, 101v.  
A misericórdia de Melgaço também esmolou presos galegos. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Nas franjas da sociedade…», p. 134.  
Em Viana da Foz do Lima, a santa casa correu com todas as despesas necessárias ao sustento de dez presos franceses, em 1569. Cf. Magalhães, 
António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 605.  
448 A misericórdia de Monção, durante a guerra da Restauração, queixava-se dos grandes gastos que tinha com os soldados detidos. Cf. Araújo, Maria Marta 
Lobo de, «Nas franjas da sociedade…», p. 135.  
449 Em 1777/78 gastou 1.400 réis com estes provimentos. ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784), fl. 17v.  
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que toca à assistência aos defuntos, em 1779/80, a santa casa gastou 600 réis com hum habito raro 
para se amortalhar o preso galego, Belchior Ribeiro, que morrera na cadeia da vila, quando o 
procurador da irmandade estava a tratar do seu processo de livramento.451 
Competia às misericórdias ir à forca e enterrar os ossos dos que padeciam por justiça, privilégio 
concedido, em 1501, por D. Manuel I à santa casa de Lisboa e que se alargou a todas as congéneres 
que o solicitaram ao monarca.452 Esta cerimónia parece não ter tido nenhum realce na misericórdia 
arcuense, à semelhança do sucedido na irmandade vizinha de Ponte de Lima.453 
A santa casa despendeu ainda dezassete esmolas, totalizando cerca de 18.000 réis, para 
custear processos de livramento dos presos. As misericórdias demonstravam grande interesse e 
empenho na libertação célere dos encarcerados, principalmente quando despendiam muito capital 
com o seu sustento.454 Em 1779/80 o procurador da misericórdia de Arcos de Valdevez deslocou-se ao 
Porto para pagar as custas da sentença crime do galego Belchior Ribeiro, encarcerado na cadeia da 
vila.455 Contudo, concluímos que a sua atuação na libertação de presos foi pouco significativa, se 
comparada com algumas das suas congéneres.456 
O universo dos presos era maioritariamente masculino, ainda que esporadicamente se 
encontrem algumas mulheres socorridas, à semelhança do sucedido nas suas congéneres, e também 
cônjuges.457 
                                                                                                                                                        
450 Em 1646/47, a santa casa gastou 220 réis, ajudando um prisioneiro galego doente e, em 1657/58, despendeu cerca de 500 réis em pão e 
medicamentos para presos galegos que estavam feridos. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 9, 121v.  
451 ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784), fls. 100v.  
A misericórdia de Monção assistiu alguns presos na hora da morte, enterrando-os. Ministrou-lhe os últimos sacramentos, acompanhou-os à sepultura, 
dando-lhes mortalha, cera e cova. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 299.  
452 A este propósito leia-se Avilez, Aníbal Eugénio Pitta de, «As Misericórdias em Portugal», in O Médico, n.os 352-353, 1958, p. 148. Correia, Fernando da 
Silva, «A Misericórdia de Lisboa», in A Medicina Contemporânea, n.os 19-21, 1942, pp. 35-36.  
453 Confira-se para esta temática Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 679.  
454 Um alvará de Filipe I, publicado em 1590, determinava que os encarcerados auxiliados pelas misericórdias deviam ser sentenciados com penas curtas 
de degredo e não com penas pecuniárias. Porém, este não surtiu o efeito desejado pelo monarca. Cf. Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de 
Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, p. 72.  
455 ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784), fl. 103.  
Em 1645/46 gastara 2.760 réis na libertação de Francisco da Rocha Jácome. Em 1783/84, libertou-se António José Sá da cadeia da Relação do Porto, 
custeando a instituição 3.200 réis Cf. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 5. Livro da despesa (1776-1784), fls. 211. 
A misericórdia de Monção, em 1771, pediu auxílio ao provedor da santa casa do Porto para acompanhar o processo de uma presa que tinha sido 
transferida para o tribunal da Relação dessa cidade. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 300. 
456 A santa casa de Santarém registava uma despesa anual bastante expressiva na consecução desta prática. Cf. Rodrigues, Martinho Vicente, Santa Casa 
da Misericórdia de Santarém…, pp. 229-232.  
457 No primeiro arco temporal auxiliou seis mulheres, enquanto no segundo período em análise apenas esmolou, com 240 réis, Maria Jacinta, presa na 
cadeia da vila. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 27v., 36, 66v., 71v. Livro da despesa (1776-1784), fl. 217v. 
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Torna-se difícil conhecer a procedência geográfica dos encarcerados auxiliados pela santa casa 
arcuense, identificando apenas a morada de vinte e três esmolados, dez dos quais residentes no 
concelho de Arcos de Valdevez, treze provenientes da Galiza e um de Braga.458 Desconhecendo a 
residência dos restantes, não conseguimos apurar, com exceção dos galegos, o apoio prestado pela 
irmandade a habitantes de outros espaços concelhios.  
Não possuímos qualquer notícia quanto ao tempo de encarceramento, mas a julgar pela esmola 
enviada, em 1777/78, a Manuel da Silva, natural de Braga, que estava preso há seis anos na cadeia 
de Monção459, consideramos que algumas destas situações delongar-se-iam durante vários anos.  
 
2.2. Cobrir os nus: as esmolas de roupa 
 
A terceira obra de misericórdia cobrir os nus foi praticada pelas confrarias da Virgem do Manto, 
expressando-se na distribuição de vestuário aos pobres, ainda que de forma pouco uniforme. Algumas 
confrarias não registaram esta prática entre os seus serviços de caridade e, muito poucas, a 
assumiram como uma importante tarefa.460 Houve ainda as que praticaram este serviço sem 
disponibilizar capitais, oferecendo a roupa usada dos que faleciam nos seus hospitais, tal como se 
verificou na santa casa de Ponte de Lima, irmandade que dispunha de um capítulo específico no seu 
compromisso relacionado com a dádiva de vestuário.461 Já na misericórdia de Viana da Foz do Lima, 
mostrando um papel incipiente nesta prática caritativa, nos primeiros anos da instituição, acabou por 
oferecer muita roupa aos carenciados, quando viu o seu poderio económico robustecido462, à 
semelhança das suas congéneres e de outras instituições caritativas da época.463 
                                                                                                                                                        
Em Ponte de Lima, as mulheres, na primeira metade do século XVII, foram responsáveis pelo aumento dos providos, apesar da população encarcerada ser 
maioritariamente masculina. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 674.  
458 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
459 ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784), fl. 42v.  
460 Os gastos com as esmolas de roupa representaram 1% do total das despesas da santa casa de Ponte da Barca, no século XVII, ascendendo na centúria 
seguinte para 4%. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 269.  
461 A misericórdia de Ponte de Lima distribuía a roupa de quem falecia no hospital, doada por particulares, assim como confecionava vestes novas. Cf. 
Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, pp. 619-622.  
462 Leia-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «As “esmolas” e os pobres da Misericórdia de Viana da Foz do Lima na primeira metade do século 
XVI», in Arquipélago-História, 2.ª série, VIII, 2004, p. 252. 
463 O cabido da Sé de Braga, em período de Sé vacante, manteve uma ação fundamental de ajuda aos pobres, distribuindo-lhes roupa. Cf. Dinis, Celeste; 
Barbosa, Francisco, «Pobreza e caridade: a acção assistencial do cabido bracarense em período de Sé Vacante (1728-1741)», in Cadernos do Noroeste, 
vol. 20 (1-2), 2003, pp. 516-520. 
Os gastos de roupa constituíram, no século XVIII, a segunda verba das despesas dos hospícios da Ordem Terceira Franciscana na América portuguesa. Cf. 
Moraes, Juliana de Mello, «O hospício da Ordem Terceira Franciscana nos sertões da América Portuguesa, século XVIII», in Actas do Congresso 
Internacional de História, Territórios, Culturas e Poderes, vol. II…, p. 417.  
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Durante o Antigo Regime a roupa nova era cara, mostrando-se inacessível a algumas franjas da 
sociedade, conduzindo ao sucessivo aproveitamento e reutilização das peças de vestuário. Nesse 
sentido, a dádiva de roupa, nova ou usada, aliviava as necessidades dos pobres, consignando-lhes uma 
aparência menos degradante. A sua distribuição a mulheres, conferindo-lhes um aspeto coincidente 
com as regras da moral da época, revestia-se de caráter simbólico.464 
A prática de vestir os nus apareceu contemplada em vários testamentos durante a época 
moderna. Ao preparar a morte, o homem investia na sua salvação, podendo escolher como sufrágio 
vestir um determinado número de pobres no dia do seu funeral ou ad eternum, pré-estabelecendo um 
dia.465 Esta prática podia contemplar a distribuição da roupa pessoal do testador ou de quantitativos 
monetários destinados à compra de vestuário, podendo nomear os beneficiários466, assim como 
contemplar instituições com roupa de cama.467 
A misericórdia de Arcos de Valdevez inseriu a prática de vestir os nus, entre os seus serviços de 
caridade. Não possuindo nenhum legado que sustentasse esta obra, foi com receita própria e com o 
sobejo do rendimento dos bens dos mortos que a realizou. Apesar de receber muita roupa das esmolas 
que agraciavam Nossa Senhora da Porta, a irmandade não cumpria esta obra de misericórdia usando 
este vestuário nem o de quem falecia no hospital. Este era vendido e com o seu rendimento 
praticavam-se outros serviços de caridade, entregando-se roupa nova aos pobres.468 Nesta irmandade 
as esmolas de roupa ou calçado colocaram-se em paridade com outras dádivas, assumindo relevância 
nas práticas de caridade dos homens dessa época469, como o comprova Marta Lobo.470 
                                                 
464 A este propósito leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 114.  
465 Em 1641, a santa casa de Ponte da Barca, cumprindo o legado de Francisco Barreto de Meneses, vestiu vários pobres do concelho com 20.000 réis da 
sua herança. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 268.  
466 A distribuição de roupa destinava-se, muitas vezes, a gratificar entes queridos do doador. Cf. Durães, Margarida, «Condição feminina e repartição do 
património: sociedade camponesa minhota – séculos XVIII-XIX», in A mulher na sociedade portuguesa. Visão história e perspectivas actuais. Actas do 
Colóquio, vol. I, Coimbra, Faculdade de Letras, 1986, p. 128. 
A dádiva de peças de roupa de uso doméstico aparece nos testamentos desde a Idade Média. Sobre os bens de natureza têxtil destinados ao lar, legados 
por testadores do medievo leia-se Marques, José, «Os pergaminhos da confraria de S. João do Souto…», p. 82.  
Sobre a importância da dádiva de roupa e da sua contribuição para a salvação eterna consulte-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Alcançar o céu através da 
dádiva de roupa: a distribuição de roupa através dos testamentos da Misericórdia de Vila Viçosa (séculos XVI-XVII), in Sociedade e Cultura. Cadernos do 
Noroeste. Série Sociologia, n.º 13:2, 2000, pp. 229-250. 
467 Acerca da roupa de cama veja-se Falcão, Maria da Conceição, «Roupas de cama e roupas do corpo nos testamentos de Guimarães (1250/1300)», in 
Revista da Faculdade do Porto, II Série, vol. XIV, 1997, pp. 33-59.  
468 A Casa de Bragança distribuía sempre roupa nova. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Vila Viçosa, as esmolas e os pobres do duque D. João II (1636-
1646)», in Revista de Demografia Histórica, XXII-II, Saragoça, 2004, p. 194.  
469 Entre 1728 e 1741, as esmolas de roupa do cabido da Sé de Braga computavam 92% das esmolas totais. Cf. Dinis, Celeste; Barbosa, Francisco, 
«Pobreza e caridade…», p. 516.  
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Apenas conseguimos fazer uma análise da dádiva de roupa para os períodos entre 1645 a 1659 
e entre 1777 a 1784. As informações que possuímos atestam a falência documental do arquivo da 
misericórdia arcuense para esta prática. Por outro lado, os registos contabilísticos mostram-se 
incipientes, marcados pela ausência de uma matriz processual, variando de acordo com as 
características dos escrivães.  
 
Gráfico 16 – Despesas com as esmolas de roupa (1645-1659) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
 
Gráfico 17 – Despesas com as esmolas de roupa (1777-1784) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
 
Como se pode verificar nos gráficos 16 e 17, este serviço de caridade mostrou-se muito irregular 
ao longo dos períodos em análise. Esta prática caritativa mostrou-se mais proeminente em 1646/47, 
                                                                                                                                                        
470 Marta Lobo defende que a misericórdia de Arcos de Valdevez distribuiu muitas esmolas de roupa pelos pobres na primeira metade de seiscentos. Cf. 







































































1648/49, 1650/51 e em 1656/57, trajando-se anualmente entre dezanove e vinte e seis pobres, 
gastando quantias que oscilaram entre cerca de 16.000 e 20.000 réis. Nos restantes anos proveram-
se, com roupa, menos de quinze pobres, desembolsando a confraria valores inferiores a 14.000 réis, 
anualmente.471 Relativamente ao segundo intervalo em análise, foi em 1777/78 e 1783/84 que se 
gastou mais dinheiro. Nos restantes anos o número de pobres vestidos oscilou entre um e doze e as 
quantias despendidas entre 550 e mais de 13.000 réis.472 
Num universo de duzentas e três esmolas que se destinaram a vestir os nus, só não 
conseguimos determinar o sexo de quinze providos, cinco das quais se destinaram ao traje de vários 
pobres, ao mesmo tempo, e as restantes a uma pobreza que se queria escondida, pelo que não era 
conveniente registar nenhum traço identificativo do esmolado, nem sequer a sua matriz sexual. Ainda 
que a diferença fosse pouco significativa, a maioria dos providos, nos dois períodos em estudo, 
pertencia ao sexo masculino, representando um total de 54%, enquanto as mulheres expressaram 
46%473, situação similar à verificada para a misericórdia de Viana da Foz do Lima.474 
A tipologia das roupas distribuídas era diversificada. A saia475 foi a peça de vestuário mais 
ofertada pela instituição. Os vestidos constituíram-se no segundo traje mais ofertado, seguido dos 
gibões, das roupetas e dos calções. Vestidos ou véstias foram expressões que serviram para designar 
um conjunto de peças de roupa, normalmente calções ou saia, roupeta, casaca e gibão.  
Os sapatos foram o bem menos distribuído, registando-se a sua dádiva apenas para o segundo 
período em estudo.476 O preço do calçado inibia a irmandade de o comprar e, por outro lado, este não 
era um bem prioritário para os pobres, por andarem frequentemente descalços.477 Foi poucas vezes 
oferecido porque, provavelmente, foi raramente solicitado, à semelhança do verificado noutras 
instituições.478 As peças de roupa oferecidas coincidiriam com as solicitadas pelos pobres e coadunava-
se ao que se usava localmente.  
                                                 
471 Foi em 1649/50 que a santa casa despendeu mais capital com estas esmolas (29.240 réis), vestindo trinta e cinco pobres. Entre 1651/52 e 1654/55 
a misericórdia vestiu apenas dois pobres homens. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
472 ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
473 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
474 Embora se verifique esta tendência no século XVII, foi na centúria seguinte que o sexo masculino representou 69% dos esmolados com roupa, nesta 
confraria. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, p. 747.  
475 Para as saias consulte-se Cf. Pereira, Maria João Lourenço, «O vestuário», in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de Portugal. 
Portugal do Renascimento à crise dinástica, vol. V,Lisboa, Editorial Presença, 1999, p. 628. 
476 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
477 Para o uso do calçado leia-se Sarti, Raffaella, Casa e família. Habitar, comer e vestir na Europa Moderna, Lisboa, Editorial Estampa, 2001, pp. 336-337. 
478 A Casa de Bragança, durante o governo do duque D. João II, distribuiu sapatos, mas muito poucos e quase sempre dirigido para os seus serventes. 
Consulte-se para a Casa de Bragança Araújo, Maria Marta Lobo de, «Vila Viçosa, as esmolas e os pobres do duque D. João II…», pp. 194. 
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Não foi só através da dádiva de vestuário que se materializou este serviço de caridade. Indo de 
encontro aos gostos dos esmolados, a santa casa também distribuiu tecidos, despendendo cinquenta e 
duas parcelas de capital na compra de panos, fosse para prover vários pobres ao mesmo tempo, como 
sucedeu em 1645/46, ano em que gastou mais de 10.000 réis a vestir os nus, ou apenas um. O 
tecido era comprado com um determinado fim, destinando-se à confeção de saias, calções479, gibões480, 
roupetas, vestidos, camisas481, mantas482, entre outros. A santa casa nem sempre registou o pano usado 
na confeção da roupa. Entre 1645 e 1659, comprou mais de noventa varas de tecido, de linho, estopa, 
burel483, ou pano pardo. Além desta tipologia de têxteis, apareceram ainda referenciados o pano de 
saia, o negrilho, o chambre, a baeta, o baetão e o pano borralho.484 Desconhecemos onde seriam 
produzidos e comprados.485 
Quanto às cores, apenas surge a identificação do azul, quase sempre associado às saias, 
algumas delas com padrão, como a de riscas que se ofereceu a Rita Maria da Silva, no ano de 
1783/84.486 Concluímos que, ao vestir a nudez, dos pobres arcuenses, a santa casa concedeu-lhes um 
vestuário típico do traje camponês minhoto da época487, imprimindo-lhe umas nuances azuladas.488 
A doação de tecidos tornou-se numa opção mais favorável para a santa casa, mas mais onerosa 
para os pobres, quando tinham que custear os seus feitios. Era sobretudo aos pobres envergonhados 
que se concediam os panos, possibilitando-lhes a confeção da roupa a seu gosto. Muitas vezes, a santa 
                                                                                                                                                        
Por seu lado, a santa casa de Coimbra, em finais de setecentos, ofertou mais calçado que camisas e meias. Os sapatos constituíam 9% dos bens doados 
em finais de setecentos nesta confraria. Cf. Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo social…, vol. II, p. 237. 
479 Sobre o uso dos calções leia-se Oliveira, Fernando, O vestuário português ao tempo da Expansão, Lisboa, Padrão dos Descobrimentos, 1998, pp. 26-27.  
480 O gibão foi uma das peças de vestuário mais usada por todas as classes sociais, destinado a ambos os sexos, a adultos e crianças. Cf. Delumeau, Jean, 
A Civilização do Renascimento, vol. 1, Lisboa, Editorial Estampa, 1994, p. 288.  
481 Sobre as camisas consulte-se Oliveira, Fernando, O vestuário português ao tempo da Expansão…, p. 23.  
482 Esta peça de vestuário tinha como principal função cobrir o corpo ou o restante vestuário. Cf. Madureira, Nuno Luís, Luxo e distinção: 1750-1830, 
Lisboa, Editorial Fragmentos, 1990, p. 72. 
483 Para o burel leia-se Pallas, Maria José, Do essencial e do supérfluo. Estudo lexical do traje e adornos em Gil Vicente, Lisboa, Editorial Estampa, 1992, p. 
80. 
484 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
485 A feira local ou a cidade de Braga eram os espaços mais procurados para a compra dos tecidos. Para esta matéria consulte-se Vasconcelos, Maria 
Emília Sena de, «Sobre os trajes do Minho e os da Galiza», in Cadernos Vianenses, n.º 27, 2000, p. 224. Capela, José Viriato, O Município de Braga de 
1750 a 1834. O Governo e a Administração Económica e Financeira, Braga, s.e., 1991, pp. 54-57. 
486 ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784), fl. 245v. 
487 Leia-se a propósito Durães, Margarida, Herança e Sucessão: leis, práticas e costumes no termo de Braga (séculos XVIII-XIX), vol. I, Braga, Universidade 
do Minho, 2000, dissertação de doutoramento policopiada, pp. 222-229.  
488 Entre 1645 e 1659, a santa casa concedeu mais de cento e setenta esmolas de roupa, que totalizaram 158.802 réis mostrando-se esta prática mais 
reduzida, entre 1777 e 1784, período em que se gastou 28.442 réis para vestir trinta e um pobres. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-
1659), fl. 45.  
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casa pagou esses feitios.489 É provável que, para a confeção da maioria das peças de vestuário, a 
instituição contratasse alfaiates e costureiras. O mesmo se verificaria com as reparações do calçado, 
mandados consertar a um sapateiro local.  
A santa casa distribuiu menos roupa interior do que exterior, fator que denota a conceção que se 
tinha da higiene e da mudança de roupa. Desta forma, consideramos que a camisa de estopa490 que 
encontramos nos arrolamentos de dádivas de roupa, se destinou a escamotear uma pobreza 
envergonhada, uma vez que eram os grupos sociais mais favorecidos que a usavam.491 Este tipo de 
pauperismo também era abrangido por este serviço de caridade, solicitando-se frequentemente roupa, 
para disfarçar a pobreza e manter as aparências de outrora.492 
As esmolas de roupa e calçado também se destinavam a alguns assalariados da misericórdia. A 
instituição concedida anualmente aos sacristães e servos, compondo uma parte substancial do seu 
salário.493 Os pobres eram identificados pelo seu nome ou pela alcunha, assim como por alguma 
pessoa da família, como sucedia com as mulheres e crianças, associados sempre ao seu progenitor ou 
cônjuge.494 
Esta dádiva de roupa convertia-se na disponibilidade de parcelas de capital por parte da santa 
casa arcuense. A roupa era cara, logo as quantias despendidas eram elevadas. A maioria das peças de 
roupa oferecidas pela confraria custou entre 500 e 1.000 réis, num total de setenta e sete esmolas, 
seguidas das vestes que valiam entre 1.000 e 1.500 réis. Ainda que menos significativo, totalizaram 
vinte os trajes que custaram mais de 1.500 réis. As quantias mais elevadas gastaram-se com saias e 
vestidos e as inferiores com gibões e com o feitio de algum deste vestuário.495 
                                                 
489 Na misericórdia de Aveiro, havia a tradição de comprar panos nas feiras e encarregar-se o alfaiate para fazer a roupa, distribuindo-se depois pelos 
pobres. Cf. Barreira, Manuel, Santa Casa da Misericórdia de Aveiro…, p. 128.  
490 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 120v. 
491 As camisas tinham um papel importante na conceção da higiene, porque retinham as impurezas e o suor, correspondendo a sua mudança à lavagem do 
corpo. Sobre o uso da camisa consulte-se Grieco, Sara F. Mattwews, «O corpo, aparência e sexualidade»,in Farge, Arlette; Davis, Natalie Zemon (org), 
História das Mulheres: do Renascimento à Idade Moderna…, p. 77.  
492 Sobre a importância da roupa para os pobres envergonhados leia-se Gueslin, A., Gens pauvres, pauvres gens dans la France du XIXe siècle, Paris, Aubier, 
1998, pp. 50-55.  
493 Esta situação já foi analisada no capítulo 5.5.2. Sacristães e servos. 
Esta prática tinha algumas semelhanças à verificada noutros contextos sociais e geográficos. Em França, o rei Carlos VIII (1483-1498) esmolava os seus 
servidores com quantias em dinheiro destinadas à compra de vestuário. Cf. Le Gall, Jean-Marie, «La charité royale au début du XVe siècle», in Nouvelle 
Revue du Seizième Siècle, n.º 13/1, 1995, p. 63.  
494 Em 1777/78, deu-se a Clara cega uma saia e baeta para um colete, custeando o seu feitio. O aleijado do carrinho do hospital recebeu, em 1656/57, 
um roupetão e, em 1658/59, três varas de burel para uma manta. Gastou-se 1.055 réis com a baeta, o forro e o feitio que se deu a Maria aleijada. 
ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 127v. ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784), fl. 29v. 
495 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
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Desconhecemos a proveniência geográfica de todos os que a santa casa vestiu. Apesar dos 
registos serem lacónios, indicando a residência de apenas 57% dos providos, pensamos que a 
misericórdia apenas trajou necessitados da vila e das restantes freguesias do concelho, não provendo 
pessoas de outras partes do país ou estrangeiras, como era habitual nas restantes práticas de 
caridade.496 A situação profissional e o estado civil dos beneficiados são aspetos que não conseguimos 
analisar por falta de informação.  
A distribuição de vestuário, na misericórdia arcuense, parece ter sido feita sem calendário fixo e 
sem dia marcado497, distribuindo roupa quando era solicitada pelos pobres ou quando era oportuno 
para a confraria. No entanto, em algumas instituições esta prática foi ritualizada, partilhada em épocas 
como o Natal498 ou a Páscoa499, datas estipuladas pelas confrarias500 ou a que se obrigavam pela gestão 
de legados.501 Recorrendo a rendimentos próprios ou aos que sobejavam da gestão dos bens dos 
mortos, a misericórdia de Arcos de Valdevez empenhou-se na consecução desta obra de misericórdia, 
vestindo anualmente muitos pobres. Os nus assistidos pela santa casa eram vestidos, genericamente, 
com panos grosseiros, baratos e de cores discretas. Sempre que a misericórdia teve disponibilidade 
financeira contribuiu para o decoro dos que vestiam trapos ou mantendo as aparências dos que 
derrapavam socialmente.502 
 
2.3. Dar de comer a quem tem fome e de beber a quem tem sede: as 
esmolas aos pobres 
 
O mundo da pobreza, mesmo nos dias de hoje, é difícil de definir, caracterizar ou mensurar. 
Este conceito, bem como o de pobre mostra-se ambíguo para a maioria dos seus estudiosos.503 Trata-
                                                 
496 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
A misericórdia de Viana da Foz do Lima contemplou estrangeiros entre os esmolados com roupa. Em 1628, um menino filho de um francês, recebeu um 
vestido. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, 2009, p. 758.  
497 Em Ponte de Lima, a santa casa também não tinha dia fixo para distribuir roupa. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Retalhos de vidas…, p. 182.  
498 D. Frei Caetano Brandão, arcebispo de Braga (1790-1805), vestia no Natal doze meninos e doze meninas. Cf. Peixoto, Inácio José, Memórias 
particulares de Inácio José Peixoto…, pp. 114-115. 
499 Pela Páscoa e no dia da festa da rainha Santa Isabel, o Duque D. João II, distribuía roupa. Na quinta-feira de Endoenças, recebia doze pobres, dava-lhes 
jantar e vestia-os. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Vila Viçosa, as esmolas e os pobres do duque D. João II…», p. 192, 194. 
500 Vestir os nus foi uma prática realizada na misericórdia de Arraiolos durante todo o ano. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Rituais de caridade…, p. 281. 
501 A misericórdia de Aveiro cumpria a obrigação de vestir três mulheres no Natal, uma casada, uma viúva e uma solteira, com um manto ou um vestido, 
prática instituída pelo legado de Isabel Luz de Figueiredo, falecida em 1685. Cf. Barreira, Manuel, Santa Casa da Misericórdia de Aveiro…, p. 118.   
502 A roupa constituía um símbolo de status, pelo que a sua visibilidade fora de casa servia para mostrar ou ocultar a evidência de pobreza. Cf. Woolf, 
Stuart, «Pauperismo en el mundo moderno. Estamento, clase y pobreza urbana», in História Social, nº 8, 1990, pp. 90-91. 
503 Para Pedro Carasa Soto a consideração de que a pobreza é uma realidade dinâmica e de difícil compreensão é uma conquista da historiografia atual. 
Para este autor, a pobreza não é apenas um conceito, nem um grupo, nem número de pessoas, mas sim uma situação sempre presente na sociedade. 
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se, como refere José Adriano de Carvalho, de uma realidade movediça, de limites e condições mal 
definidas.504 A pobreza é conferida por fatores de caráter diverso, sendo difícil de especificar o peso a 
atribuir a cada um deles. Por outro lado, defini-la implica conhecer o processo histórico, político, social, 
cultural e económico da região em que se insere.505 
A santa casa arcuense, à exceção de algumas esmolas, não recebeu nenhum legado direcionado 
especificamente para os pobres. Contudo, constituiu-se numa instituição que recebeu para partilhar. 
Nas suas origens, cinco dos seus provedores beneficiaram a atividade caritativa da irmandade ao 
doarem quantias de dinheiro para comprar cereais para repartir pelos pobres.506 Já na segunda metade 
do século XVIII, o capitão Jácome Rodrigues Teixeira, nas disposições testamentárias que impôs à 
misericórdia da sua terra natal, determinou que, anualmente, a irmandade usasse 80.000 réis em 
obras pias ao seu arbítrio.507 No final do século XVIII, um casal de legatários – Catarina Josefa Ferraz e 
seu marido Diogo Luís Cerqueira – estipularam em seus testamentos, a distribuição de 12.000 réis 
pelos pobres no dia dos seus funerais.508 
Durante a modernidade a prática de esmolar nos atos fúnebres tornou-se um hábito, porque 
contribuía para a economia salvífica de quem partia. Em meados de seiscentos, três homens, 
acompanhados de suas esposas, agradecendo as boas obras que a confraria lhes fazia ao aceitá-los 
como foreiros, doaram algumas propriedades, determinando que a irmandade aplicasse o seu 
rendimento no socorro aos pobres por ser couza pia.509 
                                                                                                                                                        
Dessa forma, é conveniente que se use uma terminologia da pobreza adaptável ao ritmo das sociedades históricas. Cf. Carasa Soto, Pedro, «Cambios en la 
tipología del pauperismo en la crisis del Antiguo Régimen», in Investigaciones Historicas, n.º 3, 1987, p. 133.  
504 Leia-se a propósito Carvalho, José Adriano de, «Pauperismo e sensibilidade social em Espanha nos fins do século XVI», in Revista da Faculdade de 
Letras, Filologia, vol. I, 1973, p. 92.  
505 A propósito leia-se Williams, Ava Renarda, O caráter multifacetado da pobreza: a relação entre concepção e intervenção, Vitória, Universidade Federal do 
Espírito Santo, 2007, dissertação de mestrado policopiada, p. 78.  
506 Pedro de Sousa Lobato, António de Figueiredo, Francisco de Abreu de Faria, João de Lima de Melo e Simão Barbosa doaram quantias, que oscilaram 
entre 20.000 e 40.000 réis, para repartir pelos pobres. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 24.-
24v., 26, 55v.-56, 74, 84v. 
507 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 69-71. Cartas a respeito do legado de Jacome Rodriguez Teixeira do Porto para o Hospital. Documento 
avulso não paginado. 
508 Este casal de testadores legou o hospital santa casa de Arcos de Valdevez. Catarina Josefa Ferraz mandou, em 1796, que aquando do seu funeral se 
distribuíssem 12.000 réis pelos pobres, procedimento seguido pelo seu marido, em 1799. Certidão do theor dos testamentos e proviçoins e averturas com 
que falescerão Diogo Luis Cerqueira e sua mulher e filho Joze Maria Cerqueira Ferras. Documento avulso não paginado. 
509 Jerónimo Fernandes, João Barbosa e Pascoal João, juntamente com as suas esposas, determinaram que o que rendesse desses bens se aplicasse na 
ajuda aos pobres. ASCMAV, Doasão que fez Jeronimo Fernandez e sua mulher Lianor de Amorim da freguezia de Guilhadezes Santa Caza da Miziricordia 
desta Villa. Documento avulso não paginado. Doasão que fez Pascoal João com sua mulher Ana Rodriguez de Giella a Sancta Caza da Mizericordia da Villa 
dos Arcos. Documento avulso não paginado. Doação de bens de rais na freguesia de Giella que fizerão a esta Santa Caza João Barboza e molher Anna de 
Souza desta Villa no anno de 1653. Documento avulso não paginado.  
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O auxílio aos pobres, praticado pela santa casa arcuense, deveu-se a estes contributos mas, 
sobretudo, aos seus próprios fundos económicos e mercê dos ensejos dos homens que a geriram, pois 
foram insignificantes os legados direcionados para a assistência à pobreza. Assim, sem qualquer 
legado de vulto que o dispusesse, como sucedeu em algumas das suas congéneres510, os mesários 
inseriram, desde muito cedo, na sua prática assistencial esta obra de misericórdia, graças aos 
rendimentos advindos das rendas, foros e pensões das suas propriedades e, sobretudo, da atividade 
creditícia. Em 1777, as rendas da santa casa estavam diminutas devido ao decréscimo que se notava 
no dinheiro a juro. Perante isto, os mesários determinaram, em reunião, que enquanto a instituição 
não fosse ressarcida do seu capital não se devia dar esmolas exceto a peregrinos e viajantes.511 
As misericórdias esforçavam-se para manter o provimento de esmola procurando, em situações 
de crise, arranjar soluções para a manutenção desta prática, uma vez que a sua distribuição se 
constituía numa das vertentes da caridade mais visíveis socialmente.512 É provável que tenham sido 
estas razões que ditaram a inexecução da decisão, continuando a distribuir-se esmolas nos anos 
seguintes. Esta prática parece nunca ter constituído grandes problemas à instituição e se os houve, à 
exceção desta situação, nunca foram registados em acórdãos. 
Não conseguimos determinar até que ponto as esmolas, da santa casa de Arcos de Valdevez, 
foram ritualizadas. Havia o costume de as distribuir na semana santa e no dia de Santa Isabel, mas 
desconhecemos se ao longo do ano existiam dias específicos de contemplação da pobreza, como 
sucedia noutras congéneres.513 Consideramos que a entrega de esmolas não tinha calendário fixo, 
sendo entregues quando o pobre solicitava e havendo disponibilidade financeira para acudir esta 
prática. Contudo, como refere Marta Lobo, a misericórdia arcuense, tal como as de Ponte de Lima, 
Caminha e Viana da Foz do Lima, assumiu esta atividade como uma das suas funções principais.514 As 
santas casas foram patrocinadoras de muitos rituais e implementadoras de momentos de 
                                                 
510 A misericórdia de Ponte de Lima distribuía esmolas na quinta-feira santa, cumprindo a vontade de um benfeitor, mas também ao longo do ano, havia 
vários momentos em que se esmolavam os pobres. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Rituais de caridade…, p. 34.  
511 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 62-62v.  
512 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo; Paiva, José Pedro, «Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta 
Misericordiarum…, vol. 6, 2007, p. 7-28. 
513 Em Santa Maria da Feira, a misericórdia distribuía, à quarta-feira, uma esmola especial aos pobres. Cf. Silva, Francisco Ribeiro da, «A Misericórdia de 
Santa Maria da Feira: breve notícia histórica», in Revista da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2.ª Série, vol. XII, 1995, p. 365.  
514 Estas foram as misericórdias do Alto Minho que tiveram um papel de maior vulto neste setor, enquanto nas confrarias de Valadares, Melgaço e Vila Nova 
de Cerveira a ação foi menor. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Nas franjas da sociedade…», p. 139. 
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convivialidade, os quais contribuíam para a união do grupo confraternal e evidenciavam o seu papel em 
torno do amor ao próximo.515 
Para se ter acesso à esmola era necessário apresentar uma petição.516 O fundo documental da 
misericórdia preserva apenas uma petição de uma mulher, chamada Maria Teresa, mas 
desconhecemos a data em que foi redigida. Dirigindo-se ao:  
Senhor probedor e mais senhores da Caza diz Maria Thereza moradora no espital que he huma pobre 
que vibe dos seus malles e pasa muitas misérias e nacidades por ser muito pobre e assim socore a 
piedade e grandeza de vossas mercês que a favoresão com huma esmolla que for servido.517 
 
Neste breve documento, a pobre dirigiu-se aos administradores da misericórdia, identificando-se, 
expondo os seus males e misérias e solicitando ajuda para prover as suas necessidades, ao mesmo 
tempo que fez o panegírico à instituição. Desconhecemos se estas petições revelavam o verdadeiro 
sentimento do pedinte, uma vez que, numa sociedade com elevada taxa de analfabetos, não eram os 
pobres que as redigiam, dependendo de um intermediário. É provável que estas solicitações seguissem 
um modelo capaz de influenciar os irmãos na concessão da esmola.518 
Desconhecemos também se as informações colhidas pela misericórdia sobre os pobres 
assentavam em depoimentos de testemunhas e se, em Arcos de Valdevez, se procedia à seletividade 
dos mesmos. Esta prática era seguida para a dotação das órfãs, mas não nos é possível apurar em 
que medida era escolhida para fundamentação da atribuição ou não da esmola. Na misericórdia de 
Ponte de Lima, todos os que solicitassem esmola sujeitavam-se a um processo de averiguação, 
efetuado por um mesário.519 Sabemos, contudo, que foram muitos os auxiliados pela instituição, após 
decisão dos mesários, ou por despacho do provedor. Será que o provedor costumava andar com 
dinheiro no bolso para distribuir pelos pobres e doentes que se lhe dirigiam na rua, como sucedia na 
                                                 
515 A este propósito confira-se Braunstein, Philippe; Klapisch-Zuber, Cristiane, «Florence et Venise: les rituels publics à l’époque de la Renaissance (note 
critique)», in Annales, Histoire, Sociétés, Civilisations, 38.º année, n.º 5, Sep./Oct., 1983, p. 1116.  
Leia-se ainda para esta temática Araújo, Maria Marta Lobo de, Rituais de caridade…, pp. 45-47. 
516 Na confraria de Nossa Senhora da Guia, de Ponte de Lima, os pobres que almejassem esmola tinham que dirigir uma petição aos confrades. Cf. Araújo, 
Maria Marta Lobo de, «A ajuda aos pobres nas confrarias de Nossa Senhora da Guia e do Espírito Santo de Ponte de Lima (séculos XVII a XIX)», in Bracara 
Augusta, vol. L, Braga, 2001/02, p. 443. 
517 ASCMAV, Petição de pobreza de Maria Thereza. Documento avulso não paginado.  
518 Sobre o conteúdo das diversas petições entregues a estas instituições leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, Rituais de caridade…, pp. 13-14.  
519 Para o processo de averiguação feito aos pobres que apresentavam petição na misericórdia de Ponte de Lima, confira-se Cf. Araújo, Maria Marta Lobo 
de, Rituais de caridade…, pp. 90-91. 
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misericórdia de Aveiro?520 Julgamos que na santa casa arcuense, este se limitava apenas a determinar 
os sujeitos das esmolas.  
Através dos livros de receita e despesa de 1645 a 1659 e 1776 a 1784, sabemos que a 
confraria proveu coletivamente ou individualmente, um número considerável de pobres, de ambos os 
sexos, desembolsando mais de 500.000 réis para os auxiliar, como se vê da análise dos gráficos 
abaixo. Entre 1645 e 1659, a santa casa desembolsou 346.417 réis em mais de seiscentas esmolas. 
No segundo período em análise, o volume de esmolas aumentou para mais de novecentas, mas a 
quantia despendida diminuiu, gastando-se apenas 233.265 réis.521 A explicação para a discrepância 
das quantias despendidas deve encontrar-se na inflação ocorrida. Numa altura em que a santa casa 
começava a dar sinais de crise, a solução para não deixar de cumprir esta obra de misericórdia foi a de 
prover um maior número de necessitados, com esmolas de menor valor. A tendência era mesmo essa. 
Quando as receitas possibilitavam, oferecia-se uma esmola mais avantajada e o número de pobres 
alargava-se, quando os recursos financeiros escasseavam, ficava-se por um número reduzido e por 
uma esmola menos significativa. Este aumento do número de esmolas evidenciava a necessidade de 
dar resposta a um grupo crescente de pessoas que se encontrava com necessidades esporádicas ou 
permanentes, ao mesmo tempo que demonstrava a eficácia da instituição neste campo de ação.522 
 
Gráfico 18 – Despesas com esmolas de pobres (1645-1659) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
                                                 
520 Confira-se a propósito Barreira, Manuel, Santa Casa da Misericórdia de Aveiro…, p. 110.  
Na misericórdia da Baía, em 1755, as esmolas concedidas pelo provedor no dia da sua eleição serviram para se vangloriar, perdendo o seu cariz 
caritativo. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos…, p. 270.  
521 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 


































No período balizado entre 1645 e 1659, a despesa com as esmolas foi mais ou menos estável, 
distribuindo-se entre dezassete e sessenta e nove esmolas anuais e despendendo-se quantias que 
oscilaram entre 3.790 e 15.550 réis. Destacam-se os anos de 1649/50, 1650/51 e 1658/59, por se 
terem gasto quantias acima dos 30.000 réis e, sobretudo o de 1650/51, ano em que a instituição 
distribuiu cento e cinquenta e seis esmolas que computaram 156.190 réis. Desconhecemos as razões 
que fizeram inflacionar os gastos com as esmolas aos pobres, neste ano económico. Maior número de 
petições? Aumento da pobreza devido à guerra da Restauração? Não sabemos se chegaram petições, 
mas temos conhecimento de que foi um ano de receção de legados. Contudo, nenhum deles foi 
direcionado para o apoio direto aos pobres. Por outro lado, não consideramos ser esta justificação. 
Caso fosse a tendência permaneceria nos anos seguintes, o que não se verificou.  
No segundo intervalo em estudo, como se vê do gráfico 19, o número de esmolas distribuídas 
variou entre as noventa e seis e as duzentas e cinquenta, por ano económico, despendendo-se 
quantias que oscilaram entre os 17.255 réis, em 1780/81, e os 61.410 réis, em 1777/78. Saliente-se 
que o decréscimo verificado, entre 1778 e 1782, foi similar ao que sucedeu com a entrega das 
esmolas de roupa, acima analisada.  
 
Gráfico 19 – Despesas com esmolas de pobres (1777-1785) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784).  
 
A misericórdia distribuiu esmolas individuais e coletivas. Designamos por esmolas coletivas as 
quantias de dinheiro mais elevadas, destinadas a variados pobres, cujo número nem sempre aparece 
apontado.523 Designam-se os providos com estas esmolas, atribuídas no plural, simplesmente como 
                                                 
523 Ao longo dos primeiros catorze anos em estudo despenderam-se cento e trinta e duas parcelas de valores que oscilaram entre 150 e 48.990 réis, 


































pobres ou providas em segredo, ou com a referência de que se trata de ordinárias, termo que 
comprova que havia alguns pobres que eram assistidos com regularidade.524 Neste grupo integram-se 
ainda estrangeiros, galegos e doentes.525 
Entre esta tipologia de esmolas destacamos uma de 50 réis atribuída, em 1645/46, a uns 
marinheiros que vinham da Galiza, e doze esmolas entregues a um total de quarenta e quatro soldados 
ao longo desse período.526 Foi reduzido o número de militares esmolados, bem como o valor das 
esmolas concedidas, mas a sua dádiva justificou-se por estarem doentes ou feridos. Desconhecemos 
se a misericórdia assinou algum contrato com a Coroa para curar os militares que defenderam 
Portugal527, durante a guerra da Restauração, tal como sucedeu com outras confrarias.528 Embora não 
tivesse o papel assistencial de vulto que teve durante as invasões napoleónicas, durante este período 
assistiu alguns soldados que vinham da Galiza.529 
A Restauração da Independência, em 1640, pôs fim à União Dinástica e deu lugar a uma guerra, 
que duraria até 1668, entre os dois reinos peninsulares. Durante estas quase três décadas de guerra, 
a nação portuguesa e todos os quadrantes da sua sociedade sujeitaram-se a um esforço enorme, 
sobretudo nos espaços de conflito, limitados à região alentejana e minhota.530 As misericórdias destas 
regiões acabaram por sentir, com maior ou menor intensidade, as consequências desta guerra, visíveis 
na ocupação das suas dependências por militares, na disponibilização de capitais, na destruição do 
seu património, no aumento do número de enterramentos531 e na assistência aos feridos.532 
                                                 
524 Pensamos que a inexistência de listas de providos nesta misericórdia se deve à perda de documentação e não à sua inexecução.  
525 Entre 1778/79 e 1782/83, foram concedidas trinta e duas esmolas que contemplaram cerca de setecentos carenciados. ASCMAV, Livro da despeza 
desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
526 As esmolas a soldados voltam a registar-se em 1652/53, em 1657/58 e no ano seguinte. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). 
527 Refira-se que durante o governo dos Habsburgos as misericórdias tinha recebido novos encargos no campo da assistência aos militares. Mas foi só 
durante a guerra da Restauração que a Coroa contratualizou com as santas casas o seu tratamento. Cf. Abreu, Laurinda, «Misericórdias e Igreja no 
Império através dos Tombos Gerais», in D. João III e o Império, Actas do Congresso Internacional comemorativo do seu nascimento, Lisboa, CHAM, 2004, 
p. 841. 
528 A Coroa estipulou contrato com as misericórdias de Caminha, Melgaço e Monção. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a Guerra da 
Restauração: a contribuição financeira da Santa Casa do Porto», in A solidariedade nos séculos…, p. 298. 
529 Papel semelhante exerceu a misericórdia de Ponte de Lima, ajudando alguns soldados que se encontravam doentes ou incapazes de ganhar a vida. Cf. 
Araújo, Maria Marta Lobo de, Rituais de caridade…, p. 168.  
530 Para este conflito consulte-se Monteiro, Nuno Gonçalo, «A Guerra da Restauração», in Carneiro R.; Matos, A. T. (Eds.), Memória de Portugal. O Milénio 
Português, Lisboa, Círculo de Leitores, 2001, pp. 366-367.  
531 A santa casa de Ponte da Barca, como consequência dos mortos da guerra, aumentou o trabalho no setor funerário. Cf. Pereira, Maria das Dores de 
Sousa, Entre ricos e pobres…, pp. 217-219. 
532 Marta Lobo fez uma análise sobre o papel das misericórdias durante a guerra da Restauração. Dos seus estudos depreende-se que algumas santas 
casas viram as suas dependências ocupadas por soldados, como aconteceu em Valença do Minho. Nesta instituição, o seu património arquitetónico e 
arquivístico foi delapidado, como sucedeu em Monção, instituição onde o movimento de enterros foi fortemente influenciado por esta guerra. A autora 
revelou ainda o papel da assistência aos soldados na irmandade de Caminha, Melgaço e Vila Viçosa e salientou o papel da confraria do Porto na 
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A necessidade de criar condições de tratamento aos feridos de guerra foi uma das preocupações 
com que se deparou o poder régio. Por isso, nas localidades onde existiam misericórdias dotadas de 
hospitais, o Estado tentou estabelecer contratos com estas instituições com o objetivo de tratar os 
soldados. Foram várias as santas casas que se envolveram nesta assistência durante o conflito, 
mesmo sem acordo com o Estado, como se comprova na misericórdia de Viana da Foz do Lima.533 
A assistência prestada aos militares, pela misericórdia de Arcos de Valdevez, foi muito incipiente, 
se tivermos em consideração que este concelho tem uma larga fronteira com Espanha. 
Desconhecemos que aí tenha existido algum hospital do rei, como aconteceu em Ponte de Lima, facto 
que justifica a parca assistência prestada a soldados pelo hospital da santa casa dessa vila.534 O espaço 
hospitalar da irmandade arcuense era, na época, muito reduzido, pelo que a misericórdia auxiliou os 
soldados que se abeiraram da sua porta com os meios que possuía, limitando-se apenas à entrega de 
esmolas, à outorga de cartas de guia e à cura de alguns feridos. 
Alguns religiosos integraram este tipo de esmolas, prática que não foi particular da misericórdia 
arcuense.535 A prática de esmolar clérigos e instituições religiosas foi frequente na santa casa de Arcos 
de Valdevez, sobretudo no período entre 1777 e 1784, período em que vinte e nove esmolas se 
destinavam aos que oravam. O mosteiro franciscano de São Paio do Monte, na freguesia do Loivo, 
concelho de Vila Nova de Cerveira, foi o mais agraciado, recebendo cinco esmolas que oscilaram entre 
100 e 240 réis. Seguiram-se-lhe os religiosos de São Francisco de Vila de Conde e o convento de São 
Frutuoso e os religiosos de São Francisco de Barcelos.536 Mas as esmolas não se destinavam apenas a 
                                                                                                                                                        
disponibilização de capitais à Coroa, para apoiar o conflito. Confira-se estes assuntos nos diversos artigos escritos, por esta historiadora no âmbito desta 
temática, a saber Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias do Alto Minho no contexto da Guerra da Restauração», in Revista Portuguesa de História, 
Tomo XXXVI, vol. I, 2002/2003, pp. 464-465; «As Misericórdias e a Guerra da Restauração: a contribuição financeira da Santa Casa do Porto»…, pp. 287-
300; «A Misericórdia de Vila Viçosa e a assistência aos soldados em finais do século XVIII», in Morais, J. A. David de (org.), Actas do Congresso 
Comemorativo…, pp. 149-164; «Marcas da guerra da restauração nas Misericórdias Portuguesas de fronteira», in Martinéz Millán, José; Lourenço, Maria 
Paula Marçal (coords), Las relaciones discretas entre las Monarquias Hispana y Portuguesa: las Casas de Las Reinas (siglos XV-XIX), Madrid, Ed. Polifema, 
2008, pp. 2129-2150.  
533 Mesmo sem contrato com a Coroa, esta misericórdia assistiu os soldados doentes. Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a Guerra da 
Restauração…», in A solidariedade nos séculos…, p. 298. 
534 Sobre a assistência prestada pela misericórdia de Ponte de Lima leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias do Alto Minho no contexto da 
Guerra da Restauração»…, p. 471.  
535 Em 1652/53, despendeu a irmandade 40 réis para dar dormida a uns frades de passagem que vinham da Galiza. Neste mesmo ano e, em 1656/57, 
concedeu-se, respetivamente esmolas de 80 e 100 réis, aos frades de Ponte de Lima. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). 
A misericórdia de Ponte da Barca também concedeu, ao longo dos anos, várias esmolas às ordens religiosas. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre 
ricos e pobres…, p. 265.  
536 A santa casa de Arcos de Valdevez concedeu ainda esmolas, que oscilaram entre os 50 e os 240 réis, aos religiosos de São Francisco de Guimarães, de 
São Francisco de Paula de Lisboa, do Calvário de Évora, de São Francisco do Monte em Viana, assim como ao convento de Bom Jesus da Franqueira, aos 
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congregações religiosas nacionais, atribuindo-se, em 1783/84, uma esmola de 200 réis às Religiosas 
Mendicantes da Toscana e enviou-se 480 réis para a Santa Casa de Jerusalém.537 
Dentro das esmolas coletivas conta-se o trigo que se comprava para distribuir pelos pobres 
durante a semana santa e no dia de Santa Isabel, despesas registadas apenas em nove anos, 
referenciando-se o dinheiro despendido, a quantidade de cereais adquirido ou ambas as informações. 
Nos anos económicos, 1646/47 e 1648/49 e entre 1650/51 e 1651/52, não se registou 
qualquer tipo de despesa com a compra de cereais para distribuir pelos pobres. Não sabemos as 
razões que motivaram a sua não aquisição, mas provavelmente não terá sido o facto de não as 
distribuírem. Lembremos que a santa casa recebia foros e rendas compostas por cereais assim, como 
neste período, também recolhia, através dos sacadores do pão, esmolas pelas freguesias. Por isso, é 
provável que os anos em que se registava esse gasto coincidissem com períodos em que este chegava 
com menos frequência ao celeiro da instituição. Foi sobretudo, em 1649/50 e entre 1654/55 e 
1657/58, que a irmandade comprou mais alqueires de cereais, registando-se como pão, milho ou 
centeio.538 O trigo não era distribuído, porque era mais caro. A confraria recebia-o das rendas, mas era 
normalmente vendido, por proporcionar mais lucros. Considerando a importância dos cereais na 
alimentação das populações quando em anos de fracas colheitas, o preço dos cereais aumentava, as 
famílias, sem rendimentos para os adquirir, não tinham alternativa senão recorrer à caridade.  
O valor de cada esmola era muito diversificado, alternando de acordo com as disponibilidades 
financeiras da instituição e do número de pobres que se abeiravam da santa casa. Variavam também 
de acordo com a situação de cada necessitado. Cientes que é difícil quantificar os valores atribuídos a 
cada pobre provido com as esmolas coletivas, uma vez que nem sempre possuímos o seu número, 
decidimos apenas analisar a importância das que foram concedidos individualmente, inserindo nesta 
rubrica os quantitativos distribuídos às instituições religiosas. Nos dois períodos em estudo a instituição 
distribuiu um total de mil e quatrocentos e cinquenta e quatro óbolos aos pobres e a instituições 
religiosas. Eram montantes pequenos que oscilaram, maioritariamente, entre os 100 e os 200 réis.539 
Porém, o número de esmolas superiores a 900 réis mostrou-se significativo, aproximando-se das 
duzentas. Eram quantias elevadas, entregues a homens e mulheres identificados pelo seu nome, como 
                                                                                                                                                        
frades de Matosinhos, aos padres do Carmo de Viana, aos cónegos regulares de São Salvador do Monte e aos padres congregados de Piemonte. ASCMAV, 
Livro da despesa (1776-1784). 
537 ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784), fls. 164, 228.  
538 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
539 As esmolas ofertadas pelo duque de Bragança, aos pobres de Vila Viçosa oscilaram entre os 100 e os 140 réis, ao passo que às freiras eram enviadas 
esmolas de 1.000 réis. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Vila Viçosa, as esmolas e os pobres…», p. 191.  
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se pode ver dos 3.000 réis esmolados, em 1649/50, à viúva Isabel de Brito; ou, entre muitas outras, 
as sete parcelas de 1.200 réis entregues a várias mulheres, em 1781/82.  
Estamos cientes de que o mundo dos pobres ontem, como hoje, não era homogéneo. Os 
diferentes estatutos dos pobres correspondiam esmolas distintas. Foi neste contexto que surgiram as 
esmolas secretas ou providas em segredo, desconhecendo o nome, sexo e morada dos esmolados.540 
As destinadas aos pobres envergonhados, embora fossem minoritárias em relação às restantes 
concedidas pela instituição, constituíram uma realidade nesta vila minhota. Por outro lado, ao contrário 
de muitas instituições onde as maiores quantias se destinavam à pobreza envergonhada541, na 
misericórdia arcuense este tipo de pobres foi provido com esmolas que oscilaram entre 150 e 2.000 
réis.  
Os pobres socorridos no grupo dos envergonhados eram geralmente, entre outros, mulheres 
viúvas, raparigas órfãs e, por vezes, nobres empobrecidos.542 Eram pessoas que, apesar de manterem o 
seu estatuto social, derraparam para situações de pobreza, devido a diversas circunstâncias, não 
conseguindo preservar a sua dignidade social.543 A ajuda que recebiam era quase sempre sigilosa e 
efetuada no domicílio. O pobre envergonhado era-o pela precariedade económica, exigindo-se-lhe que 
mantivesse bom nome e fama e vivessem honradamente.544 
Não se pense contudo, que a presença destes necessitados no pensamento caritativo das 
misericórdias constituía uma novidade da reforma assistencial moderna. Foram assistidos desde o 
medievo até ao fim da modernidade, por toda a Europa545 e, em Portugal, foram raras as localidades 
                                                 
540 Em 1650/51 despenderam-se 14.500 réis com provimentos sigilosos, entregando-se nesse mesmo ano a uma pessoa da freguesia de Padreiro, em 
segredo, 2.400 réis. Em 1658/59, foram entregues duas esmolas secretas, uma de 100 réis e outra de 2.000 réis. Em 1779/80, por despacho do 
provedor, entregou-se 150 réis a hua pobre em vergonha. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
541 Em Espanha, a Santa Hermandad Vieja, de Ciudad Real, desde os primeiros anos de quinhentos que distribuía esmolas, que oscilavam entre um e oito 
reais, a pobres envergonhadas, sendo maioritariamente viúvas. Cf. Gómez Vozmediano, Miguel Fernando, «Caridad y asistencia social de la Santa 
Hermandad Vieja de Ciudad Real…», p. 53. 
542 Sobre a diversidade dos pobres envergonhados e da necessidade que tinham de assegurar a sua sobrevivência física leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, 
«Estatuto social e discriminação…», pp. 305-312.  
543 Consulte-se para este assunto Woolf, Stuart, Los pobres en la Europa Moderna…, p. 154.  
544 A propósito das características dos pobres envergonhados, consulte-se Maza Zorrilla, Elena, Pobreza y asistencia social en España…, pp. 23-25. Carasa 
Soto, Pedro, «Cambios en la tipología del pauperismo en la crisis del Antiguo Régimen»…, p. 137.  
545 Em Espanha, a irmandade de Santo António, ajudou alguns nobres portugueses empobrecidos que, no século XVII, permaneciam junto da corte 
espanhola. Cf. Pulido Serrano, Juan Ignacio, «La hermandad y hospital de San Antonio de los portugueses de Madrid», in Ventura, Maria da Graça A. 
Mateus (coord.), O municipalismo em Portugal. 500 anos de forais manuelinos do Algarve, Lisboa, Edições Colibri, 2006, p. 70.  
No final de 1248, na cidade italiana de Modena, havia uma confraria destinada ao socorro dos pobres envergonhados. Cf. Ricci, Giovani, «Povertà, 
vergogna e povertá vergognosa», in Società e Storia, 5, 1979, p. 305.   
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onde não se auxiliaram.546 A santa casa de Arcos de Valdevez também soube atenuar as dificuldades 
económicas de um grupo de habitantes locais que, mercê do seu estatuto social, devia manter uma 
imagem pública e esconder a sua pauperização. 
A atribuição de esmolas na misericórdia arcuense contemplou pessoas de ambos os sexos, de 
todas as idades, com as mais diversas deficiências, de várias raças547 e nações.548 Entrevados549, gagos, 
mancos, aleijados, cegos, gordos e velhos receberam ajuda da irmandade. Muitas vezes, esses nomes 
serviram como alcunhas identificativas dos pobres. A maioria dos esmolados foi socorrido apenas uma 
única vez, dado significativo de ajudas orientadas para a resolução de problemas conjunturais, mas 
outros foram, ainda que em menor número, permanentemente assistidos, pelo menos durante os 
períodos em estudo. 
O abandono constituía-se numa condição para se ser assistido, tanto mais quando se era 
criança. Durante a modernidade, verificou-se um aumento significativo dos expostos, transformando-se 
num alvo de caridade.550 Contudo, esta franja da pobreza, no período que abarca a nossa análise, 
raramente foi referenciada entre as práticas de caridade da misericórdia arcuense, sendo apenas 
registada uma esmola de 20 réis a um enjeitado, em 1783/84.551 
Na maioria das vezes, não se sabe a razão que motivou a petição da esmola. Quase sempre foi 
a pobreza, coadjuvada ou não com outra circunstância, que moveu a dádiva do óbolo. A situação de 
doença podia ser um fator penoso e responsável por este tipo de ajuda. Das esmolas entregues, em 
1658/59, 25% destinaram-se a doentes. Alguns pobres, encontrando-se enfermos, foram esmolados à 
saída do hospital, alargando-lhes a assistência e criando condições para uma melhor recuperação, ao 
ampará-los por mais algum tempo.552 
                                                 
546 A santa casa portuense incluía no seu compromisso um capítulo relativo aos mordomos para pobres envergonhados, onde estipulava critérios para a sua 
assistência. Além disso, em 1581, o capitão Diogo Ferreira, instituíra um legado para pobres envergonhados. Cf. Freitas, Eugénio de Andrea da Cunha e, 
História da Santa Casa da Misericórdia do Porto, vol. III, Porto, Santa Casa da Misericórdia do Porto, 1995, pp. 160-161, 193. 
547 Nesta irmandade, a prática caritativa foi alargada a várias raças, uma vez que, em 1652/53, a mesa esmolou com 60 réis um índio ferido e um pobre 
negro, com 20 réis. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 61v. 
548 Em 1646/47 esmolou-se um fidalgo estrangeiro com 500 réis. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 8v.  
549 A misericórdia de Ponte da Barca, em 1641, assistia diariamente quatro entrevados. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, pp. 
262-263.  
550 No que respeita ao apoio às crianças durante a Idade Moderna consulte-se Robin-Romero, Isabella, «Les établissements pour orphelins à Paris aux XVe-
XVIIIe siècles», in Histoire.Èconomie et Société, 17e année, n.º 3, 1998, pp. 441-453. Fonte, Teodoro Afonso da, No limiar da honra e da pobreza. A 
infância desvalida e abandonada no Alto Minho (1698-1924), Braga, Ancorensis/ NEPS, 2005, pp. 101-169. 
551 Também na misericórdia de Arraiolos, houve uma fraca presença das crianças entre os pobres providos, situação que contrastou com a da santa casa 
de Ponte de Lima. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Rituais de caridade…, p. 96.  
552 Em 1653/54, encontrava-se no hospital uma pobre de Guimarães, a quem os mesários proveram com uma série de esmolas, compostas por dinheiro, 
por vinho, pão, frangos, hum lombo e hadubos, totalizando tudo 390 réis. Maria Gorda foi várias vezes provida com esmola, mas o apoio recebido, em 
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A esmola podia assim, constituir-se apenas por dinheiro ou destinar-se à compra de géneros. Em 
1648/49, gastou-se 320 réis com duas galinhas que se destinavam a entregar ao vigário da freguesia 
de Pias. Era em situações de velhice e doença que os clérigos mais frequentemente caíam em 
pobreza, principalmente quando não podiam celebrar o culto divino, deixando de ser pagos pelos 
serviços prestados. Nesta situação ficava-lhes vedado o sustento, caso não tivessem outros 
rendimentos. 
Podemos catalogar as esmolas ofertadas pela santa casa arcuense como esporádicas e 
ocasionais, uma vez que na sua maioria se entregaram uma única vez a determinada pessoa; ou 
ordinárias, menção utilizada na documentação, ao referirem-se àquelas pessoas que foram providas 
com alguma regularidade pela irmandade.553 Correspondem, respetivamente, às esmolas dadas a 
pobres conjunturais, cujo contexto económico os terá feito resvalar temporariamente para a pobreza; e 
os pobres estruturais, que lucraram da esmola durante tempos mais dilatados. Estas últimas, mais 
invulgares, foram entregues sempre à mesma pessoa ou, também, a membros da sua família. 
Vejamos alguns casos. As irmãs Isabel e Inês de Brito, moradoras na vila, foram providas, 
frequentemente, entre 1646/47 e 1658/59. A esmola desta familiar era registada separadamente ou 
em conjunto, recebendo quantias que oscilaram, anualmente, entre os 200 e os 8000 réis, pagas em 
quantias mensais ou anuais. 
No segundo período em estudo encontramos alguns casos apoiados com regularidade. A cega 
Clara Francisca, moradora na vila, entre 1778/79 e 1783/84, foi frequentemente ajudada. Recebeu 
anualmente entre três e seis esmolas, que oscilaram entre 20 e 120 réis. O auxílio monetário prestado 
foi menos oneroso do que o atribuído a Josefa Mendes, mulher de João Mendes, moradora na 
freguesia de São Paio da Vila, a quem distribuíram esmolas que totalizaram os 1.200 réis anuais.554 
Normalmente, as pessoas afetadas por incapacidades físicas, que as arredavam do mercado do 
trabalho, necessitavam de uma ajuda permanente.  
                                                                                                                                                        
1655/56, foi direcionado para a cura da sua doença, comprando-se-lhe azeite, uma galinha e pagando-se a uma mulher que a assistiu. Acabou, por 
falecer, e a santa casa providenciou o seu enterramento, com ofício e obradação, custeando as despesas com o coveiro, o pão, o azeite, o açafrão e o 
vinho necessário para a concretização do seu funeral. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 68v., 84v. 
Acerca da importância destas esmolas nestes momentos de enfermidade leia-se Dinges, Martin, «Health care and poor relief in regional Southern France in 
the Counter-Reformation», in Grell, Ole Peter; Cunningham, Andrew; Arrizabalaga, Jon (coord.), Health care and poor relief in Counter-Reformation Europe, 
London, Routjedge, 1999, pp. 240-279. 
553 Podemos constatar que, nos dois períodos em estudo, os providos regularmente pela misericórdia constituem uma minoria, dado que na sua maioria os 
pobres foram contemplados uma única vez, não existindo um rol de esmolados. Entre 1645 e 1659, foram alvo destas esmolas que se designavam 
ordinárias, com maior regularidade vinte e dois pobres. Entre 1777 e 1784, foram providos regularmente oito necessitados. Todos receberam mais de três 
esmolas ao longo do período. Não referenciamos aqueles que foram apenas providos duas vezes, os quais também integraram um número reduzido.  
554 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
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Na misericórdia de Arcos de Valdevez, nem sempre a esmola foi atribuída diretamente aos 
pobres.555 A inexistência de um rol de pobres impede-nos de aferir se, à semelhança do sucedido 
noutras misericórdias, os necessitados eram providos nas várias alturas do ano em que a irmandade 
as distribuía.  
Outros motivos podiam nortear a solicitação da esmola. Em 1649/50, os mil réis entregues a 
Catarina, criada de António Vaz, moradora na freguesia de Rio Frio, destinavam-se a ajudá-la ao pedido 
de dispensa que mandara vir de Roma, para se casar.556 Indiretamente, a confraria estava a prover o 
matrimónio. 
Quanto ao perfil dos esmolados, conseguimos apurar o sexo de 99% dos providos. À semelhança 
das abordagens feitas ao mundo da pobreza noutras instituições, também na misericórdia de Arcos de 
Valdevez, era dada preferência às mulheres, que representavam 62% do total dos esmolados, enquanto 
os homens patenteavam 37% dos providos com esmolas.557 Além de homens e mulheres, no singular, a 
misericórdia arcuense esmolou ainda famílias, constituindo apenas 1% do total dos providos. O apoio 
familiar constituiu-se numa preocupação com pouca expressão nesta instituição. Nestes casos, vários 
membros da mesma família eram ajudados simultaneamente, ainda que um dos progenitores 
encabeçasse a esmola.558 Muitas famílias viam-se incapazes de proverem o seu sustento, sobretudo se 
havia crianças pequenas.559 
A superioridade das mulheres no universo dos esmolados justifica-se pela sua debilidade em 
termos sociais e por serem sujeitos prioritários da caridade durante a modernidade, pela sua condição 
de velhice, celibato ou viuvez.560 A viuvez colocava as mulheres numa situação de precariedade, por lhe 
                                                 
555 Em 1650/51, entregou-se 1.000 réis ao reitor da freguesia de Rio Frio, para distribuir pelos necessitados. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza 
(1645-1659), fl. 52v.  
556 Em 1654/55, o padre Bento da Lomba, recebeu 1.600 réis de esmola por se ordenar. Cf. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), 
fls. 34, 65. 
557 Cf. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
Contudo, a representatividade das mulheres assistidas pela santa casa de Arcos de Valdevez não foi superior à verificada na misericórdia de Coimbra, 
onde, entre 1750 e 1850, constituíam 80% dos suplicantes de esmolas. Cf. Lopes, Maria Antónia, Pobreza, assistência e controlo social…, vol. II, p. 182.  
558 Em 1651/52 esmolaram-se as filhas de Francisco da Rocha com 300 réis e, entre outros casos, em 1658/59, Francisco de Lima e os seus filhos 
receberam mil réis. Cf. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 59v., 92v., 119v., 123-123v. 
Em 1779/80, para socorrer uma situação de viuvez e orfandade, a santa casa atribuiu uma esmola de quinhentos réis a Domingas Fernandes e sua filha, 
esmola que se mandou dar em Meza por despacho do provedor. A par destes foram ainda esmolados alguns cônjuges. Cf. ASCMAV, Livro da despeza 
desta Santa Caza (1645-1659).  
Estas esmolas, oferecidas algumas vezes a mais do que um membro da família, podiam sustentar esse clã ao longo de gerações. Para Coimbra consulte-
se Lopes, Maria Antónia, «Os pobres e os mecanismos de protecção social em Coimbra…», p. 97.  
559 Para esta temática leia-se Maza Zorilla, Elena, Pobreza y beneficencia en la España contemporánea (1808-1936), Barcelona, Editorial Ariel, 1999, p. 17. 
560 No século XVIII, em Barcelona a conjuntura económica relaciona-se com o empobrecimento das mulheres em determinadas fases do seu ciclo de vida, 
fossem solteiras, casadas ou viúvas. Cf. Carbonell Esteller, Montserrat, «Las mujeres pobres en el setecientos», in Historia Social, n.º 8, 1990, p. 131.  
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faltar o principal sustentáculo, representado pelo marido, solicitando este tipo de ajuda, sobretudo se 
existiam filhos de tenra idade. Foram mais de quarenta as viúvas apoiadas pela santa casa, ao longo 
dos períodos em estudo.561 No caso dos homens, a maioria dos que pediam esmola eram casados.  
Mas não foi apenas em situação de viuvez que as mulheres solicitaram esmola. Pediam-na 
enquanto jovens, através da candidatura a dotes de casamento, quando estavam doentes e na velhice. 
Entre as muitas causas que faziam as pessoas resvalarem para a miséria conta-se a incapacidade e a 
vetustez. A par da precariedade conferida pelo falecimento do cônjuge, algumas mulheres 
apresentavam doenças e deficiências físicas que as incapacitaram de executar qualquer tipo de função 
remunerada. A santa casa assistiu cegas, mancas e aleijadas. As mulheres solteiras, identificadas 
como tal, aparecem mais escassamente representadas. Apesar da predominância feminina, os 
homens não deixaram de ser beneficiados.  
Desconhecemos a altura do ano em que estas esmolas eram concedidas, mas estariam 
naturalmente associadas a momentos de intensa religiosidade562, como a comemoração dos Fiéis-de-
Deus, o Natal e a semana santa. Estes datas, bem como o dia da Visitação, eram ocasiões 
privilegiadas de esmolas nas misericórdias.563 Sabemos que, pelo menos, na semana santa e no dia de 
Santa Isabel, a misericórdia distribuía pão pelos pobres, como já demos conta.564 Nestes dois períodos, 
a sua atribuição deveria ser feita publicamente, mas desconhecemos se a sua repartição, ao longo do 
ano, também era publicitada ou secreta, como as distribuídas aos pobres envergonhados. É provável 
que, à semelhança das esmolas repartidas a peregrinos e despendidas em cartas de guia, a santa casa 
disponibilizasse dinheiro para repartir aos que lhe batessem à porta.565 
Neste sentido, o atendimento aos pobres na misericórdia de Arcos de Valdevez era encarado de 
diferentes formas. A irmandade contemplava publicamente os pobres na semana santa e no dia de 
Santa Isabel, datas em que a caridade para com os pobres se formalizava na maioria das santas 
casas, cuidava secretamente daqueles que viram o seu nível de vida descondizer com o seu estatuto 
social, provia ordinariamente alguns homens e mulheres, mensalmente ou anualmente durante anos 
                                                 
561 A misericórdia de Ponte de Lima geria um legado de Matias Gonçalves Lima, vocacionado para mulheres viúvas. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, 
«Retalhos de vidas…», p. 174.  
562 A este propósito consulte-se Muir, Edward, Fiesta y rito en la Europa Moderna, Madrid, Editorial Complutense, 2001, pp. 6-7.  
563 A misericórdia de Monção distribuía esmolas na festa de Santa Isabel, no Natal e durante a semana santa. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A 
Misericórdia de Monção…, pp. 289-291.  
564 Em Esposende, a misericórdia tinha também o costume de oferecer pão aos pobres na quinta-feira santa. Cf. Costa, M. M. da Silva, A Misericórdia de 
Esposende e a Santa Casa: apontamentos históricos, Esposende, Santa Casa da Misericórdia de Esposende, 1988, p. 118.  
565 Na santa casa de Vila da Feira, os seus beneficiários podiam receber uma esmola perpétua ou temporária. Os pobres eram ajudados em suas casas, 
recebiam visitas regulares dos irmãos, os quais deviam atuar com eficácia e prontidão. Cf. Silva, Francisco Ribeiro da, «A Misericórdia de Santa Maria da 
Feira: breve notícia histórica»…, p. 365. 
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seguidos, ou socorria, quotidianamente, aqueles que esporadicamente solicitavam o seu apoio.566 Entre 
estes últimos inscrevem-se pobres da região que apenas pediam dinheiro ou géneros para suprir as 
suas necessidades ou, como ainda teremos oportunidade de analisar, peregrinos e passageiros que 
requeriam o seu arrimo. Era desta forma, que a confraria da Virgem do Manto proporcionava uma 
atuação constante na ajuda aos mais carenciados.  
No que toca à residência, apenas apuramos a morada de 66% dos esmolados. Os pobres eram 
oriundos, maioritariamente, do concelho de Arcos de Valdevez, representando 52% do total, 
destacando-se preferencialmente os moradores nas duas freguesias da vila, São Paio e São Salvador, 
os quais contabilizaram 37%.567  
Por que eram os pobres da vila os mais esmolados? Podemos justificar esta questão de duas 
formas. Eram os que viviam mais próximo da misericórdia, podendo abeirar-se dela com mais 
facilidade e frequência do que os residentes noutras freguesias. Por outro lado, o facto de residirem 
perto da instituição permitia haver um melhor conhecimento da situação destes homens e mulheres 
que viviam no limiar da pobreza. Não duvidamos que os irmãos da misericórdia desconhecessem a 
residência dos esmolados, porque a petição lhe fazia referência. Contudo, não havia uma preocupação, 
por parte dos escrivães, em fazer um registo completo dos pobres contemplados pela santa casa. 
Eram, maioritariamente, homens e mulheres conhecidos pelos confrades, não necessitando de 
assentar todos os elementos identificativos do esmolado.  
Tal não impediu que a misericórdia socorresse pobres de outras partes do país e de outros 
países, concluindo-se que 8% das esmolas serviram para contemplar necessitados oriundos dos já 
extintos concelhos de Valadares e do Soajo, bem como de Viana da Foz do Lima, Monção, Braga, 
Guimarães e Lisboa, assim como 3% socorreram estrangeiros, provenientes de Espanha, sobretudo da 
região limítrofe da Galiza, mas também de Itália e de Jerusalém. Seriam pessoas que se encontravam 
de passagem e que por contingências várias, afastados do seu local de residência, apelavam à 
caridade da instituição.568 
De salientar que, não se contemplaram pobres de sete freguesias do concelho. Que razão levou 
a irmandade a não prover os necessitados das freguesias de Sá, Sistelo, Loureda, Eiras, Miranda, São 
                                                 
566 Esta foi uma prática seguida nas instituições que se dedicaram a esmolar pobres. A Pia Almonia, de Barcelona, também repartia esmolas quotidianas de 
pão, vinho e dinheiro aos necessitados que acudia com regularidade. Cf. Fatjó Gómez, Pedro, «Un instrument de la caritat eclesiástica: la Pia Almonia», in 
L’Avenc, n.º 91, 1986, p. 46. 
567 Tornou-se mais difícil conhecer a ocupação profissional, identificando-a apenas para 4% do total dos esmolados. 
568 Foram esmolados pobres dos concelhos limítrofes Monção, Ponte de Lima, Paredes de Coura e dos já extintos concelhos de Soajo e Valadares, bem 
como de diversas partes do país (Porto, Lisboa, Viana da Foz do Lima, Caminha, Vila Verde, Braga, Vila do Conde, Guimarães, Cabeceiras de Basto, 
Barcelos, Amares, Coimbra, Évora, Matosinhos, Vila Real e Viseu).  
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Lourenço de Cabrão e Jolda? A explicação parece fácil de encontrar. Eram as regiões mais distantes do 
concelho e, provavelmente, os pobres não se deslocariam à vila para solicitarem socorro para as suas 
necessidades. Contudo, não as deixariam de ter, mas desconhecemos como as suprimiam. 
Provavelmente, com a ajuda da vizinhança. Não pedindo, não foram lembrados e não integraram as 
fileiras dos esmolados pela misericórdia. Atesta-o o facto de, a maioria dos ajudados, serem oriundos 
das freguesias limítrofes da vila, como se denota, para Vilafonxe e Paçô, onde se distribuíram, entre 
1777 e 1784, respetivamente, quarenta e sete e sessenta e sete esmolas. A dispersão geográfica dos 
providos demonstra que, quanto mais longe se residia do centro da vila, maior era a dificuldade em se 
ser assistido e menor era o número de beneficiados. 
O facto de a misericórdia incluir alguns pobres de regiões mais afastadas, ou seja, de fora do 
concelho e estrangeiros, é demonstrativo de que alargava a sua ação a pessoas de terras distantes, 
embora a expressividade destes atos fosse reduzida. Seriam pessoas que estavam apenas de 
passagem ou que para aí se teriam deslocado, por questões laborais. A partir do século XVIII foram 
vários os galegos que se mudaram para a região de Entre Douro e Minho, à procura de trabalho. 
Quando este faltava era inevitável o recurso à caridade.569 
Cientes de que o leque de pobres assistidos, por esta santa casa minhota, foi diverso e alargado, 
constatamos que, nos períodos estudados, os registos existentes foram relativamente desprovidos de 
elementos caracterizadores dos esmolados, apresentados por designações genéricas e com escassos 
elementos identificativos. Eram pessoas originárias dos estratos sociais mais modestos, que afligidas 
por uma doença mais grave se viam incapacitados de suprirem a sua subsistência, algumas pessoas 
de passagem, mas também os que integravam as elites, e que convinha serem providas. 
 
2.4. Passageiros, doentes e peregrinos: as cartas de guia  
 
De todas as obras de misericórdia, dar pousada aos peregrinos, é a que tem mais conotações 
medievais. Durante a Idade Média, as peregrinações foram responsáveis por um vai-e-vem de pessoas 
rumo aos santuários de sua devoção, com o objetivo de solicitarem graças ou retribuir bênçãos 
                                                 
569 Sobre a emigração galega para as províncias portuguesas leia-se Fernández Cortizo, Camilo, «La emigración gallega a la provincia portuguesa de Tras-os-
Montes y Alto Douro (1700-1850): evolución temporal, tipologia y localidades de partida y destino», in Estudos & Documentos, Douro 22, 2007, pp. 79-
112. Alves, Jorge Fernandes, «Imigração de galegos no Norte de Portugal (1500-1900). Algumas notas», in Eiras Roel, Antonio; Gonzalez Lopo, Domingo 
(coord.), Movilidade e migrácions internas na Europa Latina, Santiago de Compostela, Universidad (Catedra Unesco), 2002, p. 117-126. 
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recebidas. Aos devotos reconhecia-se um caráter humilde570 e sagrado, não só pela renúncia dos seus 
bens, mas sobretudo pelas viagens que encetavam a Jerusalém, Roma e a Santiago de Compostela.571 
Esta localidade galega era relativamente próximo de Arcos de Valdevez, atraindo muitos peregrinos 
para o seu santuário572 e muitos doentes do Alto Minho que buscavam cura no seu hospital.573 
Estes indivíduos que andavam em trânsito eram acolhidos e assistidos nas albergarias.574 Mas na 
época moderna, fruto da reforma assistencial, ao mesmo tempo que os hospitais se transformaram 
apenas em local de tratamento criaram-se, junto das principais vias de circulação575, espaços 
vocacionados para receber e socorrer quem andava em viagem. Nesta época, a prática de albergar 
peregrinos foi perdendo sentido, substituindo-se pela outorga de cartas de guia576, documento que teve 
a sua origem nas cartas de recomendação e nas cartas de paz, passadas pelos bispos diocesanos para 
acudirem as deslocações dos mais necessitados, proporcionando-lhes assistência nos diversos 
estabelecimentos caritativos medievais.577 
Peregrinar e viajar, constituía um verdadeiro risco, porque durante o percurso eram muitos os 
perigos e dificuldades a enfrentar. Os peregrinos e andantes sujeitavam-se à fome, à doença, ao 
cansaço e aos assaltos.578 Se durante a Idade Média, eram assistidos e asilados em hospitais, 
                                                 
570 Sobre a condição humilde do peregrino leia-se Monterroso Montero, Juan, «El rostro del Buen Samaritano. Obras de misericórdia e iconografia 
assistencial en torno a los caminos de Santiago», in Ferreira-Alves, Natália Marinho (coord.), A Misericórdia de Vila Real…, pp. 299-314. 
571 A este propósito leia-se Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…., pp. 115-116. Martins, Mário, Peregrinações e livros de milagres na 
nossa Idade Média, Coimbra, s.e., 1951, pp. 78-92 
572 Em Braga, a misericórdia auxiliava com frequência peregrinos que rumavam a Santiago de Compostela. Cf. Penteado, Pedro, «Peregrinações e 
santuários», in Azevedo, Carlos Moreira (dir.), História Religiosa de Portugal, vol. 2, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, p. 358.  
Acerca dos apoios prestados pela misericórdia de Viana da Foz do Lima aos peregrinos que rumavam a Santiago de Compostela leia-se Moreira, Manuel 
António Fernandes, «A misericórdia de Viana na rota dos peregrinos de Santiago», in Estudos Regionais, n.os 13/14, 1993, pp. 66-72. 
O hospital da Anunciada, de Setúbal, tinha um espaço reservado aos peregrinos que se dirigiam a Santiago de Compostela. Cf. Sousa, Ana Cristina Correia 
de, «O tesouro medieval da Santa Casa da Misericórdia de Setúbal – uma herança preservada», in Ferreira-Alves, Natália Marinho (coord.), A Misericórdia 
de Vila Real…, pp. 47-49. 
573 Acerca da assistência prestada por este hospital veja-se Guerra Delfín, Garcia, «La asistencia hospitalaria en la España moderna: el Hospital Real de 
Santiago», in Estudios de Historia Social, 7, 1978, pp. 289-327. 
574 Sobre a assistência a peregrinos nos hospitais e albergarias consulte-se Marques, José, «A assistência aos peregrinos no Norte de Portugal, na Idade 
Média», in Revista de História, 11, 1991, pp. 19-22.  
No que toca à realidade espanhola leia-se Sáenz Terreros, Victoria, «El hospital de peregrinos y la cofradía de Santo Domingo de La Calzada hasta la crisis 
del Antiguo Regimen (s. XI-XVIII)», in Actas do Segundo Coloquio sobre Historia de La Rioja, vol. 1, Logroño, s.e., 1986, p. 418. 
575 Relativamente à localização destas casas nos caminhos de assistência leia-se Almeida, Carlos Alberto Ferreira de, «Os caminhos e a assistência no Norte 
de Portugal», in A Pobreza e a Assistência aos Pobres na Península Ibérica durante a Idade Média…, pp. 40-47. 
576 Confira-se a propósito Carvalho, Maria do Rosário Salema Cordeiro Correia de, … Por amor de Deus…, p. 102.  
577 Leia-se para esta temática Correia, Fernando da Silva, Origens e formação das Misericórdias Portuguesas…, pp. 227-228.  
578 Sobre as vias portuguesas leia-se Moreno, Humberto Baquero, «Vias portuguesas de peregrinação a Santiago de Compostela na Idade Média», in Revista 
da Faculdade de Letras, vol. 3, 1997, pp. 84-85. Marques, José, «Viajar em Portugal, nos séculos XV e XVI», in Revista da Faculdade de Letras, História, 
n.º 14, 1997, pp. 91-121.  
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conventos, mosteiros e outras instituições assistenciais579, durante a modernidade, foram as 
misericórdias que se destacaram na assistência e no provimento de cartas de guia a quem andava em 
trânsito, mas não as únicas.580 
O porte de carta de guia era uma estratégia usada por estas instituições para reconhecer os que 
mereciam apoio.581 Os portadores desses documentos transformavam-se em pobres de confiança582, ao 
mesmo tempo que tinham garantia de uma jornada mais segura tanto a nível material, como espiritual. 
Apesar de não ser considerada uma obra de caridade, a sua outorga estava patente no compromisso 
da misericórdia de Lisboa de 1619583, tornando-se visível entre as práticas assistenciais de muitas 
misericórdias. Esta espécie de salvo-conduto, como lhe chamou Laurinda Abreu, abria as portas das 
instituições aos pobres que se encontravam em trânsito.584 
Movidos pela doença ou pela peregrinação, e sem meios económicos que sustentassem as suas 
deslocações, os pobres acorriam às misericórdias e a outras estabelecimentos585 para os auxiliarem nas 
viagens que precisavam de realizar. Possuindo esses passaportes de caridade, podiam transitar de 
instituição em instituição até ao destino, sendo providos do necessário.586 Este serviço assistencial em 
cadeia, que se estendeu a todo o país, mostrou-se simples e eficiente.587 
Aqueles que necessitavam destes passaportes dirigiam uma petição escrita à instituição, 
redigida quase sempre por quem estava habituado a lavrar documentos que solicitavam socorro junto 
                                                 
579 Consulte-se para esta temática Marques, José, «A assistência aos peregrinos no Norte de Portugal, na Idade Média»…, pp. 17-22.  
580 Leia-se a propósito Lopes, Maria Antónia, Protecção Social em Portugal na Idade Moderna: guia de estudo e investigação, Coimbra, Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2010, pp. 9-66. 
581 As instituições selecionavam os recetores da assistência, por considerarem que alguns pobres eram detentores de pecados e vícios, não merecendo 
auxílio ou assistência. Cf. Woolf, Stuart, Los pobres en la Europa Moderna…, p. 35.  
582 A prática de seleção e identificação dos pobres era comum a outros países. Em Saragoça, os peregrinos deviam ter um atestado que comprovasse a sua 
situação. Através deste documento podiam obter atendimento hospitalar e esmolas. Cf. Esparza Urroz, José Maria, «Hospitalidad al peregrino dentro de la 
diócesis de Zaragoza entre los años de 1771 al 1807», in Revista de Historia Jerónimo Zurita, n.os 76-77, 2002, p. 94.  
Em França, ao longo do século XVIII, aqueles que desejassem seguir até Santiago de Compostela, deveriam pedir uma identificação ao pároco da sua 
residência para fazer a viagem. Quando regressassem deviam entregar, ao mesmo, a compostela, documento que atestava a sua peregrinação. Cf. Denis, 
Vincent; Millot, Vincent, «Police et identification dans la France des Lumières», in Genèses: Sciences Sociales et Histoir, n° 54, 2004, p. 20.  
583 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 31.  
584 Foi assim que Laurinda Abreu designou as cartas de guia em Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. João V», in Paiva, José 
Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, p. 49.  
585 A Ordem Terceira de São Francisco de Braga também esmolou viajantes e peregrinos. Cf. Moraes, Juliana de Mello, «Peregrinos e viajantes no norte de 
Portugal: as esmolas distribuídas pela Ordem Terceira Franciscana de Braga aos Irmãos Passageiros (1720-1816)», in Cem Cultura, Espaço & Memória: 
revista do CITCEM, Nº 1, 2010, p. 263-272. 
586 Marta Lobo e Alexandra Esteves denominaram as cartas de guia como passaportes de caridade. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de; Esteves, Alexandra, 
«Pasaportes de caridad: Las cartas de guia de las Misericordias Portuguesas (siglos XVII-XIX)», in Estudios Humanísticos, História n.º 6, 2007, p. 207.  
587 Leia-se a propósito Lopes, Maria Antónia, «Entre razones y sentimientos: los pobres ya la respuesta asistencial de Coimbra (1730-1850)», in Rubio 
Pérez, Laureano M. (coord.), Pobreza, marginación y asistencia…, p. 187. 
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das confrarias. As necessidades do solicitador seriam ponderadas e havendo disponibilidade de capital 
dava-se deferimento e escriturava-se a carta de guia, onde constava a identificação da instituição, o 
nome do viajante, o seu destino e motivo da viagem, bem como o valor da esmola.588 
A assistência a viajantes foi uma prática seguida em todas as misericórdias, mas com 
intensidade variada nas diferentes instituições. No Alto Minho, as santas casas, socorreram um elevado 
número de pessoas que se encontravam em trânsito para diferentes regiões e pelas mais diversificadas 
razões.589 A irmandade arcuense exerceu esta prática assistencial desde os primeiros anos da 
instituição, assistindo doentes, peregrinos e passageiros.  
No seu hospital, a santa casa em estudo tratava os doentes e em dependências à parte 
agasalhava os peregrinos e romeiros, que continuamente passavam pela dita vila a caminho de 
Santiago de Compostela.590 Apesar de desconhecermos a data a partir da qual passou a funcionar, 
consideramos que, em 1645, ano em que se registam as primeiras despesas com a assistência a 
doentes, o hospital já seria uma realidade, prestando cuidados básicos de saúde a arcuenses e a 
andantes que por aí passavam rumo aos destinos que a vida lhes providenciava.  
Em Arcos de Valdevez também se oferecia teto aos peregrinos para ficarem uma ou duas noites. 
Em caso de doença, ser-lhes-iam prestados cuidados médicos e possibilitada uma estadia mais 
prolongada.591 A duração da hospedagem dos peregrinos era reduzida ao tempo necessário para se 
restabelecer fisicamente e retomar viagem.  
A nossa base de estudo para as cartas de guia passadas pela misericórdia centra-se, à 
semelhança de outras rubricas por nós estudadas, nos períodos de 1645 a 1659 e 1776 a 1784. Não 
possuímos nenhuma carta de guia, documento que nos retrataria os motivos que nortearam a sua 
solicitação. Refira-se mais que, para alguns anos, também é impossível averiguar a despesa feita com 
esta prática caritativa, uma vez que, o escrivão registou apenas o gasto global conjuntamente com o 
provimento de pobres, como sucedeu em 1649/50 e 1650/51. Além disso, ao longo dos dois 
períodos, também encontramos duas realidades. Refere-se a concessão de esmolas a passageiros, 
                                                 
588 Na misericórdia de Santarém, em 1651, as cartas de guia já eram documentos pré-impressos. Cf. Rodrigues, Martinho Vicente, Santa Casa da 
Misericórdia de Santarém…, p. 250.  
589 As misericórdias do Alto Minho foram profícuas no provimento de cartas de guia, a peregrinos e a doentes. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Nas franjas 
da sociedade…», pp. 128-130. 
Esta prática de caridade teve uma tradição plurissecular na misericórdia de Santarém, local onde já eram expedidas, em 1578, e continuavam a ser 
concedidas em 1870. Cf. Rodrigues, Martinho Vicente, Santa Casa da Misericórdia de Santarém…, p. 249-252.  
590 ASCMAV, Trellado da provizam de Sua Magestade da Mizericordia da vila dos Arqos. Documento avulso não paginado. 
591 A casa de andantes do hospital de Portel proporcionava poucos cuidados aos que acolhia. Para o tipo de assistência que lhe era prestada leia-se Araújo, 
Maria Marta Lobo de, «O hospital do Espírito Santo de Portel na Época Moderna»…, p. 377. 
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desconhecendo se estes eram portadores de cartas de guia, e a despesa com o provimento das 
mesmas. O auxílio prestado pela santa casa podia ser variado, indo de encontro à necessidade do 
pedinte, constituída apenas por uma esmola em numerário ou complementada com transporte. Nesse 
caso, a misericórdia arcuense, concedia uma cavalgadura e pagava a um homem que o 
acompanhasse à instituição mais próxima.  
Assim, a entrega de cartas de guia, podia compreender cavalgadura, ou não, tornando-se as 
primeiras mais onerosas para a santa casa. De salientar que o encaminhamento daqueles que 
andavam em trânsito, fossem peregrinos, doentes ou simples viajantes, podia fazer-se não só pela 
condução de besta, mas também em carros e de barco, como sucedia na misericórdia de Aveiro.592 
A santa casa de Arcos de Valdevez gastava anualmente uma quantia considerável com os 
passageiros, fossem eles providos ou não com carta de guia, como se visualiza nos gráficos 20 e 21. A 
primeira despesa conhecida com esta prática assistencial data de 1645/46, mas consideramos que a 
mesma já se efetuaria antes. Nesse momento, as quantias despendidas já eram avolumadas e 
mostraram-se regulares nos anos seguintes.593 
 
Gráfico 20 – Despesas com cartas de guia e passageiros (1646-1659) 
 
Fonte: ASMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
 
Entre 1645 e 1659 a despesa com esta prática de caridade foi regular, gastando-se anualmente 
cerca de 3.300 réis. Nos dois anos seguintes não foi possível conhecer os montantes despendidos, 
uma vez que os mesmos se registaram globalmente com as esmolas conferidas aos pobres. A maior 
                                                 
592 Os pobres com carta de guia eram transportados, da misericórdia de Aveiro até Ovar, no seu barco ou nos de transporte de sal. Cf. Barreira, Manuel, 
Santa Casa da Misericórdia de Aveiro…, p. 147.  

































parcela, registada nesta rúbrica assistencial, data de 1651/52, despendendo-se cerca de 14.000 réis. 
Nos anos seguintes, a despesa mostrou-se mais irregular, verificando-se que, em 1657/58, se gastou 
menos de 500 réis, oscilando a despesa dos restantes entre cerca de 3.000 a 10.000 mil réis, 
referindo-se esta última quantia a 1654/55.594 
Quanto ao segundo espaço de tempo, ainda que não se registe um maior número de esmolas 
concedidas, relativamente ao primeiro período, porque o número de anos é inferior, os montantes 
despendidos com esta prática foram superiores. Como o custo de vida aumentara, os valores das 
esmolas também teriam sido inflacionadas.595 O decréscimo dos montantes disponibilizados deve 
justificar-se por uma determinação saída da reunião da mesa, a 16 de março de 1781. Nesta data 
deliberara-se sobre a permanência dos peregrinos, proibindo-se que permanecessem mais de vinte e 
quatro horas na instituição e mandando afixar-se tal determinação na porta da enfermaria.596 Apesar de 
não possuirmos informações para esse período, é provável que, a partir de 1788, as quantias gastas 
com esta prática de caridade se tornassem ainda mais diminutas, fruto da determinação dos mesários 
desse ano económico, os quais estipularam não dar mais cavalgadura aos passageiros que as não 
trouxessem das outras misericórdias.597 A irmandade passava por um período de crise e havia 
necessidade de reduzir os gastos, até que se restabelecesse o seu equilíbrio financeiro.  
 
Gráfico 21 – Despesas com cartas de guia e passageiros (1777-1784) 
 
Fonte: ASMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
                                                 
594 Fonte: ASMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
595 Entre 1777/78 e 1779/80 as quantias gastas encontram-se acima dos 10.000 réis. Nos anos seguintes, a despesa foi menor, não descendo abaixo dos 
4.400 réis, nem ascendendo os 7.800 réis. ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
596 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 99-99v. 

































O desempenho da santa casa dos Arcos de Valdevez nesta prática aproxima-se de algumas 
congéneres de dimensão semelhante e afasta-se do verificado nas congéneres maiores.598 Globalmente 
foram despendidos 62.072 réis, entre 1645 e 1659 e, entre 1777 e 1784, 59.130 réis, períodos em 
que se distribuíram quatrocentas e oitenta e nove esmolas a passageiros e portadores de carta de guia. 
Tendo em conta que o segundo período consta de metade de anos do primeiro e registou menor 
número de esmolados, apesar dos montantes despendidos se mostrarem relativamente próximos, 
concluímos que o valor de cada esmola foi superior no segundo intervalo, o que se justifica pela subida 
do nível de vida. Comparativamente, também se verifica que, em termos anuais, foram mais pessoas 
assistidas no segundo intervalo, período muito mais estável no que toca a esta prática caritativa.  
Como já tivemos oportunidade de referir, não sabemos as quantias despendidas nem o número 
de esmolas distribuídas, entre 1649/50 e 1650/51, porque o registo destas despesas fez-se 
conjuntamente com o provimento de esmolas a pobres. Desconhecemos quantas pessoas foram 
providas em 1654/55, por se ter registado apenas o montante despendido globalmente com estes 
passageiros. Nos restantes anos, o socorro a estes necessitados foi bastante irregular, verificando-se 
um movimento crescente e contínuo, entre 1645/46 e 1648/49. Os anos que se seguiram foram de 
recrudescimento no que toca ao apoio a estes pobres.599 Porém, a partir de 1653, o movimento de 
deslocações parece ter diminuído, o que provavelmente se relacionará com o recrudescimento da 
guerra da Restauração. No que toca ao segundo período, verificamos que o movimento de esmolas 
mostrou-se muito mais regular.600 
Entre os auxiliados encontramos uma família, que se dirigia a Guimarães, constituída pelos 
cônjuges e quatro filhos. Desconhecemos os fatores que motivaram esta parentela a pedir, em 
1777/78, auxílio à misericórdia, mas sabemos que foram socorridos com 120 réis, uma média de 20 
réis por cabeça601, montante frequentemente disponibilizado em muitas instituições.602 
                                                 
598 Na santa casa de Peniche, em 1641, apenas se gastou 1.770 réis com o provimento de cartas de guia. Cf. Ferreira, Florival Maurício, A Santa Casa da 
Misericórdia de Peniche…, p. 251. 
Ao longo do século XVIII, a misericórdia de Coimbra subsidiou anualmente oitocentas e noventa pessoas com carta de guia e cerca de duzentas com 
cavalgadura. Claro que se tratava de uma instituição muito maior. Cf. Lopes, Maria Antónia, «Entre razones y sentimientos: los pobres ya la respuesta 
asistencial de Coimbra (1730-1850)», in Rubio Pérez, Laureano M. (coord.), Pobreza, marginación y asistencia…, p. 187. 
599 ASMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
600 Nos anos de 1777/78, 1778/79 e 1783/84 proveu-se quarenta ou mais passageiros anualmente. Nos restantes anos, o número de assistidos 
encontra-se abaixo dos trinta, sendo menos de vinte os socorridos, em 1780/81 e 1782/83. ASMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
601 ASMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
602 Em Braga, a santa casa, também atendia os viajantes e peregrinos com uma esmola, em média, de 20 réis. Cf. Castro, Maria de Fátima, A Misericórdia 
de Braga…, pp. 108-114.  
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Os homens foram mais auxiliados que as mulheres, representando 89%, enquanto as mulheres 
apenas 10%.603 O sexo feminino foi o grande recetor das práticas de caridade levadas a cabo pelas 
várias instituições assistenciais modernas. Mas por que razão poucas mulheres receberam cartas de 
guia? Não as solicitavam? Não andavam em trânsito? Não peregrinavam? As mulheres apresentaram 
uma fraca participação nas peregrinações e, quando as fizeram, apareceram quase sempre 
acompanhadas do sexo oposto. Analisar cartas de guia implica saber de onde vinham e para onde iam 
os transeuntes. Conhecemos apenas a origem de 16% dos passageiros, um universo reduzido se 
comparado com o número de esmolas distribuídas. Apesar da pequena amostra, ela pode ser 
demonstrativa da tendência verificável nesta tipologia assistencial. Apenas uma minoria (6%), residente 
no concelho de Arcos de Valdevez, foi auxiliada nas suas deslocações, parecendo que a santa casa 
ajudou, nesta prática caritativa, sobretudo pessoas de outras regiões e do estrangeiro.604 
A maioria vinha do estrageiro605, local de origem de 64% dos esmolados de que conhecemos a 
proveniência. A localização geográfica de Arcos de Valdevez foi propícia à passagem de gente a 
caminho da região espanhola da Galiza, sobretudo rumo a Santiago de Compostela, assim como de 
Galiza para Portugal. Os restantes eram oriundo de outras partes do reino vizinho, mas também de 
Itália, França, Irlanda e Palestina.606 Em menor número, a misericórdia apoiou pessoas advindas de 
várias partes de Portugal, sendo de concelhos mais distantes, como Lisboa, Lamego, Setúbal, Torres 
Novas e Vila da Feira, ou mais próximos, como Braga, Ponte de Lima, Monção, Melgaço, Valença e 
Valadares, representando 30% do total conhecido.607 Falar da origem destes passageiros, não significa 
definir a sua procedência geográfica, porque não conseguimos apurar se a deslocação era feita rumo 
ao local de residência ou ao destino de viagem. Desconhecemos se a carta de guia atribuída a um 
fidalgo pobre irlandês serviu para se deslocar para a Irlanda ou para outro destino.608 
                                                 
603 ASMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
A Ordem Terceira de São Francisco de Braga também esmolou primordialmente homens. Cf. Moraes, Juliana de Mello, «Peregrinos e viajantes no Norte de 
Portugal…», p. 270.  
A maioria dos peregrinos que batia à porta da misericórdia de Viana da Foz do Lima, na primeira metade de quinhentos, eram mulheres do sul que se 
dirigiam para as suas residências. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «As “esmolas” e os pobres da Misericórdia de Viana da Foz do Lima…», p. 257.  
604 Na misericórdia de Ponte de Lima, as cartas de guia concedidas a doentes, só eram atribuídas a moradores da vila que não conseguissem tratar-se no 
seu hospital. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de; Esteves, Alexandra, «Pasaportes de caridad…», p. 222.  
605 A misericórdia de Caminha prestou auxílio, com dinheiro e estadia, a pobres estrangeiros. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Nas franjas da 
sociedade…», p. 130. 
606 A Ordem Terceira de São Francisco de Braga esmolou pessoas oriundas da Alemanha, Itália, Espanha, Polónia, França e Itália. Cf. Moraes, Juliana de 
Mello, «Peregrinos e viajantes no Norte de Portugal…», p. 269.  
607 ASMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
608 ASMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 121v.  
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As cartas de guia, concedidas a um variado número de soldados, vindos da Galiza, durante a 
guerra da Restauração, terão servido para os conduzir às suas moradas. Estariam em combate e 
necessitavam deste auxílio para regressarem a suas casas.  
Apenas conseguimos identificar o destino de oitenta esmolados. Os pobres que solicitavam este 
tipo de ajuda pretendiam, quase sempre, deslocar-se até à misericórdia mais próxima, o que justificava 
que trinta e um quisessem ir para Ponte da Barca e trinta e quatro para Monção. Nestas localidades 
seriam, novamente assistidos, e receberiam novo passaporte de caridade, para prosseguir mais uma 
etapa da viagem ou até ao destino final. De salientar que, na santa casa de Ponte da Barca, a maioria 
das cavalgaduras requisitadas se direcionavam para a vila de Arcos de Valdevez.609 
Em número mais reduzido, pediam para se deslocar para Melgaço, Ponte de Lima e Braga, ou 
para regiões mais distantes, como a família que se deslocava para Guimarães, em 1777/78, ou três 
homens que se dirigiam a Mirandela, em 1645/46.610 Nestes dois últimos casos, a deslocação teria, 
provavelmente, como destino a própria casa dos providos. As deslocações para Braga, quase sempre, 
tinham como objetivo a cura no hospital, situação comprovada pela esmola concedida à passageira 
Maria Fernandes, em 1777/78, moradora em Monção e com destino ao hospital de Braga.611 
O hospital de S. Marcos dava resposta a algumas doenças que os hospitais locais não tratavam, 
como a sífilis ou outros males contagiosos.612 Outros centros hospitalares também muito procurados 
pelos enfermos do Alto Minho era o de Viana do Castelo e o de Santiago de Compostela, procurando 
neste último tratamento para boubas.613 Para os que necessitavam de cuidados termais, a vila de 
Monção era um local de eleição.614 Todas as misericórdias desta região minhota testemunharam a 
passagem destes doentes, servindo, a santa casa arcuense, de trampolim via Ponte da Barca e Ponte 
de Lima, para os que vinham de Melgaço e Monção, e vice-versa, ou rumo a um destino mais 
longínquo.  
                                                 
609 Confira-se a propósito Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 264.  
610 ASMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 4v. Livro da despesa (1776-1784), fl. 49. 
611 ASMAV, Livro da despesa (1776-1784), fl. 22.  
612 A propósito dos tratamentos conferidos no hospital de S. Marcos de Braga leia-se Castro, Maria de Fátima, «A assistência no Hospital de S. Marcos da 
2.ª metade do século XVII a cerca de 1710», in Bracara Augusta, n.º 44, 1993, pp. 45-73.  
A santa casa de Ponte da Barca proporcionava a condução de muitos doentes para o hospital de Braga, gastando para o seu transporte, quantias que 
oscilavam entre os 350 e os 400 réis. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 264.  
613 As misericórdias de Melgaço e Monção têm registo de cartas de guia para pessoas que pretendiam curar-se no hospital de Santiago de Compostela. Cf. 
Araújo, Maria Marta Lobo de, «Nas franjas da sociedade…», pp. 129-130.   
614 Na misericórdia de Santarém, muitas cartas de guia patrocinavam deslocações à Nazaré, para tomar banhos de mar, ou às Caldas da Rainha, para 
tratamento das dores reumáticas. Cf. Rodrigues, Martinho Vicente, Santa Casa da Misericórdia de Santarém…, p. 250.  
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Situação singular sucedeu em 1778/79, ano em que Miguel Pereira foi agraciado com carta de 
guia com cavalgadura, para se deslocar até Ponte da Barca, despendendo a misericórdia de 220 réis. 
Porém, ao chegar ao destino, não foi aceite na confraria, desconhecendo-se as razões que motivaram 
tal escusa. Regressando a Arcos de Valdevez, os mesários gastaram mais 480 réis, concedendo-lhe 
novo passaporte de caridade até Ponte de Lima.615 Nem sempre os investigadores têm acesso a estas 
movimentações, mas parece-nos claro que o protegido da misericórdia de Arcos de Valdevez precisava 
de se deslocar para sul, tendo no entanto, de infletir caminho para ser ajudado. 
Os valores das esmolas atribuídas a estes passageiros variaram, ao longo dos tempos, e 
consoante a sua tipologia. As esmolas a passageiros sem cartas de guia eram mais reduzidas do que 
as acompanhadas por este documento. Estas eram menores que as incluídas com cavalgadura. A 
passagem de uma carta de guia implicava atribuir uma esmola ao seu portador616 e o valor despendido 
com a cavalgadura, se necessária. Optamos por estudar conjuntamente as esmolas de passageiros e 
de cartas de guia, com e sem cavalgadura. A nossa análise centrou-se apenas nas concedidas 
individualmente, uma vez que é muito difícil apurar a quantia singular, quando são registados vários 
provimentos em simultâneo. Assim, a amostra diz respeito a trezentas e cinquenta e quatro esmolas 
referentes aos dois intervalos em estudo.  
As esmolas mais atribuídas foram as de valor igual ou inferior a 100 réis, seguindo-se as que se 
balizavam até 200 réis, sendo as superiores a esse valor pouco significativas. Contudo, ainda que 
pouco expressivas, foram superiores às desembolsadas pela misericórdia de Ponte de Lima, onde, a 
partir de 1730, não podiam ascender a um vintém.617 De salientar que a maioria de esmolas entregues 
a passageiros, num e noutro período, foram de 20 réis. Quanto às que eram providas com carta de 
guia, com ou sem cavalgadura, predominaram as de 100 e 120 réis.618 
Relativamente às esmolas coletivas, ou seja, as que se destinaram conjuntamente a mais do que 
duas pessoas, entre 1645 e 1659, a santa casa distribuiu cinquenta e duas esmolas, num total de 
                                                 
615 ASMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
616 Os irmãos seculares franciscanos, que solicitavam esmola na Ordem Terceira de São Francisco de Braga, recebiam, em meados do século XVIII, 50 réis. 
Cf. Moraes, Juliana de Mello, «Peregrinos e viajantes no Norte de Portugal…», p. 268.  
617 Nesta santa casa só no caso dos providos serem religiosos é que a esmola podia chegar ao meio tostão. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos 
pobres e emprestar a Deus…, p. 653.  
618 ASMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659) e Livro da despesa (1776-1784). 
A esmola maior, no valor de 3.200 réis, foi entregue ao padre São Basílio, da Palestina. Este religioso estaria, provavelmente, em peregrinação a caminho 
de Santiago de Compostela, ou já de regresso a casa, pedindo auxílio na santa casa arcuense. A menção peregrino surge apenas no registo da entrega de 
100 réis, a dois padres vindos de Itália, no ano de 1783/84. ASMAV, Livro da despesa (1776-1784), fls. 19v., 208v. 
Na misericórdia de Ponte da Barca, a esmola de pagamento de uma cavalgadura até Arcos de Valdevez custava, no século XVIII, 120 réis. Cf. Pereira, 
Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 264.  
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cerca de 40.000 réis, dispondo anualmente de quantias que oscilaram entre cerca de 400 réis e de 
10.000 réis, tornando-se impossível apurar o número de providos. Quanto ao segundo intervalo, 
despendeu-se cerca de 19.000 réis, em oitenta e três esmolas, que proveram mais de novecentos 
necessitados, desconhecendo a quantia entregue a cada um. Os quantitativos disponibilizados 
anualmente, variaram entre os 120 réis e cerca de 4.000 réis.619 
É muito difícil apurar a ocupação profissional dos providos. Salvo trinta soldados, alguns 
marinheiros e quatro padres620, desconhecemos a atividade a que se dedicavam os homens e as 
mulheres que beneficiaram deste auxílio.  
Além das peregrinações, as situações de doença foram o principal motivo que conduziu à 
solicitação destes passaportes. A santa casa arcuense atribuiu cartas de guia, maioritariamente, com 
cavalgadura, a dezoito pobres doentes, ao longo dos dois períodos. Refere-se que um deles saiu da 
tarimba.621 As cartas de guia que incluíam esmola, cavalgadura e homem para a conduzir, destinaram-
se normalmente aos doentes. Alugava-se a besta para o efeito, uma vez que o pobre enfermo se 
encontraria incapacitado para caminhar. A próxima misericórdia a acolhê-lo, providenciar-lhe-ia, se 
necessário, nova cavalgadura para mais uma etapa de viagem, prática seguida pela maioria das 
confrarias da Virgem do Manto.622 
A despesa de 200 réis numa carta de guia, concedida, no ano de 1646/47, teve um fim diverso, 
destinando-se ao resgate de cativos e os 1.591 réis despendidos, em 1658/59, reservaram-se aos 
presos galegos que estavam na cadeia.623 Seriam encarcerados, da guerra da Restauração, que agora 
eram libertados, necessitando de salvo-condutos que ajudassem a sua deslocação. Os presos também 
foram abrangidos por esta forma de assistência quando iam cumprir degredo.624 
As cartas de guia transformaram-se em instrumentos fundamentais para os pobres, em viagem 
ou em peregrinação. A sua concessão viabilizou aos pobres a realização de viagens, bem como a cura 
de muitos doentes. Sem este apoio tornar-se-ia muito difícil aos pobres efetuarem as viagens que 
                                                 
619 ASMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
620 A misericórdia de Viana da Foz do Lima também recebeu alguns clérigos que se encontravam em peregrinação, concedendo-lhe esmola. Cf. Araújo, 
Maria Marta Lobo de, «As “esmolas” e os pobres da Misericórdia de Viana da Foz do Lima…», p. 257.  
621 Foram ainda auxiliados dois aleijados e uma cega. Em 1779/80, a misericórdia entregou 900 réis de esmola, a Domingos Álvares. Vinha da Galiza e 
estava muito enfermo no hospital, pelo que se lhe disponibilizou uma besta e um moço, para o conduzir até Monção. ASMAV, Livro da despesa (1776-
1784), fls. 61, 98, 213, 233v.  
622 A misericórdia de Montemor-o-Velho, através da concessão de cartas de guia, enviou muitos doentes para se tratarem em Coimbra. Cf. Silva, Mário José 
Costa da, A Santa Casa de Montermor-o-Velho. Espaço de Sociabilidade, Poder e Conflito (1546-1803), Montemor-o-Velho, Câmara Municipal de 
Montemor-o-Velho, 1999, pp. 84-85.  
623 ASMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). 
624 Leia-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de; Esteves, Alexandra, «Pasaportes de caridad…», p. 211 
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almejavam e de que necessitavam. No final da modernidade, este serviço ficou sob controle da recém-
criada Intendência Geral da Polícia. 625 
 
2.5. Enterrar os mortos 
 
Um elemento presente na história da morte é a necessidade de sepultamento dos defuntos, pois 
independentemente dos dogmas culturais em torno da alma, os corpos têm de ser inumados. O 
enterro é um evento físico que marca a separação entre mortos e vivos, mas que se associa à 
esperança cristã da ressurreição.626 
Cientes do lugar que a morte ocupava no mundo dos vivos, as misericórdias, à semelhança de 
outras instituições esmeraram-se, ao longo da modernidade, na realização de cerimónias grandiosas 
para comemorar o decesso. Enterrar os mortos integrava as obras que os cristãos deviam praticar, 
constituindo o culto dos mortos uma das matrizes socio-religiosas das santas casas. Apesar das 
misericórdias serem confrarias de leigos, atuando sob proteção régia, tinham uma intensa ligação com 
a Igreja, pela necessidade de dar cumprimento às sétimas obras de misericórdia, corporal e espiritual, 
enterrar os mortos e rezar pelos vivos e defuntos. 
Consistindo numa prática de grande significado e aparato para as confrarias da Virgem do 
Manto, os funerais dos irmãos foram logo regulados no primeiro compromisso.627 A partir de 1593, a 
misericórdia de Lisboa alcançou o privilégio de enterrar os mortos, benefício que todas as congéneres 
queriam possuir.628 Assim, no compromisso de 1619, o capítulo destinado aos enterros dos irmãos deu 
lugar a um que abarcava todos os enterramentos e onde a celebração da morte passou a ter um 
enquadramento mais complexo e em conformidade com a cultura e mentalidade barrocas.629 Algumas 
misericórdias, como a da Baía, determinaram que enterrar os mortos fosse uma das obras primordiais 
a constar nos seus estatutos.630 
                                                 
625 Confira-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 127.  
626 Sobre esta temática veja-se Davies, Douglas J., História da Morte, Lisboa, Teorema, 2009, pp. 65-74.  
627 Confira-se para este assunto Sousa, Ivo Carneiro de, «O Compromisso primitivo das Misericórdias Portuguesas…», p. 295.  
628 A prerrogativa de enterrar os mortos foi concedida às misericórdias, em 1593, por alvará do arquiduque Alberto da Áustria. Cf. Abreu, Laurinda, «Limites 
e fronteiras das políticas assistenciais entre os séculos XVI e XVIII continuidades e alteridades», in Varia Historia, vol. 26, n.º 44, 2010, p. 357.  
629 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 48-49.  
630 Para o caso da Baía leia-se Cabral, Jacqueline; Velloso, Verônica Pimenta, «Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro; Santa Casa de Misericórdia de 
Salvador», in Dicionário Histórico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil (1832-1930), consultado em http://www.dichistoriasaude.coc.fiocurz.br, 
consulta em 23/02/2012, p. 1.  
O enterro dos mortos foi a ação primordial da santa casa minhota de Valadares. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Rituais fúnebres nas Misericórdias 
Portuguesas de setecentos»…, p. 8.  
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Dando cumprimento a uma das primeiras obras de caridade, as irmandades deviam esforçar-se 
para que estas cerimónias decorressem segundo o ritual da época. Durante a modernidade, graças à 
rotina dos cortejos e cerimónias fúnebres, repetida e vivenciada com frequência, a morte configurou-se 
num espetáculo cénico de rua, tornando-se um ato público. O féretro desfilava pelas ruas 
acompanhado pelos choros e lamentações dos parentes e vizinhos, pelos cânticos e orações do clero, 
por membros de uma ou diversas confrarias631, bandeiras e, por vezes, música e era abrilhantado por 
numerosas tochas632, carregadas por pobres633, originando um cortejo de cor, brilho, sons, cheiros e 
gente. No dizer de Ana Cristina Araújo, os enterros constituíram verdadeiras despedidas triunfais634. Não 
se podia morrer em sigilo, porque a morte barroca era apoteótica e intensamente vivida.635 
A preocupação com o destino da alma levou o homem moderno a desenvolver um enorme 
esforço de salvação. Fazendo um balanço da vida, o homem preparava minuciosamente a sua morte. 
Se a organização de uma expedição segura da alma até ao além, através da imposição de legados e da 
determinação de missas, ofícios e outros sufrágios, era premente, o planeamento da sua viagem 
corpórea até à sepultura também se mostrou essencial. O elemento mais elucidativo desta 
preocupação, relativamente à morte, foi a produção de testamentos. Através desses salvo-condutos, 
despojados de vaidades perante Deus, os homens preparavam a partida do universo terreno e a vida 
no outro mundo. Neles descreviam as exéquias fúnebres, escolhiam o local da sepultura e o hábito que 
amortalharia o seu corpo, determinavam missas e ofícios, instituíam sufrágios, distribuíam esmolas, 
estipulavam legados e repartiam a sua herança.636 
                                                 
631 Em Espanha, durante o Antigo Regime, era muito valorizada a presença das confrarias nos funerais. Cf. López-Guadalupe Muñoz, Miguel, «Sanidad 
doméstica, solidariedad corporativa: las cofradías ante la enfermedad en la España Moderna», in Abreu, Laurinda (ed.), Asistencia y caridad como 
estrategias de intervención social…, p. 77. 
632 A presença de velas, círios e tochas era muito importante, porque as chamas simbolizavam a Ressurreição. Cf. Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga: 
testamentos malagueños del siglo XVIII, Málaga, Diputacion Provincial de Málaga, 1986, p. 113.  
633 O número normalmente requerido de pobres era doze, por simbolizar as tribos de Israel e os doze apóstolos. Mas o seu volume era variável e dependia 
do poder económico de cada um. Cf. Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I, Mem Martins, Publicações Europa América, 1988, pp. 195-197.  
Alguns testamentos especificavam o número de pobres, enquanto outros determinavam que se chamassem todos os que viviam na sua localidade, como 
pediu um médico de Setúbal em meados de setecentos. Nos finais do século XVI, em Setúbal, esta constituiu a principal forma dos necessitados 
conseguirem esmola. Cf. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, pp. 125-126. 
634 Ana Cristina Araújo usa esta expressão para designar os funerais grandiosos do século XVIII. Cf. Araújo, Ana Cristina, «Despedidas triunfais: celebração 
da morte e cultos de memória no século XVIII», in Jancsó, Istvan; Kantor, Iris (org.), Festa, cultura e sociabilidade na América Portuguesa, vol. I, São Paulo, 
Editora da Universidade de São Paulo, Imprensa Oficial do Estado, 2001, pp. 17-33.  
635 Mas, a par da ostentação havia quem quisesse ser sepultado humildemente. Cf. Vovelle, Michel, Mourir autrefois. Attitudes collectives devant la mort 
aux XVIIe et XVIIIe siècles, Paris, Collection Archives, 1974, pp. 88-114.  
636 A propósito dos testamentos como instrumentos que preparavam a morte leia-se Durães, Margarida, «Porque a morte é certa e a hora incerta…: alguns 
aspectos dos preparativos da morte e da salvação eterna entre os camponeses bracarenses (sécs. XVIII-XIX)», in Sociedade e Cultura 2, Cadernos do 
Noroeste, Série Sociologia, vol. 13,2000, p. 298.  
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Os funerais organizados pelas misericórdias seguiam os trâmites observáveis na Idade Moderna, 
fazendo refletir o ritual do enterro com o estatuto do defunto. Como refere Isabel Sá, estas irmandades 
sepultaram desde príncipes a mendigos, criando várias categorias de préstimos fúnebres, coadunando 
o fausto e o custo dos serviços à notoriedade do falecido.637 Tinham por obrigação inumar os pobres 
sem capacidades financeiras para o custear, organizavam enterros de nível médio mediante aluguer da 
tumba e tinham como preceito o sepultamento dos irmãos. Detinham o exclusivo de sepultar os que 
morriam nas cadeias e hospitais ou em locais públicos.638 Integra-se ainda, nesta vertente, a procissão 
do dia de Todos-os-Santos, época em que as confrarias da Virgem do Manto recolhiam e enterravam as 
ossadas dos justiçados.639 A hierarquização social manifestada aquando do decesso plasmava-se na 
encenação em torno das exéquias, assim como na escolha do túmulo. Os membros da confraria 
tinham direito a um cerimonial próprio640, exigindo-se a presença de todos os confrades, revestindo-se o 
ato de grande solenidade, magnificência e aparato.641 
As cerimónias fúnebres dos confrades eram cuidadosamente preparadas, evidenciando maior 
pompa e uma maior ritualização, pois significavam um momento de solidariedade confraternal, que 
exigia a presença de todos os confrades.642 O compromisso previa todo o ritual, desde o aviso da morte 
pelas ruas até ao lugar que, cada pessoa ou objeto ocupavam no cortejo. Imperando a necessidade de 
que os vivos se unissem aos mortos, exigia-se a presença de toda a irmandade, numa cadeia de 
solidariedade espiritual em torno da salvação do irmão que partia. Com o mesmo objetivo, exigia-se 
que cada um rezasse catorze vezes o pai-nosso e a ave-maria e, no dia a seguir ao enterro, celebrar-se-
ia um ofício de nove lições, pela alma do defunto, na igreja da misericórdia. As mulheres e viúvas dos 
confrades, bem como os filhos sob poder pátrio, tinham direito a igual cerimónia.643 
Para celebrar os enterros, as misericórdias possuíam, por isso, mobiliário fúnebre ajustado ao 
estatuto de quem inumavam. Nos funerais dos confrades, usava-se uma bandeira e uma tumba 
                                                 
637 Confira-se a propósito Sá, Isabel dos Guimarães, «Estatuto social e discriminação…», p. 324.  
638 A lei que concede este exclusivo data de 1593. Cf. Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa, atitudes e representações (1700-1830), Lisboa, Notícias 
Editorial, 1997, p. 255. 
639 O acompanhamento dos padecentes, confortando-os material e espiritualmente, nos últimos momentos da vida era uma das funções das misericórdias. 
Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, pp. 89-90.  
640 Nos funerais dos confrades, todos os irmãos desfilavam segundo uma ordem determinada, encerrando o cortejo, o provedor, atrás do qual seguia a 
tumba, carregada por seis confrades. Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 48-49.  
641 A propósito destas manifestações de rua, consulte-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «As manifestações de rua das Misericórdias Portuguesas em contexto 
Barroco», in Hispania Sacra, LXII, 125, 2010, pp. 95-99. 
642 A assistência obrigatória dos irmãos nos funerais trouxe grandes conflitos a estas instituições, por não quererem, entre outros, carregar a tumba e as 
tochas. Cf. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Rituais fúnebres nas Misericórdias Portuguesas de setecentos»…, p. 11.  
643 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 48-49. 
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diferente da usada nos enterros dos confrades pobres. Nas confrarias maiores, como a de Lisboa, 
havia uma terceira tumba destinada às pessoas de maior qualidade que não eram irmãos.644 A 
preocupação em não banalizar a condição de irmão, levou algumas irmandades a esforçarem-se por 
manter algum mobiliário fúnebre de uso exclusivo para o enterro dos confrades.645 Todas as 
misericórdias se preocuparam com a aquisição de bens de culto, adquirindo tumbas, bandeiras, 
tocheiros, panos, hábitos e mortalhas, bens correntemente usados nestes momentos em que partiam 
elementos da comunidade.  
A misericórdia de Arcos de Valdevez cumpriu a sétima obra de misericórdia corporal desde os 
primeiros anos da instituição, altura em que estas irmandades já dispunham do monopólio dos 
enterros. Segundo José Arieiro, em 1597, a misericórdia iniciava os seus serviços funerários, 
enterrando o primeiro defunto na igreja.646 Em meados de seiscentos, para executar esta função, já se 
encontrava perfeitamente apetrechada, possuindo duas tumbas, uma delas designada por tumba do 
ganho. Era muito variável o número de tumbas que cada santa casa possuía, coadunando-se com a 
sua capacidade financeira, a necessidade de organização desse serviço e a sua exposição social.  
Foi com base no ordenamento regulamentar e nos privilégios concedidos à misericórdia de 
Lisboa que a santa casa arcuense realizou os seus serviços funerários, conferindo-lhe cariz próprio no 
que toca ao pagamento do ato fúnebre até finais de setecentos. Nos primeiros anos da instituição, os 
confrades legavam uma quantia de dinheiro para serem enterrados, serviço que se tornou gratuito 
apenas em finais do século XVIII, como justificaremos adiante. A misericórdia efetuava três tipos de 
enterros: as exéquias dos irmãos, suas mulheres e filhos, os funerais pagos por quem queria ser 
enterrado pela confraria e os que a fazia aos pobres que estavam impossibilitados de os custear. 
À semelhança do que sucedia das restantes confrarias da Virgem do Manto, a notícia da morte 
de um membro da comunidade seria proclamada através do toque da campainha. Perante este sinal, 
todos os confrades deviam comparecer com seus balandraus pretos, envergando círios ou tochas, para 
conduzir o defunto à sua última morada, obedecendo a um ritual estabelecido.647 
                                                 
644 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 48. 
645 Na misericórdia de Viana da Foz do Lima, em finais do século XVI, a partilha do mobiliário fúnebre destinado aos irmãos não era bem aceite, 
reclamando-se essa exclusividade. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 791. 
Na santa casa de Setúbal os irmãos também se queixavam do uso indevido de mobiliário fúnebre dos irmãos nos restantes funerais. Cf. Abreu, Laurinda, A 
Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 157.  
646 Leia-se a propósito Arieiro, José Borlido Carvalho, Santa Casa da Misericórdia de Arcos de Valdevez: 1595-2008, 4.ª ed., Arcos de Valdevez, Santa Casa 
da Misericórdia de Arcos de Valdevez, 2008, p. 45.  
647 Sobre a descrição destes desfiles processionais que conduziam o moribundo à sepultura leia-se Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A assistência à 
alma na Misericórdia de Ponte da Barca (1630 - 1800)», Noroeste. Revista de História, nº 1, 2005, p. 148.  
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Os enterramentos constituíam uma receita e uma despesa para a instituição. A santa casa, 
recorrendo aos seus fundos ou ao que sobejava do rendimento dos bens dos mortos, custeava os 
enterros dos pobres e, a partir de meados do século XVIII, dos seus irmãos. À semelhança das 
restantes, a realização de funerais constituiu-se numa das primeiras fontes de receita da instituição648 
assumindo-se, na primeira metade de setecentos, num serviço muito lucrativo para a irmandade. 
Aqueles que tinham possibilidades económicas e queriam ser conduzidos à última morada, pela 
confraria mais importante da vila, pagavam este serviço, assim como alguns irmãos também 
estipendiaram os seus enterramentos ou de seus familiares, como veremos. 
É-nos difícil apurar em que medida a santa casa arcuense observou o ordenamento dos funerais 
dos homens que a legaram, por falta de testamentos que o comprovem. Contudo, como boa gestora 
da economia salvífica dos que lhe confiaram as últimas vontades, cremos ter cumprido todos os 
arbítrios dos seus legatários. Terá, por isso, distribuído as duas parcelas de 12.000 réis que Catarina 
Josefa Ferraz e seu marido Diogo Luís Cerqueira, deixaram, em finais de setecentos, aos pobres no dia 
dos seus funerais.649 
Além de uma fonte de rendimento, este serviço de caridade revelou-se num importante 
instrumento de afirmação e prestígio da instituição. A visibilidade conferida pela organização dos 
funerais trouxe-lhes grandes lucros, não só pelo pagamento do serviço em si, mas também pelas 
esmolas legadas por defuntos e familiares e pela disponibilização da cera durante o tempo em que 
decorria todo o processo funerário.  
 
2.5.1. A tumba do ganho e os legados para sepultura: o que rendiam os 
enterramentos 
 
Na santa casa de Arcos de Valdevez, os enterramentos foram uma importante receita ao longo 
da primeira metade do século XVII. Desconhecemos se esta tendência permaneceu até finais do século 
XVIII, uma vez que a documentação existente não nos permite fazer uma análise para essa centúria e 
meia. Desta forma, a análise do rendimento deste serviço será feita à luz das fontes disponíveis, e 
                                                 
648 Com a realização de funerais as irmandades obtinham ganhos económicos. A misericórdia de Guimarães mantinha o hospital com a receita advinda do 
aluguer das tumbas e dos véus. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 196.  
A misericórdia de Barcelona alugava os panos que pendiam dos balcões das casas dos defuntos. Cf. Carbonell, Montserrat, «Les cases de misericórdia, eix 
de trama assistencial», in L’Avenc, n.º 91, 1986, p. 39.  
649 Estes dois testadores eram marido e mulher, legando ambos a santa casa arcuense. Catarina Josefa Ferraz mandou, em 1796, que aquando do seu 
funeral se distribuíssem 12.000 réis pelos pobres, procedimento seguido pelo seu marido, em 1799. ASCMAV, Certidão do theor dos testamentos e 
proviçoins e averturas com que falescerão Diogo Luis Cerqueira e sua mulher e filho Joze Maria Cerqueira Ferras. Documento avulso não paginado. 
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centrando-se sobretudo na receita da instituição, entre 1623 e 1649, desconhecendo se no restante 
período em estudo, salvo parcas referências, a irmandade granjeou algum capital com a realização dos 
enterros. Os serviços funerários da misericórdia arcuense eram custeados pelos que a escolhiam para 
os conduzirem à sepultura, mas também por alguns confrades e seus familiares, mostrando-se 
significativo o número de irmãos que custeou a sua inumação, no período que medeia 1623 a 1649. 
Mas por que pagavam os confrades os seus enterros? Se este era um dos privilégios de pertença 
a esta confraria, porque não o gozavam? Repare-se que nem todos os irmãos que ingressavam na 
confraria pagavam joia de admissão. Contudo, alguns deles, no ato de adesão, comprometiam-se a 
testar uma determinada quantia de dinheiro, caso quisessem ser enterrados pela misericórdia.650 
Verificamos que ao longo da primeira metade de seiscentos foram significativos os legados para 
enterramento651 rececionados por esta irmandade. Na segunda metade do século XVII, não possuímos 
nenhuma informação sobre a chegada desta fonte de receita e, para a primeira metade do século XVIII, 
apenas encontramos alguns registos de pagamentos destas heranças para sepultura, entre 1737 e 
1743, data em que desapareceram este tipo de informes. Esta prática foi caindo em desuso e, em 
finais de setecentos, ganhando força de lei por acórdão da mesa, os irmãos da santa casa, as suas 
mulheres, que não tivessem contraído segundas núpcias, e filhos sob pátrio poder, granjearam o direito 
a sepultura gratuita, não tendo de pagar direitos ao capelão, nem ao sacristão.652 
Desconhecemos as razões que motivaram esta alteração. Contudo, pensamos que, nos 
primeiros anos, sem grandes rendimentos, a santa casa, encontrou nestes legados para enterramentos 
uma forma de granjear receita para socorrer os seus serviços caritativos. À medida que foi crescendo a 
sua riqueza e importância, mercê da patrimonizalização auferida com os legados, foi abandonando 
esta prática até que, em finais de setecentos, dando cumprimento ao estipulado no compromisso, 
aboliu-a totalmente. Efetivamente, os funerais na santa casa arcuense, mais que a prática de uma obra 
de caridade, configuraram a prestação de um serviço a troco de uma remuneração, ainda que 
encoberta sobre a designação de legado, herança ou esmola.  
Não se pense que foi apenas na misericórdia de Arcos de Valdevez que os irmãos pagaram os 
seus enterros, verificando-se esta tradição em algumas santas casas minhotas, para referirmos apenas 
                                                 
650 Em 1700, foi aceite como irmão de menor condição Manuel Vieira, da freguesia de Parada, com a obrigação de pagar 4.000 réis, assim como sua 
mulher e filhos, para serem sepultados pela instituição. Testar uma moeda de ouro, por sua morte, foi o encargo estipulado a Manuel de Sousa Barbosa e 
a Manuel Veloso para entrarem na santa casa, em 1706. Em 1734, esta prática mantinha-se e Alexandre da Costa e João Gonçalves foram aceites na 
irmandade após pagarem de joia, cada um, 500 réis e legarem para enterramento 3.000 réis. ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 94v.-95, 141v. 
651 Na documentação aparecem-nos as menções: legados para enterramento, legados para sepultura e heranças para enterramento ou simplesmente, 
legados e sepultura. 
652 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 5.  
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o espaço em que a confraria em estudo se situava. Em Ponte da Barca, só a partir do século XVII é que 
se estabeleceu a gratuitidade dos funerais dos confrades, com o objetivo de atrair mais irmãos.653 A 
situação económica da irmandade de Monção levou a que os seus membros contribuíssem, pagando 
os seus funerais com quantias que variaram entre 250 e 2.500 réis, de acordo com a geografia da sua 
residência.654 
 
Gráfico 22 – Receita dos enterramentos (1623 a 1649) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649).  
 
Entre 1623 e 1649, a santa casa arrecadou mais de 700.000 réis com a realização deste 
serviço caritativo. Os funerais constituíram uma importante receita, demonstrando o seu monopólio em 
Arcos de Valdevez. Durante este período, a tumba do ganho, circulou por trinta e três freguesias, 
levando à sepultura confrades e familiares, mas também quem o solicitava em últimas vontades. Num 
vai e vem pelas diversas freguesias, a tumba do ganho, conduziu à sepultura mais de duzentos e 
cinquenta mortos, rececionando nos cofres da instituição mais de 10.000 réis anuais, como se vê do 
                                                 
653 Confira-se para Ponte da Barca Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 227. 
654 Em Monção, em 1673, só se enterravam gratuitamente os mesários, fixando-se o preço que os restantes tinham que pagar, durante a guerra da 
Restauração. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 236. 
Apesar dos confrades e familiares da santa casa de Ponte de Lima não pagarem o uso da tumba, por vezes, esmolavam a irmandade com montantes que 
chegaram a atingir mais de 10.000 réis. Essas quantias destinavam-se ao pagamento da sepultura ou da cera. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos 
pobres e emprestar a Deus…, p. 539.  
Na misericórdia de Santarém os irmãos concorriam com um montante para pagar os enterramentos. Cf. Rodrigues, Martinho Vicente, Santa Casa da 




































gráfico 22.655 A sua passagem avisava a comunidade da morte, fazendo a população meditar sobre um 
fado que se destinava a todos.656 
Este serviço caritativo conheceu alguma regularidade, entre 1631/32 e 1639/40, anos em que 
a instituição enterrou entre seis e treze pessoas por ano, rececionando um capital que variou entre 
cerca de 15.000 e 20.000 réis.657 O número de funerais realizados neste período não parece ter sido 
muito significativo, mas os capitais arrecadados representavam já alguma importância na receita total 
da irmandade. O registo destes rendimentos indicava o nome e a morada do defunto, bem como o 
serviço que a instituição lhe prestara, o qual podia variar entre o simples enterramento, o sepultamento 
com obradação e, ainda, complementado com saimento e vestimenta. Nem sempre as inscrições 
desta fonte de rendimento se fizeram individualmente.658 
 
Gráfico 23 – Quantias pagas para usar a tumba do ganho (1623 a 1649)
 
Fonte: ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649).  
 
Saliente-se ainda, que uma quantia elevada de receita, num ano, podia não significar muitos 
enterros. Os valores que os fiéis pagaram, para serem enterrados pela santa casa, variaram muito, 
independentemente de serem pessoas que custearam a sua sepultura ou de confrades que legavam a 
                                                 
655 ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649).  
656 Nas freguesias da cidade de Lisboa era rotineira a passagem da tumba da misericórdia ou das irmandades. Cf. Araújo, Ana Cristina, «Morte, memória e 
piedade barroca», in Revista de História das Ideias, vol. 11, 1989, pp. 134-135. 
657 Em 1624/25, 1641/42, 1642/43 e entre1644/45 e 1648/49 as receitas chegadas à santa casa ascenderam os 25.000 réis, destacando-se os anos 
de 1645/46 e 1646/47 por entrarem nos cofres mais de 40.000 réis. Foi entre 1646/47 e 1647/48 que se registou maior número de enterramentos. 
ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649). 
658 Em 1641/42 e em 1645/46 os escrivães assentaram a quantia global auferida com o rendimento da tumba. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza 
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santa casa para os enterrar, como se atesta pela análise do gráfico 23. Neste período, os moribundos 
deixaram, para a realização da sua última viagem terrena, quantias que oscilaram entre 100 e 22.000 
réis.659 
Pedro Francisco Dias, vigário da freguesia do Couto legou 22.000 réis, em 1624/25, para o seu 
enterramento e mais 60 réis para o servimento da missa. Foi a quantia mais elevada, rececionada pela 
instituição para um enterro. Mas não se tratava de um moribundo qualquer. Tendo ocupado o cargo de 
provedor, no ano de 1609/10, era natural o seu almejo em agraciar a confraria que ajudara a 
germinar, constituindo-se num exemplo para os demais irmãos.660 
A cera, gasta nas cerimónias fúnebres, representava uma despesa considerável para estas 
irmandades. Na misericórdia de Viana da Foz do Lima os irmãos, à semelhança do sucedido nos 
enterramentos comuns, tinham que pagar a cera661, facto verificado também em Arcos de Valdevez. A 
sua disponibilização, para todo o processo funerário, constituiu uma importante fonte de receita para 
estas instituições. Em Aragão, os sínodos tiveram que regular os legados para a compra e oferenda de 
velas, cera e óleo, dada a importância concedida a estes ingredientes da morte, mas também para 
evitar a superfluidade e a ostentação das exéquias.662 
Quando os mesários consideravam que as pessoas a enterrar eram pobres, não lhe cobravam 
os serviços organizando, tal como nas suas congéneres, enterramentos por amor a Deus.663 
                                                 
659 Os enterramentos, realizados pela santa casa, foram pagos maioritariamente com valores inferiores ou iguais a 1.000 réis, correspondendo-lhe noventa 
sepulturas, seguindo-se oitenta e dois enterros que custaram entre 2.000 e 3.000 réis. Foram cinquenta e cinco os moribundos que pagaram, entre 1.000 
e 2.000 réis, para a misericórdia os conduzir à última morada, vinte e quatro os que desembolsaram entre 3.000 e 4.000 réis e um mais de 4.000 réis. 
Quantias acima de 5.000 réis foram legadas por quatro defuntos. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-
1649). 
Na misericórdia de Freixo de Espada à Cinta, os enterramentos eram pagos com quantias entre 100 e 1.000 réis. Cf. Pintado, Francisco António, Santa 
Casa da Misericórdia de Freixo de Espada à Cinta, Freixo de Espada à Cinta, Santa Casa da Misericórdia de Freixo de Espada à Cinta, 2001, p. 47.  
660 Lembremo-nos que este irmão doara, no mesmo ano, uma cama para o hospital. Foram vários os confrades que exerceram funções e legaram, ainda 
que com quantias menores, para a sua sepultura. Entre outros exemplos, veja-se o do provedor André de Neiva que, em 1632/33, deixou 2.000 réis para 
o seu enterramento. António de Brito, abade da freguesia de Portela, irmão que ocupou o lugar de provedor durante mais tempo e um dos primeiros 
legatários da instituição, à hora da morte pagou o seu enterro com 10.000 réis, a sua obradação com 560 réis, assim como o vinho para a mesma. Entre 
1737 e 1742, a santa casa prestou pelo menos sete vezes serviços funerários a irmãos que custearam o seu pagamento. ASCMAV, Livro do resebimento 
desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 5v., 33, 50.Recibo da Caza da Santa Mizericordia 5.º (1737-1755), fls. 1v.-2, 33, 128v. 
661 No final do século XVII, os irmãos já só pagavam 2/3 do valor da cera gasta nos funerais. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 796.  
662 Confira-se a propósito Rodrígo Estevan, María Luz, Testamentos medievales aragoneses: ritos y actitudes ante la muerte (siglo XV), Zaragoza, Ediciones 
94, 2002, p. 115.  
663 Em 1643/44, a misericórdia arcuense perdoou os 840 réis da sepultura do padre Baltasar de Brito, capelão em exercício na irmandade, por considerar 
a pobreza das suas herdeiras. Em 1782, alegou-se as carências de Feliciano e Francisco José de Araújo, ambos ferreiros e enterrados na igreja da 
misericórdia, para não lhes cobrar as sepulturas. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fl. 83. Livro de 
termos III (1769-1788), fls. 102-102v. 
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O pagamento destes serviços era revelador da condição social do moribundo. Os mais ricos 
disponibilizavam quantias maiores para pagar a quem os levava à sepultura, os remediados menores 
montantes e enterrava-se gratuitamente os que nada tinham, caso não houvesse quem lhes custeasse 
uma viagem até à última morada. O irmão Paio da Rocha, em 1634/35, pagou 500 réis para que a 
confraria enterrasse o seu escravo.664 Esperaríamos que o ritual deste enterro seguisse as normas do 
compromisso de 1619. Devia ser levado à sepultura em esquife próprio e acompanhado por um 
homem que abriria o cortejo com uma cruz e encerrado por um clérigo pobre, rezando-se-lhe dois 
responsos, no momento em que o corpo se colocava no féretro e outro sobre a sepultura.665 Mas, a 
santa casa arcuense, ao contrário de algumas congéneres, não possuía nenhum esquife com esse fim, 
sendo transportado na tumba do ganho. Não seriam tantos os escravos a residir nesta vila minhota, 
que justificassem a aquisição deste móvel fúnebre, como sucedia em algumas santas casas 
ultramarinas.666 
Além dos enterramentos, a santa casa recebeu, neste período, verbas para pagamento de outros 
serviços funerários. A condução de doze moribundos à sepultura foi complementada com obradação, 
recebendo-se adicionalmente quantias que oscilaram entre 50 e 540 réis.667 
Como se desconhecia o momento da partida, os moribundos destinavam em vida a quantia que 
queriam deixar para o seu acompanhamento funerário, sendo o pagamento saldado pelos familiares ou 
testamenteiros.668 Mas, o enterramento de um confrade seria, certamente sempre mais pomposo do 
que o conferido às restantes pessoas que a confraria levava à sepultura, o que justifica o facto de, em 
1673/74, se admitirem para confrades dois mortos que não esperavam por um decesso tão efémero. 
António Barbosa de Brito e o Dr. Gaspar da Cunha Coutinho foram aceites na irmandade, já defuntos, 
                                                                                                                                                        
Na misericórdia de Ponte da Barca, os confrades podiam pedir um desconto ou total isenção para os funerais dos familiares diretos, caso não pudessem 
custeá-los. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A assistência à alma na Misericórdia de Ponte da Barca…», p. 146.  
664 ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fl. 41v.  
665 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 48-49. 
666 A misericórdia da Baía possuía várias tumbas. A designada de bangüê era utilizada para transportar indigentes e escravos. Cf. Reis, João José, A morte é 
uma festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX, São Paulo, Companhia das Letras, 1991, p. 146.  
Em Ceuta, a misericórdia tinha uma caixa sem tampa que servia para enterrar os escravos da cidade. Cf. Câmara Del Rìo, Manuel, Beneficencia y 
asistencia social…, p. 394. 
Em 1790, o esquife dos escravos da misericórdia de Rio de Janeiro, rendeu 800.000 réis, em enterros pagos pelos seus amos, como estipulava o 
compromisso. Cf. Cabral, Jacqueline; Velloso, Verônica Pimenta, «Santa Casa de Misericórdia…», p. 1. 
667 Foram dois os mortos que legaram quantias monetárias para um enterro com saimento, um deles pagando vestimenta. Outros dois deixaram capital 
para a realização de um ofício. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649).  
668 Em 1738/39, foi o testamenteiro de António Macedo que pagou o seu legado para enterramento, enquanto, em 1746/47, o legado de Bento Cação de 
Brito foi entregue por sua mulher. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fl. 83. Recibo da Caza da 
Santa Mizericordia 5.º (1737-1755), fl. 128v. 
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para que pudessem gozar de todos os privilégios, sufrágios e sepultura que tinham os irmãos, 
concedendo em troca uma esmola de 4.000 réis.669 
Os serviços funerários da santa casa levaram à sepultura homens, mulheres e crianças. Embora 
os elementos do sexo masculino constituíssem a maioria, representando 52% do total, o número de 
mulheres enterradas não foi significativamente inferior, totalizando 47%. A irmandade apenas conduziu 
à sua última morada três crianças: dois meninos de Fernando Pereira Marinho, em 1627/28, e um 
menino de Bento Cação, em 1637/38.670 
Verificamos que a tumba do ganho circulou um pouco por todo o termo de Arcos de Valdevez. 
Não lhe impuseram limites de circulação, como sucedia em algumas das suas congéneres, mas não 
saiu das fronteiras concelhias. Operou pelo menos em trinta e três freguesias, mesmo nas mais 
longínquas, como a de Extremo, mas foi sobretudo nas duas paróquias da vila e nas mais próximas 
desta que assumiu a sua atividade. O compromisso de Lisboa não estabelecia limites para a circulação 
da tumba, mencionando a cidade como espaço geográfico. No entanto, as misericórdias tiveram 
necessidade de estabelecer uma área de atuação, impondo fronteiras671 e fazendo corresponder preços 
diferentes pelos serviços efetuados.672 
Em Arcos de Valdevez o caminho dos mortos, denominação dada por Chiffoleau673 ao trajeto do 
préstito, concedeu uma certa individualidade a cada defunto, particularidade que não era concedida 
aos que morriam no hospital, com uma procissão curta entre este instituto e a igreja da misericórdia. 
Quanto mais distante a freguesia, mais alongado era o desfile da tumba. Desconhece-se os percursos e 
as pausas que fazia, mas esta transferência do corpo do morto, da sua morada para o chão sagrado 
da santa casa, transmitia uma imagem da presença da morte por onde passava. Para enviar as 
tumbas a casa dos falecidos tinha que se requerer a sua assistência à irmandade, cabendo ao irmão 
do mês tomar todas as diligências necessárias ao enterramento.674 
A misericórdia arcuense enterrou pessoas dos mais diversos estratos sociais, desde doutores e 
cirurgiões, a artífices e escravos, assim como clérigos. Neste período, a realização de funerais 
                                                 
669 ASCMAV, Livro dos termos (1665-1734), fls. 21v.-22v. 
670 O primeiro pagou 800 réis pelo enterramento dos dois meninos e o segundo 640 réis. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila 
dos Arcos (1624-1649), fls. 16, 51v.  
671 A santa casa de Gouveia não enterrava os irmãos que moravam fora da vila. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, «A Misericórdia de Gouveia no Período 
Moderno»…, p. 8.  
672 Sobre os limites de circulação da tumba leia-se Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Rituais fúnebres nas Misericórdias Portuguesas de setecentos»…, pp. 
10-12.  
673 Confira-se a propósito Chiffoleau, Jacques, La comptabilité de l’au-delà…, p. 130.  
674 Na misericórdia de Ceuta os enterramentos eram organizados e supervisionados pelo mordomo da capela. Cf. Câmara Del Rìo, Manuel, Beneficencia y 
asistencia social…, p. 393.  
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constituiu uma fonte de receita para a instituição, mas também um meio de afirmação na vila. Nestas 
ocasiões, a irmandade mostrava a grandeza e capacidade da realização desses serviços aos pobres, 
aos irmãos e aos que desejassem ser por si acompanhados, ao mesmo tempo que conferiam distinção 
a quem levava à sepultura. 
 
2.5.2. O que se gastava nos enterros  
 
Se os serviços funerários da misericórdia arcuense constituíram uma importante fonte de 
receita, também representaram grandes despesas, sobretudo quando era necessário adquirir 
mobiliário fúnebre. Desconhecemos se a tumba nova, adquirida em 1654/55, se destinaria 
exclusivamente aos irmãos ou se, também, seria alugada, como sucedia na congénere de Ponte da 
Barca. Essa misericórdia possuía duas tumbas, a velha e a nova, a primeira destinada aos 
enterramentos por amor a Deus ou de particulares e, a segunda, ainda que reservada aos irmãos, 
chegou a ser alugada por valores que oscilaram entre os 1.200 réis e 10.000 réis, ao longo dos 
séculos XVII e XVIII.675 As misericórdias compraram mobiliário fúnebre para os enterros dos seus 
irmãos, não poupando na sua aquisição, porque lhes granjeava importância no panorama confraternal 
da sua implantação e no mercado da salvação. 
Para dignificar os atos fúnebres, as misericórdias apetrechavam-se, comprando, sempre que 
possível, tumbas novas ou restauravam as existentes, caso não se mostrassem condignas.676 Forravam-
nas de ricos panos e adquiriam ornatos com o mesmo fim.677 Enterrar os mortos era uma prática que 
exigia, às irmandades que a cumpriam, ter uma série de alfaias. A sua compra representava um 
investimento rentável, uma vez que em algumas santas casas se recorria ao aluguer das tumbas dos 
                                                 
675 Nos enterramentos de particulares com a tumba velha cobrava-se 800 réis. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A assistência à alma na Misericórdia 
de Ponte da Barca (1630 - 1800)»…, pp. 137-165. 
A misericórdia de Amarante também possuía, no século XVIII, uma tumba nova, destinada aos irmãos, e uma tumba ordinária, para acompanhamento dos 
pobres. Cf. Lopes, Maria José Queirós, Misericórdia de Amarante: contribuição para o seu estudo, Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 
2004, dissertação de mestrado policopiada, p. 55. 
676 Na mesma época a misericórdia de Viana da Foz do Lima comprou uma tumba de madeira branca, com ferraria dourada e forrada a veludo. Cf. 
Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 793. 
677 Entre 1645 e 1659, a misericórdia gastou na aquisição da nova tumba, no conserto da velha, assim como na compra e reparo de panos, rendas, 
almofadas e forquilhas para ambas cerca de 255.000 réis. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
Em 1626, decidiu-se fazer mortalhas de chamalote, comprando-se para o efeito uma teia de estopa. ASCMAV, Livro do resebimento desta Caza da 
Mizericordia da vila dos Arcos (1624-1649), fls. 13v., 18v. 
Em 1784, compraram-se toalhas para o esquife dos defuntos pobres. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 147. 
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confrades para pessoas comuns678, como se atesta na congénere de Coimbra.679 A capacidade 
financeira determinava a qualidade da tumba alugada, pois o estatuto social do defunto também se 
evidenciava na escolha deste móvel funerário. A irmandade de Guimarães, além de três tumbas que 
alugava, tinha uma que era conduzida por um grupo de homens designados cocos, cuja função 
consistia em acompanhar os defuntos pobres.680 
Apesar de não existir um rol dos bens existentes na sacristia da igreja da misericórdia, 
consideramos que, à semelhança das suas congéneres, devia constituir-se por tecidos e uma paleta 
cromática bem ao gosto do barroco, associando-se ao brilho dos metais preciosos dos seus cálices, 
custódias e resplendores.681 
 
Gráfico 24 – Despesas com os mortos (1645-1659) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
 
O estudo da despesa dos serviços funerários será feito para dois períodos: 1645 e 1659 e 1777 
e 1784.682 Como podemos observar, através dos gráficos 24 e 25, os gastos com esta prática de 
caridade, foram pouco significativos. Saliente-se que não representamos no gráfico os desembolsos 
com alfaias fúnebres, como o conserto do pano da tumba (cerca de 95.000 réis) e com a compra da 
                                                 
678 Nestes funerais a misericórdia brasileira de Porto Alegre apenas fazia sair alguns membros da mesa e nunca toda a irmandade. Cf. Nascimento, Maria 
Regina do, Irmandades leigas em Porto Alegre: práticas funerárias e experiência urbana: séculos XVIII-XIX, Porto Alegre, Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2006, dissertação de pós-graduação policopiada, p. 202.  
679 Em Coimbra, a misericórdia cobrava dez cruzados pelo aluguer e o dobro se o enterro fosse fora dos muros da cidade. Cf. Lopes, Maria Antónia, 
Pobreza, assistência e controlo social…, vol. II, p. 119.  
680 O seu uso implicava o pagamento de 600 réis. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, pp. 196-197.  
681 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, «As manifestações de rua das Misericórdias Portuguesas em contexto Barroco»…, pp. 98-99.  
682 Fazemo-lo através dos Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659) e Livro da despesa (1776-1784), os quais nos concedem informações 





































tumba nova (243.000 mil réis), efetuados respetivamente em 1651/52 e 1654/55, nem os 11.000 
réis destinados ao conserto da tumba velha, em 1655/56. 
Relativamente ao primeiro período de tempo, constatamos que, a despesa da santa casa, com a 
assistência aos mortos, foi muito diminuta, mas regular, oscilando entre 120 e cerca de 2.800 réis, 
excetuando os anos de 1654/55 e 1658/59, podendo associar as razões dessa subida à guerra da 
Restauração.683 Como justificamos esta parca assistência numa das principais obras de misericórdia 
praticadas por estas confrarias? Encontramos duas possíveis respostas. A primeira reside na falta de 
documentação. A segunda no facto de a santa casa ter nesta obra de misericórdia mais uma fonte de 
receita, que de despesa. Contudo, quando passamos à análise do segundo período em estudo, 
verificamos que a despesa com o enterramento dos mortos continuou pouco significativa, o que se 
comprova pela falta de documentação alusiva às práticas funerárias da instituição.  
 
Gráfico 25 – Despesas com os mortos (1777-1784) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
 
Apesar de se mostrar, mais ou menos regular, o desembolso com o serviço dos mortos foi mais 
expressivo, em 1777/78 e entre 1779/80 e 1780/81, anos em que a despesa ascendeu os 20.000 
réis. Nos restantes anos os gastos foram inferiores a 12.000 réis, encontrando-se abaixo dos 5.000 
réis nos dois últimos anos. Esta descida nas despesas deve corresponder, igualmente, a uma descida 
nas receitas, período em que muitas misericórdias viram baixar o rendimento dos enterros. 
                                                 








































O rendimento do aluguer das tumbas mostrou-se pouco significativo em muitas misericórdias, 
durante o século XVIII, devido à contestação do seu monopólio pelas Ordens Terceiras, mas não só.684 
As santas casas tentaram preservar esse privilégio antigo, mas em muitas regiões a situação foi 
irreversível, conduzindo a constantes disputas. Como as celebrações funerárias se patenteavam como 
um meio de afirmação social, todas as irmandades os queriam realizar, tanto mais porque constituíam 
uma interessante fonte de rendimento.  
As despesas com a assistência à morte foram, como se vê do gráfico 26, diversificadas. Atos 
como o amortalhamento do corpo, a sua condução na tumba, a abertura da sepultura, o próprio ritual 
de enterrar, assim como os ofícios pela alma do defunto, eram rubricas que implicavam a 
disponibilização de verbas, já para não falar das alfaias ao serviço do decesso. Foi com os 
enterramentos, ato de colocação do moribundo na sepultura, que se registaram menos despesas.685 
 
Gráfico 26 – Tipologia da despesa com os mortos (1646-1659/ 1777-1784) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da despesa (1776-1784). 
                                                 
684 As Ordens Terceiras reivindicavam a posse de mobiliário fúnebre, interpretando que a lei apenas afirmava que as restantes confrarias não tinham 
permissão para realizar funerais tão solenes quanto os das misericórdias, mas não lhes concedia a exclusividade de posse de mobiliário funerário. Cf. Sá, 
Isabel dos Guimarães, «A reorganização da caridade em Portugal…», p. 53.  
A misericórdia de Guimarães entrou em conflito com a Ordem Terceira de S. Francisco e com o Cabido. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa 
da Misericórdia de Guimarães…, pp. 189-191.  
Em Amarante, o monopólio dos enterros provocou quezílias com a confraria de S. Pedro, mas aproximou-os dos padres de S. Gonçalo. Cf. Lopes, Maria 
José Queirós, Misericórdia de Amarante…, pp. 56-58.  
Na Baía este monopólio ocasionou discórdias entre a misericórdia e os Terceiros de S. Francisco. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos…, pp. 
166-169.  
685 Entre 1777 e 1784, apenas gastou 1.500 réis com a inumação de três homens e uma mulher. Para o século anterior, disponibilizaram-se sessenta réis 
com o coveiro que enterrou Maria Gorda. Esta mulher que foi provida, na misericórdia, com esmolas, roupa, assim como foi assistida na doença no 


































Tipologia da despesa 
479 
Os enterros simbolizavam a importância e o poder de quem era levado à sepultura, ao mesmo 
tempo que conferiam prestígio à irmandade que os realizava. Além de adquirir mobiliário fúnebre, a 
misericórdia teve que encetar obras funerárias, dando resposta a um número, cada vez maior, de 
enterramentos. Em 1777/78, construiu três novas sepulturas no adro, despendendo 2.400 réis. 
Apesar de se registar menos gastos com a rúbrica mobiliário/obras, foi aquela onde se disponibilizou 
mais capital. Os enterramentos implicavam a abertura das sepulturas, logo a mão-de-obra de um 
coveiro e o seu pagamento.686 Parece-nos que a despesa com os enterramentos e com a abertura das 
sepulturas, não correspondeu à realidade. A disponibilização de capitais com esta vertente terá sido 
muito mais significativa, mas o desaparecimento dos livros de defuntos da instituição, até 1791, não 
nos permite apurar a real assistência que a irmandade praticou neste setor. O mesmo se verificou em 
relação aos ofícios, não se registando despesa com a sua realização para o período entre 1645 e 
1659. Não acreditando que não os tenha efetuado, mais uma vez, justificamos a sua inexistência com 
a falta de documentação. No que toca ao segundo intervalo, durante 1777 e 1784, celebraram-se 
ofícios a vinte e três mulheres e a vinte e dois homens, dezoito dos quais confrades, desembolsando-se 
mais de 60.000 réis.687 
A condução da tumba, ou seja, a sua saída da irmandade para ir buscar o defunto à sua morada 
e conduzi-lo até ao local de enterramento acarretou dispêndios para a misericórdia, que tinha que 
pagar aos homens que a carregava.  
O maior número de despesas associou-se à aquisição de hábitos/mortalhas. A concessão destas 
vestes da morte materializou-se numa forma da misericórdia assistir o fenecimento.688 Os funerais dos 
pobres constituíam uma fonte de despesa para a misericórdia, custeando-lhes mortalha, tumba e 
sepultura, tudo por amor de Deus. Houve confrarias que vendiam as roupas e outros bens deixados 
pelos pobres no hospital, de forma a fazerem retornar aos seus cofres alguma receita.689 Desta forma, 
originava-se uma permuta de roupa entre vivos e mortos. Os que faleciam deixavam as suas vestes aos 
que viviam, enquanto a irmandade lhes concedia o seu derradeiro vestuário.  
                                                 
686 Entre 1645 e 1659, despendeu-se 1.000 réis com este oficial, para abrir dezasseis covas, quatro delas para pobres que morreram no hospital. Entre 
1777 e 1784, apenas custeou 2.000 réis para a abertura de cinco sepulturas. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro da 
despesa (1776-1784). 
A santa casa de Vila Viçosa, do conjunto dos defuntos que enterrou, 23,4% faleceram no hospital. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Entre la partida y el 
regresso…», p. 15.  
687 ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
688 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
689 Em algumas misericórdias vendia-se a roupa dos que morriam ou distribuía-se pelos pobres. Cf. Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre…, 
p. 108. 
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Usada com fins redentores, a mortalha acompanhava o corpo do defunto, concedendo-lhe um 
conjunto de indulgências capazes de interceder pela sua alma no momento do juízo final.690 A sua 
escolha, não era deixado ao acaso pelo homem moderno.691 O seu uso tonou-se moda, sobretudo a das 
ordens mendicantes.692 A seleção criteriosa desta veste fúnebre tinha como propósito congregar os 
maiores benefícios espirituais e a expiação dos pecados.693 Nesse sentido, os crentes multiplicavam 
estratégias que auxiliavam a sua salvação, fazendo do uso da mortalha um meio de segurança que 
possibilitaria a redenção e reduziria o tempo de permanência no purgatório.694 A escolha de mortalhas, 
comportamento visível noutras regiões da Europa, inseriu-se na existência de uma cultura religiosa 
vigente em todo o espaço católico.695 No século XVIII, Braga, local onde alguns conventos femininos se 
dedicavam à sua confeção, tornou-se num importante mercado de vestes para a morte.696 
Naturalmente que a escolha deste tipo de mortalha estava dependente da devoção e capacidade 
económica de cada um. Quem não a podia adquirir contava com o auxílio de instituições de caridade. 
A santa casa de Arcos de Valdevez concedeu mortalha a quem demonstrou incapacidade financeira 
para se socorrer desses cuidados que a morte exigia, mas desconhecemos as suas características. 
Entre 1777 e 1784, adquiriu cinquenta e um hábitos e treze mortalhas, destinadas a vinte e sete 
homens, trinta e uma mulheres, uma criança e um anjinho, despendendo mais de 30.000 réis.697 
Desconhecemos a invocação das mesmas. Comparando o seu preço com as adquiridas na cidade de 
Lisboa, na mesma época, consideramos que as quantias despendidas foram modestas, local onde o 
preço das de Nossa Senhora do Carmo oscilavam entre 4.000 e 6.000 mil réis e a de São Francisco 
tinha como valor base 1.200 réis.698 
                                                 
690 A propósito das indulgências concedidas à mortalha franciscana veja-se González Lopo, Domingo, Los comportamientos religiosos en la Galicia del 
Barroco, Santiago de Compostela, Xunta da Galicia, 2002, pp. 290-291.  
691 A propósito da escolha e do uso da mortalha leia-se Silva, Ricardo, «O uso da mortalha franciscana em Braga na Época Moderna». No prelo.  
692 Em Lisboa, o hábito franciscano foi o mais escolhido pelos testadores. Nesta cidade, houve quem optasse por usar duas vestes para partir para o além, 
sobrepondo à mortalha franciscana a de uma Ordem Militar. Cf. Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…., p. 233.  
Situação semelhante foi sentida no Porto, entre 1650 e 1749. Cf. Rodrigues, Maria Manuela B. Martins, Morrer no Porto durante a Época Barroca: atitudes 
e sentimento religioso, Porto, Universidade do Porto, 1991, dissertação de mestrado policopiada, p. 117. 
Na cidade espanhola de Málaga, no século XVIII, observava-se a preferência pelo hábito franciscano. Cf. Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga…, p. 100.  
693 Leia-se a este propósito Araújo, Ana Cristina, «Morte, memória e piedade barroca»…, p. 141. 
694 Para esta temática veja-se Alemán Illán, Anastasio, «Actitudes colectivas ante la muerte em Murcia durante el siglo XVIII», in Cuadernos de Historia 
Moderna, n.º 9, 1988, p. 100. 
695 A propósito da evolução do uso da mortalha desde a Idade Média até ao século das luzes, leia-se Vovelle, Michel, Piété baroque et déchristianisation en 
Provence au 18 siècle, Paris, Edition Abrégée, 1978, pp. 82-85.  
696 Para este assunto consulte-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «O mundo dos mortos no quotidiano dos vivos: celebrar a morte nas Misericórdias 
portuguesas da época moderna», in Comunicação & Cultura, n.º 10, 2010, p. 106. 
697 Excetuando a mortalha do anjinho que custou 160 réis, o preço das restantes e dos hábitos variou entre 200 e 600 réis. 
698 Consulte-se a propósito Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 234.  
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Rallos, raros ou leves, estas vestimentas da morte constituíram-se nos últimos trajes de pessoas 
oriundas das freguesias da vila, de várias paróquias vizinhas, da vila vizinha de Ponte da Barca e 
também de galegos que morreram no hospital.699 
Ignoramos a forma como se realizavam os funerais dos pobres na misericórdia arcuense.  
 
2.5.3. No adro ou na igreja? Onde se sepultavam os mortos?  
 
A sepultura era a última etapa do percurso que o defunto deveria realizar desde a morte até ao 
momento do descanso final. O lugar de sepultamento era ponderado e escolhido pelos testadores, 
opção que não dependia apenas da sua devoção, mas também do seu poder económico e prestígio 
social, verificando-se também uma hierarquização nesta opção.700 Quem podia fazer esta escolha não 
hesitava em querer o seu corpo num local de maior benefício espiritual. Os mais privilegiados 
possuíam capelas próprias dentro das igrejas e quem não as tinha, solicitava o enterramento em locais 
sobre os quais recaíam maiores esperanças de salvação.701 
Desde a Idade Média que o espaço funerário ganhou um cariz religioso, passando para o interior 
das igrejas ou num cemitério anexo. Apesar de a Igreja, proibir os enterramentos dentro dos templos, 
reforçando essa tendência nos concílios da Contra-Reforma, as inúmeras exceções concedidas fizeram 
com que esta prática se generalizasse, na Idade Moderna, e persistisse até meados do século XIX.702 A 
procura do templo como local de sepultamento foi motivada pelo desejo de proximidade entre o corpo 
morto e as relíquias que aqueles templos abrigavam. Além do local, as opções de enterramento 
                                                                                                                                                        
Em Guimarães os hábitos de São Francisco custavam entre 3.000 e 4.000 réis, enquanto o preço dos ralos era de 800 réis. Cf. Amorim, Norbera 
Bettencourt de, Os homens e a morte…, p. 16. 
699 Era ao enfermeiro que competia amortalhar os defuntos, que falecessem no instituto hospitalar da santa casa. ASCMAV, Livro da despesa (1776-1784). 
ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 195v.-196. 
700 Até ao século XV o interior da Sé de Braga estava reservado para enterrar arcebispos, e o claustro para os restantes capitulares. Cf. Rodrigues, Ana 
Maria, «A morte e a comemoração dos defuntos na Sé de Braga nos finais da Idade Média», in Cadernos do Noroeste, n.º 20, 2003, p. 197.  
Na irmandade e hospital de Santo António dos portugueses de Madrid, na segunda metade do século XVII, só se enterravam na igreja pessoas de elevado 
estatuto social. Cf. Pulido Serrano, Juan Ignacio, «La hermandad y hospital de San Antonio de los portugueses de Madrid»…, p. 83.  
701 Sobre a escolha de sepultura veja-se Lorcin, Marie-Thérèse, «Choisir un lieu de sépulture», in A réveiller des morts: la mort au quotidien dans l’Occident 
medieval, Lyon, Presses Universitaires de Lyon, 1993, pp. 245-252. 
702 A partir de finais do século XVIII, por razões sanitários, os monarcas tentaram impor o uso obrigatório dos cemitérios. Cf. Chiffoleau, Jacques, La 
comptabilité de l’au-delà…, pp. 153-168. Lorenzo Pinar, Francisco Javier, Muerte y ritual en la Edad Moderna: el caso de Zamora (1500-1800), 
Salamanca, Universidad de Salamanca, 1991, pp. 202-215. 
Em Portugal, o enterro em cemitérios só teve impacto com a consagração da lei, em 1835 e em 1844, com as Leis da Saúde de Costa Cabral. Cf. Rocha, 
J. M. Geirinhas, Atitudes perante a morte e niveis de religiosidade em Abrantes no século XIX, Abrantes, Câmara Municipal de Abrantes, 1988, p. 53.  
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também passavam pela tipologia do túmulo que ia desde a vala comum no cemitério até à capela 
funerária, passando por locais mais ou menos privilegiados dentro das igrejas.703 
Em Arcos de Valdevez, a igreja da misericórdia, terá sido, entre seiscentos e setecentos, o 
espaço almejado por muitos para descansar até ao dia do Juízo Final. Não possuindo capelas 
funerárias, mas apenas sepulturas rasas, foram muitos os arcuenses que adquiriram um ou vários 
jazigos nesse espaço sagrado. Prioritariamente, esteve reservado aos seus confrades, porém, outros 
houve que pagaram para aí se acolherem ou tiveram a sorte de ter quem custeasse esse derradeiro 
endereço. A partir de 1780, as pessoas externas à misericórdia, que quisessem ser sepultadas no seu 
templo teriam que pagar 2.000 réis e, possuindo menos de quinze anos, 800 réis. Tinham ainda que 
pagar os serviços do capelão mor.704 Aqueles que nada tinham contentaram-se em ficar no adro de uma 
das confrarias mais importantes da vila. Desta forma, o adro ou o templo da misericórdia 
transformaram-se em espaços onde vivos e mortos se contactavam. 
Apesar de a morte ser universal a todos os homens, refletia a diferenciação social nos seus 
gestos e ritos, na escolha da sepultura e no local do enterramento.705 Morrer-se bem ficava caro. Por 
isso, à semelhança dos outros ingredientes que compunham a morte, a escolha do local dependia da 
capacidade aquisitiva do defunto, não estando ao alcance de todos. 
A misericórdia dos Arcos de Valdevez possuía sessenta e duas sepulturas na sua igreja, três 
delas na sacristia, reservadas aos irmãos, às suas mulheres e filhos, bem como aos mais ricos. No 
adro do templo, as trinta e duas sepulturas destinavam-se a enterrar os pobres que morriam no 
hospital ou nas suas imediações, mas também os que almejavam com a sua humildade granjear o 
céu.706  
Estas sepulturas, estrategicamente colocadas, no interior e exterior da igreja, estavam à vista de 
todos. Dentro do templo, era sob os mortos que os vivos rezavam mantendo-se, desta forma, o 
decesso fortemente presente no quotidiano dos vivos. O espaço sagrado no chão deste templo terá 
sido vendido a preços variáveis que iam aumentando à medida que se aproximavam do altar-mor.707 As 
três sepulturas da sacristia foram, no século XIX, local de sepultura dos provedores e a quem servia 
                                                 
703 Confira-se a propósito Rodrígo Estevan, María Luz, Testamentos medievales aragoneses…, p. 150.  
704 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 91v.-92.  
705.Leia-se a propósito Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I…,pp. 104-111.  
706 No cemitério da misericórdia de Vila Franca do Campo enterravam-se pobres e os doentes falecidos no hospital. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa 
da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 214.  
707 A capela-mor da igreja da misericórdia de Ponte da Barca reservava-se apenas ao enterramento de membros da família de Constantino de Magalhães e 
Meneses, senhor de Ponte da Barca. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 231.  
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como capelão mor. A igreja da misericórdia converteu-se, assim, como a maioria das igrejas, num 
espaço funerário hierarquizado.708 
Relativamente aos locais de enterramento, apenas conseguimos centrar o nosso estudo nas 
duas últimas décadas do século XVIII. Temos conhecimento da existência de livros de defuntos e de 
sepulturas anteriores a este período, contudo não tendo persistido até aos dias de hoje, a nossa análise 
cinge-se apenas aos períodos de 1791 a 1863 e 1777 a 1901, por serem as únicas fontes disponíveis 
que sobreviveram. O Livro das Sepulturas tem o registo das mesmas do interior da igreja, indicando a 
quem pertenciam os túmulos, assim como as pessoas que aí se encontravam enterradas. O Livro dos 
Defuntos do Hospital apresenta um registo dos pobres que feneceram no hospital, ou nas suas 
proximidades, e que a santa casa enterrou no adro da igreja. Através da análise desta documentação 
pretendemos fazer uma comparação do número de sepultados no interior e exterior do templo da 
misericórdia, conhecer os períodos em que a irmandade centrou este serviço de caridade, assim como 
a proveniência geográfica dos enterrados.709 
É difícil avaliar o papel concreto que a santa casa arcuense teve nas práticas funerárias. 
Poderíamos equiparar o seu desempenho ao de outras congéneres, mas como cada localidade 
apresenta realidades diferentes é difícil estabelecer essa comparação.710 O número elevado de enterros 
que muitas misericórdias registaram, provocou a emergência de conflitos internos. Para muitos irmãos 
tornou-se penoso a obrigatoriedade de presença nos funerais, sendo compelidos a ter uma grande 
disponibilidade para vir frequentemente à confraria. A santa casa arcuense sentiu estas pressões. 
Tentando controlar essas ausências multou, repetidamente, quem se esquivou à presença nestes 
desfiles públicos e quem aparecia, indignamente, sem os seus balandraus711, prática seguida desde os 
primeiros anos da instituição.712 
                                                 
708 Segundo Martínez Gil o local de enterramento dentro da igreja estava perfeitamente hierarquizado e o seu preço taxado desde as proximidades do altar 
até à porta da entrada. Cf. Martínez Gil, Fernando, Muerte y sociedade en la España de los Austrias, Madrid, Siglo veintiuno de España Editores, 1993, p. 
438.  
709 No interior da igreja foram inumadas, entre 1791 e 1800, cinquenta e sete pessoas em quarenta e quatro das sepulturas existentes, enquanto a terra do 
adro recebeu, entre 1773 e 1800, cento e dezoito moribundos. 
710 Em, Viana da Foz do Lima, houve anos em que a misericórdia realizou mais de trezentos enterramentos. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, 
vol. 2, p. 782.  
Este número era similar ao verificado na sua congénere da Baía. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos…, p. 177. 
711 Veja-se a este propósito o capítulo II. ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 7. Livro de termos II (1747-
1769), fls. 7v.-8, 49v.-50v., 57v.-58v.  
712 Em 1649, os irmãos António Cerqueira e João Mendes foram multados em 200 réis cada por não acompanharem a tumba com os mais irmãos à 
freguesia de São Jorge para enterrar um confrade. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 79. 
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Com o avançar do século XVIII, todas as misericórdias viram os problemas com os enterros 
avolumarem-se. Os irmãos não queriam carregar a tumba nem empunhar as tochas, faltando aos 
enterros. Em várias, o sino713 suplicava insistentemente pelo chamamento de confrades que não 
compareciam adiando, por vezes, estas cerimónias. Não raras vezes rebentaram conflitos entre 
confrades e entre estes e as mesas, multando-se ou riscando-se os faltosos. Algumas misericórdias, 
para sanar este problema, contrataram homens para a execução desse serviço714 ou arranjaram 
estratégias que os atraíssem, como em Melgaço onde, no final do século XVIII, a irmandade oferecia 
uma refeição aos que acompanhavam os enterros às paróquias mais longínquas.715 
Algumas sepulturas da igreja da misericórdia pertenciam à irmandade, mas outras eram 
privadas, encontrando-se nas mãos das famílias mais importantes da vila, demonstrando que a santa 
casa rentabilizava o espaço de culto através da venda de túmulos.716 Contudo, na misericórdia 
arcuense, a posse de sepultura não implicava o enterramento nesse local. O Dr. João Ventura de Sousa 
Macedo possuía as sepulturas números seis e quarenta e três, mas foi inumado na número três. 
Catarina Josefa Ferraz, seu marido Diogo Luís Cerqueira Ferraz e seu filho José Maria Cerqueira Ferraz 
foram três grandes legatários da santa casa, que deixaram as suas terças ao hospital de S. José. 
Solicitaram em seus testamentos que queriam ser enterrados numa das duas sepulturas que possuíam 
no templo da confraria717, porém morrendo os três com grande proximidade, inumou-se D. Catarina na 
sepultura número quarenta e cinco, seu marido na oito e o filho de ambos na trinta e sete, ocupando-
se um túmulo não pertencente à família. 
A prática de sepultar as pessoas indiscriminadamente nas diversas sepulturas, 
independentemente de serem suas ou da irmandade gerou, por vezes, confusão, ficando-se sem saber 
                                                 
713 O sino tinha uma função simbólica, avisando a comunidade da morte. O seu toque tinha um sentido solidário, porque convidava a rezar pelo defunto e 
despertava a atenção da comunidade, provocando uma reação reflexiva sobre esse destino comum que nos espera a todos. Cf. Pascua Sánchez, María 
José de la, «La solidaridad como elemento del “bien morir”. La preparación de la muerte en el siglo XVIII (el caso de Cádiz)», in Serrano Martín, Eliseo 
(ed.), Muerte, religiosidad y cultura popular, siglos XIII-XVIII, Saragoça, Instituto “Fernando El Catolico”, 1994, p. 352.  
714 A misericórdia de Santarém possuía os homens da tumba. Eram seis os homens que serviam durante um ano, em troca de 2.250 réis anuais, com a 
obrigatoriedade de comparecer em todos os enterramentos para que fossem chamados. Em 1770, o não comparecimento de muitos irmãos a esta 
obrigação, fez com que os obrigados da tumba fossem aumentados em número. Cf. Rodrigues, Martinho Vicente, Santa Casa da Misericórdia de 
Santarém…, pp. 225-227.  
Na misericórdia do Funchal, em 1760, os irmãos foram substituídos por quatro homens pagos pela instituição para carregar a tumba. Cf. Jardim, Maria 
Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal…, p. 109.  
715 Confira-se para a santa casa de Melgaço Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias portuguesas enquanto palcos de sociabilidade no século XVIII», 
in História: Questões & Debates, n.º 45, Curitiba, 2006, p. 171.  
716 Na misericórdia de Viana da Foz do Lima, aquando das obras de remodelação e ampliação da igreja, no início do século XVIII, venderam-se sepulturas 
com o objetivo de gerar receita. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 829.  
717 Confira-se os seus legados no capítulo III. ASCMAV, Certidão do theor dos testamentos e proviçoins e averturas com que falescerão Diogo Luis Cerqueira 
e sua mulher e filho Joze Maria Cerqueira Ferras. Documento avulso não paginado. 
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a quem pertenciam estes locais de inumação. Esta situação levou à afixação de um edital para que os 
seus detentores fizessem prova desses bens, junto da administração da santa casa, em meados de 
setecentos. Em 1761, apareceu em mesa Diogo Luís de Sousa, da freguesia de São. Paio, alegando 
que a irmandade tinha em sua posse uma sepultura que pertencia ao Dr. João da Cunha Cerqueira, 
exigindo a sua restituição. A inquirição de três testemunhas provou que a mesma pertencia ao 
requerente.718 
Não se pense que no interior da igreja apenas se enterravam irmãos da misericórdia ou quem aí 
possuísse sepultura. Em finais do século XVIII, chegavam várias solicitações de pessoas à santa casa 
que queriam esse solo sagrado para sua última morada. Perante tais súplicas, em reunião da mesa, de 
17 de agosto de 1780, considerando-se que este local se destinava à inumação dos irmãos e das suas 
mulheres, que mantivessem a condição de viúvas, e dos seus filhos com mais de quinze anos e 
debaixo do pátrio poder, decidiu-se que quem não tivesse esta condição teria que pagar 2.000 réis de 
pagamento e, os menores de quinze anos, 800 réis. Teriam ainda que remunerar o capelão mor de 
quantia equivalente aos direitos paroquiais com que estipendiavam o abade da sua freguesia.719 
Passado um ano, determinou-se que os interessados em serem sepultados na igreja da santa casa 
pagariam 600 réis, ao sacerdote, pelo ofício da sepultura e 200 réis ao sacristão.720 Sem dúvida que o 
monopólio que foi concedido às misericórdias quanto à utilização do mobiliário fúnebre determinou que 
os enterros ultrapassassem o estatuto de prática de uma obra de caridade, para se revelar mais como 
a prestação de um serviço remunerado.  
Dentro ou fora da igreja o movimento de enterramentos foi bastante irregular, como se 
depreende ao analisarmos o gráfico 27. No adro da igreja, o número de enterramentos mostrou-se 
bastante oscilante ao longo do período em estudo. Relativamente às sepulturas no interior da igreja, 
apenas possuímos registos de inumações a partir de 1793. Foi entre 1797 e 1799 que, as sepulturas 
que lajeavam o chão do templo, se constituíram na última morada de mais moribundos, descendo 
ligeiramente em 1800.721 
O número de enterramentos deve ter vindo a aumentar ao longo do século XVIII, o que justificou 
que, em 1773, se mandasse fazer quatro sepulturas novas à entrada da porta principal do templo, três 
                                                 
718 No ano seguinte, foi a vez de Gomes da Costa Pereira Menezes e Araújo fazer prova de que tinha um espaço funerário na porta principal da igreja, a qual 
já pertencia a seu avô Gomes da Costa Pereira, onde enterrara seu neto João Silvestre. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 106-107, 110-110v. 
719 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 91v.-92.  
720 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 101-101v.  
721 ASCMAV, Livro das sepulturas (1791-1863). Defuntos do hospital (1777-1791), fls. 1-19.  
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do lado esquerdo e uma do direito722 e, com o objetivo de enterrar os pobres que morriam no hospital, a 
construção de doze sepulturas no adro da igreja, quatro anos mais tarde.723 
 
Gráfico 27 – Enterramentos (1774 a 1780) 
 
Fontes: ASCMAV, Livro das sepulturas (1791-1863). Defuntos do hospital (1777-1901), fls. 1-19.  
 
O adro da igreja era um espaço de domínio público e, como tal, sujeito a profanações724, nem 
sempre as sepulturas se encontrando devidamente resguardadas. Face ao mau cheiro que algumas 
faziam transparecer, mandou-se, em 1784, reparar as escadas próximas da casa do capelão mor, local 
onde estes odores se manifestavam.725 
Houve uma certa regularidade dos enterramentos ao longo dos meses do ano, havendo alguns 
que se destacam pelo maior ou menor movimento deste serviço. Foi nos meses de fevereiro e outubro 
que se enterraram menos pessoas. O maior número de inumações efetuou-se nos meses de 
novembro, julho, fevereiro e agosto.726 Na misericórdia de Ponte da Barca, os enterramentos 
distribuíram-se de forma mais ou menos regular, ao longo do ano, com uma maior acentuação da 
mortalidade no outono e no inverno.727 
                                                 
722 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 24.  
723 Esta obra foi executada pelo pedreiro Salvador Pião. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 62v.-63v.-66v.-67.  
724 Em Minas Gerais, no século XVIII, os cemitérios instalados junto aos templos estavam sujeitos a profanações. Cf. Campos, Adalgisa Arantes, «A ideia do 
Barroco e os desígnios de uma nova mentalidade: a Misericordia através dos sepultamentos pelo amor de Deus na paróquia do Pilar de Vila Rica (1712-
1750)», in Revista Barroco, nº 19, 2001, p. 52. 
725 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 150v.  
726 ASCMAV, Livro das sepulturas (1791-1863). Defuntos do hospital (1777-1791), fls. 1-19.  

































Quanto à procedência geográfica dos defuntos, só não conseguimos apurar a morada de 14% 
dos sepultados na misericórdia. Os restantes residiam, maioritariamente, no concelho de Arcos de 
Valdevez, sobretudo nas duas freguesias da vila.  
Mas não se enterraram na igreja da misericórdia apenas pessoas do concelho. Entre os muitos 
pobres que a santa casa sepultou, encontrava-se gente que estava de passagem pela vila e 
estrangeiros que aí trabalhavam. Como as necessidades das populações não reconhecem fronteiras 
políticas, a santa casa enterrou vinte e seis galegos. A par destes, sepultou vinte e dois moribundos 
residentes em outras localidades minhotas (Melgaço, Monção, Pico de Regalados, Ponte da Barca, 
Barcelos, Valadares, Soajo, Basto) ou de outras regiões de Portugal.728 Eram quase todos pobres, que 
nada tinham de seu, acabando por ser enterrados no adro da igreja da santa casa da terra que os 
acolheu, os sustentou e lhes deu a última morada. Saliente-se que, no interior da igreja, raramente se 
sepultaram pessoas de fora da vila. Para o período em estudo apenas se conhecem dois casos, os 
quais tinham afinidades com a mesma. Francisco de Assis, soldado do regimento de Viana, em 1800, 
voltou à sua terra natal para ser inumado junto à casa de seu pai, na rua da Misericórdia.729 No mesmo 
ano, Domingas Josefa Rosa, natural de Vila Nova de Cerveira, mas morrendo na freguesia de São Paio, 
teve como última morada a terra que a acolheu para trabalhar.730 
A preponderância dos enterros masculinos mantém-se no segundo período de forma mais 
acentuada, representando 59% dos sepultados e 40% as mulheres. À semelhança da centúria de 
seiscentos, a irmandade apenas conduziu à sua última morada três anjinhos: uma filha de João Paulo 
de Araújo Rosa e dois filhos do hospitaleiro Domingos José Malheiro, todos enterrados no adro. Em 
termos espaciais o sexo feminino encontra-se proporcionalmente mais representado no adro da igreja, 
e o sexo masculino no interior do templo.731 
Além dos nomes, moradas e datas de sepultamento, os livros de sepulturas e de defuntos 
poucos mais registos fazem. Contudo, no que respeita aos que morreram no hospital, sabemos o tipo 
de assistência espiritual que lhes foi concedida, o mesmo será dizer, os sacramentos que lhe foram 
administrados. Depois do Concílio de Trento, a Igreja conferiu inúmeras virtudes aos últimos 
                                                                                                                                                        
Os enterramentos promovidos pela misericórdia de Guimarães distribuíam-se uniformemente ao longo do ano, usando-se mais a tumba em novembro, 
dezembro e janeiro. Cf. Costa, Américo Fernando Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, pp. 191-192.  
728 ASCMAV, Livro das sepulturas (1791-1863). Defuntos do hospital (1777-1791), fls. 1-19.  
Na misericórdia de Olivença, 90% dos mortos do hospital, entre 1592 e 1640, eram imigrantes sem casa. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Entre la 
partida y el regresso…», p. 16.  
729 ASCMAV, Livro das sepulturas (1791-1863), fl. 1.  
730 ASCMAV, Livro das sepulturas (1791-1863), fl. 133.  
731 ASCMAV, Livro das sepulturas (1791-1863). Defuntos do hospital (1777-1791), fls. 1-19.  
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sacramentos, considerando que através da sua administração se limpavam os pecados, aliviavam-se 
enfermidades e preparava-se a alma para a glória eterna.732 
A maioria dos que morreram no hospital recebeu todos os sacramentos, registando-se 80% do 
total. A assistência espiritual só não era totalmente administrada, quando os doentes já chegavam aí 
mortos ou faleciam repentinamente, como aconteceu com 20% dos casos ou não reuniam condições 
físicas ou mentais para os receber. Foram apenas oito os casos em que não se concedeu nenhum 
sacramento, justificando-se a sua não administração, quase sempre, pela morte ser repentina.733 Por se 
presumir suficiente para os receber, não se administrou nenhum sacramento ao demente Manuel do 
Souto, em 1800.734 Estas informações denotam que a santa casa arcuense, à semelhança de outras 
enterrava os defuntos caídos nas ruas da vila ou fora dela, trazendo-os para o hospital e registando-os. 
Nos enterros por amor de Deus, os defuntos tinham direito a uma missa pela sua alma e, a 
partir de novembro de 1790, em Arcos de Valdevez, a cerimónia com que se veneravam estes mortos 
adquiriu outro significado, em cumprimento do legado de António José de Araújo Vieira.735 Os mortos do 
hospital, como já referimos, passaram a ter direito a uma bula de cruzada e a uma missa com 
responso no altar privilegiado.736 
Caracterizados pela pobreza e desamparo enjeitados, dementes, mulatas e negros foram 
sepultados no adro da igreja. Eram homens e mulheres, solteiros, casados e viúvos, trabalhadores por 
conta de outrem, servindo como criadas ou como assistentes dos ofícios. No interior do templo, 
enterraram-se quase sempre confrades, mas detetamos pessoas oriundas dos mais diversificados 
grupos sociais, apesar de raramente serem sepultadas pessoas de condição humilde. No entanto, em 
1799, o Dr. José Dantas Coelho, pagou para que Antónia Maria, sua criada, tivesse como última 
morada a igreja da irmandade que integrava.737 O serviço e a fidelidade que lhe prestou, provavelmente, 
durante toda a vida foram reconhecidos no momento em que partia, com o pagamento de uma última 
morada condigna.  
Foi desta forma que a misericórdia de Arcos de Valdevez deu corpo a uma intensa ação de apoio 
aos mortos. Detentora de mobiliário fúnebre proporcionou cerimónias fúnebres dignas e prestigiantes, 
celebrando a morte.   
                                                 
732 Leia-se a este propósito Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 230.  
733 Tal sucedeu, em 1777, com Maria Rosa que já chegou falecida ao hospital e, em 1780, com José Afonso que foi encontrado morto na rua, assim como, 
em 1783, com a mulher que apareceu afogada no rio. ASCMAV, Defuntos do hospital (1777-1791), fls. 1, 7-7v. 
734 ASCMAV, Defuntos do hospital (1777-1791), fl. 18.  
735 ASCMAV, Livro para se escreverem os legados de missas…, fls. 1-150. 
736 A primeira pobre a beneficiar deste auxílio espiritual foi Antónia Maria, da freguesia de Prozelo.ASCMAV, Defuntos do hospital (1777-1791), fl. 12.    
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Figura 1 – Caixa para as esmolas das almas do purgatório 
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Durante os séculos XVII e XVIII a população portuguesa, tal como a europeia, foi fortemente 
influída pela religiosidade barroca, provinda da Reforma Católica. Diante de uma visão profundamente 
pessimista do mundo, como a sugerida em Trento, o homem agarrou-se à expectativa de outra vida, 
onde o bem venceria o mal, esperança que contrastou com o medo do juízo final ou dos suplícios do 
purgatório. Com o nascimento dessa sucursal do inferno os católicos passaram a acreditar que através 
da realização de sufrágios podiam remir certos pecados. A aceitação desta doutrina resultou numa 
explosão de fundação de capelas e de celebração de missas, bem como na realização de outros atos 
favorecedores da salvação da alma.1 
Graças a este além intermédio entre o céu e o inferno, espaço de purgação e tempo de 
intercessão e de perdão, a morte passou a ser sobrevalorizada pelo cristianismo como uma passagem 
para o além.2 A transição para a eternidade, tão apreciada pelo Evangelho, implicava a necessária 
preparação para a morte.3 Durante a Idade Moderna, a seguir ao nascimento e à festa do casamento 
eram os ritos associados à morte que adquiriam maior significado na vida privada.4 A morte física não 
significava o fim do homem, porque o decesso marcava o fim da trajetória terrena e o início da vida 
celestial, tão almejada por todos os cristãos.  
O momento de passagem era esperado por todos, pelo que qualquer católico tentava pautar a 
sua vida regradamente, com atos que visassem a salvação. Mas era sobretudo na proximidade desse 
instante que o ser humano se entregava à oração e aos exercícios espirituais e se dedicava a preparar 
uma boa morte. Bem viver para bem morrer era o mote do homem moderno. Era na iminência do 
decesso que homens e mulheres refletiam nas suas vidas, faziam um exame de consciência sobre a 
sua passagem terrena e apostavam o que lhes era possível na salvação.5 Com a criação do purgatório, 
os teólogos incitavam os crentes a investir no seu destino. Intentar uma passagem efémera pelo 
                                                 
1 Leia-se a propósito Conceição, Joaquim Fernandes da, Espiritualidade e religiosidade no Portugal Moderno – o agiologio lusitano do padre Jorge Cardoso, 
Porto, Faculdade de Letras da Universidade de Porto, 1996, dissertação de mestrado policopiada, p. 153.  
2 A crença no purgatório, apesar de ser cristã, foi rejeitada pelos protestantes. Foi sobretudo depois do Concílio de Trento que se concedeu a este novo 
sistema de morte, assente no purgatório, uma força de lei. Veja-se a propósito Le Goff, Jacques, O nascimento do purgatório, Lisboa, Editorial Estampa, 
1995, pp. 60-62. Vovelle, Michel, La Mort et l’Occidente de 1300 à nos jours, Paris, Gallimard, 1983, p. 212.  
3 Sobre a preparação para a morte leia-se Ariès, Philippe, O homem perante a morte, vol. I, Mem Martins, Publicações Europa América, 1988, p. 205.  
4 A propósito leia-se Álvarez, José Maurício Saldanha, «”Na tumba dos ricos ou no esquife dos pobres”: representar a ordem da vida e da eternidade no Rio 
de Janeiro colonial», in Nuevo mundo, mundos nuevos, n.º 7, 2007, p. 4. 
5 Para esta temática veja-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Balanços de vidas, medo da morte e esperança na salvação: os testamentos de emigrantes 
portugueses para o Brasil (séculos XVII e XVIII)», in Cadernos de História, vol. 8, n.º 9, 2006, p. 29.  
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purgatório e alcançar a felicidade eterna era o desejo de qualquer cristão, porque a estada nesse além 
intermédio podia ser encurtada pelos sufrágios e pela intercessão dos vivos.6 
A crença no purgatório conduziu a um aumento exponencial de fundações de sufrágios 
perpétuos. Concomitantemente valorizou o ser individual e memoriou-o frequentemente nos dias em 
que se celebrava o seu fenecimento, fazendo-o despontar do esquecimento a que a morte conduzia.7 
Mas, a fundação de sufrágios perpétuos mostrou-se contraditória, na medida em que se acreditava que 
a presença no purgatório era temporária. Se estes tinham como objetivo diminuir a estada nesse além 
intermédio, porquê celebrar missas enquanto o mundo for mundo? Por que se prolongava ad eternum 
essa sucursal do inferno? A resposta é muito simples. A busca da eternidade, feita no feminino e no 
masculino, beneficiava a Igreja e as instituições assistenciais que se pautavam pela sua batuta. É certo 
que tinham a responsabilidade de gerir escrupulosamente a ementa de sufrágios escolhidos pelos 
legatários, quase sempre perpetuamente, com o fim de colocar a sua alma no caminho da salvação. 
Mas, este percurso, que adquiria um prazo indeterminado, ia sustentando clérigos que oficiavam 
missas, tornando pujantes as igrejas cada vez mais engalanadas e, por mais insignificantes que fossem 
os sobejos, seriam aplicados nas obras de misericórdia.8 
O purgatório tinha um preço, que nem todos podiam pagar. Investir na salvação podia ser o 
maior investimento que se fazia durante toda a vida. Contudo, a aposta neste além intermédio, em 
Portugal, processou-se explosivamente a partir de finais do século XVI e desencadeou uma desenfreada 
contabilidade, que teve como objetivo a negociação, entre o pecador e o redentor, da obtenção da 
eternidade. A cronologia do purgatório9 da misericórdia de Arcos de Valdevez, tempo em que os 
homens a escolheram como seguradora das suas almas, é tão antiga quanto a sua fundação. Contudo, 
adensou-se mais na segunda metade de seiscentos e primeiros anos da centúria seguinte, época em 
que esse além intermédio se enraizou na mentalidade e no modo de viver da população católica.  
A ausência de um registo rigoroso e organizado dos sufrágios de missas da misericórdia de 
Arcos de Valdevez impossibilitou-nos de fazer um trabalho mais circunstanciado. Também a quase 
                                                 
6 Constituindo-se o purgatório no lugar onde as almas cumpririam as penas a que tinham sido condenadas no primeiro julgamento após a morte, a sua 
estada seria aí tanto mais curta quanto mais por elas se rezasse. Cf. Le Goff, Jacques, O nascimento do purgatório…, p. 26.  
7 O homem moderno mostrava uma grande preocupação com a memória. Cf. Oliveira, António de, «Prefácio», in Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do 
corpo: a Misericórdia de Setúbal na Modernidade, Viseu, Palimage Editores, 1999, p. 9. 
8 Para esta condição contraditória que a Igreja concedeu ao purgatório e sobre esta temática leia-se Abreu, Laurinda, «O Terramoto de 1755 e o Breve do 
Papa Bento XIV (1756)»,in Araújo, Ana Cristina; Cardoso, José Luís; Monteiro, Nuno Gonçalo; Rossa, Walter; Serrão, José Vicente (org.), O Terramoto de 
1755: Impactos históricos, Lisboa, Livros Horizonte, 2007, pp. 241-242.  
9 À semelhança do que verificou Laurinda Abreu para Setúbal, também a difusão do purgatório em território arcuense correspondeu mais à cronologia 
tardia de Ariès, Chaunu e Vovelle, do que à de Le Goff e Chiffoleau. Sobre a explosão do purgatório em Portugal veja-se Abreu, Laurinda, Memórias da 
alma e do corpo…, pp. 88-89.  
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inexistência de testamentos dificultou-nos o conhecimento das preocupações imediatas do homem face 
à morte. Já no que toca a uma temporalidade ad eternum conhecemos bem o ritmo com que foram 
criadas as suas fundações perpétuas.10 Assim, a construção histórica que pretendemos fazer para o 
purgatório do homem arcuense será, à semelhança do que acontece com outras vertentes do nosso 
estudo, construída com a documentação que chegou até nós e não com toda a que foi produzida na 
época.11 Foi através dela que conseguimos traçar todas as obrigações de missas que a irmandade tinha 
ao seu encargo, a sua tipologia, o seu número, local e dia de celebração e o nome dos capelães que as 
oficiaram, assim como o apuramento dos montantes disponibilizados pela instituição com o 
cumprimento das fundações perpétuas. Foi também à luz da mesma que analisamos a forma como os 
irmãos geriram a quase insolvência das suas almas prestigiadas.  
 
1. Salvo-condutos para o céu: os sufrágios 
 
A crença no purgatório e a ideia de que existia um julgamento imediato na hora da morte 
traduziu-se na convicção de que os sufrágios e a sua acumulação eram úteis para encurtar a estada 
nesse além intermédio e conduziu à necessidade de intensificar as intercessões dos vivos pelas almas 
errantes, para que se libertasse desse terceiro lugar celestial rumo ao paraíso. A possibilidade de 
purgar post mortem alterou todos os procedimentos em torno da morte, porque nesse pseudo-inferno, 
como lhe chamou Vovelle12, as penas podiam ter o seu fim. Assim, em prol do purgatório estreitaram-se 
vínculos entre o mundo dos vivos e o dos mortos, esperando os segundos pelos sufrágios dos 
primeiros. Era necessário que os viventes recordassem as almas penantes e as sufragassem nas suas 
invocações, solicitando aos santos, à Virgem e a Cristo, numa conjugação de preces, que estes 
espíritos diminuíssem as suas tormentas e chegassem mais facilmente ao reino do céu. Nesta 
solidariedade entre os que partiam e os que ficavam, escorava-se num conjunto de precações que 
                                                 
10 Como refere no Livro para se escreverem os legados de missas, responsos, ladainhas e Bulas que estão a cargo da Santa Caza da Mizericordia, Legado 
de Cabreiro, e Hospital da Villa dos Arcos, não nos é possível ter todos os esclarecimentos necessários, devido à falta do Livro do próprio da asseitação das 
capellas, assim como dos acórdãos anteriores a julho de 1725 e desde junho de 1788 até dezembro de 1802, bem como de outros documentos, por 
terem ardido inculpavelmente em poder do capitão Bento Luís Pereira, a 11 de julho de 1808, os quais possuía para tirar as notas necessárias para a 
justificação de um breve de redução de missas, aceite pelo arcebispo de Braga a 10 de julho de 1792. ASCMAV, Livro para se escreverem os legados de 
missas, responsos, ladainhas e Bulas que estão a cargo da Santa Caza da Mizericordia, Legado de Cabreiro, e Hospital da Villa dos Arcos, fl. 1. 
11 Para este capítulo servir-nos-emos, entre outros, do Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659); Despeza Geral da Santa Caza (1776-1784); do 
Livro das capellas e missas que a Caza da Santa Mizericordia tem obrigação a mandar dizer dos padres cappelais que as dizer feto em o anno de 1736; 
do Livro de certidoens de capellas e missas (1785-1820); do Livro para se escreverem os legados de missas…, fls. 1-150; os livros de termos; assim como 
de documentação avulsa. 
12 Confira-se Vovelle, Michel, Mourir autrefois. Attitudes collectives devant la mort aux XVIIe et XVIIIe siècles, Paris, Collection Archives, 1974, p. 126.  
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conduzissem o defunto à paz eterna, responsabilizando-se os fiéis face ao destino dos seus mortos e 
pela perpetuação da sua memória. 
Através das preces e orações, os viventes concorriam para a abreviação das penas daqueles que 
estavam no purgatório. Por seu lado os mortos, uma vez alcançado o paraíso, passavam a orar pelos 
que patrocinaram a sua estada efémera dessa sucursal do inferno.13 A devoção mais popular do 
catolicismo14 necessitava de um menu de contraprestações que amenizasse os temores do crente e 
lhes concedesse uma certa segurança quando se defrontassem perante momentos escatológicos como 
o juízo final e as penas do purgatório. Enfim, uma ementa composta por missas, orações, indulgências, 
esmola, atos de caridade15 que, como sugere Ana Cristina Araújo, se integra num modelo de piedade 
prolixo, dilacerante e aberto a mecanismos de compensação diversificados.16 
Qualquer cristão podia auxiliar outro crente a sair mais celeremente do purgatório. À primeira 
vista esta seria uma obrigação essencial dos familiares. Contudo, durante a época moderna o homem 
confiou mais numa família artificial para a consecução dos meios que elevariam a sua alma ao local 
almejado. Por outro lado, se o empenho que se requeria aos vivos e celestiais era grande, muito maior 
devia ser o do defunto, no momento de preparar a sua morte. Nesse sentido, muitos testadores 
mobilizaram quase tudo ou tudo o que possuíam para esse fim. Uma das primeiras atitudes constituía 
no ingresso em confrarias vocacionadas para a assistência às almas ou que dessem especial atenção 
ao culto dos mortos, enfim, naquelas que eram mais prolíferas em sufrágios.17 
Em Portugal, muitos foram os que confiaram os seus bens às misericórdias com o intuito de que 
elas se obrigassem ao cumprimento de missas pela sua alma ou de outro tipo de sufrágios, uma vez 
que incluíam no seu programa assistencial cuidar dos vivos e dos mortos. Os crentes acreditavam 
                                                 
13 Com a criação do purgatório estabeleceu-se uma cadeia solidária entre vivos e mortos, assegurando os primeiros a memória dos segundos. Cf. Le Goff, 
Jacques, «Memória» in Romero, Ruggiero, Enciclopédia Einaudi, I – História, Lisboa, INCM, 1984, p. 28. Nascimento, Maria Regina do, Irmandades leigas 
em Porto Alegre: práticas funerárias e experiência urbana: séculos XVIII-XIX, Porto Alegre, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, 2006, dissertação mestrado policopiada, pp. 172-173.  
14 A devoção do purgatório foi, durante a modernidade, a mais popular da Igreja Católica. Cf. Arco Moya, Juan del, «Religiosidad popular en Jaén durante el 
siglo XVIII: actitud ante la muerte», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular. Vida y 
muerte: la imaginación religiosa, vol. II, Barcelona, Anthropos, 1989, p. 310. 
15 Veja-se para esta temática Lopes, Maria Inês Afonso, O sentido das imagens. O Retábulo das Almas da Igreja de Santa Clara do Porto, Porto, Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto, 2010, dissertação de mestrado policopiada, pp. 28-29.  
16 Leia-se o que afirma a autora em Araújo, Ana Cristina, «Despedidas triunfais: celebração da morte e cultos de memória no século XVIII», in Jancsó, 
Istvan; Kantor, Iris (org.), Festa, cultura e sociabilidade na América Portuguesa, vol. I, São Paulo, Editora da Universidade de São Paulo, Imprensa Oficial do 
Estado, 2001, p. 18.  
17 A propósito da assistência fúnebre nas confrarias e o seu papel para a admissão dos irmãos leia-se Penteado, Pedro, «Confrarias portuguesas da época 
moderna: problemas, resultados e tendências de investigação», in Lusitânia Sacra, 2.ª série, tomo VII, 1995, pp. 26-27. Enes, Maria Fernanda, «As 
Confrarias do Santíssimo e das Almas no âmbito da cultura barroca», in Actas do I Congresso Internacional do Barroco, vol. I, Porto, Reitoria da 
Universidade do Porto/Governo Civil do Porto, 1991, pp. 289-291.  
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serem estas instituições as que melhor cumpriam esta função, pela forma como se identificavam com 
a doutrina cristã da caridade, pelas obras de misericórdias praticadas e pela notoriedade granjeada. 
Foi, sem dúvida, a atitude pós-tridentina de valorização do purgatório que desencadeou a doação 
testamentária de bens de raiz e capital, vinculados a encargos pios, que lhes acumulou riqueza e as 
tonou independentes financeiramente. Entre os legatários e as misericórdias contratualizava-se uma 
economia de troca. Ao mesmo tempo que os capitais ou bens que suportavam os legados serviam para 
custear missas que remiriam as almas desse espaço intermédio entre o céu e o inferno, 
materializaram-se num importante sustento económico desses institutos.18 Ao pertencerem a estas 
irmandades, os confrades lucravam com o ingresso numa comunidade com notoriedade e, aquando da 
morte, beneficiariam de celebrações que o conduziriam ao descanso eterno.19 
O purgatório constituiu, assim, uma importante arma de domínio para a Igreja, a qual controlava 
os sufrágios que limitariam a passagem por esse espaço de purgação diretamente ou através das 
instituições seguidoras dos seus ditames. As diversas confrarias, com maior realce para as 
misericórdias, transformaram-se em administradoras desse terceiro local do além, conscientes de que 
o investimento que nele se efetuava determinava o tempo que as almas aí permaneceriam.  
Na misericórdia de Arcos de Valdevez, a instituição de sufrágios formalizou-se mediante a 
realização de um contrato entre o legatário e a instituição recetora. Através de disposições 
testamentárias ou instrumentos de doação, a irmandade rececionou vários legados. Fruto deles, viu, ao 
longo dos séculos XVII e XVIII, o seu património aumentar e enriquecer consideravelmente. Se estes 
faziam entrar esmolas avultadas, rentabilizando-se através de arrendamentos ou aforamentos, no caso 
dos bens de raiz ou, no caso das dádivas de dinheiro, colocadas a render no mercado creditício, 
também a oneravam com a instituição de capelas de missas e centenas de sufrágios, pelas almas que 
inundavam os altares da igreja da santa casa.  
Entre o universo diverso de sufrágios foram as missas que se revelaram como mais significantes. 
Seguindo essa tendência, sobretudo até meados de setecentos, a misericórdia arcuense viu vários dos 
seus benfeitores optarem pela obrigação de celebrar fundações perpétuas.  
Num tempo em que, para a maioria daqueles que preparavam uma boa morte, a ideia de 
passagem para o além comportava numerosas etapas, a misericórdia de Arcos de Valdevez soube 
replicar às solicitudes de cada crente. A santa casa respondeu á nova liturgia dos defuntos, consciente 
                                                 
18 Sobre a importância dos legados para o sustento económico das santas casas leia-se Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de Filipe I a D. 
João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum, vol. I, Lisboa, Centro de Estudos de História Religiosa/União das 
Misericórdias Portuguesa, 2002, p. 56.  
19 Veja-se a propósito Paiva, José Pedro, «O movimento fundacional das Misericórdias (1498-1910)», in A solidariedade nos séculos…, pp. 408-411.  
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de que o fenecimento não era um ato instantâneo, feito lentamente seguindo um ritual definido, que ia 
desde o momento da agonia até enquanto o mundo for mundo. Nesta vila minhota, sobretudo no que 
refere à misericórdia, a população prescreveu o sacrifício da missa como o recurso mais oportuno para 
resgatar almas purgantes. Com o aumento dos encargos espirituais, a irmandade encarregou-se da 
celebração de milhares de missas por ano, obrigando-a a contratar sacerdotes e a remodelar a igreja.  
No período em estudo as mesas da santa casa acederam a quase todas as propostas de 
legados, analisando sempre a sua aceitação. A sua anuência trazia-lhes riqueza e permitia-lhes exercer 
uma das obras de misericórdia, a de rezar pelos mortos. Contudo, na segunda metade de setecentos, 
começou a aperceber-se do peso dos encargos tomados. A desvalorização dos legados rececionados 
associada à perda de capitais e à escassez de sacerdotes que quisessem oficiar, conduziu à 
acumulação de missas por celebrar. À similitude do verificado noutras congéneres o movimento 
fundacional de sufrágios conheceu uma inflexão. As missas preteriram-se em favor de outras obras 
pias. Esta mudança de atitude é reflexiva da própria postura da Igreja que, justificando a violação da 
sua própria doutrina com o recurso a breves de redução, perdão e comutação, suspenderam, 
reduziram e dissolveram os legados criados.20 
Por outro lado, a legislação pombalina controlou o direito de testar, impondo severas restrições 
na prática sucessória.21 Decretando novas normas para o negócio das almas, adotou disposições 
relativas à terça, determinando que apenas uma terça parte desses bens se podia destinar em prol da 
alma, limitando-a a uma verba não superior a 400.000 réis, podendo ampliar-se esse quantitativo caso 
beneficiasse instituições de assistência.22 Para auxiliar estes institutos que tinham ao seu encargo a 
resolução das carências sociais, proporcionando-lhe o ingresso de capitais privados, a Coroa contornou 
a lei, concedendo-lhe privilégios.23 Mas, mesmo assim, os fiéis já vinham abandonando essa prática, 
                                                 
20 Esta inflexão do número de fundações verificou-se na misericórdia de Setúbal do século XVII para o XVIII, diminuindo de 36.167 missas para 6.673 
respetivamente nas duas centúrias. Sobre esta temática leia-se Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, pp. 95-98, 139-142. 
21 Como já tivemos oportunidade de referir, estas limitações foram impostas pelas leis de 17 de agosto de 1761, 4 de fevereiro de 1765, 25 de junho de 
1766, 9 de setembro de 1769, e os alvarás de 20 de agosto de 1774 e de 31 de janeiro de 1775.  
Sobre a legislação pombalina leia-se Monteiro, Abílio Augusto, Direito Portuguez sobre Legados Pios, Porto, Typographia de António José da Silva, 1879, 
pp. 25-29, 32-33. Moncada, L. Cabral de, «O Século XVIII na legislação de Pombal», in Estudos de História do Direito, vol. I, Coimbra, Universidade de 
Coimbra, 1948, pp. 83-126. Neto, Margarida Sobral, «O impacto da legislação pombalina no mundo rural», in Actas do Congresso o Marquês de Pombal, 
Pombal/Oeiras, 2000, pp. 487-496. 
22 Confira-se a propósito Monteiro, Abílio Augusto, Direito Portuguez sobre Legados Pios…, pp. 32-33. 
Para uma interpretação a esta legislação e a toda esta conjuntura leia-se ainda Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa, atitudes e representações (1700-
1830), Lisboa, Notícias Editorial, 1997, pp. 274-276.  
23 Sobre esta problemática leia-se Lopes, Maria Antónia, «A intervenção da Coroa nas instituições de protecção social de 1750 a 1820», in Revista de 
História das Ideias, vol. 29, 2008, pp. 143-145. 
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cultual porque confiavam menos no clero como intercessor na conquista do paraíso, investindo menos 
na eternidade, substituindo a solicitação desmedida de missas por ações caritativas.24 
 
2. Missas: o sufrágio dos sufrágios  
 
De todos os meios salvíficos, a missa tornou-se no mais poderoso, porque foi o mais escolhido 
pelos crentes, afirmando-se como o melhor dos sufrágios. Este viático essencial para o além era, para 
Vovelle, uma forma de sacrifício particularmente importante para o repouso da alma.25 Era, no plano 
terreno, a principal forma de auxiliar as almas penantes do fogo do purgatório. Revestida de poder 
expiatório, foi julgada como a mais sublime das preces durante a modernidade. O seu número 
aumentou ostensivamente durante o período barroco e transformou-se em moeda de troca para a 
redenção, ao mesmo tempo que serviu de mediação entre o mundo dos vivos e o dos mortos. 
Acreditando-se no seu valor como reparadora de pecados, investiram-se substanciais capitais em 
centenas e milhares de missas pelos defuntos, as quais deveriam oficiar-se o mais celeremente 
possível, sufragando as almas que vagueavam no purgatório.26 
A oração pelos mortos constituiu um dos principais rituais do culto da morte, cujos benefícios 
salvaguardavam mortos e vivos. O costume de rezar pelos defuntos é uma prática cristã ancestral, tão 
antiga como a própria Igreja. Apesar da primeira alusão, na legislação católica hispana, de uma missa 
de defuntos figurar no concílio de Braga de 57227, foi a partir do século IX que as missas por intenção 
dos mortos se tornaram uma prática.28  
Constituíam a prática litúrgica ritual por excelência, usada para garantir a bem-aventurança. 
Desta forma, a mentalidade popular, impregnada pela doutrina católica, despoletou uma demanda 
veemente de missas post-mortem, consistindo na cerimónia mais requerida pela maioria dos homens 
                                                 
24 Sobre a mudança na tendência de testar confira-se Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, pp. 276-277.  
25 Confira-se a propósito Vovelle, Michel, Mourir autrefois…, p. 131.  
26 Os estudiosos da morte destacaram a eficácia da missa sobre os restantes sufrágios realizados. Cf. Martínez Gil, Fernando, Muerte y sociedade en la 
España de los Austrias, Madrid, Siglo veintiuno de España Editores, 1993, p. 462. Campos, Adalgisa Arantes, «A visão barroca do mundo em D. Frei de 
Guadalupe (1672-1740): seu testamento e pastoral», in Varia História, Belo Horizonte, UFMG, 1999, p. 373.  
27 Confirme-se a propósito Guiance, Ariel, Los discursos sobre la muerte en la Castilla medieval (siglos VII-XV), Valladolid, Consejaria de Educación y Cultura, 
1998, p. 35. 
28 O primeiro relato sobre o ofício dos defuntos surge num texto dos Macabeus. Em Roma, foi o papa Gélase (492-2495) que introduziu pela primeira vez o 
memento dos mortos no cânon da missa. Mas foram, sobretudo, as reflexões de Santo Agostinho, que evocava três maneiras de interceder pelos defuntos 
- a missa, as orações e as esmolas - e de Gregório, o Grande, que levaram os cristãos a conceder especial atenção aos sufrágios dos vivos a favor dos 
mortos. Cf. Treffort, Cécile, L’église carolingienne et la mort, Lyon, Presses Universitaires de Lyon, 1996, pp. 88-90.  
498 
da modernidade.29 Nas suas copiosas cambiantes: trintários, missas oficiadas, avulsas, aniversários, 
quotidianas, semanais, cantadas, rezadas, com ou sem responso, acompanhadas com o arder de 
círios e de tochas, eram uma prática corrente e, em alguns casos, celebradas ao mesmo tempo em 
várias instituições.  
Motivos religiosos, mas também económicos, não se podem dissociar da solicitação de missas, 
uma vez que a notoriedade e a categoria sócio-financeira do testador era determinante para a 
qualidade e quantidade dos ofícios requeridos.30 A grande estima conferida à missa, no conjunto dos 
sufrágios, devia-se ao facto de se considerar que a salvação não se subjugava apenas aos atos 
cometidos pelo testador em vida e que a capacidade de fundação de missas de intercessão influía 
fortemente o fado da sua alma.31 
Depois dos primeiros ofícios de corpo presente, o cerne das exéquias funerárias recaía nas 
missas de salvação pela alma do defunto, continuando a rememorar o morto. Após amiudadas 
celebrações de intercessão e sufrágio pela sua alma, a comemoração que terminava o tempo mortis 
era a de aniversário, momento de transição definitiva do defunto para o mundo dos mortos e o fim do 
luto. Estas cerimónias que marcavam um fim podiam dar início a uma nova etapa que se almejava 
eterna, com a realização de celebrações cíclicas enquanto o mundo for mundo, fundando-se sufrágios 
perpétuos.32 
Na igreja da santa casa de Arcos de Valdevez celebravam-se missas de sufrágio, quer pelos 
irmãos vivos e defuntos, quer em satisfação dos legados instituídos, obrigação que a instituição 
assumiu com grande zelo e cuidado. Oficiavam-se também missas pelos pobres sepultados pela 
irmandade.33 Por altura da festa de Todos-os-Santos, dos Fiéis Defuntos e do São Martinho, celebravam-
                                                 
29 Dos oitenta e seis legados pios do convento de São Francisco do Porto, estudados por Ivo Carneiro de Sousa, oitenta e quatro estabeleciam fundações de 
missas. Cf. Sousa, Ivo Carneiro de, «Legados Pios do Convento de São Francisco do Porto: as fundações de missas nos séculos XV e XVI», in Boletim do 
Arquivo Distrital do Porto, vol. I, 1982, p. 6.  
30 A este propósito confira-se Soleto Lopez, Antonio, «Influencia del poder eclesiástico en las actitudes colectivas ante la muerte en Badajoz durante el siglo 
XVIII», in Arqueologia do Estado, I Jornadas sobre as Formas de Organização e Exercício dos Poderes na Europa do Sul, séculos XIII-XVIII, vol. 2, Lisboa, 
História & Crítica, 1998, pp. 846-847. Noáin Irisarri, José Joaquín, «La nobleza navarra ante la muerte en los siglos XVI y XVII: actitudes y creencias (The 
Navarran nobility before death in the 16th and 17th centuries: attitudes and beliefs)», in Zainak, n.º 28, 2006, p. 386.  
31 Leia-se sobre esta temática Silva, Maria João Violante Marques da; Vilar, Hermínia Vasconcelos, «Morrer e testar na Idade Média: alguns aspectos da 
testamentária dos séculos XIV e XV», in Lusitânia Sacra, 2.ª série, 4, 1992, p. 54.  
32 A fundação de missas perpétuas pelas almas popularizou-se por toda a Europa, desde o século XIII, graças à pregação dos mendicantes. Cf. García 
Fernández, Máximo, Los castellanos y la muerte: religiosidad y comportamientos colectivos en el Antiguo Régimen, Valladolid, Junta de Castilla y Léon, 
1996, pp. 242-243.  
33 A misericórdia de Viana da Foz do Lima celebrava, desde 1590, uma missa por morte dos pobres que assistia com regularidade. Cf. Magalhães, António, 
Práticas de caridade na Misericórdia de Viana da Foz do Lima (séculos XVI-XVIII), vol. 2, Braga, Universidade do Minho, 2009, dissertação de doutoramento 
policopiada, p. 929.  
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se sufrágios e ofícios com maior solenidade.34 Nesta misericórdia, as missas variaram em número, 
época de celebração e aparato litúrgico. Quotidianas, semanais, mensais, anuais ou em épocas 
festivas, eram celebradas modestamente, acompanhadas de canto ou seguidas de responso, havendo 
quem escolhesse os seus celebrantes. Oficiavam-se no altar do Ecce-Homo, na capela de Nossa 
Senhora da Humildade ou, mais frequentemente, no altar-mor, pela própria alma, dos familiares ou 
das almas do purgatório. Este conjunto de variáveis, introduzidas no ato do culto, tinha como principal 
objetivo contribuir para conduzir a alma do instituidor ao éden.  
Tornou-se dificultoso apurar o número de ofícios, aniversários e missas avulsas celebradas por 
não existir documentação. Apenas temos conhecimento das mesmas para os quatro testamentos 
completos que possuímos, assim como uma ou outra informação dispersa pelo acervo documental. No 
que toca às fundações perpétuas, as fontes asseveram-se mais ricas. Nesse sentido, decidimos dividir 
esta parte do estudo em duas secções. A primeira relativa a ofícios, aniversários e missas avulsas, com 
informações parcas, e cuja construção histórica se centrará, de modo geral, no que acontecia um 
pouco por todo o mundo católico, no que a este tipo de celebrações concerne. A segunda parte tratará 
das fundações perpétuas, permitindo-nos desenvolver um estudo mais centrado na própria realidade 
arcuense, ainda que em analogia com o que acontecia no contexto nacional e internacional da época.  
 
2.1. Ofícios e missas avulsas  
 
A prática da celebração de missas era recomendada pela Igreja aos seus fiéis, demonstrando ser 
uma importante vertente da sua economia material e simbólica. 
A crença no purgatório e no juízo individual conduzia à solicitação de um reportório alargado de 
cerimónias, imediatamente após a morte. Em torno da salvação recorria-se a vigílias, responsos, 
novenas e todo o tipo de missas que se caracterizavam, como afirma García Fernandez, por ofícios 
tristes, escuros, de negro, com cheiro a cera, a incenso, a ossário, a mortalha, a pútrido. Com orações 
lentas, cânticos apagados e choro de carpideiras, com toques de sino a morto.35 
As missas de intercessão podiam começar aquando do início da agonia do moribundo ou no 
momento do decesso. Era costume oficiar-se uma missa ou um responso junto do cadáver, ofício 
religioso que se mostrava de grande sublimidade para o morto, por ser a última celebração do mistério 
                                                 
34 Esta realidade era comum a quase todas as misericórdias, como se pode ver na de Braga. Confira-se respetivamente Castro, Maria de Fátima, A 
Irmandade e Santa Casa da Misericórdia de Braga. Obras nas igrejas da Misericórdia e do Hospital e em outros espaços: devoções (da 2.ª metade do 
século XVI à 1.ª década do século XX), Braga, Santa Casa da Misericórdia de Braga, 2001, p. 170.  
35 Para as características destes ofícios veja-se García Fernández, Máximo, Los castellanos y la muerte…, p. 242.  
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da Eucaristia em que participava antes de ser sepultado, constituindo uma proteção excecional. 
Tornou-se habitual os moribundos disporem de uma ou mais missas pela alma, com invocações 
distintas36, no dia do enterro e, durante o século XVII, o ato principal do funeral consistiu numa missa 
cantada de corpo presente, a qual precedia a sepultura.37 Foi através destes ofícios que mais se 
patenteou o aspeto comercial da morte, uma vez que esse produto espiritual era custeado com um 
bem temporal.38 Ana Cristina Araújo considera que, em Lisboa, os testadores viviam obscurecidos com 
o número e a tipologia das missas de corpo presente que incumbiam. Chamou milionários de missas, 
aos homens e mulheres que solicitavam milhares destes ofícios, celebrados na maioria dos altares da 
cidade.39 
Nas informações que possuímos para a misericórdia de Arcos de Valdevez verificamos que os 
quatro testadores não se obscureceram pela encomendação imensurável de celebrações no dia do 
fenecimento ou do enterramento.  
No conjunto de orações pelos mortos incluía-se não só as celebradas imediatamente ao decesso, 
mas a sucessão de amiudadas intercessões pela alma do defunto, realizadas nos meses posteriores ao 
fenecimento. Era ampla a multiplicidade das solenidades post-mortem. Celebrava-se um sem número 
de missas a retalho40, pelo menos até ao cumprimento do primeiro aniversário. 
Após a morte organizava-se o cortejo fúnebre, levando em ombros o falecido por um percurso 
mais ou menos definido. Entre orações, cânticos, lamúrias, choros, cores de luto, toques de sino e 
luminárias, acompanhado de um variável número de pessoas, era conduzido ao templo escolhido para 
local de sepultura, local onde se rezaria uma missa de corpo presente ou se procedia a uma leitura dos 
ofícios dos defuntos.41 Os ofícios mais frequentes eram os que se associavam à Ressurreição e ao 
                                                 
36 A propósito da importância das missas como meio de salvação confira-se Arco Moya, Juan del, «Religiosidad popular en Jaén durante el siglo XVIII: 
actitud ante la muerte», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular…, pp. 279-327.  
37 A missa solene que precedia o enterramento era denominada, pela liturgia antiga, de missa de requiem. Eram cerimónias comemorativas, e assistidas 
pelos enlutados. Cf. Blanche, Harold Ter; Paskes, Colin Murray, «O Cristianismo», in Parkes, Colin Murray; Laungani, Pittu; Young, Bill (coord), Morte e luto 
através das culturas, Lisboa, Climepsi, 2003, p. 161.  
Sobre a diversidade e importância das cerimónias mortuárias de corpo presente leia-se Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga: testamentos malagueños 
del siglo XVIII, Málaga, Diputacion Provincial de Málaga, 1986, pp. 111-115. 
38 Sobre o comércio que envolve a morte leia-se Lorenzo Pinar, Francisco Javier, «El comercio de la muerte en la Edad Moderna: el cazo de Zamora», in 
Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad y cultura popular, siglos XIII-XVIII, Saragoça, Instituto “Fernando El Catolico”, 1994,  p. 426. 
39 Confira-se a propósito Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa..., p. 243.  
40 Desde a Idade Média que estas passaram a ser estipuladas pelos defuntos, nos seus testamentos, legando-se para o seu cumprimento uma série de 
bens à comunidade religiosa ou ao templo que as celebrasse. Cf. Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, A morte do alto clero bracarense (séculos XII-
XV), Braga, Universidade do Minho, 1999, dissertação de mestrado policopiada, p. 220.  
41 Sobre o cortejo fúnebre leia-se Rodrígo Estevan, María Luz, Testamentos medievales aragoneses: ritos y actitudes ante la muerte (siglo XV), Zaragoza, 
Ediciones 94, 2002, p. 116.  
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repouso de Cristo após a Criação e ao tempo que durou o luto pela morte de Moisés, respetivamente o 
terceiro, o sétimo e o trigésimo dia.42 
O aniversário era celebrado no dia em que se cumpria um ano após a morte. Normalmente, o 
testador estipulava a realização de um determinado número de missas, comemorando essa data, 
quase sempre, em conformidade com o que acontecera na data do enterramento, renovando 
simbolicamente o funeral. Era nesta altura que terminava o luto e se acreditava que o morto partia 
definitivamente para o seu novo mundo, em que a sua alma se juntaria às almas dos antepassados. 
Enfim, o culminar da errância.43 
Em conformidade com as solicitações dos finados, as missas podiam ser de diversa tipologia: de 
requiem, rezadas, cantadas, oficiadas ou caladas.44 Não conseguimos apurar a realização deste tipo de 
sufrágios para a misericórdia de Arcos de Valdevez. Não terão sido mandados celebrar? Os homens 
que lhe confiaram a salvação apenas se preocuparam com as fundações perpétuas? Não cremos que 
numa época em que era costume a celebração de ofícios, missas e responsos pelos defuntos45,a santa 
casa não os celebrasse. Mais uma vez, a sua inexistência justifica-se pela falta de documentação, que 
mercê da incúria dos homens, a memória do seu registo desapareceu. 
Ao ciclo anual de missas podia seguir-se um ininterrupto, com a fundação de missas ad 
eternum, o qual se destinava apenas aos defuntos que, nas suas últimas vontades, fundaram 
aniversários perpétuos ou criaram capelas. A instituição de aniversários, capelanias e missas enquanto 
o mundo for mundo obrigava a um grande investimento financeiro, limitando-se estes mecanismos 
salvíficos apenas aos mais poderosos. Apesar dos estratos populares não poderem custear ritos 
similares aos dos ricos, acabavam por solicitar ofícios menos solenes e em menor quantidade, não 
                                                 
42 No Porto, os testadores ordenaram missas num curto espaço de tempo – dia do falecimento, prazo de oito dias, ou seja, missas rezadas o mais breve 
possível. Houve também quem estabelecesse missas sem prazo. Cf. Rodrigues, Manuela Martins, «Morrer no Porto; piedade, pompa e devoções: alguns 
exemplos das freguesias da Sé, Santo Ildefonso e Campanhã (1690-1724)», in Actas do I Congresso Internacional do Barroco, vol. II, Porto, Reitoria da 
Universidade do Porto/Governo Civil do Porto, 1991, p. 327. 
43 Para a comemoração do aniversário leia-se Rubio Semper, Agustín, «Piedad, honras fúnebres y legados piadosos en Aragón en la Baja Edad Media», in 
Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, Religiosidad…, p. 254. Carvalho, Elisa Maria Domingues da Costa, «A fortuna ao serviço da salvação da alma, da 
família e da memória através dos testamentos dos arcebispos e dignatários de Braga na Idade Média (séculos XII-XV)», in Lusitânia Sacra, 2.ª série, 13-14, 
2001-2002, p. 26.  
44 Acerca da tipologia das missas analise-se Rodrigues, Ana Maria S.A., «A morte e a comemoração dos defuntos na Sé de Braga nos finais da Idade 
Média», in Cadernos do Noroeste, Série História 3, n.º 20, 2003, pp. 198-199.   
45 Leia-se a propósito Faria, Inês Martins de, «A igreja e o povo na vida e na morte (séculos XVIII a XIX): estudo com base nas visitas pastorais e 
testamentos», in Actas do Congresso internacional de História, Territórios, Culturas e Poderes, vol. I, Braga, Instituto Ciências Sociais da Universidade do 
Minho, 2006, pp. 785-801.  
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tendo acesso a fundações perpétuas, exceto se pertencessem a uma família confraternal.46 Era à custa 
das celebrações dos possidentes que a Igreja e as instituições assistenciais sobreviviam. Contudo, o 
catolicismo não esqueceu os seus crentes falecidos, estabelecendo uma celebração anual, no dia 2 de 
novembro, pelos Fiéis Defuntos, onde se memoriavam todos quantos tinham partido deste mundo, 
numa tentativa de conduzir as almas à sua perfeição.47 
As misericórdias celebravam os dias de Todos-os-Santos e dos Fiéis-Defuntos, oficiando uma 
missa, fazendo uma romagem aos cemitérios e, em algumas, distribuindo esmolas pelos carenciados, 
ao mesmo tempo que se celebravam ofícios pelos irmãos falecidos.48 Em Arcos de Valdevez festejava-se 
o dia de São Martinho, com um saimento pelos confrades vivos e defuntos e todos os sábados se 
rezava uma missa cantada. Como já referimos, por morte de cada irmão, cada confrade teria que rezar 
catorze ave marias e catorze pai nossos.49 Apesar de celebrar vários ofícios pela alma dos seus irmãos, 
não esquecia os pobres, oficiando uma missa de corpo presente aos que enterrava por amor a Deus.  
A crença de que a quantidade de missas podia encurtar exponencialmente a estada das almas 
no purgatório, levou a misericórdia a oferecer, sempre que possível, um maior número de ofícios aos 
seus confrades. Estes atos denunciavam a saúde económica da santa casa, ao mesmo tempo que 
potencializavam a atração de novos irmãos. Em 1739, a misericórdia de Arcos de Valdevez possuía um 
património perfeitamente consolidado, graças à receção da maioria dos legados que tinha a seu 
encargo e dos quais sobejavam alguns rendimentos. Em franco desafogo financeiro, os mesários, 
preocupados com a salvação dos confrades, determinaram a celebração de ofícios em prol das suas 
almas. Havia muitas festas na santa casa, com missas cantadas sem qualquer obrigação. 
Considerando-se que os mesários tinham muito trabalho, decidiram aplicar essas missas pelos irmãos 
vivos ou já defuntos.50 Um ano mais tarde, a irmandade do cento, usando os mesmos argumentos, 
acrescentou duas missas semanais com a mesma intenção, sendo os sacerdotes custeados pelos 
rendimentos da herança de Cipriano Gomes Claro.51 Em 1748, propôs-se a realização de dois ofícios de 
vinte padres pela alma de cada irmão que servisse a santa casa. No final desse ano passaram a 
                                                 
46 A propósito das diferenças dos ofícios celebrados pelos estratos populares e pelas elites leia-se González Cruz, David, «Mentalidad religiosa y “status” 
socioeconómico en Andalucía Occidental: las desigualdades ante la muerte en la Huelva del siglo XVIII», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, 
Religiosidad…, pp. 369-370. 
47 A propósito desta temática confira-se Lorenzo Pinar, Francisco Javier, Muerte y ritual en la Edad Moderna: el caso de Zamora (1500-1800), Salamanca, 
Universidad de Salamanca, 1991, p. 225.  
48 Sobre as celebrações dos mortos nas misericórdias analise-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «Rituais fúnebres nas Misericórdias Portuguesas de 
setecentos»…, p. 17.  
49 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos, dos livros, acórdãos, e assentos das suas Mesas, fl. 3v.  
50 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 47-47v.  
51 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 56v.-58.  
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usufruir de mais duas missas cantadas52 e, no ano seguinte, determinou-se mais que, por falecimento 
de um irmão, lhe rezassem um ofício de quarenta padres e, não os havendo em tal número, esse ofício 
seria dividido em dois.53 
Revestindo-se de dupla função, por interceder pela salvação das almas e reconhecer o trabalho 
que desenvolveram na confraria, os ofícios e missas celebradas em honra dos irmãos vivos e defuntos 
foram consideráveis. Mas, a acuidade dos irmãos, levou-os a aconselharem-se com alguns teólogos 
sobre a aplicação dos rendimentos que remanesciam dos legados em prol da salvação dos próprios 
irmãos.54 Contudo, a resposta que concederam não foi consentânea com a atitude dos mesários. Os 
moralistas consideravam que os confrades da misericórdia não se podiam beneficiar a si próprios com 
sufrágios, dado que as receitas que sobejavam deviam ser aplicadas em obras pias de caridade, em 
socorro das necessidades, e não nas almas dos oficiais.55 Nesse sentido, a 18 de setembro de 1752, a 
mesa decidiu abolir um dos ofícios de vinte padres, o de quarenta missas pelos irmãos falecidos e as 
duas capelas cantadas.56 A partir dessa data, passaram a celebrar-se, apenas duas missas semanais 
de requiem, pelas almas dos irmãos vivos e defuntos, às terças e sextas-feiras na capela de Nossa 
Senhora da Humildade.57 
A pertença a uma confraria garantia benefícios espirituais que aliviavam as almas. Os que 
integraram em vida a santa casa de Arcos de Valdevez tiveram direito a eles, assim como os que 
ingressaram nela depois de mortos. A obrigação de sufrágios pelos confrades não foi apanágio da 
misericórdia desta vila minhota58 e, muito menos destas confrarias. Embebidas pelos ideais da reforma 
católica e de acordo com a disponibilidade financeira, as irmandades modernas diligenciavam missas 
                                                 
52 Como as missas nas festas de Nossa Senhora não tinham qualquer intenção, passaram a ser aplicadas em favor dos mesmos, contratando-se dois 
acólitos e três sacerdotes peritos para os mistérios, pagando-se, a cada um, 720 réis pela referida celebração. Decidiu-se ainda que as três missas das 
Quarenta Horas e a missa de quinta-feira maior se aplicariam pelos mesmos. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 6-8.  
53 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 11-15.  
54 Em 1740 ouviu-se a opinião de frei Paulo da Soledade, do convento de S. Bento dos Arcos, o qual à luz do texto compromissal defendeu que o mesmo 
não proibia que se aumentassem os sufrágios pelos irmãos, pelo que era lícito continuarem-se a rezar. ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fl. 132. 
55 Este parecer foi colhido junto de frei Inácio de São Caetano, da Congregação do Carmo, em 1751, e de outros teólogos defensores de que o restante dos 
rendimentos dos legados não podia ser usado em prol das almas dos irmãos, mas em obras pias. ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fl. 135. 
56 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 34v.-35v.  
57 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 12, 32-33, 56, 107-107v.  
58 Em Monção, entre 1723 e 1803, celebravam-se doze missas nos primeiros três dias após o óbito no altar privilegiado da vila. Cf. Araújo, Maria Marta 
Lobo de, A Misericórdia de Monção: fronteira, guerras e caridade: 1561-1810, Braga, Santa Casa da Misericórdia de Monção, 2008, p. 237. 
Em Guimarães, à morte de um irmão ou sua esposa, a misericórdia obrigava-se a celebrar trinta missas e um ofício. Muitas destas missas transformaram-
se em missas gerais tal como sucedia na festa de S. Martinho. Cf. Costa, Américo Fernando da Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães 1650-
1800: caridade e assistência no meio vimaranense dos séculos XVII e XVIII, Guimarães, Santa Casa da Misericórdia de Guimarães, 1999, p. 85. 
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pela alma de cada confrade que partia deste mundo, verificando-se o aumento desses encargos em 
todas as instituições que tinham essas obrigações.59 
Era comum os defuntos solicitarem a celebração de missas nas diversas confrarias que 
integravam. António de Araújo Feijó, além do ofício geral de nove lições a celebrar na santa casa, 
mandou oficiar nas confrarias do Espírito Santo e de São Pedro das Choças, das quais era irmão, três 
ofícios até fazer um mês após a sua morte. Movido ainda por devoção e pela crença na eficácia das 
missas realizadas nos altares privilegiados, estipulou, ainda que lhe fossem satisfeitas vinte missas, em 
São Pedro de Rates, altar privilegiado da Sé de Braga, a 100 réis cada.60 
Contudo, em Arcos de Valdevez não eram só lembrados os irmãos, os legatários e os pobres que 
se enterravam por amor a Deus. Celebravam-se igualmente missas pelos benfeitores que, com parcas 
ou avultadas esmolas, beneficiavam a irmandade. Em 1621, altura em que a irmandade dava os 
primeiros passos, determinou-se que com o dinheiro que restava do legado de António Gonçalves de 
Brito, se rezasse uma missa pelas almas do purgatório e pelos beneméritos da capela de Nossa 
Senhora da Humildade.61 Também por intenção dos devotos e benfeitores da Nossa Senhora da Porta 
decidiu-se, em 1736, que todos os sábados se celebrasse missa de alba com ladainha, na capela da 
Virgem do Frontispício, pagando 120 réis por cada.62 
Era comum a missa de alba ser celebrada às seis da manhã.63 Contudo, na santa casa arcuense, 
em 1784, esta passou a ser oficiada a horas diferentes, conforme a época do ano. Seria rezada a essa 
hora entre o dia 1 de outubro e o dia 25 de março e desta data até ao último dia de setembro, iniciava 
a celebração às quatro horas da manhã, sob pena de pagamento de multa por parte do capelão e do 
sacristão que não cumprissem este horário.64 
No final do século XVIII verificava-se uma mudança na tendência das celebrações litúrgicas, 
mercê das alterações comportamentais e mentais dos testadores. Surgiram pedidos de missas avulsas, 
rezadas de uma só vez, em detrimento das fundações perpétuas. Esta alteração é demonstrativa de 
                                                 
59 Em 1676, a Ordem Terceira de Braga, aumentou de três para cinco o número de missas pelos irmãos. Cf. Moraes, Juliana de Mello, Viver em penitência: 
os irmãos terceiros franciscanos e as suas associações: Braga e São Paulo (1672-1822), Braga, Universidade do Minho 2009, dissertação de 
doutoramento policopiada, p. 283. 
Em meados de setecentos, no Brasil, os Terceiros de S. Francisco rezavam cento e setenta e oito missas a cada irmão falecido. Cf. Reis, João José, A 
morte é uma festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX, São Paulo, Companhia das Letras, 1991, p. 206. 
60 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 55-58v. 
61 ASCMAV, Caderno de recebimento de sinquoenta mill réis a juros que pertencem ha Capella de Nossa Senhora da Umildade (1613), fls. 8-9.  
62 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 35.  
63 A propósito leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus: as Misericórdias de Vila Viçosa e Ponte de Lima (séculos XVI-XVIII), 
Barcelos, Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa e de Ponte de Lima, 2000, p. 531. 
64 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 149.   
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que os testadores, cientes da insignificância que no momento tinham os investimentos ad eternum, 
optaram por centrar os seus sufrágios num tempo possível de cumprir.65 À exceção dos legados de 
Manuel de Barros Barbosa e António José de Araújo Vieira, rececionados, respetivamente, em 1770 e 
1790, não houve mais nenhum testador que estipulasse fundações perpétuas na segunda metade do 
século XVIII.  
A celebração da diversa panóplia de missas e ofícios variava consoante a vontade do defunto e 
da sua capacidade de investir no decesso.66 Segundo Maria de Lurdes Rosa, na Península Ibérica, os 
desígnios dos testadores eram julgados como inalteráveis, concedendo aos institutos vinculares um 
cariz específico, imobilizando e prolongando as fundações pro remedio animae.67 
Em todas elas se exigia que fossem comemoradas com decência e magnitude. Em 1784, a 
irmandade do cento reforçou a ideia de que as missas, sobretudo as de domingos e dias santos e a 
missa das onze horas, deviam ser oficiadas conforme o costume. Exigia-se canto e toque de órgão, por 
serem dias em que o templo era visitado por muitos fiéis. O sacristão devia assisti-las envergando 
sempre a sobrepeliz.68 Ainda no mesmo ano, regulou-se o estilo de celebração das missas festivas de 
invocação a Nossa Senhora, passando a ser cantadas com vozes de seis clérigos e canto chão e 
acompanhadas de órgão.69 O mesmo se aplicava para as fundações eternas, as mais escolhidas pelos 
legatários que beneficiaram a misericórdia de Arcos de Valdevez.  
 
2.2. Fundações perpétuas: capelas, aniversários e oitavários  
 
A misericórdia de Arcos de Valdevez foi gestora de fundações perpétuas, instituídas por homens 
e mulheres, que serviriam de trampolim do purgatório para o paraíso. As missas pelas almas 
constituíram-se numa prática devota habitual durante a Idade Moderna. A criação de sufrágios eternos 
formalizou-se mediante a realização de um contrato entre o legatário e a mesa que administrava a 
santa casa, com concordância do definitório ou da irmandade do cento. O volume de missas aí 
                                                 
65 O aumento do número de missas de intenção e a diminuição das de fundação foi visível por todo o mundo católico, como aconteceu em Málaga. Cf. 
Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga…, p. 128.  
66 Leia-se para esta temática Araújo, Maria Marta Lobo de, «O mundo dos mortos no quotidiano dos vivos: celebrar a morte nas Misericórdias portuguesas 
da época moderna», in Comunicação & Cultura, n.º 10, 2010, p.108.  
67 A este propósito confira-se Rosa, Maria de Lurdes, «As almas herdeiras». Fundação de capelas fúnebres e afirmação da alma como sujeito de direito 
(Portugal, 1500-1521), Lisboa, Universidade Nova de Lisboa, 2005, dissertação de doutoramento policopiada, p. 428.  
68 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 141.  
69 O mesmo seria realizado nas missas do dia comemorativo de S. José, Natal, quinta-feira santa e Santa Isabel. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), 
fls. 158v.-159.  
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ordenadas cresceu, até ao início do século XVIII, demonstrando uma pujança significativa da instituição 
e uma capacidade de atrair legatários. 
  
Gráfico 1 – Instituição de missas perpétuas (1608-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro das capellas e missas que a Caza da Santa Mizericordia tem obrigação a mandar dizer dos padres cappelais que as dizer feto em o 
anno de 1736. Livro de certidoens de capellas e missas (1785-1820). Livro para se escreverem os legados de missas, responsos, ladainhas e Bulas que 
estão a cargo da Santa Caza da Mizericordia, Legado de Cabreiro, e Hospital da Villa dos Arcos. 
 
Como se depreende no gráfico 1, até meados de seiscentos a santa casa rececionou sete 
legados com imposições de missas, mas foi a partir de 1650, período de explosão das fundações 
perpétuas na instituição, que quarenta legatários lhe reconheceram confiança para celebrar os ofícios 
que os fariam sair rapidamente do purgatório. Os investimentos na alma começaram a decair ao longo 
da primeira metade da centúria de setecentos, como já referimos. Mesmo assim, a santa casa 
acumulou, nesta época, mais dezasseis almas prestigiadas. Foi a partir da segunda metade do século 
XVIII que a instituição de capelas e missas conheceu um verdadeiro recuo.70 A evolução da instituição 
de missas foi similar à verificada na misericórdia de Arrifana de Sousa, irmandade que rececionou 
oitenta legados, entre 1632 e 1732.71 O número de fundação de missas nestas duas santas casas foi 
avultado, se comparado com as catorze rececionadas na irmandade de Alcobaça, entre 1607 e 1697.72 
                                                 
70 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. Livro de certidoens de capellas e missas (1785-1820). Livro para se escreverem os legados de 
missas…, fls. 1-150. 
71 Veja-se para a misericórdia de Arrifana do Sousa Fernandes, Paula Sofia Costa, «Legados de missas: salvar a alma protegendo parentes capelães», in 
Santos, Carlota (coord.), Família, Espaço e Património, Braga, CITCEM, 2011, p. 177.  
72 Para Alcobaça consulte-se Zagallo, Francisco Baptista, História da Misericórdia de Alcobaça. Esboço histórico desta Misericórdia desde a sua fundação 


































O decréscimo na fundação de sufrágios perpétuos, notório no final do século XVIII, é também 
verificável noutras misericórdias, como se vê para Setúbal73 e Vila Real74, assim como noutras 
instituições do mundo católico.75 Não se pense que esta mudança se identifica com um fenómeno de 
descristianização, mas antes com um processo de simplificação e diminuição dos meios salvíficos, 
associados cumulativamente à descrença nas confrarias e institutos religiosos que deixaram de 
conseguir cumprir as suas obrigações, fazendo diminuir o interesse dos testadores no estabelecimento 
deste tipo de fundações. Paralelamente, o escasso valor das rendas, que apenas chegavam para 
proporcionar ao capelão o necessário para a sua manutenção, a perda de bens que sustentavam a 
capelania, o não cumprimento de rendas e de pagamento de juros são também alguns dos fatores que 
explicam o seu decréscimo. Contudo, como teremos oportunidade de analisar, tratou-se apenas de 
uma mudança de atitude, substituindo-se muitas missas anuais perpétuas por um número mais 
reduzido e avulso destas celebrações.76 Mesmo assim, em algumas regiões não conheceu este 
decréscimo, como se pode ver em Zalamea.77 
Na santa casa de Arcos de Valdevez podemos agrupar os privilegiados da morte também em 
três grupos, como fez Laurinda Abreu para Setúbal78, ainda que de natureza diferente: no primeiro, 
agrupamos um número restrito de homens abonados que criaram capelas quotidianas; um segundo 
grupo, muito mais numeroso, que fundou capelas semanais, também designadas de 52 missas; e um 
terceiro grupo, mais reduzido, que instituiu celebrações em tempos dispersos, correspondentes ao ano 
ou ao mês. Destacamos ainda um homem, António Gonçalves de Brito, que adquiriu um espaço 
                                                 
73 Em Setúbal, no final desta centúria, o decréscimo da fundação de sufrágios perpétuos foi acentuado. Cf. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do 
corpo…, p. 99.  
74 Na misericórdia de Vila Real, sucederam-se instituições de capelas de missas ao longo do século XVI, movimento que não se consolidou nas centúrias 
seguintes. Cf. Sousa, Fernando; Cardona, Paula, «Nas origens da Santa Casa da Misericórdia de Vila Real e do seu Hospital», in Ferreira-Alves, Natália 
Marinho (coord.), A Misericórdia de Vila Real e as Misericórdias no Mundo de Expressão Portuguesa, Porto, CEPESE, 2011, p, 16.  
75 Em Málaga, em Jaén e nas Astúrias, a fundação de capelas também viu o seu número reduzir-se. Confira-se respetivamente Reder Gadow, Marion, Morir 
en Málaga…, p. 128. Arco Moya, Juan del, «Religiosidad popular en Jaén durante el siglo XVIII: actitud ante la muerte», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús 
Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular…, p. 309. J. López, Roberto, «Las disposiciones testamentarias sobre misas 
y fundaciones de misas en Asturias en los siglos XVI a XVIII», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La 
religiosidad popular…, p. 247.  
76 Esta tendência foi verificada na Provença. Cf. Vovelle, Michel, Piété baroque et déchristianisation…, p. 114. 
77 Para Zalamea veja-se García García, Francisco, «El ritual de la muerte en Zalamea la Real en la segunda mitad del siglo XVIII», in Huelva en su historia, 
2.ª época, vol. 11, 2004, p. 162.  
78 Laurinda Abreu agrupou os homens que fundaram missas perpétuas em três grupos: uma minoria de homens com grande poder económico, que 
construiu capelas no interior das instituições religiosas; os de menores recursos que instituíram missas quotidianas; e um terceiro grupo, que fundou 
missas em tempos dispersos. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal de 1500 a 1755: aspectos de sociabilidade e poder, Setúbal, 
Santa Casa da Misericórdia de Setúbal, 1990, p. 90.  
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próprio no interior do templo da misericórdia, ao mandar construir, como já mencionámos, a capela de 
Nossa Senhora da Humildade, para que nela se oficiasse missa diária.  
 
Gráfico 2 – Tipologia das fundações perpétuas (1608-1790) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. Livro de certidoens de capellas e missas (1785-1820). Livro para se escreverem os legados de 
missas…, fls. 1-150. 
 
Como se vê do gráfico 2, as escolhas das almas prestigiadas da misericórdia arcuense 
assentaram em quatro tipo de celebrações: capelas quotidianas e semanais, missas mensais e anuais.  
Para melhor compreender as escolhas feitas pelos legatários arcuenses, necessitamos de 
explicitar a terminologia usada. O termo capela é, sem dúvida, o mais complicado de compreender, 
devido às várias matizes que a palavra abrange. Esta é, segundo Ariés, um dos tipos de fundação mais 
antigo e rico em sentido histórico79, o qual foi evoluindo quanto à sua conceção, ao longo dos tempos, e 
adotou aceções diferentes nas diversas regiões. Globalmente o vocábulo capela comporta duas 
interpretações, as quais se distinguem consoante a época de fundação: como local de inumação ou 
como celebração frequente. Se no século XV criar uma capela significava construir um edifício onde se 
mandava que um capelão particular rezasse missa diária pela alma do fundador, dois séculos 
passados, a expressão passou a designar missas quotidianas.80 Alexandre Daves defende, além destes 
conceitos, que podia corresponder a cinquenta missas rezadas.81 
Para Laurinda Abreu capela representa a celebração de uma missa quotidiana, também 
denominada de anal e, qualquer fundação de número inferior a 365 de ofícios, designava-se por 
                                                 
79 Confira-se a propósito Ariès, Philippe, O homem perante a morte…, vol. I, p. 212.  
80 A propósito confira-se Vilar, Hermínia Vasconcelos, A vivência da morte no Portugal Medieval: a Estremadura Portuguesa (1300 a 1500), Redondo, 
Patrimonia, 1995, p. 220. Rubio Semper, Agustín, «Piedad, honras, fúnebres y legados piadosos en Aragón en la Baja Edad Media»…, pp. 255-256.  
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missas ou aniversários. Segundo a autora, a única diferença entre capela e aniversário é de cariz 
numérico.82 Susana Goulart da Costa, faz corresponder uma capela de missas à celebração de uma 
missa por semana e um anal à comemoração diária destes ofícios.83  
Em Arcos de Valdevez, onde os termos capela e missa se confundiram, designavam-se por 
capelas não apenas as quotidianas, mas as compostas por 52 missas, ou seja, as semanais, 
significado que se aproxima do adotado na misericórdia de Ponte da Barca, onde todos os sufrágios 
determinados enquanto o mundo durar assim se designavam.84 Denomina-se por aniversário a 
celebração periódica de uma ou mais missas rezadas nos dias estipulados pelo testador. Estas 
celebrações foram denominadas na misericórdia arcuense por missas, fossem em número de uma, 
três ou doze.  
A capela que equivalia a uma missa quotidiana rezada ou cantada, não foi o tipo de fundação 
mais vulgarizada, encontrando-se apenas seis fundações deste tipo. Reservaram-se, assim, a uma 
minoria.85 António Gonçalves de Brito juntou à sua capela quotidiana duas missas semanais e António 
de Araújo Feijó, uma de 52 missas.86 Se compararmos com a misericórdia de Ponte da Barca, 
verificamos que a sua fundação foi significativa, uma vez que na irmandade vizinha apenas se rezavam 
duas capelas quotidianas.87 Situação similar aconteceu na ilha de São Miguel, onde os encargos mais 
onerosos, como as capelas e meias capelas também eram pouco frequentes.88 O mesmo não se 
                                                 
82 Segundo Laurinda Abreu, tanto a missa quotidiana como o anal se podiam denominar de capelas, caso assumissem a forma de vínculos, ou seja, se 
esses sufrágios se sustentassem num bem de raiz. A falta de uniformidade legislativa, em Portugal, quanto à vinculação de bens conduziu à confusão 
entre os termos capela e morgado. Cf. Abreu, Laurinda, «O Terramoto de 1755 e o Breve do Papa Bento XIV (1756)»,in Araújo, Ana Cristina; Cardoso, 
José Luís; Monteiro, Nuno Gonçalo; Rossa, Walter; Serrão, José Vicente (org.), O Terramoto de 1755: Impactos históricos, Lisboa, Livros Horizonte, 2007, 
pp. 237, 241.  
Margarida Durães também considera que os conceitos morgado e capela andaram intimamente ligados, sendo as suas palavras usadas indistintamente. 
Cf. Durães, Margarida; Rodrigues, Ana Maria, «Família, Igreja e Estado: a salvação da alma e o conflito de interesses entre poderes», in Arqueologia do 
Estado…, p. 819.  
83 Veja-se a opinião desta autora em Costa, Susana Goulart, «Da eternidade à historicidade: traços das fundações pias setecentistas na ilha de São Miguel», 
in Lusitânia Sacra, 2.ª série, IX, 2005, p. 319.  
84 Nesta santa casa, independentemente da quantidade dos sufrágios, designavam-se por capelas todas as fundações de missas. Cf. Pereira, Maria das 
Dores de Sousa, Entre ricos e pobres: a actuação da Santa Casa da Misericórdia de Ponte da Barca (1630-1800), Braga, Santa Casa da Misericórdia de 
Ponte da Barca, 2008, pp. 108-109.  
85 Escolheram este tipo de fundação António Gonçalves de Brito, Francisca Borges Pacheco, António de Araújo Feijó, Bento Antunes de Araújo, Luís de 
Meireles e sua mulher Isabel de Magalhães e Cipriano Gomes Claro. 
86 ASCMAV, Livro das capellas e missa…, fls. 3-5, 7-8. 
87 Nesta misericórdia fundaram-se mais capelas semanais que quotidianas. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A assistência à alma na Misericórdia 
de Ponte da Barca (1630 - 1800)», in NW. Noroeste. Revista de História, nº 1, 2005, p. 156. 
88 Nesta instituição entre os mais de duzentos vínculos instituídos, apenas treze se obrigavam a uma ou mais missas e quatro optaram por um anal de 
missas. Cf. Costa, Susana Goulart, «Da eternidade à historicidade: traços das fundações pias setecentistas na ilha de São Miguel», in Lusitânia Sacra, 2.ª 
série, IX, 2005, pp. 318-319. 
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verificou na irmandade de Arrifana, instituição que conheceu a criação de trinta obrigações pias deste 
tipo, entre 1632 e 1732.89 
A maioria dos instituidores optou pela capela semanal ou capela de 52 missas, contabilizando-se 
oitenta e sete instituições deste tipo. Foram vários os legatários que fundaram mais do que uma destas 
celebrações, enquanto outros as fizeram acompanhar da criação de missas anuais e mensais.90 Foram 
apenas três os legatários que criaram missas mensais, quase sempre designadas por doze missas. 
Quanto às missas anuais, computando dez no total, foram rezadas separadamente ou compostas por 
ternos91 (três missas) oficiadas no mesmo dia. Todas elas eram, normalmente, acompanhadas da 
celebração de uma capela semanal, como se pode ver pelas fundações de missas instituídas, em 
1736, pelo abade Álvaro Soares de Brito.92 A recitação de responsos sobre a campa do defunto, 
geralmente no final das missas, escolhida por alguns legatários, constituiu uma modalidade menos 
onerosa.93 
Com ou sem edifício, quotidiana ou semanal, a criação de uma capela implicava a doação de 
um número considerável de bens ou capitais destinados a sustentar um ou mais capelães que se 
comprometiam a rezar, quotidianamente ou nos dias estipulados, missas ou orações pela alma do 
instituidor. As capelas quotidianas marcavam a individualidade dos homens e mulheres que as 
criavam, distinguindo-os na morte, ao mesmo tempo que beneficiavam a misericórdia e os sacerdotes 
encarregues de as prover e manter.94 
Na misericórdia de Arcos de Valdevez, tal como António Magalhães verificou para Viana da Foz 
do Lima, os bens vinculados às celebrações estabeleciam uma hierarquização das fundações.95 Os 
maiores legados tinham obrigações de missas quotidianas e os mais reduzidos tinham obrigações 
menores, como as missas mensais ou anuais. Entre umas e outras encontrava-se a opção de fundação 
de uma capela de 52 missas. Graças às diversas fundações feitas pelos sessenta e cinco legatários 
                                                 
89 Para a misericórdia de Arrifana de Sousa consulte-se Fernandes, Paula Sofia Costa, «Legados de missas...», p. 180.  
90 Paio da Rocha de Sousa ordenou que além da capela semanal das Chagas, se rezassem três missas no dia dos Fiéis de Deus. António de Araújo Xisto 
fundou uma capela semanal ao sábado e três missas no dia de Natal. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 99, 133, 140.  
91 Esta modalidade era comum na misericórdia de Guimarães. Cf. Costa, Américo Fernando da Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 85. 
92 Curioso é o caso de Francisco de Lemos que instituiu cinco fundações de três missas nos oitavários dos Fiéis de Deus, do Natal, da Páscoa, do Espírito 
Santo e da Nossa Senhora da Conceição. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 101, 141.  
93 Esta escolha foi feita apenas por quatro legatários: o de Paulo Feijó era celebrado na primeira quinta-feira de cada mês; o de João de Lima de Melo era 
cantado sobre a sua sepultura, depois da missa semanal de sábado; o do reverendo António José de Araújo Vieira, oficiado no seu oitavário; e o de António 
de Brito, na missa que lhe era celebrada ao sábado, dia em que se rezava uma ladainha e a salve rainha cantada. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, 
fls. 118v.-119, 137, 143.  
94 Confira-se a propósito Chiffoleau, Jacques, La comptabilité de l’au-delà…, p. 332.  
95 Veja-se para esta misericórdia Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 1, p. 494.  
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que escolheram a missa como principal sufrágio para o além, acumulou cento e sete fundações 
perpétuas. Este número mostra-se significativo se comparado com as dezoito obrigações que oficiava a 
misericórdia de Peniche.96 
 
Gráfico 3 – Quantidade de fundações instituídas por cada legatário (1608-1790) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. Livro de certidoens de capellas e missas (1785-1820). Livro para se escreverem os legados de 
missas…, fls. 1-150. 
 
Na misericórdia da vila arcuense, foi em prol da salvação de António Gonçalves de Brito que se 
celebraram mais missas por ano. Graças às suas duas capelas semanais e à quotidiana perfazia um 
total de quatrocentas e sessenta e nove missas anuais. Constituiu-se na alma mais prestigiada da 
santa casa, não só pelo número de missas, mas também por ter um espaço mandado edificar 
propositadamente para a sua comemoração.97 Esta alma ilustre foi seguida, em número de missas, 
pela de António de Araújo Feijó, com menos cinquenta e dois ofícios. Mas, lembremos que este não foi 
o único sufrágio que escolheu para a contabilidade da sua salvação.98 
A misericórdia de Arcos de Valdevez, apenas com o seguro das almas, obrigava-se ao ofício de 
milhares de missas. Em 1790, data da última fundação ad eternum, celebrava semanalmente 42 
missas quotidianas, 93 semanais e 1 ladainha; e anualmente 2.190 missas quotidianas, 4.524 
                                                 
96 Veja-se Ferreira, Maurício Florival, A Santa Casa da Misericórdia de Peniche (1626-1700): subsídios para a sua história, Peniche, Câmara Municipal de 
Peniche/Santa Casa da Misericórdia de Peniche, 1997, pp. 283-285.  
97 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 3, 7-8. 
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semanais, 36 mensais e 25 anuais. Acrescia as missas por irmãos vivos e defuntos, os ofícios dos 
finados e outras comemorações que analisaremos posteriormente.  
Podemos considerar o número de missas celebrado nesta misericórdia elevado ou reduzido, de 
acordo com as comparações estabelecidas. Isabel Sá considerou que as 2.932 missas registadas para 
os Açores, em 1774/75, eram de alevantado valor se confrontado com o número de ofícios anuais 
celebrados noutras santas casas.99 Esta quantia era pequena se equiparada com a da irmandade 
arcuense. Conquanto, o número de missas celebrado em Arcos de Valdevez transformava-se num 
montante irrisório se comparado com as 52.946 missas rezadas na santa casa de Lisboa, em 1716; 
ou com as mais de 9.300 celebradas anualmente, em finais do século XVII, na misericórdia de 
Guimarães. Mas era superior às 3.688 missas anuais que eram oficiadas na sua congénere vizinha de 
Ponte da Barca, em 1795.100 
Uma vez pronta a capela de Nossa Senhora da Humildade, e com licença para nela se rezar 
missa101 pela alma do seu fundador, era necessário contratar quem as oficiasse. Considerando os 
irmãos que se tratava de uma capela quotidiana, sentiam a necessidade de contratar mais do que um 
capelão, deliberando que o seu serviço seria melhor cumprido se efetuado por cinco clérigos, pelos 
quais se repartia o serviço ao longo da semana.102 A primeira missa foi assim celebrada no dia dois de 
julho de 1621. Apesar de não termos documentação que o comprove, supomos que antes já se 
celebrariam missas por defuntos, uma vez que o legado de António de Brito, abade de Portela, era 
anterior a este. Consideramos que os primeiros ofícios perpétuos datariam de 1609, data de receção 
desta doação.  
Apesar de nesta época estas obrigações serem muito incipientes, a partir de meados do século 
XVII os legados, que dispunham a celebração de atos de culto, assumiram uma proporção mais 
significativa nos serviços da misericórdia arcuense. Em 1645, a santa casa já tinha ao seu encargo 
mais quatro capelas, além das de António Gonçalves de Brito e de António de Brito, oficiando-se 
missas pelas almas de Cosme de Barros, Cosme Rodrigues, Paulo Feijó e Pedro Jorge. A celebração 
                                                 
99 Confira-se para esta temática Sá, Isabel dos Guimarães, Quando o rico se faz pobre: Misericórdias, caridade e poder no império português: 1500-1800, 
Lisboa, Comissão Nacional para a Comemoração dos Descobrimentos Portugueses, 1997, p. 138.  
100 Confira-se respetivamente para estas três misericórdias Paiva, José Pedro, «O movimento fundacional das Misericórdias (1498-1910)», in A 
solidariedade nos séculos…, p. 412. Costa, Américo Fernando da Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 86. Pereira, Maria das Dores de 
Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 239.  
101 ASCMAV, Petição da Santa Casa da Misericórdia ao Arcebispado de Braga, para se rezar missa na Capela da Humildade. Documento avulso não 
Paginado. Caderno de recebimento…, fl. 22v. 
102 Começava a rezar missa o padre Manuel Moreira seguindo-o, nos dias seguintes, os padres Gonçalo de Araújo, Baltazar de Brito, Onofre de Brito e 
António de Figueiredo, respeitando esta ordem. Cada um recebia de salário 5.000 réis. ASCMAV, Caderno de recebimento..., fls. 6v.-8.   
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das duas capelas rezadas, por intenção de Beatriz de Brito de Sousa, iniciou-se em 1653, ano em que 
a misericórdia começou a assegurar a passagem rápida pelo purgatório do abade João de Lima Melo e 
de Sebastião de Brito Pereira. Três anos volvidos tornava-se intermediária dos defuntos Baltasar de 
Lima e Melo e de Paula Barbosa e, no ano seguinte, de Francisco Fernandes Capão.103 
Foi com este ritmo crescente que a santa casa arcuense foi ampliando a sua carteira de clientes 
como seguradora de almas, até às primeiras décadas de setecentos. O pagamento dos seus serviços 
como gestora dos bens dos mortos consistiu num suporte material em nada dissemelhante ao auferido 
por outras instituições, constituído pela doação da totalidade ou parte dos bens, por legítimas e terças, 
compostas, entre outros, por bens de raiz móveis ou dinheiro. Tudo seria investido de modo a 
proporcionar o rendimento suficiente para satisfazer os legados e sustentar os serviços de caridade da 
instituição.104 
 
Gráfico 4 – Tipologia dos bens a que estão vinculadas as fundações perpétuas (1608-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. Livro de certidoens de capellas e missas (1785-1820). Livro para se escreverem os legados de 
missas…, fls. 1-150. 
 
Nesta irmandade, os bens legados ficaram vinculados à satisfação de determinadas obrigações 
perpétuas. Como se atesta do gráfico 4, a maioria das fundações ad eternum foi realizada com a 
doação de dinheiro. Foram quarenta e oito os legatários que escolheram este meio, aplicado por sua 
decisão ou da misericórdia, a render a juro, para sustentar o encaminhamento da sua alma rumo ao 
paraíso. Seguiram-se onze testadores que preferiram bens de raiz para assegurar a manutenção das 
                                                 
103 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 7, 76, 96, 104v., 115.   
104 Nos casos estudados por Elisa Carvalho, para Braga, o património vinculado às capelas consistiu em bens móveis e imóveis. Cf. Carvalho, Elisa Maria 
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suas capelas. Houve ainda quem doasse capital e propriedades, padrões de juro ou rendas de 
cereais.105 
É indubitável que a difusão da crença no purgatório, materializada em fundações perpétuas, 
permitiu à misericórdia enriquecer o seu património, graças à vinculação patrimonial e de capitais em 
nome da salvação das almas, garantindo a sua independência financeira. As instituições ad eternum, 
por nós estudadas, não tinham natureza vincular, porque eram de livre administração da irmandade.106 
A imposição de capelas quotidianas fez-se graças à doação de avultados bens e de quantias em 
dinheiro superiores a 1.200.000 réis. Tratando-se de uma doação ad eternum para encargos 
perpétuos, os bens adjudicados seriam, em regra, de grande vulto. António Gonçalves de Brito deixou 
um padrão de juro no valor de 50.000 réis, para pagar os honorários dos capelães celebrantes. Das 
heranças do abade António de Araújo Feijó, de Bento Antunes de Araújo, de Luís de Meireles e sua 
mulher Isabel de Magalhães e do padre Cipriano Gomes Claro, adveio dinheiro que foi colocado a 
render a juro.107 
Mas nem todos os que entregaram legados de grande vulto criaram capelas quotidianas. Isabel 
Coelho de Vasconcelos, não a criou na verdadeira aceção da palavra, ainda que impusesse, com os 
980.000 réis que doou, a celebração de sete missas semanais.108 Não se tratava de uma capela 
quotidiana, porque três das sete missas rezavam-se à terça-feira e nenhuma aos sábados e domingos. 
O valor legado, em 1692, serviria para sustentá-la, mas mais por devoção religiosa do que pela sua 
capacidade económica, optou por concentrar o septeto de ofícios litúrgicos de segunda a sexta-feira.109 
As determinações desta testadora contrariaram a norma. Está provado que o elevado número de 
missas encarregadas era mais indicativo da capacidade económica e posição social do que da devoção 
e religiosidade do testador. Os que mais possuíam podiam solicitar mais sufrágios e pensar em 
                                                 
105 Desconhecemos a proveniência dos recursos que asseguraram perpetuamente o âmago de Sebastião de Brito de Sousa e de João da Cunha Cerqueira. 
ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. Livro de certidoens de capellas e missas (1785-1820). Livro para se escreverem os legados de 
missas…, fls. 1-150. 
106 Em Portugal foram fundados muitos milhares de capelas de missas segundo os princípios legais dos morgados: a indivisibilidade, a primogenitura e a 
masculinidade, realidade que não verificamos na misericórdia de Arcos de Valdevez. Sobre o caráter vincular das capelas leia-se Araújo, Ana Cristina, 
«Vínculos de “eterna memória”», in Actas do Colóquio Internacional Piedade Popular: Sociabilidades, Representações e Espiritualidade, Lisboa, Terramar, 
1999, pp. 436-437. Abreu, Laurinda, «As relações entre o Estado e a Igreja em Portugal, na segunda metade do século XVIII: o impacto da legislação 
pombalina sobre as estruturas eclesiásticas», in Faria, Ana Leal de; Braga Isabel Drumond (coord.), Problematizar a História…, p. 653. Coelho, Maria de 
Fátima, «O instituto vincular, sua decadência e morte: questões várias», in Análise Social, vol. XVI, 1980,pp. 111-131.  
107 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 2-8, 142.  
108 Eram rezadas à segunda e terça feiras por todos os Santos; à terça e quarta feiras por Nossa Senhora; à terça-feira em Nome de Deus; à quinta-feira por 
Nossa Senhora dos Milagres; e à sexta-feira pelas Chagas de Cristo.  
109 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 28, 46, 48, 61, 65, 82, 93.  
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maiores garantias de alcançar a salvação.110 Situação similar aconteceu em 1770, com Manuel de 
Barros Barbosa, que tendo doado 1.800.000 réis, quantia suficiente para criar uma capela quotidiana, 
apenas estabeleceu três capelas de 52 missas, rezadas às segundas, terças e quartas-feiras. Porém, é 
mais fácil justificar esta opção. A sua criação foi feita numa época em que os testadores se 
preocupavam menos em celebrar missas e mais em auxiliar obras pias, como fez ao estipular que se 
curassem doentes pobres no hospital.111 
Antes do século XVIII era habitual a fundação de missas perpétuas de aniversário. Porém, 
durante este século, essa quimera foi-se desalentando até cair em desuso, graças a uma série de 
circunstâncias espirituais e materiais, investindo-se mais na celebração de missas avulsas, como já 
anteriormente referimos. Quanto às capelas semanais, a maioria foi fundada com quantias de 100.000 
réis, mas várias foram instituídas com valores que oscilaram até aos 600.000 réis e com bens de raiz.  
A opção pela criação de uma, três ou doze missas deve-se à ausência de recursos financeiros 
sólidos para salvar a alma. Estas fundações implicavam uma redução do número de ofícios e dos bens 
legados para satisfação das suas obrigações. Nos três casos estudados, a quantia de 25.000 réis 
assegurou a missa mensal de requiem pela alma de Baltasar de Lima de Melo; a de 45.000 réis as 
cinco fundações de três missas por Francisco de Lemos; e as doze missas com responso, pela alma de 
Paulo Feijó, foram instituídas com bens de raiz.112 A norma por que se regeram as fundações perpétuas 
nesta misericórdia não foi muito diferente da realidade do mundo católico. Em Aragão, no século XV, 
quem tinha possibilidades criava capelas, quem não as tinha contentava-se com o financiamento de 
uma capela anual ou meia capela de missas contínuas.113 
Os legados deixados à santa casa eram de valor diverso mas, tendencialmente começaram a 
descer, chegando a atingir valores que se mostravam administrativamente perigosos. No século XVIII 
as confrarias mostravam certas reticências na aceitação das capelas, o que se verificou também na 
misericórdia arcuense. A 15 de junho de 1749 referiu-se que a santa casa estava muito carregada com 
obrigações de missas quotidianas, semanais e oitavários, acordando-se não aceitar mais capelas 
semanais e quotidianas com valores inferiores a 400.000 réis, nem missas no dia de Natal por menos 
de 50.000 réis e dos oitavários por menos de 100.000 réis. Nenhuma delas seria contratada sem que 
                                                 
110 Contudo, esta não era a regra, uma vez que muitos indivíduos, com grandes posses económicas, renunciavam a todo o tipo de ostentação, situação 
verificada, na região espanhola de Jaén, por Arco Moya. Cf. Arco Moya, Juan del, «Religiosidad popular en Jaén durante el siglo XVIII: actitud ante la 
muerte», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular…, p. 316.  
111 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 32, 50, 70.  
112 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 137, 136, 139.   
113 Confira-se a propósito Rodrígo Estevan, María Luz, Testamentos medievales aragoneses…, pp. 132-133.  
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fosse lavrada escritura e com o compromisso que, à falta de sacerdotes, se pudessem rezar em igrejas 
e capelas externas à misericórdia.114 Por este motivo, em 1770, quando Manuel de Barros Barbosa, 
abade de Giela, intentou estabelecer duas capelas semanais emquanto o mundo fosse mundo, só 
foram aceites com a condição da santa casa poder arbritar o seu pagamento.115 Como estas fundações 
implicavam custos, era necessário que a mesa apurasse se o legado cobria as suas despesas e 
garantia um valor excedente para apoiar o financiamento das práticas de caridade da irmandade.  
Sob a forma de capelas ou de missas, com frequência diária, semanal, mensal ou anual, as 
missas perpétuas constituíram-se no meio mais prolixo que o homem arcuense encontrou para 
encaminhar a sua alma para o além. No que respeita à fundação de missas perpétuas o purgatório foi, 
nesta instituição minhota, uma realidade maioritariamente seiscentista com dificuldades de gestão no 
final da centúria seguinte, apresentando sinais de insolvência. Como teremos oportunidade de ver, no 
final deste capítulo, a santa casa teve que recorrer à Cúria Romana no sentido de resolver uma 
quantidade elevada de sufrágios por satisfazer. Este recurso resultou na redução do número de missas 
e na taxação do seu preço, de modo a que pudesse continuar a salvaguardar as almas que em si 
confiaram ao longo de oitocentos.  
 
3. As celebrações 
 
Encomendar os serviços da morte, sobretudo no que respeita às missas, não foi tarefa fácil para 
o homem barroco. Eram muitas as decisões a tomar. Quantas missas? Em que templo se celebrariam? 
Qual o altar? Por intenção de quem? Pela sua própria alma? Dos familiares? Das almas do purgatório? 
Quem eleger por intercessor? Cristo, a Virgem Maria ou os santos? E os dias da celebração, quais 
escolher? Estas foram algumas questões que o homem moderno se deparou na hora de demandar as 
suas missas. Os ofícios litúrgicos perpétuos confiados, por diversos legatários, à administração da 
santa casa arcuense, eram celebrados na sua igreja nos meses, dias, horas e locais estipulados pelos 
defuntos. A nossa análise centrar-se-á nas cento e treze celebrações que a misericórdia teve ao seu 
encargo, cento e sete por intenção dos legatários e seis pelos irmãos vivos e defuntos. Apesar de 
                                                 
114 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 11-15.  
115 Cada capela tinha de fundo 300.000 réis, com o pacto de que apenas a terça parte fosse despendida em missas, ficando duas partes do rendimento 
livres para a misericórdia. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 80v.-82v.  
Situação semelhante verificava-se na misericórdia de Setúbal, onde só se aceitavam legados superiores a 2.000 cruzados. Cf. Abreu, Laurinda, Memórias 
da alma e do corpo…, p. 110. 
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quatro destas últimas deixarem-se de celebrar em 1752, depois de pedidos pareceres aos teólogos, 
contabilizámo-las no que refere ao seu calendário, local de celebração e invocações.  
 
3.1. O calendário das celebrações  
 
Os testadores, normalmente, escolhiam os dias em que queriam ver celebradas as missas por 
suas almas. Em Arcos de Valdevez agregamos em cinco grupos os dias de comemoração dos defuntos: 
dias da semana, de festas anuais, da sepultura, mais conhecidos por oitavários; de festas em honra de 
Cristo; e de festas dos santos.116  
 
Gráfico 5 – Dias de celebração das missas de fundação perpétua (1608-1790) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. Livro de certidoens de capellas e missas (1785-1820). Livro para se escreverem os legados de 
missas…, fls. 1-150. 
 
O gráfico 5 trata apenas dos dias das missas semanárias e das quotidianas, assim como uma 
mensal, rezada na primeira quinta-feira de cada mês. Da sua análise constata-se que, na misericórdia 
arcuense, à exceção dos domingos, as missas distribuíam-se uniformemente por todos os dias da 
semana. As celebrações concentravam-se em maior número à quinta-feira, oficiando-se vinte e cinco 
missas na santa casa, todas sufragadas pelas almas de legatários. Seguiram-se a quarta-feira e o 
sábado, dias em que eram celebradas vinte e uma missas, sendo as de sábado todas em honra 
                                                 
116 Estes cinco grupos de dias em pouco diferem dos encontrados por Hermínia Vilar nos seus testamentos. A única diferença consiste no facto de os dias 
de festas de Nossa Senhora substituírem os celebrados em honra de Jesus Cristo. Cf. Vilar, Hermínia Vasconcelos, A vivência da morte no Portugal 
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daqueles que lhe deixaram a gestão do encaminhamento do seu âmago para o paraíso; e às quartas-
feiras contava-se uma celebração pelos irmãos vivos e defuntos. Com vista à sua salvação eram ainda 
rezadas seis capelas semanais (uma à segunda-feira, terça-feira, quarta-feira e domingo e duas à sexta-
feira). Nos domingos celebravam-se menos missas117, dia preterido em relação aos dias da semana, à 
semelhança do que sucedia na misericórdia vizinha de Ponte da Barca, onde a preferência para a 
celebração das missas semanais recaiu sobretudo à segunda, quarta e sexta-feira. Na misericórdia de 
Ponte de Lima era a sexta-feira o dia mais escolhido, provavelmente por simbolizar a sexta-feira 
santa.118 
Além dos dias da semana, outras datas foram escolhidas pelos testadores. Apesar de o dia de 
celebração da morte do legatário ser o preferido, muitas comemorações recaíam ainda nos períodos de 
maior fervor religioso, como o Natal, a Páscoa e os Fiéis de Deus.119 As opções verificadas na 
misericórdia arcuense não foram muito divergentes das estudadas para Setúbal, por Laurinda Abreu120 
e nas misericórdias que foram alvo de análise por Marta Lobo.121 Já na santa casa vimaranense, as 
épocas preferidas pelos legatários para a celebração de missas eram a Quaresma, a da Visitação da 
Santa Isabel, a da Assunção de Nossa Senhora, a do Corpo de Deus e as festividades do Natal.122 
 
3.2. Os locais de celebração  
 
Era comum os testadores determinarem as igrejas onde queriam ver os seus sufrágios 
celebrados, assim como selecionarem no seu interior altares específicos. Houve mesmo quem 
mandasse construir, dentro do templo, capelas para servirem de sepultura e/ou local de celebração 
dos ofícios litúrgicos pelas suas almas. Em muitas igrejas, respondendo à necessidade crescente de 
sufragar almas através de missas, proliferaram altares laterais.123 
                                                 
117 ASCMAV, Livro das capellas e missas..., fls. 1-191.  
118 Confira-se respetivamente para estas duas misericórdias Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A assistência à alma na Misericórdia de Ponte da 
Barca…», p. 157. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 544. 
119 No dia de Natal era celebrada uma missa por alma de Álvaro Soares de Brito e três missas por intenção de António de Araújo Xisto. Oficiavam-se ainda 
três missas, no oitavário de Natal, em prol do âmago de Francisco de Lemos. Este legatário encarregou ainda a santa casa de mais quatro ternos de 
missas, rezadas nos oitavários dos Fiéis de Deus, da Páscoa, do Espírito Santo e da Nossa Senhora da Conceição. A escolha de Paio da Rocha de Sousa, 
para celebrar três missas, recaiu no dia dos Fiéis de Deus. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 133, 136, 140, 141.  
120 Para a misericórdia de Setúbal veja-se Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 101. 
121 Em quase todas as misericórdias, à similitude de outras irmandades, as festas do Natal, Páscoa e Fiéis de Deus eram as mais escolhidas para celebrar 
missas pelas almas. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a salvação da alma: as opções dos ricos e os serviços dos pobres em busca do 
Paraíso (séculos XVI-XVIII)», in Faria, Ana Leal de; Braga Isabel Drumond (coord.), Problematizar a História…, p. 387.  
122 Veja-se para a misericórdia vimaranense Costa, Américo Fernando da Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…,  p. 96.  
123 Sobre esta problemática confira-se Amorim, Norberta Bettencourt de, Os homens e a morte…, p. 28.  
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A igreja primitiva da misericórdia dos Arcos de Valdevez possuía apenas dois altares laterais, de 
invocação ao Ecce Homo e ao Nosso Senhor do Tronco. Mas, aquando das obras de ampliação do 
templo, no século XVIII, acrescentaram-se outros dois, com os nichos de Santo António e de Nossa 
Senhora das Dores. Os encargos de missas celebravam-se nos diversos altares da igreja da santa casa 
e na capela de Nossa Senhora da Humildade, local escolhido por alguns legatários e pelos confrades 
para se oficiarem os encargos litúrgicos pelos irmãos vivos e defuntos. Desconhecemos se eram 
mandadas celebrar missas noutras igrejas ou capelas da vila.  
A maioria das missas celebrava-se no altar-mor. Apenas quatro legatários escolheram que aí 
fossem rezadas124, mas pensamos, que esta foi a opção daqueles que omitiram o local de celebração 
ou dos irmãos que geriram as suas últimas vontades. No altar de Santo António era celebrada a missa 
anual do reverendo António de Araújo Vieira e, no altar da Nossa Senhora da Porta, a ladainha com 
seis luzes, pelo abade de Portela, António de Brito.125 Já o altar do Ecce Homo, culto que conquistou a 
religiosidade dos crentes desde o século II e se reforçou com Trento126, reservava-se às capelas 
quotidiana e semanal por intenção de António de Araújo Feijó.127 A igreja da misericórdia reservava-lhe 
um dos principais altares laterais, sito na parede direita da capela-mor junto à entrada para a sacristia. 
Concluímos que, temporariamente, esta celebração mudou para o altar-mor, devido às obras a que foi 
submetida a igreja voltando, em 1761, por determinação da mesa, a ser celebrada no altar escolhido 
pelo instituidor.128 
A seguir ao altar-mor aquele que conheceu mais projeção junto das almas prestigiadas da 
misericórdia arcuense foi da capela de Nossa Senhora da Humildade. Além das missas por intenção do 
seu fundador, rezavam-se aí ofícios pelas almas de Jácome de Brito de Araújo, Francisco Borges 
Pacheco, Bento Cação de Brito, António José de Araújo Vieira e de Paulo Feijó assim como quatro 
missas cantadas a Nossa Senhora e duas missas de requiem, celebradas pelas almas dos irmãos vivos 
e defuntos.129 A escolha desta capela para a celebração de ofícios tornou-se concorrida após o Papa 
Clemente XVI, em 1772, considerar o seu altar privilegiado.130 
 
                                                 
124 Fizeram esta escolha o licenciado Francisco de Araújo Carreira e sua mulher Catarina de Barros, Luísa de Abreu de Lima, João de Lima e Melo, para a 
missa semanal cantada e Bento Barbosa de Brito. ASCMAV, Livro das capellas e missa…, fls. 67-67v., 119, 123, 124,  
125 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 118v., 143 
126 Acerca desta problemática leia-se Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 102.  
127 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 4, 18, 36, 53, 73, 90, 105, 113.   
128 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 100-101.  
129 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 3, 7-8, 12, 17, 32-33, 35-35v, 52, 56, 64, 72, 89, 89v., 107-107v., 112, 125, 128, 137, 143.  
130 ASCMAV, Breve de Clemente XIV (1772). Documento avulso não paginado. 
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3.2.1. Os altares privilegiados 
 
Cientes que a celebração de ofícios litúrgicos nos altares privilegiados viabilizava uma estada 
menos longa no purgatório e das benesses que estes locais proporcionavam, foram várias as confrarias 
que suplicaram a sua concessão e outorga à Santa Sé.131 
O altar de Nossa Senhora da Humildade alcançou o estatuto de privilegiado no breve pontifício, 
expedido a 31 de março de 1772 pelo papa Clemente XIV.132 D. José Maria Pinto Brochado, cónego 
penitenciário na Sé de Braga, confirmou, a 10 de agosto do mesmo ano, que lhe chegou um breve, no 
qual se referiu que todas as vezes que qualquer sacerdote secular ou regular celebrar missa de 
defuntos em o altar da Nossa Senhora da Humildade […] pela alma de qualquer fiel christão que desta 
vida passar unida da deus em caridade consigua indulgencia por modo de sufrágios e que seja livre 
das penas do purgatório. Estas graças foram concedidas perpetuamente ao dito altar133, dando-se a 
informação do privilégio concedido, em mesa, a 5 de julho de 1772.134 
A existência de um altar privilegiado trazia à misericórdia mais prestígio. Numa altura em que as 
restantes igrejas da vila - a Matriz, a do Espírito Santo e a da Lapa - mostravam notória pujança, esta 
benesse pontifícia constituiria uma mais-valia para uma instituição recetora e administradora de bens 
dos mortos. Quem escolhesse a santa casa como gestora dos bens da sua alma, poderia optar por 
este espaço de celebração.  
Nesta época, a santa casa já quase não recebia legados. O único rececionado, após a concessão 
do Papa Clemente XIV (1769-1774), optou por este espaço para ver celebradas as quatro missas com 
responso no seu oitavário. Tratava-se de António de Araújo Vieira, capelão que oficiou muitas missas 
em prol das almas prestigiadas da misericórdia. Mas não se cingiu a este altar, pois escolheu para a 
missa anual, no dia de Santo António, o altar de sua invocação.135 
Esta benesse pontifícia chegou numa altura em que as fundações perpétuas conheciam uma 
certa decadência. Poderemos encarar a solicitação a Roma de um altar privilegiado, como uma 
estratégia dos irmãos para reverterem este declínio? É uma pergunta para a qual não detemos 
resposta. Seria de esperar uma explosão de petições para que se celebrassem missas nos altares 
                                                 
131 A propósito da importância dos altares privilegiados leia-se Moraes, Juliana de Mello, Viver em penitência…, p. 284.  
132 ASCMAV, Breve de Clemente XIV (1772). Documento avulso não paginado. 
133 ASCMAV, Edital de publicação de indulgencias de altar privilegiado perpetuamente concedidos para a igreja ou capela da Santa Caza da Misercordia da 
vila dos Arcos (1772). Documento avulso não paginado. 
134 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 17v.  
135 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fl. 143.  
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privilegiados, tal como se verificou nas cidades de Múrcia e em Moguer na época barroca.136Contudo, 
se o fizeram com esse objetivo, não surtiu os efeitos desejáveis.  
As benesses papais não se ficaram por aqui. No mesmo ano, o pontífice outorgou Breve de 
indulgência plenária das Quarenta Horas.137 A 26 de março de 1781, o papa Pio VI (1775-1799), 
concedeu aos fiéis que visitassem devotamente a igreja da misericórdia, no dia de Santa Ana e no dia 
16 de junho de cada ano, desde as primeiras vesporas the o por do sol destes dias, indulgência 
plenária e remissão de todos os seus pecados, a qual poderia aplicar-se pelas almas do purgatório. 
Esta graça exigia a receção dos sacramentos da Penitência e Eucaristia e era válida apenas por sete 
anos.138 
 
3.3. Intenções e invocações das celebrações  
 
Das cento e treze instituições de missas, seis dedicavam-se às almas dos irmãos vivos e 
defuntos e as restantes às almas dos seus fundadores. Em Arcos de Valdevez foi em si que o cristão 
pensou quando determinou ofícios de fundação perpétua, opção que justificou o facto de a maioria dos 
encargos litúrgicos da misericórdia arcuense terem sido mandadas celebrar, maioritariamente, em 
nome do testador.  
Foram sete os legatários que, juntamente com as missas em prol da sua alma se lembraram de 
que outros espíritos inquietos necessitariam da sua solidariedade. A maioria encomendou missas 
dedicadas aos familiares, sobretudo pais, irmãos e ascendentes, tendência verificada por todo o mundo 
católico.139 Na misericórdia de Arcos de Valdevez quem quis ver a sua alma ou as dos seus parentes e 
benfeitores sufragadas, recorreu à instituição de uma ou várias capelanias semanais, implicando a 
mobilização de maiores capitais do que os disponibilizados para o simples aniversário. 
                                                 
136 Veja-se para Múrcia Alemán Illán, Anastasio, «Actitudes colectivas ante la muerte em Murcia durante el siglo XVIII», in Cuadernos de Historia Moderna, 
n.º 9, 1988, p. 116.  
No que toca a Moguer consulte-se Lara Rodenas, Manuel José de; González Cruz, David, «Piedad y vanidades en la ciudad de Moguer. Un modelo de 
mentalidad religiosa y ritual funerario en el barroco del 1700», in Huelva en su historia, n.º 2, 1988, p. 513.  
137 ASCMAV, Breve de Clemente XIV (1772). Documento avulso não paginado. 
138 ASCMAV, Breve de Pio VI (1781). Documento avulso não paginado. 
139 Foi notório nas regiões espanholas de Huelva e Sitges. Confira-se a propósito e respetivamente para estas cidades Lara Rodenas, Manuel José de, 
«Epidemia, testamento e história das mentalidades ante la muerte en Huelva del siglo XVII», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, p. 426. 
Mateo Bretos, Lourdes, «Actitudes ante la muerte de la población de Sitges en los siglos XVI y XVII», in Álvarez Santaló, Carlos; Jesús Buxó, Maria; 
Rodríguez Becerra, Rey Salvador (coord.), La religiosidad popular…, pp. 261-277.  
Esta tendência sentiu-se nos testamentos de Salvaterra de Magos. Cf. Anica, Gertrudes Maria Belas; Oliveira, João Manuel dos Santos de, «A morte através 
dos testamentos: o exemplo de Salvaterra de Magos nos séculos XVII a XVIII», in Arqueologia do Estado…, p. 720. 
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A memória dos familiares foi mandada celebrar apenas por quatro legatários.140 Desconhecemos 
se os filhos de Isabel Soares e seu marido, já teriam falecido quando estipularam este sufrágio, ou se 
foi uma maneira, de mesmo falecidos, colaborarem na salvação dos que lhes eram mais queridos. 
Tratou-se de uma forma de lembrar na morte, aqueles que trouxeram à vida, os seus descendentes. 
Certo é que a instituição destas missas constituía-se numa forma do testador interceder pelos seus 
parentes desde o além. O padre Cipriano Gomes Claro, através da fundação de uma capela quotidiana, 
com capelão próprio, escolheu a santa casa arcuense, como seguradora da sua alma, dos seus pais, 
irmãos e parentes até ao quarto grau, mas também das que estanciavam no purgatório.141 
A manda de ofícios pelas almas do purgatório foi menos frequente nesta misericórdia, apesar de 
ao longo do século XVII e meados do seguinte, não terem sido esquecidos por toda a cristandade.142 A 
sua fundação materializava a crença de que as almas permaneceriam nesse além intermédio e que a 
solidariedade dos vivos contribuiria para as mesmas alcançarem o paraíso.143 
As orações, missas e esmolas para socorro dos mortos despoletaram novos rituais de 
religiosidade. Respondendo a devoções pessoais e populares buscaram-se determinados intercessores 
para assegurar mais garantias na remissão dos pecados, como os ofícios das virgens e dos santos, 
entre outros.144 Muitos testadores viviam obcecados pela escolha da qualidade das missas. Das cento e 
sete fundações, apenas conseguimos apurar a invocação para quarenta e três das celebrações, 
denotando-se que foram disposições cultuais marianas, seguidas das cristocêntricas145, as que mais se 
destacaram. Sem dúvida que a fé na intercessão da Virgem Maria e dos santos, bem como na 
misericórdia deífica, atenuavam o temor do decesso.146 
Na misericórdia arcuense estas conheceram alguma atenção, sendo oficiadas duas capelas 
semanais em Nome de Deus e nove pelas Chagas de Cristo. Um dos cinco ternos de missas fundados 
                                                 
140 Lourenço da Lomba lembrou-se de seus pais e parentes; João da Cunha Cerqueira, de seus pais, avós e bisavós; Pedro Jorge, de seus pais e irmãos; e 
Isabel Soares e seu marido memoriaram as almas de seus irmãos e filhos. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 21, 24-24v., 45, 130. 
141 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fl. 142.  
142 Apesar de não esquecida, não foi generalizada. Por exemplo, nas fundações estudadas por Ivo Carneiro de Sousa para o convento de São Francisco do 
Porto não se criou nenhuma missa pelas almas do purgatório. Cf. Sousa, Ivo Carneiro de, «Legados Pios do Convento de São Francisco do Porto…», p. 28. 
143 Na santa casa em estudo, as almas penantes do fogo dessa sucursal do inferno apenas foram lembradas por dois legatários: António Gonçalves de Brito, 
que lhe mandou celebrar missa de alba e as doze missas, nas primeiras quintas-feiras de cada mês, instituídas pelo padre Francisco Fernandes Capão. 
ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 8, 138. 
Leia-se para esta temática Cruz, Maria Antonieta, «A burguesia perante a morte: um momento de afirmação da diferença», in Revista População e 
Sociedade, Porto, CEPFAM, 1995, p. 228.  
144 Confira-se a propósito Lopes, Maria Inês Afonso, O sentido das imagens…, p. 57.  
145 Através das disposições cultuais cristocêntricas os testadores tentavam associar a sua memória às cerimónias dos Mistérios de Cristo. Cf. Abreu, 
Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 103.  
146 Para esta temática veja-se Rosa, Maria de Lurdes, «As almas herdeiras»..., p. 340. 
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por Francisco de Lemos, celebrado no seu oitavário, impunha três invocações diferentes: a 
Ressurreição, o Espírito Santo e as Chagas de Cristo.147 Contudo, não se tratou da devoção mais 
reveladora, uma vez que nesta irmandade, foi a Virgem Maria a mais invocada, com vinte e cinco 
legatários a escolherem-na como intercessora e a optar também por Nossa Senhora dos Milagres. 
Também os aragoneses confiavam na função da Virgem Maria como mediadora, oferecendo em sua 
honra a maioria das missas, de modo a atrair o seu poder protetor e intercessor.148 Esta inclinação 
resultou das correntes de religiosidade mariana que emergiram e se impuseram em finais do 
medievo.149 
Foi usual a solicitação de intercessão pelos santos, variando esta opção de acordo com o 
devocionário do instituidor e com a época de fundação das missas.150 Perante uma variada gama de 
santos, apenas quatro legatários optaram por estes intercessores. Manuel de Sousa Barbosa e Jácome 
Brito de Araújo criaram duas capelas semanais pelo Espírito Santo e o padre António de Araújo Vieira 
demandou uma missa anual por Santo António.151 
As missas solicitadas por intercessão das almas podiam assim revestir-se de variantes 
interessantíssimas.152 Entre os clérigos bracarenses, da Idade Média, os santos preferidos eram Santa 
Madalena, São Geraldo e os apóstolos Pedro, Paulo e João, invocando-se também com alguma 
frequência os mártires.153 A maioria dos testadores de Zalamea pediu missas dedicadas a advocações 
de imagens, sobretudo à Virgem, mas também aos santos, com destaque para São José e São 
Cristóvão, o primeiro considerado patrão da boa morte e o segundo dedicados aos que morriam 
inesperadamente154 
                                                 
147 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fl. 107.  
148 Confira-se a este propósito Rodrígo Estevan, María Luz, Testamentos medievales aragoneses…, p. 126.  
149 Sobre a devoção mariana leia-se Cf. Rosa, Maria de Lurdes, «As almas herdeiras…», p. 482.  
150 São Sebastião e São Roque eram lembrados em tempo de epidemia. Cf. Lara Rodenas, Manuel José de, «Epidemia, testamento e história das 
mentalidades ante la muerte en Huelva del siglo XVII», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, religiosidad…, p. 426. 
151 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 76, 84, 143.  
152 Em Minas Gerais eram variadas: as missas pelas onze mil virgens, de devoção ursulina clássica; as missas aos 33 anos de Jesus e as trintenas, relativas 
à vida e morte de Jesus; as missas das Cinco Chagas e das três horas (Paixão de Cristo); as missas de São Bernardo, São Gonçalo, São Gregório; São 
Vicente Ferrer; as missas das sete sabedorias; as missas de diversa invocação das Nossas Senhora, entre muitas outras. Cf. Daves, Alexandre Pereira, 
Vaidade das Vaidade…, pp. 111-112.  
153 Entre estes destacam-se Lourenço, Vicente, Santa Catarina, Santo André, São Bartolomeu, São Miguel, São João Baptista e São Tiago. Carvalho, Elisa 
Maria Domingues da Costa, «A fortuna ao serviço da salvação da alma…», p. 24.  
154 Eram seguidos de São Vicente Ferrer e São Amadeu, assim como por Santo António. García García, Francisco, «El ritual de la muerte en Zalamea la Real 
en la segunda mitad del siglo XVIII»…, pp. 167-168.  
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As capelas-edifício155 eram normalmente dedicadas a algum santo de especial devoção. Nesse 
sentido, pensamos que António Gonçalves de Brito seria grande devoto de Nossa Senhora da 
Humildade. 
As missas podiam ainda diferenciar-se quanto à tipologia: cantadas, rezadas, cantadas com 
responso e de requiem. Apenas conhecemos este tipo de opção para trinta e oito demandas de 
missas. Predominaram as missas de requiem, sobressaindo na escolha de vinte e três capelas 
semanais e doze missas. Estas comemorações que começaram por ser importantes celebrações de 
corpo presente passaram a ser cerimónias oficiadas algum tempo após a morte e assistidas por 
enlutados.156 Na misericórdia arcuense revestiam-se de ritos de memoração dos legatários, com caráter 
semanal ou mensal.  
 
4. A contabilidade do além 
 
Contabilizar o além foi uma das tarefas dos irmãos que geriram a santa casa de Arcos de 
Valdevez. A preocupação com a celebração integral das missas, dos que lhes confiaram a salvação da 
alma, foi uma constante. Por isso, seria de esperar que tivessem feito um registo linear de todas as 
celebrações rezadas. Contudo, a documentação que chegou até nós é diminuta, dificultando a 
realização da nossa própria contabilidade. Os livros de registos de missas informam-nos apenas sobre 
os capelães e o número de capelas que celebravam. O preço das missas e as despesas totais da santa 
casa, com estes encargos, surgem somente num livro de despesa de 1645 a 1659, período em que a 
instituição tinha ainda poucas responsabilidades neste setor e noutro de despesa de 1776 a 1784. 
Apesar de restrita e lacónica, a documentação permite-nos fazer uma comparação entre dois períodos: 
o do aparecimento dos primeiros legados e o momento em que a misericórdia começava a ter 
dificuldades em custear os encargos de missas. Fica, por conseguinte, sem poder ser analisado o 
espaço temporal de maior fôlego em termos de celebrações. Particularmente consegue-se fazer uma 
análise, ainda que parcelar, das capelas quotidianas de António Gonçalves de Brito, António de Araújo 
Feijó e Cipriano Gomes Claro.  
Os encargos de missas constituíram uma significativa despesa para a santa casa, não só pelo 
número crescente de almas que asseguravam, mas também porque o preço das mesmas foi 
aumentando. À luz da documentação existente propomo-nos avaliar, primeiramente o preço das missas 
                                                 
155 As capelas-edifício são reveladoras de uma religiosidade privada. Leia-se a propósito Rosa, Maria de Lurdes, «As almas herdeiras»…, pp. 340-349. 
156 Confira-se a propósito Reder Gadow, Marion, Morir en Málaga…, p. 115. Blanche, Harold Ter; Paskes, Colin Murray, «O Cristianismo»…, p. 161.  
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durante os dois séculos em estudo e, numa segunda fase, verificar as despesas que a irmandade 
arcuense detinha com este tipo de obrigações.  
 
4.1. Os preços das missas 
 
Variando consoante o tipo de missa, o local da celebração, a hora e a condição social do 
defunto, o preço médio das missas foi subindo consideravelmente, ao longo dos séculos XVII e XVIII, 
circunstância confirmada em todo o mundo católico.157 Em algumas regiões conheceram uma inflação 
galopante. Em Zamora, no reino vizinho, as missas rezadas, no século XVI, valiam um real; no século 
seguinte passaram a real e meio e, nos inícios de setecentos equivaliam a quatro reais, aumentando 
para seis reais no final dessa centúria.158 Em Lisboa, ao longo da primeira metade do século XVIII viram 
o seu preço quase duplicar, passando de 90 a 100 réis para 160 a 180 réis.159 
 




Capela quotidiana de António 
Gonçalves de Brito 
Capela quotidiana de António 




Capelas de Francisca Borges 
Pacheco, Bento Antunes de Araújo 



















1621 25.000 ±3.571 ±69 ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- 
1624 20.000 ±2.857 ±55 ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- 
1684 ---------- ---------- ---------- 14.000 2.000 ±38 ---------- ---------- ---------- ---------- 
1685 e 
1705 
---------- ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- 14.000 2.000 ±38 
1731 22.000 ±3.142 ±60 ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- 
1738 ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- ---------- 100.000 ---------- ---------- ---------- 
1780 28.000 4.000 ±77 28.000 4.000 ±77 ---------- 28.000 4.000 ±77 
1787 ---------- ---------- ---------- 36.400 5.200 100 ---------- ---------- ---------- ---------- 
  Depois de 
reduzidas 
---------- ---------- ---------- 43.690 6.240 120 ---------- ---------- ---------- 140 
Fonte: ASCMAV, Caderno de recebimento de sinquoenta mill réis a juros que pertencem ha Capella de Nossa Senhora da Umildade (1613). Livro das 
capellas e missas…, fls. 1-191. Livro de certidoens de capellas e missas (1785-1820). Livro para se escreverem os legados de missas…, fls. 1-150. 
 
Na misericórdia de Arcos de Valdevez, as missas tiveram preços diferentes, conforme a tipologia 
e, salvo exceções, conheceram inflação. O quadro 1 apresenta os preços das capelas quotidianas. A de 
António Gonçalves de Brito foi a primeira aceite, pagando-se globalmente 25.000 réis, em 1621, a 
cinco capelães. Três anos mais tarde, esta fundação viu o seu preço reduzido para 20.000 réis, com o 
serviço apenas de um sacerdote. Mais de cem anos volvidos, a capela tinha aumentado 2.000 réis e, 
em finais de setecentos, saldava-se com quantias similares às que eram celebradas pelas almas mais 
                                                 
157 Na Provença, no final do século XVII, podiam custar entre seis a dez soldos. Cf. Vovelle, Michel, Piété baroque…, p. 112.  
158 Para Zamora veja-se Lorenzo Pinar, Francisco Javier, Muerte y ritual en la Edad Moderna…, p. 105.  
159 A propósito do preço das missas em Lisboa, leia-se Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 244.  
160 O símbolo ± presente no quadro 1 significa aproximadamente.  
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prestigiadas da misericórdia. A inflação do preço das missas que se rezava quotidianamente por alma 
deste legatário foi pouco significativa, oscilando entre cerca de 55 e 77 réis a missa.161 
Era comum, no caso das capelas mais antigas, as quantias com que eram estabelecidas se 
revelarem desatualizadas face aos novos valores que se cobravam. Sendo esta a capela quotidiana 
mais antiga que a santa casa tinha ao seu encargo, não consideramos que o valor fosse tão 
desajustado quanto o das fundadas em finais de seiscentos, o que se justificava, por a mesma ter 
começado a celebrar-se com um valor elevado para a época.  
As capelas quotidianas de António de Araújo Feijó, Francisca Borges Pacheco, Bento Antunes de 
Araújo e de Luís de Meireles e mulher162 viram o seu valor duplicar num prazo de cem anos. No final do 
século XVIII, custavam anualmente 14.000 réis, ou seja, 2.000 réis por dia. No final da centúria o seu 
preço aumentou para 4.000 réis, computando um total de 28.000 réis. O montante pago por cada 
missa passou de cerca de 38 réis para 77 réis, desconhecendo a data em que foram alterados os 
preços.163 Sabemos, contudo, que a capela por intenção de António de Araújo Feijó conheceu nova 
subida de preço, em 1787, passando a pagar-se por cada dia da semana 5.200 réis, totalizando 
anualmente 36.400 réis. Julgamos que as restantes capelas semanais terão conhecido igual aumento, 
concluindo-se que, nesta altura, cada missa custava 100 réis.164 
A capela quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro era de preço mais elevado. Foi o seu 
instituidor que definiu o salário do capelão responsável pela sua celebração, o qual deveria ser seu 
familiar, pagando-se-lhe 100.000 réis anuais pela mesma.165 Era um homem endinheirado que instituiu 
as suas missas do outro lado do Atlântico, optando por missas com preço mais elevado.166 Com este 
pagamento ao celebrante garantia o sustento daqueles que deixara na sua terra natal, uma vez que as 
missas ficavam ao serviço de um sacerdote que fosse seu parente. Tratava-se de uma capela de 
geração167, a única nesta misericórdia minhota. 
Como se vê do quadro 2, as capelas semanais e as quotidianas, viram o seu preço duplicar. Em 
1654 eram pagas a 2.000 réis, em 1756 a 3.500 réis, em 1780 a 4.000 réis, aumentando para 
                                                 
161 ASCMAV, Caderno de recebimento..., fls. 6v.-8, 13v.-14v., 39v.-40. Livro de termos I (1625-1647), fls. 17-17v. 
162 A sua celebração iniciou-se, respetivamente, em 1684, 1685 e, as duas últimas, em 1705.  
163 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro de despesa (1776/77-1783/84). Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 
(1773-1850). 
164 ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850), fls. 43v.-44.  
165 ASCMAV, Instituição da capela quotidiana do padre Cypriano Gomes Claro no anno de 1738. Documento avulso não paginado. 
166 Na misericórdia de Ponte de Lima, as missas de preço mais elevado foram também encomendadas por brasileiros. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar 
aos pobres e emprestar a Deus…, p. 550.  
167 Designam-se por capelas de geração aquelas em que o instituidor exige que o capelão seja recrutado entre parentes ou amigos. Cf. Fernandes, Paula 
Sofia Costa, «Legados de missas…», p. 181.  
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5.200 réis, em 1787. Constatamos que antes desta última subida, o preço do purgatório era mais 
módico do que nas congéneres de Viana da Foz do Lima, Guimarães, Fão e na insular do Funchal.168 
 















































1654 2.000 ±38 5.000 ±096 -------- -------- ---------- -------- ---------- ---------- ---------- 
1737 -------- -------- -------- -------- -------- -------- 6.240 120 -------- -------- -------- 
1756 3.500 ±67 4.500 ±087 10.000 -------- -------- -------- -------- -------- -------- 
1759 -------- -------- -------- -------- 10.500 -------- -------- -------- -------- -------- -------- 
1780 4.000 ±77 4.500 ±087 -------- -------- -------- -------- ---------- ---------- ---------- 
1787 5.200 100 6.240 120 11.500 ±221 12.450 ±240 480 360 120 
Depois de 
Reduzidas 






--------- --------- --------- -------- --------- --------- --------- 
Fonte: ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. Livro de certidoens de capellas e missas (1785-1820). Livro para se escreverem os legados de 
missas…, fls. 1-150. 
 
No que refere às missas cantadas, o seu preço começou por descer, para depois conhecer um 
crescimento constante. Em 1654, pagava-se pela cantada de João de Lima de Melo 5.000 réis.169 Idos 
mais de cem anos, o seu valor diminuiu para 4.500 réis, aumentando, em 1787, para 6.240 réis, 
correspondendo a 120 réis a missa. Depois de reduzidas170 e, no que concerne à capela semanal 
cantada de António de Araújo Feijó, cada ofício custava 200 réis.171 
As missas das onze horas de domingo e a missa de alba eram as mais dispendiosas. Em 1736 
determinara-se que esta última seria paga pelo preço de 120 réis.172 Passados cerca de cinquenta anos, 
o seu preço duplicara, despendendo-se anualmente 12.450 réis. Quanto à missa das onze, paga em 
meados da centúria a 10.000 réis por ano, depois de aumentada 500 réis, em 1759, passou para 
11.500 réis, em 1787.173 O valor com que eram remuneradas estas duas missas, ao contrário do que 
se verificava nas missas de fundação, era superior ao despendido nas misericórdias de Ponte de Lima 
                                                 
168 Em Viana da Foz do Lima passaram de 40 réis, em 1615, para o dobro em 1666, quantia igual à cobrada na congénere de Guimarães na mesma data 
e à de Fão, em 1670. Aumentaram o seu valor, em 1710, para 100 réis, preço que ainda vigorava em 1784, pagando-se no final da centúria 120 réis. 
Confira-se respetivamente Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 834. Abreu, Alberto Antunes de, «O Arquivo e as origens da Santa Casa da 
Misericórdia de Fão», in Boletim Cultural de Esposende, 1982, p. 75. Costa, Américo Fernando da Silva, «A Misericórdia de Guimarães: crédito e 
assistência (1650-1800)», in Cadernos do Noroeste, n.º 11, 1998, p. 162.  
No Funchal, em 1700, uma missa custava 100 réis. Cf. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal no século XVIII: 
subsídios para a sua história, Lisboa, Faculdade de Letras, 1995, dissertação de mestrado policopiada, p. 136.  
169 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 76.  
170 Sobre as capelas reduzidas leia-se o subcapítulo 6. A insolvência dos bens dos mortos: o incumprimento dos legados e os Breves de redução.  
171 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fl. 105.  
172 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 35.  
173 ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84), fls. 218v.-221.  
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e Ponte da Barca.174 Pelas celebrações do Natal e dos Fiéis de Deus, pagou-se em 1787, 
respetivamente 480 e 360 réis.175 
Constatamos que na misericórdia de Arcos de Valdevez o preço de cada missa variou entre 
cerca de 38 réis, em 1654, e 120 réis, no final do século XVIII. O aumento do preço destas 
celebrações constituiu, quase sempre, uma resposta à solicitação frequente dos sacerdotes, que 
começavam a recusar em celebrá-las, devido ao aumento do custo de vida.  
 
4.2. As despesas com as almas 
 
Contabilizar as despesas com as missas por almas dos legatários significava calcular os 
dispêndios com os ordenados dos capelães, as quais ocuparam um lugar de destaque na totalidade 
dos gastos da santa casa. Os encargos económicos com os ofícios litúrgicos cresceram a par da 
receção dos legados. Comparando os gráficos 6 e 7, verificamos que, entre 1659 e 1777, os gastos 
com as missas, na misericórdia arcuense, quase nonuplicaram. 
 
Gráfico 6 – Dispêndio com as celebrações litúrgicas (1645-1659) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
 
Entre 1645 e 1652, período em que a misericórdia já servia como mediadora entre a terra e o 
céu a sete homens176, as despesas com as celebrações mostraram uma tendência equilibrada, 
                                                 
174 Nestas duas misericórdias, o preço de ambas as celebrações oscilou, no século XVII, entre os 100 e os 140 réis. Confira-se respetivamente para Ponte 
de Lima e Ponte da Barca, Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, pp. 304, 550. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre 
ricos e pobres…, p. 245. 
175 ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84), fls. 218v.-221.  

































despendendo a instituição cerca de 30.000 réis anuais, sem contabilizar os 20.000 réis do fundador 
da capela da Nossa Senhora da Humildade que passaram, na década de cinquenta, a ser registados 
na contabilidade da santa casa. Foi a partir desta época que se assinalou uma subida significativa nas 
despesas com as missas, fruto da junção das duas contabilidades, mas também da receção de cinco 
novos legados, recebidos, entre 1652 e 1656.177 
No final do período apresentado no gráfico 6, a santa casa gastava mais de 50.000 réis anuais 
em missas. Verificamos que entre os dois intervalos as despesas com as celebrações litúrgicas 
aumentaram cerca de 80%, passando de 28.950 réis, em 1645/46, para 52.958, em 1658/59. Nesta 
altura a misericórdia arcuense já ingressara na sua empresa salvífica, doze almas prestigiadas.178 Foi 
sem dúvida, a partir deste período e, sobretudo, na segunda metade de seiscentos que a irmandade 
começou a gerir mais bens dos mortos. Os legados traziam mais dinheiro, enriquecendo a instituição, 
mas também mais encargos, mostrando-se muitas vezes insuportáveis.  
 
Gráfico 7 – Dispêndio com as celebrações litúrgicas (1777-1784) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro de despesa (1776-1784). 
 
Em 1777/78 a instituição já tinha ao seu encargo todos os legados de missas, com exceção do 
de António José de Araújo Vieira, rececionado na última década de setecentos. Neste período, os 
gastos com as diversas celebrações litúrgicas aproximaram-se dos 500.000 réis anuais, verificando-se 
um certo equilíbrio em quase todo o período, como se vê no gráfico 7. Destacamos os anos de 
1779/80 e 1780/81. O primeiro ano, por se ter despendido apenas 333.500 réis, coincidindo com a 
época em que muitas missas deixaram de ser celebradas ou cuja dívida apenas foi saldada no ano 
                                                 
177 Entre estas datas, a santa casa viu chegar os legados de Beatriz de Brito de Sousa, de Francisco Fernandes Capão, de João de Lima e Melo, de 
Sebastião de Brito Pereira e de Baltasar de Lima e Melo.  




































seguinte, justificando o elevado gasto de 602.545 réis do segundo ano. Foi a partir desta data que a 
santa casa começou a sentir dificuldades na gestão dos bens dos mortos, o que analisaremos adiante.  
Ao analisarmos os gráficos 8 e 9 depreendemos que os gastos com as celebrações litúrgicas 
eram de diversa índole. Despendia-se capital com a realização das capelas e o partido do capelão, 
assim como com os músicos ou o mestre da capela, dando resposta ao esplendor que os ofícios 
divinos, típicos da época barroca, se deviam revestir. 
 
Gráfico 8 – Tipologia dos gastos com as celebrações litúrgicas (1645-1659) 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
 
Entre 1645/46 e 1650/51, o dinheiro gasto com as capelas confundia-se com o auferido pelo 
capelão mor, uma vez que celebrava quase todos os encargos de missas. A partir de 1651/52, a santa 
casa começou a disponibilizar anualmente o seu ordenado, auferindo por mês 14.600 réis e uma 
quantia de trigo. Em 1665/66, recebeu 16.600 réis, justificando-se o não pagamento do cereal com a 
quitação de 2.000 réis em dinheiro. O capital despendido com as capelas destinava-se, 
maioritariamente, ao pagamento do capelão mor, o qual além de determinados ofícios, estatuídos no 
seu contrato, ainda recebia da celebração de algumas fundações perpétuas. Consideramos que, antes 
de 1651/52, as celebrações litúrgicas constituíam um vetor pouco organizado nesta instituição. Nesta 
época, a irmandade tinha um capelão fixo para as missas celebradas por António Gonçalves de Brito 



























Capelas Capelão-mor Mestre da capela/ músicos
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capelas semanais de Pedro Jorge. Havia ainda o cargo de mestre da capela, cujas funções se 
mostraram algo confusas até meados de seiscentos.179 
Pressupomos que o mestre da capela e o capelão mor, até 1651/52, oficiaram algumas missas 
instituídas pelos legatários, justificando a oscilação de ordenados pagos ao primeiro e a inexistência de 
salário para o segundo. A partir do momento em que se definiu a quantia a pagar-se pelo partido do 
principal dos sacerdotes da irmandade, fixou-se o valor de 5.000 réis para ordenado do mestre da 
capela. Foi, sobretudo, depois de 1653/54, que o capelão mor passou a receber um vencimento fixo, 
de 14.600 réis anuais.180 
Será que o cargo de mestre da capela só existiu nos primeiros anos de funcionamento da 
irmandade? Por que terá desaparecido esta função? O compromisso da misericórdia pressupunha a 
existência de um capelão que servisse como presidente e outro que fizesse o serviço de mestre da 
capela181, o qual devia ser apto no canto. Estes cargos existiram na santa casa arcuense, o primeiro, 
exerceu funções primordiais na instituição, e o segundo foi substituído pelos vários músicos (organista, 
arpista ou tocador de rabeca). Mesmo assim, em meados do século XVIII voltou a surgir-nos a 
expressão mestre da capela ou mestre da música, o que parece sugerir que a santa casa contratava 
este assalariado de acordo com as suas necessidades e/ou disponibilidades financeiras.  
A tipologia com os gastos das celebrações litúrgicas era tão diversa, quanto os serviços 
prestados pelos capelães, variando consoante se tratassem de capelas quotidianas, semanais, mensais 
ou anuais ou, entretanto, em finais de setecentos, como se vê no gráfico 9, com as missas reduzidas 
ou abolidas.182 Para o período, de 1777 a 1784, a maior fatia do capital destinava-se às missas de 
fundação, mobilizando maior volume de dinheiro as capelas quotidianas e semanais, sobretudo, 
porque eram em maior número. Nesta altura, era ainda pequena a quantia investida nas missas 
reduzidas ou abolidas. Valores superiores foram desembolsados com as missas de alba, das onze, no 
dia dos Fiéis de Deus ou no Natal, gastando-se anualmente parcelas que oscilaram entre os 24.320 
réis e os 49.440 réis. Os gastos com todas estas celebrações litúrgicas foram mais ou menos 
                                                 
179 Desde 1647 que estavam ao serviço da santa casa Sebastião de Brito com a função de capelão-mor; Bento de Brito, João Barbosa e Ambrósio de Abreu 
com as capelas de Pedro Jorge; António de Barros Aranha na capela de Nossa Senhora da Humildade; e o cargo de mestre da capela era ocupado por 
António de Barros. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 20v.-21v. Caderno de recebimento…, fls. 50v.-51. 
180 A partir desta data a quantia de 5.000 réis, registada no livro de despesa, refere-se ao pagamento do mestre da capela ou dos músicos. Saliente-se que 
no segundo período em estudo (1777 a 1784) a referência à terminologia de mestre da capela desaparece. ASCMAV, Livro de despesa (1776-1784). 
181 ASCMAV, Compromisso da Misericórdia de Lisboa, Lisboa, Pedro Craesbeeck, 1619, fl. 24.  
182 Foram as missas que em finais de setecentos, primeiro por decisão dos irmãos e, depois, por Breve Pontifício, foram diminuídas no seu número.  
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equilibrados, revelando que a santa casa dispunha, com regularidade de quantias avultadas e 
permanentes com as almas daqueles que lhes confiaram a salvação.183 
 
Gráfico 9 – Tipologia dos gastos com as celebrações litúrgicas (1777-1784) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro de despesa (1776-1784).  
 
Por motivos diferentes, nas capelas quotidianas acima representadas não estão calculadas as do 
padre Cipriano Gomes Claro e a de António de Araújo Feijó. A primeira, porque tinha capelão de 
geração e a segunda por a sua herança ter, desde 1773, uma contabilidade independente da da santa 
casa. Relativamente à capela quotidiana do padre Cipriano Gomes Claro, ainda que o pagamento se 
registasse juntamente com as outras capelas, decidimos analisá-lo separadamente para o mesmo 
intervalo de tempo.  
O seu capelão, por regra membro da sua família, receberia anualmente 100.000 réis de salário. 
Contudo, como se vê no gráfico 10, o pagamento desta quantia, não foi feita com regularidade, sendo 
devidamente saldada apenas em 1778/79. Sem que conheçamos as razões, nos anos de 1777/78, 
1781/82 e 1782/83, o valor pago esteve abaixo da quantia estipulada, não recebendo o clérigo, 
qualquer honorário, em 1779/80. Porém, em 1780/81 e 1783/84 o valor de pagamento foi superior, 
recebendo o sacerdote, neste último ano, 208.204 réis.184 
 
                                                 
183 ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84).  
184 Certo é que durante os sete anos, em que o clérigo Manuel Alvares Amorim, responsável por esta fundação perpétua, só não recebeu 27.381 réis do 
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Gráfico 10 – Despesa com a capela do padre Cipriano Gomes Claro (1777-1784) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84).  
 
Gráfico 11 – Despesa com as capelas de António de Araújo Feijó (1773-1800) 
 
Fonte: ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850). 
 
Os gastos, com as capelas de António de Araújo Feijó, eram registados em livro próprio do 
referida legado, através do qual conseguimos apurar as quantias despendidas na sua capela quotidiana 
e na capela semanal cantada, entre 1773 e 1800, despesas representadas no gráfico 11. Até 1787 a 
capela quotidiana era paga, anualmente, a 28.000 réis e a semanal cantada a 4.500 réis, quantias 
que subiram a partir desse ano, respetivamente, para 36.400 e 6.240 réis. Entre 1777/78 e 
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anos. Destacou-se o de 1787 com um pagamento, da capela quotidiana, superior a 80.000 réis, 
superando os pagamentos dos anos anteriores. O registo do pagamento das missas fazia-se quando 
estas eram saldadas, justificando-se as oscilações com esta despesa. Este período coincidiu com as 
dificuldades financeiras da instituição, materializando-se num total descontrolo no pagamento aos 
capelães que a santa casa tinha ao seu serviço, situação visível em quase todas as misericórdias.  
Além das missas e capelas, a santa casa celebrava todos os anos o ofício de S. Martinho. 
Relativamente ao primeiro período em estudo, foram apenas três os anos em que não se registou 
gastos com a sua celebração (1645/46, 1648/49 e 1779/80), desconhecendo-se as razões que o 
justifiquem. Entre 1646/47 e 1658/59, e excetuando o ano de 1652/53, em que os gastos 
ascenderam os 10.000 réis, nunca se gastou com esta cerimónia quantias superiores a 6.000 réis. 
Passados mais de cem anos, as despesas da santa casa com esta celebração não conheceram 
grande inflação. Os gastos efetuados, em 1780/81, quase igualaram os despendidos em 1652/53. 
Notou-se que o saimento de S. Martinho foi celebrado de forma permanente na misericórdia arcuense, 
ainda que os irmãos se mantivessem comedidos nos seus gastos, não se verificando grandes 
diferenças nas parcelas despendidas entre meados de seiscentos e finais de setecentos. 
Mas quanto representavam as despesas com as almas no conjunto dos dispêndios da 
misericórdia de Arcos de Valdevez? Na impossibilidade de fazer esta análise para todo o período em 
estudo e face à documentação que possuímos, optamos por analisar apenas dois anos económicos de 
dois séculos diferentes e que distam 130 anos, despesas que representamos no gráfico 12. 
 
Gráfico 12 – Despesa da misericórdia de Arcos de Valdevez (1647/48 e 1777/78)
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A análise deste gráfico possibilita constatar a representação das despesas da santa casa e, no 
seu seio, as feitas com mortos. A misericórdia, anualmente disponibilizava dinheiro na assistência aos 
pobres, esmolando-os e vestindo-os, aos peregrinos, presos e doentes, assim como nas festividades, 
nos ordenados dos assalariados que serviam a instituição, na concretização de obras de manutenção e 
modernização das suas instalações, assim como na aquisição de alfaia litúrgicas. A partir de meados 
do século XVIII, acresceu à sua contabilidade a gestão com a execução das dívidas, decorrente da 
prática creditícia que começou a exercer a partir de meados de seiscentos.  
Além de todos estes dispêndios destacamos os que se realizavam com os mortos. A santa casa, 
como já vimos, foi recetora de vários legados, que independentemente do tipo de sufrágios solicitados 
tinham como objetivo a salvação da alma do benfeitor. Para gerir os bens dos mortos e as suas últimas 
vontades necessitavam de contratar anualmente um variado número de sacerdotes, para cumprir os 
milhares de missas a que se obrigou, adquirir ingredientes essenciais à celebração litúrgica, como a 
cera e o azeite, assim como custear alguns enterramentos. Deste modo, a rubrica intitulada mortos 
presente no gráfico acima, integra as despesas com todas estas vertentes.  
Ao analisarmos, globalmente, o gráfico 12 depreendemos que, nos dois períodos, foram 
equilibradas as despesas com a assistência aos pobres, presos, peregrinos e doentes, assim como os 
assalariados que asseguravam a consecução das práticas caritativas da instituição e com as 
festividades. Mostraram-se mais significativos os desembolsos com as obras e aquisição de alfaias 
litúrgicas. Em 1647/48, adquiriu-se o pálio de veludo preto e, em 1777/78, construiu-se o calvário na 
parede lateral da igreja Matriz. Neste último ano destacam-se também os dispêndios com a execução 
das dívidas, uma vez que este período correspondeu a uma fase em que a santa casa dava sinais de 
crise, consequência da incúria dos homens que se socorreram do crédito dos seus capitais e deixaram 
de cumprir o pagamento de juros e dos montantes emprestados.  
Sem dúvida que nos dois períodos a maior parcela da despesa destinou-se à gestão dos bens 
dos mortos. Em 1647/48, podemos justificar a sua inferioridade em relação aos dispêndios com a 
aquisição de alfaias litúrgicas, por ser um período em que ainda administrava poucos legados, uma vez 
que a sua maioria chegou na segunda metade dessa centúria. Tal justificação também fundamenta o 
aumento exponencial verificado para 130 anos mais tarde, época em que já tinha rececionado a 
maioria dos legados e com a gestão dos quais despendia anualmente quantias acima dos 500.000 
réis. Podemos, desta forma, concluir que foi com a comemoração do decesso que a santa casa 
despendeu a maior fatia do seu capital.  
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5. Os servidores do purgatório 
 
Esperava-se, de acordo com a base que inspirou as santas casas, que os serviços caritativos 
contassem com o trabalho voluntário dos confrades, como se depreende da leitura do compromisso 
inicial, que determina um programa de atuação assente na prática das catorze obras de misericórdia.185 
Porém, o crescimento e a eficiência destas instituições obrigou à sua reconfiguração, levando a que no 
compromisso de 1619 se introduzisse o capítulo XXVII, permitindo o recrutamento de assalariados que 
atuassem sob a orientação da mesa.186 
Tornou-se impossível para instituições com uma vertente tão alargada na ação social e 
assistencial, cingirem-se apenas ao trabalho voluntário dos irmãos, necessitando de se rodear de um 
número variável de indivíduos que assegurassem a consecução dos seus serviços caritativos. Era com 
eles que as misericórdias despendiam uma parcela considerável do seu orçamento. Se houve 
misericórdias onde as despesas com os serventuários foram irrisórias, como se denota em Aveiro187, 
outras houve, como se atesta para Vila Viçosa188, onde os gastos com os auxiliares ocupava o segundo 
lugar no cômputo geral das despesas. 
O compromisso de 1619, sem excluir a prestação de serviço gratuito à instituição, já previa a 
existência de assalariados, caracterizando o perfil dos seus titulares e identificando as funções que 
deviam desempenhar, ao mesmo tempo que vetava a contratação de irmãos enquanto servidores 
remunerados.189 Mas, nem sempre este princípio foi observado nas diversas misericórdias. Os 
servidores das santas casas de Setúbal e de Vila Franca do Campo, contrariando o compromisso, eram 
maioritariamente irmãos.190 Em Arcos de Valdevez alguns confrades foram seus assalariados.191 
                                                 
185 A propósito leia-se Sousa, Ivo Carneiro de, «O Compromisso primitivo das Misericórdias Portuguesas: 1498-1500», in Revista da Faculdade de Letras: 
História, II.ª Série, vol. XIII, 1996, p. 295. 
186 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 38.  
Na versão de 1600 já surgem servidores externos à irmandade a serem remunerados, como é o caso do cerieiro e do boticário. Cf. Compremisso da 
Irmandade da Casa da Sancta Misericordia da cidade de Lisboa, Lisboa, Impresso por Antonio Álvarez, 1600, p. 179.   
187 Para a misericórdia de Aveiro consulte-se Barreira, Manuel, Santa Casa da Misericórdia de Aveiro: poder, pobreza e solidariedade, Aveiro, Santa Casa da 
Misericórdia de Aveiro, 1998, p. 154.  
188 Sobre a santa casa de Vila Viçosa leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 165.  
189 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 26. 
190 Veja-se para a misericórdia de Setúbal Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 110. 
Para a misericórdia de Vila Franca do Campo consulte-se Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo – funcionamento e 
património (das origens a meados do século XVII), Ponta Delgada, Universidade dos Açores, 2003, dissertação de mestrado policopiada, p. 408.  
191 Henrique de Caldas de Sousa foi o primeiro irmão a ocupar um cargo remunerado na instituição. Quando foi admitido já era sacerdote na capela de 
Nossa Senhora da Humildade. ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 43v.-44. Livro do resebimento desta Caza da Mizericordia da vila dos Arcos (1624-
1649), fl. 58v.  
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Os assalariados denominavam-se nesta instituição por partidários, porque trabalhavam em troca 
do pagamento de um partido ou salário, podendo servir a instituição durante o período de 
administração da mesa que os contratou ou por um espaço de tempo mais alargado.192 Foi à luz dos 
princípios orientadores compromissais que a santa casa foi admitindo um conjunto de servidores, com 
destaque para os que exerceram um papel primordial na colaboração do negócio da salvação das 
almas, os capelães e os sacristães, despendendo-se com estes, anualmente, uma grande fatia de 
dinheiro.  
A falência documental, que caracteriza o acervo arquivístico da instituição, não nos permite 
apurar o número de capelães e sacristães que estiveram ao serviço da misericórdia para todo o período 
em estudo. Recorrendo a uma 
 série de documentação avulsa, aos livros de termos e, particularmente ao Livro das capellas e 
missas que a Caza da Santa Mizericordia tem obrigação a mandar dizer dos padres cappelais que as 
dizer feto em o anno de 1736 e as Certidoes de capellas e missas (1785-1820), propomo-nos analisar 
o papel que estes dois cargos tiveram na consecução da economia salvífica dos homens que confiaram 
as suas almas a esta irmandade. Através dele conseguimos analisar, para alguns períodos, nomes e 
número de capelães e sacristães, as regras com que eram admitidos, as suas atribuições, bem como 
os conflitos e quezílias que muitos criaram na santa casa.  
 
5.1. Os capelães 
 
O cargo de capelão da misericórdia foi regulamentado desde o primeiro compromisso. Era um 
serventuário especial entre os demais da santa casa, pelos serviços religiosos que oficiava, pelo 
tratamento que conferiam à alma, assim como era fundamental a sua presença no ato de investidura 
de cada mesa no dia da Visitação de Santa Isabel.193 Apesar de todos os compromissos definirem e 
regularem o papel do capelão, foi o texto de 1619, que apresentou mais detalhadamente os seus 
atributos e a sua área de intervenção. No capítulo XXVI determinava-se a existência de capelães que 
celebrassem os ofícios divinos, segundo o costume romano e com a maior decência possível, 
esperando que congregassem as qualidades de serem cristãos velhos, virtuosos e reputados, com 
                                                 
192 Podiam ser de diversa índole: capelão mor, capelães menores, sacristão, agentes de saúde, amas, boticário, graneleiro, escrevente, procurador, 
procurador das demandas, moço da casa. Leia-se para esta temática Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, pp. 
135-178.  
193 Veja-se para esta temática Correia, Fernando da Silva, Do Compromisso da confraria da Sancta Caza da Misericórdia de Lisboa fundada pela rainha D. 
Leonor de Lencastre, Caldas da Rainha, Tip. Caldense, 1929, p. 15.  
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idade superior a trinta anos, assim como bons cantores e destros em canto de órgão. Ao seu encargo 
estavam as capelas da irmandade, recebendo o rendimento determinado pelo instituidor ou pelos 
mesários.194 
Era o grupo mais numeroso de trabalhadores e foram os primeiros a prestarem serviço 
remunerado à irmandade. Os serviços por eles realizados eram de suma importância porque, ao 
mesmo tempo, que celebravam os ofícios religiosos obrigados pelo compromisso, asseguravam a 
realização dos encargos impostos pelos legados ou definidos pela misericórdia.195 A notícia dos 
primeiros sacerdotes ao serviço da instituição reporta-se a 1621, apesar de defendermos que já 
existiriam anteriormente, quer para os serviços inerentes à irmandade, quer para o cumprimento dos 
legados do abade de Portela e de António Gonçalves de Brito, respetivamente, desde 1608 e 1609.  
 
Quadro 3 – Capelães da capela de Nossa Senhora da Humildade (1621-1650) 
 
Fonte: ASCMAV, Caderno de recebimento de sinquoenta mill réis a juros que pertencem ha Capella de Nossa Senhora da 
Umildade (1613). 
 
Terminada a capela de Nossa Senhora da Humildade em 1621, podia começar-se a celebração 
das capelas de António Gonçalves de Brito neste espaço. Mostrou-se custoso controlar o serviço deste 
septeto clerical que inicialmente se contratara e, em 1624, os mesários decidiram entregar a obrigação 
dos ofícios do fundador desta ermida a apenas um capelão, em troca de um salário de 20.000 réis.196 
O que justifica esta mudança? Por que se passou a ter ao serviço desta alma prestigiada apenas um 
                                                 
 194ASCMAV, Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 24-25.  
195 Esta não constituía uma realidade exclusiva da santa casa, nem de Portugal, como se vê do estudo feito por Candau Chácon. Na sociedade onubense os 
capelães eram servidores de fundações destinadas à celebração de missas e memórias. Cf. Candau Chacón, María Luisa, «Clerigos, monjas y fieles 
onubenses a finales del Barroco», in Huelva en su Historia, Norteamérica, n.º 3, 2011, p. 284.  






Gonçalo de Araújo 
Baltasar de Brito 
Onofre de Brito 






Gonçalo de Araújo 
Baltasar de Brito 
Onofre de Brito 
António de Figueiredo 
Estêvão Lourenço 
Francisco Cerqueira 
1624/25 António Figueiredo 
julho de 1626 a 23 de maio de 1635 Onofre de Brito 
23 de maio de 1635 a 13 de janeiro de 1640 André da Costa Abreu 
13 de janeiro de 1640 a 17 de julho de 1642 Henrique de Caldas de Sousa 
Desde 17 de junho de 1642 Simão Soares Falcão 
Até 10 de julho de 1647 Manuel de Sousa 
De 10 de julho de 1647 e até 22 de julho de 1650 António de Barros Aranha 
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sacerdote? Esta atitude foi duplamente vantajosa para a santa casa. Controlar o labor de um único 
capelão mostrava-se tarefa menos árdua para os mesários, enquanto, paralelamente, a instituição 
poupava capital, ao reduzir o custo dos seus salários em 5.000 réis.  
Como se vê do quadro 3, no ano económico de 1624/25 foi contratado para capelão o padre 
António Figueiredo. Sucedeu-o no cargo o padre capelão Onofre de Brito, o qual, a partir de 1632, ficou 
ainda encarregue de tomar conta do fato da capella, já detentora de algum espólio.197 As razões que 
moveram a sua substituição passaram pela morte, como sucedeu, em 1635, quando se admitiu André 
da Costa Abreu, ou pelo despedimento, situação ocorrida com o mesmo clérigo cinco anos mais 
tarde.198 O registo de contratação dos capelães passou, a partir de 1651, a ser feito nos livros de 
termos da misericórdia e o seu pagamento nos livros de receitas, juntamente com os restantes ofícios 
litúrgicos celebrados pela instituição.199 
Excetuando os capelães encarregues da capela de Nossa Senhora da Humildade, a santa casa 
também tinha ao seu serviço um corpo sacerdotal, cujos primeiros registos datam de 1647, ano em 
que suas capelas e missas eram oficiadas por cinco clérigos. Sebastião de Brito era o capelão mor, 
tendo ao seu encargo várias celebrações da instituição e daqueles que confiaram à irmandade a gestão 
da salvação da sua alma. Para rezar a capela semanal por intenção do capitão Pedro Jorge, foram 
contratados três capelães: Bento de Brito, João Barbosa e Ambrósio de Abreu.200 Nesse mesmo ano, 
nomeou-se para mestre da capela, António de Barros201, obrigando-se a cantar as missas, fazer as 
celebrações de Santa Isabel e o serviço do dia de São Martinho, assim como oficiar as missas as 
quartas-feiras e sábados em canto chão e tanger o órgão.202 Podemos considerar que a instituição 
arcuense, nestes primeiros anos, tinha já pelo menos cinco capelães. Quantidade similar possuía, nos 
seus primeiros anos de existência, a santa casa de Viana da Foz do Lima.203 
                                                 
197 ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 13v.-14v., 39v.-40.  
198 Foi à morte do padre Onofre de Brito, que se contratou André da Costa Abreu, o qual foi substituído por Henrique de Caldas de Sousa, seguindo-se-lhe 
Simão Soares Falcão, António de Barros Aranha e Manuel de Sousa, entre outros, sendo escolhido, em 1650, António de Barros Aranha. Auferiram até 
esta data 20.000 réis anuais e cumpriam as mesmas obrigações. ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 17v.-18v, 43v.-44, 50v.-51, 56v.-57. 
199 Em 1731 foi nomeado para capelão da capela quotidiana de António Gonçalves de Brito, Francisco Cerqueira, filho de Pascoal Francisco, que fora 
sacristão durante muitos anos na confraria. Receberia de salário 22.000 réis por ano. ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fls. 17-17v.  
200 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 21-21v.  
201 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 24-25. 
202 O seu salário compunha-se de 5.000 réis e mais vinte alqueires de milho. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fl. 20v. 
203 Esta misericórdia, em 1529, já possuía cinco capelães e, em 1572, estes passaram a ser apoiados por três diáconos e um tocador de órgão. Cf. 
Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 530.  
Já em Setúbal o número de capelães variou entre os dez e os treze, entre o século XVI e meados do século XVIII. Para Setúbal consulte-se Abreu, Laurinda, 
A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 120. 
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O aumento do número de capelães acompanhou a evolução da confraria e a gradual relevância 
que assumiu tanto nas práticas caritativas como na gestão dos bens dos mortos, funções que 
caminhavam junto das obrigações cultuais.204 A entrada de vários legados, verificada a partir de meados 
de seiscentos, iria provocar o pulular constante do número de capelães que compuseram o quadro de 
assalariados da santa casa, uma vez que impunham a obrigação de missas.205 
Da criação de capelas vivia um clero especializado que encontrava, neste tipo de fundações, 
uma das suas maiores fontes de rendimento. Apesar das misericórdias possuírem estes assalariados, 
para conseguirem cumprir o avolumado número de missas a que se obrigavam, tinham que chamar 
outros sacerdotes.206 A chegada de legados fez crescer a receita, mas fazia aumentar as obrigações 
decorrentes, havendo necessidade de conferir maior organização às responsabilidades que competiam 
a cada sacerdote. As mesas deviam determinar claramente os ofícios da responsabilidade de cada 
capelão. A boa gestão das primeiras almas asseguradas pela santa casa era importante para futuras 
captações, pelo que importava cumprir integralmente as disposições dos legatários.  
Durante o período em análise foram trezentos e vinte e sete os sacerdotes que rezaram as 
capelanias e missas de obrigação da confraria. Através do gráfico 13 conhecemos o número de 
capelães que exerceu funções na santa casa, entre 1777/78 e 1800.207 Verificamos que, entre 
1777/78 e 1782/83 e com exceção de 1779/80, a quantidade de capelães que estiveram ao serviço 
da misericórdia esteve acima da meia centena. O seu número começou a descer, em 1783/84, 
oscilando entre os vinte e quatro e os trinta e nove, até 1794, ano em que se visualiza nova descida. 
Foi em 1797 que a irmandade teve menos sacerdotes ao seu encargo, computando-se apenas dezoito. 
Estes foram, como analisaremos, anos complicados não só para a misericórdia arcuense, mas 
também para outras santas casas e confrarias.  
 
                                                                                                                                                        
A misericórdia do Funchal, no início do século XVIII, tinha entre vinte e dois e vinte e cinco capelães. Veja-se para a santa casa funchalense Jardim, Maria 
Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal…, p. 15. 
204 O mesmo se verificou na misericórdia de Ponte da Barca que tinha ao seu serviço, na segunda metade do século XVII, entre treze a vinte capelães, e na 
primeira metade da centúria seguinte, entre dezasseis a trinta e quatro. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A assistência à alma na Misericórdia de 
Ponte da Barca…», p. 159.  
205 Não nos é possível conhecer os capelães que estiveram ao serviço da misericórdia, entre 1647 e 1735, assim como desconhecemos o número de 
sacerdotes que oficiaram, anualmente, na irmandade antes de 1777. 
206 Em Macau, a irmandade possuía apenas três capelães que rezavam um número reduzido de missas, repartindo as restantes por religiosos da cidade. 
Confira-se esta particularidade em Sá, Isabel dos Guimarães, As Misericórdias Portuguesas…, p. 100.  
207 Estes números foram apurados através da análise do Livro de despesa (1776/77-1783/84) e do livro de Certidoes de capellas e missas (1785-1820). 
Através dos tombos de registos de missas anteriores a 1785, apenas conhecemos o rol dos capelães que estiveram ao seu serviço, mas sem referência 
dos anos que oficiaram os serviços litúrgicos da irmandade.  
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Gráfico 13 – Número de capelães ao serviço da santa casa (1777 a 1800)208 
 
Fonte: ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84). Certidoes de capellas e missas (1785-1820), fls. 1-99.  
 
O capelão mor, ainda que subordinado à autoridade da mesa, era quem coordenava os capelães 
em exercício na santa casa.209 O sacerdote que exercia esta função estava permanentemente associado 
à confraria, responsabilizando-se pelas obrigações religiosas e por algumas fundações perpétuas, 
cabendo aos restantes clérigos, a maioria das capelas e missas de legados testamentários e outras 
celebrações que requeressem o contributo de um maior número de padres, como se verificava na 
celebração da Semana Santa ou das Quarenta Horas. À similitude das suas congéneres de Braga e de 
Peniche210, deveria ainda ter de acompanhar o enterramento dos irmãos e as procissões.  
Como figura principal da componente litúrgica da irmandade, devia ser exemplar no 
cumprimento dos seus deveres e obrigações. A pluralidade de encargos que tinham não lhes permitia 
conciliar com o exercício de outras atividades paralelas. Com o passar do tempo foi acumulando um 
conjunto alargado de serviços, assumindo a assistência espiritual dos doentes do hospital.211 Definiam-
se novas funções, tornando-o numa figura central da santa casa. O capelão mor apesar de ser um 
assalariado, como muitos outros existentes na instituição, gozava de privilégios e imunidades inerentes 
                                                 
208 Entre 1777 e 1784 as informações recolhidas referem-se a anos económicos (de 2 de julho a 1 de julho). Entre 1785 e 1800, as informações são 
retiradas de um livro onde as anotações se fizeram por ano civil (de janeiro a dezembro).  
209 O compromisso de 1619 determinava que, entre os capelães, um deveria servir de presidente, figura denominada em Arcos de Valdevez por capelão 
mor. Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 24-25. 
210 Confira-se respetivamente para estas duas misericórdias Castro, Maria de Fátima, A Irmandade e Santa Casa da Misericórdia de Braga…, p. 171. 
Florival, Maurício Ferreira, A Santa Casa da Misericórdia de Peniche…, pp. 160-161.  
211 Não sabemos quando acumulou as duas capelanias. A primeira notícia que temos da sua existência data de 1783, quando o capelão mor Caetano 
























ao seu grupo social. Uma das regalias era ter direito a casa. Até 1736, vivia num edifício que havia sido 
legado à irmandade, foreiro da Comenda de Távora, sem pagar qualquer obrigação senhorial. A partir 
dessa data, obrigou-se a saldar as ditas obrigações e a fazer as remodelações que lhe fossem 
necessárias.212 Em 1749, com a condição de cantar uma missa no dia de Natal a canto chão, decidiu-
se dar-lhe a casa e o quintal para nela morar, sem ter de efetuar qualquer pagamento.213 
O cargo de capelão mor devia ser devidamente remunerado, e as alterações dos ordenados 
decorreram da inflação e de reivindicações.214 Em 1647, Sebastião de Brito recebia 14.600 réis de seu 
partido, vencimento auferido pelo menos até 1659.215Desconhecemos a quantia que o capelão recebia, 
em 1749, ano em que se considerou que o seu ordenado era muito diminuto, face às diversas tarefas 
que lhe estavam atribuídas. Oficiava mais três capelas cantadas, pelo que os irmãos decidiram 
conceder-lhe mais 6.000 réis de salário e quarenta alqueires de milho (vinte de partido e vinte de 
oficiar as missas cantadas) e, ainda, mais 5.000 réis, 3.000 para oficiar as missas cantadas da santa 
casa e 2.000 para celebrar a missa cantada de António de Araújo Feijó, às sextas-feiras.216 
Em 1771, o partido do capelão mor voltaria a ser assunto discutido em mesa. Havia registo de 
um acórdão onde se decidira aumentar uma vez mais o seu ordenado, o qual ainda não estava firmado 
e autorizado, por só ter a anuência de seis irmãos, pelo que a administração desse ano devia revogar 
ou legalizar essa situação. Ouvido o requerimento e refletindo-se sobre o aumento do salário, tendo 
sido considerado, não ser excessivo e era igual ao praticado na irmandade de Ponte da Barca, 
defendeu-se o seu aumento.217 
Regra geral, este era o assalariado melhor remunerado nas misericórdias.218 Os restantes 
capelães recebiam o salário inerente ao número de capelas oficiadas.219 Não possuímos informações 
                                                 
212 A irmandade antes de lhe entregar as benfeitorias da casa fez obras na mesma, as quais foram executadas, em 1738, pelos mestres Gabriel Vieira e 
Bento Carneiro, pea quantia de 11.000 réis. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 38v.-39, 45v.   
213 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 9v.-10.  
214 Na misericórdia de Viana de Foz do Lima, o capelão mor reivindicou várias vezes o seu salário, devido ao leque alargado de competências que cumpria. 
Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 536.  
215 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 21-21v.  
216 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 9v.-10.  
217 Desconhecemos a quantia que foi ajustada, mas provavelmente coincidia com os 20.000 réis que este assalariado recebeu entre 1777/78 e 1782/83. 
ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84).Livro de termos III (1769-1788), fl. 12.  
218 Houve santas casas, como em Vila Franca do Campo, onde o ordenado era pago em géneros. Nesta misericórdia, o capelão mor recebia anualmente 
trinta alqueires de trigo ou o equivalente em numerário. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 139.  
219 Como já tivemos oportunidade de referir, em meados do século XVII, cada capela semanal ou quotidiana era paga a 2.000 réis, cerca de cem anos mais 
tarde a 4.000 réis e, no final do século XVIII, a 5.200 réis. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro de despesa (1776/77-
1783/84). Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850). 
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sobre o dia do pagamento dos vencimentos, mas provavelmente seriam remunerados antes da 
transferência de cada mesa. 
Apenas conhecemos o nome de quatro sacerdotes que exerceram o cargo de capelão mor. A 
primeira referência surge em 1647220 e, entre 1734 e 1800 a misericórdia arcuense apenas teve quatro 
capelães mores, um dos quais ocupou o ofício quarenta e oito anos.221 Este cargo parece, desta forma, 
assumir nesta misericórdia uma vertente vitalícia, quase sempre abandonado por doença ou morte.222 
Era de facto uma ocupação que se revestia de grande responsabilidade, pelo alargado leque de 
competências que lhe estava inerente.  
A velhice e a doença constituíam um motivo que conduzia à substituição do capelão. A 6 de 
janeiro de 1734, os irmãos da mesa reuniram-se preocupados com o capelão mor, Domingos de Melo 
Lima, por estar muito alcançado de anos e achaques, pelo que já não podia acudir às obrigações do 
cargo. Considerando que Amaro de Sousa, morador na vila, respondia às exigências do lugar, foi 
provido. Porém, declarou-se que enquanto o atual capelão mor fosse vivo, o novo sacerdote não seria 
empossado nem receberia salário e só à sua morte passaria a receber os mesmos emolumentos do 
seu antecessor e a satisfazer as mesmas obrigações. Depois de aceitar as referidas cláusulas, Amaro 
de Sousa assinou a nomeação.223 Falecendo em 1782, tornou-se necessário escolher um substituto, o 
qual devia mostrar qualidades para confessar homens e mulheres e ter, segundo o compromisso, trinta 
anos. A forma de seleção estabelecida no texto compromissal de 1619 não era esquecida pelos 
administradores da irmandade. Vagando uma capelania afixar-se-iam editais na porta da igreja para 
quem se quisesse candidatar ao lugar, apresentar petição.224 Desta forma, foram vários os pretendentes 
que se apresentaram. Mas, por maior pluralidade de votos, foi eleito o padre Caetano António Mendes 
                                                 
220 O cargo de capelão mor aparece, assim, nas primeiras décadas da irmandade arcuense. O mesmo não aconteceu na congénere de Viana da Foz do 
Lima, onde, até 1690, não existe nenhuma indicação que comprove a existência de um sacerdote a quem fosse atribuído este título. Cf. Magalhães, 
António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 535.  
221 Nesta data exercia a presidência dos capelães Sebastião de Brito. Não sabemos por quantos anos ocupou o ofício, devido à inexistência de dados sobre 
estes assalariados até 1734, data em que ocupava o cargo Domingos de Melo Lima e que foi substituído por Amaro de Sousa. Este superintendeu as 
capelanias mais de quarenta anos, sendo permutado, em 1782, por Caetano António Mendes das Neves. Em 1791 chegava ao cargo João António de 
Azevedo. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), fls. 21-21v. Livro de termos I (1625-1647), fls. 28v.-29. Livro de termos III (1769-
1788), fls. 108v.-109v. Certidoes de capellas e missas (1785-1820), fl. 54v. 
222 Esta situação não se verificava nas misericórdias de Póvoa de Varzim e de Vila Franca do Campo, onde o capelão mor era nomeado anualmente pela 
mesa e cessava as suas funções no dia da eleição da nova administração, possibilitando-se a sua readmissão. Confira-se respetivamente Dionísio, Paula 
Carolina Ramos, A Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim: assistência e caridade numa vila piscatória (1756-1806), Póvoa de Varzim, Câmara 
Municipal de Póvoa de Varzim, 2005, p. 129. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 143.  
223 ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fls. 28v.-29.  
224 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 24-25.  
Esta era também a norma seguida na misericórdia de Ceuta para a seleção dos capelães. Cf. Câmara Del Rìo, Manuel, Beneficencia y asistencia social: la 
Santa y Real Hermandad, Hospital y Casa de Misericordia de Ceuta, Ceuta, Instituto de Estudos Ceutíes, 1996, p. 78.  
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das Neves para as capelanias da santa casa e do hospital, o qual concordou com todas as obrigações 
que lhe foram colocadas.225 
Porém, a escolha e nomeação de um capelão nem sempre era bem aceite pelos candidatos 
preteridos. Aquando da designação do novo capelão mor, em 1782, o padre Rodrigo José Mesquita 
apresentou um requerimento onde considerava nula a eleição do sacerdote Caetano António Mendes 
das Neves para o cargo, em razão de se ter prevertido a boa ordem dos votos multiplicandosse estes 
alem do numero dos irmaons, e por se contarem os votos dos irmãos Bento Luís Pereira Dias e Manuel 
de Amorim, parentes do referido clérigo. O definitório reuniu para apreciar o assunto, tendo decidido 
manter o padre Caetano António Mendes das Neves.226 
A morte de um capelão poderia deixar dívidas por saldar. Paralelamente, estes poderiam ter em 
sua posse bens que pertenciam à misericórdia. Assuntos pendentes que cabia serem resolvidos pelos 
herdeiros. Foi com esse objetivo que em dezembro de 1782, apareceu uma sessão da mesa Francisco 
José Alves, sobrinho do capelão mor defunto, Amaro de Sousa, e fez entrega de alguns móveis, de um 
missal, de um livro de defuntos da santa casa e outro do hospital, assim como outro das capelas, as 
chaves das caixas das esmolas de Nosso Senhor Preso, de Nossa Senhora do Carmo, do sacrário e da 
casa do capelão, bens transferidos para o seu substituto.227 
Não temos apenas notícia da substituição por morte do capelão mor, mas também de outros 
capelães. Quando tal sucedia, o processo de tramitação de funções parecia ser mais fácil. A mesa e o 
capelão mor tratavam de arranjar um substituto e, logo que possível, os seus familiares receberiam a 
remuneração das missas celebradas e por saldar.  
Assumir a presidência da capelania da santa casa não era tarefa fácil. Todavia, tornava-se mais 
dificultosa se cumulativamente tinham a do hospital, como acontecia em Arcos de Valdevez. Em 1783, 
o padre Caetano António Mendes das Neves apresentou requerimento a solicitar dispensa da capelania 
do hospital, para exercer apenas a da igreja da misericórdia. Analisando a situação e consideradas as 
qualidades do padre António de Araújo, da freguesia de Paçô, por ser o capelão mais antigo e com 
habilitação para confessar homens e mulheres, nomearam-no capelão e confessor do hospital, com o 
ordenado de 10.000 réis anuais. O capelão da santa casa receberia de partido 20.000 réis, quarenta e 
cinco alqueires de pão e as casas da sua residência.228 Esta separação das capelanias não parece ter 
sido eficaz, pois, como o capelão do hospital escolhido não vivia na vila, a distância não permitia 
                                                 
225 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 108v.-109v.  
226 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 109v.-110v.  
227 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 110v.-111.  
228 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 114-115.  
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acorrer ao serviço com a prontidão necessária, voltando a fundir-se ambas nas mãos de Caetano 
António Mendes das Neves, o qual aceitou novamente o encargo do curativo espiritual dos enfermos.229 
Em colaboração com o capelão mor trabalharam, na misericórdia arcuense, muitos sacerdotes, 
vários dos quais serviram a instituição anos a fio, oficiando uma ou várias celebrações. A partir da 
altura em que os legados testamentários começaram a ser cada vez mais frequentes, com a 
consequente fundação de missas, houve sacerdotes que conseguiram obter provimento de mais do 
que uma capelania. Apesar de, ao longo do período em estudo, serem cento e cinquenta e dois 
clérigos que tinham ao seu encargo um ofício, foi significativo o número de capelães que rezou mais de 
duas capelas por semana. Foram oitenta e oito, os capelães que durante estes sessenta e cinco anos 
tiveram duas celebrações ao seu encargo, trinta e dois os que rezaram dois a três ofícios e apenas 
nove se encarregaram de cinco capelanias. Catorze incumbiram-se de mais de cinco fundações 
perpétuas.230 
O capelão Caetano Machado tinha ao seu encargo três dias das capelas quotidianas de António 
Gonçalves de Brito e de Francisca Borges Pacheco, duas missas semanais e uma missa de alba.231 A 
serem pagas anualmente a 4.000 réis cada uma, receberia este sacerdote o vencimento de 24.000 mil 
réis anuais. Quantia superior receberia o padre Paulo de Araújo Barbosa, que tinha que oficiar 
semanalmente nove capelas quotidianas e semanais. Só à sexta-feira rezava três missas.232 Como estes 
seriam muitos os exemplos a apresentar. Porém era o capelão mor quem tinha mais ofícios ao seu 
encargo. Amaro de Sousa, durante o tempo que exerceu funções (1734-1782), além dos serviços da 
santa casa, celebrava quatro dias da capela quotidiana de António de Araújo Feijó, a missa das onze 
horas pela alma do fundador da capela de Nossa Senhora da Humildade, as missas semanais por 
intenção de Beatriz de Brito de Sousa, duas missas mensais pelas almas de Francisco Fernandes 
Capão e Baltasar de Lima e Melo, três missas nos Fiéis de Deus e, ainda, uma missa de Natal.233 Era, 
por conseguinte, um homem de confiança dos irmãos e que auferiria um bom salário.  
A acumulação de funções era visível numa grande maioria dos capelães da santa casa. Cento e 
setenta e cinco tiveram duas ou mais celebrações a seu encargo. Este aglomerado de ofícios constituía 
uma dupla preocupação para os administradores da misericórdia. Por um lado, as remunerações a que 
os mesmos tinham direito, por outro, o acervo de missas a que se obrigavam, levava muitos deles a 
                                                 
229 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 143v.-144v.  
230 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. Certidoes de capellas e missas (1785-1820), fls. 1-99.  
231 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 5, 8, 95, 120.  
232 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 6-6v., 18, 24-24v., 38, 45, 73, 88, 92, 106.  
233 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 4, 36, 53, 73, 97, 138-141. 
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desleixarem-se das suas obrigações, provocando conflitos com a mesa, mas também com outros 
capelães que reivindicavam maior celebração de ofícios, uma vez que o seu aumento significava maior 
remuneração.  
Os livros de termos mostram-nos que, muitas vezes, os capelães praticavam ações suscetíveis 
de punição segundo o compromisso. Sempre que o capelão praticasse algum ato passível de causar 
escândalo, e assim, prejudicasse o bom nome da instituição, ou também se o seu comportamento 
pusesse em causa o funcionamento da misericórdia, como a falta de cumprimento das suas 
obrigações, era alvo de sanções por parte da administração, podendo ir desde a admoestação à 
suspensão ou, em casos mais graves, ao despedimento. As preocupações com estes assuntos 
verificaram-se desde o alvorecer da irmandade. O próprio compromisso determinava sanções para 
possíveis falhas234, e as mesmas são visíveis em quase todas as misericórdias.235 
As missas por intenção de António Gonçalves de Brito originaram, desde o início, 
desentendimentos entre os padres Onofre de Brito e Manuel Moreira236, conduzindo ao estabelecimento 
de regras. Assim, ficou acordado que o capelão que faltasse ao seu serviço deveria ser penalizado, 
perdendo o salário do dia. O mesmo seria substituído pelo capelão da santa casa ou, no caso de estar 
ocupado, o provedor nomearia outro sacerdote.237 Em 1622, as regras tornam-se mais rígidas, 
determinando-se despedir o padre que não celebrasse em dois dias consecutivos.238 
De facto, nem sempre os capelães cumpriam devidamente as suas obrigações. O padre André 
da Costa Abreu, capelão de Nossa Senhora da Humildade, ao seu serviço desde 1635 foi despedido, 
uma vez que faltava às suas funções para auxiliar o seu irmão Francisco da Costa, abade na freguesia 
de Vale, nos ofícios litúrgicos desta paróquia.239 Era comum nesta época os sacerdotes furtarem-se de 
satisfazer os seus encargos, para cumprir serviços noutras igrejas, onde eram melhor remunerados. 
Em 1742 foi expulso o padre Paulo de Araújo Barbosa, que tinha a obrigação de rezar quatro capelas 
na misericórdia, bem como outras obrigações. Não as cumprindo e não respondendo aos recados que 
lhe mandaram, acordou-se que se lhe tirassem as dittas capellas e o mais a que nesta Santa 
Mizericordia costumava asistir.240 Porém, só temos registo de que lhe foram retirados os três dias da 
                                                 
234 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, pp. 24-25. 
235 Na santa casa de Vila Franca do Campo os capelães pagavam 10 réis de multa por cada ausência. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da 
Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 141.  
236 ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 31v.-32.  
237 ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 6v.-8.   
238 ASCMAV, Caderno de recebimento..., fl. 11.  
239 ASCMAV, Caderno de recebimento…, fls. 43v.-44.  
240 ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fl. 65. Livro das capellas e missas…, fls. 6-6v., 24-24v., 38, 92,  
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capela quotidiana de Luís de Meireles e da capela semanal de Isabel Soares Cação, o que parece 
provar que nem sempre as resoluções da mesa eram efetivadas, talvez devido a pressões que se 
faziam sentir.241 
O incumprimento das capelas era uma das principais preocupações dos confrades. Em 1746, 
referiu-se que vários capelães não satisfaziam as suas obrigações e muitos deles passavam anos sem 
aparecerem na misericórdia242, provocando danos irreparáveis para as almas dos legatários. Com o 
objetivo de satisfazer melhor as últimas vontades dos testadores, acordou-se prover somente 
sacerdotes da vila e freguesias vizinhas e despedir os que não as celebravam.243 
Em Arcos de Valdevez foi frequente a substituição dos capelães. Os sacerdotes largavam as 
capelas quando bem entendiam, deixando um problema para a instituição.244 A desistência dos 
capelães tornou-se frequente a partir de meados do século XVIII, pelas baixas remunerações e pelas 
crescentes exigências por parte da instituição. Na irmandade de Ponte da Barca impôs-se, a partir de 
1758, que os capelães que quisessem deixar de exercer funções avisassem atempadamente.245 
Contudo, o seu trabalho era de importância fulcral para uma instituição que tinha que assegurar, 
diariamente ou semanalmente, a salvação de mais de meia centena de almas. Por isso, o 
despedimento era normalmente o último recurso usado pelos administradores, recorrendo primeiro às 
repreensões246 Mas a expulsão não significava que o capelão não pudesse voltar ao serviço da 
irmandade. O padre Francisco Cerqueira, nomeado para a capela de Nossa Senhora da Humildade, 
em 1731, tinha sido expulso três anos antes, a 9 de fevereiro de 1728.247 Em 1739 foi expulso o padre 
João Batista, o qual cumpria duas capelas semanais à sexta-feira e ao sábado, por serem 
incompatíveis com outras cinco que oficiava.248 O mesmo acabou por ser readmitido, em 1745, ano em 
                                                 
241 Não há qualquer referência de que tenha deixado de oficiar a missa quotidiana de Bento Antunes de Araújo à sexta-feira, dois dias da capela de António 
de Araújo Feijó, a missa das Chagas por intenção de Maria Pimenta e a capela semanal de Lourenço da Lomba. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, 
fls. 18, 45, 73, 88, 106.  
242 Foi este o motivo que justificou o despedimento de Francisco Fernandes Mendes da missa de requiem de quinta-feira, celebrada por intenção de Pedro 
Jorge. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fl. 81.  
243 Depois de se realizar o escrutínio foram expulsos os padres João Martins, Pedro Rodrigues, Manuel Barreiros, Francisco Dantas Cunha, Teotónio 
Fernandes, Nuno de Araújo Brito e António José da Cunha. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 83v.-84.  
244 A ausência foi a razão que levou Manuel de Caldas a ocupar o lugar do padre Bento Pereira Bacelar, na celebração da missa semanária de terça-feira 
por Isabel Coelho de Vasconcelos e da missa das Chagas por Maria Pimenta. O impedimento de Manuel Dantas justificou a troca pelo sacerdote Custódio 
Mendes. Veja-se este e outros exemplos em ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 24-24v., 28, 31, 39, 46, 61, 78, 89v., 106, 138.  
245 Veja-se para este assunto Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A assistência à alma na Misericórdia de Ponte da Barca…», p. 159.  
246 Na misericórdia de Funchal os capelães eram repreendidos frequentemente, constituindo o despedimento a última atitude a adotar. Cf. Jardim, Maria 
Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal…, p. 16.  
247 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 4.   
248 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 50v.  
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que a santa casa tinha vagas onze capelas, sem que houvesse clérigos que as quisessem celebrar.249 
Em 1758, voltam a surgir problemas com este capelão. Desconhecemos as razões, mas sabemos que 
recebeu sentença de degredo, não reunindo condições para ser capelão na santa casa, pelo que foi de 
imediato excluído do cargo e as capelas entregues a outro sacerdote.250 
A inobservância das imposições da administração por parte dos capelães levava, por vezes, a 
confrontos verbais. Em 1743 foi expulso o capelão André Cerqueira Lomba por mostrar desrespeito à 
irmandade. Era devedor de dinheiro a juro e, quando estava a tirar os paramentos dentro da sacristia, 
depois de rezar missa, entrara em conflito com o padre Domingos Correia de Sousa. A mesa solicitou 
que este fosse despedido das capelas que oficiava.251 Mas tratando-se de um mal-entendido e 
confirmando o padre Domingos Correia de Sousa que esta situação se tinha passado na freguesia de 
Monte Redondo e não na sacristia da misericórdia foi, em pouco mais de um mês, readmitido.252 
Não se desejava a ocorrência destas situações no seio da irmandade, mas a carência de clérigos 
fazia com que fossem logo desculpados e reintegrados. O prestígio da misericórdia estava acima de 
todas as premissas, mas para o manter era necessário que ficasse intangível a confiança na salvação 
das suas almas prestigiadas. Era preferível manter os capelães ao seu serviço, mesmo os mais 
problemáticos. Contudo, havia situações inultrapassáveis e que ditavam a expulsão definitiva. Foi o que 
sucedeu a Jerónimo José Barbosa, oficiante da capela de António de Araújo Feijó, às sextas-feiras, 
expulso de capelão por ser acusado de participar em insurreições na santa casa.253 Por ser um setor 
onde atuavam vários clérigos e com interesses diversos, os conflitos ocorreram com alguma frequência 
em duas direções entre eles e a santa casa.  
A abundância de missas com que se deparava a misericórdia arcuense haveria de, a médio 
prazo, ser origem de novos problemas. Algumas dessas celebrações, resultantes de legados instituídos 
há mais de um século, foram denegadas por alguns sacerdotes face aos reduzidos valores com que 
eram custeadas. Este tipo de inquietações surgiu em 1734, pois era muita a desordem e constante a 
dificuldade no provimento de clérigos para as capelas. Depreende-se que muitas missas foram 
mandadas rezar a clérigos de freguesias distantes da vila, não se verificando o seu cumprimento. Desta 
forma, determinou-se que apenas seriam contratados capelães da vila e das freguesias de São Paio, 
                                                 
249 ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fls. 76v.-77.  
250 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 73.  
251 ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fls. 69-69v.  
252 ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fls. 69v.-70.  
253 Motivo similar foi o que justificou o padre Lourenço Rodrigues da Cunha ser privado de oficiar a missa de Nossa Senhora dos Milagres, pela alma de 
Isabel Coelho Soares, e a capela semanária por João Gonçalves. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 49, 82, 105.  
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Guilhadezes, Santar, Vilafonxe, Parada, Prozelo e Giela, sendo sempre preferidos os da vila e 
arrabaldes, por estarem mais próximos para realizar as tarefas da santa casa. Estipulava-se, na mesma 
data, que todos os capelães eram obrigados a assistir com sobrepeliz à procissão dos Passos e quinta-
feira santa, e os faltosos seriam punidos pela mesa.254 Contudo, estes princípios não se cumpriam. Em 
1749, lembrava-se novamente que a obrigatoriedade dos capelães assistirem com sobrepeliz às 
referidas procissões255, concluindo que o modo como deviam apresentar-se para as celebrações da 
santa casa acalentava os mesários. Por outro lado, os capelães continuaram a ser requisitados não só 
de todo o concelho, como de outros municípios. Apenas identificamos a residência de duzentos e 
sessenta e oito capelães. Originários maioritariamente de quase todas as freguesias do termo de Arcos 
de Valdevez256 era nas duas paróquias da vila (São Paio e São Salvador) onde moravam sessenta 
sacerdotes que aí oficiaram o culto divino.  
Como verificamos as normas criadas, nem sempre eram cumpridas. Em 1755, referia-se que 
havia muitas capelas e não havia clérigos que as aceitassem.257 A falta de sacerdotes terá levado os 
irmãos a recrutarem-nos nas freguesias mais distantes, mas também fora do termo, sobretudo dos 
concelhos vizinhos de Ponte da Barca, Terras do Bouro, Paredes de Coura, Vila Nova de Cerveira, Vila 
Verde e Amares. Oriundos de paróquias destas terras foram vinte os capelães que serviram a 
misericórdia de Arcos de Valdevez.258 
Os capelães mostravam o seu descontentamento face aos ordenados que estas irmandades lhes 
queriam pagar.259 Num mercado salvífico, onde a procura era maior que a oferta, ou seja, eram mais as 
obrigações de missas que os capelães para as satisfazer, estes começavam a recusar oficiá-las. 
Inicialmente, as misericórdias e outras instituições que salvavam almas, defrontaram-se com um 
problema difícil de resolver, o qual foi relativamente solucionado com a petição de breves de redução 
ou de anulação de missas. Esta medida e a atitude dos novos legatários, optando por missas avulsas 
em detrimento das fundações perpétuas iria, a curto tempo, trazer prejuízos económicos ao clero. Não 
                                                 
254 Além destas medidas, determinou-se que cada capelão não poderia ter mais de três capelas, nem menos de uma inteira das semanais. Caberia ao 
capelão mor nomeá-los por turnos de seis para assistirem às vésperas das festas da irmandade. ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fls. 29-29v. 
255 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 11-15. 
256 Acorriam a celebrar as missas sacerdotes de trinta e oito freguesias, do termo de Arcos de Valdevez. Vinham não só daquelas que se determinara, em 
1734, mas de outras bem distantes, como era o caso da de Extremo, que na época pertencia à comarca de Ponte de Lima, passando no século XIX para a 
de Arcos de Valdevez. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. Certidoes de capellas e missas (1785-1820), fls. 1-99. 
257 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 57-57v.  
258 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. Certidoes de capellas e missas (1785-1820), fls. 1-99. 
259 A propósito da solicitação constante dos capelães para aumentar o preço das missas e dos conflitos daí advindos, veja-se o caso da misericórdia limiana 
onde, em 1718, os capelães se despediram em bloco. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 544.  
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se tratou de uma realidade exclusiva desta irmandade, nem das misericórdias260, mas sim de todas as 
instituições laicas e religiosas que se embrenharam no negócio da morte, como seguradoras de almas. 
Numa época em que a carência de capelães que quisessem oficiar pelo preço que a santa casa 
lhes queria pagar era grande, recorria-se a qualquer sacerdote, nem que viesse de freguesias mais 
longínquas ou estivesse, simplesmente, de passagem.261 Em 1789, Bento António da Costa, vigário do 
convento de Santa Catarina de Santarém, rezou cinquenta e duas missas por Bento Antunes, 
recebendo a quantia de 100 réis por cada uma.262 Provavelmente, em viagem, quem sabe a caminho 
de Santiago de Compostela, aproveitou para arrecadar algum dinheiro, uma vez que, desde 1622, a 
irmandade arcuense acordara que qualquer padre pobre e de fora do termo que estivesse de 
passagem e quisesse rezar missa fosse pago, determinação reforçada em 1755.263 
Detetamos, a partir de finais da década de 70 de setecentos, uma certa desorganização na 
celebração dos encargos litúrgicos da irmandade.264 A partir de 1783/84, as capelas de António de 
Araújo Feijó, deixaram de conhecer a dinâmica que lhes estava inerente. Enquanto os sete dias da 
capela quotidiana e as duas capelas semanais cantadas foram, até essa data, cumpridos 
escrupulosamente, ao passo que os anos seguintes caracterizam-se por um constante descontrolo. Em 
1784/85 e 1785/86 apenas foram celebradas, semanalmente três dias da capela quotidiana, em 
cada ano. Numa atitude que consideramos compensatória, em 1787, oficiaram-se por semana 
dezasseis dias dessa fundação perpétua. Até ao fim do século XVIII, ainda que a irmandade tentasse 
mandar celebrar missas atrasadas, nunca mais se satisfez, na íntegra, a capela quotidiana.265 
Este ato compensatório de mandar celebrar missas atrasadas, arquitetado pela irmandade 
arcuense, como aconteceu em várias misericórdias, com o objetivo de não descurar a salvação das 
almas dos homens que nela confiaram é visível nas restantes capelas, pelo menos desde 1778/79, 
ano em que se pagaram 8.000 réis de capelas antecedentes.266 Em algumas misericórdias os capelães 
                                                 
260 Na misericórdia de Guimarães foi constante o descontentamento mostrado pelos seus capelães ao longo do século XVIII. Cf. Costa, Américo Fernando da 
Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, pp. 222-223.  
261 Note-se que não havia carência de sacerdotes, existindo-os em elevado número, tanto em Portugal como em Espanha. Cf. Olival, Fernanda; Monteiro, 
Nuno Gonçalo, «Mobilidade social nas carreiras eclesiásticas em Portugal (1500-1820)», in Análise Social, vol. XXXVII, 2003, pp. 1214-1218. 
262 ASCMAV, Certidoes de capellas e missas (1785-1820), fl. 31. 
263 ASCMAV, Caderno de recebimento..., fl. 11. Livro de termos II (1747-1769), fls. 57-57v.  
264 Esta realidade também foi verificada na misericórdia do Funchal. Cf. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal…, p. 15. 
265 ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro do anno de 1773 (1773-1850), fls. 1-43.  
266 ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84), fls. 61v.-62.  
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foram obrigados a cumprir as missas não celebradas. Em 1792, em Guimarães, os mesários exigiram 
que as quatrocentas missas atrasadas fossem rezadas pelos clérigos.267 
Desconhecemos as razões que justificam o facto de, em 1783/84, terem ficado por celebrar 
muitas capelas. Constatamos esta situação, uma vez que no Livro das capellas e missas, iniciado em 
1736, aparece na maioria dos registos de missas a expressão esta por satisfazer o ano de 83 e 84.268 A 
falta de rendimento das capelas fazia com que a misericórdia quase levasse à bancarrota salvífica 
algumas das suas almas. A capela quotidiana de terça-feira e de sexta-feira por intenção de António 
Gonçalves de Brito, por conselho do reitor dos cazos, em 1759, deixou de se celebrar, uma vez que os 
20.000 réis legados pelo seu fundador não eram suficientes para a satisfazer, nem para os gastos de 
cera, vinho e hóstias, ingredientes indispensáveis à celebração litúrgica.269 Este e outros motivos 
tornaram o negócio da salvação das almas incomportável para a santa casa arcuense, assunto ao qual 
daremos maior ênfase adiante.  
Os capelães que velaram pelas almas dos homens e mulheres que confiaram as suas almas à 
misericórdia arcuense foram todos, à exceção da fundação perpétua do padre Cipriano Gomes Claro, 
escolhidos pelos mesários.  
 
5.1.1. Capelães ao serviço da alma brasileira de Cipriano Gomes Claro  
 
Um dos maiores legados, em capital, rececionados pela santa casa da vila dos Arcos, foi o do 
padre Cipriano Gomes Claro, brasileiro, falecido na Baía, em 1730. Definindo no seu testamento que a 
misericórdia arcuense tivesse um capelão que, todos os dias emcoanto este mundo durar, lhe rezasse 
uma missa pela sua alma, de seus pais, irmãos, parentes até ao quarto grau e pelas almas do 
purgatório, inscreveu-se entre as almas mais prestigiadas, a quem a confraria tinha que celebrar uma 
capela quotidiana.270 
Apesar de falecido em 1730, só em dezembro de 1737 e após ponderação cuidada da 
irmandade do cento, o seu legado foi definitivamente admitido na irmandade arcuense271 Uma das 
principais razões que terá determinado a recusa inicial dos irmãos passava pela imposição de que o 
                                                 
267 Nesta santa casa, a partir do segundo quartel do século XVIII, tornaram-se frequentes as desistências dos capelães. Cf. Costa, Américo Fernando da 
Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 222.  
268 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191.  
269 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 17, 89-89v.  
270 ASCMAV, Verba do testamento do padre Cipriano Gomes Claro (1730). Documento avulso não paginado. Instituição da capela quotidiana do padre 
Cypriano Gomes Claro no anno de 1738. Documento avulso não paginado. 
271 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 41v.-44.  
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sacerdote tivesse laços de familiaridade com o testador e por considerarem excessiva a quantia de 
100.000 réis, a pagar-lhe anualmente. 
Na Idade Moderna tornou-se regular o testador escolher o capelão, recaindo quando se 
verificava, quase sempre esta escolha em familiares ou amigos.272 Mas esta foi uma realidade pouco 
conhecida entre os mesários arcuenses. Dos sessenta e cinco legatários que instituíram a fundação de 
missas perpétuas, apenas este legatário impôs que os capelães, que o advogariam perante os céus, 
fossem da sua parentela.  
Cipriano Gomes Claro, permanecendo no Brasil e fazendo apenas retornar o seu dinheiro, quis 
mostrar não ter esquecido a sua terra e a sua família, ou seja, manter os laços que o prendiam ao 
mundo dos vivos. Querendo que os seus parentes o evocassem por gerações e gerações e, tentando 
beneficiá-los monetariamente, determinou que o clérigo responsável pela sua capela fosse do seu 
sangue. Este seria remunerado com 100.000 réis anuais, pagos em quarteis de três ou quatro meses 
e, só em caso de doença, se poderia mandar rezar a missa a outros sacerdotes. Deveria ainda usar, no 
ofício destas missas, por vontade do legatário, um cordão e crucifixo de ouro.273 
Ao criar uma capela de geração, Cipriano Gomes Claro, colocava alguns familiares dependentes 
economicamente da sua alma. Esta opção constituía uma dupla segurança para o seu âmago, 
responsabilizando a misericórdia e o capelão. Ao mesmo tempo, instituía uma renda fixa para um seu 
familiar. Desconhecemos a forma como a santa casa nomeou o primeiro capelão de geração que rezou 
diariamente pela alma de Cipriano Gomes Claro, contudo sabemos que a oficiou até 1747 e chamava-
se Diogo de Sousa Claro. Sempre que esta capela vagava, por doença ou morte do capelão, procedia-
se à receção das candidaturas dos postulantes que pretendiam salvar a alma do familiar que partira, 
mas não os esquecera. Estas propostas faziam-se acompanhar de diversos documentos, como árvores 
genealógicas, certidões de nascimento e batismo e, muitas vezes, de um rol de testemunhas que 
atestavam a familiaridade do pretendente. Tornar-se-iam, por vezes, processos intrincados para os 
irmãos que tinham de escolher quem ocuparia a capela, o que se verificou pelo menos duas vezes 
durante o tempo em estudo.  
 
                                                 
272 Esta realidade foi conhecida para os testamentos estudados por Rubio Semper para Aragão. Cf. Rubio Semper, Agustín, «Piedad, honras fúnebres y 
legados piadosos en Aragón en la Baja Edad Media», in Serrano Martín, Eliseo (ed.), Muerte, Religiosidad…, pp. 255-256.  
Na misericórdia de Guimarães as capelas várias vezes entregues a descendentes ou familiares dos instituidores. Cf. Costa, Américo Fernando da Silva, A 
Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 220. 
Na santa casa do Porto vários legatários nomearam capelães de geração, havendo quem recrutasse descendentes bastardos. Cf. Freitas, Eugénio de 
Andrea da Cunha e, História da Santa Casa da Misericórdia do Porto, vol. III, Porto, Santa Casa da Misericórdia do Porto, 1995, pp. 398-401. 
273 ASCMAV, Instituição da capela quotidiana do padre Cypriano Gomes Claro no anno de 1738. Documento avulso não paginado. 
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Figura 2 – Árvore genealógica do padre Cipriano Gomes Lobarinhas274 
 
A 13 de junho de 1747 os mesários da santa casa analisaram os documentos entregues pelos 
padres Manuel Álvares Amorim, Francisco de Abreu da Silva e Cipriano Gomes Lobarinhas.275 Apenas 
chegou até nós a petição deste último, onde afirmava ser o familiar mais velho do referido instituidor, 
com idade de quarenta anos. Justificava a sua pretensão ao lugar, referindo ser filho legítimo de 
Manuel Gomes Lobarinhas e neto de Tomé Gomes Lobarinhas e Ana Afonso Claro, irmã do avô paterno 
do padre Cipriano Gomes Claro. Apresentou a inquirição de diversas testemunhas e a árvore 
genealógica que visualizamos na figura 2.276 
                                                 
274 ASCMAV, Aprezentação de hua petição que aprezentou o reverendo padre Cipriano Gomes Lobarinhas da freiguesia de São Jorge termo desta Villa dos 
Arcos (1747). Documento avulso não paginado. 
275 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 87v.-88.  
276 ASCMAV, Aprezentação de hua petição que aprezentou o reverendo padre Cipriano Gomes Lobarinhas da freiguesia de São Jorge termo desta Villa dos 
Arcos (1747). Documento avulso não paginado. 
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Figura 3 – Árvore genealógica do padre António Luís de Brito277 
 
Desconhecemos as outras duas candidaturas e as razões da escolha do padre Manuel Álvares 
Amorim, da freguesia de Rio Frio. Consideramos que foi provavelmente a proximidade consanguínea 
que moveu os mesários, por afirmarem que se em algum tempo aparecesse parente em grau mais 
próximo seria provido na capelania e expulso o dito padre. Nesta altura o referido clérigo, estando 
                                                 
277 ASCMAV, Habilitação de capelão para a capela do padre Cipriano Gomes Claro (1785). Documento avulso não paginado.  
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doente, mandou aviso e certidão do médico a justificar a sua ausência, referindo que aceitava a 
capela.278 Este capelão velou pela alma de seu parente durante trinta anos. Em 1785, devido aos sinais 
da sua demência e velhice, o padre António Luís de Brito apresentou petição para ocupar o lugar de 
capelão da missa quotidiana de Cipriano Gomes Claro. Entre a documentação que formulara a sua 
candidatura conta-se uma árvore genealógica (ver figura 3), certidões de casamento de seus pais e a 
sua certidão de batismo.279 Não deve ter sido apresentada mais nenhuma candidatura, mas o mesmo 
só foi provido nesta capela em janeiro de 1787, por falecimento de Manuel Álvares Amorim.280 
 
5.2. Sacristães e servos 
 
A figura de sacristão, também designada de servo, surgiu na santa casa de Arcos de Valdevez, 
com as suas funções perfeitamente designadas, apenas no início do século XVIII. Cumprindo as 
determinações do capelão mor e apoiando os restantes capelães, tinha a seu encargo o inventário das 
alfaias litúrgicas, assim como as chaves do órgão e da sacristia, devendo cuidar da conservação e 
reparo dos bens que lhe estavam entregues. Não podia emprestar os paramentos a sacerdotes que 
não fossem irmãos ou a capelães de determinadas freguesias281 e, caso o fizesse, sem autorização e 
ordem da mesa, correria o risco de ser expulso. Ser-lhe-ia disponibilizada uma quantia de dinheiro 
anual para comprar o vinho e outros ingredientes necessários à celebração litúrgica.282 Às missas 
cantadas e conventuais, devia assistir de sobrepeliz.283 Entre as suas obrigações competia o serviço da 
sacristia, como lavar a roupa284, ter os paramentos prontos para servir as missas e tudo o que fosse 
necessário para a prática do culto divino. O sacristão devia ajudar nos enterros efetuados pela 
irmandade, arrecadar as esmolas dos Santos Passos e dar assistência às reuniões da mesa, 
obedecendo às ordens dos mesários. Caso não cumprisse devidamente as suas atribuições, poderia 
                                                 
278 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 87v.-88.  
279 ASCMAV, Habilitação de capelão para a capela do padre Cipriano Gomes Claro (1785). Documento avulso não paginado. 
280 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 185-186.  
281 Em 1734 determinou-se que só se podia emprestar os paramentos aos capelães da vila, de São Paio, Giela, Ázere, Parada, Prozelo, Guilhadezes e 
Vilafonxe. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 11-15. 
282 A partir de 1765 passou a receber uma quantia de dinheiro para a aquisição do vinho. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 19. 
Na santa casa de Guimarães também estava ao encargo do sacristão a gestão do pão e do vinho. Cf. Costa, Américo Fernando da Silva, A Santa Casa da 
Misericórdia de Guimarães…, p. 219. 
283 ASCMAV, Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 37.  
284 Este serviço, na misericórdia de Monção, só foi atribuído ao sacristão em meados do século XVIII. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de 
Monção…,pp. 272-273. 
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ser multado e mesmo expulso.285 Em 1765, impôs-se como obrigação que residisse na vila, para 
cumprir as suas tarefas com mais pontualidade e cuidado.286 As suas funções eram semelhantes às 
atribuídas, no compromisso de 1619, ao moço da capela, determinando-se que estes deveriam existir 
em número necessário para ajudar a missa e tratar dos assuntos inerentes à sacristia, ao coro e à 
igreja. Estabelecia-se ainda que existissem os servidores de azul, em quantidade determinada pela 
mesa, para cumprirem as ocupações ordinárias da irmandade.287 
Antes do século XVIII, a figura do sacristão ou do moço da capela era designada, na misericórdia 
arcuense, por moço da casa.288 Não sabemos a partir de que data, mas nos inícios de setecentos já era 
denominado de sacristão ou servo, tendo a auxiliá-lo um serviçal que assumia as tarefas dos servidores 
de azul – o servo pequeno, segundo servo ou servo de azul. Um dos requisitos desta figura era a 
subserviência face ao servo ou sacristão. Francisco Cerqueira foi o primeiro sacristão, cujo nome 
conhecemos ao serviço da santa casa. Em 1728, depois de muitos anos no cumprimento destas 
funções foi expulso, desconhecendo as razões que moveram tal atitude289 e, três anos mais tarde, 
voltou a integrar os quadros de assalariados da irmandade como capelão. Ainda que a documentação 
refira a incapacidade em cumprir as suas tarefas como motivo da demissão, questionamo-nos se, à 
semelhança do que aconteceu na misericórdia de Setúbal290, este não terá sido beneficiado com a 
aprendizagem de um ofício e, particularmente, a vida eclesiástica.  
No dia seguinte à expulsão de Francisco Cerqueira foi eleito para sacristão Jerónimo Rodrigues291 
e ao longo dos anos, por velhice ou desistência do cargo, foram vários os homens que estiveram ao 
serviço da sacristia da misericórdia.292 Em 1776, o servo passou a acumular o serviço do hospital.293 É 
                                                 
285 ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fls. 52-52v. Livro de termos II (1747-1779), fls. 33-33v.  
286 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 19.  
Em Ponte da Barca, os sacristães da misericórdia residiam numa casa contígua à instituição. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e 
pobres…, p. 296.  
287 Cf. Compromisso da Misericórdia de Lisboa…, p. 26.  
288 Na misericórdia de Viana da Foz do Lima, os moços da capela eram designados por moços da casa e desempenhavam funções mais alargadas, 
incluindo tarefas de apoio à mesa. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 549.  
Na santa casa de Vila Franca do Campo, as funções destes assalariados eram variadíssimas. Entre outras, levavam o cereal a moer, cortavam lenha e 
faziam recados. Cf. Medeiros, João Luís, A Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo…, p. 407.  
289 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 17-17v.  
290 Nesta santa casa os moços da capela, ao fim de oito anos de serviço eram beneficiados com a aprendizagem de um ofício, fosse ele mecânico ou, a 
partir do início do século XVIII, a vida clerical. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, pp. 113-114.  
291 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 4-4v. 
292 A partir de 1740, seguiram-se no exercício cargo Joaquim José, Gaspar Soares Coelho, Feliciano José Pereira, Francisco José de Sousa Barros, Gaspar 
Ferreira, Diogo da Silva e António Manuel Antunes, este último nomeado em 1765. ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fls. 52-52v. Livro de termos II 
(1747-1779), fls. 33v.-34, 61-61v., 116-116v. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 94v.-95. 
293 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 48v.  
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provável que entre as funções que aí exercia, tal como sucedia na congénere de Guimarães294, 
administrasse os sacramentos aos doentes na ausência do capelão mor. 
O avolumar de obrigações de missas a que a santa casa ficou obrigada, durante o fim do século 
XVII e primeiras décadas da centúria seguinte, conduziria a uma sobrecarga das tarefas do sacristão. 
Incapaz de conseguir cumprir as suas funções sozinho, determinou-se por acórdão, em 1749, a 
contratação de um sacristão menor que o auxiliasse.295 Numa época em que a santa casa celebrava 
diariamente algumas dezenas de missas, incorporando muitos capelães, um único sacristão era 
insuficiente para expedir com eficácia o culto divino. Assim, em meados do século XVIII a misericórdia 
arcuense contou, nos ofícios litúrgicos, com o auxílio de um sacristão principal, um sacristão menor e 
dois servos de azul. 
Estes serviçais que vestiam de azul também eram designados por segundos servos. Miguel 
Rodrigues, irmão do sacristão, foi contratado em 1729.296 Desconhecemos se antes desta data alguém 
desempenhou o cargo, devido à escassez da documentação e só conhecemos a sua contratação até 
meados da centúria de setecentos. Miguel Rodrigues apenas serviu a irmandade três anos, partindo 
em 1732, para as terras do Brasil297, sendo substituído por seu irmão Pascoal298, o qual assistiria até 
1749, ano em que se empregou o servo Manuel.299 
As qualidades de bons cristãos e filhos de famílias de reconhecida idoneidade eram condições a 
ter em conta no momento de selecionar os sacristães. Contudo, tal não impedia que a santa casa 
impusesse outras garantias, como era o caso da presença de um fiador. Este quesito era imperante, 
sobretudo quando o candidato ao cargo tinha como inerência a guarda de valores elevados e passíveis 
de fácil descaminho. Na misericórdia de Monção, a escolha de um sacristão, em 1752, implicou que 
se avaliasse a sua vida e costumes, bem como o zelo no desempenho deste cargo.300 
Pais, familiares, amigos ou pessoas conhecidas ficaram como fiadores destes assalariados que 
assistiram a santa casa, comprometendo-se a pagar qualquer erro cometido pelos que afiançavam e a 
responsabilizarem-se pelas pratas, paramentos e fábrica da sacristia. O capelão mor Amaro de Sousa, 
                                                 
294 Confira-se a propósito Costa, Américo Fernando da Silva, A Santa Casa da Misericórdia de Guimarães…, p. 219.  
295 Com o objetivo de ajudar as missas e tocar o sino, contratou-se Francisco António. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 9 
296 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 5v.-6.  
297 Em Viana da Foz do Lima, a santa casa teve uma colaboração muito ativa na busca de soluções para integrar estes homens noutro tipo de vida, 
passando, muitas vezes, pela emigração para o Brasil. Questionamo-nos se tal não terá acontecido com o servo Miguel, aproveitando o dinheiro ganho do 
seu salário para custear a travessia do Atlântico. Cf. Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 551.  
298 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 22.  
299 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 10v.  
300 Confira-se a propósito Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 272.  
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além de fiador de seu sobrinho Joaquim José, obrigou-se a ensinar-lhe as funções de sacristão, dada a 
tenra idade em que as assumiu.301 A menoridade do segundo sacristão302 Francisco António implicou 
que o seu pai se obrigasse a responsabilizar-se pela fábrica da sacristia.303 Pelo contrário, a maioridade 
justificou o facto de, em 1765, António Manuel Antunes novo sacristão nomeado se auto-afiançar.304 A 
existência de um fiador era de suma importância para os mesários. Muitas vezes a formalização de 
contratos com os sacristães implicava que estes se antecedessem. Em 1772 apareceu em mesa 
Manuel Faria de Barros, obrigando-se por sua pessoa e bens a ficar como fiador e principal pagador de 
Feliciano José Pereira, sacristão candidato à santa casa. Posto isto, o pretendente foi aceite para 
exercer o cargo.305 
A remuneração destes serventuários era composta por numerário, géneros alimentares, roupa e 
calçado.306 Ao longo dos anos não se verificaram oscilações sensíveis na tabela remuneratória destes 
servidores, além das naturais atualizações que iam sofrendo. Os gráficos 14 e 15 são ilustrativos do 
dinheiro que a santa casa despendeu, com estes assalariados, em dois períodos diferentes.  
 
Gráfico 14 – Despesa com os pagamentos dos sacristães e dos servos (1645-1659) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). 
                                                 
301 ASCMAV, Livro de termos I (1625-1647), fls. 52-52v.  
302 A maioria dos rapazes que assumiam este cargo parecia ter tenra idade, como se verificou na misericórdia de Setúbal. A propósito da idade dos 
sacristães leia-se Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 113. 
303 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 9.  
304 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 116-116v.  
305 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 18-19.  
306 Nas misericórdias de Viana da Foz do Lima, de Setúbal e de Guimarães os serventuários também eram remunerados desta forma. Confira-se 
respetivamente Magalhães, António, Práticas de caridade…, vol. 2, p. 552. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, pp. 112-113. 































As primeiras despesas com o moço da casa, terminologia usada na santa casa para designar os 
sacristães, datam de 1645/46, ano em que se gastaram 2.650 réis em dois pares de sapatos e solas; 
no tecido, forro e feitio para vestido; e num chapéu e uma fita para o mesmo. Nos anos seguintes, 
ainda que os dispêndios com o mesmo fossem aumentando, incluíam já uma parcela de 500 réis 
destinada ao seu salário. Verifica-se que, entre 1645 e 1659, o ritmo das despesas com este 
assalariado foi crescente, com exceção dos anos de 1649/50 e 1650/51. Efetivamente foi, em 
1651/52 que se despendeu mais capital com este trabalhador, totalizando 8.250 réis. A misericórdia 
comprou-lhe alvas e sobrepeliz, com as quais deveria assistir às missas. Coincidindo este período com 
a receção de vários legados de missas na instituição era conveniente que o sacristão auxiliasse 
condignamente os ofícios por eles celebrados. Durante o período apresentado no gráfico 14, e 
excetuando este ano, as despesas oscilaram entre 2.650 e 6.680 réis. A partir de 1649/50 além do 
salário de 500 réis, do dinheiro despendido com roupa e calçado, o moço da casa passou a receber 
mais vinte alqueires de milho.307 
 
Gráfico 15 – Despesa com os pagamentos dos sacristães e dos servos (1777-1784) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro de despesa (1776-1784). 
 
Através da análise dos livros de termos, concluímos que o ordenado do moço da casa 
conheceu um crescendo constante. Em 1728, já denominado sacristão ou servo, compunha-se o seu 
partido de 13.000 réis para vestir, vinte e cinco alqueires de pão, sapatos, meias e chapéus 
necessários e ordenado aumentado em 500 réis, em 1740. Recebia ainda cinco alqueires de trigo para 
as hóstias e 1.500 réis para lenha.308 Em 1765 o ordenado subiu para 17.000 réis e vinte e cinco 
                                                 
307 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). 































alqueires de milho e as estipuladas vestimentas que compunham a sua indumentária. Passados dois 
anos, altura em que acumulou o partido do hospital, passou a receber mais 3.200 réis.309 
Já o salário do segundo servo era constituído por uma roupeta de dois em dois anos, uns 
sapatos por ano e as solas necessárias. Em 1749, determinou-se que aos servos pequenos se daria 
além da sotaina azul, de dois em dois anos, um par de meias, dois pares de sapatos e as solas 
necessárias.310 
Confirmada a inflação do ordenado do sacristão e contando a santa casa, no último quartel do 
século XVIII, com um sacristão principal, um sacristão menor e dois servos de azul, era natural um 
aumento significativo da despesa da misericórdia com estes assalariados. Ao olharmos para o gráfico 
15 verificamos que os dispêndios com estes trabalhadores oscilaram de ano para ano. Um ano de 
grandes gastos era seguido de outro, em que a despesa diminuía, o que se deve justificar pelo facto de 
a roupa dos servos pequenos apenas ser comprada de dois em dois anos.  
Foi em 1779/80 e 1781/82, que se gastou mais capital com os sacristães e servos, passando 
os 35.000 réis anuais. Em 1778/79, a despesa foi apenas de 11.460, ficando a dever-se parte do 
partido do sacristão. No que confere ao ano de 1783/84, os gastos representados são reduzidos, uma 
vez que apenas possuímos a despesa de alguns meses.311 O provimento de chapéu, meias e sapatos 
terá provocado alguns desentendimentos entre o servo e os mesários, determinando-se por acórdão, 
em 1747, que lhe fosse dado anualmente 2.570 réis para poder comprá-los.312 
Nem sempre os pagamentos eram efetuados a tempo e horas. Em 1752, os mesários 
chamaram um dos servos, João Luís de Sousa, para lhe pagar o ordenado do ano anterior. A mesa que 
com ele tinha feito o contrato foi convocada, tendo-se esclarecido que não lhe tinham remunerado os 
alqueires de trigo devidos, efetuando-se prontamente o pagamento.313 
Além da remuneração do salário, criou-se o hábito de dar gratificações monetárias a alguns 
assalariados da santa casa, sendo o sacristão um dos funcionários beneficiado. Porém, em 1784, os 
irmãos consideraram que os ordenados estabelecidos eram o único pagamento obrigatório, pelo que a 
                                                                                                                                                        
Na misericórdia de Ponte da Barca, o sacristão para confecionar as hóstias recebia o trigo e quatro carros de lenha. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, 
Entre ricos e pobres…, p. 297.  
O fabrico deste ingrediente, na misericórdia de Ponte de Lima, esteva ao encargo do capelão mor até finais do século XVIII, altura em que surgiu um 
mestre das hóstias. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, Dar aos pobres e emprestar a Deus…, p. 683. 
309 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 18v.-19, 48v.  
310 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 5v.-6. Livro de termos II (1747-1779), fl. 10v.  
311 Foi em 1779/80 e 1781/82 que se gastou mais capital com os sacristães e servos, passando os 35.000 réis anuais. Em 1778/79 a despesa foi 
apenas de 11.460, ficando a dever-se parte do partido do sacristão. ASCMAV, Livro de despesa (1776-1784).  
312 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 3v. 
313 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 29-29v.  
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irmandade não devia continuar com este procedimento para agraciar o bom trabalho dos seus 
colaboradores. Desta forma, o sacristão não poderia levar mais nenhum pagamento além dos 17.500 
réis, 3.500 réis do hospital e os vinte e cinco alqueires de milho.314 
Estava determinado que o sacristão e servos não podiam emprestar os bens da misericórdia 
sem anuência da mesa, sob pena de expulsão. Em 1751, o empréstimo de uma corda determinou a 
irradiação do sacristão, afixando-se editais para admissão de novo oficial.315 Mas, em menos de um 
mês, o mesmo servo apresentou requerimento, alegando a sua ignorância e inocência no tocante ao 
ato que motivou a sua saída da instituição. Os irmãos consideraram não ter havido dolo nem malícia e 
acordaram readmiti-lo. Em 1768, agora com autorização do escrivão, o sacristão emprestara a 
armação e madeiras do passo do calvário, para umas comédias que se realizaram na vila, as quais 
foram entregues em muito mau estado, trazendo prejuízo à misericórdia. Dessa vez foi o escrivão que 
se responsabilizou por compor a armação.316 
 
5.3. Os músicos  
 
A música e o canto serviam na modernidade para louvar a Deus, tendo como objetivo, no dizer 
de Manuela Milheiro, comover e despertar a admiração, para deslumbrar, fascinar e seduzir.317 Em 
todas as festas e celebrações religiosas, a música serviu para enaltecer o deífico, integrando a 
solenização das diversas cerimónias promovidas pelas irmandades e ordens religiosas.318 Todas as 
festividades, sagradas ou profanas, eram acompanhadas com música e canto, conferindo-lhe uma 
ambiência artificiosa e de encantamento, típica da época barroca.319 
Era indispensável a presença da música nas missas, procissões funerais e demais celebrações 
encetadas pelas irmandades, cantando-se novenas, ladainhas, matinas, antífonas e motetos.320 Com 
efeito, a celebração eucarística, ponto forte de alguns atos festivos, era uma obrigação para todo o 
                                                 
314 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 156-158.  
315 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 109v.-110.  
316 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 112, 134v.-135.  
317 A propósito da festa leia-se Milheiro, Maria Manuela de Campos, Braga. A cidade e a festa no século XVIII, Viseu, NEPS, 2003, p. 76.  
318 Confira-se para esta temática Furtado, Júnia Ferreira, «Desfilar: a procissão barroca» in Revista Brasileira de História, v. 17, n.º 33, 1997, p. 257.  
319 Sobre a importância da música nas festividades leia-se Araújo, Maria Marta Lobo, «As manifestações de rua das Misericórdias Portuguesas em contexto 
Barroco», in Hispania Sacra, LXII, 125, 2010, pp. 1087-1088. Alves, Joaquim Jaime B. Ferreira, «A festa barroca no Porto ao serviço da família real na 
segunda metade do século XVIII: subsídios para o seu estudo», in Revista de História da Faculdade de Letras, 2ª série, vol. 5, 1988, p. 29. 
320 A este propósito confira-se Miranda, Daniela, Músicos de Sabará: a prática musical religiosa a serviço da Câmara (1749-1822), Belo Horizonte, 
Universidade Federal de Minas Gerais, 2002, dissertação de mestrado policopiada, p. 52.  
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católico.321 As celebrações religiosas integravam o aparato criado pelo ingrediente musical, envolvendo 
os crentes num ambiente esplendoroso, tão ao gosto barroco.322 Como afirma Bettencourt da Câmara 
missas, Te Deum, Miserere, Tantum ergo, ofertórios, salmos de vésperas, matinas, responsórios, 
impropérios, hinos, motetos, constituíam as formas musicais que marcavam a vida litúrgica das igrejas 
ao longo de todo o ano.323 
Uma das festividades praticada na santa casa de Arcos que Valdevez que necessitava da 
música, quase diariamente, era a missa. Por isso, desde meados do século XVII que tinha músicos ao 
seu serviço, fossem eles mestres da capela ou mestres da música, músicos, tocadores de rabeca, 
arpistas e organistas.324 Para cumprir estas e as funções musicais da santa casa contratou-se, em 
1646, António de Barros para mestre da capela.325 O mestre da capela era também, muitas vezes, 
designado por mestre da música.326 Foi com esta segunda terminologia que surgiu referenciado, em 
1739, quando Félix Machado foi contratado para substituir Prudenciano Ilhepedi, que tinha falecido.327 
Em 1758, dava-se conta que o partido do mestre da capela estava vago e havia dois candidatos: 
João Marcelino da Cunha e João Leandro. O primeiro afirmava aceitar o lugar por seis moedas de ouro 
e o segundo por menos uma moeda. Entretanto, João Marcelino da Cunha candidatou-se ao lugar, 
informando tocar gratuitamente até ao dia de Santa Isabel e afirmando que a sua muzica era muito 
melhor do que a do outro pretendente. A mesa, depois de fazer o escrutínio, escolheu João Marcelino 
da Cunha, o qual começou a cumprir as suas atribuições logo nas Quarenta Horas. Porém o candidato 
João Leandro não aceitou ser preterido e no primeiro dia destas celebrações, à laia de protesto, fechou-
se no coro com os seus músicos, cantando. Os mesários mandaram que saíssem e parassem de 
cantar, mas estes, ignorando tais demandas, continuaram nas suas cantorias. O provedor e mais 
                                                 
321 Sobre as formas da festa leia-se Milheiro, Maria Manuela de Campos, «A festa barroca e a arte efémera», in Cadernos do Noroeste, Série História 3, n.º 
20, 2003, pp. 30-31. 
322 A propósito da atmosfera musical das celebrações litúrgicas barrocas leia-se Nery, Rui Vieira, «Espaço profano e espaço sagrado na música Luso-
Brasileira do século XVIII», in Revista Música, vol. 11, São Paulo, 2006, pp. 11-28. 
323 Leia-se para esta temática Câmara, José Bettencourt da, «A música em Portugal na primeira metade do século XVIII», in Brotéria 2. Cristianismo e 
Cultura, vol. 168, 2009, pp. 166-167. 
324 Apenas conseguimos fazer o estudo sobre os músicos centrando-nos em dois períodos. Para o século XVII, para o intervalo entre 1646/47 e 1658/59, 
baseando-nos num livro de despesa dessa época; e para o século XVIII, nos livros de termos, entre 1725 e 1785.  
A propósito da festa e da contratação de músicos leia-se Boschi, Caio, Os leigos e o poder: irmandades leigas e política colonizadora em Minas Gerais, São 
Paulo, Editora Ática, 1986, pp. 109-110.   
325 Exerceu esta função até 1652/53 e, a partir deste ano e até 1658/59, nos livros de despesa usa-se o termo músicos para designar estes assalariados, 
que julgamos terem as mesmas atribuições. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659).  
326 Estas duas terminologias serviram para designar a mesma ocupação musical. No quadro acima, usamos uma ou outra, de acordo com a nomenclatura 
usada no momento da contratação desse assalariado.  
327 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 48-48v. 
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irmãos, para evitar distúrbios, não apareceram nas cerimónias do primeiro dia, acabando por ficar o 
ato ainda mais indecoroso, mas decidiram manter o contrato estabelecido com João Marcelino da 
Cunha.328 
 
Quadro 4 – Músicos que exerceram funções na santa casa (1646-1659/1726-1784) 
ANOS NOME FUNÇÃO ORDENADO (em réis) 
1646/47 a 1652/53 António de Barros Mestre da capela 5.000 + 20 alqueires de trigo 
1653/54 a 1658/59 Músicos Músicos 5.000 
Até 1726 Francisco Viegas de Brito Rabecão 6.000 
1726 Félix Machado Rabecão 6.000 
1732 Félix Machado Viegas Organista e rabecão 19.200 
Até 1739 Prudenciano Ilhepedi Mestre da música _______ 
1739 Félix Machado Mestre da música _______ 
1742 Manuel Gomes ferreira Rabecão 6.000 
1747 Bento da Costa Lima Arpista 8.000 + 30 alqueires de milho 
1750 Jerónimo Barbosa Pereira Rabecão 6.000 
1758 João Marcelino da Cunha Mestre da capela _______ 
1765 a 1772 Diogo Luís da Silva Pereira de Barros Organista 25.000 
1772 a 1773 Manuel António Marinho, de Guimarães Organista 30.000 
1773 João Marcelino Mestre da música _______ 
1773 a 1778 José Pedro Ribeiro, de Guimarães Organista 30.000 
1778 Diogo Luís da Silva Pereira de Barros Organista 30.000 
1783 Diogo Luís da Silva Pereira de Barros Mestre da capela e organista 46.000 + 9.000 
1784 Diogo Luís da Silva Pereira de Barros Mestre da capela e organista 30.000 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III 
(1769-1788).  
 
Estes ofícios conferiam prestígio para quem os desempenhava e uma boa remuneração. Houve 
nomeadamente quem apresentasse candidatura à mesa para os diversos cargos musicais da 
irmandade, sem que a mesma afixasse editais. Em 1778, apareceu numa sessão da mesa Diogo Luís 
da Silva Pereira de Barros, morador da vila, apresentando-se como professor de órgão e referindo já ter 
exercido este cargo na misericórdia329, mas devido a alguns incidentes teve de se ausentar da vila e à 
sua falta fora provido outro músico. Este, propunha-se, como excelente músico que era nas festividades 
solenes e fúnebres, tomar conta do lugar e aceitar as mesmas condições do provido no lugar, 
acrescentando a obrigação de custear as vozes necessárias para se cantar os misereres no fim dos 
sermões da Quaresma. Os irmãos submeteram esta proposta a escrutínio, votando todos a favor da 
sua aceitação, exceto o escrivão por considerar que não se devia tirar o emprego a quem o ocupava. 
Mas os restantes irmãos, culpabilizando o organista José Pedro Ribeiro pela deterioração do órgão, 
decidiram demiti-lo, pedindo-se-lhe a chave do mesmo para entregar ao novo partidista, que passaria a 
servir a partir do dia de Santa Isabel.330 
                                                 
328 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 80-84v.  
329 Diogo Luís da Silva foi contratado para o partido da música, em 1765, mas apenas exerceu funções até 1772, ano em que foi expulso por ter faltado às 
suas obrigações. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 1v.-2, 19. 
330 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 73v.-74v. 
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Porém, em 1783, o mesmo organista já pedia para lhe serem pagos os misereres. Os mesários 
aceitaram pagar-lhe além do ordenado, 4.800 réis pelos misereres da procissão dos Passos e de 
quinta-feira santa; 2.400 réis pela festa de quinta-feira santa; e 4.000 réis pelos sermões da 
Quaresma. Ser-lhe-ia aumentado o ordenado para 46.000 mil réis, além dos 9.000 réis que recebia 
pelas funções do tríduo das Quarenta Horas. Passava, desta forma, a ser mestre da capela e 
organista331 Mas, no ano seguinte, face à débil saúde financeira da misericórdia, os mesários 
ponderaram sobre este ordenado, decidindo, com anuência do assalariado, que o seu ordenado 
voltaria ao que era pago anteriormente e as festas seriam pagas separadamente. Os cortes salariais 
não ficaram por aqui. Ao longo do ano retiraram-lhe os donativos que lhe costumavam conceder, à 
semelhança do que sucedia com o sacristão; e reduziram todo o salário aos iniciais 30.000 réis.332 A 
santa casa estava em crise e, tal como tinham aconselhado os teólogos, deviam primeiro reduzir-se os 
ordenados dos assalariados.  
Para diminuir as despesas, em 1760, decidiu-se que todas as festas da confraria fossem apenas 
celebradas a canto de órgão com dois eclesiásticos ou músicos.333 Supomos que, até 1760, para os 
festejos anuais, se afixavam editais para contratar a música, constituindo o menor valor orçado e o 
prestígio do mestre, critérios de seleção.  
Segundo os documento que dispomos, o primeiro organista a ser contratado foi Félix Machado 
Viegas. Chegou à irmandade em 1732, acumulando a função de tocador de órgão e de rabeca, com o 
ordenado de 19.200 réis. Obrigava-se a tocar em todas as missas cantadas da santa casa, assim 
como nos dias de festa, na semana santa e nas Quarenta Horas. Ocupou ainda este lugar, por duas 
vezes, Diogo Luís da Silva Pereira Barros, como já referimos. Entre a sua expulsão e readmissão 
exerceram o cargo dois organistas. Em 1772 apareceu em mesa Manuel António Marinho, de 
Guimarães, requerendo para tocar órgão na misericórdia em todas as celebrações, pelo ordenado de 
30.000 réis, obrigando-se a limpar e a reparar o órgão, quando fosse necessário.334 Foi aceite o dito 
músico por todos os irmãos. Porém, passado um ano, era expulso por se ter ausentado durante dez 
dias sem autorização da mesa e ter faltado à celebração da Ascensão de Nossa Senhora, referindo-se 
mais que descurava do tratamento do órgão. Substitui-o José Pedro Ribeiro, da vila de Guimarães, que 
                                                 
331 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 122-124.  
332 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 148v.-149, 156-157, 159v.-160. 
333 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 98v.-99v. 
334 A misericórdia de Braga acautelava-se em ser servida por bons organeiros e na preservação dos seus órgãos. Cf. Castro, Maria de Fátima, «Construção, 
conservação e ampliação de edifícios da Santa Casa da Misericórdia de Braga: da 2.ª metade do século XVI à 1.ª década do século XX», in Bracara 
Augusta, n.º 47, 1997, pp. 50-53. 
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aceitou o salário na forma e condições dos seus antecessores, apresentando o Dr. Francisco de 
Amorim Pereira como fiador. Entre 1773 e 1783, os cargos de organista e mestre da capela 
acumularam-se, exercendo estas funções João Marcelino, com obrigação de rezar os quatro misereres 
do domingo da Quaresma, as procissões de Passos, a quinta-feira santa e mais festas.335 Como se 
constata, também este se transformou num setor de conflituosidade.  
No início do século XVIII, vulgarizou-se o uso da rabeca em algumas misericórdias, como se 
pode ver para Monção, ocupação suprimida apenas em 1745.336 A santa casa arcuense também 
contratou tocadores de rabeca.337 Desconhecemos por quanto tempo Bento da Costa Lima exerceu o 
cargo de arpista. Contratado em 1747, foi o único tocador de arpa que a instituição teve ao seu 
serviço, recebendo de ordenado 8.000 réis e trinta alqueires de milho por ano ou o equivalente a 
duzentos réis por alqueire, caso não houvesse este cereal.338 É provável que tivesse sido contratado 
num período em que o órgão estava avariado. De qualquer forma, verifica-se o esforço feito pela 
confraria no sentido de conferir maior esmero e visibilidade às suas festas.  
A música era contratada, normalmente, a conterrâneos. Sempre que não havia quem o fizesse, 
buscava-se músicos de outras partes, tal como sucedeu com os dois organistas Manuel António 
Marinho e José Pedro Ribeiro, ambos moradores em Guimarães.339 Alguns músicos juntavam esta 
profissão à condição eclesiástica.340 O primeiro mestre da capela, António de Barros, era clérigo, mas 
desconhecemos se os restantes músicos supracitados pertenciam à clerezia. Contudo, muitos foram os 
sacerdotes que serviram a celebração das Quarenta Horas.  
Supomos que tenha sido o canto chão ou o canto figurado, as configurações diferentes de canto 
que a música religiosa católica conheceu, a ouvir-se na igreja da misericórdia arcuense. O estilo 
moderno só se começou a introduzir na música litúrgica nacional na passagem do século XVII para o 
XVIII, sendo o estilo antigo o mais utilizado nas celebrações aceites pelo ritual pós Trento.341 
                                                 
335 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 21v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 17-17v., 23, 25-25v.  
336 Veja-se para este assunto Araújo, Maria Marta Lobo, «As manifestações de rua das Misericórdias Portuguesas em contexto Barroco»…, p. 1087. 
337 Em 1726 assumiu o cargo Félix Machado, substituindo Francisco Viegas de Brito, recebendo 6.000 réis de ordenado. Este foi o salário recebido pelos 
seus sucessores Manuel Gomes Ferreira e Jerónimo Barbosa Pereira. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 3, 66. Livro de termos II (1747-1779), 
fl. 19. 
338 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 1v.-2.  
339 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 17-17v., 25-25v. 
340 Contudo, não foi regra que a maioria dos músicos setecentistas pertencesse à ordem clerical. Sobre a origem social dos músicos portugueses leia-se 
Cámara, José Bettencourt da, «A música em Portugal na primeira metade do século XVIII»…, p. 167.  
341 A propósito dos estilos de música confira-se Castagna, Paulo, «O ‘estilo antigo’ no Brasil, nos séculos XVIII e XIX», in I Colóquio Internacional a música 
no Brasil Colonial, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2001, pp. 171-186. Marques, João Francisco, «A música religiosa e litúrgica: a longa 
persistência da polifonia», in Azevedo, Carlos Moreia (dir.), História Religiosa de Portugal, vol. 2, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, pp. 486-515. Nery, Rui 
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O direito canónico faz diversas abordagens à música permitida nos cerimoniais eclesiásticos, 
evitando a prática de música ou danças profanas nas celebrações e festividades litúrgicas. O próprio 
Concílio de Trento tentou padronizar a práxis musical católica, proibindo a considerada impura e 
lasciva.342 
A música assumia um papel de relevo nas misericórdias e noutras instituições religiosas, nas 
cerimónias que realizavam nos seus templos e na rua, acompanhando missas, ladainhas e responsos, 
bem como cortejos e procissões. Ao seu serviço colocava uma parafernália de instrumentos musicais, 
como trombetas, tambores, órgãos, harpas, rabecas e o próprio sino, que do alto das torres, avisava a 
comunidade de momentos de alegria e tristeza. A par do aparato sonoro da música havia outros 
ingredientes essenciais à prática litúrgica, como o azeite, o vinho, o incenso e a cera, entre outros, de 
que falaremos adiante.  
 
6. A insolvência dos bens dos mortos: o incumprimento dos legados e os 
Breves de redução  
 
O século XVIII correspondeu a uma época em que as instituições assistenciais e eclesiásticas se 
encontraram lotadas de encargos aproximando-se, como referiu Phillipe Ariès, da bancarrota.343 As 
diversas confrarias, de que não saíram impunes as misericórdias, viram a generalidade dos vínculos a 
falir, o valor de cada missa a aumentar e os sacerdotes a esquivarem-se de as celebrar. A misericórdia 
de Setúbal dava sinais de dificuldades em satisfazer os ofícios litúrgicos a que se tinha obrigado, desde 
a aurora de setecentos.344 Situação similar verificou-se nas fundações pias insulares de São Miguel345 e 
do Funchal346. Das trinta e três capelas instituídas, na santa casa de Santarém, ao longo de quinhentos 
e seiscentos, apenas vinte e duas se mantinham em setecentos.347 
As várias instituições, envolvidas nestes imbricados problemas, recorreram a todas as soluções 
possíveis de resolução. Muitas solicitaram que se favorecesse a assistência hospitalar através da 
                                                                                                                                                        
Vieira, «A música», in Serrão, Joel; Marques, A. H. de Oliveira (dir.), Nova História de Portugal. Portugal do Renascimento à crise dinástica, vol. V,Lisboa, 
Editorial Presença, 1999, pp. 615-617.  
342 Sobre esta temática leia-se Castagna, Paulo, «Sagrado e profano na música mineira e paulista da primeira metade do século XVIII», in II Simpósio Latino-
Americano de Musicologia, Curitiba, Fundação Cultural de Curitiba, 1999, pp. 105-108. 
343 Confira-se a propósito Ariès, Philippe, O homem perante a morte…, vol. I, p. 217.  
344 Sobre o incumprimento dos legados na misericórdia de Setúbal leia-se Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 52.  
345 Para a dificuldade em cumprir as fundações pias da ilha de São Miguel leia-se Costa, Susana Goulart, «Da eternidade à historicidade…», pp. 319-320.  
346 Veja-se para o caso da santa casa funchalense Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal…, p. 18.  
347 Apenas se mantiveram aquelas cujo rendimento do património possibilitava satisfazer das disposições estabelecidas nos legados. Cf. Reis, Maria de 
Fátima, «A Misericórdia de Santarém: estruturação e gestão de um património», in Cadernos do Noroeste, Série História 3, n.º 20 (1-2), 2003, p. 491. 
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comutação de legados pios.348 A inobservância das últimas vontades tendia a lesar as almas dos 
testadores. Porém a propaganda da Igreja, outorgada no Concílio de Trento, tendente a defender que o 
reinvestimento desses bens noutras obras pias, como a cura dos enfermos, era uma práxis admissível, 
abriu caminho à sua concretização.349 
Saída possível foi ainda a solicitação, junto do Sumo Pontífice, para obterem breve que reduzisse 
o número de missas que tinham em obrigação.350 Os motivos que norteavam os pedidos destes 
documentos, que vinham agora salvar as instituições que outrora se dedicaram a remir almas, 
relacionavam-se sobretudo com a incapacidade financeira de celebrar os sufrágios. O cumprimento das 
fundações tornou-se cada vez mais complexo e imbricado, quer se sustentassem em bens de raiz ou 
em dinheiro. Às primeiras associou-se a depreciação e desvalorização do património, mas também a 
dificultosa arrecadação das suas rendas ou foros, enquanto as segundas viram diminuir o preço dos 
juros e a difícil cobrança dos mesmos.351 
A redução de encargos pios constituiu uma realidade abordada pela Igreja na derradeira sessão 
do Concílio Tridentino, numa tentativa de solucionar a depreciação dos rendimentos que sustentavam 
os encargos pios a que se tinham obrigado várias instituições. Desta forma, concluímos que os breves 
de redução e a difusão do dogma do purgatório são realidades contemporâneas. As misericórdias 
depararam-se perante a impreterível necessidade de fazer reiteradamente estas solicitações à Santa 
Sé, e esta, por sua vez, reconhecendo as suas dificuldades respondia positivamente.352 
A misericórdia de Arcos de Valdevez não passou impune a toda esta realidade. A insolvência da 
sua economia salvífica só se sentiu, verdadeiramente, no último quartel do século XVIII. Porém, desde 
a segunda década dessa centúria que começava a mostrar indícios de alguma instabilidade, para 
                                                 
348 As misericórdias foram as primeiras confrarias a beneficiar desta solução, recebendo sempre resposta positiva da Sé Apostólica a estas solicitações. 
Recorde-se que, em algumas instituições, a manutenção dos seus institutos hospitalares só se conseguiu através do recurso aos bens das almas do 
purgatório. Cf. Abreu, Laurinda, «A difícil gestão do purgatório: os breves de redução de missas perpétuas do Arquivo da Nunciatura de Lisboa (séculos 
XVII-XIX)», in Penélope, n.º 30/31, 2004, p. 63. 
Esta foi uma solução encontrada para a misericórdia de Setúbal em 1796. Cf. Abreu, Laurinda, A Santa Casa da Misericórdia de Setúbal…, p. 52.  
349 A propósito das condições criadas pelo Concílio de Trento para comutação dos legados pios leia-se Abreu, Laurinda, «As Misericórdias Portuguesas de 
Filipe I a D. João V», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…., vol. 1, 2002, p. 60. 
350 Esta foi a saída mais procurada para a maioria das misericórdias. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Rituais fúnebres nas Misericórdias Portuguesas de 
setecentos»…, p. 18. 
351 Laurinda Abreu refere que as dificuldades financeiras dos instituidores e dos seus herdeiros foram motivadoras da solicitação de breves de redução. No 
que toca a esta e a outras razões que motivaram a solicitação destes documentos à Santa Sé leia-se Abreu, Laurinda, «A difícil gestão do purgatório…», pp. 
52-54.  
352 A propósito do recurso das misericórdias a estes instrumentos pontifícios veja-se Lopes, Maria Antónia, «As Misericórdias de D. José ao final do século 
XX», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, pp. 79-117. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do 
corpo…, pp. 153-165. 
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apresentar sinais de crise, em meados de setecentos. Concluía-se que apesar de a irmandade ter 
enriquecido com os legados rececionados, havia ficado vinculada a obrigações perpétuas demasiado 
pesadas para uma época em que a dificuldade em cobrar juros e foros era latente. 
Esta irmandade tinha o costume, sobretudo no que tocava à gestão dos bens dos mortos, de 
pedir pareceres a conhecedores de direito canónico sempre que havia dúvidas da forma como 
gerenciar os legados, quer se tratasse das órfãs a dotar, dos doentes a curar e, especialmente, do 
cumprimento das celebrações de missas de fundações que se iam tornando insignificantes para 
suportar os encargos de missas subjacentes. O primeiro aconselhamento feito a teólogos foi em 1727, 
e debruçava-se sobre o legado de António de Brito. O contrato que se fez com este abade datava de 
1608 e, passado pouco mais de um século, começava a dar sinais de pouco rendimento. Este legatário 
deixara à santa casa umas medidas de trigo para sempre, com a imposição de algumas missas. Tinha 
como condição não poderem ser vendidas, alheadas ou trocadas. Porém, havia-se perdido algumas e 
outras ameaçavam ser largadas pelos seus caseiros. Os irmãos da misericórdia questionaram os 
mestres de teologia da Ordem Terceira de Melgaço e do convento de São Bento dos Arcos de Valdevez, 
sobre a sua remissão e, neste caso, se o faziam pelo valor do tempo em que foram rececionadas ou 
pelas quantias que valiam na presente data. Respondeu a esta questão frei Paulo da Soledade, 
referindo que as pensões foram doadas com a condição de não se venderem, alhearem ou trocarem. 
Mas no contrato não constava que pudessem ser remidas, pelo que seria mais útil fazê-lo do que 
perdê-las. Preferencialmente, deviam ser remidas aos próprios caseiros pelo valor de cada medida de 
trigo nesse ano, mas sempre por vontade dos caseiros e não por coação.353 O parecer de frei Francisco 
de Boaventura, do colégio de Santo António e São Bento dos Arcos, era igualmente favorável à 
remissão das pensões.354 
Contudo, os irmãos mesmo com o parecer favorável não procederam à remissão. Não terão 
conseguido remi-las? Não quereriam os caseiros adquiri-las? O preço que se solicitava pelas mesmas 
seria elevado? Estas são questões para as quais não temos resposta. É certo que um dos conselhos 
para a remissão ser feita aos caseiros era de que estes o pudessem fazer por seu livre arbítrio. 
Provavelmente, não estariam interessados e a misericórdia continuou na sua posse. A solução 
encontrada foi deixar de celebrar o responso cantado sobre a sepultura e a Salvé Rainha aos sábados 
no altar de Nossa Senhora e manter apenas a missa cantada. Contudo, pesava a consciência dos 
confrades que geriam uma instituição que se tinha comprometido a velar ad eternum pela alma de um 
                                                 
353 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fl. 133.  
354 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 160-160v.  
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homem que confiara nesta empresa salvífica, sobretudo porque o mesmo havia administrado a 
irmandade, por mais de nove anos, no cargo de provedor. Desta forma, em 1754, pediram novo 
parecer à Congregação do Carmo de Braga. Respondeu frei Paulo Campelli, defendendo que a 
misericórdia não podia ir contra a vontade do legatário, uma vez que o contrato feito, entre o abade de 
Portela e os irmãos da santa casa, fora rigoroso. No que consignava às remissões, considerava que os 
confrades deviam recorrer ao Sumo Pontífice.355 
Os conselhos dos teólogos terão, provavelmente, conduzido às atitudes adotadas pelos 
mesários, em 1759, ano em que determinaram que se voltasse a mandar cantar todos os sábados a 
Salvé Rainha, pela alma de António de Brito, a qual estava por satisfazer há muitos anos, tendo já 
contratado os padres João Monteiro e Santos de Brito, pelo ordenado anual de 1.000 réis cada. Na 
mesma data os irmãos davam nota de que os responsos pelo mesmo abade e pelo reverendo João de 
Lima de Melo também estavam por satisfazer há muitos anos. Para compensar este incumprimento, 
ordenaram que se rezassem doze missas e determinaram que voltassem a ser oficiados.356. 
A situação mostrava-se complicada, em 1756, ano em que muitos capelães tinham largado as 
capelas e outros mostravam vontade de as deixarem, por considerarem muito reduzido o preço que 
lhes era pago. Não havia sacerdotes que aceitassem celebrar as missas pelo preço que a misericórdia 
pagava. O provedor e mais irmãos, atendendo à necessidade que havia na falta de clérigos e na 
obrigação que a irmandade tinha em as mandar dizer, mandaram que se acrescentasse a cada missa 
o que faltasse para 3.500 réis e para as cantadas 4.500 réis anualmente, e as missas avulsas ao 
preço de 70 réis, cada uma. Determinou-se mais que todos os padres da vila, que fossem confrades e 
se escusassem a rezá-las, seriam expulsos da irmandade.357 
Em muitas instituições caritativas a clerezia foi responsabilizada e acusada de aceitar, sem 
escrúpulos, milhares de missas, sabendo que jamais teria tempo ou capacidade para as celebrar. 
Muitas vezes, havia clérigos que contratavam outros, pagando-lhe quantia inferior à que tinham 
recebido para a realizar. A falta de oficiais do culto divino foi um dos fundamentos, muitas vezes, usado 
para solicitar a redução dos ofícios litúrgicos.358 
                                                 
355 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 133-134.  
356 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 91-92.  
Para se proceder a estas medidas voltaram a mandar rezar a missa cantada por alma do abade de Portela ao sábado, a qual tinha sido mudada para 
quinta-feira, para que de seguida se realizasse o responso cantado sobre a sepultura. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 86, 118. 
357 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 60-61.  
358 Confira-se a este propósito Araújo, Ana Cristina, A morte em Lisboa…, p. 246.  
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A santa casa para solucionar o incumprimento das capelas encomendou a celebração de missas 
noutras igrejas, o que ia contra a vontade do instituidor. Esta determinação parecia inquietar as 
consciências dos mesários, por não conseguirem salvaguardar as almas daqueles que lhes confiaram a 
gestão do seu trespasse para o outro mundo. No entanto, face à negação de muitos clérigos em ir 
celebrar à igreja da santa casa e ao facto dos capelães da missas das onze horas as quererem largar, 
alegando o valor reduzido que lhes era pago, decidiram, em 1759, suplicar a Sua Santidade 
autorização para poderem oficiar em qualquer parte e acrescentaram à quantia, paga pelas missas das 
onze horas, mais 500 réis anuais.359 Contudo, tal solicitação não deve ter sido efetuada ou se o foi 
recebeu resposta negativa, uma vez que, em 1761, se determinou que as missas dos testadores 
seriam celebradas na igreja da santa casa e, caso fosse necessário, aumentariam o seu preço até 
4.000 réis anuais.360 
Estas confrarias deparando-se com a questão de não terem quem celebrasse as missas pelos 
valores que podia custear, puseram em funcionamento diferentes estratagemas, procurando satisfazer 
os encargos a que se tinham obrigado. Mandar celebrar noutros locais as obrigações litúrgicas foi a 
solução encontrada para este problema, como se vê, por exemplo, nas santas casas de Ponte da Barca 
e de Montemor-o-Velho.361 
Constatamos que as decisões tomadas pelos irmãos, no que tocava ao preço das missas, nunca 
eram levadas a cabo. Os capelães mostravam-se como uma força capaz de derrubar os intentos dos 
administradores da santa casa. Desta forma, em 1764, na eminência dos mesmos largarem as 
missas, voltaram a aumentar o seu preço para 4.000 réis anuais e, em 1766, estando por satisfazer 
muitos ofícios pelas almas de alguns irmãos falecidos, uma vez que os sacerdotes não aceitavam rezar 
as missas por 120 réis, passaram a quitá-las com mais 30 réis.362 Em 1784 subiram novamente o valor 
pago pelas capelas cantadas, de 4.000 para 5.200 réis anuais.363 Os mesários não deviam preocupar-
se apenas em encontrar soluções para os problemas passados, ou seja, garantir que as capelas que 
                                                 
359 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 79, 91v.-92.  
360 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 103v.  
361 Em 1758 os irmãos mandaram celebrar oitocentas e sessenta missas, na Galiza, pelo preço de 30 réis cada. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, «A 
assistência à alma na Misericórdia de Ponte da Barca…», p. 160. 
Nesta misericórdia recorreu-se a sacerdotes de várias instituições religiosas para realizar as missas que tinha em atraso. Cf. Silva, Mário José Costa da, A 
Santa Casa de Montermor-o-Velho. Espaço de Sociabilidade, Poder e Conflito (1546-1803), Montemor-o-Velho, Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, 
1999, pp. 109-110.  
Na segunda metade de setecentos, o pároco de Azeitão, em Setúbal, mandou celebrar em Espanha os ofícios que os religiosos de S. Domingos não 
cumpriram. Cf. Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 149.  
362 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 115v.-116, 123-123v.  
363 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 140v.-141.  
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foram aceites se continuassem a cumprir e ajustar os preços das missas com os capelães. Urgia 
também prever situações futuras, redefinir critérios para a aceitação de novas capelas. Assim, em 
1758, tendo em conta que os juros, por ordem régia, não podiam subir mais do que 5%, e os preços 
das missas aumentaram por não haver quem as oficiasse, decidiu-se unanimemente que não se 
aceitariam capelas semanais por montante inferior a 350.000 réis.364 
Era evidente o avolumar de situações, levando a que os irmãos, em 1761, decidissem procurar 
pessoa letrada para analisar os testamentos, legados e capelas que a santa casa tinha ao seu 
encargo.365 Porém, entre os muitos pareceres teologais que possuímos, não encontramos nenhum 
desta época. Desconhecemos, desta forma, em que medida efetivamente se aconselharam com algum 
destes canonistas.  
Os verdadeiros sinais de insolvência financeira da misericórdia arcuense, que conduziram a uma 
falência espiritual e a um descuramento do cuidado das suas almas prestigiadas, sentiram-se no 
terceiro quartel do século XVIII. Em 1772, os mesários começaram por tentar arranjar uma solução 
para as capelas que designavam de insignificantes, ou seja, aquelas que tinham sido aceites com um 
fundo de 100.000 réis, às quais correspondia um juro de 5.000 réis. Quando estas foram aceites, os 
juros na santa casa rendiam 6,¼%. Por isso, foram aceites algumas quantias de dinheiro com 
encargos de missas quotidianas e semanais, pagas pelo preço anual de 1.500 e 2.000 réis. Nessa 
data o seu preço ascendera aos 4.000 réis e havia falta de sacerdotes que as quisessem satisfazer por 
essa quantia.  
A irmandade do cento, perante a agonia da instituição e fundamentada, na lei de 9 de setembro 
de 1769, decidiu abolir as capelas insignificantes, resolvendo-o por um acórdão em 1772. Esta lei 
restringia e obstava a fundação de novas capelanias, determinando a dissolução e delação à coroa de 
capelas com rendimento diminuto.366 Os irmãos, à semelhança do que D. José fizera para os vínculos 
de 200.000 réis nas regiões da Estremadura e Alentejo e de 100.000 réis nas restantes províncias367, 
adotaram para a misericórdia a mesma postura. Assim, por decisão da irmandade do cento, foram 
                                                 
364 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 69v.-71.   
365 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fl. 103v.  
366 Esta lei foi parcialmente suspensa pelo decreto de 17 de julho de 1778 e retomada parcelarmente pelo alvará de 20 de maio de 1796. Confira-se sobre 
esta lei e outras que regularam a limitação de testar Moncada, L. Cabral de, «O Século XVIII na legislação de Pombal»…, pp. 83-126. Neto, Margarida 
Sobral, «O impacto da legislação pombalina no mundo rural»…, pp. 487-496. Abreu, Laurinda, «A política religiosa do Marquês de Pombal: algumas leis 
que abalaram a Igreja», in Revista Século XVIII: as origens do Estado Moderno, SPES XVIII, vol. I, tomo I, Lisboa, 2000, pp. 223-233. Lopes, Maria Antónia, 
«Um percurso de 250 anos: as Misericórdias portuguesas de 1750 a 2000», in Araújo, Maria Marta Lobo de (coord.), As Misericórdias das duas margens 
do Atlântico, Cuiabá, Carlini & Caniato editoria, 2009, p. 157. 
367 Confira-se a propósito Calazans Falcon, Francisco José, A época pombalina: política econômica e monarquia ilustrada, São Paulo, Ática, 1982, p. 406. 
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tomadas medidas radicais face a muitas capelas que foram aceites em tempos antigos por preços 
muito ténues e insignificantes, as quais já não produziam suficiente rendimento para pagar aos 
capelães. E como se tinha determinado pela ley geral que os encargos das capelas não deviam exceder 
a décima parte do seu rendimento, através de voto secreto resolveu-se, por pluralidade de votos, que 
se fizesse redução das capelas que a mesa determinasse, mas sempre tendo em intenção o bem pio 
das almas dos instituidores. Determinou-se que se reduzissem na forma da ley novíssima as que não 
excedessem a quantia de 100.000 réis e inferiores a esse valor.368 
É um facto que, desde a lei dos testamentos de 1769 e a lei dos morgados de 1770, havia um 
grande movimento conducente a fazer desaparecer as capelas que se julgavam de valor reduzido, 
tendência que, segundo Laurinda Abreu, não foi travada pelo governo mariano.369 Ainda que esta 
legislação não concedesse autonomia para que os mesários da santa casa da vila dos Arcos de 
Valdevez solucionassem, despoticamente, a incapacidade de celebrar todas as missas que tinham ao 
seu encargo, foi dessa forma que se sanou a inaptidão para oficiar as capelas de fundo de 100.000 
réis, deixando à sua sorte as almas daqueles que viram na misericórdia uma empresa salvífica capaz 
de as encaminhar rumo ao paraíso. Descartavam-se assim vinte e uma almas prestigiadas da 
misericórdia. Os seus administradores, de acordo com o espírito da época, arrogaram-se tiranicamente 
em extingui-las, inserindo-se no espírito nacional que viu desaparecerem cerca de vinte mil vínculos em 
todo o país, até ao final do reinado josefino.370 
A misericórdia, à semelhança das suas congéneres371 viu-se impossibilitada de assistir ao 
crescimento do seu património por via legatária. Mas, se esta medida que podemos considerar de total 
autonomia372 face ao poder eclesial resolveu temporariamente o problema de incumprimento dos 
legados que a santa casa tinha a braços, de uma forma que os irmãos consideravam legítima, a breve 
trecho viria trazer novos problemas. Em 1778, voltou a reunir-se a irmandade do cento, para analisar a 
                                                 
368 Desta forma, e no termo da ley novíssima, reduziram-se as capelas com a décima parte do seu rendimento, a saber: as missas semanais de Maria 
Borges Pacheco, Francisco de Abreu de Brito, João Pimenta Taveira, Francisco de Araújo Carreira, Luísa de Abreu, Francisco Gonçalves Barbosa, António 
Gomes, Catarina Veloso, João de Caldas e Sousa, Jácome de Araújo de Brito, Domingos da Cunha, Helena de Abreu Zuniga, Luís de Brito, Gonçalo 
Fernandes, Jácome de Brito de Araújo, João de Araújo de Vasconcelos, António Rodrigues de Miranda, Gaspar Araújo Costa; assim como cinco capelas de 
António Gonçalves de Brito, rezadas na capela de Nossa Senhora da Humildade e duas missas semanais por intenção João Barbosa Pacheco. ASCMAV, 
Livro de termos III (1769-1788), fls. 14v.-16v.  
369 Confira-se a propósito Abreu, Laurinda, «A difícil gestão do purgatório…», p. 56.  
370 Veja-se para este movimento de extinção dos vínculos Araújo, Ana Cristina, «Despedidas triunfais…», p. 27. Lopes, Maria Antónia, «A intervenção da 
Coroa nas instituições de protecção social de 1750 a 1820»…, p. 145. 
371 Em Setúbal, entre 1717 e 1749, várias instituições, entre as quais se destacou a misericórdia, libertaram-se de cerca de dez mil missas anuais, além de 
lhes ter sido perdoadas cem mil missas que não tinham sido celebradas. Cf. Abreu, Laurinda, «A difícil gestão do purgatório…», pp. 52-53. 
372 Em 1785, os mesários consideraram que os irmãos reduziram ou aboliram despoticamente estas vinte e uma capelas de missas. ASCMAV, Livro de 
termos III (1769-1788), fls. 167v-169. 
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ordem do monarca de suspender a extinção das capelas373 e a santa casa não poder com o seu 
encargo. Desta forma, os confrades decidiram recorrer à Sé Apostólica, para obter breve de redução 
das mesmas.374 
Em maio de 1785, os irmãos consideraram que as vinte e uma capelas foram despoticamente 
abolidas, em 1772, baseando-se os mesários na lei de 9 de setembro de 1769, sem que tivessem 
beneplácito régio nem diploma apostólico que autorizasse tal extinção. Na mesma data foi ainda 
proposto, em mesa, que se examinasse o fundo de todas as capelas e se calculasse a despesa de 
cada uma com os paramentos, ordenado do capelão, sacristão e expediente e se apresentasse o 
panorama ao Sumo Pontífice para que lhes concedesse breve de redução das capelas que não 
produziam suficiente rendimento, mostrando-se insignificantes. Deixavam, desta forma, a vontade dos 
administradores ao arbítrio de Sua Santidade. Determinaram mais que, sobre esta matéria se 
consultassem três juristas e três teólogos.375 Ao mesmo tempo, nomearam os irmãos Drs. João Ventura 
de Sousa Macedo, José Manuel Gomes e Bento Luís Pereira Dias para fazerem o cálculo do número de 
capelas e missas que estavam por rezar, a fim de requerer breve de componenda376, o qual chegou em 
junho de 1785.377 
Aos teólogos foi exposta a posição dos gestores, que laboravam na santa casa, em 1772, 
perante as missas consideradas insignificantes, mostrando-se que subsistiam algumas missas cujo 
rendimento não era suficiente para satisfazer os encargos e, ao mesmo tempo referindo-se que a santa 
casa tinha outros legados de capelas com fundos mais avultados, os quais excediam a despesa do 
montante que se pagava aos capelães. Paralelamente explicaram que na irmandade não havia fundos 
próprios para suprir as despesas indispensáveis com o reparo do templo, cera e azeite para os ofícios e 
com os assalariados, situação que tinha sido agravada com o extravio de 8.000 cruzados feito por 
indevidos mesários, a qual quantia nunca mais fora restituída, nem rendia juro há trinta anos. A 
                                                 
373 Esta extinção foi suspensa pelo decreto de 17 de julho de 1778. Confira-se a propósito Moncada, L. Cabral de, «O Século XVIII na legislação de 
Pombal»…, pp. 83-126.  
Sobre o reflexo desta lei nas misericórdias analise-se Lopes, Maria Antónia, «As Misericórdias de D. José ao final do século XX», in Paiva, José Pedro 
(coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 1, 2002, p. 84.  
374 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 75v.-77.  
375 Foram ouvidos o mestre Dr. Joaquim de S. José, religioso de Nossa Senhora do Carmo e os da congregação de São Martinho de Castro, Martinho 
Pereira e Frei João de Vasconcelos; assim como os juristas Drs. Pedro Basílio de Ataíde Chaves, João Luís de Magalhães e Jacinto José Veloso da Costa. 
ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 167v.-169.  
376 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 174.  
Os breves de componenda ou composição funcionavam como indulgências plenárias para as missas não celebradas. Cf. Abreu, Laurinda, Memórias da 
alma e do corpo…, p. 153.  
377 Estes irmãos não trabalharam em conjunto, tendo sido apresentado em carta fechada um cálculo dos dois primeiros. O terceiro, não sendo convocado 
pelos anteriores, fez o serviço sozinho apresentando a sua proposta em mesa. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 174v. 
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assomar-se a esta conjuntura, a confraria dava já nota da perda de alguns capitais por devedores e 
fiadores. Os irmãos expuseram ainda aos teólogos que as 16.900 missas por celebrar e mais 1.404 de 
algumas capelas que, por falta de vigilância iam ficando sem provimento. Estimava-se que, a 2 de julho 
1785, estivessem por satisfazer 18.304 missas, não entrando neste número algumas capelas 
pertencentes à herança de António de Araújo Feijó que se achavam por prover.378 
Centenas e milhares de missas irrealizadas, o mesmo será dizer centenas e milhares de almas 
descuradas. Esta era a realidade de muitas misericórdias e de outras confrarias.379 Perante esta 
situação, os irmãos de Arcos de Valdevez colocaram cerca de onze questões a estes conhecedores da 
lei canónica. Questionavam-se se:  
- Era lícito aceitar capelas insignificantes, por tão pouco dinheiro?  
- Poderia a santa casa ser restituída deste prejuízo, reduzindo o número dos encargos de 
missas?  
- Poderiam apenas celebrar as missas correspondentes aos respetivos rendimentos de cada 
capela ou completar, com as sobras destas, as mais insignificantes?  
- Seria lícito aplicar os rendimentos das capelas insignificantes em obras pias380 ao arbítrio dos 
administradores?  
- Poderiam os gestores da misericórdia fazer estas alterações sem consultar o Sumo Pontífice, 
ou deviam solicitar Breve de redução de capelas ou comutação para outras obras pias? 
- Poderiam reduzir as capelas, destinando uma parcela para obras pias?  
- Deveriam requerer o breve a Sua Santidade ou ao Arcebispo?  
- Aumentariam o preço das missas se não houvesse quem as rezasse pelo preço antigo?   
- No caso de terem que moderar algumas despesas, em que setor intervir primeiramente?  
- Poderiam estabelecer as missas de alba e das onze, celebradas por António Gonçalves de 
Brito, pelos irmãos vivos e defuntos, em vez das cinco semanais estabelecidas?  
                                                 
378 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 146-147.  
379 A santa casa de Ponte da Barca, em 1733 pediu redução para 1.770 missas e, no final do século XVIII, tinha 17.881 missas por oficiar. Cf. Pereira, 
Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e pobres…, p. 243. 
No segundo quartel dessa centúria, a irmandade da Baía tinha 77.583 ofícios litúrgicos em atraso. Cf. Russel-Wood, A. J. R., Fidalgos e Filantropos: a 
Santa Casa da Misericórdia da Bahia: 1550-1755, Brasília, Editora Universidade de Brasília, 1981, pp. 80-81. 
Em 1755 foi a misericórdia de Lisboa recebeu uma indulgência pelos legados não cumpridos e através de um breve viu as cento e quarenta capelas que 
restavam reduzidas a vinte. Cf. Araújo, Ana Cristina, «Despedidas triunfais…», p. 26.  
A misericórdia de Goa, em 1743, adotou medidas especiais para celebrar 3.498 missas atrasadas. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo; Paiva, José Pedro, 
«Introdução», in Paiva, José Pedro (coord. científica), Portugaliae Monumenta Misericordiarum…, vol. 6, 2007, p. 20.  
380 Em Portugal, desde a promulgação da bula de 20 de agosto de 1545, por Paulo III, que se permitiu à misericórdia de Lisboa que comutasse os legados 
não cumpridos em outras obras pias, passando a custear a assistência hospitalar. Cf. Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 143.  
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- Poderiam impetrar breve de componenda para satisfação das missas atrasadas, significantes 
como insignificantes, num total de 18.284?381 
O único parecer de que temos conhecimento é o do licenciado frei João de Vasconcelos, do 
Colégio do Pópulo de Braga, de julho de 1785, que depois de várias reflexões sobre a matéria, deu a 
sua opinião. Começou por referir que o papa Urbano VIII (1623-1644), por decreto de 21 de junho de 
1625, determinara o depósito dos patrimónios das capelas de missas em pessoa competente e que a 
sua alienação era proibida e dependente da dispensa pontifícia.382 Mais dizia que até ao tempo de 
Inocêncio XI (1676-1689), não havia nenhuma taxa determinada para o património das capelas de 
missas, sendo este pontífice o primeiro a ordenar que não se aceitassem capelas perpétuas sem o 
rendimento de sessenta escudos romanos. Salientou ainda o facto de Urbano VIII (1623-1644) 
determinar que nenhuma corporação aceitasse legado perpétuo de missa sem aprovação do ordinário, 
situação verificada na santa casa, onde estes só eram rececionados após análise da irmandade do 
cento.  
No que tocava à solicitação da redução de missas lembrava que, apesar de no Concílio 
Tridentino, o negócio das missas ser acometido aos bispos, esta faculdade passou novamente para as 
mãos do papado desde o pontificado de Urbano VIII (1623-1644). Muitos bispos mantinham esta 
prerrogativa383, mas só no que tocava às missas aceites por legado e não por contrato. Baseado nestas 
leis, frei João defendia que as missas não deviam ser anuladas, mas antes reduzidas, uma vez que 
quando os contratos foram feitos rendiam suficientemente e que apenas devia ser celebrado o número 
de missas que o rendimento permitisse. Considerou que os administradores obraram mal em abolir 
autonomamente as missas, aconselhando a santa casa a recorrer à Santa Sé, de modo a mais 
legitimamente saber o que fazer com aqueles legados que considerava terem sido aceites 
irresponsavelmente por alguns administradores, assim como era a esta instância que devia pedir breve 
de extinção, redução ou comutação das missas de cada capelania. Desta forma, respondeu 
concomitantemente, ao ponto sétimo considerando que eram sempre mais seguros os breves 
pontifícios. As alterações de missas, das onze e d’alba, deviam ser solicitadas nas mesmas instâncias, 
bem como o breve de componenda para satisfação das missas atrasadas. Informava mais que, não 
                                                 
381 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 148-158.  
382 Foi através da Bula Cum saepe contingat, que Urbano VIII (1623-1644) determinou a exclusividade da Santa Sé na resolução sobre vontades pias e a 
redução de missas, tendência reforçada, em 1697, por Inocêncio XII (1691-1700). Cf. Oliveira, A. Barroso de, Vontades Pias, Vila Real, s.e., 1959, pp. 
193-194.  
383 Como Laurinda Abreu refere, Alexandre VII (1655-1667), Clemente X (1670-1676) e Clemente XI (1700-1721) permitiram aos conventos deliberarem 
sobre as suas próprias reduções, regalias que Bento XIII (1724-1730) alargou aos bispos que assistiram ao Concílio Romano de 1725 e, mais tarde, aos 
paços episcopais que o pedissem. Cf. Abreu, Laurinda, «A difícil gestão do purgatório…», p. 51. 
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havendo quem rezasse as missas pelo preço estipulado, este devia ser aumentado e diminuídos os 
ordenados dos assalariados.384 
Perante este parecer, a misericórdia, sem capelães que quisessem celebrar as missas, nem 
dinheiro para as mandar rezar no exterior, e com um saldo negativo de vários milhares de sufrágios em 
dívida às capelas, recorreu à Santa Sé, procurando remédio para um mal sem cura. Pedia a redução 
do número de missas de fundação e o perdão pelas que não tinha cumprido, ou seja, breves de 
redução de missas, de composição e de componenda. Tratava-se de solicitações que constituíam 
amnistias ou indultos plenários para as missas acumuladas, mal pagas e já sem celebração. O 
comportamento da santa casa da vila dos Arcos de Valdevez, não foi um caso isolado no que concerne 
às fundações do purgatório. Este foi um problema sentido e a solução encontrada por muitas das suas 
congéneres, uma atitude amplamente escolhida e demonstrativa da insolvência financeiras de muitas 
instituições assistenciais e religiosas385, inclusive das irmandades da Virgem do Manto.386 Precedeu-a, 
por exemplo, a misericórdia de Setúbal que recorreu ao Sumo Pontífice no início do século XVIII.387 
Sucedeu-a, entre outras, a congénere de Alcobaça que recebeu dois breves, um de composição ou 
redução de missas em 1799 e outro, no ano seguinte, para redução de capelas.388 Esta foi a medida 
adotada pela maioria dos institutos que se depararam com esta questão.389 
Desta forma, seguiu uma proposta para Roma a referir que a santa casa era administradora de 
uma série de missas e capelas390, aceites em eras remotas, num tempo em que os juros do dinheiro 
emprestado eram mais avultados e que os preços das missas eram mais reduzidos. Porém quando se 
impôs que o juro não fosse cobrado a mais de 5% e as missas rezadas passaram a ser pagas a 120 
réis e as cantadas entre 360 e 400 réis, a irmandade viu-se na iminência de não conseguir cumprir os 
seus encargos litúrgicos. Os mesários de Arcos de Valdevez referiam ainda que a misericórdia se 
encontrava em verdadeira falência de seus capitais, pelo roubo que lhe fizeram, pelas obras realizadas 
                                                 
384 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 148-158.  
385 Para esta problemática leia-se Araújo, Ana Cristina, «Vínculos de “eterna memória”»…, pp. 439-442.  
386 Sobre as solicitações de breves de perdão e redução de missas para as misericórdias analise-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias e a 
salvação da alma: as opções dos ricos e os serviços dos pobres em busca do Paraíso (séculos XVI-XVIII)», in Faria, Ana Leal de; Braga Isabel Drumond 
(coord.), Problematizar a História…, p. 401. 
387 Confira-se para Setúbal Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, p. 156.  
388 Leia-se para a santa casa de Alcobaça Zagallo, Francisco Baptista, História da Misericórdia de Alcobaça…, pp. 217-218.  
389 Veja-se, entre muitas outras, a situação da misericórdia de Montemor-o-Velho que pediu breve de redução em 1773, alegando ter muitas missas em 
atraso. Cf. Silva, Mário José Costa da, A Santa Casa de Montermor-o-Velho…, p. 87.  
390 Referiam-se os irmãos a vinte capelas semanais aceites pelo fundo de 100.000 réis; a cinco com os valores respetivos de 120.000 réis, 130.000 réis, 
140.000 réis, 80.000 réis e 40.000 réis; duas de 148.000 réis; uma capela semanal e mais três missas no dia da comemoração dos defuntos, fundadas 
com 100.000 réis; uma capela quotidiana cujo rendimento correspondia a 400.000 réis; uma capela de quinze missas anuais, com o fundo de 40.000 
réis e outra mensal, criada com 25.000 réis. 
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e com os gastos ordinários, não chegando os rendimentos por falta das cobranças. Entre muitas outras 
alegações, referiam que quando os contratos das capelas foram aceites eram viáveis, mas com o 
passar do tempo tornaram-se iníquos. Solicitaram ao Sumo Pontífice que lhes reduzisse as capelas, a 
um número de missas proporcional aos rendimentos dos seus patrimónios. Referiam mais que a santa 
casa, graças à sua pobreza e à falta de cobrança das suas rendas, deixou de cumprir vinte mil missas 
a que se obrigava. Solicitavam, para solver este problema, um breve de componenda e mostravam-se 
esperançados em obter o referido benefício.391 
Em 1786, a santa casa continuava a não ter capelães que quisessem aceitar as missas e, em 
1787, dava-se conta de que estavam por cumprir muitos ofícios pelas almas daqueles legatários a 
quem pediram, junto da Santa Sé, breve de composição e redução de capelas e outro de componenda, 
referindo o seu atraso.392 A 18 de maio de 1788, reunido o corpo da irmandade referiu-se a 
impossibilidade de celebrar o ofício de vinte clérigos com que se despendia 3.000 réis, por ter 
aumentado o seu pagamento, decidindo-se que a partir dessa data pela alma de cada irmão falecido se 
dissessem trinta missas no altar privilegiado e que se fizesse o mesmo com a dos falecidos que 
estavam por satisfazer.393 A misericórdia arcuense falia espiritualmente. Já não eram apenas as almas, 
daqueles que lhes confiaram a sua salvação, que deixaram de ser consagradas. Agora eram também 
os homens que escolheram ingressar as fileiras desta confraria, na esperança de ter um 
acompanhamento condigno na morte e o seu encaminhamento para o além.  
Num documento escrito em italiano, datado de 11 de junho de 1788, vindo de Roma, referia-se 
que na santa casa de Arcos de Valdevez, se administravam vinte capelas de missas semanais, com um 
fundo de 100.000 réis. Considerando que não tinham la mínima probabilitá di ricuperarli as finanças, 
ao ponto de manterem as mesmas obrigações, necessitavam, por isso, de suspender um total de 
seiscentas e cinquenta e duas missas, substituindo-as por um aniversário coletivo pro omnibus, e que 
no tempo futuro se diminuísse o preço dessas vinte capelas.394 Foi através deste documento e do 
registo das capelas reduzidas ou abolidas, que temos a perceção de que os breves de redução e 
componenda chegaram à irmandade.395 Deste modo, no final do século XVIII, os encargos de missas 
diminuíram na misericórdia, graças à autorização papal. À dissemelhança do que sucedeu na 
conforme de Ponte da Barca, desconhecemos as quantias gastas com a solicitação destes 
                                                 
391 ASCMAV, Treslado da proposta para Roma. Documento avulso não paginado.  
392 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 181v.-182, 187-189.  
393 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fl. 194v.  
394 ASCMAV, Correspondência para Roma (1788). Documento avulso não paginado. 
395 Entre os vários breves que compõem o espólio arquivístico da santa casa de Arcos de Valdevez não encontramos nenhum desta tipologia.  
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documentos.396 Eram normalmente valores elevados para uma instituição em crise, mas necessários 
para tentar encontrar uma solução para o problema.  
Estes documentos eram solicitados e concedidos com grande frequência e facilidade, mostrando 
uma conduta continuada de violação da memória daqueles que confiaram a salvação da sua alma a 
instituições laicas e religiosas que se dedicavam à gestão dos bens dos mortos.397 A política oficial da 
Santa Sé admitia a redução e perdão das missas d’alma, concedendo para a sua consecução breves 
de redução e de componenda ou de perdão, compactuando com as infrações das instituições que geria 
superiormente.398 
 
Quadro 5 – Missas celebradas antes e depois do Breve 
Missas celebradas antes do Breve (até 1785) Missas celebradas depois do Breve (depois de 1788) 
Número de capelas e missas Quantia despendida Número de capelas e missas Quantia despendida 
6 capelas quotidianas 168.000 3 capelas quotidianas + 346 
missas 
128.740 (a) 
3 capelas semanais cantadas 
(duas com responso) 
13.500 3 capelas semanais cantadas 
(duas com responso) 
22.880 (b) 
78 capelas semanais e 3 
missas mensais 
315.600 18 capelas semanais + 833 
missas 
215.420 (c) 
22 missas anuais (d) 7 missas anuais (d) 
1 ladainha (d) 1 ladainha 1.000 
Total 497.100 Total 368.040 
Fonte: ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. 
(a) Desconhece-se o valor da capela quotidiana de António Gonçalves de Brito. 
(b) Desconhece-se o valor pago pela capela cantada do abade João de Lima de Melo.  
(c) Desconhece-se o valor pago por uma capela semanária e por 83 missas.  
(d) Desconhece-se o preço das missas anuais e da ladainha.  
 
As mais de seis mil missas celebradas anualmente pela irmandade conheceram uma 
delapidação, sendo reduzidas para pouco mais de metade. A partir de 1788, a misericórdia arcuense 
passou a ter que velar apenas 3.508 vezes pelas suas almas prestigiadas. Não sabemos se através do 
breve, ou seguindo orientações do mesmo, a maioria dos encargos de missas viu o seu número 
diminuído e o seu preço fixado e, quase sempre, aumentado. As reduções não abrangeram todos os 
encargos. A regra usada para que fossem diminuídos consagrou o valor e a época em que foram 
fundados. Mantiveram-se as fundações perpétuas cujo valor de criação conservava um rendimento 
sustentável e reduziram-se aqueles cujo valor se mostrava insignificante. Como se pode analisar do 
quadro 5, apenas se mantiveram três das seis capelas quotidianas, as três capelas semanais cantadas, 
dezassete capelas de 52 missas e sete missas anuais, assim como uma ladainha.399 
                                                 
396 Nesta misericórdia gastou-se com o primeiro breve 119.500 réis e 91.065 réis com o segundo. Cf. Pereira, Maria das Dores de Sousa, Entre ricos e 
pobres…, p. 243.  
397 Confira-se para esta temática Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, pp. 154-155 
398 A propósito da facilidade com que a Cúria Romana concedia estes documentos leia-se Abreu, Laurinda, «Uma outra visão do purgatório…», p. 723.   
399 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. 
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As três almas mais prestigiadas da santa casa (António Gonçalves de Brito, António de Araújo 
Feijó e Cipriano Gomes Claro) não viram alongar-se a sua estada no purgatório, porque as suas capelas 
quotidianas não foram golpeadas pelo breve pontifício. Sabemos que os rendimentos que sustentavam 
as capelas dos legatários supracitados eram mais do que suficientes, continuando viável a sua 
celebração. Aliás, os irmãos quando decidiram pedir pareceres aos teólogos propuseram que com os 
réditos destas fundações ad eternum se custeasse a celebração de algumas daquelas que se 
mostravam insignificantes.400 
Não se consegue compreender o que se passou com a capela de António Gonçalves de Brito. 
Quando os irmãos decidiram, na década de 70 de setecentos, reduzir ad liberum as capelas com a 
décima parte do seu rendimento, a fundação quotidiana deste fundador viu a sua alma ser sufragada 
apenas cinco dias por semana.401 Porém, depois das decisões apostólicas, a capela diária manteve-se e 
extinguiram-se a missas de alba e das onze, instituídas pelo mesmo legatário.402 Desconhecemos as 
razões que moveram tal decisão, uma vez que foi um dos primeiros encargos pios aceites pela santa 
casa e a arrecadação do seu juro mostrara-se na maioria das vezes dificultosa. Consideramos que o 
facto de ter sido o promotor da construção do altar da igreja que fora privilegiado por Clemente VIII 
(1592-1605)403, tenha levado a que os irmãos considerassem que a sua alma deveria continuar a ser 
sufragada condignamente. Como se vê, esta redução não foi ao encontro da efetuada deliberadamente, 
pelos irmãos, em 1772. 
As capelas quotidianas de Bento Antunes de Araújo e Luís de Meireles e sua mulher, ambas 
criadas com um fundo de 1.200.000 réis, foram reduzidas, cada uma, para cento e quarenta e quatro 
missas anuais, pagas pelo preço de 140 réis, cada uma. Já a fundação perpétua e diária erigida por 
Francisca Borges Pacheco, que estabeleceu a sua alma por herdeira universal, legando à santa casa 
todos os bens para encaminhar a sua alma para o paraíso, passou a ter apenas cinquenta e oito 
celebrações anuais.404 A santa casa assistiu à diminuição dos seus encargos pios, sendo afetadas mais 
de sessenta fundações semanais405 e mensais.406 Foram sobretudo as que se sustentavam em bens de 
                                                 
400 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 172-172v.  
401 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 16-16v.  
402 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 3, 7-8.  
403 ASCMAV, Breve de Clemente XIV (1772). Documento avulso não paginado. 
404 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 2, 5, 6-6v.  
405 Foram reduzidas uma ou mais capelas semanais pelas almas de Maria Pimenta, João de Araújo de Vasconcelos, João de Caldas de Sousa, Pedro Jorge, 
Cosme Rodrigues, João de Lima e Melo, João Barbosa Pacheco, Gomes de Sousa, Mécia de Araújo e Azevedo, Isabel Coelho de Vasconcelos, Fernando 
Machado de Guimarães, António Gomes, Francisco de Abreu de Brito, Maria Borges Pacheco, Gonçalo Fernandes, Sebastião de Brito Pereira, Lourenço da 
Lomba, João Pimenta Taveira, Luís de Brito, João de Araújo, António Rodrigues Miranda, Bento Barbosa de Brito, Baltasar Cação Soares, Beatriz de Brito 
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raiz e em quantias iguais ou inferiores a 200.000 réis que foram cortadas por breve pontifício. A sua 
maioria correspondia a legados rececionados no século XVII, ou seja, reduziram-se as capelas mais 
antigas e mais insignificantes. 
Algumas das fundações perpétuas tiveram como fundo o rendimento de uma ou várias parcelas 
de propriedades rústicas e urbanas, as quais foram-se desvalorizando com o tempo, não conseguindo 
sustentar as obrigações pias a que estavam vinculadas. Situação similar aconteceu em Lisboa onde 
alguns pequenos proprietários sufragaram as suas almas através da criação de milhares de vínculos de 
proporções diminutas.407 De facto, a alegação de que os rendimentos dos bens encapelados não 
conseguiam sustentar os encargos pios era o argumento mais usado para que os gestores dos bens 
dos mortos não satisfizessem os ofícios determinados pelos legatários e a solução apresentada era a 
sua redução ou eliminação.  
Além de reduções algumas conheceram extinções. Desapareceram totalmente das celebrações 
ao cargo da santa casa, as missas de alba e missa das onze horas, celebradas semanalmente pela 
alma de António Gonçalves de Brito; a missa de Nossa Senhora, aos sábados, instituída pelo capitão 
Pedro Jorge; a capela semanal de Sebastião de Brito de Sousa; e os cinco ternos de missas oficiadas 
pela alma de Francisco de Lemos. As cinco capelas semanais, criadas com um fundo de 140.000 réis, 
por intenção de António de Araújo Alvarelha, Bento Cação de Brito, Baltasar de Araújo, Agostinho de 
Araújo Menezes e João Barbosa Pacheco deram lugar à celebração de oitenta e três missas anuais.408 
Mas nem todas as almas salvaguardadas pela santa casa conheceram este duro golpe. As três 
capelas semanais cantadas, com ou sem responso, pelas almas de António de Araújo Feijó, António de 
Brito e João de Lima e Melo foram mantidas, mas foi aumentado consideravelmente o preço com que 
eram pagas.409 Permaneceu, igualmente, a ladainha por António de Brito, assim como dezassete 
capelas semanais410 e as três missas de Natal, as três de Fiéis de Deus e uma missa de Natal 
                                                                                                                                                        
de Sousa, João Barbosa Pacheco, Jácome de Brito de Araújo, Francisco Fernandes Capão, Paio da Rocha de Sousa, Gaspar de Araújo da Costa, Domingos 
da Cunha, Helena de Abreu Zuniga, Francisco de Araújo Carreira, Isabel da Rocha de Sousa, Luísa de Abreu de Lima, Catarina Veloso, Francisco 
Gonçalves Barbosa, Francisco Borges Pacheco, João da Cunha Cerqueira, Paula Barbosa, António de Araújo Alvarelha, Bento Cação de Brito, Baltasar de 
Araújo, Agostinho de Araújo Menezes e João Barbosa Pacheco. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. 
406 Diminuíram-se as missas mensais pelas almas de Francisco Fernandes Capão, Paulo Feijó e Baltasar de Lima Melo. ASCMAV, Livro das capellas e 
missas…, fls. 137-139.  
407 Confira-se a propósito Abreu, Laurinda, «Algumas considerações sobre vínculos», in Revista Portuguesa de História, t. XXXV, 2001-2002, pp. 336-337.  
408 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 7-8, 64, 77, 87, 100, 116, 121, 136. 
409 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 86, 105, 118, 119.  
410 Mantiveram-se as capelas semanais de Isabel Soares Cação, António Brandão de Melo, Gaspar da Costa Abreu, Manuel de Barros, António de Araújo 
Xisto, Álvaro Soares de Brito; assim como as duas capelas de 52 missas instituídas por Manuel de Sousa Barbosa, outras duas por Gaspar da Costa 
581 
fundadas, respetivamente, por António de Araújo Xisto, Paio da Rocha de Sousa e Álvaro Soares de 
Brito.411 
Mas as ordens pontifícias não perpetraram apenas reduções e extinções. Avaliado o quantitativo 
do legado recém-rececionado de Manuel de Barros Barbosa, decidiu-se além das três capelas 
semanais, mandar-lhe ainda oficiar uma missa aos domingos e dias santos no altar do hospital.412 A 
contabilidade desta repartição da misericórdia, ainda na sua fase auroral, uma vez criada na segunda 
metade de setecentos e reforçada com a chegada dos bens doados por este benfeitor, em 1770, 
estava de perfeita saúde financeira. Havendo capital suficiente, decidiu-se celebrar mais um sufrágio 
pela alma prestigiada de um dos seus maiores legatários 
Por que se reduziram apenas algumas capelas e missas? Que critérios foram usados para as 
diminuir? Efetuados cálculos, apercebemo-nos de que a contabilidade do além, através deste breve, 
fazia corresponder matematicamente cada 100.000 réis doados a doze missas. Por exemplo, um 
legado deste montante que sustentava, à data das fundações, cinquenta e duas missas anuais, 
passava agora a escorar apenas doze ofícios, diminuindo-se quarenta. Esta foi a redução conhecida por 
todas as fundações perpétuas alicerçadas em 100.000 réis. Às criadas com 200.000 réis passaram a 
celebrar-se vinte e quatro missas.413 Mais difícil seria converter os legados sustentados em bens de raiz, 
não conseguindo deslindar a forma como os irmãos calcularam a sua redução.  
Efetivamente, nas últimas décadas do século XVIII assistiu-se a uma drástica e geral diminuição 
das missas de sufrágios perpétuos que as confrarias tinham a seu encargo. Seria de esperar que a 
redução de missas significasse uma diminuição da despesa da santa casa num setor que correspondia 
à maior fatia da contabilidade anual da irmandade. Mas se os encargos espirituais conheceram um 
corte para quase metade, a quantia despendida com as mesmas não teve igual reflexo. O preço dos 
ofícios aumentara. Mesmo assim, e não conseguindo apurar a quantia com que eram pagas 
quinhentas e sete celebrações414, constatamos que os gastos com os ofícios religiosos em prol das 
                                                                                                                                                        
Abreu, as quatro fundadas por João Gonçalves Bouça Velha e as três fundações perpétuas em prol do âmago de Manuel de Barros Barbosa. Cf. ASCMAV, 
Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. 
411 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 133, 140, 141.  
412 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fl. 70.  
413 Veja-se ainda o exemplo das capelas quotidianas de Bento Antunes de Araújo e Luís de Meireles, sustentadas no rendimento de 1.200.000 réis. Se cada 
100.000 réis correspondiam a doze missas e estes legatários doavam doze vezes 100.000 réis (12x100.000), a redução foi feita multiplicando doze vezes 
doze missas (12x12), computando um total de cento e quarenta e quatro missas. 
414 Não conhecemos as quantias que se pagavam pela capela quotidiana de António Gonçalves de Brito, a missa cantada por João de Lima e Melo, as 
oitenta e três missas que substituíram as cinco capelas semanais pelas almas de Bento Cação de Brito, Baltasar de Araújo, Agostinho de Azevedo e 
Meneses, António de Araújo Alvarelha e João Barbosa Pacheco, a missa de Natal instituída por Álvaro Soares de Brito, as três missas de Natal criadas por 
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almas terão abatido cerca de 100.000 réis. Os preços de cada celebração foram também fixados. 
Oscilaram entre 100 e 240 réis, por cada missa, e a ladainha passou a ser remunerada pela quantia 
de 1.000 réis. A santa casa gastava, em finais do século XVIII, mais de 368.040 réis na salvação das 
almas daqueles que confiaram em si aquando do decesso.  
Desconhecemos se a fixação do preço das missas foi feita pelo breve ou pelos irmãos segundo 
instrução do mesmo.415 O gráfico 16 apresenta o preço de cada celebração em dias, ou seja, fizemos 
corresponder a cada capela quotidiana trezentos e sessenta e cinco ofícios e a cada semanal cinquenta 
e duas missas. Não fizemos nele constar a ladainha, oficiada semanalmente pela alma de António de 
Brito. Não nos foi possível apurar o preço de quinhentas e sete celebrações anuais, a saber de uma 
capela quotidiana e uma semanal, de sete sufrágios anuais e de oitenta e três missas.  
 
Gráfico 16 – Preço das missas (1788) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. 
 
Como se pode ver do gráfico 16, a maioria das missas eram, em 1788, pagas a 100 réis. 
Contabiliza-se nesta categoria dezassete capelas semanais e a capela quotidiana do padre Cipriano 
Gomes Claro, totalizando 1.249 missas anuais. Repare-se que a fundação deste último legatário, não 
viu o número de missas reduzidas, mas os clérigos que as celebravam sentiram uma descida drástica 
do seu ordenado, de 100.000 para 36.500 réis. A partir de 1788, todas as capelas semanais, com 
                                                                                                                                                        
António de Araújo Xisto e as três de Fiéis de Deus, instituídas por Paio da Rocha de Sousa. ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 3, 64, 77, 87, 100, 
119, 140, 141.  
415 Na misericórdia de Setúbal, para reduzir as missas usou-se o critério de taxação dos preços, propondo a irmandade a Roma as de 120 réis. Cf. Abreu, 
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exceção da nova fundada por Manuel de Barros Barbosa, taxada a 240 réis, eram solvidas anualmente 
com 5.200 réis. Apenas trezentas e sessenta e cinco missas da capela quotidiana de António de Araújo 
Feijó eram pagas a 120 réis cada, contabilizando um total de 43.800 réis anuais. A 200 réis eram 
remuneradas as capelas de missa cantadas pelo abade António de Brito e por António de Araújo Feijó, 
recebendo os seus capelães, anualmente, 10.400 réis. A seguir às missas pagas a 100 réis, as que 
tinham um número mais expressivo eram as remuneradas com 140 réis. Abalizaram-se nesta quantia 
a maioria das missas quotidianas e semanais que foram reduzidas, contabilizando um total de 1.179 
ofícios anuais.416 
A bancarrota espiritual da santa casa de Arcos de Valdevez foi tardia se comparada com muitas 
congéneres, mas cronologicamente contemporânea à explosão deste movimento. Ana Cristina Araújo 
afirma que a sua concessão remonta ao século XVI.417 Laurinda Abreu refere que se encontram breves 
de redução desde a década de setenta do século XVII no espólio da Nunciatura de Lisboa. Mas, o 
processo de redução de missas instituídas a favor das almas do purgatório ocorreu durante essa 
centúria com algumas reservas, ganhando grande amplidão no último quartel do século XVIII e 
explodindo no início de oitocentos.418 
Atestando-se a contemporaneidade das fundações de sufrágios perpétuos e da sua 
inobservância, verifica-se que desde muito cedo diversas instituições recorreram à redução dos 
mesmos. O primeiro breve de redução, conhecido em Setúbal, data de 1717419 e na misericórdia 
escalabitana, de 1721.420 Em Arcos de Valdevez, ao contrário de muitas misericórdias, a insolvência do 
purgatório foi posterior às leis de desamortização e secularização da segunda metade do século XVIII. 
Foram estas que incentivaram os irmãos arcuenses a reduzir de modo despótico e deliberadamente as 
missas e, só mais tarde, recorreram à Santa Sé. A misericórdia arcuense desbaratou, desta forma, a 
memória daqueles que acreditaram em si como empresa salvífica, e a lembrança de muitos 
instituidores foi caindo no esquecimento. Não o fez tanto por inobservar os preceitos doutrinários que 
inspiravam a ideia do purgatório, mas pelas constantes transações que foi realizando a pretexto de 
salvaguardar o além para as suas almas prestigiadas.  
Para Laurinda Abreu, a negligência dos vivos determinava uma segunda morte para milhares de 
indivíduos cuja memória tinha subsistido ao longo de dezenas de anos graças às fundações 
                                                 
416 ASCMAV, Livro das capellas e missas…, fls. 1-191. 
417 Sobre esta cronologia veja-se Araújo, Ana Cristina, «Vínculos de “eterna memória”»…, p. 441.  
418 Leia-se para este assunto Abreu, Laurinda, «A difícil gestão do purgatório…», pp. 52-61.  
419 Para Setúbal consulte-se Abreu, Laurinda, «Uma outra visão do purgatório…», p. 723.  
420 Confira-se para Santarém, Reis, Maria de Fátima, «A Misericórdia de Santarém…», p. 7.  
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perpétuas.421 Verificou-se uma gestão danosa e desrespeitosa face às últimas vontades de quem os 
beneficiara, aprovada pela própria Igreja, quando em Trento assegurou a persistência de dois 
movimentos completamente antinómicos. Se, por um lado, incitou ao investimento no purgatório, ao 
mesmo tempo, consentiu que se reduzissem e extinguissem as missas fundadas.422 
Ao perdoar missas irrealizadas, a Igreja tomava duas atitudes: reduzia o montante instituído pelo 
testador ou convertia-o em obras pias. Contudo, esta prática quebrava as cláusulas estabelecidas entre 
o legatário e a empresa salvífica que se comprometera a gerir o seu encaminhamento para o éden. 
Esta atuação traía o benfeitor e, a médio prazo, a própria instituição. Os homens de setecentos, menos 
atemorizados pelas penas infernais e acreditando menos na credibilidade das instituições gestoras de 
bens dos mortos e nos benefícios espirituais das missas, mudaram a tendência de testar, optando por 
assegurar menos missas do que a perpetuidade de outrora.423 
Como refere Ana Cristina Araújo, no ocaso de setecentos, as diversas confrarias e as 
misericórdias assistiram a um declínio das suas contabilidades e o prenúncio de um novo ciclo na sua 
vida e administração.424 
 
7. Os ingredientes da celebração litúrgica  
 
Na época barroca era essencial estar em júbilo, numa ambiência de luzes, cores, cheiros e sons, 
clima que se fez sentir nas cerimónias e rituais festivos implementados pelo catolicismo pós-tridentino. 
A festa litúrgica e a complexidade dos seus rituais teve ao seu serviço alfaias e vestes ostentosas, 
decorações exuberantes, a sonoridade da música e o aroma das velas, do incenso e de outras ervas 
cheirosas, criando uma atmosfera capaz de guiar e atrair o povo e as elites à Igreja.425 
Eram vários os elementos que se constituíam como componentes agregadores do festivo. A cera, 
o azeite, o vinho e o incenso eram produtos fundamentais a todas as festividades e essenciais para a 
prática dos ofícios litúrgicos. Os gastos com estes elementos essenciais ao festivo constituíram uma 
                                                 
421 Sobre este assunto consulte-se Abreu, Laurinda, Memórias da alma e do corpo…, pp. 227-228.  
422 Veja-se a propósito Abreu, Laurinda, «O Terramoto de 1755 e o Breve do Papa Bento XIV (1756)»…, pp. 241-242.  
423 Para esta temática leia-se Ariès, Philippe, O homem perante a morte…, vol. I, p. 217.  
424 A propósito veja-se Araújo, Ana Cristina, «Corpos sociais, ritos e serviços religiosos numa comunidade rural. As confrarias de Gouveia na Época 
Moderna», in Revista Portuguesa de História, t. XXXC, 2001-2002, p. 296. 
425 Acerca do ambiente criado pela festa barroca leia-se Alves, Joaquim Jaime B. Ferreira, «A festa barroca no Porto ao serviço da família real na segunda 
metade do século XVIII…», p. 21. Milheiro, Maria Manuela de Campos, «A arte e a festa: o sagrado, o lúdico e o efémero», in Cadernos do Noroeste, vol. 9, 
1996, p. 68. Janeiro, Helena Pinto, «A procissão do Corpo de Deus na Lisboa Barroca – o espaço e o poder», in Arqueologia do Estado…, p. 728. 
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despesa permanente na santa casa de Arcos de Valdevez, como teremos oportunidade de analisar, 
baseando-nos nos períodos de tempo, entre 1645 a 1659 e 1725 a 1784.426 
 
7.1. A cera 
 
A cera e o azeite eram os únicos carburantes permitidos para iluminar as áreas sagradas. O 
lume das velas que, segundo Teresa Soeiro, arde sem fumo nem odor, fazia parte do ritual católico.427 A 
sua presença era constante, não havendo celebração litúrgica dentro dos templos sem a sua luz. 
Estava presente na vida, aquando o batismo, e na morte, escoltando o Santíssimo Sacramento e o 
viático até junto do moribundo.428 A frequência com que se usava nas missas e rituais fúnebres levou 
Jacques Chiffoleau a falar da liturgia da luz429, conferindo uma iluminação que se estimava pelo seu 
aroma adocicado e pela pureza da chama.430 
Os gastos com cera sobrecarregaram o orçamento de muitas casas religiosas e confrarias, não 
constituindo exceção a santa casa de Arcos de Valdevez. Esta era necessária para as grandes 
festividades da irmandade, mas também usada no quotidiano da instituição, importante para a 
celebração das missas e para a festa da morte. Quando falecia um irmão, as confrarias deviam ladear 
o cadáver com círios, para que não ficasse sem a luz que o protegeria até ao funeral431, prática 
provavelmente seguida pela misericórdia arcuense. 
Uma grande fatia do orçamento anual das irmandades destinava-se à aquisição da cera, 
algumas das quais efetuavam peditórios para custear essa despesa. Esta solução não foi, no entanto, 
seguida pelos irmãos da misericórdia arcuense.432 
                                                 
426 Para esta análise centrar-nos-emos no Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659), no Livro de despesa (1776/77-1783/84), assim como nos 
Livros de termos entre 1725 e 1788. 
427 O ritual da Igreja e o culto dos mortos consomem, ainda hoje, grande quantidade de velas. Cf. Soeiro, Teresa, «A propósito de um lagar de cera e da 
actividade dos cerieiros em Penafiel», in Portvgalia, Nova Série, vol. 31-32, 2010-2011, p. 183.  
428 A propósito da importância da cera nos rituais litúrgicos leia-se López Álvarez, Xuaco, Las abejas, la miel y la cera en la sociedade tradicional asturiana, 
Oviedo, Real Instituto de Estudios Asturianos, 1994, pp. 111-112. Cuisenier, Jean, L’abeille, l’homme, le miel et la cire, Paris, Éditions de la Réunion des 
Musées Nationaux, 1981, pp. 174-175. 
429 Confira-se a propósito Chiffoleau, Jacques, La comptabilité de l’au-delà…, p. 282.  
430 Sobre a importância da luz nas celebrações litúrgicas veja-se Rosa, Lúcia Maria Cardoso, «A documentação das confrarias medievais como fonte para a 
História da Arte», in Ferreira-Alves, Natália Marinho (coord.), A Misericórdia de Vila Real…, p. 318. 
431 Confira-se a este propósito Soeiro, Teresa, «A propósito de um lagar de cera e da actividade dos cerieiros em Penafiel»…, p. 184.  
432 Os terceiros franciscanos de Braga, para adquirirem a cera para a celebração do Lausperene, faziam um peditório pela cidade. Para os peditórios da 
Ordem Terceira de Braga consulte-se Moraes, Juliana de Mello, Viver em penitência…, p. 253.  
Na misericórdia de Melgaço também se seguia este procedimento, porque os dispêndios com este ingrediente eram sempre muito elevados. A irmandade 
possuía os mamposteiros da cera dos Passos, para angariar esses fundos pelas freguesias. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, «Pedir para distribuir: os 
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Os primeiros gastos com este ingrediente litúrgico, encontrados na documentação da 
misericórdia de Arcos de Valdevez, datam de 1621, quando os irmãos acordaram despender, na 
capela de Nossa Senhora da Humildade, 2.500 réis anuais de cera destinada às missas aí rezadas.433 
Nos gráficos 17 e 18 apresentamos o dinheiro gasto com a compra e fundição da cera para dois 
períodos diferentes. O cariz da nossa documentação, não nos permite apurar quanto representava a 
sua despesa nos dispêndios globais anuais da irmandade. Contudo, ainda que em épocas distintas, 
constatamos que a santa casa despendia uma boa parcela anual com os dispêndios de um bem 
essencial para uma irmandade que negociava com a morte, tendo em conta que a luz era essencial 
para o encaminhamento das almas rumo ao paraíso.  
 
Gráfico 17 - Despesa com a cera (1645-1659)
 
Fonte: ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). 
 
Entre 1645 e 1659, os gastos com a cera foram elevados e irregulares, despendendo-se 
anualmente, com exceção de 1649/50, mais de 10.000 réis anuais com este consumível necessário 
ao quotidiano da instituição. O aumento tornou-se significativo a partir de 1650/51, altura em que 
chegaram mais legados à santa casa, fazendo crescer as celebrações pro remedio animae. Durante 
esta década, houve anos em que os desembolsos ascenderam os 30.000 réis para os ofícios que 
encaminhariam as almas, encomendadas, rumo à salvação.434 
                                                                                                                                                        
peditórios e os mamposteiros da Misericórdia de Melgaço na época moderna», in Boletim Cultural da Câmara Municipal de Melgaço, n.º 4, Melgaço, 
Câmara Municipal, 2005, p. 82. 
433 ASCMAV, Caderno de recebimento..., fls. 6v.-8.   





























No segundo período em análise, a compra da cera mostrou-se mais uma vez um dispêndio 
elevado e irregular. Com exceção dos anos de 1779/80 e o seguinte, a despesa esteve acima dos 
40.000 réis, como se vê no gráfico 18.435 
 
Gráfico 18 - Despesa com a cera (1777-1784) 
 
Fonte: ASCMAV, Livro de despesa (1776-1784) 
 
Mas se era um bem essencial para as celebrações da santa casa, que motivo justifica que se 
comprasse muita num ano e pouca noutro? É provável que, num e noutro período, os anos em que se 
verificava uma descida nos gastos com a sua compra, se devesse ao facto de sobrar alguma dos anos 
antecedentes. Aliás, em 1733, concluiu-se que, muitas vezes, se comprava mais cera do que a 
necessária.436 Esta chegava à instituição por outras vias além compra, o que podia conduzir a uma 
menor aquisição. 
Este bem caro foi adquirido na misericórdia arcuense por quatro vias. A mais regular foi a sua 
compra. Contudo, a irmandade obteve-a como esmola de filiação437, como pagamento de coimas pelo 
incumprimento dos afazeres dos seus irmãos, mas também graças ao pagamento de promessas a 
Nossa Senhora da Porta. A maioria das multas pagas, em finais do século XVII e ao longo da centúria 
seguinte, pelos irmãos que desalinhavam na observância das suas obrigações e pelos capelães que 
faltavam à procissão dos Passos, consistiram em pagamentos de libras desse produto.438 
                                                 
435 ASCMAV, Livro de despesa (1776-1784). 
436 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 24.  
437 Em 1679, foi aceite como irmão do cento Domingos de Amorim Dantas, morador em São Paio da Vila, dando de joia de admissão quatro libras de cera. 
ASCMAV, Livro dos termos (1665-1705), fls. 36-36v. 
438 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro dos termos (1665-1705). Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-





























Havia ainda o hábito de alugar a cera pagando-se mais a terça parte do seu custo. Porém, 
tratando-se de contratos que consideravam ilícitos, em 1750, os mesários decidiram que não voltariam 
a optar por esta prática. A santa casa não assumiu apenas o papel de arrendatária da cera, 
constituindo-se também como empresa locatária da mesma, serviço que trazia alguns dissabores à 
instituição. Por isso, os mesários que serviram, em 1755, decidiram que a cera, castiçais e tocheiros 
apenas se pudessem emprestar aos irmãos.439 Porém, passados quatro anos, e considerando não ser 
justo obedecer ao tal acórdão, por não estar de acordo com o instituto das misericórdias, que era 
serem pias, decidiu-se que, a partir desse dia, se pudessem alugar a qualquer outra pessoa, mesmo 
que não fosse confrade.440 
Apesar da recolha e processo de transformação da cera em velas poder ser efetuado em casa 
havia, na modernidade, grupos especializados que se dedicavam ao seu fabrico, os cerieiros441, cuja 
função estava perfeitamente regulamentada por quase todo o país.442 Purificando-a e manipulando-a, 
eram estes que transformavam a cera em círios, velas, candeias ou tochas.443 Era com estes 
especialistas que a irmandade arcuense contratava, com muita frequência, a compra da cera nova e a 
fundição da velha. As joias de admissão, as multas dos irmãos e as esmolas a Nossa Senhora da Porta 
que não eram vendidas, bem como os restos já ardidos eram recolhidos para voltarem a ser fundidos e 
transformados em velas novas. Por isso, quando se ajustava a sua aquisição com o mestre cerieiro, 
orçamentava-se o preço da nova e o tratamento da velha, à libra.444 A reutilização da cera velha era 
frequente, uma vez que podia render quantia significativa de novos ceráceos.445 
Desde 1733, ano em que se deu conta de que a compra da cera constituía sempre um 
problema para o tesoureiro, comprando-se, muitas vezes, mais do que a necessária, a quantidade e o 
preço de aquisição deste ingrediente passou a ser ajustada em mesa.446 
                                                 
439 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 11-15, 57-58.  
440 Determinaram o preço do aluguer das tochas para 20 réis cada e estabeleceram a condição de que, caso partissem alguma, se obrigavam à restituição 
do valor pago pela santa casa. ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 93v.-94. 
441 Sobre a atividade dos cerieiros analise-se Soeiro, Teresa, «A propósito de um lagar de cera e da actividade dos cerieiros em Penafiel»…, p. 184.  
442 Acerca da regulação deste ofício leia-se Langhans, Franz-Paul, As corporações dos ofícios mecânicos. Subsídios para a sua história, vol. 1, Lisboa, 
Imprensa Nacional de Lisboa, 1943, pp. 520-523. Cruz, António, Os mesteres do Porto. Subsídios para a sua história, Porto, Sub-secretariado de estado 
das corporações a previdência social, 1943, pp. 218-221. 
443 Sobre o fabrico das velas e o papel dos homens que as produziam leia-se Viterbo, Sousa, «As candeias na religião, nas tradições populares e na 
indústria», in Revista Lusitana, vol. 16, 1913, p. 63-64.  
444 A sua compra era feita quase sempre à libra (medida equivalente a 333 gramas). Mas durante o século XVII temos registo da aquisição de arráteis e 
arrobas de cera. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). 
445 Em 1733 a fundição desta deu para produzir quarenta tochas e cento e vinte velas. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 26.  
446 Os acórdãos de contratação da cera avultam nos livros de termos da santa casa. ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fl. 24.  
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No quadro 6 apresentamos os anos em que se comprou cera, os mestres cerieiros com quem 
se contratou a sua aquisição e o preço da libra da cera nova e da fundição da velha. O custo deste 
bem foi oscilando, nunca se comprando a cera nova a menos de 605 réis a libra e a mais de 800 réis. 
Excetuando o ano de 1733, em que a fundição da cera velha foi paga a 90 réis, nos restantes foi 
comprada a 80 réis, não se conhecendo qualquer inflação, entre 1734 e 1779.  
 
Quadro 6 – Contrato de compra da cera (1733-1779) 
Anos Mestre Cerieiro Preço da libra da 
cera nova (em réis) 
Preço da fundição da 
libra da cera velha (em 
réis) 
1733 Nicolau Rodrigues 665 90 
1734 Nicolau Rodrigues 660 80 
1736 Francisco da Silva 650 80 
1737 Francisco da Silva 650 80 
1739 Francisco da Silva 620 80 
1740 Nicolau Rodrigues 605 80 
1741 Nicolau Rodrigues 665 80 
1742 Francisco da Silva 660 ------- 
1744 Francisco da Silva 660 80 
1746 Francisco da Silva 650 80 
1747 Francisco da Silva 650 80 
1750 Francisco da Silva 790 80 
1753 Francisco da Silva 710 80 
1757 Francisco da Silva 750 80 
1758 Francisco da Silva 750 80 
1759 António Cerqueira Barros 690 70 
1760 Francisco da Silva 700 80 
1766 Maria de Sousa ------- ------- 
1773 Francisca Teresa da Silva 800 ------- 
1779 Francisca Teresa da Silva 800 80 
Fontes: Livro de termos I (1725-1747). Livro de termos II (1747-1779). Livro de termos III (1769-1788).  
 
Entre 1733 e 1741, excetuando o ano de 1738, a cera foi comprada a Nicolau Rodrigues ou a 
Francisco da Silva, passando este a fornecê-la até 1758.447 No ano seguinte, os mesários já tinham 
chamado este mestre para contratar a cera necessária, mas apareceu António Cerqueira Barros 
orçando a 730 réis a libra da cera e 70 réis a fundição da velha. Considerando qua a cera devia ser 
comprada a quem a fizesse mais barata e melhor, os mesários solicitaram novos orçamentos aos dois 
cerieiros. Francisco da Silva apresentou o mais caro, optando-se por comprá-la ao seu concorrente, por 
o mesmo oferecer todos os ceráceos para a novena de Nossa Senhora da Porta. Contudo, a 
encomenda não deve ter ficado ao agrado dos irmãos, o que justificou que no ano seguinte voltassem 
a contratá-la a Francisco da Silva.448 
                                                 
447 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 26, 31v., 37v.-38, 46v., 60v.-61, 63, 68v.-69., 75v.-76, 82. Livro de termos II (1747-1779), fls. 2, 17v.-18, 
28v., 42v., 65v.-66.  
448 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 76v.-77, 78v.-80, 98v-99.  
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A sua aquisição implicava quase sempre a apresentação de orçamentos por parte dos mestres 
cerieiros. Em 1736 os mesários mandaram chamar Francisco da Silva, Nicolau Rodrigues e Pedro da 
Costa, para se contratar a compra da cera, optando-se pelo primeiro, por ter feito o melhor preço. O 
montante e a qualidade da cera eram condicionantes importantes na hora de decidir a quem a 
comprar. Em 1738, confirmando-se a melhor qualidade da cera feita em Ponte de Lima, tanto no custo 
como na duração, ordenou-se a sua compra.449 No entanto, estes foram critérios alterados pela 
irmandade. Em 1779, determinou-se que se preferiria sempre a melhor, mesmo que fosse mais cara, 
porque mais importante que o preço era a sua qualidade.450 A cera comprou-se a uma mestre cerieira, 
Maria de Sousa, em 1766, pelo preço que a mesma vendera aos religiosos de São Bento da vila. Em 
1773 e 1779 foi contratada a sua compra com outra mulher, Francisca Teresa da Silva, provavelmente 
filha do mestre cerieiro Francisco da Silva, que nesta altura já deveria ser bastante idoso ou ter 
falecido.451 
Nos contratos definia-se a qualidade e as características da cera contratada. Entre as várias 
solicitações, exigia-se que fosse fina, bem corada, pura e clara. As exigências não passavam apenas 
pela qualidade da cera, mas também pela dos pavios, pedindo-se que não levassem estopa, mas linho 
ou algodão452, não devendo ser fracos nem demasiado grossos, e sempre adequados à funcionalidade 
atribuída ao círio ou vela. Mais preciso foi o contrato feito em 1739, determinando-se que fossem as 
campanias delgadas com alguns fios de algodão e sem arestas, que as velas do sepulcro tivessem três 
quartos e as tochas de sete palmos e meio e com uma grossura proporcional.453 A cor e a forma 
também se acordavam. Branca ou amarela podia vir em forma de rolo454, velas, círios, brandões, búzios 
ou rosetas.455 Efetivamente a cera era repartida por qualidades, valorizando-se a de cor branco-
amarelada e depreciando-se a amarelo-escura ou enegrecida. O seu processo de purificação era, 
normalmente, executado num lagar de cera.456 
                                                 
449 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 37v.-38, 41, 46v. 
450 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 75, 77-77v.  
451 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1779), fls. 122-122v. Livro de termos III (1769-1788), fls. 24, 75, 77-77v. 
452 Confira-se a propósito Correia, Vergílio, Livro dos regimentos dos officiaes…, pp. 218-221. 
453 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 51-51v. 
454 A vela de rolo, presa a uma cana, servia para acender as velas dos altares. Cf. Soeiro, Teresa, «A propósito de um lagar de cera e da atividade dos 
cerieiros em Penafiel»…, p. 200. 
455 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 26, 31v., 37v.-38, 41, 46v., 51-51v., 60v.-63v., 68v-69, 75v.-76, 82. Livro de termos II (1747-1779), fls. 2, 
17v.-18, 28v., 52v., 65v.-66, 80, 122. Livro de termos III (1769-1788), fls. 24, 77-77v. 
456 A propósito da purificação e fabrico da cera analise-se Pereira, Catarina, «Contributo para o estudo da indústria da cera em Guimarães: a Casa da Cera 
da Porta da Vila, in Veduta, vol. 2, 2008, pp. 9-15. López Álvarez, Xuaco, Las abejas, la miel y la cera en la sociedade tradicional asturiana…, pp. 138-140.  
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Os mestres citados no quadro acima residiam todos na vila dos Arcos de Valdevez. Contudo, a, 
entre 1645 e 1659, a cera foi adquirida em Braga, destinando-se uma parcela das despesas dos 
ceráceos ao seu transporte desde essa cidade.457 É provável que não houvesse, no século XVII, mestres 
cerieiros nesta localidade minhota ou que as propostas apresentadas não tivessem sido consideradas 
interessantes para a confraria. 
 
7.2. O azeite, o vinho e o incenso 
 
Além da cera outros ingredientes se mostravam de crucial importância para a celebração 
litúrgica: o azeite, o vinho e o incenso. A estes acrescia ainda o pão. Mas, como os cereais deviam 
abastar nas receitas da misericórdia arcuense, fruto dos foros, rendas e peditórios, não temos registo 
da despesa da sua aquisição para as missas. Desta forma, centrar-nos-emos na análise da despesa 
que a misericórdia tinha com estes três elementos essenciais para o ritual da missa.  
O azeite, assim como a cera, era o combustível permitido para iluminar o espaço sagrado458, 
servindo para alimentar lâmpadas, lamparinas, candeeiros, candeias e outros objetos. Usado no 
quotidiano do homem como alimento, curativo e iluminação459, interessou à Igreja como fonte de 
iluminação, porque com ele se alumiavam as almas, assegurando-lhes um encaminhamento mais 
célere para o paraíso.460 Todos os povos antigos lhe atribuíram grande simbologia.461 
O vinho tornou-se muito importante para a religião católica por causa da sua presença na 
celebração da eucaristia, como suporte sacramental do sangue de Cristo. De facto, como ato de 
fidelidade ao mandato de Jesus que depois de beber o terceiro copo no ritual da Última Ceia, ordenou 
aos Apóstolos Fazei isto em memória de mim, o cristianismo, através dos seus clérigos, não tem 
parado de repetir este gesto nas suas comemorações litúrgicas.462 
O incenso, resina perfumada amplamente usada no culto religioso, foi considerado sempre um 
bem precioso, usado em cerimónias de quase todos os cultos, transformando-se para o cristianismo 
                                                 
457 ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). 
458 Sobre o azeite, como alternativa da cera para a iluminação leia-se Soeiro, Teresa, «A propósito de um lagar de cera e da actividade dos cerieiros em 
Penafiel»…, p. 183.  
459 Confira-se para este assunto Marques, A. H., A sociedade Medieval Portuguesa: aspectos da vida quotidiana, 4.ª ed.,Lisboa, Sá da Costa, 1981, p. 12.  
460 A propósito do azeite como fonte de iluminação leia-se Santos, Maria José Azevedo, «O Azeite e a vida do homem medieval», in Estudos em homenagem 
ao Professor Doutor José Amadeu Coelho Dias, Porto, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, vol. 2, pp. 139-158.  
461 Sobre a simbologia do azeite veja-se Toussaint-Samat, Maguelonne, Histoire Naturelle et Morale de la Nourriture, Paris, Larousse, 1987, pp. 168-170. 
462 Para a importância do vinho nas celebrações litúrgicas leia-se Dias, Geraldo J. A. Coelho, «Um senhor vinho para Vinho do Senhor. O fabrico e a 
comercialização dos Vinhos de Missa», in Douro – Estudos & Documentos, vol. II (13), 2002, pp. 175-180.   
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num símbolo de adoração a Deus. Este produto encontrou lugar na liturgia cristã a partir do século IV, 
após a extinção do paganismo. A partir dessa época, passou a ser usado nos rituais de consagração e 
para propiciar a subida ao céu das almas dos falecidos no momento das exéquias, instaurando-se o 
seu uso no início da missa, a partir do século XI.463 Apesar de em quantias muito inferiores às gastas 
com a cera, a santa casa arcuense despendia anualmente algum dinheiro na compra destes 
ingredientes. 
Na igreja da misericórdia de Arcos de Valdevez o azeite foi, a par da cera, usado como 
combustível para os ofícios religiosos. Entre 1645 e 1659, a despesa com este combustível nunca 
superou os 530 réis.464 A santa casa despendia muito mais dinheiro com a cera do que com o azeite, 
usando-o apenas para uma ou outra lamparina. Basicamente era adquirido, entre outras funções, para 
cumprir o legado de António de Brito, abade de Portela, a quem acendiam todos os sábados, seis 
lâmpadas semanais no altar de Nossa Senhora, para se cantar a Salvé Rainha.465 No segundo período 
em estudo a despesa com o azeite aumentou, oscilando entre 3.580 e 7.685 réis. A sua aquisição 
durante esta época foi muito mais irregular do que na década e meia analisada para o século XVII.466 
Destes três ingredientes, foi com o vinho que se despendeu mais capital.467 No segundo período 
em estudo, com exceção de 1778/79 em que se despendeu 1.228 réis, gastou-se anualmente com 
este vinho mais de 5.000 réis, havendo anos em que o dispêndio superou 9.000 réis.468 
Inferior foi o dinheiro despendido com o incenso, comparativamente ao azeite e ao vinho, não se 
registando despesas com este ingrediente todos os anos.469 Este ingrediente não era usado diariamente 
nas celebrações da santa casa, tal como sucedia com a cera, o azeite e o vinho. Desconhecendo a sua 
aplicação, consideramos que foi sobretudo durante as festas da Semana Santa e nas Quarenta Horas 
que se incrementou o seu uso.  
                                                 
463 Confira-se em Ecclesia, consultado em http://www.ecclesia.com.br, a 04/10/2012.  
464 Apenas não se comprou entre 1648 e 1651. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). 
465 ASCMAV, Livro de termos II (1747-1769), fls. 91-92.  
Na misericórdia de Monção, o legado deixado por Gaspar de Araújo, em 1653, compunha-se por 194.000 réis para manter, permanentemente, uma luz 
acesa a Nossa Senhora. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A Misericórdia de Monção…, p. 189.  
466 ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84). 
467 Em 1646/47 registou-se o gasto de 70 réis com este líquido. No restante período, excetuando três anos em que não houve despesas (1645/46, 
1647/48 e 1649/50) e, em 1650/51, em que se gastou 800 réis, o dispêndio com o produto que simbolizava o sangue de Cristo, ascendeu os 1.200 
réis, chegando a atingir mais de 2.000 réis em 1653/54. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). 
468 ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84). 
469 Entre 1645/46 e 1658/59, a quantia mais baixa que se despendeu com esta resina foi 6 réis e a superior 120 réis. No segundo período em análise as 
quantias oscilaram entre os 50 e os 440 réis. ASCMAV, Livro da despeza desta Santa Caza (1645-1659). Livro de despesa (1776/77-1783/84). 
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Em grandes ou pequenas quantias, cera, azeite, vinho e incenso foram ingredientes que, com o 
seu cheiro e fumos, contribuíram para o fausto barroco ao serviço da gestão da salvação das almas ao 
encargo da santa casa arcuense, mas não só. Nas festas também se utilizavam estes produtos. 
 
8. As Quarenta Horas: um dos sufrágios solicitado pelo abade de 
Cabreiro 
 
O calendário litúrgico valorizava alguns dias do ano, marcando-os com a concretização de 
cerimónias religiosas e práticas agregadoras de devoção. O enquadramento barroco que ecoava as 
determinações tridentinas favoreceu uma explosão de cultos e celebrações470, desempenhando as 
confrarias um papel muito importante na sua organização.471 
Uma dessas ocasiões era a Quaresma, tempo de contemplação e de penitência no anuário 
católico.472 Esses quarenta dias que antecediam a Páscoa eram celebrados ativamente em diversas 
instituições religiosas e assistenciais, inclusive nas misericórdias. Algumas das mais importantes 
manifestações coletivas de fé, sobretudo as que se realizavam por altura da semana santa ou que 
sufragavam os mortos, tinham a participação ativa destas confrarias, a quem cabia em alguns casos o 
papel de principais dinamizadoras.473 
A misericórdia de Arcos de Valdevez promoveu diversas celebrações no período da 
Quaresma474, as quais se intensificavam na semana santa e incluíam procissões, missas e sermões. 
Nestes últimos dias que antecediam a Páscoa, saía à rua triunfante desfilando nas procissões de 
domingo de Passos, e na quinta-feira das Endoenças, comemorando a Paixão de Cristo, culminando 
com as pregações na sexta-feira. Ao longo de todo o período quaresmal eram ainda feitas pregações 
                                                 
470 Para este assunto leia-se Português, Ernesto, «O devocionário paroquial. Dedicações, invocações e romagens», in Capela, José Viritato (dir.), Monção nas 
Memórias Paroquiais de 1758, Braga, Casa Museu de Monção, 2003, pp. 247-255.  
471 Consulte-se a propósito Araújo, Ana Cristina, «Corpos sociais, ritos e serviços religiosos numa comunidade rural…», p. 274.   
472 Durante a Quaresma decorriam diversas celebrações por todo o país. Braga destacou-se porque, a maioria das instituições, participava ativamente nas 
manifestações religiosas dos quarenta dias que antecediam a Páscoa. Cf. Moraes, Juliana de Mello, Viver em penitência…, pp. 250-275.  
473 Já a procissão de quinta-feira santa era vivamente festejada nas santas casas como, por exemplo, a de Esposende, da Lousã e do Funchal. Leia-se 
respetivamente Costa, M. N. da Silva, «A Misericórdia de Esposende e a Santa Casa: apontamentos históricos, Esposende, Santa Casa da Misericórdia de 
Esposende, 1988, pp. 31-38. Lemos, Eugénio de, A Santa Casa da Misericórdia da vila da Lousã: resenha histórica, Lousã, Santa Casa da Misericórdia da 
Lousã, 1966, pp. 180-181. Jardim, Maria Dina dos Ramos, A Santa Casa da Misericórdia do Funchal…, p. 170.  
Sobre as adorações praticadas na misericórdia de Montemor-o-Velho veja-se Silva, Mário José Costa da, A Santa Casa de Montermor-o-Velho…, pp. 50-58. 
474 Além da Quaresma, na santa casa arcuense, ainda se comemorava, tal como nas suas congéneres os dias de Santa Isabel, Todos os Santos, Fiéis de 
Deus e São Martinho, assumindo destaque especial para festejar os seus mortos. Era ainda lembrado com pompa o dia de Nossa Senhora da Porta.  
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aos domingos, no interior do templo da santa casa. Esta época festiva começava a ser comemorada 
logo na quarta-feira de Cinzas475, com o Jubileu das Quarenta Horas.  
A veneração pública das Quarenta Horas ou Lausperene476 conheceram grande aquiescência no 
nosso país. Festividade que consistia na exposição do Senhor durante quarenta horas, tempo que 
Cristo permaneceu no sepulcro477, esta práxis devocional foi iniciada pelo papa Pio IV (1559-1565), em 
Itália no século XVI, e encontrou desde logo grande aceitação e apoio à sua divulgação em muitas 
instituições assistenciais e religiosas.478 
Esta festividade foi promovida por um dos maiores legatários da santa casa de Arcos de 
Valdevez479, António de Araújo Feijó. Entre as várias disposições determinara que, do rendimento dos 
16.000 cruzados que doara, se mandasse expor o Santíssimo Sacramento nos três dias do Entrudo 
para o Jubileu das Quarenta Horas, da mesma forma como iniciara há dez anos atrás, ano em que fora 
provedor da misericórdia (1673/74). Determinava ainda que a santa casa daria, do mesmo 
rendimento, 20.000 réis anuais aos religiosos Capuchos de São Bento da vila480, os quais se 
comprometeriam a fazer três sermões durante o Jubileu e outro no dia de São José, festa que já era 
celebrada pela irmandade.481 
Foi sem dúvida este benfeitor o promotor de tão importante festividade na misericórdia 
arcuense, contribuindo para a sua própria economia salvífica e para a dos crentes que participavam 
nesta comemoração. Esta foi, a par das missas pela sua alma, da dotação de órfãs e o socorro dos 
                                                 
475 Várias confrarias e ordens religiosas, da metrópole e do império, participavam e promoviam procissões na quarta-feira de cinzas. No século XVIII, a 
religiosidade barroca e a capacidade financeira destas instituições transformaram este desfile, que inaugurava o período da Quaresma, numa cerimónia 
carregada de fausto e simbolismo. Esta procissão era a principal das festas das Ordens Terceiras franciscanas. Cf. Moraes, Juliana de Mello, Viver em 
penitência…, pp. 263-275.  
Acerca da procissão da quarta-feira de cinzas em Minas Gerais analise-se Campos, Adalgisa Arantes, «As Ordens Terceiras de São Francisco nas Minas 
Coloniais. Cultura artística e procissão das cinzas», in Estudos de História, vol. 6, n.º 2, 1999, pp. 121-134.  
476 O Lausperene era celebrado pela Ordem Terceira de São Francisco, de Braga, e em todas as igrejas da cidade. Desde 1710 que fora concedida a esta 
cidade, pelo papa Clemente XI (1700-1721), o jubileu do Lausperene, festividade que consistia na exposição do Santíssimo Sacramento nas igrejas da 
cidade desde a quarta-feira de Cinzas até ao domingo de Páscoa. Cf. Moraes, Juliana de Mello, Viver em penitência…, p. 251.  
477 Leia-se a propósito, Marques, João Francisco, «A renovação das práticas devocionais», in Azevedo, Carlos Moreia (dir.), História Religiosa de Portugal, 
vol. 2, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000, p. 627.  
478 A este propósito leia-se Milheiro, Maria Manuela de Campos, Braga. A cidade e a festa no século XVIII…, p. 332.  
479 A instituição de festas religiosas podia ser da responsabilidade da confraria ou de benfeitores, os quais determinavam com exatidão a forma como 
queriam que os irmãos procedessem. Na misericórdia de Monção, a festa ao Menino Jesus foi instituída por um fidalgo da Casa de Sua Majestade. Outro 
benfeitor criou uma celebração religiosa no primeiro domingo de maio, com a exposição do Santíssimo Sacramento. Cf. Araújo, Maria Marta Lobo de, A 
Misericórdia de Monção…, pp. 119-121.  
480 Na misericórdia de Monção as Quarenta Horas eram celebradas com um sermão, pago pela irmandade. Cf. Araújo, Marta Maria Lobo de, «As 
Misericórdias em festa: os Passos na Santa Casa de Monção (século XVIII)», in Actas do Congresso Internacional do Barroco Íbero-Americano, 2008, p. 
1077. 
481 ASCMAV, Tombo I da Herança de Cabreiro, fls. 43v.-44, 46v.-47. Addição ao Compromisso da Sancta Casa da Misericordia dos Arcos…, fl. 22.  
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necessitados através da prática creditícia, uma das formas encontradas por este legatário para viajar 
rapidamente pelo purgatório. Concomitantemente, constituiu mais uma das particularidades que a 
santa casa arcuense tinha na gestão dos bens dos mortos. 
 
 
Figura 4 – Retrato de António de Araújo Feijó 
 
Apenas possuímos registo da despesa com a celebração das Quarenta Horas a partir de 
1773482, mas sabemos que esta festividade era celebrada há um século na misericórdia. Temos 
também conhecimento de que em 1772, Clemente XIV (1769-1774), concedeu Breve de indulgência 
plenária àqueles que participassem nesta festividade.483 
                                                 
482 As referências que possuímos à despesa com esta festividade confinam-se a um livro de despesa da herança de Cabreiro, datado entre 1773 e 1850. A 
sua contabilidade passou a ser feita separadamente da da santa casa, a partir desta data. Desta forma, a análise dos gastos com as Quarenta Horas será 
realizada entre 1773 e 1800. De salientar que o registo dessa despesa, como se vê no quadro 7, foi feito por ano civil ou por ano económico, optando-se 
por usar o mesmo critério que o escrivão utilizou no livro da despesa. 
483 ASCMAV, Breve de Clemente XIV (1772). Documento avulso não paginado. 
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De acordo com o estipulado por António de Araújo Feijó, as Quarenta Horas eram pagas a 
expensas do rendimento do dinheiro deste legado colocado pela santa casa no mercado creditício.484 
Com exceção de 1777 e de 1791/92, as quantias despendidas com esta festividade ultrapassaram 
sempre os 50.000 réis, destacando-se o ano, de 1778/79, em que ascendeu os 120.000 réis, 
desconhecendo-se as razões para tal dispêndio.485 
 
Quadro 7 – Tipologia da despesa com as Quarenta Horas (1773-1800) 
Anos Clérigos Sermões Música Sacristães/ 
ajudantes 
Consumíveis Outros Total 
1773 9.370 20.000 7.200 960 18.190 ------- 55.720 
1774 11.400 20.000 6.000 480 20.455 ------- 58.335 
1775 12.120 20.000 6.000 780 29.675 ------- 68.575 
1775/76 5.920 20.000 7.200 480 27.050 ------- 60.650 
1777 9.400 ------- ------- 960 20.480 ------- 30.840 
1777/78 9.720 20.000 ------- 960 36.040 ------- 66.720 
1778/79 11.880 20.000 9.000 960 80.220 6.300 128.360 
1780 11.040 20.000 9.000 ------- 10.000 ------- 50.040 
1780/81 20.040 20.000 8.400 1.260 31.560 ------- 81.260 
1781/82 12.560 20.000 9.000 1.680 10.250 4.800 58.290 
1782/83 12.840 20.000 9.000 480 29.300 7.895 79.515 
1784/85 12.840 20.000 9.000 480 26.280 ------- 68.600 
1786 12.720 20.000 9.000 480 24.705 ------- 66.905 
1787 14.420 20.000 ------- ------- 24.145 14.430 72.995 
1787/88 15.220 20.000 7.200 480 26.820 ------- 69.720 
1788/89 16.340 20.000 7.200 ------- 24.230 ------- 67.770 
1789/90 16.240 20.000 7.200 1.080 24.805 ------- 69.325 
1790/91 14.760 20.000 7.200 700 29.465 ------- 72.125 
1791/92 14.800 20.000 ------- 800 2.475 ------- 38.075 
1792/93 10.880 20.000 9.000 1.400 23.500 ------- 64.780 
1793/94 10.120 20.000 9.000 960 26.250 ------- 67.330 
1794/95 10.240 20.000 9.000 960 39.520 ------- 79.720 
1796 13.930 20.000 9.000 ------- 45.255 ------- 88.185 
1796/97 16.320 20.000 9.000 ------- 38.570 ------- 83.890 
1797/98 22.250 20.000 9.000 ------- 34.560 ------- 85.810 
1798/99 16.340 20.000 9.000 960 35.764 ------- 82.064 
1799/1800 24.905 20.000 9.600 ------- 34.505 ------- 89.010 
Fonte: ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro (1773-1850), fls. 1-89v. 
 
Durante as Quarenta Horas o templo ficava aberto, possibilitando aos fiéis manter-se em oração 
e recolhimento durante um período alargado de tempo. Celebrar esta festividade implicava uma 
despesa diversificada, como se vê do quadro 7. Era necessário contratar clérigos, encomendar 
sermões, chamar músicos, pedir a ajuda do sacristão e de outros homens, despender dinheiro com 
uma série de ingredientes ao serviço da festividade, como cera, incenso e fitas. Tudo era preparado de 
                                                 
484 A herança de António de Araújo Feijó constituía-se, quase exclusivamente, por capital aplicado a juro. Passado quase um século da sua doação, este 
legado ainda se mostrava um dos mais rentáveis da santa casa arcuense.  
485 Ainda que a despesa se mostrasse irregular para estes anos, assim como entre 1773 e 1781/82, foi proporcional entre 1782/83 e 1790/91, gastando-
se entre 70.000 a 75.000 réis anuais e, entre 1793/94 e 1799/1800, despendendo-se entre 80.000 a 90.000 réis. ASCMAV, Despeza da herança de 
Cabreiro (1773-1850), fls. 1-89v. 
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modo a que o Santíssimo Sacramento fosse exposto com decência e riqueza. Tal condição levou a que, 
em 1784, se determinasse fazer uma nova tribuna para a igreja, alegando que a existente estava 
indecente para a exposição do Santíssimo Sacramento no tríduo das Quarenta Horas.486 Por isso, nos 
anos de 1782/83 e 1784/85, mandou-se construir uma tribuna provisória para celebrar esta 
festividade, gastando respetivamente 4.800 e 7.895 réis.487 Seria uma construção feita apenas para a 
ocasião, integrando, assim, a arte efémera.488 
A festividade compunha-se de missas e orações, ao mesmo tempo que decorriam confissões. O 
dinheiro despendido com os clérigos era uma fatia considerável no cômputo dos gastos da celebração. 
Além do capelão mor que deveria presidir à celebração e a quem, normalmente se pagava 1.200 réis, 
contratavam-se sacerdotes para exercerem os serviços de diácono e de subdiácono e outros que 
ocupariam as missões da credência, do turíbulo e da tribuna. Chamava-se também um número 
considerável de confessores, aproveitando para confessar os crentes no início de um tempo de 
remissão e perdão. O número de sacerdotes que exerciam estas ocupações oscilou, anualmente, entre 
os oito e os dezassete, justificando a flutuação anual do capital pago a estes representantes de Deus.489 
Uma outra componente das Quarenta Horas era formada pelos sermões. Com o objetivo de 
passar os dogmas católicos as pregações visavam incrementar a fé e aumentar os conhecimentos 
religiosos dos crentes.490 Por isso, era importante que os fiéis participassem coletivamente nessas 
ocasiões festivas. A santa casa de Arcos de Valdevez procurava ser servida com os religiosos que 
considerava mais competentes, seguindo as determinações do arcebispado de Braga e do instituidor 
da festividade. As primeiras definiam as qualidades do pregador, aconselhando a escolha de uma 
pessoa com madureza de idade, inteireza de vida e costumes, prudencia, piedade e devoção.491 Deviam 
ser homens aptos na arte da oratória e capazes de contribuírem para o aumento da vivência quotidiana 
                                                 
486 ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 131v.-132.  
487 ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro (1773-1850), fls. 1-89v. 
488 A arte efémera conheceu um grande incremento em finais da Idade Média, atingindo na época barroca proporções significativas. A este propósito 
confira-se Silva, José Custódio Vieira da, «Arquitectura efémera. Construções de madeira no final da Idade Média», in Revista da Faculdade de Letras, II 
Série, vol. VIII, 1991, pp. 266-267. 
489 ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro (1773-1850), fls. 1-89v. 
490 Consulte-se a propósito do serviço da pregação, assim como do seu papel na transmissão das ideias do catolicismo Marques, João Francisco, A 
parenética portuguesa e a Restauração de 1649-1668, vol. I, Porto, Faculdade de Letras, 1989, p. 22. Penteado, Pedro, Peregrinos da memória. O 
santuário de Nossa Senhora da Nazaré (1600-1785), Lisboa, Centro de Estudos de História Religiosa, 1998, pp. 196-201.  
491 Cf. Constituiçoens Sinodais do Arcebispado de Braga, ordenadas pelo Illustrissimo Senhor Arcebispo D. Sebastião de Matos Senhor no anno de 1639 e 
mandandas emprimir a primeira vez pelo Illustrissimo Senhor D. João de Sousa arcebispo de Braga e primaz das Espanhas do Conselho de sua majestade 
e seu sumiller da cortina, Lisboa, Officina de Miguel Deslandes, 1697, p. 313.  
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da religião.492 Considerando que existiam na vila e cumprindo a vontade de António de Araújo Feijó, 
foram realizados, no período em análise, pelos religiosos do convento de São Bento, os quais recebiam 
do rendimento desta herança 20.000 réis anuais.493 
As Quarenta Horas, como todas as outras festividades da santa casa, obrigavam a esmeros com 
a música. Esta, acompanhada de canto constituía uma parte fundamental das festividades religiosas no 
período barroco.494 A par do aparato sonoro, outros elementos não se dissociavam das Quarenta Horas. 
A santa casa gastava, anualmente, uma quantia com uma série de consumíveis que iam desde o 
incenso, à cera, poeira, passando pela fita para a custódia. Entre todos, a parcela mais alta destinava-
se à compra da cera, implicando numerosos gastos para a instituição.495 Com exceção de quatro anos 
(1777, 1780, 1781/82 e 1791/92), o capital despendido em velas ascendeu os 20.000 réis.496 Se 
compararmos o dinheiro gasto com a cera destas celebrações e o despendido pela santa casa com 
todas as festividades e ofícios litúrgicos, apercebemo-nos do quanto era desmedido.497 
A posse de custódia para expor o Santíssimo Sacramento era demonstrativa da saúde financeira 
da instituição.498 Como já tivemos oportunidade de referir, até 1783, a santa casa usou uma custódia 
emprestada, adquirindo-a nesse ano.499 Contudo, com esta era gasta uma quantia anual, acima dos 
1.000 réis, para a fita que lhe era colocada.500 Em anos anteriores a santa casa ainda despendia 
avultadas quantias de dinheiro para comprar fita e velas que distribuía aos mesários para a 
comemoração das Quarenta Horas. Porém, em 1744, determinou-se que se deixasse de concretizar 
este ritual.501 
                                                 
492 Confira-se Marques, João Francisco, «A palavra e o livro», in Azevedo, Carlos Moreia (dir.), História Religiosa de Portugal, vol. 2…, pp. 377-393. 
493 Só desconhecemos o referido pagamento e a referência a estes sermões para o ano de 1777, não sabendo as razões que nortearam a não realização e 
pagamento dos mesmos. ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro (1773-1850), fls. 1-89v. 
494 Desconhecendo a sua contratação para quatro anos (1777, 1777/78, 1787 e 1791/92), concluímos que as quantias despendidas com a música foram 
altas, se comparadas com as gastas noutras irmandades, oscilando entre os 6.000 e os 9.600 réis. ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro (1773-
1850), fls. 1-89v. 
A santa casa de Braga gastava com a música, nos dois dias em que tinha o Santíssimo Sacramento exposto, 960 réis. Cf. Castro, Maria de Fátima, A 
Irmandade e Santa Casa da Misericórdia de Braga…, pp. 184-193. 
495 Também a Ordem Terceira de Braga gastava com o Lausperene valores superiores a 30.000 réis com a cera. Cf. Moraes, Juliana de Mello, Viver em 
penitência…, p. 253.  
496 ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro (1773-1850), fls. 1-89v. 
497 Veja-se o subcapítulo 7.1., dedicado à cera, no qual temos oportunidade de ver a importância que tinha este ceráceo para a celebração litúrgica.  
498 O incremento do culto ao Santíssimo Sacramento conduziu à aquisição e confeção de variadas peças entre píxides, turíbulos e custódios, em ouro ou 
prata e adornados com pedras preciosas. Cf. Marques, João Francisco, «A renovação das práticas devocionais»…, p. 569.  
499 ASCMAV, Livro de despesa (1776/77-1783/84), fls. 206v.-248.  
500 ASCMAV, Despeza da herança de Cabreiro (1773-1850), fls. 1-89v. 
501 ASCMAV, Livro de termos I (1725-1747), fls. 71-72v.  
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Além destes gastos comuns a todos os anos, pontualmente despendeu-se capital com a compra 
de vestes litúrgicas. Era necessário adquiri-las para esta celebração, dando-se conta da sua 
necessidade desde 1777, referindo-se, em reunião da mesa, que a misericórdia as pedia emprestadas 
à confraria do Senhor. Havendo sobras nos rendimentos, determinou-se a sua aquisição, as quais 
deveriam ser feitas com o melhor damasco, com galão e franjão de ouro fino.502 
A festa das Quarenta Horas constituiu, à semelhança do que acontecia com outras festividades, 
uma ocasião significante na vida dos católicos arcuenses, originando momentos agregadores de todos 
os devotos em torno da igreja da misericórdia.503 A todas as festas, mas sobretudo as promovidas nesta 
época de redenção, acorriam muitos crentes, vindos da vila dos Arcos de Valdevez, como das diversas 
freguesias do município. A igreja e as ruas por onde desfilavam as procissões enchiam-se de devotos. 
Eram, por isso, ocasiões de convívio e de encontro dos irmãos e da população.504 
  
                                                 
502 Em 1787, gastou-se 14.430 réis com as vestimentas roxas. ASCMAV, Livro de termos III (1769-1788), fls. 67v.-68. ASCMAV, Despeza da herança de 
Cabreiro (1773-1850), fls. 1-89v. 
A quantia de 6.300 réis despendida, em 1778/79, foi com a renovação do Breve de indulgência, que apenas tinha duração de sete anos. ASCMAV, Livro 
de termos II (1747-1779), fl. 17. Despeza da herança de Cabreiro (1773-1850), fls. 1-89v. 
503 Sobre a importância da festa como elemento agregador dos crentes leia-se Araújo, Marta Maria Lobo de, «As Misericórdias em festa…», p. 1075. 
504 A propósito dos momentos de sociabilidade criados pelas misericórdias leia-se Araújo, Maria Marta Lobo de, «As Misericórdias enquanto palcos de 

































Figura 1 – Pormenor do altar de Nossa Senhora da Porta 
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As religiões, todas elas, por mais voltas que lhes demos, não têm outra justificativa para existir 
que não seja a morte, precisam dela como do pão para a boca.1 
Perante a morte, o homem moderno e a comunidade em que se adscreveu adotaram uma série 
de atitudes, reflexivas da mentalidade social e religiosa da época. A Igreja definiu o caminho que cada 
crente devia palmilhar para alcançar a eternidade e a ressurreição, contribuindo para que o decesso se 
tornasse numa presença sufocante na vida dos indivíduos, sobretudo depois da invenção do purgatório 
e de Trento. Por isso, quando o homem, perante a decrepitude do corpo toma consciência da sua 
finitude, começa a refletir na imortalidade da alma. 
A preocupação com a morte tem estado, desde sempre, presente no pensamento dos cristãos. 
A sua ideia influencia a forma como os católicos entendem a vida, a qual se concebe como um 
caminho que conduz inexoravelmente ao decesso. As atitudes perante a morte não foram imutáveis ao 
longo da história, porque se desconhecia quando ocorreria, acabando por refletir e projetar os valores e 
atitudes das sociedades sobre a vida.  
Perante a necessidade que as sociedades sentiram de preparar o decesso, em cada época 
criaram-se paradigmas que deram resposta aos ensejos dos homens. Na Idade Moderna, a solução 
encontrou-se junto das confrarias laicas e religiosas, verdadeiras empresas que negociaram com a 
morte, e que encaminharam para o paraíso as almas daqueles que as legaram e em si confiaram. Em 
Portugal, as misericórdias conheceram especial destaque como gestoras de últimas vontades.  
É consensual que as misericórdias tiveram uma ação determinante na prática da caridade. 
Apesar de autónomas, apresentaram uma forma similar e combinada de atuação, procedente da sua 
formação e da utilização de estatutos iguais ou muito semelhantes aos da misericórdia de Lisboa. 
Embora inseridas em contextos diversos, a sua atividade pautou-se por paradigmas análogos de agir, 
por serem confrarias de elite, protegidas pela Coroa e pelos agentes do poder local.  
Foi neste contexto que emergiu a santa casa da misericórdia de Arcos de Valdevez. Fundada e 
formada pelas elites locais, apoiada por D. Filipe I, surgiu, ainda que com contornos pouco claros, em 
1595, numa época em que estas irmandades floresceram nas terras mais pequenas.  
Incorporou os homens mais ilustres da terra e alguns do reino, respondendo ao padrão que se 
esperava para tais confrarias. Integraram a sua provedoria alguns viscondes de Vila Nova de Cerveira, 
nomeadamente a viscondessa D. Joana Vasconcelos de Meneses, que ocupou o cargo em 1653/54. 
Foi administrada por homens de grande notoriedade regional e nacional, sobretudo personalidades 
ligadas a funções religiosas e militares ou ao aparelho da administração estatal. 
                                                 
1 Saramago, José, As intermitências da morte: romance, Lisboa, Caminho, 2005, p. 36.  
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Verificamos que esta instituição, que se dedicou à gestão dos bens dos mortos, era 
administrada, tal como estabelecia o compromisso, pela mesa, órgão colegial, constituído por treze 
elementos eleitos, segundo as normas estipuladas para a misericórdia de Lisboa. Além deste, existia a 
irmandade do cento e a junta ou definitório, órgãos gestores que consideramos terem-se confundido, 
pelo menos até meados de setecentos, na instituição arcuense. Observamos que os irmãos não 
redigiam acórdãos de todas as reuniões efetuadas, uma vez que para alguns anos apenas existe termo 
de entrega da mesa antecedente e de nomeação dos novos administradores. 
Nem sempre a sua administração se processou de forma pacífica e, muitas vezes, as mesas 
arrastavam-se nas administrações por mais de doze meses. A partir de meados de setecentos 
atestamos que as eleições não se fizeram, em alguns anos, no dia 2 de julho, havendo anos 
económicos/administrativos que não corresponderam a esta baliza temporal das misericórdias, 
algumas mesas só duraram seis meses, enquanto outras chegaram a governar durante sessenta e dois 
meses.  
Não possuímos nenhum rol de irmãos, mas sabemos que eram cem os que a compunham, 
metade oficiais e metade nobres. Verificamos que um significativo número de homens fora admitido 
para irmãos, nas vésperas ou no dia de serem eleitos provedores. Pensamos que tal sucedia, porque a 
irmandade os convidava para assumirem o cargo, como sucedeu noutras misericórdias. Outros 
ingressaram na confraria depois de mortos.  
Os três principais cargos da instituição foram ocupados por irmãos de primeira condição, 
verificando-se que alguns alternaram pelos diversos cargos e durante vários mandatos. Uma das 
famílias que mostrou mais influência junto da instituição, assumindo estas funções, foi a da Torre de 
Aguiã, confirmando-se a presença dos seus membros nas mesas, ao longo de quase todo o período em 
estudo. Vimos ainda o importante papel que exerceram os procuradores, os mordomos, os celeireiros, 
bem comos os escrivães e tesoureiros das heranças de Nossa Senhora da Porta, do Hospital e de 
António de Araújo Feijó. 
Deste cedo que a misericórdia procurou dotar-se de instrumentos que lhe permitiam ancorar-se 
junto da comunidade. O objetivo primordial dos seus primeiros confrades foi a construção do seu 
templo, demonstrando que o património imobiliário transparecia a sua imagem. Eram investimentos 
onerosos, numa altura de falta de capitais, mas que traria lucros a longo prazo, atraindo legados e 
esmolas.  
A sua igreja foi alvo de várias intervenções, feitas logo nos primeiros anos da sua existência, com 
a receção do legado de António Gonçalves de Brito, construindo-se na parede lateral da igreja a capela 
de Nossa Senhora da Humildade. Ao longo de seiscentos e setecentos, os mesários preocuparam-se, 
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em preservá-la, ampliá-la, engalaná-la, fazendo alterações no seu interior e exterior. Paralelamente, 
adquiriram ricas alfaias litúrgicas e todos os bens necessários para a prática da liturgia barroca, como 
se pode constatar através das várias obras de remodelação do seu órgão. 
Pertencer a uma misericórdia era um privilégio, porque estas instituições revelaram-se, em 
várias vertentes, como centros de poder. Tinham capacidade de escolher a quem dar esmola, 
auxiliavam na pobreza, na doença, na morte, nas viagens, nas situações de clausura e permitiam que 
as raparigas órfãs e desafortunadas concorressem no mercado matrimonial, concedendo-lhes dotes. 
Apoiavam assim os pobres, mas também os mais afortunados. A estes, proporcionavam-lhe funerais 
pomposos e emprestavam-lhes dinheiro a juros, e, depois de mortos, geriram parte das suas fortunas 
para lhes proporcionar uma estada curta num além intermédio, chamado purgatório. Assim, com 
pobres, remediados e ricos, estas irmandades estabeleceram relações de dependência e de gratidão 
eterna. 
A misericórdia de Arcos de Valdevez socorreu a todas estas situações e foi, sem dúvida, recetora 
de um grande número de esmolas e legados que, remediados e ricos, lhes deixaram para que 
mediasse a sua salvação, cumprindo as obrigações pias que estipulavam. Desta forma, geriu um 
importante património, constituído por bens móveis, de raiz e capitais, que lhe chegou por via legatária 
e esmolar, de homens internos e externos à instituição. A santa casa arcuense dependeu quase 
exclusivamente dos rendimentos destes bens deixados pelos benfeitores, mas também das esmolas 
que recolhia pelas aldeias e pelas que, movidas pela devoção, começaram a chegar à porta da igreja 
para agradecer os milagres feitos por Nossa Senhora da Porta, no início de setecentos.  
Foi importante o papel dos mamposteiros, mas também das esmolas que muitos dos seus 
provedores e irmãos lhes concederam, nos primeiros anos da sua existência. Já no século XVIII, a 
chegada de esmolas para pagamento de promessas a Nossa Senhora da Porta, acabou por 
secundarizar o papel dos sacadores de esmolas. 
A irmandade foi testamenteira, herdeira universal e beneficiada no momento da morte de muitos 
benfeitores, desde a sua génese até ao final do século XVIII, mas com maior preponderância na 
segunda metade de seiscentos. Foram homens e mulheres que viviam em Arcos de Valdevez ou no seu 
termo, ou que daí tinham partido para as principais cidades de Portugal, assim como os que 
atravessaram o Atlântico, que lhe deixaram toda ou parte da sua herança. O processo da sua receção 
nem sempre se revelou isento de dificuldades, transformando-se em processos intrincados que 
consumiram tempo e recursos. A oposição de outros herdeiros e as próprias dúvidas da irmandade 
introduziram fatores de perturbação. 
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A misericórdia arcuense era uma confraria composta por leigos, mas que se interligava com a 
Igreja. Confiante na proximidade dos pobres com Deus, o homem moderno considerava que 
entregando parte ou toda a sua riqueza às misericórdias, estas poderiam, através da observância de 
sufrágios, fazer com que a sua alma alcançasse mais facilmente o reino dos céus. Foi através desta 
forma que a santa casa de Arcos de Valdevez constituiu o seu património, gerador de rendimentos fixos 
através da coleta de rendas ou do investimento no mercado creditício. 
A chegada de legados, feita desde os primeiros anos da instituição, conheceu o seu incremento 
na segunda metade do século XVII. Apesar do seu número, ao longo de setecentos, ser 
significativamente inferior, os montantes que os compunham eram bastante expressivos. Todavia, 
estas dádivas tinham como contraponto, na maioria das vezes, pesados encargos com a celebração de 
sufrágios pelas almas dos instituidores, obrigações que consumiam enormes recursos humanos e 
materiais e colocaram problemas logísticos complicados.  
A misericórdia de Arcos de Valdevez foi responsabilizada pela celebração de milhares de missas 
assegurando as almas dos que em si confiaram como empresa salvífica. Os sufrágios pro remedio 
animae, além de se constituírem como elementos fundamentais para a garantia da salvação dos 
testadores, permitiram à santa casa o indispensável financiamento para a manutenção das suas 
práticas de caridade. Os legados testamentários estabeleciam relações entre a terra e o céu, entre 
vivos e mortos, constituindo uma cadeia solidária, acabando por ter uma dupla função redentora. 
Encaminhavam a alma do testador rumo ao paraíso, assegurando-lhe uma estada efémera no 
purgatório, ao mesmo tempo que aliviavam os castigos terrenos de um alargado número de 
benificiários dos serviços caritativos da irmandade.  
Estes encargos com os atos de culto, impostos pelos legados, assumiam uma expressiva parcela 
no contexto das despesas da confraria, sendo, muitas vezes, assinalados como os responsáveis pelo 
desequilíbrio das finanças da instituição. Assumindo um pecado público, semelhante ao de outras 
misericórdias, também em Arcos de Valdevez se incorreu no incumprimento de alguns legados pios 
que tinha à sua responsabilidade. Os irmãos tentaram resolver internamente este problema ou 
apelaram aos pareceres de teólogos e, quando a situação se mostrou insustentável, recorreram aos 
breves de redução de missas, para saldarem as contas com os seus testadores.  
Em contrapartida teve que criar mecanismos capazes de gerir os bens dos mortos, 
rentabilizando-os o mais possível para cumprir todas as obras pias a que se tinha obrigado com a 
aceitação dos legados. A misericórdia em estudo encontrou no rendimento do emprazamento dos bens 
de raiz legados, uma forma de rentabilizar os seus capitais, mas foi sobretudo no mercado creditício 
que mais apostou para fazer render o seu património monetário. Embora estejamos impossibilitados de 
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demonstrar o significado financeiro desta fonte de rendimentos nas receitas globais da confraria, para 
todo o período em estudo, devido à lacónica documentação que possuímos, consideramos que o 
dinheiro a juro representou a mais importante receita da confraria, pelo menos para alguns períodos de 
tempo.  
Começando a conceder empréstimos na década de cinquenta de seiscentos, incrementou esta 
prática no decénio de oitenta, quando chegou o importante legado de António de Araújo Feijó, 
composto, entre outros elementos, por escrituras de dinheiro a juro no valor de 16.000 cruzados. Ao 
longo do século XVIII, chegaram novos legados com o mesmo fim. Assim, entre meados do século XVII 
e finais do seguinte, a santa casa geriu cinco repartições de crédito com gestões e contabilidades 
autónomas. A misericórdia celebrou centenas de contratos de empréstimo de dinheiro a juro com 
homens e mulheres que se abeiravam dela para socorrer as suas necessidades, entrando e saindo na 
instituição, anualmente, vários milhares de réis. 
As dificuldades económicas que vivenciou, na segunda metade do século XVIII, associavam-se 
aos pagamentos retardados dos juros e remissões das dívidas, assim como ao roubo perpetrado por 
um confrade e ao decréscimo dos legados. Com grandes cortes nas receitas e com despesas elevadas, 
os irmãos pensavam que a rutura era inevitável, vivendo momentos de aflição financeira sérios, em 
finais dessa centúria. Esta situação agravou-se com a diminuição da receção de legados, tal como se 
verificou na maioria das suas congéneres. Embora tivesse recorrido, várias vezes, à barra dos tribunais 
para receber o dinheiro que emprestara, a santa casa nunca deixou de conceder capitais a juros. Mau 
grado todos os constrangimentos, é inegável que os rendimentos alcançados com os empréstimos a 
juros desempenharam um papel central no financiamento das práticas de caridade da santa casa.  
A misericórdia de Arcos de Valdevez foi também palco de conflitos, por inobservância das regras 
que deviam seguir os irmãos, recusando-se a cooperar nos serviços da irmandade, na participação das 
procissões e nos enterros, mas também em situações vividas no interior da confraria, associadas, 
muitas vezes, aos assalariados. Muitos prevaricadores foram multados, outros riscados ou despedidos. 
Todavia, nem sempre a expulsão era definitiva. Conheceram-se também readmissões quer de 
confrades, quer de assalariados. 
Por arbítrio dos próprios legatários ou por opção dos irmãos, usando o rendimento dos capitais 
legados ou os sobejos dos mesmos, a santa casa praticou, de forma ténue ou mais acentuada, todas 
as obras de misericórdia corporais e a sétima espiritual, cumprindo a natureza que diferenciava as 
confrarias da Virgem do Manto das restantes irmandades.  
Uma das vertentes de maior intervenção do programa caritativo da instituição consistiu em dar 
de comer a quem tem fome, de beber a quem sede e vestir os nus, materializada na distribuição 
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regular de esmolas, a um grupo mais ou menos alargado de necessitados. Sem possuir um rol de 
pobres, nem momentos claramente identificados para conceder esmolas, a santa casa arcuense 
investiu constantemente neste serviço de caridade, respondendo às petições que aí lhe chegavam. 
Lembremos, contudo, que esta confraria surgiu numa época de nítido endurecimento das atitudes face 
à pobreza, expressas na legislação contra a vadiagem e a mendicidade.  
Distribuiu esmolas em dinheiro, em cereais, mas também roupa ou tecidos para a confecionar. 
O tipo de pobres que se abeirou da instituição era muito variado, assim como a esmola que lhes foi 
disponibilizada, socorrendo-os esporadicamente ou com alguma regularidade. Viviam na vila ou eram 
forasteiros e por incapacidade, doença, viuvez ou, simplesmente por serem pobres, pediam estas 
ajudas. Outros havia que, sem se inserirem no verdadeiro mundo da pobreza, não conseguiam 
sustentar o seu nível social e, envergonhados, procuravam o amparo da misericórdia. 
A assistência aos presos foi uma das vertentes em que a irmandade se empenhou, uma vez que 
se inseria numa das obrigações originais das misericórdias desde a sua génese, integrando a temática 
dos alvarás mais antigos que lhe foram emitidos. Sem nenhum legado direcionado para esta prática 
caritativa, os irmãos entraram nas cadeias, limparam-nas, deram de comer e assistiram na doença os 
presos pobres, procurando conceder-lhe condições de salubridade e dignidade, ao mesmo tempo que, 
nos tribunais, tentavam diminuir as despesas da confraria, alcançando sentenças que ilibassem os 
encarcerados do cumprimento de penas. Representando uma pequena percentagem nas despesas da 
instituição, também participou, ainda que com parcas esmolas, na remissão de cativos. 
Em relação ao tratamento dos doentes, apesar de a documentação nos demonstrar um papel 
incipiente, consideramos que a irmandade se ocupou deste serviço de caridade desde a sua génese. 
Quando emergiu, a maioria das misericórdias existentes já tinham anexado os hospitais ou outras 
instituições locais. Contudo, foi a partir da segunda metade do século XVIII, com a chegada de legados 
de maior dimensão, que a sua atividade se incrementou. Julgamos ter sido grande o esforço 
desempenhado pelos irmãos que, contando com assalariados – enfermeiro, cirurgião, médico e 
boticário -, assistiu homens e mulheres, do concelho arcuense, mas também forasteiros nacionais e 
estrangeiros, sobretudo galegos. Ao mesmo tempo que aceitava enfermos no hospital, também 
providenciava apoio domiciliar, quando o hospital estava sobrelotado ou em caso de doenças 
infectocontagiosas. Sem estabelecer contrato com a Coroa que a vinculasse ao tratamento de militares, 
situação que só se verificou aquando das invasões napoleónicas, disponibilizou-se para assistir alguns 
soldados feridos e doentes, durante a guerra da Restauração.  
O apoio disponibilizado no instituto hospitalar era complementado com a outorga de cartas de 
guia, com ou sem cavalgadura, a pessoas em trânsito, por motivos de doença ou de peregrinação, 
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assegurando-lhes o prosseguimento da sua jornada rumo ao destino almejado. Além das cartas de guia 
também concedia esmolas a passageiros. Embora a despesa da santa casa com este serviço caritativo 
tivesse uma reduzida expressão no contexto das despesas gerais, constituiu uma modalidade 
assistencial constante nas suas contas.  
A realização de funerais foi uma das atividades mais acarinhadas pelas sucessivas direções da 
santa casa, porque lhes trazia notoriedade pública e por ser uma fonte interessante de receitas. Em 
conformidade com o estatuto do defunto, a misericórdia encenava o cerimonial, obedecendo a três 
patamares diferentes: o dos confrades, o dos pobres e o dos que pagavam para serem encaminhados 
à sepultura.  
Numa primeira fase, os irmãos também custeavam os seus enterramentos, prática que caiu em 
desuso em meados de setecentos. Possuidora de duas tumbas, a misericórdia fazia circulá-las pelas 
diversas freguesias, enterrando os seus mortos no adro ou dentro da igreja. A exemplo do que 
sucedida com o cortejo fúnebre, também os locais de deposição obedeciam à mesma lógica 
hierárquica, configurando diferentes geografias. O interior do templo destinava-se aos irmãos e a quem 
quisesse custear esse solo sagrado, o adro destinava-se aos pobres ou aos que queriam uma sepultura 
humilde e aos condenados à morte ou supliciados.  
Como a encenação do cortejo fúnebre era crucial para manter a visibilidade da confraria em 
patamares elevados, havia repetidas chamadas de atenção para a presença condigna da irmandade. A 
intervenção da santa casa no mercado funerário conheceu um crescimento acentuado.   
Os dotes de casamento distribuídos pela santa casa de Arcos de Valdevez tinham como objetivo 
contribuir para que as mulheres obtivessem um estado que proporcionasse a conservação da honra e 
o seu bom nome. A sua maioria teve por base legados que a eles se destinaram. Esta foi uma atividade 
que exigiu uma capacidade extraordinária de administração por parte dos irmãos e que foi alvo de 
grande contestação. Por isso, a irmandade recorreu a pareceres de teólogos para reformular a sua 
atuação neste serviço caritativo. Esta ação conferia grande poder à confraria, colocando, 
frequentemente, um número significativo de mulheres sob a sua dependência.  
Os sujeitos da sua assistência foram homens, mulheres e crianças, de diversas raças, oriundos 
de Arcos de Valdevez e de partes de Portugal, assim como do estrangeiro, sobretudo da Galiza. No 
entanto, nesta misericórdia, as crianças encontraram-se diluídas entre os restantes pobres, mostrando-
se um grupo com um destaque quase nulo na sua atuação. 
Toda a prática assistencial da misericórdia obrigou à contratação de assalariados, na área 
espiritual, da saúde ou do setor jurídico. Inseriu entre os seus partidos sacristães, servos de azul, 
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organistas, tocadores de rabeca, arpistas, enfermeiros, cirurgiões, médicos, boticários, expedientes, 
mas o corpo de capelães constituiu o maior número de colaboradores remunerados.  
Foi na confluência de todos estes fatores que se materializaram os serviços caritativos da 
instituição. Desde a sua génese que os mesários tentavam dar resposta às solicitações que chegavam 
à confraria. O universo dos seus irmãos e dos sujeitos das suas práticas de caridade mostraram-nos 
um mundo diversificado de pessoas, sentimentos, atitudes e práticas, que de novo memoriamos. 
Foram estas personagens que nos permitiram analisar a forma como os irmãos geriram os bens dos 
mortos, em nome da misericórdia de Arcos de Valdevez, entre 1595 e 1800.  
Neste fim, ficamos com a perceção de que conseguimos unir os pedaços de frações 
documentais que tínhamos no início deste estudo, e analisar a gestão dos bens dos mortos, numa 
instituição que, apesar das vicissitudes com que foi confrontada, procurou dar cumprimento às últimas 
vontades nela instituídas.  
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Escretura de trinta e seis mil reis a juro que da Santa Caza da Mizericordia a Joam Allvarez e a Domingos 
Pirez ambos de São Sebastiam de Cabreiro (1687). 
Escriptura do prazo de Villar de Mouro que fez Antonio Joze de Souza (1772).  
Feito cível entre a Santa Casa da Misericordia e Gaspar de Abreu de Brito, relativa à cobrança da herança 
da Capela da Humildade.  
Habilitação de capelão para a capela do padre Cipriano Gomes Claro (1785).  
Instrumento de desistência e quitação a favor do padre Pedro Galvão de Brito. 
Intrumento de troca do campo do Loureiro (1656).  
Prazo dos Ameares e Loureiro (1698).  
Lances da obra do outão (1761).  
Licemça do senhor arcebispo para dizerem misa na Casa da Misericórdia (1597). 
Licença para benzer o altar-mor (1794). 
Licença para o capelam da mesma Mizericordia benzer os altares mencionados (1739).  
Licença para os altares desta Santa Caza de primeiro de Outubro 1707. 
Os apontamentos da obra da pintura e conjunto que se faz no retabollo e tribuna da capella mor da igreja 
da Santa Caza da Mizericordia desta vila dos Arcos de Valdeves.  
Petição da Santa Casa da Misericórdia ao Arcebispado de Braga, para se rezar missa na Capela da 
Humildade.  
Petição e despacho do provedor da comarqua que manda os 20 000 reis das penas que sua mão com sello 
a estampa (1600). 
Petição para que se reze missa no altar da senhora da Porta (1735). 
Prazo da Quinta de Vermun (1685).  
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Prazo de Dona Lianor Souza hoje Balthezar Pereira Pinto da Bragada desta Villa. 
Prazo de vidas dos campos dos Amiares e Loureiro citos no lugar de Murilhoens e outras propriedades.  
Prazo de Vilar de Mouro (1875).  
Prazo do Casal Ramil. 
Prazo fateozim dos campos de Fontascos.  
Prazo dos campos das Almoinhas (1747). 
Prazo fateozim da vinha de Cazares e deveza da Ladronqueira. 
Prazo fateozim do campo da Porta e dois alqueires de semeadura na Veiga de Giella. 
Prazo fateozim dos campos de Fontascos.  
Prazo que a Santa Caza da Misericordia fez a Domingos Gonçalvez e a sua mulher que se da dita Santa 
Caza de que a de pagar 4000. 
Prazo que fes a Sancta Caza da Meziricordia a João Falcão das Chosas.  
Prazo que fes a Santa Mizericordia a António Gonçalves e sua mulher da freguesia da Grade.  
Prazo que fez a Sancta Caza da Misericordia desta Villa dos Arcos a Mathias de Araujo e sua mulher 
Domingas Francisca de São Paio da Villa. 
Prazo que fez a Sancta Caza da Misericórdia desta villa dos Arcos a Agostinho Gomes e sua mulher Izabel 
de Brito da freguezia de Mei.  
Prazo que fez a Santa Caza da Misericordia desta Villa dos Arcos em João Alves da Cunha e mulher desta 
mesma Villa.  
Prazo que fez Pedro Alvres e sua molher Antónia de Araújo da quinta de Vermun. 
Prazo que fizerão Senhorinha Gomes e Antonia Soares da freguesia de Santar a Santa Caza da Meziricordia 
desta Villa dos bens das Chosas.  
Sentença civel contra Bento de Sousa (1776).  
Sentença civel d’ação d’alma contra Jacinto Tavares de Abreu (1755).  
Sentença civel de execução a Alexandre de Brito (1793). 
Sentença civel de execução a Bento da Rocha (1762). 
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Sentença civel de execução a Francisco Rodrigues e outros (1734).  
Sentença civel de execução a Lourenço Esteves (1736).  
Sentença civel de execução a Manuel Gonçalves.  
Sentença contra Agostinho de Barros e outros sobre os campos de Cerdeira e Júnias (1737).  
Sentença d’allma do provedor e mais irmãos da Santa Caza da Mizericordia desta Villa contra Jacintro 
Tavares de Abreu de Gondris.  
Sentença do padre Pedro Galvão de Brito contra João Rodrigues Vilarinho. 
Termo de deixassão de prazo que faz Isabel Gonçalves da Grade. 
Trelado da provizão dos vinte mil reis (1596).  
Trellado da provizam de Sua Magestade da Mizericordia da vila dos Arqos (1609).  
Treslado da proposta para Roma.  
Treslado de escritura de vinte e cinco mil reis a juro que faz Joze Manoel e sua molher de São Payo de 
Jolda ao provedor e irmans da Caza da Mezericordia desta Villa.  
Tresllado do testamento de António Gonçalvez de Brito. 
Verba do testamento com que falleceo nos estados do Brasil o capellam Manuel Gonçalvez Rego. 
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618 
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Chancelaria de D. Filipe I. Livro 3. 
Chancelaria de D. Filipe III. Livro 12. 
Chancelaria de D. Filipe III. Livro 27. 
Chancelaria de D. João V. Livro 88. 
Chancelaria de D. José I. Livro 36. 
Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 18, n.º 87. 
Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 19, n.º 54. 
Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 164, n.º 84.  
Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 226, n.º 50.  
Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 238, n.º 8.  
Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 284, n.º 56. 
Desembargo do Paço do Minho e Trás-os-Montes, Maço 89, n.º 3.  
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AFORAMENTO – Contrato de exploração de uma terra em troca do pagamento de um foro.  
ALVA – Veste sacerdotal de linho comprida.  
ARRÁTEL – Antiga medida de peso correspondente a 459 gramas. 
ARRENDAMENTO – Contrato através do qual se concede o domínio útil de uma propriedade, por um 
tempo determinado e mediante o pagamento de renda.  
BAETA – Tecido feito a partir de lã, apresentando uma superfície cardada. Pode ter acrescentado o 
nome da zona onde é produzida, sendo as mais vulgares a “baeta de Inglaterra”, “baeta da França” e 
“baeta da Holanda”. 
BALANDRAU – Capote largo, comprido e de mangas largas, uma espécie de opa, usada em 
determinadas confrarias. 
BRANDÃO – Espécie de tocha lisa e redonda, como uma vela grande.  
BUREL – Pano grosso e áspero, geralmente produzido a partir da lã. 
BÚZIO – Medida antiga. 
CALVÁRIO – Local que simboliza o monte onde Jesus Cristo foi crucificado.  
CAMELÃO – Pano que era feito de pelo de camelo e passou a ser feito com pelo de cabra.  
CÂNON – Foro ou renda que se paga sobre o aforamento ou arrendamento.  
CANTO CHÃO – Canto religioso, executado sem acompanhamento instrumental. 
CAPELA – Conjunto de bens patrimoniais instituídos por um testador, com a obrigação de missas ou 
de outros sufrágios religiosos. 
CARRASCAIS – Terreno baldio com carrascos, tipo de arbusto silvestre, espécie de carvalho.  
CASA ALPENDRADA – Casa com alpendre diante da porta principal.  
CASA COLMAÇADA – Casa coberta de colmo.  
CASA SOBRADADA – Casa com dois andares, com uma varanda saliente. 
CHAMALOTE – Tecido de pelo de camelo ou de determinada casta de bodes.  
CÍRIO – Vela maior de cera 
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CODESSAL – Terreno com muitos codessos, tipo de arbusto que nasce em campos estéreis e lugares 
montuosos. 
CODICILO – Documento que dispunha uma última vontade, após a redação do testamento. Também 
chamado pequeno testamento. 
CORPORAL – Pano sobre o qual o celebrante coloca as espécies consagradas da Eucaristia durante a 
celebração da missa. 
COURELA – Pedaço de terra comprido e estreito.  
CÔVADO – Medida de dez palmos com a qual se mede seda e panos de cor.  
CREDÊNCIA – Mesa em que se põe a estante do missal, galhetas e outros bens necessários à missa.  
CURRAL – Recetáculo de qualquer género de gado, com cancelas, sem telhado, característica que o 
diferencia da corte.  
CUSTÓDIA – Objeto do culto católico com forma aproximada de um cálice ou caixa destinado a conter 
a hóstia consagrada, durante as celebrações de adoração ao Santíssimo Sacramento, ou durante as 
procissões e as visitas domiciliárias a doentes. 
DALMÁTICA – Veste sagrada, usada pelos clérigos nas missas solenes, procissões e outras funções 
eclesiásticas.  
DAMASCO – Seda lavrada, assim chamada por vir da cidade de Damasco. Há damascos de seda de 
Castela, de Itália e da Índia, assim como com ouro e prata. 
DAMASQUILHO – Pano de seda semelhante ao damasco, mas mais leve.  
DEVEZA – Campo de erva, onde se apascenta o gado. Pode possuir árvores. 
DIÁCONO – Ministro do altar, também conhecido como clérigo do evangelho.  
EMPRAZAMENTO – Contrato de exploração de uma terra em troca do pagamento de um prazo.  
ENFITEUSE – Convenção pela qual o dono de um prédio transfere para outrem o seu domínio útil em 
troca de um foro.  
ESCAMBO – Troca ou permuta. Aplicado à troca de património de várias instituições e de particulares. 
ESTOFO – Qualquer pano, enchido de lã ou algodão.  
ESTOPA – Tecido grosso de linho.  
FORMAL – Campo ou região em que predomina certa cultura.  
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FRANJA – Obra de passamanaria constituída por fios, torcidos ou não, para guarnecer peças de 
vestuário, estofos, entre outros.  
GALHETA – Pequenos vasos de vidro ou metal onde está a água ou o vinho, para o sacrifício da missa.  
GIESTAIS – Terreno inculto coberto de giestas, arbusto ou junco de terra. 
GLEBA – Terra de labor, normalmente adstrita a um feudo.  
LADAINHA – Preces com que se invocam, por ordem, os nomes de Deus e dos Santos, a Virgem 
Nossa Senhora ou alguns mistérios.  
LATA ou LATADA – Plantação ordenada e sustentada com ripas ou canas, onde é costume plantar-se 
as vides.  
LEIRA – Pedaço de terra, estreito e comprido.  
LIBRA – Medida equivalente a 333 gramas.  
MISSA DE REQUIEM – Missa solene que precedia o enterramento. Desde finais de seiscentos que se 
fixou o hábito de rezar uma missa cantada de corpo presente, antes da sepultura, constituindo-se no 
ato principal do funeral. 
MISSA-MEMÓRIA – Tinha como função reparar a alma dos ultrajes do tempo, servindo para assegurar 
na memória dos vivos a vida que findava. 
MISSAS A RETALHO – Celebração de várias missas, ao longo do primeiro ano da morte do defunto, 
encomendadas e previamente pagas. Podemos ainda inserir neste grupo as missas que eram 
mandadas fundar em tempos dispersos, por aqueles que não tinham posses para eternizar a sua 
memória. 
MISSAS DE FUNDAÇÃO – Missas mandadas celebrar perpetuamente a determinadas instituições, em 
troca de géneros, património ou de capital. Entre estas contam-se as capelas, um dos tipos de 
fundação mais antigos, e que pode ser especificada de duas formas, como local de inumação ou como 
celebração frequente. As capelas implicavam, pelo menos, a celebração de uma missa quotidiana e a 
adjudicação de um conjunto variado e numeroso de bens que sustentassem o capelão por ela 
responsável. 
MISSAS OU ANIVERSÁRIOS – Instituição de menor número de ofícios, constituindo-se na celebração 
cíclica de uma ou mais missas, rezadas uma vez por ano ou em dias marcados pelo testador. 
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Normalmente, eram sustentados por um bem de raiz ou por uma renda e mandadas celebrar por 
aqueles que tinham menos possibilidades económicas.  
MOENDA – Mó ou lugar em que há engenhos de moer.  
MOINHO ALVEIRO – Moinho que mói pão branco. 
MOINHO NEGREIRO – Moinho que mói centeio ou milho.  
OLANDILHA - Pano de linho usado em forros de vestidos. 
OUTÃO OU OITÃO – Parte lateral ou parede de um edifício. 
PARDIEIRO – Casa velha, quase arruinada.  
PAVILHÃO – Pano que cobre o sacrário. 
PONTIFICAL – Conjunto de paramentos usados em certas celebrações litúrgicas e composto de uma 
capa comprida, alvas, panos de púlpito e capa de asperges. 
PRIMAVERA – Pano de seda a que se deu este nome por ser semeado de flores artificiosamente 
tecidas.  
RESPONSO – Oração composta por uma série alternada de invocações e respostas, variando de 
acordo com a festa e a época da celebração. 
ROSÁRIO – Cento e cinquenta contas em honra da Virgem Nossa Senhora, que compõem três terços.  
ROUPETA – Casaca curta usada pelos homens. 
SALVA – Peça de ouro ou prata, ou outro metal, sobre que se coloca o vaso para beber nas cerimónias 
litúrgicas. 
SANGUINHO – Pano que serve na missa para limpar o cálice.  
SARAGOÇA – Quando o termo é utilizado para identificar tecido, refere-se a panos produzidos, ou 
semelhantes, aos produzidos nessa cidade aragonesa. 
SIRGUEIRO – Artesão que trabalha em obras de fio e cordão de seda e lã. 
SUBDIÁCONO – Clérigo da Epístola que tem como obrigação lavar os corporais, ter os vasos sagrados 
limpos e levá-los ao altar. Canta a Epístola no sacrifício da missa.  
TABURNO – É o mesmo que estrado ou supedâneo.  
TALHO ou TALHINHO – Pedaço de terra para plantar leguminosas.  
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TOJAIS – Terreno com mata de tojos.  
TRINTÁRIOS – Esta é uma das mais célebres fundações de missas, associado a S. Gregório Magno. 
Previa-se a realização de missas e orações durante trinta dias após a morte.  
TURÍBULO – Vaso em que se coloca o incenso, para incensar as igrejas.  
VARA – Antiga medida de comprimento que corresponde a 1,10m.  































ANEXO 1 – PROVEDORES, ESCRIVÃES E TESOUREIROS (1595-1800) 
ANO PROVEDOR ESCRIVÃO TESOUREIRO-MOR 
1595/96 Francisco Palhares Rocha, abade do Vale Gaspar Gonçalves Lourenço -------------------------------- 
1596/97 António de Brito, abade de Portela -------------------------------- -------------------------------- 
1597/98 Pedro Álvares Lima, abade de Souto -------------------------------- -------------------------------- 
1598/99 Pedro Álvares Lima, abade de Souto -------------------------------- -------------------------------- 
1599/1600 Pedro Álvares Lima, abade de Souto -------------------------------- -------------------------------- 
1600/01 Pedro Alves Varejão, abade de Padreiro -------------------------------- -------------------------------- 
1601/02 Luís Lopes Colaço, abade de Rio de 
Moinhos 
-------------------------------- -------------------------------- 
1602/03 Francisco Dias, vigário do Couto* -------------------------------- -------------------------------- 
1603/04 Pedro Saraiva, abade de São Cosme -------------------------------- -------------------------------- 
1604/05 Sebastião de Brito Cação, abade de Távora -------------------------------- -------------------------------- 
1605/06 Bernardo Aranha, padre -------------------------------- -------------------------------- 
1606/07 João Ferreira, padre -------------------------------- -------------------------------- 
1607/08 Fernão Rodrigues, abade de Tabaçô -------------------------------- -------------------------------- 
1608/09 António de Brito, abade de Portela -------------------------------- -------------------------------- 
1609/10 Francisco Dias, vigário do Couto -------------------------------- -------------------------------- 
1610/11 Baltasar Soares Gonçalves da Costa, padre -------------------------------- -------------------------------- 
1611/12 Alexandre de Lira Barbosa, abade de Souto -------------------------------- -------------------------------- 
1612/13 António de Brito, abade de Portela António Mendes Aranha -------------------------------- 
1613/14 António de Brito, abade de Portela Francisco de Palhares Francisco Antunes 
1614/15 António de Brito, abade de Portela Francisco de Palhares Francisco Antunes 
1615/16 António de Brito, abade de Portela Francisco de Palhares Francisco Antunes 
1616/17 António de Brito, abade de Portela Francisco de Brito Cação Francisco Antunes 
1617/18 António de Brito, abade de Portela Francisco de Brito Cação António de Macedo 
1618/19 Sebastião de Brito Cação, abade de Távora Álvaro Soares de Brito Gaspar de Abreu de Brito 
1619/20 António de Brito, abade de Portela Álvaro Soares de Brito Francisco Antunes 
1620/21 André de Neiva Feijó, abade de Prozelo João Feijó Francisco de Brito Brandão 
1621/22 Rui Lobato de Andrade Álvaro Soares de Brito Gaspar de Abreu de Brito 
1622/23 Gaspar de Brito, padre Francisco de Palhares -------------------------------- 
1623/24 Visconde de Via Nova de Cerveira Francisco de Brito Cação João Feijó 
1624/25 Pedro Freitas de Araújo, abade de Oliveira Francisco de Palhares Lic.º Belchior de Araújo Dantas 
1625/26 Belchior Aranha de Brito, abade de 
Cabreiro 
Francisco de Brito Brandão Leão de Lemos de Lima 
1626/27 Francisco Gomes de Brito, abade de Vilela Francisco de Brito Brandão João Feijó 
1627/28 Francisco Gomes de Brito, abade de Vilela João Feijó Miguel Borges de Barros 
1628/29 Pedro de Sousa Lobato, abade de Padroso Gaspar de Abreu de Brito Miguel Borges de Barros 
1629/30 Pedro de Sousa Lobato, abade de Padroso Leão de Lemos de Lima Francisco de Brito Brandão 
1630/31 Sebastião de Brito Cação, abade de Távora António de Macedo Francisco Antunes 
1631/32 Manuel Gonçalves de Godim, padre Francisco de Brito Cação Bento de Brito Cação 
1632/33 António de Magalhães, abade de Gondoriz Paio da Rocha de Sousa, abade de 
Sabadim 
Leão de Lemos de Lima 
1633/34 António de Magalhães, abade de Gondoriz Lic.º Belchior de Araújo Dantas Nuno dos Guimarães e Brito, juiz  
1634/35 António de Magalhães, abade de Gondoriz Francisco de Brito Brandão Nuno dos Guimarães e Brito, juiz  
1635/36 D. João Fernandes de Lima, Visconde de 
Vila Nova de Cerveira 
Leão de Lemos de Lima António de Macedo 
1636/37 D. João Fernandes de Lima, Visconde de 
Vila Nova de Cerveira 
Francisco de Brito Brandão Vicente de Brito 
1637/38 Alexandre de Lira Barbosa, abade de Souto Gaspar de Abreu de Brito Estêvão Soares de Brito 
1638/39 António de Figueiredo, abade de Aboim Lic.º Belchior de Araújo Dantas Leão de Lemos de Lima 
1639/40 Paio da Rocha de Sousa, abade de 
Sabadim  
Leão de Lemos de Lima Francisco Borges Pacheco 
1640/41 Jerónimo de Almeida Pereira, abade de 
Vilela 
Francisco de Brito Brandão Vicente de Brito 
1641/42 António Pereira, vigário de Cabana Maior Valentim Brandão Coelho, capitão-
mor  
Pedro Vaz Baião 
1642/43 Francisco de Araújo de Vasconcelos, padre Francisco de Brito Brandão António Cerqueira 




1644/45 Francisco de Abreu de Faria, reitor de 
Ázere 
Nuno dos Guimarães e Brito, juiz  Valentim Brandão Coelho, capitão-
mor  
1645/46 Gaspar Barbosa de Araújo, abade de Souto Valentim Brandão Coelho, capitão-
mor 
Bento Cação de Brito 
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1646/47 João de Lima Melo, abade da Vila Bento da Rocha de Sousa Pedro Vaz Baião 
1647/48 Simão Barbosa Brandão, abade de S. Tiago 
de Cendufe 
Francisco de Brito Brandão Bento Cação de Brito 
1648/49 António de Araújo Brito, abade de Távora  Bento Cação de Brito 
Francisco de Brito Brandão 
Pedro Vaz Baião 
1649/50 D. Diogo de Lima, Visconde de Vila Nova de 
Cerveira 
Leão de Lemos de Lima João de Caldas Faria 
1650/51 João Ferreira da Cunha, abade da Vila Álvaro da Rocha de Sousa Pedro Vaz Baião 
1651/52 António de Araújo Brito, abade de Távora Valentim Brandão Coelho, capitão-
mor  
Leão de Lemos de Lima 
1652/53 António Feijó, abade de Cabreiro  João de Caldas Faria -------------------------------- 
1653/54 D. Joana de Vasconcelos e Menezes, 
Viscondessa de Vila Nova de Cerveira 
Paio da Rocha de Sousa, abade de 
Sabadim 
Valentim Brandão Coelho 
1654/55 João de Araújo Cação, abade de Jolda Luís Fajardo de Vila Lobos Alexandre de Brito Brandão 
1655/56 Gonçalo de Barros Borges, abade de 
Padroso 
Francisco Borges Pacheco Francisco de Lemos de Lima 
1656/57 Tomé de Macedo Pacheco, abade do Vale Alexandre de Brito Brandão Belchior Mendes Aranha 
1657/58 Francisco de Macedo e Sousa, abade de 
Eiras 
Cosmo Cação de Brito Nuno dos Guimarães e Brito, juiz  
1658/59 Tomé de Macedo Pacheco, abade do Vale Alexandre de Brito Brandão Cpt.ão Pedro Sequeira de Abreu 
1659/60 Luís de Brito, prior -------------------------------- -------------------------------- 
1660/61 Bartolomeu de Almeida, abade de Vilela -------------------------------- -------------------------------- 
1661/62 Diogo de Araújo e Sousa, abade de S. 
Jorge 
-------------------------------- -------------------------------- 
1662/63 Jorge Cerqueira, vigário geral -------------------------------- -------------------------------- 
1663/64 António de Magalhães, abade de S. Paio -------------------------------- -------------------------------- 
1664/65 Álvaro Soares de Brito, padre João de Caldas de Sousa -------------------------------- 
1665/66 João Dantas Barbosa, abade de Mei Francisco de Lemos de Lima -------------------------------- 
1666/67 João Barbosa Pacheco, abade de Eiras António Pereira de Castro -------------------------------- 
1667/68 João Barbosa Pacheco, abade de Rio de 
Moinhos 
Sebastião de Brito de Sousa Francisco de Lemos de Lima 
1668/69 Manuel Barbosa de Araújo, abade de 
Cendufe 
Salvador de Araújo de Vasconcelos -------------------------------- 
1669/70 António de Brito de Abreu, abade de Jolda Luís de Palhares de Abreu -------------------------------- 
1670/71 António Pereira de Brito, vigário de Cabana 
Maior 
Francisco de Lemos Lima -------------------------------- 
1671/72 João de Araújo Barbosa, abade de 
Gondoriz 
António de Brito Brandão -------------------------------- 
1672/73 António de Barros Aranha, abade de 
Sabadim 
Belchior Mendes Aranha -------------------------------- 
1673/74 Francisco de Lemos de Lima Francisco de Sousa de Castro -------------------------------- 
1674/75 Francisco Gonçalves Barbosa, abade de 
Prozelo 
Francisco Pereira de Sousa -------------------------------- 
1675/76 Manuel Dias da Costa, abade de Soajo Francisco de Brito Brandão -------------------------------- 
1676/77 António de Araújo Feijó, abade de Cabreiro Bento Pimenta Soares, Juiz  -------------------------------- 
1677/78 Manuel de Araújo Aranha, abade de Monte 
Redondo 
João Barbosa Pinheiro -------------------------------- 
1678/79 António Filipe de Sousa e Faria, abade de 
Touvedo 
Francisco de Sousa de Castro -------------------------------- 
1679/80 Francisco de Sousa de Azevedo, abade de 
São Jorge 
Belchior Mendes Aranha -------------------------------- 
1680/81 Jacome Coelho Pacheco, padre David de Sousa de Brito -------------------------------- 
1681/82 Marcos de Sousa de Magalhães, vigário de 
Sá 
Miguel Pereira Pinto, escrivão da 
câmara dos Arcos de Valdevez 
-------------------------------- 
1682/83 António Gomes Pereira, reitor de Ázere -------------------------------- -------------------------------- 
1683/84 António de Araújo Feijó, abade de Cabreiro Francisco Pereira de Castro -------------------------------- 
1684/85 Nuno dos Guimarães e Brito, abade dos 
Arcos 
Francisco de Lemos Lima Bento Pimenta Soares 
1685/86 Alexandre Pereira Castro, abade da 
Carvalheira 
Simão da Rocha e Brito, senhor da 
Torre de Aguiã 
Lic.º Francisco Aranha Barbosa 
1686/87 D. João Fernandes de Lima, Visconde de 
Vila Nova de Cerveira 
Alexandre de Brito Brandão Simão Dantas Barbosa 
1687/88 António Pereira da Cunha, abade de 
Padreiro 
Paulo de Araújo e Sousa Francisco Mendes Caldas 
1688/89 João de Almeida da Rosa, abade de Tabaçô Diogo Soares Falcão Lic.º Francisco Aranha Barbosa 
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1689/90 Pedro Varela de Távora, abade de Prozelo Francisco de Lemos Lima Francisco Mendes Caldas 
1690/91 Manuel Coelho de Azevedo, abade de 
Alvora 
Francisco de Sousa de Castro Duarte de Barros Pereira, abade 
1691/92 António de Magalhães Pereira, abade Nuno dos Guimarães e Brito, abade 
da Vila 
Francisco Mendes Caldas 
1692/93 Nuno dos Guimarães e Brito, abade da Vila João de Almeida da Rosa, abade de 
Tabaçô 
Duarte de Barros Pereira, abade 
1693/94 Manuel José de Abreu, vigário de Aguiã Francisco Pereira de Castro António de Araújo Vasconcelos 
1694/95 Alexandre Pereira Castro Gomes e Abreu, 
abade 
Francisco de Sousa de Castro Duarte de Barros Pereira, abade 
1695/96 António Pereira da Cunha, abade de 
Padreiro 
Bento Pimenta Soares António de Araújo Vasconcelos 
1696/97 António Filipe de Sousa e Faria, abade de 
Touvedo 
Francisco Mendes Caldas Bento da Costa Barreiros 
1697/98 Francisco de Gomes do Lago, abade de 
Cabreiro 
Duarte de Barros Pereira, abade  Bernardo de Sá Sotto Maior 
1698/99 João de Almeida da Rosa, abade de Tabaçô António de Araújo Vasconcelos Francisco Mendes Caldas 
1699/1700 Manuel de Basto Pereira, abade de Portela Diogo Soares Falcão, Capitão Gaspar de São Miguel Rebelo, abade  
1700/1701 João Ferreira de Andrade, abade de 
Cendufe 
Gaspar de São Miguel Rebelo, abade  Duarte de Barros Pereira, abade 
1701/02 Jácome de Brito da Rocha, capitão-mor Francisco de Barros de Araújo Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos  
1702/03 António Pereira da Cunha, abade de 
Padreiro 
Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos  
António de Araújo Vasconcelos 
1703/04 Gaspar de São Miguel Rebelo, abade Bento da Costa Barreiros Francisco de Barros de Araújo 
1704/05 Duarte de Barros Pereira, abade Gomes da Costa Pereira Jerónimo Barreto da Silva, abade  
1705/06 António de Araújo Brito, abade Jerónimo Barreto da Silva, abade  Agostinho da Costa Barreto, 
1706/07 Jerónimo Barreto da Silva, abade Agostinho da Costa Barreto, Familiar 
do Santo Oficio 
Francisco Mendes Caldas 
1707/08 Gomes da Costa Pereira, Cavaleiro da 
Ordem de Santiago 
Baltasar Pereira Pinto Domingos Dias Lopes 
1708/09 Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos 
Bento dos Guimarães de Brito António de Macedo Pacheco 
1709/10 Afonso Pereira de Castro José Pereira de Castro Jácome de Brito Leite 
1710/11 Bento da Rocha de Sousa, abade de 
Gondoriz 
Jácome de Brito Leite António de Macedo Pacheco 
1711/12 Jácome de Brito Leite Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos 
Gomes da Costa Pereira,  
1712/13 Francisco de Abreu Lima Gomes da Costa Pereira, Cavaleiro 
da Ordem de Santiago 
Bento da Costa Barreiros 
1713/14 Pascoal Pimenta Soares, alcaide-mor  António de Macedo Pacheco Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos 
1714/15 Pedro de Sousa Machado, abade de Rio de 
Moinhos 
Baltasar Pereira Pinto, capitão Bento da Costa Barreiros 
1715/16 Jacinto Monteiro de Sousa, abade de 
Cabreiro 
Bento dos Guimarães de Brito Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos 
1716/17 António Lopes de Almeida, abade de 
Senharei 
José Pereira de Castro António de Araújo de Brito 
1717/18 António de Sousa de Oliveira, abade de 
Madalena de Jolda 
Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos 
António de Macedo Pacheco 
1718/19 Leão Soares Falcão, abade de São Jorge Gomes da Costa Pereira Gaspar de São Miguel Rebelo, abade  
1719/20 Manuel Luís da Silva, abade de Monte 
Redondo 
Gaspar de São Miguel Rebelo, abade Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos  
1720/21 Pascoal Pimenta Soares, alcaide-mor  Leonel de Abreu de Vasconcelos 
Sotto Maior, Juiz Ordinário  
Bento da Costa Barreiros 
1721/22 Leonel de Abreu de Vasconcelos Sá Sotto 
Maior, Juiz Ordinário   
Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos 
Paio Rodrigues de Araújo Azevedo 
1722/23 João da Rocha de Brito, capitão-mor  Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos 
João de Araújo Vasconcelos 
1723/24 Francisco de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos 
Pascoal Pimenta Soares, alcaide-mor  Paio Rodrigues de Araújo Azevedo 
1724/25 Alexandre Molina Velasco, abade de 
Padreiro 
Leonel de Abreu de Vasconcelos 
Sotto Maior, Juiz Ordinário 
Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos  
1725/26 António Pacheco de Amorim, abade de Paio Rodrigues de Araújo Azevedo Leonel de Abreu de Vasconcelos de 
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Sabadim Sotto Maior, Juiz  
1726/27 João de Sousa Pereira, abade de Souto Diogo Luís de Sousa Castro, Escrivão 
dos Órfãos  
Alexandre de Brito Brandão, Juiz dos 
Órfãos  
1727/28 D. Tomás da Silva Teles, Visconde de Vila 
Nova de Cerveira 
Paio Rodrigues de Araújo Azevedo António de Araújo de Brito 
1728/29 João de Sousa Machado, abade de S. 
Salvador da Vila 
Pascoal Pimenta Soares, alcaide-mor  Lic.º Gregório de Magalhães Lançós 
1729/30 Tomás da Encarnação Sanches Pereira, 
abade de Eiras 
Luís de Araújo Pereira, capitão António de Araújo de Brito 
1730/31 Luís de Araújo Pereira, capitão João de Araújo Vasconcelos António da Silva Guimarães 
1731/32 João de Araújo Vasconcelos Dr. Bento da Costa Soares Bento de Araújo Leite da Silva, 
vigário de Vilafonxe 
1732/33 João da Rocha de Brito, da Casa de Aguiã Lic.º Gregório de Magalhães Lançós Dr. Lourenço Mendes da Costa 
1733/34 Lic.º Gregório de Magalhães Lançós Dr. Lourenço Mendes da Costa Leonel de Abreu de Vasconcelos 
Sotto Maior, Juiz Ordinário  
1734/35 Francisco de Sousa de Brito, sargento-mor Leonel de Abreu de Vasconcelos 
Sotto Maior, Juiz Ordinário   
Dr. Bento da Costa Soares 
1735/36 Dr. Bento da Costa Soares Jacinto Tavares de Abreu Dr. Manuel Pereira da Costa 
1736/37 Luís Manuel Gouveia da Costa Pereira Leonel de Abreu de Vasconcelos 
Sotto Maior, Juiz Ordinário  
Dr. Lourenço Mendes da Costa 
1737/38 Fernando Soares de Novais, abade de S. 
Paio 
Dr. Bento da Costa Soares Manuel Antunes de Araújo 
1738/39 João Coelho Ferreira, abade de Gondoriz Luís Manuel Gouveia da Costa 
Pereira 
Francisco Vieira de Araújo, padre 
1739/40 Gaspar Machado, abade de S. Cosme Luís de Araújo Pereira, capitão Dr. Bento da Costa Soares 
1740/41 Paio de Araújo de Azevedo, capitão Dr. Bento da Costa Soares Bento de Araújo Leite da Silva, 
vigário de Vilafonxe 
1741/42 Dr. Bernardo Marques do Couto, abade de 
Souto 
Diogo Luís de Sousa Castro, Escrivão 
dos Órfãos  
Francisco Fernandes Amorim, padre 
1742/43 Alexandre Pereira de Castro Paio de Araújo de Azevedo, Capitão Dr. Bento da Costa Soares 
1743/44 Diogo Luís de Sousa Castro Jacinto Tavares de Abreu Bento de Araújo Leite da Silva, 
vigário de Vilafonxe 
1744/45 António Tavares da Rocha Bento de Brito de Araújo e Castro Paio de Araújo de Azevedo, capitão 
1745/46 Bento de Brito de Araújo e Castro Jacinto Tavares de Abreu João de Araújo de Vasconcelos 
1746/47 Jacinto Tavares de Abreu Luís de Araújo Pereira, capitão António de Araújo, padre 
1747/48 Luís Soares Falcão, abade de S. Jorge Bento de Brito de Araújo e Castro Francisco Fernandes Amorim, padre 
1748/49 João de Araújo de Vasconcelos Fernando Soares de Novais, abade 
de S. Paio 
António de Araújo, padre 
1749/50 Fernando Soares de Novais, abade de S. 
Paio 
António José de Araújo, padre Dr. António José Vilaça 
1750/51 Luís de Araújo Pereira, capitão Bento de Brito de Araújo e Castro Dr. Agostinho António de Araújo 
1751/52 Bernardo Marques do Couto, abade de 
Souto 
João António Pereira Castro Gomes 
e Abreu 
Dr. António Gomes Lobarinhas 
1752/53 António Pereira Bacelar, abade da 
Carvalheira 
Rodrigo António de Gouveia da Costa 
Pereira 
Francisco Anacleto Galvão Pimenta 
Bento de Araújo Leite da Silva, 
vigário de Vilafonxe 
1753/54 João de Sousa Miranda, abade de Cabreiro Alexandre Luís de Sousa Meneses, 
capitão 
Francisco Vieira de Araújo, padre 
1754/55 João António Pereira Castro Gomes e 
Abreu 
Rodrigo António de Gouveia da Costa 
Pereira, Escrivão dos Órfãos e Juiz  
Dr. Agostinho António de Araújo 
1755/56 Francisco Xavier de Araújo, desembargador Dr. António José Vilaça Duarte Nogueira Falcão 
1756/57 Alexandre Luís de Sousa Meneses, capitão Francisco Vieira de Araújo, padre Manuel António Viegas de Miranda, 
padre 
1757/58 Rodrigo António de Gouveia da Costa 
Pereira, Escrivão dos Órfãos e Juiz 
Francisco de Abreu Silva Dr. António José Vilaça 
 
1758/59 Alexandre António de Brito Brandão, Juiz 
dos Órfãos 
João António Pereira Castro Gomes 
e Abreu 
Dr. António Gomes Lobarinhas 
1759/60 Miguel de Sousa, abade dos Arcos de 
Valdevez 
Dr. Agostinho António de Araújo Manuel António Viegas de Miranda, 
padre 
1760/61 Agostinho de Araújo da Silva, abade de 
Monte Redondo 
Dr. José Luís de Azevedo Pereira Bento Cerqueira, padre 
1761/62 Valentim Brandão Coelho e Abreu Dr. Manuel António Viegas de 
Miranda 
João António Pereira Castro Gomes 
e Abreu 
1763/64 António Vicente de Brito Rocha, abade de 
Rio de Moinhos 
Dr. Caetano José de Azevedo Pereira Miguel de Sousa, abade dos Arcos 
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1764/65 Félix José Nogueira Falcão Manuel José de Azevedo Pereira 
Pinto 
Alexandre de Barros Vieira, padre 
1765/66 Alexandre de Barros Vieira, padre Luís António Gomes de Abreu, padre Dr. Caetano José de Azevedo Pereira 
1766/67 Sebastião José de Sousa Meneses Dr. António José Vilaça Dr. José Luís de Azevedo Pereira  
1767/68 Sebastião José de Sousa Meneses  Bento de Brito de Araújo e Castro Dr. Caetano José de Azevedo Pereira 
1768/69 Dr. João Batista de Abreu, abade de 
Sabadim 
Agostinho António Pereira de Araújo José Luís de Sousa e Castro 
1769 Diogo António de Caldas Ferraz Lobo Francisco de Amorim Pereira Lic.º António Luís de Caldas Lobato 
1769/70 António Pereira Pinto de Araújo, abade de 
Prozelo 
António Luís de Sá Sotto Maior  
 
Alexandre de Barros Vieira, padre 
 
1770/71 Manuel Pereira Barreto de Araújo Dr. José Luís de Azevedo Pereira Dr. Caetano José de Azevedo Pereira 
1771/72 Adrião José Pinto Lic.º António Luís de Caldas Lobato João António Pereira de Castro 
Gomes e Abreu 
1773/74 Dr. Caetano José de Azevedo Pereira António José de Araújo, padre Francisco Xavier de Amorim Azevedo 
1774 Simão António da Rocha e Brito, Senhor da 
Casa de Aguiã 
José Luís de Araújo, padre Lic.º António Luís de Caldas Lobato 
1774/75 Manuel de Barros de Barbosa, abade de 
Giela 
José Luís de Araújo, padre Francisco Xavier de Azevedo 
Coutinho 
1775/76 Luís António Gomes de Abreu, padre Francisco Xavier de Amorim Azevedo João António Pereira Castro 
Gomes e Abreu 
1777/78 António Luís de Sá Sotto Maior António José de Araújo, padre Dr. José Luís de Azevedo Pereira 
1778/79 José Luís de Sousa e Castro João António Pereira Castro Gomes 
e Abreu 
José Luís de Araújo, padre 
1779/80 Dr. Manuel de Santa Marta e Amorim, 
abade de Rio de Moinhos 
Dr. José Luís de Azevedo Pereira Lic.º António Luís de Caldas Lobato 
1780/81 Dr. Francisco Anacleto Galvão Pimenta José Luís de Araújo, padre Dr. Agostinho António de Araújo 
1781/82 António Pereira de Castro Gomes e Abreu Lic.º António Luís de Caldas Lobato Dr. António Bento Lopes Vilaça 
1782 Dr. Manuel António Galvão de Vasconcelos, 
abade de Távora 
Dr. António Bento Lopes Vilaça Lic.º António Luís de Caldas Lobato 
1783/84 Dr. Caetano Correia Botelho 
 
Manuel António Galvão de 
Vasconcelos, abade de Távora 
Tomás de Brito de Araújo e Castro 
 
1784/85 Francisco Manuel da Costa Pereira 
Calheiros 
José Manuel Gomes Dr. João Ventura de Sousa Macedo 
1785/86 Simão António da Rocha e Brito, Senhor da 
Casa de Aguiã 
Francisco Manuel da Costa Pereira 
Calheiros 
António de Araújo, padre 
1786/87 António Xavier Nogueira Falcão P.e José Luís de Araújo Tomás de Brito de Araújo Castro 
1787/88 Francisco de Brito Amorim, Juiz dos Órfãos  Dr. João Ventura de Sousa Macedo José Luís de Araújo, padre 
Lic.º António Luís de Caldas Lobato 
1788/89 Tomás de Brito de Araújo e Castro Manuel António Galvão de 
Vasconcelos, abade de Távora 
João Luís de Araújo Pereira, capitão 
1789/90 Gaspar de Queirós Botelho de Almeida 
Vasconcelos 
Francisco Xavier de Amorim Azevedo José Luís de Sousa e Castro 
1790/91 José de Sotto Maior, abade de Giela António José de Araújo Vieira, padre João Luís de Araújo Pereira, capitão 
1791/92 José de Sotto Maior, abade de Giela António José de Araújo Vieira, padre João Luís de Araújo Pereira, capitão 
1792/93 José de Sotto Maior, abade de Giela António José de Araújo Vieira, padre João Luís de Araújo Pereira, capitão 
1793/94 José de Sotto Maior, abade de Giela António José de Araújo Vieira, padre João Luís de Araújo Pereira, capitão 
1794/95 Gaspar de Queirós Botelho de Almeida 
Vasconcelos 
António José de Araújo Vieira, padre João Luís de Araújo Pereira, capitão 
1796  Joaquim de Azevedo de Araújo Gama  
José de Sotto Maior, abade de Giela 
Dr. João Ventura de Sousa Macedo António Xavier Nogueira Falcão 
1796/97 Francisco Xavier de Amorim Dr. António Bento Lopes Vilaça António José de Araújo Vieira, padre 
1797/98 António de Sá Sotto Maior Dr. João Ventura de Sousa Macedo António Xavier Nogueira Falcão 
1798/99 Gaspar de Queirós Botelho de Almeida 
Vasconcelos 
Dr. João Ventura de Sousa Macedo Diogo Luís de Sousa  
 
1799/1800 Gaspar de Queirós Botelho de Almeida 
Vasconcelos 
Brás António de Sousa Coelho João Ventura de Sousa Macedo 
    
Fonte: Documentação do ASCAVV (1595-1800). 
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ANEXO 2 – LEGATÁRIOS DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ARCOS DE VALDEVEZ (1595-1800) 
LEGATÁRIOS MORADA PROFISSÃO BENS DOADOS  DATA DE 
ACEITAÇÃO 
OBRIGAÇÕES DE ALMA 
MISSAS OBRAS PIAS 
 






- 60 alqueires de trigo anuais 
- Campos de Fontascos, na freguesia de Paçô 
1608  - Capela semanal 
- Ladainha e salve rainha cantada por dois 
padres com seis luzes  
------------ 




- Capela da Humildade  
- Capital de padrão de juro de 50.000 réis 
 
1609 
- Capela quotidiana  
- Capela semanal  
- Missa d’alva  
------------ 
Gomes de Sousa ------------ Padre  - Bens de raiz ------------ - Duas capelas semanais ------------ 
João de Caldas de Sousa  ------------  100.000 réis ------------ - Capela semanal ------------ 
Álvaro Soares de Brito  ------------ Abade - Casa e horta junto ao adro ------------ - Capela semanal 
- Missa anual no Natal 
------------ 
Sebastião de Brito de Sousa ------------ ------------ ------------ ------------ - Capela semanal ------------ 
Helena de Abreu de Zuniga ------------ ------------ 100.000 réis ------------ - Capela semanal ------------ 
António da Cunha Lisboa ------------ - Chãos para construir o hospital (nunca se 
receberam) 
1609 ------------ ------------ 
Paulo Feijó Gondoriz ------------ - Prazo na freguesia de Gondoriz 1625 - Missa mensal  ------------ 
Cosme de Barros de Brito Gondoriz Licenciado - Bens na freguesia de Gondoriz Anterior a 
1631/32 
- Capela semanal 
 
------------ 
Pedro Jorge  Gondoriz Capitão  - Bens do prazo de Vilar de Mouros 
 
Anterior a 1644 - 4 capelas semanais ------------ 
Cosme Rodrigues Grade ------------ - Prazo da Agrela, na freguesia de Grade Anterior a 1644 - Capela semanal 
 
------------ 
Beatriz de Brito de Sousa ------------ ------------ - Campo da Salzeda novembro de 
1652 
- 2 capelas semanais ------------ 
Francisco Fernandes Capão 
 
Mei Padre Dinheiro e um prazo da freguesia de Mei 1652 - Sepultura 
- Capela semanais 
- Missa mensal  
------------ 
João de Lima e Melo Arcos de 
Valdevez 
Abade  - Casas na rua da Misericórdia junto ao adro  
- Campo em Giela 
1653 - 3 capelas semanais 
- 1 responso cantado  
------------ 
Sebastião de Brito Pereira  ------------ Licenciado 160.000 réis 1653 - Capela semanal ------------ 
Baltasar de Lima e Melo ------------ ------------ 25.000 réis 1656 - Capela semanal ------------ 
Maria Borges Pacheco ------------ ------------ 100.000 réis 05/04/1660 - Capela semanal ------------ 
Francisco de Abreu de Brito  ------------ Abade 100.000 réis 24/01/1661 - Capela semanal ------------ 
João Pimenta Taveira ------------ Licenciado 100.000 réis 24/01/1661 - Capela semanal ------------ 
Paio da Rocha de Sousa Sabadim Abade 
 
- Prazo dos moinhos de Parada 1663 - Capela semanal 
- Três missas no dia de fiéis de Deus 
------------ 
Francisco de Araújo Correia e 
mulher, Catarina de Barros  
------------ 
 





Luísa de Abreu de Lima ------------ ------------ 100.000 réis 06/02/1667 - Capela semanal ------------ 
Paula Barbosa ------------ ------------ 130.000 réis 25/09/1667 - Capela semanal ------------ 
Francisco Gonçalves Barbosa Prozelo Abade  100.000 réis 11/11/1669 - Capela semanal ------------ 
Luís de Brito Álvora Prior Bens em Álvora e Aboim 
 
Anterior a 1671 - 2 capelas semanais ------------ 
Gaspar de Araújo da Costa ------------ ------------ 100.000 réis 1674 - Capela semanal ------------ 












- Capela semanal 
------------ 
Jácome de Brito de Araújo   200.000 réis 01/11/1676 - 2 capelas semanais ------------ 
João Barbosa Pacheco  Rio de Moinhos Abade  100.000 réis 15/02/1679 - 2 capelas semanais ------------ 
João Barbosa Pacheco Eiras Abade  100.000 réis 15/02/1679 - Capela semanal ------------ 
João de Araújo de 
Vasconcelos 
------------ ------------ 100.000 réis 02/07/1679 - Capela semanal ------------ 
António Gomes  Ázere Reitor  100.000 réis 07/07/1679 - Capela semanal ------------ 
Catarina Veloso (donzela) ------------ ------------ 100.000 réis 05/05/1680 - Capela semanal ------------ 
António Rodrigues de Miranda ------------ Padre  100.000 réis 19/04/1682 - Capela semanal ------------ 
Isabel da Rocha de Sousa ------------ ------------ 360.000 réis 18/07/1683 - 2 capelas semanais ------------ 
Mécia de Araújo de Azevedo, 
viúva de Luís Fajardo Vila 
Lobos 








- 2 capelas semanais 
------------ 
 







- 16 mil cruzados à razão de juro de 6 e 4% 
- casas em frente ao Pelourinho 
 
1684 
- Capela quotidiana  
- Capela semanal  
- Celebração do Jubileu das Quarenta Horas 
- Emprestar dinheiro a juro 
- Dotar órfãs  
Francisca Borges Pacheco S. Paio da Vila/ 
Caminha 
noviça  Todos os bens 
 
22/08/1685 - Capela quotidiana  
 
------------ 
Baltasar de Araújo Gondoriz ------------ 140.000 réis 1689 - Capela semanal ------------ 
Bento Cação de Brito ------------ Vigário 140.000 réis 04/04/1690 - Capela semanal ------------ 
Maria Pimenta  ------------ ------------ 
 
280.000 réis 07/05/1690 - Capela semanal 
- Missa das Chagas à sexta feira 
------------ 
Francisco de Lemos ------------ Padre 40.000 réis maio de 1691 - 4 ternos de missas (oitavário dos fiéis de 
Deus; oitavário de Natal; oitavário de 
Páscoa; e oitavário de N.ª S.ª da Conceição 
------------ 
Isabel Coelho de Vasconcelos  ------------ ------------ 980.000 réis maio de 1692 - 7 capelas semanais ------------ 
Francisco Borges Pacheco S. Paio da Vila Padre 140.000 réis 
Bens do prazo de Ameares  
julho de 1695 - Capela semanal ------------ 
Manuel de Barros Aguiã Vigário  140.000 réis julho de 1695 - Capela semanal ------------ 
Agostinho de Azevedo e 
Meneses 
------------ ------------ 140.000 réis outubro de 1695 - Capela semanal ------------ 
António de Araújo Alvarelha Padre  140.000 réis agosto de 1698 - Capela semanal ------------ 
João de Araújo e mulher, Oliveira ------------ 175.000 réis julho de 1699 - Capela semanal ------------ 
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Domingas Gomes  
Fernando Machado de 
Guimarães 
------------ Cónego 480.000 réis 04/09/1701 - 2 capelas semanais ------------ 
João da Cunha Cerqueira  ------------ ------------ ------------ 1705 - Capela semanal ------------ 
Bento Antunes de Araújo ------------ ------------ 1.200.000 réis 1705 - Capela quotidiana ------------ 
Luís de Meireles e mulher, 
Isabel de Magalhães 
------------ ------------ 1.200.000 réis 15/03/1705 - Capela quotidiana 
 
------------ 




Doou bens que foram emprazados Tomaram posse 
em 1707 
- Não se celebraram, por causa do processo 
judicial, perdido pela Santa Casa 
------------ 
Bento Barbosa de Brito Chaviães – 
Melgaço 
Abade  180.000 réis janeiro de 1712 - Capela semanal ------------ 
Lourenço da Lomba São Paio da Vila ------------ 200.000 réis outubro 1718 - Capela semanal ------------ 
Baltasar Cação Soares ------------ ------------ 200.000 réis fevereiro de 1728 - Capela semanal ------------ 
Gaspar da Costa de Abreu ------------ ------------ 600.000 réis março de 1729 - Capela semanal ------------ 
Isabel Soares Cação e marido, 
o lic.º Bento da Costa 
Barreiros  
------------ ------------ 240.000 réis junho de 1732 - Capela semanal ------------ 
Manuel de Sousa Barbosa 
 
------------ ------------ 600.000 réis abril de 1734 - 2 capelas semanais 
 
------------ 




João Gonçalves de Bouça 
Velha  
Mendestrinhos - 









- 4 capelas semanais 
------------ 
 
Cipriano Gomes Claro 
 




Cordão de ouro e crucifixo 
15/12/1737 - Capela quotidiana - empréstimo de dinheiro a juro 
- dote a órfã  
- nomeação de capelão familiar 
António de Araújo Xisto Vilafonxe ------------ 320.000 réis novembro de 
1748 
- capela semanal  
- três missas no Natal 
------------ 
 
Jácome Rodrigues Teixeira Aguiã / Porto Capitão  - Fez petição de entrega de 11.000 cruzados  






- 80 mil réis anuais para obras 
pias ao arbítrio da misericórdia 
- Curar os doentes 
Geraldo de Amorim Brasil ------------ - 400.000 réis ao hospital 
- 1.200.000 réis para dotar órfãs 
1766 ------------ - Curar os doentes  
- Dotas 12 orfãs 
Manuel de Barros Barbosa Giela Abade  - 52 títulos de dinheiro a juro, no valor de 
1.800.000 réis ou 4.500 cruzados 
- 600.000 réis 






- 3 capelas semanais 
 
- 
 Cura de doentes pobres, 
preferindo-se os de Giela 
António José de Araújo Vieira S. Paio da Vila Padre 100 000 réis 31/10/1790 
 
- 4 missas anuais com responso  
- 2 missas anuais 
 
-Instituiu por cada pobre que 
morrer no hospital uma missa 
com responso no altar 
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privilegiado, no dia do 
falecimento ou enterro e uma 
bula de defuntos por cada um 
que levará na mortalha assinada 
por qualquer mesário.  
- Dará cem réis a cada doente 
para convalescença até ao 
número de trinta por ano que 
estiver no hospital a tratar-quinze 
ou mais dias 
Catarina Josefa Ferraz, seu 
marido Diogo Luís Cerqueira e 
seu filho José Maria Cerqueira 
Ferraz 
Vila ------------ - Sobras da terça para o hospital de S. José 1796 
1799 
1800 
- Enterrados nas suas sepulturas que têm 
na Santa Casa 
- Terça para o Hospital 
Manuel Gonçalves Rego, 
brasileiro 
Brasil ------------ - Deixa 100.000 réis para a santa casa pôr a 
juro para formar dois sobrinho padre 
------------ ------------ - Formar um sobrinho padre 
Fonte: Documentação do ASCAVV (1595-1800). 
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